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CONGRESSO NACIONAL

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Senado
Federa', nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

(*) DECRETO LEGISLATIVO N° 38, DE 1999

Aprova o texto do Protocolo Adicional ao Acordo de Cooperação Financeira de
24 de outubro de 1991, celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da República Federal da Alemanha, em Brasília, em 26 de maio de 1997.

o Congresso Nacional decreta:
Art. 1° É aprovado o texto do Protocolo Adicional ao Acordo de Cooperação Financeira de 24 de outubro

de 1991, celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Federal da
Alemanha, em Brasflia, em 26 de maio de 1997.

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam re
sultar em revisão do referido Protocolo, assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do art. 49, " da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na
cional.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 16 de junho de 1999. - Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Senado
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 'nterno, promulgo o seguinte

(**) DECRETO LEGISLATIVO N° 39, DE 1999

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Cultural e Educacional, celebrado
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Federação da Rússia,
em Brasília, em 21 de novembro de 1997.

o Congresso Nacional decreta:
Art. 1° É aprovado o texto do Acordo de Cooperação Cultural e Educacional, celebrado entre o Governo

da República Federativa do Brasil e o Governo da Federação da Rússia, em Brasília, em 21 de novembro de
1997.

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam re
sultar em revisão do referido Acordo, assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na
cional.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 16 de junho de 1999. - Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente.

(*) o texto do Protocolo Adicional acima citado está publicado no DSF, de 12-2-98.
(**) o texto do Acordo acima citado está publicado no DSF, de 30-1-99.
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Proposta de Emenda à Constituição nll

89-A, de 1995 (Do Sr. Nicias Ribeiro e Outros) 
Dá nova redação ao inciso IV do art. 29 da Cons
tituição Federal; tendo parecer da Comissão de
Constituição e Justiça e de Redação, pela admis-
sibilidade : : .

Proposta de Emenda à Constituição nll

440-A, de 1996 (Do Sr. Fernando Zuppo e Ou
tros) - Dá nova redação ao art. 158, inciso 11I, da
Constituição Federal; tendo parecer da Comis
são de Constituição e Justiça e de Redação pela
admissibilidade desta, e da de nll 592/98, apen-
sada .

Proposta de Emenda à Constituição nll

472-B, de 1997 - Redação para o segundo tur
no de discussão da proposta de Emenda à Cons
tituição nll 472-A, de 1997, que "altera dispositi
vos dos arts. 48, 62 e 84 da Constituição Fede-
ral, e dá outras providências' .

Proposta de Emenda à Constituição nll

613-A, de 1998 (Da sra Zulaiê Cobra e Outros)
Dispõe sobre a estruturação do sistema de Se
gurança Pública, cria o Sistema de Defesa Civil e

NII 20/99 - Do Senhor Deputado Fernando
Gabeira, indicando seu nome e do Deputado
Ben-Hur Ferreira (PT - MS), para integrarem a
Comissão Especial destinada a proferir parecer à
PEC nll 20/95 .

NII 21/99 - Do Senhor Deputado Rubem
Medina, requerendo o desarquivamento do PL nll

3.255/97 .

REQUERIMENTO

- Do Senhor Deputado Marcos Lima, re
querendo o desarquivamento do PL nIl 4.801/98..

PROPOSTAS DE EMENDA ACONSTITUiÇÃO
Proposta de Emenda à Constituição nA 2-A,

DE 1999 (Da Sr' Luiza Erundina e Outros) - Dá
nova redação ao § 211 do art. 61 da Constituição
Federal; tendo parecer da Comissão de Constitui
ção e Justiça e de Redação pela admissibilidade..

Proposta de Emenda à Constituição nA
14-A, de 1999 (Do Sr. Fernando Coruja e Outros)
- Dá nova redação ao art. 6Il da Constituição Fe
deral; tendo parecer da Comissão de Constitui
ção e Justiça e de Redação pela admissibilidade,
com emenda : ~ ..

municando que a referida Comissão apreciou o dá outras providências; tendo parecer da Comis-
PL nO 4.736-A/98. 28276 são de Constituição e Justiça e de Redação da

NII ·68/99 - Do $enhor Deputado Marcelo admissibilidade, contra os votos dos Deputados
Teixeira, P.residente da Comissão de Viação e Bispo Rodrigues, Luiz Antônio Fleury, Edmar Mo-
Transportes, encaminhando a relação das propo- reira e Moroni Torgan : ..

sições em trâmite na referida Comissão ao térmi- Proposta de Emenda à Constituição nll

no do mês de maio. 28276 619-A, de 1998 (Do Sr. Oscar Andrade e Outros)
- Acrescenta os §§ 9D. e 10, ao art. 144 da Cons
tituição Federal, criando a possibilidade de con
vênio, entre a União e os Estados localizados em
áreas de fronteira, que atribua competência às
polícias civis e militares estaduais para a realiza
ção de ações de prevenção e repressão ao tráfi
co i1icito de entorpecentes e drogas afins e ao
contrabando e descaminho e para o desempe
nho da função de polícia de fronteiras; tendo pa
recer da Comissão de Constituição e Justiça e
de Redação, pela inadmissibilidade ..

PROPOSTAS DE FISCALIZAÇÃO
E CONTROLE

Proposta de Fiscalização e Controle nA 10,
de 1999 (Do Sr. Augusto Nardes) - Propõe que a
Comissão de Agricultura e PoJitica Rural fiscalize
e controle a execução do Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura Familiar 
PRONAF, no Rio Grande do Sul, onde está ocor
rendo desvio de finalidade por parte dos sindica
tos de trabalhadores rurais, ao exigir aos candi
datos para poder receber "carta de aptidão·, filia
ção compulsória no ,sindicato, estar quite com as
mensalidades, a doar parte dos empréstimos e a
participar de protestos contra o Governo, entre
outras arbitrariedades .

Proposta de Fiscalização e Controle nll 11,
de 1999 (Do Sr. Ricardo Maranhão) - Propõe
que a Comissão de Minas e Energia fiscalize a
Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL,
em sua atuação na apuração das causas e res
ponsabilidades pela interrupção no fornecimento
de energia elétrica que atingiu, em 11 de março
último, âs regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste
do País .

Proposta de Fiscalização e Controle nA 12,
de 1999 (Do Sr. Miro Teixeira) - Propõe que a
Comissão de Fiscalização Financeira e Controle
solicite ao Tribunal de Contas da União a realiza
ção de inspeção, no Banco do Brasil SA, sobre
a contratação de diversos serviços mediante dis
pensas de licitações, com preços acima do mer-
cado, bem como outras ocorrências .

SESSÃO ORDINÁRI~ DE 16-6·99
IV - Pequeno expediente
JOÃO COSER (PT - ES) - Pesar pelo fa

lecimento do Sr. Otaviano de Carvalho, Assessor
de Comunicação, e da sra Elizabeth Lima,
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HAROLDO LIMA (Bloco/PCdoB - BA) 
Impropriedade de declarações do Diretor-Geral
da ANP - Agência Nacional de Petróleo, "David
Zylbersztajn, sobre o ágio pago por grupos pri
vados no processo de licitações de áreas petro
líferas. Repúdio aos comentários da jornalista
Míriam Leitão, da Rede Globo de Televisão, rela
tivos à participação da Petrobras no processo de
licitação das referidas áreas de exploração petro-
Iífera .

WILSON SANTOS (PMDB - MT ) - Ques
tão de ordem sobre concessão da palavra ao
orador em face de 'cumprimento, pelo parlamen
tar, do disposto no § 2.0. do art. 81 do Regimento
Interno da Câmara dos Deputados ..

PRESIDENTE (Caio Riela) - Compromisso
de resposta pela Mesa Diretora, no decorrer da
presente sessão, à questão de ordem do Depu-
tado Wilson Santos .

PAULO FEIJÓ (PSDB - RJ) - Trànscurso
do 137.0. aniversário de criação do Município de
Santa Maria Madalena, Estado do Rio de Janeiro
- 8 de junho. Competência administrativa do
Prefeito Municipal Arthur Lima Garcia..: .

LUIZ BITTENCOURT (PMDB - GO) - De
fesa da manutenção da Justíça do Trabalho no
País. Solidariedade ao Presidente da Casa, De
putado Michel Temer, diante dos ataques sofri
dos por seu posicionamento em relação à refor
ma do Judiciário. Excelência do Projeto Flores
cer, desenvolvido no Município de Chapadão do
Céu, Estado de Goiás. Necrológío do professor e
escritor Isócrates de Oliveira .

SIMÃO SESSIM (PPB - RJ) - Necessida
de de maior aprofundamento e melhor avaliação
dos efeitos econômicos e sociais do novo mode
lo regulador da distribuição e revenda de deriva
dos de petróleo preconizado pela Agência Nacio-
nal de Petróleo -- ANP .

EBER SILVA (PDT - RJ) - Precariedade
das rodovias brasileiras. Urgente recuperação da
BR-101, trecho Rio Bonito-Casemiro de Abreu,
no Estado do Rio de Janeiro. Apresentação de
projeto de lei sobre destinação ao Corpo de
Bombeiros Militar de percentual do seguro obri
gatório pago por ocasião do emplacamento dos
veículos automotivos .
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Assessora de Imprensa, vitimados por acidente Biossegurança e Transgênicos. Posse do Dele-
de carro durante caravana do Partido dos Traba- gado João Batista Campelo no cargo de Dire-
Ihadores pelo Estado do Espírito Santo. Registro tor-Geral da Polícia Federal. Extravio de baga-
de participação no Congresso das Cooperativas gem de ex-padre contendo documentos compro-
de Crédito do Estado do Espírito Santo. Realiza- vadores da participação do citado delegado em
ção de debates de frente parlamentar sobre o co- atos de tortura. .. 28400
bperativismo no Congresso Nacional. :......... 28395

ANTONIO FEIJÃO (PSDB - AP) - Defesa
da probidade do Sr. João Batista Campelo, atual
Diretor-Geral da Polícia Federal. .. 28395

NEIVA MOREIRA (PDT - MA) - Prqtestos
do orador, da Conferência Nacional dos Bispos
do Brasil - CNBB - e da Ordem dos Advoga
dos do Brasil - OAB, pela nomeação para o car
go de Diretor-Geral da Polícia Federal do Dele
gado João Batista Campelo, suspeito de prática
de tortura durante a ditadura militar, sem ampla
investigação das acusações pela Presidência da
República. Divulgação, pelo Jornal do Brasil, de'
relatos sobre sessões de tortura sofridas pelos
padres José Antonio de Magalhães Monteiro e
Xavier de Mauprou durante inquérito policial co
mandado pelo Delegado João Batista Campelo.
Anúncio de divulgação e encaminhamento ao
Presidente da República de dossiê apresentado
pelo Arcebispo do Maranhão, D. Paulo Pontes,
em conjunto com o Sindicato de Jornalistas de
São Luís, sobre o caso dos padres maranhenses
torturados nas dependências da Divisão de
Ordem Política e Social- DOPS, em 1970 ..

JANDlRA FEGHALI (Bloco/PCdoB - RJ) 
Aumento da descrença popular nos Poderes
constituídos. Ponderações da oradora sobre pos
síveis implicações político-partidárias da diver
gência surgida entre o Presidente da Câmara
dos Deputados, Deputado Michel Temer, e o Pre
sidente do Senado, Senador Antonio Carlos Ma
galhães. Crítica à atuação do Presidente da Re
pública nos processos de privatização da Tele
brás e de licitação de áreas petrolíferas pela
ANP - Agência Nacional de Petróleo. Conve
niência do empenho da Oposição e da sociedade
civil para o êxíto de processo de impeachment
do Presidente da República e antecipação das
eleições presidenciais .

VALDECI OLIVEIRA (PT - RS) - Açoda
mento na liberação da comercialização de produ
tos transgênicos. Expectativa de aprovação, pela
Casa, de requerimento sobre transformação de
sessão plenária em Comissão Geral para debate
do tema. Ajuizamento perante o Supremo Tribunal
Federal de ação direta de inconstitucionalidade de
portaria governamental concessiva de poderes à
Comissão Técnica Nacional de Biossegurança
CTNBio. Anúncio de realização, na Câmara dos
Deputados, do Seminário Internacional sobre
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CONFÚCIO MOURA (PMDB - RO) - Con
siderações sobre os prejuízos causados pelos ta
bagistas a si próprios e ao País. Grande alcance
social de ordens de serviço baixadas pelo Prefei
to Francisco' Sales, de Ariquemes, Estado de
Rondônia, para realização de obras no Municí-
pio.......................................................................... 28416

PEDRO WILSON (PT - GO. Pela ordem.)
- Manifesto de lançamento da Frente Parlamen-
tar em Defesa da Universidade Pública. . 28417
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das :...................... 28421

ALOlzlO SANTOS (PSDB - ES) - Prejuí
zos causados à economia do Estado do Espírito
Santo com o aumento de tarifas de energia elé~ri

ca. Inconveniência dos aumentos abusivos de ta-
rifas públicas impostos pelo Governo Federal. ..... 28422

PAULO PAIM (PT - RS) - Indicação ao Mi
nistério da Educação para exclusão do "Guia do
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AGNALDO MUNIZ (PDT - RO) - Danos.
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ra. Importância da importação na arrecadação
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SERAFIM VENZON (PDT - SC) - Impor-
tância do empenho dos membros da Casa na
discussão da reforma do Poder Judiciário. Convi-
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ROBERTO PESSOA (PFL - CE) - Posse
dos Desembargadores Raimundo Hélio de Paiva
Castro e José Mauri Moura Rocha nos cargos de
Presidente e Vice-Presidente do Tribunal Regio-
nal Eleitoral do Estado Ceará. .

ARY KARA (PPB - SP) - Transcurso do 147Jl
aniversário de fundação de Arujá - 8 de junho e do
139" aniversário de fundação de Santo Antõnio do
Pinhal, Estado de São Paulo - 13 de junho .

PEDRO (RUJO (PMDB - BA) - Regozijo
com a escolha do Estado da Bahia para instala
ção de fábrica de veículos automotores da em-
presa Ford Brasil Ltda .

RUBEM MEDINA (PFL - RJ) - Realização,
na cidade do Rio de Janeiro, de encontro entre
Chefes de Estado da Comunidade Européia e da
América Latina. Importância do Mercosul para o
intercâmbio comercial entre a América Latina e
Europa. Expectativa da criação da Area de Livre
Comércio das Américas - ALCA. Discriminação
do comércio exterior latino-americano no âmbito
da Organização Internacional - OIC .

CUNHA BUENO (PPB - SP) - Carta envi
ada ao orador por morador da cidade de Tatuí,
Estado de São Paulo, em protesto contra a extin
ção, pelo Governador Mário Covas, da Delegacia
Seccional de Polícia do município. Apresentação,
pelo orador, de projeto de lei acerca de isenção
do Imposto sobre Produtos Industrializados para
veículos automotores destinados ao transporte
escolar .

LUIZ RIBEIRO (PSDB - RJ) - Apoio a pro
jeto de lei da Senadora Marina Silva sobre esta
belecimento do prazo de cinco anos para ínterdi
ção do uso de produtos agrícolas geneticamente
modificados .

FERNANDO ZUPPO (PDT - SP) - Moção
de apoio da Câmara Municipal de Osasco, Esta
do de São Paulo, aos aposentados e pensionis
tas da Ferrovia Paulista S.A. - FEPASA, prejudi
cados por cortes de benefícios previdenciários
decorrentes de ato do Governo Estadual vincula
do ao processo de privatização da empresa fer-
roviária .

V - Grande expediente

JOVAIR ARANTES (PSDB - GO) - Exce
lência da Administração do Governador Marconi
Perillo, do Estado de Goiás .
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te à Mesa Diretora da Casa para participação no mico e Social - BNDES, para modernização e
debate sobre a reforma judiciária promovido pela melhoria do setor agrope,cuário. Eficiência do tra-
Casa da Cultura Jurídica, do Estado de Santa balho realizado pela Delegacia de São Paulo do
Catarina. 28426 Ministério da Agricultura em favor do produtor de

leite paulista ;........................... 28434
FERNANDO MARRONI (PT - RS) - Pro

testos contra a tentativa de interferência do Sena
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Se
nado Federal, na soberania da Câmara dos Depu
tados e apoio ao Presidente da Casa, Deputado
Michel Temer. Necessidade de esclarecimentos à
opinião pública sobre suspeitas levantadas pelos
Presidentes do Parlamento brasileiro .

PAULO ROCHA (PT - PA) - Inoperância
do Governo Federal na promoção de reforma
agrária. Urgente necessidade de regulamentação
da situação dos trabalhadores rurais ocupantes
da Fazenda Cabaceira, Município de Marabá,
Estado do Pará. Solicitação de relaxamento de
prisão de agricultores da região presos indevida-
mente .

VVELLlNGTON DIAS (PT - PI) - Críticas à
política de estabilização do Govemo com base no
aumento do desemprego e arrocho salarial. Contra
dições entre o discurso do Presidente Femando
Henrique Cardoso e as conseqüências da política
econômica implementada no Brasil. Reconhecimen
to do papel empreendido pela imprensa piauiense
na divulgação de dados e ações acerca do desem-
prego no Estado do Piauí. .

CAIO RIELA (PTB - RS) - Participação da
18 Jornada de Estudos sobre Questões de Fron
teira no Mercosul, no Município de Uruguaiana,
Estado do Rio Grande do Sul. Anúncio de reali
zação, por pequenos agricultores, de manifesta
ção nacional pela melhoria da política agrícola e
pela manutenção do Programa Nacional de For
talecimento da Agricultura Familiar - PRONAF...

INOCI:NCIO OLIVEIRA (PFL - PE) - Me
didas adotadas pelo Governo Fernando Henrique
Cardoso para ampliação do apoio concedido às
médias, pequenas e microempresas do País. .....

JAQUES WAGNER (PT - BA) - Incapaci
dade do Governo Federal de asseguramento das
garantias constitucionais previstas para a seguri-
dade social. .

MANOEL SALVIANO (PSDB - CE) - Reali
zação do Seminário "Cariri Mesorregião para
Pólo de Desenvolvimento Integrado", em Juazei-
ro do Norte, Estado do Ceará. .

N~LSON MARQUEZELLI (PTB - SP) 
Importância da inclusão, pelo Conselho Monetá
rio Nacional - CMN, de ordenhadeiras mecâni
cas e tanques de resfriamento na linha de crédito
do Banco Nacional do Desenvolvimento Econô-
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AVENZOAR ARRUDA (PT -' PB. Pela or
dem.) - Necessidade de ampliação, pela Casa,
do debate sobre o Projeto de Lei nll 4.811, de
1998, acerca de regulamentação da reforma ad-
ministrativa. 28458

ARNALDO FARIA DE SÁ (PPB - SP. Pela
ordem.) - Apresentação pelo Prof. José Carlos Ro
cha, Presidente do Fórum Democracia na Comuni
cação, de relatório sobre as comemorações cele
bradas na Câmara Municipal de São Paulo por 0ca-

sião do Dia Nacional de Radiodifusão Comunitária... 28459

VI - Ordem do Dia
ARNALDO FARIA DE SÁ - Questão de or

dem sobre proibição regimental de funcionamen
to das Comissões simultaneamente ao horário
destinado à Ordem do Dia......... 28464

PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Deter-
minação às Comissões de imediato encerramen-
to dos trabalhos. 28464

28457

28454

28455

28457

GILMAR MACHADO (PT - MG. Pela or
dem.) - Solicitação aos Lideres do Governo
PIS/Pasep sobre as inscrições para o Fundo de
Financiamento ao Estudante do Ensino Superior,
instituido pela Medida Provisória n2 1.827, de
1999. Indagação à Pre$idência sobre a inclusão
na pauta do projeto de lei de autoria do Deputado
Agnelo Queiroz concessivo a instituições educa
cionais da isenção do recolhimento da quota pa-
tronal da Previdência Social. .28452

CARLlTO MERSS (PT - SC. Pela ordem.) Grazziotin pela iniciativa de criação de Comissão
- Inconformidade com parecer favorável do Se- Externa para investigação de ocupação irregular
nado Federal para refinanciamento de titulos pú- de terras no Estado. Falta de combate, por parte
blicos emitidos de forma irregular para pagamen- dos órgãos oficiais, dos crimes contra o patrimô-
to de precatórios judiciais. Criticas ao Governo nio fundiário da União. Necessidade de elabora-
pelas benesses em favor de banqueiros em detri- ção de pol\tica de desenvolvimento sustentado
mento do fomento de instituições de desenvolvi- da região amazônica. .. .
mento socioeconômico.......... 28446 EDINHO ARAÚJO (PMDB - SP. PeJa or-

PEDRO EUG~NIO (BJocoIPSB - PE) - A1ar- dem.) - Realização, pela Comissão de Viação e
mante indice de desemprego no Pais. Propostas arti- Transportes da Câmara dos Deputados, de audiên-
culaelas pela Comissão de Trabalho, de Administra- cia pública para debate da questão do pedágio ro-
ção e serviço Público ela Câmara dos Deputados de doviário. Instalação, pela referida Comissão, de
geração de emprego a partir das carências de habi- Subcomissão para análise do tema. Urgente criação
tação popular, saneamento básico e urbanização. da Agência Nacional de Transportes. Apresentação
Programas de infra-estrutura implementados pelo ao Ministério Público do Estado de São Paulo de re-
Governo Femando Henrique Cardoso. Incompatibili- presentação contra concessionárias da exploração
dade entre a politica macroeconômica e as necessi- de rodovias paulistas ; ..
dades sociais e econômicas do Brasil. 28446 LuiZA ERUNDINA (Bloco/PSB- SP. Como

ENIO BACCI (PDT - RS. Pela ordem.) - Lider.) - Indeferimento, pelo Juiz da 58 Vara da
Apresentação de projeto de lei sobre horário de Justiça Federal, do pedido de liminar em ação
atendimento das instituições financeiras em todo popular para suspensão, pela Agência Nacional
o Território NacionaL............................................ 28451 do Petróleo, de leilões destinados à concessão

VIVALDO BARBOSA (PDT - RJ. Pela or- de áreas para exploração de petróleo e gás natu-
dem.) - Encaminhamento à Mesa de projeto de ral. Baixo preço estipulado pela referida Agência
decreto legislativo sobre suspensão dos efeitos para as áreas leiloadas .
das chamadas contas CC-5, por prejuizos causa-
dos ao Erário nacionaL.... 28452

S~RGIO BARROS (PDT - AC. Pela or
dem.) - Denúncia de irregularidades contidas em
titulos de propriedade rural e em ações de de
marcação e de desapropriação de terras na
Amazônia. Congratulações à Deputada Vanessa

MÁRCIO BITIAR (PPS - AC. Pela or
dem.) - Excelência de decisão da Mesa Diretora
de acatamento de proposição do orador sobre
alienação de imóveis funcionais destinados a
parlamentares. Solidariedade ao Presidente da
Casa diante de ataques sofridos por posiciona-
mento adotado na condução da reforma do Po-
der Judiciário ..

JOS~ RONALDO (PFL - BA. Pela ordem.)
- Importância da instalação de montadora da
Ford Brasil Ltda. no Municipio de Camaçari,
Estado da Bahia. 28452

CORONEL GARCIA (PSDB - RJ. Pela or
dem.) - Elenco de medidas saneadoras do alas
tramento da violência no Brasil. Relevância do
papel do Congresso Nacional na adequação da
Constituição no Capitulo dos Direitos e Deveres
Individuais e Coletivos como proposta de comba
te à violência no Pais. Pedido de apoio à aprova
ção de proposta de emenda à Constituição, de
autoria do orador, sobre alteração do art. 60 da
Carta Magna, para exclusão de artigos proteto-
res de criminosos. 28453
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28467

28467

28468

28468

28468

28467

CAIO RIELA (Pela ordem.) - Solicitação de
registro imediato da orientação de voto do Parti
do Trabalhista Brasileiro feita anteriormente.........

PEDRO WILSON (Pela ordem.) - Visita do
orador ao Município de Montes Claros. Estado
de Minas Gerais, em missão representativa da
Casa, para participação de encontro destinado à
discussão da questão da terra, da fauna, da flora
e do cerrado cios Estados da região Cen-

LUIZ CARLOS HAULY (Pela ordem.) - Re
clamação contra uso, pela Assessoria de Comu-
nicação da Câmara, de foto antiga do orador em
matéria veiculada no Jornal da Câmara ..

JAIR BOLSONARO (Pela ordem.) - Recla-
mação contra ausência em plenário de deputados
integrantes da Comissão de Direitos Humanos......

DARCislO PERONDI (Pela ordem.) - Re
clamação contra o funcionamento de Comissões
simultaneamente ao horário destinado à Ordem
do Dia ..

WAGNER SALUSTIANO (Pela ordem.) 
Anúncio da apresentação de projeto de lei que
dispõe sobre a obrigatoriedade da manutenção,
pelos estabelecimentos comerciais, de livro de
registro de reclamações, passível de fiscalização
por órgãos relacionados ao direito do consumidor
dos municípios ou dos estados. 28468

LUIZ CARLOS HAULY (Pela ordem.) 
Anúncio de endereço na Internet destinado a
acesso às contas públicas da União, dos esta-
dos, dos municípios e de empresas .

Usou da palavra para orientação da res
pectiva bancada o Sr. Deputado BISPO
RODRIGUES .

WELLlNGTON DIAS (Pela ordem.) - Mu
dança na estrutura do Instituto Nacional do Se-
guro Social- INSS .

PAULO PAIM (Pela ordem.) - Aprovação,
pela Comissão de Seguridade Social e Família,
de projeto de lei que dispõe sobre o Estatuto do
Idoso .

SÉRGIO REIS (Pela ordem.) - Presença
do Governador Albano Franco. do Estado de
Sergipe, no Município de Lagarto para solenida
de de entrega de casas. construídas por meio do
Programa Habitar Brasil, à população carente do
município .

Usou da palavra para orientação da res
pectiva bancada o Sr. Deputado GERALDO
MAGELA .
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PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Votação são acerca da escalada da violência nas escolas
de requerimento para tramitação em regime de públicas brasileiras. 28466
urgência do Projeto de Lei nll 4.736. de 1998.
que altera a redação e revoga dispositivos da Lei
nll 7.501. de 27 de junho de 1996, e dá outras
providências. 28464

Usaram da palavra para orientação das res
pectivas bancadas os Srs. Deputados EVlLÁSIO
FARIAS. GERALDO MAGELA, SAULO PEDROSA.
INOCI:NCIO OLIVEIRA, LUIZ CARLOS HAULY,
BISPO RODRIGUES. 28464

PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Vota
ção nominal da matéria, tendo em vista manifes
tação em contrário do Deputado Arnaldo Faria
de Sá. : .

Usou da palavra pela ordem, para orienta
ção da bancada. o Sr. Deputado EUNiclO
OLIVEIRA. 28465

PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Deter
minação de encerramento das reuniões de Co-
missões .

ARNALDO FARIA DE SÁ (Pela ordem.) 
Razões do apoio à votação nominal do requeri-
mento .

INOCI:NCIO OLIVEIRA (Pela ordem.) 
Conveniência da restrição. pela Presidência. de
pedidos para tramitação de proposituras em re
gime de urgência. Encaminhamento de solicita
ção à Presidência para destinação de espaço
no Jornal da Câmara, no programa Voz do Bra
sil e na TV Câmara para maior divulgação dos
trabalhos das Comissões Técnicas. Orientação
da bancada .

ODELMO LEÃO (Pela ordem.) - Orienta
ção da bancada. Posição do Partido Progressista
Brasileiro quanto a pedidos de urgência .

PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Presen
ça em plenário do Secretário de Estado da
Indústria e Comércio da Bahia. Deputado Benito
Gama .

Usaram da palavra para orientação das
respectivas bancadas os Srs. Deputados CELSO
GIGLlO, DR. HÉLIO, AIRTON CASCAVEL. .......... 28466

PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Anúncio
da realização. ~ia 17 de junho, às 10h, de ses
são solene pelo' transcurso do 8811 aniversário da
Igreja Evangélica Assembléia de Deus, e, às
12h, de sessão extraordinária. 28466

MARIA ELVIRA (Pela ordem.) - Realiza
ção, pelas Comissões de Educação, Cultura e
Desporto e de Direitos Humanos da Casa. de
sessão de audiência pública na Assembléia Le
gislativa do Estado de Minas Gerais. para discus-
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Usaram da palavra pela ordem, para registro
de voto os Srs. Deputados NELSON PELLEGRINO,
PAULO KOBAYASHI, MEDEIROS ..

VIRGILlO GUIMARÃES (Pela ordem.) 
Apoio ao Deputado Paulo Paim pela sugestão de
abolição, pela Casa, do uso de expressões con-
sideradas preconceituosas. .. .

Usou da palavra pela ordem, para registro
de voto, o Sr. Deputado ARMANDO MONTEIRO.

NILMÁRIO MIRANDA (Pela ordem.) - Pre
sença do Sr. José Antônio de Guimarães Montei
ro em audiência pública realizada na Comissão
de Direitos Humanos ..

Usou da palavra pela ordem, para registro
de voto, o Sr. Deputado PAULO MARINHO ..

RICARDO BARROS (Pela ordem.) 
Anúncio da realização de votação, na Comis
são de Orçamento, da Lei de Diretrizes Orça-
mentárias , .

Usaram da palavra pela ordem, para regis
tro de voto, os Srs. Deputados ARMANDO
MONTEIRO, LUCI CHOINACKI, RITA CAMATA,
PAULO DE ALMEIDA. ..

ÂNGELA GUADAGNIN (Pela ordem.) 
Cumprimentos aos organizadores de seminário
de assistência social realizado na Casa .

PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Encer-
ramento da votação .

Aprovação do requerimento ..

Usou da palavra pela ordem, para registro
de voto, a sra Deputada LAURA CARNEIRO.......

PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Discus
são, em turno único,. do Projeto de Lei nll

4.285-D, de 1993, que altera a Lei nll 7.542, de
26 de dezembro de 1986 ..

Usaram da palavra pela ordem, para regis
tro de voto, os Srs. Deputados ARLINDO
CHINAGLlA, PAULO ROCHA ALEXANDRE
SANTOS, S~RGIO REIS, 'H~L10 COSTA,
RICARDO FERRAÇO .

Usou da· palavra para discussão o Sr.
Deputado FERNANDO CORUJA........................ 28494
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tro-Oeste, bem como dos Estados do Piauí e Ma- RICARDO BERZOINI (Pela ordem.) -
ranhão. 28469 Apoio aos Deputados pelo trabalho desenvolvi-

PRESIDENTE (Heraclito Fortes) _ Encer- do em favor do. Comitê Nacional em Defesa
ramento da votação. 28469 dos Bancos Públicos ~............................ 28482

MARCOS DE JESUS (Pela ordem.) - Con-Aprovação do requerimento. 28469
vite aos funcionários e parlamentares para parti-

PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Votação clpação, dia 17, às 10h, em sessão solene pelo
de requerimento para tramitação em regime de transcurso do 8811 aniversário da Igreja Assem-
urgência do Projeto de Lei nll 4.767, de 1998, bléia de Deus......................................................... 28482
que estabelece normas gerais e critérios básicos
para promoção da acessibilidade das pessoas
portadoras de deficiência ou com mobilidade re-
duzida e dá outras providências. 28480

Usou da palavra para orientação da res-
pectiva bancada o Sr. Deputado RUBENS
BUENO. 28480

Usou da palavra pela ordem, para registro
de voto, o Sr. Deputado ALMIR SÁ. .

Usaram da palavra para orientação das
respectivas bancadas os Srs. Deputados
GERSON PERES, CAIO RIELA, DR. H~L10,

IARA BERNARDI, EUNlclO OLIVEIRA, SAULO
PEDROSA, INOCt::NCIO OLIVEIRA, ARNALDO
MADEIRA .

PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Votação
nominal da matéria, tendo em vista manifestação
em contrário dos Deputados Arnaldo Faria de Sá
e Jair Bolsonaro .

Usaram da palavra pela ordem, para registro
de voto, os Srs. Deputados JAIRO CARNEIRO,
ESTHER GROSSI, HILDEBRANDO PASCOAL,
L1NO ROSSI, HAROLDO LIMA, ANTONIO
PALOCCI, WALDOMIRO FIORAVANTE. ..

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputado
ARNALDO FARIA DE SÁ. ..

ODELMO LEÃO (Pela ordem.) - Apelo à
Presidência para encerramento dos trabalhos
das Comissões .

Usaram da palavra pela ordem, para regis
tro de voto, os Srs. Deputados LUIZ SALOMÃO,
ANA CATARINA, MARCOS DE JESUS .

OLIVEIRA FILHO (Pela ordem.) - Anúncio
de apresentação de projeto de lei que estabele
ce, em favlr de famílias cujos chefes sejam ido
sos, cota das vagas em projeto de assentamento
de reforma agrária .

Usou da palavra pela ordem, para registro
de voto, o Sr. Deputado FREIRE JONIOR. ..

HAROLDO LIMA (Pela ordem.) - Anúncio
de apresentação de projeto de lei sobre altera-
ção na Lei dos Partidos Políticos .

Usou da palavra para orientação da res
pectiva bancada o Sr. Deputado CAIO RIELA......
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Usou da palavra pela ordem, para registro OLIVEIRA BISPO WANDERVAL, RUBENS BUENO,
de voto, o Sr. Deputado FÉLIX MENDONÇA. 28495 CAIO RIELA, LUiZA ERUNDINA, GERSON PERES,

PRESIDENTE (Heraclito Fortes) _ Encer- GERALDO MAGELA, WALDEMIR MOKA, NELSON
ramento da discussão. 28495 OTOCH................................................................... 28498

Usaram da palavra pela ordem, para regis
tro de voto, os Srs. Deputados PAULO
MOURÃO, ALBÉRICO CORDEIRO, AUGUSTO
FARIAS, JOSÉ THOMAZ NONO, OSVALDO
SOBRINHO, Luis CARLOS HEINZE, JOÃO
MATOS, CONFÚCIO MOURA. 28495

PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Votação
da submenda substitutiva adotada pela Comis
são de Constituição e Justiça e de Redação, res-
salvado o destaque. 28495

Usaram dfl palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. . Deputados
CLEMENTINO COELHO, RUBENS BUENO, .
FERNANDO CORUJA, GERSON PERES,
ANTONIO CARLOS BISCAIA, CEZAR SCHIRMER,
NÉLSON OTOCH, BISPO WANDERVAL,
INOCI:NCIO OLIVEIRA, ARNALDO MADEIRA. ...... 28496

PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Aprova
ção da submenda substitutiva. Prejudicadas as
demais proposições. 28497

Usaram da palavra pela ordem, para regis
tro de voto, os Srs. Deputados SÉRGIO
CARVALHO, CARLOS CURY, MORONI
TORGAN, REGIS CAVALCANTE, JÚLIO
REDECKER, ATILA LIRA, MARCIO BITIAR,
PAULO OCTAvlO, ADÃO PRETIO...................... 28497

Usou da palavra pela ordem, para registro
de presença, o Sr. Deputado ALBERTO
GOLDMAN. 28497

Usaram da palavra pela ordem, para regis-
tro de voto, os Srs. Deputados HELENILDO
RIBEIRO, ROMMEL FEIJÓ, JOÃO MATOS,
GLYCON TERRA PINTO, GUSTAVO FRUET. ...... 28497

PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Votação
de requerimento de destaque para votação em
separado do art. 111, parte final, que acrescenta §
211 do art. 32 da Lei nJl7.542, de 1986, do Projeto
de Lei nJl 4.691, de 1994, apensado ao Projeto
de Lei nJl4.285-D, de 1993, e constante do art. 211

do substitutivo adotado pela Comissão de Rela
ções Exteriores e de Defesa Nacional para inclu
são no substitutivo da Comissão de Constituição
e Justiça e de Redação. 28497

Usou da palavra para encaminhamento da
votação o Sr. Deputado LUIZ MOREIRA. 28497

Usou da palavra pela ordem, para registro
de voto, o Sr. Deputado WILSON BRAGA. 28498

Usaram da palavra para orientaçãO das res-
pectivas bl:!ncadas os Srs. Deputados INOCI:NCIO

PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Aprova-
ção do requerimento.............................................. 28498

Votação e aprovação da matéria destaca-
da. 28498

Usaram da palavra pela ordem, para regis
tro de voto, os Srs. Deputados CABO JÚLIO,
ORo BENEDITO DIAS, ANiBAL GOMES,
BEN-HUR FERREIRA, RENILDO LEAL, OSMAR
SERRAGLlO, XICO GRAZIANO, MOACIR
MICHELETIO, JOÃO ALMEIDA, LUIS CARLOS
HEINZE, ALMERINDA DE CARVALHO, NILTON
BAIANO................................................................. 28499

PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Votação
de emenda de redação.......................................... 28499

Usaram da palavra para orientação das

I~~~~~~as B~~~cg~asFE~NA~~O D~b~~~~
GERSON PERES, GERALDO MAGELA, CEZAR
SCHIRMER, NELSON OTOCH, INOC~NCIO

OLIVEIRA, ARNALDO MADEIRA, BISPO
WANDERVAL, LUIZA ERUNDINA. 28499

PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Aprova- .
ção da emenda de redação. 28499

PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Votação
e aprovação da redação final. 28499

Encaminhamento da matéria ao Senado
Federal. 28501

Usaram da palavra pela ordem, para regis
tro de voto, os Srs. Deputados GEOVAN
FREITAS, WILSON SANTOS, FEU ROSA,
SÉRGIO NOVAIS, OSVALDO SOBRINHO,
GIVALDO CARIMBÃO. 28501

Apresentação de proposições: MARIA
ELVIRA; MARCIO BITIAR; PEDRO WILSON;
ENIO BACCI; LUIZ SÉRGIO; EDER SILVA;
PEDRO WILSON; DR. HÉLIO; NELO
RODOLFO; WELLlNGTON DIAS; PAULO PAIM;
NEUTON LIMA; LUIZ BITIENCOURT; BISPO
RODRIGUES; VIVALDO BARBOSA; ENIO
BACCI E OUTROS; ANA CATARINA; RICARDO
RIQUE; DOMICIANO CABRAL; FERNANDO
CORUJA; RUBENS BUENO; CABO JÚLIO E
OUTROS; WAGNER SALUSTIANO; CUNHA
BUENO; MAX ROSENMANN; OLIVEIRA FILHO;
VALDEMAR COSTA NETO; HAROLDO LIMA E
OUTROS; HELENILDO RIBEIRO; LUIZA
ERUNDINA; DEUSDETH PANTOJA; PEDRO
CELSO; MiLTON TEMER; JOÃO CALDAS;
TELMA DE ,SOUZA; IARA BERNARDI E



VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
AM) - Realização de ampla mobilização popular
no Pais como requisito para a interrupção dos
escândalos existentes no Governo Fernando
Henrique Cardoso. . .
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OUTROS; POMPEO DE MAnOS; TELMA DE PEDRO CHAVES (PMDB - GO. Pela or-
SOUZA; MIRO TEIXEIRA; FREIRE JÚNIOR; dem.) - Criação do Comitê Pró-Criação e
AGNELO QUEIROZ. 28501 Implantação da Hidrovia Araguaia-Tocantins .

Usou da palavra pela ordem, para registro CHIQUINHO FEITOSA (PSDB - CE. Pela
de voto, o Sr. Deputado EDINHO BEZ. 28540 ordem.) - Urgente necessidade de mobilização

NELSON OTOCH (Pela ordem.) _ Solicita- .de recursos nacionais para combate à ocorrência
ção de presença dos Deputados integrantes da da "seca verde" na região dos Inhamuns, Estado
Comissão de Orçamento para votação da Lei de do Ceará. ..

Diretrizes Orçamentárias - LDO. 28540 OSMÃN)O PEREIRA (PMDB - MG. Pela
RUBENS BUENO (Pela ordem.) - Anúncio ordem.) - Regtstro de voto .

da apresentação de projeto de lei que acrescenta PRESIDENTE (Themistocles Sampaio) _
parágrafos aos arts. 44, 47 e 90 da Lei nll 9.504, Constituição de Comissão Especial para emissão
de 1995.................................................................. 28540 de parecer à Proposta de Emenda à Constituição

Usou da palavra pela ordem, para registro nll 20, de 1995, sobre adoção do parlamentaris-
de voto, o Sr. Deputado JOÃO MAGALHÃES....... 28540 mo no Pais ..

DEUSDETH PANTOJA (Pela ordem.) - PEDRO IRUJO, JOVAIR ARANTES,
Requerimento de informações ao Ministro da ROBERTO BALESTRA, DOMICIANO CABRAL,
Previdência e Assistência Social sobre critério NAIR XAVIER LOBO, BADU PICANÇO (Pela or-
utilizado pelo órgão para reestruturação adminis- dem) - Registro de voto .
trativa do INSS no Estado do Pará. 28540 JOEL DE HOLLANDA (PFL - PE) - Artigo

VlI- Comunicações parlamentares "O Milagre do Álcool", de autoria do Cel. de
JOSÉ DIRCEU (PT - SP) - Desgoverno Engenharia Newton Pereira de Carvalho, publi-

reinante no Pais como causa das sucessivas cri- cado no Correio Braziliense ..
ses politico-administrativas. 28541

NORBERTO TEIXEIRA (Pela ordem.) -
Registro de presença. 28542

AGNALDO MUNIZ (Pela ordem.) - Regis-
tro de voto. 28542

28261

28547

28547

28547

28547

28547

28550

28552

DR. HELENO (PSDB - RJ. Pela ordem.) 
Urgente adoção, pelo Governo Federal, de provi
dências acerca da atuação do Instituto Nacional
da Propriedade Industrial - INPI. 28542

SIMÃO SESSIM (PPB - RJ. Pela ordem.)
- Registro de voto. 28543

JOÃO MAGNO (PT - MG) - Desmonte do
Estado brasileiro representado pelo processo de
priv!'ltização promovido pelo Governo Fernando
Henrique Cardoso. Exigência de convocação da
Telemar para prestação de esclarecimento acer
.ca de pane ocorrida no sistema de telefonia fixa
em Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais. Arti
go "O assalto das privatizaçõ~s continua", do jor
nalista Aloysio Biondi, publicado no jornal Folha
de S.Paulo. 28543

. POMPEO DE MAnOS (PDT - RS. Pela
ordem.) - Apresentação de requerimento de in
formações ao Ministério da Fazenda sobre os
gastos da União com o funcionalismo público. ..... 28547

CLAUDIO CAJADO, ADEMIR LUCAS,
URSICINO QUEIROZ, ROlAND LAVlGNE, JOSÉ
PRIANTE, JOSÉ ROCHA, JOSÉ CARLOS ALELUIA,
JAIRO AZI (Pela ordem.) - Registro de voto. 28547

ROBERTO PESSOA, GERMANO RIGOTTO,
MAGNO MALTA (Pela ordem.) - Registro de voto.... ~8554

PRESIDENTE (Themistocles Sampaio) 
Criação de Comissão Especial para emissão de
parecer à Proposta de Emenda à Constituição
nll 294, de 1995, sobre alteração do § 111 do art.
54 do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias, relativo ao Batalhão Suez. 28554

DR. HÉLIO (PDT - SP) - Ocorrência do fe
nômeno da morte anunciada, representado pelo
óbito de adolescente no interior de São Paulo vi
tima de leishmaniose. Necessidade da criação
no Pais de agência sanitária com agilidade e efi
cácia nas ações. Aprovação, pela Comissão de
Seguridade Social e Familia, de requerimento
para realização de audiência pública para debate
acerca da situação dos hemocentros no Pais.
Conveniência da instauração, pelo Ministério PÚ
blico, de inquérito civil público para apuração do
processo de aprovação, liberação e comerciali
zação do medicamento Vasomax no Pais. Demo- .
ra na instalação, pela Casa, de Comissão Espe
cial destinada ao acompanhamento da aplicação
do Código de Trânsito Brasileiro e sua futura. atua-
lização. 28554
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28624

28624

28589

28590

28624

28623

28589

28587

28586

28589

28586

28602

3 - PORTARIAS NI1S 48 E 49, DE 1999,
DA PRIMEIRA SECRETARIA, REFERENTES
A CREDENCIAMENTO DE ENTIDADES DE
CLASSE .

COMISSÕES
4-ATAS DAS COMISSÕES
a) Comissão de Constituição e Justiça e de

Redação, 3aa Reunião (Ordinária), em 16-6-99 .

b) Comissão Especial destinada a proferir
parecer à PEC nll 96-AI92, e apensadas (Estrutura
do Poder Judiciário),* 178 Reunião, em 16-6-99 ..

c) Comissão Especial destinada a analisar o
PLP nll 10J99 (Regime de Previdência Complemen-
tar), *128 Reunião (Ordinária), em 16-6-99 .

*Atas com notas taquigráficas.
5 - DISTRIBUiÇÃO DE PROJETOS
a) Comissão de Educação, Cultura e Des-

porto, nlls 14 e 15, em 16-6-99 .

b) Comissão Especial destinada a proferir pa
recer à PEC nll 7-A/99 e à PEC nll264-AI95, apen-
sada (Ações Trabalhistas), nll1, em 16-6-99 .

6 - REDISTRIBUiÇÃO DE PROJETOS
a) Comissão de Defesa do Consumidor, Meio

Ambiente e Minorias, nll5, em 16-6-99 ..
b) Comissão de Educação, Cultura e Des-

porto, nA 3, em 16-6-99 .

7-MESA
8 -lÍDERES E VICE-LíDERES
9 - DEPUTADOS EM EXERCíCIO
10 - COMiSSÕES

28559

28561

ALBERTO FRAGA, ALCESTE ALMEIDA, VIII- Encerramento
HERMES PARCIANELLO, JOSÉ ANTÓNIO, 2-ATOS DO PRESIDENTE
SÉRGIO BARROS, JOSÉ CARLOS VIEIRA a) Exoneração: Carmem Regina Corrêa
(Pela ordem) - Registro de voto.... 28555 Minuzzi, Edimar Ferreira Paz, José Osório Gal-

NÉLSON PROENÇA (PMDB - RS. Pela vão de Oliveira, Mauro César louzada da Costa
ordem) - Anúncio de instalação, no Estado da Filho, walter Nei Valente : .
Bahia, de fábrica da Ford Brasil Ltda. Instaura- b) Nomeação - Tornar Sem Efeito: Luiz
ção, pela Assembléia Legislativa do Rio Grande Carlos da Conceição, Luiz Fontainha da Rocha,
do Sul, de Comissão Parlamentar de Inquérito - Willian Balduíno de Oliveira ..
CPI para investigação das causas da desistên- c) Nomeação: Aldo Sobreira Xavier,
cia, pela referida montadora, de instalação de fá- André Luiz de Martino Ferreira, Carlos Henrique
brica no Estado...................................................... 28556 Menezes Sobral, Clarissa Pereira Vaz, Jaime

JOSUÉ BENGTSON (PTB - PA. Pela or- Guedes da Silva, José Carlos Pires, José Osó-
dem.) - Solicitação ao Ministro José Sarney rio Galvão de Oliveira, Jurandir Silva Umbelino,
Filho, do Meio Ambiente, de providências Luiz Felipe Cunha da Rocha, Marisa Helena
acerca do projeto de implantação da Hidrovia Martins Batalha, Patrícia Raposo Lemos, Pedro
do Marajó. 28556 Henrique de Oliveira Carvalho, Ronnie Barbosa

SÉRGIO REIS (PSDB - SE. Pela or- Vieira .
\

dem.) - Solidariedade com Prefeitos Municipa- d) Designação: Maria Luisa Correia de
is pelo fechamento da SE-216, em protesto Abreu e Wallace de Souza Oliveira, Virginia Bra-
pelo tráfego na rodovia de caminhões com glia Santi'Ago Vidal e Manoel de Araújo Ramos
carga acima de 23 toneladas. Imediato reinicio Júnior ..
das obras da BR-101, trecho Feira de Santa-
na-Entre Rios. 28557

RUBENS BUENO (PPS - PRo Pela or
dem.) - Transcurso do 402 aniversário da Fede
ração dos Empregados em Estabelecimentos
Bancários do Estado do Paraná. Luta da entida
de contra a privatização da Caixa Econômica Fe-
deral e do Banco do Brasil S/A........ 28557

JOÃO PIZZOLATTI (PPB - SC. Pela or
dem.) - Exploração do turismo e da prestação de
serviços como alternativa econômica para a
compensação do desemprego decorrente da mo-
dernização do parque industrial. 28558

BISPO RODRIGUES (Bloco/PL - RJ. Pela
ordem.) - Crise financeira do Hospital Universitá
rio Clementino Fraga Filho, da Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro. 28559

CAIO RIELA (PTB - RS. Pela ordem) 
Transcurso do 1652 aniversário da emancipação
politico-administrativa do Municipio de São Borja,
Estado do Rio Grande do Sul - 21 de maio. Luta
da população são-borjense pela criação do Me-
morial dos Presidentes ..

AYRTON XER~Z (PSDB - RJ. Pela or
dem) - Importância da realização da Cimeira
para a cidade do Rio de Janeiro. Dotação das
metrópoles brasileiras de infra-estrutura condi
zente com suas necessidades. Expectativa de
imediata decisão da Comissão Especial sobre a
proposta de reforma tributária, com vistas ao ofe
recimento à população de saneamento básico,
transporte e de financiamento para a habitação..
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Ata da 1011 Sessão, em 16 de junho de 1999

Presidência dos Srs.: Heraclito Fortes, 1.9 Vice-Presidente, Gonzaga Patriota, 49 Suplente
de Secretário, Caio Riela, Marçal Filho, Edinho Araújo, Evilásio Farias, Themístocles Sam

paio, Pedro Chaves § 29 do art. 18 do Regimento Interno

ÀS 14 HORAS COMPARECEMOS SENHORES:

Heraclito Fortes
Ubiratan Aguiar
Nelson Trad
Efraim Morais
Giovanni Queiroz
Luciano Castro
Zé Gomes da Rocha
Gonzaga Patriota

Partido Bloco

RORAIMA

Airton Cascavel PPS
Alceste Almeida PMDB
Luis Barbosa PFL
Robério Araújo PPB
Presentes de Roraima: 4

PSB/PCdoB

Hildebrando Pascoal
IIdefonço Cordeiro
João Tota
Márcio Bittar
Nilson Mourão
Sérgio Barros
Zilá Bezerra
Presentes do Acre: 7

TOCANTINS

Antônio Jorge PFL
Darci Coelho PFL
ígor Avelino PMDB
João Ribeiro PFL
Osvaldo Reis PMDB
Pastor Amarildo PPB
Paulo Mourão PSDB
Presentes do Tocantins: 7

AMAZONAS

Arthur Virgílio PSDB
Átila Lins PFL
Francisco Garcia PFL
José Melo PFL
Luiz Fernando PPB
Pauderney Avelino PFL

.Silas Câmara PFL
Vanessa Grazziotin PCdoB
Presentes do Amazonas: 8

RONDÔNIA

Agnaldo Muniz PDT
Carlos Cury PPB
Confúcio Moura PMDB
Eurípedes Miranda PDT
Expedido Júnior PFL
Nilton Capixaba PTB
Sérgio Carvalho PSDB
Presentes de Rondônia: 7

ACRE

PFL
PFL
PPB
PPS
PT
PDT
PFL

PSB/PCdoB

PARÁ

PSDB
PT
PFL
PPB
PMDB
PMDB
PTB
PSDB
PT
PTB
PFL

AMAPÁ

PSDB
PSDB
PFL
PTB
PSB
PMDB
PFL

Antônio Feijão
Badu Picanço
Dr. Benedito Dias
Eduardo Seabra
Evandro Milhomen
Jurandil Juarez
Sérgio Barcellos
Presentes do Amapá: 7

Anivaldo Vale
Babá
Deusdeth Pantoja
Gérson Peres
Jorge Costa
José Priante
Josué Bengtson
Nilson Pinto
Paulo Rocha
Renildo Leal
Vic Pires Franco
Presentes do Pará: 11
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Betinho Rosado PFL
Iberê Ferreira PPB
Lavoisier Maia PFL
Múcio Sá PMDB
Ney Lopes PFL
Presentes do Rio Grande do Norte: 6

PARAíBA

Adauto Pereira PFL
Armando Abílio PMDB
Avenzoar Arruda PT
Carlos Dunga PMDB
Damião Feliciano PMDB
Domiciano Cabral PMDB
Enivaldo Ribeiro PPB
Inaldo Leitão PMOB
Marcondes Gadelha PFL
Ricardo Rique PMDB
Wilson Braga PFL
Presentes da Paraíba: 12

PSB/PCdoB

PUPST/PSU
PMN/PSD

Albérico Filho
César Bandeira
Costa Ferreira
Eliseu Moura
Gastão Vieira
João Castelo
José Antonio
Neiva Moreira
Nice Lobão
Pedro Fernandes
Pedro Novais
Remi Trinta

Adolfo Marinho
Almeida de Jesus

MARANHÃO
PMDB
PFL
PFL
PPB
PMDB
PSDB
PSB
POT
PFL
PFL
PMOB
PL
PUPST/PSUPMN/PSO

Sebastião Madeira PSDB
Presentes do Maranhão: 13

CEARÁ
PSDB
PL

PSB/PCdoB
PSB/PCdoB
PSB/PCdoB

PSB/PCdoB

PSB/PCdoB

PUPST/PSU
PMN/PSD

PERNAMBUCO

PFL
PSDB
PSB
PSB
PSB
PT
PFL
PMOB
PFL
PFL
PSDB
PST

Antônio Geraldo
Carlos Batata
Clementino Coelho
Djalma Paes
Eduardo Campos
Fernando Ferro
Inocêncio Oliveira
João Colaço
Joaquim Francisco
José Mendonça Bezerra
Luiz Piauhylino
Marcos de Jesus

Osvaldo Coelho PFL
Pedro Eugênio PSB
Salatiel Carvalho PMDB
Sérgio Guerra PSDB
Presentes de Pernambuco: 16

ALAGOAS
Albérico Cordeiro PTB
Augusto Farias PPB
Givaldo Carimbão PSB
Helenildo Ribeiro PSDB
José Thomaz Nonô PFL
Olavo Calheiros PMDB
Regis Cavalcante PPS
Presentes de Alagoas: 7

Antonio Cambraia PMDB
Arnon Bezerra PSDB
Chiquinho Feitosa PSOB
Eunicio Oliveira PMDB
José Linhares PPB
José Pimentel PT
Léo Alcântara PSDB
Manoel Salviano PSOB
Marcelo Teixeira PMDB
Moroni Torgan PSOB
Nelson Otoch PSDB
Raimundo Gomes de Matos PSDB
Roberto Pessoa PFL
Rommel Feijó PSDB
Vicente Arruda PSOB
Presentes do Ceará: 17

PIAuí
PSOB
PSDB
PFL
PMDB
PMOB
PFL
PMDB
PT

Átila Lira
B.Sá
Ciro Nogueira
João Henrique
Marcelo Castro
Paes Landim
Themístocles Sampaio
Wellington Dias
Presentes do Piauí: 8

RIO GRANDE DO NORTE
Ana Catarina PMOB
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SERGIPE Carlos Mosconi PSOB

Ivan Paixão PPS Cleuber Carneiro PFL

Jorge AI~rto PMOB Custódio Mattos PSOB

Sérgio Reis PSOB Oanilo de Castro PSOB

Presentes de Sergipe: 3 Edmar Moreira PPB
Eduardo Barbosa PSOB

BAHIA Eliseu Resende PFL

Aroldo Cedraz PFL Gilmar Machado PT

Claudio Cajado PFL Glycon Terra Pinto PMOB
Coriolano Sales POT Hélio Costa PMOB
Eujácio Simões PL PUPST/PSU Herculano Anghinetti PPB

PMN/PSO Ibrahim Abi-Ackel PPB
Félix Mendonça PTB Jaime Martins PFL
Francistônio Pinto PMOB João Fassarella PT
Geraldo Simões PT João Magno PT
Gerson Gabrielli PFL José Militão PSOB
Jaime Fernandes PFL Lael Varella PFL
Jairo Azi PFL Márcio Reinaldo Moreira PPB
Jairo Carneiro PFL Maria do Carmo Lara PT
João Almeida PSOB Maria Elvira PMOB
João Leão PSOB Odelmo Leão PPB
Jonival Lucas Junior PPB Olimpio Pires POT
Jorge Khoury PFL Osmânio Pereira PMOB
José Lourenço PFL Paulo Oelgado PT
José Rocha PFL Philemon Rodrigues PMOB
José Ronaldo PFL Rafael Guerra PSOB
Jutahy Junior PSOB Romel Anízio PPB
Luiz Moreira PFl Romeu Queiroz PSOB
Manoel Castro PFL Ronaldo Vasconcellos PFL
Mário Negromonte PSOB Saraiva Felipe PMOB
Nilo Coelho PSOB Sérgio Miranda PCdoB PSB/PCdoB
Paulo Braga PFL Virgílio Guimarães PT
Paulo Magalhães PFL Vittorio Medioli PSOB
Pedro lrujo PMOB Walfrido Mares Guia PTB
Reginaldo Germano PFL Zaire Rezende PMOB
Roland Lavigne PFL Zezé Perella PFL
Saulo Pedrosa PSOB Presentes de Minas Gerais: 41
Ursicino Queiroz PFL EspíRITO SANTO
Waldir Pires PT
Yvonilton Gonçalves PPB Aloízio Santos PSOB

Presentes da Bahia: 32 Feu Rosa PSOB
João Coser PT

Minas Gerais José Carlos Elias PTB
Ademir Lucas PSOB Magno Malta PTB
Antônio do Valle PMOB Marcus Vicente PSOB
Bonifácio de Andrada PSOB Max Mauro PTB
Cabo Júlio PL PUPST/PSU Nilton Baiano PPB

PMN/PSO Ricardo Ferraço PSOB
Carlos Melles PFL Presentes do Espírito Santo: 9
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RIO DE JANEIRO Arlindo Chinaglia PT
Alcione Athayde PPB Arnaldo Faria de Sá PPB
Aldir Cabral PFL Arnaldo Madeira PSDB
Alexandre Santos PSDB Ary Kara PPB
Almerinda de Carvalho PFL Bispo Wanderva PL PUPSTIPSU
Antonio Carlos Biscaia PT PMNlPST
Arolde de Oliveira PFL Celso Giglio PTB
Ayrton Xerêz PSDB Celso Russomanno PPB
Bispo Rodrigues PL PUPST/PSU Corauci Sobrinho PFL

PMNlPSD ,De Velasco PST PUPSTIPSU
Celso Jacob PDT PMNlPSD
Coronel Garcia PSDB Delfim Netto PPB
Dino Fernandes PSDB Dr. Hélio PDT
Dr. Heleno PSDB Edinho Araújo PMDB
Eber Silva PDT Eduardo Jorge PT
Eduardo Paes PFL Emerson Kapaz PSDB
Eurico Miranda PPB Evilásio Farias PSB PSBIPCdoB
Fernando Gonçalves PTB Fernando Zuppo PDT
lédio Rosa PMDB Franco Montoro PSDB
Jair Bolsonaro PPB I Gilberto Kassab ·PFL
Jandira Feghali PCdoB PSBIPCdoB Iara Bemardi PT
João Mendes PMDB Jorge Tadeu Mudalen PMDB
Jorge Wilson PMDB José de Abreu PSDB
José Carlos Coutinho PFL José Dirceu PT
Luís Eduardo PSDB José Genoíno PT
Luíz Ribeiro PSDB José Machado PT
Luiz Sérgio PT José Roberto Batochio PDT
Mareio Fortes PSDB Luiz Antonio Fleury PTB
Milton Temer PT Luiza Erundina PSB PSBIPCdoB
Miro Teixeira PDT Maluly Netto PFL
Pastor Valdeci Paiva PST PUPSTIPSU Marcelo Barbieri PMDB.

MedeirosPMNlPSD PFL
Paulo Baltazar PSB PSB/PCdoB Moreira Ferreira PFL
Paulo Feijó PSDB Nelo Rodolfo PMDB
Ricardo Maranhão PSB PSBIPCdoB Nelson Marquezelli PTB
Roberto Jefferson PTB Neuton Lima PFL
Rodrigo Maia PFL Professor Luizinho PT
Rubem Medina PFL Ricardo Berzoini PT
Simão Sessim PPB Ricardo Izar PMDB
Vivaldo Barbosa PDT Rubens Furlan PFL
Wanderley Martins PDT Salvador Zimbaldi PSDB
Presentes do Rio de Janeiro: 38 Sampaio Dória PSDB

SÁOPAULO
Teima de Souza PT
VadãoGomes PPB

Alberto Goldman PSDB Valdemar Costa Neto PL PUPSTIPSU
Aldo Rebelo PCdoB PSBIPCdoB PMNlPSD
Aloizio Mercadante PT Wagner Salustiano PPB
André Benassi PSDB Xico Graziano PSDB
Angela Guadagnin PT Zé índio PMDB
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SANTA CATARINA

Antônio Carlos Konder Reis PFL
Carlito Merss PT
Edinho Bez PMDB
Edison Andrino PMDB
Fernando Coruja PDT
Gervásio Silva PFL
Hugo Biehl PPB
João Matos PMDB
Luci Choinacki PT
Renato Vianna PMqB
Vicente Caropreso PSDB
Presentes de Santa Catarina: 11

Airton Roveda PFL
Chico da Princesa PSDB
Dr. Rosinha PT
Gustavo Fruet PMDB
Hermes Parcianello PMDB
,Iris Simões PTB
Ivanio Guerra PFL
José Borba PMDB
José Carlos Martinez PTB
José Janene PPB
Luciano Pizzatto PFL
Luiz Carlos Hauly PSDB
Márcio Matos PT
Max Rosenmann PSDB
Moacir Micheletto PMDB
Nelson Meurer PPB
Odílio Balbinotti PSDB
Oliveira Filho PPB
Osmar Serraglio PMDB
Padre Roque PT
Ricardo Barros PPB
Rubens Bueno PPS
Santos Filho PFL
Werner Wanderer PFL
Presentes do Paraná: 25

PSB/PCdoB

GOIÁS

PMDB
PMDB
PSDB
PSDB
PSDB
PSDB
PMDB
PMDB
PMDB
PSDB
PMDB
PT
PPB
PFL

DISTRITO FEDERAL

Agnelo Queiroz PCdoB
Alberto Fraga PMDB
Geraldo Magela PT
Maria Abadia PSDB
Pastor Jorge PMDB
Paulo Octávio PFL
Ricardo Noronha PMDB
Presentes do Distrito Federal: 7

Zulaiê Cobra PSDB
Presentes de São Paulo: 52

MATO GROSSO

Celcita Pinheiro PFL
Murilo Domingos PTB
Osvaldo Sobrinho PTB
Pedro Henry PSDB
Ricarte de Freitas PSDB
Teté Bezerra PMDB
Wilson Santos PMDB
Presentes de Mato Grosso: 7

Euler Morais
Geovan Freitas
Jovair Arantes
Juquinha
Lídia Quinan
Lúcia Vânia
Luiz Bittencourt
Nair Xavier Lobo
Norberto Teixeira
Pedro Canedo
Pedro Chaves
Pedro Wilson
Roberto Balestra
Ronaldo Caiado
Presentes de Goiás: 14

RIO GRANDE DO SUL

PT
PDT
PDT
PTB
PMOB
PMDB
POT
PT

Adão Pretto
Airton Dipp
Alceu Collares
Caio Riela
Cezar Schirmer
Oarcísio Perondi
Enio Bacci
Fernando Marroni

MATO GROSSO DO SUL

Ben-Hur Ferreira PT
João Grandão PT
Marçal Filho PMDB
Marisa Serrano PSDB
Waldemir Moka PMDB
Presentes do Mato Grosso do Sul: 5

PARANÁ

Affonso Camargo PFL
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11- LEITURA DA ATA

O SR. ANTÔNIO CARLOS BISCAIA, servindo
como 22 Secretário, procede à leitura da ata da ses
são antecedente, a qual é, sem observações, apro
vada.

O SR. PRESIDENTE (Caio Riela) - Passa-se
à leitura do expediente.

O SR. MARÇAL FILHO, servindo como 12 Se
cretário, procede à leitura do seguinte

111 - EXPEDIENTE

MENSAGENS
Do Poder Executivo, nos seguintes termos:

MENSAGEM N2 780
Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado

com o § 32 do artigo 223, da Constituição Federal, .
submeto à apreciação de VosSas Excelências, acom
panhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro

Paulo Paim PT
Pompeo de Mattos PDT
Roberto Argenta PFL
Synval Guazzelli PMDB
Telmo Kirst PPB
Valdeci Oliveira PT
Waldir Schmidt PMDB
Veda Crusius PSDB
Presentes do Rio Grande do Sul: 25

1- ABERTURA DA SESSÃO

O SR. PRESIDENTE (Caio Rieta) - A lista de
presença registra o comparecimento de 406 Senho
res Deputados.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus e em nome do povo

brasileiro iniciamos nossos trabalhos.
O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da

sessão anterior.

Fetter Júnior
Henrique Fontana
Júlio Redecker
Luis Carlos Heinze
Marcos Rolim
Nelson Marchezan
Nelson Proença
Osvaldo Biolchi
Paulo José Gouvêa

PPB
PT
PPB
PPB
PT
PSDB
PMDB
PMDB
PST PUPST/PSU

PMN/PSD

de Estado das Comunicações, o ato constante do De
creto de 10 de junho de 1999, que "autoriza o Gover
no do Estado do Acre a executar, por intermédio da
Fundação de Cultura e Comunicação Elias Mansour,
serviço de radiodifusão sonora em ondas médias, na
localidade de Feijó, Estado do Acre".

Brasília, 15 de junho de 1999. - Michel Temer.

EM N2 77/MC

Brasília, 2 de junho de 1999

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o
incluso projeto de decreto, que autoriza o Governo
do Estado do Acre, por intermédio da Fundação de
Cultura e Comunicação Elias Mansour, a executar
serviços de radioQifusão sonora em ondas médias,
na localidade de Feijó, Estado do Acre.

2) De acordo com o art. 7SJ., parágrafo único, do
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova
do pelo Decreto n2 52.795, de 31 de outubro de 1963,
as pessoas jurídicas de direito público interno têm
preferência para a execução dos serviços de radiodi
fusão.

3) Esclareço que o § 10 do art. 16 do mesmo re- .
gulamento, com a redação do Decreto n2 2.1 08, de 24
de dezembro de 1996, estabelece que as outorgas a
estados e municípios serão deferidas mediante atos
de autorização pelo Presidente da República ou pelo
Ministro de Estado das Comunicações, conforme o
caso, e serão formalizadas por meio de convênio a
ser firmado entre a União e a entidade interessada.

4) A Consultoria Jurídica deste ministério mani
festou-se pelo atendimento do pedido, achando-o re
gularmente instruído, de acordo com a legislação
aplicável, demonstrando possuir a entidade as qualifi
cações exigidas para a execução do serviço.

5) Esclareço que, nos termos do § 32 do art. 223
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacio
nal, para onde solicito seja encaminhado o referido
ato, acompanhado do Processo Administrativo nSJ.
53630.000068/99, que lhe deu origem.

Respeitosamente, - Pimenta da Veiga, Minis
tro de Estado das Comunicações.

DECRETO DE 10 DE JUNHO DE 1999

Autoriza o Governo do Estado do
Acre a executar, por intermédio da Fun
dação de Cultura e Comunicação Elias
Mansour, serviço de radiodifusão sonora
em ondas médias, na localidade de Feijó,
Estado do Acre.



Brasília, 4 de junho de 1999

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-

MENSAGEM N2 781

ca,

PORTARIA NQ 29, DE 18 DE MARÇO DE 1999

O Ministro de Estado das Comunicações, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art.
62, inciso li, do Decreto nSl 88.066, de 26 de janeiro
de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo nSl 53670.000329/98, resolve:

Submeto à apreciação de Vossa Excelência a
inclusa Portaria n2 29, de 18 de março de 1999, pela
qual renovei a permissão outorgada à Fênix Rádio
FM Ltda., pela Portaria ~2 473, de 29 de setembro de
1988, publicada no Diário Oficiai da União em 30
subseqüente, para explorar serviço de radiodifusão
sonora em freqüência modulada, na cidade de Ipa
meri, Estado de Goiás.

2) Os órgãos competentes deste ministério ma
nifestaram-se sobre o pedido, considerando-o instruí
do de acordo com a legislação aplicável, o que me le
vou a deferir o requerimento de renovação.

3) Esclareço que, nos termos do § 32 do art. 223
da Constituição, o ato de renovação somente produ
zirá efeitos legais após deliberação do Congresso
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o refe
rido ato, acompanhado do Processo Administrativo nll

53670.000329/98, que lhe deu origem.
Respeitosamente, - Pimenta da Veiga, Minis

tro de Estado das Comunicações.

Senhores Membros do Congresso Nacional,

Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado
com o § 32 do artigo 223, da Constituição Federal,
submeto à apreciação de Vossas Excelências,
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor
Ministro de Estado das Comunicações, o ato cons
tante da Portaria nll. 29, de 18 de março de 1999,
que renova a permissão outorgada à Fênix Rádio
FM Ltda., para explorar, sem direito de exclusivida
de, serviço de radiodifusão sonora em freqüência
modulada, na cidade de Ipameri, Estado de Goiás.

Brasília, 15 de junho de 1999. - Michel Temer.

EM n2 78/MC

Em 15 de junho de 1999

Senhor Primeiro Secretário,

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos
Deputados no exercício do cargo de Presidente da
República na qual submete à apreciação do Con
gresso Nacional o ato constante do Decreto de 10
oe junho de 1999, que "autoriza o Governo do Esta
<;lo do Acre a executar, por intermédio da Fundação
de Cultura e Comunicação Elias Mansour, serviço

Junho de 1999 DIÁRIO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 17 28269

O Presidente da República, no uso das atribui- de radiodifusão sonora em ondas médias, na locali-
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, dade de Feijó, Estado do Acre".
caput, da Constituição, de acordo com o art. 7fl

, pará- Atenciosamente, _ Clóvis de Barros Carva-
grafo único, do Regulamento dos Serviços de Radio- lho, Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
difusão, aprovado pelo Decreto nfl 52.795, de 31 de blica.
outubro de 1963, considerando o disposto no § 10 do
art. 16 do citado regulamento, com a redação do De
creto n2 2.108, de 24 de dezembro de 1996, e tendo
em vista o que consta do Processo Administrativo nfl

53630.000068/99,
DECRETA:

Art. 12 Fica o Governo do Estado do Acre, por
intermédio da Fundação de Cultura e Comunicação
Elias Mansour, autorizado a executar, pelo prazo de
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de
radiodifusão sonora em ondas médias, na localida
de de Feijó, Estado do Acre.

Parágrafo único. A autorização ora deferida re
ger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica
ções, leis subseqüentes, regulamentos e obrigações
assumidas pela outorgada.

Art. 22 Este ato somente produzirá efeitos lega
is após deliberação do Congresso Nacional, nos ter
mos do § 32 do art. 223 da Constituição.

Art. 32 As obrigações decorrentes desta autori
zação obedecerão às cláusulas estabelecidas em
convênio a ser firmado entre a União, por intermédio
do Ministério das Comunicações e o Governo do
Estado do Acre, por meio da Fundação de Cultura e
Comunicação Elias Mansour, no prazo de sessenta
dias, a contar da data de publicação de que trata o
artigo anterior, sob pena de tornar-se nulo, de pleno
direito, o ato de autorização.

Art. 412 Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Brasília, 10 de junho de 1999; 1782 da Inde
pendência e 1112 da República. - Fernando Henri
que Cardoso.

AVISO Nfl 815 - C. Civil.
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Art. 12 Renovar, de acordo com o art. 33, § 32, Submeto à apreciação de Vossa Excelência a
da Lei n2 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez inclusa Portaria n2 42, de 13 de abril de 1999, pela
anos, a partir de 30 de setembro de 1998, a permis- qual renovei a permissão outorgada à CSR - Central
são outorgada à Fênix Rádio FM Ltda., pela Portaria Sistema de Radiodifusão, Itda., pela Portaria n2 254,
n2 473, de 29 de setembro de 1988, publicada no de 29 de agosto de 1988, publicada em 31 subse-
Diário Oficiai da União em 30 subseqüente, para qüente para explorar serviço de radiodifusão sonora
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra- em freqüência modulada, na cidade de Foromosa,
diodifusão sonora em freqüência modulada, na cida- Estado de Goiás.
de de Ipameri, Estado de Goiás. 2) Os órgãos competentes deste Ministério so-

Art. 22A exploração do serviço de radiodifusão, bre o pedido, considerando-o instruído de acordo
cuja outorga é renovada por esta portaria, reger-se-á com a legislação aplicável, o que me levou a deferir o
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis requerimento de renovação.
subseqüentes e seus regulamentos. 3) Esclareço que, nos termos do § 32 do art. 223

Art. 32 Este ato somente produzirá efeitos legais da Constituição, o ato de renovação somente produ-
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos zirá efeitos legais após deliberação do Congresso
do § 32 do art. 223 da Constituição. Nacional, para onde solicito seja encaminhado o refe-

Art. 42 Esta portaria entra em vigor na data de rido ato, acompanhado do Processo Administrativo n.2
sua publicação. - Pimenta da Veiga. 53670.000250/98, que lhe deu origem.

Respeitosamente, - Pimenta da Veiga, Minis-
AVISO N2 816 - C. CIVIL. tro de Estado das Comunicações.

Em 15 de junho de 1999

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem do

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos
Deputados no exercício do cargo de Presidente da Re
pública na qual submete à apreciação do Congresso
Nacional o ato constante da Portaria n2 29, de 18 de
março de 1999, que renova a permissão outorgada à
Fênix Rádio FM Ltda., para explorar, sem direito de ex
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüên
cia modulada, na cidade de Ipameri, Estado de Goiás.

Atenciosamente, - Clovis de Barros Carvalho,
Chefe da Casa Civil da Presidência da República.

MENSAGEM n2 782

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado

com o § 32 do artigo 223, da Constituição Federal,
submeto à apreciação de Vossas Excelências, acom
panhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro
de Estado das Comunicações, o ato constante da
Portaria n2 42, de 13 de abril de 1999, que renova a
permissão outorgada à CSR - Central Sistema de Ra
diodifusão Ltda" para explorar, sem direito de exclusi
vidade, serviço "de radiodifusão sonora em freqüência
modulada, na cidade de Formosa, Estado de Goiás.

Brasília, 16 de junho de 1999.

EM n.281/MC

Brasília, 8 de junho de 1999

ExcelentíssimoSenhor Presidente da República,

PORTARIA N.2 42, DE 13 DE ABRil DE 1999

O Ministro de Estado das Comunicações, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art.
62, inciso 11, do Decreto n.2 88.066, de 26 de janeiro de
1983, e tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo n.2 53670.000250/98, resolve,

Art. 1.2 Renovar, de acordo com o art. 33, § 32 , da
Lei n.2 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, a
partir de 31 de agosto de 1998, a permissão outorga
da à CSR - Central Sistema de Radiodifusão Ltda.,
pela Portaria n.2 254, de 29 de agosto de 1988, publi
cada no Diário Oficiai da União em 31 subseqüente,
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na .
cidade de Formosa, Estado de Goiás.

Art. 22 A exploração do serviço de radiodifusão,
cuja outorga é renovada por esta portaria, reger-se-á
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis
subseqüentes e seus regulamentos.

Art. 3.2 Este ato somente produzirá efeitos legais
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos
do § 32do art. 223 da Constituição.

Art. 42 Esta portaria entra em vigor na data de
sua publicação. - Pimenta da Veiga.

AVISO N.2 818 - C. CIVIL.

Em 16 de junho de 1999

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem do

Excelentíssimo Senhor Presidente da República a
qual submete à apreciação do Congresso Nacional o



Em 16 de junho de 1999

Senhor Primeiro Secretário,

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do
Excelentíssimo Senhor Presidente da República na
qual submete à apreciação do Congresso nacional o
ato constante da Portaria nº 53, de 20 de maio de
1999, que outorga permissão à Fundação Rainha da
Paz, para executar serviço de radiodifusão sonora
em freqüência modulada, com fins exclusivamente
educativos, na localidade 'de Brasília, Distrito Federal.

Atenciosamente, - Clovis de Barros Carvalho,
Chefe da Casa Civil, da Presidência da República.

'oFíCIOS

Do Sr. Senador Antonio CarlosMagalhães, Pre
sidente do Senado Federal, nos seguintes termos:

OFíCIO Nº 119/99/CN

Brasília, 26 de maio de 1999

Senhor Presidente,
Comunico a V. Exª e, por seu alto intermédio, à

Câmara dos Deputados, que foram lidas na sessão
do Senado Federal realizada nesta data, às quatorze
horas e trinta minutos as Mensagens nos. 441 e 443,
de 1999-CN, encaminhando, nos termos do § 32 do
art. 12 da Lei nº 9.692, de 27 de julho de 1998, cópias
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ato constante da Portaria n2 42, de 13 de abril de PORTARIA N2 53, DE 20 DE MAIO DE 1999
1999, que renova a permissão outorgada à CSR - O Ministro de Estado das Comunicações, no uso
Central Sistema de Radiodifusão Ltda, para ex- de suas atribuições, considerando o disposto no art.
piorar, sem direito d'e exclusividade, servio d~ ra- 13, § 12 , do Regulamento ,dos Serviços de Radiodifu-
diodifusão sonora em freqüência modulada, na clda- são, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outu-
de de Formosa, Estado de Goiás. bro de 1963, com a redação do Decreto nº2.1 08, de 24

Atenciosamente, - Clovis de Barros Carvalho, de dezembro de 1996, e tendo em vista o que consta
Chefe da Casa Civil, da Presidência da República. do Processo Administrativo nº 29000.000163/90, re

solve,
Art. 12 Fica outorgada permissão à Fundação

Rainha da Paz para executar, pelo prazo de dez
anos, sem direito de exclusivament~, serviço de radi
odifusão sonora em freqüência modulada, com fins
exclusivamente educativos, na localidade de Brasília,
Distrito Federal.

Art. 22 A permissão ora outorgada reger-se-á
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumi
das pela outorgada.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos
do § 32 do art. 223, da Constituição.

Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação. - Pimenta da Veiga.

AVISO Nº 819 - C. Civil.

MENSAGEM N.!! 783
Senhores Membros do Congresso Nacional,

Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado
com o § 3º do artigo 223, da Constituição Federal, sub
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de
Estado das Comunicações, o ato constante da Portaria
nº 53, de 20 de maio de 1999, que outorga permissão
à Fundação Rainha da Paz, para executar, sem direito
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em
freqüência modulada, com fins exclusivamente educati
vos, na localidade de Brasília, Distrito Federal.

Brasília, 16 de junho de 1999.

EM nº 79/MC

Brasília, 4 de junho de 1999

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência o Processo

Administrativo nº 29000.000163/90, de interesse da
Fundação Rainha da Paz, objeto de permissão para
executar serviço de radiodifusão sonora em freqüên
cia modulada, com fins exclusivamente educativos,
na localidade de Brasília, Distrito Federal.

2) De acordo com o art. 13, § 12 , do Regulamen
to dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo De
creto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a re
dação do Decreto nº 2.108, de 24 de dezembro de
1996, não dependerá de edital a outorga para execu
ção de serviço de radiodifusão com fins exclusiva
mente educativos.

3) Cumpre ressaltar que o pedido encontra-se
devidamente instruído, de acordo com a legislação
aplicável, demonstrando possuir a entidade as qualifi
cações exigidas para a execução do serviço, o que
me levou a outorgar a permissão, nos termos da in
clusa portaria.

4) Esclareço que, nos termos do § 32 do art. 223
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacio
nal, para onde solicito seja encaminhado o referido
ato, acompanhado do processo que lhe deu origem.

Respeitosamente, - Pimenta da Veiga, Minis
tro de Estado das Comunicações.



OFíCIO N.!! 607/99

Brl;isília, 10 de junho de 1999

Senhor Presidente,

Nos termos do art. 58 do Regimento Interno
desta Casa, comunico a Vossa Excelência que, em
9 de junho do corrente ano, esta Comissão aprovou
o parecer contrário do Relator, Deputado Almir Sá,
ao Projeto de Lei n2 3.367-N92.

Solicito a Vossa Excelência autorizar a pu
blicação do referido projeto e do parecer a ele
oferecido.

Respeitosamente, - Deputado Dilceu Sperafico,
Presidente.

Respeitosamente, - Deputado Dilceu Sperafico,
Presidente.

OFíCIO N2 606/99

Brasília, 10 de junho de 1999

Senhor Presidente,

Nos termos do art. 58 do Regimento Interno
desta Casa, comunico a Vossa Excelência que, em
9 de junho do corrente ano, esta Comissão aprovou
o parecer contrário do Relator, Deputado Themísto
cles Sampaio, ao Projeto. de Lei nS! 560/95, às
Emendas nos. 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8, apresentadas
na Comissão e a seus apensados, PL nos. 820/95 e
1.140/95.

Solicito a Vossa Excelência autorizar a publi
cação do referido projeto e do parecer a ele ofereci
do.

OFíCIO NSI. 605/99

Do Sr. Deputado Geddel Vieira Lima, Líder
do PMDB, nos seguintes termos:

OF/GAB/I/NSI. 833
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do Decreto de 14 de maio de 1999, que "abre ao ce-Líderes do Partido do Movimento Democrático
Orçamento Fiscal da União, em favor de Encargos Fi- Brasileiro - PMDB.
nanceiros da União - Recursos sob Supervisão do Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro-
Ministério da Fazenda, crédito suplementar no valor testos de estima e consideração. - Deputado Ged-
de R$4.665.000,00, para reforço de dotações consig- dei Vieira Lima, Líder do PMDB.
nadas no vigente orçamento", e do Decreto de 21,de
maio de 1999, que "abre ao Orçamento Fiscal da Defiro.
União, em favor do Ministério dos Transportes, crédi- Em 16-6-99. - Heraclito Forte~, 1.2 Vi-
to suplementar no valor de R$364.674.oo0,00, para ce-Presidente no exercício da Presidência.

reforço de dotações consignadas na Lei Orçamentá- Do Sr. Deputado Dilceu Sperafico, Presl-
ria de 1999", e foram despachadas à Comissão Mista dente da Comissão de Agricultura e Política Ru-
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. ral, nos seguintes termos:

Aproveito a oportunidade para ren"ovar a V. Ex!!
protestos de estima e consideração. - Antonio Car
los Magalhães, Presidente do Senado Federal.

Arquive-se.
Em 16-6-99. - Michel Temer, Presidente.

Sobre a mesa mensagens presidenciais que
serão lidas pelo Senhor Primeiro Secretário.

As mensagens que acabam de ser lidas vão à
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e
Fiscalização.

Mensagem nSl. 441 , de 1999-CN (nSl. 658/99, na
origem), que encaminha, nos termos do § 3S1. do art.
12 da Lei nSl. 9.692, de 27 de julho de 1998, cópia do
Decreto de 14 de maio de 1999, que "abre ao Orça
mento Fiscal da União, em favor de Encargos Finan
ceiros da União - Recursos sob Supervisão do Mi
nistério da Fazenda, crédito suplementar no valor de
R$4.665.000,00 (quatro milhões, seiscentos e ses
senta e cinco mil reais), para reforço de dotações
consignadas no vigente orçamento". •

Mensagem nSl. 443, de 1999-CN (nSl. 666/99, na
origem), que encaminha, nos termos do § 3SI. do art. 12
da Lei nSl. 9.692, de 27 de julho de 1998, cópia do De
creto de 21 de maio de 1999, que "Abre ao Orçamen
to Fiscal da União, em favor do Ministério dos Trans
portes, crédito suplementar no valor de
R$364.674.000,00 (trezentos e sessenta e quatro mi
lhões, seiscentos e setenta e quatro mil reais), para
reforço de dotações consignadas na Lei Orçamentá
ria de 1999".

Brasília, 16 de junho de 1999

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado

Confúcio Moura passa a integrar o Colégio de Vi-

Brasília, 10 de junho de 1999

Senhor Presidente,

Nos termos do art. 58 do Regimento Interno
desta Casa, 'comunico a Vossa Excelência que, em 9
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de junho do corrente ano, esta Comissão aprovou o Nos dias 13 e 14 de maio, do corrente, foi reali-
parecer favorável do Relator, Deputado Nilton Capi- zada na Câmara dos Deputados a IV Conferência Na-
xaba, ao Projeto de Lei n5! 3.544/97. cional de Direitos Humanos que contou com a partici-

Solicito a Vossa Excelência autorizar a publica- pação de 446 entidades governamentais e não gover-
ção do referido projeto e do parecer a ele oferecido.i1améntais do País inteiro. Neste ano, o tema debati-

Respeitosamente, - Deputado Dllceu Sperafico, do foi "Sem direitos sociais, não há direitos humanos".

Presidente. Entre as moções apresentadas, foi aprovada,
DO.Sr. Deputado José Carlos Aleluia, Presl- por unanimidade, a seguinte moção: "Que seja der-

dente da Comissão de Constituição e Justiça e de rubada a imunidade parlamentar restringindo-a ape-
Redação, nos seguintes termos: nas aos casos exclusivos de inviolabilidade de opi-
OFíCIO N2489-P/99 niões e votos."

Brasília, 2 de junho de 1999

Senhor Presidente,
Como é do conhecimento de Vossa Excelência,

tramita nesta Comissão o Ofício nQ 844/99, oriundo do
Supremo Tribunal Federal, em que se postula licença
prévia, nos termos do art. 53, § 1Q da Constituição Fe
deral, para apreciar denúncia oferecida contra o Dep.
Federal HILDEBRANDO PASCOAL NOGUEIRA
NETO, matéria distribuída ao Relator, Deputado
INALDO LEITÃO, em 27-5-99.

Entretanto, tomamos conhecimento da existên
cia de outras denúncias oferecidas pela Procuradoria
Geral da República contra o supramencionado parla
mentar, que estaria no momento sob os cuidados de
nossa Corte Suprema, devendo em breve seguir os
mesmos passos do Ofício nº 844/99.

Assim sendo, por uma questão de economia
processual e para que a Comissão de Constituição e
Justiça e de Redação possa promover uma análise
mais acurada dos fatos, seria oportuno que outras de
núncias, acaso existentes, fossem remetidas a essa
Casa, com a maior brevidade possível, para que fos
sem apreciadas em conjunto.

Por estas razões solicitamos a Vossa Excelên
cia'que faça gestões junto à Presidência do STF para
que nos sejam logo enviadas as demais denúncias
oferecidas contra o Deputado HILDEBRANDO
PASCOAL NOGUEIRA NETO.

Aproveito a oportunidade para reiterar protestos
de elevada estima e consideração a Vossa Excelên
cia. - Deputado José Carlos Aleluia, Presidente.

Arquive-se.
Em 16-6-99. - Michel Temer, Presi

dente.
Do Sr. Deputado Nllmário Miranda, Comis

são de Direitos Humanos, nos seguintes termos:

OF. N2393 P/99

Brasília, 18 de maio de 1999

Senhor Presidente,

Em nome da IV Conferência e pela presidência
da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos
Deputados que promoveu o evento juntamente com
muitas entidades civis de defesa aos direitos huma
nos, levo ao seu conhecimento e apreciação a pre
sente moção almejando que sejam tomadas as pro
vidências cabíveis para a sua efetivação.

Nesta oportunidade, antecipamos agradeci
mentos, e reiteramos votos de elevada estima ·e
consideração.

Atenciosamente, - Deputado Nilmário' Miranda,
Presidente.

Ciente. Arquive-se.
Em 16-6-99. - Michel Temer, Presi

dente.

Do Sr. Deputado Aloízio Mercadante, Presi
dente da Comissão de Economia, Indústria e Co
mércio, nos seguintes termos:

OFíCIO-PRES. N2 104/99

Brasília, 19 de maio de 1999

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos

dos artigos 41, IV e 50, 111, a do Regimento Interno,
esta Presidência fez a leitura da Mensagem nQ

417/99, do Poder Executivo, na reunião ordinária do
dia 19-5-99.

Ao ensejo, apresento a Vossa Excelência pro
testos de apreço e consideração. Deputado Aloizlo
Mercadante, Presidente.

Da Sra. Deputada Veda Crusius, Presidente
da Comissão de Finanças e Tributação, nos se
guintes termos:

OF.P-N2212199

Brasília, 9 de junho de 1999

Senhor Presidente,
Comunico a V. Exa., para os fins previstos no

art. 58, do Regimento Interno, que esta Comissão



OFíCIO NQ 94/99

Brasília, 112 de junho de 1999

Senhor Presidente,

Em cumprimento ao disposto no art. 41, inciso
XVIII, do Regimento Interno, encaminho a V. Ex'"
em anexo, a relação das proposições pendentes
neste Órgão Técnico.

Na oportunidade, apresento a V. Ex!! meus
protestos de consideração e apreço. - Deputado
Gilberto Kassab, Presidente.

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA

PROJETOS EM TRAMITAÇÃO
NESTA COMISSÃO

1) Projeto de Lei Complementar nQ 19/99 - do
Sr. JOSÉ PRIANTE - que "altera a Lei Complementar
nQ 87, de 13 de setembro de 1996.

Distribuição: 14-5-99
Relator: Deputado ANTÔNIO FEIJÃO

2) Projeto de Lei nQ 189/91 - do SENADO
FEDERAL (PL nQ 294/89) - que "dispõe sobre a se
leção de locais, a construção, o licenciamento, a
operação, a fiscalização, os custos, a remuneração,
a responsabilidade civil e as garantias dos depósitos
de rejeitos radioativos e dá outras providências".

Distribuição: 10-3-99
Relator: Deputado ANTÔNIO FEIJÃO
Apensado a este o PL nQ 1.300/91

3) Projeto de Lei nQ 236/99 - do Sr. AIRTON
DIPP, que "acrescenta o § 62 ao artigo 79. da Lei
8.631, de 4 de março de 1993".

Distribuição: 14-4-99
Relator: Deputado ALCESTE ALMEIDA

4) Projeto de Lei nQ 314/99 - do Sr. PAULO
OCTÁVIO que "altera o parágrafo único do art. 712

da Lei nQ 9.478, de 1997, que dispõe sobre a política
energética nacional e dá outras providências".

Distribuição: 14-5-99
Relator: Deputado PAULO FEIJÓ
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concluiu pela adequação financeira e orçamentária, 5) Projeto de Lei nQ345/99 - Do Sr. Wilson
e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei nQ Santos - que "proíbe' a cobrança de taxa de religa-
1.408/96, do Poder Executivo. ção por concessionárias de distribuição de energia

Cordiais Saudações, - Deputada Veda Crusius, elétrica".
Presidente. Distribuição: 6-5-99

Do Sr. Deputado Gilberto Kassab, Presiden- Relator: Deputad~ MARCOS LIMA
te da Comissão de Minas e Energia, nos seguln- Parecer: FAVORAVEL
tes termos: 6) Projeto de Decreto Legislativo nQ 468/97 - do

Sr. LUCIANO ZICA E OUTROS - que "susta os efei
tos do Decreto Presidencial de 23 de maio de 1997,
publicado no DOU de 24 de maio de 1994, que autori
za a cisão de Furnas - Centrais Elétricas S/A, altera o
objeto social. da Nuclen - Engenharia e Serviços S/A,
autoriza a transferência da autorização para constru
ção e operação da Central Nuclear Almirante Álvaro
Alberto e dá outras providências".

Distribuição: 6-5-99
Relator: Deputado SALATIEL CARVALHO

7) Projeto de Decreto Legislativo nQ528/97 
do Sr. INÁCIO ARRUDA e outros - que "susta os
efeitos do contrato firmado entre a Petróleo Brasilei
ro S.A. e a OPP Petroquímica, empresa do Grupo
Odebrecht, para a Constituição da Companhia Naci
onal de Produtos Petroquímicos (CNPP), em Paulí
nia, Estado de São Paulo.

Distribuição: 14-4-99
Relator: Deputado PEDRO BITTENCOURT

8) Projeto de Lei nQ576/99 - do Sr. SIMÃO
SESSIM - que "proíbe a instalação de aquecedores
a gás no interior de banheiros".

Distribuição: 18-5-99
Relator: Deputado ARLINDO CHINAGLlA

9) Projeto de Lei nQ 623/99 - do Sr. RICARDO
IZAR - que "dispõe sobre a conservação e o uso
sustentável das florestas e demais formas de vege
tação natural brasileiras".

Distribuição: 26-5-99
Relator: Deputado VADÃO GOMES

10) Projeto de Lei nQ 663/99 - do Sr.
EDUARDO JORGE - que "altera o art. 112 da Lei nQ

8.001, de 13 de março de 1990", que "~efine os per
centuais da distribuição da compensação financeira
de que trata a Lei nQ 7.990, de 28 de dezembro de
1989, e dá outras providências", constituindo fundo
especial para financiar pesquisas e fomentar a pro
dução de energia elétrica a partir da energia eólica e
da energia solar.

Distribuição:
Relator:
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11) Projeto de Lei n2 1.827-B/96 - do Sr.
INÁCIO ARRUDA - que "regulamenta os serviços
de distribuição de gás combustível canalizado na
forma dada ao parágrafo 22 do artigo 25 da Consti
tuição Federal pela Emenda Constitucional n2 5, de
1995".

Distribuição: 14-4-99
Relator: Deputado B.Sá
Parecer: CONTRÁRIO
Vista: (25-5-99) Deputado Luíz SÉRGIO

12) Projeto de Lei n2 2.035/91 - do Senado Fe
deral - que "dispõe sobre a matriz energética Nacio
nal no Plano Plurianual, e dá outras providências".
(Reconstituído)

Distribuição: 28-5-99
Relator: Deputado MARCOS LIMA

13) Projeto de Lei n2 2.147/96 - do Sr.
LUCIANO PIZZATO - que "dispõe sobre a comerci
alização de gás liquefeito de petróleo em botijões, e
dá outras providências".

Distribuição: 14-4-99
Relator: Deputado ANTÔNIO FEIJÃO
Apensados a este os PL. nos. 2.160/96 e 634/99

14) Projeto de Lei n2 3.009/97 - do SENADO
FEDERAL - que "estabelece a obrigatoriedade da
inclusão de eclusas e de equipamentos e procedi
mentos de proteção à fauna aquática dos cursos
d'água, quando da construção de barragens".

Distribuição: 6-5-99
Relator: Deputado PEDRO BITTENCOURT

15) Projeto de Lei n2 3.285/92 - do Sr. FÁBIO
FELDMANN - que "dispõe sobre a utilização e pro
teção da Mata Atlântica e dá outras providências".

Distribuição: 14-5-99 (URGENTE)
Relator: Deputado ELlSEU RESENDE
Apensados a este os PL nos. 69/95 e 635/95

16) Projeto de Lei n2 3.510/97 - do Sr.
PINHEIRO LANDIM - que "dispõe sobre a aplicação
dos recursos provenientes do Programa Nacional de
Desestatização, cria o Fundo de Desenvolvimento
da Infra-estrutura para Aproveitamento dos Recur
sos Hídricos:- FUNDARH e dá outras providências".

Distribuição: 14-5-99
Relator: Deputado FERNANDO FERRO

17) Projeto de Lei n2 3.661/97 - do Sr.
RICARDO IZAR - que "altera o § 12 do art. 22 da Lei
n2 8.001, de 13 de março de 1990, que define os
percentuais da distribuição da compensação finan
ceira de que trata a Lei n2 7.990, de 28 de dezembro
rl~ 1989.

Distribuição: 19-3-99
Relator: Deputado GERVÁSIO SILVA
18) Projeto de Lei n2 3.861/97 - do Sr. MARIO

NEGROMONTE - que "acrescenta parágrafo ao art.
12 da Lei n2 8.631, de 4 de março de 1993", que "dis
põe sobre a fixação dos níveis das tarifas para o servi
ço público de energia elétrica e dá outras providênci
as".

Distribuição: 10-3-99
Relator: Deputado ALBÉRICO CORDEIRO

19) Projeto de Lei n2 3.973/97 - do Sr. SILAS
BRASILEIRO - que ''torna obrigatório o uso de eta
nol como combustível da frota oficial de veículos e
dá outras providências".

Distribuição: 14-5-99
Relator: Deputado GILBERTO KASSAB (avo

. cado)

20) Projeto de Lei n2 4.224/98 - do Sr. ALDO
REBELO - que "proíbe a instalação de bombas de
auto-serviço nos postos de abastecimento de com
bustíveis e dá outras providências".

Distribuição: 6-5-99
Relator: Deputado SALATIEL CARVALHO
Apensado a este o PL n2 4.519/98

21) Projeto de Lei n2 4.229-A/98 - do Sr.
MÁRCIO FORTES - que "dispõe sobre o estabeleci
mento da hora de verão em datas determinadas e
nas regiões específicas".

Distribuição: 16-3-99
Relator: Deputado OLíMPIO PIRES
Parecer: FAVORÁVEL COM SUBSTITUTIVO
Vista: Deputado ANTÔNIO FEIJÃO

22) Projeto de Lei n2 4.491/98 - do Sr.
ARNALDO FARIA DE SÁ - que "dispõe sobre o ar
mazenamento de botijões de gás liquefeito de petró
leo - GLP e dá outras providências".

Distribuição: 6-5-99

Relator: Deputado IVÂNIO GUERRA

23) Projeto de Lei n2 4.630/98 - da Sra.
MARIA ELVIRA - que "torna obrigatória a implanta
ção de escadas para peixes em barragens em cur
sos d'água de domínio da União".

Distribuição: 6-5~99

Relator: Deputado PEDRO BITTENCOURT

24) Projeto de Lei n2 4.739/98 - do Sr. CUNHA
BUENO - que "cria o Selo Verde para os veículos
automotores movidos a álcool".

Distribuição: 14-4-99



Relator: Deputado JOÃO RIBEIRO

6) Projeto de Lei nS 3.263-N97 - do Sr. Agnelo
Queiroz - que "institui o passe estudantil no trans
porte público coletivo rodoviário interestadual".

Relator: Deputado MÁRIO NEGROMONTE

7) Projeto de Lei nQ 3.364/97 - do Sr. Cunha
Bueno - que "regula o seguro facultativo de aciden
tes pessoais oferecido aos passageiros pelas em
presas de transporte rodoviário intermunicipal, inte
restadual e internacional".

Relator: Deputado CHIQUINHO FEITOSA

8) Projeto de Lei nS 3.876/97 - Do Sr. Paulo
Rocha - que "altera o art. 66 da Lei nS 9.503/97 
Código de Trânsito Brasileiro". (apenso o PL nll

4.889/99)

Relator: Deputado CARLOS SANTANA

9) Projeto de Lei nS 3.925/97 - do Sr. Arlindo
Chinaglia - que "dispõe sobre a vedação à cobran
ça de pedágio dos veículos registrados no município
onde localizam-se postos de pedágio".

Relator: Deputado Duíuo PISANESCHI

10) Projeto de Lei nS 4.124/98 ..... do Sr. Paulo
Rocha - que "acrescenta inciso ao art. 181 da Lei n2

9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro".

Relator: Deputado ROBERTO ROCHA

11) Projeto de Lei n.24.143/98 - do Sr. Hermes
Parcianello - que "dispõe sobre legislação de trânsi~

to, e dá outras providências".

Relator: Deputado DOMICIANO CABRAL
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Relator: Deputado JUQUINHA 3) Projeto de Lei n2 1.943-N96 - do Sr. Régis
P . CONTRÁRIO de Oliveira que "dispõe sobre equipamento obrigató-

arecer. rio nos veículos automotores de carga e coletivos".
Atualizado em 31-5-99 (apensos os PL n2s 3.870/97 e 4.301/98)

Do Sr. Deputado Antonio Carlos Pannunzio, Relator: Deputado ALBÉRICO FILHO
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e
de Defesa Nacional nos seguintes termos: 4) Projeto de Lei n2 2.563/96 - Da Sr. Sandra

, Starling - que "acrescenta parágrafos ao art. 21 da
OF.CREDN/P-N1l87/99 Lei n2 7.565, de 19 de dezembro de 1986 - Código

Brasília, 8 de junho de 1999 Brasileiro de Aeronáutica, revogando o seu atual pa
rágrafo único". (apensos os PL n.2s 2.634/96,

Senhor Presidente, 3.297/97 e 3.495/97)
Comunico a V. Exl

, em cumprimento ao dispos- Relator: Deputado ROMEU QUEIROZ
to no art. 58 do Regimento Interno, a apreciação, por
este Órgão Técnico, do Projeto de Lei n.2 4736-N98. 5) Projeto de Lei n

Q
3.000/97 - do Sr. Basílio

Víllani - que "autoriza os residentes nas cidades Ii-
Solicito a V. Ex

ll
autorizar a publicação do referi- mítrofes aos Estados integrantes do Mercosul a cir-

do projeto e do parecer a ele oferecido. cular em território nacional com veículos emplaca-
Atenciosamente, - Deputado Antonio Carlos dos nesses países e dá outras providências".

Pannunzlo, Presidente.
Do Sr. Deputado Marcelo Teixeira, Presiden

te da Comissão de Viação e Transportes, nos se
guintes termos:

OFíCIO P-Nll 68/99

Brasília, 1.2 de junho de 1999

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no art. 41, inciso

XVIII, do Regimento Interno, encaminho a V. Exll, em
anexo, a relação das proposições em tramitação nes
te Órgão, ao término do mês de maio.

Atenciosamente, - Deputado Marcelo Teixeira,
Presidente.

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES

PROPOSiÇÕES EM TRAMITAÇÃO
AO TÉRMINO DO MÊS DE MAIO DE 1999

1) Projeto de Decreto Legislativo n.2 41/99 - da
Comissão de Relações Exteríores e de Defesa Naci
onal - que "aprova o texto da emenda ao Estatuto da
Comissão Latino-Americana de Aviação Civil, CLAC,
Resolução A13-1 (ampliação da área geográfica da
CLAC para a incorporação de outros estados da
América), decidida na 131 Assembléia, realizada em
Santiago do Chile, de 21 a 24 de julho de 1998".

Relator: Deputado HERMES PARCIANELLO

2) Projeto de Lei n.2 694/95 - do Sr. Alberto
Goldman - que "institui as Diretrizes Nacionais do
Transporte. Coletivo Urbano e dá outras providênci·
as".(apenso o PL n.21.974/96)

Relator: Deputado ANTÔNIO GERALDO
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12) Projeto de Lei nl! 4.203/98 - do Sr. Paulo 20) Projeto de Lei nl! 4.740/98 - do Sr. Cunha
Rocha - que "acrescenta inciso ao art. 40 da Lei nl! Bueno - que "limita o valor do pedágio cobrado
9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro". (apensos dos veículos automotores de carga, utilitários e
os PL n.2s,4.270/98 e 638/99) coletivos de passageiros ao dobro do valor cobra·

Relator: Deputado ALBERTO MOURÃO do dos automóveis".

13) Projeto de Lei nl! 4.206/98 - do Sr. Severi. Relator: Deputado RAIMUNDO COLOMBO
no Cavalcanti - que "introduz modificação na Lei n.2 21) Projeto de Lei n2 4.824/98 - do Sr. Paulo
9.503 de 23 de setembro de 1997 - Código de Trân· Lima - que "denomina Aeroporto Internacional
sito Brasileiro, para permitir o enquadramento dos Ayrton Senna da Silva o aeroporto internacional
veículos que especifica, como de aluguel, para o localizado na cidade de Guarulhos, no Estado de
transporte coletivo de passageiros". São Paulo".

Relator: Deputado AIRTON CASCAVEL Relator: Deputado EDINHO ARAÚJO

14) Projeto de Lei n2 4.335-A/98 - do Sr. Fer- 22) Projeto de Lei n2 4.825/98 - do Sr. Paulo
nando Zuppo - que "dispõe sobre o desconto nos Lima - que "denomina Aeroporto Internacional
meios de transporte para os estudantes de Presidente Jânio Quadros o aeroporto internacio-
pós-graduação". nal de Congonhas, na cidade de São Paulo, Esta-

Aguardando distribuição do de São Paulo".

15) Projeto de Lei n.2 4.369/98 - do Sr. Hermes Aguardando Redistribuição
Parcianello - que "altera a Lei nS! 9.503, de 1997 - 23) Projeto de Lei n9. 4.863/98 - do Sr. Jair
Código de Trânsito Brasileiro". (apensos os PL n.l!s Meneguelli - que "altera a Lei n2 9.503, de 23 de
4.391/98(apenso a este o PL n.l! 212/99), 4.452198, setembro de 1997, que institui o Código de Trânsi-
4.458/98,4.465/98,4.710/98,4.718/98 e 4.870/98) to Brasileiro".

Relator: Deputado RICARTE DE FREITAS Relator: Deputado AIRTON CASCAVEL
16) Projeto de Lei n

Q
4.564/98 - do Sr. Marcos 24) Projeto de Lei nl! 21/99 - do Sr. Paulo

Lima - que "altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro Rocha _ que "concede passe livre aos pacientes
de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro". do SUS maiores de sessenta e cinco anos com

Relator: Deputado NEUTON LIMA renda inferior a dois salários mínimos no sistema
17) Projeto de Lei nl! 4.571/98 - do Senado Fe- de transporte coletivo aéreo comercial, para trata-

deral (PLS n.2 71/98) - que "altera a redação do art. mento de saúde".
108 da Lei nS! 9.503, de 23 de setembro de 1997, Relator: Deputado LUIZ SÉRGIO
que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para o 25) Projeto de Lei. n.2 50/99 - do Sr. Léo
fim de incluir na excepcionalidade prevista para o Alcântara _ que "altera a Lei nl! 9.503, de 23 de
transporte de passageiros em veículo de carga ou setembro de 1997, que institui o Código de Trânsi-
misto a hipótese de aumento sazonal da demanda to Brasileiro, para fins de flexibilização da aplica-
por transporte coletivo de passageiro". ção do disposto no § 12 do art. 261 à categoria

Relator: Deputado JOSÉ CHAVES dos motoristas profissionais".
o'.

18) Projeto de Lei nQ 4.~71/98 - do Sr. Jair Me- Relator: Deputado CHIQUINHO FEITOSA
neguelli - que "disciplina a instalação, uso e manu- 26) Projeto de Lei n2 75/99 - do Sr. Marcelo
tenção de sistemas de injeção de combustível, sono Teixeira _ que "altera dispositivos da Lei n.2 9.503,
das de controle de mistura, conversores catalíticos, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito
sistemas de escapamento de gases em veículos au- Brasileiro, quanto ao licenciamento do veículo".
tomotores, e dá outras providências".

Relator: Deputado MÁRIO NEGROMONTE Relator: Deput~do ANTÔNIO GERALDO
27) Projeto de Lei nSl. 76/99 - do Sr. Enio Bac-

19) Projeto de Lei n!2. 4.731/98 - do Sr. Rober- ci _ que "isenta do pagamento de pedágios, em
to Pessoa - que "regula o exercício da atividade todo o território nacional, os caminhões que trafe-
profissional de mototaxista". gam das 24 horas até às 5 horas, e dá outras pro-

Relator: Deputado JOÃO HENRIQUE vidências".



Relator: Deputado CHICO DA PRINCESA

39) Projeto de Lei n2 286/99 - da Sra. Ângela
I Guadagnin - que "dá a denominação de Aeroporto
de São José dos Campos - Professor Urbano
Ernesto Stumpf ao aeroporto da cidade de São
José dos Campos, Estado de São Paulo".

Relator: Deputado EDINHO ARAÚJO

40) Projeto de Lei n9. 317/99 - do Sr. Edison
Andrino - que "altera a redação do art. 159 da Lei
n2 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui
o Código de Trânsito Brasileiro".

Relator: Deputado RAIMUNDO COLOMBO

41) Projeto de Lei nl!. 344/99 - do SI'. Wilson
Santos - que "altera o art. 1'47, inciso V, da Lei nl!.
9.503, de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro,
determinando a realização de exame de direção
veicular tanto na via urbana como na rural".

Relator: Deputado PAULO ALMEIDA

42) Projeto de Lei nl!. 389/99 - do Sr. Inaldo
Leitão - que "acrescenta parágrafo ao art. 104 da
Lei n2 9.503, de 23 de setembro de 1997, que ins
tituiu o Código Brasileiro de Trânsito".

Relator: Deputado MÚCIO SÁ

43) Projeto de Lei nl!. 402/99 - do Sr. Inocên
cio Oliveira - que "dispõe sobre alterações no tex
to da Lei n9. 9.503, de 23 de setembro de 1997
(Código de Trânsito Brasileiro)". (apenso o PL n9.
474/99)

Relator: Deputado JOSÉ CHAVES

44) Projeto de Lei nl!. 419/99 - da Sra. Elcio
ne Barbalho _. que "altera o § 29. do art~ 148 da Lei
nl!. 9.503, de '1997, e dá outras providências".
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Relator: Deputado FEU ROSA 37) Projeto de Lei nl!. 227/99 - do Sr. Augusto
28) Projeto de Lei nl!. 103/99 - da Sra. Maria Nardes - que "acrescenta ao art. 260 da Lei Fede-

Elvira - que "dispõe sobre a obrigatoriedade da r~ll!. 9.503, .de 23 de .s~tembro. de 1997, ~ al~era-
implantação de dispositivos que imp~çam a morte çoes p~stenore~ - Codlgo ~aclonal de Tran~lt~ -
de animais silvestres por atropelamento nas rodo- o s~gulnte paragrafo d~ numero 5, c?m o?Jetl~o
vias brasileiras". de vincular a arrecadaçao das multas a reahzaçao

de programas de educação para segurança do
trânsito e reabilitação de pessoas carentes, víti
mas de acidente de trânsito".

Relator: Deputado FEU ROSA

38) Projeto de Lei nl!. 262/99 - do Sr. Damião
Feliciano - que "modifica os arts. 140, inciso I, e
291, caput, da Lei nl!. 9.503, de 1997 - Código de
Trânsito Brasileiro, de maneira a permitir aos mai
ores de dezesseis anos a habilitação para condu
zir veículos automotores".

Relator: Deputado CHIQUINHO FEITOSA

29) Projeto de Lei nl!. 104/99 - da Sra. Maria
Elvira - que "altera a Lei nl!. 8.899, de 29 de junho
de 1994, que concede passe livre às pessoas por
tadoras de deficiência no sistema de transporte
coletivo interestadual".

Relator: Deputado CHIQUINHO FEITOSA
\

30) Projeto de Lei nl!. 110/99 - da Sra. Maria
Elvira - que "obriga o candidato à Carteira Nacio
nal de Habilitação a ter aulas práticas de direção
em rodovias".

Relator: Deputado ARACELY DE PAULA

31) Projeto de Lei nl!. 116/99 - do Sr. Enio
Bacci - que "acrescenta parágrafo único ao art.
259 da Lei nl!. 9.503, de 1997". (apensos os PL n'ºs
146/99,211/99 e 421/99) .

Relator: Deputado ALBÉRICO FILHO

32) Projeto de Lei nl!. 117/99 - do Sr. Enio
Bacci - que "acrescenta parágrafo único ao art.
218 da Lei nl!. 9.503, de 1997".

Relator: Deputado LAEL VARELLA

33) Projeto de Lei nl!. 132/99 - do Sr. Enio
Bacci - que "torna obrigatório o Kit de primeiros
socorros para veículos de condução escolares".

Relator: Deputado ALBÉRICO FILHO

34) Projeto de Lei nl!. 147/99 - do Sr. Enio
Bacci - que "altera o art. 180 do Código Nacional
de Trânsito".

Relator: Deputado ALOíZIO SANTOS

35) Projeto de Lei nl!. 209/99 - do Sr. Themís
tocles Sampaio - que "altera os arts. 258 e 284 da
Lei nl!. 9.503, de 1997, que institui o Código de
Trânsito Brasileiro".

Relator: Deputado WELLlNGTON DIAS

36) Projeto de Lei nl!. 213/99 - do Sr. Enio
Bacci - que "altera a Lei nl!. 7.408, de 25 de no
vembro de 1985, permitindo a tolerância de 10%
(dez por cento) no peso bruto total e de 20% (vinte
por cento) no peso transmitido por eixos na pesa
gem de carga em veículos de transporte".

Relator: Deputado JOÃO TOTA



Relator: Deputado ROMEU QUEIROZ

58) Projeto de Lei n2 662/99 - do Sr. Luís Edu
ardo - que ''torna obrigatória a instalação de postos
de atendimento médico de urgência ao longo das
rodovias federais, e dá outras providênCias":

Relator: Deputado PAULO DE ALMEIDA

59) Projeto de Lei n2 698/99 - do Sr. Enio Bac
ci - que "altera a redação do inciso I do art. 244 do
Código de Trânsito, tornando facultativo o uso de
capacete e óculos de proteção em rodovias urbanas
com velocidade de até 40 Kni/h".

Relator: Deputado JOÃO HENRIQUE

60) Projeto de Lei n2 699/99 - do Sr. Enio
Bacci - que "altera para infração grave a condução
de crianças em veículos, sem a observância das
normas de segurança".

Relator: Deputado DOMICIANO CABRAL

61) Projeto de Lei n2 700/99 - do Sr. Enio Bac
ci - que "altera para infração leve a condução de ve
ículos com lâmpadas queimadas ou sistema de ilu
minação com defeitos".

Relator: Deputado IGOR AVELlNO

Relator: Deputado CARLOS SANTANA

57) Projeto de Lei n!!. 646/99 - do Sr. lédio
Rosa - que altera o art. 320 da Lei nQ 9.503, de 23
de setembro de 1997, que institui o Código de Trân
sito Brasileiro".

Relator: Deputado DOMICIANO CABRAL

51) Projeto de Lei n2. 537/99 - do Sr. Enio Bac
ci - que "isenta de pagamento de tarifa no transpor
te coletivo municipal, intermunicipal e interestadual,
os policiais militares, civis e guardas municipais, e
dá outras providências".

Relator: Deputado CHICO DA PRINCESA

52) Projeto de Lei n2. 548/99 - do Sr. Rodrigo
Maia - que "acrescenta' inciso ao art. 105 da Lei
n2.9.503, de 23 de setembro de 1997, e dá outras
providências".

Relator: Deputado MÁRIO NEGROMONTE

53) Projeto de Lei n2 572199 - do Sr. Cunha
Bueno - que "estabelece a aplicação de sanção pe
nai ao empregado ou proprietário de empresa de
transporte coletivo urbano que negar à pessoa com
mais de sessenta e cinco anos acesso gratuito a ve
ículo utilizado para realizar transporte coletivo urba-
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Relator: Deputado ARACELY DE PAULA no, bem como aos que, incluídos naquelas categori-
45) Projeto de Lei n2. 442/99 - do Sr. Euler as, praticarem ato de gestão com essa finalidade, e

Morais - que "insere artigo no Capítulo XIX - dos dá outra providências". .
Crimes de Trânsito da Lei n!!. 9.503/97, que institui Relator: Deputado PHILEMON RODRIGUES

o Código de Trânsito Brasileiro". 54) Projeto de Lei n2. 574/99 - do Sr. Roland
Relator: Deputado Luís EDUARDO Lavigne - que "estabelece diretrizes para a implan-
46) Projeto de Lei n!!. 461/99 - da Sra. Vanessa tação e o funcionamento da modalidade alternativa

Grazziotin - que "institui o passe livre de transporte do transpq,rte público coletivo urbano".
c;oletivo, em todo o território nacional, para os cartei- Relator: Deputado ANTÔNIO GERALDO
ros e mensageiros da Empresa Brasileira de Correi-
os e Telégrafos - ECT'. 55) Projeto de Lei n2. 577/99 - do Sr. José

Chaves - que denomina Aeroporto Internacional do
Relator: Deputado PHILEMON RODRIGUES Recife _ Gilberto Freyre o aeroporto da c;idade do
47) Projeto de Lei n2. 475/99 - do Sr. Fernando Recife, Estado do Pernambuco".

Ferro - que "anistia os condutores multados por in- ft

fração ao art. 112 do Código de Trânsito Brasileiro". Relator: Depl,Jtado ANTONIO GERALDO

Relator: Deputado ELlSEU RESENDE 56) Prt;>jeto de Lei n2. 589/99 - do Sr. Agnelo
Queiroz - que "dispõe sobre a gratuidade do trans-

48) Projeto de Lei n2. 480/99 - do Sr. Regis Ca- porte aéreo de órgãos, tecidos,e partes do corpo hu-
valcante - que, "altera o nome do Aeroporto Campo mano para fins de transplante, e dá outras providên-
dos Palmares no Estado de Alagoas". cias".

Relator: Deputado GLYCON TERRA PINTO

49) Projeto de Lei n2 520/99 - do Sr. Silas Bra
sileiro - que "dispõe sobre a obrigatoriedade das
companhias aéreas nacionais efetuarem a marca
ção antecipada do número dos assentos dos passa
geiros no embarque nos aeroportos".

Relator: Deputado PHILEMON RODRIGUES

50) Projeto de Lei n2. 524/99 - do Sr. Marçal Fi
lho - que "altera o § 3!!. do art. 101 da Lei n!!. 9.503,
de 23 de setembro de 1997, e dá outras providênci
as".



()efiro, nos termos do art. 105, pará
grafo único, do RICD, o desarquivamento do
PL n2 3.255/97 e apensados.

Em 16-6-99. - Heraclito Fortes, 12 Vi
ce-Presidente no exercício da Presidência.

REQUERIMENTO
(Do Sr. Deputado Federal Marcos Lima)

Requer o desarquivamento de pro
posições.

Senhor Presidente,

Nos termos do art. 105, parágrafo único, do
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, re-

REQUERIMENTO

Do Sr. Deputado Marcos Lima, nos seguin
tes termos:

Brasília, 16 de junho de 1999

Senhor Presidente,

Requeiro nos termos do Regimento Interno da
Câmara dos Deputados, art. 105, parágrafo único, o
desarquivamento do Projeto de Lei n2 3.255/97 de
minha autoria.

Certo de poder contar com a vossa especial
atenção, antecipo meus agradecimento e aproveito
a oportunidade para reafirmar-lhe minha estima e
admiração pessoal.

Atenciosamente, - Rubem Medina, Deputado
Federal.

Aguardando distribuição

67) Projeto de Lei n2 792/99 - do Sr. Josué
Bengston - que "altera a Lei n2 9.503, de 23 de se
tembro de 1997, que institui o Código de Trânsito
Brasileiro, para aplicar penalidade aos motoristas
flagrados fumando na direção do veículo".

Aguardando distribuição

68) Projeto de Lei n2 812/99 - do Sr. Antônio
Carlos Biscaia - que "disciplina o exercício da pro
fissão de carregador de bagagens nos aeroportos, e
dá outras providência$".

Aguardando distribuição

69) Projeto de Lei n2 826/99 - do Sr. Pedro
Fernandes - que "dispõe sobre a concessão de gra
tuidade no transporte coletivo urbano para alunos
do ensino fundamental da rede pública".

Aguardando distribuição

Sala da Comissão, 12 de junho de 1999. - Rui
Omar Prudência da Silva, Secretário.

Relator: Deputado DOMICIANO CABRAL

65) Projeto de Lei n2 737/99 - do Sr. Augusto
Nardes - que "estabelece um número limitado de
cobrança de pedágio por mês, nas rodovias federa
is, para os representantes comerciais autônomos e
representantes de pessoas físicas".

Aguardando distribuição

66) Projeto de Lei n2 781/99 - do Sr. Marcelo
Teixeira - que "modifica incisos dos arts. 22 e 24
da Lei n2 9.503, de 1997 - Código de Trânsito Bra
sileiro".
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62) Projeto de Lei n2 701/99 - do Sr.Enio Bacci Do Sr. Deputado Fernando Gabeira, nos se-
que "dá acesso à Carteira Nacional de Habilitação, guintes termos:
categorias D e E, aos motoristas que não tenham f
cometido infrações gravíssimas, ou reincidido em in- Of. n

2
2099 - 51" Legislatur.?

frações grav€)s". Brasí.lia, 16 de junho de 1999

Relator: Deputado OLAVO CALHEIROS Senhor Presidente,

63) Projeto de Lei n2 704/99 - do Sr. Enio Bac- Venho por meio deste indicar o Deputado Fer-
ci - que "permite acesso à Carteira Nacional de Ha- nando Gabeira (PV/RJ) como titular e o Deputado
bilitação, categoria C, a motoristas que não tenham Ben-Hur Ferreira (PT/MS) como suplente, para com-
cometido infração gravíssima ou reincidido em infra- por a Comissão Especial destinada a proferir pare-
ção grave". cer à proposta de Emenda Constitucional n2 20/95 

que estabelece o Parlamentarismo.
Relator: Deputado JOÃO HENRIQUE

Agradeço e coloco-me à disposição.
64) Projeto de Lei n2 710/99 - do Sr. Dr. Hélio

- que altera a redação do art. 61 da lei n2 9.503, de Atenciosamente, - Fernando Gabeira, Depu-
23 de setembro de 1997, que institui o Código de tado Federal (PV-RJ).
Trânsito Brasileiro". Do Sr. Deputado Rubem Medina, nos se-

guintes termos:

Ofício n2 21/99
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queira a V. Exll o desarquivamento do Projeto de Lei
nll. 4.801/98, que é de minha autoria.

Brasília, 9 de junho de 1999. - Marcos Lima,
Deputado Federal.

Defiro, nos termos do art. 105, pará
grafo único, do RICO, o desarquivamento do
PL nll. 4.801/98.

Em 16-6-99. - Heracllto Fortes, 12 Vi
ce-Presidente no exercício da Presidência.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N2 2-A, DE 1999

(Da Sra. Luiza Erundina e outros)

Dá nova redação ao § 2" do art. 61 da Constituição Federal; tendo parecer da
Comissão de Constituição e Justiça e de Redação pela admissibilidade.

SUMÁRIO

I - Proposta inicial

lI-Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação:
- Parecer do Relator
- Parecer da Comissão

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal, nos termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a
seguinte emenda ao texto constitucional:

Artigo único. O § 20 do art. 61 da Constituição Federal
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art.61 .

§ 20 A iniciativa popular pode ser exercida pela
apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de- lei subscrito por, no

mínimo, meio por cenJ9 do eleitorado nacional ou por confederação sindical
ou entidade de classe de âmbito nacional que representem este número,
inàl'; .~__.::lente ou por meio de associação a outras".

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposta tem por escopo simplificar as
exigências para a iniciativa legislativa popular consubstanciadas no a...'1:. 61
da Lei Maior.

Com efeito, desde o advento da Constituição Federal em
vigor, a iniciativa popular tem sido instrumento de democracia semídireta
muito pouco utilizado. Primeiro, pela dificuldade de reunião das assinaturas,
hoje, aproximadamente, um milhão delas, correspondente a um por cento dos
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Tipo da Proposição: PEC

Autor da Proposição: LUZA ERUh"DINA E OllROS

nata de Apresentação: 02'03 '99

Emellta: Proposta de emenda à Constituição que d:i.nova redação ao § 10

. doan.6J.
Possui Assinaturas Suficientes: Sllvl

Assinaturas Confirmadas
ADÃO PRETJ'O PT RS

2 AGNELO QUEIROZ FCdoS DF
3' AIRTON CASCAVEL PPEl RR

4 AIRTON DIPP "'DT RS
5 ALBÉRICO CORDEIRO PTB AL

6 ALBERTO GOLDMAN PSDB SP

7 ALDIR CABRAL PFL RJ

8 ALDO REBELO PCdeB SP
9 ALMEIDA DE JESUS PL CE

10 ALMIR sA PPB RR
11 ANDRE BENASS! PSOB SP

12 ANGELAGUADAGNIN PT SP

13 ANTÕNIO DO VALLE PMDB MG
14 ANTONIO FE!JÃO PSDB AP

cem milhões de eleitores nacionais, conforme estabelece a Constituição.
Segundo, em face da exigência de efetiva expressão do eleitorado em pelo
menos cinco Estados da Federação.

Nessa esteira, propomos que o número de assinaturas
seja reduzido pela metade, passando a perfazer meio por cento do eleitorado
nacional ou, nos dias atuais, aproximadamente, quinhentas mil assinaturas,
abrindo-se, ainda, a possibilidade de maior participação de organizações
sindicais e associações de classe que representem esses eleitores, nos moldes...
do que prevê o texto constitucional em vigor, no que tange à propositura de
ações diretas de inconstitucionalidade perante o.Supremo Tribunal Federal
(art. 103, inciso IX) e mandados de segurança coletivos (art. 5', LXX, b).

Sugerimos, ademais, a possibilidade de que, no caso das
confederações sindicais ou das entidades de classe de âmbito nacional, o
número mínimo de assinaturas possa ser alcançado por meio da associação a
outras de mesmo caráter.

Por fim, encaminhamos no escopo da presente Proposta
de Emenda Constitucional a supressão da exigência de representatividade do
eleitorado em pelo menos cinco Estados, eis que se trata tão-somente de
iniciativa de lei, sendo certo que, em sua tramitação no Congresso Nacional,
caberá à Câmara dos Deputados, Casa dos represCI!.ta.!ltes do povo, e ao
Senado Federal, Câmara dos representantes dos Estados e do Distrito
Federal, a preservação dos interesses da Federação.

Certos de que a proposição ora apresentada contribuirá
para o aperfeiçoamento do instituto democrático da iniciativa popular pelo
fortalecimento do princípio insculpido no parágrafo único do art. 1· da Carta
Magna, segundo o qual "todo o poder emana do povo, que o exerce por meio
de seus representantes eleitos ou diretamente", nos termos da Constituição
Federal, contamos com o apoio dos ilustres Pares do Congresso Nacional
para a sua aprovação.

RS
ES
RR
DF
BA
PA
MG
AL
PE
SP
RN
TO
CE
?S
SE
RJ
S?

MA
ES
fioS

PI
ElA
MG
MG
SP
RJ
PE
MA
PR

PE
TO
PE

SP
CE

BA
PB
PI

PA

GO
RJ
MG
SC

RJ
SP
MA
?:
RO
BA
MG
TO
RS
SP
RJ
PE
PS
SP
PR
PE
S?
RJ
PB
SP
RS
RJ
RO
AP
SP
RO
SC
PE
RJ

PSDB
PT
PT
P,,"1DS
PSDS
PMDB
PT
PT
PDT
PFL
PSB
PMDB

PFL

?FL
PMOB

"PB
PSDB

PFL
PT

PSOB

PT

PMOB
?L

?L
PT

PT
PTB
PFL
PSS
PMDS
PD"T
PSDS
PFL
PMDS
PST
PSDB
PSB
PMDB
PDT
PT
PSS
PT
PFL
PFL
PSDB
PD1'
PPB
PDT
PSB
PSB
PFL
PDT
PT
PV
PT
PSOB
PFL
PT
PT
PPB
PT
PSB
PSB
PT
PPB
PMOB
PCdeB
PMOB
PPS
PPS
PT
PCco8

78 ~OÃO GRAND.ii.O
79 .CÃO ;-;E:NRIQUE
ao ~CÃO LE:.:"O
81 ..OÃO t1AGALHÃES
82 ... 0;":> C.iAGNO
83 .OÃO PAULO
84 ..;oAo S.~MPAIO

85 ~OAQUIM FRANCISCO
86 JOSE ANTONIO
87 JOSE SORBA

15 ANTÕNIO GERALDO

16 ANTÕNIOJORGE
17 ARMANDO MO:-JTE1RO
18 ARNALDO FARIA DE sA

19 ARNON BE.!ERRA

20 AROLDO CEDRAZ
21 AVENZOARARRUDA

22 B. sA

23 BABA

24 BARBOSA NETO
25 BISPO RODRIGUES

26 CABO JÚLIO
27 CARLlTO MERSS
28 CARLOS SANTANA
29 CE:LSO GIGLlO
30 CE:SAR BANDEIRA
31 C~EM==NTINO C0EU-iO
32 CONFUCIO MCUR':'
33 CORIOLANO SALE:S
34 CUSTODIO r.~Ar.OS

35 ;)ARCI COELHO
36 DARCisfO PERON~i

37 DE VELASCO
38 DINO FERNANDES
39 DJALMA PAES
~o DOMICIANO CABRAL
~1 OR. HELIO
~2 DR. ROSINHA
"3 EDUARDO CAMPOS
,,~ EDUARDO JORGE
"5 EDUARDO PAES
"6 EFRAIM MORAIS
~7 EMERSON KAPP.Z
48 ENIO BACCI
49 EURICO MIRANDA
50 EURiPEDES MIRANDA
51 EVANDRO MILHOMEN
52 EVILASIO FARIAS
53 EXPEDITO JÚNIOR
54 FERNANDO CORUJA
55 FERNANDO FERRO
56 FERNANDO GABEIRA
57 FERNANDO MARRONI
58 FEUROSA
59 FRANCISCO RODRIGUES
60 GERALDO MAGELA
61 GERALDO SIMÕES
62 GERSON PERES
63 GILMAR MACHADO
64 GIVALDO CARIMBÃO
65 GONZAGA PATRIOTA
66 IARA BERNARDI
67 IBERE FERREIRA
68 IGOR AVELlNO
69 INÁCIO ARRUDA
70 INALDO LEITÃO
71 !VAN PAIXÃO
72 J';IR BOLSONARO
-~ JAIR MENEGUELU
'''' J~NDIRA r:G:--:A:..1
75 J';OUES V;AG~=R

76 ~OÃO CASTELO
77 ':0;':; COSER

de 1999.

Págma: 001

de

Conferência de Assinaturas

Confirmaaas 172
Não Conferem 012ucenciãdos- ---000
RepellOas 004
lIegivels " 000

Sala das Sessões, em

SGl\1- SECAP (7503)
17.:03'9915:48:30

Totais de Assinaturas:
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88 JOS~ CARLOS E..IAS PTB ES 161 VIRGíLIO GUIMARÃES PT MG
89 JOSE GENOiNO PT SP 162 VIVAlDO BARBOSA PDT RJ

90 JOSEJANENE PPB PR 163 WALDIR PIRES PT BA

91 JOSE MACHADO PT SP 164 WALDOMIRO FIORAVANTE PT RS

92 JOSE PIMENTEL PT CE 165 WALTER PINHEIRO PT BA

93 JOSE PRIANTE PMDB PA 166 WANDERLEY MARTINS PDT RJ

94 JOSE RONALDO PFL BA 167 WELLlNGTON DIAS PT ?1

95 JULIO REDECKER PPB RS 168 WERNER WANDERER PFL ?R

96 LAMARTINE POSELLA PMDB SP 169 WILSON SANTOS ?MDB MT

97 L1NCOLN PORTELA PST MG 170 XICO GRAZIANO ?SDB S?
98 UNO ROSSI PSDB MT 171 Z.';IRE REZENDE PMDB ;,lG

99 LUIS CARLOS HEINZE PPB RS --172 ZENAlDO COUTINHO PSDB PA
100 LUIZ ANTONIO FLEURY PTB SP Assinaturas que Não Conferem
101 LUIZ SITTENCOURT PMDB GO
102 LUIZ DANTAS PSD AL 1 ALCEU COLLARES PDT RS
103 LUIZ MAINARDI PT RS 2 AUGUSTO FRANCO PSDB SE
~04 LUIZ SERGIO PT RJ 3 CARLOS DUNGA PMDB PB
105 LUIZA ERUNDINA PSB SP 4 DAMIÃO FELlCIANO PMDB PB
lOS MARCELO DEDA PT SE 5 JORGE COSTA PMDB PA
107 MARCIO BITTAR PMDB AC 6 MAGNO MALTA PTB ES
108 MARCIO FORTES PSDB RJ 7 MARCIO MATOS PT PR
109 MARCONDES GADELHA PFL PB 8 PEDRO VALADARES PSB SE
110 MARCOS AFONSO PT AC 9 RICARDO MARANHÃO PSB RJ
.,' MARCOS LIMA PMDB MG 10 RICARDO NORONHA PMDB DF
-12 MARCOS ROLlM PT RS 11 WILSON BRAGA PFL PB
'13 MARIA DO CARMO LARA PT MG 12 ZÉ íNDIO PPB SP
114 MARIA LUCIA PMDB MG
~15 MAX MAURO PTB ES Assinaturas Repetidas
í1ô MEDEIROS PFL SP 1 FERNANDO GABEIRA PV RJ
117 MILTON TEMER PT RJ 2 JOÃO HENRIQUE PMDB PI
'18 l,lIRO TEiXEIRA PDT RJ 3 RAFAEL GUERRA PSDB MG
. :3 UOF\O~~1TORGAN "SDS )CE 4 ROBERTO PESSOA PFL CE
'20 L1L:e'cs':' ~MDB RN

- ':=:..c =:::~·~:..::o ~PS S" SECRETARIA-GERAL DA MESA
..SLr:-:: ~ L.:.;.'; "DT S? Seção de Registro e Controle e de Anàlise de ProposIção

-:2 r;IC::::':S.":,0 °FL l.l~ Oficio n' .Ib 199
124 NILSON MOURÃO ,PT AC
125 NORBERTO TEIXEIRA PMDB GO Sras1tia, 17 de março de 1999
126 OLlMPIO PIRES PDT MG
127 OSMÃNIO PEREIRA PMDB MG
128 OSVALDO BIOLCHI PMDB RS
129 PADRE ROQUE PT PR Senhor Secretâno-Geral.

130 PAUDERNEY AVELlNO PFL AM
131 PAULO BALTAZAR PSB RJ

F,. ••~. ComvntcQ a Vossa Senhoria que o Proposta de Emenda li132 PAULO MARINHO PFL MA Constituição do Senhora LUlZa ENnchna e outros, que "dá nova ~ção ao. § :ze d~
133 PAULO PAIM PT RS lIrt. 61", contem numero sufICiente de slgnatilnos, constando 3 referida proposlçio de.

"34 PAULO ROCHA PT PA
-;;;" PEDRO CANEDO PSDB GO

172 asslOaturas validas:136 PEDRO CELSO PT DF 012 aSSinaturas que não conferem;
137 PEDRO CHAVES PMDB GO 004 aSSInaturas repelidas

138 PEDRO EUGENIO PSB PE
139 PEDRO FERNANDES PFL MA
140 PEDRO WILSON PT GO Atenciosamente,

141 POMPEO DE MATTOS PDT RS ,'.2Li::' _..'d.L4:'~142 RAFAEL GUERRA PSDB MG
143 REGIS CAVALCANTE PPS AL

- CIJ.UDlÁ NEVES c. qJ'selll2A
Chefe"

144 RENATO VIANNA PMDB SC
145 RICARDO BERZOINI PT SP
146 RITA CAMATA PMDB ES
147 ROBÉRIO ARAÚJO PPB RR

A Sua Senhoria o Senhor
Dr. MOZART VIANNA DE PAIVA

148 ROBERTO PESSOA PFL CE Secretàno-Geral da Mesa

149 RODRIGO MAIA PFL RJ
NE STA

150 RUBENS BUENO PPS PR
151 SEBASTIÃO MADEIRA PSDB MA "LEGISLAç.J.O CITADA A:'olEXADA PELA
152 SERAFIM VENZON PDT se COORDEl\'AÇAO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI"153 SÉRGIO BARCELLOS PFL AP
164 SERGIO BARROS PDT AC
1,55 SERGIO MIRANDA PCdeS MG CONSTITUIÇÃO1$q SERGIO NOVAIS PSB CE
157: SEVERINO CAVAlCANTI PPB PE DA
158 SIMÃO SESSIM PPB RJ REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
159' VALDEMARCOSTANETO PL SP 1988'1 '.
1.qO. VANESSA GRAZzIOTIN PCdeB AM ................................ ........ .................~ .............................................................
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TÍTULO I
Dos Principias Fundamentais

Art. 10 - A República Federativa do Brasil, formada pela untao
indissolúvel dos Estados e Municipios e do Distrito Federal. constitui-se em
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

1- a soberania:
II - a cidadania:
III - a dignidade da pessoa humana:
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa:
V - o pluralismo politico.
Parágrafo unico. Todo o poder emana do povo. que o exerce por meio de

representantes eleitos ou diretamente. nos termos desta Constituição.

TÍTULO II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPiTULO I
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

An. 5° - Todos são iguais perante a lei. sem distinção de qualquer
natureza garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais a
inviolabilidade do direito à vida. à liberdade. á igualdade. á segurança e á
propriedade. nos termos seguintes:

LXX - o mandado de segurança coletivq, pode ser impetrado por:
a} pamdo pohtico com represen~~ào n~'::Pngresso l'aclOnal:
bl organização sindical, entidade de classe ou associaçào legalmente

constilUida e em funcionamento há pelo menos um ano. em defesa dos
interesses de seus membros ou associados:

TÍTIJLO IV
Da Organização dos Poderes

CAPiTULO I
Do Poder Legislativo

SEÇÃO VIII
Do Processo Legislativo

SUBSEÇÃO II
Da Emenda á Constituição

An. 60 !. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:

I - de um terço. no minimo. dos membros da Câmara dos Deputados ou
do Senado Federal:

II - do Presidente da República:
III - de mais da metade das Assembléias LellÍSlarivas das unidades da

Federação. manifestando-se. cada uma delas. pel; maioria relativa de seus
membros.

§ I °A ConslÍntição não poderá ser emendada na vigência de intervenção
federal. de estado de defesa ou de estado de sitio.

§ 2° A proposta, será discutida e votada em cada Casa do Congresso
Nacional. em dois mmos, considerando-se aprovada se obtiver. em ambos.
três quintos dos VOIOs dos respectivos membros.

§ 3° A emenda à Constimição será promulgada pelas Mesas da Câmara
dos Deputados e do Senado Federal. com o r.espectivo número de ordem.

§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a
abolir:

I - a forma federativa de Estado:
II - o voto direto. secreto. universal e periódico:
III - a separação dos Poderes:
IV - os direitos e garantias individuais.

§ ;;0 A'iiiãtéria constante de proposta de'e~enda ieJeltÍldá ôu handa p~
prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesm~ sessão legislativa,

SUBSEÇÃOlll
Das Leis

An, 61 - A iniciativa das leiS complementares e ordinarias .abe a
qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados. do Senado Federal
ou do Congresso ",acionaI. ao Presidente da República. ao Supremo Tribunal
Federal. aos Tribunais Superiores. ao Procurador-Geral da República e aos
CIdadãos. na lorma c nos casos prevlSlos nesta Constituição.

§ 2° A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação a Câmara
dos Deputados dc projeto de lei subscrito por, no mínimo. um por cento do
eleitorado nacional. distribuido pelo menos por cinco Estados. com não menos
de Irês decimos por cento dos eleitores de cada um deles.

CAPiTULO 111
Do Poder Judiciário

SEÇ.:\OIl
Do Supremo Tribunal Federal

Art, 103 - Podem propor a ação de inconstitucionalidade:
I - o Presidente da República:
11 - a Mesa do Senado Federal:
111 - a Mesa da Câmara dos Deputados:
IV - a Mesa de Assemhleia Lee:islariva:
V - o Governador de Estado: -
VI - o Procurador-Geral da Republica:
Vil - o Conselho Federal da Ordem dos Advoe:ados do BraSIl.
VIII - partido politlco com representação no C";,ngresso NaCIOnal.
IX - confederação smdical ~)U entidade de classJ: de:: iimhUll na~H1n:l1

"LEGISLAÇ'-\O CITADA A:'i'EXADA PELA
COORDE"AÇ.~ODE ESn'DOS LEGISLATlVOS - CeDI"

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATI"A DO BRASIL
1988

TÍTULO I
Dos Principios Fundamentais

An. 1° - A República Federativa do Brasil. formada pela união
indissolúvel dos Estados e Municipios e do Distrito Federal. constimi-se em
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

1- a soberania:
11 - a cidadania:
lI! - a di!!llidade da pessoa humana:
IV - os ;aIores sociais do trabalho e da Ii\Te iniciativa:
V - o pluralismo politico.
Parágrafo único, Todo o poder emana do povo. que o exerce por meio de

representantes eleitos ou diretamente. nos termos desta Constimição.
• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••_••••••••••.••••••.•••••••••••..•••.••••••••••7 ••:":. •••••••••••••••••••••••••••••••••••..

TiTnoll
Dos Direllos e Garantias Fundamemais

CAPITULai
Dos Direllos e Deveres Individuais e Coletivos

An. 5' - Todos são iguais perante a lei. sem distinção de qualquer
narureza. garantindo-se aos brasileiros e aos eSlrane:eiros residentes no Pais a
inviolabilidade do dirello à VIda. a liberdade. a igualdade. a segurança e a
propriedade. nos termos seguimes:
. , , ~ , , '

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:
a) pamdo polnico com representaçã()no Congresso J'..actonal:
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b) orgalllzacão sindical. entidade de classe ou associacão legalmente'
constiruida- e e~ funcionamento há pelo menos um ano. ~m defesa dos
interesses de seus membros ou associados:

TÍTULo"W
Da Organização dos Poderes

CAPÍTULO I
Do Poder Legislativo

SEÇÃOVIll
Do Processo Legislativo

SUBSEÇÃO li
Da Emenda à Constituição

An. 60 - PC Constiruição poderá ser emendada mediante proposta:
I - de um terço. no minimo. dos membros da Câmara dos Deputados ou

do Senado Federal:
li - do Presidente da República:
III - de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades da

Federação. manifestando-se. cada uma delas. pela malOna relativa de seus
membros.

~ 10 A ConslltUlção não poderá ser emendada na vigência de intervenção
federal. de estado de defesa ou de estado de StllO.·

§ ]0 A proposra será discutida e votada em cada Casa do Congresso
Nacional. em dOIS rumos. considerando-se aprovada se obtiver. em ambos.
três quintos dos VOlOS dos respectivos membros.

§ 3° A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara
dos Deputados e do Senado Federal. com o respecllvo número de ordem.

~ 4° Não sera objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a
abolir:

I - a torma tederativa de Estado:
1\ - o voto direto. secreto. universal e periódico~

III - a separação dos Poderes:
I\" - os direnos e garantias individuais.

§ 51;' ..; mãteria constante de proposta àe emend.a re.1enada 00 haVIda pli\
prejudicaàa não pod~ ser objeto de nOV3 proposta na mesma sessão leglslau\"3,

SUBSEC.3.0 III
Das leIS

An. h I - .-'. Iniciativa das leIS complementares e ordinarias cabe o
qualquer membro ou Comissão d. Càmara dos Deputados. do Senado Federal
ou do Congresso ~aclOnal. .0 Presidente d. República 00 Supremo Tribunal
Federal. 0;5 TribunaiS Superiores. ao Procurador-Geral da Republica e aos
CIdadãos. na forma c nos casos prevIstos nesta Constituição

§ ;!O A inicialiva popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara
dos Deputados de projeto de lei subscrito por. no mínimo. um por cento do
eleitorado nacional. dlstribuido pelo menos por cinco Estados. com não menos
de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles.

CAPiTULO 1II
Do Poder Judiciário

SEÇ.:>'Oll
Do Supremo Tribunal Federal

An. 103 - Podem propor oação de inconstitUCIOnalidade'
I - o PreSIdente dá Repúbhca.
11 - a :-'lesa do Senado Federal:
1IJ - a Mesa da Càmara dos Deputados:
IV - a i\1esa de Assembléia legislauva:
V- o Governador de Estado:
VI - o Procurador-Geral da República:·
VII - o Conselho Federal da Ordem dos Ad\ogado, do Bro,11.
VIll .. panido político com rcpre,entação no Congre$so 'acIOnaI.
IX - t:onfederm;ào sindicul (lU entidade de c1a5:i~ de ámblhl nn~Hln:JJ

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA EDE REDAÇÃO

I - RELATÓRIO

Propõe a nobre Deputada LUIZA
ERUNDINA, pela modificação do § 2° do artigo 61 da Constituição
Federal, estabelecer novas condições para o exercicio da iniciativa le>"
gislativa popular, nos seguintes termos:

"A iniciativa popular pode ser exercida
pela apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito
por, no mínimo, meio por cento do eleitorado nacional ou por confede
ração sindical Ou entidade de classe de âmbito nacional que represen
tem este número, individualmente ou por meio de associação a outras".

A proposta tem por justificativa a sim
plificação das exigências atuais e a pouca utilização desse instrumento
de democracia semidireta.

Certifica a Seção de Registro e Controle
e de Análise de Proposição a assinatura válida de 172 Senhores Depu
tados na Proposta.

II - VOTO DO RELATOR

Presente o número suficiente de assi
naturas, cabe a esta Comíssão, nos termos do art. 32, m, "b", do Regi
mento Interno, manifestar-se pela admissibilidade da Proposta.

Inexistindo situação excepcional de sí
tio, intervenção ou estado de defesa, não vulnerando cláusulas peITeas
arroladas no § 4° do artigo 60 da Lei Maior, inexiste óbice à tramitação
da Proposta, sem censura, inclusive, quanto à técnica legislativa.

Por essas razões, meu VOTO e pela
adrnissibílidade da Proposta de Emenda0 n.O 2, de 1999.

Sala da cOJ!ÜjT}e m:-; de 1999

. Delt.ado MARCOS ROLIJM

R'I":/~

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comíssão de Constituição e Justiça e de Redação, em

reunião ordinária realizada hoje. opinou unanintemente pela admissibilidade da

ProPOSt3 de Emenda à Constituição nO 2199, nos termos do parecer do Relator,

Deputado Marcos Rolim.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

José Carlos Aleluia - Presidente, Geovan Freitas, José

Roberto Batochio e Inaldo Leitão - Vice-Presidentes, Antônio Carlos Konder

Reis, Darci Coelho, Eduardo Paes, Jaime Martins, Moreira Ferreira, Paulo

Magalhães, Ricardo Fiúza, Vilmar Rocha, Cezar Schirmer, Freire Júnior, Iédio

Rosa, Osmar Serraglio, Renato Vianna, André Benassi, Jutahy Junior, Léo

Alcântara, Nelson Otoch, Vicente Arruda, Zulaiê Cobra, Antônio Carlos Biscaia,

José Dirceu, Marcelo Déda, Marcos Ro\im, Waldir Pires, Ary Kara, Edmar

Moreira, Gerson Peres, Caio Rie1a, Luiz Antônio Ftetl1Y, Fernando Coruja, José

Antônio, Sérgio Miranda; José Ronaldo; Luis Barbosa, Antônio do Valle.
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Gustavo Fruet, Themístocles Sampaio, João Leão, Salvador Zimbaldi, Nelson

Pellegrino, Nelson Marquezelli, Pompeo de Mattos e Paes Landim.

Sala da ComísSão, em 08 de junho de 1999

Reconhecemos a importância dos passos j à percorridos
nessa direção. dos quais resultou a Lei n° 8.842. de 4 de janeiro de 1994. que
dispõe sobre a Politica Nacional do Idoso.

Todavia, reputamos da maior relevância insculpir no

texto constitucional o principio basilar de que se constitui direito social do
cidadão o amparo não somente da familia mas de toda a sociedade e do
Estado. no sentido de lhe ser asse~rado o necessário apoio na velhice.

Considerando, portanto, o alcance social da matéria

esperamo' .v. "?I ~om o apoio dos ilustres Pares a esta Proposta de Emenda à
Consti: :ão.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N2 14-A, DE 1999

(Do Sr. Fernando Coruja e outros)

caladas Sessões. em de de 199 .

I .-~' ,'/~ /{J ~
Dá nova redação ao artigo 6' da Constituiçio Federal; tendo parecer da Comissão de '--1 ___________
Constituiçio e Justiça e de Redação pela admissibilidade. com emenda. ~ De utadoFE~re<O CORU~A

S U M Á R 10 "-... """"""" li' f1.v.JJ. -,J,' )J..J:f1l.( ~
I - Proposta inicial . v vI-.!.. . .1.;;t"IÀ-~~
11- Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redaçio:

- Parecer do Relator

- Emenda oferecida pelo Relator

- Parecer da Comissão

- Emenda adotada pela Comissão SGM - SECAP (7503) Conferência de Assinaturas

Tipo d. Proposiçio: PEC

Autor d. Proposição: FERNANDO CORUJA E OUTROS

Dat2 de ApreseDt2ção: D71D4199

EmeDta: Proposta de emenda à Constituição que dá nova redação ao ar!.
6·.

Possui Assinaturas Suficientes: SIM

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal, nos termos,do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte
emenda ao texto constitucional:

Artigo único. O Art. 6° da Constituição Federal passa a
vigorar com a seguinte redação: .

"Art. 6' São direitos sociais a educação, a saúde, o
trabalho, o lazer. a segurança. a previdência social, a proteção à maternidade.
li infância e à velhice. a assistência aos desamparados. na forma desta
Constituição."

JlTSTIFICAÇÃO

19/04199 09:22:47

Totais de Assinaturas: Confirmadas

Não Conferem

LIcenCIados

RepetIdas

182

011

000
015

000

Pâgma: OOt

Assinaturas Confirmadas
Ao ensejo do Ano InternaCIOnal do Idoso. a presente

Proposta de Emenda :i ConstituIção tem por obJeuvo inscrever no texto da
Carta Magna a garantia dos direitos socIais dos Idosos em nosso Pais.

Com efeito, observa-se no Capítulo referente aos
"Direitos Sociais", precisamente no artigo 6'. inadmissivel omissão no que
tange à proteção à velhice. matéria que deveria compor o elenco desses
direitos. ao lado da proteção à maternidade e à infànc13.

Tamanha lacuna está a exigir pro'idências imediatas do
Congresso Nacional. sobretudo neste ano em que o conjunto das' nações se
articula para o reconhecimento dos direitos dos idosos. como conseqüência
natural do crescimento desse contigente populacional a nivel mundial.

Particularmente no Brasil. onde a pirâmIde populacional
apontava em passado recente um pais de jovens. tem-se observado nas duas
últimas décadas uma mudança do perfil demográfico. com um crescinÍento
acentuado do número de idosos. hoje em tomo de onze milhões de pessoas. e
projeções para a sua duplicação nos próximos vinte anos.

Tal evidência sinaliza para a necessidade de
responsabilização da sociedade e' do Estado. no que conceme à garantia de
condições de vida e dignidade a esses cidadãos, máxime àqueles desassistidos
pela família ou em situação de extrema pobreza.

1 ADÃO PRETTO
2 ADEMIR LUCAS
3 ADOLFO MARINHO
4 AÉCIO NEVES
5 AFFONSO CAMARGO
6 AGNALDO MUNIZ
7 AIRTON DIPP
8 ALBÉRICO FILHO
9 ALBERTO GOLDMAN
10 ALBERTO MOURÃO
11 ALDIR CABRAL
12 ALMEIDA DE JESUS
13 ALMERINDA DE CARVALHO
14 ANGELA GUADAGNIN
15 ANíBAL GOMES
16 ANTONIO CAMBRAIA
17 ANTONIO CARLOS BISCAIA

18 ANTÕNIO CARLOS KONDER REIS
19 ANTÕNIO DO VALLE
20 ANTONIO PALOCCI

PT
PSDB
PSDB
PSDB
PFl
PDT
PDT
PMDB
PSDB
PMDB
PFL
PL
PFL
PT
PMDB
PMDB
PT
PFl
PMDB
PT

RS
MG
CE
MG
PR

RO
RS
MA
SP
SP
RJ
CE
RJ
SP
CE
CE
RJ
SC
MG
SP

1i
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21 ARMANDO ABiLlO PMDB PB 89 JÚLIO REDECKER PPB .RS

22 ARNON BEZERRA PSDB CE 90 LAURA CARNEIRO PFL RJ

23 ARYKARA PPB SP 91 L1NO ROSSI PSDB MT
24 ÁTILA LINS PFL AM 92 LUCIANO BIVAR PSL PE
25 AUGUSTO FRANCO PSDB SE 93 LUCIANO CASTRO PSDB RR
26 AVENZOAR ARRUDA PT PB 94 LUIZ ANTONIO FLEURY P"CB SP
27 BABÁ PT PA" 95 LUIZ BITIENCOURT PMDB GO
28 BETINHO ROSADO PFL RN 96 LUIZ PIAUHYLlNO PSDB PE
29 BISPO RODRIGUES PL RJ 97 LUIZ SALOMÃO PDT RJ
30 BISPO WANDERVAL PL SP 98 LUIZ SÉRGIO PT RJ
31 BONIFÁCIO DE ANDRADA PSDB MG 99 LUIZA ERUNDINA PSB SP

32 CARLlTO MERSS PT se 100 MALULY NETIO PFL SP
33 CELCITA PINHEIRO PFL MT 101 MARCELO BARBIERI PMDB SP

34 CELSOJACOB PDT RJ 102 MARCELO CASTRO PMDB PI
35 CEZAR SCHIRMER PMDB RS 103 MARCELO DÉDA PT SE

36 CLEMENTINO COELHO PSB PE 104 MÁRCIO BITIAR PPS AC

37 CONFÚCIO MOURA PMDB RO 105 MÁRCIO MATOS PT PR

38 DAMIÃO FELlCIANO PMDB PB 106 MARCONDES GADELHA PFL PB

39 DARCI COELHO PFL TO 107 MARCOS AFONSO PT AC

40 DE VELASCO PST SP 108 MARCOS CINTRA PL SP
41 DILCEU SPERAFICO PPB PR 109 MARCOS LIMA PMDB MG
42 DINO FERNANDES PSDB RJ 110 MARIA ABADIA PSDB DF
43 DR. HÉLIO PDT SP 111 MARIA LÚCIA PMDB MG
44 EBER SILVA PDT RJ 112 MAX ROSENMANN PSDB PR
45 EDUARDO CAMPOS PSB PE 113 MEDEIROS PFL SP
46 EDUARDO PAES PFL RJ 114 MENDES RIBEIRO FILHO PMDB RS
47 ENIOBACCI PDT RS 115 MILTON TEMER PT RJ
48 ENIVALDO RIBEIRO PPB PB 116 MIRO TEIXEIRA PDT RJ
49 EURípEDES MIRANDA PDT RO 117 MOACIR MICHELETIO PMDB PR
50 EXPEDITO JÚNIOR PFL RO 118 MORONI TORGAN PSDB CE
51 FERNANDO CORUJA PDT SC 119 MURILO DOMINGOS PTB MT
52 FERNANDO DINIZ PMDB MG 120 NELSON MARQUEZELLI PTB SP
53 FERNANDO FERRO PT PE 121 NELSON PEllEGRINO PT BA
54 FERNANDO GABEIRA PV RJ 122 NEUTON LIMA PDT SP
55 FERNANDO MARRONI PT RS 123 NILMÁRIO MIRANDA PT MG
56 FERNANDO ZUPPO PDT SP 124 NILSON PINTO PSDB PA
57 FEU ROSA PSDB ES 125 NILTON CAPIXABA PTB RO
58 FLÁVIOARNS PSDB PR 126 NORBERTO TEIXEIRA PMDB GO
59 GASTÃO VIEIRA PMDB MA 127 ODELMOLEÃO PPB MG
60 GEOVAN FREITAS PMDB GO 128 OLlMPIO PIRES PDT MG
61 GERALDO MAGELA PT DF 129 OSMÂNIO PEREIRA PMDB MG
62 GERSON PERES PPB PA 130 OSMAR SERRAGLlO PMDB PR
63 GERVÁSIO SILVA PFL SC 131 OSVALDO BIOLCHI PMDB RS
64 GIOVANNI QUEIROZ PDT PA 132 OSVALDO REIS PMDB TO
65 GONZAGA PATRIOTA PSB PE 133 OSVALDO SOBRINHO PTB MT
66 HAROLDO LIMA PCdeB BA 134 PADRE ROQUE PT PR
67 HUGO BIEHL PPB SC 135 PAES LANDIM PFL PI
68 IARA BERNARDI PT SP 136 PASTOR JORGE PMDB DF
69 INOCENCIO OLIVEIRA PFL PE 137 PAULO FE1JÓ PSDB RJ
70 IVAN PAIXÃO PPS SE 138 PAULO MARINHO PFL MA
71 IVANIO GUERRA PFL PR 139 PAULO PAIM PT RS
72 JAIR BOLSONARO PPB RJ 140 PEDRO BITIENCOURT PFL SC
73 JANDIRA FEGHALI PCdeB RJ 141 PEDRO CELSO PT DF
74 JOÃO CALDAS PMN AL 142 PHILEMON RODRIGUES PMDB MG
75 JOÃO FASSARELLA PT MG 143 PINHEIRO LANDIM PMDB CE
76 JOÃO HERRMANN NETO PPS SP 144 POMPEO DE MATIOS PDT RS
77 JOÂOMATOS PMOB SC 145 PROFESSOR LUIZINHO PT SP
78 JOÃO PIZZOLATII PPB SC 146 RAFAEL GUERRA PSDB MG
79 JOÃO SAMPAIO PDT RJ 147 RAIMUNDO COLOMBO PFL SC
80 JOEL DE HOLLANDA PFL PE 148 RAIMUNDO GOMES DE MATOS PSDB CE
81 JORGE ALBERTO PMDB SE 149 RENATO VIANNA PMDB SC
82 JOSE ANTONIO PSB MA 150 RICARDO BERZO:NI PT SP
83 JOSÉ BORBA PMDB PR 151 RICARDO FERRAÇO O':'DB ES
84 JOSÉ DE ABREU PSDB SP 152 RICARDO NORONHA PMDB DF
85 JOSE GENOíNO PT SP 153 RQBÉRIO ARAÚJO PPB RR
86 JOSEJANENE PPB PR 154 ROBERTO BALESTRA PPB GO
87 JOSÉ MACHADO PT SP 155 ROBERTO JEFFERSON PTS o,
88 JOSÉ ROBERTO BATOCHIO PDT SP 156 ROBERTO PESSOA PFL CE
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157 RODRIGO MAIA
158 ROMEU QUEIROZ
159 ROMMEL FEIJÓ
160 RUBENS FURLAN
161 SALATIEL CARVALHO
162 SANTOS FILHO
163 SERAFIM VENZON
164 SÉRGIO MIRANDA
165 SÉRGIO NO\lAIS
166 SIMÃO SESSIM
167 THEMisTOCLES SAMPAIO
168 URSICINO QUEIROZ
169 VIRGíLIO GUIMARÃES
170 VITTORIO MEDIOLl
171 VIVALDO BARBOSA
172 WAGNER SALUSTIANO
173 WALDIR PIRES
174 WALDIR SCHMIDT
175 WALDOMIRO FIORAVANTE
176 WANDERLEY MARTINS
177 WELLlNGTON DIAS
178 WILSON SANTOS
179 YEDA CRUSIUS
180 ZAIRE REZENDE
181 ZÉ GOMES DA ROCHA
182 ZÉ iNDIO

PFL
PSDB
PSDB
PFL
PMDB
PFL
PDT
PCdoB
PSB
PPB
PMDB
PFL
PT
PSDB
POT
PPB
PT
PMDB
PT
PDT
PT
PMDB
PSDB
PMDB
PMDB
PPB

RJ
MG
CE
SP
PE
PR
SC
MG
CE
RJ
PI
BA
MG
MG
RJ
SP
BA
RS
RS
RJ
PI
MT
RS
MG
GO
SP

da Constituição Federal". contém número suficiente de signatários. constando a
referida proposição de:

182 assinaturas válidas;
011 assinaturas que não conferem:
015 assinaturas repetidas. .

Atenciosamente.

.v /.-,
~L'!" /. ""(?'- ..t#~L/, --:> '" ...Ç.~r~eh---

CLÀUDlfKNEVES C. DESOUZA
, Chefe - -

ASua Senhoria o Senhor
Dr. MOZART VIANNA DE PAIVA
Secretário-Geral da Mesa
NESTA

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS- CeDI"

CONSTITUIÇÃO
DA

REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

Assinaturas que Não Conferem
1 DR. BENEDITO OIAS PFL AP

2 EUNíCIO OLIVEIRA PMDB CE
3 GIVALDO CARIMBÃO PSB AL
4 HELIO COSTA PMDB MG
5 IRISSIMOES PTB PR
6 JOÃO GRANDÃO PT MS
7 JORGE COSTA PMDB PA
B NEIVA MOREIRA PDT MA
9 NELSON MARCHEZAN PSDB RS
10 VALDEMAR COSTA NETO PL SP
11 VICENTE CAROPRESO PSDB se

Assinaturas Repetidas
AVENZOAR ARRUDA PT PB
CELSOJACOB PDT RJ
DRHELlO PDT SP
EXPEDITO JUNIOR PFL RO

5 FERNANDO ZUPPO POT SP
6 IARA BERNARDI PT SP
7 JOSE GENOíNO PT SP
a JOSE ROBERTO BATOCHIO PDT SP
9 LUIZ SALOMÃO PDT RJ
10 LUIZ SERGIO PT RJ
11 MARIA ABADIA PSDB DF
12 MORONI TORGAN PSDB eE
13 NEUTONLIMA PDT SP
14 POMPEO OE MATTOS PDT RS
15 RICARDO NORONHA PMDB DF'

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Seção de Registro e Controle e de Análise de Proposição

Oficio noj;'99

Brasília. 19 de abril de 1999

Senhor Secretário-Geral.

Comunico a Vossa Senhoria que o Proposta de Emenda á
Constituição do Senhor Fernando Coruja e outros. que "dá nova redação ao art. 6°

TÍTULO 11
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍ1ULon
Dos Direllos SOCIaiS

Art. 6° - São dtrenos SOCIaiS a educação. a saúde. o trabalho. o ,!Zer. a
segurança. a preVIdênCia social. a proteção a maternidade e á infânCIa. a assistência aos
desamparados. na forma desta Constituição.

TÍTULO IV
Da Organização dos Poderes

CAPÍTULO I
Do Poder Legislativo

SEÇÃO VIII
Do Processo Legislativo

SUBSEÇÃO 11
Da Emenda à Constituição

. Ar!. 60 - A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:
I - de mo terço. no minimo. dos membros da Câmara dos Deputados ou do

Senado Federal;
Il - do Presidente da República;
III - de mais da metade das Assemblêias Legislativas das unidades da

Federação, manifestando-se, cada moa delas, pela maioria relativa de seus membros.

§ 1° A Constituição não poderá' ser emendada na vigência de intervenção
federal, de estado de defesa ou de estado de sítio.

§ 2° A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional.
em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos. três quintos dos votos
dos respectivos membros.

§ 3° A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal. com o respectivo número de ordem

§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:
I - a forma federativa de Estado:
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II - o voto direto, secreto, universal e periódico;
III - a separação dos Poderes;
IV - os direitos e gararitias individuais.
§ 5° A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por

prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa

EMENDA OFERECIDA PELO RELATOR

EMENDA ADITIVA NO

Acrescente-se a expressio '(NR)' ao final do. art. 6".

LEI N° 8.842, DE 04 DE JANEIRO DE 1994

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA NACIONAL DO
IDOSO, CRIA O CONSELHO NACIONAL DO
IDOSO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CAPÍTULO \
Da Finalidade

Art. 1° - A politica nacional do idoso tem por objetivo assegurar os direitos
sociais do idoso, criando condições para promover sua autonomia, integração e
participaçlo efetiva na socie~e. . . .

Arl 2° - Considera-se idoso, para os efmtos desta Lei, a pessoa DIlUor de
sessenta anos de idade.
...........................................................................................................................

sala da Comissio, em

fi - PARECER DA COMISSÃO

1999.

..........................................................................................................................

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO

1- RELATÓRIO
Trata-se de Proposta de Emenda à Constituiçio que

inlIcreve no Capftulo dos Direitos Sociais de nossa Carta Magna a proIeçlio à
velltice.

Justifica o autor, alegando lI8r inadmissível a omislio à
proIeçio à velhice no Brasil, onde se tem observado um crescimento acentuado
no número de idosos, que merecem o amparo da familia, da sociedade e do

Estado, no sentido de lhe ser assegurado o necessário apoio a velhice.

A proposição vem a esta douta ComilSAo para análi.e de
sua admissibilidade ou constitucionalidade formal, tudo conforme prev6 o
prccesso especial regulado no art. 201 e segs. do RICO - Regimento Interno da
Cimara dos DepulIIdos.

É o relatório.

11. VOTO DO RELATOR

A proposiçlIo de inicio obedece ao requisito do 'quorum'
mínimo previsto no art. 60, I, da Lei Maior (1/3 dos membros 'desta Casa
Legislativa a subscrevem).

Também não se encontra o pais nas excepcionais
condições de Estado de defasa ou de sítio, nem vigora intervençio federal em
nenhum~ unidade da federaçio, situações que nlo autorizam a alteraçio da
Constituição enquanto perourarem (art. 50, § 1°, da CF).

Finalmente, 810 também respeitadas as chamadas
'cláusulas pétraas' da Constiluiçio, constantes dos incisos I a IV do § 4° dq art.
.60 da CF, 'verbis': .

'AIt. 60 .

§ 4" N40 sem objeto de deliberaç40 a proposta de
emenda t8nd1Jll19 a abolir:

1- 11 forme federativa de Ellt8do;

11- o voto direto, secreto, univelssl e periódico;

11/ - 11 BeptJraçlo dos Poderes;

IV - os direitos e gllran/ills individuais.'

Assim em razi.o dos argumentos expostos, voto pela

admissibilidade da Proposta de emenda à Constiluiçio nO 14199, de autoria do
nobnI Deputado FERNANDO CORUJA e outros.

sala da Comissão, em OI de de 1999.

A Comissão de Constituiçio e Justiça e de R.edaçio, em

reunião ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela admissibilidade, com

emenda, da Proposta de Emenda à Constituição nD 14199, nos termos do parecer

do Relator, Deputado Luiz Antônio F1eury.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

José Carlos Aleluia - Presidente, Geovan Freitas, José

Roberto Batochio e Inaldo Leitlo - Vice-Presidentes, Antônio Carlos Konder

Reis, Darci Coelho, Eduardo Paes, Jaime Martins, Moreira Ferreira, Ney Lopes,

Paulo MagaIhies, Vilmar Rocha, CeZar Scbinner, Freire Júnior, Iédio Rosa, Nair

Xavier Lobo, Osmar Serraglio, Renato Vianna, André Benassi, Jutahy Junior,

Léo Alcântara, Moroni Torgan, Nelson Otoch, Vicente Arruda, zenaJ.do

Coutinho, Zulaiê Colxa, Antônio Carlos Biscaia, Geraldo Magela, Marcelo

Déda, Marcos RoIim, Edmar Moreira, Gerson Peres, Ibrahim Abi-Ackel, Luiz

Antônio F1eury, Fernando Coruja, José Antônio, Sérgio Miranda, Bispo

Rodrigues, José Ronaldo, Paulo Marinho, Thernistocles Sampaio, Max

Roseamann, Jair Bolsonaro, Nelson Marquezelli e Pompeo de Mattos.

Sala da Comissão, em 15 de junho de 1999

EMENDA ADOTADA - CCJR

Acresccnte,se a expressão "(NR)" ao final do art. 6° da

proposta.

Sala da Comissão, em 15 de junho de 1999
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de
1995.

vereadores. uma vez que é nesta faixa que se situa a grande maiona dos
municipios brasileiros.

Também propomos uma nova redação à alinea "c" do
retrocitado inciso IV do art. 29, na qual fIXamos o número invariável de
cinqüenta e três vereadores para os municípios de população superior a
cinco milhões de habitantes, diminuíndo-se, desta forma, o limite máximo
de cinqüenta e cinco para apenas cincqüenta e três vereadores em todo
o país.

Na verdade, Senhores Congressistas, essa Emenda
Constitucional propõe um novo ordenamento para a matéria, ao dar
competencia aos Tribunais Regionais Eleitorais para fixarem o número
de vereadores para cada município, respeitado o disposto em lei
Federal que regulará a matéria com a observância dos limites
estabelecidos no inciso IV do art. 29 da Constituição.

Para melhor esclarecimento sobre a nossa proposta,
juntamos o anteprojeto de lei que regulamenta a matéria e que, se
aprovada a presente Emenda à Constituição, encaminharemos à
Câmara dos Deputados, até mesmo para que não haja dificuldades no
processo das eleições municipais que se a roximam.

Plenário lJlyss Imarães em,.

~e uta
..---- PMDB·PARÁ

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N° 89-A, DE 1995

(Do Sr. Nicias Ribeiro e outros)

I • Proposta inicial

1\ • Na Comissiio de Coostiluiçiio e Justiçe e de Redaçiio:
• perecer do Reletor
• p8leoer de Comissão

/ \(J~; ~> /
AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO

SENADO FEDERAL promulgam a seguinte emenda ao texto
constitucional:

Dá nova redaçao ao inciso IV do artigo 29 da Constituiç&o
Federal; tendo parecer da Comissão de ConstituiçAo e Justiça e
de RedaçAo, pela admissibilidade.

Artigo único - O inciso "IV" do art. 29 da Constituição passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 29 - ...
IV - número de vereadores proporcional à população do
município, fixado pelo Tribunal Regional Eleitoral do
Estado, respeitado o disposto em Lei Federal, observados
os seguintes limites:
a) mínimo de sete e máximo de vinte e um vereadores
nos municípios de até dois milhões de habitantes.
b) mínimo de vinte e três e máximo de cinqüenta e um
vereadores nos municípios com mais de dois milhões a
até cinco milhões de habitantes.
c) cinqüenta e três vereadores para os municípios de
população superior a cinco milhões de habitantes.

ANTEPROJETO DE LEI N° 195
(00 Dep. NICIAS RIBEIRO)

Regulamenta o inciso IV do art
29 da Constituição.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

JUSTIFICAÇÃO

Art 1° • O número de vereadores é proporcional à
população do municipio, a qual será apurada pela Fundação Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE.

A elogiável autonomia conferida aos munrclplOS na
Constituição atual tem alguns pontos que necessitam de revisio.

Um deles, entendemos, está justamente no fato de ser dada
aos municípios a competência para estabelecer o número de vereadores
às Câmaras Municipais. A prática comprovou que isso gerou distorçõe6,
redundando em falta de fixação daquele número em alguns municipios e,
em outros casos, na não observância da distribuição correta dos limites
populacionais estabelecidos no inciso IV do art. 29.

Ante os fatos, e para evitar excessos ou distorções,
entendemos que o ,número de Vereadores para cada município deve ser
fixado por um único Órgão em cada Estado, respeitando-se, obviamente,
os parâmetros populacionais que devem ser estabelecidos em lei
federal, até mesmo para que haja uma uniformidade em nivel nacional.

Quanto ao Órgão, o mais indicado para fIXar o número de
Vereadores de cada município é o Tribunal Regionail Eleitoral do Estado,
por ter jurisdição em toda a sua extensão territorial.

Outro ponto que precisa ser reavaliado é quanto aos
números minimos e máximos de vereadores que são estabelecidos nas
alineas "a". "b" e "c" do supramencionado inciso IV do artigo 29 da
Constituição.

Entendemos que nove vereadores é um número
relativamente grande para os chamados municipios de pequeno porte.
Da mesma forma que cinqüenta e cinco é um número excessivo, mesmo
para um municipio do porte de São Pauio, que certamente é o mais
populoso do Brasil.

Por isso propomos a redução de nove para sete no número
mínimo de vereadores dos municípios considerados de pequeno porte e
estendemos até a uma população de dois milhões de habitantes a faixa
dos municípios com até vinte e um vereadores (alínea "a", inciso IV, do
art. 29), o que representará uma acentuada redução no número de

Art 2° • (I número de vereadores de cada município será
fixado pelo Tribunal Regional Eleitoral do respectivo Estado, até seis
meses antes das eleições municipais, observados os seguintes limites:

I • Nos municípios com população até dois milhões de habi
tantes:

a) sete vereadores. nos municipios de até quinze mil habi
tantes:

b) nove vereadores, nos municipios de quinze mil e um a
trinta mil habitantes;

c) onze vereadores. nos municípios de trinta mil e um a
sessenta mil habitantes;

d) treze Vereadores, nos municípios de sessenta mil e um
a cento e vinte mil habitantes;

e) quinze vereadores, nos municípios de cento e vinte mil e
um a duzentos e quarenta mil habitantes;

f) dezessete vereadores, nos municípios de duzentos e
quarenta mil e um a quatrocentos e oitenta mil habitantes;

g) dezenove vereadores, nos municipios de quatrocentos e
oitenta mil e um a novecentos e sessenta mil habitantes'

h) vinte e um vereadores, nos municípios de novecentos'e
sessenta mil e um a dois milhões de habitantes;

11 • Nos municipios de mais de dois milhões a até cinco mi
lhões de habitantes:

a) vinte e três vereadores, nos municiplos de dois milhões
e um a dois milhões e duzentos mil habitantes.

b) vinte e cinco vereadores. nos municipios de dois mi-
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DF PARTIDO

(ASS005495)

SECRETARIA-GERAL DA MESA

DliPUTADO

PROPOSIÇAO: PEC

AUTOR: NICIAS RIBEIRO

Cremos que com essas faixas de limites popuiacionais não
haverá nenhuma dificuldade para que os TribunaiS Regionais Eleitorais
possam fixar o número de vereadores para cada municipio até 06 (seís)
meses antes da realização das eleições municipais. o ·que dará
tranquilidade aos Partidos Políticos que poderão realizar suas
convenções conhecendo o número exato de cadeiras a serem
disputadas para cada Câmara Municipal. Além do mais. a
obrigatoriedade de a Fundação IBGE encaminhar a população estimada
de cada município aos Tribunais Regionais Eleitorais até o inicio do ano
das eleições municipais dará tranquilidade a esses Colegiados da
Justiça Eleitoral. que terão o tempo necessário para a elaboração de
suas resoluções.

Após toda essa argumentação. temos a maior convicção de
que este anteprojeto de lei. vem ao encontro dos anseios da Casa e de
que com ele, toma-se bem claro o espírito da Emenda à Contituição que
ora apresentamos e que, acreditamos, haverá de prosperar com o
endosso dos ilustres e doutos membros sso Nacional.

17í05/95

1 - ADHEMAR DE BARROS FILHO SP PRP
2 - ADROALDO STRECK RS PSDB
3 - ADYLSON MOTTA RS PPR
4 - AECIO NEVES MG PSDB
5 - ALBERTO GOLDMAN SP PMDB
6 - ALCESTE ALMEIDA RR PTB
7 - ALDO REBELO SP PC DO B
8 - ALOYSIO NUNES FERREIRA SP PMDB
9 - ALVARO GAUDENCIO NETO PB PFL

10 - ANDRE PUCCINELLI MS PMDB

11 ANIBAL GOMES CE PMDB
~2 - ANIVALDO VALE PA PPR
13 ANTONIO BRASIL PA PMDB
14 - ANTONIO DO VALLE MG PMDB
15 ANTONIO FEIJAO AP PSDB
~6 ANTONIO JOAQUIM MT PDT
~7 ANTONIO JORGE TO PPR
~8 ARMANDO COSTA MG PMDB
19 ARNON BEZERRA CE PSDB
20 - AROLDE DE OLIVEIRA RJ PFL
21 AROLDO CEDRAZ BA PFL
22 - AUGUSTO FARIAS AL PSC
23 AYRES DA CUNHA SP PFL
24 BENEDITO DOMINGOS DF PP
25 BENEDITO GUIMARAES PA PPR
26 BETINHO ROSADO RN PFL
27 - ·CARLOS CAMURCA RO PP
28 CARLOS CARDINAL RS PDT
29 CARLOS MAGNO SE PFL
30 CARLOS MOSCONI MG PSDB
31 CASSIO CUNHA LIMA PB PMDB
32 CESAR BANDEIRA MA PFL
33 CHICAO BRIGIDO AC PMDB
34 CHICO DA PRINCESA PR PDT
35 CHICO FERRAMENTA MG PT
36 CIDINHA CAMPOS RJ PDT
37 CORAUCI SOBRINHO SP PFL
38 CORIOLANO SALES BA PDT
39 COSTA FERREIRA MA PP
40 CUNHA BUENO SP PPR
41 DAVI ALVES SILVA MA PFL
42 DILCEU SPERAFICO PR PP
43 DILSO SPERAFICO MS PMDB
44 DOMINGOS DUTRA MA PT
45 DOMINGOS LEONELLI BA PSDB
46 DUILIO PISANESCHI SP PTB
47 EDINHO BEZ SC PMDB
48 EDISON ANDRINO SC PMDB
49 EDSON QUEIROZ CE PP

JUSTIFICAÇÃO

IV - Nos municípios de população superior a cinco milhões
de habitantes as Câmaras Municipais são constituídas,
invariavelmente, de cinqüenta e três vereadores.

Art. 3° - A Fundação -Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica encaminhará aos Tribunais Regionais Eleitorais, até o início
do ano em que ocorrerão as eleições municipais, a relação dos
municípios de cada Estado com as respectivas populações estimadas.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5° - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Ihões, duzentos mil e um a dois milhões e quatrocentos
mil habitantes;

c) vinte e sete vereadores. nos municípios de dois milhões,
quatrocentos mil e um a dois milhões e seicentos mil ha
bitantes;

d) vinte a nove vereadores, nos municipios de dois mi
lhões, seiscentos mil e um a dois milhões e oitocentos mil
habitantes;

e) trinta e um vereadores. nos municipios de dois milhões,
oitocentos mil e um a três milhões de habitantes.

f) trinta e três vereadores, nos municípios de três milhões
e um a três milhões e duzentos mil habitantes.

g) trinta e cinco vereadores, nos municípios de três mi
lhões, duzentos mil e um à três milhões e quatrocentos
mil habitantes;

h) trinta e sete vereadores. nos municípios de três mi
milhões, quatrocentos mil e um a três milhões e seiscen
tos mil habitantes;

i) trinta e nove vereadores, nos municipios de três mi
lhões, seíscentos mil e um a três milhões e oitocentos mil
habitantes;

j) quarenta e um vereadores, nos municipios de três mi
lhões, oitocentos mil e um a quatro milhões de habitan
tes;

k) quarenta e três vereadores, nos municípios de quatro
milhões e um à quatro milhões· e duzentos mil habitantes;

I) quarenta e cinco vereadores, nos municípios de qua
tro milhões, duzentos mil e um a quatro milhões e quatro-
centos mil habitantes; .

m) quarenta e sete 1Iereadores, nos municipios de quatro
milhões, quatrocentos mil e um a quatro milhões e seis
centos mil habitantes;

n) quarenta e nove vereadores, nos municipios de quatro
milhões. seiscentos mil e um a quatro milhões e oltocen-
mil habitantes; .

o) cinqüenta e um vereadores. nos municipios de quatro
milhões. oltocerotos mil e um a cinco milhões de habitan-
tes. "

A variação dos. limites estabelecidos neste ante-projeto de
Lei é baseada estritamente em dados matemáticos.

No inciso I do ait. 2°. proposto, o número de vereadores
cresce numa progressão aritmética de razão dois; enquanto que a
população varia numa progressão geométrica também de razão dois,
isto porque, em se tratando da faixa onde está situado o maior número
de municipios brasileiros e também os mais carentes. a variação
populacional deve crescer de forma mais acelerada para que os
municípios de menos população fiquem com o menor número de
vereadores possivel.

Já no inciso 11 do mesmo artigo 2°, proposto. o número de
vereadores continua crescendo numa progreeeilo aritmétice de razlo
dois, enquanto a população passa a crescer agora numa progressão
aritmética de razão equivalente a duzentos mil.

No inciso 111 do aludido artigo 2°, ora proposto. estabelece
-se que nos municipíos com população superior a cinco milhões de
habitantes os vereadores serão em número de cínqüenta e três,
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AR8IIlATllJlAB COIlFIIlIIADAS REPETIDAS

MS
CE
RJ
AL
MS
MA
SP
AP
RS
CE
AM
RN
CE
RS
AP
TO
JlG
PE
RR
PA
CE
TO
TO

'AP .
.. AC

50 - EDUARDO JORGE
51 - EDUARDO MASCARENHAS
52 -,EFRAIM MORAIS
53 - ELCIONE BARBALHO
54 - ELIAS MURAD
55 - ENIO BACCI
56 - ENIVALDO RIBEIRO
57 - ERALDO TRINDADE
58 - EULER RIBEIRO
59 - EZIDIO PINHEIRO
60 - FATIMA PELAES
61 - FELIX MENDONCA
62- FERNANDO DINIZ
63 - FERNANDO GABEIRA
64 - FERNANDO GONCALVES
65 - FERNANDO LYRA
66 - FEU ROSA
67 - FIRMO DE CASTRO
68 -'FRANCISCO SILVA
69 - FREIRE JUNIOR
70 - GEDDEL VIEIRA LIMA
71 - GENESIO BERNARDINO
72 - GERSON PERES
73 - GERVASIO OLIVEIRA
74 - GILNEY VIANA
75 - GIOVANNI QUEIROZ
76 - GONZAGA MOTA
77 - HERMES PARCIANELLO
78 - HILARIO COIMBRA
79 - HOMERO OGUIDO
80 - HUGO LAGRANHA
81 - HUMBERTO COSTA
82 - IBERE FERREIRA
83 - IVO MAINARDI
84 - JERONIMO REIS
85 - JOAO ALMEIDA
86 - JOAO FASSARELLA
87 - JOAO HENRIQUE
88 - JOAO IENSEN
89 - JOAO THOME MESTRINHO
90 - JORGE WILSON
91 - JOSE BORBA
92 - JOSE FORTUNATI
93 - JOSE JANENE
94 - JOSE LUIZ CLEROT
95 - JOSE MAURICIO
96 - JOSE PRIANTE
97 - JOSE TUDE
98 - JULIO CESAR
99 - LAIRE ROSADO

100 - LAURA CARNEIRO
101 - LEONEL PAVAN
102 - LUCIANO PIZZATTO
103 - LUCIANO ZICA
104 - LUIZ CARLOS HAULY
105 - LUIZ MAINARDI
106 - MALULY NETTO
107 - MARCELO DEDA
108 - MARCELO TEIXEIRA
109 - MARCIA MARINHO
110 - MARIA VALADAO
111 - MATHEUS SCHMIDT
112 - MAURI SERGIO
113 - MELQUIADES NETO
114 - MENDONCA FILHO
115 - MICHEL TEMER
116 - MIGUEL ROSSETTO
117 - MILTON TEMER
118 - MIRO TEIXEIRA
119 - MURILO PINHEIRO
120 - NAN SOUZA
121 - NELSON MARQUEZELLI
122 - NELSON MEURER
123 - NESTOR DUARTE
124 - NICIAS RIBEIRO
125 - NILMARIO MIRANDA
126 - OLAVIO ROCHA
127 - OLAVO CALHEIROS
128 - OSVALDO BIOLCHI
129 - OSVALDO REIS
130 - PADRE ROQUE
131 - PAUDERNEY AVELINO

SP
RJ
PB
PA
MG
RS
PB
AP
AM
RS
AP
BA
MG
RJ
RJ
PE
ES
CE
RJ
TO
BA
MG
PA
AP
MT
PA
CE
PR
PA
PR
RS
PE
RN
RS
SE
BA
HG
PI
PR
AM
RJ
PR
RS
PR
PB
RJ
PA
BA
PI
RN
RJ
SC
PR
SP
PR
RS
SP
SE
CE
MA
GO
RS
AC
TO
PE
SP
RS
RJ
RJ
AP
MA
SP
PR
BA
PA
MG
PA
AL
RS
TO
PR
AM

PT
PSDB
PFL
PMDB
PSDB
PDT
PPR
PPRi
PMDB
PSDB
PFL
PTB
PMDB
PV
PTB
PSB
PSDB
PSDB
PP I

PMDB
PMDB
PMDB
PPR
PSB
PT
PDT
PMDB
PMDB
PTB
PMDB
PTB
PT
PFL
PMDB
PMN
PMDB
PT
PMDB
PTB
PMDB
PMDB
PTB
PT
PP
PMDB
PDT
PMDB
PTB
PFL
PMDB
PP
PDT
PFL
PT
PSDB
PT
PFL
PT
PMDB
PSDB
PPR
PDT
PMDB
PMN
PFL
PMDB
PT
PT
PDT
PFL
PP
PTB
PP
PMDB
PMDB
PT
PMDB
PMDB
PTB
PP
PT
PPR

132 - PAULO HESLANDER
133 - PAULO PAIM
134 - PAULO ROCHA
135 - PAULO TITAN
136 - PEDRO IRUJO
137 - PHILEMON RODRIGUES
138 - PRISCO VIANA
139 - RAIMUNDO SANTOS
140 - RAQUEL CAPIBERIBE
141 - REGIS DE' OLIVEIRA
142 - RENAN KURTZ.
143 - RICARDO GOMYDE
144 - RICARD.O HERACLIO
145 - RITA CAMATA
146 - RIVALDO .MACARI
147 - ROBERTO FONTES
148 - ROBERTO FRANCA
149 - ROBERTO JEFFERSON
150 - ROBERTO PESSOA
151 - ROBERTOVALADAO
152 - ROBSON TUMA
153 - ROMEL ANIZIO
154 - RUBENS COSAC
155 - SALOMAO CRUZ
156 - SANDRA STARLING
157 - SANDRO MABEL
158 - SARAIVA FELIPE
159 - SERAFIM VENZON
160 - SILAS BRASILEIRO
161 - SILVERNANI SANTOS
162 - SILVIO TORRES
163 - SIMAO SESSIM
164 - SIMARA ELLERY
165 - THEODORICO FERRACO
166 - TUGA ANGERAMI
167 - UBALDO CORREA
168 - UBIRATAN AGUIAR
169 - UDSON BANDEIRA
170 - 'VALDENOR GUEDES
171 - VALDIR COLATTO
172 - VANESSA FELIPPE
173 - VIC PIRES FRANCO
174 - VICENTE ARRUDA
175 - WAGNER ROSSI
176 - WALDOMIRO FIORAVANTE
177 - WILSON BRAGA
178 - WILSON CAMPOS
179 - WILSON CIGNACHI
180 - WOLNEY QUEIROZ
181 - ZAlRE REZENDE
182 - ZILA BEZERRA
183 - ZULAIE COBRA
ASSINATURAS CONFIRMADAS •...••••••••••••••• 183
ASSINATURAS QUE NAO CONFEREM.............. 8
ASSINATURAS ILEGIVEIS..................... 3
TOTAL DE ASSINATURAS ••••••••••.•••.••••.•• 220

1 - ANDRE PUCCINELLI
2 - ANIBAL GOMES
3 - AROLDE DE OLIVEIRA
4 - AUGUSTO FARIAS
5 - DILSO SPERAFICO
6 - DOMINGOS DUTRA
7 - EDUARDO JORGE
8 - ERALDO TRINDADE
9 - EZIDIO PINHEIRO

10 - GONZAGA MOTA
11 - JOAO THOME MESTRINHO
12 - LAIRE ROSADO
13 - MARcELD TEIXEIRA
14 - MIGUEL ROSSETTO
15 - MURILO PINHEIRO
J.6 - OSVALDO REIS
J.7 - PAULO HESLANDER
18 - RICARDO HERACLIO
J.9 - SALOMAO CRUZ
20 - UBALDO CORREA
21 - UBIRATAN AGUIAR
22 - UDSON BANDEIRA
23 - UDSON BANDEIRA
24 - VALDENOR GUEDES
25 - ZILA BEZERRA

MG PTB,
RS PT
PA PT
PA PMDB
BA PMDB
MG PTB
BA PPR
PA PPR
AP PSB
SP PSDB
RS PDT
PR PC DO B
PE PMN
ES PMDB
SC PMDB
PE PFL
MT PSDB
RJ PTB
CE PFL
ES PMDB
SP PL
MG PP
GO PMDB
RR PFL
MG PT
GO PMDB
MG PMDB
SC PDT
MG PMDB
RO PP
SP PSDB
RJ PPR
BA PMDB
ES PTB
SP PSDB
PA PMDB
CE PSDB
TO PMDB
AP PP
SC PMDB
RJ PSDB
PA PFL
CE PSDB
SP PMDB
RS PT
PB PDT
PE PSDB
RS PMDB
PE PDT
MG PMDB
AC PMDB
SP PSDB
REPETIDAS: 25
REPETIDAS: 1

PMDB
PMDB
PFL
PSC
PMDB
PT
PT
PPR
PSDB
PMDB
PMDB
PMDB
PMDB
PT
PFL
pp
PTB
PIlN
PFL
PMDB
PSDB
PMDB
PMDB
PP ')
PMDB "
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AS8IIlATllRA8 QUE IlAO COllFEREH

AS8IIlATllRA8 QUE no CONFERE!! REPETIDAS

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda à
Constituiçâo, do Senhor Nicias Ribeiro, que "dá nova redação ao inciso IV do art. 29
da Constituiçâo", contém número suficiente de signatários, constando a referida
proposiçlio de:

1 - AGNELO QUEIROZ
2 - ALBERTO SILVA
3 - ARNON BEZERRA
4 - CIRO NOGUEIRA
5 - FELIX MENDONCA
6 - IVANDRO CUNHA LIMA
7 - MAGNO BACELAR
8 - PAULO FEIJO

1 - ALBERTO SILVA

SECRETARIA-GERAL DA MESA
SeçãodeAt~

/
OfiCIO n:JI2-l95

Senhor Secretário-Geral:

DF PC DO B
PI PMDB
CE PSDB
PI PFL
BA PTB
PB PMDB
MA PDT
RJ PSDB

PI PMDB

Brasil1a, 17 de mala de 1995.

m- posse do Pmeito e do Via:-Pmeito 110 dia ).0 de janeiro do ano subSe
qOente ao da eleiçlo;

IV - niJmero de Vereadores proporcional à popuIaçIo do Municlpio obJerva-
dos os seguintes limites: '

a) núnimo de DOYe e máximo de vinte e um nos Muniápios de até um milbIo
de habitantes;

b) núnimo de Uinta e três e JDàximo de qumnta e um 1I05Municlpios de mais
de um milhlo e menos de cinco núlhlles de habitantes;

c) núnimo de quarenta e dois e máximo de cinqllenta e cinco nos Municlpios
de mais de cinco núlhlles de habitantes;

V - remuneraçlo do Pmeito, do Vice-Prefeito c dos~ fixadl pela
Cimara Municipal em cada legislatura. para a~te. obJervadoo que displlem
os ans. 37. Xl. ISO, 11. 153. 11I, e 153. § 2.°. I;

VI - a remuneraçlo dos VelRdores comsponder.l a. 110 má,omo. lICIenta e
cinco por cento daquela estabeleeida. em espécie. para os Deputados Estaduais res-
salvado o que disp(le o Irt. 37. Xl; ,

VII - o tocai da de:spc:sa com aremuneraçlo dos Vereadores nIo JlOde" ul\lll
peuar o montante de cinco por cento da Recita do Municfpio;

VIII - inviolabilidade dos VI:R:adores por lUIS opiniOes, paJavm e _ 110
Cll:ercicio do mandato e na circunscriçlo do Municlpio;

IX - proibiÇllles e i\lCOlllJllU'bilidades, 110 exercicio da vereança, sinúJares. 110
que couber, ao disposto nesta Constituiçlo para os membros do ConBfCSSO Nacional e
na COllSlilUiçlo do respectivo Estado para os membros da Aslcmblaa Legislativa;

X - julpmento do Pmeito perante o Tribunal de Justiça;

XI - OIpni~das funçOes legislativas e liscaJiDdoras ela amara Municipal;
XII - cooperaçJo das associaçiles representativas no pJanejamentomuni.;
XIII - iniciatiVII popular de projetos de lei de intmsre especifico do Municf-

pio. da cidade ou de bairros, através de manifestaçlo de, pelo menos. cinco por CCIItO
do clcitonKlo;

XIV - perda do mandato do Prefeito, nos tennos do art. 28. paràgrafo 6níco.

1a3 assinaturas válidas;
026 assinaturas repetidas;
ooa assinaturas que não conferem: e
003 assinaturas ilegíveis.

A Sua Senhoria o Senhor
Dr. Mozart Vianna de Paiva
Secretário-Geral da Mesa
NESTA

COMISSÃO DE CONSTITUICÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO

1- RELATOR!o

A proposta de Emenda à Constituição, busca alte

rar a competência dada aos Municípios para estabelecer o núme

ro de Vereadores às câmaras Municipais. Alega o Autor que /

para evitar excessos ou distorções f o número de Vereadores

para cada Município deve ser fixado por um único Orgia em

cada Estado, e I o mais indicado é o Tribunal Regional Elei

toral do Estado por ter jurisdição em toda a sua extensÃo /

territorial .

Entende ainda o Autor que nove Vereadores é um

número relativamente grande para os chamados Municípios de pe

queno porte, por isso, propõe a redução de nove para lIete no

número mínimo de Vereadores dos Municípios considerados de

J.!CSSLAC.D CJTA!lA, AMEXA!lA PELA COOkDENAC.D pequeno porte.

»AS COMI ssDES PElMANENTES A matéri.a vem a este órgão técnico para a apr,!!

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••4

Ttnn.o 11I

..............................................................................................
C~IV

Dos MIlllIdPIos
'Are. 29. O Municlpio Rger«·á por lei orPnica. vocada em dois turnos, com O
iA\mllciO núnimo de dez dias, e aprovada por dois telÇ05 dos membros da amara
)oIanicipaI, que a promuIJlSIá, atendidos .. princípios CSIIbeIecido& nesla Coulitui·
çIo. DI ConsliIUiçIo do RSpeÇlivo Estado e .. quintes pRCcilOS:

I - eleiçIo do PR:feito. do Via:-Pláei1O e dos VI:readoIes, para mandato de
qlISUO anos. mediante pleito direto e simu1l4neo n:aJizado em todo o Pais;

n- eJeiçIo do Prefeito edo Via:-PldCito lIé DOYCnta dias III\CI do IénniIlO do
-mtodos que devam suceder. aplicadas as rqras do art. 77 110 cuo deMuniclpios
c:om mais de duzentos núl eleitores;

ciação da admissibilidade nos estritos termos do Regimento Inte,E

no ( arts. 201 e segs.) •

II- VOTO DO 1!ELA'1'OR

De acordo com. o art. 202 , caput ,do

Regimento Interno a Comissão de COnstituição e Justiça e dê

Redação é instada a pronunciar-se preliminarmente sobre /

a admissibilidade da proposição ,ã luz do art. 60 .da

Constituição Federal.

Examinando-a sob o aspecto formal, ver!

fico qu~: o número de assinaturas vállda em ambas as propoai. 

ções obedece às normas do inciso I do artigo 60 em tela ~

Neste passo, nada a opor quanto à 1.. -



28294 Quinta-feira 17 DIÁRIO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS Junho de 1999

gitimidade da iniciativa da proposição, uma vez que a m~ EXCELENTíSSIMO SENHOR
téria nela tratada não atenda contra qualquer norma const!. CÂMARA DOS DEPUTADOS
tucional, de modo particular o art. 60 - não tende a abolir a TEMER.

PRESIDENTE DA
Deputado MICHEL

forma federativa; o voto direto, secreto, universal e periõ -

dica i a sepração dos POderes e, menos ainda, algum direito /

ou garantia individual (§ 49 do mesmo artigo}

Como se sabe r O exame de admissibilida -

de desta Comissão se circunscreve ã verificação destes pre~

supostos, restando ã Comissão Especial a ser designada, caso

venha a merecer parecer favorável nesta instãncia, a análise

do mérito e , assim, da conveniência do que pretende a propo -

sição ( art. 202, §29).

Isto posto, voto pela admissibilidade

da proposta de Emenda ã constituição Federal n989, ~ .199~.

NICIAS RIBEIRO, Deputado Federal,
integrante da b~mcada do PSDB nesta Casa, com
fundamento no artigo 105, § único, do Regimento
Interno da Câmara dos Deputados, vem até a
presença de Vossa Excelência, REQUERER o
DESARQUIVAMENTO DAS PEC's: nO 84-8/91, nO
140-AJ92, nO 145-AJ92, nO 89-AJ95, nO 92-AJ95, nO
128-8195, nO 165/95, nO 205/95, nO 224/95, nO 317/96,
nO 321/96, nO 34.7/96, nO 357/96, nO 427/96, todas de
sua autoria.

São os termos em que pede e espera
deferimento.

PSDB-PARÁ

111 - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constl tuição e Just:.=a e de
Redação, em reunião ordinaria realizada hOJe.,oplnou
unanimemente pela admissibilidade da Proposta de ~enda ã
Const~tu~ção nO 89/95, nos termos do parecer do Relator.

DECISÃO DA PRESIDÊNCIA

Estiveram presentes os Senhores De~~~ados:

Roberto Magalhães Presidente, Nestor
Duarte e Zulaiê Cobra - Vice-Presidentes, Antônio dos Santos,
Benedito de Lira, Bonifácio de Andrada, Cláudio Cajac.::, Jair
Siqueira, Ney Lopes, Rég~s de Oliveira, Rodrigues Palma,
Vilmar Rocha, Axy Kara, Edinho Araújo, Gilvan Freire, Ivandro
Cunha Lima, Jorge Wilson, José Luiz Clerot, Nícias ?~beiro,

Udson Bandeira, Adylson Motta, Gerson Peres, Ibrahim
Abi-Ackel, Jarbas Lima, Prisco Viana, Talvane Albuquerque,
~~no Affonso, Marconi Perillo, Vicente Arruda, Hélio ~icudo,

José Genoino, Marcelo Déda, Milton Mendes, Paulo :elgado,
Coriolano Sales, Enio Bacc~, Matheus Schmidt, }~exandre

Cardoso, Nilson G~bson, Ciro Nogueira, Jair Soares, Roberto
Balestra, Ayrton Xerez, Rommel Feijó e De Velasco.

o Senhor Deputado Nicias Ribeiro formulou em 19 de
março de 19~9, requerimento de desarquivamento de P~Oposições
de sua autona, com fulcro no art. 105, parágrafo único, do Regi
mento Intemo da Câmara dos Deputados.

Considerando os requisitos insitos em nosso dis
p~~itivo regir:nental, defiro o desarquivamento das seguintes propo
slçoes: PECs nas: 140/92; 145/92; 89195; 92195;'165/95; 205/95;
224195; 317/96; 321/96; 347/96; 357/96; 427196; Em relação às
PEC's nas: 84/91 e 128/95, indefiro o pleito, porquanto tais proposi
ção estão com regular tramitação.

Oficie-se ao requerente e, após, publique-se.

/99.03Em JQ /

0'-:1.C E~L TEMER
····p~sidente

Sala da comiss~23 d

-j["
p;~idente
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N2 440-A, DE 1996

(Do Sr. FenaDcIo Zuppo e outros)

Dll nova l'IId8çio ao an. 158, inciso 111, da ConstituiçAo Federal; tendo parecer da
ComiuIo de Constituiçio e Justiça e de Redaçio pela admissibilidade desta, e da
de rf' 592J98, apensada.

SUMÁRIO

I - Proposta inicial

11- Proposta apensada na: 592198

m- Na ComissIo de Constituição e Justiça e de Redação:

- Parecer do Relator

- Parecer da Comísslo

'" Mau ÓI Câmara 005~ li! do Senado Federal. nos
.... do ano óO. ~ ;. ~ COftSUll,liçio Federal. promulpm a separae cmcnciI. ao '"lO-

Anlfo UIIico O inciso 111 do &."t 151 da ConsUl~ Feóefa!

....... ,,..,., CGnIalCflMCl reciIç10

"..ut I~S

tI1 - cem por cento O;) p;,).;...: .• • _. ~ ".'':~~;'';_

do Estado soOr'c a propriedade cc \'c::~... :.~ .l";;::>.Oi..;rc~ 1•.;en;I.l'::')

em seus territOrios:

JusnnCACÃO

ABELARDO LUPION
AOELSON RIBEIRO

ADELSON SAlVADOR

ADEMIR LUCAS
AOHEMAR DE BARROS FILHO
ADROALDO STRECK

AFFONSO CAMARGO

AGNALDO TIMOTEO
AGNELO OUEIROZ

AIRTONOIPP
ALBERICO FILHO

ALBERTO GOLOMAN
ALCESTE ALMEIOA

ALCIONE ATHAYDE
ALEXANDRE CARDOSO

ALEXANDRE SANTOS
ALMINO AFFONSO

ALOYSIO NUNES FERREIRA

ALVARO GAUDENCIO NETb
Al.2IRA EWERTON

ANIBALGOMES

DE VELASCO

DILSO SPERAFICO

DOMINGOS nUTRA

EDINHOBEZ

EDSON OUEIROZ

EDUARDO JORGE
ELCIONE BARBAlHO
ELIAS MURA0

ELlSEUMOURA
EMERSON OLAVO PIRES
ENIOBACCI
EuRIPEOES MIRANDA

EZIDIQ PINHEIRO

FERNANDO GABE1RA.
~ERNANDO LOPES
FERNANDO TORRES
FEU ROS·:"
FLAVIO ARNS
FRANCISCO SILV;"
GENESIO eERNARDii'~('

GILVAN FREIRE

HEUOROSAS
HERCULANO ANGH!N:::'7:

H1LARIO COIMBR'"
HOMERO OGlilOO

HUGO LAGRANH":'
HUGO RODRIGUES Dt. CUNH.;

IBERE FERREIRA
IBRAHIM ABI·ACKEl

ILDEMAR KUSSlER
IVANORO CUNHA LIMA

JAIME MARTINS
JAIR BOLSONARQ
JAIR SIQUE IRA
JO,.\O ALMEIDA
JOAO FASSARELl:.

JO..;Of.1ENOES

ANTONIO 8AlHMANN
ANTONIO BRASIL

ANTONIO CARLOS PANNurQJO
ANTONIO 00 VALLE
ANTONIO DOS SANTOS

ANTONIO GERALDO

ANTONIO JOAQUIM ARAU.:O
ANTONIO JORGE
ARLINDO CHINAGllA
ARMANDO ABILlO

ARNON BEZERRA

AROl..DO CEORAZ
ARTHUR VlRGILIO

P>RfKARA
AllLALlNS
AUGUSTO NARDES

AUGUSTO VIVEIROS
AYRES DA CUNHA

B.SA
BENEOITO DE LIRA

BENEDITO DOMINGOS

JOAO PAULO
JORGE ANOERS

JORGE WILSON
JOSEALDEMIR

JOSE AUGUSTO

Jose CARLOS VIEIRA
JOSE FORTUNATI

JOSE LUIZ CLEROT
JOSE PIMENTEL
JOSE THOMAZ NONO

JULIO REDECKER
lEONIOAS CRI:;TINO
LUIS'BARBO~

LUIZ CARLOS HAUlY
LUIZ FERNANDO
LUIZ MAINARDI
MARCELO BARBIER:
MARCELO DEO;:'
~.1ARCELO TEIXEIRA
MATHEuS SCHW~i

~.'AURO LOPES
:.:ICi !E~ TEMER

MIGUEL ROSSEno
~~t1RO TEIXEIRA
r.tuRILO PINHEIRO

NAN SOUZA.

NARCIO RODRIGUES
NelSON MAROUEZELLI

NELSON MEURER
NICIAS RIBEIRO
NllMARIO MIRAND.:.

NOEL DE OLIVEIRA
OSMANIO PEREIRA

OSVALDO BIOLCHI
PADRE ROQUE
PAULO BERNARDO
PAUlOFEIJO

BENEDITO GlJlMARAES

BETINHO ROSADO

BETOLELIS

CARLOS AIRTON
CARLOS APQlINARIO

CARLOS CAMURCA

CARLOS CAROINAl.
CARLOS MELLES

CELSO RUSSOMANNO
CESAR BANOEIRA
CHICAD BRIGIDO

CHICO DA PRINCESA
CHK:O VIGILANTE
CIRO NOGuEIRA

CLEONANCIO FONSECA
CONfUCIO MOURA

CORIOLANO SALES
COSTA FERREIRA

CUNHA LIMA
DARCI COELHO

DARCISIO PERONDI

PAULO PAIM

PAULOTlTAN
PEORO CANEDO
PEDRO NOVAIS

PIMENTEL GOMES

RAIMUNDO SANTOS
REGIS DE OLIVEIRA
RICARDO HERACLIO
RICAROO RlOUE

RITA CAMATA

ROBERTO BALESTRA

ROBERTO FONTES
ROBER':"~PESSO,),
SALATIEL CARV,),lHO

S':'~O~t.:.OCRU':
$,),NOP.':) '.1ABEl
$ER.AFI~.t VENZO","

SERGIO aARCELLOS
SERGIC ::'R:'IIEIRO
SEvER;~;':)CAVALCA:.;

SILA$ BRASILEIRO
SllVIO TORRES
'7AL'JAr;:: AlBUOUER'O'-'~
iELM.lo DE SOUZA

,ETE SEZERRA
THEOOORICO FERRA:::

U6ALOI~~OJUNIOR

UDSON BANDEIRA

URSICI,.,O QUEIROZ

USHITARO KAMlA

\'AlOENOR GUEDES

VANESS,), FELlPPE

'....ALOOMIRO F:OAAv':'NT:;

"":IGBE?:'o TA.RTUCE

..VILSC~ ~ CUNHA

'NrlSO~~ :'E!TE P,~SOS

·":Olt;::-·- QUEIRO:

A receita do IPVA representa pouco nws de 3~ó da receita do

ICMS. MIIdo que a _ ,; desrinada. consliblCionalmem•. ao. Municipios. Dessa forma.

o IPVAo tem um peso pouco significativo na receita dos Estados. ata0 em tomo de I.$~.

Se cua recJnos do de pcquc:na expressio para os Estados. ~ transferidos para os
MuIIic:ipios repraauriam um subsIanciaI_ iI ... anecaóaçio

Assim. sem causar &rURomos financ:eu,)$ aos Estados. se poderil.

*wr expressr.-ameme 3. receita dos Municipios se a estes iane àeslinada toda a

mecadaçio do IPVA Esse e juscamemc o objetivo de nos.ia proposta de emenda a
COIlSIiNiçio.

Estamos certos de que com esta emenda constitucional os

Municipios taio um alivio nnanceiro. melhorando a aflitiva si:uç,io de seus ermos. por

outro lado. a diminuta reciuçio de suas receitas não causan:!. qualquer problema aos
tesouros cswiuIis

TeIIdo em visa ... imponinc:ia para a melhor distribuição das

.-as públicas, esperamos COlIW com o imesral apoio ó. nossos Par.. para • aprovaçio
__de emenda iI COIlSlllUÍÇIo

Sala das Sest6es, em 26 de DOYembro de 1996

Assinatur:ls Confirmadas Repetidas
ANIBAL GOMES

AYRES DA CUNHA
BETOLELIS

FERNANDO ZUPPO
HELIO ROSAS

PAUlOFEUO

RICARDO HERACUO

SEVERINO CAVALCANTI
SEVERINO CAVALCANTI

Assinaturas que Não Conferem
AECIONEVES
ARMANDO COSTA

DELFIM NETTO

ELlSEU PADIlHA

FELlX MENOONCA
JOSE SANTANA DE VASCONCELLOS

NEOSON MICHELET1

Assinaturas que !'ião Conferem Repetidas

ARMANDO COSTA

DELFIM NETTO
ELISEU PAQILHA
ILOEM.o.R KUSSLER
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Assin'lIuras de Deputadbs'(as) Licenciadoslas)

ALEXANDRE CERANTO
EDSON SOARES
IVO MAINARDI
IZIOORID OLIVEIRA
MARCOS MEDRADO
MEtQUIADES NETO
NAIR XAVIER LOBO

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Seção de Alas

ra dos Deputados e do Se~ado Federal. ~m o respectivo numero de
ordem.

§ 4~ ;-':5,0 será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a
abolir.

I - a forma federativa de Estado:
11 - o votO direto. secreto. universal e periódico:
I11 - a separnçiio dos Poderes:
IV • os direitos e garantias indivídua:s.

§ ,50 Ao mate:ria const:mte de proposta de emenda rcjeitlld::l. ou ha\ ida
por prejudicadn n50 pode ser objeto de nova proposta na mesmo ses
são legislativa.

Brasília, 26 de novembro de 1997

OfICio n'178+-196
Brasília. 19 de dezembro de 1996.

Senhor Secretário-Geral:

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda á
Constituição. do Senhor Femando Zuppo e outros. que "Dá nova redação ao art.
158. 111 da Constituição Fede",'". contém número suficiente de' signatários.
constando a referida proposição de:

175 assinaturas válidas;
007 assinaturas que não conferem;
007 assinaturas de Deputados licenciados e
013 assinaturas repetidas.

Atenciosamente.

i/I ,
:.~;;f(lJ?E

CRISTIA/eYDE;-MENEZES FEU
- ,I' Cnefe
/

TITLLO\1
II~ TRIBL:TA(.:ÃO E DO ORe" \IE'TO

CAPITLLO I
Do [),slema Tnbutano '1clonal

SEÇ.:\O\I
Da Repanlç.10 du Reeellu Tributanas

O(ício N° 209197

I. oprodul0 d:l arreeadac.i\, ti,. ImpoSlod.1 Lnl::'~' Sc'llrf renJa.: llr.~

\entc-~ de qualQuer I\lIllm::Zo1. Incldcnte na iOMe. SOIl.... rena,menk"
p.!\.!C'\ a qualqucr lJIuk'. [Il'r ellt~_ St>;1~ :IubJ"QUI,Z' t ~!J~ Wl1tJJ:, ....
quelnSlltUlrememanh\erem
1I • em"uenla por cenlo do produlo da arTteadllçáo d('llmOO~IO doi L m.
.io sobre a propnedade lemlon.!1 rumf. rel.tll\.,menl~ aos Imt'\elS n\"
lcs SllW1do~.

111- cin"iJenta por eenlo do produto di arrccadac.io 00 ImtlOSlP do E...
tado ~bre a propTled.l;!e de \e,culo~ automotores hcenclados em scu~
lemlono~,

Defiro. Deupcnse·,e • PEC n" 440m; da PEC fi" 378m;.
Oficle·,e ao Rcqucrcnro e. apó,. publique..e.
EmIS / 1DJ.-/97.

A Sua Senhona o Senhor
Or. MOZART V'ANNA DE PAIVA
Secretario-Geral da Mesa
NESTA

"LEGlSL.\CAO CITADA A:'-f..\..\DA PI:.L·\
COORDE.~ACÁO DE ESTt:DOS LEGI5L\Ti\'OS"

CONSTITUICÃü
REP(;BLICA FEDERATIVA DO'BR....SIL

1988

TiTGLOIV
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPiTLLO I
Do Poder Legislati\ o

SEÇ.~O VIII
Do Processo Legislativo

SLBSEÇ.J.O \I
Da Emenda:' Constituiçâl.

An. 60. A Constituiçào podem ser emendada mediante proposta:

I - de um terço. no minimo. dos membros da C5m:;I'3 d05 DepuIndos
ou do Senndo Fedel"31: '
11 • do Presidente da Repüblica:
111 • de mais da metade das Assembléi3s Lettisl::nivas das unidades da
Federoç30. manifest:J:ndo--sc. cnda uma delas. pel3 m:lIoria relativa de
seus membros.

§ I- A ConslÍtuiç50 n50 poderà ser emendiJd3 na vigencla de inten'en·
ç~o federol. de eStado de defesa ou de estado de sitio

§ ~. A proposta ser:í discutida e votada em c::Ida Casa do Congresso
NaeionaJ. em doís rumos. considerando-s~ apro....ada se obti....er. em
ambos. trcS quintos dos votoS dos respectivos membros.

§ :;- A emenda à Constituição será promu12ada pelas Mesas da Cãma-

Senhor Presidenle,

Solicito a Vossa Excelência a desanexação das PECs 440/96 e 378/96. em
razão de tratarem de assuntos diferenciados.' .

Atenciosamente,

~~~-~~
FERNANDO ZUPPO
Deputado Federal - PDT/SP

Exmo. Sr.
Deputado MICHEL TEMER
D.D. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

"Tudo posso naquele que me lf'Qrtalece" (Fp. -1:13)

PROPOSTA DE EMENDA À CO:\~TITUIÇÃO
N° 592, DE 1998

(Do Sr. Neif Jabur e outros)

Dá nova redação ao art. 158, inciso 111 da Constituição Federal.

(APENSE-SE A PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO NQ 440, DE 1996)

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.
nos termos do. art. 60 da Constituição F~dBral. promulgam a seguinte
emenda ao texto constitucional; .

Artigo único. O art. 158. inc. 11, da Constituição Federal.
passa a viger com a seguinte redação:

"Art. 158 ..
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JUSTlFICACÃO

111 - cem por cento da arrecadação do Imposto do Estado sobre a
propriedade de veículos automotores licenciados em seus territórios".
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MA
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PE
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PPB
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PPB
PFL
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PMDB
PSDB
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PFL
PFL
PMDB

PSDB
PFL
PSDB
PPB
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PFL
PSDB
PPB
PSDB
PSDB
PDT
PFL
PSDB
PPB
PMDB
PTtl
PSDB
PFl
PPS
PMDB
PFL

PDT
PPB
PSDB
PSDB
PFL
PPB
PRONA
PPB
PSDB

PMDB
PFL
PTB
PSDB
PFL
PSDB
PSDB
PPB
PDT
PPB
PT
PFL
PDT
PFL
PTB
PTB

PSDB
PFl
PPB

PMDB
PMDB
PPB
PSB
PMDB
PSB
PT
PMDB
PPB

PMDB
PSDB
PFL
PPB

Assinaturas Confirmadas
1 ADELSDN SALVADOR
2 ADEMIR CUNHA

3 ADHEMAR DE BARROS FILHO
4 ADROALDO STRECK
5 AÉCIO DE BORBA
6 AFFONSO CAMARGO
7 AIRTON DIPP
8 ALBÉRICO FILHO
9 ALBERTO GOLDMAN
10 ALCESTE ALMEIDA
11 ALDIR CAPRAL
_ A.LEXANDRE CERANTO

13 ALVARO GAUD~NCIO NETO
14 ALVARO RIBEIRO
15 ALZIRA EWERTON
16 ANíBAL GOMES
17 ANTONIO BALHMANN
18 ANTONID BRASIL
19 ANTONIO DO VALLE
20 ANTONIO FEIJÃO
21 ANTONIO JOAQUIM ARAUJO
22 ANTONIO JORGE
23 ARACELY DE PAUL'I
24 ARMANDO COSTA

25 ARNON BEZERRA

26 AROLDO CEDRAZ
27 ARTHUR VIRGiLlO
28 ARYKARA
29 ASDRUBAL BENTES
30 ATIL'lLlNS
31 B.sA
32 BENEDITO DOMINGOS
33 BONIFAclO DE ANDRADA
34 CARLOS ALBERTO
35 CARLOS CARDINAL
36 CARLOS MAGNO
37 CECI CUNHA
38 CELSO RUSSOMANNO
39 CHICÃO BRiGIDO
40 CHICO DA PRINCESA
41 CIPRIANO CORREIA
42 CIRO NOGUEIRA
43 COLBERT MARTINS
44 CONFUCIO MOURA
45 CORAUCI SOBRINHO

46 CORIOL'lNO SALES
47 CUNHA LIMA
48 DALlL'I FIGUEIREDO
49 DANILO DE CASTRO
50 DARCI COELHO
51 DAVI ALVES SILVA
52 DE VEL'lSCO
53 DILCEU SPERAFICO
54 DILSO SPERAFICO

55 DJALMA DE ALMEIDA CESAR
56 DOLORES NUNES
57 DUILIO PISANESCHI
58 EDSON SILVA
59 EFRAIM MORAIS
60 ELIAS MURAD
61 EMERSON OLAVO PIRES
62 EMíLIO ASSMAR
63 ÊNIO BACCI
64 ENIVALDO RIBEIRO
65 ESTHER GROSSI
66 EULER RIBEIRO
67 EURiPEDES MIRANDA
68 EXPEDITO JÚNIOR
69 FELIX MENDONÇA
70 FERNANDO GONÇALVES

71 FLAVIO ARNS
72 FRANCISCO HORTA
73 FRANCISCO SILVA
74 GENESIO BERNARDINO
75 GERMANO RIGOnO
76 GERSON PERES
77 GILVAN FREIRE
76 GONZAGA MOTA
79 GONZAGA PATRIOTA
80 HAROLDO SABOIA
81 HENRIOUE EDUARDO ALVES
82 HERCUL'lNO ANGHINElTI
83 HERMES PARCIANELLO
54 HILÀRIO COIMBRA
85 HUGO RODRIGUES DA CUNHA
86 IBRAHIM ABI·ACKEL

Pagina; 001

de 1998.

Conferência de Assinaturas

ConfIrmadas 177
>N~-~-----0D2·

UcenClados 002
Repetidas 039

lI~v~_._~l

r
Sala das Sessões, emJide i~ ~'; J/

~~JU.~J'lf .X " U:'~,
Depu .ado if Jabur

\

SGM - Seção de Atas (R: 6007)
17/04/9817,11,55

Totais de Assinaturas:

E, ante os argumentos apresentados, contamos com o
endosso de nossos ilustres Pares no Congresso Nacional para sua
devida aprovação.

A Constituição Federal, preciso no inciso que se busca
modifICar, preconiza pertencer aos Munioipios 50% [cinqüenta por centoJ
da arreoadação do imposto sobre a propriedade de veioulos
automotores, de competência dos Estado e do Distrito Federal. [O
critêrio - racional - de alooação dos recursos aí envolvidos é o de
licenciamento nos territórios municipais respectivosJ Trata-se
claramente duma verdadeira injustiça.

Tipo da Proposição: PEC

Autor da Proposição: NEIF JABUR E OUTROS

Data de Apresentação: 16/04/93

Ementa: Dá nova redação ao art. 158. inclso III. da Constituição Federal.

Possuí Assinaturas Suficientes: CO:-''FERJNDO

Por outra, poucas são as coisas que ocasionam tantos
estragos ambientais imediatos como o trãnsito. Ê a poluição atmosférica,
a poluição sonora, os iodacais que se formam em conseqÜência das
poças oriundas do trãnsito pesado e... simp'les e puras mortes e invalidez
por acidentes. E o combate eficaz a isso tudo, somente se pode fazê-Io a
contento com a mola do mundo - o dinheiro.

Finalmente. em havendo dinheiro, há que gastá-lo
racionalmente. E ai dois parãmetros. se impõe: o diagnóstico das
necessidades e o "feed·back" dos beneficiários. Com relação ao primeiro,
quanto mais próximo se está do problema, mais se tem condições para
aquilatai·lo com mais precisão. Quanto ao segundo, um "feed·back". se dá
com mais exatidão e eficácia a uma Prefeitura ou Sub-Prefeitura que a
longínqua capital de Estado ou, pior ainda, Brasília.

Em sintese, como [1 J o tráfego fere propriamente o
solo do Municipio e [2J como é ele por excelência que deve tratar das
inúmeras conseqUênoias do efeito deletério do cada vez mais volumosa
quantidade de veiculas na frota nacional - aumento este que em nada
contribui para aumentar a arrecadacão tributária municipal
acreditamos ser de há muito necessária a aprovaç~o de nossa
Proposta.

Como o brasileiro mora primeiro no Município, depois
no Estado, só então no País [ou seja, vive no mioro, não no
macroambienteJ. pode·se inferir que o gastos que lhe interessam, de
efeito imediato em sua vida, vêm deixando muito a desejar. Afinal é na
escoia da esquina, na creche da quadra, no posto de saúde do bairro,
para não falar no esgoto fluvial da rua, no asfaltamento em frente a sua
casa e na iluminação de seus trajetos cotidianos; entre outros efeitos
com os quais têm relação até mesmo física, que está com mais rigor
interessado.

De plano, basta que se verifique a péssima
discriminação constitucional de rendas deste Pais. Mormente no que diz
respeito aos Municípios. Sabe-se. em suma, que de regra a União acaba

.,empre com a porcão "leonina" do bolo arrecadatório fisoal, oabe!1do aos
Estados um pouco menos e, aos Municipios, quase nada.
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87 JAIME MARTINS PFL MG 175 WILSON CIGNACHI PMDB RS88 JAIR BOLSONARO PPB RJ 176 ZAIRE REZENDE PMDB MG89 JOÃOCOLAÇO PSB PE 177 ZILA BEZERRA PFL AC90 JOÃO COSER PT ES
91 JOÃO FAUSTINO PSDB RN

Assinaturas Confirm~dasRepetidas92 JOÃO IENSEN PPB PR
93 JOÃO PIZZOLATTI PPB SC 1 ADHEMAR DE BARROS FILHO PPB SP94 JONIVAL LUCAS PFL BA 2 ALCESTE ALMEIDA PMDB RR
95 JOSE CARLOS VIEIRA PFL SC 3 ARMANDO COSTA PMDB MG
96 JOSE COIMBRA PTB SP 4 ARMANDO COSTA PMDB MG
97 JOSÉ DE ABREU PSDB SP 5 ARNON BEZERRA PSDB CE98 JOSÉ LOURENÇO PFL BA 6 ASDRÚBAL BENTES· PMDB PA99 JOSE LUIZ CLEROT PMDB PB 7 B.SÁ PSDB PI100 JOSÉ MAURicIO PDT RJ 8 BONIFÁCIO DE ANDRADA PSDB MG101 JOSÉ ROCHA PFL BA 9 DAVI ALVES SILVA PPB MA102 JOSÉ SANTANA DE VASCONCELLOS PFL MG 10 DUILlO PISANESCHI PTB SP103 KOYU IHA PSDB SP 11 ELIAS MURAD PSDB MG104 LAPROv ITA VIEIRA PPB RJ 12 ELIAS MURAD PSDB MG105 LEÔNIDAS CRISTINO PPS CE 13 EMiLlO ASSMAR PPB AC106 LUIS BARBOSA PPB RR 14 ENIO BACCI PDT RS107 LUIZ BUAIZ PL ES 15 ENIOBACCI PDT RS108 LUIZ DURÃO PFL ES 16 ENIVALDO RIBEIRO PPB PB109' LUIZ MAINARDI PT RS 17 FRANCISCO SILVA PPB RJ110 MÁRCIA MARINHO PSDB MA 18 GONZAGA PATRIOTA PSB PE111 MARCOS LIMA PMDB MG 19 HERMES PARCIANELLO PMDB PR112 MARIA LAURA PT DF 20 HILÁRIO COIMBRA PSDB PA113 MARINHA RAUPP PSDB RO 21 JOÃOCOLAÇO PSB PE114 MAURICIO REOUIÃO PMDB PR 22 JOSÉ LUIZ CLEROT PMDB PB115 MOISÉS BENNESBY PSDB RO 23 LAPROVITA VIEIRA PPB RJ116 MURILO DOMINGOS PTB MT 24 MARINHA RAUPP PSDB RO
117 MURILO PINHEIRC PFL AP 25 MUSSADEMES PFL PI
118 MUSSADEMES PFL PI 26 OSMAR LEITAo PPB RJ
119 NAN SOUZA PFL MP. 27 PAULO LUSTOSA PMDB CE
120 NEDSON MICHELETI PT PR 28 PEDRO CANEDO PL GO
121 NEIF JABUR PMDS MG 29 RICARDO HERÀCLlO PSB PE122 NELSON HARTER PMDS RS 30 ROBERTO JEFFERSON PTS RJ123 NELSON MAROUEZELLI PTB SP 31 ROBERTO PESSOA PFL CE124 NOEL DE OLIVEIRA PMDB RJ 32 URSICINO QUEIROZ PFL BA125 ODACIR KLEIN PMDS RS 33 VALDENOR GUEDES PPS AP126 ODiLlO BALBINOTTI PSDS PR 34 WERNER WANDERER PFL PR127 OLÁVIO ROCHA PSDB PA 35· WILSON CIGNACHI PMDB RS128 OSCAR ANDRADE PFL RO 36 ZILA BEZERRA PFL AC129 OSMÃNIO PEREIRA PSDB MG
130 OSMAR LEITÃO PPS RJ

Assinaturas que Não Conferem131 OSVALDO BIOLCHI PTB RS
132 OSVALDO REIS PPB ALBERTO SILVA PMDB PITO
133 PAES LANDIM PFL WILSON BRAGA PSDB PCPI
134 PAULO BAUER PFL SC
135 PAULO FEIJÔ PSDB RJ • Assinaturas que :'Ião Conferem Repetidas136 PAULO GouvÉA PFL SC

DANILO DE CASTRO PSDB MG137 PAULO LIMA PFL SP
138 PAULO LUSTOSA PMDB CE

Assinaturas de Deputados(as) Licenciados(as)139 PEDRO CANEDO PL GO
140 PEDRO NOVAIS PMDB MA 1 ERALDO TINOCO PFL BA
141 PINHEIRO LANDIM PMDB CE 2 MELQuiADES NETO PFL TO
142 RAIMUNDO SANTOS PFL PA
143 REMI TRINTA PL MA

Assinaturas de Deputados(as) Licenciados(as) Repetidas144 RENAN KURTZ PDT RS
145 RICARDO BARROS PPB PR 1 ADEMIR CUNHA PFL PE
146 RICARDO GOMYDE PCDOB PR 2 MELQuiADES NETO PFL TO
147 RICARDO HERÀCLlO PSB PE
148 RICARDO IZAR PPB SP
149 RICARDO RIQUE PMDB PB
150 ROBÉRIO ARAÚJO PPB RR
151 ROBERTO CAMPOS PPB RJ
152 ROBERTO JEFFERSON PTB "RJ
153 ROBERTO PAULINO PMDB PB
154 ROBERTO PESSOA PFL CE
155 ROLAND LAVIGNE PFL BA
156 SALATIEL CARVALHO PPB PE
157 SALOMÃO CRUZ PSDB RR

SECRETARIA-GERAL DA MESA158 SALVADOR ZIMBALDI PSDB SP
Seção de Atas159 SARAIVA FELIPE PMDB MG

160 SERAFIM VENZON PDT SC
161 SERGIO BARCELLOS PFL AP

Oficio nO Y!t 198162 SÉRGIO CARNEIRO PDT BA
163 SEVERIANO ALVES =';:': Brasília, 17 de abril de 1998.
164 SILAS BRASILEIRO PMDE' rI;':;
165 SILVIO PESSOA PMDS PE
166 SIMÃO SESSIM PPB RJ
167 TETE BEZERRA PMDB MT
166 URSICINO QUEIROZ PFL BA Senhor Secretário-Geral:
169 VALDENOR GUEDES PPB AP
170 VALDIR COLATTO 'PMDB SC

Comunico a Vossa Senhoria que. a Proposta de Emenda á171 VAN5SSA FELlPPE PFL RJ
Constituição, do Senhor Deputado Neif Jabur e outros, que "Dá nova redação ao art.172 VILMAR ROCHA PFL GO
158, inciso 11I, da Constituiç.ão Federal", contém número suficiente de si9natários,173 WELlNTON FAGUNDES PL MT

174 WERNER WANDERER PFL PR constando a referida proposição de:
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177 assinaturas válidas;
002 assinaturas que não conferem;
039 assinaturas repetidas;
002 assinaturas de deputados licenciados; e
001 assinatura ilegíveL

AtenciosameQte.o
~

./ /
// I / ..

GERSO ~E A. CORREA
Chefe Substituto

A Sua Senhoria o Senhor
Dr. MOZART VIANNA DE PAIVA
Secretário-Geral da Mesa
NESTA

LÊGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDE:"AÇAo DE ESTUDOS LEGISLA1'1\'05 - CeDI

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

TÍTULO IV
Da Organização dos Poderes

CAPÍTULO I
Do Poder Legislativo

SEÇÃO VIII
Do Processo Legislativo

SUBSEÇÃO 11
Da Emenda à Constituição

Congresso Nacional, em dois turnos. considerando-se aprovada se
obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos respectivos membros.

§ 3° - A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da
Câmara dos Deputados e do Senado Federal. com o respectivo
número de ordem. '.

§ 4° - Não será objeto de deliberação a proposta de emenda
tendente a abolir:

I - a forma federativa de Estado:
11 - o voto direto. secreto. universal e periódico:
III - a separação dos Poderes:
IV - os direitos e garantias individuais.

§ 5° - A matéria constante de ProP9sta de el1l<:nu~ : '.;' " ..
havida por prejudicada não pode ser objeto de 110\a proposta na
mesma sessão legislativa.

TÍTULO VI
Da Tributação e do Orçamento

CAPÍTULO I
Do Sistema TributáriqNacional

SEÇÃO VI
Da Repartição das Receitas Tributárias

Art. 158 - Pertencem aos Municípios:

I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e
proventos de qualquer natureza. incidente na fonte, sobre rendimentos
pagos. a qualquer titulo. por eles, suas autarquias e pelas fundações
que instituirem e mantiverem;

II - cinquenta por cento do produto da arrecadação do imposto da
União sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis
neles situados;

III - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto do
Estado sobre a propriedade de veiculos automotores licenciados em
seus territórios:

Art. 60 - A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:

I - de um terço, no mínimo. dos membros da Câmara dos
Deputados ou do Senado Federal;

II - do Presidente da República;

III - de mais da metade das Assembléias Legislativas das
unidades da Federação. manifestando-se. cada uma delas: pela
maioria relativa de seus membros.

Brasília, 02 de março de 1999.

Requerimento

§ 10 _ A Constituição não poderá ser emendada na vigência de
intervenção federaL de estado de defesa ou de estado de sitio.

§ '].0 _ A proposta será discutida e votada em cada Casa do
Requeiro o desarquivamento das Preposições Arquivadas de minha autoria
conforme relação anexa.
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Sala da Couússão, em lIde maio de 1999

Deputa' 4.t/d!!:o: ALELUIA
17:;:residente

Nestes TefIIlOS.

P. Deferimento.

Cordialmente,

:+(..'L--(Y1l~
FERNANDO~ ,
Deputado Federal- SP
Primeiro Vice - Lider do PDT

Excelentíssimo Senhor
Deputado MICHEL TEMER
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

"TUDO rosso NAQUELE QlJE IIIE FORTALECE-. Fp.I','3J

Obs.: Caso 1Dj••prna incon'c:çlo uCKrila Ikr seu llOIllC ou do seu 1Iftdtft;o.~-nos. I fim de.,.e possllMS ClOrriIir.
Bnlild· Cinufldos Dcp\d:IlIofAaexo IV .. GIIMat lU·CEr 70160-900 Fonu: (061)31&.5743- Fax: (061) 311-2743
lIOfH Pace: W'tl"N.Iil«tst'S.codI.kJ~

E-m...,r"""",,,~br

co~nssÃoDE cONsrrrmCÃO EJUSTIÇA E DE Ri::.•' .

1- RELATÓRIO

A proposta de emenda à Constiwição em epigrafe, de autoria do

nobre Deputado FERNANDO ZUPPO e outros, pretende alterar o inciso fi do ano 158 da

Constiwição Federal para aumentar, de cinqf1enta para cem, a porcentagem do produto da

arrecadação do imposto sobre a propriedade de veiculos automotores repassada pejos

Estados aos municipios.

Na justifi~ção apresentada. argumenta-se, em sintese, que a

receita do IPVA. a qual representa recursos de pouca expressão pora os Estados - pouco

mais de 3% da receira do ICMS - se transferidio integralmente para os municípios

implicaria substancial acréscimo à sua arrecadação. o que traria grande alivio financeiro

aos tesouros locais. sem çausar maiores transtornos aos Estados.

Apensada a esta. a Proposta de Emenda à Constituição nO 592198,

de aUloria do ilustre Deputado NEIF JABUR e outros, comunga de idênticos propósitos

A maleria foi distribuida, nos termos regirilentais; a esta

Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, para exame de sua admissibilidade.

Éo relatório.

11 - VOTO DO RELATOR

Ambas as propostas de emenda à Constituição em foco atendem

aos pressupoSlos de admissibilidade contidos no ano 60, § 4°, do texto constitueional, nelas

não !e vislumbrando disposiÇÔC' tendentes a aboUr a forma federativa do Estado, o voto

direto, secreto, universal e periôdico, a separação dos poderes ou os direitos e garantias

individuais.

Frise·se, desde logo, que o fato de as propostas pretenderem

alterar, apenas pontualmente. o paclo original de repanição de receilas uibu1iuias fixado

pelo Constituinte de 1988 não lhes dà o condão de abolir, ou de tender a abolir, a forma

federativa do Estado. Esta não se abala pelo simples rearranjo de competências entre os

.• federativos. mas sim por alterações que possam vir a subtrair de qualquer deles a

~ _pacidade de autogeswo. de autogovemo~ a autonomia em face dos demais, que é o traço

substancial dessa forma de Estado. E este não e, nos parece, o caso das propostas de

emenda à Constituição em referênCIa

o quorom de apoiamento necessãrio foi observado. tendo sido as

propostas subscritas por mais de wn terço do total de membros da Casa. confonne infonna

a Secretana-Geral da Mesa, às fls. 8 e 10, respectivamente.

Quanto â técnica legislativa empregada. hã. em ambas as

propostas. um reparo que nos parece seria bem-vindo ao aperfeiçoamento de seus textos.

qual seja, o de. ao invés de se alterar o inciso 1lI do ano 158. SImplesmente revoeá-lo

juntamente com o inciso liI do art 155, criando-se, pbr outro lado. novo mcíso para: an~

156, que cuida dos impostos de competência dos municipios Isto porque, se o pretendido

pelas propostas edeSlinar 100% do IPVA aquelas unidades federativas, não faz nenhum

sentido manter esse imposto dentro da Competêncía l:.s:tadual: passada a receita respectiva a

ser mtegralmente destinada aos municipios, o mais razoável seria nansferir-lhe tambem Os

õnus de sua instituição e recolhimento, Por entendermos. contudo, que a referida alteração

não poderia ser feita sem resvalar no mêrito das propostas. deixamos de fazêM)a nesta

oponunidade. registrando-a neste parecer apenas como sugestão ã comissão especíal que
vier a ser criada para seu exame.

Não estando o Pais sob estado de sitio, estado de defesa ou

intervenção federal, e nada mais havendo que possa obstar sua tramitação na Casa, "?,so

voto é no sentido da admissibilidade das Propostas de Emenda à Constituição de nOs 440,

de 1996 e 592, de 1998.

Sala das Comissões, em~:() de O C(. de 1999.

("' DêP~S·~.tROB~TO~~~qcH10
~ Relaror '.

" "'- ""-.
"~,,, "-----.)

TIl - PARECER DA COMlSSÃO

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, em

reunião ordinária realizada hoje, opinou unanúnemente pela admissibilidade da

Proposta de Emenda à Constituição n° 440/96 e da de nO 592/98, apensada, nos

tennos do parecer do Relator, Deputado José Roberto Batocmo.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

José Carlos Aleluia - Presidente, José Roberto Batocmo e

Inaldo Leitão - Vice-Presidentes, Antônio Carlos Konder Reis, Eduardo Paes,

Moreira Ferreira, Ney Lopes, Paulo Magalhães, Ricardo Fiúza, Vilmar Rocha,

Cezar Schinner_ Iédio Rosa, Maria Lucia, Mendes Ribeiro Filho, Nair Xavier

Lobo, Osmar Serraglio, Renato Vianna, André Benassi, Léo Alcântara, Moreni

Torgan, Nelson Otoch, Vicente Arruda, Zenaldo Coutinho, Antônio Carlos

Biscaia, Geraldo Magela, José Dirceu, Marcos Rolim, Edmar Moreira, Gerson

Peres, Luiz Antônio Fleury, Fernando Coruja, Roland Lavigne, Sérgio Miranda,

Bispo Rodrigues, Luciano Bivar, Átila Lins, José Ronaldo, Lnis Barbosa,

Cleonâncio Fonseca, Gustavo Fruet, Nelson Marchezan, Salvador Zimbaldi e

Luiz Fernando.
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N~ 472-B, DE 1997

REDAÇÃO PARA O SEGUNDO TURNO DE DISCUSSÃO DA PROPOSTA DE
EMENDA À CONSTITUiÇÃO N" 472-A, DE 1997, que "altera dispositivos dos arts.
48, 62 e 84 da Constituição Federal, e dá outras providências".

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3° da
art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto
constitucional:

" Art. 1° Os artigos 48, 57,61,62, 64 e 84 passam a
vigorar com as alterações seguintes:

"Art. 48. (...)

x- criação, transformação e extinção de cargos,

empregos e funções públicas, observado o que estabelece o

art. 84, VI, b; (NR)

XI - criação de Ministérios e órgãos da
administração pública;(NR)

Art. 57. (...)

§7° Na sessão legislativa extraordinária, o

Congresso Nacional somente deliberará sobre a matéria

para a qual foi convocado, ressalvada a hipótese do § 80,
vedado o pagamento de parcela indenizatória em valor
superior ao subsídio mensal. (NR)

. §80 Havendo medidas provisórias em vigor na

data de convocação extraordinária do Congresso Nacional,

serão elas automaticamente incluídas na pauta da
convocação.

......................................................................................

Art. 61. (00')

§1° (...)

.........................................................................

11 - (00')

........................................................................

e) cnaçao de Ministérios e órgãos da
administração pública;(NR)

........................................................................

Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o

Presidente da República poderá adotar medidas provisórias,

com força de lei, devendo submetê-Ias de imediato ao

Congresso Nacional. (NR)

§1° É vedada a edição de medidas provisórias

sobre matéria:

I - relativa a: .

a) nacionalidade, cidadania, direitos politicos,
partidos políticos e direito eleitoral;

b) direito penal, processual penal e processual

civil;
c) organização do Poder Judiciário e do Ministério

Público, a carreira e a garantia de seus membros;

d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias,
orçamento e créditos adicionais, ressalvado o previsto no
art. 167, §3°;

" - que vise a detenção ou seqaestro de bens, de
poupança popular ou qualquer outro ativo financeiro;

111 - reservada à lei complementar;

IV - já disciplinada em projeto de lei aprovado

pelo Congresso Nacional e pendente de sanção ou veto do
Presidente da República;

V - que tenha sido objeto de veto presidencial
pendente de apreciação pelo Congresso Nacional.

§2° Medida provisória que implique instituição ou

majoração de tributos, exceto os previstos nos artigos. 153,

I, 11, IV, V e 154, 11, só produzirá efeitos no exercfcio

financeiro seguinte se houver sido convertida em lei até o
último dia daquele em que' foi editada.

§3° As medidas provisórias, ressalvado o

disposto no §§ 7° e SO, perderAo eficácia, desde a edição, se

não forem convertidas em lei no prazo de sessenta dias,

prorrogável uma vez por igual perfodo, devendo o

Congresso Nacional disciplinar, por decreto legislativo, as
relações jurídicas delas decorrentes.

§40 O prazo a que se retere o §3° 'contar-se-á a

partir da publicação da medida provisória, suspendendo-se
durante os períodos de recesso do Congresso Nacional.

§5° Adeliberação do Congresso Nacional sobre

o mérito das medidas provisórias dependeré de jufzo prévio

sobre o atendimento de seus pressupostos constitucionais.

§ ao Se a medida provisória 010 for apreciada

em até quarenta e cinco dias contados de sua prorrogação,

sobrestar-se-ão todas as deliberaçOes legislativas do

Congresso Nacional e de suas Casas, com exceção 'das

que tenham prazo constitucional determinado,. até que se
ultime a apreciação, observadQ o prazo previsto no §ao.

§ 7° Não editado o decreto legislativo a que se

refere o §3° até sessenta dias após a rejeição ou perda de
eficácia. de medida provisória, 81 relaçOes jurfdicas
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constituidas e decorrentes' dEi' mos praticados durante sua

vigência conservar-se-ão por ela regidas.

§ ao Aprovado projeto de lei de conversA0
alterando o texto original da medida provisória, esta manter

se-á integralmente em vigor até que seja sancionado ou

vetado o projeto.

Art. 64. (...)

§2° Se, no caso do parágrafo anterior, a Câmara

dos Deputados e o Senado Federal não se manifestarem

sobre a proposição, cada qual sucessivamente, em até

quarenta e cinco dias, sobrestar-se-ão todas as demais

deliberações legislativas da respectiva Casa, com exceção

das que tenham prazo constitucional determinado, até que

se ultime a votação.(NR)

Art. 84 (...)

Junho de 1999

MJ~!rp~I\} ~

fSH - ...,J ~ 11)

f-

VI- dispor, mediante decreto, sobre: (NR)
a) organizaçAo e funciooamento da administraçAo

federal, quando nio implicar aumento de despesa nem
criação ou extinção de órgAos públicos;

b} extinção de fln;6es ou cargos 'públicos,

quando vagos.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N2 613-A, DE 1998

(Da Sr'. Zulaiê Cobra e outros)

Dispõe sobre a estruturação do sistema de Segurança Pública, cria o Sistema de
Defesa Civil e dá outras providências; lendo parecer da Comissão de Constituição e
JUlIliça e de Redação pela admissibilidade, contra os votos dos Deputados Bispo
Rodrigues, Luiz AntOnio Fleury, Edmar Moreira e Moroni Torgan.

Art. 2" Às medidas provilÓrills em vigor na d8ta da
prem' .ção desta Emenda Constitucional aplicam-le as regras vigentes na data

de llUa edição.

À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO

Parágrafo 1ÍI1iCO. A apreciaçio das medidas provisóries,
referidàs neste artigo deverá estar concIufda no prazo de cento e oitenta dias
conlados da promulgação delta Emenda Constitucional. sob pena de
sobrestamento de todas as deliberações legislativas do Congresso Nacional e de
suas Casas, com exceção das que tenham prazo constitucional determinado, até
que se ultime a deliberação.

Art. 3° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data

SUMÁRIO

"

1- Proposta inicial

lI-Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação:
- Parecer do Relator
- Parecer da Comissão
- Votos em separado (

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N° 613, DE 1998

(Da Sra. Zulaiê Cobra e outros)

de sua publicação.

, ~ 'PP!5n ;J
:f-~>N ~)~ .WL
IA,w~h r.br
V-lI .1 "'0 /? . _Dispô~ sobre a estruturaçAo do sistema de Segurança pública

I

,áif U }..J,Jy/ - r S0'.~, cria o Sistema de Defesa Civil 'e dá outras providências.

I ~ l (A COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO)
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As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. nos
termos do art 60, § 3", da Constituição Federa, promulgam a seguinte Emenda ao texto

ConstitucIOnaL

Art. 1" AConstituição Federal passa a vIgorar com as seguintes alterações

I ~ e dada nova redação ao art. ::!.1. inCISO XIV: ao ano "'l"'l

incisos XXI e XXII; ao art. 32. § 4". ao art. 42 e ao art. 144.

"Ar!. 21 ·..· · · · ..
.......................................................................................................

XIV • organizar e manter a Policia Federal. a Policia do
Dislnto Federal e o corpo de Bombeiros de Dislnto Federal:

An.::!:! ............•..•.......•..•.••..•...•.•..•..•.•........•..•

x..XI - lei orgânica das Policias Estaduais:
XXII - competência da Policia Federal:

Art. 32 , , , ,

§ 4" Lei federal disporâ sobre a utilização, pelo Governo do
Distrito Federal. da Policia do Distrito Federal e do Corpo de
Bombeiros do Distrito Federal:

Seção III
Dos Servidores do Sistema de Segurança Pública

An. 42. Os servidores do sistema de segurança pública. f.::deral e
estaduais. são servidores civis. regidos por estatuto próprio.
elaborado nos tennos do § I°deste artigo.

§ I° Lei complementar da União estabelecerá o estatuto das
polícias federais e estaduais. observadas. em relação aos seus
membros:

I - as seguintes garantias:

a) inamovibilidade. salvo por motivo de interesse público.
mediante decisão do órgão colegiado competente da Policia
Federal ou .Estadual. por voto de dois terços de seus membros.
assegurada áampla defesa:

bl irredutibilidade de vencimentos. observado. quanto â
remuneração. o que dispõem os arts. 37. XII: 150. lI: 153. 111 e
§ 1°. I;

Il - as seguintes vedações:

a) participar de sociedade comerciaL na fonna da lei:

b) exercer. ainda que em disponibilidade. qualquer outra função
pública. salvo uma de magi·;tério;

C} exercer atividade políii..u-:.panidária. salvo exceções previstas
emlci.

*~o Ao servidor do sistema de segurança pública é proibida a
greve e a filiação a partidos políticos.

§ 3° A lei complementar a que se refere o caput deste artigo
disporá sobre limites de idade. estabilidade e outras condições de
transferência do servidor do sistema de segurança pública para a
inati\'idade.

§ 4° Os servidores do sistema de segurança pública do Distrito
Federal são servidores civis da União. sendo utilizados pelo
Governo do Distrito Federal nos limites estabelecidos pela lei a
que se refere o art. 31, § 4°.

An. 144. A segurança pública. dever do Estado. direito e
responsabilidade de todos. é exercida para a preservação da oráem
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio. com ações
desenvolvidas nos niveis federal. estadual e municipal.

§ )0 A União organizará e manterá uma Polícia Federal. órgão
peooanente estruturado em carreira. com as atribuições de:

I - apurar as infrações penais contra a ordem politica e social ou
em detrimento de bens. serviços e interesses da União ou de suas
entidades autárquicas e empresas públicas. assim corno outras
infrações penais cuja prâtica tenha repercussão interestadual ou
internacional e exija repressão unifonne. segundo se dispuser em
lei complementar;

11 - prevenir e reprimir o tráfico i1icito de entorpecentes e drogas
afins. o contrabando e o descaminho. sem prejuizo da ação
fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas de
competência:

III - exercer as funções de policia ostensiva marttlma. aérea.
ponuária. de fronteiras e das rodovias e ferrovias federais:

IV - exercer as funções de policia judiciária da União.

§ 2° Os Estados organizarão e manterão uma Policia Estadual.
órgão peooanente. estruturado em carreira. com as atribuições de:

I - apurar infrações penais:

11 - exercer as funções de polícia judiciária estadual:

III - exercer as funções de policia técnico-cientifica:

IV - exercer as funções de polícia ostensiva :..rbana. da área rural.
das reservas florestais e mananciais e das ferrovias e rodovias
estaduais:

V - preservar e restaurar a ordem pública.

§ 3° A Polieia do Distrito Federal, organizada e mantida pela
Unilo, nos tennos de lei federal, integra o sistema federal de
segurança pública e a ela competem as mesmas atribuições
definidas para a Policia Estadual.

§ 4° As Policias Estaduais deverào possuir. no mtmmo. um
Departamento de Policia Judiciária e de Investigação e um
Depanamemo de Policta Ostensiva. sendo facultado aos Estados
coar. medianie lei estadual. outros Depanamentos. atribuindo
entre os Depanamentos. de fonna não cumulativa. as
compétcnclas constames do § 2°. [ a V. deste artigo.

§ 5° Os Estados terão em sua orgamzação administrativa uma
Secretaria de Esrado n:sponsavel pelo planejamento. clireção e
coordenação das ações de Segurança Púbhca Estadual.

§ 6° Os Estados. mediante convênio, poderão foooar Conselhos
RegIonais de Segurança Pública. com competência para definir
foooas de integração entre suas respectivas Polícias Estaduais.

§ 7" A União e os Estados poderão celebrar convênios. com vistas
a atuaçio conjunta da Policia Federal e das Policias Estaduais.
sendo possivel. nos teooos do convênio. a atribuição á PolíCia
Federal de competências das Policias Estaduais e a estas,
competências da Policia Federal.

§ 8° A União manterá uma Secretaria Nacional de Segurança
Pública responsável pela elaboração e atualização do Plano
Nacional de Segurança Pública e pela coordeuação dos Conselhos
Regionais e das Secretarias EstaduaiS de Segurança Pública.
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§ 9° A União celebram convênio com os Estados, nos termos de
lei complementar, observado o disposto no art. 61, § 1°, inciso li,
alínea "e", com vistaS à criação. mediante ato do Presidente da
RepúbIlca, de órgão tempomrio, denominado Guarda NaciQnal,
composto pelas unidades das Policias Estaduais responsáveis pelo
controle de distúrbios .e preservação e restauração da ordem
pública.

§ 10. Lei c~mplementar da União estabelecerá o Estatuto e o
Código de Etica e Disciplina da Policia Federal. da Policia do
Distnto Federal e das Polícias Estaduais. observado o disposto no
an.42.

§ 11. Os Municipios poderão constttulr guardas municipais.
destinadas à proteção de seus bens. servIços e instalações.
pód~ndo. nos termos de lei estadual. mediante convênio com a ,
Polícia Estadual. realizar. complementarmente.-ações de polícia
ostensiva e de preservação da ordem pública.

§ 12. A União. os Estados. o Distrito Federal e os Municipios
criarão um Fundo de Segurança Pública que tem seus recursos
compostos. no caso da União. por cinco por cento da receita
resultllnte de impostos. e. no caso de Estados. Distrito Federal e

Mumcípio:;. por nove por cento da receita resultante de impostos.
compreendida 3 provemente de transferências. com a finalidade de
garanur recursos para. apltcação tlas ações de segurança publica.";

II - são suprimidos 05 §§ 3° e 4° do ano 1:!5 e o ano 241:

111 - e incluido um "Capitulo IV - Da Defesa Civil'·. no Titulo

V. da Constituição Federal. integrado por um ano 144a. com a redação que se segue:

Capitulo IV
Da Defesa Civil

An. 144a, A defesa civil. dever do Estado. direito e
responsabilidade de lodos. é exercida para assegurar :J

tranqüilidade e :J salubridade;: públicas. com vistas á garantia dOl
incolumidade das pessoas c do pauimônio. através de ações
desenvolvidas em niveis federal. estadual e municipal.

~ 10 :\ União manterá uma Secretaria Nacional d~ Defesa Ch'H
;espons.ivel pela elaboração e atualização do Plano Nacional de
Defesa Civil e pela coordenação das ações conjuntas de defesa
civil dos Estados e do Distrito Federal.

§ ~. Os Estados organizarão e manterão um corpo de bombeiros
estldual. órgão civil. pennanente. estrUturodo em carreira. com as
atribuições de:

1- coordenar as ações de defesa civil do Estado:

11- realizar a prevençio de sini;lro e pinico;

111 - r""lizar o combate. '· •• ·;OOio5:

IV - realiZOlr a investigaç~p e pericia de incendios:

V _ realíZDr as ações de busca c salvamento:

VI _ realizar outraS atividades de defesa civil. que lhe sejllll
atrib:'irias por lei estad~l.

§ 3' Os servidores do sistema de defesa civil do Distrito Federal
si<> servidores civis da União. sendo utilizados pelo Governo do

OISInto Federal nOS hmltes estabeleclóos pela lei ti que se reiere ('l

:m.3~. §4".

~ 4t'> Os MunicípiOS poderão cons\itulT sIstemas munic1p:l1S de
defesa ci"il cuios areios constIlUtl\'05. mediante convênio com (l

Co,?" de' Bombeiros Estadual. poderão realizar.
complementanncnte. ações de delcsa civil....

Art. ~o O AlO das Disposições Constilm::ionai$ Transhória5

CADCT., passa a "igorar acrescido <105 seguintes anigos:

.. An. 75> A União tera o prazo de dois anos. a contar da data da
promulgação da Emenda Constitucional n~ .." . de ",. para a
elaboraçào da lei complementar preVIsta no art. 144. ~ 10.

An. 76. A União e os Estados terão o prazo de tres anos para a
completa implantação da lJova estrutura dos órgàos de segurança
pública.

~ 1" Os atUaIS integrantes das Policias Rodovi:i.ria e Ferroviária
Federal serão enquadrados. obedecidos os niveis hierãrquicos das
carreiras de nivel mêdio e superior. no quadro de pessoal da
Polícia Fed,eral. nO "Distrito Federal ou nos Estados que scdlavam a
circunscrição na qual estavam lotados.

~ ::!o Atê que lei estadual crie;: novos Departamentos na Polícia
Estadual. definindo as suas competências. caberão ao
Depanamento de Policia Judiciária e de Investigação as
atribuições constantes do art. 144. § :1). 1 a lI}. e ao Depanamento
de Polícia Ostensiva. as constantes do an, 144. § 2°. IV e V

§ 3°.0s atuais integrames da Policia Civil comporão o quadro de
pessoal do Departamento de Policia Judiciária e de Investigação c
os integrontes da Policia Militar. (l quadro de pessoal do
Depanamento de Policia Ostensiva. obedecidos sells atuais
enquadramentos nas c:1t'Teiras de ni\'el médio e superl\.ll. nu Políciu
Civil. e os seus postos e graduações. na PoliCia Militar.

~ 40 No caso de criação de novos Depanarnentos da Policia
Estadual. os prímelro~ mtegrantes do quadro de pessoal dos

Departamentos criados poderão ser os integrantes do
Depanamento de Policia Judiciária e de Investigação e do
Depanamento de Policia Ostensiva. obedecidas as correlações de
atribuições. definidas no § :0 deste artigo, e os enquadramentos
nas carreiras de nivelo médio e superior.

§ 5° São assegurados aos policiais civis e militares. quando do
enquadramento nos Depanamentos da Policia Estadual, os direitos
e vantagens. inclusive o tempo de serviço. sem solução de
contin~idade. que possuam á época do enquadramento. observado
para os policiais militares o disposto no art. 79. deste ADCT.

§ 6° Após a formação do quadro de pessoal inicial dos
Departamentos da Policia Estadual. nos termos dos §§ 3° e 4°
deste anigo. o ingresso nos quadros da Policia Estadual só poderá
ser feito por C(lncur~o público. conforme previsto no ano 37. n. da
ConstitUIção Federal.

§ 7° Os cargos de direção. os cargos em comissão e as funções de
confiança da Policia Estadual só poderão ser exercidos por
servidores integrantes do quadro permanente da Polícia Estadual.
obedecidas as qualificações especificadas em lei.

§ 8° Os Estados. no prazo de três anos. instituirão uma Academia
de Policia. unificada. na qual se fam a formação inicial do policial
estadual. reservando-se a primeira metade do curso para a
instrução comum e a segunda metade. para a especializada.
necessária a cada Departamento da Policia Estadual.

§ 9° A União. no prazo de três anos. instituirá uma Academia de
Policia. unificada. na qual se fará a formação inicial do policial do
Distrito Federal e outra. na qual se fará a formação do policial da
Polícia Federal. reservando-se. em ambas. a primeira metade do
curso para a instrução comum e a segunda metade. para a
especializada. necessária a cada Depanamento da Polícia do
Distrito Federal e da Policia Federal.

An. 77. Os integrantes das Policias Rodoviária e Ferroviária
Federais que se encontrem na inatividade quando da promulgação.
da Emenda Constitucional nO .:....• de ...... terão seus proventos da
aposentadoria reajustados. quando lhes for mais vantajoso. para o
valor da remuneração percebida. no cargo resultante d;)
enquadramento. pelo polisial rodoviário e ferroviário que ocupe o
cargo ou função na qual se deu sua aposentadoria. que será
considerado seu paradigma.
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~ Jo Os proventos da aposentadoria serão revistos. na mesma
proporção ~ na mesma data. sempre que se verificar modificação
da remuneração de-seu paradigma. em atividade.

§ 2° As regras pre-~istas no caput e § I ° deste artigo aplicam-se
aos pensionistas dos policiais rodoviários e ferroviários.

Art. 78 Os integrantes da Policia Civil que se encontrem na
inatividade qüando da promulgação da Emenda Constitucional n°
....... de terão seus proventos da aposentadoria reajustados.
quando lhes for mais vantajoso. para o valor da remuneração
percebida. no cargo resultante do enquadramento, pelo policial
civil que ocupe o cargo ou 'função na qual se deu sua
aposentadoria. que será considerado seu paradigma.

§ I ° Os proventos da aposentadoria serão revistos. na mesma
proporção e na mesma data. sempre que se verificar modificação
da remuneração de seu paradigma. em atividade.

§ 2° As regras previstas no caput e § I° deste artigo aplicam~se

aos pensionistas dos policiais civis.

Art. 79. Aos oficiais e praças da ativa das Policias Militares. à data
da promulgação da Emenda Constitucional nO ...., de ....• são
asseguradas as prerrogativas. direitos e deveres inerentes aos
postos e graduações que ocupem. sendo. a partir da promulgação
da Emenda Constitucional. considerados militares estaduais da
reserva não-remunerada.

encontrem na inatividade, quando da promulgaçio da Emenda
Constitucional nO ......, de ....., terio seus proventos da
aposentadoria reajustados, quando lhes for mais vantajoso, para o
valor da remuneração percebida, no cargo resultante do
enquadramento. pelo juiz militar togado que ocupe o cargo ou
função na qual se deu sua aposentadoria, que será C()I1$iclerado seu
pamdigma.

§ 1° Os proventos da aposentadoria seria revistos.' na mesma
proporçlo e na mesma data, sempre q~ se verificar modifiC&Çio
da temuneraçio de seu paradigma, em atividade.

§ 'r A5 regras previstas no cap1lt e § 1° deste artigo aplicam-se
aos pensionistas dos juizes togados da Justiça Militar Estadual.

/.;fiO/é;j

C--.

CA~1!ARA DOS DEPUTADOS
Parágrafo único. Aos oficiais e praças da ativa das Policias
Militares. que à data da promulgação da Emenda Constitucional nO
..... de ..... já possuam o tempo legal exigido para a transferência
para a reserva é assegurado o direito de requelerem a transferência
para a reserva remunerada.
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Conferência de Assinaturas
Pigln.: 001

Tipo da Prop'osic;io: PEC

Autor da Proposiçio: ZULAIÊ COBRA E OUTROS

Data de Apresentação: 17/06198

Ementa: Dispõe sobre a CSlnllUra do sistema de Segurança Públiea, cria o
Sistema de Defesa Civil e dá outras providencias.

Possui Assinaturas Suficientes: SIM

iNAo Conllnrn 006
:Confirmadas 172'

SP
RS
RS
MG
RJ
RJ
RJ
SP
P8
AA4
PA
PA
SP
SP
PR
Me;
SP
RS
P8
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SP

PP8
PSOS
PPB
PSDS
PPB
PSB
PSOB
PSDB
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PSDB
PSDB
PMDB
PSDB
PSDB
PFL
PFL
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PTB
PMDB
PPB
PSOB

'licenciados 001
,Repebdas 000

Assinaturas Confirmadas
1 ADHEMAR DE BARROS FILHO
2 ADROALDO SmEçK
3 ADYLSON MOTTA
4 AECIO NEVES
5 ALCIONE ATHAYOE
6 ALEXANORE CARDOSO
7 ALEXANDRE SANTOS
8 ALOYSIO NUNES FERREIRA
9 ALVARO GAUDI:NCIO NETO
10 ALZIRAÉWERTON
11 ANIVALDO VALE
12 ANTONIO BRASIL
13 ANTONIO CARLOS PANNUNZ(O
14 ANTONIO KANDIR
15 ANTONIO UENO
16 ARACELYDEPAULA
17 ARLINDO CHINAGLIA
18.ARLINDOVARGAS
19' ARMANDOABILIO
20 ARNALDO FARIA DE SÁ
21 ARNALDOMAOE1RA

Totais de Assinaturas:

Art. 82 Os juizes togados da Justiça Militar Estadual que se

§ I° Os integrantes da Polícia Militar que se encontrem na
inatividade ou que, possuindo o tempo legal exigido. vierem a
pedir transferência para a reserva remunerada. quando da
promulgação da Emt:nc~. Constitucional nO ..... de ....• terão seus
proventos da aposentadoria reajustados. quando lhes for mais
vantajoso. para o valor da remuneração percebida. no cargo
resultanle do enquadramento. pelo policial militar que ocupe o
pOSIO ou graduação na qual se deu sua aposentadoria. que será
considerado seu paradigma.

§ 3° As regras previstas nos §§ l° e 2° deste artigo aplicam-se aos
pensionistas dos policiais militares.

§ 2° Os proventos da aposentadoria serão revistos, na mesma
proporção e na mesma data~ sempre que se verificar modificação
da remuneração de seu paradigma, em atividade.

Art. 81. Os juízes togados, que integrarem o quadro de
magistrados da Justiça Militar dos Estados, quando da
promulgação da Emenda Constitucional nO , de , setão
integrados aos quadros da Justiça Estadual, obedecidos seus atuais
enquadramentos na magistratura militar.

Art. 80. Os integrantes da Policia Militar que se encontrem na
inatividade ou que. possuindo o tempo legal exigido, vierem a
pedir transferência para a reserva remunerada. quando da
prorp.ulgação da Emenda Constitucional nO ....... de ...... conservam
as prerrogativas. direitos e deveres inerentes aos postos e
graduações de que eram detentores.
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22 ARNON BEZERRA PSDB CE 89 JOVAIR ARANTES PSDB GO
23 ARYKARA PPB SP 90 JURANDYR PAIXÃO PPB SP
24 AUGUSTO VIVEIROS PFL RN 91 KOYU IHA PSDB SP
25 AYRTON XEREZ PSDB RJ 92 LAURA CARNEIRO PFL RJ
26 B.SÁ PSDB PI 93 LEONIDAS CRISTINO PPS CE27 CARLOS APOLINÀRIO PMDB SP 94 LIDIA QUINAN PMDB GO
28 CARLOS MAGNO PFL SE 95 LUIZ ALBERTO PT BA
29 CARLOS MOSCONI PSDB MG 96 LUIZ CARLOS HAULY PSDB PR
30 CECI CUNHA PSDB AL 97 LUIZ EDUARDO GREENHALGH PT SP
31 CÉLIA MENDES PPB AI; 98 LUIZ GUSHIKEN PT SP
32 CELSO RUSSOMANNO PPB SP 99 LUIZ MOREIRA PFL BA
33 CHICÃO BRIGIDO PMDB AC 100 LUIZ PIAUHYI.1NO PSOB PE
34 COLBERT MARTINS PPS BA 101 MAGNO BACI:LAR PFL MA
35 CUNHA BUENO PPB SP 102 MALULY NETTO PFL SP
36 CUNHA LIMA PPB SP 103 MARÇAL FILHO PSDB MS
37 DANILO DE CASTRO PSDB MG 104 MARCELO D~:DA PT SE
38 DARClslO PERONDI PMDB RS 105 MARCIO FORTES PSDB RJ
39 DAVI ALVES SILVA PPB MA 106 MARCONI PERILLO PSDB GO
40 DE VELASCO PRONA SP 107 MARIA ELVIRA PMDS MG
41 DILCEU SPERAFICO PPB PR 108 MARIA LAURA PT DF
42 DlLSO SPERAFICO PSDB MS 109 MARINHA RAUPP PSDS RO
43 DOMINGOS LEONELLI PSB BA 110 MÁRIO CAVALLAZZI PPB SC44 DUILlO PISANESCHI PTB SP 111 MÁRIO NEGROMONTE PSpS BA
45 EDINHO ARAÚJO PMDB SP 112 MARISASERRANO PSDS MS
46 EDSON SILVA PSDB CE 113 MAURICIO NAJAR PFL SP
47 EDUARDO BARBOSA PSDB MG 114 MAURICIO REQUIÃO PMDB PR
48 EDUARDO JORGE PT SP 115 MAURO LOPES PMDB MG
49 ELCIONE BARBALHO PMOB PA 116 MAX ROSENMANN PSD8 PR
50 ELIAS MURAD PSOB MG 117 MENDES RIBEIRO FILHO PMD8 RS
51 ENIOBACCI POT RS 118 MIRO TEIXEIRA PDT RJ
52 ESTHER GROSSI PT RS 119 MOACYRANDRADE PPB AL
53 EULER RIBEIRO PFL AM 120 MOISÉS BENNESBY PSD8 RO
54 EURlpEDES MIRANDA PDT RO 121 MOISES L1PNIK PL RR
55 FERNANDO GABEIRA PV RJ 122 MOREIRA FRANCO PMOB RJ
56 FERNANDO GONÇALVES PTB RJ 123 MURILO DOMINGOS PTB MT
57 FERNANDO TORRES PSOB AL 124 NAIR XAVIER LOBO PMDB GO
58 FERNANDO ZUPPO POr SP 125 NELSON MEURER PPB PR
59 FEUROSA PSDB ES 126 NELSON OTOCH PSD8 CE
60 FIRMO DE CASTRO PSOB CE 127 NELSON TRAD PTB MS
61 FRANCISCO DORNELLES PPB RJ 128 NESTOR DUARTE PSD8 BA
62 FRANCO MONTORO PSOB SP 129 NEY LOPES PFL RN
63 GASTÃO VIEIRA PMDB MA 130 NICIAS RIBEIRO PSDB PA
64 GONZAGA PATRIOTA PSS PE 131 NILSON GIBSON PSB PE
65 HÉLIO BICUDO PT SP 132 NILTON CERQUEIRA PSDB RJ
66 HERACLITO FORTES PFL PI 133 ODACIR KLEIN PMDB RS
67 HUGO RODRIGUES DA CUNHA PFL MG 134 oLAvlo ROCHA PSDB PA

68 HUMBERTO COSTA PT PE 135 OSCAR GOlDONI PMDB MS
69 INÁCIO ARRUDA PCDOB CE 136 OSMIR LIMA PFL AC
70 IVANDRO CUNHA LIMA PMOB PB 137 OSVALDO BIOLCHI PTB RS
71 JAIR SOARES PPB RS 138 PAULO CORDEIRO PFL PR
72 JAIRO CARNEIRO PFL BA 139 PAULO DELGADO PT MG
73 JARBAS LIMA PPB RS 140 PEDRO IRUJO PMDB BA
74 JAYME SANTANA PSDB MA 141 PEDRO NOVAIS PMDB MA
75 JOÃO ALMEIDA PSOB BA 142 PIMENTEL GOMES PPS CE
76 JOÃO FAUSTINO PSDB RN 143 REGINA L1NO PMDB AC
77 JOÃO LEÃO PSOB BA 144 REINHOLD STEPHANES PFL PR
78 JOÃO PAULO PT SP 145 RICARDO I7.AR PPS SP
79 JOÃO PIZZOLATTI PPB se 146 RITA CAMATA PMDB ES
80 JOÃO THOMÉ MESTRINHO PMOB AM 147 ROBERTO BRANT PSDB MG
81 JOSÉ ANíBAL PSDB SP 148 ROBERTO PESSOA PFL CE
82 JOSÉ CARLOS VIEIRA PFL se 149 ROBERTO SANTOS PSDB BA
83- JOSÉ COIMBRA PTB SP 150 RODRIGUES PALMA PTB MT
84 JOSÉ DE ABREU PsiJB SP 151 ROMMEL FEIJ6 PSDB CE
85 JOSÉ GENOíNO PT SP 152 SALVADOR ZIMBALDI PSDB SP
86 JOSÉ LOURENÇO PFL BA 153SANDRASTARLlNG 'PT MG
87 JOSÉ MACHADO PT SP 154 SAULO QUEIROZ PFL MS
88 JOSÉ PINOTTI -PSS' SP 155 SEBASTIÃO MADEIRA PSDB MA
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Assinaturas de Deputados(as) Licenciados(as)
I SARNEY FILHO PFL MA

i

156 SERGIO AROUCA
157 SiLVIO PESSOA
158 SILVIO TORRES
159 SIMARA ELLERY
160 TerE BEZERRA
161 TUGA ANGERAMI
162 USHITARO KAMIA
163 VNJÃO GOMES
164 VICENTE ANDRE GOMES
185 VICENTE ARRUDA •
166 VICENTE CASCIONE
167 WAGNER ROSSI
188 WAGNER SALUSTIANO
169 WELSON GASPARINI
170 VEOA CRUSIUS
171 ZILABEZERRA

172 ZUlAI~ COBRA

Assinaturas que Nio Conferem
I ETEVALDA GRASSI DE MENEZES PMDB
2 EZIDIO PINHEIRO PSDB
3 FÁBIO FELDMANN PSDB
~ LAMARTINE POSELLA PPB
5 ROBERIO ARAÚJO PPB
6 ROBSON TUMA PFL

PPS
PMOB
PSOB
PMOB
PMDB
PSDB
PPB
PPB
PSB
PSOB
PTB
PMllB
PFB
PSOB
PSOB
PFL

PSDB

ES
RS
SP
SP
RR
SP

RJ
PE
SP
BA
MT
SP
SP
SP
PE

,CE
SP
SP
SP
BP
RS
N;

SP

l111JLom
Da Organização do Estado

CAPÍTULO 11
Da.União

.........................................................................................................., .

Art. 21 - Compete à União:
••••••••••••••••••••••••••••••"1" .

XIV - organizar e manter a policia civil. a polícia militar e o
corpo de bombeiros militar do Distrito Federal, bem como pre:;tar
assistência financeira ao Distrito Federal para a execução de serviços
públicos, por meio de fundo próprio.

*Artigo com r.daç~o dada pe/a E",.nda ConslI/UClOna/ n° 19, de 04/06198,

................................................................................................................
Art. 22 - Compete privativamente à União legislar sobre:

................................................................................................................
XXI - normas .gerais de organização, efetivos, material bélico.

garantias. convocação e mobilização das polícias militares e Corpos de
bombeiros militares;

xxn -competência da policia federal e das polícias rodoviária e
ferroviária federais;

SECRETARIA·GERAL DA MESA
Seção de Atas

..........................................................................................n .

CAPÍTULO V
Do Distrito Federal e dos Territórios

Oficio nD~:iQl9a
Brasilia. 23 de junho de 1998. SEÇÃO I

Do Distrito Federal

Senhor Secretário·Geral:

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda •
Constituição, da Senhora Deputada Zulaiê Cobra e outros, que "Dilp6e sobre a
estrutura do sistema de Segurança Pítblica. cria o Sistema de Defesa Civil e dA
outras providências", contém nOmero suficiente de Signatários. constando a referida
proposição de:

172 assinaturas confirmadas:
006 assinaturas que não conferem e
001 assinatura de Deputado licenciado.

Atenciosamente.
,i

. ·.1Jii f-~-'-
CRISTIAJo De ENEZES FEU

.Y Chefe
/

A Sua Senhoria o Senhor
D~MOZARTV\ANNAOEPNVA

5ecretário-Geral da Mesa
NESTA

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

Art. 32 - O I?istri~o !ederal,.vedada su~ divisão em Municípios,
reger-se-á por lei organlca, votada em dOIS turnos com interstício
minimo de dez dias, e aprovada por dois terços da Câmara
Legislativa, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos
nesta Constituição.
....................................................................................................................

§ 4° - Lei federal disporá sobre a utilização. pelo Governo do
Distrito Federal, das policias civil e militar e do Corpo de bombeiros
militar. "
........................................................................................................ ~~-: .

CAPÍTULovn
Da Administração Pública

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Art. 37 - A administração pública direta. indireta ou fundacional,
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municipios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade. moralidade" publicidade e, também, ao seguinte:

II • a investídura em cargo ou emprego público depende de
aprovação prévia em concursp público de provas ou' de provas e
títulos, de acordo com a natúreza e a complexidade do cargo ou
emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para

. cargo em comissão declarado em lei 'de livre nomeação e exoI\eração;
*Anigo'éom redação dada pela E",.nda COI/SII/uclOnai nO 19. de 04106198.

XII • OS vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder
Judiciário nãq pqderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo; i
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..................................................................................................................

SEçÃom
Dos Militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios

Art. 42 - Os membros das Polícias Militares e Corpos de
Bombeiros Militares, instituições organizadas com base na hierarquia
e disciplina. são militares dos Estàdos. do Distrito Federal e dos
Territórios.

* Arllp.n com rC1duç'tio dada p(f/u Emenda Cons'"ul.:uUltJi ,:" /.\ dI.' (15 ()~ /99......

§ 1°- Aplicam-se aos militares dos Estados. do Distrito Federal e
dos Territórios, além do que vier a ser fixado em lei. as disposições do
art. 14, § 8°; do art. 40, § 3°; e do art. 142, §§ 20 e 30. cabendo a lei
estadual específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3°, inciso X,
sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos respectivos
Governadores.

.*§ I"com redoção dada".la Emenda CO/UllIuclOnal n" 18. de OY02'1998.

§ 2° - Aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos
Territóios e a seus pensionistas, aplica-se o disposto no art. 40, §§ 4° e
5°; e aos militares do Distrito Federal e dos Territórios. o disposto no
art. 40, § 6°.

*§ 2" cnm redação dada pela Em6nda Can.•liluclIJnalll· 18, d.05'02'1998.

§ 3° - O militar em atividade que aceitar cargo público civil
permanente será transferido para a reserva.

§ 4° - O militar da ativa. que aceitar cargo, emprego ou função
pública temporária, não eletiva, ainda que da administração indireta,
ficará agregado ao respectivo quadro e somente poderá, enquanto
permanecer nessa situação, ser promovido por antiguidade,
contando-se-Ihe o tempo de serviço apenas para aquela promoção e
transferência para a reserva, sendo depois de dois anos de
afastamento, contínuos ou não, transferido para a inatividade.

§ 5° - Ao militar são proibidas a sindicalização e a greve.

§ 6° - O militar, enquanto em efetivo serviço, não pode estar
filiado a partidos políticos. .

§ 7° - O oficial das Forças Armadas só perderá o posto e a patente
se for julgado indigno do oficialato ou com ele incompativel, por
decisão de tribunal militar de caráter permanente. em tempo de paz,
ou de tribunal especial, em tempo de guerra.

§ 8° - O oficial condenado na justiça comum ou militar a pena
privativa de liberdade superior a dois anos, por sentença transitada em
julgado, será submetido ao julgamento previsto no parágrafo anterior.

§ 9" - A lei disporá sobre os limites de idade, a estabilidade e
outras condições de transferência do servidor militar para a
inatividade.

§ 10 - Aplica-se aos servidores a que se refere este artigo, e a
seus pensionistas, o .dispost" no art. 40, parágrafos 4°, 5° e 6°,

*§ /O com redar;iio dada pela Emenda COIISliluclO1I01 nlÍmlfo 3', d, /7/03/1993.

§ 11 - Aplica-se aos servidores a que se refere este artigo o
disposto no art. 7°, VIII, XII, XVII, XVII1 e XIX.

TÍTULO IV
Da Organização dos Poderes

CAPÍTULO I
Do Poder Legislativo

.............................I~.~:..;" !•••••••••••••••• ••••••••••••••••••••• ~~ I .

SEçÃovm .'
Del PI'OCeSsCiLegislativo

...................................."~'~:~,~.. ~.:'..~~.~.';~:;: ...·.i..~~';•••~~I..';. .... ;.~·~;·.....-.·;,-.-•.•:.I..•~.•. .-•..••....

SUBSEçÃon
Da Emenda à Constituição

Art. 60 - A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:

§ 3° - A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, com o respectivo
número de ordem.

SUBSEÇÃO III
Das Leis

Art. 6 I - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a
qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado
Federal ou do Congresso Nacional. ao Presidente da República, ao
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição.

§ 1° - São de iniciativa privativa do Presidente da República as
leis que:

J - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Aimadas;
II - disponham sobre: .
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na

administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e

orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos
Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

* Alinea "c" com redaçiio dada pc/a Emenda Con.<IlruclOna/ 11' 18. de 05/0211998.

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da
União, bem como normas gerais para a organização do Ministério
Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos
Territórios;

e) criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da
administração pública;

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento
·de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e
transferência para a reserva.

*Alínea ''/'' acreSCIda pela Emenda COn.<liIUCIOIIaill· 18, de 0510211998.

CAPÍTULom
Do Poder Judiciário

SEÇÃOvm
Dos Tribunais e Juízes dos Estados

Art. 125 - Os Estados organizarão sua Justiça, observados os
principios estabelecidos nesta Constituição.

§ 3° • A lei estadual poderá criar, mediante proposta do Tribunal
de Justiça, a Justiça Militar estadual, constituida, em primeiro grau,
pelos Conselhos de Justiça e, em segundo, pelo próprio Triburial de
Justiça, ou por Tribunal de Justiça Militar nos Estados em que o
efetivo da policia militar seja superior a vinte mil integrantes. '

§ 4° • Compete à Justiça Militar estadual processar e julgar os
policiais militares e bombeiros militares nos crimes militares
definidos em lei, cabendo ao tribunal competente decidir sobre a
perda do posto e da patente dos oficiais e da graduação das praças.
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TÍTULO V
Da Defesa do Estado e das Instituições Democráticas

CAPÍTULom
Da Segurança Pública

Art. 144 - A segurança pública, dever do Estado, direito e
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem
pública e da incolwnidade das pessoas e do patrimônio, através dos
seguintes órgãos:

I - polícia federal;
II - polícia rodoviária federal;

III . polícia ferroviária federal:
IV - polícias civis:
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.
§ 1°- A polícia federal, instituida por lei como órgão permanente,

organizado e Ipantido pela União e estruturado em carreira, destina-se
a:

*§ r alterado pela Emenda ConslllucionoI n· 19, de 04106198.

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em
detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de suas
entidades autárquicas e empresas públicas, assim como outras
infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional
e exija repressão uniforme, segundo se dispusl:r em lei;

fi - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas
afins, o contrabando e o descaminho, sem prejuizo da ação fazendária
e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas de competência;

m - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de
fronteiras;

* IncISO 111 alterado pela Emenda ConstltuclOnol n· 19, de 04106198.

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária
da União. . .

§ 2° - A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado
e mantido pela União e estruturado em c!lrreira, destina-se, na forma
da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias federais:

* § 2·alterado pela Emenda ConsllluclOnol n· }9, de 04/06/98.

§ 3° - A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado
e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma
da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias federais.

*§ 3·alterado pela Emenda ConstitucIOnal n· 19. de 04106198.•

§ 4° - Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de
carreira, incwnbem, ressalvada a competência da União, as funções
de policia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as
militares. .

§ 5° - Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares,

além das atribuições definidas em lei. incumbe a execução de
atividades de defesa civil.

§ 6° - As polícias militares e corpos de bombeiros militares.
forças auxiliares e reserva do Exército. subordinam-se, juntamente
com as polícias civis. aos Governadores dos Estados. do Distrito
Federal e dos Territórios.

§ 7° - A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos
órgãos responsáveis pela segurança pública. de maneira a garantir a
eficiência de suas atividades.

§ 8° - Os Municipios poderão constituir guardas municipais
destinadas à proteção de seus bens. serviços e instalações, conforme
dispuser a lei.

§ ~ _ A remuneração dos servidores policiais integrantes dos
órgãos relacionados neste artigo será fixada na forma do § 4° do art.

39.

* § 9· com redaçdo dada pela Emenda ConstitUCIOnal n· 19. de 04·'06'98.

••• ~•• u u u.u••••

TÍTULO VI
Da Tributação e do Orçamento

CAPÍTULO I
Do Sistema Tributário Nacional

SEÇÃO II
Das Limitações do Poder de Tributar

Art. 150 - Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao
contribuinte, é vedado à União. aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios:

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça:
fi . instituir tratamento desigual entre contribuintes que se

encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em
razão de ocupação profissional ou função por eles exercida.
independentemente da denominação Jurídica dos rendimentos. títulos
ou direitos:

SEçÃom
Dos Impostos da União

Art. 153 - Compete à União instituir impostos sobre:
1- importação de produtos estrangeiros;
II - exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou

nacionalizados:
In - renda e proventos de qualquer natureza:

§ 2° - O imposto previsto no inciso IIl:
I • será informado pelos critérios da generalidade, da

universalidade e da progressividade. na forma da lei;

TÍTULOlX
Das Disposições Constitucionais Gerais

Art. 241 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municipios disciplinarão por meio de lei os consórcios públicos e os
convênios de cooperação entre os entes federados, autorizando a
gestão associada de serviços públicos, bem como a transferência total
ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bel'<; essenciais à
continuidade dos serviços transferidos.

*Art. 241 alterado pela Emenda Consllluc.onaI n° }9. de 04 06198.

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS

Art. 74 • A União poderá instituir contribuição provisória sobre
movimentação ou transmissão de valores e de créditos e direitos de
natureza financeira.

* Arllgo. "caplll". acreSCIdo pelo Emenda (·On.fIltUClOnai n" I: dI! !5 OH /9fjfí

§ 1° • A alíquota da contribuição de que trata este artigo não
excederá a vinte e cinco centésimos por cento. facultado ao Poder
Executivo reduzi-la ou restabelecê-Ia. total ou parcialmente, nas
condições e limites fixados em lei.
. *.~ I· acresCIdo peja Emenda CanstitllC,,,,,,,I n· 12. de I j 08 1996.

§ 2° - A contribuição de que trata este artigo não se aplica o
disposto nos artigos 153, § 5°, e )54. I. da Constituição.

* f]O acreSCIdo pela Emenda ConJllluctonal n· 12. de I j 08 1996.

§ 3° - O produto da arrecadaçlio da contribuição de que trata este
artigo será destinado integralmente ao Fundo Nacional de Saúde, para
financiamento das ações e serviços de saúde.
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* § 3'acrescIda pela Emenda Comrlluciona/n' 12. de 15/0811996.

§ 4° - A contribuição de que trata .este artigo terá sua
exigibilidp.de subordinada ao disposto no art. 195, § 6,°, da
Constituição, e não poderá ser cobrada por prazo superior a dois anos.

*§ -Ia acrescido pela Emenda ConS(llucional n° J2. de I j 08 1996.

Dofiro, nOll t2nnOll do art. lOS, pll'Ígtllfo Unico, do lUCl
o de.arquiVllllOllkl dai .eguhte. propopo.içOe.: FEl

•...613198·· :PU. '1824196 868f95 1808196 1823/9t
~ '2Slil19iç2623196, 2624196, 3462/97; 431i198:48Í2/9!

•: ~3~~~~~~~~,.~~27198 '.4S91/99~tfli~•..~ .

Em.1?3' I 03 1:'3..... ........!~~
Brasília, 03,de março de 1~

DF. 002/99

Senhor Presidente,

'F:lo -presente,' Solicito os bons préstimos de' V.Excia., no sentido de

provici'''.ldar o desarquivamento dos PL's e da PECo de minha autoria, reladonados
-t ~

abaixO:' -
Na expectativa de favorável acolhida à presente, antecipo meus

agradecimentos.

1) PEC N.· 613, DE 1998; 2) PL N.· 1.824, DE 1996; 3) PL N.· 868, DE 1995; 4) PL

N.· 1.808, DE 1996; 5) FL N.· 1.823, DE 1996; 6) FL N.· 2.561, DE 1996; 7) FL

N.· 2.623, DE 1996; 8) FI. N.· 2.624, DE 1996; 9) FL N.· 3.462, DE 1997; lO) FL

N.·4.311, DE 1998; 11) PL N.· 4.312, DE 1998; 12) PI. N.·4.313, DE 1998; 13) FL

N.· 4.429, DE 1998; 14) FI. N.· 4.827, DE 1998 e 15) PI. N.· 4.891, DE 1999. •

Atenciosamente,

Exmo. Sr.
Deputado MICHEL TEMER
DO. Presidente da Câmara dos Deputados

l'W!l!

COMISSÃO DE CONSTlTUICÃO E JUSTlCA E DE REDACÃO

I· RELATÓRIO

A Deputada ZULAIÊ COBRA é a primeira signatária da

presente proposição, que "Dispõe sobre a estruturação do Sistema de Segurança

Pública. cria o Sistema de Defesa Civil e dá outras providéncias".

A iniciativa pretende modificar o sistema de segurança

pública instituído pela Carta Política de 19BB, bem como o regime jurídico de seus

servidores.

Para consecução de tal objetivo, propõe a alteração dos

arts. 21. 22, 32. 42 e 144, suprime os §§ 3· e 4· do art. 125 e o art. 241,
acrescenta o art. 144-A, ao texto constitucional, e acrescenta os arts. 75 a B2 ao

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

A proposta não contém justificação escrita.

Ê o relatório.

previstos no art. 60, inciso I, e §§ 1· e 4·, incisos I a IV, da Constituição Federal,

e no art. 201, incisos I e li, do Regimento Intemo.

o exame de tais requisitos deixa antever que as alterações

propostas ao texto constitucional não atentam contra a forma federativa de

Estado. o voto direto, secreto, universal e periódico, a separação dos Poderes e

os direitos e garantias individuais.

De fato, não se vislumbra afronta ao pacto federativo, haja

vista que a proposição não traz prejuizo aos entes políticos que o compõem. O

que se vé, em síntese, é que se mantém a compelência legislativa da União para

editar normas de caráter geral sobre o assunto, e se possibilita a União e aos

Estados, a criação. por leis próprias, de órgãos de segurança pública, bem como

aos Municípios a constituição de guardas municipais.

. Como. é óbvio, a iniciativa não guarda conexão com o

. sist(;r~a politico de votação nem com o principio da seFaração dos Poderes.

Em face do requisito dos direitos e garantias individuais, é

de se observar que se propõe quanto aos servidores que integrarão o sistema de
segurança pública vedação à acumulação de qualquer outra função pública, salvo

uma de magistério; à participação em sociedade comercial; à greve; e à atividade

político partidária.

Mas não se vislumbra ofensa a princípio fundamental ou a

garantia individual na proposta em tela, se cotejada com a sistemática

constitucional vigente.

Ê que essa:; vedações já alcançam, a primeira, os

servidores em geral e, as demais, outras categorias que tém regime jurídico

especial, às quais estão limitadas as atividades de greve e politico-partidárias,

sem prejuizo do direito de votar. Ê o que já ocorre, por exemplo, com os militares,
os magistrados e os membros do Ministério Público (art. 37, XVI. art. 142, § 3°, IV

e V, art. 95, parágrafo único, 11I e art. 12B, § 5·, li, c, d e e).

Igualmente não incidem. no caso, as vedações do § 1° do

art. 60, haja vista que não se está na vigência de intervenção federal, de estado

de defesa ou de estado de sítio.

. Finalmente, está observado o dispostc no inciso I do mesmo

artigo, uma vez que há número de assinaturas suficientes para ensejar a emenda

proposta.

Cumpre notar, porém, que aiguns dispositivos estão a

merecer pequenos reparos, para adequá-los às regras pertinentes à técnica

legislativa. No entanto, não seria oportuno fazê-Io no momento, uma vez que a

proposta, se admitida. ainda ficará sujeita ao exame de Comissão Especial, como

previsto no nos §§ 2· e 3,· do art. 202, do Regimento Interno.

Diante do exposto, votamos pela admissibilidade da

Proposta de Emenda à Constituição n· 613, de 199B.

Sala da Comissão. em}Ode L..2..-de 199R

Depu7~""~
Relator

fi - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, em

reunião ordinária realizada hoje, opinou, contra os votos dos Deputados Bispo

11 _VOTO DO RELATOR Rodrigues, Luiz Antônio Fleury e, em separado, dos Deputados Edmar Moreira e

Moreni Torgan, pela acbnissibilidade da Proposta de Emenda à Constitúl~ão n·
I.'

ps requisitos de admissibilidade da proposição são os 613/98, nos tennos do parecer do Relator, Deputado Aloysio Nunes Ferreira.
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Estiveram presentes os Senhores Deputados:

José Carlos Aleluia - Presidente, José Roberto Batocmo e

Inaldo Leitão - Vice-Presidentes, Antôuio Carlos Konder Reis, Darci Coelho,

Eduardo Paes, Vilmar Rocha, Cezar Schinner, Iédio Rosa, Osmar Serraglio,

Renato Vianna, Aloysio Nunes Ferreira, André Benassi, Jutahy Junior, Léo

Alcântara, Moroni Torgan, Nelson Otoch, Vicente Arruda, Zenaldo Coutinho,

Zulaiê Cobra, Antônio Carlos Biscaia, José Dirceu, Marcelo Déda, Marcos

Rolim, Waldir Pires, Edmar Moreira, Gerson Peres, Caio Riela, Luiz Antônio

FleUI)', Mussa Demes, Fernando Coruja, Roland Lavigne, José Antônio, Sérgio

Miranda, Bispo Rodrigues, Luciano Bivar, José Ronaldo, Luis Barbosa,

Cleonâncio Fonseca, Henrique Eduardo Alves, Themistocles Sampaio, Or.

Rosinha e Celso Russomano.

Sala da Comissão, em 09 de junho de 1999

r
e~'

Deputad SÉ CARLOS ALELUIA
Presidente

VOTO EM SEPARADO DO DEPUTADO EDMARBATISTA MOREIRA

Tem o presente Voto em Separado o escopo de aprofundar a análise e••
de forma isenta e clara, oferecer á consideração dos diguos membros desta
douta Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, sob o ângulo que nos
cabe apreciar, as razões de nossa discordância em relação ao Relatório do
eminente Deputado ALOYSIO NUNES FERREIRA, acerca da Propositura
em epigrafe.

Pretende a Proposta de Emenda Constitucional n° 613/98, subscrita pela
Deputada Federal ZULAIÊ COBRA e outros, dispor sobre a estruturação do
Sistema de Segurança Pública, criar o Sistema de Defesa Civil e dar outras
providências.

Releva notar que a PEC, apesar de subscrita por outros 171 (cento e
setenta e um) Deputados, não se apresenta como uma novidade legislativa
dentro desta Casa. A idéia surgiu, primeiramente, pelas mãos da nominada
autora, qnando do Relatório Final da Comissão Especial instituída com a
finaIidade de examinar a questão da Segurança Pública no País, e com a
fuculdade de, ao final, oferecer proposições versando sobre o assunto, para
tramitação no âmbito da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. A
Deputada, então Relatora da Comissão, concluiu seu relatório sugerindo como
proposta, um Substitutivo cujo texto, na sua totalidade, é o mesmo da PEC n°
613/98.

Antes mesmo da Comissão Especial de Segurança Pública deliberar
sobre o Relatório, a autora, reapresentou o aludido Substitutivo na forma da
PEC n· 613/98, o que, de antemão, enseja a vulnerabilidade da proposta. Esses
são os fatos que antecederam á apresentação da PEC, ora em comento.

Sob a ótica de apreciação que cabe á Comissão de Constituição e Justiça
e de Redação, na fOl1lla do art. 53, III, do Regimento Interno desta Casa, visa
o presente Voto em Separado, também, examinar a proposta sob os aspectos
de constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentalidade e de técnica
legislativa, voto esse amparado pelo art. 57, XIV, "b", do mesmo estatuto.

De inicio, torna-se absolutamente dificultoso para qualquer parlamentar
vislumbrar o que moveu a autora para apresentar a proposta, pois que a
mesma, apesar da importância do objeto 'cjue trata, não oferece qualquer
justificativa para a profunda mudança constitucional a que se dispõe.

Não se trata de .uma critica simplesmente. A ..proposta, além de
extremamente complexa, invade competências, incide em diversas
inconstitucionalidades e, se não bastasse, ao contrário do singelo
posicionamento preliminar do nobre Relator designado, ainda fere o
Regimento desta Casa.

É de clara visão que o constituinte originário - 1988, preocupado em
livrar o Pais das tendências centraiizadoras que caracterizaram o penodo que
antecedeu á Assembléia Nacional Constituinte, aplicou-se em definir limites
ao poder de legislar da União com a inequívoca intenção de fortalecer o .
sistema federativo. Essa medida se fez sentir quando, com os artigos 21 e 22
da Constituição, prescreveu a competência da União, ao mesmo tempo
reservara aos Estados-membros as competências que não lhes fossem vedadas
pelo próprio texto constitucional, na forma do artigo 25, § 1·, assim as dos
Municipios, no artigo 30, outorgando-lhe, como premissa bàsica do
federalismo pátrio, a titulariedade da competência residual. Destarte, tentativa
de se retirar tal titulariedade configuraria grave lesão ao sistema federativo.

Com isso concorda o atual Presidente da Câmara e eminente
constitucionalista, Deputado Federal MICHEL TEMER em sua obra
Elementos de Direito Constitucional, 11° Ed, São Paulo: Malheiros, 1995, p.
36, ao indicar com exatidão que vedação implícita é a impediente de reforma
constitucional que reduza as competências dos Estados federados. Assim. não
é permitido ao exercente de competência reformadora localizar as
competências residuais dos Estados e, por emenda aditiva, acrescentá-las às
da União ou do Município. pois isto tende a abolir a Federação. O Presidente
da Câmara não prega só. Entre muitos, GERALDO ATALmA em seus
Estudos e Pareceres de Direito Tributário, São Paulo: Revista dos Tnbunais,
vol. 3, p. 12, assevera que: na verdade, qualquer proposta que indiretamente,
remotamente ou por conseqüência tenda a abolir a Federação é igualmente
proibida, inviável e insuscetível de sequer ser posta como abjeto de
deliberação.

Algo também que preocupa, e esta Casa como representante do povo
não pode deixar de apreciar o fato, diz respeito á cassação de direitos e
garantias tentada pela proposta. Tal iniciativa, neste campo, faz incidir-se ao
campo das chamadas vedações explícitas, pois é entendimento pacifico entre
os operadores de direito que os direitos e garantias individuais não se
subsumem àqueles inscritos no artigo 5· da Carta Constitucional. Nesse
alinhamento é o voto do eminente Ministro CARLOS MÁRIo DA SILVA
VELLOSO que em 27 de maio p.p. assumirá a Presidência do Supremo
Tnbunal Federal, constante do Ementário n° 1730-10 STF, Serviço de
Jurisprudência, DJ.17/l2/93: Direitos e garantias individuais não são apenas
os que estão escritos no anigo 5~ Nilo. Esses direitos e essas garantias se
espalham pela·Constituição. O próprio ano 5° no seu § 2·, estabelece que os
direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos ,tratados
internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. E sabido,
hoje, que a doutrina dos direitos fundamentais não compreende, apenas,
direitos e garantias individuais, mas também, direitos e garantias sociais,
direitos atinentes à nacionalidade e direitos políticos. Este quadro todo
compõe a teoria dos direitos fúndamentais. Hoje não falamos, apenas, em
direitos individuais, assim direitos de primeira geração. Já falamos em
direitos de primeira, de segunda, de terceira e até de quana geração.

Quanto mais avançamos na leitura da proposta, mais percebemos as
inconstitucionalidades e ilegalidades demonstradas. A alteração do art. 144,
totalmente desvirtuada do texto constitucional em vigor e, como já disse,
firmado e confirmado pelo c0'1Stituinte originário e reformador, invade as
competências dos Estados-membros da Federação, determinando-lhes que a
partir de então não mais poderão organizar sua polícia. A fórmula será
definida de cima para baixo como se a solução apontada, a Caixa de Pandora
da Segurança Pública, não necessitasse, num Pais com tamanhas
dessemeIhan~as sociais, de uma adequação local.

Em reÍação á extinção da Justiça Militar Estadual, mais uma vez a
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proposta caminha para a inconstitucionalidade. A competência de criar ou não
essa Ju:tiç~ especializada é .do ~stado-Illembro, tendo invadido matéria cuja
competencla não pode ser discutida pelo Poder Constituinte Reformador. Por
outro lado, nesse objeto, a proposta apresenta vicio de regimentalidade pois
conforme determina o § 3°, do artigo 100 do Regimento Interno desta Casa d~
Leis, nenhuma proposição poderá conter matéria estranha ao enunciado
objetivamente declarado na ementa, ou dele decorrente.

Contudo, cabe ainda um pertinente comentário sobre as assembléias que
ultrapassam suas atribuições e seus limites de reformar, determinado na Lei
Maior por ato do. Constituinte originário. A isso, nunca é deDlais reler a lição
do Professor NELSON DE SOUZA SAMPAIO, ex-titu1ar da Cátedra de
Teoria do Estado, na Universidade da Bahia, na obra O Poder da Reforma
Constitucional, Salvador: Progresso, 1954, p.44, que assim milita: Em nossa
linguagem, diríamos que tal assembléia teria deixado de obedecer à sua
missão reformadora para usurpar a junção constituinte. Teria 'agido,
portanto, ultra vires, dando margem à decretação de inconstitucionalidade de
sua obra, caso haja órgão incumbido de velar pela inconstitucionalidade dos
atos dos poderes constiúlídos entre os quais - como vimos - está o poder
reformador. Na hipótese de vingar o flagrante atentado aos limites de
competência, reformadora da Lei básica, podemos falar em revolução
constitucional, nos termos da definição de Liet-Veaux: a revogação expressa
ou tácita, total ou parcial de uma constituição com infração, de modo
imediato ou mediato, das regras previstas para esse fim. (grifo nosso)

Por e,sta forma, no exercicio do inafastável dever constitucional e
regimental que cabe a cada um dos membros desta Casta, apresentamos este
voto. em sepm:ooo para demonstrar a esta Excelsa Câmara, a quem incumbe
anahsar e dehberar a respeito da admissibilidade de proposta de emenda à
Constituição, que a PEC n0613, de 1998, de autoria da Deputada ZULAIÊ
COBRA RIBEIRO, ataca, ofende e afronta, inúmeras vezes a
Cons~tuição da República Federativa do Brasil, a qual juramos defender e
respeItar.

Após as observações anteriores, passemos a aoalisar as disposições da
presente proposta de emenda à Constituição, sob o enfoque da
admissibilidade, apartadas as questões ligadas ao mérito, cujo exame
incumbe à Comissão Especial, na forma do artigo 202, § 2° do Regimento
Interno.

1. Alterações intentadas pela PEC nO 613, de 1998.

1.1 Artigo 21, inciso XIV, da Constituição Federal.

Ao ana1isarmos a alteração proposta à luz do que dispõe o artigo 144,
§§ 1°, 2° e 3°, verifica-se que a PEC, dentre os atuais órgãos de segurança
pública, excetuou de desconstitucionalização apenas a Polícia Federal.
Entretanto, manteve, incoerentemente, inalterado o art. 24, in verbis: Compete
à Uuião, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
inciso XVI, organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis
(grifo nosso).

°que não nos parece lógico é que, se o intento é instituir um novo
sistema de segurança, não deveria ser reservado à Uuião a possibilidade de
criar e estabelecer sua própria polícia, mas sim permitir que Lei Ordinária
regule a matéria, também em âmbito federal.

Por isso, podemos concluir que a manutenção da exceção atnbuida à
Polícia Federal é decorreDte de sua natureza de instituição permanente,
concedida pelo constituinte originário, eis porque não há que se cogitar em
proposta de emenda constitucional que transforme em temporário o que o
Constituinte Originário declarou permanente. Entretanto, pela proposta, a
Polícia Ferroviária Federal e a Polícia Rodoviária Federal, que gozam de

mesmo status institucional, são desconstitucionalizadas, em verdadeira afronta
a outra vedação constitucional implícita, pois que, enquanto prevaleceDte a
atua1 ordem constitucional, tais instituições terão previsão constitucional
garantida, só podendo perdê-Ia por decisão de novo poder constituinte
origínãrio.

1.2 Artigo 22, incisos x''l:I e XXII, da Constituição Federal.

Muito embora, a redação mais adiante proposta para o art. 144, § 2°,
estabeleça que os Estados organizarão e manterão UDIa Polícia Estadnal, a
proposta, por meio do art. 22, inciso XXI, acima, incluiu entre as
competências privativas da Uuião, a de baixar a lei orgânica das Polícias
Estaduais, com isso limitando o Estado-membro, quando muito nos termos do
art. 24, § 2°, a legislar suplementarmente sobre sua organização, naquilo que a
lei federal permitir - o que afronta o princípio federativo da autonomia das
UDidades Federadas, previsto no art. 18, que por sua importància, integra,
conforme dicção do art. 60, § 4°, o micleo imutável por via de Emenda
Constitucional (poder constituinte reformador).

Eventuais alegações de que o atual art. 22, inciso XXI, já dá à União
competência privativa para legislar sobre normas gerais e organização,
efetivos, material bélico, garantias, convocação e mobilização das Polícias
Militares e Corpos de Bombeiros Militares, não procede, vez que esta é
decorrente de poder constituinte originário e Dão de derivado.

1.3 Artigo 42, da Constituição Federal.

Busca extinguir e "apropriar-se" da atual Seção TI - DOS MIliTARES DOS
ESTADOS, DO DISTRiTO FEDERAL E DOS TERRiTÓRiOS, incluído o seu
art. 42, que trata do regime juridico dos militares estaduais, recentemeDte
estatuído pela Emenda Constitucional n° 18/98, para inaugurar um novo
~egime juridico, que apesar de adjetivado civil, afigura-se híbrido, pois que
I~Iiõe aos componentes das polícias federal e estaduais, servidores cívis do
sIstema de segurança pública, restrições próprias da condição de militar, a
exemplo da proibição de filiação partidária e do direito à greve..

. Incide, assim, em vedação constitucional explícita, vez que consoante
?1t~~reta~ão corrente dada ao § 2°, do art. 5°, os direitos e garantias
mdiVldU31s, protegidos como cláusulas pétreas pelo art. 60, § 4°, inciso IV
não se exaurem nos 77 (setenta e sete) incisos do aludido art. 5°, conform~
bem elucida o voto do eminente Ministro CARLOS MÁRIo DA SILVA
VELLOSO, constante do Ementário DO 1730-10 STF, Serviço de
Jurisprudência, DJ. 17/12/93: Direitos e garantias individuais não são apenas
os que estão escritos /Ia artigo 5~ Não. Esses direitos e essas garantias se
espalham pela Constituição. O próprio art. 5°, no seu § 2~ estabelece que os
direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros
decorrentes do regime e dos princípIOS por ela adotados, ou dos tratados
internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. É sabido,
hoje, que a doutrina dos direitos fUndamentais não compr.eende apenas,
direitos e garantias individuais, mas também, dtreitos e garantias sociaIS,
direitos atinentes à naCIOnalidade e dIreitos políticos. Este quadro todo
compõe a teoria dos direitos fundamentais. (grifo nosso)

A ísso assente JOSÉ AfONSO DA SILVA, renomado
constitucionalista e Ex-Secretário de Segurança Pública do Estado de São
Paulo em seu Curso de DireIto Constitucional Positivo, 14' Ed. São Paulo:
Malheiros, 1997, p. 277, para quem os direitos sociais são uma dimensão dos
direitos fUndamentais do homem, escoimando de dúvidas o entendimento de
que direito social é direito fundameutal individual, portanto, defeso de
deliberação peio poder constituinte derivado. Só um novo poder constituinte
originário, poderia vedar a greve e a atividade político-partidária dos
servidores públicos civis da segurança pública.

1.4 Arti~o 42, § 1°, da Constituição Federal.

Novamente é afrontada a autonomia dos Estados-membros pelo
legislador que pretende transformar o pressuposto constitucional da
organização federativa do Estado republicano brasileiro em mera ficção
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jurídica, pois .que; expresso, entre outros modos, na sua capacidade de
organizar-se politicamente e adotar uma constituição estadual e leis
substantivas de acordo com suas tradições próprias e afeiçoadas aos seus
objetivos econômicos, sociais e politicos, sua cultura e seus costumes, tirar
Ihe-á sna competência para legislar sobre a organização de sua policia.
Daí dizer-se que sem "verdadeira" autonomia estadual, .não há federação, mas
simples "descentralização da administração pública". E inconstitucional uma
emenda que busque alterar disposições da Constituição vigente, e contrária á
declaração de imodificabilidade destas, e inchúdas no texto constitucional á
despeito dos dispositivos pétreos da CF, confonue o § 4° do art. 60.

Por outro lado, a pretendida regulamentação do dispositivo em questão 
o estabelecimento de estatutos para as polícias federal e estaduais - deve
ocorrer por lei ordinária e não por lei complementar.

Ainda, o dispositivo cita polícias federais, quando, na própria proposta
ficou estabelecido que a Policia Federal é una, com definição clara de suas
atribuições (artigo 144, § I" e incisos).

1.5 Artigo 42, § 1°, inc. 1, alinea "a", da Constituição Federal.

A garantia da inamovibilidade, própria da Magistratura e do Ministério
Público, a tais carreiras se amolda pelo fato de seus membros serem agentes
políticos, portanto, infensos á subordinação hierárquica, caracteristica da
ordem administrativa a qual devem estar submetidos os agentes públicos
policiais.

A despeito do interesse público ser o norteador do interesse da
Administração, ensina CRETELLA JúNIOR em seu Tratado de Direito
Administrativo. Rio de Janeiro: Forense, 1968, p. 84, que a atividade de
polícia é multiforme, imprevisível.... Sendo infinitos os recursos de que lança
mão o gênero humano, precisa a polícia intervir no momento oportuno, pois
que sua ação é indefinida como a própria a vida e não é possível aprisioná-la
em fórmulas.

1.6 Artigo 42, § 1°, inc.l, alinea "b", da Constituição Federal.

Afasta-se do texto da Reforma Administrativa, definida pela Emenda
Constitucional nO 19/98, retomando os vencimentos como forma de
remuneração da policia, em lugar do subsídio, além de não estabelecer o limite
de vencimentos pelo art.37, XI, da CF, conforme previsão anterior da Emenda
Constitucional n° 18/98.

1.7 Artigo 42, § 1°, inc. lI, alinea "a", da Constituição Federal.

Adota para o conjunto dos "servidores civis" da segurança pública a
vedação constante art. 2", número 2, do Código Comercial Brasileiro,
específica para militares das Forças Armadas e dos Corpos de Policia.

1.8 Artigo 42, § 1°, inc. lI, alíneJl "b", da Constituição Federal.

Pelo dispositivo proposto, a vedação aplica-se, tão-somente, para o
exercício de cargos ou funções públicas outras, não impedindo que o policial
exerça qualquer atividade na iniciativa privada (bico).

1.9 Artigo 42, § 1", inc. 11, alinea "c", da Constituição Federal.

Se, no entendimento do disposto no § 2°, abaixo, o servidor da
segurança não poderá se filiar a partido politico, portanto, ser eleito, que outra
atividade político-partidária estaria ele proibido de exercer?

O dispositivo em tela, cria uma categoria secundária de servidor, e

também de cidadão, eis que este não gozará plenamente dos direitos i>oliticos
e, ainda mais, sua representatividade politica deixará de existir, tomando-se
um mero espectador das vontades politicas.

Dispositivo dessa natureza deve ser desprezado sob pena de estar
ferindo a "Constituição Cidadã" de 1988. Entender que a categoria que cuida
da segurança pública não pode filiar-se a partidos políticos, só pode ser
entendido como uma precaução para impedir influências partidárias na
Instituição, inclusive, é o que se espera das demais carreiras e também
daqueles que, uma vez eleitos, têm um compromisso maior com a sociedade e
não apenas com seus eleitores ou com seu partido.

1.10 Artigo 42, § 2", da Constituição Federal.

Ao proibir a filiação a partidos politicos, o dispositivo não previu a
possibilidade de regular o assunto, ensejando dessa fonua, a interpretação de
que o servidor da segurança pública, em hipótese alguma, possa concorrer a
cargo eletivo, estando em atividade ou mesmo licenciado, o que já era possível
inferir pela vedação na alínea" c", do parágrafo anterior.

Outrossim, não há qualquer referência, na proposta, que impeça a
sindicalização dos servidores da segurança.

1.11 Artigo 42, § 3°, da Constituição Federal.

Afronta novamente a autonomia dos Estados, desta feita, retirando-lhes,
em favor da União e contrariamente ao previsto na Refonua Administrativa, a
capacidade de legislar, especificamente, sobre a matéria.

Mais uma vez, vimos que o principio federativo é violado, pondo em
risco a própria ordem social do País. A forma federativa impede a excessiva
centralização de atribuições e poder nas mãos do Poder Executivo federal e,

o com isso, que desmandos de toda a sorte possam ser praticados, repercutindo
nos Estados-membros sob forma de anomia.

1.12 Artigo 144, da Constituição Federal.

A proposta, a pretexto de instituir um novo modelo de segurança
pública, revela-se, na realidade, uma total usurpação, pela União, da
competência residual dos Estados em matéria de segurança pública. Tal,
propiciaria que os Estados-membros perdessem a própria existência e
identidade como ente estatal autônomo, destruindo o sistema federativo, que
deve ser preservado a todo o custo, sob pena de excessiva centralização de
poder. A iniciativa, por esse motivo, a comando do artigo 60, § 4° da Carta
Politica, não encontra amparo, portanto, não podendo ser objeto de
deliberação pelos membros desta Casa.

Não fosse isso, abre a patticipação do Município na segurança pública
somente nas ações de polícia ostensiva e de preservação da ordem pública,
conforme podemos apreciar no § 11, da proposta.

1.13 Artigo 144, § 1°, da Constituição Federal.

A essa nova Policia Federal estarão agregadas as funções da atual
Polícia Federal, da Policia Rodoviária Federal e da Policia Ferroviária Federal.

Independentemeute do fato de proposta de emenda constitucional não
poder transformar em temporário ou declarar extinto o que o constituinte
originário declarou permanente, extingue a Polícia Ferroviária Federal e a
Polícia Rodoviária Federal, transformando-as em braço ostensivo da Policia
Federal, com inevitável prejuizo aos direitos e garantias dos integrantes
daquelas organizações.
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1.14 Artigo 144, § 20, da ConstitlJição Pcideral.

A polícia estadual será única e de natureza civil, desprezando a própria
autora, seu voto em favor da aprovação da Emenda ConstitucioDal DO 18198,
que estabeleceu o regime juridico próprio dos militares dos Estados, reduziDdo
a ceDtenária dimensão institucional da Polícia Militar e da Polícia Civil à
condição de simples DepartameDtos, permitindo ainda, subdividi-los em
outros, observadas suas atuais funções, revelando-se, portanto, tratar-se de
alteração estrutural de cunho estritamente político.

Além disso, uma das atribuições devidas a essa nova polícia, conflita
com a política de Direitos Humanos do Governo federal que visa fortalecer os
Institutos Médico-Legais e os Institutos de Criminalisticas, adotando medidas

que assegurem sua excelência técnica e progressiva autonomia, articulaDdo-os
com Universidades, visando aumentar a absorção de tecnologias.

A instituição do § 50 corrobora a observação anterior e busca retirar o
pouco que ainda se poderia pretender de autonomia dessa nova Polícia
Estadnal, sujeitando-a integralmente à vontade do poder político.

Entrementes, permitir a delegação das competêDcias das policias entre
si, por meio de convênio, é temerário, uma vez que a instabilidade
institucional desses atos é incompatível com o exercicio das atividades
policiais.

Outra vez, vemos transparecer a iDequivoca intenção de se permitir a
ingerência da União nos órgãos dos Estados. As Secretarias de Segurança
Pública são órgãos dos Poderes Executivos estaduais, portanto, devem ser
coordenadas pelos respectivos Governos.

Ainda, ressurge possibilidade da criação da Guarda NacioDal, já abolida
por esta mesma Comissão de Constituição e Justiça da Câmara, quando da
análise da PEC 514/97.

1.15 Supressão dos §§ 30 e 40 do art. 125 e o art 241, da ConstitlJição
Federal.

Este dispositivo extingue a Justiça Militar Estadual e a carreira juridica
dos Delegados de Policia.

O tema, ainda que pretensameDte tratado nesta proposta, já é matéria de
análise, bastante antecipada, da PEC 96/92, por ser dirigida á Reforma do
Poder Judiciário.

1.16 Inclusão de um "Capítulo IV - Da Defesa Civil", no Título V, da
Constituição Federal, integrado por um art. 144a.

A inclusão desse novo capitulo desvincula a Defesa Civil da Segurança
Pública e, por via de conseqüência, os Corpos de Bombeiros Estaduais,
revelando-se mais uma intromissão indébita na capacidade de auto
organização dos Estados-membros.

Não obstante, a disposição visa a garantia da incolumidade das pessoas
e do patrimônio - objeto consagrado da Segurança Pública

No § 20, inc. IV, deste novo artigo, persiste a dúvida quanto a
investigação. Esta será tão-somente técnica, para se encontrar o que causou o
sinistro, ou para se chegar á autoria e materialidade de um eventual crime
(polícia judiciária).

2. As Disposições Transitórias

Em relação às sugestões de alteração das Disposições Transitórias, fica

claro que intentam dar executoriedade à proposta, portanto, devem ser
rejeitadas na mesma medida do não cabimento dos iniciais dispositivos que a
autora pretende alterar.

Outrossim, as Disposições Transitórias tratam da transformação de
cargos públicos e do provimento derivado que, nas letras do ilustre
administrativista Hely Lopes MeirelIes, em seu Direito Administrativo
Brasileiro, 23' ed., São Paulo: MalheÍ)"os, 1998, p.351, assim nos ensina: A
transforltlllção de cargos, funções ou empregos do Executivo é admissível
desde que realizada por lei de sua iniciativa. Pela transformação extingue-se
os cargos anteriores e se criam os novos, serão providos por concurso ou por
simples enquadramento dos servidores já integrantes da Administração,
mediante apostila de seus títulos de nomeação. Assim, a investidura nos novos
cargos poderá ser originária (para os estranhos ao serviço público) ou
derivada (para os servidores que forem enquadrados), desde que preencham
os requisitos da lei. Também podem ser transformadas jimções em cargos,
observados o procedimento legal e a investidura originária ou derivada, na
forma da lei. Todavia, se a transformação "implicar em alteração do dtulo e
das atribuíções do cargo, configura novoprovimento", que exige o concurso
público (STF, Pleno, ADIn 266-0-RJ, DJU 6.8.93). Grifo nosso.

3. Considerações finais.

. Após os devidos comentários e sobre os qnais aguardamos que se
del~em as atenções dos nobres pares dessa Comissão, convém ainda
sahent;umos que~ do ponto de vista técnico, a Ementa da propositura omite, do
seu objeto, o ~rt1go 125. da Carta Política, incidindo em vedação prevista no
art. 10?, § 3, do Regunento Interno desta Casa - o que também sopesa
contranamente à sua admissibilidade.

.Ante ao que já foi exposto e à vista do estabelecido no artigo 60, § 40,
~a Lei ~undamental, parece claro que a proposta em apreço fragiliza de modo
IrreparaveJ a forma federativa de Governo, além de atingir, sobremaneira a
~auutenção do principio constitucional da separação dos Poderes. Como'se
~sso não fosse .suficiente, ataca direitos e garantias constitucionais dos
mtegrantes dos diversos órgãos de segurança pública.

No mais, a inconstitucionalidade persiste nas Disposições Transitórias
pr<:tendidas pela proposta, por introduzir nOIlDas que contrariam as já
eX1st~ntes na própria Constituição, gerando conflito entre elas, por permitir o
proVImento de cargo público de fOIlDa derivada e sem concurso, conforme
tratado no item anterior, contrariando, portanto, o disposto no art. 37 TI da
CR/88. ' ,

Por estas razões, ao concluirmos esse voto em separado, pronunciamo
nos pela inadmissibilidade total da PEC na 613, de 17 de junho de 1998, pois
está eivada pela inconstitucionalidade, anti-juridicidade e anti
regimentalidade.

SaladaC~iJIf!!ilfj,'l/l~/

7~~~o

VOTO EM SEPARADO

De> DEPUTADO MORONI TORGAN

A proposta de Emenda á Constituição na 613, de 1998 de
autoria da Deputada ZULAIÊ COBRA e outros, prevê a alteração dos arts. 21,
22, 32. 42 e 144, suprime os parágrafos 3° e 4° do art. 125 e o art. 241,
acrescenta o art. 144-A, á Carta da República, bem como acrescenta os arts.
75 a 82 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. Submetida à
Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, seu relator no âmbito
desta Comissão, eminente Deputado ALOYSIO NUNES FERREIRA, conclui peJa
admissibilidade da Proposta, após estudo da matéria sob o ponto de vista de
sua constitucionalidade, regimentalidade, juridicidade e técnica legislativa,
questões a sere'}1 examinadas nesta fase do processo legislativo, nos tennos
do que se contem nos arts. 32, inc. 111, alinea "i!" e "R", e 202, caput, do
Regimento Intemo.
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Impende, ao contrário do que afirma o nobre Deputado
Relator data venia o entendimento de que a referida proposição contém
vicios 'de inconstiíucionalidade e de inobservância da melhor técnica
legislativa, razão pelas quais apresenta este VOTO EM SEPARADO, na forma a
seguir exposta:

1. Sustenta o em. Deputado-Relator desta Comissâo, que a
pretendida alteração constitucional nâo ofende o princípio federativo /
consagrado pela cláusula pétrea prevista no art. 60, § 4°, inc. I, da
Constituição Federal. Não podemos concordar com essa premissa. A PEC n°
613/98 está em confronto com o disp?sto no art. 60, § 4°, inciso I e IV.

2. Assim, no ínstante em que a Proposta pretende
"desconstltucionalizar" as polícias civis, militares e os corpos de bombeiros
estaduais, ou seja, promovendo a supressão do texto constitucional dessas
instituições estaduais, na verdade, acaba restringindo elemento fundamental
das atuais competências dos entes federados. Releva registrar, que esses
órgãos são geridos, mantidos, administrados e supervisionados pelos
governos dos estados, no uso de sua autonomia. A repartição de sua
competência em matéria de segurança pública com os Municípios (art. 144,
§ 11), ao mesmo tempo em que, ao contrário mediante o que se contém no
inciso XXI, do art. 22 da Constituição elc §§ 1° e 3° do art. 42, § 10 do art. 144
e art. 75 do ADCT, concentra, privativamente, na União a ~ompetência para
dispor sobre a "Lei Orgânica das Policias e o "Código de Etica e Discíplina'

malfere o disposto no art. 60, § 4°, inciso I da Const~uição. Da mesma f?rma,
há vulneração do pacto federativo, quando se cna a Guarda NaCional,
composta pelas unidades das Políci~s Estaduais, de;s1inada ao controle ~e

distúrbios, preservação e restauraçao da ordem publica (art. 144, § 9),
preceito nitidamente intervencionista.

3. Em relação á Polícia Federal, inobstante a sua manutenção
no texto constitucionai (arts. 21, inc. XIV; 22, inc. XXII; 1~, § 1°) a pr?po.sta
permite no entanto, á União a organização e .manuten~o. d7 o.~.o~ orgaos
federais com o objetivo do exercício das funçoes de poliCia Judlclana, tendo
em vista a eliminação "exciusividade', hoje existente. Ademais, esses
dispositivos foram objeto de recente Emenda Co.nstl~ucion~l. (n° 19/98~. ~e

iníciativa do Poder Executivo, inclusive em relaçao as PoliCias Rod?vlana
Federal e Ferroviária Federal (art. 144, §§ 2° e 3°). Ocorre tambem na
proposta, afronta a outra vedação constitucion~1 i':'lpl~ci~acpois qu_e, enqu?n~o
prevalece a atuai ordem constitucional, .tals Instltulç.O':S terao prevlsao
constitucional garantida, só podendo perde-Ia por declsao de novo poder
constituinte originário.

4. Por sua vez, ao PEC nO 613/98 quando proíbe ao se~idor

do novo sistema de segurança pública a "greve e a filiação a partidos
políticos', agride a norma pétrea prevista no art. 60, § 4°, inciso IV da Carta.da
Repúblíca. Assim, no tocante á cassação de direitos e garant~as prete.n?lda
pela propositura, tal dispositivo acha-se no campo das vedaçoes explicitas,
tendo em vista que a interpretação dada por diversos parlamentares desta
Comissão ao § 2° do art. 5° de Lei Fundamental (cláusula~ IJ!Ítreas), ,:stas
sim não se esgotam simplesmente nos 77 (setenta e sete) mClsos do citado
art. '5°. Vale ressaltar sobre o thema decidendum, o irrespondivel voto do em.,
Ministro CARLOS VELlOSO, Presidente do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL,
constante do Ementário n° 1730-10 STF, Jurisprudência, D.J. 17.12.93, in
verbis:

"Direitos e garantias individuàis não são apenas os
que estão escritos no art. 5". Não. Esses direitos e
essas garantias se espalham pela Constituição. O
próprio art. 5", no seu § 2°, estabelece qu.e ?s din::itos
e garantias expressos nesta ConstitUição não
excluem outros decorrentes do regime e dos
principias por ela adotados, ou dos tratados
intemaclonais em que a República Federativa do
Brasil seja parte.

É sabido, que hoje,. que a doutrina dos direitos
fundamentais não compreende, apenas, direitos e
garantias individuais, mas também, direitos e
garantias sociais, direitos atinentes à nacionalidade e
direitos po/lticos. Este quadro todo compõe a teoria
dos direitos fundamentais. Hoje nlJo falamos, apenas,
em direitos individuais, assim direitos de primeira
geraçlJo. Já falamos em direitos de primeira, de
segunda, de terceira e até de quarta geração.•

Daí, somente uma nova elaboração através do poder
Constituinte originário pode alterá-Ia.

5. E de sabença geral, que os Estados Membros detém a
chamada "competência residual", a que se refere o'§ 1° do art. 25 da
Constituição Federal. Sendo assim, cabe, aos Estados tudo aquilo que nâo for
expressamente atribuído pela Constituição da República á União Federal e
aos Municípios. - ...

6. Constata-se, como ficou demonstrado, que a PEC 613/98
contém dispositivos que afrontam a forma federativa do Estado Brasileiro,
ferindo limitação ímplícita, ao reduzir a competência atribuída pelo Poder
Constituinte Originário ao Estado Membro, passando-o para a Uníão. Como
enfatiza o eminente constitucionalista e Presidente desta Casa, Deputado
Federal MICHEL TEMER em sua obra Elementos de Direito Constitucional, 110
Ed. S. Paulo, Malheiros. 1995, p. 36, in verbis:

"vedação implícita é a impediente da reforma
constitucional que reduza a competéncla dos Estado?
Federados. Assim, não é permitido ao exercente de
competéncia reformadora localizar as competências
residuais dos Estados e, por emendas aditivas,
acrescentá·las às da União ou do Municlpio, por isto
tende a abolir a Federação. "

7. Sendo assim, dentro de uma perspectiva de coerência,
cabe-me alertar os nobres membros desta Colenda Comissão Permanente,
que o Congresso Nacional já examinou, recentemente, a matéria constante da
presente proposta, com o seguinte resultado:

7.1. Emenda Constitucional n° 18, promulgada em 05 de
fevereiro de 1988 - Dispõe sobre o regime constitucional dos
militares - (art. 42, §§ 1° e 2°).

7.2. Emenda Constitucional nO 19, de 04 de junho de 1998 
Dispõe sobre a Reforma Administrativa - (arts. 21, XIV e XXII; 144,
§ 1°,111, §2°, §3°e§9°;e241).

7.3. Proposta de Emenda á Constituição nO 46, de 1991 (Autor:
Deputado HÉuo BICUDO e outros, rejeitada, á unanimidade, peia
Comissão Especial da Câmara dos Deputados em 06 de dezembro
de 1995.

8. Por último, analisadas concretamente as disposições
da presente Proposta, sob o ângulo exclusivo da admis.sibili~ad~,

abstraidas as questões de mérito, cujo exame cabe, por preceito propno
à Comissão Especial (art. 202, § 2° do Regimento Interno), e
considerando, sobretudo, que a Proposta fere cláusulas pétreas, ofende
o sistema federativo e o principio de não intervenção, assim como
desestrutura. instituições centenárias atentando contra os direitos e
garantias fundamentais, o nosso voto é pela inadmissibilidade da PEC n°
613/98.

Sala da Comissão, em 24 de maio de 1999.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N~ 619-A, DE 1998

(Do Sr. Oscar Andrade e outros)

Acrescenta os parágrafos 9" e 10, ao art. 144 da Constituição Federal, criando a
possibilidade de convênio, entre a União e os Estados iocalizados em áreas de
fronteira, que atribua competência às policias civis e militares estaduais para a
realização de ações de prevenção e repressão ao tráfico f1icito de entorpecentes e
drogas afins e ao contrabando e descaminho e para o desempenho da função de
policia de fronteiras; tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de
Redação, pela inadmissibilidade.
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CÂMAlRA DO§ DJElP'UTADO§

gastos muito maiores para mobiliar os postos da políCia federal com efetivo
próprio - gastos com seleção, formação, deslocamento, manutenção e
previdência - para realizar com a necessária eficácia e eficiência as suas
atribuições constitucionais, o aproveitamento do efetivo local - conhecedor,
adaptado e residente na área de operação - se constitui. em realidade, em
medida de economia, ainda que seja paga essa gratificação, pelo Tesouro
Nacional, aos policiais civis e militares estaduais.

Como o problema do narcotráfico assume, mundialmente,
proporções alarmantes e como os estudos realizados no País e no exterior
apontam para o aumento da participação do Brasil, como rota do narcotnáfico,
no volume das cargas apreendidas na Europa e nos Estados Unidos, a
solução que ora propomos, mais econômica, mais rápida, e, nosso
entendimento, mais viável a curto prazo que o reaparelhamento da polícia
federal para o cumprimento de suas tarefas constitucionais, assume
relevância que, temos certeza, sensibilizará nossos ilustres Pares, motivando

os a .darem o apoio necessário para que esta Proposta de Emenda
Constitucional seja aprovada no mais breve espaço de tempo possível.

SUMÁRIO

I - Proposta inicial

n- Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação:

- Parecer do Relator

- Parecer da Comissão

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Sen;ldo Federal, nos
termos do art 50, § 3°, da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao
texto constitucional:

Art. Único. O art. 144, da Constituição Federal, passa a vigorar
acrescido dos parágrafos 9" e 10, com as redações que se seguem:

"Art. 144 .

§ 9" A União podeni _ convênios com os Estados localizadOs
em área de fronteiras. para atribuir às policias civis e militares
estaduais competéncia para a realização das ações de prevenção e
repressão do tráli<:o i1icito de entorpe<:enfes e drogas alins e do
conlmbanefo e descaminho e para o desempenho da função de polícia
de fronteiras.

10. No caso dos éDnVênios previslos no pm;igrafo anterior, a União
repas~rã aos Estados conveniDdos I'&CllfSOS necessários para o
pagamento de gratilicação especial por d"""",penho de atividade, aos
políciais civis e militares estaduais que estejam lotados efetivamente
em delegacias e ou quarIéis Ioca!izados em área de fronteira a serem
uIílizados nas ações de prevenção e repressão do tráfico IIicilo de
entorpeeentes e drogas afins e do contrabando e descaminho e no
desempenho da fUlÇáo de polícia de fronteiras, a fim de assegurar a
esses policiais isonomia de remuneração com os cargos
correspondentes na policia federal.".

Sala das Sessões, e

iSGM • Seção de Atas (R: 6007)
. 10/09/98 15:37:14

de 1998.

Conferência de Assinaturas
Página: 001

Tipo da Proposição: PEC

Autor da Proposição: OSCAR ANDRADE, B.SÁ E OUTROS

Dota de Apreseutação: 01/09/98

Ementa: Acrescenta os parágrafos 9" e lO, ao art. 144 da Constituição
Federal, criando apossibilidade de convênio, entre aUnião e os
estados localizados em área de fronteira, que atribua competência
às policias civis e militares estaduais para a realização de ações
de prevenção e repressão ao tráfico ilícito de entorpecentes e
drogas afins e ao contrabando e descaminho e para o
desempenho da função de polícia de fomteiras.

Possui Assinaturas Suficientes: SIM

Assinaturas Confirmadas
1 ADÃO PRETTO

2 ADAUTO PEREIRA

3 ADELSON SALVADOR

4 ADROALDO STRECK

5 AGNELO QUEIROZ

6 AIRTON DIPP

7 ALCESTE ALMEIDA

8 ALEXANDRE CARDOSO

9 ÁLVARO GAUDÊNCIO NETO

10 ALZIRA ÉWERTON

11 ANíBAL GOMES

12 ANTÔNIO DO VALLE

13 ANTONIO DOS SANTOS

14 ANTONIO FEIJÃO

15 ANTÔNIO GERALDO

16 ANTONIO JOAQUIM ARAUJO

17 ARIOSTO HOLANDA

18 ARNON BEZERRA

JUSTlRCAÇÃO

É notória a deficiência dos recursos humanos e materiais
da polícia federal nos Estados da região Norte, em especial nas áreas de
fronteira.

Em conseqüência, os efetivos das polícias civis e milila~

estaduais têm sido utilizados. sem o devido amparo legal, para a realização
das atividades de prevenção e repressão ao tráfico ilícito de entorpecentes e
drogas afins e do contrabando e descaminho, nas áreas das faixas de
fronteira, atividade que, sob o ponto de vista constitucional, deveria ser
realizada pela polícia federal.

Tal situação, se não tem amparo juridico, encontra na
realidade fática a mais completa justificativa. Trata-sede agir em benefício da
população, que não pode ser deixada ao desamparo por entraves
burocráticos. Poder-se-ia dizer que o estado de necessidade afasta qualquer
injuridicidade do procedimento.

Essa 'situação, no entanto, não pode perdurar, uma vez
que possibilita manobras legais por parte dos advogados dos criminosos
detidos para conseguir sua liberação, sob alegação de incompetência da
autoridade que realizou a prisão, a apreensão de bens ou as investigações.

Assim, com a presente Proposta de Emenda à
Constituição pretendemos criar um mecanismo que legalize a ação das
polícias civis e militares estaduais no combate ao narcotráfico. ao
contrabando e ao descaminho e o desempenho, por estas, da função de
polícia de fronteiras, por meio da previsão, no texto constitucional, da
possibilidade de celebração de convênios entre a União e os Estados para o
repasse dessas competências, que, hoje, são da polícia federal, às polícias
civis e militares estaduais.

. • . . Em .complemento, como fonna de incentivo aos policiais
CIVIS e militares estaduaiS, estamos inserindo a previsão de repasse de verbas
da UniãC? p~ra ~s. Estado~ .conveniados a fim de que esses Estados paguem
aos poltClals CIVIS e militares efetivamente envolvidos no combate ao
na~, contrabando e descaminho, nas áreas de fronteira, uma
gratificação especial por desempenho de atividade, no valor necessário para
assegurar isonomia de remuneração entre os policiais civis e militares
estaduais envolvidos na execução do convênio e os seus correspondentes na
polícia federal.

Essa gratificação não se constitui em um privilégio, mas
na contrapartida justa pelo desempenho, pelos policiais civis e militares
estaduais, de atividades que deveriam ser executadas por policiais federais.
Além de ser um estímulo, evitar-se-ia que, trabalhando na mesma ação, lado
a lado, as três classes de policiais, houvesse uma diferença entre as suas
remunerações, quando eles estariam, submetidos aos mesmos riscos e
teriam as mesmas responsabilidades. . .

Além disso, se considerannos que a União efetuaria

Totais de Assinaturas: Confinnadas .- _. - 178

'Não Conferem .- ~ - õ1"4-
"Licenciados 000.
Repelidas 005,

l.~egíveis - Qõõ'
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PFL

PMDB

PSDB
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PDT

PMDB

PSB

PFL

PSDB

PSDB

PMDB

PFL

PSDB

PFL

PL

PSDB

PSDB

RS

PB

ES

RS

DF

RS
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RJ

PB

AM

CE

MG

CE

AP

PE

MA

CE

CE
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19 AROLDO CEDRAZ PFL BA 83 JOÃO MENDES PPB RJ
20 ÁTILA LINS PFL PJ!l 84 JOÃO PIZZOLATTI PPB SC
21 AYRES DA CUNHA PFL SP 85 JOÃO RIBEIRO PFL TO
22 B.SÁ PSDB PI 86 JOFRAN FREJAT PPB DF
23 BENEDITO DE LIRA PFL AL 87 JORGE KHOURY PFL BA
24 BENEDITO DOMINGOS PPB DF 88 JOSÉ CARLOS COUTINHO PFL RJ
25 BENEDITO GUIMARÃES PPB PA 89 JOSÉ COIMBRA PTB SP
26 BETINHO ROSADO PFL RN 90 JOSÉEGYDIO PFL RJ
27 BONIFÁCIO DE ANDRADA PSDB MG 91 JOSE LUIZ CLEROT PMDB PB

28 CARLOS ALBERTO CAMPISTA PFL RJ 92 JOSÉ MÚCIO MONTEIRO PFL PE

29 CARLOS MAGNO PFL SE 93 JOSÉ PRIANTE PMDB PA

30 CECI CUNHA PSDB AL 94 JOVAIR ARANTES PSDB GO

31 CESAR BANDEIRA PFL MA 95 LAIRE ROSADO PMDB RN

32 CHICO VIGILANTE PT DF 96 LAPROVITA VIEIRA PPB RJ

33 COLBERT MARTINS PPS BA 97 L1DIA QUINAN PMDB GO

34 CORIOLANO SALES PDT BA 98 LUCIANO PIZZATTO PFL PR

35 COSTA FERREIRA PFL MA 99 LUIS BARBOSA PPB RR

36 CUNHA BUENO PPB SP 100 LUIZ BUAIZ PL ES

37 CUNHA LIMA PPB SP 101 LUIZ DURÃO PFL ES

38 DARCI COELHO PFL TO 102 LUIZ MAINARDI PT RS

39 DELFIM NETTO PPB SP 103 MAGNO BACELAR PFL MA

40 DILCEU SPERAFICO PPB PR 104 MALULY NETTO PFL SP

41 DJALMA DE ALMEIDA CESAR PMDB PR 105 MARCUS VICENTE PSDB ES

42 DUILlO PISANESCHI PTB SP 106 MÁRIO DE OLIVEIRA PPB MG

43 EDINHOBEZ PMDB SC 107 MÁRIO MARTINS PMDB PA

44 EDSON SILVA PSDB CE 108 MÁRIO NEGROMo·m:: PSDB BA

109 MARQUINHO CHEDID PSD SP"

Assinaturas Confirmadas 110 MATHEUS SCHMIDT PDT RS

45 EFRAIM MORAIS PFL PB 111 MAURíCIO NAJAR PFL SP

46 ELCIONE BARBAlHO PMDB PA 112 MOACIR MICHELETTO PMDB PR

47 ELIAS MURAD PSD"B MG 113 MURIL0 DOMINGOS PTB MT

48 ENIOBACCI PDT RS 114 MURllO PINHEIRO PFL AP

49 ENIVAlDO RIBEIRO PPB PB 115 MUSSADEMES PFL PI

50 ESTHER GROSSI PT RS 116 NEDSON MICHELETI PT PR

51 ETEVAlDA GRASSI DE MENEZES PMDB ES 117 NELSON OTOCH PSDB CE

52 EULER RIBEIRO PFl AM 118 NELSONTRAD PTB MS
53 EZIDIO PINHEIRO PSDB RS 119 NESTOR DUARTE PSDB" BA
54 FELlX MENDONÇA PTB BA 120 NEUTO DE CONTO PMDB SC
55 FERNANDO DINIZ PMDB MG 121 NICIAS RIBEIRO PSDB PA
56 FERNANDO GONÇALVES PTB RJ 122 Nll,.~QN GIBSON PSB PE
57 FETTER JÚNIOR PPB RS 123 NllTON BAIANO PPB ES
58 FIRMO DE CASTRO PSDB CE 124 NllTON CERQUEIRA PSDB RJ
59 FLÁVIOARNS PSDB PR 125 NOEL DE OLIVEIRA PMDB RJ
60 FRANCISCO RODRIGUES PTB RR 126 ODACIR KLEIN PMDB RS
61 FRANCISCO SilVA PPB RJ 127 OSCAR ANDRADE PFL RO
62 GASTÃO VIEIRA PMDB MA 128 OSMÃNIO PEREIRA PSDB MG
63 GENÉSIO BERNARDINO PMDB MG 129 PAES LANDIM PFL PI
64 GERMANO RIGOTTO PMDB RS 130 PAUDERNEY AVELlNO PFL AM
65 GIOVANNI QUEIROZ PDT PA 131 PAULO LIMA PFL SP
66 GONZAGA MaTA PMDB CE 132 PAULO lUSTOSA PMDB CE
67 GONZAGA PATRIOTA PSB PE 133 PAULO PAIM PT RS
68 HAROLDO LIMA PCDOB BA 134 PAULO RITZEL PMDB R!?
69 HÉLIO ROSAS PMDB SP 135 PAUlO ROCHA PT PA
70 HERCULANO ANGHINETTI PPB MG 136 PEDRO CORREA PPB PE
71 HILÁRIO COIMBRA PSDB PA "137 PEDRO NOVAIS PMDB MA
72 IBRAHIM ABI-ACKEl PPB MG 138 PEDRO VALADARES PSB SE
73 IVANDRO CUNHA LIMA PMDB PB 139 PEDRO WILSON PT GO
74 JAIR MENEGUELLI PT SP 140 PHllEMON RODRIGUES PTB MG
75 JANDIRA FEGHALI PCDOB RJ 141 PIMENTEL GOMES PPS CE
76 JOANADARC PT MG 142 PINHEIRO LANDIM PMDB ce
77 JOÃOCOLAÇO PSB PE 143 PRISCO VIANA PPB BA
78 JOÃO COSER PT ES 144 RAIMUNDO SANTOS PFL PA
79 JOÃO FASSARElLA PT MG 145 RAQUEL CAPIBERIBE PSB" AP
80 JOÃO FAUSTINO PSDB" RN 146 RAUL BELÉM PFL MG
81 JOÃO HENRIQUE PMDB PI 147 REGINA L1NO PMDB AC
82 JOÃO LEÃO PSDB BA 148 RENAN KURTZ PDT RS
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149 RÇ>BERTQ BALESTRA
150 ROBERTO FONTES
151 ROBERTO pAUUNO
152 ROBERTO PESSOA
153 ROLAND LAVIGNE
154 RUBEM MEDINA

155 SALOMÃO CRUZ
156 SALVADORZIMBALDI
157 SARAIVA FELIPE
158 SERAFIM VENZON
159 SÉRGIO BARCELLOS
160 SÉRGIO CARNEIRO
161 SEVERINO CAVALCANTI
162 SILAS BRASILEIRO
163 SiLVIO PESSOA
164 SILVIO TORRES
165 TELMA DE SOUZA
166 TELMO KIRST
167 VALDENOR GUEDES

168 VALDIR COLATTO
169 VICENTE ARRUDA
170 VILMAR ROCHA
171 VITTORIO MEDIOU
172 WAGNER DO NASCIMENTO
173 WALDOMIRO FIORAVANTE

174 WALTER PINHEIRO
175 WERNER WANDERER

176 WILSON BRAGA
177 ZAIRE REZENDE
178 ZILA BEZERRA

PPB
PFL
PMDB
PFL
PFL
PFL
PSDB
PSDB
PMDB
PDT
PFL
PDT
PPB
PMDB
PMDB
PSDB

PT
PPB
PPB
PMDB
PSDB
PFL
PSDB
PPB

PT
PT
PFL
PSDB
PMDB
PFL

GO
PE
PB
CE
BA

RJ
RR
SP
MG
SC

AP
BA
PE
MG
PE
SP
SP
RS
AP

SC
CE
GO
MG
MG
RS
BA
PR
PB
MG

AC

afins e ao contrabando e descaminho- e para o desempenho da função de polícia
de fronteiras", contém número suficiente de signatários, constando a refererida
proposição de:

178 assinaturas válidas:
014 assinaturas que não conferem;
005 assinaturas repetidas.

~mente,

A
,r,k;LÁUDlA NEVES C. DE SOUZA

Chefe

A Sua Senhoria o Senhor
Dr. MOZART VIANNA DE PAIVA
Secretário-Geral da Mesa
NESTA

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDEl'I'AÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

TÍTULO IV
Da Organização dos Poderes

CAPÍTULO I
Do Poder Legislativo

SEÇÃO VIII
Do Processo Legislativo

Assinaturas que Não Conferem
1 CANDINHO MAlTOS PSDB
2 CHICÃO BRIGIDO PMDB
3 DANILO DE CASTRO PSDS
4 ERALDO TRINDADE PPS
S FRANCISCO DORNELLES PPB
6 JOÃO IENSEN PPB
7 JOSÉ CARLOS VIEIRA PFL
8 JOSÉ UNHARES PPB
9 LUIZ MOREIRA PFL
10 MARINHA RAUPP PSDS
11 MARIO ASSAD PfL
12 MELQUIADES NETO PFL
13 SIMÃO SESSIM PPB
14 TALVANE ALBUQUERQUE PFL

Assinaturas Repetidas
1 ADELSQN SALVADOR PMDB
2 FLÃVIO ARNS PSDB
3 LUIS BARBOSA PPB
4 MURILO DOMINGOS PTB
S SEVERINO CAVALCANTI PPB

RJ
AC
MG
AP
RJ
PR
SC
CE
!lA
RO
MG
TO

RJ
AL

ES
PR
RR
MT
PE

. SUBSEÇÃO 11
Da Emenda à Constituição

Art. 60 - A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:
I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados

ou do Senado Federal;
11 - do Presidente da República:
11I - de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades da

Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus
membros.

§ I° A Constituição não poderá ser emendada na vígência de
intervenção federal, de estado de defesa ou de estado de sitio.

§ 2° A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso
Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos,
três quintos dos votos dos respectivos membros.

§ 3° A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, com o respectivo número de
ordem.

§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente:a
abolir:

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Seção de Registro e Controle e de Análise de Proposição

Oficio nO 01 /98
Brasília, 10 de setembro de 1998.

Senhor Secretário·Geral:

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda á
Constituição, dos Senhores Oscar Andrade, B. Sá e Outros, que H Acrescenta os
parágrafos 9° e 10, ao art. 144 da Constituição· Federal, criando a possibilidade
de convênio, entre a União e os Estados localizados em área de fronteira, que
atribua competência as polícias civis e militares estaduais para a realizaçã~ de
ações de prevenção e repressão ao tráfico ilícito do entorpecentes e drogas

I - a fonna federativa de Estado;

II - o voto direto, secreto, universal e periódico;
1I1 - a separação dos Poderes;
IV - os direitos e garantias individuais.
§ 5° A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida

por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão
legislativa.

TÍTULO V
Da Defesa do Estado e das Instituições Democráticas

CAPÍTULom
Da Segurança ."Pública
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Art. 144 - A segurança p~blica, dever do Estado, direito e
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem públiéa e
da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

I - policia federal;
li - policia rodoviária federal;
111 - policia feTl'Oviária federal;
IV - policias civis;
V - policias militares e corpos de bombeiros militares.
§ I° A policia federal, instituida por lei como órgão permanente,

organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a:
• § 1°com redação dada pela Emenda Constitucional nO 19. de 04/06/1998.
I - apurar infrações penais contra a ordem politica e social ou em

detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades
autárquicas e empresas públicas, assim como outras infrações cuja prática
tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão uniforme,
segundo se dispuser em lei;

li - prevenir e reprimir o tráfico ilicito de entorpecentes e drogas afms,
o contrabando e o descaminho, sem preju~o da ação fazendária e de outros
órgãos públicos nas respectivas áreas de competência;

III - exercer as funções de policia maritima, aeroportuária e de
fronteiras;

• Inciso 11/ com redoção dada pelaEmenda Constitueional n019. de 04/06/1998.
IV - exercer, com exclusividade, as funções de policia judiciária da

União.

§ 2° A policia rodoviária federal, órgão permanente, organiza~o e
mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao
patrulhamento ostensivo das rodovias federais.

• ~ ]O com redação dada pela Emenda Con.'titucwnal n"19. de lU (J6 1998.
§ .3° A policia ferroviária federal, órgão permanente, organi~o e

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao
patrulhamento ostensivo das ferrovias federais.

• \' 3" com redação dada pela Emenda Con.\ll/ucianal n"19. de (J·HJ6 1998 .
§ '4° Às policias civis, dirigidas por delegados de policia de carre.ir~

incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de pohcla
judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares.

§ 5° Às policias militares cabem a policia ostensiva e a preservação da
ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições
definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil.

§ 6° As policias militares e corpos de bombeiros militares, forças
auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as policias
civis, aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

§ 7° A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos
responsáveis pela segurança pública. de maneira a garantir a eficiência de
suas atividades.

§ 8° Os Municipios poderão constituir guardas municipais destinadas á
proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.

§ 9" A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos
relacionados neste artigo será fixada na forma do § 4° do art.39.

• § 98 ocre'fcído pela Emenda COn!ulIucwnol n"19. de 04'0611998 .

• Projeto de Lei 0.° 1597/96
• Projeto de Lei n.O 3007/97
• PEC 619198

Sem mais para o momento, reo:::Jrotestos de estima e apreço.

Exmo. Sr.
DEPUTADO MICHEL TEMER
MD. Presidente da Câmara dos Deputados
Brullia-DF

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO

l-RELATÓRIO

o eminente Deputado Oscar Andrade, ao lado de outros não menos ilustres
pares. pretende alterar a redação do art. 144 da Constituição Federal. incluindo-lhe dois
parágrafo. permitindo à policia federal que, via convênio. delegue competência às policias
civis e militares estaduais para a realização de ações de prevenção e repressão ao trâfico ilícito
de entorpecentes e d",!!"s afins e ao contrabando e descaminho. bem como para o
desempenho da função de policia de fronteira. No caso de convênios celebrados com tal
finalidade. a União repas"'rá aos Estados recursos necessàrios para o pagamento de
p"'tõlCSI:lo especial de desempenho de atividade. aos policiais civis e militares lotados
efetivamente em delegacias ou quartéis localizados em áreas de fronteira a serem uitlizados
nas ações de prevenção e repressão do tráfico i1icito de entorpecentes e drogas afins e do
contrabando e desacaminho e no desempenho d. função de policia de fronteiras.

A proposta de emenda constitucional foi encaminhada a esta Conússão de
Constituição e Justiça e de Redação para o indispensàvel parecer de sua admissibilidade, fiIse
em que se encontra.

É o relatório

fi - VOTO DO RELATOR

Cabe a esta Comissão. nos termos do art. 202 do Regimento Intemo, apreciar
a proposição no que respeita aos requisitos à sua admissibilidade. consoante o estatuido pelo
art. 139. 11. c do mesmo Regimento.

Examinando-a. verifico que a proposta de emenda constitucional epigrafada. a
par de ser subscrita por número suficiente de parlamentares, obedece ao artigo 60 da
Constituiçio Federal. nio pretendendo. diretamente, abolir a fonna federativa do Estado. o
voto direto. !lCCl'eto. universal e periódico, a separação dos poderes ou os direitos e garantias
individuais Outrossim. merece registro qeu não se encontram as limitações circunstanciais.
estabelecidas pelo paragIMo primeiro do art. 60 da CF à proposta de emenda constitucional.
razio que !leria. impeditiva de seu processamento

Todavia. incorre a proposição em irremediável V1C10. que impede a sua
admissibilidade. malferindo. indiretamente. o disposto no art. 60. § 4'. incisos I e m.

Essa ofensa decorre da regra que estabelece. para União. na forma preconizada
110 § lO do art. 144 da CF proposto pela PEC n° 619/911, a obrigação de custear o pogamento,
para os servidores policiais civis e militares estaduais. de uma Gratificação Especial por
o..tmIpenho de Atividade. implicitamente criada pela própria PECo e que. para sua completa
integração no mundo juridico. requereria a aprovação de leis. necessariamente fedenús.
=lipu!!.!!do seus mecanismos de cálculo e vaIores. uma vez que destinada a "assegurar a esses
policiais i!onomia de remuneração com os cargos correspondentes na poüLÍa iedenu".

Ao cumprimeotá.lo cordia1mente, de acordo com o Art. 105
parágrafo único do Regimeoto Interno da Câmara dos Deputados, solicito seus bons
p<éstimos no sentido de tomar as medidas cablveis paIlI o desarquivamento das
seguintes proposições de minha autoria:

0IId0 UlM-GDOA

Senhor Presidente,

BrasOia, 22 de fevereiro de 1999.

Ora. tal disposição ofende. de plano, ao que prevê o artigo 61. § 1°. II da CF.
!Cf!t1ndo O qual são de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que disponham
wure: a CJj~o de CHfgOS. funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica
ou 11;Jmento de sua remuneração. Trata~se. indubitavelmente. de verdadeiro e íntranspolllvel
lillllld • libc:.dad. do Legislador. inclusive do coostituinte derivado posto que por força desse
dispositivo circunscreveMse a competência do Poder Legislativo a apreciar proposjçõe~ de
in.iCiatiVK do Chefe do PoderExecutivo, e ainda assim. vedado o aumento da despesa prevista.
conforme determina o art. 63, I da CF.

A Constimição. conquanto seja nonna de hierarquia superior. é também lei - a
Lei das Leis - mas se submete, no seu processo de emendamento. aos mesmos limites. como
demonstra a farta jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. relativa a emendas á
corn<tituição dos Estados da Federação que, aprovadas com tal vício, não sobreviveram ao
crivo da Suprema Corte. E isso porque. não fosse esse o critério. estaria aberta a fórmula para
a neutnIizaçio do limite intposto pelo Constituinte Originário: bastaria ao Legislativo
aprovar. sob a forma de emendas cons/illlclOnais. proposições legislativas com conteúdo.
lIIIterla1 de lei ordinárias. o que não poderia fazer caso aprovasse meras leis ordinárias ou
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complementares. em razão da vedação pela nonna de competência do art. 60, § 1°, 11, "a".
Estar·se·ia, lIlIIIÍm. fraudando .. Constituição, em prejuízo, ai sim, de cláusula pétrea imerida
no art. 60, mque protege de emendas o principio da separação dos Podeí-es, dÓs quaisfaz
paru a atribuição de compet'ncia..privativas,firmada pelo Con.rtituinte Originário.

Ademais. estaria illVlldindo competência de outra esfera de governo. ao fixar a
reIllIlIleração de servido"," JlÚblioos estaduais. policiais civis e militllIe!l, que pwarimn a fazer
jus a parcela de remuneração concedida e paga por ontra esfera de governo· a União,
gerando com isso tensionamentos capazes de deflllgl1lT sérios problemas de ordem
admimitrativa, e agredindo o disposto no art. 60, § 4°. L que protege de emendas a forma
federativa ck Estado. que assegura aos entes federativos a sua capacidade de auto-govemo e
auto-administração.

De outra parte, é de se ressaltar que a Proposta de Emenda Constitucional em
comento mostra-se, quanto ao demais, injuridica, posto que incide sobre dois dispositivos do
te><to constitucional recentemente instituídos pela Emenda Constirucionai n° 19. de 4 de junho
de 19'18.

o primeiro deles é o fato de que. à luz do novo dispositivo constirucional
inserido no art. 39. § 4° da CF. combinado com o art. 144. § 9". ambos com a redação dada
pela referida EC nO 10/98, os servidores policiais integrantes das carreiras policiais civis e
militares deverão M'f' remunerados mediante parcela única. denom;nada subsídio. vedado o
r,agamento de qualquer outra vCTntagem. Protocolizada junto à Mesa desta Casa em 1° de
selembro de 1998. a proposição desconsiderou esses limites. conferindo. de resto, nova
redação ao § 9" do art. 144 sem manifestar-se quanto à revogação' do dispositivo
anteriormente aprovado. e sem compatibilizar os princípios por ela propostos com os demais
di!pOsitivos do art. 144 da CF

Em !tegundo. ressalte-se também a in}uridicididade. e qmça a própria
prejudicialidade (que haveria de ser declarada se apreciada a ad.,rJssíbilidade no curso da 50'
Legislarura. em que foi proposta) do *9" do art 144 proposto. em face do novo art. 241 da
CF, inserido pela EC nO J0/98 Prescreve esse dispositiv0'

"Art. 141. A rrnião. os Estados. o lJistnto Federal e os
}'.funíCÍpin.~· dí.w:iplinarãn por meio dfJ lei os consórcios púh1ico.~ e os
convênios de cooperação entre os entes federados. autorizando a
~..rtão a'i!iOciada de ."u!1'viçn.'i púhlico.'i. bem coma a trcntsferência total
f)fl parcial de encQ11!Os. servrços. pessoal e hens eSfenc;ais à
continuídatk do.'i senriços tran.ymdn.o::. ..

Ora em face do dispositivo supra, s.m.j. entendemos que o convênio
perquirido pela PEC nO 619/98 em comento já estaria efetivamente contemplado. vez que
pernritida. de fonna ampla. a realização de convênios entre os entes federados com o fim de
promover a persecução criminal das atividades de tráfico de entorpecentes e drogas.
contrabando e descaminho. em vista. de ser tal atnõuição .'icn'iço público por excf!l€ncia. e
encargo da UIÚão que poderia. parcialmente, ser transferido aos Estados. na forma dos
iê5j1ec:tivOX convênios a serem di.'tcipUnados por lei. reservada a competência legal de eada
esfera de governo para dispor sobre a remuneração de seus servidores. sejam eles policiais ou
nIo.

Além disso. também peca por injuridicidade a Proposta de Emenda ao propor a
atribuição. à. policias militares dos Estados. de funções de policia judiciária e de apuração de
infrações penais. tarelà que compete. na forma da Carta de 1988, em seu art. 144, § 5',
resalvadas as infrações penais militares. ""clusivarnente às policias civis, dispositivo o qual
não é objelo de alteração pela PECo gerando verdadeiro conflito de nonnas.

.... PEC n' 619/98. portanto. se reveste de vicios de injuridicidade e
inconstirucionalidade. insanáveis pela via de emendas a serem apreciadas nesta Comissão de
Constituição e Justiça e de Redação. o que no. leva à necessãria e inafilstilvel conclusão sobre
a sua inadmissibilidade.

Sala da Comissã,). Q.I? - ~ 4 ~ "'( "',

Deputado DOUTOR ROSlNHA
PT-PR

UI - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, em

reUIÚão ordinária realizada' hoje, opinou unanimemente pela inadmissibilidade da

Proposta de Emenda à Constituição n° 619/98, nos tennos do parecer do Relator,

Deputado Dr. Rosinha.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

Geovan Freitas - Presidente em exercício, José Roberto

Batocbio e Inaldo Leitão - Vice-Presidentes, Darci Coelho, Eduardo Paes, Jaime

Martins, Moreira Ferreira, Ney Lopes, Paulo Magalhães, Vi1mar Rocha, Cezar

Scbirrner, Tédio Rosa, Maria Lúcia, Mendes Ribeiro Filho, Nair Xavier Lobo,

Osmar Serraglio, Renato Vianna, Aloysio NW1es Férreira, ~pré Benassi, Jutahy

JUIÚor, Léo Alcântara, Moroni Torgan, Nelson Otoch, Vicente Arruda, Zenaldo

Coutinho, Zulaiê Cobra, Antônio Carlos Biscaia,.Geraldo Magela, José Dirceu,

Marcelo Déda, Marcos Rolim, Waldir Pires, Ary Kara, Augusto Farias, Edmar

Moreira, Gerson Peres, Ibrabim Abi-Ackel, Caio Riela, Luiz Antônio F1eury,

Mussa Demes, Fernando Coruja, José Antônio, Sérgio Miranda, Bispo

Rodrigues, Cláudio Cajado, Luís Barbosa, Corauci Sobrinho, Vic Pires Franco,

Gustavo Fruet, Pompeo de Mattos e Bispo Wanderval.

Sala da Comissão, em5~

DeputadoGEO~AS
Vice-Presidente no exercicio da Presidência

PROPOSTA DE FISCALIZAÇJlO E CONTROLE N. 10, DE 1999
(DO SR. AUGUSTO NARDES)

Propõe que a Comissão de Agricultura e Política Rural fiscalize
e controle a execuça.o do PROGRAMA NACIONAL DE FORTALECIMENTO DA
AGRICULTURA FAMILIAR - PRONAF, no Rio Grande do Sul, . onde está
ocorrendo desvio de finalidade por parte dos sindicatos de
trabalhadores rurais, ao exigir aos candidatos para poder
receber II carta de aptidão", filiaçAo compulsória no sindicato,
estar quite com as mensalidades, a doar parte dos empréstimos e
a participar de protestos contra o Governo, entre outras
arbitrariedades.

(NUMERE-SE E ENCAMINHE-SE A COMISSAO DE AGRICULTURA E POL!TICA
RURAL. PUBLIQUE-SE)

Senhor Presidenle:

Com base no parágrafo 100, § 1', combinado com os arts. 50, inciso
1I,'e Art. 61 do Regimento Interno, proponho a Vossa Excelência que, ouvido o
Plenário desta Comissão. se digne adotar as medidas necessárias para realizar
ato de fiscalização e conlroie da execução do PROGRAMA NACIONAL DE
FORTALECIMENTO DA AGRICULTURA FAMILIAR - PRONAF. no Rio Grande
do Sul, onde está ocorrendo desvio de finalidade por parte dos sindicatos de
trabalhadores rurais, ao exigir aos candidatos para poder receber 'carta de
aptidão', filiação compulsória no sindicato, estar quite com as mensalidades, a
doar parte dos empréstimos e a participar de protestos contra o Governo, entre
outras arbitrariedade.

JUSTIFICAÇÃO

O Jornal GAZETA MERCANTIL, na ediçao de 15 de março, na
Coluna pOLfTICA E POLITICOS do Jornalista João Carlos Terlera publicou
notícia com o seguinte título: 'SÓ COLONOS QUE AJUDAM A INVADIR
PRÉDIOS GANHAM AJUDA DA UNIÃO".

A reportagem refere-se a denúncia feitas por Prefeitos de Municípios do
Rio Grande do Sul ao Ministro Francisco Turra do Ministério da Agricultura, desvio
de finalidade que estão ocorrendo no PRONAF. Segundo consta na matéria, os
empréstimos para pequeno e médios produtores rurais são liberados sob a
condição destes obterem a "declaração de aptidão" exclusivamente pelos
sindicatos de trabalhadores rurais ligados a CUT. O candidato que não consegue
a declaração não recebe o dinheiro.

Segundo o documento entregue ao Ministro Francisco Turra pelos Prefeitos
gaúchos dos Municipios de Erval Grande e Faxinalzinho, lastreado pelo apoio de
dezena de outros Prefeitos, são as seguintes para o pequeno e médio prCY.lutor
rural obter a 'declaração de aptidão dos sindicatos filiados a CUT:

1°) Ser associado ao sindicato e estar quite com a mensalidade;

2') Se não for associado, o agricultor deverá efetivar a sua filiação e, no
mesmo ato, pagar os úilimos dois ou três anos (a critério de cada sindicato) da
taxa associativa.
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3°) Recolher 2° do valor do empréstimo para o sindicato ou para o
Movimento dos Pequenos Agricultores, também controlado pelo PT. "LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS- CeDI"

COMISSÃO DE AGRICULTURA E pOLíTICA RURAL

4°) Participar dos movimentos de invasóes de prédios, assentamentos dos
sem-terra e outras modalidades de protestos.

Trata-se de denúncias graves sobre prática de ato totalitário, que devem
ser investigadas por esta Comissão, pois envolve medidas arbitrárias e
discriminatórias e que estão servindo para desvio de finalidade de um programa
custeado com recursos públicos para atividades político-partidária

/. ".

~
Deputado DILCEU SPERAFICO

Presidente/'
,~/.//
~

Nos termos do art. 137 do Regimento Intemo da
Câmara dos Deputados, solicito de Vossa Excelência a determinação
de providências no sentido de ser numerada e despachada a Proposta
de Fiscalização e Controle - do Sr. Augusto Nardes " que "propõe que a
Comissão de Agricultura e Política Rural fiscalize e controle a execução
do PROGRAMA NACIONAL DE FORTALECIMENTO DA
AGRICULTURA FAMILIAR - PRONAF, no Rio Grande do Sul, onde está
ocorrendo desvio de' finalidade por parte dos sindicatos de
trabalhadores rurais, ao exigir aos candidatos para poder receber "carta
de aptidão", filiação compulsória no sindicato, estar quite com as
mensalidades, a doar parte dos empréstimos e a participar de protestos
contra o Govemo, entre outras arbitrariedades.".

RESOLUÇÃO N° 17 DE 1989

APROVA O REGIMENTO JNTERNO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS

Capitulo IV
DAS COMISSÕES

Titulo TI
DOS ÓRGÃOS DA cÂMARA

Seção X
Da Fiscalização e Controle

Art. 60. Constituem atos ou fatos sujeitos à fiscalização e controle do Congresso
Nacional, de suas Casas e Comissões:

I - os passíveis de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e
patrimonial referida no art. 70 da Constituição Federal;

II - os atos de gestão administrativa do Poder Executivo, incluídos os da
administração indireta, seja qual for a autoridade que os tenha praticado;

III - os atos do Presidente e Vice-Presidente da República, dos Ministros de
Estado, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, do Procurador-Geral da
República e do Advogado-Geral da União, que iroportaretn, tipicamente, erime de
responsabilidade;

IV - os de que trata o art. 253.
Art. 61. A fiscalização e controle dos atos do Poder Executivo, incluídos os da

administração indireta, pelas Comissões, sobre matéria de competência destas,
obedecerão às regras seguintes:

I - a proposta da fiscalização e controle podem ser apresentada por qualquer
membro ou Deputado, à Comissão, com especifica indicação do ato e fundamentação
da providência objetivada;

TI - a proposta serà relatada previamente quantu à oportunidade e conveniê~cia da
medida e o alcance jurídico, administrativo, politico, econôntico, SOCIal ou
orçamentário do ato iropugnado, definindo-se o plano de execução e a metodologia de
avaliação; .

m - aprovado pela Comissão o relatório prévio, o mesmo Relator ficará
encarregado de sua iroplementação, sendo aplicàvel à hipótese o disposto no § 6° do
art. 35;

IV - o relatório final da fiscalização e controle, em termos de comprovação da
legalidade do ato, avaliação politica, administrativa, social e econômica de sua edição,
e quanto à eficácia dos resultados sobre a gestão orçamentária, financeiro e
patrimonial, atenderá, no que couber, ao que dispõe o art. 37.

§ I° A Contissão, para a execução das atividades de que trata este artigo, poderá
solicitar ao Tribunal de Contas da União as providências ou informações previstas no
art. 71, IV e VII, da Constituição Federal.

§ 2° Serão assinados prazos não inferiores a dez dias para cumprimento das
convocações, prestação de informações, atendiroento às reqnisições de documentos
públicos e para a realização de diligências e pericias.

§ 3° O descumprimento do disposto no paràgrafo anterior ensejarà a apuração da
responsabilidade do infrator, na forma da lei.

§ 4° Quando se tratar de documentos de caràter sigiloso, reservado ou
confidencial, identificados com estas classificações, observar-se-à o prescrito no § 5°
do ar!. 98.

Titulo IV
DAS PROPOS/ÇOES

REGIMENTO INTERNO
DA

cÂMARA DOS DEPUTADOS

)

Brasília, 28 de abril de 1999.

Senhor Presidente,

Respeitosamente,

Ofício nO 520/99

A presente Proposta visa averiguar esta denúncia, a fim de coletar
elementos para que o Ministério Público tome as medidas necessárias para que
pequenos e médios agricultores que necessitam de recursos do PRONAF
recebam os empréstimos, sem serem constrangidos a se filiarem e dar parte dos
recursos para nenhuma entidade.

S"'''Com'~~
//J')

/ri~~sto~rdes

~.

À Sua Excelência, o Senhor
Deputado MICHEL TEMER
Presidente da Câmara dos Deputados

Capitulo I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Ar!. 100. Proposição é toda matéria sujeita à deliberação da Câmara.
§ I° As proposições poderão consistir em proposta de emenda à Cons~tuição,

projeto, emenda, indicação, requerimento, recurso, parecer e proposta de fiscalIZação e
controle.

. § 2° Toda proposição deverá ser redigida com clareza, em termos explicitos e
concisos, e apresentada em três vias, cuja destinação, para os projetos. é a descrita no §
1° do ar!. 111.
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§ 3° Nenhuma proposição poderá conter matéria estranha ao emmciado
objetivamente declarado na ementa ou dele decorrente.

Titulo V
DA APRECIAÇÃO DAS PROPOS/ÇOES

Capitulo 11
DO RECEBIMENTO E DA DISTRIBUIÇÃO DAS PROPOSIÇÕES

An. 137. Toda proposição recebida pela Mesa será nmnerada, datada, despachada
às COllÚssões competentes e publicada no Diário do Congresso Nacional e em avulsos,
para serem distribuidos aos Deputados, às lideranças e CollÚssões.

§ 1° Além do que estabelece o ano 125, a Presidência devolverá ao Autor
qualquer proposição que:

I - não estiver devidamente formalizada e em termos;
11 - versar matéria:
a) alheia à competência da Câmara;
b) evidentemente inconstitucional;
c) anti-regimental.

§ 2° Na hipótese do paràgrafo anterior, poderá o Autor da proposição recorrer ao
Plenário, no prazo de cinco sessões da publicação do despacho, ouvindo-se a
Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, em igual prazo. Caso seja provido o
recurso, a proposição voltarà à Presidência para o devido tráIIÚte.

PROPOSTA DE FISCALIZAÇAO E CONTROLE NO 11, DE 1999
(DO SR. RICARDO HARANllJ.O)

Propõe que a Cómissa.o de Minas e Energia fiscalize a Agbcia
Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, em Bua atuaçlo na apuraç&o
das causas e responsabilidades pela interrupçAo no ~fornecimento
de energia elétrica que atingiu, em 11 de março últilDO, as
regiões 8ul, Sudeste e Centro-Oeste do País.

(NUMERE-SE,PUBLIQUE-SE E ENCAMINHE-SE li. COHISSAO DE MINAS E
ENERGIA)

Senhor Presidente:

Com base no art. 100, § I', combinado com os arts. 60, inciso 11, e
61 do Regimento Interno, proponho a V. Ex3

• que, ouvido o Plenârio desta Comisslo. se
digne adotar as medidas necessárias para realizar o ato de fiscalização e controle dos
procedimentos administrativos e omissões por pane da Agência Nacional de Energia

Elétrica - ANEEL no que diz respeito à interrupção do fornecimento de energia elétrica
que atingiu., em 11 março último. as regíôes Sul. Sudeste eCentro-Oeste do País.

JUSTIFICAÇÃO

Sem embargo das infonnações prestadas pelas autoridades do
setor elétrico brasileiro, quando da realização de Audiência Pública Conjunta das
Comissões de Minas e Energia; de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias; de

Desenvolvimento Urbano e Interior, de Economia, Indústria e Comércio, e da Amazônia e
de Desenvolvimento Regional, a imprensa continua apontando divergências entre as
conclusões a que chegaram as entidades diretamente envolvidas no acontecimento.

Diante do vulto alcançado pelo apagüo. envolvendo,
estimativamente. cerca de cem milhões de pessoas, em dez unidades da Federação. faz-F

mister que não subsistam dúvidas a respeito das causas, das responsabilidades e das

providências necessárias pam que se evite a repetição de tais sinistros, assegurando a

todos os cidadãos e entidades que tiveram prejuizos patrimoniais ou'perdas de receitas as
indenizações legais.

A proposta de fiscalização e controle que om se oferece

alicerça-se simultaneamente no direito de o consmnidor, cnquanto individuo, contar com
.serviço confiável e ser ressarcido, no caso de interrupção de fornecimento ou desvio na

qualidade do serviço contratado, caso dessa atuoção do fornecedor resulte dano, prejuizo
ou perda de receita, e no direito da sociedade em garantir a si própria e aos cidadãos que a

compõem os diretos acima enunciados.

A Lei n° 8.078, de 1I de setembro de 1990, - Código de Proteção

e Defesa do Consumidor - estabelece, que:

"Art. 6" São direitos básicns do consumidor.

III - a infonnação adequada e clara sobre os diferentes produtos e

serviços, com especificação correta de quantidade, caracteristicas, composição, qualidade

e preço, bem como sobre os riscos que apresentam;

...........................................................................................................

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais,

morais. individuais. coletivos e difusos;

VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos, com vistas
a prevenção ou reparaçio de danos patrimoniais e morais individuais, coletivos ou

difusos, assegurada a proteção jurídica, administrativa, e técnica aos necessitados.

An. 7" .

Parágrafo único. Tcndo mais de um autor a ofensa, todos

responderão solidariamente pela reparação dos danos previstos nas nonnas de consumo."

Na Constituição, dentre os vários direitos assegurados no Capitulo

I do Titulo 11 salientem-se:

XXXl1 - o Estado promoverá, na fonna da lei a defesa do
consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos

infonnaçõe5 de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou 8eral, que são
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo

seja imprescindivel à segurança da sociedade e do Estado.

No Capítulo vn, Seçio I, encontramos:

An. 37. A administraçlo pública direta, indireta ou fundacional,

de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios

obedecerá aos principios de~i"D<!!!Ot!ld.d~ moralid.d~ publicidade e,

também, ao seguinte: (...) (grifamos)

Ainda, sob o Titulo IV, Seção n, encontra-se:

An. 49. É da competência exclusiVa do Congresso Nacional:

x - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas
Casas, OS atos do Poder Executivo, incluidos os da administração indireta;

No Capitulo I do Titulo VII está assente:

"An. 175. Incumbe ao poder público, na forma da lei, diretamente
ou sob regime de concessão ou permissão, através de licitação, a prestação de serviços
públicos.

Parágrafo único. A lei disporá sobre:

IV • a obrigação de manter serviço adequado."

Note-se que, ao assegurar explicitamente o direito do individuo,

nossa Carta Magna, com mais razio, pennite a ilação de que ai está garantido o direito da
Sociedade, isto é, dos indivíduos e das entidades em suas inter-relações, tratos e contt:ttos.



Junho de 1999 DIÁRIO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 17 28323

É, considerando todos estes aspectos legais e, diante do vulto
alcançado pelo apagão, envolvendo, estimativamente, cerca de cem milhões de pessoas,
em dez unidades da Fedemção, que julgamos ser mister que não subsiStam dúvidas a
respeito das causas, das responsabilidades e das providências necessárias pam que se evite
a repetição de tais sinistros, assegumndo, ao mesmo tempo, a todos os cidadãos e
entidades que tivemm prejuízos patrimoniais ou perdas de receitas as indenizações legais.

.A proposta de fiscalização e controle que om se oferece, como se
vê, alicerça~se. simultaneamente, no direito de o consumidor, enquanto individuo, contar
com sClViço confiável e ser ressarcido no caso de intenupção de fornecimento ou desvio

na qualidade dn serviço contratado, caso dessa atuação do fornecedor resulte dano,
prejuizo ou perda de receita, e no direito da Sociedade em gamntir a si própria e aos
cidadãos que a compõem os diretos acima enunciados,

Sala da Comissão, em de de 1999.

~.~&
COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA

seu mteress~ parl1cular, ou de mteresse coletivo ou geral, que serão prestadas no
prazo ~ 1';1, s~b pena de respon,sabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja
tmprescmdivel a segurança da SOCiedade e do Estado;
.....................................................................................................................................

TÍTULom
Da Organização do Estado

. .

CAPÍTULO VII
Da Administração Pública

SEÇÃO I
Disposições Gerais

. Art. 37. A administração pública direta, indireta de qualquer dos Poderes
da ~m.ão, dos Estados, .do Distrito Federal e dos Municipios obedecerá aos
pnnctplOS de legalIdade, unpessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,
também, ao seguinte:

• Artigo, "caput" com redação dada pela Emenda ('onsliluclOnal nO 19, de
04i061998.

.....................................................................................................................................

TÍTULO IV
Da Organização dos Poderes

CAPÍTULO I
Do Poder Legislativo

Oficio nO 079/99

Senhor Presidente

Brasilia, 18 de maio de 1999
SEÇÃOU

Das Atribuições do Congresso Nacional

Ar!. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:

Solicito a V. Exa., nos termos regimentais, autorizar
as providências necessárias para a publicação e numeração da Proposta de
Fiscalização e Controle anexa.

Na oportunidade, apresento a V. Exa. meus protestos
de consideração e apreço.

(JJt;7~f-
Deputado Ginfe~o Iltssab

.~

PreSidente

ExmoSr.

Deputado MICHEL TEMER
DD. Presidente da Câmara dos Deputados

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

.....................................................................................................................................

TÍTULOU
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5°. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais a
inviolabilidade do direito á vida, á liberdade, á igualdade, á segurança e á
propriedade, nos termos seguintes:
.....................................................................................................................................

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;
XXXIII ~ t~dos têm dir~ito a receber dos órgãos públicos informaçiles cIe

x - fiscalizar e controlar. diretamente. ou por qualquer de suas Casas. os
atos do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;

TÍTULO VII
Da Ordem Econômica e Financeira

CAPÍTULO 1
Dos Principios Gerais da Atividade Econômica

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei. diretamente ou sob
regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de
serviços públicos.

Parágrafo único. A lei disporá sobre:

IV - a obrigação de manter serviço adequado.

CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteção do
consumidor e dá outras providências.

TÍTULO I
Dos Direitos do Consumidor

CAPÍTULO 111
Dos Direitos Básicos dn Consumidor

Art. 6°. São direitos básicos do consumidor:
I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por

práticas no
.....................................................................................................................................

m - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e
serviços, com especificação correta de quantidade, caracteristicas, composição,
qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;
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PROPOSTA DE FISCALlZAÇAO E CONTROLE NO 1:1., DE 1999
(DO SR. MIRO TEIXEIRA)

Propõe que a ComiB810 de Fiscalização Financeira e. Controle
8011eite ao Tribunal de Contas da Uniao a rea11zaç!.o de
inspeçl.o no Banco do Brasil S.A., sobre a contrataçao de
diversos' serviços mediante dispensas de licitações, com preços
acima do mercado, bem como outras ocorrências.

TÍTULO IV
DAS PROPOSIÇÕES

Capitulo I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 100. Proposição é toda matéria sujeita á deliberação da Câmara.
§ 1° As proposições poderão consistir em proposta de emenda á

Constituição. projeto, emenda, indicação, requerimento, recurso, parecer e proposta
de fiscalização e controle.

§ 2° Toda proposição deverá ser redigida com clareza, em termos
explicitos e concisos. e apresentada em três vias. cuja destinação, para os projetos, é
a descrita no § 1° do ar!. 111.

§ 3° Nenhuma proposição poderá conter matéria estranha ao enunciado
objetivamente declarado na ementa, ou dele decorrente.

Seção XI
Da Secretaria e das Atas

.~ 62. Cada Comissão terá uma secretaria incumbida dos serviços de apoio
admmlstrallVo.

Parágrafo OOico. Incluem-se.nos serviços de secretaria:
I - apóiamento aos trabalhos e redação da ata das reuniões'
II - a organização do protocolo de entrada e saida de matéria;
III - a s~opse dos trabalhos, com o andamento de todas as. proposições em

curso na Cormssão:

. IV - o fom,:cimento ao Presidente da C~missão, no último dia de cada mês de
mformações sucmtas sobre o andamento das proposições; ,

V - a organizaç~~ dos processos legislativos na form~ dos autos judiciais, com
a n~eração das pagmas por ordem cronológica, rubricadas pelo Secretário da
ComIssão onde foram incluldas;

.vI ~ a .ent,rega do processo referente a cada proposição ao Relator até o dia
segumte a dlstnbUlção: '

VII - o acompanh~ento sistemático da distribuição de proposições aos
Relatores e Rel~tores SUbslltutos e dos prazos regimenlais, mantendo o Presidente
constantemente mformado a respeito;

.vm - o encaminhamento. ao órgão incumbido da sinopse, de cópia da ata das
reunIões com as respectivas distribuições;

IX - a organização de súmula da jurisprudência dominante da Comissão.
quanto aos assuntos maIs relevantes, sob orientação de seu Presidente: .

X - o desempenho de outros encargos determinados pelo President~.

Ar!. 63. Lida e aprovada a ata de cada reunião da Comissão será assinada pelo
Presidente e rubricada em todas as folhas.

Parágrafo único. A ata será publicada no Diário do Congresso Nacional, de
preferência no dia seguinte, e obedecerá, na sua redação, a padrão uniforme de que
conste o seguinte: .

I - data hora e local da reunião;
II - nomes dos membros presentes e dos ausentes, com expressa referência às

faltas justificadas:
III - resumo do expediente:
N - relação das matérias distribuidas, por proposições, Relatores e Relatores

substitulos:
V - registro das proposições apreciadas e das respectivas conclusões.

DE(NUMERE-SE; PUBLIQUE-SE E' ENCl\I!INHE-SE A COMISSIlO
FISCALIZACIlO FINANCEIRA E CONTROLE).

Senhor Presidente:

Com base no ar!. 100, § 1°, combinado com os arts. 60, inciso
li, e 61 do Regimento Interno, proponho a V. Ex" que, ouvido o. Plenário _

Capitulo IV
DAS COMISSÕES

TÍTULon
DOS ÓRGÃOS DA CÃMARA

Seção X
Da Fiscalizaçlo e Controle

Art. 60. Constituem atos ou fatos sujeitos á fiscalização e controle do
Congresso Nacional, de suas Casas e Comissões:

I - os passiveis de fiscalização contábil, financeira orçamentária
operacional e patrimonial referida no ar!. 70 da Constituição Federal;

11 - os atos de gestão administrativa do Poder Executivo, incluidos os da
administração indireta, seja qual for a autoridade qUe os' tenha praticado;

III - os atos do Presidente e Vice-Presidente da República, dos Ministros
de Estado, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, do Procurador-Geral da
República e do Advogado-Geral da União, que importarem, tipicamente, crime de
responsabilidade;

IV - os de que trata o ar!. 253.
Art. 61. A fiscalização e controle dos atos do Poder Executivo, incluldos

os da administração indireta, pelas Comissões, sobre matéria de competência destas,
obedecerão às regras seguintes: .

I - a proposta da fiscalização e controle poderá Ser apresentada por
qualquer membro ou Deputado, á Comissão, com especifica Ú)dicação do ato e
fundamentação da providência objetivada;

II - a proposta será relatada previamente quanto á oporrunidade e
conveniência da medida e o alcance juridico. administrativo, POlilico, econômico,
social ou orçamentário do ato impugnado. dpfinindo-se o plano de execução e a
metodologia de avaliação; .

III - aprovado peÍa Comissão o relatório prévio, o mesmo Relator ficará
encarregado de sua implementação, sendo aplicável á hipótese o disposto no § 6° do
ar!. 35;

IV - o relatório final da fiscalização e controle, em termos de
comprovação da legalidade do ato, avaliação politica, administrativa, social e
econômica de Sua edição, e quanto á eficácia dos resultados sobre a gestão
orçamentária fmanceira e patrimonial. atenderá, no que couber. ao que dispõe o art.
37.

§ I° A Comissão, para a execução das atividades tIe que trata esté ai1igo,
poderá solicitar ao Tribunal de Contas da União as providências ou informações
previstas no ar!. 71, IV e VII, da Constituição Federal.

§ 2° Serão assinados prazos não inferiores a dez dias para cumprimento
das convocações, prestação de informações, atendimento às requisições de
documentos públicos e para a realização de diligências e pericias.

§ 3° O descumprimento do disposto no parágrafo anterior ensejará a
apuração da responsabilidade do infrator. na forma da lei.

§ 4° Quando se tratar de documentos de caráter sigiloso, reservado ou
confidencial. identificados com estas classificações, observar-se-á o prescrito no §
5° do ar!. 98.

REGIMENTO INTERNO
DA

cÂMARA DOS DEPUTADOS

•••••••••••••••••••••••nu.n•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

.....................................................................................................................................

Art. 7". Os direitos previstos neste Código não excluem .outr~s
decorrentes de tratados ou convenções internacionais de que o BrasIl seja
signatário, da legislação interna ordinária, de regulamentos expedidos pelas
autoridades administrativas competentes, bem como dos que denvem dos
principios gerais do direito, analogia, costumes e eqüidade. .

Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão
solidariamente pela reparação dos danos previstos nas normas de consumo.

.....................................................................................................................................

VI - a efetiva prevenção é reparação de danos patrimoniais e morais,
individuais, coletivos e difusos; .... .

VII - o acesso aos órgãos judiciários e adminIStratIVOS, com VIStas a
prevenção ou reparação de danos p.atrirnoni.ai~ e ~orais,. in~ividuais, col~tivos .ou
difusos, assegurada a proteção juridlca, administrativa e tecmca aoS necessItados,

RESOLUÇÃO N° 17 DE 1989
APROVA O REGIMENTO INTERNO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS
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ComissAo, se digne adotar as medidas necessárias para que seja solicitado ao
Tribunal de Contas da UniAo, de conformidade com o artigo 71, inciso IV da
Constituição Federal, inciso 11 do art. 1° da Lei nO 8.443, de 1992 e inciso 11 do art.
1° do Regimento Intemo do Tribunal de Contas da Uniao, a realização de
in~o, no Banco do Brasil S.A., no que diz respeilo à contratação de serviços
de dlflilação, processamento de dados, microfilmagem, e outros correlatos, em
razAo de denúncia formulada pelos associados do Sindicato dos Bancários, cuja
documentação, em 82 folhas, encontra-se em anexo.

JUSTIFICAÇÃO

Esclarecer as posslveis i';"guiarldades ou impropriedades que
porventura tenham ocorrido na contratação dos serviços enumerados bem como
na realização das licilaçOes, uma vez que foram cilados, dentre outros 'casos:

1) a contratação dos serviços de processamento de dados (digilação,
~nsmlssAo de dados e guarda dos meios magnéticos),
mtcrOfilmagem e infonnatiZação de suas agências sem processo
llcitat6rio;

2) s~~contratação ~Ia COBRA, sem licitação, dos seNiços de
dlQitaçllo, os quaIS passaram a ser executados por estagiários, sem
experiência profissional, por serem do 'primeiro emprego";

3) existência de contratos firmados pelo Banco do Brasil S.A. com as
empresas GLOBAL, PCD e SOLUÇA0, com dispensa de licitação,
(inciso IV do art, 24 da Lei nO 8.666, de 1993) para a execução de
seNiços de digitaç!io, os quais estão sendo renovados,
sucessivamente, há 6 (seis) anos, quando o fundamento legal aplica
se aos 'casos de emergência ou de calemidade pOblice ... ";

4) contrataç!io de seNiços com preços acima dos de mercado.

Sala das sesSÕe\"~ \'1/ ""~;, de 1999.

-(~
(Ir ,

Deputado MIRO TEIXEIRA

ANEXO À PROPOSTA DE
FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE NO ,) '1./99

I. OS FATOS

Os Serviços Bancários e seus Documentos sAo aqueles ligados á execuçAo
das tarefas do Sistema Financeiro Naclonal, sujeitando-se sua atividade a prévia
autorizaçAo do Banco Central do Brasil - BACEN, sendo este responsável pela
regulamentaçAo e fiscalizaçAo dos se",iços.

A execuçAo das tarefas, quer por solicitaçAo dos correntistas ou por
determinaçiiO do BACEN {no caixa - pagamento de cheques, tltulos, tributos,
compra e venda de moeda estrangeira; na câmara de compensaçAo - troca titulas
e documentos de crédito, ordem de pagamento bancária; operações financeiras 
desconto de titulo, cámbio, desconto e redesconto junto ao BACEN; se",iços 
pagamento do funclonalismo, cadastro de clientes e inadimplentes, contas
correntes, etc.} geram documentos flsicos e dados em meio magnético,
responsabilizando-se a casa bancária pelo sigilo e guarda dos aludidos
documentos.

O Banco do Brasil S.A., de ora em diante denominado de Banco, celebrou
diversos contratos para transferência de seus se"'içcis com DISPENSA do
processo de Iicitaçiio, tendo por objeto jurídico o serviço de processamento de
dados {preparaçiio, digitaçAo, operaçAo, tratamento, transmissão de dados e
guarda dos meios magnéticos} e microfilmagem (preparação, microfilmagem e
guarda dos documentos). Como, também, procedeu da mesma forma para
informatizaçAo de suas agências. {fls. 6/8 e 17/82}

A partir da vigência da Lei nO 9.648, de 27 de maio de 1998, que ampliou as
hipóteses de dispensa do processo de IicitaçAo, criando o inciso XXIII, do artigo 24
da Lei das Licltaçõe5, o Banco do Brasil deu inicio à transferência dos serviços
supra-indicados em favor de sua controlada Computadores e Sistemas Brasileiros
S.A. - COBRA, através, entre outros, das seguintes DISPENSAS de processo de
licitaçAo:

I'ROCEllSO fi" OBJETO ucrrADO VALOR ANUAL I'U8UCA ONOo.O.U.I;eJ031e(H1fl) MICROFILMAGEM E 100,000.000.00 12.03,$18 I
GUARDA DE IDOCUMENTOS

11&'007 815115 PLATAFORMA DE REDE 33.407.168.47 3O.10.B! I

r_><MI'.) ~UW~S:ENTO.
4.068,082,20 05.11.98 i

I HELP oeSK E FITOTECA I

\ MIOn.e(&&1G) SO'lfWARE DA 343.7~O.57(·} 0li.1't.9a II MK:ROSOFT.

A modifica.ção ocorrida na Lei de Licitações facilitou o acesso da empresa
COBRA aos servl~o.s do Banco, sem que esta tenha assumido qualquer obrigaçAo
com as normas Iicltatónas. Tanto assim que primeiro contratou diretamente a
empresa UPPER MICROFILMAGEM LTDA - UPPER; e, posteriormente, a
empresa AC - Serviços de Informática LIda (AC-ínformática) para executarem OS

se",iços de microfilmagem junto ao CESEC-COMPE{RJ} e ao CESEC RIO {RJ}
sem processo de IicitaçAo, respectivamente.

. t:'s duas empresas subcontratadas peia empresa COBRA, com o mesmo
propOSltO de maximizarem seus lucros, arregimentam somente estagiários para
execução dos serviços, utilizando-se de, aproximadamente, 50 estagiários no
CESEC COMP~ RIO{RJ} e 40 no CESEC RIO(RJ}, sem um único dos seus
empregados, dispondo sempre dos empregados do Banco na chefia dos
estagiários {subordinação hierárquica direta ao grupo econômico controlado pelo
Banco do Brasil S.A, caracterizando vinculo empregaticlo}. (fls. 12/16)

Lamentavelmente inexiste qualquer principio ético com o uso do dinheiro
público ou na contratação de trabalhadores, chega ao despudor da empresa AC 
Informátll?a,. sem ter representaçiio no Rio de Janeiro, arregimentar mão-de-obra
de es~alllános, desta praça, para executar os serviços contratados pelo Banco
Junto a empresa.COBRA. Estranhamente, esses estagiários são agenciados por
emprego da propna empresa COBRA para estagiarem na empresa AC 
Informática {causa de nulidade do contrato de estágio por fraude}.

Os serviços de DIGITAÇAO DE DADOS no Estado do Rio de Janeiro foram
contratados pelo CESEC INFRA-RIO{RJ} com a empresa SOLUÇA0 RECURSOS
HUMANOS LIMITADA através de DISPENSA de licitaÇão, como não poderia
deixar de ser, pOIS há mais de 6 anos estes serviços são contratados desta forma
(PSV - Serviços de Informática Ltda, sem processo de licitação; GLOBAL - Adm.
De Recursos Humanos S/C LIda., PROC. N° 94/001(1966); HOPPE Consuitoria
de Recursos Humanos LIda. PROC N° 95/012{1966}, D.O.U. de 21 de julho de
1998, e 95/012(1966), D.O.U. de 25 de julho de 1995' PDC - Serviços de
Informática LIda., PROC. N° 98/....(1901}; E SOlUçA0, proc. N° 98/.....(1901, etc.).

.. As experiências com terceirizaçiio, principalmente com o serviço de
dlgitaçiio de ~a.dos, sempre foram um absoluto insucesso, quer pela flexibilizaçAo
do pro~sso IicitatOrlo ou pela quebra da empresa contratada (P.S.V - Se"'iço de
Informática e GLOBAL - AdministraçAo), resultando num inestimável "calote" para
o Banco e os empregados da contratada (salários, FGTS, INSS, etc.).

Dando continuidade ao desmonte dos serviços executados pelos bancários
empregados do Banco, a subsidiária BB - Administradora de CartOes de Crédito
S.A. (OUROCARD) contratou os serviços da empresa ZANCHI. Fairbank &
ASSOCiado Lida para atendimento telefônico de seus clientes, através de
DISPENSA de IicitaçAo pelo PROC. N° 9a/8195{0117} (serviço onde o cliente
confidencla por telefone todos os problemas oriundos do contrato)
Posteriormente, de forma mais abrangente, contratou sem processo Iicitat6ri~
todos os se",iços administrativos, desta vez pelo expediente do Termo Aditivo ao
~ontrato o~ginário (fraude na utilizaçiio de cartão, cobrança indevida,
In~dlmplêncla, comunicaçAo de restriçAo de clientes e empresas afiliadas. etc.).
deixando a ~argo da empresa SOLuçA0 os serviços de processamentos de
dados. Com ISSO, o Banco afastou seus empregados da execuçAo dos se",iços de
natureza bancária.

As medidas utilizadas pelos administradores do Banco vêm substituindo a
mão-de-obra de seus empregados bancários, estes regularmente contratados
após prestaçiio de concurso público para exerclcio da funçAo, por serviços
prestados pele subsidiária ou pela controlada que, em seus quadros, não têm
nenhum funcionário aprovado em concurso ou se quer utiliza-se de IicitaçAo para
contratar as empresas que lhes prestam serviços ou vendam produtos. Ora, essas
empresas contratam seus empregados pelo "principio poUtico da pessoalidade"; e
ora oferecem estágio sob a égide do PRIMEIRO EMPREGO - os sem direito
Trabalhista -, tratando-se de fiagrante fraude ao contrato de estágio com a
conivência do Banco.

Mas, o exemplo do desrespeito ao principio constitucional da
obrigatoriedade do processo Iicitatório parte do próprio Banco, incrementando o
processo de dispensa de Iicitaçiio em favor de seus apaniguados, como pode-se
constatar, entre inúmeros outros, dos processos com DISPENSA de IIcitaçiio no
final do presente trabalho.

A dilapi?açãO do dinheiro público, com indisfarçável propósito de favorecer
ao Banco Itau S.A, na futura privatizaçAo. chegou á cifra de dois bilhOss de
dólares na aparente modemização do Banco, dando-se ao luxo de jogar no lixo
lodos os equipamentos substituldos - os equipamentos descartados haviam sido
produzidos recentemente pela empresa COBRA. Hoje, os pequenos empresários
podem ver dinheiro em terminais coloridos, mas, inelutavelmente, nAo podem
colocar as mãos. {fls. 11}

11.00 DIREITO APLICÁVEL AOS FATOS

Diante dos fatos acima narrados, que constituem de per si e em conjunto
violação das normas a seguir enumeradas:
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1) incisos X e XII do art. 5° da Cónstituição Fedeml que garantem a
intimidade, a privacidade e o sigilo de dados; ,

2) inciso XXVII do art. 22 da Constituição Federal estabelecendo
competência exclusiva da União para legislar sobre matéria
Iicitatória, nos termos do art. 173, § 1°, 11I;

3) Lei nO 8.666, de 1993, alterada pela Lei nO 9.648, de 1998, regulando
as licitações segundo as normas constitucionais vigentes;

4) Parágrafo 2° do art. 3° da Lei nO 8.078, de 1990 (Código de Proteção
e Defesa do Consumidor).

Junho de 1999

Com base no art. 70 e seguintes da Constituição Federal e no art. 113 da
Lei de Licitações necessário se toma a apuração dos fatos pelo Tribunal de
Contas da União notadamente quanto aos dos seguintes questionamentos:

1)

2)

3)

4)

5)

6)

7)

Pode o Banco do Brasil S/A terceirizar os serviços de documentação
e processamento de dados, cujos documentos foram deixados sob
sua responsabilidade, sem autorização ou conhecimento do tomador
do serviço bancário, inclusive os que revelam a situação econômico
financeira dos clientes (ministérios, órgãos estratégico-militares,
parlamentares, juízes, etc.), dando livre acesso aos funcionários das
empresas contratadas?

Pode o Banco do Brasil S/A terceirizar os serviços ligados à câmara
de compensação (digitação, processamento de dados,
microfilmagem, pesquisa de documentos, guarda "in natura" dos
documentos e guarda dos filmes resultantes da microfilmagem, etc.),
quando esse serviço é sigiloso e de natureza essencial por força de
lei?

Pode o Banco celebrar contrato com as empresas GLOBAL, PCD e
SOLuçA0, por aproximadamente 6 (seis) anos, de forma sucessiva,
para realização do serviço de digitação no Estado do Rio de Janeiro,
sempre pela dispensa de licitação, em face da limitação contida no
inciso IV, do art. 24 da Lei nO 8.666, de 1993, e na cláusula contratual
pelo prazo de 180 dias?

Pode o Banco efetuar pagamento de prestação de serviço sem
processo de licitação ou havendo processo ultrapassar o limite de
25% fixado na Lei de Licitações (Parágrafo 1° do art. 65)?

Pode o Banco, através da dispensa de licitação, contratar serviços de
sua controlada (COBRA) com preços acima do mercado? Pelo
mesmo serviço, pode a empresa COBRA subcontratar a totalidade
dos serviços objeto da dispensa de licitação, por não ter capacidade
de prestá-lo, sem o processo de licitação?

Pode o ex-empregado do Banco acumular seus proventos com os
vencimentos percebidos na empresa COBRA? .

Pode a empresa COBRA executar serviços de microfilmagem de
documento de qualquer natureza sem autorização do Ministério da
Justiça nos termos do art. 15 do Decreto nO 1.79H, de 1996? Mesmo
com autorização ministerial, pode a empresa COBRA entregar a
execução do serviço. de microfilmar documentos de clientes do
Banco as empresas AC - Informática e L1PPER, criando a
possibilidade da violação da intimidade e, conseqüentemente,
provocar dano moral?
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EMPRESA OBJETO LICITADO NUMERO DO PROCESSO VALOR ANUAL DATA PUBLICAÇÃO D.O.U.
GLOBAL Adm. Rec. Humanos serviços de di~itação 94/005(8089) R$ 932.400,00 09 DEZ 1994
GLOBAL Adm. Rec. Humanos serviços de di~itação 94/049(1961) R$ 87.310,44 10 JAN 1995
HOPE- Consultoria Recursos serviços de digitação 95/012(1966) R$ 68.947,20 (três meses) 21 JUL 1995
Humanos Ltda.
HOPE- Consultoria Recursos serviços de digitação 95/012(1966) R$ 60.328,80 (três meses) 25 JUL 1995
Humanos Ltda.
Fundação Inst. Pesq. Contábeis, Consulta relativa à dispensa de 97/0687(8616) R$ 7.279.700,00 03 AGO 1998
Atuariais e Financeiras Licitação 97/687
GELRE Trabalho Temo. S.A. Prestacão de servico temporário 98/0337(8616) R$ 1.511.618,92 (seis meses) 03 AGO 1998
GRAVOPEL PAPEIS LIDA. Folha de papel 98/0355(8616) R$ 1.493.100,00 17 AGO 1998
EMBIARA- Servo Empresariais Prestação de serviço temporário 98/0310(1900) R$ 103.820,01 (três meses) 27 AGO 1998
Ltda.
COBRA-Computadores e Consultoria 98/0426(8616) sem valor 10 SET 1998
Sistemas Brasileiro S.A.
SEM IDENTIFICAÇÃO DA Telefonista 98/0126(1908) R$ 16.490,28 10 SET 1998
EMPRESA
DATACAR CORPORATION Suprimentos para endossadoras 98/0415(8616) US$ 203.538,00 (acrescido das 10 SET 1998

de cartão despesas com armazenagem e
outras taxas)

Barra Inc. Desenvolvimento de software 98/0291(8616} R$ 306.800,00 (três meses) 10 SET 1998
COBRA-Computadores e 18 módulos de memórias para 98/0418(8616) R$ 3.996,00 25 SET 1998
Sistemas Brasileiro S.A. Notebook da mM

IOpen & Link Infonnática LIda 02 software Photoshoo 98/0452(8616) R$ 1.498,00 25 SET 1998
VS Viasoft Infonnática Ltda. 03 softwere Netwere 98/0445(8616) R$ 3.055,00 25 SET 1998
Siemens Ltda. OI módulo Multiplex 9810709(86·16) R$ 26.750,64 25 SET 1998
American Bank (Gráfica) 20.000 cartões 98/0724(8616) R$ 11.000,00 25 SET 1998
RationaI Software do Brasil Ltda 01 softwere ROSE 98/0361(8616) R$ 39.000,00 25 SET 1998
Loues & Filho Associados Consultoria 98/0363(8616} R$ 26.098,08 25 SET 1998 J..
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BMC-Brasil Martketing Consultoria 9810365(8616) R$ 16.000,00 ( um trabalho) 29 SET 1998
Consotoria
NOVADATA SISTEMAS 243 arcos declores de metais da 98/0461(8616) R$ 4.699.100,00 29 SET 1998

FORMATIC
Fundação Carlos Alberto Certificação e Monitoramento do 98/0435(8616) R$ 15.789,OO(tres meses) 30 SET 1998
Vanzolini BB Responde "
IBM BRASIL MAO. E SERVS 6 exnan8Ões DI controladora 98/0423(8616) R$ 1.407.202,80 30 SET 1998
Contabilidade J & G S/C Ltda Consultoria 9810292(8616) R$ 8.000,()(){5 dias) 020ur 1998
Condec Informática Ltda. 3 modulos de memória RAM e 2 98/0704(8616) R$ 31.580,00 020UT 1998

discos riJddo de 4.3GB
Trevisan Auditores Resultado de sorteio 98/0436(8616) RS 11.754,56 060UT 1998
Independentes
COBRA equipamentos IBM 98/0406(8616) R$ 20.265,58 090UT 1998
IBM Brasil Ltda. OI unidade de chaveamento 98/0298(8616) (concorrência) R$ 565.000,40 090ur 1998
IBM Brasil Ltda 02 unidades de chaveamento 98/0299(8616) (concorrência) R$ 589.968,26 090UT 1998
IBM Brasil Ltda OI exuansão processador 98/0297(86Ib) (concorrência) R$ 1.228.725,00 230UT 1998
ITAUTEC 1.886 terminal de múltipla 97/0694(8616) (concorrência). R$ 2.168.900,00 230UT 1998

funcão
Alcatel Tele. S.A 16 sistemas de telefonia 98/0811(8616) R$ 302.000,00 230UT 1998
Matec 16 sistemas de telefonia 98/0811(8616) R$ 123.683,00 230ur 1998
Siemens 7 sistemas de telefonia 98/0811(8616) R$ 54.534,00 230ur 1998
Siemens 1 sistema de telefonia 98/0677(8616) (concorrência) R$ 16.131,95 230UT 1998
Multiforrnas 7.200 caixas envelopes· 98/0794(8616) R$ 173.808,00 230UT 1998 "

Multiforrnas 3.600 caixas envelopes 98/0794(8616) R$ 70.848,00 230UT 1998
Multiformas 7.200 caixas envelopes 98/0794(8616) R$ 152.280,00 230UT 1998
COBRA serviços instalação de 2.379 98/0294(8616) R$- 3.407.166,47 230UT 1998

plataformas
COBRA serviço de manutenção 98/0895(8616) R$ 12.204.246,00 05 NOV 1998

telcprocessamento
1TAUTEC 67 terminais de multifuncão 97/0694(8616) (concorrência) RS 77.050,00 05 NOV 1998
HUGHES NERWORK equipamento para rede ? 98/0717(8616) US$ 3.830.580,65(acrescido das OS NOV 1998
"",,'T'c....C'

-1 __________________ ........__IoJ i oJ i L..I.Yiu I I I UC:JI.JCM::i "'VIII dl1l1ilLNllal!)'CJU ç I I
I Iout~as taxas) I ~...

.rr.o'

13 NOV 1998
06 NOV 1998R$ 343.740.54

~.'C.=~~~L • RS 164.000.00

diversos softwere da Microsoft
. Consultoria

COBRA COMPUTADORES

, "t\IC_C_o_ns!.'1tf'~n:!!'a!..- ~====-- _
I "1~" a pcsq'lisa teve por base o perlodo de OS de agosto de 1998 até 05 de novembro de 1998 (noventa dias), selecionando-se os casos mais peculiares. Maiores detalhes
~Olncl\le será posslvel com um grupo de trabalho.

~o
g.\O
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Endereço das empresas mencionadas e" o nome das pessoas
responsáveis pelos atos informados.

Banco do Brasil S.A. .

CESEC COMPE RIO(RJ)
Av. Augusto Severo, 84, 7° andar.
Rio de Janeiro(RJ)
Responsável José Eduardo Maiarotti

CESEC INFRA ANDARAI(RJ) -
Rua Barão de São Francisco, 177, 1° andar
Rio de Janeiro(RJ)
Responsável Jorge Stein Lopes

BB- Administração de de Cartões de Crédito S.A.
Rua Barão de São Francisco, 177, frente.
Rio de Janeiro(RJ)
Responsável Jorge Stein Lopes

SOLUÇÃO- Recursos Humanos Limitada
Av. Treze de Maio, 23 salas 1632/1634.
Rio de Janeiro(RJ)

AC- Serviços de Informática S/C Ltda.
Alameda Araguaia, 933, conjunto 46, Alphavile.
Barueri(SP)

COBRA - Computadores e Sistemas Brasileiros S.A.
Estrada dos Bandeiranrtes, 7.966, Jacarepaguá.
Rio de Janeiro(RJ)

Responsável pelo agenciamento dos estagiários da empresa AlC -Informática Fernanda
Dantas e Eduardo Galdeano François

GLOBAL -Administração de Recursos Humanos S/C Ltda.
Avenida MigUel de Pretere, 1022, Campo Grande
Pilar do Sul(SP)
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UPPER MICROFILMAGEM LIDA
Avenida Brasil, 5.734 loja A
Rio de Janeiro(RJ)

Junho de 1999

SISTEMA DE MAIS DE DOIS
'"BILHOES DE DOI-iARES

2 . Documentos utilizados pela empresa AC-Informática na contratação de
estagiários para prestar o serviço de microfilmagem ao Banco.

TERMO DE C~ROMISSO

AC Informática S/C Ltda., estabelecida à Alameda A::aguaia,933 - 4
andar cj 46 Alphavi11e Barueri SP ,inscr~~a no
CGC. õó. 059.510/0001-42, empresa designada conce:'e!l~e, ::ealiza
Termo de Compromisso de Estági~, e o (a) ESTAGIÀRIC, Sr. ~a;

que se vinc::2.a ao Acordo de Coope::a:;:ã:) (Convênio
para Realização de Estágio) en~::e a Empresa Concede~~e/:ns~it~içào

de Ensino, nos termos do Dec::e~o 87.497/82 que reg:::ame!l~ou a Lei
n.6.494/77.

1. O estágio terá' duração de

Poderá ser eventualmente pror:::;gado ou modificadc por jocumen~o

complementar, desde que qualque:: das partes não peça rescisão,
por escrito, com, 1 (um) dia ia antecedência. O est:agiá::io não
terá vinculo empregatício com a ~presa-Concedente, em razão deste
Termo de Compromisso.

2. O estagiário deverá cumprir c máximo de 160 ::oras por mês,
inclusive, nas férias escolares. O horário de estágio será
combinado de acordo com as ccnveniências mú~uas.

3. A Empresa-Concedente designa o (a) Sr. (a) Elai~e ?:;n~es, que
ocupa o cargo de Psicóloga para ser COORDENADOR (Ai :~TE~~O :A) do
Estágio que será por ele la) progra~ado.
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4. o estaa~ar::.o se obriga a cume:::'= fielmente a :;::::::q=amaçãc do
estági:, salvo impossib:'2.idade cia "ual a Empresa-C::::lcedem:e será
previamen1:e informada.

5. O estagiário receberá o valo:: mensal da Empresa-C::ncedem:e,
através da AC Informática 1tda. BOLSA DE :JMPLEMENTAÇÃO
sDUCAC:aNAL no valor de R$ l;j,oo (Cento e ::':en:a Reais)
calculada sobre as horas de presença demonstrada em Cl-_J:l.Tfi.o DE
PONTO em poder da empresa.

·:.3.;:e:-.::. .::. :::r:-.;;=esâ. '::::1ceGer.,':e et .. '., '.. 3.:- em favor do
segu:::: =::n~=a acidentes pessoa~~, :::epresentado
~18.69~ ja C~a. Parta àe Seguros.

oe':': --.'. ~

7. O estagiário se obriga a cumprir
in1:erncs da Empresa-Conceden1:e. Pela
o estagiário responderá por perdas
presen~e termo.

as normas e os regulamem::os
inobservãncia dessas ::crmas,

e danos e a rescisão do

:":':'Leàiato e por esc=:.':: à
interrompa, suspenda ou

de ~nsino :::lterveniente,
despesas ::ausadas pela

8. O eS1:agiáric deverá informar de
Smpresa-:cnceden~e, qualquer :a:o que
::anceIe sua ma1:ricu2.a na ~nst::.:uiçãà

ficandc ele responsável por quaisquer
ausênc::.a dessa informação.

9. Para dirimir quaisquer dúvidas e questões oriundas deste
contrato, elegem o Foro Cem:ra: des1:a Capital de .são Paulo ::om
renúncia de qualquer OU1:ro, por ~ais privilegiado que venha a ser,
seja qual for o domicilio dos contratantes.

E, por estarem de acordo com os ~ermos do presente instrumento, as
partes assinam em 3 (três) vias, para todos os fins e efeitos de
d::.reito.

ANOTAÇÕES GERAIS,•
. i

o:'(AtIlItado· m6dk0.' a1&cnÇ1o.. do COIltralO<do~ •.:
eJisaoa proflJaionail e OUIrla aIIGCIÇ6ea~ ..-1Ii))

,...---------------------'" '-
-·····-····-····~·.-:e:s:r.Ã··G·~n·········-··~.. -,
.ç~!.~~~~~

._..S.2L.f.~s '
- .•(;)e-":;rc/t,o-.""CO--m-'·--lf-··-·p-"C-rtn--h-.·-··m-m-'n~~~J

-rr.D-'lOO'1-·"(t--iifof·-·'·ft'.,-···_···_-~.,.

- ····:~···i·Ünid~d;···..~;;·~·d;~t;;;:.~;r:··Cr::
- ~.- - ...···.......··-·---·..•·..·7 '"

.~ -t' (::- - -r. ._ _ /"f71 A
~_~ .~...~~tbt~..l

Cb....-:.... Tiií(·,·õ···ijõ-····td3i·~
-"D7- .•••.......-.....•_._-_..... ...•__.._.•~.
~.•••.&:-- •....•.•••_.•'t ~'.

~i-. .~~~.~~i5Ii;;;:,._E= ••••••••• ······7S·s·······õ·::cedellte
.....Q._. . - _._~•..
-Itr.... ··éfmitte-·ft~-t~O·_· :..":_.+-{_-J-_

"a . .
'--:-' '-~6'~-:" •••••••••••••~•••- ••••••••••••••••_.__.~-~-........;

- -:'i-.~ -"" o., " ;1.. ·U. \.onceu/·'4! u. . " '~nJ
~_..- -_.--~- _ ':" _. .. r.



28332 Quinta-feira 17 DIÁRIO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS Junho de 1999

_.-- -'".--- --_.. - ----_._ ..... -
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Finita: COBRA
Registro: ,
Função: ESTAGIARlO
Empregado:
Horário: 07:00 às 11:00

I

As~7egaac: Horário- -- _.. --,"' -- _.. -:-.;' ._----

3. Publicações do Diário Oficial da LTnião ordenadas
cronologicamente
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954 SECÃO 3 DIARIO OFICIAL N~ 7 ,TERCA·FEIRA, lO JAN 199~

(Of. n9 23/'5)

rorAL: R$J40.090 .00. PRA%O DE VIC!lfCIA: ju:>ho195. OATA DA A8BINA'1VRA:
02.01.'5 ..

AVUoa DE TOflADAS DE PRZÇOS

95/0026(10.9) - Objeto: Aquial.;.Ao da 2.200 caixa.. coa 1.000 joqoa d. 2
v1_, co. carbono lntarcalado, •• forw.u14r10 contínuo, dobrado. d. 1 ••
1, -odeio 0 .. 03.105-9. padron1J:açAo Banco do ar•• i1.
'5/0029(1019) - Objeto: Aqui81ç,lo d. ".000 caixu co. 2.000 jogo. du
pie. d. 1 via, •• tanularia continuo, laOdeIo 0_06 .. 106-3, padronlzaçAo
BucO do Bra_U.
'5/0030('0191 - objeto: Aquieiç.lo de 15.000 bloco. co. 25 joqoe d. o
v1.. , JIOdelo 0.01 .. 019-6, ~dron1J:.ç.io Banco do Sr••ii.
LOCAt./llATA/HORA DE IlEALIZAçAo DAS 'I'OIlAllAS DE PREÇOB: Sol_ de Ucf taçóoo.
do DIXU - GBB - QUadra 5 - Bloco H - lota 23 - !d. Sede II - :lI and-.r
- sru111a (01'), •• 25.01.95, cc. inicio ... 15:00 bor....
0ftDÇl0 D08 &'DITAIS E IIfFO~&S: ED. SEDE II - 2" ._10 - Br_dH_
(DF), d.. 13:00 •• 11:00 bar... llaloree .aclareci.-ntoa pelo telefone
(OU) 310-2136, no borllrío os. 13 :00 .. la:OO bOr...

Jod 0S1I1WlO !lA SILVA
Cbefe

Departamento de AdminiatraQlo do P.trimônio Imobiliário
AfilIO DI: TonDA DI: ruços

••",. (.~Tl) - 01.r1:10 ••• '.1'•• c;.r" ~o 'r.4io - At. '.".4oaro (s:,) -
'AlntClrA.TU. tal.r••••4 •• c.lIII•• l ..a40. ae 0['.1 - b t •••• lo 41. " .._
atai.Cr.,•• 4. P.trt•••'. ' •••'114,,.,., ••••Jo .r.c c.4•• lra•• fl-

I•••'.Ja •••ola'''. at•• 1erO.'''e ......ter ••r • 4at. 40 r.c.ala.ato
úa .r•••• '.. - 'ATal ••• IO LJQllbO. X'.i•••ud4. ~••• 40.000,00 
LOCAL/DIT,/IOa" ,'RA It"ALIZAçaO DA LIClTlçaO. DC"IIC/RI:SID,XI - R.a
1. _I: •••• , •• 7-:11 - I' ••4... I ••"a (S", •• .JO.Ol.~4 •• 14.00h. - AQlt
S.'AO .DE' E.DJTAl. r .lroRIAç.r.. .g .......r rio ••"'.r.'" .el•• , .t4
24.01 ••",11II•• 13.00 •• 16.o0k - rOllc. (0142) 32-3311 - P.E:~O DO EDITAL •
•• 210,00.

IlAaIO AUCUSTO S. S. DE LUCENA
chefe ...x.rclc10

1

AVISO DE DISPENSA DE L1C1TA~ I,

tJ lNlfCO 00 lRA9IL 5.A ra finoe de cu..ra-.nto da dl ..~to na Art.
.. U L.I ....... de 1!1 93. torna PÚblico t.r Mlt.ort ...do" loe.clo.
_ UcJt..~. de l-.óYe'l Nr. r.JQc.. J1 ••c~ de ~ .-.inc". ,.. cada.. o.
_Tl_llfTl.

HARIO AUGUSTO S. S. DE LOCEIlA
Chefe e. ex.releio

CONTllATADA: CONTACTOS 1lBCUU08~ t.TIlA. 01lJ1'M: C<ultracaQolo de
••rvlço. d. l1apes•• eouaarvaq.Ao na Aq6ncta Av. Karanh'o - Araca'\I
(SE). relativo. Conco~ncla '''/001 (1'04). rIKALIDA.D&: AlteraQAo do
valor contratual. coa napaldo no Artlqo 65, tnct.o I, aline. -D" da
lAi '.666/93. DATA DA ASSINATURA: 05.12.'0.

lO!. n9 17/951

Centro de Procesaamento de Serviço. e ComUDiéa~ em
Arara. - SIo Paulo
!XTIlA't'll DE alll'l'llA't'll

CONTllATADA: FOIlnCalORA DE JlATIlRIAI. I llI.o DE 01lltA LTDJ.. 0&1&'1'0:
Pr••UçAo d. Serviçoa de eperaçAo de, ftlefonia, para a aq6nci. d. aio
C1_ro rSPI. IlODUoItlADl: Convit:e '0/032 (71031. _CAI oupe... C/
!aôYe1. d. u.o - ouero. MrV1~ da t.e.roeiroa. VALOIt' IIDtALa as 'tt,12.
PRAIO DE vzetllCIA: 60 _. DI.~A DI. ASIIIIIA'roIlA. 04.01.'5.
IOf. 09 17/951

Centro de Procesaamento de Serviço. e ComUDica~
C.tere - Rio de Janeiro

AVIa0 a- DI._ a- LICIDoÇAD

Prooe.eo. 90/04'(1'61) eu- Cllt:et:e (IUI - c .. _ DO 1nci... IV. 40
art. 20 d. lAi ....6/93. foi ratificada. 4i._ ... 11oiC8OAo p .
contrataç.lo da e.""i9O os. di9itaQ60 junl:O II fina G1_1 Adain1.t: QoIo
da lWCUnoe • ....- ./C U:4a. VAIal... O.ClU _ 1IllMiro os. \:OqIIU
dilll'lloe. Rl1IIIlICA 00II'1'ABIz,:~ de _ _ - ..."i-
çoe contrata4oa • Te.....U-. Dl.TA' 30.12.'4.

UlmQ UlCL\ CUdD VlIDA DIf lOllZA
ClIaf.

IOf. 09 17/951

Centro de Procesaamento de Sl!l'Yiçaa e ComIlllÍCa~

Guar.tinlrUetÁ - Slo Paulo
EXTltATOIl DE alllTUll'OS

COIITIIATAIIA: R P L 'e"1_ cerai. U:4a. O&7ft'O. -'UQ&o ele ""1_
4e 1~•• e c:onaarv......o pera • Aq. de __IYll(IIa). 1IOOlLI1IlDI:. CllIIVI
TE 94/013 (19231. ROIIRlCA: OUpe... 001I t.oveie ......... VAUla 1l&IlSAl.:
IlS 317.". VAIDR 'I'OTAl.: IlS 1'.0",40. Pll.\JO OI 'lIetIIc:IA. 60 _. Dl.TA
DE ABSIIIA'l'llRA: 12.12.te •

• E.'LTADO DI: JILCAII:ITO
.41'1:14 ('~.1) - O• .rETO••.a.al••~lo .... uh".....r CO.,4'OlOIl."O - Dl
••r ••• ••••c,•• ao Eat.a"• .I•••• ' •• 10 (5') - ftr••• v••o."or... Aol..lr.. 1 • .1. aC:1l aE:RYS C:ERAl5 Ele. LTDA.' lohuo. 2,~ ••• CLIIl:A,IES5
TEC•• I.T~ •• COKnlC. LTDA•• Rot..... '. TE••O[STE elc. IISTAL. LTDA.

lata. 09_ 32 e 43/951

MARIO AUGUSTO S. s. DE LUCENA
Chefe eWI exerc!c10

cotlTItATAIIA: R P L llani_ cer..i. Leda. OIlJK't'O. Pru'ta.....o os. ..""19Oe
de _r.ç.lo de ..taoi..........io na AlJ. 4e Ita:lllbll(lIal. 1IOOlLI1IlDI:. COIl'II
TE 94/014 (19231. RDIIIlICA: De.pe... 00. i __le os. ..... VAIDIl 1lI:IIUl.:
RS 231,71. VALOR 'I'OTAL: R' 13.'02.10. Pll.\JO DE vxctIICL\: 60 _ •• DI.~A

D& llSBDU.TURA: 02.01.95.

fOfo 09 17/951

COIlTllATADA: SIIlA'l'EL-.1at..... d. Te1eoOllunio.ç6e. Ltd.. OBJZ'l'O:
Serviço. de Hanutent;io Central 'l".letónLca. MODALIDADI: convite 9"/O~0

(1905). RUBRICA: 60130-11152. VALDIl POli CIWlADA EnTIVAIWf'l'! ATtIlD1DA:
RS 80.00. PRAZO DE VICtIlCIA: 01 ano. Dl.TA DA ASSINA'roIlA: 02.01.95,

Centro de Procetlllllmenlo de Serviço. e ComunicaÇÓl!'
Slo Luís - Mar.nhio

CONTllATADA: SIIlATEL-Sl=~ :: ~=::"1"'Ç6e·.·Lede. 0&1&'1'0:
Serviço. de 1!0nutellÇio Central Telefllnio•• KODALItlADl: convite 94/040
(1945). RUBRICA: 60830-11152. VAIDIl Poli CIWlADA ErnIVAIlEIITE ATENDIDA:
RS 38,30. PRAZO DE V1ctIlCIA: Dl ano. DATA DA ASSIKA'I'URA: 02.01.95.

Centro de Procl!8l&menlO de Serviço. e ComWlic.~
Roodonbpolia - M.to GraMO
IlU1IIIlAllO OI oIlJLGAIlItIl't

• IlODALIDAIlZ: CONCO_ClA '4/031(1"'). CUIIC IlOndon<lpolie (11'1'1. oamo:
Contr_taçllo da .e""içoe de diqitaç.lo pera o CUEC Rondon6poU. (11'I'1 •
!:KPRESA VEllCEIlORA: CLOIIAL AllIIIIIIITIlAÇAll OI IlZCllUOIl lIUIIAIIOIl LTDI..
IntQ~aaoa qu., a ~rt1r d••ta d.U, o.' auto. do pr0C8818O .atAo cc.
vi.ta tranqu.ada aoa intere•••da, conforae p&raqrafo 5' do art1qo 10'
d. lAi ••666/t3.

C~ntro de ProceSllllmento de ServiÇOS e Comunicaçõe8
Ar.caju·Sergipe

EXTItATOS DE TEIIHOS ADITIVOS

COIITItATADA: COMTACTOS QC0RS08 wt1JOJCOS LTDA. OBJETO: ContraUç&o de
_rviÇOll de 11ape&a • conaervaç.ão na. depend.'ncia do CESEC Aracaju
(8.), relAt.1vo" concorranc.1••.c/001 (t90-4}. l'IHALI.fl.\DB: Alteração do
valor c:ontr..tual, coa ~.paldo no Art1qo 65. Inciso X, alin.. "O- da
IAi 1.66'/']. DATA N. ~stKATt11lA: 05.12.94.

COH"l'RATADA: cotttAC'I'OS RECURSOS HUKAHOS LTDA. OBJETO: Contrataç&o de
.erviço-. d. llapeza e cana.nação n. Aq'ncia d. N~S. do Socorro (SE),
r.lativo • Concorr6ncla '''/001 (1904). FINALIDADE: Alteração do valor
contratual. coa r ••paldo no Art1qo 65, Inciao I, alin•• flD" da tAi
8.6'6/93. DATA DA ASSINATURA: 05.12.90.

CONTRATADA: CONTACTOS RECURSOS IWKAHOS L'I'DA. OBJ'E'1'O: contra1:.açâo de
••rviços ele li.paza a con••rvaçio na Aq:.ncia d. São Criatovao (SE:.), r.
lativo .. Coneorr6nc::ia '''/008 (1904). FINALIDAOE: Alt.raçAo do valor
contratual, coa reapaldo no Artigo 65. Inclao t. alin•• fiO" tia Lei
'.66'/93. DATA DA ASSINATURA: 05.12.94.

COJIT:IIlATADA: COlfTACTOS REC't.JMOS fI'UXAHOB LTDA~ O.BJ'ETO: ContrataçAo d.
••rv1ço. de liZl.paza.. cona.xvação na Aqéncil1 De••abraqaclor Haynard 
Aracaju (SE). relativo. concorrtnela 94/008 (~904). FINALIDADE: A1t.
raÇao do valor contJ:'aeual. co. zoe.paleto na Artlqo 65. Inciao I, alin••
·0· cS& IAi •• 666/'J~ DATA DA ASSINAT1JRA: 05.12.94.

{0f~ nQ 17/951
.lUlU DI III:tD

Chef.

RADlUIlDO Ci. Kirul.&l IUEIlRA
Chefe .. e••rcic10

CONTRATADA: CoH'TAC'1'OS RECUi.SOS H1JHA)IOS LTDA. OBJETO: contrataçào de
••tviço. d. liapez& e cona.rvação na AqAncia ttaporanqa D"Ajuda (SEl •
relativo • Concorr6ncia '''1008 (1904) .. FINALIDADE: Alteração do valor
contra't.\1a1. eoa reapalclo no Art1qo 65. tnei.o r. alínea "D" da Lei
8.666/93. DATA !lA ASSINATURA: 05.12.94.

CONTRATADA: CONTAcroS RC't1!tSOS H1mANOS L'l'OA. OBJETO: Contratação d.
••rviço& d. liapeza e eon.ervaçio na o\g'nci& Auquat.o Fn.nco - Aracaju
(SE), rel&eivo. cOhcorr.ncid 9-41008 (l904). rINALIDADE: A~teraçàO do
valor contratual. coa respaldo no Artigo 65. Inciao I, alln.a "'O" da
Lei •• E6E193. DATA DA ASSIIlA'PJIlA: 13 .12." •

AVISO DE CONCO_CIA

I!ODALIDADE: CONCO_C1A 95/001(1"5) • CZSECi $io Lu1e (IIAI, reqid.
paloe tarao. do Edital e pela lAi •• ,u/t3; OIlJETO: COH'l'llATAçAo do•
S.rviço. d. Tr.naport. d. Kaloua"Aq6ncla. do Interior. toCA1./DATA/HORA
DE REALIZAçAo DA LIC1TA~: CESZC Sio Lut., Av. Eucl1<1ea Plqu.ire<lo.
100 - Bairro Sitio Movo - 5&.0 Lull (IIAI, e. 20.02.95, co. inicio ll. 10
h. OBTENÇl.O DO EDITAL E INFOllJlAçOltS: no end~reço aoi.., dae ... 12 h.
atoll 15.02.95. lIaion•••clarec:i..nto. pelo talefona (Otl/ 216-3J05, no
horârio d. ti •• 12 h.

IOf. n9 17/951
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trlnta'e cínco real~ e clnquenta centavos): V'IGENCIA: 60 (sessenta,
dias corridos; DATA DA ASSIN....TURA: 18 JAN 95;. PROCESSO: 09
21.21.0298/940

publicadas no O.D.U. Im 2l5.12.9CI 111) 95/122 11:10 ... 1 comercIa
'ltu,.dO n. Ilu. XV de No .. emDro. sinO. em Telc'lr. Soar •• lPR). pwDltele
no O.O.U. em 18.01.95. QUI! U!rtil relllzaDa na Agincla II:m Ir.tl (PA), e
17.02.95.

EXTRATO DE DISPENSA DE L1CIHÇAO

PROCESSO :1 :100710/94. OBJETO: Locaç.io de Imovcl para moradia do gerente cc: ~hgnó~a.

SP. R.t:BRICA Despesas com moradia, MODALID....OE DE lICJTAçAo Dlspr:nu com base ao
art, H-X, d. Le> 8666/93, DATA DA DISPENSA 1412.94, DATA DA RATIFIC,\çAo !lA
DISPENSA 16 0193

(Cf. n? ;:';':''?:l '---,'-'.-- I
R..nco do Bruil S/ A '. ,

Diretoria 'd-;-R;,eÜrso~'Te'cnológi~;;;-e-'\Iateriais

Departamento de Administraçao de Material.
Equipamentos e Contratação de ServiçM

EXTRATOS DE CONTRATOS

"'AIO AUGUSTO S. S. ~! lUCfNA

ilESULT:"::X> ::::: :i;,.3!LI';ACÃú

Q4/044 (8:578> - OIJETOI rornecl ••nto • ln .. tala,IQ p.ln'll .1.1rDu
co. p,.ro& 111,1, tnlca-Jornal .t.trlhuco - D1V.r- Cl •• aO_ •• t.
doa tio R I o Gran•• "o Mor t •• '.rU It,. - r ira,.1 h&lti 1'1 I MODUS TE:CIC
LOC:IA LTDAJ SAI.Y DO BRASIL UD.STR1A tLtTROIICA LTDAJ. SPIDEIt TI:CIC
LOC;IA IMD'STRIA t CO"~RCIO LTOA.

LUIS rUJA.oo DUARTE SIIlOEI ..

Rl!:SULTAOO Dr: JULGAHENTO

TornaJlOA pUblico o resultado da Toaadll de Preços 94/104.9(8089) de
16.01.95 - Objeto:Aquisição de 99.000 pacoees C/50 sacos plásticos' para
acondic ionalN:lc-o de moedas. REVOGADA

AVISO Olt CONCORREHCIA

,,1/061(10.9) - Objeto ~:Aqui81çAo d. 6'.000 unidade. d. cal:l.iaas polo,
.adalo 9.45.002-5. ObJeto 2: Aqui_içjo de 28.000 unidade. de ceai•••
polo, modelo 9.45.002-5. Objeto 3: AqUisiçAo de 34.000 unidad•• d.
caJliaa. polo, modelo 9.45.002-5, padronização Banco do Brasil. LO'"
CAI./DATA/lIORA DE REALIZAçAO DA COllCORREHCIA: Sala de Licitllç6ea do
DBXAS - ses - Quadra 5 - Bloco H - lote 23 - Ed. Seda II - 2- andar'-

:-Ulilla (DF), em 24.02.95, co. inicio •• 10:00 horas. OBTENçAo DO EDI
AL E IHI'ORKAÇOES: EO. SEDE II - térreo - Braai1ia (01'). daa 13:00 lia

17:00 hora•• Mediante pagamento d. RS 4,00. Maiore. esclarecimento. pe_
lo teletoRe (061) 310.2611, no hor'rl0 de 13:00 •• 18:00 horas.

JOst OSHALOCl DA SILVA
Chate

\
co:rrRATADA: Ser;matec ·Assistencia T"cnica e Representações Ltda. OBJETO:
ElDpl1ho1delra Elétrica Trilateral. MODALIDADE;: concor:"éncia 94/41)1
"0891. :leBRICA: 20.65.15.10. VALOR TOAL: R595.630,OO. P!U\ZO OE VIGEN-

: 20.04.95. OATA OI. ASSINATURA: 20.01.95.
.,TRATADA: 5ermat.eC Assistência T~cin. _ Representações Ltda. OBJETO:

BaterIa Tracaonaria. MODALIDADE: ccncorr'ncia 9"/451 (8089. R::9RICA:
20.65.15.20. VALOR TOTAL: R$13.800,OO. PRAZO DE VIGENCIA: 20,04.95. DA
TA OI. ASSINATURA: 20.01.95.
COJn'RA'fADA: Senaated AGsiat'ncia T'cnica _ Representações: Ltda. OBJETO:
Carregador d. Bateria. MODALIDADE: ConcorrênCIa 94/451 (8089). Rl:BRICA:
20.65.15.10. VALOR TOTAL: RS5.960,OO. PRAZO DE VIGENCIA: 20.04.95. DATA
DA ASSIlIATlIRA: 20.01.95.
co!ITRATADA: BtC Ind. Esterogr4tica Bra•• S.A. OBJETO: Caneta Est'erogra
fic:a. IlOCALIDADE: conc:orr.nc:ia 94/878 (8089). RUBRICA: 20.80.05.90.30.
VALOR 1'OTAL: R$l54. 800,00. PRAZO DE VICElICIA: 19.07.95. DATA DA ASSIlIA
TIlRA: 20.01.95.
coIlTR!lTAIlA: Telexpel papéia Para Telainforll6tica Ltda. 0=0: l'onou16
rio. HOOALIDAOE: convite 94/1.055 (8089). RU8RICA: 20.80.05.90.30. VA
LOR TOTAL: R$29.700,OO. PRAZO DE VIGENCIA: 20.02.95. 'OATA DA ASSIlIATIl
RA: 20.01.'5.
CONTRA'tADA: Itautec Philco S.A. OB.1ET'O: Placa d. COJDunicação Slncro
na/Aa.inc:rona. MODALIDADE: In.xiqib11idade do Licitação cfe. Art. 25-1
da Lei S.666/93. RUBRICA: 02.05/20.65.25.05. VALOR TOTAL: RS660,OO.
PRAZO DE VIGEHCIA: 30.01.95. DATA ASSIlIATIlRA: 20.01.95.
COKTAATADA: Netvay DatacoII oe8.co•• s1at•• tnt.Ltda. OBJETO: Placa d.
Coaunicaç'o Síncrona/Ass1ncrona. MODALIDADE: Inexlqibilidade de Llcita
0;:60 cte. Art. 25-1 da Lei S.666/93. RUllRIClI: 02.05/20.65.25.05. VALOR
TOTAL: R$519,OO. PRAZO DE VIGEHCIA: 04.02.95. DATA DA ASSINATIlRA:
~0.01.'5.

SEIlASTIAo I'ERREIRA RABr:LLO
Chete

COf. n9 49/95)

:.:::5 F"!:R~;"~:::;O m;ARTE ~: :-':EIRA
Chefe

Centro de Processamento de Serviços e ComUmCal,'Õl"5
Campo Grande - .\Iato Gro550 do Sul

AVISO Olt R!:VOGAçAo

ItOOALIDADE: TOIIADA Dr: PlU!COS 94/021(1910) - Cl!SEC CUlpo Granda (1l5'
OBJETO: Contrataçio d•••rviço. da oparaçlo da teletonia. Fica revoqac
a licitaç'o .. epiqrate coa ba.e no artigo 49 da lei '.666/93.

MURO Jost Pl!:IlIO'M'O
Chefa

'0f. n9 49/95)

Centro de Processamento de Serviços e Comunicações
Casa Verde - São Paulo

IlESlILTAOO or: IIABILITAçAO

KOOALIOADr:: CONcoRRtllCIA 94/00& (1971) - CESEC Casa Varda (SP). 0!l3rr<:
ContrataçAo de Serviço. d. Fornecimento de Cafez.inho/Lanche para cliver
sas dependências na cidada da São PAulo (SP). A Licitação foi conaidf:
r!lda DESERTA por ausência de inter•••ado••

IlAIUA CORSET'l'I
Chefe ea e"arcicio

-::-5. n?s ao. 99 p. 321/951

Centro de Proces!l3ml"nto de Sl"rvi~'Os e Comunical,'Ões
Campos dOI Goytacazes - Rio de Janeiro

lll:S1lL'!'AOO or. JULGAIlENTO

KOOALIOAOr::CONcoRlltllCIA 94/026(1911) - C!SEC ca.pca doa Goytac:azaa(RJ
OBJETO: cont:.rat:.ação de Ilervlço. de coleta, tran.porte urbano e entr.'
de docu.entos e materiais para o C!SEC Caapo. elo. Goytacaz.es(RJ). E:
PRESA VENCEDORA:Tranapev - Tranaporte de Valor•• Ltda. Infor...oa quI
a partir desta data. oa autos do proc•••o e.tAo coa vista tranquaat
ao. intere.luldo., contonae parâgrafo 5- do artigo 109 da lAi 8.666/93.

RE:SUlTADO DE: JULCA"E:XTO
Q4/106 (9568) - OBJETO: ConllrlHlo d. 10YO Pr.dlo - At. lt••It. (PR)
rlr •• y.nc••or"; PROVECTO" [le;. I: I:XPRl:rIDUr.TOS LTDA.

Jost LINCOU/ DAEMON
Chefe de Divisãotof. r.9 .;9/95}

Departamento ue Administração do Patrimônio Imobiliário
AVISO DI: COICORRtlCIA

q~/OOI tI'~1.) - OBJeTOI 1'I.n.t.n~lo d ••,,'up•••nto .... apOlO 010 "1St •••
OI-LI.! - Dlver••• dap.nd'Dic ... no tallllo .. do Aera, A... aona". Rora ••a

a .0••II••a· ,._RTICIP"ITtSI In •• r do. "n. alenda. ~. ellll1f'ftClato. do
til 1 'ai - PATRI"OIIO LiQUIDO· 11niao .......01 Rot.lro I: RS 1.6.:10,00,
Rot.l,o 11 ••• 400,00, Roteiro. 111 • IV ••1 1.000.00 • Rotelro V: Ra
q:50,OO - LOCAL/DATA/HORA PARA Rr:ALJZAÇ~O DA LICITAÇAOI DI:PIK/RtSIO/XVI

r •• ~.l1h.t.a "or.lra, 31:5 - bg an".r - " ...au. (AK), •• .l4.02.Q' ,.
14r30h - AQUISIÇJlO DI: EDITAL I: r IrORIIAC; fi tS r 110 .I'ld.r.ço acu", atl
17.03.CJ:5 .... 12100 "'. laJOOh - rOltr ("Q2) b2.l.3b3b - PIlI:ç:o Da I:DITAL:
Ra .0,00.

:.::-:S ~r~":A!':OC Ct:ARTE SI:::E::?";
'::'efe

'Cf. n9 49/95)

Centro dI' PrOCt'.saml"nto dI' S..n'iços l" Comunica~'Õ ..s
Catl"l.. - Hin LI .. Janeiro

!:XTRATCS ::: ':':;:-~TRAT05

CONTRATADA: Global AdIlinistraçAo de Recur.o. HUJlanos S/C Ltda~ OBJETe
ContrataçAo de serviços da Digitação no Cesec Catete (lU). MODALIDADE
DISPENSA DE LICITAçAO 9JJ/049 (1961). RUBRICA CONTABIL: Despesas de Pro
ce••amento de Dado. - Serviços Contratados a Terceiros. VAtDR OlARIO
ATI! RS 346,47. VALOR 1'OTAL: ATI! R$ S.661,75. PRAZO DE VIGtNCIA:
dias. OATA DA ASSINATURA: 10.01.95.

"''1 tSO Ot RtVOGACI.O

i! BAl'tCO Ou eRlSIL S.A •• ~vl"loil q ... ~. <2e .cot"OO com ~ Lltl. nQ e.15EIL dlt
21.06.93. puDl,cada 00 O.D.U. em 22.:U5.93. houve por oem roe'fogil' iI <as
se9ulnte. \:'o,",correnClilS. I) 95/061 - ''''0'''11 reSidenCial .:t .. ado toa qua
rtHt5btrto Fonseca. 2'33. em Presloente O~1!9it"IO (:~;). Q\li! S''''iI

COHTR!ITAOA: Empresa Lunar de Conservaçao de Edificios Ltda. OBJETO
Contrat.ação de serviços de conservação ti limpeza na AqénclA !p~n.m.

(lU). MODALIDADE: Convite 94/035(1961). RUBRICA CONTABIL: Despesoa cc.
Icoveis dA Uso - 'Serviços de t.iltpez:a. VALOR MENSAL: RS 970.99. VAu:J:
TOTAL: RS 11.651,88. PRAZO OE VIGtNCIA: 12 ::lese•• DATA DA ASSINATURA
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~ESl;LTADO DE HABILITr.ÇÃO
~4/oq5 (9:5bl) - OBJE:TO: Qp.raçlo e .~nut.nçJo d. eQU1P"••ntos - A,'n
C:la,Cf:SI:C Santos <SP> - rlr.". k<lobl1doldu.: MORKATE:L 1I0RDCSTt KATJ:RIAI5
LTDA; Ai1AUJD ABREU [XaClIHARIA 5.A.; COM BRAS [XeL)(HARIA LTDA;. DELTA
tIfGl:JiIHAR I A ;,rDUSTR lA t COllEJlCJO LTDA.

Centro de Proce'~ameolode Sen il,'O'; e Comunicações
Garanhuos - Pernambuco

EXTRATO DE CONTRATO

. !s. :"'~

LUIS rERM.U:l:IO DUARTE SIQUr:IRA

3"9/9'1

Centro de Processamento de·ServiçOs e Comunica~,jes

Campo Grande - :\lato Grosso do Sul

CONTRATADA: fORTELIMP - Serviçcs .de Lil:lpeza e conservação LTDA. OBJETO:
Contratacão de serviços de o~eraçâo de" tele!on.1.3 em mesas de PABX no
CESEC Garanhuns (PEl.MODALlI>ADE: TIJMADA DE ?REÇOS 94/005(1978). RUBRI
CA: Descesas com unovel de uso - Outros Ser'"/1Cos de Terce.lros. VALOR
MENSAL:RS 833,87, 'JALOR TOTAL:RS 50.032,20 PRAZO DE VIctNCIA: 60 meses.
DATA DA ASSINATURA:02.01.95.

IOf. 09 ;~/951

EXTRATO CE :'~RMO ADITIVO

CONTRATADA: i?resto Service Recursos Humanos Ltda. OBJETO: Prestacao de
Serviços de Condução de Elevadores na Aqéncia Centro - ca.mpo Gran
de(HS) ~ relativo ao Convite 94/009 (1910). FINALIDADE: . Reequilihr10
financel.ro do contrato. DATA DA ASSINATURA: 13.12.94.

C..ntro de Processamento de ServiçOs e Comunica\'Õ,·s
Chapecó·- Santa Catarina

EXTRATO DE CONTRATO

cONTRATADA: BAClt,RICOBOM SERVICOS DE LIMPEZA E CONSERVACAO LTOA.
OBJETO: Contratação dos Servicos de Oper~cao de telefonia na Aq. de
C~~ 1ía (SC). MODALIDADE: CONVITE 94/018 (1913) • RUBRICA: 60740-98003
rJi - outros serviços de terceiro.. VALOR MENSAL: RS 299.00. VALDR
TOT•••• RS 17:940,00. PRAz.o DE VIGtNCIA: 60 ....s. DATA: 09.01.95

l.)f. 09 50/95)

C..ntro de Processamento de ServiÇús e Comunicações
Comércio - Salvador

AVISO DE LICITAÇAO

MODALIDADE: CONcoRRtNCIA 95/002 (1940) - CESEC co..ercio Salvador (DA),
:-eglde pelos terllOe do Edital e pela Lei 8.666/93.0BJETO: ~ont:.rataçào

doa .erviços de aparação de cstllcionamento. LOCAL/DATA/HORA DA REALIZA
çAO DA LICITAÇA.o: CESEC COJll.rcio-Salvador (BA)- Av.Estados Unidos, 561
5- andar, salvador(BA),.m 23.03.95, COZI inicio às 11 h. OB'I'ENC;AO DO
!:DITAL e IYFORHAÇÓES: No endereço acima, da. 9 Aa 1J h, ate 14.03.95.
..alar•• esclarecimento. phio telefone (071) 320-5391, de 8 As 13 h.

l!EIlRIQUE ANTONIO DOS S. NUNES
Chefe em exerc:icio

Centro de Processamento de Servi\'Os e Comunica\'Ôes
COMPE - Rio de Janeiro

AVISO DE REVOGAçAo

'LIDADE: COKcoRRtNCIA 94/002 (1966) - CESllC COIIPE-Rio (lU). OBJETO:
.:. . :,rataçio de ••rviços de diqitação. "ica revogada a licitação 811 epl
grafe co. base no artigo 49 da. Lei 8.666/93, confena ju19amen1:o em
grau de recurso apreciado palo DD!AS RECON-Braailia (DF).

EDSO/: CHUN-ICHI EBIUlA
Chefe em exercicio

RESULTADO DE JULGAMEN'I'O

MODALIDADE: CONcoRRtNCIA 94/006(1966} - CESEC COMPE - Río (lU). OBJETO:
Contratação de serviço d. liapeza e conservação no CESEC COMPE-Rio
(lU). EMPRESA VENCEDORA, SUPORTJl SERVIÇOS PROFISSIONAIS LTDA. Informa

:;'lOS que, a partir desta data, os autos do processo estão com vista
franqueada aos interessado, conforme parAqrafo 5- do artigo 109, da Lei
n* 8.666193.

EDSON CHUN-ICHI EBARA
Chefe em exerC~Cl0

IOf. :"'.9 50/951

Centro de Processamento de Ser"Í\'os e Comunicarões
Curitiba - Paraná

AVISO DE RETIFICAÇAo

MODALIDADE: CONVITE 94/~8 (19'2) - CEEEC Curitiba (PR). OBJETO:
Contratação d. serviços de operação de estacionamento na Aq.
Rock~f.ller - CUritiba (PR). Retificamo.. o r-esultado de julgamento
publicado no DOU de 15.1.2.9", seção 3, página 25276 desclassificando a
empresa Metropolitana Limpeza e. Conservaçào Ltda r e declarando como
vencedora. li empre.sa Sentinela Serviços Especiais Ltda.

EURIVALDO MAOUREIRA DE CASTRO
Chefe

(Df. :><' 50/95)

Centro de l'rocps,;amento de Servi~'Os ~ Comunical,'Ões
. Jatai - Goiás

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PROCESSO: 95/004 (1953) - CESEC-Jatai (GO) - COm base no Inciso IV do
Art. 24 da Lei 8.666/93, foi rat.lticada a dispensa de licitação para
contratação dos serviços qe coleta. transporte e entrega de malotes no
perimetro urba.no .de Jatal (GO), pelo pra~o de 60 dias, junto à firaa
ROCOBM - Transportes Terrestres li Aéreos Ltda. VALOR: R$ 2e88S,9ge RU
BRICA CONTABIL: 60830-12000 - Despesas de ComUnlCaçÕf!S - Transporte de
Halotes~ DATA: 23_ OL 95.

JoAo BATISTA NUNES DE QUEIROZ
• Chete 811 exercl.c!o

Cenlro de Processamento de Servi<;os é ComunicB\'Õee
Londrina - Paraná

EX7RATOS ::;E CCNTRA':CS

CONTRATADA: LIROL-Servíços Técnicos S/C Ltda. OBJ2TO: Con1;rat;açào de
serviços de operação de telefoni:l em mesa de P,.BX, na AÇJincia. Londrina
(PR). MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 94/020 (1928). RUBRICA: Despesa. coa
Imóveis de Uso - Serviço. d. Terceiros. VALOR MENSAL: R$ 725,59 .. VALOR
TOTAL: RS 43.535,40. PRAZO DE VICtNCIA: 60 meses. DATA: 09.01.95.

CONTRATADA: LIROL"'Serviços Técnicoa S/C Ltda. OBJETO: ContrataÇào de
serviços de operação de telefonia em IDOSA de PABX, na A9incia Ibiporã
(PR). MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 94/020 (1928). RUBRICA: O<l.peSa5 coa
Imóveis de Uso - Serviços de Terc.iroll~ VALOR MENSAL: R$ 241,92. VAlDR
TOTAL: R$ 14.509,20. PRAZO DE VICtNCIA: 60 m...e •• DATA: 09.01.95.

CONTRATADA: LIROL-Serviçoa Técnicos S/C Ltda. OBJETO: ContratAção de
serviços de operação de teletonia em H~sa de PABX, na Ag4nc:ia Rol&ndla
(PR). MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 94/020 (1928). RUBRICA: Desp...as coa
Imóveis de Uso - Serviços de TerC81roB. VALOR KENS~: R$ 241,82e VA1DR
TOTAL: RS 14.509.20. PRAZO DE VICl':NCIA: 60 mese... DATA: 11.01.95.

CONTRATADA: LIROL-Serviços Técnicos S/C LtdA. OBJ'ETO: contratação de
serviço. de operaçào de teletonia. em l1e.a de PABX, no centro de Proc:ea
lJa.ento de Serviços e Comunicações Londrina. (PR). MODALIDADE; TOKADA DE
PREçoS 94/020 (1928J e R.UBRICA: Despesa. com Imóvei. de Uso - Serviço.
da Tuceiros. VALOR KENSAL: RS 725,59. VALOR TOTAL: R$ 43.535,40. PRAZO
DE VIGtNCIA: 60 meses. DATA: 16.01.95.

COIl'I'RATADA: LIROL~Serviços Técnicos S/C Ltda. OBJJlTO: contrataçlÔo d.
serviços de operação de telefonia em mesa de PABX, na Agencia Caabe
(PR). MODALIDADE: TOKADA DE PREÇOS 94/020 (1928). RUBRICA: Da.pe.a. coa
Imóveis de Uso - Serviço. à. Terceil"'oa. VALOR MENSAL: RS 2"1,82~ VALOR
TOTAL: R5 14.509,20. PRAZO DE VICtNCIA: 60 ...ns. DATA: 12.01.95.

CONTRATADA: Lr.ROL-Serviços Técnicos S/C Ltda~ OBJETO: contratação d.
serviços de operação de telefonia em Mesa de PABX, na Agência Apucarana
(PR). MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 94/0~0 (1928). RUBRICA: Despesas COll
ImOveia de Uso - Serviços de Terceiros. VALOR MENSAL: RS 483,60 .. VAI.OR
TOTAL: R$ 29.016.00. PRAZO DE VIGtNCIA: 60 meS89. DATA: 16.01.95.

CONTRATADA: LIROL-Serviçoa Técnico. S/C Ltda. OBJETO: contratação de
serviços de operação de tel.tonia em mesa de PABX, na Aq6ncia S.rtanó
polis (PR). MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 94/020(1928). RUBRICA: Despe
sas co:z:z Imóveis de USO-Serviços de Terceiros. VALOR HEUSAL: RS 241,8.2.
VAWR TOTAL: RS 14.509,20. PRAZO DE VIGtNCIA: 60 mese•• DATA: 16.01.95.

fDL n~ 5:0/95)

Centro up Processamento de Serviços e Comunical,'Ões
:\Iarilia - ~ão Paulo

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATADA: Porç~ Tarefa Servl.ço. S/C Ltda. OBJE't'o: Contrataç,ão d05
serviços de I impeza e conservaçáo na Aqlmcia de Maracaí. (SP). MODALIDA
DE: CONVITE 94/039 (7132). RUBRICA: [)egpeSaB com im.óvel. da uso - Auto
rizados pelo DEMAS~ VALOR K:tNSAL: R$ 483,00. VAWR GWSAL: R$ 5.31J,OO,
DATA DA ASSINATURA: 02_01.95.

(Df. :>9 50/951
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Unidade de Funçlo de Infra-Estrutura

EXTftATOS DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS

E.KtrMe do pm'IWO t.m'JO IdtNo .. conIr*O '7/1818OS17 (M1') UF·INFRA CECOPICOSER. """*'0 em
12,01.; CONTltAT....OA: Furxs.ç,to InstItm dep~ Cont.... AluAnll • Final"lCeOl • FIPECAFI
oBJETO. Contraac:lo eM eonsUlona.~ adI&QenM oe~ I1M37: 'INAilDAOE~ prortClQaçto do OtUO
::se~ com~ OI' flOr-. • C~ T..-t:en • Quat1II; VALOR; RI 72711.700.00: DATA
ASStNATUR.\; JO 07 li - -- .
~ do Quatto renno de MtlW 80 COfltrMO 15105840001-7 r.rrn.oa em 02.10 15 CONTltATADA~ tNPAL
~ • RetnMntaçAo UdI. OBJETO: ContrIUç6o de SInIll;:Oa de L.xnoeu • COnMtveçio na~
R."....IBA) rfiIttrwI ao eon..... 15o'DOI (1140). F1NAl.lOADE; AI-.ç60 do 8M:.o N" 02. di CUi....... Teroen
do~,"~OprlJÇOdeRI31'.05C*11A.I33I.D2.DATA DA ASSINATl.JRA: 210711.

AVIIJO elE lllSPEHSA DE UCITAçAo

PROCESSO:~ oe l..Jc::bçIo 1Mt337 (M'I). Com.. Il1O Iftrao rv M. Z4 dllIt de l..JCUQ6es 1.ee8113
foi ,.... • GlIS(Iet'U dlllicUC;6o peta c:ontI'-.çIO de~ OI~ de ua~ temPQnnO: VALOR

MENSAL at. RI1 511811,12; VlGàICIA:.' 110 "-: RATlFK:AÇÃO: peto ComI' dlINFRAoES'TR1..1nJRA
ftI't 30.07.•: EMPRESA. CONTRATAD,A.; __ T..... TernpcJr'tnD SÃ.

_IUoDAU!NA DE AlWJJO CAllOOSO
Gtf-.'N de [)rvUo.••

A~DEUCITAçAo

ToMADA DE PREÇOS CIMMI (1101) • OBJETO: Altt"IIÇ6a de .., • out • F.. 111 di~ JAeARJ: ('fItJ)
PARTICIPANTES'~~ no 8Inclo ou QUe • .m.m • todas as~.~ pa,.
~ ... 3" df"'III.,.... dN~ C*1i. m.tulW dOI~~•• QUI'
....... • aaa. _~ do EdbI .. PATRJMONK) UCUIOO: MIr.,... Exçoo de RI 1.350.00
DAT~DO~O~ CESECIthFRA RKlIAAEA OMJCrT 11. R~ ler'Ilo de $lo FIW'IC»OO.
171 .. .em. p • ÃI.dUltIO, Im " OI.•. alftI IUCG .. UUXI .... AJo .. JInwo (RJ) .. AOUISIÇ.lo DO
EOITALnNFOfUoW;OES: RUI Bwao di s&o FtanaICC. 1n· r ano-. dM 10:00.'8'00 h••• 03 (tIfe...
1It.............dapropou, ..I~S*OFone (021) 515-2t55. da; 13.00 .1"00"." P~çoDO
EDITAL.: RI 140.DO.

JOROI! lITElN LOPES_ .. COOOC

TQIMDA. DE PREÇOS 11/101 (l11$) .. OBJETO: ftefon'rw ..,.~ com~ de ar oondIoonIldo.
...... ~. on IN. lIilImW • tubu6eç6e J*a cb pera~ da~ SARANDI (PR)
PARnCIPANTES'~ 00 fWnO de~ CMI~ no DfP!M ou QUI! ai.,.,.,., • tCld. as
~ bIQ'" ..~ ••• :r (l~) eM ..... dâII lln'WQ PlW • abefturl doi
........ "DocurnIrUcIto" • Que • ...-n • toes. _ .~ do Edl" .. PA'mIMONcO LIQUIDO: Mlrwno
EJiOdIt de Rll1 OOO.IXI ~ DATAIHOR.MtEAUZAçAO 00 EVENTO' lNFRAlREStOlCURIT1t!A .. Ru. RoddtItr,
&51. Im 1. DI,II .. ":00 1'1. CUIIIle fPRl· AQUlstÇÀQ DO EDfTAlJINFORMAÇOES: No ender-e:o aarM, as
111:00 h••• '4 DI.... k1fornwçóe1_ fone (IM1) ~7175· PRfÇQ 00 EDiTAL RI 120,00

R08fJ(1'O LUIZ UONTEIRO_ .. caee

RE!llA.TAOO OE HAllUTAçAO

CONCORRf:NCIA~ "121)· CeSEC Gov, Va~ cMG) OBJETO C~nltlçIo de MMÇOI de wnpeza,
~SAS HA8lUTAOAS: OESINSET • L.ucaMo T'*dO ele R-.nde I elA Udl.. AOM • Rtatr$OS Hu~
Lldl.,~ caNIno Uda.. WFt • Com«WÇ6o. Sf'Moo l.lda., ParceN • Rtall'$05 Human05 l.kJa. I
q~.~ • s.ervw;:o. UdaI A~ dnü cIM•. OIS aultll do PI"Ol»UO estio com ~I rr-nQue.o. .10$

nt~. c:ontonN Cllr. 5 do M. 101 di Lelll Be6II3 Deoornoo o prazo Ieoal, se nia houwr ft8l'DOSl;o6o de
t'IICIft08. l'lCa~ PIollI o ali 1108 N ... 1011 a SIlSdo de abem.d aos 8nW'008S 'PROPOSTA" na
Ij~dO CESeC GO\/. Va**" IMG)· P~ÇII V«UQOt Mino Roch', 73· C.ntro. Gov Vllad.,.. ItIG)

JOSE MAURO GUIMARÃES U.CEROA
G...-oeen.c

COHCORRf:NCtA 111100 111S1' • CES!C INFRA IlRASILIA (DF') OBJETO ContrallÇlO de S'rvw;oI a.
DIGlTAÇÃi) no CESEC INFRA BRASIUA (DF). EMPftf!SA VENCI!OORA SERV1--SAH LTOA A panl' CIQtIi
r:sM-l, OI .ueos 00 PmCeSSO ...10 cam YIIta fl'anquNdl aos In't~ contorrl'W Par !I- AI1 101 di l.e4
10M'I3

CAETANO JOse PLtmNI

- .. co-:
TOMADA DE PRECOS 'lMli21Q (l5~ ~ OeJETO' RtfonM ~ITI~ da Agtnc:a JARDIM OOS ESTAOOS
, -:.moo Gral'"lOe jMS'· EMPRESA VENCEDORA KUlranv Engr:nn-na ae V~lOrItS. Pro,.,os • ConstruçAo 1..1da
InfOtfnlmOe 0tM • l)In.. dlSt. daU. os IU101 00 oroonso estio com W1I franqUIIO.. lOS Vlttrnsaoos.
c:ortiof'me pel'8Q1'1Ii1O 5- do AttIQO 1D1 di L~ 81e1113

NASSER NEHME ABDAI.LAH
GerwH dllNFRAlRESID Campo Grlndll IMS)

l'nídade de :'\t~ócios com o Go,eroo

EXTRATO DE ceNTRAT')

::'OKTRATA.NTE U"llAO FEDERAL wm a 11'l1f!f\It'M1'\ta 00 Banco 00 BtaSlt S" CONTR"i"OO Eslaoo OD
~IO de Jlnero DeJETO Re'lnanoamenlO aas a,VlGas Cutucas- mnD.llana It contrllual ao eStaco
==)NOAME"IiO _E·:::;.AL l-It' n ~ 9416 de l' C9!ii VA.LOR RS '2 ')46 39) ell 36 DA1'A Gil ÀSS,NÁ':"URA=, DG 18 VlGt="'lCIA Ale QtW SlllSfeltaS 1000lilSo .s oDOQ~;Gtsao E.Sl~O ao ~'o,:c ....nl!lfQ

Blnco da Amazônia SiA
~.::.:;.: D'S :,; ::

'::,CGRfiL~i":IA ',.

o Banco da ."mazorul ~ A l.:OmUhlC'1 lOS lnll:rf!1(,,1ao.. JUro lua rc,]uut 11I;:l,Jcall nõl m(}(Mlllnoro

Concorrinaa. de n" QI.'OI", do ItpO '''tecruca e preço pua ~onlralõlClOoe'; es.cntnnos oe ,)aHlCIiClalfle:"~""1
undlCl) ou "h-~ados lpessoa tíSIca, com MU de: .IUõlÇ~O no f.st~l1a do \1va.nhao põlCõI p.reUõl.l;ltl de:"
'Id\/1ÇOS JUnl1Jcos Abertura an 22 09 98

o edital comD~O oodera ser ODudo no COMLIC. rone 1(91) 216-J301/fu: 1(91) 22:.7:..... ou
:ti. Supcnntenoencll ÜO \i.aranhio. lone fu98' 23I·5n8/fax IOQJU 231·)575 Ol1ponrvet. t.amba!I. na
Internet. no enaereco hno' ''o1iWW bancoamuona& com br"

PAULO stncIO ::E MCNTElftO REIS
PreSldente «::a ':~r.l1s!li.io ce L1Cl:'i1çio

Baneo do Nordeste do Bnsil S/A

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

EsD6de: ,. MltrvD 10 ConlrWIO n- llMr142 di PreIt8ÇIo doi Mf'WIQ8a Õt~ .... li........
RICfM.PE, CONAJ-PE • CENOP-PE. ftnMdo.,.,.., BInco dO Ho.'OIM ........ CET'USA lERVIÇf'JC DE
tlMPEV. E CONSEAVAÇÁO LTOA; otlfttO: AatICWnO 012 os 61~ PIta .................
~~ 110*: PIfIiOl'8fo 1-. AlI. M, di UI •.....,;PnlD"~:1/l1li. 11n,w; 0lIl:.
--"':2417111:

~: .,. AditNo 10 ContraeD ,..11M1112 di PrnIeçAo"~ IIIMCGII*'I • 8Q6ft~""
tICJO 110 c...... t'wmIOo em. Dnanco dO NOIdeIIe •• ernor-a vtP REPRESEHTAÇoes E Sl!!ItVtÇOII LTDA;
QbtIIO: Acreec:no OI 1 US OI OOIrIl;Ioo. CenInII TeIefOftICI .,. • -O' O.l.F.•f~"""""
1-. M.M. di ..... eelW3: PrI1'OCIe~~ 1817_. »'11111; I)aq ; '117 :

~ .. AdIrvo 10 eonu.o tfl111111tz di~dt IIMQIII a ..
1-» ...ee.tt. MNdo enn 11181nclD dO NonI-. VlIP~RNTAÇOEs E SI!PtYIQOII LlDA:
0tJteeD: oecn.c:.no de 1 US eM DIoIIiÇIo'" cttuIlIde DocuMntaçIo IIr'IfOfIneçIIe - COI, 7JI7_ •
~ dl1 US di~ dia agtncII di eranua ~ di r.... pnr ;~
meMIi -.: P....,.l·. M &5, CI8 Lat '.I11III3: OMIdI : Zll7111:

Esp6ae; 3" AdilMlIO eorv.D ri" 1II1I'I1' di PraIteoIo doI-.w;ae" ae--cto .. cennt T ..
a IQ. oe~. OtQUçIo~ as _. eM~ • .-._.... da 1aIM....,.. ...
oo~....em~EstlTA.PR1!STAÇÃO DI: RRVM;Oa LTDA: CJtltrIW: R ~
~ CUIIOI"; FundMwrIo 6IQII. Art 85. li, -0-, doi .... l,eM/I3; Valor IIUI do edlIrYO: RS 1.OUAO: .......
..... dICa" _.ura; 21~7"':

Esp6de: 1· AdItvO ai Cof*MO'" 110&lIO de P'r'-..cIo di ~" • .:I' E............ __
do CIO Itio Gnnde 00 Norte. fIm,No..,.., loira 00 ~ GERAIS E LAI-
P!2A LTDA: otlIt'lo: o.anamo di 2 US dIt 0pIqçI0 oe~ T 111 CENOP.,..•• parw.
11&W: I'lftI.IrMnte 1e;aI:p~ 1-. M.M, ... LeI UI./n: DâI di : 1mll:

~:13"AdIlNoIlOCOt1UIIIOtr'11951ot1ci1~"~~ ...,. ........
llllJO di PemamDuCCl. tu'lnldO .... e eanco dO~ •• etrICdU ORMAL-ORG 8ItASII..lJIlA DE fIftE..
TAçAO DE SERVIçOS LTOk 0llI0l0:R._.. _ : f__M.15••,
"C'". da LIt '.teIII'J; Pruo de VIgtnfa: , ...... »'1112000; VIIer ao -*WO: RI 11.010..........
naura: 21m,..:
Ex*lII~ AtJ...... -o eontr.to ri' 1...,,73 di Pt'MtIçIo de .-w::ca di'~ ........ dt.-e-"
SIfttMUçIo N'lCtmI • motIt\tnOI "tInIdO MlUW o BancD do NoftIMI••• MICll'8II stGNSHOP fIUBl..ICIOo'DE E
IItIAMETlNG LTOA ~: UIfW • su~ o 1 dO COnIrIIO. PttI~ dO JlI'aIe .....
g~dolItIIl"VIl;OI:FundMMnlele;M'~tLII'."":~.PIIl1II'CII""__:
2IIOT1N

DESULTADO DE Jl'LGA....ENTO
':Ct:CORRENC':IA N9 -47/98

- OtltMD' Conu-.llCio doS seMÇOt De \'1Q111ftae annatta auna di 4UI'I~ ....
AQtnaes 00 BMCO k)QMl~ no estadO do RIO G~not 00 Hort. Empresu~:EII'rvII:*~
Sol; oe VIQlltnall Pauo". So'C ua. SO~SctlIm.~eMIYOde SIQlJC'WIl;I • Tl'ItIIOCIrIe di VaiOfWl UlSI. GItr8
V'Od1ndli L~. Commlncw SfI'Vl(:OS l2e VlQitInOII UCle~~ de V'IOIM UdI.~__
5lfQdla: S4M0GUMiU 'iQ'ICancaa •~ Ud•. Meoa V9\1nCt1.~ \.Ide. €JnocM.E.ft'lClIl'I'e"
SeMÇ05 di V1Q111~ ltl28 Goan1111n S8Qura~ o. VakltM Lida, Monttfm. VIOdnaa LIda •~
Pnvldll.J(Y Emorn. vtnrAdOl'8 Sfl'\/'IoGuI:nIU VIOIIInca.8 • SeglnnÇa UdI. •

C"HISS~O DE :'lC:'l"AÇ~O

Nt:,M'tCACÃO

":: c~tr'1!)91J231 de Plll!llÇlOde (JI~MlvlI,NlIrar••~ao
eMQ no "lIdO 00 RiO Grlnde do NOfle ouChclldo na ()I6no 0fI0. OI 22107111 MÇIo J. p6QlM li. oncII te
li! " ..Pruo OI YlQfncN: 11~ a 31nl2OO:I"•.... ' Pruo de 'tIQ6nae; lN11e 311Il2OO3;-

·;c _·Adltrvo 10 Coml1lto nt' 1to11231ls. PrnleçlodedwetSClll.~".-otn
-.la50IOfV'os 00 BinGO no 1I!'S1,JOO 00 RIO Grll'MM do Nan. puDCICoIdO no Otino 0fi0aI di IOJQ7M. MÇAo 3. DiQlo
~l 24 onde se II!' a :;anil" di' 1fMNli6 leI." •.• patiM' de 1"118·

.:~ Contrito rr- 19H1232 de PrMIIÇIo de seMÇ01 de lImoeza •~ ....
-offtctu,OtQAoos cio Blnco no fRadO do RIO Gl'llnde dO Nor1' I)Utl8G.cIO no O..nc. Glloat de 22101111. ,.çIo .I,
;aQlt\I 211 otICI. seI' • P''110 IH \/1Qf:nal 1111198 • lela-se • Prazo de VIQ'IICI' 1/&098 ..

'. r.. oi l ~ ... ,

Banco do [~lado de SAo Paulo SiA

.'.""·01. r.L. .rr:~:f '.

'..·~I" \..: .....1'01,' .I~' (Jnill \1.J\.'!lCI!C'(l r.'(1eclal "~e's'C'la Kt."~ullo\do dol oll1olil\c da documclHlC'Jo:
·• ...IIIl.ld.J.S .\f·l,n':Jr. riJl"l" "'te ({lm~.:tnv "rJlicJo c :\l;nlçl1~ LhJol • .: i J,lor.::l AllcroSl Lld.!.

.:·HhIJJoI bo.. ,UlJ \nl:\ I IrJIl';olll LfJoI

~nElI~() IlARU(l5-\ RIOEIRO
Pf~Sldcnte l1J.l Uml\UO de l'aduUo
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Exritório de Negóciol em Lolldrina
EXTRAT"" DE DISPENSA DE ucrrAl;.lo

PRocesso: 1 03g.t 00315750-1: OBJETO; v.ndI de wn6vet SAO. R~ F,..1'\IOtf'l 730 ADto 404 bloco
og RS Jlil'llalCll. na aaaae oe Lonc1tIna. no .,..00 dO Pararia: INTCRESSADO LUCIano Ferrfllra M~a VALOR
RS 11.152.84 (dezeno.... tnll canto. QnqlMru a dOf$ rlllS • 0lC1lfIUI • au.lO centavosl FUNDAMENTO L«lll
ArtIQO 24. lne-so V d' Lei rf e.Me. de 21 Dea:s, APROVAcAO Jose ROberto Ml'll\lus • Gerente oa AQtno.a
LondnnI. PR. RATIFICAÇÁO Claur:IemIr o.sto. SuOíIllrI;...... oe~n11

PROCESSO t 03Q.4 0031515-1: OBJETO: V.nóII dlt ltnOYI6 SACI *R lied8p~ fanwn 130 AoIo 1014 ~

'0 Cft:S OUro Vefde: na cxs.oe dft Lonch1nll. no est.clO 00 P....: INTERESSADO Odllf JMe Graven. Of'

"..... VALOR: RS 15.250,00 (QlJlr\le mM dUZ..... anouwa ruIIl; f1JhOAMEN1'O Leo* ÃltIQO 24. lnoso y
di> UI ~ Ieee. de 2101513: APROVACÃO JoY RObeftO~ ..~. aa AQtncu LGndnna !=lR
RATlI'lCAÇÁO: Cla.......lloolO·_.._
tOf. n9 164/981

A&~aciaApaeanu
EXTRATO OE CONTRATO

PROCESSO: 0371-O-OOQ11f7: CONT'RATAOA.lSlEUEHS ENGENWUA E SEFMCE LTOA.: OBJeTO: ConttIro
de~ PrwM'lU'l..con.c.v. cs. CPCT. lTI.atCII~ • modele Htoofft 100 E lO!It.-sa na
"0_:MOllAI.lOAOE: e.ta Co<MIO: SUllITBI ORÇAIolENTAAIO: 5303oC3 • R-'l__ •
eor-v8Çio de~.~ •~ DATA DA ~TlJRA 00 CONTRATO;,O JUL N.
~lA.• petlK OI 07/05lW; PRAZO: .an-; VALOR: RSt.22l••.

tOf. nO l6419BI

Aefacia ComBio Procópio
EXTRATO OE CONTRATO

PROCESSO: 03Q.0.0001111: CON'TRATADA: SIEMENS~ E SERV1Cf: L1nl..: OBJETO: eom.o
de MenuIenÇ60PreYMN~ da CPCT.~ SIemiIre .. modIIIO HIoonI100 E lC'lib&IlO8 nII Ao. eom..o_: MOOAUOAOE: c.n. ConvOo: 8lJllITEU ORÇAIolENTAAIO: 5303oC3 • R• ...., __ •

CoMItv-.;.lo de~ •~ e ClUltDI; DATA DA ASSaNAl\JRA DO CONT'RATO:10 JUL &8;
~lA: I PAM eM tMX3Jlt: PRAZO~48~;VALOR: "12.151.00.

(Of. nO l64/9B)

A&eacia Jaearezinllo
E:XTRATO DE CONTRATO

PROCESSO; 03D1-G-0001f17: CONTRATADA: SIEME.H8 ENGEHHAR1A e SERVk:E LTOA.; OBJETO' ConCIMO
eM~ Prevenw..comcw. 41 cPCT. m&tCII s.m.na ..~ Htc:om too E~ na Ao
~: '-'OOAl10A0E.. Cw1. Convll.: SUBfTEM ORÇAMEH'TÂRIO: 5303-03 .. RepatO AcIap(aÇ60 •
~ a. Yáquln-. •~ I CM.Iroe: DATA DA ASSINATURA 00 CONTRATO:1D JUL
II:VIGtNc&A: I perw1~ PRAZo; 41 meua: VALOR: "12.M.M.

(Of. nO l64/9B)

A&eacia Ouro Verde
EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO: 1284-0-0001,.7; eotiTRATAOA; S1EJENS ENGEHHARlAE SERVJCE LTOA, , OBJeTO' Contrato
OI' Manulenç60 PrwentNlI/'CQTMlY. dII CPCT. m'n:II &emenI • fMOek) HecoITl 100 EI~ na ~ Ouro
V~: MOOALIOADE. ~rtI Convll.; SUBITEM ORÇAUEHTAAIO: 5303-03 .. R~PltD AdaPlIlÇio •
ConMIY~ de Ueautr\U • EQlIlpeI1'IIlf'ICOI • ouU~; DATA DA A.SSNA.T\JRA 00 CONTRATO:10 JUL Qft;

VlGêNClA:. perurdl13103o'1fl: PRAZO' 048~. VALOR: R13.OI4.4I

'r. nO l6419B)

Ale.cia Santo Antônio da Platina
EXTRATO DE: CONTRATO

PROCESSO 04tI5-0-000t,.7: CONTRATAOA SIEMENS ENGENiARtA E SERVK:E LTDA OBJETO ContIato
di tMru..1Çio Prevt'f1llrvatCotrlitlva o. CPCT. marca &emens .. mocJeIO Htcom tOO E Insta/lO' n. AQ SInto
Antônio O. t3l.bn&IPR: MODAUOADE; CMta Conv..: SUBfT'EM ORÇAMEHTARIO 5303-03 .. RflpatO AcIaplaçào
e ConMfv.c;io de MQ.HnU a E~os • 0Ul1'M: DATA DA "'SSINAnJRA 00 CONTRATO'10 JUL ae.
~lA.• partir de 09I03IIiIII. PRAZO, 48 meMS: VALOR R$1.142D1.

(Of. n9 164/9BJ

Escritório de Negócios em Maringá
Agencia Cidade CançAo

EXT1tATO DE CONTRA1'0
PROCESSO 0351-o-ooom7. CONTRATA0'" SIEMENS ENGENHARIA E 5ERVlCE lTOA OBJETO Contr.ro
di Manu!enç6Q PreventrvalCOl'Tl'ttv. 41 CPCT, mlrca Slemens .. moaeto HK:om tOO E mSlallCla n. Ao CIl1ade
Canç:toIPR MODALIDADE cana Convite. SUBITEM QRÇAMENTAAIO 5303-03 - Repato Aaaotaçio •
COI\MNeçAC) eJe MlQUlnl5' EQU~os • outIOr5, OAT'" DA "'SSINATURA DO CONTRATO 10 JUL. ~
VIG~lA • panll'" oet3lO3nl'I PRAZO 43 meses. V"'LOR RSt 942.01

Agencia Nova Esperança
EXTRATO DE ":ONTRATO

PRocesso OM5-0-0001f'i7 CONTRAT"'O'" SIEMENS ENGENHARIA. E SERVK:E LTO... OBJETO Contrato
de Menu!:ençiO P~entrvalCormrv.di CPCT mlrca S~S • mOlJ«IO HlCOm '00 E ln51al". na Ag Nova
~PR MOD"'L10ADE C~n. Convtll SUBITEM ORÇAMENTARKl 5jOJ..03 - RpPll'tl Ada~aç.t;o e
Conserv~o {Je M~qt.llnas • EQ~mmnos fi' OUfros DA TA DA ASSINA TURA DO CONTRATO tO JUL
~ V1G~NCI'" a PoJ"lr Oe 13/03oW, PRAZO 48 meH$ VALOR RI' 9-&~ 08

At:~aciaPannaval
EXTRATO DE COnTRATO

pqQCESSO 03w-o.ooo11f17 CONTRATACA SIEMEHS ENGENHARIA E SERV!CE LTUA • OBJETO: ConlrIIe
o. Manul:ançio Prwentrv&lCot'rwtN. di CPCT marcl SH!trneM .. rnooeto HICOm tOO E ...... fIII

Ao PItMrI'I/PR MOOAUDADe.. carta Convite; SUBITEM ORÇAMENTAAKl 5303-03 ..R~~ e
ConIerY.tçio oe M.áQulnn • EQl.Hl)amenlOl I OUIl'D1: DATA DA ASSINATURA 00 cONTRATO:10 .u..
ga:~lA:. Plrutde071031n: PRAZO. 48 tMSIa; VALOR: RS3 5041.,"

tOf. n9 .1.64/98J

Escritório dc Negócios de Santa Maria
EXTIlATO OE COHT1IATO

COH11lATAHTE: CIáa Ea:n6rnce F.dIrIIl CONT'RATADA: 8CAI.JfRNZN ..~~ • u.dII
SIo FfInla:o óI"-: OBJETO:~. fII.Jc:n.- ...... di EdLJI:'a;;M. t· eav--~do_: lotOll-'LItWlE OE UClTN;Ao:~_ cem _ ..__

.u5 dia L.- no. 1.11115183: VALOR.: RI 1.300.00 (wn .............. Dl'TA DE ASS&NA~ OWWII::
NlUEAOE DATA 00 EMPENiO:o.~."'arn.~tIII.....

EXTRATO Dl: INEXIGIBILIDADE' DE LICITAt;X,.O
CONlJlATANTE: Coixa : CONTIlÃ~FlWZN._~._

SlDFr.o.coâl~ O8JETO:~•• Jc:rNdI NIiciarIIII di~.,.~ ........do~ llOI»JJOAOE OE UClTN;Ao:~ _ cem _ ..__
lrU5 di lAI no. l.ee&'I3: VALOR: RI 1.300.00 (un mil • __ ~. NJrORlZN;N:r. CF OEACI li'm_
(Of. nO 164/9B)

Escritório de Nell:ócios em Florianópolis
EXTRATO oe01_DE ucrrAÇÁO

PAOCESSO; • B3I 0122Ol5"1; OBJETO; V.,. ".~ "'O i Rua PrDInIct'a Atn. CIUZ, 372. Al#J. 201
Condom6nlo os Poetas. ~ 03, EsI~. 1\1 CIdIdI de FklrtIn6oo&l5. lSUlCtO de Santl C'lame: iNTERESSADO
Lua Gonzaga OI FntftllS: VALOR: RS 34 MS.DO (Irinla I QUMIlJ rrMI. novecemos • QU""" • anc:o ,...);
FtJNl:)AlIENTO Legat AttJoo 24. lnaso V. da lIt '.Me. de 21,oe.D3: APROVAÇÁO EdQ.an:l Ant6No ....LmI
.. GenfM GerallFL; RATIFICAÇÃO: AJiacor s.lvWI .. $upef1nlenc:llnl. de NIQ6aO$IfL..

(Of. h9 164/98'

Eaeritório de Negóéios em Joinville
EXTIlATO DE INEXIGlIIIUDAOE oe UC'TAÇÁO

CONTRATADA: R... com6fQo di~ UdII; OBJETO: Pwocaneo do • ..,.... Me DIa Jleilz:
MODALIDADE de lJclt~:~ OttM•• com IlWXIOIbIIIdIde eM ilcft8(;io. contonM Alt. 25 da UI
• D8III3: VAlOR: RS 2.000.00 (Dois. n\III.....,: "'UTORIZAÇÁO: CF GEACS AP asQIM.

(Df. n9 164/98)

Escritório de Ncgóciol em Campinas
EXTIlAT)lI OE CONTRAT""

CONTRATAOA. HabcarnP.~ daS Ernoreus do setor lmobtlljno M c.rnJ)InU I RlIOIIo: OBJETO·
Plttrocu*, da Pienana HabICamP; MOOAUDAOE de ldaçlo: Contmeçto cima, com tnI~ ~
ilcrtlCAo. conforme AA 25. oa Lei n" 11 fW'.JI3: VALOR: RI 2.000.00 (doeS mil "'lSt O...TA dti~.
22JDeJM: NUMERO e dita 00 Empenho; OU1,oge. 13J071'N

CONTRAtAOA' 5amor Ptl)f1\()ÇÓIS AttistleU SJC Ud.: OBJETO: PattoClnlo a. Fe'1t. do Pdo eM RIo daS
Pedras; MODAliDADE. de LJCI1açlo COO'maç&o Oll'et•• com tnelOQllXlldadl oe l+CIt.çto, conforme An. 25. OI LI~
n.S56Ml3. VAlOR. RS:5 000.00 I:dnco lT1ff".I; DATA d. AssinatlP: I&'QtWIJ, NUMê~O.Ij"ooEmDenho.

."l»2JM.13J071G8

(Df. nQ 164/9BI

Escritório de Negócios em Limeira
EXTItATO oe OISPENSA OE UCITAÇÁO

PROCESSO: 089i. 5828M4-1: OBJETO Venda de tm6vI4 SIto. RUI~ POJettI ~ !33, n' 0da0I di LtmI.
no EstadO OI 510 PltIJO; INTeRESSADO~ AstOffo Matttns dOS Samos: VA1.0R RI • t23.;o (alCo rNI, e«tto ~
\IInte e 1"5 reM e Clf\QUIfJI' C.n4'VOII; FUNDAMENTO Leoll: Altloo 24. lnaso V d. lei n 8~. di 211Ot1J13:
APROV....çÃO. Sueli Apar.oo. Fr.nasc:o FefTlllfa" ~.nI. o. AOtnaa ClOada de LerMISP. RATlFteAÇÃO.
0denlI' Roongues Vida!· SupenntencJMt. di NIQOOOlIJSP.

(Of. n9 164/981

Escritório de Negócios Presidente Prudente
EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATADA~ ae JOOO de e~os. OBJETO Klnquel~o ga e campeonato OI JudO di Fnt. dO
0110 MODALIDADE de LlCItaçlo ContratlçlO Om•. com tnexlglb4hdade oe hCrflçtO. conlorme Art 25. cll LII
8 5e&'I3: V...LOR RS 700.00 fSettl<*Mos ",aIS): O...T.... oe ASSInatur. J010lS1glI. NUMERO I ali. dO EmotMO' o
empenftO • IMO com • aptlSMlilaçlo .,.. 1l1uf'll

~Of .. n9 1b4/981

Banco do Bnsil S/A
Unidade de FunçAo de Infra-Estrutura

EXTRATOS DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS

CON'T'kATAOA ';obtI~ • SIItem. IkHtift"DII SA•• OBJETO~ prest~ de~ di
~ tk' doaImInIOI. conU1lIO r Mll81103115; MOOAUOAOE. o.w.nu OI LJalaç60 111311 .. Uf
INFRA ceCOPJeosER. RUBRICA. 6t757 O, ".~ EJcecutacJa PDI' TII'Ch"Ol: VALOR RI 17.00 Pf
mthR (Qbreto OU. O.... D.M ri undIdII (oc,t1o 02); DATA ASSINATURA, 08 0111
c.9N1ItATADA: GEl..RE T~ TI:mPCII1n:) SÁ: O9JETO~ ContrMaçAo UI Pres1ac1o"~ de
Tra~ Tamoorano. MOOAlIOAOE OtsPIMI OI UClIaç60 CECOP HJ0337(letl) VALOR MEHSAL.: att RI
1511,1'•.12. VIOEOClA; Mt tlOdl.U~DATA DA "'SSINATURA 030111
CON11tATAOA: BAlFAR 5A. OBJETO AQulSlÇlo I forMarnenCo 011~ para~~ CU
capIM dos f$1et$OI dO Ceart. PIMJI e RIO Grande 00 Nonl 1l00AU0A0E TOIrAADA DE PREÇO.
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CON'T1tATADA E,I S $fntJInI. OrT'lllQ' Tr8f\SClOfM Rodolo'&tno OBJETO Cort!ratlÇlo IM MrW;OI oe tl'Ilnsoontl
,je l1"ll/ICS&nÇa oe ftJ~no RUBRu:A:~ De I,.nsoon•. MOOAUOAOE; Ots~ oe LeI.tIo 8M)33
\'iO'T) VA1.0R TOT~ RS 2.1lOO.oo PRAZO Di: VlGt:NC1A: 10 d.. DA.TA DA ASS1NAlURA 22 07 ~
cONll'tATADA, E I S S.ntanII· OmegaT~ RodcWWIO. 06JETO' Conll"lWÇ6o oe Sf1'WtÇOS OIltansoon.
". rrIJQInÇIi ~ tunaonano RUBRICA: OM,... de IransoorM. MOOAL~: ObDll'lM de L.JctaçAo MIOU
\1iOn VAlOR TOTAL.RS 2100.00. PRAZO DE VJGENClA: 10 a.. DATA DA ASSINATURA: 2007"
cQN11ltATADA. Conl\ll"lÇl_ Mucsanc;;. • Tt1InJOOft. UCII. OBJETo:~ di MMÇOI OI~ OI
trlJCIInClI OI tunaonano. ,UJMICA: 0..0-. OI Transoorte. MOOAUOAOE: DtsPMN de l..JchQfo tII025
fflOn VAlOR TOTALRS 2.150.00, PRAZO DE VKltNclA: 10 cs.. DATA DA ASStNA1'1JRA: 0107.11.
CONTRATADA s.M-&ln UáI. oeJETO' ConctMaç:lo eM~ de lAnc:lu8 •~ • AG MOflI (P.)
RUBlUCA: OtSDI&M com trnOvN ae laO .. $eMI;::OI OI~, UOOAUOA.DE: DIspema OI L.Jd.Içto lIJ02V
Otan. VALOR MENSAL'" 411,75 VALOR TOTAL. RS 5.•.00. PRAZO DEV1G~ 12~. DATA DA
ASSIPMTURA: 22.07".
cONlltATAOA: MIIC.c.o. Ttc:tI8IOQII diT~ ISlÃ. OBJETO:~ oe MMÇOti di""""""
~ • c::ornItNa cWi CI'l'MlI ........ RueRtcA.: CuIde -.e-- OI I"'fone .. ~.
MOOAUDAllE, ow-.. 1.ICUÇto _ (1"'7). VALOR ~1II"l.7'. VALOII TOTAL RI •.111....
PRAZOOE V!G!HClA: 12".... ~TAOAASStNATURA=01,011,11,

C_TADA. Conllonço."_' T__ UOo. OBJETO:~CIO _CIO_CIO
lTIUliInOl de fiuncIcJMno, RUMICA:~ de TlM\SPOM', UODAUDAOE; DisDenN de LJc::IaçIo MIOU
"ton, VALOR TOTALRI2,1DO,OO, PRAZO DE VKi~IA:10dlel. OATAQAA6BIN4TURA: 22,01,•.
CON1'IlATAOA: Confiança ..~. Transoon.. Uda. OBJETo:~ .. MMÇlI)I o. U'InIClClftI a.
lT'IUóenÇI de runaonano. RUBRIC"A 0esPIUI de Tt'lRq)CIn•. MOOAUDAOE: Ois...,. de lJcUQIo iM))C
('107). VAlOR TOTAL...S "''''.DO. PflAZO DI! VlG!NCIA: '5 _.IMTA IM ASSINA1\JIIA: 0••.01....
CON11tATADA' TnNllQUIdrDI.~.T~ UCSI. OIIJf:TO:~ de J«W;Cla" DnIDOnedo..- •• ..-..no. RUlllIlCA: __ CIO T_.Io1CXW.JQACE; e-- CIO 1.ICUÇto..
•• _T). VALOR TOTAL:"U.'30.DO. PllAZODl! VlG!NCIA: 10-. IMTA IM AlIllIHAT1JRA: 01.01....

'ATADA: _. CIO '-"'-".~ Udo. 0llJET0:~ ..

• de l.6nOIU.~.PII~ «PA), RUBRtcA:~ com di! UM·~ ..
_ ...... MOOAUDAOl!: CiI_CIOlJcIoçAolII02I (lf07). VALORIoIEHllAL: RS ..7 VALOR TOTAL: RI
SllOI.71. PRAZO DE VlGa«:1A: .2 _IMTA DA ASSlNAnJIIA: 03.01 .
cOMMlADORE.S. Ma,. NiU"'"__....Car10a Cclnc:iIIo'o OB.ETO:~ de um lIft6\.t
~ por um Pf1dIO lOcaIudII M RUI eM ~. , ... Cruz eMa ,..,.. (lIA».
J..4OOAL1OAOE;~ 11m 24.04,H. RUlSRICA: Imo,," Mo eM \110. VALOR TOTAL: RI
1•.400,00. Sf"MO RI 3180 00 RI 1.,720.00. pruo. ESCRJ1\JftA PUeUCA: ......... 1'10 TIbIIonIIo dII
CISIde de Cruz das AmM (lIA), CATA DA ASSINATURA: 21.07.81.

A\IIlIO DE ADIAMENTO

TClMADt< DE PRECOS _ (1111' CECOP lOFl, OBJETO: _ CIO 252 _ •..
no O.O.U Im 15107111. sesdo 3. P'ON ». InfClf'JnIrra, QlMi • ~ di!~ da lc:I8ç6o a lIPIQnrfII fOI
MJWJA 'SINE OfE"

E1JlllAO JERONIMe llIIAZ
_CIOOMoIo

A'MO DE ALTERAçAo

TClMADt< DE PREcOS _ (15731- 0SJriT0: _ CIO Uy4ill" _ CO!.OO8>.~.
RIcI .. (IItnWO (RJ') ..~ .. (Qt .... ow-. 20.01.. .. ''':00 h(ne • abMlft ...
E"........opMtU lo LOCAL CESEC "*RA RIO (IU) .. RlMI ....... Uo ,:,.,.... 1n . AudIOrID"P'"· _
CIO_lRJ).

JOllQE STEJN LOPE8
__e-

A~DE CO_DE UClTAçAo

04_ DE UCITAçAo CECOI' _1111- Com _ __ VII do .... 2~ d& ......_. tol
,...,.. Im , 210IIII. 1»10 COtnIt c&II INFRA-ESTRVT1.lR.A. ~ drI 37'.000 PICIlIM
com KIO tDIMa de Peoet otI-MI,.".. GtftIOPIiI p.,.. UCI8.• no -'01''' RI 1.•13.100.00.

ElJIIIIÔ JERONllolO llIIAZ
_CIOOMoIo

8"--.0 DO BRASIL :S.A. 81ft~ ao «*PoIIo no 8I1.24-X di LM n.. '.18&'13. klfNI pubk:o ....
dO. Mm~:.) k:aç6o 00 IrT'l6WIIIUMkJ na RueÓII~.sIn.-. ptfII ......... 00 PAR
1. subocOiNdO a fiM! ....,., • CInWa (PA); b) kaç60 dO~ lIUmD M A'I. 8emMIo~. 2On.

• .$lMIQAO dO PAa cTRL. lUDOtdenMe ,fi flill UnN. Fedo dO"'" • s.wm (PA); C) lOc:aç6O dO inOWI
Y-uedO Av. DoM r..o. 711.~ ltdÇ60~ da f'" tpuI (IP); cf) kaçIo do Iin6wlIIIumo ...
AV.Ilt. de GUl'QUIlIlI.lln.-.,... MtWae...o caewt1.1IDOO .... DCEISECT.,--. (PI).

EUIIICO DE lIAlU!S CIDADE--
TOMADAOE "IEcOS__,).OBJETO: o R_dO _ CIDADE

DU'mA • SIo Pauto· SP .. P'AfnlCtPANTEI:E~~ no DEJ'SM. ou (lu. MendIm todM ..
c::oncIiQNI alOgC2U DItI c:edIIeIwnIMO •• o JI' cn. Wltenar • d•• ,........ Clen aDltfltq aoa~
'00currlM'Uç&0. e QUI MendIIm I tOCSM ai~ dO EdUI. ~ PATRIMONto UQUIOO: Mlnmo ellllQdO de RI
'7300,00· LOCALJOAT.MiOftk Av. SAoJolo. U·'''' ancJar·CW*'8 810 Pat*»CSPl• .m02.OI,tI MlIdXlft·
AQUIIICJ.o DI! EDITAL E 1Hf0RMAÇ0Es, No _ ...... _ 'O.DO" II:3OIl ... 27.01." - fOhl!I:
(011)lm-'1II1 - PREço DO EDITAL: 11110.00. ClAUDIO _ DE SOU2A

_CIO Colo<:

TOMAIlAOE PREÇOS lIIOI1 (I!P)- OBJETO, _CIO .......pol1l_ dO _ PRA2ERl!1·
JabMtlO 00. Guamaoee (PEl, PAATlCWANTES: lEmprau~ no 8anao ou que .HaMn IOCSU •
condIQ6II~ peq~ ••• 3- ~ ....... ,fi dN SftV"lI ~ .~ aoa~
.00currlM'Uç&0•• QUII lItencsam. tOdaJ as 1)OQtnCIU do eralf.· LOCAL,,1;)ATMiORA: INFRAmEStOIRecIe
(PEl. Nt SIta de SMembi'D. 1;21· r .ndIt· &la ViIt8 • Racá. Ma 0.' 0111 .. 1SJXlft • AQUI$lÇAO DE
EOITAL E INFORMAÇOES: No~ 1CmI• .,. anct., das 10'00 MS ":DDh••• 27.01." • fONES' (011)
421-3&M, no horIno 1ai'nlI.

"""OSCU 11 crlltl*Ode 19'111 com.ltpUlICe-oe.dodaa 1- A1kT1l'oU1 jJ Ô'l EIbtUIOSta.st • tiII*~
~...nrauc:taQ;JII U.rIIlIftS.l·I"'~rJa. llO"'tQI dlJipcIIiIVm 8D burwoSoc::W._~
alUrcaao.-}b" deltodc,wllodtl9fll 'lIObc.~"~rafomadtdl\1daldacCJll,""'lr:Ibn:o
..:;JplM tlftJPI1O. bl:m 0'Xrt) ldX'C OI~ 1tU8mdDI pria UntJo ou lZtmiUda& IX"" JCOmIU&~ e: .xlts
prd~~llNde:lI.lJZll:*Gd:tcapUldlt.~

lHo de Jo'inclro. l~ :ie aoo<;to de 1998
::EM:JsnlENE!' MADUREIP.A DE. ;'II~H() rtLH.,

'J:ce_PrtlS10ente 00 :onselho Cf> AdmJ.nlst.[',,~ão

';9 92.H9 - 14d/9~ - Se::-: _ .. ~ "J3,91)}
(:.992.937 _ ~';·!:I/9q .. S.:::: _ .. :; ;'3.901
'OrAS: 1· l;< 13/'3/99)

Oaaco da Amazônia SIA
EX'tMTO DE DUPENSA DE LICITAç,ID

:;OHTMTAH1'E: e..nco a........z4nj.. S.A. COHTMTADO: Jo•• Ub1racl. Rocha -'.UVa. OBJE!'O~

o.t••a do concraC..nc. no proc•••o trabaUuata o· 03.l0S0/91, r.c1--..1;. f41,ta1'do
N"~.I:.nD Far1.rma l.ota''&. fUlt~ ~: D1..peallavel. d.. acocdoo Ct8 D :lncl... 11 •
pAr.,rato unj.co. do Art. U. d. lA:l 11- '.tUi&I'3. V1ü.OR 00 COJITPATO: AS-t.O.OO.
HONOMJU05: R$~3~.OO por .... J'UkISDlcAo: Tueun.. IPII. VIGtHCIA: 2 ..noa. OA'tA E
A55IJlATUM.S: 11.~8.9I - flora vaU.dar•• Coelho. Prend.nt•• pe.l.b COHTU,TNtrIt •
':a.a. Ub\,~.c:l. Pooch. 5:1.1\1., M"'01fICSO. p.io CQWTAA1'II.DQ.

(Of. n9 218/981

RET1FICAcAo
No btr.r.o de Dl.~n.e" d. LJ.cl.caçAo pUDUcado no DOU d. 2'.7.91. 5.0;:•• 111 p.lI......
12. onde .e 1.: G.utlo da. C.rt.J.r.a doa Fundo..... Inve.t flO • 8&... 501eto 'O:
i.el.-•• H••• t.lo d•• Coartelr.a do. F\lndo..... Inve.t, 8&•• In",•• t tiO .. I ••• .tel.te
60.

~Of. n9 214/98J

Diretoria Exccutiva
IXTM'f'O DE DtsrDU DE LICITAcAO

cetrr'M1'NrfE: a&nc:o d.a MazO.u.a S.A. CQC1'MTADO: 01.cler d. AaaWlç.lo -~ •
ConauJ.tor.. A.!I&ocj.ado. s/c. OI.JW1'OI Pet... do conte.tanta _ Pl'~"

adlU.nutrat1vo n· 102'0~002.0""'~2I. ela ReeUta r.dara!. FUlfOMCllCf'O ~1
Dl.peNaw! de acordo cc. o j.ncUo IV. do Ne.. 24. d.a tAl. n· '.6"I9J.. "~OSI
1\$-455.000.00 • tl.tulo eM prO-lahor.. parcelado _ <I vna., • 3\ .oQl:' • _ ..Uo
d.l1nlt1vo. V'IGtNCIA: 110 di...D~ DO ~TO: tAtl.cio d. CoIJI1)oa Danl;.. 'Uhe 
01retor no r.:.:.I'C:lC10 lU rnaid6uda. J'A..rrn~l Dlrator1' C%la<:Ut1va. _ 051.01.'1.

(Of. n9 218/981

Dcparillmeato de Processa_eato de Dadol
IX'I'M!O DI DU....U DE Ltcl1'At;AO

Ctln,t.lI:at.anta: r..nco ó. ,...6ftJ.. S.A.; Contr.r.aóo: TELDQDtA L1"M.I Ob1.tOI COIttJ:1lto
pac. Kanut:.nc"o do 1Ut. da hper. Talat:OnJ.ca .. Katrlz; Ya.!or Men...h M"Jot. QO,'1'••01 12 _a• ., Enquadl'.-.nt;o IAq.,L: La!. 9.'411 Autouzaç"o: Chet. do oeP"~to
d. Pr:oc•••""nI:o a. 0.4oa.

to!. n9 213/98)

DIDeo do Estado de Slo Paulo SIA

EXTRATOS DE CONTRATOS

N" rdita1lproceaolcontrllo: r:::v 201191 •Vi~ 36 m-. Con"......: BIJICO do Eocado <lo~ huIo
S/A· Conll>lada: Newteclm~ LI4L. ObjelD: UCCDClIIJM:nIO 1'.."'"•...,.. de .... de Softwlre (110
i'r<Nçio do ServiÇO' d.."'_• Valor: RS 37.115,08. 1'1" do Proponentes: 01 • DIlado-':
111117198 .......\n&lUr>S: Vinil B\ICDI) de Almada I Vilacll\ Robeno _o.
(Of. n9 2.705/981

1'1" odilallproceslOlcontrllo: :(p 017198 • Villncio: 12 rneaea • Con........: BllnCO do _ ....~
Paulo S.A... Contmada: Jnbq,filtro Indústnl c Comemo de filtros Llda. • 0b,etO: Pmt.açIo de SeMços
de Repotencta.llUÇ.lo de Veiculos fspec1lJs de TDnSpOn': de Valores ~ V~lor: llS 532,2U.00 .. N" de
Proponentes: 01 • Data da AwIlatura: liJ07198 • Asluwuru: Arlete Veronese' SilVaM Delpdo Tidoo.

(0E. 09 2.706/98)

AVISO DE LrCIT,;ç~v

TOMADA DE PREÇOS N9 11.H.2/0109/98
ObjEtO: Locaç.i.o de área com des1mlCio a:pccJfic:a para eXl'loraçio comercia! dees~ de
VClcuJos aUlomotores da Agência 510 Caeuno do SuIlSP'. Fornecunento de Edll,lJ I parnr de i 1108198
das 9:00 is 16'00 hom. no DSUPR • {)epxumenfo de SupnmcnfOs. Rua Or. FaJe10 fllbo. 56 ~ 12°
andar .. Centro - $;10 Paulo/SP.

ANTONIO CESAR DIAS LOUREIRO
~••.• da IHFR.MU:SIO Reen (PE)

·.;f. r,9 4116/981 (Of. n9 .: .. 6 iú/96J

JOÃO GERALDO BARRIONUEVO BEL'IIONTE
CoordenaJor AdmlnlStnllvo tU. E.qulpe. Luat.aç6c::l

IRB • Brasil Resstj!uros SIA
ccc.·,)J.J71........, ..,

::OITAL DE CONVOC~('~O

~SSEMBLtIÂ GE:kAL EXTRAORDINÂu:rA

Fu:alll~ ai Sc1thofa AL,.,.. di lJtB-8..J~ S,A pan IC rcmIi... em~ CICfti
F.W'JOl'di...... Il:i" n:il111ad1 CM -.a lide JOl:I.II... A'ontdI M.Iftdull an-n. .. 171 • ~ andIf.... adIdc.• lU

Ger~ncia da Divislo de Compras e Alienaçllcs
A'í.lSO ::E L• ...:'lTAÇ~ ....

·':I)NCORRt.NCIA .'ÍY ~/98

Objeto: Arrendamento Mcn:anrd de 112 (unto. OllcnQ e dOIS. ArM's IAutornltOd TeUcr MIduRc) ""'11
funcuon··. e dos respecuvos IOIJwIRll. Rl'VlçOI de b'ImpOrtes. wwaçio. manUlcnçio e 1UPOftC~,
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Escritório de Negócios em Criciúma

EXTRATO DE INEXIGIBII.IDADE DE LICITAÇÃO

~:OPITRATÂDA Cosmos Pron'IOÇ6eJ • EvM!OJ LUla OBJETO PalrtlClmo 0.)( Proclusul ~ booft'lra Of> PI'XJ1JI},~
,. II'llj • Com a. Reqllo Sul MOOALIOAOE de L1ClUeio ConltallClo Otre1. com Int'rlQlD4llO~eaI!' uCllac.1l~

••:lnlonne A" 25 da Lei n- e l5I5eI93 VALOR RS 2"CO 00 {dOIS mil e Quatrocentos realSI AuTORIZACAO CF
JEACS A? 729:98
':lf. n9 115/9B)

Escritório de Negócios Paulista

EXTRATO DI: DISPENSA OE wcrrAçAo

I'IlOCESSO:I.1116 aI23355.o: OBJETO: Vtnd& do Illlóvtl ""'. Rua Frodmco Gn><t.. lO. _. JI.EDIFICIO
PAIlQUE ÇAl.lFORNlA .. C!dodo do SIo Paulo • SP: INTEIlESSAOO: ANlONlO OE SOUSA NI:t'O:
VaJar; AS 40.53$..37 f~ mU. qumbdm.. ln#I • cm:::o ,.. Ir trua • Ide CUUWlI: FUNDAMfNTO
LEOAl.: M,&o 2a. Inaao V. da La 1.666193: A1'ROVAçAo: Hei... da s.lva. aa- Gcnl do P. V CinDJ.
Jul_ RATIFlCAçAo: VlJu.IT.Imau.-doSouD-s__ doN...... -E.N. hul_·SP

101. n9 175/9BI

Escritório de Negócios Presidente Prudente

EXTIIATO DE DISPENSA DE UCrTAçAO

PROC!UD. '057" oeou13-5: oeJ!'fO: Vttl6I di HnOvM lIfO n. RUI ",",I, n- 330. ConluntO Habtlaaonal
lvOM A1v" Palma 11, nl CIdIlII di .,.. no lIlMCI OI 110 PIu6o: WTERESSAOO' Marco '-"'COntO d' SIl....
VALOR: RS '0000,00 (diz mel ,...): FlJNOA.MENTO LIgIl: MIQO 24, lnaso V 011 Let ri" 8 &M de 21 06 93
APfItOVAÇAO' Jllr ZCWZtno _ G...GWIl di AOtncH I"9WSP: RATIFK:AÇÃO GeraldO LUIZ MlIlctlaoo d~

OllvNII _Suz»MftnOenl. cN HIqOOOItIICrlMo cHi NfOOCa di~ Ptudente/SP

IOf. n9 175/911

Balleo do Brasil S/A
Vaidade de Fun~'o de Infra-Estrutura

EXTIlATOS DE INSTlIUMENTOS CONmATIJAlS

~N'. z.. e-oooI7111,_1 111'". _ ... I1 10.IT: CONTIlATAIlA:E_"
...... _ LIda. OllJETo:~ dt P_dt_dtT.- Doano dt Oodoo da
_ E_:f_l_lO__lAIN: VALOR lolEHIAl.: RS 5.237.00: DATA

DA _1lJRA: 25.01••.
CONTRATADA; ModuirlI UIdUIInI, CoIn6ftIo • con.uç6II LJaI.; OBJETo: Reforma para novo \IISUII di
._.... SUl 107 (Df): MODAl.IllADE:T~ DE _çes lIMlI3 (1051' • CESEC In_'" 10l'l,
RUIIIUCA: ao'OC>4OOOII_ "'"~: VALOR TDTAL: RI 312.1'•.30: PRAZo DE VlGENc.... 100
, ...: DATA DA ASSlNATlJRA. 03.01".
COtnRATADA; 81U1U ConMrWOIo • LIT1JIIIIIC UdI.. OBJETo:~ de MMl;IOS de~ em
T..... M~ flIncMnI '" MOOAL.IDADI, COtMTE talO,. na) .. CESEC BauN csP), RUSRICA:
:........ De Cornul'1llColC;:6" StM(lClI OIT~ .. OllU'al 0II0eNa, VALOR MENSAL. RS ~.oo VALOR
"OTAL: RI 11 _.00. PRAZO DE VlGENc"': 12 .... DATA DA ASSlNATURA' O, 07"
CONTJItATADA: 'CI_o "MÇClI "~1QOta • ComMJD LIdI:•• OBJETO;~ de Hl'W;OI CMI
'I*'l91o em re"'OI'MI na AQtI'lCll CItQuen C6Iar 1SP1. MOOAUOADE.: COtMtt D8J052 (11Kle) • CESEC
13.uru I.lliP) RU9RtCA: DftoIt,M di COl'nut"aÇ6II • StMOO' CIe Teletonll • Outra:s Despaa. VALOR
IAE' RI ",Ia VALOR TOTAL: RI 10.7".... PRAZo DE VlGENcIA: '2 .-. DATA DA
4.$ lA' 03,01.81.
CO, "'DA' X_o lf'MQOlI RtoI"IMIUCjI6II • C.om6ftID UCJI.. OBJ!:TO: ConlrMecIo de Hrw;QI de
"- em T_ na~ Pto_ V_ 161') MODAIJllAllE; CONVITE HI052 ('000) .'
;euc Bauru (sP) RU8R'CA: De'-,- di~ .. SlNIÇOlI de TeleforNa .. Outrel~. VALOR
"EN&AL: R' IN.la VALO/! TOTAL: RS '0.7...... PIlAlD DE VlGENcIA: '2 .-. DATA DA
'_TURA' 03 01111.
:OwttADOllES. Selma Gazoli MII'QUII hrbou • AMonlO TIdIu MIfquH 8af1)QU: OBJETO. Imo..,.. rural
:orft 25.0 ........Ot~ "C.rreo Grande". IIUMIO no~ ele 1nÇII1t.. dO 1Ikftd~ e~ de
... (IPI: UCITAçAO: CONCOMINC... ..,," (1171); RUIlIICA: .- uoo: VALOR T07AL: RI
'UOO.oo."- RI 2.315.00 I _ •• RI 13 S15.OO6 plUI: ESCRJT\JRA: ,. Corl • _...... tSP):
')ATADE_TURA·llllI.•.
:0WItAD0flI: Le 8arOM~ • lMvtQoI UdI.: OIJETO: ImówI nnI com 1.074."" M.~
'u_ &olo9llM". em __ I&PI. UCITAÇÀO. CONCOllMNC 11" (15711. RUBRICA:1-...
lO UIt: VALO/! TOTAk RS USO 000.00 ...... RI MO 000 00 6 RI NO 000.00 I "",,,O: ESCRITlJRA:
"C_dt NOlH' c.a_16I'): DATA DE_TlJRA: 21.IlB .
.~•. Uarc::ol KefnI)I eR~ HRlDIf'Q KMnlal. LOCATAAK): Sanc:o 00 lkasaI 8.A • NJ, Barra Funde
'iiP): OII.JeTO LocaçAo CIe UfrW pena OI COnllruQIo flICIInde no ..... U1rreo e leU rnlUMXJ•• RUI e.na
undl. 707. llamo f ....... 110 P_ IIPl: VALOR M~1Al.. RI 1.000.00: VALO/! TOTAL. RI olICl 000.00:
RAZO. GIl_: DATA DO CONTRATO ORIGINAI.. 01.0&"••dlldo "'"10_p.n........ De 0$".

AVI_ DI! DISPENSA DE LlCrTAÇÀO

ANCO DO BRASIL SA. em cumcnnento .0 daposto no 111. 240X da Lec n.' tINIU. toma l)UbICo ter
.tl0RUCl0. sem Ia~•• lOCaÇAo ao l1'lClWt stu.dO na Av Ntfw R.tnOI, "3. J*I ...1OCHUÇio di F"I
_ISC)

EURtCO DE BAl.LEI CIDADE--
4.NCO DO BRASIL em cumoomento lO dl$POStD nos.r'I.QOI 2....Ve 20 da Let "" • 001. dt 21.0113, 10m.
lbicO ter lU!onzado. um iataçlo, ....001 dOS MQum. wntwH,' t) tot. 06 di QUICkI "I" dO I.Otllmtf'MQ
'l'\PfMMI' Metl'OPOMIInO, atuadO na Av T.ncredO Nrotn em~ (BA). PItI I lrflIftII COMI AndfadI
f'lPfHna.rntnlOS Ltdl. 21 prt4lO comtrall UuaáO nu Rual 12. 23B, 10 I 23. VIII Slru Clc:J,IIa. Im Vo"
'ÕOnGI l'RJ). ~ra Cuas sendas eomtn:ao • l10UItNI L1dl : 3) uMildt raal2MClll llUidI 1\1 ftUl EI)OnI\ll
)rve:'~' 2~. emCnJl Ala (RS); panI.O SI. Danw84K* NISC:lmInIO.

AI.I!XANDRE SERGIO DE toUZA
GwMe de 0Ms60

'OCEíao Itf.l;O 'llOOÓ)' CESEC Infra.SIÓ P.... (SPl cóm ........... IV do orl. aa dt l.It1._. tol •
•~ • CI/II(:lenU di lc::UÇIo pera I CiOtItfIUQ6o di NNIIÇIO& de suponl 10 CQfI\I6nto LDII. junlO ..........

EUINARA~E~ lJdIII VAlOR MENSAL RS J.4BO!U7 VAL.OR TOTAl RS 10312001
Rl.JBRtCA OesQesas oe Proccsunwnr:o 0fI 0Id0s .. 5erw;:os. COntratldOS • Terollros PRAZO DE VlGtNClA.
9OdiIlI,OATADARATIFlCAÇÂO 240103 •

Cl.ÂUlllO _ DE SOU2A
~Gec.u.:

o BANCO 00 BRASIL SA. em~o 10 dcSOl:mo no:llltJOOS 24-V e X OIIl.1'1 • &M OI 21 De 03. 101'1\1
pubIt:o .... NOftUCkI. sem 1C:üÇ6o•• "'/'I0Il 0010 Mgl.WU'S beM

• FanndI Tm~ ou Let., em PotrM'ldAbIISP), pW8 AnI0ne0 Longl'd di SM

AHTONlO CARLOS CIOLlINI
GeIwItIlIIIINfRAlRESIO Bauru (SP)

•uma~ \II'DIIlW...~ no SMorBlnc*Jo ....... FiO dai $" Avenld.8 da CA8 ..cenltO~ di"",
em~(BA).pera o PodeI'..IucIIC:dnodll e.- .. 1nstI\M Pâ'O ltbMQ oe~~:

• mowI nutInaIl lIUIdo NI~~ Horttio. ;131. em \(~ QI~ lBAl. PIta o se.~
c.-_MOlI.

o BANCO 00 eRASM. SÁ em Cd'I'IDtINntO 10 cMICiaIIo noe", 2,&.. V e X di: LJlt I,Me. di 21.08.13. tr:mI
pubKID "lIAonudO. um 1CUçIO. I .......ae oos~~. 11 Fuencs. UlmlrI, em Ourande (MG). para
D sr. JoM MMao 1imIO: 2) JtntMf n.nl 11m P..... SAo~ ele PIIU6I fMG). peg o Sr. e.tae AIMIO__o

ANTONIo PEREIRA DA CRUZ"-.._ruo )

PROCESSSO 881133 (1IlOl)· CESEC 8110 Honl.DnItI (UG), Com base no lnC&O XXIII dO lIt. 2. di: lei •.....,.
fO'~ • DsQlInSI dll.Jctar;* ... ClCIllUWUlçio de lM"liIIQClII \IIIMdO.~ em Z2: OI.• dO ....
"'COM;'tNcAo eSTADUAL oe~.~ di~ no ntacIO .. UiW a.. .
IUtlIiIMrtII8BTUR \I'tegena I TlfttII) UdL VALOR TOTAL: RS 20.414.10. RUBRICA; Conwnç6ee.-EC ....
de~ I~ .. ConntIÇAo de S«W;:oa de r~ ..~. DATA DA
RATI'ICACAO: 21.01.•

AVllIOG DE UCrTAçAo

o BANCO DO BRASK. klmI ClUtJIlXt QUe tMImrt em 2I.OI.M... 14:30 horaI. c:ono::xtindI&~..
lermoeOC* Edib8. pele LIIrf" MI.CII21.oe.l3, pwa MeMÇio dOa aevun- bens.

111121 <l6e7'l .. OBJETO: 1) 00-~ de tllTM. tocIlZldM na fuendl 8an*O BoI \IbfII. lIWdo ftO

~ de~ (GO); 2) t:ridlO~. locaaUOo na BR·153 Km S1. rruw:::6pe de
~: PRECOS .,UNlU06: 'I) RS 21.800.00: 2) RI 234 ooo,DO; LOCAL PARA RECEBIMENTO DAS
PROPOSTAS. AQInaI; ANooiI-GO .. (D82) 310-1&31
911128 (8581) • OBJETO ~ I'OSIdenC:IIlIc:crnIftaIl wbanO. lOCaklIIOO i AW!MdI SIo Joio ". 11 (1lCQI
Nf1lI*E. CImPOI rt" 1S) MQUI'IODmA't'8MSIi~de BuN*i, no DlllTOdII 8Io..Jo&o. emc.lIIo· 00;
PRECO MlNlUO R11D4 000,00: LOCAL PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS; AQ6naI de CMIMo fGO) ..
Tel. (De2)411..J412
Q81130(1$&7) .. OBJETO. G4 (quMm)~OIS.~.RUl18e 20. QU8dtIi 30&. Lol:nOif. 11. 13.22.
24. EdII'k:io Leo LynQI· s.tor e.m.. senoo~ 1) .lCfo IOf.. 2) ~o '304- 3) _o '404' 4).pto 11Of' 22 (WIt. e
doe) lOtes 1JI'beIos.~ no k--...o~ Resdenl»I FllIc*Sede• .m Go*'- (GO). senoo· O!l
(CInCO) tatu urnanc:.. locUUGoI na 0uIdrI 02." Rua Rf..1. seooo. SI n6 20. &) n" 21, n n6 3.2: ') n· 33; ') n- 34.
02 (dcMI) toe.. uroenoe.~ !li QuIdra 03... RUI RF·3 senao(10) ri" 02: 11) n"' 07; 03 (ttts) Lot..
urbenOI. iocaIUcbs nII QUIdnI 05... R.... RF.... MndO: 12) ri" 20; 13) .,. 22: 14) ".. 21,: 02 CdcMI) Lcl:1I~.
locaIUdOls nII Quadra OS. i RUI RF·10. MnóO: 15) ".. 01: 1e) tt'" 02; 03 etrU) Lcl:n. ~noe. lDeMUOOI na
au.:n 0l!J•• Rua RF.... NndO: 11) ri" M; 11) ri' 05; 11) ri" 08: D3 ftrts) lot.. UfDInOI;.~ ... QUIlb 011.
• RUII RF.13. HndO: 20)"" DQ,; 21) ri"' 10: 22) ri' 11: 23) Lote'" 01. lc>taIcmdo na QUIdnl 07.• RUI RF....: 24)
LfJ~ ri' 02. Jocaiza4o na Qu.ldra 01. j RuI RF·t2; 25) Lote 03. locMzaoo na Quáa 07. " RIM RF.12. 28) UU
n"'!)t.~ '" Ouedf1l 07,. RuI RF·11: PREÇOS LlINlMOB. 1)RS 47eoD.OO; 2) RI 47100,00; 3)'RS
47800,00: 4) RS 47 eoD.OO; 5) RS 12.1KIO.DO: 8) RS 12.100.00; 7) RS 12 100.00: I) RS 12.100.00, ') 12.100.00;
10) RI 12.lKIO.OO. 11) RS 12,eOD.OO: t2) RS 12.&00.00. 13) RI 121OO.bD; 14) RS 12.100.00. 15) RS 15.300.00.
1e) RI 15300.OD: 17) RS 20.400.00: 11) RI 12.800.DO: UI) RI 12100.00; 20) RS 15800.00; 21) RS 1S.eDO.OO;
22) RI 15.100.00: 231 RI '5500.00: 2al RI 15IlOO.00: 25) RI 157llll.00: 20) RI '5.olOO.oo. LOCAI. PAAA
RECEBNENTo DAS PROPOSTAS AQtnc:aAVIflldIIGoiU .. Go""- (GO) .. TeI (082) 21&-$113
Dar131 (8581) .. OBJETO' mowt nnt: PRf:ÇQ MINIMO RS 5150 000.00: LOCAl. PARA PU:CEBIMENTO DAS
PROPOSTAS: AQ'ncII trabefaI (00) .. TeI.· (0l5Z) 315-fOlJg.
ge/132 (1587) .. OBJETO 1) m6\lII Í'IJral: 2) rTl6vet rural. PREÇOS MINlMOS 1) RS 372.ooo,OCt 2) RS
:ua.OOO.OO: LOCAL PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS'~ de PtVoIM (GC) .. T.L toIl2) n....
'313
lil8l133 ('587) .. OBJETO. C&SII~ e sa..~. loGak.tada • Awnld. santlluGII, lote 07. di Quadra
17. do Sltor Leste em Padnl BemIfdo (GO); PREÇO MINIMQ RS 18 voa.OO: LOCAL PARA RECEBIMENTO
DASPRQPOSTAS AQtnc:illtIe Padre BernaltIo-GQ .. T.I. (0&1) 833-1327
e&'1:M (15&7} gleDe urbanI. DUtrom oer1encerq • Fazendl SIo Tornaz:. lUgar óenon'llnldo Coc:t~. uu.oo
no muncil*) de Santa tMlerNI de GOIU (00). PREÇO MINIMQ RS 211 OOO.DO: LOCAL PARA RECEBIMENTO
DAaPROPOSTAS AQlnc::lloe SInta HeteftldeGotas (GO) .. Tel ICle2) "'1.1107
aat1J5 (15&7) • OBJETO. Solla 7UI loc.aUIlUl ne SCS. Quadra 02 7" andll. EdJfIClO Sf:tT8 DounIOI. em
BrM6IH)F: PREÇO MJNlMO RS 12.7DO.OO: LOCAl PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTA,S CE~C INFRA·
.... (Of) .. TItI (Da1)31o.2M4
1111. (1617) .. OBJETO; Iotu n-s OI. 1•• 11.2•. ,2&, 34. 38. 44 kI<:Il&udas no pa.......,.o supenor do tOlIIoo
c::onteIUIdo no 101:. C. da au.n QI 05. em 8rls1"'0F: PREÇO MiN1UO' 1) RS 301.000.00: LOCAL PAAA
RlCRlMl!NTO DAS PROPOSTAS. CESEC INFRA~UIiI (DF) .. Te! (0&1) 310.2144
Ml1:l7 (1517) • OBJETO Clf*SIO~"uadO Nl CNM 02. bloCO E.loles 0& e 07. em Braslaa..Df. s.tnOQ'

1) Lote 02; 2) LoII 03; 3) LOfI 04; 4) to! mUdlol. 101 5'1 Kit Studeos 201· 8) KI StudiOS 102 7) Kl StudlOl202. B)
KlIfudioI103:.) KlItudlol203: 10) KI~ 1Do' 11) KI Sh.dJOl204. 12') KJ Stucs.os 10S; 13) KI Stu:kJI
205. ,.) Kl1tudeoI1oe: 15) tu $1u*- 101: 18) t(j 8IudtOa 207. 1n Kit StueStos 101, 11) I(j Shldtos 201. 111) KA
SI'- '01: 20) KA tllld" 201' 21) KA ......... 110: 22) KI SI..... 2'0. PRECOS MINIMOS I) RS
12'l.000.00: Zl RS 10& 000.00: 3) RI '03 000.00: a) RI 20100.00 5) RI 21olOO 00. I) RS 19 olOO.oo. 71
tl..oo.oo; 1I RI1D :wo 00: I' R11. :wo.oo: 10) RI 1. 000.00; 11) l' 000.00, 12) 18 .(()Q,CO. 13) RS 11400.00.
la) RI li olOO.oo: '5) AS 21 olOO.OO: li) RI 21 olOO 00: 171 RI ,. olOO.OO: I.) RI •• olOO 00 ,.) RI 15IlOO.00:
20l M 11100.00: 211 RS 17100.00: Z2l RI 17000.00: LOCAI. PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
CEtIC INfllA-_'IMI (Df). T.I.: (DO') 311)._til,,. cue7'l. oeJITO: 1) tm.l'lUl'Ml'lt 101. locàIudo no Loee 01. as 03. eHro Aoues ca.r. .. FEr80X·
TlIQlI&IIIIQIoDf: Zlllllll_ '07. _ ... IlOlllI. OI. OS 03. lia.... A9- CIo.. • FElBOX·T_
Df. PREÇOI MINIMOI: 11 AI 2O.4ClIl.00. 2) RS 2O.olOO.00. LOCAI. PARA RECEBIMENTO DAS PROI'OllTAlil
CESEC__""(Df).Tol·COlI)~II)._.
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MAftC()$ANTONIO DA SILVA_ .. DIW6o

.JCl8l! YlTORIO DE ANORADE PIcou
a-..DMdo•.•.

AVISO DE ANULACAO

CONCORRENCtA V&'OO5 (1921) • CEseC GowmaoorV.~ IMGl OBJETO ~1Ç.Io <M s.rw::os de
unpeu. ConMfvIç:Io~ 0MBaS~. fiei aoulIGa • licltaçAo .. IPfQI'Jtt' com N5e no _n 4Q ela 1.11

1 l6lII 13. A DaI1W detta dita os lutOJ dO procaso estio com WItI;~ aos Inlernsaoos, contoe'T'nt ou
S, do M. 10i da lei BMM13,

..ost "'-"VlO GUEDES TURRA
0-..casoc

AVl80ll DE DISPENSA DE UClTAçAo

1tROC!$SO: ."20 (1811) ~ Com baSe no Irw:::tIO}(X1II M. 2. da 1M". ...... PN Lf( ge.q. de 27 05 ~
...~. plMI)c::omddaUFI~• .mD409.tI••~QI~C*'IQ)I'Iraçt,odtl
~ de MNIl;lOI de c:otIIUIClrtI. In....~.-nSIIWtnI. jI..II'm.~ CObra Cotnputa:Icns.
~""""'5A.:

MARCOS ANTONIO DA SILVA

0-""""""

BotHCO 00 BRAStL SÃ. 'Im~ ao~ ftO M. 24-)( di! lei n· 8 ee&'t3. torna C'UC*CO IM
MICOI'UdO. Mn'IlIeMac;Io•• lOCaçIo da ao,. -.sa na Av e.to ôe ueua • 750.~~ IH FlUI
_ .. _·e-ISP).

El.'IlCO DE SA1.I.ES CIDADE
_e--

R'OCESSO M/t21 (1101) .. CMec B6tO HottzontlI fUG). Com'" .., iIncà) XX do Irt. 2" cs. LIIi '.8lW83 b
rauAcadI • o.oeru de uat.KIo C*I concntaÇAo eM~ de 0peraçI0 de r.1oma DI'" •~ ltabn
l1olG). VAl.OR \olIEMSAl..: R$ "'1..... VAl.OR ~O~-"": RSIU".2I.lWIlRlCA'~.,.~.
sen.tçoI de TMtonla. PRAZO DE V1GéHClA: 12 rr-. DATA~RA1JflCAÇÁO~03.01,11,

lolOAClIt AIIElAR DIAS FILHO_........
AVl80ll DE lNEXlGlIlILJOAD DE UClTAçAo

PftOCE,SSO a:COP Ni,"5(I811) ~ Com .... M lnaM 1, do art. ~, da LM rt' ' •• di 21.01.1113, 101
,.......InII~.IIaI8Ç60 pera~etI~~emboeNdorMde CM6II DATACARO
,.no • ."... OATACARD CORPORAllON .. VALOR TOTAL: equMiMU • US$ 203.'31.00. O~
..efrMUIdO wn moede tnIIIwa.• lPa de c::trNiO VQeftIe no GIa ....~ 8fII8IIOt i tWa do lfItNO
PIOIfM"IC8~ das o. mpQCUIÇ6CI(~.~~. outIaa taxas•. DATA
DA RATlFlCAçAo: O .

PfIOCt!sso: tMJa1 (18111) ~ Com tIMe no lndIIt li dO AIt. 25 • Lei '.8l1li3. toll'Mllcldl!. em 04.01_•. t*o
c.... di ~COP • 1"Ie~ de Ik::bl;to ...~ di NMQOI: 16C:na1a
~edOI: em~ de scltwlre; CONTRATADA: 8aIfIi tne.: VALOR TOTAL: RI 301.100.00:
RlJIRiCA,: 817:K1.03."~ dfl~~:PRAZO DE V1GENCIA: 3 (tr6I) MOI:
Oo'.TA DA ASSINATURA: OI oe.H.

AV180Il DE UClTAçAo

CONCoRR!NClA. HiV51 (1951) • CesecJtn~ • BtMj.. (DF) OBJETO: Conc:esdo di uso o. ara_ do Banoo do
!k8II. Ed TInCrWlIO,....... sces. trKno 02. L.ol:. 22 • BntsIMa (DA. para.~ dO ntS1alnIl••
1MtnOMC•. OATAIHORA De. REAUZAçAo: 14,10,11 As 15 h OBTENÇÃO DO EDfTAl E INFORMACOEs
cesecAfl,fI'I • BrMlliI' (Of). stUlldo no sas. QUd'a 2. bIocO"t.r Ed. Sede 11 ~ Sub&ok:I • Btaslill CDFI. das 13 u
\1 h••i Q <M OI.'tQ.~,~~OI CIIk) I"""'" {081131o-27l8, das 13 U " h.

cg;rN/O..ost PUTTiNI

0-"casoc

.IMAIJA De PRECOS lMJS4 (1001) - OBJETO: TttOIlI1I Fase Rede Local • MudMça de 1I~ • AQ6naa
FATIMA (RJ) _. PARTICIPANTES' Empresas~u no s.noo 00~ Meooam IOdu a concItÇOes eJOOldas'*' c.dutJWntnCo ..t o J- r:t'a MlMKM' i daCa prwvIIta paf'8 abefttn dos ltmMtoP8S ·OOOJrnem~· e Que
ltWIdam • toda as .~ dO Edbl. ..pATRlMONKl UQUIOO~ Muwno En;Jdo: R.l 28 00000
LQCA1.A)ATMiORA: CESECIINFRA RiO (R.lYA/M 05ll...Jal 11. RtlS BIfio de Sio Ff'8nct5CO. 177 - 1Inc2M P 
AuóI6no.~ 25.00.N 6s Ul;ooft - AaUIS~O DE EDITAl E INFDRMAÇóES. Rua Barfo di SIQ Fnmasc:o.
111. ~ andar, <S&S 10:00 li 1800h...t 1* dlH ut.. .".. d8 lt*1uNdI~. MalOf'eS MClarocmenlos_IaM 021-575 2855. das 13:00., 10:00h • PREÇO 00 EDITAL. RllO.OO.

OINA VAlLIM DE BARROS
~decewe.e

AVISO DE REVOGAÇÁO

o BANCO DO BRASIL SA ''ma QUe. de l(;OftIO oom • lf,1 li Me de 21 oe;3 hou.... POI bMn t'f!1o'OQ.r •
cnntOl'Tfncaa iaI3O.!(8582) que seRa ,..akZada M Aotnaa Slo Fraf\Cl!lK:O Cle AMI5 IRS} fim 21 OQ WI conlorT'ne
''MO put)llCaóO no O OU. ~m.lO 03 ~

PAUlO ROBERTO SCHAVlNSKI
Gt!fn. d.lINFRAlRE51D Porto A5eQ" (RS)

RESULTADOS DE JULGAMENTOS

TOII&ADA DE PREÇOS 9&'042 (1ggt) • OBJETO Ten::en Fase da R8de local· Mudal1l;a d«I IIV..otJI • Aqlnaa
COlOM9O-COPACABANA (RJ) • EMPRESA VENCEDORA JADE CONSTRUCOES INSTALAÇOES LmA
Infomllmos qLM•• partr (feJt. data os .I.lt~ 60 processo MIa0 com VISta lranQue'" ,os lftterau.Jos
aworme pattgtafO 5- do MIQO log da Lofi a M8I03
TOMADA DE PRECOS NlD45 (lgQ1) - OBJETO' TI!1'tUII FIM d. RIde local· MudllnÇl de IIv~ • AQ6naa
GONÇAlVES DIAS (R.J). EMPRESA VENCEDORA JADE CONSTRuçOEs INSTAl.AÇOES LTOA InfOlmamOO
que.• PlrtJl' desCI dei•• OI aulas 00 processo mio com vma rrJnQ~ aosn~s, conforme PtIraor-fo
5" de AItOO 109 da L.I • 6MtI3
TOMADA DE PRECOS 0lI047 ngo1) - OBJETO' Ten:an Fase da Rede Local· MudançA de 1I'f"OUt • AQ!naI
25 DE AGOSTO (RJ) • EMPRESA VENCEDOft.': AMS ENGENHARIA INSTAlAçOES MONTAGEM LTOA
InfronnM"lM QUI'•• parti' dI:IU dMa. os~ do protM&O ~&o com vtS1.a lranquellda aos lnCeress«Sos.

contenne PlrtorM'O 5- do ""00 lOQ da Ltl',OM/IJ.
O/NA VAlUM DE BARROS
GMM. de Cuec • e

TOMADA De PRECOS 1MS1131 (1Sl3tJ) • OBJETO~ R.fonnI $IItn~~ra .-lI~ da AQ6naI; PRAÇA
DA ~.lNoeGA • Pol1o~ (RS). para~ 110 JúnO De 1Uf0fl'l6Ç60 blllCIf\I • Fu. II1 • EMPRESA
\IEHCEJ""QRA. 1.AK5 EnQenhInII • ProtM~ UdI. k1forTnemos que, • p.IrtW~ a.ta. os autos do prtlCeSSO

atA0 10m ...ma tranauuoII aos II'II~, cotIfemw~~ dO Mço log di LII' eeIWJ~
pelOtLc (051) 371·253.3, r 201Sld«f 13 OOU 18 00 twxn
TOI.tA.OA DE PRECOS i81133 ctg~1 • OBJETO. R.ronn. Mm~ '*' lCIarctaç.1o da~
VOlUNTARIOS DE PATRtA· Porto AleQrW (RS) pWa~ ao e--.o o.t l4-ComaçIo bInf:aM • fesa 1II •
EMPRESA \I'E.NCEOORA lAKS EnQenharIa • p~ U41.~ que • par1I' CtsIa data. • W~ dO
~ MtIo com .....~ MlS dlJl'WSMdM. COOQml DItIO"IIO tt- dO MIJQ ,og tU lAt • eMo93
kltonnIç6a r-IO tal: 1051) 371·2$33. r 201V das 1300 .. '.00 horas,

\~f. n9 431/q.6\

IRB - Brasil Resseguros S/A
EXTRATv~ DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS

E5flEC'IEtOBJETO Com.-n- dE; CClOJX'fIÇIo T«:NCI. MODALIDADE DF. UCrTAI:J.D o...-: t"ONTaATAOA
I..... di:: Orpll&l.lll;le ibacMI. Tr.lItWM.llJodl: ~.....wDlT"" C"QtlI1V.IDC~ .. wa..er...lRt
002M. VA.LOR. GLOBAL lU as Inu. VlGEWClA. OIQ19S a \1~7"'" Vakw. ta' P8IO _ ClI:I'CX:Ilt 4& 1.9'11 RS
~1677,40:V&Jor.II:f","~*IW9 RS12.XI6..... DATADAASSlH'A~OI......

F.sPE~IETO~ *' Kt\1(IlIdteu...~*~~:MCOAUDADE DE UCTrAC'Jh
ConwE: C'ON11tATADA ~*,,*,,-MedIcIIc~Ur t..IMNA""HaIo:t.~mcps.·

IRB-llr* azOlf.."K. VA.l...CMG..08JrJ.. AS lO""-Sl ..~. VIGtNCl.... \llDlM.nnMl~ V.....,..,.
~ *: 1t9t' RI J09'li6.5l· van.:awI. DATA DA ASSlNAT1JIt.A I'~ CREDn'O"ARA~ ee.. ...
5744S-S26.~~~""''''''''

ESl'!CIEI08IE1l _ .. _ .. ' MOOAUDADE DE UCrTAA;ÃO

IM!X:lI*..... CONJ"RATADA. ~Q.laI&:":Ctllum CPS"~.'llI9I~ V~o..<::EAJ..
RI SU1J.12. VlGENCtA. 01.o1o"9I a )1~111OOD; V...a......._~••'" RS f Gts.n. V.....~ IICI
~ clt 19'J't' lU 27 lli.". VaJof • _ PIlO _ ~ de JOOO as " 091.04. DATA O" ASSlNAl'UIlA.
1)1.t&"ll:CltEDITO"/foAADE!illESA:COIQ.·)'III..ro.o)'·~fli"'.~."""

E~ Prabc:ie*an..-: Tc.a:.dr~'" .-.:-.....__,
lA(X)AlJDADEoeUcrrACiCo..-.~ t."ON'11tATADA. C1.n COtlI'IA1'Q'C'PS .. 1Rfl.
Bt-'!kOI'M; VALOltGL08AL UIOOO.OO: VIGENCIA 17...... 1MW9t: ." ~.I99I·

RS41lDa.DO. V.1IOt.II:fIltl()IIIO~* I"'" flS )2()Q.0Ct. DATA DA. ASSIHA.TURA 1' ;CI.EDI'TOPAJtA
DESrBA COlU.·'711'-OO-SI3.~~.T ·~J6l:aIaaI..~F"'"

E5P'ECtEKJB.JE1O" Prr:oc:It *~ «~ _ a:lioIa: M<DALIDADE OE UCITACÀO:I~:
C'ON'1"RATADA, E~ 0lJI ua. CONl'kA.TO as fi> JRB.... Ri!: ,1l'IIס01 VALOR GLOBAL: as .) m U:
"1GENC'1A. OIJOll9l. )IJ07/2'OOO': VIklr ..........aaaae. IM as' no.OC. Valor a Ia''''~~ dr
199t- AS 21 1.90,12. VaJor ...... ao aaaae* ZOOD' as 14 A60 OI. DATA DA ASSI)lA~. OI""': aEDnO
PAJUDE5l'ESA. Coau""lll..oo-oJ'·~ClI""-(·~c~ •

ESl'ECJEJ08IEíO" COMtNe « ~ ~M1; M<DALIDA1lE DE L1CITAC'ÀO ~
CON1'1lATADA PT1:IYnIaa CanadltlN de s... Ela.-: l..'ONTkATO C6m~ .- I~I RI: oolm' V~
G1..CIIAI..·1l$ IMhOOOO-ntu"ld Y1GENC'lA.. OI,{Jl/9l11MJ7!99 \'Jb I w:t....ex'ICOCIdE 1'191' U"'OOOOD:
V.akwuerr-lOnoe-cmaodl: Im !UM 60000: DATADA ASSrNAnJRA OIK&'91

1..sP!CtE.U8J'E1'O" Preuc:N '* Cr\'ÇII '*' ar;óeI; CIt11lunIL M<XlALIDAD€. DE L1mACAo Co.MIit,
l"1JNT1tATA.OA 8anat *' 8ta11 s,... ("tWI1lATO CPS .- 11lB-B1llllllU: W'f..... VALUIt MENSAL as UI) 16·
.,uuwa: VlGENCIA Ol~ IlncklmftllI.lidD vaklr.a ~,-1lD Mnnaaode 1991' lU lall6 Vllor.a .....
t~*I'i"N lU'lo7M12 DATADAA."i..IiINAllJRA OIA!bNI

E:SPECIEIOBJETO TtnnoAdall\On"17 .to COfIlI"110 l,.PS rRD tl'O'W'1'" miTc1lM:.~*~~.""ONTltATAD...
IBM rw-I • IndUtlna. M.1q.J1~ e ~t'\'IÇOIl..IdI . l1.AUSULA ALtERADA~ tuprCUio f: IDCI\ado de...,...
'II'Jl'.~.Al.fERACAl,)oov.uOR lU'N16I'N DATA DA ASSINAT1JRA U..."I,.,I
I <;PECIEt'DBJEiO TCTtM ot.dtu\8 ~. ,n :lO CORI,.. 1..1'S ntB ,.. OllJ9~ rdeR*e. C"r:ItIl;:Io tlc~~

mlatlilllll\lF"l' (.'UNTRATAD" MCiI· MlClDfJ'IJtC:IlIO l..icmIClalM'l'110dll~ LIo.1.1. (1..AUSULA ALTEMDA.
1"rt\~OOpcv{\dr:"l~~UIMttI'WOATAOA"-SSfNAnJRA 11l1.l7M

ESPEC1EJOBJETO Termo "di'''''' ,,- 1I'i e 11ft .ao COflI,.. (.'1'5 IM fi- 1I1ll'1tJ rci4:fm(e.a ~'.':.dIl de~ de
I~ medJ.1l'U t~ dI= "t1l:\la com Mo&orr&a, lONlltATADA Slbtlh' TflIrt:ort\'!.;l'S tJâI UAUSlJlA
-\LTERADA. ~do(Jr.VOdl='\lrcncl.a.16l: IIAfAl'ltl~ \M)q19l ~n'a~ lan ~1 í~1011.hripIIo;l~

D"TAOAAS~IN"n;R'" 111 Ik.aracode I~f:nl~~óeI'WII

·dULT~OO !'".I" Tt'I r; ......'f'\:~"1
:-:'-t;oDA :';E P~E7')~ :N ~')"9t-

"lR.B-8rBII~1OI3AcornutUCa.lltnr,J'Ultt~Ul,.OCtlorwua.aa:4UGI~~napa~'.1:kJ
JI1IItO 10'.1 cb La IIlrtJhN\ n ~IUdo cD .arlõllul: dU~lomcn;uls.a~na re»n.1dJI de Pm;o& 1RB-8JZ1.11
U.: n- IIItlNII Ci~ APS UrJ::Cnt RJo P1nuç;to <k s.en~ em i:ntCI"KflCUI I..J:tb 012 CiI"l!t2 AI....01MEO AuduONl f:
COfltu~ Mo:!ia ~(" LId:I I e JPfes.enu .a au!l~ luu' t1rm:1 APS ~ 'I, firm.a Al.JDlt..tED 10 ~ndo awno
\tna:dot:Ja hrm.1 "lI)IMFO AL.dlW)Ndc: lOMlJltona MahcI SI(' t.IdJ

........ ~ _ .~"1_QH _ :'~C:-' _ ~:; ,,:Sl).q:l

Banco do :'Iiordesle do Brasil S/A

.Slo {Jf L:CITAÇ}l,O
7')'1.AOA D2 i rr.COS N9 :ia 1 :1(3

Obteto' Comt'lllClo OOS KMÇCS M nnsoont' de valOMa ........~~

e':mco do~•• 00 Banc::o 00 Bt'&SII na..~ de PaulO AIonIO • F.,... di s.nt~. AbOttul'II GIl
2i 05 oe t$ 09 00 horas O ~aJ poatrt_ 1dOulndO,.. Av Pal'lfltlM 5700·&QeD E·1S~ PIUat't.
F'OI1atrl.CE. no ntlor*no o.s oe 30 '" 1330 hOrn. ao~o ae RS5 00 (antO ~MSI. 1nfJó"- tclfflCXOV.... OI:
depOMo Itm oU~lQuer~ co fI.ant:G 00 NofOHIe. ri' esc ;o349.J aanco OOC AQtnoa 01e--7 T.mll6m
,:!,sponl~ n. ,r.lTEqNET no ~ndere<:o mtp fr"IhM Nl\CtJf'IOftJ8Ie oov DI' Oulrn tnt~Mr60 1Q'SI""
,rtl ...." dOd. let~foneos 10&5) 2\5-:1352. 25n-3210 • ~3OoW Faa 108!il 2W3A11 .
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Junho de 1999

IS

Escritório de Negócios em Natal

:::;':-:'R~TOS tI: ::;::S?E~:SA OE :'':::C:::1'ACA:)

f'IHX.·E~SO I ~OI00(l:(l(:!IQl1f{Ir.TO VrndJ Ik ImlJu" \IIII.to itUo1 di \.tI1WI, .:~; l.~'nl ParQue das Uunu . 'Jl.&lR"
l"l[Jlt.ES~AOO J.I\e ......Imlr üm\' Melem. \ "I oH. J 'X: 101) laUALrO mu ..el(1.C'l\IMo ttllltnl. e tt'e' rUlSI, f L"JDo\"'~~TO
l.f.(iAL. "Mt&O ~J ",unl'alu' 1J Lei • ~ "H ",,\(,,\ \l..\IJ Rnmulo Hullk • ln:renu: de' '.h:rcacso e focmeluo
RA nFICACAU \tUlll..clh. HunO"1 - ~llpcrlnlttMJCTllt .,h: "ttl/UCtM Il~

I'RncESSO I ::OlOlI020s:!o·n OBJETO Vmda de tmO\tl ,no.to Rua do Xareu. lIS. Cunl P3raue das Uunu \t • ~ltaLRN
IN rEflESSAOO L'letde I-tmanóC"s ~ ')UC'lfOr: .... "LIJR oi ':'J( OI) IQUJtnJ nul. \elt..entM e QuatenlJ; e CinCO ~IISI

H '~DA.\4ENTO LEGAL ....ntll.' ,:.4, Pm1lT'llo ". J.1. LeI' flflft ql "PROV·\Ç"O Rumulo ~uhk • Gerente de MrrUdo e
FocneIO ;. !lAHFICAC:AU MUla Ltcll1l8uSlOftl • ~upmfllmomle lIe f'IIt'lDtIOt; RN

IOf. r.9 195/9BI

Escritório de :'oiegócios Paulista

EXT1lATO DE DISPENSA DE UCITACÁO

PROCESSO 1.1!\6 "IJ".9·1:~:·" OBJETO: Venda de Imo\el Sito I RUI Anslodcmo lJauom. 451••P. 02 Edi(iclO
1t.a1~\'II MClnJmbl. n. CldMe de ~io-P:aulo· ~P. I"TERESSAIX) CARLOS ROBERTO NOGt;EIRA. Valor
RS ~ I.::!OI. "9 Iqulrenu e um mil c dUlenlos c (1110 re.lS e 'SCletlta c no\oc ccnta..os I. fl,"NDAMF.NTO LEGAL

'1.024, 1n<:ISII V. d3 tel lolJ6.Qil: -.PROVAC,i,O Selsnn di SlhL úem!1e heral do P V (jnnJI JuhelL
lIFICAÇAU: Vaml lelml Ucerchl de Souza· ~upcnnltndiltc:ladcNe@:oc)OS.1;. ~ Pluhtta· ~p

tCf_ n'" 195/9BI

Eseritório de NeIlócios em Salvador
EXTRATO OE OISPENSA DE LICITAÇÃO

PROCESSO 11517 005178g...t OaJETO: Veooa de lmO\l11 SitO. R Professor AI ...e~ ele Almc""a n· ::: E
Cha-, dOs GUlm.ul.s ID ~C2 - COS1. AzUl. nl cu:l~ CJe SalvlOQr di Bahia INTERESSADC 3- ro. I
Viro'"'. Lewll; VALOR; RS 43 414 00 (Quar'M" trh mM Quatrocentos e Qualorze r~lll~1 FUNDAMENT: _<:(..~

ArtlQO 24. Inaso V. da L•• n- 8~ de 21 O&i3 APROVACÃO Mana Llua MaIos MS Sil.nlos - '~":"-"'~ '"
A.Qtnaa c.dad.IItBA: RATIFICAÇÁO Samu.1 Rocna· Supennt.nc:tenle oe NeqOCIOSiSSA

(Of. n9 195/981

Escritório de Negócios Sul de Minas

EXTMTO DE CONTRATO

CONTRJ.T.c.C'A AsSOClaçlo Com.roa'. : IndUltnal. AQropeaJana aa Poças de Caldas' OBJETO PalrOClnlO O.1lra
a Saman. 0.:1 Fraquts: MOOALIOAOE de LlCdaçlo: Contrataç,lo DIC.la com IMXlQlblhdld. da hCltac,k).conrorm~
AlI 2b da L~116MJg3;VALOR RS 1 000.00 (Hum mil reIIS): DATA da A5.slnatul'l 11/091;1: NUMERO e aata ao
EmpetlftO O em~no 101111 .fllulOo rnfKJr.nl. a &tQ$entaç.ao da 111m.

IOf _ n9 195/98)

Escritório de Negócios TriAagulo Mineiro
EXTRATOS DE INEXIGIBILIDADE DE lICITACÃO

CONTR.ATAOQ AssOClae1o Comeraa' e Industnal de Ubertlncha: OBJETO: PalrOCtnlO Olra lanc.menlo 10
MuNa.d ACIUB CAIXA SEBRJ.E MODALIOADE de Contl'ltlçto' Contrlt.QAo O.rela com InpxllllOlIlClaol! dc
IICllaçlo. coaf. Art 25 da LII8666193. VALOR. RS 2 000,00 (aolS n'ltl reaIS). AUTORIZACAO AP GEACS 750

CONTRAl A.OO: SERJUS • .J.SSOCl:ação doS Servldor.s da JustIÇa FIdt....: OBJETO PalrOClnlO para o evento 10
~nos da JusbÇa FeeJenl em ucenaOOla: MODALIDADE a. Conul1aç:ao Conll'ltlCôlo Ol(lla com lncxIQ1DlhOaOe
lje Nalaçlo. contonne Aft 25 da Lei aeMJg3: VALOR' RS 5.000.00 (cmto m.1 rea.s. AUTORIZACÃO .l.P
GEACS 765

IOf. n9 195/9BI

Baaco do Brasil SiA

Conselho de AdministracAo
cr.c OO.OOO.OOO/C0001_'H

A,5SEMBLE:IA. r;ERAL EX1'RA:lRDrN~lUA

EDI:rAL DE COtlvoc"r:~o

510 ecnytda~OI SenhOr" AClonl.ta. do knco do 81"11 S,A•• companhll .ban. - • DanICIDIf~,

.m prm-v. convoc'clo, d. A'..mDlar. Gltal btrtotdlnana QU... ,..unra no EdlllelO s.d. 111. 20- and.r.
BtaIJU. IOF'. b 15:00 h do dI' 2••1.•••• fim d. d.llbet'1f .obr.: I· aUlMaç4.. do EsI.luto SocIal do Btnco.
conlCM1fte abaS.O: Art. 40· d. totm•• o-rmt1If, • ax.mg40 do Qua OCOfr. com li dama.. r..~" cs. lucro.
l-olfment. coc:l.fICIC:a••• Dr.V1"o Itr'lutaraa d. t.oura d. ·,atanelo da lucro.-; An. 41 .42· com Vllr•••
Inl"'. no e.,.1U10 dO fI.neo. ot.v••lo d. au. o. valo'" r.t.r.nt•••0. d.....d.l"ldo•• ao. jUto. aabr. o
CIPI1a1 pr6pno.•otlam If'lCtd.~11 d' .nCIfOO. !ln.ne,11M n. to'ma d. 1tI1: • 11 ••1'lÇio do M.mbro do
ConHM1o aa Admlnllu.çlo rlOftl.nllnl. dO MlnIl1'r.o do P1."ftlamanlo a atclmlnto. Os InsHum,nlOS a.
m.nelalo d• .".,1IkJ tar d'POIII.dos n'SI' Banco (lO lfasl4. na Secr'IMfla ExecuII..... 23- Inalf do Ed. Sad. 111.
•1' 24 hor.. ~t.. da r""l1elo dI ASI.mbJa,a

Brasília_Dr. H tje acosto de 199'3
PAUl..:> c. XP~ENES A. FERREIRA.
Viee-Pre.!!lld@nte do Conselho

'Of _ n9 (.03198)
IOias: 16, 11 e 18_9_981

Uaidade de Fuaçlo de Iafra-Estrutura

E'XTQATOS DE INSTRUMENTOS CONTRAr"::':5

CONTftATADA VlIQlilnal Pldrozo Ltdt: OBJETO' MtNo 002 ao Corrt....o M ~~ di s.rw;:. OI
VçllAncil Annada no EstacJo do fbo GnncIe do Sul. FINALIDADE RttlIa~ oos vux. oa.~
conu.ttdM. I oertr da dMa tIMlt de~ • IUbIU:\IÇIo dos AnI_ I. li • 111; ITEM ORÇAIIENTARIO:
130.010.000; OATA OA ASSINATUtA: 1501....
CON'l'RATAOA'~ • COtII....aonI 8taIIn Uda. OBJETO: Con".aç&o de Mr\IICOI ela 0I*IIÇ60 de
le~. '"~ set. di SIItrrDDC:PEl. MOOAUOAOE: DISPENSA. DE UCITAÇÁO por LmI. di VIlIor
0&1)31 (1570) RUBRtCA:~ di~ • s.rYiçoI de Te~ - ouu. o.soea.. VALOR
MEHIAL: RS 1102,01. VAlOR TOTAL: R$ 13.224.... PRAZO DE V1G~: 12 ".., DATA DA.
A.SSWA11JRA~03.DI.

CONTRATADA: Prac::8Io l..ocaç6o •~ GtraIa L..Il:s.. oeJ!TO: ConttaIçIo de teMÇ8I .. ......-o •
_ ....... _ no _ ... (llf). MoDAUClAOE, CON\IIT!; ""2) (1_. c....
1_(llf). RIJI1IlICA: lOIOl><llXlOI - a.-oo_, VALOR loIEH!IAl: RI "'50.17. VALOR TOTAL
\7.410.40. PRAZO DE _ 12-.Df<TA tIA ASSINATURA: 03......,COlRIlATADA: CV__..... 0lIJa0:~ao__ ao _0__"

.....J 1IIlCtlI .. AQ6nda c... (I;W). MOOAI.JOADE: CONVr'M 911123 (1tS1) • CeMC ............... (DF),
~: lOIOl><llXlOI •0--_. VALOR UEHSAL: RI _.71. VALOR TOTAL; 1.1OO.5%.1'AAZO DE
vtaeNcIA: 12~ DATAD4~T1JRA:03.01.•.COInllATADA: _ ~ 0 __~ 0lIJIml:~ .. __ .. _ o

~ 81ft~ rnóIIIlI t*~ Ed. Sede c:on.tJ, PnsiMncII da R..... Tra...-. hb
S'-'1IOOAUCAllE: COIM7E 1111:13 (1_ - c...._I"(llf), RUIlRICA: 11721D5GZ-G - a.-oo
_ o"-...... VALOR loENllAl.: RI 2.:JST.2I. VALOR TOTAL; 2I.2IUO.1'AAZO DE
VIGtHClA: 12 _.tlATA tIA_TURA: 03.......
E:drIIo 110 Clb'lIO 1Itrm:I .... eo~ awa:z (1157).e-ac~.. CDFl, 11m-. "" D1,U....
COlRIlATADA:'--~o_~0lIJlET0:~"__.. _ ..
CIfrN*N8CII~.1ftMICda..........~ooB-.::o dO 8rWII noI &I. IICIII, M. 111. CMIp..
Ed. _ano oeno (llf). _ oCONCORR!NCIAI4iOll2 (1157) flNAUOADE: AI__..
"".80 Pnçe. DATA OAAISIN.\TURA: 01.01.•.
e... 110 nono tIrmO IQIIND 10 ClllIMIW Mm núITwe .. CeMc~ (Of), tmIIM Im 10.07.•
COlRIlATADA: CMnIo~_..... 08JET0:~ .. __.. _ o

rtWManl;6tde ewa-.a .......de~ de dIdeeMa~"lFT~ (DF).
c...1nh lndiI (OF), r'IlliIItM eo~TO SEM NlJUEIItO. FINAl..M::W:lE. AIefw;IO'"~ de
1UJ01IOI*I • ..-.ço, em wtuliede ......dOCcf*Ite&x:Ml. ~TADAAS~~ 20.07.11,

AVISO 0& OISPENSA DE LICITACAo

O BANCO 00 l!IRA8IL SA MIl~ 80~ ..,.~ 2A-V. X dlLM .eee. eM 21.0I.a, lomI
out*lD"~.Mm 1CbÇIo•• YInlM doa aeo-c- DICW:

• reaiIIftdI M Rua~ VIIr• .., .. c-.. 01, Im~ (RN). O-- Ftanl::*O c.nindlldI 0Iwi'a de

Luz:
• t'IIIIIiIInc:6I na Rua Her6c:Io VIlIr. "1·c-.. alo em CMtt-Mlr1m (RN), pwa Mana di FMmt de 0Iwei'II RIleft:

"""-IERRA lIRANlAo
_ ... 1NFlWRESlOf........ (CI;)

A..... DE UClTAçAo

TOMAL\O DE l'lI!lÇOS _ (1101).CE8l!C~.OBJETO: _ ..........o~"
_ Tlu<a o o..... ..e- 0Ul, LOCALAlATMiORA DE Rl!ALJZAçAO: CESEC _. Ruo _ ..
SIo~ "" 177 - ...... .,... ALdIOdO .. ArdelW(RJ). em 0I5I10t'11. com nQ) ta 01:00 ti. 08'1'ENÇA0 00
EDITAL E IfEORMAI;OEs: No endInlço ....~ ...... da 10" " h. IIIt 3001,11, ....,..__==1....
pato telIatoM (021) 575-2174. no horMlO de • *. '" h. Rtti"IdIIdoa~,rr.-. CllIOI"*1IO de RS20.00.

DINA VAU.IIl DE !IARROlI
o.r.tM di e-ac•.•.

J,
TOMADA DE PREÇOS \W2t4 (1ll3<11 -~R_ ..... ..- • _ .. _ RIO
GRANDE (AS) 10 AInOÔI Aut-...mIÇ4t~ .. Fale 'lI· PAAnC1PANTES; enu--~ ftO ...

ouque....-rntodel_c::ond6Q6eI, ....~~ rdla.wttl1Cll'.dMa ..
..... do iIf'MlklPI "Doc:wnafUç6a' • QUe ...-n • kIdalI • a do EDbI • lOCAlJDA.TNHORA:
IJENDCaTRJCESECf'.A\aJorII flSl...Av.~~. 1645. Pcwto lRSl.1tno. .moa.10" "1":CXJh
• AQlUIÇAo 00 EDITAL E 1NFORlIAÇOEs: No ..... ae-rw ea- 13:00. ":00I'I•. 111* D:z.10.tI .. fAX:
(05') 371.2S33....... mil _PRI!ÇO 00 EDITAL; RS 40.00.

TOIoWIA DE PRI!ÇO!lIOl'71 _ - OBJETO: _ ........ _ p_ (CE) ao .....
pedrIe __ do Banco • Rebma .-vi empMeçIo • PAJmClPANTES:E~ C8d8MrWdaI no 0EPIlI .. que
al8NIIn'l todIe _ ClClf'd;:6ea l::IIOI* s-a~ .. o :t- d.......... dIIl.t ..,..... ......... dO
....,....~•• qui ....,. • toes. •~ do EdbI .. LQCALt)ATAIHORA:: RESaO
F~ (CE). Av. s.attoe Durnort. 2811,1- ..... betI'T'O AkiIca. em OS.10M" 11:00I'I· AQlUIÇAo DO
EDITAL E. 1NF0RMAÇ0e.$: No enc:IeNÇO ec:wr- da 13:00 .. 11:00tl.••t 01.10 li - FAX:. (015) Z4"o4e01

'MlaoN SERRA llIWlOAo
Geftnte cs. INfRAlRESIO FOl1aIIU (CE)

TOMAL\O DE PREÇOS D&r.l3I 115701 • OBJETO: ....... - R.......... _ - ........ SINOP (IlT) 
PARTICIPANTES:~~ no DEPtM ou que -.ncs.m kldU && c::oncw;:6aI~ pwa
~ •• o 3"dlI ......~~ e-a __ 1Uf1I dO ~"OocumiIr1tIÇ:6 •• CNe.M:IIm.
loes. as .~ do EdIII • PAlltlMONIO LIQUIDO; Mlncno de RS 11.000.00
LOCAI.JDATAIHORA.INFRAmEStO. Rue TNZII di Meto. 2ei1. 1- enoer. campo Grande (MS), 11ft 0110....
15 00h· AQUISIÇÃO 00 EDITAl E INfORMAçOES: No eoow.ço ee-m aes 1200 .. 1'.00I'I.. Ma 06.10.• •
fONE: (007) T2'..... PREço DO EDITAI..: RI 150.00,
TOMADA De PR!ÇO$ 8Ir.WO (157(1) - OBJETO: MantIf· Reforma Hm~ " AqInQI TANGARA DA
SERRA (UT). PARTlCIPAHT'ES: Etr1:nIIa~ no DEP1M ou que.1Odam~.~~
parJI~ .t o 3" til ant..". • dIltI Pl'I"Mla PWII~ do envek\pl: .Docurrw'bçIo•• que
at.m.rn a Iodea as~ do EdbI -PATRIUONIO LIQUIDO: Mlnmo di RS 13.000 00 •
LOCAlJ1)ATMiORA:INFRAlRESlD. RuI! Traze di w.Io. 2Ci1. 1· Inder. camoo GlanOe (MS). em 01.10. ti
ttl 00h .. AOUISK;:AO DO EDITAL E lNFORMAçOEs No'nd«'eç:o 8ClmII dai 1200 61 11:ClOt'1....t 06.10,••
fONE: (007) 721..... PREço DO EDITAL; RI '50.00,
TOMADA DE PREços 1113r11 (8570) - OBJETO: Uatter .. RMomIll Mm arn()ilIlÇIo • Ao6ncAa GOtABElflAS •
CUtABÁ (MT) • PARTlCIPAHTES:~~ no 0EP1M ou ~ _WIdIm toes- _~
eXJg'" pa...~o ... o 3" eM .......,... • dala Pl'l'wtl pa,.. eDet11.tl'II do ~YIlOPI 'Doel.menUlçto••
qutl .*""*'" I toe1eS • ~ 00 Edbl -PATRIMONte Llauloo' Mlnmo eM RI 15000.00 
LOCA.1.JDATAIHORA'INFRAI'RE5IO Rua Traz. CM M.aeo. 2t5i1. 1- andai. Clmoo Grande lUS). Im 0110 iA "
15 00ft .. AQUISIÇÃO DO EOrrAL E INFORMAçOES No I'ndareço acma da 12:00" l' 00h. M' 01.10 11
F~: (087) 721...... PREço DO EDITAL: RS 150.00

NA.SSl:R PEHWE AIIDA!l.AH
GerM. dllNf~SIDe.tmpo Gtanóa (MS)
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E.XTRATOS DE RESCISÃO CONTRATUAl

r"MAQA CE PRECOS CECOP 911122(815115). Termo eM mano do Contrato o. COl'TlOf'll • "eM' a. MI'I~I
,.e1efndO entre o dANCO DO BRASIL. S A e I I!!moresa CABERNET COMERCIO DE MATERIAI$ ESCOLARES
;.õDA.. .-n 211051... OBJETO 00 TERMO DE RESCISÃO PlCOle'S com lO PUlHa. anOI.,. cor c.lU· moa
~S 10070 U0371·2 ResasAo • P&ttr oe 21t0W;8. com iunc2amff1tO no Art li, I. da LI'! • eefW3. Oat. aa
• SN1.1M1I 24 oe N
rQMAD,A DE PRECOS CECOP Ni1sa{Mi111)· T.mao d111UC&&o do Contrwto de Compra • V.ncla de MateNI,
calerndO enU. o BANCO 00 BRASIL SA.•• 'mensa CABERNET COMERCIO DE MATERIAIS ESCOLARES
LTOA • ..-n l&'OSIN OBJETO 00 TERMO ce RESCISÃO cao:as com soa "'WIOOH poMMlWIO ItlnlDa,..nt.
~~ .-nnu de CSOCUtnel"ll:•• CaMPE • mod, ".05.075 S4000cs-5. Rasado a PMtt di 21/M101. com
~o no At'I 78, I. da LM '.eM113 Om dIi assnatura: ~07 ga
TOMADA DE PRECOS CECOP t8/tH(M11!1)· Tenno de ~Io do CootraCo de eon.n • lI.rdII de M.IMI,
~~ o BANCO DO BRASIL S.A ••~ CABERNET COMERCIO DE MATERIAIS ESCOLAReS
l.TOA.. em 2M15111. OBJETO DO TERMO DE RESCISÃO: ptI00t. com 50 sacos~ Paf1I
ec:ondlc:aonMlM'llo 6e 100 lnl*Sas di QUllQUM' valOr· modo lS1.D5.030.1oC04M-5. Resasio • DatW o. 211011M.
com~ no AR 71. I. di lei, MMI3 Dita da UlIO.U": ($,07 N

AVISO DI: CONCELAMENTO

CONCORReNCIA CECOP .71....7(II51(U· renno deca~odi AI. de R~IUde Preços.ce~ .ntre
o BANCO DO BAASIL S,A I • emon:sa CABERNET COMERCIO DE MATERIAIS ESCOlARES LTDA.. em
11S 01." OBJETO 00 TERMO DE RESClsAo. saco de PMIO ~nllCOOC1lC1Oll11fT*'1tO oe~ (310 JC 210 mm)
• modo 11.05 0411404"3--1.C.~o'PlrtJrM 211OWM, com f'undMrlMWo no Art 71.1. da LMI,OlMI/I3.

JosE VlTORto DE ANIJRAOE PICOU
G.,.,. óII 0NBI0 ••

AVISOS DE DISPENSA DE UCITAÇÃO

DI.-ENBA DE UCITAÇÃO CECOP Hl701 (1811) • Com ... no Incao 'ti do ÃIt9l' 24 da lA! l,eeeJI3.
eonMrrM~ dlCSl~ L.. "e.ca. de 27105118. fol nI1:~, em 1N01r'11. pMo ComI. di CECOP.•
d..... PIlI~deM6duIoa Pita mollPlexNWf Bodoe.fUClCo oi ~aa.lENSLTDA.. no ...... dI RS
27.751.14, Rubnca' 5111_ ca. Comll\Qçlo.

.tose VlTORto DE ANOAAOE PICOU
G«8fM M 0Md0 •.•.

o BANCO 00 BRASR. Ml~ lO dfsPOltO nos 11I1. 2~'" 28 di lei n-'. IS._, de 21.08.13. toma
pútlIQt .... MonUdO. Mm lIclIaçIo•• WI'llHI di um COf'IlD6eJG~ stuedo na Rua MMan. Sln·, W.
~. OíJtrtO I~ IndUtlraM. -m C.mpo GnN1dlI (MS), pera • emcx-.a~ •
~ de S4nlMIt_ GemwIul Uda.

~ SERQIO DE SOUZA
GorwM"~ ,

O aAHCO 00 8R.'S1\. SÁ em~o ao~ no pM'tql'ato~ do M. 11 Ga l.IIi n.- 1 M6II3.
kJrMlIUt*»_~.101m icUÇIo.'1oc8ÇIo de ..... oaoN com.~. 130 m2 ......... no_"'III_a .._.

EURICO DE SAllES CIDADE
GorwM"-'-

A~DEUCITAÇÁO

TOI.IA04 DE P1tf!COS Nl575 (7184) • OBJETO: R.torm. sem~ • Uudaftçe di toc:MzaçIo •
lôIqueçto 00 ml)'lIIIl .a novo wual da~ LAURO DE FREITAS (DA) • Fase UI ~ PARTICIPANTES
~~ Rol INFRAIQ!:SIO ou qualQUlt c.ntIo de~ OI~.ConU'uc~

tCESEC) que ~... UonulXt • ~rM. o CRC(~ OI R-oIItnI cadMnn ou QUf lI:eooam tOdal ..
~.~ pW8 CIGUCrIrntl'1fO lItoi o 3· dia "110OI" • dite prI"Mta .. loen&n dO en..-..ooe
"Ooaar!wIfaçAo" a qutI .ilnCSlm a 100M asa~ do Ed'" - PATRIMOHK> UQU100: Mlnmo oe RS
15000.00 _ lOCAUOATA/HCIRA.; ce.sec e.hIa SSA. Rua OnU da P1IdelII. 25. Z' lndM' • ...,.. :lAaI 8 •
CenIM. sa~ CBA). ~ Oi! 10 De .. QV:OOh - AQUISIÇÃO 00 EOfTAL E INFORMAç6eS No.~
IC'" '0110 N. de OI As 13 hOfu • Fone' (071) J2Q,718eou 320.7138 cu.todo Edllt RS200.00

SHOEO TOKIMAT8U
G.-.de CeMC •.•.

TOMADA. DE PREÇOS 98/1.75 (8SM) • OBJETO: Rafonnll sem~.~ TIC'IOI6gK:a - F.,.
11I • AgInae SÁo JOÃo DEL REY (Ma) • PARncIPANTES~ Ernpr-.~ na INFRAIRESlD ou QUI

• ......,. tooeI ..~~~C*J~"o" dlia ..... oi data CQVIIIa .... M*1t.n do
~~•• que...-.sem. lodH.~ do EdbI- PA1'WNONtO UQUIOO' ""Inmo da
RS 15.000.00 _ LOCALICrATM1QRk INFAAlRESID &Mo HonIor'lHt (lMl).~ ...... 2500. ,. ancw. &Mo
~. em 07 10 H ... 15 00tt - AOUI~ÇÃO 00 EDITAL E INfORMAÇOEs; Rua da~, 2500. 4· ancs.r
~ da INFRNRESID, .,. 02.10.&1, di 13 .. 1. bCnI. - FOM: to31) 2:18--1145 CuIlo do Edllt RS
120,00,

T~ DE PRECOS NI071 (1901)" OBJETO: TM»n FIM RadI L.ocal- MulSInÇa da~.Agtnae.
VILA VELHA (ES) ~ PARTiCIPANTES Ernpras.p~ no e.noo ou QUI M.ooam tOdas ..~
tllllQlda ... caoUU'M'l'*'lo WI' o )-' ~\Io aM.nor • ".~~ra ,bIftUrI 00~ "Ooc:urnen!;1ÇIo" •
QUI .-.na..-n I I(XI" .. .~ do Edbl • PATRIMOHIO UQUIOO: Mlrwno OI RI 2D 000.00 "
LOCAIJOATAIHORA. CESEC INFRA RIO (RJ)IAta. OMJc:l 11. Ru. lMrto de SIo FranaICG. 1n, :anoar P.
A.udiI6f1I. wn 0110 11 as 18 00h - ACUISIÇÁQ 00 EDfTAL E INFOFlMACOEs. Rua BarIO di SIo Franc.oo.
1n, 'Z' 1nlIIr. aoi di dIM UI" anl.oa.lPaf1:~da Pf'OPC*'. 0811000 .. ,.00 h.· FOM lD2tJ 5752155. no
hcnn." 13'00 .1"00h CldtO dO Edllt: RS 2'&0.00
TOMADA DE PREÇOS Sl&'073 (1tC11) • OBJETO Ten»n f ... Radllac.l " Mudança da~ • AQf~ •
A.8OUÇ.4o (RJl " PARTtclPANTES E~.. ceduumu no 8anoo ou ~ ~etIlSM'l loa... COndIQOei
e~..~o at. o 3· dll WIlenor • dlU cn...... p6nI 1bef1Un1 dO enW600l .Doamltn!:açAo0 •
QUI • ...sem • toes- u .~ ao Edtll • PATRtMONtO LIQUIDO MtfWnC) de Rl "ooa 00 '
t.OCAlJDA.TAIHQAA CESEC INFRA RIO (RJVArN 0MJaI li, RUI Batto da SIo FrMaIOO. 1n IndM P.
Aud~, wn 07 10 aa ... 1IS 00tl • AQUISIÇÃO 00 EDITAL E INFORMAçOe5 RUI e.rIO Gt 510 Fnlncaco
1n 'rlfldaf .1 Im alll utM .nln da loat1ura OI J)fOpOSI'. ou 1000 ., 1t1 QQ h • FontI' 1021) 57521155. no
"Krino de 13 DO as 1Q 00 h Custo dO Edllll RS HW DO

OINA 'tIAlUM DE BARROS
~0Ices.c1'

TOMADA DE PREÇOS 831421 185e.n • OBJETO Refonnl Mm aft'1C)UÇIo • R.fonnII 'IGual· Fase 111 • Aof~
JAA.lJA (SP). PARTICIPANll:S EmtnHS C8C1ISU.ats no OEPIM ou Que a'Mam toQlS as~ 'QQII1U
~ra CIldUl~O .11 o 3' dll IMenor 1 dlll pre",," o-ra IQlnura ao etlvetOOI ·DocumI""çAo· • QLM
.1Ierx1am I 10015 .. UIQtna&s 00 Edlt'l • PA TRIMONIO LIQUIDO MlnlfTlO ce RS 23 200 00
,0000000TM+OAA Av SJo JOio 32 13· IndM -centro Slo P.ulO em 0110 aa al15 00h· ACUISICAO 00
EDiTAL E INFORMACÓeS No ano«I'ÇO aornt. ~I 03 10 VI di 00 DO" 1130 honI•• Foot 1011131111581
CUIIO cio Edbl AS ao 00

TOMADA DE PRECOS W422 C8sa1l· OBJETO: R.fotml Mm~.Refonna V"-.uat _FI,. 1II • AQtncIe.
PARAlSO • SIo PIUIO (sp) • PAATfCIPA,NTES; Emornas~ no OEPIM ou QU. Meneiam toa••
co~ 'lOQll2M DA" CId.MlratnlMe aI o 3· dw 8M...... oi dali c:uv.a. pa,.. .wnlQ 00~
.~~•• aue MWIOI.m a toau ••JUQtnQU ao EdClt • PATRlMONIO lI0UlDO Minamo di RS
21400,00 - LOCALJOATAIHORA' Av SAo JOIO, 32. 13' Indar. CentfD. 510 PlulO.•m 09 10 g,a U 15 00h "
AQUltuCÃO 00 EDITAL E INFORMACOEs. No end~ acma, •• 011 1098, di: 09 00 ts 17 30 noras .• FontI·
(011)3111515&1 ClJS1000Ea''I:RslO.oa.

JO.I.oANSElMO DA SILVA
Genft&e •.•. di INFRAJRESIO SÃo PAUlO

AV1500E RET1ACACAO

coNCOftR!NcIA ;&1'174 (15574) • INFRAJRESID " FlORlANOPOLlS (SCl. OBJETO. Allenaçio do t..-nno
urnano SlUIlOO na Ru' M'l'.alal Deodoro 1801-0, 1011 16 Od. 213-A. 9'6fT\) PreslOente Ml!Jeho. Im Chaoaco
(Se). pubIaCSI no o OU. da 17.01.11. seçIO .), Onda se li PRECO MINIMO:RS 20.000,00. lello-,. PRECO
MINlMO: RI 15.eoo.OO.

DEI« DE OUVEIRA IoWmNS
GtftnIe •.•. da INFRAlRESIOF~ (SC)

~EIM.TAOOSDE JULGAMENTOS

CONCORR!NCIA N/OO5(1V01). c..e infrl FtiO di JaMnlR..n, O&Jl!TO·~ da DlQlllÇlo, EMPRESA
~: SoIUç6o A~ HuI1'WnOa Uda. A penw ......~ os lutO. 00 J)n)OtUO estto com ...a
franqUNól aos mlfNlllCJOS. contonnl Pllaorafo 50. dO""9O 101 d• ." 161III3

OINA VAlllM DE SARROS
GerInII CQec ••.

TOMADA DE PRECOS lMI072 (8563) • OBJETO: Refomw DIl8 ....1IÇIo da AQ'nc!.I PRACA CENTENARIO •
MtceI6 .. ~L • EMPRESA VENCEDORA: LH. ENGENHARIA LTOA A o.an. ant. aat•. os IU!QI, do Pl'OC*IO
lJtIo com ..... tranQuUaI-e. ...,..... c::oneorme ClII'IQn'fo 5- do "'00 1QV dll... 6e&'I3
TOMADA DE. PRECOS NI073 (1513)- OBJETo:ft~ llenI~ da A.oInaa IMBIRIBEIRA· R,*.
(PE) • EMPR!.SA VENCEDORA: JOTADOtS lNGENHM:1A LTOA.. A PIf'br 0tItI dNI. os Mele do EltOC*IO
estiocmm 'tMta~MIa..--....~ parIQl'Ito Pdo lftJQO 101 d. LII'.M11D3
TOMADA DE PRECOS lMJ1I (1SI3) • OBJETO; A.fonnI ...~ do novo .....,.. di~ BOA
VIAGEM· R.aM lPE) • EUf'ftESA \lENCEOORA: .JOTADOIS ENGfHHARlA LTOA, A parti" deU lUt•. OI
... do~ -..o com .... .....,..,... _ ......... CDntOt'TM~~ do lrtQO 1D1 da lei
1.-..t3.

ANTONto ROBERTO PAV1M
~"IHFIWRESIO R (PE)

TOMADA DE PRI!ÇOS NI270 (15m· 08.ETO:~_ .... __ • P_ .....-
so.- (SI').• EMPRESA IIENCEOORA: se ENGEHWIIA E CONSTRUÇÃO lTDA. A __...

.... tIO ~....., com ................~. contonne~,. dO MQO tDlil da Lal
1."-.

AHTQNK) CAR1.OS C\OMINl
_ "'NFRMIE8IO llouN (SI')

(Of. 09 453/981

IRB - Brasil Rrss~uros SIA

E5PECtEJOBJETO~ de~r~ de~ CODUbl fuwx:ara. rnb.lunl.~ e~
~ MC'lOAUDAOE DE UCITAÇAo c~ «.'ON1'RATADA. IJl:\lS1111 Aldsorrs I~-.
fON'T'llAID CPS .. 1JlS-8,.. RI: 001I9I' VA.l..ORG..OBAl RS :oouo.oo, VlGENeIA olmm. lOi\l6I99' v.m,.
'>Cf~ _ 1'i9I lU IDO 204002; V:lIor. _ ~ _ Im RI 100 Z.wUl. DATA DA ASSIHAnJkA DIKJ61'91

l'REDI1'OPARA 0t:.SPE5,A" Cona.· 5711S.'\IS·aar.-aScn1ÇOldl: rQ'l::rjMlf~deSeTv1çm"t>1

IN9 94.D36 - ;:1-')-98 - Jc:n - RS "",341

Buro da Amazàoia SIA

Diretoria Exrculiva

E.XTItATOS DE INEXIGIBILIDADE DE LicITACAo

C\)nb5Mt.I: Banco cb AmUOnl1 S,A.: Contn1ada: MSA-Infor SISlmtU c Automaçjo Lida.; Objeto: ús.slo de
Olreno de Uso. Atuahzaç.lo e Manutcnç.io de Sínemu: hlor mcnsaJ. lU 39.156.73: Prazo: 41 mnesõ

EnquadramnIO LellaJ: An 2S. capwt. da Lc1 1.666193 hnvlIblllCbdc de compcUÇjo); AulOltUÇio: Olf'C1Om
ExICVbV" Or:casio de 16109191.
COftCrMUllC: 8uco di Amuórul S.A.; Contra~ frocomD Industnl ElettónlCl Lldl.: Ob1etO: Compn ~ Venda
de Equil*Mftcos de Autom&c'o 8an<:a1lL V.lot totIl da AqulSlçjo: lU I: 51~.J2: Pruo P"" P.Ramenlo. Conll'l
entrep; Enquadrmlcnlo Leul' Art. 25·1 di Lc".666/93 flnYllbliKiadc de compctlç.lol~AUlonlaÜQ Ulrcton.
Ell.ec:vtIVL OcclsAo de 16tl)q191

IOf. n9 24 /981

Baoro do Nordrstr do Brasil S/A

EXTRATO DE INEXIGIBILI;:ADE DE :.rcI'l'ACAO

ProcetIO 1tv811S33 -018 ae 17 ao li; Qbfeto. ConttMK&o dl1QQ PtnnISS6es OI AOfUO Vi. INTRANET 10
ProdU!o INFOCA5T EmDflSl Contm... AQInaa Eslmo v.1Ot Total AS t8 aoo 00 P"'zo 00 lsedl~
Fundam'MO Legll Att 25 Incaso I di L.. a eeMl3 ALJ'tonzaç,lo COOAO em 18 og Q8 RItI(.c.aç.Io B,.ron
Cosi. di QtltllUZ Pr'l'Sldlnta 1f1'121 OV.VI

OI! Tornea. IM Pf"I'I»S Q6I05V _ Obtlll1o AQUI~ eM maten.l '1I0rtUheC Abenura 011 og 10 Q8 as OI 00 horn
::11 Tom.,. OI P/"f't'OS V8l0e0 _ O!lfC10 AQU1S1çaO OI mJl,eMl .Ielnoo Abenur. OI. ot 10 Qa as 10 00 hOf~

Os Eortao ooaerto ser IOClUltrJOJ n. Av P,rInj"'l. ~ 100 ·Bloco E·' SUDltnot PUlara. For1lftl.cf. no
I'Iarano Ois ~ 30 as 1J 30 1'IOra5 eo CUSlO di RS!t 00 lcmco ....ISI cad' m~le".. comprovI".e oe dtOO5Ilo.
ttm~80~ dO Banco 00 ,."..•. '" C/C V034.3. 8anol» 004 AQtnaa 01&-1 Tlm,*" d\IpOnl.....
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Ccnlul de Lo!:islica de Adminislratio e Rttursos lIumanos
no Rio dt ,Ianeiro
E~TO oe !EI:I'\fO AOlTIVO

':~NTRAT:'OA ~LK EnQefthln. e C;)mert1O Lia' ~!,.Il;:!= Ser, AaC~lsOt (I{>f.'i't" 1~1"""'ol ".-,m"Cu"'t'''lf.
:. ,,"lIenat'i on"I.l'K6ts elt"t"Cas :!t !l')l1Q I! 1)11...·\ -.t'V~f')~ DarA ,,." ':.I·.c:.acJu~aRJ "'·J-C ......C;.,üE 1"

.'OI:ICoio r~ l!'.'i ""l,M ~S '5' 51301 '';IUI''· ('.1o'tG,,.nr. ~ M". mlf 'lto'ltIf~'" • t.<tlc- '~~I" ,J mil
·:truV")1 OA.TA IH ASSlnItUta I' ot .. "ROCeSSO &0038 .3Gt'1

rtESULTAOl") N: .~·'::'GA."'Cl'rO

TOMADA DE PFtC~S S9 ~ ./98

jl!JETO ObtolSMrrlolm."....<) Lrm.,RJ !MP.!!,l$ ::,ass.lielau '.:lIt1~ R.SCel C.:;nnttJ<.o ~:JIJttJnlll;.'

~:al."$ 315 07 91 ~ lUCPf" "AS !nqUftIn. Ud.· t:l:S ~50 7D1:a '-IUQlr ALt" EnQenna,•• f! ":'~ln~r"'eLI.),I
• QS 351 m'5 •• ~ar DtntrTIICI 5atV1COI ESDtQac"IOOS Uua • RS 377 1ee '3 S· luoar Aroo Enatntl.ana
..~"a • RI 3n 919 93 ,. kJC)ilr Consotldal Enqennan. I.,ICil • RS 3t1 13&11 :-. :'''Qat' NU Engl!nnc'ltla Lia...
=S4D215117 !·'UO. HItO $l'1VU &.Ida • RS .4tl '3& 23 ,. Juqv CYIw::,c Âmullfl,,,,,, t: ~.mWueol!o t.ldôJ •
QSl2t 5e2 Oi' ~o- ':zq.r Conu'Ol Alr E~Jn. 1.l0il • PS .2:' 185 ~ g. ·\I'1..r· C~lm"" Enaennó/irlil 1.10...
QSA42 337 01 ~:-'uqar. consuutora Anaraoe AlmelOa Lida· RS S23 7i'91J7

:OU1WO PERWoNENTe CE I..IC.- .:..:~v

=\r;SUI3ACO ClE i'P~POS':'''S ,:,tcnc,\s
CONCORRE~C:;, ~;~ :lI n

vSJETO' AoUI~ ae reo. lOCaf eonsniltndO Cf' lomearnentcl ,"~'lacJo ah..,a~ ~ !'T1anU!e~o aI!'
rnterOCf)tI\DUladOtes ImortSlOfaS lQ~lJtí 'Jf: '1tO' lOQf , IIl~lflO'S Pf'1.a ';A'XA.RJ PROPOSTA
·:ln'Slfiead. unlSYS eratll U(Ja com lT !quI! a 1 PDoPOSTAS DtKl.sslllQClas CODra Comoolaoores '!

SlsI"'.$Bt~ SlA por oesc:umPI'IfMM8 dO SU~I," • 1 1 00 Edrtal $It",.n" L1aa pOf deseumPntnt'nto
.10$ !oUblCenl , I 1 52 la 1 2 I la 1 2.2 • 10 1 3 Qo EdltM A dita de aDlrtlH" de ProPQtta Comera'l ser
~auasano di' zt oe ouruom iH IH' ft '.c"

COMIasAo PERMANENTE OE LICITACÁO

,.." btrMO OI Dl",*"" oe uc.açIe pubttcaeo I'M) DOU de D2IOIIH wçio 03 paqma t. onal!' se ~ 'RS'
:.400.00 (Vlnt•• QUI1ro mil • QUMro oenlos rUISI". 11"'" 'RS 2.50000 'Vlm.. I!' (luillro mil l!' QUlnnrntos
teM)-.

Iof. "9 200/98'

Central de LogíSlica de Adminislraçjo e Recursos lIum.nos
emSlo Paulo

AVISO DE :"':CI7AÇAO
~OHADA DE t:RECOS 'S9 ,,): 98

~BJETO Rf'lorm. e ldaPl!ac:.Ia da Aq C~rIos SamoatOtSP "ECEBIMENTO d. DocuSMm.cao ~ril

~astramtntD AI. as l15n do lh. 01 OUT H. R.c.blmtfMo • aotntHa 005 ItIIvttODtS ·ProDO,..· As 10n3Q OD
li' 13 OUl U FomtotMfMO Clt Eoltal e tnton'ftlt6es .a Alamtda JDaal,um EUQlntO ar l.lma 19 :-. anoar sala
.",-. Bairro Sela VISI,· SloPI\IIOISP TltlefDnt 10111251-226&· RamaiS 5704/570715710 no hofauo du 10 as
16h CUlto dO Editai RS 72 50

CO"'USSÃO PERMANENTE DE LICIT""CÃO

~ESULTADO DE Jt:'LCAlotENTO
TOMADA DE PRECOS ~9 2"98

<JUTO Reform. I adlOlaçio da Aq W. Formos.aISP EMPRESA VencedCN'a '-'ontes AurltOS ConSlr\lcóltS f'

EmDt""chrnentO$ L10' pelO valor latll df RS 357 021 13 tlrelencos. I CJnQUI:nl' t $ele mil Vlnt~. novr rUIS fi
,,:SMnC•• Ir'S ce"'IVO$I

COMISSÃO PeRMANENTE OE LICITACÁO

Escrit6rio dt :'it\l6cios tm Joinville

E.XTI'.ATa OE CONTRATO

';ONTRATAOA C"rnlra de DU1Q.n1ls LOIl\las de CanOUlna~ OBJETO Loc.ac.lo (' mnnla.,"m dl"''' 'E-Iolnd.. OI ..
): n. X Ftsm.tl MQO"'L1DAOE oe LlClf.ç.to CanllltlÇlo dN'f'I' com In.IJQ''''''Oaot' (lp hr'l.lc;.io ,'r,nl...,mf' Af1
:5 o. Lei. 6645'93 VALOR flS 2 OOD 00 1001" m~ ~"SJ DA':'A de "s~naIUfa 09 Mt9a NUMEPO .. 'l.\la 00
Empenho A ...el eletuaao contra .a apresefltaçio d' tllur.

cqOCESSC ! C'SCl 000.0.0." t;'!ME,"'O VendJ de ,mOYl!" ...IIO.1 ':;>,,<1 V.lfdr-mru G N'UI.1~eno .,- .: ll'~ ':::0:'
BI ·S· P~o;ldenct;u V"njl!' v~le r<õlIllTO Eme~o Ge'''''1 na rlrtõllO~ aI!' JO~O p(>")..oa no "SI;:I;OO ..la Pal:uúa
tNTEHESSAC: CJI'r.'t:1O Jn"i(> rJ'- :'.I ..a "ALOR RS 1'3 0;;::l0 ,lreze ",,11 e ,>elrnla" dOIS rUISI FUNDAMENT:
L~al AI1''11) 2. Ine,lo;o 'J '101 '-to' ~- ~ 'S'i6!93 APROVACA'J 9t'''1l) "'Iv,,,. aos 3al1l~ _ GPrenle (la AQenc.OÔI
Eptlaoo P~"',"oI ~A T1FlrACAO C,;,M" An/Ónro V/erra Ft"m.1f1des . StI(J('fln,enaenfl!' a~ NeQOC10...,PB

Banco do Brasil S/A
l'nidadt dt FunçAo de Infra·Estrutura

EX'I'RATOS DE INSTRlJUENTOS CONTRATUAIS

CONT1fATADA !'alJtec Phlleo S.A -GruDO "~ec:: OBJETO AQusçjo de "1 SÍ!ttemas o. cttWlUclo tJ. c.an6es
tnaQftIIlC:OS, MOOALlDADE CONCORRENCtA CECoP 971350 IlSel!) VALOR TOTAL. RS 73.117 50 RUBRICA
DnpMudeM.IIINlr1t!~.' DATA DA ASSINATURA 0209 ga
COHTMTADA, Gr.fIcI, S&nla Cruz UC1I., OBJETO' AQUIÇ10 de~ pacotes c.om 50 cart.... de 15 etiQUItAS.
MOOAUOAOE. OlsPfNSA DE UCITAÇÁO CECOP M1317 \151e) VALOR TOTAL RI 731J3.00. RUBRICA
M":'" em estOQue; DATA DA ASSINATURA; 14 mil 18
CONTltATAOA: CotnC~. $alt1rMS~ SA OBJETO: AQtJtSIÇIo oe '1 módUlos ele
1l'llIftIIrIII .. 11 MS pI NotebOOk IBM 2535-5EU: MODAliDADE DISPENSA DE UCITAçAO CECQP 981418
(81f1,: VAlOR TOTAL: RI 3 OIM.OO. RUSRfCA; Gasto com -aLUI, • dUmV. de 1ogIcIK: DATA DA
ASSI"'1lJRA ,. OV M
CONTltATADA: EdMora AlItf'05II lida.. OBJETO, AQuIIIçIo ótI 3 OOCI p.aeotn oe CI"IlU~ lpacctfu
com Z cnlldCllo oe 250 cantil), MOOAUDADE. TOMADA. DE PREÇOS CECO? 9IJ17S (M1lS): VALOR TOTAl
RS 10.130.00: RUt!lRICA: M.,... em ntClQ'Ue; DATA DA ASSINATURA 11 09 N.
CONTRATADA: Metropnnt Ind. dt FomwMnos Uda.: OBJETO: AQul5M;&o de 1 ,soe eaixU com 100 fOtmU~
de J ..... c:om c:artlOI'\M ..1..-ca!Q:s (SISleml AJATO); MOOAUOAOE: COPMTE CECOP tll374 (Mie),
VALOft: TOTAL. RS4.7UOD. RUBRtCA. MIit.... em "0QUe; DATA OA ASSINATURA. 10.OV.QI.
CONlItATADA; A.oIPfft InfonnlibCa uoa.: OBJETO; AQuu;60 d«' soe ClIXaS com "00 forrnu66noa de 7 V\as,
com CII'DOl'JOI, W1l1tr'Cl~ (SlSIel'M "-lATO); MODALIDADe, CONVITE CECOP 18/311 (Ml'); VAlOR TOTAl.
RS4.240,OO: RUBRtCA: MttenalomestOQUlt; DATA OAASSINATURA' 17 09 ga
CCINT1tATADA. Gra'«'lPet PaotlS UdII,; OBJETO: AqMlÇio de 43 000 oac.otn com soa foI\II de ~~ tone:o.
1íIO; MOOAUDAOE; TOMADA DE PfU:COS CECOP NI2t!MI (881'); VALOR TOTAL RS 204.110.0(1; RUBRICA
........ etn ..OQUI:OATAOAASSINATURA: 150;."
CON'ntATADA: Moeraf~ UcSa.; OBJETO: AQuíI,Iç6o de 20D cabcaa alm 3,000 lOnnuI6nOa de 3 'oMS.

com c:aftlOnOe; ml4'C&iedOl. em fonnui6nOl continuai. <JObf'adQI ew 3 .m 3 (SiltMla CONTUATO):
MOOAI..JOAOE; CONVITE CECOP N/343 (MUI); VALOR TOTAL R$ 7 582.00; RUBRtCA; ....,... em estoque,
DATA DA ASSINATURA' 15,O~U'.
CONTRATADA: cabMneil Com. de ...... e.sa.r. Ud.a.: OBJETO: AQI.nNçIo de 1'.000~ com 100
....- ""'" _ do _: 1oIODAUOADE: COtM1E CECOP MI32ll (..,11): VALOR TOTAL. RS
12._,00; RUBRICA: M&ltóMem~: DATA OAASSINATl.JIRA: 18 OI....
CON1lIATAllA: Opon • l.r« _ l.IOo.: OBJETO: ""uaoçAo do 02 __ 5 o:
MOIW.lOADE: OISPENSA DE LlClTAçAo <:ECO!' 11I452 (..,11): VALOR TOTAL: llS 1.......: RUBRICA.
a-eam~ .• dMWN.de~; DATA OrA ASSlNA.TURA: 1•.OV....
CON1'JtATADA; VS VíHOI~UlIa.:OB.ETO: 01 LJc:::ençI 00~ AlCSreNlttDr ...... EritMtJnM
EdIkIn • 03~ do lOhlft~ vwMe 3.20~p~ MOOAlIDAOE: [MSPENSA. DE
ucrTAÇAo CECOP 11I445 (1111): VALOR TOTAL: 3.0S$.00: RU8RtcA:. SiRMW dep~di DaOOlI:
OATADAASSJN4T1JRA. '0 Di.NCON11IATAllA: _ l.IOo.: 08JET0: _ do 01 _ ... : 1oIOllAI.JOAOE:

01_ DE UCIT"çAo CECO!' 11/700 (1flll): VALOR TOTAL: RS 215.150.": RUIlRlCo': __ do

~:O>.T" O>. "SSIlIIlTUR.<: 21.00 li
COflftltATADA: Â/1Wf7CMr 8IN*.,.,..~Gdke • sen.;:o. ~.: OBJETO'~ ele 1D aKlCN com
soa c.rt6eIC~ V'u lrll~ "'O [Ha- e 3D e:atxaa com SOD eat1t..1 C'UIc8nS VUi Filai "O Dia"
MODALIDAOE: OISPENSA DE UCITAçAo CECOP 11/124 (.,,101: VALOR TOTAL: RS 11.000.00: RUBRK:A
MMMllnIo ~.fXIn"IPnôOP*DG.OATADAASSINATURA 21.OV"
CONlRATADA. Cf'Jucat SÃ , OBJETO Aq1MNÇlo de 7000 CIaaJ: com 10 ctntadoI M 50~ {aos O
paPlt; UOOAUDAOE:CotMTE cecOP 1&'420 (11$11); VALOR TOTAL RS 7S osa.OO. RU8RK:A.: Mattnllrn
EsklcNr. DATA DA ASSINATURA: 23.0~U'
CONTltATAOA; Celucat SA., OBJI;TO: AqulSlÇIo de 2.300 calXU com 10 Cir'l!8dO& de 50~ (onlQ de
paplIt'J; MOOAUOADE. (MIO): VAlOR TOTAL RI 21.4&2.00, RUBRICA Mat... em .Es1OQlIe; DATA DA
ASSWATVIU' 23.oe ti
CON1'KATADA: Com. 11 Ind. Molilonna UdI.• PBJETD AQulSlÇto <Ifl 1&0 ClOW com 1 500 tonn.JItnos d. 02
.....; MOOA1.IDAOE CONV1TE CECOP MI.1D 1lM51Gt VAlOR TOTAL RS 2,441.00. RUBRtcA... Mat'" em
.....: DATA DA ASS'NATURA: 23 ao 11

CONTRATADA MtoIropnnc. IM de FOITOO"" UlU.; OBJETO' MUdw;lo de 3200 caueu oom 500~
de 02 ...: MOOALIOAOE. CONVITI; CECOP M/405 (1(118); VALOR. TOTAL: RS 1. O4lI,OO: RUBRtcA: Mel.,.
em MIOque; DATA DA ASSINATURA' 23 09 N
CON'TltATADA: Grilica Sanl. CnJl UCLI.; OBJETO: AQuu;60 de (10 t:Jkx:;os com 50 fonnulMos de 02 VIaS;

MOOAUOAOE:COfMTE CECOP 1fSI373 (1WS1ft): VAlOR TOTAL RS 150.00; RUBRICA: .....,...." estoque.
DATA DA ASSlNA.~: 10 0i.0I

AVISOS DE DISPENSo< DE LICIT"çAo

o BANCO DO BRASIL SA em DJmexmento ., dlSf)OUO no In 2.....X o. LeI n· I ee8II3. toma PUt*cO ler
aulMUdO sem IIC'A~ • Ioctç.lo " mowl Sotu.adO M Av Df Pr:drD JolV'f. 50. pa". .maMç:lo ~ F.,.
0-""

EURtcO DE SALLES CIDADE
Gerente ExecutIVO

o BANCO 00 BRASIL SA em CLIrnc::nnentO to dlSPOSlO nos al19QS 21,.V e X d. UI • aM. de 21 De 13. tem.
piJbko ter e~onzactD. sem hcCaç,Io•• ve"". 005 S8Qumt!S Den,

. "!, .,,:';'. . 11;,
'.

Escrilório de :\tgódos na Paraiha

E...'<T~TOS DE DISPENSA OE UCITIoCAQ

CARLOS MANOEL MACHADO GUIMARÃES
G.rente O. INFRAlRESID Cuntlba (PRI

• part.do pt'td1O n. Av JOaQUIITI Fontenele e.e emUballre ICE) par•• Camara MunJOPaldtlllba}&ra ICE)

WILSON SERRA 8RANOAo
Gerem. cJalNFRAlRESID Fortaleza (CE)

j:)ROC!SSO .0904 OQ04D55-e OBJETO V'ncI. clt !mOYfI '5'l0 a Rua PSOtttleta n· 182 baIrro FunelOn.lllO"o IV
"01 GldMk d. JoIo Pt'SSDa. rtO ~s'aoo fU P.,a,N INTE~E5SAOO V<UfIf~ (» "'/lfv~ Mal. V"'lOR
QS, 150 00 Inove "li' cento I ClnQwnta r..tll fUNDAMENTO ltQJI ArtlQo 2' Incl"SO v da lei n· ! 666193
""PROVAÇÃO Demo Alv" dOs. s.nt0l· G.rMe d' A9f~' EOl1K1O P"soa RATlFICAÇAo C"'lo!o AnlonlO
"1t1l'1 Femanon· SuoenntenQenle~~8

. reslQfnaa n. Rua "ent.noo Pcnna Barbosa n" , 00 .m Uns {SPl pal"ll o SI' 40:&0 Car1la C.ndeloro

ANTONIO CARLOS CIOM1NI
G.renItI GIl lNF~ESIO Bauru (sp)
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AVISOS DE INEXIGIBIUOAOE DE L1CITAÇAo

:"CESSO ;.v.)tJ1 136f5l ~ CENTRAL DE COMPRAS (DF). Com tJaA no ArtIQ'O 25. ItlClSO' a. ler ~ eB&93
Jlme.:a " ,ntXlQIOlI1OI(]. oe WCÁaçio Pat1I MJUISçif) dos softwarn ROSE H ProtesslONl.'J.lI-n FIoo1l1lnq
'r:. ROSe iI Enle/tlllSe FlOittlnO weence. SOA Sult. LoaoTut 1125 e SOOI OAfI ""ora Floalll'IQ IlCenee Qa
'fll':sa RatIOC'Ial Softwar. ao BnIIsll Uda • arem tomeocsos .i TECNOLOGtAlTECHS e-m Brullll IOF) VALOR
-~L RS 3.000 00 RUBRICA. Voto DtTEC HI01S. de 22.o&i& PRAZO DE GARANTIA· C1e MEDIA ~ d125,
:l\In~ e SUpot1. remoto: 12 mestS DATA DA RATIFICAÇÃO 111 ~ 95

.'CESSO.~3 (8811"· CENTRAL DE COMPRAS (DF) Com bise no AnlQO 25. naso li. da Lelll6&alg3
illOOadl • InUJQIOtlIdade cJ'e lJcI(l~ Pll'1l COtlU"I'Iaç.6o de $II':NlÇOS espeoaflZI(fOS ar: .".ssona em mercado
;.:>0Il_. al~"'S ai enlreqa ae traDlIllol OllnoS • sefTllna«s, pela empresa LOpeS FIlho & MSOCSaoaS.
"I,llorn ar: ln~sllrntnlos Lida .. a serem fOmeCMiOs .i UEN Marca0. ele CIlJd,all • mWSlImento5lB8DTVM e
':ltlançulGEROF amoas klCIll.Z.aOU nI QOIdII do RIO di Jlnttl"O CRJ) VALOR MENSAL. RI 2114M
.~R ANUAL, RS ~ OglJ 08 RUBRICA. Meti PM 03, comeoqu~o comlbll &0300-46038 PRAZO DE
~TIA 12 meses poalndo ser PfOII'OQIOO por pcnOdOl lQu" e IUCftS.M)S Me 60 rmses QATA ("'t~

~:F1CAcAo 23 Og g.a
MARCOS ANTONIO DA SILVA
GtfM1(. de 01'M1o

AVISOS DE UCITACÃO

."OA DE PRECOS CECOP lan..gf!&181 - Obttto: AQullÇlO oe 1 ....1 MCOtes de formullno-base pari
':11K '""'dO 1 056 oacotes com 1 000 fOlt1&5 C1e ClPII, numer.sM;, 1 ose PKOtts com 1 000 folhas de
3: 'M'raGaS. 5 1I015 o-COllS com 500 folhas de tll~uM•. nurneraau • 528 pacales com 500 fOlhls de

;'0 JaS. coal1lcaçio BlOCO 00 Brasi 75"0010028030-1. LOCAlJOATAIHORA DE REAUZAcAa
oJe~s n' 1. SBS ~ QUAoarl 5 - BlOCO H • Lolt 23 - Ed, Seo. 11 - 2' subsolo· Brasllla IOF) em

::: N. com IlUelO &5 15 ho/'3.5 OBTENÇAO 00 EDITAL E INFORMACOES. Ed Sedl 11 - 2- Sub5OlO· Bta511101
J. 13 js 17 horu .a CU3tO C1e~ de' RS 10.00 (.,.z ru.). MaiOIn~t'II05pejO .elefone
310-2022, no noraoo OI' 14 .ts 18 hora!l

JO~ VITORIO DE ANDRADE PICOU
G«wH de DMsIo em .:Un::K*)

~ DE PRECOS 9&'511 fllf1.4) • OBJETO' R~1'omlaHm lmoioIÇ.to·Ad~do /t7J()Wf MJ tlOKl ...sUlI
~ - Fase 111 •~ FERNANOES DA CUNHA SSA (BA) • PARflCIPANTES. El1'1f)I'8Sas c.oUlraoa5
Nf'RNRESID ou QUlQU« Centro de Proc:esumenlO de~ •~ (CESSe1- que estell
lnndQ • emII' o CRC (Certd'lc8do dt "1'Q1Itro c.dUU1ll) ou QUI! .endam tOdas as conolÇÓfl elClQl:lls para
JSuamento at. o 3- dia Imenor *d'll prw'MtII PI~ lbenura do enwtope ·Documentaç.60' e Que .tend.m a
..s _~ do Edll:-'· PATRIMONIO UQUlOO: Mlnino de RI 15000,00 - l.OCA1JOATM+OAA CESEC
UA SSA (DAI, RUI ent. d. P-dadt. 25· ze andar. tru 2, IICI li, centrQ, SafWdOr (BAI, em 15 1098. ti
:<lh • AQUISu;Ao DO EDITAL e INFORMAÇÓES. No~ k2M, dM 0& 00 .s '3 00, 1ft 104 lO!m •
e l011) ~7189 ou (0711 320-713t CUJtodO Edbl: RI 200,00,

SHtOEO TOKIMATSU
GerM. oe C41see e.e.

'''-DA DE PRECOS 9l1JC74 (1901) • OBJETO Tl!!rcen Fase Rede local •M~ de Iay-ool - Fas.e tu •
'.:at ITAGUAI {RJl- PARTICIPANTES ElTII)rW:su caoutIaOU no Banco 00 Que ..eoo.m IOOill5o as COlld!ÇMS
UM peta çaauualTleíflo Me o J- dI' amenor ia dali pr1nMtI para .abertura 00 envetope 'OocufTlil!ntlÇlo' e

1tendMn oi looas as e~as ao Edotal • PAn::tIMONtO LIQUIDO· Mlnmo de rtS Z2 900 00 •
; ....Oo\íAlHORA eE~EC INFl:V. RiO IRJ).'Aru a5/l..JCll1I RUo1I Berlo de Slo FranCISCO 1"': a:oaar Trrao
." 10 li. ás 1000n • AQUiSlÇÃD 00 EDITAL E INFORMACOES Rua B.rio cJe S~J FranCl5.:D 1~; ~

, OIS 10 üO á' 16 ljQ ali Irl's alas ~el5 ames di abenura a. Droposla M.a~ I!SC1.Jl'1lClI1'Ien'Os. et'IO ror.,.
~1~2a55.oasIJ~\()~S,gOtY1 Cu~lo.:JoEdltIIIU"OOO ~

;,;A DE PP!:O::'JS !i!'C15 I'gc" ~"'ETO Tf'rull"a Flse Rr(!. ',CC.U . ~udlnca Of' '~V'l'-'l ' ·-,l ..t ,I

""-1 r-c:::-RESQPOI.'S q~:. p,:.C1'r r:'Pt.~TES Empreslt caOlstradl5o no e.nr.o OI. ave alfmoam 10t:!;\.. .l!.

'Cbts elOQlÓls O,Ui ~oulramer:lO Ile , 3- dIa antenor· a Jala Of!'1,lI'S'1 oarl alX!nuralo ~r.~lOoe

~ ......... --..'1' e \J~t' l1eV3",m oi '?JÚ" il!'. UJOMCllS 00 :~lIal· P.\TR'\I!ONIO :'1:~I:>'J V.;lr.lC. .j,:o ,:!.
~" ·J.l.OATAlHOíVo C.::3:::: r.e=l:-' 0(10 IPJI.'Jo'~. nSn.,';III. PUoi! 8,ráo 1! 5 ..,; C',;t':!SCC '.:~

., 1510 g! ãs 1. (}Q" , ,:. ~L.'1SlçAo Da EDITAL E 'NI=':)RMA::~::~ l; ~~ ;,,'.Ic ';'!' . \

.::Kto. ~ 3M..r ,Jas .,: 'XI 4:. :5 ~Q, ate I ..~S a:as lItel5 olIntes l1a 1~'ltJrn :la .1'1)005011 'Ii!'O''''!i

'~os pelOlolle ,IJ211 57>2!5S cl.õi!'.1300.s 19 00h CuSlooo Editai RS 10000
:"0'" rn: pQE':OS g".'~!C :~'?{'1' O:SJE-O T-:!rcen FIS(, R~e LX.oIl • MUOlnCl O'! .oIV·'Jl1\ • "'l~nc'.õI

,1 J IR.n OA.=l:nCIPJ.\1~S E'''~r~''a!t -,.')CaStradas no 8b1'ICO '1'J 'JtJ« olltooam lC.aI~ I'> CJ)1'()'OOe~. exr:;l1as
..-.:tutnlrtHr.I·) .:l! ,.) ]- 1.3 .:-.l~nor a 1a,a pr!'\II511 Dar. aOltnurt '.10 ;mvelODI!' ·Cocunenla.;.1:· ri IJI"

~lm • IXla:l M elOQfnc.a~ ,,: ~j:f]' P,&TRJMO"'IO LIQUIDO ~IMTK' ;Je ;;S ::.. ~OO Ofj

':':":OAT~IJRA C~SE:: "Jl=q~ "l'r;- m..!)';l,,~l OY..:d 'I R'J,l Bõlrio (Jf" SJr Franc:sco .,:- l 'Clr ~~rrt't:

'Ol"O .m 1. 10 gll .ls 10 00tI ' AQUI";ICAO CO EDI,AL E INFORMo\CÓES ~Uõl e.rio a.. 'E:${ Fr.ni.l5!:O
:-~. o.s 1000 As 18 00 ,,:~ I.es alilS ulllS Intes ai 3~ura aa prot'(Ostl MllOrI!s esaartCltnJ"nt05 pelO
1~:.!1I S7S·285~ aas 1.J 00 as 19 l)()n (.usl .. 00 E.c:t.1 RI 14000

\AQA DE PREC,:IS ~,'t'!il "9011 C'5J~O "ieuK. Fase Rede LOell. '.,Ih.aln~ ::Je liI".oJ1I' - l':il5t' 11' •
~ TAQUA~ (RJI • p""nCIt':"NTES EmpntSU caaastlMlJ no elncc (lU oue .rttno:U'l fooas .s
loções .XI01d&J para C30as!nll'leflIO ..e o 3- dll .ntenor a dlll Do'ewl. para loertura ao entl'!'lOI)e
.r-oelol.ç.}O· ;.n' ,ft:n';ll:1 é. J.ld~ JS eJu)fncw.s do Edllll • PA.TPI~NIO '..IQU'CC V. "of'''~ r:,. ~t

.X:;,.,; ...OCA:...J:}J.T ... I'f....v ~..E:SEC 'r~t:~ RIO IR':}/Ar"1 0511•.10" l' RJa e"rto Ije :';',1C' Fr,lir;s:..t. .-~

, -,,~ foo,tun;] •.r,'~ '''"ll ~~ II:~", AOUIS.çAo 00 E')ITAL E I....FCIR'.. ~Ç~[Z ~,..lI e':lIl~".:'f

'~lO$CXI I'; 1" J.11~· el', 1',"'(' 15 '1\,')0 .lt,. lTlIl$ dl.s ./l1l15 Ime~ aIIOf'"Ur~ IJJ ,JfO,")')5' ·.lill'I'l"~

.. 'l-QTIt'lI;)'ooelOl')f,~ 1'.2' ~::i.:&~: ,j~~lJIJO"slJuon CusIOOf.,!:.dll.,.l PS1[,OI3oJ

~:NA VAL:'I'" [,f- e...~pC's
Gf'r~",. lW Ce~ ~ \!

\,..QA DE. P~EÇ.,;:: ~a."jj ('9YJ' )5J;T,:I Rtll,yma sem .õirr'Dfo,JÇ.k' iJ,1T1i 1.!1C1..... 0 Oa "'~ef >:iI PE~J"'.\',;

au pteno OI! Aul~'fTWÇto 8:"0":aN . faS(' 111 • DARnCiPANTES E~s<ls. caals:Jaaa'õ fIO é1:u"r:x (,J c:ut
',Im tO'ln IS co IJlÇ.,e~ • .IOg.IoJ:l~.:I ,rI' ~.s·:.rren'Ci Ilr ~ :-1.; .nte,,)r. ,'lil. t'f'f'1I,§ '; ;:.. '01 iJ':lf!r,ur.1 ",
•.xJIP ·')cc-.me-:tl~ác f: 'lU\! ..U.. r:'Jam I l')OU IS eQj)tneus ao Etjrtal - .. 'y:.t. .....OATA "iOFoA Ji.N
~ 'CESEC Po"" -'.1f:';]1'C [I~~t G\ lo!. E.s~aaos 1S4S Pono A~", lRS\ le'Tt't' em 14 1') ~I! 1S 14 COto '

:.iIÇÃ:;:I 'Y) EDiTAL E IfjFOR....AÇ~ES No tMeffçO Ic~rrl au 1( C't ~s 1800 ou oe··J lol.l 'u~ll J~'

õtl1\II2Jl; ':u',IO 0:1 EdltOI 0.1:' 40 00

JO~l: ALBERTO ":AMPOS MEDE,ROZ
Gerem. dfo t.: ~!'e.A

AQUISICÃO 00 EDITAL E INFORMACOES No enMnQO.aM. daS OIif:DD is 17:30, li' 07.10 li ~ FOM (011'
311&-15&1· Cu$l.O 00 EcU:a1 RI 80 00

J~ FERRElR,A AGOSTINHO HETO
Gerente dllNFRAlRESIO SJo PaljlO (SP)

TOMADA DE PRECOS 981183 11ISSgI • OBJETO ActlDlIÇIO di .tr.. UI aQ'nQII ao novo oedtlo _Ia! do Banca
• Relocmll Hm am~o - Agtnaa PRAÇA DO CARMO ICE) • PARTICIPANTES, EmDresas caa••rMu no
Banco, ou que .-t.nolm todas as condlÇÓtlS eXIQJCJa pal1l cao.SIrametr\o 11. o 3- dll ll1Cenor a aal. PfWYlIIUI para
oibemn 00 en'JeloDt 'OocumentlÇio' e Que iI1tnQam a UXlas as ellJQtnaM uo EditaI· LOCALJOATA/HORA
RESID Fonalf!lt. Av S",ntol 0IJman1, 288g. 1· .no.... DailfTO Aldeota, fortlleu (CE), em 13 10 ge, as 13 3Oh.
AQUISIÇÃO 00 EDITAL E INFORMAÇÓES. No enoe~ lama. das 13.00 ts 1iOO. It* 07 10 H .. Fax (015)
2«6607
":'OMAOA DE PReçOS ;&11 M f15801 • OBJETO. AdaDtlçlo da are. di AQ'noe 10 novo ....u* dO Banco ~

Reforma Hm .mpaçAo ~ AQ!nc. OUQUE DE CAXIAS ICE') • PARTICIPANTES.E~ Gtdutnelal no
Banca ou Que Iteooam tocas as COndlÇÕel eJOgldu pl;11I c.c:JutrametIlo •• o 3- dll ....tnOf. Olta Eft..... pem
abel1ura do en.....1OPe "Documemaç,io· e Que atallCl.lm • todo .ai llOQtneIU dO EdlItI - LÓCAJOATMiORA:
RESID Fortaleza. Av. Santos Oumont. 21l8i 1· 010(1.... ~1IfD Aldeota, Fortlllza lCEl, em 13 10 ti... lS:OOtI...
AQUISlÇÃO 00 EDITAL E INFORMAçOes No eoo.,.çc .cmII, d&S 13:00 U 1i'00, M. 07 10.H • Fax (015)
2.....7

lMl.SON SERRA BRANOÃO
Gerente dllNFRAlRESIO Fonlleu (CE')

TOMADA DE PRECOS 9&'311 11I571}· 0B.:ETO Pldror1llaç5.0 \/ISuatc:Ja~.AO'~ SÃo CARLOS
,$P)· PARTICIPANTES Emornas eac:tastrMIU no DEPIM ou Q~ Il.naam lrxIU as conGlt:6eI eJlJQGU pwI
:.aaasuamento ale o 3- dll amenor I aatl preYlSla para IOtnura 00 ~vetOOt .Doc:uct*'taç60" e que IIMlOam •
tooas as ItXJ06naas dO EdU• .pATRIMÚNIO LIQUIDO: Mmarm Qe RI 25000.00· LOCALJDATAIHORA:
INFRAlRESlO B.uru j$Pl. Ru. Pnmelrn de AQ0S10, 7·51 - g- andM', Bauru (SPl. em 13 10.91... leOOtl _
AQW$I-ÇÁO 00 EDITAL E INFORMACOES NoMQ~ acmI, da '''00''1 "'00. 1ft DO 10 N • FOM (O, ..)
233-1233, Cusla dO Edu4: RS 150,00

CARLOS HIOEKJ MATlJZAWA
GMMU •.•. OI INFRA./RESIO Bauru tSPl

AVISO De REVOGAÇÃO

TOMADA. DE PRECOS g&I()()8 (UM)l) • CESeC INFRA RIO (RJ) OBJETO: COf'ICII9l;Io de Hf\'lliiM de
lO51a1eÇ1o de ventUçAo e exaustio mee6nlCl. 00 OEMA,SlDEREG (RJ) • Fa rr«ll;JMJa • Iaaçlo em~
com DI. no ."ugo 4i d. Leia~ Infonnamos que•• parurdeSlI dltl, os I'utosdO Clf'QCtIUO esttocam ......
..... f'lQoeao. aos JOlelW'SSaao$. conlorme parJIgl1lfo 5- do artQO IOQ dI L.l' eeet93

OlHA VAlLIM DE BARROS
Gefwll:eoe cesece.,

RESULTADOS OEJULGAMENTOS

TOUAOA DE PRECOS 951153 "053)· OBJETO Rttonnll do prtl(11O para Nova Pldr0nczaç60 00 Ba.nco do Braj
. AQInae PALMAS (TOl .. EMPRESA VENCEDORA PRESTEL CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTOA..
:~mutltClmos Que I olnsr desta datl os .a!J10$ ao processo estio com VISta !fIOQueaa. aos Inle~
--anlQfr.W oaraqralo 5 do o\nlQo 109 da Lei 86Mf93

emANo Jose PUT'NNI
Gerem. af' Ce.sec

r "';'.l~D~ :lE PQ!:C'::3 )~'C~, '1'.;~', .... 5..:E'7;) Tt"~'ra I"ll"~ '~õ1 P~'1! Lo,:,al _ mtJUanç.a oe "v-oVl • A=l~nQII

~J-':RCI IRJ,. FMC1P~:::~ 1J~""CED0.v. 5'::~C;:)"f E~GE~YAI:;:A _-Jl Ccm'Jnlc.1lT1C'S lJue I c.ril"del1. alll
'0; 3uTO'S 00 ('f"r:.eS.M eo;'ão C(I~ w;'a Ira'lQuer.d.. .aos. II'It'res'õ.õiOCli. ';.")nl~n.,e Pi'l'lqra'o ~ 0<> ;"nl(lo lOg da L.I
~ "JOO/iJ

":':NA v'A.1... V J.= B'.~RO.i

':3t're'1:e lt".:,.....-:r '!

.. f;3t.1.CO:ü BRASIL tC"Tlol OIJl).·co U 'T:SU'IMCO (I • .:.cnc.ome"".loi r.n.,tllWla .1'3 C' O U no d.a 210; "8 e rUtLlllOI
,;... :'1 n ,e la J.4.tl1'~61, 11~ 1'1 3 . \/'t'nreJur 'WC"C ?ARTICIP";;':;~Z E .3EQvl'::CS Lí:JA

!0SE 1=:;;l~E·=t. ,&r;C5T 'N"'C "'Jé ...·J
:Je,rn'r (J~ I,ll,;FAA'RE3.:> S~, Pau'" 'SP,

lIa~eo UO "OrdCMC du llrasil ~,,\

·".:.e:-: p'':'::S'~:~ ~-.dC t.~m".~,·.~"I',a S'JcF.i~P"~'· :' -r 111)'::3 ';w"':nacc.~.i':Jton:

,':;'0' l'r ':tI: 0.1, r:. _~_.y :u~ tUI '''·Zdr.~:' .. ;,,; I..;.! RI 'lJ' i. ''i: .•.. .!'.':"li' '.:- .Jcn.:.J r:;; No Je'51'" ~r

(~(,<:I ife ú':le'o :,,:;""·a'.aça J O': ;e'f'oll~'j! 'J~~ .laV"':'~;:.; \/dlC F~··)I')OOCC icenlc '!
:1'I.oJen!':-'I r<;'d~' rJ'.::,:; ,r:CB!erm"1 :':C I- ."X.l.IT:e:':é·ç.::.O t.~:}a 3- ~: ,ro~5· 11 :omolr.ao~

::';,T' t; dn '... .' ,::.s ... " :,3 lt::l 'o' etS6 J':~' ; •

Baneu uo E'ladu de Sãu Paulu SI \

, ,(' (,~.1: I f1~~ ·",ll:·ll~. "'>tIC,l.ll.l~ \1t,;nJ

.: ::::.:::

JC':\,l de "'~':> ,:(''õ \t1\,'Co111":IIJ'o I- ,ll\uJn:t:nl... :"t.'~,ll \C' :" '! {e~" rlllh" ~

l'if. n9 J.246iQ81

I':~A DE DPE":'C! '~"2f t'Soe1 "'9JETO Reforml Sflm amoulçJc - Rt."o-ma VISUlU • F,ac," " A'l~I~CUl

~;; AMARO PAJllSTA If,;:l . P"'~TICIPANTES EMcrnas c.aaaslrac:J.s no OEPIM oU 'lWE' aWlO.m 1()t]IS

~~ elOQou Da~ caoOa51ramento IdI' o J- dlol Imenor • O.tl pre"'l5tl Dara .oeOura ao enYeIOOf'
:uTIIIfUC;io' e Qut' ••na.m a lOdIU as eJC.QtncMIS uo EdU' • PATRIMOHIO UQUlOO Mlt'Ilrno de RI
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TOMADA DE PRECOS N9 li' /QA

:SJETO AQUISlçloJlnSl.1lac.;lo a~ 07 slS1rmas ,"Irqrados ae Comunleaç.;1o lelelOnlca oarl OIYI:tYS unldaaes Oõll
;;..rX/t no ENI'MA PROPOSTAS Classlhcaon Malec·Malel TecrmlOQl' ar: Telpmlorm.alleJ! ia Ao "!flm 11,"
:,emlns Lloa lllens2 3" 5 15 fl n P~OPOSTAS Desaas.silleaau' Slemens LIda utem 1, • Y;uec. Malf'l
p ~cnoloqla de Tell'lnlormalU:a S/A. IIleoS 2.3 .. 5 6 e 1'1 conlonne suDllens iI 1 '; ,. 9 3 ao Edital Vista IranQueao""
lOS autos

cc:nssAo PER.'iANENTE ~:: :':::'::':"AçAo

:f. 09 202lQ81

Central de Lo~íslica de Administraçio e Recursos Humanos
em Slo Paulo

EXTAATO DE CONTRATO

TACA Macom IrlOUsln. df' Placas e EtIQuetas U~ OBJETO FomeClmento e .n~alac:.io de smOlIIZac.10
l~eml AQ FerTaz ae vuconcelOSlSP. MOOALIDADE ae ConualKJQ Cara '::,uvlle n" .'195
Oesoesas com Reouos A/JaDlaç.6o e conservacâo a. ImavlttS ae I.rce,ms ....AL;jR RS 55 '108 00

=';'...'C~SO 50J .2678 0035/915

"VISO DE LI:ITACAD
CONCORRENCIA }l9 12198

'BJETO Conlrataçjo ae emontS8 eSPM:lallzld. Dara Ol'eSlaç,io lJp ~N1COS de Ilmoeu e ClJn...rvacáo •
'VIçOS liUXlllan!S lCOPf!lra lelelonlSla. ascensonSla mOlonsla. aperó1dQr oe maQuina cool~ora o1UllIU'" a~

'v~ oerals e onenl.aor de Q:lraqeml no ~mblto dO Eslado oe :;,10 Paulo RECEBIMENTo:, ::~~ Documenlos
ecassanos para caaa$tramflnto e natlllllaçlo para" !lO SICAF Alto as 16h do cu 29 OUT;~ R~CEeIMENTO

'M~~ "Oocumentacio· e "ProtllJ.StI CotMraal· As 14t\ do ma 06 NOV 98 "eERTUR.:. t1(\,,> '<'!'o'if'laM'~

='<QpO!II' ComerCIai" Em dala a ser fixada e dlVU)gMia pela CPLJSP Custo dO Editai RS 1200 Idoze 'l'alSI
"onn~ e vencia de EditaiS DoiS 10 ~s U5h na Alamed. JoIQUIm EuaeOlo dI! Lima 79 ~- :mdo1r 50"";'
<!rtIlMO Cu., s.t.o P.uJO SP Fone I01112SJ...22M ramatS 5702110111

COMIssAo PERMANENTE"DE L1CITAÇAO

i. 09 202l9B}

Escritório de :'íeg6cios em Manaus

EXTRATOS DE DISPENSA DE LICITAC.s.o

'~CESSO 1 1S48800001~ OBJETO Venda oe Irnowt lI«) • Rua eario oe UlInaa NJC" 205 Bloco u8
-tunto Slo Juau radeu - alJno Of! Flor'e. na oaade cs. M....aus no .s~ 00 Amazonas IN rERESSAOQ
:':",0 Femanoo Almeida Couto. YALOR RS 21 226,50 (W'll•• um mel auz.mot. wlIe' seiS rUIS. onauenla
"ln'OSf. FUNDAMENTO lEGAL Moa 24 InCISO V di l. ~ li Me. de 21 05 g3, APROVAçAa ua Aranles
.. ::).1Int~ • (jo}renta da Ag!noa Parou. Dez: RATIFICAÇAO ~ Manoel oe S C C.arvalno •
~ 'ntl di! NeoqOoOS Insfl'tUOOr'lallMN

It.. 1 1548I000017·2. OBJETO' vena. CS. rnDYItI uo • Rua 8ario de 1..Ibnq.1I_ 1<V 101 Bloco 10
"fl.#*l' <)lo J~ Tadeu • Ballm oe FIorws na CMJade oe MM\MII no ettaOO do Amazonas INTERESSADO
~a~ Famanoe. de Qhvelt'a. VALOR RS 23 400,00 IIMla. trfs mil • QUalroc:.mos rellSI FUNDAMENTO'
GAl. ArtJqo 24 InalO V. di Ltt n- sees. da 21 CJe93, MJROVAÇAo: la AnN'ttn doS S.mos· Gerem. da
ênoa ParQUtI Oer. RATlFICAÇAo Au9U1kl Manoel oe S C C.vwlhO ~ SupemtlnOenle oa Neqooos

."'"""""""
~OCESSO 1 1$C8 e000018-o, OBJETO Vendi! de lml)yM MO • Rua Batia di Ubt'WJII.~ 304 Bklco 05
llJU'110 S60 Judas Tacs.u· BiM'O de Flocas. na ocs.de de ManauI no 'SllOO do Amazonas INTERESSADO
·rla Sft'lIIl Ferreira VAlOR RS 211368.00 (VlI'Ift • um fI'llIe _1OerItOS. s.,...,.... 0110 tUISI FUNDAMENTO
GAL. AItlgo 24, lnaso V di l., n· li eM. di 21 as al. MJRDVN;Aa. üa Nane. doS Samos - Gerente da
~ PanJJe Dez.: RAnFK:AÇAO. Auqu&lo Matloa6 dei 5 C. C~ ~ SupennlatlOanta de N"9OOQS
.tJl~

'OCESSO 1 15.(8 ftQ0001l5-4 OBJETa Venda de~ SIto , Rua BacAo de Ubnt;& ~ 20\ aloco 02
"10010 SIo Judas TadN" 8atlTO OI F'ofu na oaade dei Manaus no astaoo do Amazonas INTERESSADO
•l~ Ramos oa Rocha, YALOR RS 22 200.00 llo'Inl. e dois rrIll • dUlliNOl rUlSI. FUNDAMENTO LEGAL
qa 24 lnaso Y a. Lei n· !l EM de 21 06 g3 APROVAçAO l.Ja Anntn aos S.anIOS • Gl!ltlnle ai Agéno.
oue o.z. RATIFlCAÇÁQ Augusto Manoel da 5 C C.al'VaIhO· Sut*1Otandente de Negooos InSltluooo.tn.lN

:.. n'J 202;981

Banco do Brasil S/A
("nidade de Função de Infra-Eslrutura

~nu.T"O" BMe - Brasil M.nkflllnQ Consultana LtcI•. OBJETO COnlral-e;.60 ele SetvlCOS ele A~all.lcJo

~orntCOoFMl.i~1t1 ela Emores.II t..08RA-ComOUlaclOf1!s e SISletn.lS BraslletlOS :::i A MOOALIDADE Olsoen,a
~ .,..1i1c.io eECOP 9803851&61&1 RoJBRIC'- O~sonas oe !.ervtÇOs lecnlC,O!o l!!ooec:..ikZitOOS • C..r.su!lonas
,,"".as ""LOR TQTA,L R$ \&00000 DATA, DA. A.SSlNATUAA 240998

AVISOS DE OISPENSA DE L1CITACÃO

iANCO 00 B""'SIL em c:umpnmenrto ao dtsPQS10 nos an 24.-",. 28 a. Let n" 15 eM oe 21 06 '13 lama
1Il".o IM autonzaoo sem '~'Gio as ....nclas dOs sequlOle, JITtOWIf 11 S.l1a Q)t'1'Wt'OIil 1001 00 EdrfllclO Ooklf'

de AndrIde slluaoo na Av AfonSO PIlIl. 23M. em C.lirroo Grande (MS). pera a AUoc:aaç6o ~~ •
P~u do~ do Bruc li Dt1lOIO c:omeraal ,llulldO na Av EweBOn deA~ Sodrt, 175.U~ •
G~ (ES). pal'1l ftanClJa) canos 00NI~oSecxas •

MARIA AUSSIUAOQRA DE JESUSG.,.. de' 0M1;1o. e

o eANCO 00 BRASIL S A. em CUrnpnmenrlO .a dISPOSto no lt1 24-X d' lei n - li eM/'iI3. loma PUt*:o ler
~0tIlad0sem lIl::ltaçio alOc.aç&o de mo_ SCuado n. SEPN QUaota 510 - B5oco A. para Nl'lIç&o da F.. .\U
~. 5()g • BraSIU (DF)

EURICO OE SALLES CIDADE

Gefont. """""""

AWJO DE INEXIGIBILlOADE DE UCrrAÇÃO

INEXtGlBILlOAOe: DE L1CrrAçAo CECOP 111481(MJ18}' Com baSe ftO l'K'aO I, dO M. 25 d. lei ne B 888. di
21.01_1"3. fOi l'Itlftc8da. e-o ComIt' d. lJF INFRA-ESTRUTURA. a IMDpbIIldadt de ialr;:.lo paq aquu;Io de
243~DMICl~de Mel. FonnabC MS (Por1l. EIIt~ de V~I. ",",-o • arT'IPl"H8 NOVAOATA
SISTEM.ftS E COMPUTADORES S A VALOR TOTAL: RS 4 elO 10CUX], CÓDIGO O~ÇAMENTARtO

720.035.000 - SISTEMAQE SEGURANÇA DATA DA. RATIFICAÇÃO. 25,OQ li

ELMIRO JERON1MO BRAZ
""'-doo-Ao

AVISOS OE LICITAÇÃO

TOMADA DE PRECOS aII07! (1901) • OBJETO' Tercen Fase Rede toeIl • Mud.Inça da ~y.ouI ~~

VAlENÇA (RJ) - PARTICIPANTES EmptftM. c:ae1IIVaCIas no Banm OU QUI Mfl'dMl 10das as CDnCIIl;6es
IlXlgldM para~o at. o r dll "enot • da 1ft.... para aortrtUl'1l do en~ '00<::umenttt;:6' e
que .....a.m • toa. as~ 00 EdUI - PATRIMONH) UQUIDO: Minmo de RS 13 DOO 00 •
LOCAl.JOATAIHORA cesec INFRA RIO (RJVAre. 05II.JClt 11 Rua eerta de SIo FranaICCI. 117 at"llâr Ttt'no.
Audi6rio. em 15 10 N. M 1l5'f)(1f'l· AQUISIÇÃO 00 EDITAL E INFORMAÇÕES Rua 81tio da 810 FI'MI:aCO.
1n.:aIt1dW.dal10·OOU1B-00."'trtsdlalUl__MdllabertUradll pl'DCJOSC' MH:Ifft~ pelo

fOna (021) 575-2M5. dai 13'00 ,,'i 00h CustodOEdUI: RS 170,00
TOMADA DE PRECOS O&'On (1901) • OBJETO: Teroen Fase Rede Local· MudlnÇa de II~ • AQ6naI

=~:[~=:=:~I:~S";=:'t12t~=,.a:::'=~n=I~:.n.==-:
que _andam • tOOM. as 'JOQ6nC:as do. Editai • PA'tRlMONIO LIQUIDO: Muwno ~ RI '3 SOQ,QG •

LOCAlJOATAIHORA, CESEC INFRA RIO CRJlI....... OMd 11, Ru.. earlo de' SIo Franc:IICD. 1n. ancs.r T6tno.
Audt6no MI 18 10 li. " 14 oon ~ AQUISICAO 00 EOITAL e INFORMAc;óEs. Ru. lado da SIoF~.
1T7.:Z-'ndIIr.das 10'00" 115'00, ... trt:sdtU ........... dlatIel'tUl'1ld. prooosIa Maanasc:ta~Ptkl

fone (021) 575-2855. das 13'00 as HHX)h CuslOdo Edlal RS 150.00,

TOMADA DE PREÇOS MI07' /1001) - OBJETO' Terctl'Q Fua Ra<Ie L.OCal • Mudança da 1I'(-OU1 ~~

BARRA MANSA (RJ) • PART1CIPANTES emor--~ no Banco ou que atHdam tOdaS 85 c::ondIl;104JI
~ paI1I c:aesasnnwwo ••• ~ eM _ara •~ enwc. PMa abertura 00 en~~••
que atendam a IOCSM as e~ 00 EdU! • PATRIMONtO UQUIOO; Minme de RS 14 ooa.OO •
lOCALJOATAIHORA' CESEC INFRA RIO (RJ'JIAlwa 0MJcI11. Ru. Satlo de SIoF~. 117. Ind. ftn-.o
AucM6fIo, em 18 10 N ... 14'QOn • AQUlSlçAO DO EOr~Al E INFORMACOEs Rua Batio da SIo Franc:aco,
In. Z- andar, cu 10'00" 1800. 8ttlrts dias ui.. ant.. dIIabartura da propost. MItOrM~ DeIo
fOM (0211575-2855, d.. 13·00., 111X)I'l Custo do Ed.Ial: RI 1150.00
TOMADA DE PRECOS 131071 (1;01) • OBJETO: Tltf'CWI Fua Redil Local - MLJdanç:e de llIy.(lU1 -~
TREI RIOS (RJ) • PARTlCIPAN'TES: EmorItsas C8dMtradU no Banco ou que _kIOam lodaS as c:oncJlQ6es
4Rngdel pal'1lC*1~ •• o 3- (1'8~ , data (ftlMt. o-ra abartura 00 e<\~ 'Oocument~"e
Que Mencsam • IOOU as eJ'JQtneia do Edit... P"TRIMONIO L1QUlOO' Mlnvno da RS 18100,00 •
LOCAl.JDATAIHORA ceSEC INFRA RIO CRJ)lAre. 05l~ 11 Rua 8MIo de SIo Fl'Inasco. 117. andar T'"'-O.
Audt6no. .m 19 10 iI ts 1ft oon • AQUISIÇÃO DO COITAL E INFORMAÇOES. Rua BarIo de 510 FranalCO.
177.2' IndIIr, OU 1000 '" 18'00. ".llts dias UI'" anI. da abertuta da proposta, MMnS~oapaiO

fone (021) 575-2855, das 13:00 as 19 00h Custo 00 EcHlt RS 1~0 00
TOMADA DE PRECOS HIOI4 (1GOU • OBJETO: TIlI"CalI'I F.se Rede toeM • Mudança da ~y-oul •~
VOLUNTARIOS 00 PAffilA (RJ). PARTtCIPAN'T::S; E1nPrMas cadastl'1ldU no Banco ou QU' atendam tOOu as
00C10lÇ6Q '~'da& para aôUlf"lfl*'110 <1\. o 3- dia amWlOf • data prwwm. para abM'lur- 00~
·Doa.mrnlaçio" e Que M.ooam • IOd. as eXJg6nallS do Edllal • PATRlMON10 llOU1OO Mlnmo de RS
28 000.00. LOCAWATMiORA: CEScC INFRA RIO (RJ}IArM 05/Uc:iHI. Ru. D.rIo da SIo Fl'anl»CO. 1n.
100. T'"-o. AUdCÓf1O, .m 14 10,lHl. IIs 14 00h • AOUISlCAo 00 EDITAl E INFORMACOES: Ru.~ da
SIo 'ranc:aco. 1n ze ander, das 1000 ts 18'00. at' lItS dIAS ut_ ant" di aber'tura di propoMa M.1OIWa
esdMKmanfOl oeto fone (021) 575-2855. dll13-oo" 1iHJOh Custo do EcM.l· RS 100.00,
TOMADA DE PRECOS MIOII "901) • OBJETO' Tatc:H1l F.H RIIda LOca4 • Mudança da ~~ • AQf~
VICEH'TE DE CARVALHO (RJ) • PARTICIPANTES: Errtnaascao~no Banco ou~ atendam lOdU as
tonOIÇ6M .~ ...~ ... o 3· a. antWlClf' " dat. pta\ItIUI pal'1l abMUI'I do~
.Document:eç60" • qtMI atendMn • 100. • e~ do EdUI ~ PATRIMONIO LIQUIDO: Uinmo de RS
15000.00· LOCAI.Jt)ATA/HORA: CESEC INFRA RIO (RJ}/Aru 05llial11. Rua BarIo de SIo Fl'1lnC':*O. 1n
.Incl. f'rreo. AulU6tla. 11m 20.1011. as 14 00h· AOUISIÇÃO 00 EDITAL E INFORMACoeS. Rua s.to da
SJo Frwx:ac::o. 1n. 2" andat, dai 10'00 Ui 1•.00..... tfts dias ui.. 8111. da .bertura d. proposta. Malons
esdlnCWnlnl:oa palo lOne (021) S7S-2855, das 13.00" '1 00h Custo 00 Edlat: RI 140,00,
TOMADA DE PREÇOS D11D17 (1901) • OBJETO: Tllroan Fasa Rede:~-~ M~ de~ • Aotnall
MEI9t (RJ) • PAATlCIPANTES- Err10rMM~ no Banco ou Qua .endam todas as condlÇ6es alaQdaI
~ c.cJlstrI"*ltO "t o 3- !SUl .Menor • d•• prrww1. pel'1l .bertura do ItnveloPe 'Doaxnencaçlo° e Qua

al-nGam • todas as e~ dO Ed." • PATRIMONIO LIQUIDO' MIOIlTIO oe AI 22.000,00 •
LOCAlJDATAIHORA CESEe INfRA RIO IRJ)I....... 05ll...d 11, Rua Barlo da 510 Franasc:o, 117. andar TtlTeo.
AudtOOO, em 20 10 91 As 18 oon • AQUISIÇAO DO EDITAl E INFORMAÇOEs Ru. Sarto eM SIo F,anc:aco
177. ~ 'ndaI. das 1000 Ui 18 OO.•tlrAs dIH ut.. artIa a• .tbenura d. ptOpOSt1I. M.1OI'n~ paio
lona (021) 575-2855 ou 13 00 8!S UI 00h CUSlO 00 EdIlal, RS HK),OO

OI*- VAUIM DE BARROS
GerMl:. de Cesec e e

TOMADA DE PRECOS 1IfZ42 (1 '138) • OBJETO R~ sem amc*aÇtO para ao.tUçIo d' AQtnaa NOVO
HAMeURGO (RS) ao P1WIo o. AU1omllÇlo Bancana • Fase 111 ~ PARTICIPANTES Emprau c:adaSU8dlll no
Blnco ou QU.. tltenaam tod.s as COl'\dç6es eDJldH Pll'I caa.S1ramemo Ilt o J- dia anlenot • d.tt. prelltl1. P.ll'I
aDenura do enwlODa 'OOCUmentaçlo' e QUI ManeI.m • lOOu as "lOOtnaas dO EdUI • lOCAlJOATAfHORA
uEN OISTR ICESEC Porto AIIq'" CRSI A", dos Estados 1545 Pano AltQle IRSI I~rmo em 1410 9ft ~s

t 1 0Qt\ • AOUISI<;AO 00 EOITAL E IfolFORUACÓES No Il!Mef1lÇO aCIma das t.OO as 1a (}Oh. ou pe'O tu
(051) 371-2533. r.~ 201' Custo do EdUI RS 40 00
TOMADA DE PRECOS 98/2« (193t5\ " OBJETO AdeQu~o das InSUllaçOu p.ra o Plano de AU1otn11Ç10
8.ncina • Flse 111 _ AQ6naa URUGUAIANA IRS) - PARTICIPANTES Emtnsas c.aalslnKJJ15 no aarKO ou Que
,Ilenoam IOdas as conCIlÇ6aS elOglCl&.s Nra caaaslramenco .1111 o J- di' .menor e a,jll~ preVlsl. para aoenur.II 00

~n...1OOe 'Oocurnenlaçlo" e Que .a1l!!tlt:J,;(m .li IDOas as eXJQ~nc:aa5 (10 Edlt.l _ LuCAlJOATMiORA UEN
,j,:HR ICESEC Pano A~re tRSI A~ <.lOS ê,.,tados 1S04S Pano AleQle IRS, terTf'a em te 10915 U 1400h .
".lUISlCÃO 00 EDITAL E INFOAMACOES No enclereço.ama d~s 1300.tls 19 00h .Ie IN 10 Gil ou pelO I.x
:05" 37\·2533 TõlIma\ 2019 CU$\OOO EdUI RSo 40 00

JosE ALBERTO CAMPOS MEDEIROS
Gerente de Ce,ec
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Escritório de :"iegócios em :"iatal

-qOCESSO e 2':1C :~2~~JO·9 OBJETO '''e'':~ ar ,movei S'IO a r{t.,oi R;rmilllor ':;,:lH~:1 Se~l!!na'lo oa ~ ..:: .:~~

:':'1"1 Novo Hor'Z':JrfoJ • Na~IIRN I~TE::lESSAOO E~'l"etlt fltõlsCIfT'l!llto 0.1 ~.,.iI vAl.OR 975,90 ·no..,! mn
;ttecenlos e cnr;:l.l!!fl!.l I! sele tu.!. I! ~.te":,a <;emavosl FUNDAMENTO :.EGAL. A~.·~o 204 Parac:ra"O:) ca ..e:
~ '5'5GJ93 APROVAc;ÁO RotT'[JlQ Bulll( • G~·I!!"II! oe Mercaoo f! ;:OI"l'le'lIO RI. flFlc;'CAO Mar,a CeCIlia 8~ssoru •
-= ..oennlenaentl! OI! ~eqOCiOS. ~N

:,qOCESSO ~.2~':: OO~O;:9"OBJETO -/e":J" Of! lmovel SIIC. i\:.a Oil ..o ..,n3 'dd ::.::.r:, P3':::IUe cas :)~nas UI.
·,(n..;IltRN·I~HERESSAOO Ge·C'o~e J.Of"'<t!S ':3. SirI/a vAL,)R li '000: ses ""11 '! -:e"" ",,"SI ~UND:"ME:-.ITO

• E:3AL Art'';Ic':'4 il~raqr.lI:):I :. ~e a 5Sõ'93 ;"PROVAC;'O J=\Jmu~o e"'llk • u~ ~"'Ie OI! MerCil::JO e ':O'T''!1ttQ
G'A,T'IFICACAo Ma~f.l Ceclfla Bussonl. 5IJcerll1feno~nff!OI! N~rcs f RN

=qOCESSO e 2010 OD2C527·8 OBJET:J VI!"l':!3 Otlunovet 5110 ia Rua aia Araoõll.ana lU CO"; Paraue ;]as Ounas
11 ' ~au.IIRN INTERESSADO WVI'5on Ll,ul ~ Am••nte v",LOR li 138:-:l !.I'S ml/ cento elnnfOl I! 0110 rearSI
':;JNDAMENTO LEGAL An'qcJ 24 Parag'olIlo:5 ;HI LI!I 65õ6193 APRQVACAQ R"Jmulo Buhk • G~l!ntl! oe
...filteadO 4 FOfMnro RA TlFICAÇAo MOim, CtlCH~ Bussonl • Stl~~reMen!. OI! NItÇOClO5 , RN

OROCESSC B:2C10 00ZC538·3 OBjETO Veo:Ja oe lmovel '5110 a Rua ACUaI! PoÇo Branco 3; Ccnl BraSil Novo.
"afavRN IN'l"ERESSADO MilNI Anele OI! MeIO "ALOR 5 095 00 IClnCO mu e novenfa e CInco reaIS I
C'UNDAMENTO LEGAL ArtlqO 24 PJ'aa~aro:5 Oi!; Lei 8666193 APROVACAO RomulO Bullk • Gelenlt oe
\4ereaoo e Fomemo RATIFlCAÇAO M~ ';ecl"iI BusJOnt· StlDfflnr.Metl~oe N~tOIlRN

'60 e 2:110 OQ:~537·5 OBJET0V~13 oe r"'v.WIl!I SilO a Rua oaCaraoe~ .~'! O::n' õ)a"cul! 035 Dunu I
~ INTERESSADO ~ana R:J!oe'a"'lt! Cruz RlbI!lro ....ALOR '5 C~J::C lselS mn e ~t!tenta rl!alSI

.eNTe LEGAL At'tIÇO 2. Pa'aorlUo:) ail LeI d 6603.'Q3 APRQVAC;..e RomUlo Buhk • G~'ente Ol!
·.'ereaoo e Fomento RATlFICAÇAo Mana. ~KJI~ BUSSMl. :'"De,mt~Meflle~ !'veqot;JO'S ' RN

:JROCESSO 8 2010 0020535·9 OBJETO '/l!f'lOa oe1fTlOVel SilO a Rua o. rr,lna 1% C"n, ParQue oas Oun.as V.
"4a~RN INTERESSADO Nr.t:ete CeS.ilna ae Araulo. VALOR 6000 00 ,seiS, n'l/: tealSI FUNDAMENTO LEGAL
,)"rtI9O 24, ParaqralO:5 oa :'.1 a 666193 APROVACAo RomuM) 81.10011 - Ge'ente De Mercaoo e Fomento
RATiFICAÇAQ Malla Geclfl8 Bussonl • SuoemrenfWnle de Nt!9QOOI I RN

PROCESSO 11 2010 0020525·1 QBJETO Veria. de ImoVel SIto a Rua Q.a VIOl.l ~92 C~nl ParQUe oas Ounn 11.
"4atlvRN I!'lTERESSAOO E:n\lan Llrl\.I o. AróJiJlO VALOR 5 5no 00 I:tnco mil e QUlnlMlnlOS reaiS I
;:UNOAMENTO LEGAL Artlqo 24 ParôtQ/1IlO 5 da LeI 8666'93 APROVACAO RomulO Bullk - Gerente oe
".4en:adQ e FOm@nto RATIFIC....ÇAQ M.lna Cecilia BUSSQnl • Supennlenoerlle oe NI!9OClOS I RN

Cf. n9 203/981

Escritório de Negócios em Recife

EXTRATO OE INEXIGIBIUOADe OE LICITAÇÃO

:ONTRATADA G M Entef1etnment Lida: PROJETO' O AVIl'Mto; MOOALJOAOE de Wotaç,ao COn!r,,'ac.Io
::llreie com HltxlQlbllldlde óe lK:Itlcao· COI11 AI1 25 di Let A6Mf93, VALOR RS 24 000.00 IVlOle e quatro mIl
'e'l": AUTORIZACÃO' OF GEACS AP 245, aprovec:Je lIlTl~

Escritório de :"i~ócio5 em \ i1ória

EXTRATO DE CONTRATO

• ':'~J"R,lT"'::" ADEa..tl'ES· A......ncncJI\) ato EmoreslS ;J.,l Mercaao Imotllllar,o 00 i:'sUldo ao ESC'lnlC: Santo
-::óETO O.I'rOCtnlOJ,] s- GaIola O'J .,.,C'...~, ~ODALlDAOE oJe :-j';lladlo Ccn::3IõlCão IJlrpUI ,om lO"'(''l'OO'I<1Mf''

~o con'orme An 25 da Lf"l n" ~~/g3 VALOR Q$ 6oo0:l0 I~IS ~n real'!.l DATA. <'te t. ....''lallltôil
"JMERO e a~'. ao Emoen1'/O o (>m~tlna Rfa '~llo com ~ "Df~senlaçáo<la ta/ur"

' •. ,; 2';;] ..19;

Banto do Brasil S/A
Cnidade de Função de Infra-[strullIra

CONTJlATADA Fund.çto CetlO3 A)berIQ VanzOWM. OBJETO. COrrt~ de P"Mt.çAo de Serw;os de
:enlf\caÇAO • M'J""~metI!O ae Cenl~do SlSlema ae Gatinhe ae Qualldide 00 aB J'{esOOnde, ae :lCQftJO
~"m 3 Norma NBR ISO ;002. MODA:'IO'':E Dl.l>penst de UClIaçlo CEC~" 9,"'35 (MU51 Com baW no Aft
: ....11 di: LeI 5ee&11: RUBRICA. IIII~ 032,DO-5eMCOS Ttanc::eI Contnlta:lOl: VALOR TOTAL: RI 15 ?AI 00
JIGf!~IA 31~r!s} en<Jl DATA DA ASSINATURA: 21 Di M
CCNPflAOOAES Ro~"oHMOI•• Mat'1lA Hln"'•. OBJETO' Vl"'Ode de um lrT1I"'VItl ~DtWSflntedo p(l' umt~
... rt))I'O, tom .ru oe oe 41970 rn2 sem COf'IstruçOe5. situadO n. Tr.......SI DOS Prf'lelt'C's Ja.1o Imo" no 6u'n)
'!"e- I.>(l". Far.a nbt If\S) _1C.liAÇAO CCN::qR~NCI"1811 '41856'<:1 qUBRIC"- loo...e11 N~ a. USO VALOR
";:';'''L. RS 780000 HllOtt PS 1 ~C 00 l '.•.5':a..1' o rustame rtn" 12 P'f'SIIç6t:S M \III~rd" RS Z4S.1iO e Ltr.a
:lIt"Staç.1o n11"n'lec:ll'''. r,o v:tlof.:)t ~S 3 mJ ')() ESCRITUR.' Dnoo ele RllÇlSt'tl 1e lrrovers OI (;Or.\lTt:,l di
~ ..r.mOt nATA 'J" 4SSIN,AT\!ct& 13 Gil 9t

,t,Yõ$C DE Ao~MeNTO

· ... "'AO... Cé ~P'~CO"'~ ~EC:JP 'ioa.,'2~ I~5•• 06JF.":"O "aU'~çJo ar 32r.oc c..llJ.,]~ cotr ~ .:mIMOS ·Ie '00
• ' .. ·l.l~" IC~':". <lc. ''''''''1, r.c",l:::.;ç~o c~.,.;.· 1.IJ ~1 .. Sl'''1 05 J'SO 0"!lC~2 ~ Ol.t,lUO:' IIC Ú C. L. de 14 ~ 9~

!·.~A' 1 F'rq ;'\',:1 Ir.' lrTI.JT.O' Q)I a .1.'1. (,~ 1.,..t,ZI~J":' ~c.1'U:aC. r,qlale :')1 ac~J slI'Ie ·t~

E!..tl.IRO JECCN1"'~0 P'Q;.":
~O:!fI!tJl,. fi..! ).~ ~.:

, . .•..:~'t·.r ,.:~t"' G1' .", "1;." - j .. ('IC/:' 1l ar:o~1l '3, ~"'I".(" .~. :.!lIrw,'lfj'l; .:.... \ ",C ~ ..

". "<I\I".l~.a~.· ...:1.~:.C':' f' .. 'J!o:~ .. \,·"nc..olT"n",llO.·h"~'.",:~:"L '1' :-:~'J',6 ~'c;:

..... ·,T.':'l,sa l.:ABE~·'~T ':O,,·E~r..11') DE M"'õERIAI~ E:l;Cf')L"~E3: ~ "r:~

ELMIRO JERON!MO BRAZ
Gemwec)vQNls..kl

AVISO DE DISPENSA DE UCITACÃO

BANCO DO BRASIL em curnonmento 110 OIUloSto nos anJOC' 24-V fi 2& di L81 n- e ~8 do} 21 OJ 93 lama
pUbfiQ) ter 31JtOnzaoo sem hCIt3~ I ve~ ama OOS s.&Qurnes llT\O'-1tl5 11 (f!rt"ffl.{; COtl\l!lrea.1 UUaoD na R~
Joaaum Meooft$, 21•• BaltTO 00 ~o S~ PaulO (SPI pat;I o St GII~O Bottil'lO IJe AJmeI1. Ramalho ô!l
.mo...-s t\Jral oenomll'\aQO Flllende Piando IOC.allZlôO em Rlben ao Amparo CBAI. parôl o Si Noel Teoo600
NaSCImento

ALEXANDRe SERGIO DE SOUZA
G.renc. Qlt Oi'ltSoIo

~VlSO DE INEXIGIBILIDADe. DE UCITAÇÁO

PROCESSO CECOP 9&'423 IM1!) • CONTRATADA IBM 8RASIL INDUSTRIA UAQUlNAS E SERVIÇOS
LTDA: OBJETO' AQulSlÇAo oe 05 I$MII~ para Cont~s de ComunClÇio • CCU IBM37451374t
QOO; MOOrAL.IOAOE: Int~ de 1.JCllIçAO; VALOR RS 1 407202,80 (um 1TWI\&o, QUatrocentos. sete n\lI,
ou:encos e dO. ru. e Oitenta centaVOSI. RubnCII. SlS1ema de f'roetIssatMt!10 a. Oacos. DATA DA
RATIFICAÇÁO: 25 0lI ..

EWIRO JERO'"1.l0 BAAl
GlnrUaeOr~

A.VlSOS DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PRECOS V!lOh 11;(1) • OBJETO: Tercen fase Reae Local ~ UUO~ \UI liy«.it· "'1;1&1'\(11
BARRA DA TIJUCA IR.Jl • PARTiCIPANTES Em~SQ cadHll'l'dls t'tO I3-;irn;;o ou Qua alenuam t{)(lu as
~ e)lXJnas para ceautramen10 ate o ~- dl.1 .nterlOf e (lata Ptell'tSta cara aDl;ltura do erivelOOe
"Documenteç&o' • QU. atenaem • tocu'as eXX)tnau 00 Edltll • PA TRIMONIO UQU100' Mlnmo ae RS
29 000.00· LOCAUDATAIHORA, CESEe INFRA RIO IRJl/Ana O5JI..a 11 RUI a'ria a. S",o Fraf\CISeQ 117
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TOMADA DE PREÇOS V&'Q81 nto1l - OBJETO Tercwa Faw RACI. Local· MlJt1enÇIl da "'J~ . A9IfIQI
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IWI::RADOR. ~ Pttt'6Ol:* (RJ) • PARTK;IPANTES: Emr:Jr.- caduu.ou no B.anec ou QUe • .roam lodas as
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00-"~ .. 't1tlon...c.orn: VALOR ~OTAL AS Q2l1.lt. PRAZO ce: VlG!ilcl.\·
12 rMMI. Pft)f'rOQiwt Mt .... ntMW; OATA. Cf. ASSINAT\.lRA, 21 00 V3
E><!Iolo dO P""""", TtmlO .. MJNo .. eont_ .. vrll_sa-a. _ ... lUU1. eOf>ITftATAGA'
P~8c'aU SAT~oe VIIk\f'H. s.GUflN)Ça. oaJErrO'Co~COI- Hf\IIJÇlOt 4e~
.. _ ..... _ .. /<q Chl_,loItIl._.~Q11il33(lllOt) flNAUClADE,PnlIroQ_
dO tnD'"~ pa,r MM 12 tMSIt. com~ 00 Ooc:utntnca rf' :) • lot_ 02 • rIOUÇIo 40 vetor tMnlNi
<»"'2.dt.24 peflliRS ',ee7.61>~dudtUIUIM Prrnltn. r.tCWa. do$. 00eumem,01; nt'01. O~ aO'.
DATADE' MslNAruM 17.oa.H.
COH1'N\1ADk~ • l.troltU ""'- LIllt.: OBJETO' """'_ dt ...- .. ..- •
-......_..._pora./<q.e.m.>o_'MG)'MOD>IJC.I\lJE:CON\Il~N"_~nM"e-v_ (IoIQ), R\JlIIUCI\: e-- _ - co..> _ •• 0W0t .._ .... __

___-:vAl.Ol\1"OrAl.:RI1.420,U:PIlI\ZOOEVlGWCIA,.2_llATAOA
"'-1\JRA; la........
CGNTItATA!lA:~ •~ ""'- LIao.: 0llJET0' Co__ .. _ elO _ •

~~ de~ ... A,Q. La'JIJ'Q (WG-); MOPAUDAOE. CONVITE N" teJOOO.1 (1a.4')
ceMl>V~ <JtKlt, RUDRlCA: Ce$IPI Q«W .. ClM. "ndld.• <MNM tt~ 0Ita~
____: VALOR TOTAl.: IUI.027.OC. PAAZO ae VlGENCl.\. 12 .......' DATA OA
A_n.~",: Itlfl6.M.
COH11lATAOI\: ..- • CoIfto!l:ltI 1I"o/1ó1 _ >; OBJETO' Conlm_ ..~ do
1_ ,.... • /<q. _ (>lG); l.lOOAl.IDAllE: eo""",, ....,. (ltel'l - CESE.c-V_ fM<Jl'
R~_"'~'_"_'o __-out__ OEMAII'

VALOft TOTAl.: lU 11,303.1&; PRAZO llE VlGeHC:lI\: '2_: 0"".0, DA ASSlNATIJIlA: .5.011....
COH11lATADA: _ ....- f..-: OBJETO: locaçOo _ ..... /<q _ .. V_ (MOI.
MOOAl.lO"OE; CQHT1Vl.~0 I'ARTlC\.ILAA oe LOC.AçJ.O PIlEDIAl.. RU9RICA:e.-...._: VAl.OIl
TO~AI.: AS $.400.00; PRAZO 00 VlGàJclA: '2 _ !lATA OAASSlNAl\JRA' 01.00".
CotmtA1'AOA:: Oc't** Adn\..~ 041.: OSJETO C~~ <M-~ d.~. o:.."w~
~ nos PQlto de AI..-..o~ do INSS' INFRAeRO W\O.I\I()QS •~ AçoM. ... f~DC611
(se): MQOAlJQ.tJlE: DISl'E/lllA DE UClTAçl.o NIIlC3 (l~'el; RUBRICA Dos..... a. me....- •
~ dei btInt .. fnló\IIN. df uso •~ di ~1.I .. t~t OO(\U'at~: VAt.OR toTAl.. R,$
r140.00;~OOEvt~ l:mtsM;OATAOAAS$I~1'lJRA 22,OQta.
~ M~ t.tltnc- ,.qtNo ~ tooUltO ~ 91JOt!1.' (1iSál. l"t'rna<;G .m 0' 0& te; CONT'IlAfADA. MoQUIlM
IMúJInla. CamfrrQo~ OBJETo: R.fottrWl i*a M'lIO~ na Ãq4inaa SOl Sul- atas,. (DF) FINA11DAoe:
~-.ç60 41 causuIIi QUlftle MI$J OItIiOfttos mtf'HIIt ás ~ltü umt. 1)CfJ.4I~ aas ItIPM. DATA OrA
"SSlNATlJAA.2_.
COH1JtA1A1)A; PhlIiQI m "'-UIJd,l,; oe.lETO:~ ar~ a1.mM U!tef&'\lCo$: MOOAlIOAOE. TQW.OA
OS PREçoS lJ&3.12 fMlf); RUBltlCA. 5~tfM <)t~. VALOR TOTAl. RS 14~ 4~,OO. OA.TA DA
"S3INA1l)RA;; 24 CIt,II.
t:ONTfltA.TADA:. r.c.~ Gr'fd t..&dot. {~; OBJETO- All:ul!SlÇto de 1784' .rqutt&f mttik:àC PAta'
~'Ót~.C()mMltmll1t~ axn COdtQO 11t~: MOOAllQAOê. CONVJTE CECOP03/". (Ml.): RUMICI\; "'" _ ............." ~o Gero" VAlOR TOTAL RS Il.021.t5:
llo'TA DA ASSlNATIJIlA: 25.01 .
C_TADA; COndoc"""""'" UdO.; OllJlrrO: "4U_'" 03 modu'" de ...- RAr.I '" ..._
V!'X • o: __ .. '.S OU. MQOAl.IllAOE· D<SPENSA DE ucm.çAo CECOP 9WGt (M.e);
Ri.JIIIIIlCks.temlldol~VALOR TOTAl.: R'3t.5IO,OO: OATA OAÁS$INI\1"IJRA.l5 OV.H
e_TADA: Ud•.:OllJSTO: ......_ ..02 S._F_ 3",_.5Im. Gt

Ga!'fwww tn~ 1.2 pl~ 85lNT'. 02 Softai-an PI"WJ'\otft 50. MOQAl.IOAOE; OJSPEHU- OE
uClTAÇÃO cECOP ....452 I&Illtl; lltJIl!llCA; _ .. _o de 00000: VALOR TO~AL. RS
3.331.00; DATA DA MW_TURA: 25.OI.M.
CONTJItAfAOA.:~E~ wa.: 09JE"r0: Aqu~ di tO Tra~ AUI RJ45. matei -PaMII;
~ DlSl'l!HSA DE UCfTAçl.o t:a:OP""9 IMlal, RUORlCA: ""'......~.VALOR
TOTAL: RS il9O.00: DATA DA _TIJIIA; l5.0I"
CONTJtATAPA; M«tOCmI k'ld, <MF~ Ud,.; OBJeTO. AQlJ~ 4tI 1 200 Ul.Ua """ 2.000 tDQas
00P60J {"u)co~~, di Gl "'. Ml~ vontln\Jl3; MOOAUOAOE:; CONVITE CSCOP' l&':llS (tG1SJ.
RUBIllCA; __omestoquo; VI\l.OIlTO~Al.RI)0000.00. D"TI\0.0, ASS''''TlJRA' 24 OU.
COfrfI1IIAl'AnA: lJImI; P""'Com.R~U4a; oeJsro' Al:!Utlw;M o. '.e20 to'=» OI~ o.
õl:lQOdIo t*"a~QI~:MOOAllOAOJ§. CONVITE ceccp 9!l3a1 t8eltlil. RUBRICA: U'-lH* *'"
E"_: VI\LOIl TOTAL: RU 1.1.20: OATAOAASSIMl\JRA' 25 ot ..
COHTM1A.OA. GAib • t!(IIco P<Jui4lJdA., 08JETO' MutlfÇlO G. t20~l eom 2Sfa~ _ IH
...., MQOAlJQ.tJlE: CONIIlTE ceCOI' ~_2IM'dl. RuIlR'C'" 11."""'''' ..,...... V"~OR TOTAL. RI
~:,!G.to: DATA DA ASSINA'TURA: 2101.
ÇOH'11ItATADA;IM~ ~M, de~ Uà•.• OBJETO' ÂQüdçio eM .4 2DO ÇllU$. oont $00~
dt~.. CI OIt1';IOfIO, MOOAlJOAOE. CONvrTE CECOP 081404 {MtS); FlUBRK;A: MltlMi em E$tOQW, VAlOR
TOTAL: RUl.$SO.OO: OATADA AllSl....TIJIIA; 2t.0I M

"Vl808 DE DISl'E/lllA OE UCIT"CAo

PROCESSO: W ....3~eel.,~CeHT1tALOECoMPAAS (DF). CombcH no lOCllSCil dO Irtqo14 a'LM'6MIt3.
fel r'***da • UI!lC:Itf\U o.~ S*'a~ Of: Mrw;ot; OI .t«Jeona .'fo1tttW PM1' -.,.nfIeIf' •~
d05 -.ma.~ ....~dasa~ t:lQSt.nofM ao.no de ~M J,do IM) e.nca ao ..... " A

• ..-...._ tIe LEl\SI!<lG. j)8C~OAA.j)8 .'....NCElRA. 09 CA/lTOES. aa PIl~\/lDENCl.\.aa
Dt'VM E es 81 contonneQtt~ M lntt~ C\IU: 21'. d. 0& Q5 ta • N.R~ ftACéN 2: 453. dt
ttl l.LI?, vAlOR tOTAl.. Fi. ".140.00, RU8R~ '91032.000. tod90 COA S3.2'. AuOCQM~ M AI't._
p~o .. D..... PRAZODEVlGllNClI\:$dl""" DArAOARATIflCAç/.O 2'01"

MARCQ$ ANTONIO DA. $ILVA
GtrwIlt Qf 0MM0
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';'·j"'~"'TAO;' S'""':t"eSiJ ..unlor "'~,"do ASSOCrolÇáO c., :'SwE-':' :,. - :'",""":101...1
.' ":;':':'!OAOE 1~ \"'''.'''''=-\0 Ccntr:lIlilr;;\o :,1I'la r.om ,nl".'Q-tlll""Co:' lI' ';d~ -:~n'':'r.... '' .. I' ~~ ; ••_
• P.0S6·9J VALOR RS ~ 3se 90 (DoIs m,l :~elemO$ e CIMuem,} l! 0,1... ''''31$ :IG~t'''''' cenld'lOS.

':NTRAT~O':' ,:I.S50Cl~çJ,o Cultural ·~'OO arasllelra Ill! AtIC.alu[Jio .::wE-:; (y." C~ncoll~ "<l'J..."t: ~ ..
: _,'curso 'fI~nr,<{o_ MOCAL./DADE :Jt! ....~{.ç.jCl Coml.,açAo DireI' .':IfT':' 'rTt'ttq,o'IlOJae aI! ltorolC-ilo
~ 1 25. d<J :..el a 5&&93 VAL.OR R5 • 5t:G :JO ~Hum mil e Qumnenlo.. U ....

Escritório de Segócios em Recife

EXTRATO OI: CONTR,ATO

:CNTRATAOA GM Enlen'K1mMI LIOI Ce..ETO PatrocrnlO para I Pecl T'!alralG Avarento MCO:'I.:C,:,oe
:f! ;'ICltaCio Conlrallçio Citei. tom ,nelClQlOlhdade C1e uCltav;lio cúlilorml" ..n '::. 'a ~!:I ,,' 3ljOO 93 ~"L.:R

;:)S2' 000.00 (vlnle e Quaua mIl r'llSI O....TA C1e Awnalur. 30i09J9(1 NU'.4ERO ~ OJlalJr:. El'"'oeMo J! :05"''1 -~I'"

ala ce p~amtnto tm 0511019"

Escritório de ~CgÓci05 tm SaDia .\Iaria

AgenCia Rosário do Sul

AVISO DE LICI':'i\.ÇJ:.O
CO~CORRtNCIA N9 j I 98

A CaIU Econ6mtCI Ftdlr.t alravls ai AQ'fKlII ReSina do Sul. RS. 10m. poDhc.a Que lar. reilluar oi!
Co~oa 0031;6. eDtetlVanao • venal do ImoVel dl5CntnN\1iOO • 5eQUIr: W~ camelO". 100011UCI. na Rua
Bento GCnç.lIV.S (13. na CJCSlCle OI CACeQUt. RS, com .r.. C11 167.10 m2, dt$OCl.J~ CIe sua prOOOlKJaQe, e ia

'Juem melhor olert. 'Pl'W:Stntar, sei' • vIsta C)U • prazo. otl\.efVan<1D-se c Pfeço mlOlmo eStlllDllleClClO CIe
RS21.530.41 (Vim• • um mil. Qumn.ntos • IMme ....11 • QUMMrIi • 011'0 cmrilvosl Dara t1e ilDtrtW' aas
Pt'OOOIlH: 11" 119t1 As 16n no prtOlo a. CAIXA. SIto na Rue MIf'eCn1l Flonano Pel"oto 2375. Rouno dO
SuI/RS. FomtCunt'mo C1e EditaIS e InlonnaçóeS: RUI Marechal Flon.no Pelltcxo. 2375, Rosano tio Sul. RS CuSlo
ao EdUI: RS e.OO I S-lS "iltSl a ser recolhlOD em QUIJquw Aofna.i d. CAIXA

cOMISSÃO ESPECIAL DE L1CITACÃO

Of. n9 208/98 \

BaDCO do Brasil SIli.
Unidade de Funçio de Infn-Eslrulura

EXTRATOS DE INsTRUtJJENTOS CONTRATUAIS

CONntATAOA; TAl....... AudtolWe 1rldtDIndIt'Itf: oBJETo: ContrataÇAo de PruleçAo~ s.1'VtCOS ft Aualoo
00 fhSuIt8del dos Supersonem Clube Ouro; MOOAUOAOE, Dt$ClenM de L..JcüC;.Io CECoP ",438 11!le1IJl. com
~ M. 2.11 da lef 86M'h; RUBRICA; nn.D32,OO-Stmço&T~ ConUMIOOf; VALOR TOTAl: R$

•; VIGaiC1A; I (se.) rTleHI. OATADA~NAT\JRA:Ot.10....
E;. A quMo ttfmO de lldlWQ ao conU8IO ae prMl~ de M1'VlIÇO& de ~16IftQI trmMiI.: c:oHTRATAOA'
NORSERGE1. V9~ • TtanJllClM 61 VIIQfa UdI.. obJETo: SllbnCwçIo dOS AnllIIOS J. 11 • J1J;
FINALl~; AAet'lÇ6O aos 'I'IIOf-. MI wtude l'IdUdo cNl'tO..... PA.A • PostOl OI AltnCl.mlNlo AVlnç.óO 00
Banco ao Bmll SA. no EstadO áI: RondOnII.; DATA DA ASSINATURA 28 0lJ N.
COHTMTADA: COMarv.~ •R~ SIC ~.• OBJETO. ContrJtaçIo d. ,.~ IM:
~ Mn ..~ NI AQ. di!JI~ (SP): MODAUCAOE. COr~1TE Hl232 (85111- lr\frw Res., Baurv
(SPI: RUBRtCA·~ de~ .. SttfW;OI de T.,,1onIe • OWM [)ISoC:lIMI. VALOR TOTAL. RS
20.712.00: PRAZO DE \ltGENCIA; 12 mnee. DATA DA ASSINA.TURA 01 OI.QI
CONTltATADA. COftMtV, EnQtnMnI.R~ SIC lida.; OBJETO: Cont~ di Hn.tQCle de
opItIlÇ6o em lalefONl na AgI. Av, di s.udade .. RibNIo PIMO CSP): MODALIDADE. COtMTE 9ftI233 (1571) •
Infra RnG e.1.IfU tSP); RUMICA; DespMoM eM~ • $et\llÇOlJ OI r••toro.I • Owa Despnu.
TOTAL: RU.aeuO; PRAZO Df YlG~IA;'2......'OATA DAASS'....ruRA· 01.09.1'.
CONntATAOA: conswv.~ •R~ SIC Ud•.• OBJETO: COntr"MaÇ60 de HfW;OI Of
o~.",,.,.IMW nalVJ. Av. Now di JiIIlo. RiMI'IO PAto ISP), MOOALIO.AOE, CotNtTE R'233 IB571) •
In~ 8auru tSp): RUBRlCA: Oupesel di~ • 8e1"VlQOa oe relefontl • Outru DtIspnu,
VALOR TOTAL. RI 1....,10: PRAZO DE VIG!NC1k 12 n..-~ DATA DA ASSINATURA.. 01 C» li
COMlJIATADA: ConMtv. fnoennane •~ IIC Udl.; OBJETO: com~ de set\1ÇOa de
opM8Ç6o em tNfOtMI na AO, di Porto Fet'Nft tsPl: MOOAIJIlADE: CONVITE tII233 (1571) .lnln.'RetlclSluN
tSP): IW&RleA. oes~ de~ .. &.enIIQM de T.Ie..... 0utrI& DuoI:ta; VALOR TOTAL: RS
981&1.10: PRAZO DE~IA; 12 mM-., ~TADA ASSINA1'l.l'RA' 01 0911
COH11tATAOA: Conserv. E~ • R.~ SIC Lida .• OBJETO; Corrttat.ç&o de set"VtÇOI clt
o~ em telefoc'Ma hIl AQ diF~ (SP): MOOALlOA.OE; CONVITE 181233 C1!l!i11) .lntralRNd Bauru
1SP). ftU9RlCA' OeSPfS.8 de~ ..~ de T.lIIl~ .. Outras 0e5PHU: VALOR TOTAL, R$
11811.10: PRA2:0 DE \t1GêNC~ 121t'1MeS, DATA DA ASSINAT\JRA 0109 H
CONTRATADA: ConMfv. ~noeMInI •R~ SIC UdI.• 08JEla ContrMaç,Io de HMÇOS de
~ wn ItWotltI ne Ag, ÓI FnItIt (MG): MODALIDADE. COtMTE Hl233 (8571) • IntralRnd 8.Ul'\l tSP),
RU8RICA: Oespa. cMI~. $eMÇDI. de T.~·Outras Despnu. VALOR TOTAL; RS 1514.10.
PRAZO DE VlGE:NClA, 12 '""": DATA DA ASSINATVRA. 01 Oi ia
CONT'JlATADA CenswY. Enoenn..... e RePtlNf1llJ«ln SIC Uda.; OBJETO: Contm-elo de HMÇOS de
Dpef1lÇIo 11m llleton. hIl Aa de 0C\Andta (SPl. MODALIDADE CONVITC H/233 «(1511). InfrrJR"d BIUN tSPl.
RUMtCA; o.SDUM de~ • s.NIÇOa OI Telittonlll • Outras OespMU, VALOR TOTAL, RS
~g n3,eo~ PRAZO OE VIG!.NCIA. 12~~ OATAOAASSINAT\JRA 01 {XIii
CONTftATAOA. J\4' s.t'W;OI Gt'tM • RePl'"M1Ç6e1 SIC Lldl. OBJETO, ContrJC~ de UNIÇOI de
~r8Çto em le\ek)nll na ÂQ. OI~ tSP). MOO....LtOAOE. CO"NITE MI232 1&57tl • InfralR.sld Bauru
ISP), fWBRlCA Desonu eMC~ .. StMÇOl M lMfonlll - Outras Du.oesas: VALOR TOTAL, Rs
10320.00; PRAZO DE VlGêNCLA, 12 ma..; DATA DAASSI~TUR"','0101 ia
CONflltATADA Seter StMÇOS rercelnZadol S/C Uda.• OBJETO Conlfalf.ç.60 GIl --...eos a. ooef1lÇlo Im
'rlefOl'Ml na AQ de BM_. tSP}; MOOALIOAOE: CONVITE t&l232 ('511)· Intr&IRes(J BlUnJ ISPl. ,.1J8R1C"
OeSpaNI de ComumClçOe1· SeMÇOl OI re_toma· Outras Oes~S8$, vALOR TOTAL RS 20 120.00. PRAZO
:1E~LA 12 me,", DATA DA ASSINATURA; atOl MI
CONTIlATAOA. 8~ ConHtwç6o • Ut1PIU 6IC UdI" OBJETO Cont~ ôe~ d' prepe;ro •
dlltrDnç60 Nna de CltlPltK.J TIPO 11. na AQ. de AMa (SP). MOOALIOADE CONvtTE 11I227 (857\) • Intrw
R.uJ -.una lSPI. RUBRtcA Despesa Gera.a • Clf•. UI)CM • Outras Rtt.1Q6M. Q.lr.~. VALOR
TOTAL: RS 10 m.lO. PRAZo DE VIGl:NCLA. 12 me.... OATA OA ASSINATURA 010111

CONTRAlACA ~;:)nser.. Em,jenharla e Rernsemaç6es S/C L1dl . CB.;E70 Contt,llaçlo de COfe1:•• translXll1n
r ~ntreq' ~e :JOCUrntntOS e malenal$ nas p(~s ae AI.fIQUlfl tSP' f Franca ISPI MODALIDADe COtMTE
!W228 (e5i~1 • Infra/RISO BalJt\I tSPI, RUBRICA DeSPlHS ae Comuncaç6es " Strw;ot. a. MllOt...
ContratlQo fspeo(u . OUltos Tralfllos. VALOR TOTAL. RS 33 ~i.OI. PRAZO OE VlGl!NCtA; 12 lMSM:
DATA DA ASSINATURA. 01 og.iI

CONTl'tATAOA CISne S«MÇOS Oti LmpeZl Uda., OBJETO Comr.tlelo aI! serw;os ae calellnho.1iInche pt,..

~,olq Paf' OI' MIo" IMGI UODAlIOAOE CONVITE 981136 nfK}l\ • C'~ BelO Honl:om, (MGl, RUBRICA:
..esDUaS QetjllS • G.llr Lancnes. Outras f'ff'!ÇÓI:S para runcaonanos • Fomeaoos por emoraas CGntratldll
vALOR TOTAL. R$ ~ 158 04 PRAZOOE VIGt:NCIA '2 meHl. DAiA OAASSINATURA 23Ci1 H. •

CONCORR!NC1A CECoP 97m74fet51S)· Termo de l'HCISIa dO eonttMo. ceietndo Intnt I CECOP. IIf1'CWtM
!EOIT~ GRAFICOS BURTI LTOA. OBJETO 00 TERMO DE RESCISÃO ÂQU$ÇIO de .&e 000 I*:atft com
5,00 totllS numeraou OI kKlnlHInt>oue par'IIIOnAno& de ChIJQUe-Ouro LUIf COdIficaçio 75 .a.010 021033
6 Rescaao .. panll' OI' 02.10 ~ FUNDAMENTO LEGAL; AtI 77 da LI! " .. 8 eM de 21 015,1113. CATA DA
ASS1NA.TURA ()4 03 9S

....VISOS DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

BANCO 00 BRASIL SA em CllrJ'll)fll'MMo ao C1lSposIO no an 24-X dI lei n· 11 5MJ91. toma~ ..
autonuoo sem lCIl:aç.to: II lOQÇio de lrI'lQvet SAUIdo na Rua RuI c.melf'O. 116 para rRX:aIIIUÇIo ela FiIitI
Tln'lDeINOJo Puso. -PB bJ~ 00 JtnO• .JfuadO'" Av. MçUeI ROM. sm.-. para~ da Fiei
PIÇlrm-TIt~lI1n.,p1c) Ioc.açio 00 wnowl SCUlôO nt RUI P........ Caslato Btana). 311. PIla~dO
PM HIckOiIncha-CE. W\Cll1lOO *Flhal SAnt. QuUna-cE. <I) lOCaçIo dO mo-... uu.oo ftII RUI Amo ÔIhmIf'. esq.
c:om Rua PtcI"" 5ehne.oet. pW:I~ lH F.., T.ut6n..AS.•, Iocaçto dO m)WIM~ rtI RIM AJo
GI'InCIe do None. SIn -. para rttoeIUIÇIo oa Filial PlÔSperaoCl'JCU'MoSC; n iOeIçIo 00 lI'nOW& lIu.oo RI R~
IblI 1[)5 pa,.,.1ocIUaçAo C1I F'" Viii PrurMnt..s1o PIIJkl..SP. <;I) kleIçIÓ de &lU na AIroc*IO de
A Pol" l'llOCIlaaÇio óo PAI!! JNFRAERO, WICt./.lldO' f'" Â.UQUIfO franoo-NKa1oJ -81:.

EURICO DE SAUES CIDADE
_&oculNo

o BANCO 00 BRASIL S A em~o ao 0IIP0It0 no 24-V • 2t di LtI n' (Ieee. 11I 21.01,13. toma
pubIIc:o t8r lUlonzadO ....nul sem k:'açio. 00 ll'IlOVeJ~ Uuado ne Rua Santa C..... _ Dita rt' 01 di
Quelh 232 em BarbO$l F~az (PRl. f*'I COAIR PET'ERNEW • ROSA SOARES DE SOUZA.

Jo1.o AUGUSTO ""REIRA
~ •• INF~ESIOCUfÜlII (PR)

AVISOS DE LICITACAo

TOMADA OE PRECOS ~51 CHl3e)· OBJETO' CcnQllIÇIo di MNIÇOI E*8 motmII sem "'-* ....
IdeQuec;IO daS~a~ ao PI"IôlO ., PIInO de Autom.ç&o Bancant • FlUa 111 •~ ERECHIM (RSl ..
PARTtCIPANTES: ErT'IPf'fta~ no B&nco ou QUe! .enoam 100. as~ .,... ...
c.1datUa,"""o ati o ~ d" lII1l:enof' • dMI~ .. ebertLn dO lnYItOpI "oacumenrtaç60& • QUI ...-n •
lOOM ••llJll)6naU do EdtIII· LOCAlJOATAJHORA; UEN OISTRJCESEC POfIOA~ (RSl. Av. 001 EIIIdII.
1545. Pano A~ tRS). tt"*,. em 21,10M. U 11001'\· AQUlslÇÃa 00 EDITAL E INf'ORMAÇOEs: No
ender89O.temII. du 13:00 "":OOI\ ...A 13.1011I OUpeib .... t05'l 371-2533. ramtt 2011, CUltO dO EôIIt RI
40.00.
TOMADA OE PRecos ~52 (1.83e) • OBJETO: COI'lIfI&aÇIo de servIÇOI pu'I refonntl sem~ ...
.ad~ das JnS1H1Ç:Oes 00 PfIdIO 10 PIIN Ot AutofnIÇIo 8ancànII _ FlS. 1II • AQtnaI &ANTAN4 DO
LIVRAMENTO (RSl • PARTICIPANTES. El'nCll"eHI~ 1'10 Banco ou que IttH'ldtm todIII • ClOnCIIÇIII
~ PIo,.~ .'1) 3- dIIlfttemr *detal~ penIII abtrttn d?en~~·.
QU. Meneiam I toOU as eJQOtnc:llI dO Edlel-I.OCAUDATMiORA' UEH OtSTRJCESEC Pono AJIgM (RI). Av.
elOl Estlldoa. 1545. POfta lJegre (RS). Itrno. em 21.10.11. P 17 00h • AQUISIÇÃO DO 1EOCTAl. E
INFORMAÇÓES No.ndtrtço KmII. da 13:00 ti 11:00 1\ , "'t 13.10." ou 1*0 tu (051) :171.2533. ,....
2011. CUS10 do EcMaa: RS 40.00

TOMADA DE PREÇOS 1&1254 (183&) • DeJETO R.forma sem Irnc;MÇIo • Ad'1lQÇIo ao PWIO de AutotMçIo
BlInCoanIi • FoI58 11I • Ao6naa SAGE (RS).• PARTtClPANTES.E~ t.IdaSUao.IS no s.nco ou QUe liItnlMm
tOdH • conc1JQOM .lGglda ~ra e-J8IUamInl:o l1* o 3- dll "'1nOl" • Gata Pfl!WIt. Dlra abtftUf1I tIO enwIOIIe
"DoaxnerrtaçAo' e GLteM~ • todU 11 .JOOtna&I 00 EdUI •L~TNHORA uEN OlSTRJCESEC
POl'IOAleQrw IRS) Av 001 Esttdot. 1545. POflO~ tRS1. t~. em 22.10.". as 1700tl-AQUII4ÇÂO 00
EDITAL E INFORMAÇOES.No.~aune" daS 13:00 as 1a 00 h. 11. 14.10 M ou E*O fax COS,) :171·2533.
I1Inwl2Q11 Custo 00 Ed.~. RS 40.00

JOse ALBERTO C......PO. MEDEIROS
GMMedtCepc

TOMA04 DE PREÇOS 9ftJ"' 1(1581) • OBJETO' RefOlTf\l semI~ • Reforma VISual. F.se UI • AQInaI
JACAREI (SP) • PARTtClPANTES Erncnsas tedUIl'adIS no DEPIM eu QU. It.ndam lodM ai CIOndÇ6eI
eJtJQC181 pe,. ClJCJISlrwTl9nto .", 9' 3~ dll....ntenor I data PfI!-' pal"l M>eftura ao Invetooe~...
que ....aarn a 10CIaI as .ll3Q6ftCaII ao Edllal • PATRIMONIO LIQUIOQ. MJOIITICl de R$ 20000.00 _
LQCALA)ATA/HORA Av Sio Joio. 32. 1:S- 'ndar. centro. SIo PaulO tSPl em 2.2.10.H... 1!HIOh _
I,QUlS'ÇÂO 00 EOITAL E lNFORMAÇOEs No enderlÇO lcana. dls OQoo *' 17 30tl 11ft 18 fO" • Fone (011)
311101561 • Cul10 00 EdC&I RI an 00.

JOÃO ANSELMO DA SILVA
G.rtnle •• OI; INFRAlRESIO 5'0 P.ulO (sP)

TOMADA. DE PRECOS 18I2041157.l· OBJETO Plano CM lUIomtÇtO B.ncana· J·la~e pal'1l' AofnallTAJAI
5Cl • PARTICIPANTES ErT\Pl"IHl «*Iasttadl$ no BInCO ou qu. IIWlC1am 1000as '1 c:.ot'1OlÇ.6et; .llIIpJu PIfII
~~ 11. o,t- dll Uflf antenor' qatl PI'1l...... Nfl lOI11U,.. ao enVlioOe ·OoaJn1tnlaç,ta&. Que .-metam
lloaU M e~tooas do EdUI· LOCALlDATNHORA INfRAtRESIDF~ eSC). Praça xv di NowmbrO
321 ,- IntI., canuo ftonanOPo.. (SC) .m 22 to W as 10 00h • AQUISIÇÁO 00 EDitAL E INfORMAÇOES
~o tnCN~ eot'M q-S 07 00 's '" oon 1ft ~"0tl. FOM (04'1221.1710

""01'0 JO'E RAMAlHO SANeHES
GMMN" JHFRAJRESIO FJonanóPOlIIISC).
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Escritório de :"c2ócios em \Iaring:i

:::NTR.ATANTE ~õ11x.1l Economlca F~~ral CONTRATADA .EouilrtJc.J o ~I'" ;'·a'. ') .,.;: :BJE":'"~ r: ~''''c.1l1lrl
~ ..o~1') 'Jn <lp."5Jlano • Vil ,:,tcuno NaClonalll!il911 • V~nnOAJPR l,4CDAlIDt::.E :S _ : • ~:,1 ~ C,~, ~::n",;l":

:.It:lõI -;om 1!""!XIQIOIlIl:lacJe aI!' 11(.lacao ccnforrnl'.'''1n 25 ela lei 3 666'93 W..LSP PS l'O ':l!:: ::r "il~le mil 't"il,:'>l
:.:. ':'A Q':' ".\Si"'l4TL:q,A 113 11J 2!1 AUTORIZACÃO .:;F GEACS AP 7' 3 ge

Escritório de :-ie~ócios em ="atal

=1:õ0CES'YJ e2010 'X);:9S.. fj-4 OBJETO Venoa ~'! !r1IOVet SitO" 1-11 Mar M....,·le"an~ i~ r:onl C·jl"'lÚnla
"~It1\l" 'as uu\".:r.s IV· N:nallRN 'Nl'ERESSAQO E~ ErtI@o\'''On8ell!ua -JAlOR '5 '31)'iO ~o;.e\S "'" <:('1'\10 t!

""1:1 t! "'''''S '~alSI FlJNDAMENTO lEGAL Artlqo ~4 PJ'lQralo 5 da le' ti é'S~'9:! A,PFO"t.ÇAO Ro"',;", eJll~ •
';'1'enle '=(' Mefcaoo f! f-C'Tlt'''IfQ ~""I'"IFlCACAo Mar'~ Cecll,a BUSJoru· ~r,.Cl!nnrl!rlt.:!enle 'JI! 1Il~1OCIOS ' RN

:"'r.I~':E-:;:~ : ::':' :'C2:54(·~0B..ET~ .eMiI 3~ '''TlC... ,.1 Sito OI R.lll llJ ;J:-t...:~"C ,,;.: : •., .\i:: Ell!''!n''fIlZ
·.~',a~~N '·.~EqESSo\OO Ne'N VõlIl CõI.\I~1O Bran::.o vALOR E 3'2, 7~ '~IS lT·1 t:1!/'''C !!' , • .,la e aOls r_aIs I!

~'e"la ::1!":õJIIMI FUNOAMENTO LEDAL ArMo ~4 P:r'ôI'JrafO ~ as LI!I!J '5~'93 AHu)'.JAÇ'''Ç P~rolUlC Buli" •
......I! .~~ vl.·caao. "~~!":IO R... r'I=.O:ACÂO Mar:a (,tcllla BUS50nl· ~r,.oerU'11'!!Ml!"I'! ':!c N~:Y.lOS r ;;N

Escritório de :\"egócios em .'liiterói

....."("ES~O IIJI~J JtIl ..... 16õ.; OBJETO \elld.1 de Imt'loel '''o a Rodaml "'m,ua! PCI.no t.m :" ~I"'I 112 Ct1Mnmlnlo
CIl::d1. ·.1....... , ,rdlm Oh'clu • IU"-ltlJ RJ i"'TF.tU:S$A!>O LUZ (U:' \R!)() i)llD;JS !'l. ,'\, ,\iH) \ ~1_llR R\
IbUlItI(III,IJe/c\lCtS IIUi 1'015' FL""D"~IE~íOLEGU "-nleo 2.&, ln..-UO" doi LCI ~''' .. ,.'J1 \P~O\-'A(AC) Rt:~ln.a

CdaÚUL Ribeiro· ~cn~Gem. R."TIflCAÇÁO ~b\CS f...onea FloOMa - SU;'lCllnl(Mt:nl. de "'~~CJ,,;:OS

VIIOCE.Sr.;o I '.I~.& 00l102-U·' fJIHETO Venda de lmovd 'suo a Esuae:ta do {:1\I10 INI: ~l lJ!Cl.:tl u~ .1Nrt.1menlo 1117 •
\t.ua.K.r 1',wtES5AOO JOSE AI,;Gt..:sro FERJlliiJl... DF. SOl'U, \ ...LOR RS~; IW""'I\ml~ I: OCII 1'111 rc.1J~1

~-: "O"-'IEl'.iO LEGAL Anll:ol.& Inl;uo \o d:.t Lo I f)O(o.''1' O\PROVA(.\O RC!!IU I.':,;,a (nu P~txll'D - vel1:nlC lJo:ral,
~," TlFle "'CAO Mouotllonu Hcnndo· :iupcnnlendetlte de !'-tI'OClOI

·';tOCESl3:) I :11 ~.& 1l1102941.JI OBJETO \'entL1 de IfnO\'el '110 a Rua Obnda ". UI) CluJJtJ :~ Li'ltt' ;~. ! üle.uncnlO \ ll.lr

Jc: \1m;;:a - ~Jo Jose do Imba..U:ü· \wnaRJ 1~"rnRESSADO A.'TO!lolO DE JE'ln '.0\: OR P.S IClllll'IIIli '1"<.:1 ml~

~:.lI!'1 n:";Oo\\IE!IoiO LEGAL -\nlto.:!" Ineno V cb Lclltlo6bN] APRO';"CAO Rctllt:ll..el~a (fUI !bbmo· ~rcnlC
üct1l. RAnFlC."CAO Mona Com:s flonftOO· SupennlcnóCnle de NeltOl:l(lf;

"ROCESSO 't)I~J QOO()UI~ OBJETO Venda de UI'IOw:J 1IlO" Rodo\u Anural PCI'llOIO I\,m.ll c.ua: U C.::nd,)mlnlo
!Mdv V,e- I IllÓm Qln'e1ra _ ltal:oral ·RJ. TNTERESSADO DOl!GLAS HE~ll.JOL'E P \rHTCO \1ELO \',\1 {)R RS
:t.(IfIOOO 'De..r:s;:I' mil 1'1:3111, FL"TIA.\{E!'o"TO LEGAL ;'rum 201, Il'ICISO V d.l LeIIlr..!I(l,·n -\PRO\'AC'''O Itcem3
,-dIa (nu flJbclf'C' ' • .crente úera!. RATlF1CACAO MOlles LOrtU Aonrdo· St/tlCt1tKtndenu: OI: SefCXlOS

rilOCESSO I r.:1l11100tl21'1-' OBJETO Venda de UNM:I '-110 li Rua Sets QQ ull.olc "'1,1911 0u:IdD i- t't1n.1"nunIO
.~Io 2 • '1,100ralRJ r.-.TIRESSADQ DEL\fA F1Gt'ElREDO DA SIL\'-\ \ -\LUR p.s 11111_'''' IOn/!:: mIl :c:ll51

,'., 'n....'fP.TO LEGAL AnlrP l4, loca0" d.:I La 1666'91 "PROVAC.\() R::l'.lru.I.Cll.t (r<lo! RlbclfO. (rell:nu: tlCr:l1
J -\TIFlC ,'C AO MOIRS Lona tlonndO • SupenNmdaUe de M«OQOI

ROCESSO I -11"''& Q(1(10101~ 0811:.10 V('/W de I~ '110 aR~ Anurlll t'el'oro Io..m ;X C1o:.:a IJ'J Ct1nlllmlnlO
"Jd\ ,~ :. WdmlOll\or3. i1.lbor:u tU. I~TERESSAOO PAt:LD RUBI:.RTO:J \ :liL'. -\ "-l(\'EDO \. -\Jui< RS
'i 11110 00 .Del.OlIO mlllUlSI. rt.~nA.\,{E!'oTOLEGAL -\m.o 24 InciSO I. cL1 U:l Hr>flCl '11 Af'RO\. ...CAO R1!euu Lch3

• °lbcIlO' (l(frIIlC líer.tl, IVo nFlCACAO MOI5CS COf'l'Q t'lClnftdo· :)upennu:ndentt: de !\Cl!lXlOS

50 I Ui .... QOOOSS9~ OBJETO Vet'da de: Ifnovel 'IrI0 a Rua Cmco IOfe Dl qoladra oJ BIC'CtI U.l "'""rumenlo
,llioallnlO c.:ohr.:as do Pero • Cabe FnOllU. IN'T'ERESSADO LUZ CLALUIO FFRREIRA \olEIR." COUTO

\-\LOR RS 2~(lIlOOO fVinte e cmco mJI ITSlsI. FlIND.u.t:ENTO LEGAL Artn:o 101 Incllo V cU lei SbM/'"
\I'ROVACAO~ <.:eha Cruz RJbeno· Gcm!lt Ger.J.I. RATIFlCACAfJ MoIKS t.orrta Flonndo· $upcnmendc:nte de
-';eJlXQ

-'ROC'ESSQ I '.1'.1 Q()()()I96~ OHJETQ Ve-nda de: ut\O\'e1 sue a RodavlJ Anural Pm:D1o ~m 2K o2U tU (,ondomlnlO
:lIddv 'vlC:\l UI bldim Ollvora ·lu,oonllRJ. INTERESSADO AUREO Al."'ES DE "'L~1EIDA, ....ALOR RS 1< (IKIlIU
1,'ulftU "111 e OUll1btntollU151 ..1.......nA.\IE!'-TOLEGAL ArUro l",lrlCIllI 'v'l1:I 1':1 1ll)6l'Jt'i' APROV....CÃO Rc:rnu

'. '.:.tu. Cnrz Ribeiro· Ge~nle f.IcraI, RATIFlCACAO Moua Lom:II FIOfUldo ~ Supctlnlendel'lte OI: \'UOClOS

.~ • . ~ ~/9aJ

Banco do Brasil SIA
l'nidade de Funçio de Infra-Estrulura

EXTRATOS DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS

CONT1U.TADA lnauslna 11 comtteao de Acumu~ruFUlQuns Lld., OBJETO Conlralaç.lo ele Prl!slllÇ!o de
3el'YlÇOS CJe Emorftada Glebal rerl!~. ao IOl'M'Cll'Oef'llo e supef'Wio dI! ll1SUllaç40 CJe QUllro ~OC05

õ1CUITiUtlOOraS e~lncos; MODAlIOADE Conc:orrtnaa CECOP 18/233 (&51&). COO ORCAMENTARID
"20010000 lmo...rs Pr6onos: VALOR TOTAl: RS 034 55Q,50; VlGI!NCIA !iO InOW'nl:al dlU, DATA DA
-\SS!NATURA 07 10 98
CONl'llATADA 100 de PlpeI Gonb'lrM) enaun. lida. OBJETO AqUClÇlo de 55000 bobtnas Ot! oaoet com 02
.,as. Pll'1l I'T\Ol"HIOl'IIS OI! 1trt'T1lf'1'. 'on-Irne° SID e IlaU1ec, MOOAl,lDAOE TOMADA DE PAECOS CECO?
981327 /Ull!) RUBRICA MilIlenal em e'S1CK.1ue. VALOR TOTAL RS 15325000, DATA DA ASSINATURA
';:3lWiA
CONT'fIATADA Cl!lucal S A OBJETO AQUISIQ.Ao de "1300 calX&5 com 1000 I!n\/'u>Ot'S. MODALIDADE

:~~~o~;LP:i~~~7~~;::1~lAR~S~:~~ilI~~~~:opermanenl:e oomorac:lo Pl!1a Otr~ Geral

coNTltATAOA a P R CorMtaO. RI!Pl'esenlaç6lls L1d., OBJETO AQulS~Oe 9 800 OKOt.s com 20 ~stas

'I! canOllna - ror onu MOOALIDADE CONVITE CECOP lar.tg2 (&e151 RuBRICA Ma1l!nal em eSIOQue
~·Al.ORTOTAL RS~g290oo 0A.TAOAASSINA.TURA.'01 101M:
coNl1U.TADA SUl k1d • ComerCIO ele MatanHS Plã.slK:01 Uda ; OBJETO AqutSlÇio oe 2000 sacos com 20
'{('k)I oe ~uranea 1100 capSü'- com pCalQue'la • fio de fi:xaçAo; MODALIDADE CONVITE CECOP 98,'01
~1el RUBRICA Mat.,.. emeslOQUe. VALOR TOTAL. RS 1.040.00. DATA DA ASSINATURA 01 10 ga

COHT1tATADA CoDl'1I~1doNS. 5sf.mu 8f'nIIerOI SÃ, OBJETO Aq~d. JO rt:lCeoldtns IBM 04
';)()lUa, 22~~ 02 DOrtM. M HUt!!I RJ45 com SNMP. RMON • 17Q l-IIl.OCes L·~, MOOAUDA.OE.
OISPENSA DE LICITAÇÃO CECOP 111401 (MUI), RU8RtcA: $81.". de Proc::t'SSaI'Mt'ltO dtI Daooa, VALOR
TOTAL:: fl$ 320285,51, DATA DA ASSlNA1'URA~01 10 H

CoNT'RATAOA IBM BraSllltll1 ~as. Sl!M(:OS uaa ,OBJETO AQUJSç.t.o o" 01 UnCalM de cna"'If'I'IiItIIO
dlnjmo). MOOALlDAOE CONCORRl:.NCIA CECOP gam8 (8e1151 RUBRtCA Srslema cse Procns.arnetl(o OI!
aaclos: VALOR TOTAL RS 565 000 40, DATA 0,1, ASSINATURA 29 09 '18
CONlltATAOA IBM Braslllnd ~lf\Iis.~ ud.a ,OBJETO AQUlSlÇJ.o ae 02 uRldaM'S de CflawarnMlfo
..:lmll'ftlCO. MODALIDADE CONCORRI!NCIA cecOP 98J29! (8&115\ RUBRICA SJ5tflm.a de Pf'0<2Sumento ele
jadQs: VAlOR TOTAL RS 5lIt veI.20 CATA DA ASSINATURA· 29 0'1198.
CON"l1tATAOA RW-I ComerCIO fi 5eNIÇCI Ltoa OBJETO AQIJlSIÇio Oe 1 25Sl fech.aouras oe mamo
MQOAUDA.Dê CONCORRENCIA CECOP gamO 1&61&1, RUBRICA SISU!rt\I oe sequrança VA.LOR TOTAL, RS
1 tDe2l5.oo" DATA DA ASSiNATURA 29 og 98
CONntATAOA SED Maqn. DtstnbuIooca Ltda . 08JETO AQUlSlÇiO de 05 Sottwa" VI$'!) StatldM1 5 o...oort • Og
Softw... VISIO Pro(lSSlOI1al 'lo'trsio 5 (l..Il'IQI, MODAlIDAOE, DISPENSA DE LICITACÃO CECOP Hi4l7 (115115)
RUBRtCA GilIS101 com MJulSlÇ.lo e des.R'o'ONlmItrICo d. loocaa. VAlOR TOTAL RS ~tlI3,'5, DATA OA
ASSINATURA 0210 93
CON1U.TAQA Inqr. IM Grafiea S A, OBJETO AtlucolÇio de 250 biocos com 100 folha com Ql "M FiChe
CíIdUI.ral: MOOALlOADE CO!'MTE CECOP 911/41.. 1181")' RUBRICA M~lerqt em .SIDQ~. VALOR TOTAl
RS 770.00. DAT'" DA ASSINATURA as 1098
CONlltATAOA CorT'iI!rao e lno MuIlIlorTnaS Uda ,OBJETO AqlJl5!Çio de 26 000 bIol:a. com 20 for~
t;Om Dl 1lUS. com Clmot1O Ifll.rc:alaoo. nUfnl!rao1OS - CilIna Remessa: MOOAlIOAOE. CONVITE CECOP N/CU
',M18\;RUBR1C", Matf:MI.em eS1OQ.Ue, vo'LOR TOTAl RS 1144Q 00. DATA OAASSINATlJRA 0510 SI
Exlra(o do TI!I"CeII'O Te~ d!' Adllrvo ao contr110 i4f1725.!OO&7·0 Ceste Bania 55A IBA). fl."'madO Im 02 01 115
CONlltATAOA J L RIOS 5el'VlÇOS GeraIS Llaill, OBJETO CCIllI'ataçlO D&l'1I Preslaçac OI! ::.eMeOS ae LJmoltza t

Co~o PIfl:h:U na Ag Cano..1 IOAI. rel.llfW ;lO ConVICt! Sl4.oo1f'i:!~j f!"tALlOACE AlIeraçio ou
;iiluJU'lS Tarcelf'a referenle ao \o.IOf. OuaMa relln:nce,o t,.aNste e OtCln'la-QUitna retell!nt. tIO toro DATA DA
A.SSlNA,lURJ,,01 tOQe.
Extraio dO Tflrcl!!lf'O Termo de AdIlNO ao COntralO 95117a7'OOO1·7 Cese<: 8.ahlil ~, lSAl. fKmaOo M'I 0201 g!j

CONT1U.TAOA J L PIOS SflMCOS Ger.lilS Llaa OBJETO Contrataçlo para p,.s1l11c1o de S~NlCOSoe L.moeu I!

~ljl'lS*NIÇI.oPred'lIl nil AQ ConcelÇito aI! FenfBAl, rlllauvr> ao ConVlle 94 ool/17!lTl FIN"'UDADE "'.I!r,etc
(JilIS CI.lIUiIMIs Terce.,.. 1I~I~rl!l1le ilIO ValOr Cuarta relerl!nce 010 reaJuste. Droma-l,Juana reterente.o /oro OATA

O~ ~SS'N.A.TUA}. 01 '0 91!.

E.rtrato 00 Pnmelfo Tllrmo de Adltrvo ao Çanlralo 16117~XCesec B.1hl3l SSA 'BA1. ftrmaOO em 02 051115
CON11tATAOA J L RIOS Sl!~ GeraIS 1oU1.a OBJETO C"ntfillaçto ~f'1I P~slaçôl;odll 5eMÇOS o. lomoeZiI e
C~Pr~a.I na Ao CotaçAo di' ManaeBAI. Al"-1lVO ao Conwe ge1OO8(1I17fH FINAUOAOE: AJleraç&o Ou
CIAuSUiaS Tercelfa re'erent. ao Valor. Qual1a reh!rente ao rea/US1. _ ~lwn.a retl!renc~ .0 fOtO DATA IJA
"'SSINATURA 01 1011
Extraio elo 5equnoo Termo oe "'alll'\,lO ao Canll'1l'lo 95110171QOO1~2 CI!:!iec BahIA SSA lSAI ·tinnaao .m 01 12515
CQNlltATAOA· J L PIOS Set"o'ItO$ úwalS lida 08JÇTO Con!ralaf;.iO p.aril Prl!~:ilIç,1o oe SeMeOs de lmoeza.
':on~Predial na NJ Amella Roor-tUH(BAI. l'PIwtTw ao Con""e 1151oo1(10tn FINAUDACE. AJI.l'iIdo das
CliusutM TereKa mm!f"Ite ao Vak)( ou.na rertrwnle &lO fUlUste. D~ama·St'hmarl!l.,..l1l:e,o Joco DATA DA
ASSINAoTURA 01 1098
E,(ttalo 00 Pnmelf'O Tl!rmo de' Adltrw lO Canlmo ~510062""Cene Bilnca SSA IBA), lYtMdo em 00 01 95
CONT1U.TAOA J l RIO~ Sl!l'VIÇOS GeraIS Llaa 03JETO Conl~aç.iopara PreSlaçio ae S~l'VtÇos oe I.JmDel.l e
':,Jl1sarvaçto PredLlI na Ag üOYenlilOO( MõlIrçaoentBAI ~JallYO ao C':>OIl'lll! !M,'OOll208S). FINALlcAOE.
Allflraçio das ClausulaS Tefcen rell!~me ao V.I<X", Quana relereme ao rUIU'll! • IJeama.Qllillna rell!rfllte ao
loro CATA DA ASSiNATURA' 01 10~
~rato do PM1e1f'O Termo.,. Af:lllrvo 10 Contrato t5I2se9JOO1S-3 CESEC BAHIA S$A IBA), t'innaOO em 2&.05 SM5
CON11U.TAOA. J L RIOS Sf!1'VIÇOS GCQIS Uda OBJETO Contl':llaçio p.;tra PreSlacio de 5eMC;OS aI! lJmOe18 •
C,)n~~ nJt AO Sarna BiNbarJ(8A). lelatNO ao Convt(e Q6J015(9715) FINALIOADE. Ale~ das
CLaIDUlU T.rced Nftlrente 10 Valor, Cu.na refl!r!nte 10 realUSle e Dearna·Setlma Il!ferr,"le 10 fOro DAT'" DA
ASSlNATURA, Ot 1098
COH'TftATAOA· UIntJet St:NtÇOS GeraIS OBJETO. ConIral.çto de Ser'VlÇOS oe Ltmoez. e COIUef'WÇ6o em
lnsta&aÇ6n Pr1!d1A1I rq Aqtnoa de CilImPO MaIO!' ,PU MODALIDADE CONVITE 915JOO8t'9C1} RU8R~

D~spnas com lmoYeIS de uso· SI!MÇOS de UT'CIf'Za VALOR a,.cENSAl RS 43000. VALOR TOTAL. RS
S 1M.OO. PRAZO DE VlGl:NCIA 12 Ineses CATA 0,1, ASSINATURA 01 Q9 98
COHTftATAOA lImpex LIda OBJETO' Conttl1a;io de SeNlÇOS OI! LJmpela e ConutvllçiO em Inscillat,;:Ou
P~1III n. AQ~noa l1e LUIS eooea (PI) MOO,tl.lDADE CONVITE 98lCIO!ll!U11 RUBRICA Oesoesas com
Imo.... de Uso ~ SeMÇOS de l.JmDf!U1. VAlOR MENSAl..: RS :!AS 26 VAlOR TOTAL. RS ... 143 12, PRAZO DE
'''IG~IA 12 meses DATAOAASSINATURI. 01 agga
CONTRATADA Meia ServIÇOS e EmcneOOwnentO$ Udoa OBJETO CanlrataeAo de Sf!1"VtCOS cse~ de
Tl!1eton&Ii na Ag~oC. Tere:slnalPII MOOAlIOADE. CONVITE 915fOOSl(19oC1} RUBRICA Desoeus de
Col'lltJt\lQç6ts - 8t'lVtÇOS de TeleforQ • Outras Desoeps VALOR MENSAl RS 753 a" VALOR TOTAL. RS
9l)4.572 PRAZO DE VIGl:NCIA 12 frese«< DATA DA ASSINATURA 2801191
CONlltATADA Meta 5efvlço$ e f;f'ItM'NndtmltntOl lida, OBJETO. Can~~ de Sf!l'VlÇ05 de operaçicl de
TeltforMe na SupemllfldlncM EstMluaI do PII.UI ~ Terl!Slna(Pl) MODAliDADE. CONVITE SNL'OI)I('M71
RU8RfCA: Dapesn oe Comun,..aç6e•• Serw;:ol de Te"Jonaa· 0Ul1U De5Pl!$aS. VALOR MENSAL: RS 7.53.11.
VALOR TOTAL RS 'li 045 72 PRAZO DE VlGl:NCIA 12 meses DATA DA ASSIN,t.TURA· 21 OQ.N
COMPtlAOOIt' Jaey S.antatla Peren Fntllas: OBJETO~ IlilMaç,lo de um mo~ resldena.lstluarJO na Rua lMaO
To51a FiI)o n- 01 Villl BanciM ~ Muc.ot. (SA); MOOIJ..IOADE Vend. 0nI. RUBRICA: lmowa nIo o. uso
VALOR TOTAL RStl20Q 00 srnoo AS 3 000.00" wta e RS 3 200.00 i1lXUa. ESCRfTURA PUBUCA.., La~
no Carlóno do Regstl'O de Imo""'. d' Cot'rWIn::a dtI eam.c:I (BA), ProtOCOlO 1.A, R.02. MalllCllLa 3,601; CATA DA
ASSINATURA 100908
CoIIPRADOIt· luCIOetde Fetn!n Lobo OBJETO: AlHtnar;Jo de um ITlOWI rtslden08l Stl~ na Ru. ln.km
TOSI. Fh. n OI, VIa Baneane • MascaIe IBA). MOOAI.IOAOE. Vem. Ont. RUBRICA: lmó"t'R nIo de USO
VAlOR TOTAl. RI "300.00. tendO RS 3000.00 .. YlSta e RS a YlO.oo a orata eSCRrtURA PU8LtCA:
La..,-.oa no Canono do Reqmro de 1m6Ye1S cs. Comarce de Cam.tel tBA), Pl'Oloco6O 1·A, R-02. Matricula 3.'11:
DATAOAASSINATURA. 100VM
COMPRADOR: MaNl Jost R:1bf!'1l'tI da Sif'4 OBJETO: AJil!naçAo di um lmO'II8l nlsdenaal SlluadC! f'l& Rua IniCIO
Tosta fiIKI, n 02 VIla Bancana • Mucote (BA) MODALIDADE Venda On1a RUBRICA Imo"''' nlo de uso
VAlOR TOTAL: RSfl2QQoo. sendo RS' 40000' '(ISta e RS 4 &00 00 a orno EsCRtTURA PUBLICA la'«W1&
no ClnOnodo Reqclf'ooe lmoW:15 aa ComMca de Camacl (SA). ProlOCOIO l·A R·02, M~ncua 3810. DATA DA
ASSINATURA 1009 ga
COMI'fU.DOR:· Neide tMna de una 8rfo • Silva OBJETO' Ahenaçlo de um Iot. de 1el'Tas SJ~ stlulda ftI Ru.
DuqlM: de CUJas Sln-· CilImaçan IM) com area local de 250 COm' MODALlOAOE COncocrtnClll'" 9ft/tOe
PU8RICA. tfMYC!1S 1'\40 de lisa VALOR TOT....L RS"'O 000 ao s"'ooo RS li 000 00 a 1Mt... lU 32 QQQ ao a
pratO ESCRITURA PUBLICA La....iKIi1 no fabellonalo dI! NoIas • ~ OfiCIO - Conwca Ce C.maçan (SAI.
Pfol~"33' R·03 MilIlncula 21t19, DATA 0,1, ASSINATURA 240391

AVISO

TOMADA DE PRECOS 981064 (190n, OBJETO 3- Fa!;. RPdI! Local- Muaane- ae LlIIV' Oul- ArJ~nela FATIMA
,FlJI. LOCALiDAT"'HORA DA ABERTUR). OOS ENVELOPES· PROPOSTA CE~EC.'INFRA·PIO IRJl! iru
05f1d 11. Rua Barlo afl s~o Franasco, 177 • andar T -I~"'O em 1& la 911 com IIlICK .. 17 30 h

JORGE 5TE1N LOPE5
Gerente ele Cesl!e

AVISOS DE lICITACÃO

C-::NCORRI:NCIA CECOP 98/1122 f8151&1 do 1'00 MENOR PRECO Il!ndf) por fln.bdad~ o REGISTRO DE
P~EÇOS unll.nos oara o lomfOClrntl010 ao rnalen.al a "~UII' de..cnco .0BJETO )19:!36 QUIlOs OI! papel coucne
lI~o L2 Qualll'Jadt' suoenor Im lolhas com tormalO 660 X 960 mm· L0":Al./OATA;HORA DE REALIZACAO Sala
Jc LIClI:~1 t\f- t ·SB5-Quad,a 5 • BlOCO H - lOte 23 • Ed S.at 11 • 2- SubsolO - Sr,sllia IOf) em 1211 VI com

mIa0 as 1500 horas Q8TENCÂO 00 EDITAL E INFORMACOE.S e.O ZEOE 11 • 2'" ,>uDSOIo ~ ar.S1N (Df!. das
13 ilIS 17 horas ao CllSIO de r.proouçl') de RI 15 DO tql,lll'lZl! rea~1 MalOCRS esoarecameotOS pelO 1."toM 1(151)
310-2'512
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('rntral de L~~istica dr Administrlclo r Rrcursos Humanos
rm Porto Alrgrr

AVISO DE L:C:TAr;Ao
TOMADA DE PREÇOS N9 &4198

.-;) EJlecuçlo da oDr. da ratormllM1IDtaç,lo ~111 Aqfn<:JI $ctl.arlIU RS RECeBIMENTO ~ a~r1ura

~s Propostas lJ.4 119ft RETIRADA dO EU"'" • rnlormlt6H; RUI dOS Anoradas 1001 Cl 1102 Porto
~S tone 10511 211 &699 I1Imll 2ei. dn 10 15 l&tl O EdltM sera lomeooo em diSCUtia meotlnt. troca

·~o lonnl1lQO

COMSSSÃO PERMANENTE L1CITACÃD.

22'/981

Cratral dr Loglstica dr Administra~ior Recursos Humanos
no Rio dr Jaariro

EX'l'RATO DE TERMO AOITIVO

~TADA. W S M Refnqeraçlo UtI•. OBJETO' SeMç:os~ de ex.aJCAo oe ObraS ele ...fonna. dn
•Jr1"n dO ~st.m. de ... COOOK::tOfteao centrac dO ec11'1I::aO Sede di CAIXAlRJ MODALIDADE de LIClt~ TP

DATA de ASSlnMurI- 01110191' VAlOR" lU 138 171 30 (0tnl0 .Innta • MfS mlt novecamM' S«IRnfI •
III .I WIlI cent.YOSJ. PRAZO; Ftea ptOn"OQ.ao por marseG lens): PROCESSO 60031,222,"97

AVISO
CONCORRENCIA N9 13/98

"0 AQutS6ÇIo di mesas I annanos oa... Un.... Ua CAIXAIRJ. A CornrlÚO Pennenenc. de LJCItaçio
lIGa' dM' de 1Def1Ul'1 dOS .n'liltOOn ·PropDIlII-: DI. 23 de Ckl:ubI'D da 1191 H 141'1

A. COMISSJ.o

AI/VrJ Ilt N..TF»I;kJ DE == Ilt HAllII.l'rAf;.lD
CIHIlIlll!N:IA "" 15/98

"O' AquieIçIo de~ • poAron-. ...... lJnldelIM eM CAIXNRJ, A ComsIo~.oe l.Ibtaçlo
J "-.010 no muudO dO lUIQImeMo 011 hM*8Qlo puc6adD no DOU de 241OMll1, MÇio 3 PãQIOa 15
'Sal ..........: c.v.-clt EJtofaclol PWI Exd6ftO LIGa: CWIIiI Kamew:z de AIIII Cna: Deqr1u5 MóveIs
~sctMfteUd.I: GJ;Iuue M6veM pera lEKnt6no UClI: GWftb 8IA; ...IObeIM IndUIInI • CocMcao 011 MOWtI
~ ..-....su: ....... M6WIa t*1I &aIIónO~ • pe60 dllÇlMuPtilMfHlO CIO 1UtllIl8111 •.1 3 3 dO

....... MotlliMO s-ra EJcft6no lJdI • DVS .....- deR~ Uda • ~ petO
~ dO IUbIItm 1.1.3.1.1. oes.: A 12* de atlerbn de5~~.~ allal8Çlo
"'"~ apOI o prazo r.o.wu&el)UCllllCaCa no DOU.

A COKISsAo

n9 221i9Bl

Crntral dr 1.0~islieadr Adminislra~ior" Rrcursos Humanos
rmSio Paulo

EXTRATO cE CONTRATO

'\!'lI AQropecuJna e PIfltCl'oaç6H LklI; OBJETO' LocaçIo de ImOvat Data ""'ai. a Aq Rudqe
'iCA Oes08S11 com At~OIlnlOffi 121 Uso: VALOR Mensal RI 20 00000 (vlnle mil rUIS)
ga a 07 (HI2002: PROCESSO 503.2&780701iW.

EXTllATO DE DISPENSA DE UCITAÇÃO

sso: 51032175 07041N: OBJETO AQlnIdo. lItStaIaçio dllIOWetho oe ...cond~ na Gertnaa
~ • StSllmUlSP: RUBRICA e.nflftonas em ,movees de TItl'CeM'OS. MOOAUOAOE clt LJalaçAo
~ com beM no Ar11QO 2", Incno IV. da u. 1MlW3: DATA di DIS(:lenA' 241ot1'11; DATA daRIt~
eMII: 16/1011I,

AVISO cE LICITACAo
CONCORRtNCIA N9 13/98

:> COfttr-'K&o de Itmorua ItsoeaMladl ••4 '"tlaçio di MMÇII)S de suoorttlooef'Kto ae rede de
&s.samtnCo • SUPOft-,manueenç60 de nll'tl'ldt1l a sonwer. de i'nICl'Olnlonnlttea, IIm'1lnalS oe vlOeO •
..xIS. suas conexóes com~ da CaIu Econ&mea Federal. Dela penooo de 48 laulr,nca e OrlOI

"IPO' T.CI1tCI • P~, RECe81MENTO dos DocumetItos~ para CIlJlSuamento e nabdUç,lo
"'0 SlCAF' Al. *' llSh do dia 01 DEZ 11. RECEBIMENTO dos tnvfIOOtS: "Oocumentaç.&o- "FmOOSla
I· e ·Pl"QJlOIlI CometOII- As 14h do d1I15 cEZ ti; ABERTURA doS envetoon ·ooeumlmacJo- As 1'h
:5 DEZ N. ABERTURA dOI tnvttooeS 'Proposlll Ttk:ncI- Em data a ser lixada' OlVulQada pel~

: ...aeRTURA dos en....k)C)n 'Propotla COmetel"- Em dltl a sw fluaa • dlvutqada Oitla CPUSP
;]0 EcMlI RI 1880 Inform"Ç6es, eSCIarearner'ltOa I vendi do Edrlll OIS 10 JS Hlh na AlarMOl

.. EUQinlOde LJma li. ,. IMIt, sala A lietl Vista, 510 Pauk)lSP. "~lone 10111317....5106107110

COUISS.lO PERMANENTE DE LICITAcAo

221/98)

Crntral dr I.oglslica dr Adminislra~ior Rrcursos Humsnos
rm Vitória

E.XTRATOS DE CCNl"RATOS

AT",cA De Bmo 100 r: Com l-kliI. OBJETO E..:ecuçIo de obras. senncos oe eoqenhana dr: natureza
flstilllQOeS Itlelncas IllefGntels alanrM. O' k)qICI, CIrcuitO ,",Imo de TV fam.am.mo I! ,"~"laQo de
Jo lmlma • 00 Slsternl oe ar COndtClOnlOQ ceM.... O' Ao BlmllOO HonllE5 MODALIDADE de

:".)maaa oe Pr.cas n- Q171Q8 TIPO Mlnor Preço RUBRICA OrÇ,Jm'ntana Jl0\.Q.4. SIPAT •
";aO\ em Imovel' oe r.rcatros VALOR Global RS 1&8 1&4 31 lcento e o"ema 'Ol'lO mIl cento f' sessenta
~'tS • ll"lntl • um centavoS! DATA d. ÂSUlltuta 1& 1091 PRAZO 120 (cento, vInte, Olas.

3S0 $072875 015e191

CONTRATADA' De ento 100, e Com LIda: OBJETO: ExeaJCiO OI' Obra' .·servIÇOS dr: enql!nh.illn.ill ~ nllurtza
CIvil. de lnRalAÇÓeS _tncas. 111&lOtMCas ~lITnI. de 1oQ1Ca. CU'ClJItO 'OIPrnO ai TV fomeomento e lnsl.illlaclo de
Ir cooebClOnado • fomecunento • tnstllllÇio de smahzacAo tnteml aa Aq UFES, MOOALlDADE de LJatacao
Tomadl de Preços h- 011W1: TIPO Menor Preço: RUBRICA Orçlm.ntAna' 3101·04 • $IPAT· BenfHonas Im
ImovelS IH TereeH"OS: VALOR Total RS 243 199 91 (duzentos e aua,..",. e Ires mil selecenlos' novfl:nla e nove
reaIS. novlnta • um centIVOS). OATA da AMlnatura 16 10~, PRAZO !Kl Inovental dias PROCESSO
~07 2&7501571915

CON'T"RATADA: Cooperatrva Ml.a dos Uolon5las de T4uu do Estado do Esomlo S.nlo' OBJETO Pre~aeiode
~ de IlxJ para l'teOOllnenlo as Umd~ di CAIXA. na rtqlto da Grande VlIonaJE, MOOALIOADE de
lJat.JÇlo~ Tomlda eM Pmcos fi" 021/98' nPD MMOt Preço RUBRICA Orç.amenl~lnl 5,308·02· Condudo
Utbanl: VALOR 10tal EstimadO RS M 50000 (onQuenla e 01'10 mil e QUlnMntos realSI DATA da A$SU\atura
1910,$1: PRAZO; 12 (dOz•• mIlSllS. PROCeSSO, 507 2ft75 0084J93

(Df. n9 221. 98)

Crntral de I.ogistica Juridica na Paraiba
!XTU.TO DE CONTRATO

Es*'t Ren0nç60 dO conb"Ma firmado enue _ CAIXA ECONOMJCA FEDERAL e EDl510 SOUTO AOVOCACIA
S/C Obtfto, Prettaeao de SItMtOS JUfIOICOl. Clv.. Fundamento *Ia! AJt 24 inCISO V da lei li 6Ml93 VI9!flc:a'
1 íum)anD _partll'de26lO9'1998 locat e Oata de USM'lMura J~Pf:UOaIParal~ 0210911998 Sq~lanas JOSe.
MARIA FIRMINO VERAS ICEF) e JOSE EDISIO slMOES SOUTO tCtedenaa<lal

rol. n9 lll/98'

Escritório de Negócios rm Joio Prs!oa
EX"JltATO DE CONTRATO

CONTRATANT'E. c.&Ul Ec:on6rr-=I F.... CONTRATADO· As.5tMl'D UNI de Okwn: 08JETO' Plilrocal1lO dO
ProtIIO Fotoortl'tr:::o "OI.a dai enançao. Deaeto Mun~ let rT" 7 3eO • 'VMI Cultn°, de Oi SEi 83.
ur:teWJOAOE De UCITAÇÃO: ContJ'"IQç:Io Dntl: VALOR; RS 10000.00 (dez. mil ,...): DATA De
ASSlNA.T\JRA; OQ OUT li.

IOf. n9 221/981

Escritório dr Negócios 05854:0
EXTIlATO DE DISPENSA DE UCITAÇÃO

PROCESSO: 3.03S7,()()t)t.177.e: OBJETO' Vlrldede JIrIOwI ~O. Rua P6f1'ino Jo" di! Miranda &3 Ap 308. Vila
1".IlUIad8dede Tab060dl s.mtISP: INTERESSADO: Silvio P'uIlno; VALOR RI 30 070,13 (Innt. mtI SI1en11
ta.- _ trel. centIYoa); Fl.JNIl.AI.IENTO LeQIi: AI1JQO 24. IlICIso \/. da LtM a eM de 211OeJ13: APROVACÃO
t.IaIrtdo di Fiuu 8UeftO ~ Gecw'Ite G«al di AQfJnaII T.boIo di s.n.tSp', RATIFICACÀO, Miraa l...arunSk •
S~ €li NeQOc:IO& em EnrcIClatSP Osasco,

IOf. n~ 22'/981

Escritório dr Nrgócios l\aulista Institucional
EXTRATO DE INEXtGI8lLIDAOe cE LICITAÇÃO

CONT'AATAOA' Lemos ermo· Mulllm dia Conqressos. Feiras: OBJETO r SõllAo e Semmano Oualldao« Brasil
MQOALIOAcE de LICltacAo Cont,...~ Otreta com InllxçOlhdldt! de UCrtaç.lo, conlonnfl An 25 da LIl 8668
VAlOR: RS 14000,00 (quatone mIl ....ISI: AUTORIZAÇÃO OF GEACS AP 007198

IOf~ n9 221/98'

Escritório de Negócios Sul Fluminense

EXTkAro DE OlSJlENSA DE UCITAcAa

PROCESSO: 50116,600013219. OBJETO' VC1JdI, di: ImClvdstll'l • RUI B. N - 21'. lAlrartlC1llO Vdlu:. mm...\'erL Colóma
5... ~IÓIIJO. QI tldl4e dE Bana Manu. DO btldo do Rll'l de Jl.IlI:aro, l""IERESSADO saulo Nunet. \-ALOR.. R.S

~~:o~~ ~~~~=~;;'G~;:rn~~;;~~~~:.~~~~~~~:;I~~R9~. ~PR~~~~~
!"teJocIMIEN Sul Auft\U!lllDN.

I'Jf. fl9 221/98)

Ba.co do Brasil SIA
Vaidade dr FUD~iodr Jnrra·Estrutura
~TODE RESCISÃO CONTRATUAl

TOMADA DE PRECOS CECOP W1S7(Mle) - T..,-"o de "'sado dO Contrato ue CQIl"ICq • Venda di MIt.naI,
ce1eCndO .n«... a Blnco do 8tUIl S A •• .nwnu C.betm1 Co~ de MIlenal5 E,cotIm Lida em
~ OBJETO DO TERMO DE RESCISÁO' IM• .meadas Darll tMlTW\* ·on IIn.· SICS PrOCOfrC) nlIllK.
DIQAdIi· mod 7025020 850J&4.1 ReSClSloI PlNt'l'dl21 10 N com fund,rMnlO no Ali 10 1 da L~. eeMl3

EXTRATO DE TERHO AO ITrJO

em. dO HQunoo I«mo 8lI1NO 10 COt1IlatlI "'1150117 UF·INFftA, CECOPICOSER. l\rTMOO em 1107 OI
CONlItATADA Zanchl. FltrbMU .. A.ssoaeaoI &'C U"', OBJETO: IncwAo dOS Hl'\'tÇOlI de supxtII de
nfI:WInibcI: VALOR, RS 17,.51,13: DAT" ASSIHAT1JRA: 1110"
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.,..., p,ata APF lmntmata Lia, tl RI 9' 630 OOfnO'ltl"t:I fi! um mM selscenlOS e II r'o] 'e:.'S1 pata Melaluroca

....c... PROCESSO n· ~03 2678 012.-'98

"::lNTRATACA BM Com fi! Manol :e Eaulp Lida OBJETO FO/r\eClmef'lO Ce "'OOIIl.roo comooslo DO/' GulC~S'e

:;dlCQeS MUDAllDADE DE Llc:rAC~O Concorrencla w8-'ga EvE~TuS' ae,re,[Of" lmove.s Ol! re'cf!lros' f!

Se~.ItDl''''1100".'5 ~roptlOs VALOR TOTAL RS 7!l5 MO OOISelKMlol I! OOl,,",a e r;,I'ICO ",,' o"ocenlos e ollema'
,.~ I. PROCESSO n· 503 2578 016195

r:)f. nv .-::3;991

CeDtral de Logistica de AdmiDistraçlo e Recursos Humanos
em Vitória

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATADA POI1 Com ConstnJtora lida. OBJETO Conleeçio fi! mSlltaelo de smauuçio uU~m. em 1&
ldeZeutt5)A~asa. CAlXAfES MOOA1.IDAOE. TomlCl' oe Preços n' 0!5/98 TIPO Menor !olte-ç.D RUBRICA
OrçaIneMina 3101.03· 5IPAT· 8enteteonas em lmovm Proonos sem Aumemo Ol! VKJ. UIll e 3101.()4 •
e.nftlltOnu em lmo'ltlS de Terceiros. VALOR. RS 16i sn &2 (cento I sessenta e oove mil QUlohentos e Soflentl
e setl ,.1" I seuancl I dOIS centavos). OATA di A.SsInauna. 2Q 10 i& PRAZO 130 l~mo e Inntal dias
PROCESSO. 507 2&75 011lU9~.

AV1SO DE CREOEHClAMENTO

Á CAIXA ECoNOMICA FEDERAL d. *XlfdO com o 'CIOUI' do .....hoo 25 da Let 8 Me'de 21 oe 13,
toma lIUt*:O QutI ...,. a-otnc:sInCIO PtO......,~ n.~ It Cla.aa.t 'balZO com a
ftnll6ldmcle OI' MenamenlO eoa~ 00 Prooramt: de~ Meda SUoM'tlYa • PAUS AFONSO
Cl,AlJOK): Mec1Jcw\I do Trabalho .. 01 '1801: CwrvNI Geral· 01 '1-01:~ dlQdN'a· 01
A~ de oocumenIa.~. 0dP0ftN" na lQ6naI OI CAIXA de ....fOMO CI.udIO/ES e o~~
enIIlIgIIae~.3ClllW1

JAQUELINE SALCIDES GONCALVES
Supervuor

e. exercíCln

(Of. n9 l.lJ198l

Escritório de Negócios em Brasma

EXTRATO DE DISPENSA DE UCITAÇAO

PROCESSO: 8OOOI,02H"'25-5, OBJETO. Vende de ImOWI lftO a 0Nt. 17 Bl o APTO N- 318 NI CIdade de
TAQUATlNGA. no -.00 OI' DiSTRITO FEDERAL: INTERESSADO. JOSI: REIS DIAS FERREIRA. VAlOR: RS
30.000,00 (TnntJ mil ,...1. fUOAMENTO LEGAL. N1JQO 24. It'lCllO V. OIIL. n" 8666 de 21 06 UJ;APROVAcAo:
JONJ CARLOS FERREIRA •~ aa Aq6nC:aa Av e.em.a. Nortw8R. RATIFICAÇÃO GABRIEL ARAUJO
00 CARMO· 50"--"00 No<paooIilR

(Of. n9 223/981

Escritório de Negócios Institucional Congresso

EXTRATOS DE INEXIGIBILIDADE: DE :'IC:::':"ACAo

~T~. catd Econ6mM:a FedefW: CONT'ftATAOA. Assoaaç6o~ 041 ReoJrsos~ ..
.s.c:aor- 00 CMIIrtIO F.... oeJETO~PalrDanlo eo r~. Enc:ontn:I Anu.! OI'R~~

'1 PtMaIo c.ntnI:~ de LJaI.....: ConctMaçIo ence com"~oe ftcJleçio. conlonne
25. di UI l.eeI/'I3: VAlOR. RI 10 000,00 (damlt~;AUTORlZAçAo CF GEACS AP 887111

-:::ON'TRATANTE CallXl EconômICa Fedlnf, COH1"RATADA Pnme.... Artl Stucllo ae D.nca lIaa ME. OBJETO
Plfr1:)aNOoo noetlCUlo 'NADA PESSOAL'.' reakUr·.. nos penooosa. 20.22111198 de 11 • 13/121V8. 11 a
20112/11I' MODAliDADE DE lICITAÇÁO COlllmaç,to Dtl'l1a com IMxlQlblhdll1e ae IIClllÇâo conforme an 25.
aa Ltt I 6eMl3. VALOR RS 12 ~.oo. AUTORIZAÇAO CF GEACS AP 2'5198

IOf. n9 2lJ/98)

Escritório de Negócios em Natal
EXTRATOS DE DISPENSA DE LICITAÇAo

PROCESSO 12010002055D-3 OBJETOVinda OImovef SIta a Rua~ VIOla 53 CCOlunlo Plrcrue dls Dunas
• ~atalr'RN. INTERESSADO Mane da ConcetÇio Fonseca: VALOR e 200 00 (WIS mil t duzentos realSl
FlJNOAUENTO LEGAL. At1lQO 2. P~o 5. da Let a Ml!II3 APROVAÇAo RomulO Bullk - Gerente de
~. fomenle. RATIFICAÇAo Mana Ceaka BuuonI·Su~.oeN~'RN

PROCESSO a 2010 0020S53-7 OBJETO VInda de ItT'IOYM SIto a Rua R8d uenlO Tnquetro. 35. Contooto
PatQUI das Dunas • NMailRN INTERESSADO. MIM JOse de Lima VALOR 5 3c.. 70 (CinCO mil lreunfCC e
QuMtO 'UIS e setenta C.ntlYOSl FUNDAMENTO LEGAL A11100 24. Pareqtllfo 5 da Lei a MM13 APROVAÇAo
ROl'rMAe Bullk • Gererl' OI' Mef'C*IO e FomenrIO , RATIFICAÇÁO Maoa Cecilia Bu$SON - Suoenntenoente de
N4IQOClOlI/RN

PRQCfSSO a2OtO 0020552·1 OBJETO Vende de wnovet SItO. Rui do Xareu VO Coolunto P'rQue daS Duna
NltaI/RN INTERESSADO AUt1(2ka 0.01... VAL.OR s.11 30 (CInco rntl Qu.lfoc.entOS e enze l!l'IS • tnoll

cent~): FUNDAMENTO LEGAL ArtIOO 2. Par-orato 5. a.1ll l~ a eM113 APROVAÇÁO Romuto Bukk _
GIl'lftlldI MtfQC10 e fomento. RATIFICAçAO. u.na Cecllll~. SotwnmenlJeme oe N~OClOSI RN

PROCESSO • 2010 D0205~1 OBJETO Venda di M'ntWe' SIlo a RUI da CO,...Iln, 33 COOIUnlO ParQue das
Dunas • NalaURN INTERESSADO Auoce'" Atves FemaMlIs VAt.OR 11 SO 00 (sele mil QolO e ClnQueoll
·e.tlS I FUNDAMENTO LEGAL At1qo 2' Parlqt.,o 5 aa Lei 86M193 APROVACÁO RomulO Buhk • Gerente
JeMe~ e FomenlO AATlFICAç.AO Mana Cecilia BUS5OnI- Suoennlenoeme ae Nt'QOOOS' RN

:;]ROCESSO 820100020555-3 OBJETO Veoo. de Imovel ~to a Rui MItKtlII Rondnm 17 '::uOlunto BraSIl
"10'10 • N,uallRN INTERESSADO 0"11100 Caraouça aa ::illva VAL,JR .. 11C 00 (/JUoiUc. m,1 ~leCl!'olos I! ael
":lISI FUND"'MENTQ LEOAL ,4.r1qo 24 Partgt1llO 5 ali Lei 8 66&'93 APRt)V.... CAO RemulO 8ullk • Geteme de

'"tf'n=aoo e FompnlO RATlFICAÇAo Mana Cectlla BUSSOOl • Suotnmenoenle ae NeQOCIOS AN

l:Rf')CESSC li :010 0020557·0 OB-:ETO Venal de ImOVf't "110:1 R:.a Ror-erval P''',....·.n F!'l"'les 109 ConlunlO
.;~ V""'e li . "..l1,lI/RN INTE~ESS"DO AnQellc..1 Tavales Pertlta ""I.:'P .. ~.-;::O 'P'" ''"lU 'lualrocemos e
: ..ireml ",~I<;I r~NOAMENTOLE·JAL ArtlClO 2' Paraqtllo 5 da .. l!I 8~) APP'1I,'AÇ,.\Q R.,mulo Buhk •
.. ,!f1~l'ICe rJe U ..'';o1(IO I! Fom~nlo AA TlFICAÇAO Mana Cel:1lI1 BU5SOl11 - SlJ~nnle1\l]~nle ae NMOCIOS' ~N

":)f, n9 223/981

BaDco do Brasil SIA
Unidade de FunçAo de Infra-Estrutura

EXTAATOS DE INSTRt.JMEHTOS CONTRATUAIS

CONTltATADA. II.ulec PMoo SÃ... Gruee ItaLCIC Pt*:o: OBJETO 1-qWlÇlo de 1 MS TUF-AT.T~ de
~ Funç6a MOQAJ.IDAOE; CONC~IA CECOP 971&iM IBe16); RUBRICA. SolIIame OI'
Ptoc::MNrnenlo de DIlcIoI. VALOR TOTAL: AS 2.161100.00: DATA DA ASS~TURA' 01.10"
CONT'RATADA. Cornsa 8tlSlI lIdl.; OfJJETO: Aq~ de 01 Antena 8tUI6IaI 7.2m. ftlnde ·c-.4 pon.,
merce Vattu e 2 U'-' nIo l'*:1unaatH; MOOAUDAOE CONCORR€NClA CECOP 1&'333 (..n~: RlJ8RtcA.:
SiUmII de comuncaçAo. VAlOR TOTAL: RI2lU 410.00; DATA DA ASSINATURA: 10,01 iaI.
CONTRAT~: Ttc laDtiI GrtfQ UGI. IPllnnel'!; OBJETO: AQudfÇlo de 1 870 IbQuetn ".... pa~

~ di eQ~OI:MOOAUOADE. CONVITE Ml418 (16111). RUBRICA:~ OI t.IaIefW de
~e; VALOR TOTAL RS121S.SO; DATA DA ASSlNATURA 02.1001
CONTItATADA; Unia Informtta LIda; OBJETO'~ di 01 HP~711A KlI de MmenteçAo ClQI' rolo PItII
ptoDIni HP desIontet; MODALIDADE; DtSPENSA De LlClTAÇÁO ceCOP 1814t7 (Be11): RUllRtCA: Sbllmll de
~ a. DarXlI: VALOR TOTAL RI UI.OO: DATA DA ASStNATtJRA. 05.10 SII,
CONTRATADA. Pnnt wm. Comera•• OI PIPN. FíI. lida.; OBJETO A.QuIIIÇ6o de 8.120'..-......,..
P"" e:atoJt8dCnl MV'OnIeM; MQOALlOAOE; COtMT! CECOP 1M11400 (1811): RlJ!lIttCA: ..-- ."
Es~: VALOR TOTAl: RI 2.4I2.iW: DATA DAASSWAnJRA: 0I,10,M. •
CllNT1lATADA: IBM _ • Ind. __ • _ lida.: OllJETO: _ do ., _ do

p~ de o.- de Glande Potte: MOOAI..JOAI1CO~lA cecoP ser.z.a7 (1151.): RUMtCA:
SltIIIMóe~d11Dmoa: I{AlORTOTAL; AI1.22t.725.00: DATAOAA8$1N4TURA: 02.10....
CONTItATADk LoncàM IM, E COtMl'OO UdI.: OB.ETO~ 5.000 .,....~ .. 8001"'~de
bIIMoc:t. ~leIat. cHtra: MOllA.UOAOE. COfMTE CECOP Nl301 (101'); RUBRteA: M~ernEIIoQue;
VALOR TOTAl.: RI"'.IOO.oo; DATAOAASSWATURA: 13.10.
CONTItATADA: Ak*eI TMecorrw.I cw SA.: OLETO: 11 .. Amc*eoIo •~ CI8 liIIlerMI.
11IefrOft6c:OI: MOOALIOAOE: tNEXKaI8IUOADE DE UCrTAcAo CECOP ttW1t(.ll): RUBRICA.: sateme de
ComunIc:ecao; VAlOR TOTAL: '''30:Z.ClOO.CIO: DATA OA ASSlNAT'LIRA: 07.1011.
CONTRATADA: ..... r.".... deT~ aA • MMIe;; OBJETO: os •~ ele -.m.
T_ MOOAIJDAOE, lHf!X1GlIIlUDAD DE UClTAçAo CECOl' _"18811):~ __ 00
~,VALORTOTAl.:RI'23.I13.00:DATADA_TURA:07.1....
CCN1"RATADA: s-.. UdL: 08JET0: 07 • Amc*Iç6o de lIiIItWT* r...-tkwoa& MM:II &IernMea:
MODo\IJOAOE:IHEXJGlIIIUOADE DE UClTAÇi.O CECOP _'' (lO"): RU!RICA: _ do~:
VH.JJIIt TOTAL: RI 54.5M.OO; DATAOAASSINAnAIlA;07.10N•.
~TADA:__........ _ UOO.• OBJETO: 5llO_com 50 _ ... 1.-1*1

KcndlaOll""'" de~; MOOAl.IOADe. COfMTE CECOP 11I325 (1811); RUeRICA: u-w. ."
EJkxIue: VAlOR TOTAL RI 103fi,2(l: DATA DA ASSIHAT\JRA: 05~10.11
CONTIlATAD4 Comaft:Je e ltô.IlIIM MuIIIfionMa UdI.; OBJETO: 7.200 C8DC8I cmm 500~ ATM C*WI
_ .... "-. com ...... do ....: loIODAUllADI<: DI8I'eHSA DE L1ClTAÇi.O CECOl' _ (18'11:
RUIfIttCA: ..--." E.Itoque; VALORTO~ AS 1S2.21O.oo: DATA OAASSINATURA: 01.10.••
COII'nIATADk Con*aI •~~ UlSL; OBJETO:~ de J.IOQ ma.. e:n !500
_ ATV ... _ Im _. """ .............: MODAIJQAOE:Ol~ DE UClTAÇAo
CECCP III7IiM (tetl): RUBfUCA.: ....,. em &IoQYe; VA1,.Qft TOTAL: RI 7O......CJD: DATA DA
~nJIItA: 0I.1D••
CON'rJIATADA:Corn*cio.~~UdI,:O&JETO:~de7.200c:auaClDfft5OO~
ATIoI .... _ do _. com ...... do ....: MODAlJOAllE: OISl'EN11A DE UClTAÇAo CECOl'
GII7M (.'1); RU.UCA: Macen- Ilft'l EItoffuI, VAlOR TOTAL.: RI 173....00; CATA DA A8S1NAntRA:
C1e.10... .
CON1llATADA: S.... UdL: O&.ETO: 01 SMhrM relef6f*D Merw SIemInea: MOOAUDAOE:
CClNCORIW«:IA CECOP 17"77118'11: AUllRlCA: SloIomo 00 CClmlncOçIo: VALOR TOTAL: la "."'.15:
DATA DA ASSINATURA; 0I.1D,81.
CON11lATADA:~ IIID .,.. UIilL; oe.ETO:~ di 02 SbI...T~ MOOAUDAOE:
~IA CECOP 17J878 (8111l: RtJSRICA.; Si!Ume de Comtne:8Çlo; VALOR TOTAl.: RS .....00:
DATA DA ASSINATURA: DO,10.H.
CON11tATAOA; Phtboa do 8...... LJ,ja,: oeJETO: AQuJllÇlo de 17 SiM..,.. rlJef6fticol: UOOAlJIlAOE;
~1ACECOP "11571 (1MI1e); RUBRICA. Sdleme de ComUl1lC8Ç6o; VAlOR TOTAL.; R$ .131.00:
OATADAASSINATURA. OV 10M,

C'ON'TRA1"ADA: PtII1le- 00 BruM UdI.: OBJETO' AQIQIÇ60 de 18 SlIIame. TelefOnlCol: MOOAUOAOE.
CONCORReNClA CECOP 97QO (1816); RU8fUCA: &!lema de CornunK::açIo: VALOR TOTAL: RI 107 522.00;
OATADA ASSINAT1JRA; 00 10 H
CONTRATADA:~ lida., OBJETO: Contl*1Çio de MMÇOS de cHQUçIo de l:SedM. com ........ de
500t 000.000 toQun~ no cnee IntrI BtutMI; ([)Fl; MOOAlIOADE: CONCORRtNcIA ..,,00 (11511:
RueRtCA· 5eMços mnttaIdoI. e letQtII't)I.; VALOR MENSAL. 31 52e.27:VALOR TOTAl..: 371.315.24; PRAZO
OEVtGêNClA, 12 rne.-; OATA DA ASSINATURA 01 10Wl.

, CONlRATADA: Consetveocn un.... UdI., Me oeJETO' C~eçIode~ di timpez. na AQfnae
SIo ..... (ES1. UOOAUOAOE: COtMT! lIJ033 (1150), RUBRICA'~Com111'IOYN" USO· 8eMÇOl
de LJrnpeu; VALOR MENSAL RS 832,01. VAlOR TOTAL RS .984.12: PRAZO De VlGENCCA.: 12 mnes;
DATA DE ASSINATURA. 01.10.11
CONTItATADA. SlNbf1S· 5eMçca U Obfa WI . OBJETO ContratllÇlO de MfYtÇOI dek~ 1'1II AQtllae
Potta W0n8 (ES), UOOAUDADE: CotMn NI032 (f ;50); RuBRtCA: 0nc*M Com~ de lhO •
_ do lJ<rlpou; VALOR MENSAl.; RI nus. VALOR TOTAL: RI 8.212.10: PRAZO DE \IlGEHCIA: '2
~OATAOEASSJNAT\JRA·0110,•.
COWIIADOItU: Ak::eu"'- e a.IczI c.-. Nunes 06JETO: Venda de um ortdio desIQn8do pele n- 280 com
248,30 ",' de ArM. lltu.:kI nII R~ MIr'Icne6 Deodoro .. Jaguwto (RS): MODALIDADE: CONCORRtNclA
NI23IIIS82l: RUBRICA: lmOYOl _ do Uoo: VALOR TOTAL' RI 118.000.00: ESCRITURA: 0lIa0 do R_
eM k'n6wIad. eom.c.de~.OI.TADA ASS1NA.TVRA. 15.10.••

AVlSODEALT1!RAÇAo

TOMADA DE PREÇOS Nll i3 nQSI) - OBJETO AQUISI(:6o. IOSlallÇio di lris armlllOl~ C*1I novl
padron&Uçio vl.5lJal na UA JuódM:O e AJURE • BJUIIll (DF1 Pu~ no DOU de 00 10.01. MÇ:Io 3. P6g1N1
22 • InfonnMnOl que o Edrtal 'Ot lHl.etWIO • a e,...a .ncontra-M a~ 005 InternuQOl, fIO S8C)Ulnt.
~: cesec Intrl Braslka (DF). SBS. Qd 2. BI N Ed Sede 11, ~bIQk), BrasH5I (Df). Em mUde da
ehr8ÇIo, e rwaltzlÇlo do e-rtlrne sertI no dia 11 11 ~ AI 15 hcns.

ALENON DE LOYOLA FLEURY JUNIORG.,.,.. di CMtc ee.

AVISO DE CADASTRAMENTO

Com bae no Plr1lgr1'fO 1· ao anlQo 34 <11 ~ .6M de 2t oe 93, estamos coovlCUlndO os K1I~ e se
reQ~ no Ca<JHltO de Fomecl<lorn dde Cenlro. Plt1I elello de aDf1!senl~o de ~OtIDQ/hClmOk:1QaçAo

em nossas conlf'*~ CJ utlllUçto ~ acnhco ~~ • 'I1d"? PlI1I execuç.Io dos sequn'UI senrlCOS
Pn=qam.çto Visual Inllm..Ex1eml P' SM\aIIZ.c;.lO lolllma DlIGIo de dlentl oona.canazes alVI:SÓl\IlS. biombO,
IlXIHIW e IOenhaaa~ edema Serviços ae man;:enln. DI exeCtJç.lio l1e DIOtnbO • blomDO oe Plsuqetn ate o dIa
30JtQIM de 10 h 11 hOtaS no CflYC Intra-AIOIArea 05 O..I&tHota e Local a. Rtilrw:lallntormlQ6a A Partir de
2J11Dm hOt1Ino IClm. 001 RUI Batia di SIo FrlnClSCO. 117 • Bloco"· 'l- andar Tel 603-527DJ5280

JORGE STEIN LOPES
:ierenle oe Cesec

"vISOS DE QISPENSA DE lIC1TAçAo

O BANCO DO BRASIL .m cumpnm.mo .a al$OOSlo nos 1f11QOS 2'·Ve 2& aa t.81 n- a M6. di 21 D6 "3 loma
pubIco ler autonzedo. Mm~ a lIflR:la oU'lCa 001 508Qulnles bens
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AVISO

Escritório de :-Õegócios em Vitória

EXTRATO DE INE)(IGIBILlOADE DE Ut;ii.1CAo

CONTRATADO. ·Conexio. MõI(1{~flnq l...3mumca~.N~05 Em:;resomals LIda' ::8JE,':; PllrrlCtnlO 'Jn
Show AmDar Ot Mana Btlnam_ nD!tOlas 13 E 1".'198 MOOALIOACE :~nlralacao OI·t!la ,;um lne'I'lIOlll1l0\0"
,je LIClt.ç,ac: conlonne Alltqo 25 da Lei 8666193 VALOR RS ~ 000 00 l';.f''>'i,l!:nltl tf "11,\ mil rf"u".
AUTORlZACÁO DF GEACS AP 427,1)8 de 02I06/9a

Superintendência de :'>iegócios Sul Fluminense

EXTRATOS DE CONTRATOS

:ONTRATAOA. SindlClCO das Indu~nas aa Ccnstrucio e dO MobIllino ce Volta Redonda úEJETO PaltO<:u'hO
do IV Semm.no Rtqlooa' di Construclo ClYll MODALIDADe :je ~''::llaçio Contrali1lc.1o Dlrela «(lm
meKll)lblltdadt!: ae Itcrtaçto. conlorme "r1 25 da Lei n· a~3; VALOR RS 300000 Itct5 mil realSl DATA .1e
"~ur. 23 1098, NUMERO. dali do Empenno l') emptnho _ Itl!'O com aoresentaç,io ~a l.ll1ura

CONTRATADA. Prelertura MunlQOallje Prr~1l' OBJETO' Palroclnto ao ,(VlI Fe"llval de MU'l;Il:~ Popular ae PIl'U
MODALIDADE de LICllaç.to' Contra1~ DU'rla com lnexJqlbthdaae dI! UClltlçàO contorme "r'1 25 da LeI n~

81SM113. V....LOR RS 5 coa 00 lanco mil ~alsl. DATA de AS5lnal.Ut1I. 151095 NUMERO e f'l;iliJ ao Em~nho U
empenftO • leI(O com • acosentaçiQ da falura

.Of. n9 2L';".'9BI

Superintendência de Negócios de Vila Velha
EX'l'RATO DE INEXIGIBILID..a.oe DE UCITAÇJ,.o

CONTRATADA C~manl de Dmqentn LOllstas de CachOetrO ~t' l'laDeffltnm • ES. OBJETO PalroCllllo da
campr,nhe de v.ndU c.ehOtllO Leqat; MODALIDADE de lJc:Itaç:io' ContraltÇio direta com In~I(lqrtMII~ade de'
I1crtaçlo. contonne Art. 2S da Utt n- 8MM3; VALOR RS 8000.00 10110 mrl TeIISI. A.UTORIZACAQ OF GEACS
AP 92llIH

(Of~ n9 227/98)

Baaco do Brasil SIA

Ceatro Cultural

ExTJ!A'ro DE CONTJ!ATO

ContrafedD: LudlCO Produçõe. Anlltle. Ltda. Ob/.10: Rulu:.do do .v."to -DoIOr.1.-. c~to de 25
.pr."'\teç6flos. no Centro CulllJl'M e.nco dO 81-..1, ModMldMM de LlClfeç60: K'I.11~bsMdMM n- gelOl1
U!2441. ftubnu: C!ll1l!J.()4()().1 • Produçio e Ev.nun: eto CCD. Va'ot Gwb": RC 118.152.24. Valor. HI'

p-ao no eXefcw:tO: R' 85.346.41. P.rlodO dI 'IlKuÇio; d.1 08.01, IUg I 07 02.199!t. Prata dI VlVlncle:
di 23,10.1998 It6 22.10.2000. Dlrta de .MtNltuta: 23.10.1991.

AVISOS DE lNEXIGlBILIOADE DE LICITACAo

Proc...o: 981021 18Z44) • Centrb Cul1ur. s.nco ao Btn" • Com Nh no inCISO 11 do .nlQo 25 d. Let
e.8M1i3. fDl tltlhc8d.1 • rnelltqtbdlli,.CM di hcnac.ic p..... COOloenacáo. IUO~ISio • Q,r.m:''''''lnto (10
avento "Carloquls'" IUnto , V"I(la. da. leua. Ud•. Va/ol Glo/ul. RI 39998,43 Vlllor. :leI p.qo no
...-rcfCtO: As 32.000.00, RubncI Cont'btt: &17&3,0400·' - P'odUCÓl. I Evento. do CCSS, Oafl dI
'll~ia:ai 12.01.1999 I 02,02.199J. Olla de faulw:ac;:io: 27.10 1998.

Proe••fO: 98'022 f82441 • Clntro \"'UI'U," iWnc.o .to 8f.,1I - Com bn. no mCISO 11 do art.qo 25 da LI'
8.40"3. 'Df rauflC.aa a mU'9fblltdlCH d. /1cltacjo para' COCH"d"'acio. 'u~fV1do • Qer~..mento do
n.,no ·ROd.. di L"U,II'I • 99- lunto , Elt-elo di. LAtfas Lida. VliOI' Global; R' 80 e09.03. Valor I ser
P.... no IX.,ClCto: lU 24.242.13. RubnCI ConUbtl: e1183,C)4QO.t • P'roouÇo" I Evenlos dO CCBS. 0111 M
1• .euçj(J: a. 01'5.01, tl9t. 01.12, 1991. Olfl dI rar,'fIC,aeio: 27,10 799B.

CLAUDIO DE CASTRO VASCONCELOS
Chefe

IOf .. n9 693/9Rl

Vaidade de funçlo de larra-Estrutura

EXTllAT06 DE INSTRIAENTOlI COIfT1lATIJAIS

CONTIIATAllA: c....w __ Gt<M UlllI,: 0!lJET0 """"- dO _ dO ""-" •

~ tm~~ rw lQInl:Ia~ da FIIZbSI. pM) MieI. Pm SUfu • PMt SueM (OF);
1lClllALJIW)E: CONVITI' ....... (1_ . co- _ ... lIlI'l: ftlJllRlCA:~ _ •
~ de benI: VALORM~ RI 2.221.01: VALOR TOTAJ..; RS 2e.n2,n. PRAZo DE V1GtNClA: 12
~ DATA DA ASSINATUfltA: ,. '0.••
CllHT1IATAllA: _·C_dO SA,; oe.oP:1'O:~dO_dO
~ CIOMlWtt. nI c.. de~ 011 oer..-.. de~ MOOA.UOADE:1nI~ de UClf.1lÇIo
C!COI' tII5H (lSl.). com be.e um 27 .... o do Raqu&ImINo di l..JCUQOea do Banco dO 8ralIM RUII!!:
ftUMICA,: 2Q.IO.0580,IQ,to-e:)WM~. orem.-; VN..OR TOTAL~' .982'UJO; ~lA:eo~
lY\TA DA AlISlNATURA: 27,10,10,
CQMPRADOllt: MoInhO eotonearIlnilrM l.JdII.-ME. 0tSJET0~ A.IiIeneÇIo doi MM• ....-no. n.· , .2. QUIdra 12. com
~ lIlTl II'MI ,se) UClTAÇÁO' CONCOftRS«:tA M'D182 (157"). RUBRICA: I~ Mo dt- c.-e
VALOR TOTAl RI 15000,00. com ...,. dia RI '5000.00 • o sado~ em 10~ dlI RS
1 000.00, mansa- • 1UCttMN_ eSCRtnJRA I,.... CIr1óno OI Par no munopo de I,.... c:omwcI óI Ponte
StrtraM ($C). IMO O:U. toJhM 1.$' • 153 CATA~ ASSlHAT1.JRA· 21.1DII.
CClWRAOOftEI' OsImu OI • MtI'Qll'1C SMo OI. tMllDtO OI • 1n61 Lum*o HIUfto OI OBJETo· AKeftIÇIo de
um klte de lenno JiltuedO na CId" EslNI (MG) • RuI coneoo FrII"IC8CO stelle MODALIDADE;
CONCOfIR!HCIA NlD147 RUBRteA. 2Il3&OO1""" Ir'l"ICvMI nIo OI U!IO VALOR TOTAl RS 23 500.00~ RS
3525.00' VIU e RS t. 175.00 em ao~ nlI'flIMI OI AS le825 EsaIIn PubMoIIJrI Comcn • Vende
dt 1m6Yel•• ~açIo, com a.ranM Htpotecane dO SIQUnGO Tabe!lOMIo OI~•. COtnara OI! PI:JuM) AJI9f8
(MO). DATA OAASS1NAT\JRA' 11 OI M.
COWfIAI)()ftU: osamu OI • Mervat*- 6aIl:o Ot Makoto OI I 1* Lum*o fUllano OI. OBJETO AJteMÇ60 de
um oetP'o~. lItUIIdO NI CIdIOe Elllvl CMG) • Ru. COneQo F,.hQJCO sa.... 2&G. LoI.1arnento PlIMAO•
....~t~,~ • b8r\1tIlIOr*.~. CONCORRatCLA Il10147 RUBfUCA:

28835002-2 ImO...1lttS nto oe uso V.-LOR TOTAL RS 30 000 00 senoo RI 4 S80 00. villl • RS 2e 010,00 Im ao
1)I'8IlIt~ml!lnS&&S OI RS 183 50 E5a'I't\n PublICa de Compra • ".ma ae ImoveI.• P...w;Ao. com G.-.nnl
Hrpotearna dO SeounrJO r.blltOnIto de NoIas, Com.rca de Pouso~ (M(i' DATA DA ASSINATURA
11.~~

TOMADA DE P~ECOS NI071 n90n - OBJETO Ten:etra Fase Rt"á'1 L~ • Mudanea de lrt-out - AQtnoI
TRês RIOS (RJ) - LOCAlJOATAt'HORA DA. BERTURA DOS ENVELOPES PROPO$TA. CeSEC INFRA •
RIO{RJ) JÂrn 05.l1.JcA 11, Ru. Baoo de 510 Frarnuco 1n . Aooar P • ~J. OI~ .m 03 11 M tom
lhiao.ts'53Oh

JORGE SiEIN LOPES
GlfW1t8 dt C&HC

\
AVISOS DE DISPENSA DE UC1TAÇÁO

OISPENSA DE LICITAçAO MI2I4 IM,e)· CECOP (DF) Com~M ftO NlClIlIO XXIII do artJgo 24 da 1Il IlMIW3.
c:onforTne flldlÇ60 dldlpU~ O&4t de 27 05 98. fOI ratrf~. a~ ae l.JatM;:lo~~ OI
ProdUtOI • servIÇOS pera~ ae 237lil Qe;penotnau na NovIl P\aIlefDrme di R". t&do • WI'IIftSI
COMA~.SlrltIil'lW~ SÃ.. VAlOR TOTAL RS 33 ,co1.1M.47. RUBAICA~ 720.030.000 ..
~ dep~ de o.- PRAZO DE V!G!NCLA 12 (doze) tnIML DATA DA RATlFlCAçAO,
211.10.•

o eANCO 00 BRASIL em c:umpnmenro.o d/.lPOllfo nos MlIQOt 2....V.1 2ft di' Lec n-. I,MI. de 2UJO.I:I.~
pubMCO 'er lutonz8CJO. M.l' 1M:It8çIo. a Vlnoa dOS HQUH'J1n moves'

• F.utnINI SIO Joio 8IrbItI.•~.mJ.~ lBAI. para VlkhC:a Menues LLICSI.MC:*;
• IttrenO CiOI'1'\Ifaal sdUldO nI Rua COl'Onel l...uQow::o Homem ae Goes. Slrr'. em~ (SP). pwa C*lOnr
~Veru. '

.",..~~nlAlJ ~FUI'l.oo. PenmwD~ .......T~c...JuMe
,~dIV~ em SIrUtém tPA). para Mo.Iar CteSCa.

\J8IN.WlA 7HAOEU COSTA CAVAUS!O
_dO,NF_IIlO_IPA)

",'J\IO DE INEXtGIBIUOAOE. DE UCITAçAO

INfftAIRE,SlO MASkJA. (DF) '" Com~ no tnaIO I no AtI,2!. di! LIt '.MIlWS. foi r1ItiIl:-'Í .......... de
lk:I8ÇIo~~ ae ..... di .-.oouç.6o "..111 centrtfuQa n-2. modo lQEA7&lSoOQ - m. SEDE IH • VALOR
TOTAL: RI'7 20"'3, OATAOARATIFICAÇÁO, 20.1010

ElJIIlCO DE SAl.LfS ClOADI!_exea-
A\IllIOII oe; UCITAÇÁO

CONCORRENcIA ""caP ......7 (01111)' 0_ R_ dO _ .... _ ... 2.t51 _ ...,

~'CIl'1QIlJ'fta.")~dI~,"'~.~.monaeoemern~
~ do e.nc:a. em too. • un~ feclerlWa ao Pais:. LOCAIJOATAIHORA DE. REAI..IZAÇ.Ao·
SoM .. UCit.-ç611 11- 5· sea .. QUIfD ~ • BloCO H - lei_ 23 .. Ed. !«lI li • r ...... 8tuIMe tDF>, tm
02.12.1 ..... com ",100'" 14 Mra OBTENÇ.I.O 00 EDITAL E INFOftMN;OE:S: Ed. Sede 11 - 2'" .... 
~ (OF). d. 12 ... 17:30 ~. MI CUIIO de reptJduÇIo da RI 10.00 .... ,...). u....
~oePItOt.-ona (Del) 310-25&4. ou V18 Fp ,oa1) 310.2153.
CONCORR~1A CECOP III13O(lel&) do IJPO MENOR PRECO lendO DOt ....... AEGISTltO De
PREÇOS unlttnl»~ o fOmIarnIttQ do rN1en11 • SIiQl.M' Ohatto: • 06JETO: 7.200 e-.tmIs de fOmtU66no
conUnuo de , v.-. oot:IlW:D 1 em 1 • LOCAUOATMiORA oe REAUZAçAO: sele dll..1c::Qç6II tr 1 -sss
au.dra & - moco H • ll;'Q 23 • Ed, S4IdI 11 • 1!'~ • 8l'Uf1Ml (OF). Im 01.12.... com ImClO as 15 h
OBTENÇÃO DO EDITAL E INFORMAçOES. EC. SEDE 11 - l- sublt060 - 8raIMIa (Of)•• ,3 M 17 h. 10 "*O
de~ de RS 15,00. MaIQf8S ft;Ill"KIJMrIUla OItO telefone (O&t) 310-2U2.
CONCORReNclA CECOP MIn2 (Bete) • OBJETO' CortraQçAo de~~ e--~ di
5ItVtÇoI de dlppll'lQ ~e6IUtJnloo 1In1'"MU: LOCAl.J[)ATAIHORA DE REAlJ.ZAÇÃO: S8S • QU*irII i •
BiOCD H - Lote 23 • EDSEO M. r Sut.*J· sal. di LJal~ 1 .. Br-*a (01"), Im 30.11.18. *' \5 hor8s;
OB1'ENÇÃO 00 eDITAl.: 8MeIo dt AfIlf1dlrtlen(O. locNUdo fIO ender8QO rwcra~. rMdI*'Il'. o
~ÔlRS 15,00: InfOnMç6eIl*OtetefDnl (081) 311).2M2, no hoI*100I121r117 ti. 30 mnutpI
TOMADA DE PRECOS CECOP tlV72'i1IM,8). OBJETO' AQuIllÇlo de 3000 cai.JC8I cam 500~ 8B VISA
ELECTRON -H1CO· • [)e DE8lTO, wn Pl6IOOO. com r.ao- m.gnftK2 "H1CO-. COl:In1c:leÇIo a.noo do 8raM
7510.120,032201·3 lOCAl...4lATMiORAOEAEALIZAÇÃO SelldIIlJClt~n-'·SBS·Qu.n 5·BIoceH
- Late 23 • EtS. SfIde 11 .. 2- 1UtJIok). BlDlIIa<OFl. em '111 M com tnlQO" 15~.OBTENÇ.l.o 00 EDITAL
E INP=Of'WACOEs: Ed. Stde " .. 2-~ .. 8IaSI-JW (DF). OU 13" 17~,.,a.-ode I8POOUÇIode RS
10,00 (daz.,.ltI). u.eor.~oepetoletllfone 108') 31D-2e38. no ncrirtOdl14.,'~.

Cl..ARA DA Ct.NiA LOPES
_dOe....-

TOIIADA oe; P!lEÇOll 11/100 111lO1l • OBJETO: ""'._ dO.-•~ ,....... (RJ) •
PMhClPANTES:~~ no 8MCO ou QUI ..~ toda • ~ elUQIIdII ...
~ .. o.rde.....xN'. dita ...... 1*8 abIduta do~~•• que 1t«IlIMn_
lodeI.~dO~.PATRtMQHK)UQUlOO: Mlnmo de R$ 21.000.00- LOCAlA)ATAIHORA: CESEC
1f*RA RIO (RJ)IArM 0501..Jc:l U, Rua llIrIo da SIo FIWICB:O. ln, ICXW T~. Audi66M. em 1711.•, AI
le:DOfl ~ AQUIStÇAo DO EDITAL E INFORMAÇOES: Rua 8WIO di SIo Fl"If1C*lO. ln. Z- MdIf•• '0;00 AI
111:00••• trts dIB ut.. __ di abInln d4r~. MIIOfftI~pelo fone (021) ICMI-!l2U. dII
13 OOtlll:00ft. Cu*ldOfdbI: RS 150,00.
TOMADA OE PRB;OS 11/101 (1101) • OBJETO: 1_ dO _ • _ ITATIAIA (RJ) •
PARl1CIPANTES: en.-~ no Banco ou QUI: 1IendM1 tod.- • ClDlldIÇ:6II .~ ...
~ •• o:r- d6118nIIlnClI" csatI pr'Iv!ItII~ IOIftln dO tnvetooe~". que • ...-n.
todIa.~doEdItII-PATRlMOHtO IJQUIOO MlrwM de RS 23 100,00 • LOCAJ,JOATMiOftA.: cesec
INFM RIO (RJ)/AtN 0MJat M, RUI B«6o de SIo FI1lnCtICO. tn a.ndM" r~. Auddno. em ",101...
14D01t -AOUISM;Ao DO EDITAL E INfORMACOES Rua BIrto de $lo FtanaICO. 1n. oze 1ItIdaít. dM 10'00"
18:00... V1e cMM utM .... doIlIC8f1unt di pr1)pOIIY M.....~oePII'o fonI (021) 108-'285. da
f300 ti 1I.0QtI. CUlto do Edbf: RS t10.00

T~ DE PRI!COS ""0:2 (tOOU· OB..ETO· Tef'CIIl"I F.. Rede LOQII -~ • ~ - AQtnc:II
TLJUCA (RJ) • PARTlClPANTES:~~ no 8Ioco 00 que ........-. mnc1tÇ6II PJgICMI
~ ~.........-o... ~ dLI M(M1OC • detI prev1IIlI~ lDII'tUfI dO enwtopI~•• que
• .-n • toda • ~ ao Edltaf • PATRIMONK> UQUJOO' Ulrwno de AI- 35000.00 •

;'=-'~~~:~~~s~~~~litl~·F=~:==~~=:
,n, 'Z'" 1f1dW. ""'0 00." DO.•'trtsdfb Ul815 ....esa. eDlnUlll da PTODOIUt,~~OI t*O
fone ~02f) 1OI-S2M, CSM 13:00 .. 1(1 QOh CUJIo dO EdII. RS 100 00
TOMADA DE PRECOS Ml103 ('001) • OBJETO IMlIYÇlO di Banco AlJIIOfnMtCO de C~ •
DIpendtoc::&I: EOIF SEDAN CRJ'l. PARTICIPANTES EmPl'ftU CM1Ul"" no a.nco ou que .enaa:m 100. •
conoç6Ie .1~ penI ca:tlUlrWner'll:o li. o ;r dI' entenor , dita lQVIII.a .. er:-n.... Qo~
.~•• que ....-n _~ •~ dQ Edül • PA~IUOHIO LlQUIOO: Mlnrmo de RI
18000.00. LQCAl..A)ATM1ORA.; ceSEC INFRA RIO fRJ\I....... 0M.JaI N. Rua kIo dei &kl fC"llnC*lO. ,n.
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CONTAATAOA ~roootW. lndustna de: Fonnulinos ual OBJETO' AQu~o de 2{Q catllU com 1000
','rTnul'nos de J '1IIS MQOALIOADE CONVITE CECOP 9eJ799 leeH~} RUBRICA MallnllS em EstOQue
JALOR TOT}.L RI li <124 00 DATA DA ASSINATURA 2t5 1011I15
CONTAATAQA lIautK Phllco SA ••:;rupo lllutrc Ptulco. OBJETO AQU1Sl~ oe ~7 ... \'lF.....r. TI!lm'unll at
\4ulUCWas Funções P.mlum 233 MHl' MMX M Mb. HD .. 3 Gb YIOfl) OI' 15" colOnclO Plac.a aI! Reoe Wlnoows
°lr WOlUlItKM'1 DI!'-tn••I8QO MODALIDADE CONCORReNCIA CECO? GMI!iJ.4 le61l51 RUBRICA Sistema ot
pl'OCI'SMmImooe Daaos VALOR TOTAl RS 77 050 00. DATA DA ASSINATURA 22 1098
CONTJ(ATADA ComoaMll eMI\I611C1 de Braslll. - CEe . OBJETO Contrato C1r Cessto de uso Of! Infra"
Estnmn oe Postes. Reon OI!! Dutos IdOOAU~DE ~nsa oe uert.ç.to Z'07OQ (Ml151 VALOR MENSAL
~SMS72B1 VIG!:NCIA 80meMS DATA DA ASSINATURA zg 1095

EJctrMo do prwnetrO ItonO de *2J1IVD la Contl'lllO oe P~.çIoOI' $eMÇOS OI! VlQlIlrtCla Annaaa no e~aao de
Sanla catann. CONntATAOA LIMGER Emcnsa oe VlQl1Ano. Lia. oaJETO Pre~lcIo C1e servIÇOS ae
·'lOllIneq ARMa' em Depenl:Hncq.s ao Banco no EstldO oe Santl CJtanna FINALIDADE R~I'WII'aos lnços
=omponemes ao MONTANTE "B· em e 15% VALOR MENSAL DE ACRESCIMO RS 75842 O.... TA O"
J,SSINATURA 04 11~

AVIso

NI QUt&ldIde oe G'reM' •• <lI INF~ESIO ~ ~ PaukI (SP) do Banco do Brn!1 S A nomeJO I Tum Kev
L'~' na pessoa dO Sr fm'r1l Gonçalves Fellx. It1JCl"lItO na Junta CometClal. ()e 8Jo P~1o como LellOetrO
Or.aet ClI LtCrtIçIo ~ ;eJ502 18se11. I SIJf IUI~ no <111 20 11 98 U 1430 noras. 00 81DCO 00 Sr.,. S A
locaMUOO nl Av 510 JOIo, 32. 21-lna.,.. Cencro· SIo Pluk) (GP). conloone nem 1 ao EdlllllJe L....IO

JOÃO ANSELMO OA SILV....

,;...·:50 !:E ANUl.J\çAc

.J BANCO DO BRASIL de .coroa com I LIl n" e oee. de 21 0& Q3 comu~ Que fICa sem elerto o IVlSO di:
~ cr. Concon'*noa ;eJ142 185en de 28 !XI ta pobllCldl no O O U de 30 10~

WANOERl.El BATISTA RABElO
Geme. de DIvISA0

AVISOS DE DISPENSA DE liCITAÇÃO

o BANCO DO BRASil em (.UrT'IPlll'Mnto.c dlSOO'Co nos IrtIQOl 24·V e 2G di Lei n- 8 Me. de 21 015 t3 10m.
putM::D Ilr lUtonzaoo, sem IlO1aç1o. I vendi dOS segt.lnes ImÓV'IS' 1) pre(l1O comeroallrnlCltnaal, $I'loado n.
.~ EduanJO Ehas .lahren. n· 1 059 Im Campo G~ (MS). ~,.. a S.. Stlvanll Retnl Rocmoues oe
CarvalhO. 2!lmóV.l rural. dtnOmH\IlOO RanchKlI. $tluldO.m QuanIIRS). Plra o Sr Leot'* Hlt1mann.
PROCESSO: Despe,... de LJat~ lHW700 (88U'). com baM no Incno VIII AI1 24 di let de lJataç:Oet
a eeB113. OBJETO Contrat.-çlo oe Cesdo OI uso de Inf...e.ttruc.ura di Po!Itn • Reoes CHl ClAos. VALOR
"'ENSAL. RS &4 57281 VIGENClA &O nw,.; RATIFICAÇÃO, pelo COffiIl' cr. CeCO? em 2WtlWl EMPRESA
CONTRATADA, CEB - Campanm Enefl)MQ oe Stulka.

WANDERLEI BATiSTA RABELO
GttMa de OlVIdO

PROCEsso: lIIOet5 (88115'1 • Com bise no lneto XXIII. AlI 2" di lA1 de LtCltaÇOn I e6M3. Iof~ •
~ OI: 1taI-vIa pera contt"l1lÇ1o de saMÇOl de mtnultftÇlo em l~mentO>f1tlp àni: • fltatlCe.
jUom a~ C08RA • COMPUTADORES E SISTEMAS BRASIlEIROS SA., VALOR MEH6AL. RI
, 017.020.55; PRAZO DE VlGI:NCIA 03 ma.: RUBRtCA: Despeua OI~. Outras. CATA DA
ASSIN1<T1JRA 30 10 98.

ClAftA DA CUNHA LOPES_ .. DlvtsIo

9ANCO DO BRASIL S A .m cumOlll'Tlef'll:O *l dlSPQJto no al1 2....X di l~ n - e eMlD3 10m. publICO Ctf
~U10nua0. sem llertaçlo a locaçIo 00 ImOvel 5I(L*JO na Tv SN 17 $In - CICI'ade Nov. IV Nl1Ilns2alaçAo 00
~"B F9n'nOSl ~Plrmert:M)()Ge M~ZIl'II! UdI V1OCIJt.xJ. Fth&t Ant",no.~ CPA)

EURICO DE SALteS CIDADE
Gerenre ExtaJtIVO

AV~DE INEXlGI81UDADE DE LICITAçAO

:11= ) CECOP Da/111 (MU,) • Com baM no lI1CISO I. do 1t1 25. di L~ n- Beeo (Je 21 De tgg3 fOI
·õI1h ~ 1nf!aq4blMcJeeM' di: hCllaelo Plra *lulStÇIo de eq~mtnto&pera '-J»I"lUo d' fWO' VSAT luntO'
~~HUGHES NETWORK SYSTEMS - VALOR TOTAl ~I"nl:e I USS 3.B30,MQ e5 O ~Imento 5el1l
~fl!'lueoo em moedI ClrlSlltlrL • lAX.I OI cAmbto y,qenC. no dI' uhl ~ament. tnl.nor i datl 00 ele!IVo
~o 8Cl1lISCI:kJ das~ OI lffiPl)l'UÇIO (~arTnUIlflIOM". trampon•• ot«ras tuas. DATA
DA RATIFK;AÇÁO 2710 a

WANOERlEI BATISTARASELO
~~deCkvlslo

AVISOS DE L1CITAÇÁO

~MADA DE PREÇOS D81518 IBsen· OBJETO Rerorm. sem amollltÇlo • In5l1laçAo de Aotnall • Ager1Cfl
aRAS LEME - 610 Paulo ISPI • PARTICIPANTES Empresas c.ddrad'S no DEPIM ou QU' lI.naam l00U as
:.ono~ e_1Q1C1U para cadlStramenlO lIé o ,- dl1 .menor 1 OJII preVISt. parI aDt!1ura ao envelope
'00curnenCaçS0- e Que ltetlClam • lodas as nJOtnaas 00 Edllll • PATRIMONIO UQUIDO Mlnlmo oe RS
'1000 OD .lOCAlJOATA/HORA Av 5.10 Joio, 32_ 13·100.... cenUD SIO Plulo CSPl em 2311 98 1$ 1e OOh.
olOUlSIÇÁO DO EDITAL E INFORMACOES No endereço 8Clm•. das 09 00 Is 1130 ate 181198· Fone I011)
J118-1M1.CustoooEdltal RSeoOO

JOJ.O ANSELMO DA SILVA
Gemlt. e e dI INFRA!RESIO 5.'0 PlulO ISP)

~OM"DA. DE PRECOS 98J2OI (85&9) • OBJETO M.mutençlo Cone1rva ce Ponas Gl'''on.\ ~'eC\Df:l15 ae
'-'MaiS • PGDM em OIVIUYS AQt!ncrlS 1OCoaIlL8d&S nos ESlldos do CIl.ri P'aUl e RIO Grande do Not1e •
:l"RTICrPANTES Empresas CldasUMjIS no 8.:11noo OU Que Ilenalm CoaiS as COndeções eXlQldas para
~",rlmemo Ifl! °J. dll Intenor • O~II oreVI~' para aoet1ura 00 envek)pe ·Doc.ume",a~o·e Que a1enolm •
OdIS as ex'Ot'!oClu 00 E(htal • LOCAl.J()A.TA.'HORA INFRA RESIOENCIA IOC~II7MJa oa Ali S~n1OS OumOnf
':!I-8Q " aMar AIOCOla Fot1aleZIICEI tm 23 11 98 is 1~ 00tt· AQUISIÇÃO DO EDITAL E INFORMAÇOES
'fo endt~ aCIma 4<15 13 00 ~s 1i 00 ale 11 11 98· Fax C08S1 2....ew7

!NILSON SE.RRA BR.~NOÂO

GereMe OIINFRAiRESIO Fort;lezllCE::I

"visaS CE REVOGACÃO

,:,;ncorrfnClI n· 9/]"22 (85651 . AQ Beleon-Cenlro IPA) OBJETO ,a,~narnenu.' 204 CO"lunlo ODm Seb.lSllao
.luaQO nl Av Ro~"o C.Jmther 1"5~ 8allTO Oil ClJnclor Belem IPAI F.ca n!voaaoa a lIcd~cJia i eOIQrlle com
JW no artlQo .~ d~ Lei 8~3 ~ 00 tlem 132 dO EOIIII oe LJClI.õI~O para AI,eoaç.,to oe IrflOVelS '" t"~~;r oe!>,.

: ....3. o!> aut<lS do~ estio com >/l9.. tranQueada eos Interessados conlormt oar 5 ao ~n 1~9 aa LeI
3,;~og3

"lEYLA MANESCHY SIQUEIRA
Gerem. _ e INFRAiRESID· B~lem IPA)

: 8At«:O 00 BRASIL SI<-". oU. Que Cle It.OtCIn cem I ....1 o· 'l!0&6 hol1Yt' 00f 'Dem TtVOQar • toncontnoa
~~.~a:a (B5tJ81 rUIlZiIOl em 21 10 "8 Deea ~ncI••m Arloong",(PRJ COolonne PUbltClOO no DOU tm

CARLOS MANOEL MACHADO GUlMARlE:s
Gerente dt INFRAlRESIO CunlLba (PRl

RESUlTADO DE HABllITACÃO

:CNCORRENCIA 981117 '1915\ Ces.ee 510 JOse ocs Pmh..., {PRl OBJE.TO ContrMlC;6o de ScMl;:Cl& O
C':lndt)ÇiO <I. Ele"edorws no Cesec Cumlbe-PR EMPReSAS HABILITADAS Conwv fngentIIna "
RePft'Mntlç611 S/C :':0& OmlmfCol frabalho femp(l(1nO lIoa. EmDtntl • ErntnsoI Brl$lltn OI l..JmCltu I
Cons.tfV~ S/C lia. Gemtrc Comerao e ServIÇOS Uda • HIQ! 5erv llmpeZI •C~ LIda, '" V R
~eM(ll)a GeraIS • ReprnemacMs SJC Ul!#, Mel. servIÇOS • Em~a. Ud.. MoIn StMQoa
r:.mprnanllS Lia' e )(J:lJlO-StfvIÇOS Rt!~ar;6eS e Comerao Uda A pertlf GeMI dali OI WOI dO~
~stlo com Vlst. tral"lQlJtlO8 aos Inll!l'!!SYOOI conlonne per 5 do 1ft. 10i d. L'I a l5M/83 o.c:omoo. CI"&ZO
le:q.. se nia l'WJuvllfll1l~OtrtCUBO, lam11UGlPll'llo<Jtt2711 Mas 1. h. 1 MWoOt atIIftIn_

~ve:scs:r::; C~)~u 00 Cesec &Ao.kllt doi PJntlItI CPR}- RUI Jotr1vlHe. Je1t. Wt ...

ROIIEIm) LUIZ MONTEIRO
GerMe OI cesec

RESULTAOOS DE JULGAMENTOS

TOMADA DE PREÇO ;&11827 (85M) tnft'llRnKJ Beto t1OnZonl.MG • ConIt1IIlÇIo di~ OI rMIIIIIInCIlt
de SIiIltmlS de .lav8Çlo e U.."soonl • Tepo '"ConMrveçlo·. nl AQfnCII OrYln6pold, (MO). EMfIl'IItESA
VENCEDORA' EI.,,1lCICnS SUl' SlA, A panll oe.. dlll, 06 N106 do procetIO eIlio com..,..~ lia
InI:'l"HUdOS. conforme par fi CIO "" 109 d. UI' eM113.

JOSE nAVIO GUEDES TURRA._ .. cnoc

TOMADA DE PRECOS H/D4O(1920} Ctest:~GOIJnIIIIGO) OBJETO Cont~.IÇIode MfVJltO& di ttwweeN •
ooc:umertlos e m..tnas· traleto Cesec Go!.6n&a' AQ ""at cGO), EMPRESA VENCEDORA TItt'h8r T,..,.....
A6n0. T.rreslrw lItI. A j)IIt11f oe•• datl O! .lutos dO pcoeeseo ..ao com VIM' ItInqu1tC11 8OIft_.
conforme 1*', 5- do a1tlQO 101 dI L'I 8 Ne1'13

1N!LLITON DE RESENDE LEOCÁDtO
:::;~rent~ :'J~ ;l'sec:

Em e:lterc:1c::.o
TOMADA DE PRECOS Hl251 nUlS) - OeJETO Reforma ~m.rntNQIOpara IdlCUÇAoda~ EREcttlM
{RS) PMII 8CJlIQuaçIo ao ~.no (W Aul0maçt0 Nneana • F.,. 11I • EMPRESA VENC!DORA: DE GEfltOHI
CONSTRUCOES E INCORPORACOES A paRir 0.". 0111 os lutOl 00 PfOC*IO "lo com YlU linInrMIHM
aos~. conforme Pll'lQrato 5 do At1'OO 10Q da L.et a,&ec5113

JOSt ALlIERTO CAMPOfl MEDEIROS
GerMM de CIYC

TOMADA OE PREÇOS MI94 (1tl14) .. OBJETO. Reform. semA~ -~ CIO lln6vef .. ,.,.
viSu6I ft -oeoa. JUAZEIRO t8A) • FI. 111 • EMPRESA VEHCEDORA CONSTRUTORA VENANetO UnA. A
PIla oesta 0.11 Da llAca ao procesao (1.10 com VL1l. 1ranquelló.l 10& 1llI:..-.oot. conlonM Ptf1IgIIWte I 00
Ar11QO 10a da LeI • lSMII3

SHtOEO TOKIMATSU
GerwUoee..c

~f. n- 513/981

Diretoria de Recursos Humanos

GerEncia de Desenvolvimento Profissional

Divisilo de CapacitaçAo Profissional
r.XTRATO J:' :~;:.X:GIBn.::';.:a. :.)f;: L ...",;lTAc;~O

(:oncratada: ~-kEY DESENV. E tcUCol.Ç.i.o LTCA. Ob].Co: ACS »WCA - o
APG PARA. NIVl:L INTEWiOlAAIO. Ct.:RSO. Funda.mencaçi.o legal: ArCl.qo 25
r:: - INEXIGIBIl;ICADE - Notor.t.~.d•. da LeI. 8.666. d. 21.06.93. Ru
brl.ca: 61736.0199-.1. Valor Total: R$ 110.000.00. Prazo d. 'Ilqincl.a:
26.10.98 a 30.10.9B. Data da A..unatura do Contorato: 21.10.98. Ratl.
!'I.cação: Jos. Franclsco d. Carvalho ~z.nd. - Gerent. Execut:l.vo, em
21.10.98.

Banco da .\mazônia S/A

'l.f:'iJ :;: .',."':~-':':~ .1"''':'
'. R:mco!.lol \m.uunr.:ll S A. l:m ':umpflmemo Jõl' 0"'00)1(1 no an ~J,:! 1.1 Lei n' 11 666. comunM:1 &M

.n:cresgdo'!õ n3 1I1....::n';.Il1 llU rCnn\õ1';.h.l.t~ :>':U:> rCIlI)ltlh n,' t. Jda:.lro lJ(' h'mecedon:s. ilue .h OlXU{flent:OS de.. erao

..cr :lpresenrad.n n(ll. .'mlle de I u:lIa.:Oc::. na ... \ i-'resl.knh.'" \>arns n' 111111 em Hclem 1"-\1, no~ !.lIas "'ttll. n."1
htlr.õlrh)d~ 11 jtI.l" lj j.l h.·ru

: ~,;~o.A. _:.' .i:,j :!: :-!l;:~':"E::ii.C ~E:.s:

. :~~loer.te ::d :'::-:'l.~.:>ao :e L:'C:l.~ilCào

Bancll du 'urdes.e do Bra~il SI \
., _ ...,

.~ ...:.: .. ':i. ·?r·;:s ~,( ,. 1'"

- 1b1eto Coolralacio aos stNIÇOS de IOCIcto milnutronçlo ort'v.nllvllCOlTl!lnrl OI!

.l~~ I'(\n"" as.~llu Intrusão e lflctnCItO ~f" as Al'Jenals ao BJõnco 'OGôIllladaS nos e~t.aos oe Alaqon
'-;t"iI~ ParalDa ~~mamDvCO e ri.o Granae 00 Not1e ADenura (111 23 11 98 a\ og 00 horas O E~at IXJOtfI
·...·e 1OQ1IlOOO n, A" P.H.mlnl ~ 700 ,Bloco e·1 Urrto PI~re· t'onllez...ce no norlno oas 0130 as 1330
I"iras .0 CUSlO oe RS5 00 lance It~ISI m(~.ante conlpro",oInte Of! oepaSlfO tlm "u.lQ~~ncl' 00 Blnco 00
tll)rQeste OI c.:~C ~0349-3 B~nco 004 Aq..nCl' 016.1 hmDem Olsoomvrl n. INTERNET 00 eno~
http://'<<WWbanconorálue,qov.bfO...leas.tnIOIl~S''ioe14optestaaUau.lI'u ao!> telelonu (08~1 ~33~2

~·3290e 29g..3QU FI_c0l5) 299341 1

f :. r.. . ..:', ~"I



Junho de 1999

SECÃO 3

DIÁRIO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS

DIÁRIO OFICIAL

Quinta-feira 17 28355

:'/' 212 QUINTA-FEIRA. 5 NOV 1998

Central de Logística de Administração e Recursos Uumanos
. em Vitória

!:XTAATO oe TERMO ADITIVO

• :..,TRATAOA. DF';: .nlorrnallca OBJe.TO Prorrooaçáo ao contraiO Of' cre<;laC<l" ato PI('<;I,~·.U,J .. 'l"""""" 1
·'.lI'1UU!rn;J:O ern IInOff>SSOlil'.i 81000 e BP 1500 ITEM de AcomCoiInnampnll) Df's~~!io r.Clr .... r llfl ...1.lL.I.ilr,lI,_

.:. ;ll$erv..C4o em E'JUlpamenlos ar Processamento (lI! O~os· $)';3·03 MOQAL,DAüE 1": 1.. .••:a :~., '."'lhllIM ~.'

:-'l.el.a com runO,mamo no An 24 Inc v ;:la LeI 8 666'93 VALOR R$ 13600 00· T: .. .:1Õ" 'llI''' ......... ,.'Il~, .. '''fll.'
':ATAde Asslnaiura 291098, PROCESSO 5015107031.'96

•~. n'1 230/')8)

Escritório de :'>iegócios ABC Paulista
EXTRATOS DE CONTRATOS

:ONTRATAO.... A'iSOClKio dO!i ConS1nrtores t! Incorporadores 00 Grandt' "BC OBJETO PlIr,zmlo.1I) J- Soll:'(~

:0 Imovel • COIlsl11JÇJo elO G(~~ ABC MODAL.IDADE de UC1f~ Con/(~t~oOlft!t. CC<fTI UI....Io,JIOfllo:J,we '1..
,,~II.l~, conlonne AM'90 25 da Let a6615./93 VAL.OR RS 10000 00 IDez mIL U!lIl!t1 c,.. T.:. ']<1 ...!o~m;UUld
'S la 1iI. NUMERO e dala do Em~nno 55MII de 23.10 98

:~NTRATADA ASSOCtaç,io cioS Consuu1oI'Cs e InCOftlOlaaores 00 Gro1lnQe ABC OBJETO P~'tlCIPa'·.õIIO Nn
=eIUIS' Expaslç.óes - 3-SaClo do ImO"'1 e ConSl:~ ao Gf~ AOC MOOAI.IOJ.OE CJt LIC,I"C.aO ('0111·"''''(\')
:,(et:. com M'lexK)IDlIKJlde oe hCltaçlo. conlorme AnKJO 25 0011 L.el n- a 666193 VAL.OR P5 '5 -;15 ao I~P.IS /nU
>~., ',QuInze reaiS); CATA de AS$ln~ul'l, 151098 NUMERO edala do Emptnno 55", '31$ 12e 23 lO ~8

230/9BI

Escritório de Negócios Almirante Barroso

F:XTAATOS DE CONTRATOS

ONTRATAOO EduilldO Cabus; OBJETO PatroelnlO 01)1'I • PfIÇI leatral -o Gu&lOilo do Tumulo- dltl'ltnJ 00
D'OIMD N8ClOl'l. CID Art.s C""lIeu. MODALIDADE OE L1CITAÇAQ Contrataçao dlteUl, com Olspensa oe 11C/taÇt(I.
COf'ltonM ar1 i5. da Lei ".15~: VALOR. AS 35.000,00 Ctnn:.. onoo ml rellSl; DATA DE I'SSINATURA.
28 10,ge, NUMERO E DATA DO EMPENHO' O.mpenno. f.no com 1a~UIÇIO da fatul'l

CONTRATADO. Dança & Cia. Cllltro de Mes Lra..; OBJETO PalrDClmo para o~ 'InsOolI da Lapa"
denWO do Proteto NKIClrlaI de Art.. C,"as: MODALIDADE OE LlCITAÇAo COl"l~Oll'ata. axn Clrspenu
(Je tlc:QçIo. conforme an 25. da L~ n· 8 &6&Ji3; VAlOR: RS 30 000.00 (tnnta mil r.atS)~ DATA- OE
ASSINATURA 28 1098; NUMERO E DATA 00 EMPENHO O amoenno .ltftO com 1 aQl"uant.c;ao d. fatura.

. J!. n9 230/98)

Escritório de Negócios em Criciúma
EXTRATO DE CONTRATO

:OOTRATAOA Sebrae/SC. OBJETO PalroclnlO Palestra ""Novos Tempos Nova!. Idplõl~ Compellllv"Ç Cl)m J C
3~mvtnultl, l.ICITACÃO Conf,....JÇIo DI~'~ com tn.1tlQfl:llJId~ae 11CI1~elo contnrm,. An .:~ la Lf'I a 666i!il
• .>oLoR RS 500 00 laulnnentos real!.1 CATA da AUlna1ura 23:10:')8 NUMERO t .:1.11 .. OI) Ell'\l)t'nnn .) "lnt"f'llhn
, 1~lIa com a aPl'esent~ da !atura

Escritório de N~ócios em lIabuna
EXT'RATO DE DISPENSA DE LlCrT"C;:ÃO

.:lR'OCESSO. 1 0071 0020331·3. OBJETO Vendi de IfftOvet SIlO. Rua Franasco l.UI n" 218 na CtIlaQft de
.1,.'iIUl.,BA. 'NTERESSADO Suely Cunna Del Salto; VALOR RS 8 Mil 50 'orlo mil OllOcenlOS e anQUflnla e novp
""'IS. DnQuem. c.ema\los,; FUNDAMENTO L"9aJ A,hQo 24. mcuo '11 d~ LeI' 666 de 21J09/93 APROVACAO
~('lmsno Telxul1 Alves" Gerente GeraJ da Ag Jequle/BA. RA nFICAc;:Ao JOSof' RonalOo Cunna Mala •
3upennt~a de tMQOaosJllabUnlllBA.

~!. n9 230/981

Escritório de Negócios em JoinviJIe
EXDAto DE rNEXlGlBIUDADE DE UCITAC'AO

'\~TANlE 1.'11U i:coDómaar Fldcnl. CONTllATAOA ACU - Aucx-.çio Comerciai c IMUllnal de JntnVIUc
3lfTO PIlrocHlKl d.& 4' I'I\OLAJt - E.lpolell1l MulUStklnalde'~ e ~W:DI p.an n Lar c ruulw. MOUALlDADE

,(: LICITACAO Con~ tltrtr. com Ul61~lblhcbde de I"I~. COftlon'M' In l,S da UI 166619). VALOR, RS
)00.00 lClnco mil rtalll. AUTORlZACAO DF GEAC'S AP 199"1

:. n'õ' 230,1)81

Escrilório de :'tIe~ócios Sul de ~Iina'

EXTRATO DE COtlTRATIj

-'.TRATAOA A'.~oc.laç~o Comel'Clal IMu~nal dI!' IlalU~ Mr;i OBJETO PlllOrm,,, nMa F"".l P''']I''''o11

.: ,sfna'l1p 1I1UUO" Ml.JOALIDAOE o"e Llr:'lac.ao ConlralittJo D'I~'a ··nrr, .n"·u'lIt'''''J.''''' '1" <Ir ',,,,,...,,, "nO'
• ':!I.Ja LeI dbQ6·93 ',/ol,LvR R$ 700 00 ' ..Ple,emas r~IU51 DA ':'J,. 11,1 A"Slndlura d.) I' ti'! ~" JMER0" l,l'.l'l ~
• ;'I"nno .., ~rnoenllO sw" f!lelu.1dO mealitnll' 11 "(I'e'>4'nlo1cJo 0011 '''IUfll

'::,L

Escritório de NCf!ócios em Natal

ZX':RATOS -L C.r:PENSi\ DE LICITAC1to

PROCESSO e. 2010 oo205G3-5 OBJETO Veooa de 1mOVe! SilO a Rua 00 Tubarjo 14A Con1unto P:araue das
Duna, - NatallRN INTERESSADO AnlCltllO VIIal Ferrl!irll YALOR 562770 IClnco mil WIscenlOS e vll1re e wle
Il~ars e setenta CMlavOSI FUNDAMENTO LEGAL MIa0 24 Pa~áQrafo 5 001 Lei 6 666193 APROVACAO r:lomulD
Bulik ~ Gerente oe Mercaoo _ Fomento RA T1FICACAO Mana CecIlia Bus$oru • Suoenntendenle de Neqooos I
RN

PROCESSO 820100020565-0 OBJETO Venda de~ SilO I RUI da PeSC3l2a 59 ConlUntO Pwoue das
Duna - N<ll.aIlRN. INTERESSADO Jose 'lW!:Il1nqlOO de C"Jl\lillho. VALOR 12 10700 (oou ITIl cenfl) e se-'•
realSl; FUNDAMENTO I.EGAL Arttqo 24 ParaQralo 5 da Le-I a 666193 APROVAÇÁQ RornulO Butlk"~le de
MeratdO e Fomento RATIFICAÇAo Mana cec,l... BusSQnI - SUOf!nnlentllOle oe NrqDCIOS I RN

(Df_ nÇ ~JO/98}

Escritório de Negócios Osaseo
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITACÃO

PROCEsso. 9 Q3S791211~7 OBJETO Venda de Imóvel !.1I0 a Rua Eulnt Anlôrua 3S Jd BUlnz na C1dilde
de r.bOiO oa SefTWSP. INTERESSADO Jose An(UMS d. OCllleltll. VALOR RS 28 s-t0 00 lVinle to 0fI0 mIl
QUlnhenlOS e Qu-.nta ,ealSI, FUNDAMENTO Legal. ArtlQO 24, lnelso V, da Lei n- e 666 dt 21 06 93
APROVACÃO Manl~ de Oliven - Gerem. Geral em ExetCloo " A~ Tabelo da SerralSP'
RAT1FICAÇAo Valter Nunes GonçalVeS· Supennlendente o. Neqoao5lSP O~asco

:Of_ n9 230/98)

Escritório de Negócios em Vitória

EXTU,TOS :lE DISPENSA DE LICITAÇ:Xo

l"'ROC'ESSO 1111"000lXItJ0-',l DeIETO' Vendi di: 1!DOV'd alOaRaaEdloaSouza. 110 u7 tuladillkdl:lhtaçliataudo
!.lo ElpnIO SalMo; lN"T'EIlESSAOO I..una doa s.a.ou.V~ VALOR RS 460900 (~tlUl.~e~
tmiS); FUNDAMENTOLEOAL At1JF 24,Iocuo v. da La .-1666. de li 06 9). APROVAÇÃO .fole Rtc:InlQ~do

N--.e-o - GQaIc da Atbaa .. Na:vw"E.S, AATlflCACAo Lwz A.IbeRo DaroI •:i~ di: Hqbl:a
V,l6no/ES

PROCESSO: 1.1114 OOlJOO'I-'. QB1E'I'O: VmdI, de .owI Rua~Modmta. DO. 11. u cdldc de lInça BD
~.EIpnao~~Ior.~ s...~VALQIt.;I.S4201,OO(~_~ceoo

~); F\INDAMENI'O LEGAL AftJID 2", lJcm V. di ~. 666. *= 21 06 9]; M'l\OVACÁ/J bt RJcanto~ da

N--.o • c.ra- da Aat- kJIo NCM'E~t RAl1flCAl;ÁO. Lwz. AJbcno 0ImI •~ de Hef,)ooI
V_.

lO!. n9 230/98)

Banco do Brasil SIA

Unidade de FunçAo de Infra-Estrutura
EXTRATOS DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS

CON1'llATADA Rewm:seT~o a-.". e SefY Lkl.,; 06JETO AQutSfÇ60 oa m Cabos t..ogK::oI.:
MOOAl.IOAOE. OISPENSA DE UCITAçAO CECOP 11IOI2O (MStl}; RUBRICA: PmcflUmento oe D8dOI;
VALOR TOTAL RS 15 53110' DATADA ASS1N4TURA: t4 10 M
CQfIITKATADA.G~ s-a-.. Cruz Uda. OBJETO. AqUIStÇ60 de eoo PttCQtU com 10 fofh..; MOOAUOADE
CONVtTE CECOP .,..,,702 (MI8); RUBRICA MoIte'nM «ri E.soqu.; VALOR TOTAl. RS S.sa 00, DATA DA
ASSINATURA 15 10 VI
CONTJIIATADA. GrAl'ka s.1'IUI cruz UQa, OBJETO' AQUlIIÇIo de eoo P8COIn com 10 '~h": MOOAUDAOE:
CONVITE CECQP fHWID1 (Nte). RUBRICA M.len.. em EstOQUll, VAlOR TOTAL.. RS 41tS DO. DATA DA

~~:-A..1.s:,Ht(do Br1DlI LId•• OBJETO' Aq~ de gt2 eanuâw:. de loner m8QlntbCe pt,taI""'" Las« L.EXMAJin( OPTRA S t250 N. MOOALlOAOE. CONCORRe.Nc1A CECOP 18/211 (11"8)
RUMtCA. MM4IMI&emEtloque. VAl~TOTALRS.t&2.e578Q DATAOAASSINAT\JRA 1e 1091
COtlnlATADA AdetbraIIItw:kdWt e c.om.mo de AdftnrOI Ud•. ; OBJETO. Aqudeç60 de 31152 !'das 8lJIlSN.
contrIc:aonea8 .." 01_ Krd mlf'l'Clfft. MOOAlI~; CONVITE CECOP MI30I (8&1e). RUBRICA M.~
tmeJloQue; VALOR TOTAL RI45121.eD: DATA OAASSINAT1JRA' 1S1 10.. .
COIfTRATADA. er.ncs.t o.ntu3cn LIda, otIJETO: AQl.c;.Io de Ot pIac. OIALOGlC 0I32OSC com tOPO.
MOOAIJDADE DISPENSA DE ucrrAt;Ao CECOfII ....... (8&UI): RU8'UCA' SI!ItefNI oe~,
VALQft TOTAL; RS 11 32D.DQ • DATA DA ASSI~TURA:2110 QI
CONTJIATADA.. CJwJd8I~ ua_, OBJETO AQulSIÇIo M 01 I)I-e. O!AJ.OGJC CP.,2JSC. l:Ua lU;
MOOALIOAOE.. DISPENSA DE UCITAÇÃO CECOP Hl8S1 (86tO), RUBRICA S1S1.m1l de C~,
VALOfIlTOTAL; RI 10 1DO.OO' OATA DA ASSINA'nJRA 21 1001
CON1"RATADA: Ltn" 1nk:lnl\MQ LId.: oeJETO~ AqUlllÇlo oe 01 HF'-J2Sg1A-HP JET OIREC"t EX PlUs.
ET'HEftNET PORTAS 1 eNC.1 RJ4S..t PARALELA. MOQALJOADE OISPENSA DE UCITACA.O CECOJI'
9&''''7 (8I5tl'; RUBRICA Pnxnumenl:O da D8dGI: VALOR TOTAl. RI 810,00: DATA DA ASS'~TURA
2110,M
CON1"ltATADA Pro S""" II'IfonnMICa Lida: DIlJETO AQulStÇlO ae 02 IOftwI:... AUlOC8CJ - UP GRADE R12
per8I A1. ft,t()Q,A,LtDADE; OtSPI:NSA DE L1CITAÇAo CECOP 9M)M.5 UJl51l5). RUBRICA. Ga!lO com AQwIÇIo
e OMen"ohtIl'MU'OcH I.OQM:JIIs: VALOR TOTAL RS 3 13&.00. DATA DA ASSINAruRA 20 1018
COftTMTADA, E,-,"-zo lI'ldIIIIn8 e comtft:IO Ud•. , OBJETO AqulllÇlo de 01 CO GRAVADO t I3Il'raIft
n~ 110~o dOS ~DlS oesenvolVIóDS em Onel '11k/2 MODALIDADE DISPENSA DE
LICITAÇÃO C~COP"'3(1611) RUBRtCA SIR.me OI Com~. VAlOR TOTAL RS' 5$04.00; DATA
OA ASSINATURA 11 10 ..
CONntATADA. Pl'utlpa 00 Brutl l.td., OBJETO ModamIzl'Ç6o • ImJ)tl1ÇlO ae Sl!lema T~
MOOo\LN.:)A[)E lNEXlGl8«JOAOE DE UCITACAO CECOP t1/111 (18181. RUBRICA S1S1em8 oe Com~.
vAlOR TOTAl AI. OOQ 00 DATA 04 ASSINATURA 21 109t
CONntATADA Suoone Comm r"'mfOnn.ClCI lide. OOJETO AoUIs-ç,to de 01 0IK8 ACI...Il-"l!l ElIISON
MVlftIll'EB-Ol.c:. NtF 30 DOnas MOQAlIOAOr:. DISPENSA De UCITACAo CECOP 981171 (MUI! RUBRICA
SISlame"'Comun~ VALOR TOTAl. RI813438 DATA DA ASSINATuRA 2010Ql
CONTflATADA CaDemet _ Com de Mil Esc.ot.rn Ltoa OBJETO Aaul$lc'o oe J4 080 C&lxn com $000
;jratnPQS ~r. oramoUODt esPlQto de 6 mm I! lal'Qur,J mlema oe 11 8 mm MODAlIOAOE C~vITE ce:oP
9!1i401 IM181 RUBRICA Mo1IlenalS em E:51OQue VAl.uR TOTAL RS 2S21920 DATA DA ASSINATLJRA
;:21091
CO~TltATAC" Aoaonnt Inlonn,2rhca Lida OBJETO AQUl'i,çJO O~ 110 cal.as GQm 6000 lOQos (Jl.lptOS (11000
~ ..etnpe.resl CN t V1. em fonnulln~CQnllnuos OO[)l"3Oos d' 4 em. MOOALIDADE CONVITE CECOP 08142.
\88tl). RUBRICA "'alertai, em t:SOQUI VALOR TOTAL RI 3~ 00 DATA OA ASSINATURA 2310 VI
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COHTltATADA FOf'ÇI rlref. s.Mcos SIC Uda. OBJETO Corrtta11ÇAo a. sarvfÇOS OI umoeu • eonservaela
". AQfnCUI ClI! ReqetU FellÓ (SPl MODAlIDADE- CONVITE M'23t (aS7~1· Inlra/Restl:I B.luru fSP\ RUBRICA
O~ com lmovers dR uso • ServIÇOS OI !.tmpeza VALOR "'ENSAL. RS JaS 00 VALOR TOT,lL RS
• e20 00 PRAZO oe VIGf:NCIA 12 meses DATA DA ASSINATURA 01 10 ge
CONTRATADA Gesel· GfltenallMnlO oe ServfÇOS di Mio De Obca Lida OBJETO ~n!·.laçIoOI seMCCI de
ODef'Koto oe Telefonll na Agtnol Mtgrante· CIÔISClVIt IPA) MOQALlDADE CONVITE i&'122 (1915) Cesec
S&O -.10M 005 PlOha,s tPR) RUBRtCA Desoesas oe Cornuntt'ACOes· servIÇOS Clt Telelonl& .,AlOR MENSAL
RS.'e.l2. VALOR TOTAL RS 11 001 ... PRAZOOEV~NCLA 12 meses DATA DA ASSINATURA. 20 10iS.
CONTRATAOA Gemlle Comtrao • $efYIOOa LIda Of3JETO ContratlÇ6O de set'vtços ai umDelll •
c:or-Y~ em IMII~ PrediaIS nI AoMaa lcanlllma IPRl MOOALIDAOE. DISPENSA DE UCITACÁO
NI07'8 (1015) Cesec 510 JcM doa Pln"*- CPR) RUBRICA~ com lmove. oe usa • Sftvwc:oI OI
UfnPu;a. V#r.l.OR MENSAL: RS $20,00. V#.1.OR TOTAl: RS:" 140.00. PRAZO DE ViGEHctA. 12. l"M$h QÂTA
OAASSINA.TURA 01 10H
CONTIlATADA. Real MnuntSCradOrI OI GefYlÇOI OI: MIo de Otn SIC Ud~. OBJETO Cor:lr~ <Se 5etVlÇOS
d.~o de Tetafooil nI AQfnaa NRTCT o Cuntlt. (?RI M~UOADE. CONVITE W125 CH115) Cesec
SIo..a. dos PInI\III (PA) RUBRICA De:5prnu OI Comunao6el· ServlÇOl da TelefoNa - Outras o.:soaas
VALOR MENSAL. RI 1097.41 VALOR TOTAL; RS '31&1.'2 PRAZO DE VIGalClA. 12 meses. DATA DA
'-TURA: 22.10.11I.
CONTItATADA.. SInlIinI COnMtYIdonIUda, OBJETO' Conul1l(:iO de 5aMÇOI OI' Qpef'llÇlo OI TMfOnII .,.
AQ6naI ADucatWIII (PA) MOOALICADE DISPENSA DE UCITAÇÁO G&'DI2 (1115) Cntc S60 .... dos PlMa.
IPR) fW6RICA 0aPlIuI OI~.$erw;:al de T.'OlU o Otttru~. VALOR MENSAL RS
1 0iI.0I. VALOR TOTAL: RS 13.172••. PRAZO DE VIGêNCIA. 12me-1. DATA OAASStNATURA. 28.1Q....

CQH11llATADA EmPleC· EmpnlU P......... di t.me-u. ConsetVaçIQ SIC lkIl 06JETO' ConInt8ÇIo de
5eNtçoI de ~u • ConMfWçIo em~ Pted... na Ag.naa AlanJnI IPRl MOOAUOADE:
OISPENSA DE LICITAçAO 0Ml1S (1115) Caec SIo JoM 001 PHlhallS (PR) RUBRICA Oesoesu mm unov....
de Uso - St:MÇOa de l.Jl'r\(.leU. VALOR MENSAl: RI 474'5 VALOR TOTAL. RS 5eM.20. PRAZO DE
vtGEHClA.12~ ~TADAASSl*TURA:01 10H
-~TADA: Gemtec eomttao • s.rriÇOI Uda. OBJETO ConttMaçIo de 8eMl;:olI de lJmPN.I •

ttVlÇ60 -m Imt-.;:o.s f'.-.cs~ nI AQ6ncII~~ cPRl MOOA1.IOAOE; OISPENSA DE
'AÇÁO Hl1t. (1.,5) ceec S&o .10M dOI PInhIa (PR) RUBRICA: Despeus a:m lmove. de USO •

_t'IQDI 1M LJmpaa. VAlOR MENSAL. RS 57".00. VALOR TOTAl.. RS 5 aaI.OO. PRAZO OE ViGf:NClA.: 12
maaOATAOAASSINAruRA.1810.VI.
COH11IATADA. CUSE~ Uda OBJETO: ComrataçAo de 5eMçoa de Ref0rm8 com AII'C*ICIo no
Pt6dio di. AgtnQI Mo di XV· CuntD (PR), MOOA&.JOADE. CotMTE NI32I (1501) 1ntra'R.... CutU:lIi iPR)
RU8A1CA: 6enfe«OMa.-rl Im6VM l.otaOOI - M6v.-. LIlensla. VAlOR TOTAl.. RS 127 m.M. PRAZO DE
VIOO«::lk eo dlas. DATA OAASSINATURA.: 07,10 li.
CONTRATADA' IPI 1t8nt Pavtl1'WfUQCln.T~ UcIa oeJETO'C~ di s.Mr;oe eM RefonnII
sem Ampl'8ÇlO no ptfdlo doi AQ6ncaII santa TereDnhe do ".~ (?Al. MODAUOAOE. CONVITE a8I2I3 (15U)
1n1~ • ClH1ttbe (PR) RUBRICA: BenfefWlNI em lmOYttI L.oeal:1Oa. MOYetIe U!enslllOl. VALOR TOTAL:
R$21.327.17. ?RAZooe VlG~HC\A~45 eMa. Dl\TA,0A1lSS1MA.'tlJIAI\: Q1.10.•.
COtlTRATADA.: Tac- p,...R~1'(;ÓMT~UcIa.OBJETO' CotItta!~oesetw;:oaoe Reforma 11m
~ no PY«f;o da AQftlaI C"IO (PRl MOOAUOAOE. CQtMTE '&'327 (85&8) InfratRMICS • Cu"'lbI
(PR). ftUBRfCA: BentettoMl em ImOnt PlWno· uov-. UlenllMOl VALOR TOTAL RS 83 1151.VO PRAZO
DE VlGe:NC&A: 40 dia. DATA DA ASSlNA11JRA' 07. lO N.
CON'1'ItATADA. &abenco oe~ 84lfvIl;m de~ Bantana e~ SIC OBJETO: eoc.t'lClCio
da~ oe Ennoe 00mIa"'"- a A9'ncH P--oue (PR) MOOALlOAOE. CONVITE Ml12. (1115) CeMC
$Ia JoM de. p,",,- eM) Rt.JeRtcA· Onpuu eM ComurlfC.aç6n o en1~a OomtClbtna de~.

T1I_ Comon:lolI. VALOR MeNSAL RS 72.00 VALOR TOT..... RS 184.00. PRAZO DE VlGSNCIA; 12 ......
OATADAAsa!HA~2I.10.".

CONTRATADA. AI.-v 8emQOI. Obra lide. OBJETO: CormtaÇlo de S4tnnços di LJmDltU • ConIiIIYaç60
nII AQInCM A!to PJQuin (PR) MOOAUOAOE: DISPENSA DE UCITAÇAo NI07. (1115) Ce3eC SIo JoI,t doi.
P,",- (PR). RUBRtCA. DeIPNlI CClm lmove. OI UIO • SCMÇOa de LJmPtu. VALOR MENSAL: RS 348.51.
VAI...OR TOTAL R$: ".1S8.•. PRAZOoeV1G~lA'12meMS,OATADA ASSlNATURA 01.10.91.
CONfItA't~ J.F.~ .. Cla Uda. oBJETO: Com-Ml'l;6G Ge se.MÇOf. Ge Rttor"rN Mm~ ftO
P..... de Agtnae saIU ...... (M) MOOAUOAOE: CONVlTE 9&'330 (85&81 InltalRncI • CunhbII (PR)

RlJ8RtCA· Benfe~ em lmov.. t.oeaaoI • MOveIs • utttlSliK)S VALOR TOTAL. RS 311 008.14. PRAZO DE
~lA "5d.... DATADAASSlNATUftA:21S.10Dl.
CONTRATADA CotlMl'Y8dor1I CIIIIIC Ud.a.: OBJETO: ConttataQlo de~ de lunpeu a aJl\SMYaQio nas
..... R~. G~Jao8H. BH ShOPPlnO-BH, SarU ErIQtfMoBH..-Pr....o. LtbatdaOHM1. Praça ABC-BH,
~arwnI. li.... NUS PoItos OfAl~Os.nc6no. MIftII CM • Mm. c:Ja Conctt(;.6o IMO). MODALIOADE
CONVITE N- 9&'141 (1101) • CaHC Balo Honzonte (MG), RUBRICA Desona com lmovN de USO - serv~

~=:~~~~:'S 28S5.oti; VALOR TOTAL. RS '~5.15. PRAZO DE~V1GENclA 03 tneMS.

COH11U.TADA ConvIp 8efvlç:oI GetM LId•.: OBJETO Contl'M~ de leMÇ05 OI IlmoeU • cons«Vaç.tQ na
agtnaI s.nt. a.un. de ft8bn (,MO). MOOALlDAOE CONVJTE N' 911148 (1goa) o CeSf'C BeM) Honzonl. IMGl.
RUMtCA·~ com ,move_ oe Uso· StMÇOJóe LJmocza. VALOR MENSAL. RS 251.21. VALOR TOTAL

'\3.83: PRAZOOE VtQf;NClA 03 mlt:Ml. DATA DA ASSINATURA 13 la ia
RATADA ComertlOOfaC~ LICI'.; OBJETO Conlrl1lÇio IM servIÇOS ae umOl!lll a consetV.-c;AO lUIS

11$ nablnto • Ouro Pr1ItD (MQ)•• no PAB 1JnIvtn«l1da F~I de Ouro Preto IMG). MDDAJ.lOAOE
.........rMTE N- a1l141 (11108) •C~ BeJo HonzOOC. (MG). RUBRICA Oesoesas com lmovelS c:Je USo - servIÇOS
de lJt'nPrtu; VAlOR MEHSAL: RS 1.057.25; VALOR TOTAL. RS 12.881,00. PRAZO DE VIGêNC"'. 12 meses
OATAOAASSINA1'\..IRA: 13 10 DI.
CONTIIATADA. Jobl ~Inaa Tjawc,a. PrnllÇlo de St'MÇOI UdI. OBJETO ConttltlÇlo ele serwcos de
kmpeza e con,.,...açIo nu aotnau ConoonhN a ConsetheKO LaINt. (MG). MOOAlIDADE. CONVITE N
911141 (1801) - Ctsec'" Honlom. (MGl. RUBRICA: 0rs0eIM com lmov.. Ot Uso o ServlÇW oe LIl'T\1XIU;
VALOR MENSAL. RS 1 140 11; VALOR TOTAL. RS 3420.54 PRAZO m: VIGI!NCIA, 03 rne5e5; OATA DA
ASSINATURA 1310 H.
CONlltATAOA Bel tJmp ConMNM;oIo • LJmpeu Uda.• OBJETO: ConlrlQçlo de MMÇOS oe t1mPilza •
eonIerV8Çto nas lQtnCtas ""0050 Annos-BH. S.údHIH • Santo AQott:JnI'IOoBH IMG) MODALIDADE: CONVITE
N-1II1•• (1901)· Ccsec Belo HonzOl'U (MG). RUBRtcA· Desonas com tmovels de Uso· 8eMÇO& OI:' umpez.
VAL.OlI' MENSAL RS 1031.30. VALOR TOTAL RS 3114110 PRAZO DE VIG!NCIA 03 meses. DATA OA
"SSlNATURA 1310 VIS

LOCADQftES Conoonllmo VIV~as 00 lmtlul. ConcsomllMO Mor.,., 00 ImDIJt • Outros LOCATARK)' &nco
00 BtIU S A OBJETO. L~ c:Jas 10tH taenerOc:edaa como Ml'OO "A" "B- t "C- mltt;lranln da Centro
~ ImbuI «*'8 1UflQl)Mm-ntQ OI Ao ImDIJI· Salyador tESA) L/CITACAO CISPESSADA RUBRICA
8074003813-~ com KnO~deusa -locaçiadeouttoS lmOvetS "'IUQuel VALOR MENSAL: RS 3 500.00.
VALOR TOTAL RS 420 000 00 PRAZO DE VlGt:NClA' 120 rnes.es DATA DA ASSINATURA 2& 10 DI
COMPttADOftEI. Edson ..10M FIOU"dM OBJETO Venoa c:Ja um lrnowt uro.no SItuadO na Rua A6tmer FIorn.
na CId.oa de IM,•• com 'r.a de 431 20n1' t prtldlo <Se IItvenana te~ de 80 30m' MODALiCADE
Conc:otrInaa ~17D (8582). RUBRICA imóveIS NIa de Uso \fALOR TOTAL RS 20 001 00 sendo RS 1 ecn 00
como IInal ESCRITlJRA OfiCIO Da R-oIXIO de ImOvets cw eom.rc. de Buha. CATA DA ASSlNA'ruRA :la 05 H
COMPRADORES Lua AntOf'Mo di Silva Oliveira e AdeDl Vargas eu: Ol'Vt!I~ OBJETO Veooa oe um tfltenO
ur!*le COOIIl'IuldO 00 to4. numero 19 da Quactra 'C- 00 LOleamemo ParQue Resadent2ar SIo Pedro na Cldaoe de
AJ'tOra1a tRS) MODALIDADE ConcolTfnoa ~1D (8562). RUBRICA lmoy.- NIo OI Uso VALOR TOTAL RS
~ 000.00 ESCRITURA OfiCIO c:Je ReQlSlro de IrOOv'" da Comarel oe Alvorada CATA DA ASSINATURA
2810. •
ExltMO CIO prUMlro lermo de aetl'llYO aa"conuata i&'114 1190.} filmadO em 290798 CONTRATADA AdmM.
Adtnt....t8CJora Muwtra de servIÇOS Lida OBJETO Conlra1ar;ao de strVlÇOS ot OJQrlaç.to r1e OlClos Pite o Ct5eC
Gelo Honloot. IMG) • Ct$«: Compe • Bhlll IMG). relativo, OISDtns.. oe LICllaç.io ~1'4 119081 FINALIDADE
""elWÇlo ao valor conlmual conforme "'''!QO 85 lnoso 11 .IH'If)' °d· da Lt:: 8 eM de 21 oa 93 DATA DA
"SSINAT\JRA 2710 Sla

AVISOS DE DISPENSA DE L1CITAÇAO

BANCO DO BRASIL S A em cumpnrnal'ltO .a dlsPC$lo no atl 24-X da Lei n· "&66193 loma PUD/lCO ter
~Ulonuoo. sem ltCf1ae&o. a locaciO com$fMnlar ao 1l1\O'ftl sttu«Jo na Ru. XV de Nov~mDrO 13 para
..m~ c:Ja Flflll Gu.aluoa-PR

ELIANE P UENDIZABAt.
GetWH ExllClnlYO e e

PROCESSO DeI0138 (ee15) • CECOP Car1lrIl cMI Com~ (DA Com ~ tnaso XXIII do AtI 2" di Ut
8 eeeJI3. fOI rlltlficaaa a O.SDIlMII de lJaIaçia OIra aQU&Cio c:Jt 53' lanças oe uso eto~ US-Off'ICe
Prolesstonll ver.»io 1 O " 838 Itcer.eal de uso DO soft'lWce M5-WiOOOw5 "5 para dlyersa deOenotnaM no PlII,
luntO. empresa Cobra CornDUlaclofWi5 e SIStemas S,A VALOR TOTAL. RS 343 10&0 57 RU8RtCA 722,035000 •
!.OfOllaMi. PRAZO DE VIGENCIA 24 masq, DATADA RATlFICACÁO 04 l' V8

WANDERLEI BATiSTA RASElO
_aoDMsAo

AVISOS DE L1CITAÇÁO

CONCORR~NClA CECOP ~9i(ee1e.) ao t~ MENOR PRECO tsnoo p:)f fM<Is*3.. o REG\SmO OE
PREÇOS umt.nos Dllta o fornec:arMn'lD do mal" a SIlQUIf OMCt!tO o OBJETO "DOO tndaOn'mIS de bOt*W
de PCIet. 1 vIa Potra tlmunllS 510 • ITAUTEC ATMRC. ATMCQ ATMCO. ATMCT, A1"MCIf • ATMfF •
LOCAl.JDATAIHORA DE REAlIZAÇÃO· SMI cMIl.JC:1tKOM rr 1 -5BS- Quadra 5- 8b::o H a klt. 23- Ed, Sede N
o Z' Sueeoto· 8tMlka (DF). em 00.12.88. com HlK20. 15 h OB'l'VICAO DO EDITAL E INFORMAÇOEa: EC.
SEDEJI·2"su~-Stutka IOF). daS 13iS-17 h, 10 CdO de l"Il(:Il'1)OUÇdliRS 15.00 (QUWlD ruII)......
~~~1(51)31o.2004

WANDERLEleAnllTARAIlELO
_aoDMsAo

CONCORReNC.... NI225 (0303) • lNFR"""'SER • _ .. (IlFJ 0llJIIT0: __ao ..-~ 011. 14,
11.24.28. :W, 3D .. oCA~no PlVVMr*l JUPeC)lX COOIbIUidO do k:U "C" da ai 05 dD .......... com
300m- de 'ru onvwva OAT/w'HORA DE REAl.1ZAÇÁO: DI.12.... ., 15ft OBl'ENÇAO DO EDfTAU
INFOfItMAÇOES lNFRENJSf:R" em.. (DF). SIfUICJO no SBS, QUMJI'Il 2, t*x::O W. Ed. Sede 11. Z" SUbIclIe.
BrasIit(Ofo1.das13U17h.•• olN04.12.iIJ•.,.......~oMI ....... (06tl:l1o-2IoW._t3.
'011.

~ DE lOVOlA FLEl.RY JR.
a..w. de HudIo A

TOMADA OE PRECOS llU180 (8570) • OBJETO uarc.· RefonM Mm~ da AgInciII ConmbI (MS) •
PART1CIPANTES, Empresa~ M INFRA ou que -.na.Mft 1OC18S • c:onc:IIl;::6eS i'OOdII ..
~o... o r dia am..-aort dI'ta pr'h'1IC8 pWII ..... 00 envttoPa~"'QUeMIftlIlIl'IIt
100. • eXlfJtnan do ECllIaI -Patnm6nlo UQlaOO: RS 20.000.00 • LOCAlA1ATAIHORA: 1NFfWRE81O. RuI 13
de UtMo. 2t\g1. ,. arxw. 1i002-M1 - Camoa Gf.me (MS), em 23." .SII. ti 1Sh • "'QUl.SfÇAO DO EDCTAL E
INFORMAçOE$. no~ -=::m-.. da 12 ti 11h. er:t 18.11._· Fone: (001) 721~. PtwQa *".-..: RI
150.00.

WoSlIER NEHME AIlOAUAH_"'NFlWREIlIOComIlo__

AVISO DE PENAl.IOAOE

Tomamos puDWco QUI a ltfTlI)I'WSII 5ernaI«: • St:Mr;:o!J T6enIOOa OI Eletl'1C*MCle •R~ L*... CGC
., 712,07M:JOO1 0 21 com t1IOef'eQO 1tlCflf1O. nIo MbIGO. et' SUsoeMI do dIrMk» de perbaperelft~.
c~no AmbliIa ao Banco dO 8laIII SÃ.. pelo PInOOO de 2 anaL FundamlntO ..: hlcdo til dO AIt. 17 di
LII 1l"el!W3

RESULTADO DE JUlGAMENTO

TOMADA DE PR,ECOS V&'575 (71&4) - OBJETO: R~ sem Atns:*IÇIo • MudMça de lDcIIIacIo •
~ dO 11T\Ó'lIII.a novo VISUIII da ao6noI LaJIO de Freitas tBA) • Fase HI a EMPRESA VENCEDORA: CSG.
EngI'I1I'IeIw LJd.a. A pa".. daIa data OI 8IACI& 00 proceseo esdO com .....~ __ .........
contonne J*IQmO" oa Antoo 101 da LM •.eeIII3.

SHM:lEO TOKIMATSU
_aoee-:

Of. n9 515/98)

Banco da Amazônia S/A

FXTRATO DE CONTRATO

r "ntratante üancll t!.. Amuónta 5 A.• Tomada de fuços '18/0'4. R~UI'W5 DISPQnlvet' em QrcamaI.ro: Obttto:
Pre~t Setv \bnutIAS~lst. Tcc. de CentraIs ele Ar (,OC1dICKlnado: Pr.u:o VI~encLl: O6JIO~1 a )1/12191:
.\,ntraudo Pl'lo -\r I .Im de Peca:> e ~eno LIda.• Ai. CUlab. - RS 510.00 Contratado: Lctest RIO Soe. Anónun.~
\.z RIO d~ J.lnclro - kS 610.00

Of o nQ 4b/9é:

Banco do Sordeslc do Brasil S/A

EXTRATO DE ("')N'T'RATO
EspKIlt CONTRATO n- 19Q&13te. Iínnmo enlrtI o Banco do HonJeate •• lK1'1PIWN MATEc--fMTEL TECHO
LOGlA OE TELEINFORMATICA $I.... Obteto~ L.ocaç6o de um ...... letIfONOo ntlOf*JO; FundWMnIo ~;
\.etI'.eeeJ93 Edrt-' de TOO\IdadU Prtçtorfi ~3S.de \Sl4IM. tJrlQlflNllÇioCOUC.W1.1 dtI WWiI: Prato
de:~. 61121ge1 a 5I1212OD2. VaJor total com~ado RS 753 200.00. Data de astIMtUra; tJl10/5111

E>•• ÍI.t\JL DE. !~;d.rGrBILIDAOE DE L ":IT".;Ao

Proces6O. 1VQM\IM _ OJM, de 30 10~. <Xlt-.o: AQLNIIÇIO de 100 (<*T1)~ de PrOOUlOa de SoftWWa
LOIUS Hot•. ~~ o ProtetO fsl;rut:ldnIe PóQ de Desenvot~lnCegrado: fomeac3or' 16M Br8III •~
In.. MaQuInaS e servIÇOS LkJa ValOf rota! RS 21 950.00 FuoeJarnento LeqaI Ar1 25. IncDO I. da Let8~:
AIl1Ol1l~ COD".o em 03 11 P8 ReltftQ;çlo. 8yron COQ. eM Quewz, PR$lOfM"ICe. em 04 11 VfI;

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
ésoeae Z" Al:Jrll'tO ao Cool....o n- 199&114a de Prest-elo oe 5efVIÇO!I de anllia • pollta de segurança em
mdeS • lnIemet r.rm:aoo entre o Banco do HotljM;Ia • a~ MOOUlO CONSUlTORIA E INFORMATtcA
LTOA Ot1leIo Pmrruqar a y~nGiO 00 c:oro-MO 00t maIS 50 dias e arIfta1 a (arma de~ da ultima per.
eMa FundafTM!'nlo ~at AI1: 51 Pa~lo 1· Q.II Lec 8eee/13 Prazo oe vlQ!naa 181W1ilft. tJl111\iMJ Datl de
IMolnMuta 1&"9:98

0t. n .1
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tT'Inr.1 .,... .ex.- I USlnafUra' ao eonna I '1'101 GlObal RS 42 336 BO (Quarenta e DoIs M~ Trezentos. Tnnll e
,.. Raars _ v-:.e"lt3 Cent<NOSII Oraenaoor ~~ \I~t&na Mlnlns O A SIMlta Gerente ae L'JOIStlCI de
"OlT'III\.waç.ao e r-ecu~ HumanoSlMk

Of. n9 2H/9B}

Escritório de Negócios em Maringá

EXTRATO DE CONTRATO

:OHTRATIt.NTE t;aull Econõm.c. Ff:l:3ml; CONTRATADA EOUARDO J o DE ARAUJO· ME OBJETO
0alrocuVO CIO PODEIO UN1VERSIT,AP!O • VII CIRCUITO NACIONALJ19ge, MODALIDADE DE LICITAÇÃO
:.onuatlÇ6o Clretl; com IntlOqlblhdta. Cf) 11Clt~. contocm. oIrt 25. da Lei IS MMl3: VAL.OR RS
20.000,OO(\Imle rnlll'!iUsl. DATA DA ASSINATURA: {13J1~1: NUMERO E DATA 00 EMPENHO: O empenno
• IMO com .11 ItnHI'MaçAo di lalul1l

Of. n9 2J4/981

Escritório de Negócios em Porto Velbo
EXTRATO DE INEXIGIBILlQADE DE UCITAÇÁO

: • ....TAOA 5ervll;0 Soa.1 do Comeroo sesc OBJETO PalTOClnto dO «vento F""itll/ll Abeno ele M~.
-\110 til • FAM ...aDAl/DADE IM Lrotado CDf7\'ra1~CIntIa com 1n1lJrIqJOlbdad,. OP llCJf.lUO confOmlP An
:5. aa Let • 6fM3 VALOR' RS 5 000 00 (antO mil relIS) AUTORIUÇÁO DF GEACS AP 10051i3

Of. n9 2H/98}

Escritório de Negócios em Recife
EX'mATO DE CONTRATO

cONTRATADA Centro OI ASS/Slf!laa socw Oa Polia. MIlitar De PM1amDuco, OBJETO Show di CnanÇ3.
~E de uert.lçto Conlrat~ DtA!1.I com InelQlJloMd~' di L1Cltaç.lo. coM An 25 d.. Ll"t O~3
VAlOR: AS 4 000.00 (QUatro mil reltSt, DATA dl ASSInatura 22 10 ,;a, DATA I Numero 00 EmDtntla 101~

".2WOUT1M

Of. n9 234/9B)

Escritório de Negócios em Teresina

EXTRATOS DE DISPENSA DE LICITAç!O

o,tx:*IIC( 16 • ~29 570&5-0 OBJETO ViMO. 00 ImóVel Sito na Rua HElVIDIO DE AGUIAR 1/;41) Ba;rm NOVO
.ooua na CoCaóI: oe Tere$Jna-P1 INTERESSADO GILBERTO DE AZEVEOO CAMPElO ~ILHO VALOR RS
3= 27! ~ ITnnta I 00" mil C1uzenIoS. sel~llI' ClllCO rrJllS' onQlJenta e 5et!I cl!'ntaVOSI

::J'r')CIUO 16 '3 !XlZg 0493·5 OBJETO Vt'~ CIO ItT'IOVIl4 SIto no RESIDENCIAL DOM Ave~P ADTe lr'\A alOCO
:JS e.ro TABUI.ETA tlil CI,jaoe ele rerl!~1 INTERESSADO JURANOIR WANDERlE1' j:'LHO VALOR RS
:2 0411 11 (V.nte I ()ols mM Quatrocentos I! OI!lessetl ~IS' aeleSSell!FentaYOSI

c:u"r "lNTO LEGAL., AttJ90 24.lnCl~" Li!l8666193 de 2106 93

~ 50831 oooa 005-0: OBJETO Veno. di Imóvel SIto , Vil. Leio Qu.-dra ().t. t:aS.9 n- 09 lU txIao. d~
F~ no -.00 di Plaul. INTERESSADO. ROOllno IH AraulO LeSA: VALOR: RS 3229.se; FUNDAMENTO
LIOIt Ank)o 24. IflClSO V. d. L.l'1 ne ft Me. CSIi 21toe113: APROVAÇÃO Edllberto CO$fa Oh"rlra • Gert<lte da
AQInCII~,AATIFICAÇÁO Mina OI fátllNl Nunes LIns· SUf)eflnterKllOt. di~~natPl

lO!. n9 2341'S)

Ba.co do Brasil SIA

Uaidade de Funçlo de Infra-Estrutura
_TOS DE IHSTRUMENTOS CONTRATUAlS

~ 8rlrilI c:wc. Ali. OBJETO: AI"'" de um Sa6Io ..eem.n:.o. Lm s.IIo~ 0ClóM0. UT1
e..-...,**-.~s-. ... L6IIlr'I2lWtecem~~IK~" Rl.- OI' AmIIdoe.w...
;» ......... Im Rol'IdontJirloI IMT) UClTACAO:~ lliII2S8IM70). RUBRJCA. trn::N_ r*) OI UIo
'INJJIC tOTAL: lItI f1OlXJ.OD a sw-o. ESCIUnJRA: 1·T~.~ oe IrtlCH_ CoowcI de
_ BITl. DO.TA DO. AIISl....TlJRA: 2IUIUI.
:c.'Faoor..a:~ Nwva. .......... Soa:ln'D~ Sa*-. ,..... 8c:lLa ....... MIl-.
ti OBJET~~ de lI'P tInW1Cll UftW'G DOm'" de1.5'21,SIIIrn'. 1Itl.*b ...
... ..,... CInaI~ no UU!*ll • lfc:DI. za. '"'"*" di! s.tv*iOr (BA). MOCWJOADE.
~ ", 81/154 II&M~ RU8RICA:~ Mo de ta). VAlOR rOTAL. RI 53l5.COl.lXf. .-ldO RI
mllD.OD • .,..., • RI 231.000.ao • ...-0. ESCRIT1.JI\A PU6UCA: l..aoI,.. no r......, 00 10" onoo di!
......cM1. ""10• .-.cu..... DATA DA. A81NNA.~ 23.10 De
~, ..k:IlIe ".. di lJl'IW P..-o ........ doi~ P.Uo OBJETO. VIflQI de lrnCH"
........ocr.~pMo.. lcIrT1w....dI...,..,cam5.8IO.40ml .LmIftdllo~.dI!~.
:aM 72.30 "" .......... QdII:Ie" ....~ (RS" UCITAÇAo·~ fWm C8M2l:

~.~==-AV~=~:.~OO: ESCIUnJRA OOdodl ~lClOde1fmY_ de

~~~ CIrTlCma UXATAAIQo 8ao'CO dO er... 6 A OBJETO~ di! JI'l'IOre'. 1I'fO.
"Ç& ar. e-oea. rt' 64....... 1MCn. ..~ dlI A.Q Men* IMGl MooAuOA.OE ~..... OI
,dIIC:IIt • M 204, R::taO .ll. de LAI ItI!lIIl'IEl R1..JIBRtCÂ. e..-. 011 1lJlJQtJét1, di Irnov.. VAlOR MENSAL
1$ 100.01). "ftAZO DE. VIGEN:IA."~~TA [». oMSINAT\JRA. 28 00 U1.

AIMOW~DEUClT~

~.::~-:.::..."-:=...ea;.-"-"''',,, ........-."-.DEREQ (SP).~dOe.-»

Qe SA3PaAoISPlltnoa EftlClI"IlII:f(,""'k...-CarQII~S.A,F.....~: 0.11384 FraVI6cr. 0.00ZZ7.
Taa: RI 1t,03. RUBRICA: eo.840.05,OCJO..I a e.-, OI frwtl. PRAZO DE VlGEOOA.: 1M ela DATA. DA
RATIFlCAÇÁQ.II5.I1 ....

Cl.OUDIO THOMé DE SOUZA_ ..e-:

A\IISO DE INEXlGlBlUOA!lE DE ucrrAÇAO

PROCESSO: SIMlDIiM5 (M1e) • cem t-. no'CIICd" do M. 25 da lAi a.l!elW3. ta l"MIftcailI QIk) CorM6 di
I~COP, • InlX9t:11dm1 OI )IlCQçio ~~ di .cvaça ele fIlO

~ll"I'*'ItOdo"""'de~~ ...UA~E~
CONTRATADA:~A-.. de~.I~ lJCIlL VAL~ TOTAL: RS 31.soo.00:
Rl5RlCA: 517113.01002 eo.- .. T_~ Exwre: PllA2l) DE
Vl~ 12~OATADARATJFICAÇ.4noe.'UtB,

WAfC)ERlEIBATISTA RABéLO
~ôeOMIAo

AVI808 OE UClTAÇAO

OBAHCOOO8RASILeon.pubIkx)cue,.....mt1,'2.ge...,4h3Cft.~~...."..
csc.E:cIII6e.r*eL.-n.·BeI!lI!I,de21.0lS,1iI3.~"""dce~~

a'3I1 (&57'Ol-OBJETOS: 1)1rnt.N.. com.t:.-I~por"'0I"'forTNdII-=-1ot8e3l!5.41•••
91•• au.n EOP. can '-CICilT1WOIII, frwlte~.RlA a, 0ttatt0~ . .mQMb6 (Ml): 2) ftn6ftI
a:nwaII c:onMJtu6óO cu~ <Ia .. tarn.- pea. lClta 38 • 41 • ee • 81, dia 0\a1ra EaP. can GlIIc*J,
tXll'1WC*. "... e:-a Av A.~ CWWl~ B - Oi.-..o ItD*nlII, m1~ (MT1 PREces MINlMOG: 1)
RI 51.000.00: 2) RS 1&4 CXIO.OO: LOCAL. PAAA RECES!MENTO DAS PROPOSTAS' URC Cuiab6 CMT) .. TeI.:
1(155)111'-242.

LEJI.4o M'552111lOOl-e- ISI'l Rogodo _ ........_. _ '-"'2I..'~.

_ UI '.ee&'D3. OBJETO: V...em ...ao ClUl*:o OI s.r.~ ele UIO. NIO <111 um do o.nco("*"
~~.~..~,tlIaOW~~~"""
~ IlQI'1C:CMIIIC.I LOCAL'I:lATMiORA DE REAUZACAO: faI sar.-o eon.a. 1M • l!IIIkID CID
UmIo-Uo P.uo(SPI.m 11,12.CI!. 6110"0:1'1.... tMadO C*O~~CJI'il::* Sr. W..,....UíZ
p..,. VllaLlOCAl.J[)ATMiORA PARA VlSITAÇAO DOS BENS: Noed.-D8, OD. 10.12,lilIS, c-. 10M 17h.
rq~~ Ru. s.-c-oeorr-. 1M·e.In'D dO LJmIo - SIo P.m (SPl•• d'tIr-. O&ar. kll::iIIdIdII
do Il*riar de SIo Pa*I. OBTENÇ.i.O 00 EDlTAl.JCATALOGO: EIa'1t4nO do~ RIaF~o.. 128
seua .. SIto Pau60 CSPl, u.. Q .. 18 h. MAIORES lNFOAMAÇOEs: C*O......,. (011) 5l)71.... 0&M0
05811. 55!6-1IW1. S011-&444
LEJI.4oN'lllWM"llOO)-'__•__CS"1 R "_.__

21 >.'132 • pela ~ '.Gl!WI3. OBJETO: VIndII .m lIil6ID J'Ut*D di ....,.. do 8Inco dO 8tIIIII SÃ
LOCAL'DATAIHORA DE REAlJZAÇ.l,o: Av _ T__ 1.100 -~ - sao PUa (sP)....

08.12.SllJ.·.. 1Oh....~.. IIHOIIIIaI'UCJllalCll'dill ar"""OwlIlIdDdIlClrYltlw. LOCALJOATNHORA
PNtA V\SrrAÇAC) IX)S eENS:PMkIdO~__ d611 0I.12.QlllDtatno~ •• 01.12,.......0_"_. 0llTl!NÇA0 00 EllITAUCATÁl.OGO:_"".- IW. _ 2.111- _
_ .sao_CSl'l._ ... 1711 ... _ .. 0111_.,..

(011)-"'-.

TOIoIADA DE PREÇOS llOIlO1 "1101) - OBJETO: R-" .... __.. ..-..__ Tao
Shoopn;(ftJl~PAATfCIPAHTES:E~~noBanc:aoo~.....-nW..~ ...
...~ •• o ~ dlIl~. dâ cnv...... -.tunI do .melOPli·~.que
...-n • ~ • exlQlna.M dO EtiW ~ PATRIMONIO UQUlOO; Mlt'lrY'lO de RS 12,000,00 •
LOCAl.JDATAIHORA: cesec INFRA RIO IRJ) ;.,. 05 rlJcrt 11. RIM BIrIo de sao FrwDICO. 117...... P.
AudIIOno, em 2711 98, .. 151\ - AQUISIÇÃO 00 EDITAL E INFORMAÇOES. Rua a.ao di SIo FtwICiICO. 117.
2'" ..... oas 10 .. 16h. .. tttI tUa utM.,. a. -.t\n a.~M..-~ pelo fCr'Ile
(021) eoe-52815. ao. 13'" 1Uh. CUIIo dO EcItIt. RS 180.00,

OINA VAUlM OE BARROS
~dIl~B

1.\1180 DE REGISTRO DE PREÇOS

CONCOflRENCIA eECOl' _1llI10l - O _ "" llIoIO SÃ COTIIIlOQI o floolIIOo OI __
Concxwrtnc:sa. di acetOOctmoM. 15,~~ di La"eeMiJ3.axn~'"10.11.g&, OBJETO;
8otJk1a de ~, cem 2 v-. S*8~ de~ "on 11M" 0MJndIl. Pnx:ornJ:J(~.
~), Sidl~.~ tlDI 1iIrn'IHWIl1JOlte-••~"~Ftt:Jt'-.:.
Pnx:crnp • SkI. COdtftc:Il;:Ia a.nco dO ar.- 75.30.Q20,eeoo13-3 ~ 'li. RI 0.12 por LI'1IdIdt •F~1_.............".... _lJcIo.

WNIDERlB BATlSTAIWlELO---RElIULTADOS OE JUlGANEHTOS

T~_o .. _COHCORRENCIACECO!'lJlII432(8ll11J... 21.10.•- ....... MENOR l'REÇO __ oar ..- o floolIIOo .. _ - OSJETO: 2.125 _
____...... cs. CannMP. _GHS.GonnI T__1lInoo"'_
7O.2li.Q20.~. EMPRESA IIl;NCeOORA: ...... _ComwaII"_.FiloolJclo.

TOIoIADA DE PREÇOS CECOP lllIIOI17CIllI1.). ":lIIl.'0."- OGJETO I: _ .. lO 'OIl__ 1Ioo
~ can COdQCa de r.r. •~ ClOdIf'aç*J BInc:o dO .... IUlI5.070 003113-0, EMPN::SA
VENCEDORA: eorr-ao. Ind,~ lJdlL O8JE1'O 2:~ de 7200 C8ba com eoo.,......
com~"_._.__lID _ 11 05.010.00311'" ElM'RElIA \/ENCElOIlA:

CotnItao. Ind.~ uea. OBJETO 3;~ de 14400 e::a- ClITI soa ..........cpn~ ..
~.l'U'JWaÇIIQ.CI:XIlf'aQIo&.loodoBrllllflt 0!5.01D0031'~2.EMPRESAVEII«:EOORA: CClrrWf:Ioe tnd,
~UdaA""~"'oa"'''~tIItIoCClrJ)v-.~..""""
confc:I'1M~.5. 00." 1C»da~II.eelW3.

TOMAQO OE PRECOS CECOP _,8 (lllIllll. OI 22.10." - OllJETo: _ <lo _ ...
~ de17 M3 t:Ik::tNlnoI.OIChequeOl.RExecUrvo. ..-n'«*'lhl:*J.~.~~ 8InoD
dO ar.- 15~010D28040-2. EMPRESA VENCEDORA: e.n~. MMDdOI SÃ. A PMII'~ ... a.
.:alkJldo prtlCaIIO-.IO a:m v...~_~ 0Dr1f0fnW1*, 5ao M. 108 da lAII.eeetD3,

WANDERLEI BAnSTA RA8ElO
a...di DNIIIo

TOMAQA DE "REÇOS llOI:lOO /0570)· OBJETO: Reformo-.__-_• ..".,... __ R>o llo1naD
·AC\· EMPRESA VENCEDORA IDIlf'*N~ CHia lldll. A"~..C. aAO& dO 1lftlCMIO-*'
'D'1\ VI" frw1auMa. _IJ'lIar-..kle. oonfDrl1'lle t*1gI'Jio 5 do AIbQO 1(JU da~ 11 eMIi3

NASSER NEIiME AlItW.INi
G4fwM.~A

10f. n9 519/98)
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SECA0 3

CONTRATADA Arm IM Construl;ÕeS LTDA OBJETO 3- Fa~ a. RMe LOQI· Moolnca ae Uv.QUl. A~'
·'.IOI.... IRJI MODALIDADE Con"ne 9!J273 (19011 RUBRICA .... 120.11002 G.õlstos em ImOv.,1S dI" lert:erros
Denleclon.:as ••mOr1!.ur VALOR TOTAL RS es W2 S5 PRAZO DE VIGl:.NCI.c eo dras DATA DE
ASSINA fURA la 10 ~
CONTRATADA ECCS .$G EmOfI"U CometQIl oe úbr," t! 5ervlCllS LTDA OBJETO 3- Fne.,. Reae Local.
'Aud~ aI! Lay.(M· A.qênCl. AfoOlnJ.ma cRJI UOOAUOADE ConvIte gan7e 119011 RUBRICA 40tOO-05G1g
·moll..~.m c.olt$l~ ~nlt!110N5 VALOR TOTAL Rs;e 7as 04 PRAZO DE VIGENCIA 8Q alas DATA ot:
ASSINATURA 30 10 ga
CONTlU.TAOA. N U. Ef'lQl!nrtlnl LlOa OBJETO 3- F,,. Rto" Local· Ag s.a.r. I Re!orma sem AmDl~)

MODALIDADE Tom.,.. 0fI Pl"lIço WlJ29 CUI01l C~ Inl~RIO (RJl RUBRICA Con~rt.K;.6es em Anaamemo
em lmovf'IS de T«rl:H'05 e ~nfltttonas vALOR TOTAL RS~ 8U 5; PRAZO DE VIGENCIA 2 meM'S DATA
DA ASSINATURA 02 tO ~
EJl'tratO do sextO lermo OI adllrvo ao contl"l'lO WJOO~PIM • DF) l'inn.ao em De Da W5 CONTRATADA J
E.scoblr EOQ~nana f! ComMao M. OBJETO Em~~a por oreço Qlobll Plra IS otns e seMÇOS oe .....ro
~as ntMuras ae COt'ICl'f:tO ermaoo 'Plrente • m~ 0tI PIntura Oft protljÇiO no CARJ, relativo ao conVlle
~5 FINALIDADE (Maç.looe mio contJ1IIuala allflt;llÇ.6ode aonoqram. I,)ATA OA ASSINATURA 0210 i8
E.x1raIo do POrMtm ttm'lO OI aditiVO ao COITlI"l'lO 91131 1 (1i01) firmadO.m 02 04 ~ CONTkATADA CortIIMK
ANenaN uoa OBJETO SUbitlltnÇio du tveulaQOM r'lIOroS&Inlllnu aos tlIocos 4 • 5 do COl'nDIeXO CARJ de
n_lRZII·ll!lorm. sem ImPttaÇlo' rel~IYO ao lXlrIVIa Ql1311 (19011 FINALIDADE DI1.ç.Io do prazo tontrItU.le
ó1Ite1'1Ç&oCleCfOI'IOQrwna OATA DA ASSINATURA 1210~

ExtrIto de' segunoo lermo !Se adtllVO ao CO!ll"o ~3 11S573) flrmaoo Im 01 10 De. CONTRATADA De".
Engenft~a Industna I Comfroo OBJETO SfCVlÇOS c2IVe~ ce Ol'Q.nlZaç60 MU'hzaeto. operaaonakZaçio
Ja m.POCItCI OI Inf/'a-RHld IRJ) FINAliDADE Pt'l)(l"OQaçIo 00 conll'MO por 015 meses • VlQlr Ot 01 lO ia •
3103~HmrUllda DATA DA ASSINATURA 2110~

~ralO ao lermo OI lOItrvO ao contrato "7/153 (19011. ftrm..oo em 01 OQ 07 CONTRATADA: Enl'lUywot'l(

;=~n~=::~~mn=m';I~~u::::a~~;~~c=:u:=-c:=
PMOôOde oe mMIS' Vlglrdl 01 og 1lI. 28 02," IoImIUIUlCI DATA DA ASSINATURA' 30,10 te
~O do I~nno de IQ/bVO .., contr8l0 871151 (11i011. firmaoo em 010117 CONTltATADA'E~
Cotnen:lo I 5eIvw;oJ filtroE~UdI OBJETO ManulençAoP~. I Con'abv' 00.~ di
.ICXlIO • II'\sl.11tÇ6es Mnea 00 ~.em8 di aulom1Ç6o blnc::an.a FINAUDA.DE: PtonooaçIo do 0XltIt0 pelo
ÇII'tl'1OdO de ele me5oft. vlQtrdl 01 m M .28D2.SMI Mm tQIUII. DATA OAASSINATURA' 30,10 18
CONTftATAOA.: L.ai.s Eno-nn-na •~ lJd.I OBJETO C~ de SeMÇOI OI Aafonn. sem
~D no Prédto OI Ao'naa N'V'eQ'n1•• PCA CRS) MOOALIOAOE: CONVITE 0II1M ('038) CESEC PDl1D
AJeor- (RS) RUBRICA e.m.rtonas Im Imóvel AkJOa:Io. Obras • servIÇOS oe Eoo-nhWIa "ALOR TOTAL RS
1XI103.37 PRAZO DE V1Ga.K:lA eo di". DATA DE ASSlNATURA'02,10 SiII
COHTI'IATADA: Pononavo~ Imobtk6nes UdI.. OBJETO.cam~di~ di RefDl"lQ sem
AmpUçlo no Pr6tllO di AQtnae camK\hO do Meto CRS) UOOALIOAOE TOMADA DE PReçO DSl175 (1Q38'
CESEC Porto AJegcw 4RS) RUBRICA BenfeltonM.." IITlÓ"tW Pr6Dno • Otoras ,~ di Enoennen.a "ALOR
TOTAL RS 211 051 01 PAAZO De V1G~NCtA &Odl•. DATA DE ASSINATURA' oe 10 11 •
CONlftATADA.: Fb ParCom*n::tocon~. Patt Uc1a OBJETO Comnnaçlo de SentIQOS di R.roem. s.m
ArnpkaçIo no Prtõo di "'O'fncU Gualba (RS) MOOAtJDADE; TOMADA DE PREÇO D81171 (103&) CeSEC

~~~8~R;)~~~v.~~:::"~~A~~~~:Enqenf\lM. "ALORTOTA~,
COHTftATAOA: MllanE~ Ul3a OBJETO Con!:rMaç60 di SlrvIQOS di RefoonII s.m ArnDt.-çlo no
Pr6dIo da AQfnoa AvI~.POA (R8) MOOAUOAOE, CONWTE 011113 (1Q3ft) CESeC Por1o AIIt)t'II
iRSl RUBRICA Benfetl:onu Im lmowl AkJQado • Der. I~ oe~. VALOR TOTAL.: RS
e1S2M,1i1 PRAZOOEVlG~lA,eodlU OATA oe ASSINATURA 021011
CONTltATADA.: SCorz. Enganhan•• COf'JIttUç6es Udl OBJETO COfCrIUÇIO di SeMt;ol OI RlfOl1M sem
Ampll8Ç6o no Pr6d1O di AQtnca canoas (RS) UOOAUDAQE TOMADA DE PRECO W11W (1Q)8) CESEC
f'Ol1o A~re (AS) RUBRICA. Senfaltonas em Jm6Yel~. Obras. SeMÇOS Ot Enoenhanl VALOR TOTAL
RS 281 Q.(8 10 PRAZO DE VlGENCIA 80 di., DATA DE ASSINATURA 1410 oe
CONT'frATAOA: 5eruor ErlQf!nh.na Ud. OBJETO C~~ oe $el'V1ÇO& de Reforma Sem AmOhllÇlo no
Pr1.dfO d. AQ~naa Trarrwnda:1 CRS) MODALIDADE C~TE i&'198 C1~l CESEC Pano Alegre (RS)
RIJBRK:A BenflftlOl'lB em It'T'IÓWt PrOpno. Obrn a SIrw;oI oe Enoe:Mln.a. VAlOR TOTAL RS il3 '11,41
PRAZODEVIG~NCIA45allS DATA DE ASSINATURA 011091
CONTRATADA: RP & M Enol!nhlim d.T~ lida OBJETO ContnnlÇlo de SeMÇOl de Rtlfomla
~m AmDlraçio no PrfdlO di AqfOCl.l Monl.-neoro (RSl MODAlIDADE. CONV1TE iaI203 nil3e) CESEC Porto
AIfJQI"I (RS) RUBRICA 8en'-ttOl'lls 11m lmóY81 Proano • 00ras I SefvIÇOS de EnQ8M.n.a e TelecomurueAç6es
VALOR TOTAL RS 11;873 32 PRAZO DE VIGé-IClA 40 tUs. DATA OEASSINATURA 0210 ge
CONTRATAOA:~ Engenn.n.a e CoMttuçôM Ud.I OBJETO ComnnaçAo de 5ervM;lOS de Reforma SIm
AlTI(lIlaÇAo no Pr8:11O c1I AQfnaa Noua &eohora de l.OUmIlS • Canas dO Sul (RSl MOOALIDADE CONVITE
9aJ217 (1Q3a) CESEC Pono AJfJQ'11l IRS) RUBRICA Benllltonu em lmovll PrOpno • Otns • servIÇOS di!
Ef"IOenh.na VALOR TOTAL RS 1M 8171S1 PRAZO DE VIGENClA &adias CATA DE ASSINATURA 021091
CONTRATADA: Coostrut;:Oes GranzOl1o Ltda OBJETO Conuataçio de ServIÇOS da R.forma Sem AmcllIoIçIo no
Pr6dtQ d. Aofnoa M~ IRS) MOOALlDADE. CONVlTE!W224 (1;38) CESEC Porto AM9fe (RS) RUBRICA
B~onl!'l em lmoVeI Prõpno • Obfõl\ I 5erv.çM oe Enoennan. VALOR TOTAL RS 53 787 12 PRAZO De
VIG!Nc1A 45 dr.s DATA DE ASSINATURA 0lil10 ~ , .
CON1"RATAOA: M.:lItlUM unovess ConSlMOfa E Imot:dljna Udl OBJETO ConttallÇlo de Sat'Yteos de Reform.
S8m AmplllÇAO no Prt!ljtQ da AqfOCie Jaquarto (RS) MODALlDAOE, CONVITE 91S1238 (HI38) CESeC Pono
Alagr. (RS) RUBRICA Btlnfltlonu em Imo..,.. PrOOno· Obras I $eN1ÇOS ce EnqIlM.n.a ou Arqultlttl.tl'1l VALOR
TOTAL RS 74 597.;"- PRAZO DE VJG~NCIA. 45 dIaS, DATA OEASSINATIJRA 1310 ia

EX'TllATO DE RESClsAo CONTRATUAL

E!I'f:CIE Termo 0f1~o dO Conlralo PanlCUl.r de P~"'ç.Iode ServIÇOS. celebraoo rnlrt o CeHC Inlra-RIO
de JanewolRJ) e 11 emon:u De". E.OQflnhtnll uaa OBJETO DO TERMO DE RESClsAo: M.nUl~
Prn.l"IIl.... e COlTItrv. CIo! EQUlparnttntos de .poto .r conchaonaao, lOStill6Ç6e$ .lttncas I' nM:lrouaMjna.,
SLSIama de Pl"e...ençio cJe mclndlo co EdJfloo S~o S«baSllio 00 RJ AesosAo. oaRlr de 30 11 ga
FUNDAMENTO LEGAL Art 'SI I da lei 8 eMI03 SIGNATAR10S pelO Cesec lnfra-RIO de JanalrotRJ) Srl DIOj
Vallm de B.rros e t'lelq' caM•• C.1f1ro Mlla a peta empresa Clcero dfl Noronh' B.rros DATA DA
ASSINATURA 0109 93

AVISOS DE DISPENSA DE LlCITACAo

PROCESSO 98;"474 fMHli • CENTRAL DE COMPRAS mA Com base no mClSO IV do 1"'90 24 da Lei
8 ee,a,g3. 101 13trhcacJa • dl'Stwmy oe IrCl1lçJ,o p,lra comrl'lõtÇlo ae ~NlC0'5 dll VlQ111no••rmad' em lmovels
OCUpadO-S pelO B.nco 00 Br'SII S A no E~acIo dO RIO Gr.~ do Sul VALOR MENSAL RS!XI Q4li1 ~ VALOR
TOTAL RS SQ.42QeO! IlUBRICA B30010000 PRAZO DE VIGI:NCIA 6 meses DATA DA RAT1FICACÁO
'011 liIa
PROCESSO ;!!09Q.4 1161151 - Com bise no lnClSO XXIII AlI. 24 da Lei OlllJcll.ç6aS' Ma/D3. fOI rallflCldl •
dl~ dtl IICIl'ç.lo par. conlralaÇio Ot! serviçoS de rmprns,lo. envek>Oamento I m.n\J:HlO de documenlos
;unlo a emPfrsl COBRA • COMPUTADORES E SISTEMAS BRASILEIROS S A VALOR MENSAL RS
335 000 00 PRAZO OE VIG~NCIA 50 mMI1; RUBRICA Pf'OiC:e5UmenlO de dlClOS • SlrvlÇOS ConlrallOOS.
DATA DA ASSINATVR" 101198

WANDERLEI BATISTA RABELO
Gerentfl dl' Dl1ItQo

') BANCO 00 BRASIL S Ao em Ctlmprtmemo ao OISPOaO nos '"'005 ,24-V ti X da Lei 8 lS6& de 21 De 93. 10m.
puouco ter .U1or..UOO <;.em IrCIIIç.5o • ",,~no. dos; ~urnlt$bens

, ollot.memo5 n-S 2 3 " S 6 7 e 8 5rtuldos n' Ru. Prol~lild. Sln- AI.mf:ld. Cacau OlstnlO Cf! Vlt. P.cal em
Medtc.lllncllól lPAI para ÚI'\'nCI0 SOUZl d. Silva. MólnlUCil ROOflQueS d. Silva Olltll MOAm. Of! Souza Am'uo
A.rc.n.mo 51l'ielra GlViI>OO Gomes r1e Ç,raulO EIi@lson So.rn f.nas e MárCiO Moesll 00 Na",cll'nlmo Mat.,
r~SPtdlv.mt:mfl

UEhAAJARA THADEU COSTA CAVALLERO
Gel"ll'lll de Ntteleo A a. INFRE Be)tm-PA

·mov.1 res>aenoalSltu.oQ na RUI p~$ Costa e 511.... '.n· em Treze Ot M.IO ISC} para o Sr Jow E(luardo
~,d"'lt!r

PEDRO JOSE RAMALhO SANCHES
Getfiltl deN~ A a. .r-ER~FlonanooollloSC

. :!!$I'Ofnca na ~u. Mart'Ctl.1 Deodoro n- 1133 em Ar.çatoo. ISP) par. Cf1.noo sacc.on I J~ CIc10J
S..ncnn Hemanaes

ANTONIO CARLOS CIOMINI
Gemi di NUiUl'O A a. INFRE e.Ul'UoSP

AV1SO DE INEXIGlelLlDAOE DE LICITAÇAo

l='~OCESSO 9&'0411 IM1e) • Com txtM no An 25-11 di Lei leeMrl fOI ra"!lfiCldoa paIO ComlC' da Inf..
EstMunwCECOP • lneKJQtblIldldl de balaçlo para comrMaç,Io de servx;w Il'CnCOt. .~. pal'l • UEN
S!!'Q1H'1dIOl.!BBPREVI CONTRATADA V M C ConsuRona Alulnaol Uf1I. "ALOR TOTAl RS 1M 00000.
~UBRtCA :lS17'15J 01 00-2 QeSOlSH do StiMÇOS Tkrocos EspeaakZ-aoJICOI'\SUIIOn.I &I...: PRAZO DE
IJIOa«:1A 24 l ... lmeequacra,mna. OATADA RAilFICAÇÁO 1011 il

WANDERLEI BAnSTARABELO
Glf'M'ltlde Otvl5to

AVISOS DE L/CITAÇAO

ro~ oe ~ECOS W52'rl (155811 • OBJETO Aetonna com ImPliaçAo" Relorm. V~.Faw 1II • AQtnall
LORENA ISPl • PARTICIPANTES Emprnn CM1atlradaa no OEPIM 0I.l Que IIcnaam todII • COOdtÇ:OIs
e:.IQId. PMa caoastral'Nt'lfO ,"a o J- di' 'n11flOt' a a.ta prlY*1 PlI1I ablnut'll do en-...ooe -ooc::umanl~' I
~ue Menoam • IOOU as .,l(~llCIaI 00 Editai • PATRIMQNIO LIQUIDO Míl'llmO de RS 20 000 00 •
LOCA1Jt)ATM1ORA: Av 5&o.Jolo. 32. 1J- IncJw. cenw. 510 P.UfO ISP). fln 30 11.18•• 1& 00h •
AouuueJ,O DO EDITAL E INFORMAÇOES No~ 1CmI. O&S 0lJ.00 U 17 30," 25,II.iII. fone (011)
3111-1511· c...odoEdltal: RIIO.DO.

T~DE PRECOS QIftf530 (1581)· OBJETO, RefotmllllTta~· AidOfmll Vll!IUIIl· f.,. lU. AQ4nt::NI
Gl.JARATINGUETA (SP) • PARf1CIPANTE5: EmPJaQ C*JIJ&rmIS no OEPIM ou QUI Mana.m kXSH _
c:onQIl;:6eI. a~ J*II c::adaaItIfnInt ... o r dt. .menor a data 1nY*' pera aberkn do lnYMCIOI
"Ooc::umIraaçao. a QUI Mano.m , ICldllS as I,l(~ 00 Ed~ • PATRIUOMO LJcvtoo: Uinmo de RI
21000.00· LOCALIDATM-4ORA: Av SlC) Joio, 32. 1~ andar. centro, 6IoP... (SP). Im 30.11 .••• 14 3Oh.
AOUISK;ÁO00 EOITAl E INFORMAÇOES No ~aoml, das Oi 00 As 1730, 1Ü25.1t... ·Fona (011)
3111-1511· C~odoEdUl, RSBO.DO

JOk:J ANSeLMO DA SM.VA
~.de Nudeo A dllNfRE 810 Paulo (sp)

O BANCO 00 BRASIL SA. 10m. puoMc:o QUI re.kZM't. a1raYH OI LttIIo, • MgUIl'ltIIk:itaçIo: 111401 f13D8) •
OATMiORM.OCALPARA REALlZAÇÁO~05 12ga as 11 OO~. na ruRN KEY LEILOEs. A.....,. Tllomaz
AIDIrIO Wt\Mety"':13OO. em RlbradoP~ (SP), leltlone (0115) 1515-8300 OBJETOS'
LOTE 01 • SlhO ..... Rosa. em~I (6P) Lance muwno RS 1'.400,00 Ar;1!nt:JI~ (sp). Telefone (015)
552·1503, •
LOTE 02· RnIdancII na Rua EJp!11I0 SIn&o". 1390, M1 Avart (SP) Lance mmeno RS 15100.00. Aoft'1Q8
Av...CSP). Telafona(014) 722·3322.
LOTE 03 • Tenwna~ pekM 104•• rn 75, Te, n • 71. Jlrdm l!!Iorn Suc::a.o I. em Avn (SP) 1...Ince
muwno RS I 500.00. Aotncll AV" (sp) T~ (014) 722-3322
LOTE 04 • l.oIe n- 13.~ J, Ru. JKy CoulfnhO. Jln:llm Plltnl'Ql. em Av.... CaP). L.ance muwmo RS
3.700,00. AQ4naa Av" (SP) TeJe'one (014) 722-3322.
LOTl 05· ~I. comert:IIII n- 22, na RUI! SIo Bento n· &07. em ArlraQU.... lSP) L.ara lnInImO RI 10 000,00
Aglnae Avernaa 3D -Ann:!uatIl (SP' Telefone f01!) 232·0222
LOTE 015 •~ t::onWC:IIlt ". 24, na Ru. 510 Bento n- 107. em Al'ItaQUIra ISP) Lance Iftffwno RS I 700,00
.A.Q6nc:II AWOIdIJI-~ tS?l Tefa'ona t01e) 232.0222.
LOTE 07 - sala~ rt" 28, n. RUfl sao Santo n- 107 .m AtaraQu... (SP) LaOCllIll6lWno AS 10800,00
Aotnc:- A...-ntGI Je -~ I$?) T.~one t01e) 232.Q222.
LOTE oe . Rndtnaa n.a Rua Coronel JoM Teodoto '" 5n e 587••m J.rtJln6pcMII (SP) lInc::e mlOMnO RS
33.100.00 AQfnaa Bawro 1Plf1ll1QI - RlbelrtO Prato (sp) Teltlfona (018) e12P--4341
lJ)TEOI· Lote n- 14 qUMrllft, Avemc. Joio Paulo I.J.rdm PllneK1lS. em C'~n. (SP). tanc:. mmlmORS
3e eoo,oo. Aofna. Bonfm -CamPII\H (SP) TelefOfM (01V) 242.&OOQ
LOTE 10 - PrtCllO con'Ies'aoII na AVWllda ComP~ 11 n- 3M 11m C.lellnctl.l ISP) Lance mltwnO R$ 2J.tlOO,OQ
AQ6naI Clletardll C6P) Te~ (014) 5G2·1037
LOTE 11 • Gleba Ul'1»noI eMIUJl1I das rua. A1f~ TOSl I Prolatada, NucMo AQrlCOtI AJc)ha - ÂlN A, em Franca
ISP) Lance mlnllTlO RS SI3 000.00 AQfna. F1a0Cl (SP) Telefona (OUI) 721-2333
LOTE 12 • Pane Ida" 00I'TIlS00t'l0I1 • 50% do KnO~ ~aUcomart:'.. 1\1 RUI MIn.IS Ge1M n'"!i 981100,
em GMça (SP) LAnce mmmo RS 2'....0000. Ag6naa G.n;.e (SP) Telefone (0141 Ae1·2311
LOTE 13 • SllIo YIJ1laUCh. IOcakZl'do M BaIfTl'J Sol Nascenla. em JulIO de Mr.JQUrtII (SP) l..ar'Q mmllTlO RS
30 eco.DO, Aotna. GMuIN (sp) Tl'fefone (014) 352·1021
LOTE 14 • lmowI comataat f\I Ru. RIO Grande dO Sul n- 198 em Varq.m Gr.nde do Sul (SP') 1..If'a rntntmO

RS 20.100,00 AQbtaIlpemen (GO), TelafonM (0152) 451·13M tl~O). {01a) &41-2033 (V'l'QCt'I1 GQnde
OOlklll$P) •

LOTE 1'· RU«JInaa na Rua Bel. de ScMambrO ft" 831, 11m n'l (SP) l..Ince mlnlmO RS ., 000,00 AQtnaa ttIIl
tSP), Telefonei (014) 752-1341
LOTl l' ' II'I1óvel c:ornIfQIl n.a Ru. CCl4'OMt Amjl'M:lO Bueno ". 184. em Jagual'lUM (SP) Lance mlnmo RS
5i OOO,OO.AQtnoa~ lsp) TetelOMeC01al 857-1582
LOTE 17 • IR'lOV'II rndullnaI na Rua Coronel Amjnao Sueno n- 120. Im ~una (SP) Unce mrrwno RS
193000,00. Agfnall~ (SP) Telafonn C01Sl1 ee7~15e2

LOTE: 18 •R~ na Ru. D.rcht!ipn LuIZ Clnn~at n"' 52. em Moqt Mtnm (SP) unce mltttn'lO RS
193000,00 Agtnaa MOO' Mlnm CSP) Telf:fones (Olli1) 1e2-4315
LOTE 11 • Irnowt com arv~. DIIIfllConu IO'tpIo, 11l51C1Mei•• OIP6Sr10) n. Rua seIS n- 123-A. J.an11tn eoa
V!SI., em Dnlncl'll (SP1 Lance mlnHlKJ RS 44 800 00 AQtna. OrtlncJll (SP) Telefonn 1018) '28-1*
LOTE 20 .l04e '" 25. QUâ. 30, Ru. Ganblldt, BalfTD A"o da Boa Vi"a, em Albtltrlo Prtio (SP) L.ance mlnKT'lO
RS 22,500.00 AqfnclI Nove di JulhO - Rtbeulo Prelo ISP) Ttllf!fones (01e) 1529-1343
LOTE 21 • Siho santa MaNda IocalllldO n. Fazend. J.1111 de Clml, em Tln'De tSFl Lance mmlmo RS
tl1 000.00 AgtOCt. T;rn.b: (SPl Telefona (017) 272-1277
LOTE 22 - Gleba 03 Iole OS Lolelmento C.moa Aleqnr I em Bofll!1e fSP) Lance mmlmo RS Q6 000 00 Agtr'.o.
,t,pu. RUI - Slo PaulO ISP) Telefone (011) 291-2179

LOTE 2J - ImO....1comert:Ill n. Ru. MltfII6fl B.MWan n- U em Avart (SP) Lince mlnlmO RS 17a 00000
.\otnaeAn. Rosa - SIo P.ulO (SPl Ttllefone (011) 574-0SM
LOTE 24 • lmovel coml'n:I~n' Rua EnertJ n- 1000 em A....re (5P) L.lInctt mlnrmo RS 282 000 00 Agtna. An.
Rosa - 510 PlufO ISP) Telefona (0111 574·0se&
LOTE 25 - Imo...", rural Iocakzaoo no SlllrO CIo Conceu,;Jo Herval em AOIa, (SPI laoca mmlmO AS 10800 00
"1J~nct4l APtal fSPl Teltlfona (015) 552-1503 ..
LOTE 215 - SIIIO EneaPOeQOO em APlal (SP) L.nce mmlmo RS a lXIO.OO Ag!nCiI APtal (SP) Telefone (015)
552·1503 '
LOTE 27 • 5r!tO POI"Ile dl' Tàbu. ou Rro Palmrt.1 em APlo1Il ISP) LInce mlnlmo RS 70000.00 "Olna. APlII
ISPl Telefone (015) 552-1503
LOTE 28 • SllIo PIa0 e Moquem n. E.slraa...P!.I,lIaDfl.... f:m APt'1 ISP) Lance mmln'lO RS 12100 00 AqlnCl.
A~'IISPl T~lelone(015) 552-1503
LOTE 2iI • Resd6naa na Ru. Frnlll'lOt. n' 347 J.talm EurC'N. em Solocab.a fSPl Lance mtOlmo RS 215 e.oo 00
"g~OCt. AOlIlISP) Telelone (015) 552·ts,03
LOTE JO - LOle n- 10 QUackll 17 selor fi B'lfTD do P.1lnmOnlO do BI5PM'O em ASSIS (SP) LInce- mrnnno RS
19700 00 AQfnaa AssIs tSP) Telefone (0181 322.5112
LOTE 31 • GletllS n-s 40 e 41 ESCrada R.IHI Dtilrna I~o Impar em Rlbtllrlo Prtllo (SP) Lance' mlnKnO RS
87000,00 AQtna. Baan'D loar.ng. - Rlbedo Prf!1O ISP1 Tf!ltllont 1018) 829·11343
LOTE 32 -A~". 08 na Rua Tanmrll c.tao Aoxo n- 1311, EOlflClo .Klyce, VICi Montl A$IQ,.. em
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N? 233 SEXTA-FEIRA. 9 DEZ 1994 DIÁRIO OFICIAL SEçAo 3

Banco do Bra~il S/ A
Presidênl'is

ConllClho de Administração

c.a.c.oo.ooo.OOOIOOO''''
EDITAL DE CONVOCAÇ1.0

ASSEMBLEU GERAL ElCrRAORDINARu

Slo convtd.oos 0$ $ennorn Aaontstas do Banco do Brad IA - COl'l'lC*'tM abId8 _ •~ eM
~ Geri! extr.omInana. que se ....Mzlrt no Edlfk::kt Sede 111. 20" ..... MIl. CIPbI... t5:oo ti dO'"

~~'"~~cH':::::~no aumenlode l»PhIdO BanoodO!ruI (ElJROPE) N,VJI.A.:
II •• lIp6Ic:8ç.Io da faculd8de de aporaç&o do '1'- dO pmnrnOntO HQuIdo. d. fonnll~. noe LInnDI ..
R-.;Io2.1lill "'7BlI4.clO811nc:oCenlI1lICloS_.

art. 24, inciso Ir. CODIFICAçAO ORl;AJ!EIlTAIlIA: 10.70.2.01-3. CLASSIFICA
<;1.0 CONTABIL: 3030.14-9. NOTA DE ALOCAl;AO: 7713, de 10.11.94. VALeR DA
AFIE: RS 20,00. VALOR A SER PAGO EM 1994: RS 20,00. PERIODO OE VIGEN

'CIA: 17.11.94 A 21.11.94. DATA DA ASSINATURA: 17.11.94.

AFIE HI 94/209-1 PROCESSO N' 9400404269
OBJE"l"O: H8nutençáo corretiva na centrosl de ar condicionado modelo Hita. ...
chi RAS 750 AC n' 70510. CONTRATADA: Engefrio Industrial Ltdll. FUNDA
MENTO LEGAL: Lei n· 8.666/93, art. 24, InCISO rr. CODIFICAÇ'Ao ORÇAH'EH
TAIlIA: 10.70.2.01-3. CLASSIFICAl;Ao CONTAIlIL: 3030.16-3. NOTA DE ALeCA
<;1.0: 1574, de 24.01.94. VALeR DA AFIE: RS 137,25. VALeR A SER PAGO EM
1994: RS 137,25. PERIODO DE VIGENCIA: 28.11.94 a 09.12.94. DATA DA AS
SINATURA: 28.11.94.

AFIE N' 94/210.&1 PROCESSO N' 9400404428
OBJETO: .SerViço de .tecauchutaqe. a frio e. " pneus llR 22 cinturado das
scani•• , per1:encentes li. DEREC. CONTRATADA: Recauchutadora de Pneu. Tip
Tal) Ltda. FUNDAMENTO LEGAL: LeI n l 8.666/93, art. 24, inciso lI. COOI
FICAçAO ORl;AIIEHTAIlIA: 10.70.2.01-3. CLASSIFICAçAO CONTABIL: 3030.14-9.
NOTA DE ALCCAl;Ao: 7840, da 1B.ll.94. VALeR DA MIE: RS 340,00. VALeR A
SER PAGO EM 1994: RS 340,00. PERIODO DE VIGtNCIA: 25.11.94 a 05.11.94.
DATA DA ASSINATURA: 25.11. 94. (Of. n9 3.207/94)

(DIAS: 7, B e 9/12.'941

Sr••llta-Dl', 21 d. nov_bro de 1994
ALCIR AUGUSTINIIO CALLIARI

Vice-Pres1dente do Cena.lho

AFIr. N' 94/212-1 PROCESSOS N' 9400405305
OBJETO: Forneciaetno e instalação de UB& placa ATU-EM (04 tioa) para

~en~;AD~~xPhi~l~: sT;~~~nf~~á~f~:rat~~a?eF~~1:~a~:GAi~st~~~ç,~;
í/93, art. 24, inciso lI. CODI:FICAçAO OR~ÂRIA: 10.10.2 .. 01-3.

, ..IFICAc;Ao CONTABIL: 3030.14-9. NOTA DE ALCCAçAO: 78B7, de 22.11.9-.
VALoR DA AFIE: R$ 1.430,01. VALeR A SER PAGO EM 1995: RS 1.430,01. Pr.:
RtODO DE VIGEHCIA: 28.11.94 a 27.01.94. DATA DA ASSINATURA: 28.11.94.

AY'· K' 94/213-1 PROCESSO N' 9400405920·

'1 .:i: ~~~~~~:~ d:e~~~~:fl~6: c~~~~e~i~ ~~M:=lo L~ii.~55 Leico~:
8.666/93, art. 24, inciso rI. CODIFICAl;Ao OR~AIlIA: 10.70.2.01-3.
CLASSIFICA<;:AO CONTÁBIL: 3235.02-3. NOTA DE ALCCAçAO: 7902, de 23.11.94.
VALoR DA AFIE: RS 390,00. VALeR A SER PAGO EM 1994: RS 390,00. PERIODO
DE VIGtIICIA: 23.11.94 a 28.11.94. DATA DA ASSINATURA: 23.11.94.

AF1'1 N' 94/214-1 PROCESSO N' 9400405960
OaJlTO: Conserto ea WI relógio datador Rod-Bel, pt. 157 .. 526-0. CONTRA
TADA: pont'cnica Coa. e Serviço. 1 tda. FUNDAHEHTO LEGAL: Lei n'
1.666/93, art. 24, inciso 11. CODIFICAçAo ORc;AllEllTAIlIA: 10.70.2.01-3.
CLASSIFICAc;Ao CONTÁBIL: 3030.14-9. NO'I'A DE ALCCAc;Ao: 7903, d. 23.11.94.
VALOR DA AF/r.: R$ 75,00. VALeR A SER PAGO EM 1994: RS 75,00. PERíODO DE
VIGIIlCIA: 28.11.94 a 09.12.94. DATA DA ASSINATURA: 28.11.94.

AF/K K' 94/215-1 PROC2SSO N' 940040647S
OBJETO: Colocaçáo de 2 chavetas na carreta de co_ndo das navalhas e

;l:-~::. q:r*i:';n:~~~~ad~s~~~g~r~·~t~:~~~ADJci~;si:t n:
~méAJ~co~ÁBi~~i~~3~~ i4:~?I~~~~~ =~~~i 7, 1~;7~4~i~~9::
VALeR DA AFIE: RS 95,00 VALeR A SER PAGO '::lI 1994: RS 95,00. Pl:RtODO DE
VIG!JlCIA: 24.11. 94 a 29 .11. 94. DATA DA ASSINATURA: 24.11. 94.

AVISOS DE LICITAc;Ao

COIIVITE DEREC N' 13/94 ABERTURA: 20.12.94 - 15h
PROCESSO H· 9400406910. OBJETO: Forneci.ento de cartuchos para l.Jlprtts-
s' las.r marca Epson EPL SODa e para iapre••ora Itautec 15 - Marc.
C Ao DO EDITAL: DEREC/NUMAP - rua SiqueJ.rll Caapoa, 368 - l' llJ1dar -
S. AntOnio - Recife - PE, nos dias úteis de 09:00 As 18:00 hor•••
ABta<TIJRA: 20.12.94.

COIIVITE DEREC N' 14/94 A13!RT1lRA: 19.12.94 - lSh
PROCESSO H' 9400399424. OBJ'ETO: Forneci••nto, instalação, ativação e
garantia pelo prazo a1ni1ll.o de 24 ••••• , d. t.rainai~ locaia, conecta-

.lbl1~d~~~o~:d~~~:c~:~ ~lI:p~~.=;~·~:~:Çio199·i~I~~~·~~í~
rua Siqueira C.apoa, 368 - 11 andar - Santo AntOnio - Recife - PI,

na. di•• ütai. d. 09:00 Aa 18:00 hor••• ABER'1'URA: 19.12.94.

Diretoria de Recursos Tecnolõeictlll e Materiaia

Departamento de Administraçio de Material,
Equipamentos e Contratação de ServiQDs

AVZIO DE DISPBIlSA DE LICITAc;Ao

Proc..eo: 94/005 (S019) - C2S1lC lIav...i(IIG)-,coa baae no Art. 3., IV,
da Lei S.666/93, toi ratiticada a diapenaa d. licitaçao para contrata
çAo doa ••rv1ço. de d1q1taçAo no CUKC Sllv•••1- Belo uoriaonta(lIG)
junto a tiras GLOBAl.. R$ 77.700,OO.RUBRICA COIITAIIIL : ~u d. pro
c__nto ele dado. - Serviço. contratado. a Terceiro••,.PRAIa D. VI'~
CIA: 90 diaa. DATA. 30.11.94.

CAaLOli VOLTAIU COKSIDIlIlA
COOrdensdor d. EqUipe

AVUO D'I LICITA<;AD

U/1003 (B019) - 01!JftO: Aquieiçao doo 16 (d......ia) x.;rz..eor..
Matriciai. d. 700 CPS. LOCAL/DATA/HORA DE RBALIZAÇAO DA COIICCIJtidIICIJ.:
Sala d. Licitaç6.s do DEIIAS - SBS - Quadra 5 - Blooo B - Iota .23 - 'Id.
S_ 11,2' andar - BruUia (DF), .. 23.01.'5, la U lo. ~:
DEIIAS/COKBQ/SBIIIl' - Ed. /lede II - 9· andar - Br..1lia (DJ'). llaio....
.1I01areciaento. pelos tel.ton.. (061) 310.2632/3'33, du 13: 30 _ 11: 30
h, aU 10.01.95. OBT!IIc;Ao DOS EDITAIS: T'~ do 1Id. S_ 11 - Ilruilia
(DF), das 13:00 la 16:00 hor... cu.to d. r.produçao: R$ 10,00.

JOIl. OSIlAUlO DA ULU
Chat.

Avzao 0'1 TOIIAIlA 0'1 PR'IÇOlI

94/10U (8019) - Objõ,to: Aquieiçlo d. 900.000 CAR'l'OU ilIntocAim GOUl.
__10 0.32.132-X, padronizar;:Ao Ilanco do Ilr..U S.A. LOCAL,IIlATA/KIDA D'I
RBALIZAçAo DA LICITAçAO: Sala doo Licitaç6e. do DBKAa - SIlS - Quadra 5 
1I1oco H - Lote 23 - Ed. S_ II - 2' andar - IIr..1lia (DF), ..
26.12.94, as 11:00 hora•• OBT!IIc;Ao DO BDITAL 'I IlfFORIIAÇOU: Andar Ur
reo do endareço .upra citado, du 13:00 ... 17:00 hOr.. , a~ 1'.12.'4,
-.tiante poq...nto d. R$ 3,00. llaior••••clareci-.toII pelo talefone
(061) 310-2611.

COIIl:ssAo DE LICITAçAO

(Df. n9 1. 31.2/941

Delegacia Regional em Salvador
AVISOS DE LICITAt;J\O

AVZ80 DJC llBVOIlAÇlO

Toma- público o r ..uJ.tado da licitar;:lo cOMS4RtiiCIJ.· 0'1
1IA8-94/070(1019) , d. 25.0•• ,. - aqui.içao doo'55 unidoo_ ele traqaanta
dor.. da pap'ia: R.VOC1adoo.

COMIssAo DE LICITA<;OES, ••

IWlCELLC CEVLAo DE CARVALHO
Deleqado

RESULTADOS DE JULGAMENTOS

'I'om.-o. pUblico o r ••ultado da Concorrlnc1a '4/.5. (.0.9), d. 22.11.'4
-Dbj.to:- AquisiçAo da 39.000 pacote. coa 500 to1h.. para o Val.tik,
JIOdalo 9.99.200-6 - hpr••& vencedora: Aqaprtnt Intorwat1ca Ltda.

,
JOlI. OSIlAUlO DA aILU
Chete

l' t: .ll I
;l' l. I • r 11: ! ~ ; •• ,~. • : ... f •••1 C. ~ ,

(fI)f.C ncr {)64/94) I
• . , , . I • ~ .

TornUlOa p11b1ico o r ••ultado da. To_da. d. Preçoa 94/."(80.'), !Se
17.11.94 - Obj.to: Aqui.içAo d.l 15.000 pacote. coa 50 ••coa .lUltonaeso.,
_elo 8.40.494-1 - Eapr... Venc.dora: PolipUsticos Rio PU.Uco Ltda •
• 94/911(B089) , d. 18.11.94 - Obj.to: Aqui.içao d. 15.000 di.pl.y...
acrilico, toraa d. "V·, modelo 9.45.027-0 - bpr••a Vencedora: KUl~ltaJr:

Indl1atria • Collércio Ltda.

.Of. n9 630/94 r

.OIAS: 9 e 22/12/94)

COIlVITE DESAL-36/94 ABERTl1RA: 19.12.94 - Uh30.in.
PROCESSO N' 9400371186. OBJETO: AqU1Siçio de 01 (uaa» .'quina filudora
no .iata.a VHS. OBTENÇ'Ao DO EDITAL: Na tHJleqacia Reqional do Banco Cen
tral •• Salvador, na AV. GaribD.ldi, n l 1211, Ed. Central Pinheiro, tér
reo - ond10a, nos dias üteis Das 9hJO.in. às 16h30ain. INFORMAÇOES:
203-4899.

(Q~:,n~.~.31219H I.;
';.l' .J"

UIrAO DESAL N' 02/94 . PROCESSO N' 9400301794.
LEILOEIRO orICIAL: D)al.. Saldanha. DATA E LOCAL DO L!ILAo: 27 d. d.
zeabro de 1994, As 11:00 horas, na Av. da França, 8/n-, Anexo do Edit1
cio Banco do Brasi.l, 2' andar - Coa.rcio, salvador-Mo VISITAçAo: No
local, de 19 a 23.12.94, das 10:01) as 16:00 horas. OBJETO: Venda de 28
(vinte .. oito) lotea, reJlanescentfJ& do 10illo anterior, realizado na
se••ão de 26.11.94, conatltu1dos de aOveis e equipa.entoa para escri
tório e infot'1lática., apar.lhos de ar condicionado, aáquinas de contar
c6dula. etc., tudo no estado ea qUfJ se encontra. PAGAH.EHTO: A viata ou
ainal de 20\, acrescido do ICMS .. da coaissio do leiloeiro, no ato e o
re.tante ell 48 horAs. INFDRMAÇOES E REGULAMENTO: Poderio ser obtido. na
Av. GaribD.ldl, 1211, 4 1 andar, fone 203-4591 ou coa o leiloeiro - Fo
ne/F.X 237-3177.
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4 . Normas· regulamentares do Banco Central e' Banco
do Brasil S.A.

TI1ULD : REGULAMEJITOS E DISPOSlçOES ESPECIAIS - 6
CAPITULO: serviÇO ele CClllp"nueio ele~ e OJtros Pllpii. - 2
SEÇiO : Di.-iç6es Gerais - 1

1 - O serviço ele~ ele~ e OrtI"Os Papéis (SCtDP) é re9Jlaclo pelo Banco central cio arasi l e execu
tada pelo a.x:o cio Brasil S/A. (Cire T72 1)

Z - Partiei.,.. cio SCaP: (Cire m 1)

a) o 1-.:0 central cio Brasil: (Cire 772 1)

b) os est..leci."tos bôlnCirios eutorizados a receber ~itos do públ ieo. lDOVimentáveis par ctl..-: (Cire
772 1)

e) outras instituições financeiras, a eritério cio Banco Central do Brasi l/Depart--.to de Operações BanclÍ
rias (DEIAII). (tire 77Z 1)

3 - Para "feito'clest" capitulo, ~in..-se: (tire m "
a) Execut..t" - o lInco do Brasil S/A: (Cire m 1)
b) Participante - toda as instituições financeiras aáIIiticlas ao SCCOP: (Cire 77Z 1)

c) "'tente . o Participante qa enl*Iinha doc:uIlentOS ao Serviço: (eire n'2 1)

cO Destinatário - o Pr1:ieipante receptor cios cli:l=-ttos. (tire T72 1)

4 • O serviço li ~lviclo por .io de 3 (triS) si.t_: (tire m 1: Clre 2315 al"t 61 )

.) .is_ Local: abrII'Ige as depaidineias ele Pertiei~t"s local izadas _ ""alquer preçe onde o Executll'lte
~ agincia, aálitindo-.. a partieipeçio de dep"ndiliei.. local izades en praças eirCUlVizinhaa qa se
di~ a~r às sessões de troca e devolução. nos horários dete...inac:los, par sua exclusiva ccn
ta • risco; (eire 772 1)

b) .is_ lnhgrado Regional: abrll'lglt as dependêneias de Pa~ieipllrltes local izadas em prllÇU de u. _
....iio, prwi~ eletenlinada pelo Execut..te; (eirc m 1)

c) 'is_ Nac:i_l: abrange toda as depaidilieias de Partieipantes instaladas no Pais. (Cire m 1)

5 - A _iAio de instituições fi~ir.. ao sa:cP~ de prévie " expresse autorizaçio cio DEBAII, ~ atri
bui a cadlI Participante .. I'ÜIII'O-códiao, vál iclo _ "todas as praças cio Pais. CUIpl"indo ao Exec:u1:ante a caIU

n~ cb fato aos outrOS Participantes. cada aÍÍincia banclÍria li iclantific:ada por sufixo ruaérico corres·
pandllnte ao respectiva I'ÜIII'O de or"dBI de insc:riçio no cadastro Geral de Contritluintes (CGt) do Mintstir;o

• Faz". Ceirc.772 1)

6 • As autorizações para pa~;cipaçio de .gineia bln:ãria no SCCCP e para representação nas eânaTas de~. (*)
çio do c:cncedidas pelo Executmte. qJII deve IIlllfIter registros indiviciJal izados por eiiDara. pare seu ccntrnl~

• fiscel izaçio por parte cio BII'ICO central do Brasil_ celre 2708 art 10)

7 - QIIpre ao Executmte diwlgar os procedillll!f1tos e rotinas necessários ao ~imento do disposto no itBD an- (*.)
tertOl". (elre Z708 a~ 10 § ík1ico)

a • o Sisteu Local cIeve ser ;nstalaclo pelo Execut...te, medi...te eCllU'licação ao DEBAN, S4!IIpl"e ~ ftn:ionar na
~ o Exec:ut..te e pelo lIIl!nllS UII outro Partieipllrlte_ Ceire m 1)
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9 - se as c:orwmiincias reviaMi. o acanulh.,.., o Executante pode pt'elmVer a instalaçio de 5ist.. Integrá
RetiONll, sob eOllll1ic:açio 110 DEBAN. (Cire m 1)

10 - As seuóes de CCIIIPIf'UÇio develII ser real iZDs lIlI recinto fechá. Nas pr~-sede de 5ist.., eae recinto
se d!r-.iM cillllra de c:ampenAÇão_ (Cire m 1)

" - O ExKutlftta deve atribuir rúlero-código às c..... da~io iqJllfttlldu, ~inhlndo lIOS Participan
tes, regul...-nte, rel~io dessu c...... a seus respectivos rúDeros-código_ (Cire m "

12 - As câllras de ~açio de ch~ e outros papéis devem ft.n:ionar em local de fác; l acesso, de lllOdo oi (.*)
...itir aos parttetPll'ltes o ~tmento dos hor'rios estabelecidos para o seu f\n:ion..-.to. (Cire 2708 art,.,

13 - As coillras deveIIl ser dillllr1Sionlldu COIll vistas 110 atingi.ento de ..ior rapidez e S~.,ça M execução cios (~)

serviÇOS_ (Circ 270lS art 11 § ..,ico)

14 - A qJa"lticlade e as dillllnSÕes cios guichis em cada e_ra são definidas pelo Executante, tendo em écnta o volu
me de cIoCUlll!l'ltos tratados e as condições de trabalho cios caapensaclores. (Circ 2708 art 2')

15 - Te. guichês penoalentes o Executante e as associaçÕES de bancos CCllll assento no Grupo Consultivo para AssIn

tos de ~ação, sendo os restantes destinados aos delIlais Participantes, obedeeida a classificação de que
trata o item 17. (Cire 2708 art 2' § 1',2')

(*)

16 - Na hipótese da criação de noYII associação de bancos caa direito a assento no Grupo Consultivo para Asantos (;.)
de CoIIlpensação, deve ser redJZido o rúaero de bancos CCllll direito a guiché, a fim de permitir a manutenção da
.- quantidade de guichés e vice-versa. (Cire 2708 art 2' § 3')

17 - A classHic:ação dos bancos COIll direito a guichi elII eada cÍlUra de eoq:lEt"lsacio é apurada pelo Exeeutlftte, (*)
anuallllel'lte, no lIês de janeiro, c:aII base na lllédia IIIEnSlIl cio voll.- de doculIentos recebidos no In) anterior,
por instituição, a partir de estatísticas fomeeidas pelos Participantes, obedecida ordell decrescente de vo
lu.., esclarecido que: (Cire 2708 art 3' § l' 1/111)
a) deve ser in~ pelo Executante ao DEBAN até o lO. dia útil do lIIis de fevereiro: (Cire 2708 aror 3. §

1· 1)

b) deve ser divulgada pelo Executante aos PartieiF*'tes até o últil8Cl dia útil do lIis de fevereiro: (Cire
210! art 3. § l' 11)

c) entra e. vigor a partir cio pri.iro dia útil do JDés de abril seguinte. (Cire 2708 art 3' § 1· 111)

18 - o banco eOllt direito a guiché~ optar por ser representado e a associação de b;ancos ~ abc:Iiear cio direito (*)
de~r \IIl 9Jichi na cãDara de~ão c:edIII seu lugar para outro banco, obedecida a ordeal decrescente
de classificação. (Cire Z708 art 3' § 2!)

19 - O Executante pode trmsferir o direito a oalpaÇão de guichi nas cfnaras de caIIpenSaÇão a banco não elassifi- (*)
c:ado pelo critério lIEI1Cionado no ite. 17 cpI. por q,aalquer processo, venha a incorporar o ..,.,illlel'lto~
satário de instituição já classificada nos te~ desta seçio. (Cire 2708 art 3' § 3.)

2D - COIIpete ao ExeeUtlftte r~tar o Ba1co central do Brasil e o BACENlTesoul"O NaeiOMl (009) ee-l) Partiei
~tes do SCCCP, SeIIIPI"f! que necessário. (Cire m 1; Cta-Cire 1827 1 b)

21 • OS PartieiPlfttes ctevea indicar ao SCCCP seus representantes cred!nc:iadoa, podendo o Executante recusar o no
_ proposto ou pedir, a ~l~r telllPO. a substituição dos representantes indieados. (Cire m 1)

a - o PartieiPlftte que possua agincia ... prllÇl abrangida por sistesa de CClq)EnSação e que não tenha direito a (*)
guiche na respectiva eâalara deve ser representado para efeito de enc;ainh~to e recebi.ento de doCUllS'ltos
e/fJAJ de .ios IIII9I'1éticos fJAJ eletrõnieos. (Cire 2708 art 5')
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23 - Todas os Participmtes~ estar presentes ou representados na cimat"a ele caapensação ela praça ele São Pailo (*)
(SP), a. vistas ao ~im....to e recebi--.to ele ~tos e/ou ele _ios magnéticos ou eletrônicos, para
efeito do Sistellll Nacional de CCIIIpensação. (Circ 27'lla art 6!)

24 - As repl esentações de~ trata esta seção podIII ser exercidas por ban:os ou associações ele bancos caa direi- (*)
to a S1Uichê nas cliDaras ele~, inclepetKleiltemente de vinculo associativo. (Circ 2708 art 7!)

2S - O banco representado é obrigado, perante o seu respectivo repl"e5entante, a entregar e a recolhe.. os doeu- (*)
....tos e/ou llleios magnéticos ou elet..ônicos nas condições, locais e ho..ários previallll'lte acordados eIIl con

rinio, observadas, ainda, as disposições estabelecidas para o SCCOP. (Circ 2708 art 81)

26 - ~ da responsabil idade do representante, pe.....te o seu representado, o recebimento e a entrega dos doculen· (*)
tos e/ou Rios mgnéticos ou elet..ônicos nas condições, locais e ho..ários previélller1te acorclados em convênio,
obeervadas, ainda, as disposições estabelecidaa para o SCCOP. (Circ 2708 art 91)

'Z:l,. Os fOlWllários e cal' illlbos uti l izaclos no SCCOP são confeccionados pelos Participantes, obedecidos os padrões

fixados pelo Executante, vedada a util ização de modelos não padronizadcls. (Circ m 1)

28 • As desoesas CClII a confecção de mate.. iaL ele uso dos Participantes são por eles re»sarcidas. (Circ m 1)

29 - A definição da sistemática de rateio dos custos do Sistema Compartilhado ele Transporte de Malotes é de res
ponsabil idade do Executante, ouvido o DEBAIl. (Cta-Circ 2608 3)

3D • Os Participantes ob.. igam-se a observar as nomas deste capítuLo e as rotinas do Sct:OP determinadas peLo Exe

cut...te. (Circ 772 1)

31 • oualc:per irreguLaridade capaz de afetar o conceito e a posição dos Participantes deve ser infal'lllllda peLo
Executante ao OEBAM ~, após emitir parecer sobre 11 matéria, enclRinna o asstnto ao Departanenta de Fisca
lizaçio (DeFIS) para exame e lIdoção das providências cabíveis. (Circ m 1; Cta-Circ 1298 1)

3Z - O Participante que tive.. decretada sua intervenção ou Li~idação extrajudiciaL participará da clllllpenUli:io,
no dia ..~ o ato for decretado, ~te f)ara encaminhar os doCU1ll!ntos sacados contra os ~is Pa..tici
pintes e receber os papéis representativos de crédito a seu favor, sendo excluido do SCCOP, peLo Executante,
após • respectiva sessio de devoluÇão. (Circ m 1)

J v.
33 - O Executante fornecerã, g...tuit--.te, a c:acla Participante, em _ias magnéticos, UII ex~Lar atualizado do

cadBtro de Emitentes de Cheques sei Flnios (CCF). (Res 1682 RA art 17')

34 - E'l8'ltUais alterações nas nonms que regelll o SCCCP serão incorporadas a este capitulo PO" llIeio de carta-Ci..•
cular upedicla pelo DEBAN. (Ci..c m 1)

'Atualizaçio 1011 n-1411, ele 26/09/96
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- O ~ tensultíw para Assultos de Ca:liiipa........... COOI i3e..a:i:l pelo ElteeUUI1te. é c:oc=ritIJfc:b da seguinte for- (*)
_: (eta-tire: mo arr 11 I1IVl

a) repi eseltsnes indicados pela Federal;:io Nacional de 8ln:os (FEHABAN>/Federaçào Brasileira elas Associações
ele lIn:os (FEBRAIWO: (Cu-tirc 2220 art 11 1)

I - 1 (111) I epi esalunte da fEJWWVFEBRA8AII; (Cta-Cire 2220 art 11 I a)
II - 3 (tra) iepcesentattes de bancDs de grande porre: (CU-tire 2220 art 1! t b)

UI - :5 etra) i epc ese.untes de bIlncDs ele lI!dio porre; (Cta-C;rc 22ZO art 11 I c)

IV - 1 (1.11) I"epc'eSennlnte de bancos de~ porre; CCta-tirc 22ZO art 11 I d)

b) 1 (111) rejA esa.tai.te da ASIACE-Assoc:iaçào Brasileira dos saraccs Estaá:Jais: (Cts-Cire Z22D ar: 11 lI)

c) 1 (UI) i epc esaitaae da Assoc:illl;io Brasileira de 8llncos CCIDl!re:iais e flúltiplos (ASBC); (CU-tire: 2Z2D

art 11 111)

cf) 1 (UI) re;xesaamte da Associ8Ção Brasileira de Bancos lnternaeicnais (ABln. (Cta-Cire:: 2Z2D arr 11 IV)

2 - Integra ainda o Grupo. na ~lid&2 de observa:i:lr. \111 re;x-ese1Unte elo 8sncll cenrral elo 8nl$il/DejAl twwlto
ele~ a.drias CDEIWI)_ (Cire m 1)

3 -~~ Gnlpo c:ensul~ivo: (Cire 7iZ. 1)
.) ...ifesal"-se sáJre -eéri. relllCi..-.c e- o serviço de~ de Cheques e 0rtnJs P1Iptis. quIi1I:i:l

ml iciuao pelo DEIWI ou pelo Execut;nte: (Circ 772 1)

'b) ~tef", por' iniciativa ~i•• ao DEBAII e/ou _ Executante, cxnfanae a natureza da _téria, esuà:Is.

~ ou recz:ws" prow'idiincias ~ C1bjeti_ 80 CiJittjl'U) aperieiÇQSllll!l'Jto c:b Serviço de~;

etire: 77Z 1>
c) Clbsei .aJas • necessidme e ~iencia: (tire: 772 1>

I - c:c:nsdtuir suIlignIpllIS de seus:..aras. EIII caráter per_wslte ou provisór-io. para colaborar na esu.lI:b e
8pl"eCi~ de -*ies específicas; (Cire 772 1)

11 - cri..... eaI cac:Ia p-aça-~ de sisu.l Integrado Regional ele~. sob a ........da~ do Exel:u

tmIe. UI 6rqX) ~ Avaliaçio e Df ;-ilO. c:3 o objetivo de~ o únciQnIIiWS'Jm cio r-espectivo

serriço e fornecer subsidias 80S trabalhos e estudos ~ viers a ser c:2sl!nYOlvidos pelo~ eon
sul~ivo; (tire: m l'

cf) elllbor8r seu regÍliEilm interno_ (tire: m 1>

1 - Tésl trinsito pelo Serviço de ~ão de Ch~s • lkAtras papéis (SCCOP) as seguintes papéir,;: (Circ m
1: Circ 1033 1: Cire 1738 art 11 ; tirc 1994 Irt 21 ; Cire 2315 art 31 .41 ; Cire 2652 art 1!; Circ 2733 art 11

I a. art 21
, Anexo 1.II: Cta-Circ 12D1 1; Cta-Cire 1286 1; Cta-Cire 1311 2: Cta-Circ 1529 1 a; Cta-Cire 1625

1/4; Cta-Circ 1827 1 e; tta-Cire 2176 art 41 ; Cta-Cire:: 2608 1 II.IV; Com 2456)

a) ch~s. inclusive a de ordell de ~to e o de villgl!lll; (Cire m 1>
b) Deelaração de Crédito à Exportação COCE); (Cire 7iZ. 1>
e) OCC:uDento de Acerto de Diferença (OAO); (Cire m 1)

d) documentos de restituição de tributos federais; (Cire m 1; Cta-Cire 1311 2)

e) fichas de campensaçio: (Circ m 1: Cta-Cire 1311 2: Cire 1994 art 2!: Cta-Cire 2560 1 IV>

I • ele Bl~to de Cobrança. madelos A, B e C. eanst.,tes elo CADOC eOillO IIlOCIelos nls 24019-8. 24020-4 e

24021-3. respectiv...,te. e a constante da CADOC COillO IIDdelo 24044-4. destinado à e~saçio eletrô-
nica; (Circ 1994 art 21 : Cta-tirc 2608 1 11) I

11 - ele Doc:uIiento de Crédito (DOC). madelos A. B. C. O e E. eonstantes da CAIIOC eOillO IlllJdelos nls 24033-S. C*)
24034-7. 24035-6. 38059-9 e 24055-0, respec:tiv~te; (Cire m 1: Cire 2652 art lI; Circ Z733 art
11 • Anexo I; Ctz-Circ 1311 2; Cta-Cire 2608 1 IV: tta-Cire 2628 1)

f) Recibos lnterbancários relativos a: (Cta-Circ 2176 art 41 )

I • tarifa interbancária: (Cta-tire 2176 .rt 41 )

Atuali~açio MIII nl 1328. de 22/09/94
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II - rateio cios custos ele tr~rte Ú'\ificada de doc:unentos c~áveis; (tta-tirc 2116 art 41 )

111 - serviÇOs prestac:los: ele cãrDio (exclusivlDl!nte para o ressarcimento, entre instituições fiNnCeiras,
ele despesas decorrentes de serviços prestac:los na intennediação de operações de cãIDio - ccaiuio so
bre l iberllÇio de restrições, telex, telefone e outras,~as de lIeSIIIa natureza real izadas pelo in
t...-diário): ele correspondentes no Pais; de' representaç:o na CáDal-a de l:oq)ensação: por entidades de,
clase de iiaDito nae:ional representativas de participantes cio SCCCI): e de eaár'ança de transações rea·
liudu _ caixas autOllláticos; (eta-Circ 2176 art 4'; cem 2456)

g) DoaIDento ele Resgate do ~stillD CI:lqxIlsório (DREt); (tta-Circ 1286 1)
h) Boletim Diário de Ar~ção e Recolhimento (BOAR); (Ciri:: 1033 1)
1) 0l'dlIlI Bancúria, exclusivcnente COllD ordeal de crédito, e Guia de Recebimento; (tta-Circ 1529 1 a: Cta-tirc

1827 1 c)

j) Ioleti. de Recolhi~to ele Arrec.ão EstaciJal (BME), exclusivlIIIII!nte nos sistenaas Locais'e Integrac:los
Retlimais local. izados nos Estados cio Ceará (CE) e de Minas Gerais (MG); (tirc 1738 art 11 : Cta-tirc 1625

114'
I) Comunicação de Remessa (CR): (tirc 2315 art 41 )

m) Comunicação de Devolução (CO)_ (tirc 2315 art 31 )

n) Ch~ para Transferênda Bancária - CheqJe TS, IIlOdelo CADOC n" 38060-5. (Circ 2733 art 21 , Anexo 11)

2 - A CR objetiva única e exclusivanente pennitir qJe o banco acolhedor do depósito antecipe.ao banco sacado,
I

~ este não estiver presente ou representado no Sistema Integrado Regional de C~sação (SIRt) onde o

cheque foi acolhido, os dac:Ios dos ch~s coaçensados de valor s~rior ao valor-I imite estipulado para os
cheques trocados nas sessões específicaS, observado que: (tirc 2315 art 41 § "/4&; Cta-Circ 2422 1 XII)
a) cabe ao ~ecutante divulgar aos participantes do SCCOP o IllOdelo padronizado da CR, as instruções de preen·

chtlento e os procedimentos operacionais a serem observados pelas instituições; (eirc 2315 art 41 § 11)

b). tR é ~ada em São Paulo (SP), na sessão de troca notuma na mesma data do acolhimento: (tire 231.5
art 41 § 21 )

c) o cheque correspondente à CR deve obrigatoriamente ser entregue em São P~lo (SP), na sessão de troca no
turna, observadas os seguintes prazos: (Cire 2315 art 4& § 3& a,b; Cta-Circ 2422 1 XII)
1 - até o dia útil seguinte à entrega da CR, qJando acolhido nos SIRC de capital de estado, exceto São

PlUlo (SP), ou nos SIRC do interior de São Paulo: (eirc 2315 art 41 § 31 a'
li - até o segln:lo dia útil seguinte ao da entrega da eR, qJancIo acolhido nos SIRt do interior de outros

eatldOs; (Circ 2315 art 41 § 31 b)
d) na ocorrência de eventuais prejuízos causados pela transcrição incorret3 dos dados na CR, o acerto finan

ceiro deve ser feito entre as partes envolvidas, mediante remuneração negociável dentro dos limites vigen-.
tes no mercado. (tire Z315 art 41 § 4 1 )

(*)

(*)
3 - São compensáveis por meio do Sistema: (tire 772 1; Cta-eirc 992 S: Cta-Circ 1201 1; Cta-Cire 15063)

a' Local: (Circ 772 li tta-Circ 1201 1; tta-Circ 2608 1 I)

.l-:~~s do~to$ girados sobre o próprio Sistema; (Circ 772 1i eta-Circ 1201 l'

11 - as fichas ele C~SBção relativas à cobrança de titulos, giradas sobre qJalqJer praça, desde qJe a
instituição financeira destinatária mantenha ~~Icia no Sistema: (eta-Circ 992 5)

b) Integrado Regional: (tirc 772 li Cta-Circ 12Dl 1)

I • os cIocunentos girados sobre as praças do próprio Sistema, meslllo qJe tenhllll sido enc311inhados por
agências bancárias não participantes do Sistema; (eirc 772 1; eta-Circ 1201 1; eta-Cire 1506 3)

II - as fichas de compensação relativas à cobranea de títulos, giradas ~obre qualqJer praça, desde que a

instituição financeira destinatária mantenha dependência no Sistema, com exceção das fichas confec

cionadas se9\l'ldO o modelo tADOC 24044-4, que podem transitar pelas cãmaras de c~sação, indepen

dentemente do fato de o banco cedente estar presente ou representado no SIRt do acolhimento; (eta
'Cire 992 5: tta-Circ 2608 1 I)

c) Nacional: os cheques girados sobre praças participantes deste Sistema e não abrangidas pelo Sistema Local
ou SIRt em que estiverem senc:lo trocados_ (tirc 772 1)

4 - Os Recibos Interbllnc:lÍrios sanente podem ser trocadas nas sessões notum;iS. (Cta..Circ 2322 art 11)

5 • ~ vedado, para fins ele enc8llinhanento ao Serviço, anexar qJalquer doC\lllento aos papéis cOlllpensáveis, exceto
no caso de DAD~ (Cire: 7T! 1)
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6 - os docunentos enclIIlinhados ao Serviço, â exceção das fichas de c~sação de cobr,.,ça, deveIIl conter, obri
gatoriamente: (Circ 772 1; Cire 1994 art 11 111: Cta-eire 1218 1 a,b: Cta-Cire 1506 6 d)
a) no verso de todos os éoalIIlentos: carini:lo de ~S8ção com a dáta. da sessão de troca, o~ cio ReMten

te, seu llIÍDI!!!ro-cócligo e a declaração aL iqJidação por me'io do Serviço de C~ac:ão ele CheqJes e ~tros

Papéis": (tirc 772 1: Cta-eire 1Z18 1 a: tta-Circ 1506 6 d)
b) no anverso dos ch~s: carini:lo de cruzanento, q.Je pode ser especial (em preto) ou geral (m brln:O).

(eta-Circ 1218 1 b)

7 - A epoS1Çao do carimbo de compensação supre a assinatura do Remetente para todas os fins e efeitos legais.
(Circ 772 1; tta-Cire 1634 1)

8 - A ar"A.Ilação do earillCo ele eOlllpl!f\Saçáo só tem validade ~ando autenticada pelo Remetente, tomando-se detne
cessária, todavia, nos casos em qJe a reapresentação do docunento seja feita pelo meSlllO Participante indica
do na primeira apresentação. (Cire 772 1)

9 - Até que a respectiva compensação seja considerada'perfeita e acabada, o Destinatário é fiel depositário cIol
docuuentos que lhe for<lll encêlllinhados pelo Remetente. (Circ m 1)

. No que diz respeito aos eh~s, em particular, deve ser observado ainda o seguinte: (Lei 7357 art 39; Circ
772 1: tire 2313 art 21 ,31 : tirc 2644 art 41 ; eta-eirc 1634 1: Cta-Circ 2233 art 11 ,41 )

a) a aposição do carinba de c~sação toma, tlJlDém, o Remetente responsável, perante o estabelecimento
sacado, pela regularidade da série de endossos: (Lei 735.' art 39: tirc m 1: Cta-tirc 1634 1)

b) somente podem transitar pelo Serviço os que tiverem sido confeccionados de acareio com os padrõel e exi
gincias a que se refere a seção 2-1-18: (tirc m 1)

c) somente podem ser apresentados ou reapresentados por outro estabelecimento, que nio o indicado no cruza·
mento especial, quando providos de endosso-mandato; (tire 772 1)

d) ~ando de valor inferior ao valor-limite, somente podem transitar nas sessões específicas para a troca
desses docunentos se contiverem carilli::lo de c~sação ean a data do dia de seu acolhimento e, c~·
te.ente, com data do dia útil anterior ao da sessão em que estiverem sendo trocados: (Cire 2644 art 4 1 )

e) os l iqJidãveis por meio do Sistema Nacional de C~sação podem ser trocados eIII conjunto com os delAia
cheques nas sessões normais e específicas, conforme o seu valor, na capital de São Paulo (SP) e em qual
quer praça-sede de SIRt e nos Sistemas Locais de Manaus (AM), Porto Velho (RO) e Rio Branco ÇAC)" desde
que os estabelecimentos sacados estejam representados na respectiva Câmara de ~açio: (Cta-Circ 2233

art 11 ,41 )

f) os cheques contendo a expressão "PAGAVEL EM QUALQUER AGENCIA" e o código especial 999-7, indicativo de

Câmara Nacional, são considerados, no Sistema de Compensacão onde forem apresentados, para os efeitos de
liquidação por compensacão, como cheques da própria praça, desde que o banco sacado estej~ presente ou
representado no Sistema. (tire 2313 art 21 ,31 )

1'1 • As fichas de co=ensação, ressalvado o disposto nos itens 12 e 13, só podIaI tr_itar f)elo lerviço: (Clre

772 1: Cta-Circ 1311 2: Cts-Cire 15D6 1)
a) na ... data do recebimento. veá8da a reapresentação; (Cire 772 'I)

b) autenticadas llleI3'IiCSlB'lte pelo Remetente, aálitindo-se, em caso de erro, auum:iClll;io CCIIIpl.-aur ou
regiltro de nava aJtenticaçio caD cancellllBlto da anterior~ (Cire m 1)

c) se os respectivos recebimentoS tiYen!ll ocorrido dentro dos prazos pIll'llitidoa_ (Cire 772 1: Cta-eire 1311

2)

12 - AciIIite-se o lnCIIIIinllllllento ao serviço das fichas ele~, exclusi~., do DOC, IIlOdIl. Ir. 8, até
o dia I1til ~te 80 do I'el:ebi."to. vedIda a re~taÇio. IIUte caso, • fictlaa da = I( , lAOio pI

dela conter caria de ~ação caD a data cio dia útil anterior ao da ..Ido lIlI~ estw..... ... troca
dai. (eta-Circ 1311 2)

13 - Na oc:orrência de inoperiincia eIII SIRC, todos os cIocuDentoS acolhidos durante .... perioclo ....... tro=:l'*'1
na sesÃQ cio dia úti l seguinte ao ela regularizaçic) ela siUlal;io~ provoc:au inopet .1Cia. (CQ-Circ 1506 2 .)
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(*

. . (*'
14 - O valor-Umite dr:ls~ a ..... tra .11. n. especifica da scalP é eww1tIaWmte aL..- peLo

lInca central da Br.illDlper~da ap....;h i. (DEIIAII) levanàD _ c:cma.! IMtlu;lo -.aLdgica,

ela tariIos de proci.Itivideda, a c:anfimiL ida •• ...-.noa da serv;ça_ (Cire 2644 art ZI)

15 - As inuituieães partieipemn da sa:I:IP indicadaa peLo 1lEIAII, aixo reLacianadaa. de.- infalwar, di..i.... (*'
ta, =- no lláxia» 3 (tris) di. úteis de da,.. , , por .io da tranuçio PESP550 da Sis_ de In" uh.
lInca centraL (SrSIACEII), dlIdDa eatRfsticoa c:awisumes SClDre a ~Lifi~ e ~ifi~" dnarrn
toa tr_iUdas pelo Ml'Yiça, c:ou""- it. 16 : (Cire Z644 art 31 § 11 : Cta-Cire Z60Z 1 r a/r, UI b)
a) lInco Mlirica da SUl S/Ar (CU-eire 26GZ 1 r a)
b) lInco ...-irlnta S/Ar (cta-eire 26G2 1 I c)
c) lInco sr.dIsc:o S/Ar (CU-Cire 26DZ 1. r d)

cO lInco de Cridito llaCionaL S/Ar (Cta-Cire 26GZ 1 I .)
.) lInco da ....il S/Ar (CU-etre 26G2 1 I f)

f) lInco da Estado de 110 P..lo SIA - sob ... np_ ~ia: (CU-Cire 26G2 1 r g)

') lInco Geral cio c:c.6rcio S.A. (CU-Cire 26GZ 1 r h)
h) lInco HS8C 8alJerinia S_A_: (cta-Cire 26GZ 1 r b)
i) lIncD It"; S/A: (aa-Cire 260Z 1 r i)

j) lInco Merc3ttil de 110 P..Lo S/A flUIA: (Cta-Cire 2602 1 I j)

l) lInco Noroeste S/Ar (Cta-Cire 260Z 1 I l)

.) lInco ReaL S/A: (Cta-Cire 260Z 1 r .)

n) lInco ~is B....H S/A: (Cta-Cire 260Z 1 r n)
O) caixa Ecaniilica fedltralr (Cta-Cire Z60Z 1 I o)
p) Citiblr* l/A: (Cta-Cire 260Z 1 I p)

q) lIoUa caixa • Noao Banco S/A: (Cta-Circ 26GZ 1 r q)
r) &tIibanc:o - Inilo de Banc:oa B....H.iros S/A. (Cta-Cire 26GZ 1 I r)

16 - O prwnc:tIÚBmI dirio das c..- da~ di8POftiwl na tr-.cio PESP550, do srS8ACEII, deft ...,ir os
...,intes critérios: (Cta-etre 260Z 1 In a. c/h)

a) por data-base enande-. a data - qa reaL izada a trOCa dos~~ (sessões de troca especffica e
notLnIa): (Ctl-cire 26Q2 1 UI a) (*

b) na c:ollnl "VOUIlE", dafta ser in1o...... as ~tidades, em lIIid8dea, dos dacu.ntOS corr......'tea a
cal1a faiu: (Cta-Cire 26GZ 1 UI C)

C) na coLInI "VALQt-, deft ser info....ao o total, t!II reais, dos doCUllentos correspondentes a cal1a faiu:
(CU-Cire 2602 1 ur d)

d) nas faixas de 1 a 10, dI!v8I ser considerados os ch~ trocados na c:ãaaara de caapensacio n l 018 (110

PalLo • SP). tantO os relativos "'Le srRC ~to os do Sist.. NacionaL de ~çio: (Cta-Cire Z60Z
1 rn e)

.) a faiu 11 corre~idE 10 saaltõrio das faixas de 1 a 10: (Cta-Cire 2602 1 111 f)

f) na faixa 12,~ ser considerados os doCUIIentos de receDilllento trocadas na sessio noturna <bL~tos de

cabranca. ~.!~_de crédito <DOC) e outros III:IáItLos, se for o caso) na câlllara de~ n l 018:

(Cta-Circ 2602 1 rIr I)
g) o "TOTAL G!RAl." correspoaidE à SOIIII das faixas 11 e 12. (Cta-tirc 2602 1 111 h)

17 - Para fins de ~lta, está dispcnivel a t~ PESP555, do SISIIACEN, a ~l peraite às institui~ re

lacionadas no itlllll 15 o ac:eao às suas prqrias infol'llllÇÓllS. be. caao aos dados consoL idados, estes últilllos
8CeSSiveis, t...., a todaa as instituições finmceiras participantes do SCCOP. CCta-Cire 2602 1 IV)

1a • OS dados já infonaados podJII ser alterados até o clicilllO dia útil, a contar da data da posição sob aLtera

•• exctusiVlllB'lte pelo DEBAII, _iante sol ieitaçio formal ~inltada pela Instituição, CCIII as dividas
justificativas, assinada por, pelo ...., dais diretores. (Cta-Cire 2602 1 V)

1 - Iloa sis~ lntegr" blianeis di~ (SIRC) e nos Sis~ Locais aio considlndllls Li~"'" _

c:bcuBttaa qa n6D~ dIV'olvidos eu o dia útil -.ainte à data c:antida no cariIIbD de , ••• ia .....

..-nti~ .-cinica, no caso di ficha de ........... de Il~to de Ccbranca, .....lvedDa ela~ "bo:
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(Lei 8021 ar~ 21: Res 1631 RA art 61: Res 1682 RA art 61; Circ 772 1: Circ 1584 art 21, 71 11; tirc 1994 art
11 111; tirc 2444 art 11 parágrafo único; tirc 2557 art 11: tirc 2558 art 11 parágrafo único 1,11; Cire 26S5
art 1-,31 ; CU-Circ 1506 6 D; Cta-Circ 2256 art 11; Cta-Circ 2608 2; tu-tirc 2á92 1 111 c; tu-Circ 2740 1
1,11) - . -.. ._.. .

a) pocll!aI ser devolvidos até o~ dia úti 1 seguinte à data acima referida os cheqJeS de valor· inferior (
m lillite de ~ trata a al fnea "cl" do itl!ll 6-2-3-10: (Circ 772 1; tta-Circ 1506 6 D)

b) pocll!aI ser devolvidas, em até 5 (cinco) dias úteis após a data da troca, as fichas de~ de Blo-
~ de CCbMn;a acolhidas após o venci1Bl~o; (CU-Cire 2256 art 11 ) . ..

c) os PartieiplWltes dill;lÕelll de l118is 1.1II dia l1ti 1 de pMlZO para devolução, no caso de: <Cire 772 1; CU-Circ (
1506 6 b; CU-Cire 2692 1 lU c; Cta-Circ 2740 ~}, lI)
I - cbc:a8wItOS per1:inentes ã prat;a onde ocorra feriBdo, se .colhidos e troc:.dos no dia 6tH anterior ao

eNntO ou se acolhidos pelas clelIais praças no FóFio dia do fl'tefttO, apancb-ce neles, a earillCo, a

~ "feriado": (Cta-tirc 1506 6 b; CU-Circ 2á92 1 lI1 c)

11 - c:Ioc:I.-ntos enc:Einbados, indllvicillBlte, aPãa • seaio de troca: a agincias diwrsas das· ãC.:ias. Nes·
te cua, o bInco sac8do deve entregar ao c.n:o ~unte, na seuio de devolução do pi-i.iro dia 11tH
~ a troc:a, c:aIU1icaçio escrita soCre a 0C0i rã~ia, ac:aapanh8da de cópia xerográfica· (frertm e ver·
110) dos~ em ~tio; (Cta-Cire 1506 6 b)

d) é vm.ca, no serviço de CCIIIpensação de~ e a.atros Papéis (sa:DP), a devolução de~ em ~
L

da divervencia entre o valor expresso eII algariSlllOS e por extenso, sendo ~ eventual diferlnc:a verifica-
da no lDVi...~ caipenS8tõrio, eIII~ia do~to do checp! de ~ se tratâ'pelo valor ex
preuo ela algari_, pode ser regularizada por intel'llléclio de DoCUDerlto de Acerto de Difereftl:a (DAD),

_tida eII: (tire 2558 ar~ 11 parágrafo .:nico I,IU . ..
1 • até 15 (41ime) dias, no caso de dife~a ~icada por Doc&i.nto de i::aulicaçio de Diferença

_(DCD), ~acbs a panir da data de sua errtrega: (tire 2S5B art 11 i W1ico I)
11 • até 60 (seAlltta) dias, no caso de diferença não e:auticaáa por DeD, cont8dos a panir da deU cb IID-

vtlllnta eII 4Je ocorreu a diferença. (Cire 2558 ar~ 11 t lhico 11) - .. - . ,

e) poc:illII UI" dI!!volvicbs a 41814Jer" teq»: (Lei 8OZ1 art 21 : Cire 1584 BM: ZI: Cire 2444-·.~·1.I·t·W1icÕ; tta

Clre 260! 2)
1 - penlitindo-se a reap-esentação, os~ de valor ~rior aRS 100,00 (cem reais), ··l!IIi'ticbs sem

a i~tificaçãg do beneficiário; (Lei 8021 art 21 : Circ 2444 ar~ 11 § úniCo)
II • ~tos devolvidos pelo IIIOdvo 40 - lIIOeda inval ida; (eta-Circ 2608 2)

UI -~ devolvidos pelos IIDtivos 12. 13, 14, 25, 35. 43, 44 e 45 qJe tiverem sido relJll'e5e"tacbs.
(Ras 1631 RA art 61 ; Res 1682 RA art 61; tire: 1584 art 71 tI)

f) 418l4Jer" papel apresentado no stalP. cujo trânsito nesse serviço não esteja autorizado,~ ser devolvi
do no a.SIIO ciclo c~tório, ccnfonne o itl!lll 22 desta seção; (tirc 1584 art 21 ; Cire 2S57 art 11 )

2 • OS prazos para devoluç:ão dos chl!4Jes 1i""iclados por JDeio do Sistllllll Nacional de~, esatleleci=
na tabela constante na secão 6-2-9~ ser con~ados: (Circ 2315 ar~ 21 I, 11)
.) a ~rtir da data da troca, inclusive, para os ch~ trocados nas sessões especificas (seuóu diurnas):

(Clre 2315 art 21 I)
b) a par~ir do dia útil seguinte ã data da tl"'OC8, inclusive, para os ch~s trocados nas Sessões nor'llllh

(saasõea noturnas)_ (tire 2315 a~t 21 11)

3 • A ~icaçio de Remessa (CR) pode ser devolvida pelo banco sacado: (tirc 2315 art 41 § 51 ale)
a) pelos JDeaIIS IIIOtivas e prazos estabelecidos nesta seção para a devolução de chl!4Jes, no 4Je couber: CCir

2315 art 41 § 51 a)
b) por ausência ou inconsistência de dados obrigatórios; (Circ 2315 art 11 § 51 b)
c) no dia útil seguinte. quando o ch~ correspondente não for entregue ao banco sacado conforme os prazo

estabelecidos na seção 6-2-3. (tirc 2315 art 41 § 51 e)

4 • A CO obje~iva pennitir ~ o banco sacado antecipe os dados cios ch~s devolvidos ao banCO acolhedor do de

pósito, qulDX) este não estiver presente ou ~epresentac:lO no SIRC da agencia sacada, observado ~: (Circ 231

art 31 § 11 /41 ; Cta-Circ 2422 1 IV)
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a) cabe ao executante divulgar aos Participantes do SCCCP o IIlCldelo padrclnizac» da CO. as instruções de preen
chimento e os procedillll!ntos ope..acionais a sel'elll observados pelas instituições; (Ci..e 2315 a..t 3~ § 1~)

b) o banco sacado emite CO, observado o disposto no .capu~" "este item, que é~ no SIRC onde o cI1e
c:pa foi trocado até a sessão de devolução noturr.8, 01;,._ ,ddos, pa..a cada situação, os p..azos constantes na
~io 6-2-9; (Cire 2315 a..t 3~ § 2!)

c) O ch~ correspolldente a CO cIeve se.. ent..egue no lIleSIIlO SIRC onde ia mesma foi ~,observados os
prazos constantes na seção 6-2-9; (Ci..e 2315 art 3~ § 3~)

d) na oco....ência de eventuais prejuízos causadas pela inconsistência dos dados infol"lllados, o ace..to f ins1ce i _ (7

ro cIeve ser feito entre as pa..tes envolvidas, meáiante "eIIU1e..ação 11egOCiãveL dent..o dos Limites vigentes
no mercado, esclarecido que: (Ci..e 2315 a..t 3t § 41 a.b)

I - o bInco endassa1te é "e$pCInSáveL pela co..reta infomação do código da agêneia/rúDe..o da conta no ver
so do cheque; (Cire 2315 art 31 § 41 a)

n - o bInco ..issor da CO é ..esponsável pela exata transcrição dos dados constantes dos cheques devolvi
dos_ (Cire 2315 art 31 § 41 b)

5 - N. ocorrenci. de inope..ãneia em SIRC: (Cta-Ci ..e 1506 2 a. b I. lI)

.) os docu.'I1:os trocados em consanãncia caa o disposto na seção 6-2-3 podem ser devolvidos no dia úti l
StDiee,-Iente ao da ..eaL ização da troca; (Cta-Cire 1506 2 a)

b) os doCUlentos. cujo p..azo pa... devoLução ~i..a.. no dia da inope..ância, pocIeIlI se.. devolvidos no 1~ (pri
_iro) di. 11tH seguinte ao da reguLarizaçio da situaçio que pl"OYOCOl.l i,.rància desde qJe: (Cta-tirc
1506 2 b)

I - o Executante caanique telllpeSti~teaos Participantes o roteiro com inope..ãneia; Cta-Ci ..c 1506 2 b
I)

n - o bInco sacado ccm.nique telllpeStiv..,te ao banco ..emetente a ocorrência ela inoperância e identifique
o c:Iot::uDento eIlI devolução_ (tta-Cire 1506 2 b I l)

6 - 05 aatiws cletenaiMntes ela devolução elevem se.. seapre expL ieitaclos no verso cios docuDentos, de fonaa legf
wL f! s_ ..asura. No caso ele ~s e fichas de c:ciIllpensação, os IlIOtivos são indicados ob..igatoriamente PO"
_io cio carÚlbO ele devolUÇio. (tirc 772 1)

7 • O ~ e. CR, esta no que coube.. , pocle(lII) se.. devolviclo(s) po.. ua dos mo1:ivos a segui.. cLassifieaclgs:

(RIs 1631 ReguLamento anexo (RA) a..t 6~; Res 1682 a..t 1~; tirc 1584 art 7~ I. 11; tirc 2313 a"1: 41 ; Ci..c
2315 art 31 § 51 a; Cire 2398 RA a..t 15; tire 2444 art 1~; tirc 255B art 3~; tirc 2655 a..t 1~,3~; tta·Ci ..c
2153 I b; Cta-Cire 2322 art 1~ I; Cta-Ci ..c 2376 art 1~ I, lI; tta-Cir"c 2608 2; tta·Circ 2692 1 III d; Cta
tire 2713 1 I a)

CHEQUE SEM PROVlsAO DE FUNDOS

11 - a-... sea f\I'1dos - 1a. apresentaçio;

12 - Chec:p= sesi fundos - 2a. apresen1:ação;

13 - Conta ence..rada;

14 • p..ática espúria;

IIFEDIMEHTO .Ào P~GAMENTO

21 • Cont..a-ordell\ (ou revogação) ou oposição (ou sustação) ao pagamento pelo emitente ou pelo portador;

22 - Dive..;encia ou insuficiencia ele assinatu..a.
. '

Z3 - Cheques emi1:icbs po.. entidades e ó..g~s da aálIinistrac:ão PúbL lea 'federal direta e indi ..eta, el1! desa
cordo COIIl os r~isitos constantes do artigo 74,§ 2~, do DecreteI-lei n! 200, de 25/02167;

24 - Bl~io judicial ou determinaçio do Banco Central do Brasil;



Junho de 1999 DIÁRIO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 17 28369

25 - ta1ceh_rtto de talonário I:ll!lo banco sacada:

26 - lnapérincia temcarária de transporte;

" - Feriaeb lIU1ieipal não pr-evisto;

2S - contra-ordem (cu revogação) ou QI:lOSição (ou sustaçio), ocasionada por furto ou roubo: (Cire 26S5 art

'1)

29 -~ bl~ac:io por falta de confil"lllllÇio de recebillll!nto do talonário pelo coM'1!M;sta; (Cire 2655 art
31 )

30 - furto ou rcubo de _lotes - destinado. lIIIpC'aI" a de'IIoluÇjo de~ objeto de furto ou raubo de .- (1
lotes_ (Cta-Cire 2692 1 111 d)

CIIBIUE CDI IRREGUl.IRlDADE

31 - EM'O fo,.l (~data de missão, caII o lIIês grafado 1'UIel";e.-tte, ausencia de assinatara QU' não re
gistro do VIIlor por extenso); (Cire 2558 aJ"t 31 )

32 - ~ia QU irregularidade na apl ica;io do caridlo de c:capensacão;

33 - Divergência de endassa:

34 - CI1IlcJIe apresentado por esUbelecil2ntO bancário ~ não o indicado no eM.lZ8lB'lto _ pnrt:D, ....o 81

doao....mto;

35 - a.- f.-.uciado. l!lIIi1::ido ~ prévio cOntrole QU resp:lnAbil ic:lacle do esUl:!eleci....to bInclirio (~
&niversal·). ou ainda ClD aci.alterlÇio da praça sacada. e~ contendo a UfX"HÃO -PJIIAWL ÊM ClLIAL
CID AGENCIA" apresentados eIIl desacordo COlI o estabelecido na Circular n. 2313. de 26/D'5Jf15; (Cin:: 2313
art 41 )

36 • Cheque emitido COllI l18isde UIl endosso • Lei nl 931'196; (eta-Cire 2713 1 I a)

'S7 • Registro inconsistente - COIIpenSaçio eletrônica. (ei.re Z398 IA art 15)

APeSEHTAÇ1D INDEVIDA

100 • Moeda Invál tela; CCta-Cire 2608 2)

lo1 -~ aprelIlntado a banco ~ não o sac:ac:Io;

42 •~ não "COIIIl*"SáYel na sessão ou sist_ de ~ação m ~ apresentado; (Cta-ctn:: Z322 al"t 'I n

43 - CheqUe. devolvido anteriol'lllel'1te pelos IKItivos 21. 22. 23. 24. 31 e 34. não passível de reipl'eS"'~

eII virtude de persistir o IlIOtivo da devolucão; (Cire 1584 art 7' 1)

44 -~ prescrito;

45 • C~ emitido por entidade obrigada a real izar llIOVimentacio e uti l izacio de recursol finmc:eiros do
Tesouro Nacional mediante Ordl!lll Bancária;

46 - CR,~ o c:heqJe correspondente não for entregue ao banco sacado nos prazos estabelecicti:Js; (eta-Cire
2376 art 1! 1)
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47 - CR e:atl lIIJSência ou inconsistência- de dados obrigatórios referentes ao cheque correspondente: (Cta·tirc

Z!il6 art 1I II)

48 - Cheque de valor sucerior a RS 100,00 (cem reais), emitido sem a identificação do beneficiário, acaso

encaDinhado ao sctOP, devendo ser devolvido a,~lqJer t~; (Circ 2444 art 11 )

49 - Remessa rola, caracterizada pela re8!=lresentação de ch~e devolvido pelos IIIOtivos 12, 13, 14, 25, 28, (*:
35, 43, 44 e 45, pooendo a sua devolução ocorrer a qualquer t~; (Circ 1584 art 71 Il: Çta·Circ 2692
1 III e)

8 - O IIIOtivo 12 caracteriza-se~ a reapresentação do cheqJe ocorrer em data diferente da ocorrência do m·
tive 11, salvo se nesse espaço de t~ não houver ocorrências que se enquadrem no IIIOtivo 21 ou nO IIIl)tivo
25. (Res 1631 RA art 71 ; Res 1682 art 11 : Circ 1994 art 11 IV)

\

9 - O IIIOtivo '14 será util izado exclusivauente pelos bancos qJe asSUllirem o ·~alIisso de Pronto Acalhi.,..·
toA, de que trata o artigo 13 do RegulaDl!l'lto anexo à Resolução 1682, de 31101190. (Ras 1631 RA 81"t S&: Res
1682 art 11 ; Circ 2193 art 21 )

10 - Iô: vedada a devolucão de cheques aciIIinistrativos pelo IIIOtivo '"21 - contra·ol"delII (ou revog~ão) ou oposição (oJ
(OU sustação) ao pagaDentc pelo emitente ou pelo portador", por iniciativa da própria instituição mitem:e.
CCta-Cir 26S3 1)

11 - A util ização do IIIOtivo 2B fica amdicionada à apresentação, pelo emitente, tanto no caso de contra-ont. (ou
revogação)' quanto no de oposição (ou sustação), ou o portador legitimado, no caso de oposição (ou sustar;:io),
da respectiva ocorrência policial. (Circ 2655 art 1&)

12 - é: vedada a devolução de cheque pelo IIIOtivo 29,~ a autenticidade da assinatura do correntista fer cena
ta'tadapelo banco sacado em qualquer cheque do talonário, hipótese em que é considerado confirmado o recebi·
Mnto do talonário de cheques. (Circ 26SS art 31 parágrafo Ú"Iico)

13 - O IIIOtivo 41 não ~ra a devolução de cheques que, girados sobre praças participantes do siste1118 em que
apresentados, tenhan sido encaminhaaos, indevidanente, após a sessão de t.-oca, a agenci~s diversas ~las
sobre as quais tiverem sido sacados. (Circ 1584 art,61 )

14 • O cheque é pagável à vista, considerando-se não escrita qualqJer menção em contrário e deve ser apresentado

para pag;nento, a contar do dia da emissão, no prazo de 30 (trinta> dias,~ emitido na praça onde se
local iza o estabelecimento sacado e de 60 (sessenta) dias, qJandO emitido em praça diferente. (Res 1631 RA
art 11; Res 1682 art 1!)

15 • Decorridos 6 (seis) IIIf!ses do prazo previsto no itelll 14, o cheque é devolvido pelo IIIOtivo 44. (Res 1631 RA
art 12; Res 1682 al"t 1!)

16 • Nas deYoluçães pelos IIIOtivos 12, 13 e 14, os bancas são responsáveis pela inclusão do correntista no cadas·

tl"O de Emitentes de Cheques sem Fundos (CCF), observadas as disposições do R~laDento éI1eXO à Resolução n S

1631, de 24108/89, c:aa a nova redação dada pela Resolução n!. 1682, de 31101190. (Res 1631 RA art 10: Res

1682 art 11 )

17 • Nas devoluções de cheques pelo motivo 40, doCUDentOS grafados em moeda diversa do padrão monetário vigente,

prevalece este motivo sobre aqueles referentes a insuficiência de fundos. CCta-Circ 2608 2)

18'.· Nas devoluções de cheques encaminhados ao Sistema Nacional deve, taai::lém, ser observado o seguinte: (Circ 772

1i Cire 2315 art21 parágrafo único a, b) . "
a) as devoluções devem ocorrer: (Circ 2315 art.2! pal"ágrafo único a, b)

I - no IIIf!smo SIRC onde trocados; (Circ 2315 art 2! parágrafo único ,a)
II - no SIRC da agência sacada, quando o banco endossante nele estiver presente ou representado: (Cire

2315 art 2! par-ágrato ~ico b)
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b) cIev.- lei"~ indicadas por meio do carili» de deYDluÇio DCnaal, de to... legível e seaa rasuMlS, o lIlI)OO

tiva c1etel'lliNl'lte da devolUÇão e a data em cp! o checpt estiver sendo ilqXlgl'l8da péla depencSleia bancária
sacá: (tirc m 1)

c) na parte ~ricr externa do caria de cleYolUÇâo deve ser indicada. a carillbo, a data da sessio em ~
efetm..nte o c!'Ieque estiver senda devolvido. A mec:lida constitui atribuição exclusiva elas depadellcias

bInl:ári. pal"ticipanus do serviço nas ~iv8S cenu-alizlldoras de SIRC; (Circ 772 "
d) plra efeito de c:ontageII do prazo de clevoluÇio, o~ seIII indicação da U'lidade da Federacio em ~ este

'local izacla a a9incia S8l3da é tido CCIIIO girado sobre praça do interior do próprio Estado em cp! tema si
do acolhido em depósito; (tirc m 1)

e) os ParticipmteS não podm,i~. c::UnIrte a sessão, a devoluçia de~ cujos prazos, para este fia
esUiDelee:icba, estiverem esgotados. A illpllllnllC;áo de devoluçiD asai/ll efetuada saDente é aálaitida na sesaio
de devol~ staeqf..te; (tire m 1)

1) as cll!vDlucães de c:te:x:u.lms efetullàas ir~llll1lll!l'lte podia seri~ pelos participanteS até a ses" (*
sio de c:levDlu~ noturna do dia liti l seguinte; (eta-Cire 269Z 1 tIl a)

9) as i~s efetuais indevim-nte devm .1" regularizadas medi.,te a devolução dos ~toS at6 a (*
seuio de devolu~ noturna do dia litil seguinte. (Cta-Circ"2692 1 111 b)

19 - As fic:bas de~ e ordens bln:ári. podIII "I" devolvidas pelos ....inteS .ativos: (tire 1584 art 'I
• pw8grafo'Wlico; cta-Circ 'mT art 21 : tu·Circ 2608 2; Cta-Circ 2713 , 11)

40 - Moeda irMlilida (fichas ele CCIIIIp8I'IlUIÇ e ordlns bancárias); (CU-Cire 2608 2)

51 • Diwrgência no valor recebido (fichas ele~ e ordens bancárias); (Cire 1584 ert 11 )

51 - ReClbilll!ftto efetuado fora do prazo (fichas de~io e ordens bancári.); (Cire 15M art 'I)

53 • Apresentaçio indevida (fichas de c:oapensaçio e ordens banclirias); (Clrc 15154 art 11 )

54 - Aulincia ou irregularidade do eBriD de~ (ordens banc:ãrias e fichas de~, exc:ew
bl~tos de~) (tirc 15154 art 11 : Clrc 1994 art 11 tII1

S5 - AuUncia ou irregularidade da autenticação mecBriica (fichas ele ccmpensação e ordens bancárillS); . CCirc

1584 art '1)

S6 - Transferência insuficiente para a finalidade indicada (DoCUDento de Crédito (DO: "e") e oraens bancá
rias); (tire 'SIS4 art ,~ parágrafo único)

57 • Divergencia na indicação da a;encia destinatária, do rúDero ela conta ou do naae do fl!N'Ol'ee:i,do (DOC "C",
DQC "1)" e ordens bancárias) e o DOe "C" seaa o preenchillll!l1to dos CllllPOS ''Rellletente!Endereço/CPFIRG/CGC''.
no caso de transterincia real izada em espécie por cl iente não detentor de conta-corrente no ba'Ico ree

tente, e o "111 da conta do re.ecente", no caso de tr2lnSferência real izada por c:l iente ~ista llI)

bInco rellecente. (tirc 1584 arot ,,, panígrafo único; Cta-Circ~ art 21 ; Cta-Circ Z713 1 lU

ZO • Nio é obrigatório o acolhilllll\to do DQC "C" e do DOC ·D" quanác) emitidos caD a final idade ele ttslSfet etlCia de
valor para depósito t!lII contas ele poupanca, podendo ser recusados e dIvolviclos ao remetente pelo ~lnte Il1O

tivo: (tire 1994 3rt 1! I; Cta-Circ 2113 1 11)

58 - Doc:uDentos de· Crédito IIDdelos C (DO: "1:") e O (DOe "D") emitidos CCIII a finalidade ele c:lepósito em conta
ele~a_ (tirc 1994 art 11 li CU·tire 2113 , In

21 - Os docuaentos destinados à transferência internacional de recursos em moeda nacional, emitidoS sem consigo
nar, de forma clara e destacada, a expressão "Transferência intemacicnal em reais - Natureza da operaçáQ"

deveD ser devolvidos pelo banco acolhedor pelo seguinte motivo: (Lei 8S8O art l~ i tta-Cire 232'l art 1!)

S9 • Ausência da expressão "Transferenc:ia internacional em reais • Natureza da operação". (tta·Cire 2329 art
11)
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22 • QUaL~r pepeL IIpreselu:à para c:aapensação, cujo tl"nito peLo serviço não esteja mnol"izado, deve seI" de.

voLvido, no ..., cicLo c:aq:lC!.nllatário, peto ~inte IIIOtivo: (Cil"e 1584 al"t 2~: Cie,.e 2557 81"t 1~)

61 • PapeL não CCIIIpenSável. CCil"c 1584 al"t 2~; Cil"c 2557 al"t ,~)

23 • OS Recibos 1nterbll\cários taDlm podem seI" devolvidos pelo motivo 61 ~ando suas final idades fOn!lll divergen
tu das definiclu na~ 6-2-3, ou~ não contivel"e!D assinatul"B e identificação do emhente, ncme e
CGC e peLo IIOt;vo 42~ trocados na sessão cp! não li indicada na !>eç:ão 6-2-3. (Cta-Cil"c 2322 art 1~

1,11)

24 • Durante o períoclD ele incidência da COntribuição Provisória sobre Movilllel'ltação Finenc:eil"s ou Tl"ansmissão de (*)
Cr.chtos e Direitos ele Natureza Financeil"a (CPMF), fica instituído o seguinte IIlOtivo ele c:Ievol~ de doeu-

....tos apl"ennt8dos ao SCCCP: (CU-Cil"e 2713 1 I b; Cta-Cire 2745 1 lI)

62 • DClC "D" CCIIII divergincia na indicação do rúlIero do CPF/CGC (Cta-Cil"c 2745 1 11)

\

2S • 11.. e.-ns~ e.letr&tica de bLoquetos de cobrança, a in=nsistência dos dados infol'lllados faculta ao banco
dltst ,nat*l"io I cle"lDluoio do vaLor CCIIIpenS8da pelo IIIOtivo abaixo, exceto no caso de el"ros de l"eFOCiJcio ele
dados. I"l!'ferentu li bl~1:os de cobrança _itidos a pal"til" de 02105/95, sem o dfgito de autoconferincia, de

t'npanslDH ida da bMc:o _itente: (Cire 2398 RA art 22; Cta-Circ 2531 .2)

63 • R"'S1:l"o inc:cnaiatente. (Circ 2398 RA al"t 22: Cta·Cil"c 2531 2)

26 •• 'lIPDSsibil iclldl do pl"ClC8Sa-'lto total ou pan:ial do aJ"CF.Iivo, cal I"esponsabil idade do banco I"_tente,
ou an.., no CaIO do ~inn.ento de doc:ulmntos na fonaa c:onvenciOl18l, ê facultado ao t.ICo destinatário o
retorno dcJs PlPéis porvennn-. _ seu poder e o não acolhilllento dos respectiVOS débitos e/ou créditos, se for

o caso, devencb os PlP6is UI" devolvidos peLo DlOtivo,: (Cire 2398 RA al"t 10 li Cta-Circ 2560 1 VII, Z)

... AMIol'VO l6gico nio proc:nudo/~rocessaáopan:iau.nte. (Cire 2398 RA al"t 10 li Cta-Cil"c 2560 1 VII, 2)

27 l)ul".,tf> o perioclD ele inciclência da CPMF, fiC811 instituídos os seguintes motivos de devoluÇão de doa.-ntos (*)
~f'~tadaS ao Scccp: (eta·Circ 2745 1 I a,b)

Oé • ocx: -D" de conta indivici.lal (único CPF) para conta-conjunta (dois CPF) e vice-versa; (Cta-Cil"c 2745 , I

a)

67 . ocx: "D- .. li indicaçio do tipa de conta debitada ou creditada. (Cta-Cil"c 2745 , I b)

28 • E VI'dada a devolueJo ele ~L~r doc:I.IDento para acerto de diferenças constatadas no enc3IIiniulDento de papéis
c.-nsaveis de PlIrt;ei~te li Pat'ticipante. (Cire m 1)

29 ~ O acel"to da diferene:as verificada no lIlOVi.,to ~atõl"io deve ser efetuado da seguinte foMllll: CCire
772 1; Cta-Cil"c 1333 1 a: Cta-Circ 2303 Il"t 1', 2~)

oi) quando se tra1:~ ele ~tos, é MlllPl'e inicia pelo Participante que se encontrar peaa1iariameMe pre
judicado. Ao Pal"ticipw1te favorecido cClllpltte cCllU1icar o fato ao estabelecimento prejudicado. i.-i8ta

mente após a constatação da diferença. 1'01" lllaio do fOnllJlãl"io denominado Docunento de CaIU1icação de Di
ferença (DCD): (Cire 772 1)

b) no 1:8$0 ele recebimentos, é seqJl'e iniciado pelo banco c:lestinatãl"io l:las respectivas fichas de ~io,

indepelldelltemente ele ser ele favol"ecido ou prejudicado pecunial"ilDll"lte; CCta-Circ 1333 1 a)
c) paI" intel'lllédio do DoC&lllento de Movimentaçlo de Reservas (DMR). valol"izado pal"8 a data da ocorrência.
~ originadas na seldo de tl"oca específica ou na se.aIe de devoluçio diurna, de valor igual ou ~
I"iol" a 50 (ci~ta) vezes o valor-l i~ite.eftal:llleeido para, tl"o,ça. de cheques nas sessões especificas,
observado o seguinte: (Cta·Cil"c 2303 al"t 1~' .,. ,
I . o acertodeYe ser feito no máximo-até a sessão ele devolução diurna do dia útil seguinte ao da OCOI"

reneia; (eta·Circ Z3D3 al"t ", § 1~)
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n - nos casos em cp! o acerto envot.'ver UlIll ou ais instituições, als da banca remeten1:e e ela banco eles

tinatário. a reguilll"izacão deve ser feita banco a ba1a:l.~ mvoiwnc:la o remetente ~ não pode

ser o prejudicado; (Cta-Circ 2303 ar~ 11 • § 21 )

d) j:IOr intermédio ó:l OoCUDen~o de Acerto de Diferenc;:as (DAIl). ~: (eta-Cire 2303 art 21 '

I - identificadas nas sessões noturnas de troca e de devolução. i~ltelllSlte da valOl"; (eta-Cire

23G3 art 21 n;
II - originadas nas sessões de troca especifica e de c:IeYoluÇác diurna de valor inferior a SO CeincjÜenta)

vezes o valor-l imite estabelecido para os~ tl"Ocadcs nas sessões específicas; (CU-Cire 2303
art 21 11);

1I1 - originadas nas sessões de troca específica e de devolução diurna de valor igual ou ~ior a SO
(cincjienta> vezes o vaior-l imite es'tllbeleció:l par. os~ trocacbs nas sessões e51*=fficas, l'IClS

caos em qJIl não for possivel fazer o acerto j:IOr 0MIt_ (CU-Cire 2303 art ZI 111>

30 - No caso de acerto de diferenças efetuado através ela emissão ode OAD. ·0~~ ewrrtuais Fejui~ é feito
entre as partes. desde que o banco r~ten'te não seja o prejudicado. medi2nte rellUlerac;:ão negocilivel dem:1"O
cios 1imites vigentes no IIII!rcacIo. (Cta-Cire 2322 art 21 )

31 - O DAD deve ser emitió:l nos seguintes prazos: (tire 255B art l' parágrafo únicg I. II; Cta-Cire 23113 art 31 )

I) até 15 (qJinze> dias. no caso de difel"enl:a c:aJU'lic:ada por OCO. ccntados 3 partir da data de sua entrega;
(CU-Cire Z3D3 art 31 I; Cire 2558 3rt 11 parágrafo únicg l)

b) até 30 (trinta) dias. no caso de diferença não c:aJU'lieada par OCO. c:cntados a partir ó:llllJVilll!nto CCIllIXfl·

satário onáe ocorreu a diferença. (eta-Cire 2303 art 31 11)
e:> até 60 dias. no caso de diferenc;:a não c:aIU'Iicacla por DCtl. ccntadcls a partir ó:l D:lVimento ande ocorreu a

diferenc:a provocada por divergencia entre o valor expresso em algariSlllOS e par extenso_ (Cire 2558 art 11

I*'ligrafo únicg 11)

32 - O DAD j:IOde ser i~, no ato da entrega ou ci.Jrante a sessão de de'IIotuÇác 5e9Jinte. caso li cIoc:uJIentação a
ele l!I1eXIda não seja suficiente para CClIIprOVl!r a diferença. (Clre: m 1)

33 - O DAD ~ se referir a diferenc;:a já caapensacIa de'w! ser devolvido pelo motivo 53 • Apresentaçio incilN'ida.
(Clre 1584 art 11)

34 - A de'lDluc;ão de ó:lCUllentos à câllara de ~ção está sujeita ao pagaDento de taxa de serviço ao Executan
te. reYel"tida em beneficio ó:l serviço. no valor de RS 0,35 (tr1nta e einco centavos de real). A taxa de ser
vic;:o recolhida soare doCUllento cuja devotução seja i~ada na fonna prevista na seção 6-2-7 não será res
tituída pelo Executante. (Res 1631 RA art 14i Res 1682 art 11; Cire 1584 art 31• 41i Clre,Z257 art 11: Cire:
2557 art 11 : Cta-Cire 1333 1 b; Cta-Cire 2153 I e; Com 4007 I)

35 - A clevotuçág do DAD está isenta do pagillllento da taxa de serviço mencionada no item anterior. (tire: m 1)

36 - A taxa de serviço é de responsabil idade: (Res 1631 RA art 14 a.b; Res '682 art 1I; Cire 15~ art 21 • 3 1 pa
rágrafo único; Cire 2398 RA art 10 11.111 15; Circ 2557 art '1: Cta-Cire 2560 , VII)
a) do banco destinatário. no caso de devolução de c~ causacla por qualquer ó:ls IIIOtivos de 11 a 25. per

lIitida sua transferência ao correntista qua'ldo confi~radcls os motivos de 11 a 24i (Res 1631 RA art 14 a;

ReI 1682 art 11'
b) ó:l banco remetente, sendo vedada 3 sua transferência ao depositante. na ocorrência de deYOluçãQ de: (Res

1631 RA art 14 b: Res 1682 art '1: Cire 1584 3rt 3! paragrafo único: Circ 2398 RA art 10 11. 15; tire:
2S57 art 11)

I - ch~. por qualquer dos motivos de 32 a 49; (Res 1631 RA art 14 b: Res 1682 art 11; Cire 2398 RA art

15) :
II - Ficha de Compensação, por qualquer dos motIVOS de 51 a 55 e 64; (Cire 1584 art 31 e parágrafo único;

Cire: 2398 RA art 10 11.111: Cta-Circ 2560 1 VII)

1Il - Ordem Bancária, por qualquer dos IllOtivos de 51 a 57: (Circ 1584 art 3! e parágrafo único)
IV - papel não e~ávet. pelo motivo 61; (Cire 1584 art 22 ; Circ 2557 art li)

c) ó:l banco remetente, permitida sua transferência ao depositante, na ocorréneia de devolução de: (Res ,1631

RA art 14 b; Res 1682 ar~ 11; Circ 1584 art 31 parágrafo único)
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I - c:heque, pelo llOt:ivo 31; (Res 1631 RA art 14 b; Res 1682 art 11
)

II - Ficha ele Caupensação ele Doc:unent:o de Cl"édit:o CDOC "C"), pelos l101:ivos 56 ou 57.

rágrafo úni co) •

-g - A c:levolw;ão de CR SCCDent:e pode ocorrer na sessão diurna. (Cta-Circ 2422 1 VII 1)

(Circ 1584 art: 3 1 pa.

(*)

3B • O Banco endossante do cheque fica obrigado a acat:ar a devoLucão de CR peLo mot:ivo "47 - ausência ou incon

sistência de dadas obrigatóriosA• (Cta-Circ 2422 1 IX)

39 - Eventual devoLUÇão indevida da CR confere ao banco I"eIII!tente o direito de praDDVer o aceno financeiro junt:o
ao sacado, mediante M!IIUleraçiio negociável dentro dos Limit:es vigent:es no mercado. (Cta-Cir'c 24~ 1 X)

40 - A entrega f-fsica do~ correspolldent:e a CO ocorre obrigatorianent:e na sessão noturna. (Cta-tirc 2422 1

XII)

- A ccapenucãcl se processa, neeessariment:e, em 2 (das) sessões. A priJaeira destina-se à troca de~

eMre os paniciPll"t:es e a segln:ia, à devoLUÇão dos docuzlent:os i~~ pelos Destinatários. (Ci~ m l'

2 - I: obI"igat:ório o e:tIIIlpIIreciJD!nto de todos os Participarl1:es ao inicio das sessões de t:roca e de devDlUl;io, ex. (-x

• presença de pelo menos , (UI)~r por Participante, devicialllent:e cre;aenciado, cpt não pode -..n
ur-se da c:âlaMl de~ a'lt:es do enel!rr3ll!flU) dos trabalhos rl!Lativos a cada sessão. (Cire Zi'Il! art
41 )

3 - O Participante lUSeIlt:e ao infcio dos trabalhos SCIIII!ft1:e pode ser atendido ao final ele cada sesaio, exclusiva

.-te para receber os doc:tIIentos a ele relIIl!tidos, est:ando ainda sujeito à ...lta e à obI"igatoriedlde de pro
videnciar o repase, na caixa dos Destinatários, no 'I (prillll!ire) dia útil subseqüente, dos reabÜlll!ntOS por
eLe efetuados e cujas fichas de caIlpenSação não foram enesainhadas_ (Circ m 1)

4 - O início de nova sessão de~ depende do encelTlllll!nto da a'lterior. (tire m 1)

- A troca se processa lIII!di8nt:e a entrega direta, a cada Dest:inatário, de invólucros fechados, contendo os do

~tos a COIIpenSal' a débito e a crédito, CQII as respectivas fitas de SOIIa clevic:lamente aJ1:enticadas_ O te
_unt:e declara, ~te, a qJlnticlade e o valor t:ot:al dos doctDentos contidos em cada inv6lw;ro, as

SlIIindo por eles int:eira responsai)il idade. (tire m 1)

2 - De acordo caD as necessidades e conveniências locais a sessão de troca pode ser dividida em 2 (dois) ou uis

horários. (tire 772 1)

3 • ~ proibida a abertura dos invóLucros, pelos Participantes, àJrll1te as sessões de troca. (tire m 1)

4 - EIII cacIa sessão de troca, na presença dos representantes dos estabelecimentos Remetente e Destinatário, o
Euc:uta'lte eleve lIbrir pelo lIll!nOS UlI invólw;ro para conferência de SaJ conteúdo, cu tantos ~tos sej. so
l iciUdos par 'fu:lcicnário do Banco central do Brasil cleYidalllente credenciado, registrando-se a oeu.. eaw:ia_
As irregulariclades eventual.ente constat:adas são ele responsabi l idade: (tire m 1; tta-Cire 1311 2~ Cta-Circ
1333 1 e~ Cta-Cire 2152 art 31 I, 11)
a) do RMetente,~ encpIClrãveis nas hipóteses a 5e9Iir: (tire m Ü

I - -...inc?ia de fita ~~ria~ (Cire m 1)

II - erro de scaa; (tire m 1)

UI - fita ~t:ória desprwida de autentic:ac;:ão; (Cire m 1)

IV • falta de inài~ cu inàicação incorreta da ~idade ele cIoc:uaentos; (Circ m "
V - doc:tIIentos desprovidos do carili:» ele~ ou de el"UZllB1t:o~ (Cire m 1 ~ CU-Cire ·1333 1 c)

VI - PlPéis não pnrvistos na seçio 6-2-3 ou .......,.JIIacios de outros c:IoCI.IIIentos; (Cire m 1) .
VII - fichas de cmpensação de DocUlIern:o ele Cl"édito ccnfeccionadas elII desacordo CQII os padrões previstos;

CCta-Cire 1311 2)
VIII • o ~im.-tU) de docuDent:os l!D ~tidade ~rior ao est:abelecido para cada lote; (Cta-Circ 2152

a-t 31 n
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IX • a util izaçio de~ nos docuaentos: (tta·tire 2152 art 31 11)
b) cID Di!stinaúrio,~ relaeianaàls caa o trilnsito de: (tire m 1)

I -~ canteccicnados em desacol"do CCIII os padr'ões estabelecidos na ResolUÇão nl 8155. de 22I1Z183:
(Clre 772 1)

11 - fichas de ~ção de bl~tos de c:cbra'1ça ou de DocuDento de et&:lito, lIIOdelos A e B. ccnfeccio·
nas em desacol"do caII os padrões preYistos_ (Cta-Cire 1311 Z)

5 • O horário das sessões deve ser fixado por ecnsenso dos Participmtes. observado qJe: (tirc m 1)
a) o início ela sessão de troca deve ocorrer pelo menos àJas horas após o encerrlJllel'lto do expediente extemo

da aioria dos ParticiPll'ltes ela praça, de fol'lllll a pel'lllitir o enc:amiMlIJIento ao serviÇO de todaa os doeu

l8ttOS no lIInIIO dia em qJe acolhidos: (tirc m 1)

b) lp!n8S~ devidamente justificado, é adaIitido UQ intervaLo inferior ao disposto' na aL fnea -a" e desde

~ os Participantes, em l"eU\iiio e~ialsDente convocada pelo Exl!1:Utante, asSUllllll o CClIlPI'ClIIIisso de ~
lIinhar ao se~iço a total idade dos doCUller1tos no lIl!SIIID dia eIII ~ acolhidos; (tirc m 1)

c). lUdílnça de horário das sessões fica sujeita à autorizac:ão ela SUperior Aállinistrac:ão do EXecutante, CJJe
ouvirá, previanente, o Banco CentraL do Brasil/Depar'taDento de ~rações Bancãr ias (DEBAN). (tlrc 712 1)

6 - Nas praças central izadoras de Sistl!lllllS Integrados Regionais, o Executante fixará 1 (UD) ou mais horál"ios pa
ra a troca especifica de eheqJes de vaLor infel"ior ao limite a qJe se l"efel"e a aLínea "dU do itea 6-2-3-10.
(tire m 1)

7 - ocorrendo feriado em praça centraLizadol"a de Sistema Integrado Regional (SIRC), são realizadas nonaalmente
as sessões de troca e de devoLução dos doCUller1tos pel"tinentes ás praças centraLizadas com expediente norsal
naquela e1ata. (tta-tire 2740 1)

8 - Oeve ser observado o seguinte em relação à praça onde ocorra feriado: (Cta-Cire 2740 1)
a) os ch~s de vaLor inferior ao limite de ~e trata a alínea "d" do item 6-2-3-10, pertinentes a essa

praça, se acoLhidos no dia úti L anterior devem transitar pelas sessões do di .. úti L~te ao evento
Ceta·Circ 2740 1);

b) todos os dée:tllll!rltos acolhidos peLas demais praças nesse dia, se pertinentes.à praça onde ocorra feriado,

devem transitar pelas sessões do dia útil subsecf.lente ao evento (tta-Circ 2740 1).

- A seaio de dewlUl;io é reaL izada. obrigatori8lll!nte, no dia úti L seguinte ao da troca, dispeMaál:l o USO de

invólucros. (tirc 772 1)

2 - O EJcac:ut:mte deve ex_inar o mavilllento de pelo lDenOS um Pllrticipante, em ceda sessio de deYolucio. c:anfel'in
do o cáLculo das taxas de serviço devidas, a existência de decLaraçio no verso dos doc:uIIIentos • doa .,tivcc

~ cletel'lllif1llMlll 8 deYolução. ConstatandO-se irreguLaridades, os acertos cabive;s~ ser efeUDdDs no
ato. (tirc 772 1)

3 - As devoluÇÕeS de doCUllefttos efetuadas irreguLannente podeIII seri~ pelos ParticipanteS: <eta-Circ

Z176 art 11 )

a) até a Maio de deYoluçio~te qJe pode ocorrer no lRSIm dia: (Cta·Circ 2176 lU"t '1'
b) dentro do prazo de 60 (sesenta) dias~, COIIIpl ovadallente. for detectado cpa(~r tipo de ft'8Ude rela

cic:naáa Cl:IIl o endosso em àoCl.-ttos; (eta·cire 2176 art 11 )

C) _ qual~r tellPO.~ os pIlpéis forem devoLvidos fora dos prllZOS estabelecidos. (Cta·tire 2116 art

'1)

4 - Os laI'tOS deconeutes das;~ deYl!IIl ser efetuados na pr'Óp"ia sessio ea qJe ocorreu. i~_
(Cta-Circ 1506 5)

5 - Excetulldos os ac:er'tOS decorrentes das;~ previstas no itea miei'ior, as diverogênci_. se hcIuvef'.

caw. ser eL i.inadas ap:is o encerMlll!nt:o dos trabalhos, por _io de entf!ftáilll!ftto entre os Participanus en

volvicbs. (tire 772 1)
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6 - Moa Si~ lntllll" Retiawi. a aeaIo de delroluçio é divididll _ c1JM et : (Cire T7Z ,; aa-eire

,. 1 a I. n. b)
.) na pr"ira eapa a .... realiuda à tarda. sio dftolvidas: (Cire m ,; Cta Cire 16110 1 a)

I - obrt"UWi..mt. t*- os~i~ pelas egincias blncál"ias .ituadaa Ma ...--"

.. Si~: (Cire T7Z 1; tta-Cire 1680 1 a I)

U - faaaltui~. ~i~~i~ pelas egincias blncál"ias citu8d!ls Ma wno- c:.n
traUudaa: (Cire T7Z 1: Cta-Cire 1680 1 a I I)

b) na ...... eapa• ..-.te ..... .,. devl:tlvidas os doCI..-.tosi~ pelas egincias ~ias .ituadaa

Ma pnc:as c.ntral izm._ (Cire T7Z 1; eta-eire 1680 1 bJ

7 - A ca...i~ de DevalUÇio (C» pode ser i..,.aa pelo b8nco acolhedor do ~ito: (Cire 2315 art 31 § 51
ale: tta-tire Z42Z 1 XI)
a) pelos _ II:Itiwa e prazos estlDelecidas no it_ 3 para illlpUgnaeio dII devoluc:io de~. no ~ ('*

CIIIlbeI", 'tJntD na ....., de • ...,taeio c:am nas cessões diurnas precedlntes iI entrega física e»~;
(Cire 2315 art 31 § 51 a; CU-Cire 2422 1 XI)

b) por auaincia ou incana'isténcia de d8dlaa otr'igatórios; (Cire: 2315 art 31 § 51 b)

e) no dia útil .....'inte aos pr_ previstos no it_ 6-2-9-2.~ o cheque correspalidente Mo for entre

... ao bIncD ecol,**,," do "'ito_ (Cire 2315 art 3 1 § S. e:)

Ia - A i~ indlvida de co c:anfere ao banco ucado o direho de efetivar a dewolueão do ~. dIntro do ('*
pI"8IO eaabelecido para a .. entrega física. a:- c:am o direito de pramver o acarto fil'llnl:eiro~ ao

bMca endoaaInta, medi~te~.negoc:iàftl dentro dos 1illitH vigentes no..-c8do_ (eta-Circ Z4ZZ 1

XUI)

- concluídos os ~lhos das ...... de troca. de dewlUl;io, o ~lI'lte l-.;:a o resultado. ~ cadI PB"'i
e~ hclulIW cDtido. na ,....c:tiva ccnta de DEPClSJTOS DE JIISTJ1UltoES FUIAllCEIRAS, código 4 1 1 30 00-'.

e» COSlF. (Cire m ': eta·Cire: 1506 6 e)

2 - OS Partie:ipantes dew!II escr;t\Jr8r o _i~to diário de acordo CCIII as no~ baixadas pelo 8InI:o central do

Brasil. (Cire m 1)

3 -~ ... o enc:eri _.tO da sessio de dewlução, c:aIII todos os saldos r~larizacms,a c:alJIf,,*"~;""io é c0n

siderada perfeita e ac:aDadll. (Cire: m "

• O tlllllPt de bl~'o .. VIIlores ~itadlls _ ~~is por .io .. Sis~ Ulcai•• IntegA

das Regi...i. Mo podIt ser SIlI'8"ior aos prazos de deWlu;io- (Cta-Cire: ·1866 2)

2 _ cada aginc:ia blncária deve afixar, l!III local visível ao pli)lico, a tabela abaixo, conftndo os pra'IDS de blo- (*
~io dos ~itos efetuadOS CCIII dl..-s, 1i~idaálS pelo Sist_ Nacional de~. acrescida elas
ihfar.U_ do it_ 3, _ c:am relaçio das ~as de diffe:H acesso: (Cire 2315 8rt 11 § 31 ; aa-cire: 1866

5. 6: cu-cire: 2422 1 XVII)
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Local

acalhi~to

!
!--_••_---_._----_•••_._----_•••••_-_•••_-------!

lcapitalltapital!tapitalIInte- !Inte- !Inte- !

Ide !l» Ido 'rior delrior dolrior deI
!SIo !outro !pr6prio!S~ !pr6pr-ioloutro

!Plulo !Estado !Estado !Pallo !Estado !Estado !

I I!
! •••••---_._---_....---_.-..._-----+-._-_..+ ••_----.••--••-+._~----!

I capital

!ct.
I lIb Pallo

3 3 4

1········_-------·..·_-----+----·--.-·_----.-------+..--.--+. !
I capital de

I btado. exceto
! 110 Pallo

3 4 4 3 5

!•••---------------.-------+------..-------+-------.-------.- e_e!
! Interior

!l»

! SIo Paulo
3 4 4 5

! ••••_--_.__ ._-----•••_----+------ .•-------+-------.-------+-------!
! Interior de
! Estado. exceto

! SIo Pailo

4 5 3 5 4 6

+-••-.----------•••_---.-----------------._------------------------+

3 - Dwe ser observado, em relação' aos prazos de bl~io, o seguinte: (Cire 2315 art '1 I1IV. i 11 : Ca-Cire (*
2422 1 VII. XIV/XVII)

li) prazo em dia úteis, contado a partir do dia seguinte ao do depósito; (Cire 2315 art 11 : Cta-Cire 2422 1
XVII)

b) o c:hef:\IJe devolvido estará ia disposição do cl i ente depositante, na IIgência ande efetulldo o ~ito, no

_illlO até o dill útil anterior ao dobro do prazo estiJ:lUlado parll o blocptio; (Cta-Cire 2422 1 XVI. XVII)
e) na praças integrlldas a lIIllia de UIl Siatl!lllll Integrado Regional ele ~ção (SIRC) prevalece o ...,..

prazo: (Cire 2315 art 1! IV; Cta-Cire 2422 1 XIV, XVII)

d) no caso de feriado local na praçll sacada haverá aeréseilDO de UD dia útil ao prazo nol"llllll; (Cire 2315 art_

'1 11; Cea-Cire 2422 1 XVII)
e) nas prllÇllS de aceSso noMlllll não integradas a SIl~C, poderá haver aeréseilllO de até doia di. lltei. ao

prazo; (Cire 2315 art 11 111; Cta-Cire 2422 1 XVII)

f) chef:\IJe sacado sobre praça de diffei l acesso sofrerá bloqJeio de vinte dias úteis; (Cire 2315 art 11 !

~
11; Cta-Cire 2422 1 XV1I)

\}.. . g) em caso de inoperiincia de transporte, ctIIUlieada t~t1Valll!r":epelo Executante, os prazos de blO(J.aeio.

~ de devolução e de entrega fisi~ do cheque serão acf"t!seidos pelo t~ ~ perci.Jrllr a i~rinci.: (Cta-

Cire 2422 1 XV, XVII)
h) exelusiVillllel1te para efeitos da~ Nacional. os Sis'telllllS l.cCais de se. Vist. (U) e~ (AP)

nio são considerados Cl:lllIO de capitais de Estado, lIlaS Cl:lllIO de pr"1lÇ8S não integradu de acesso np",l.

(CU-Cire 2422 1 VII, XVII)
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4 • OS valores depositados em~ fii:all disponive-is para- CC1l11pellsar, nas- re~1Y8$ c:cntas'correntes doe de
positantes, nos prazos estipulados no item 2, e podem ser sacados, diretamnte no caixa do bIn:o acolhedor
do depósito, no dia útil seguinte ao término do prazo de bl~io aL i estipuLado. (Cire. 2315 ar-t 11 § ZI)

5 • OS depósitos efetuados em~. ~ sofrerem bl~io por prazos s&'p!riores ~les estabelecicbs neste
capítulo par-a devolução de papéis ao serviço, deveIa ser rl!llU1erados, por dia ~ exceda o pr-azo de bl~io
pennitido, pela Taxa ReferenciaL dos TítuLos Feder-ais. (Cta-Cire 1866 3; Cta'Cire 1875 1; Cta-Cire Z153 I f)

6 • Unic:auente par-a efeitos da ~ção NacionaL, os Sistemas Locais de CaDpensação de MS1aIS (AIO, Porto Ve- (*)
lho (RO) e Rio Br-.,co (AC) são considerados CCIIIO pr-aças central izador-as de SIRC de capital de estadCl, poden-

do emitir- "CO • CCIIU'Iicação de DevoLução" e hCR • tauticar;:ão de Remessa". (Cta-Cire 2422 1 V)

7 - As instituições fimn:eiras Local izadas elIl praças não integradas de acesso nol'llllll pociBI: (CU-Cire 242Z 1 (*)
VI a. b)

a) emitir- "ti) - CCIarIicação de DeYDlução", e o prazo para entrega física do respectivo cb~ pode ser
acrescido de até 2 (dois) dias úteis ao prazo nonaaL; (Cta-Cire 2422 1 VI a)

b) elIlitir "CR - l:cIamicação de RI!IIIesA", e o prazo para entrega fisÍC'.a 'do respectiva ch~ é de até 4
(quatro) dias úteis. (Cta-Cire 2422 1 VI b)

8 - O Executante é inc:uabido de diwLgar: (Cire 2315 ar-t 11 11; Cta-cir-e 2422 2; Cal 3317 " 4; caa 3328) (*)
a) às instituições participantes do serviço de CcxIpensação de CheqJeS e CU1:ros Papéis, calI base no c:.dIstro

de C6c1igos de Bancos/Agências e Mlnieípios, tl!qlestiVõllDel'lte, r-elação contendo o código das eginci••
c:cnst.,te da "1 inha t· e da~ lllagnética" do checpt e dos lIUlicípios onc:Ie ocor-rerli feriado lU'\ieipal,

pal"ZI fins de bloc:pJeio elos depósitos efetuados COIII~; (Cire 2315 art '1 11; CCIII 3317 1, 4: cea 3328)

b) os pr-ocedimentos e r-otinas necessários ao CUIlpI"illlento do disposto nesta ser;:io. (Cta-Cir-e 2422 2)

9 • O descuIII:lr-imento das normas estabelecidas nesta seção sujeita a instituição participante do serviço u dis
posições do título 5 do HHI. (Cta-Cir-e 1866 7)

- OS Participantes, aLéIa das penalidades pr-evistas na seção 6-2-9, estão sujeitos a aulu. (Cire 77Z 1: Cta
Cire 1866 1)

2 - A aulta, no valor de as 16,25 (dezesseis reais e vinte e cinco centavoS), reverte-se em beneficio do serviço

e é aplicada diretllll!m:e pelo Executa1te. (Cire Z257 art 21 ; Cta-Cire 21S:~ I Si cem 4007 lI)

3 • Incide em .uita o Partiei~te que: (eire 772 1; Cire 2ZS7 ar-t 31 r; Cta'Cir-e 2152 art 21 r/III)
a) não caaparecer, na hora lllarcada, às sessões de troca ou de devolur;:ão; (Cire 772 1)

b) retardar, por CCIIIetimento seu, o encerramento nol'lll8L dos trabalhos; (Cire 772 1)

e) for responsável por ~icp!l" irregularidade constatada na abertura de invólucros mencionacla na sec;io
6-2-6: (Cire 77Z 1)

d) abrir invóiucro no recinto da c:âlarai (Cta'Cir-e 2152 art ZI 1)

e) nio fomecer ao Executante cio serviço de~ de Checf.Jes e OJtros Papéis até o SI (CPinto) di.
úttl após o encerr2llll!l'ltO do 1IIês, ou fornecer calI erro os dados estatfsticosi (Cire 22S7 ar1: 31 I: CU
Clre 2152 art 21 11)

f) retirar-se da Câmara antes cio encerramento da sessão. (Cta-Cire 2152 ar-t 21 111)

4 - A IIIlt'1 de ~ trata a al fnea "e" cio itl!lll .,terior é apl icada por dia dei atraso na entrega dos dadl:la esta
tfsticos_ (Cire 22S7 ar-t 31 11)

5 • ~ passivel de~ ou exclusão do serviço, pelo Ba"CO Central do Brasil, a seu critério, o PaMicipanm

~ infringir as no..-s da boa técnica bancária e as disposições Legais e l"egulllBltares a qJI eftej_ su
jeitas as instituições fina'lCeiras. (Cire 772 1)

6 - Dentr-o cio prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do aviso de suspensão ou exelusio, o esUbelecu..m pode
inurpor rec:ur=, _ efeito suspensivo, ao eonselho Moneúrio Nacional. (Cire 772 1)
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7 - seri observado o prazo de carencia lIinill) de 3 (~ris) meses panI que, denegado o recurso in~ery:lOSU), o ~
belecilllln~o excluido vol~e a ter ex.inado q,aalquer pedido de reBCiaissão ao serviço_ (Circ m 1)

8 - O retomo cu reBCiaiS$io 80 serviço só se processar. por ~icação expressa do Bmco cen~ra1 do BrasilJt)e
panaIIIlnto de Operações Sancãrias (DE8AN) _ (Circ 772 1)

9 - O não c:uapri~o do prazo fixaclo na seção 6-2-3 illll='l ica i~ação de falta grave aos aàllinistradores da (* )
inftituição, para os efeitos do ar~igo 44, parágrafo 4~, da Lei n! 4595, de 31112/64, se não for apceserttada
justificativa formal aceitável, a critério do DEBAN, no prazo llláximo de 5 (cinco> dias úteis após a ocorrên-
cia, em correspoudência assinada por dois diretores_ (Circ 2644 art 31 § 21 )

(*)

- No dia 24 de dezeaixoo (caso seja dia litil), no dia útil que lhe seja imediato e no últim dia l1til do In)

cIewIa ser C!bsef"VlM:ll)S, no serviço, os seguintes proc:adi....tos: (CCD DEBAtI 96 1 I a, c, d, 11 b, c 115,IU a,
b)

a) 24 de de%Iaix'o (caso seja dia litil): (cc. DEBAN 96 1 I)

1 - nio há sessões de deYolur;:io e de troca; (em DEBAtI 96 1 I a)
11 - nos Sisua.s de CClIIÇ)l!nSaçãD em cp! o volUlle de papéis jus~ificar, Q ExecuaIn~ l)Qde II'IUC~ para

este dia a n-oca de~ de valor inferior ao LilDi~e e de DoCUlllnto de crédito, modelos A e I,
acolhidos no dia llti 1 .,terior; (caa DEBAN 96 1 I c)

III • oc:orTenCics o previsto na inciso anterior, fica esclarecido que a sensibil ização elas c:ent1IS ele dl!pósi
tos no b8nco destinatál"io, em censeqüincia dos cheques, nec:essari_~deve ser feiu cc. deU do 11
(pro_ira) dia llti L seguinte; (cc. DEIWI 96 1 I d)

b) 1t (pr;'ira) dia útil ~ o dia 24 de deuaCc o (caso o dia 24 ele deze=ro tentla sido dia útil): (cc.

DEIAII 96 1 11)

I - a aessio de devoluçio deve ser real izada no horário regulamentar; (Com DEBAII 96 1 II b)
Il - as sessões de troca àeVI!II ser realizadas nos horários 1"e9JLamenures, obsef'VlnCb-se o M91inte: (cc.

DEIAII 96 1 Il c)

- M seaio especifica ~ trocados~ de valor inferior ao 1illi~e e DpcuIDentos de cr6dito, 11)

deles A e I, acolMclos na dia 11tH anterior a 24 ele dezsix'o; <cem 0EIWl 96 1 II ç 1)
- na $eaIo naNaL sio~~ os~ acolhidos neste dia, exceto DoaID!ntos de tr*:Hto, .,

deles A e I e~ de valor inferio!" 80 Lillite, e todos os doc:uIsltos acolhidos no dia 24 de de
ZIIIIbI'o; (Cla DEIAJl 96 1 1I c Z)

- no. Si.~ de~ _ que o volUlle de papéis jus~ificar, Q Executllnte pode realizar ses
.. para troca .,teci~ de ~toS; (cc. DEIAII 96 11 c 3)

- _ cIwques de valor inferior ao Lieite acolhidos no dia 24 de deze=ro deves ser trocaál& _ il'N6

lucros .......; (ee. DEIWI 96 1 11 c 4)
- _ ~tDS trocados neste dia podelI ser devolvidos até a sessão notumll do dia útil setUinte;

Cc. DEUII 96 1 II c 5)
C) dLtimo dia ~tiL do ano: (CQII DEIAN 96 1 111)

1 - a seaIo de devoluçio deve ser reaUz-.á _ horário previ~e estabelecido pelo~; (C.

lIDAM 96 1 III a)

U - o Exeattante pode fixar horário para sessio de~ espec:ffiCil dos ch~ de valor inferior ao li
lriu e Doc:I.II-.stos de Cr6di~o, Jmdelos A e 8, acolhidos no dia anterior_ 0$ doc:uantos ~roe:ados nesu
~ pocII!II ser devolvidos até o ZS (5e!J,I'ldo) dia 11tH 5e9Jinte. (cc. OEJWI 96 t 111 b)

2 - Na ~ta-feira de cinzas deWII ser obse~s os seguintes procediJDentos: (co. DEBAJlIDECIlS 23 1 alc)
a) o expMiill'lte bancário panI o púbL ico, CCIII durllÇio obrigaUlria áe, no .inimo, 3 (três) horas, ~iMndi

_ entnt 12 e 18 horas, deve ser fixado de acordo cc. a conveniência de cada Sistl!lllll Integrado Regional

de~; (cc. DEJWlIDEDRB 23 1 a)

b) • sessiD de clevoLuçIo correspoudalte à troca da sexu-feira illlldiatamente anterio!" à qJarta-feil'll de cin
na, tIntO _ Si.~_ Locais COlID tliI Si.~_ Integr8dos Regionais cIeve ser realizada em borãrios fixa

.. peLo Executanu, perIIi~indb·se a clevoLuçio de ~tDS gir8dos sobre praças central izadoras de Si.

~ Integrados Regionais na seaio de clevoluÇão noturna; (COIII DE8AllIOEORB 23 1 b)
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e) o ExlIcLIante deve fbtar taaaBa hor'rio para sessio de troca ~ffica elos~ de valor inferior ao
ltllite e ooc:a-tto de Cric!i'tO. IIIOdelos A e B. acolMdos na sexta-feira ~lIIIdiat.-n:e anterior. ~••
feira de cinzu_ (cc. DEIWlIDêQRB 23 1 e)

3 - AlI dIIIras de~ di)s Sist_ Integrados Regionais e Nacional não MciONlll na áata c N ativa de
Corpus CIIristi. c:ensiáer--*,·se, portanto, essa dia CCIIIIO feriado para efeiteJ de prazos de deYol~ dos eM
~ 11I trnito pelo servieo_ (Cta-Cire 1256 3)

DIIFOSIÇCES GERAIS

1 - A~ Eletr6nica (Sistellla CEL) t.. por objetivo a Slbstituilj:ào do fluxo de papéis peLa trae:II de ;n.
fOi ;rei 11I _ios .-gnéticos ou .let:rtJnicos nas ciiIaras de~. t:ll!wn:» 1Ii:lf_19iK" todl:ls os docIan·
toa ~ tr_it_ pelo serviço de tallpensaçio de Ch~ e o.rtros P.is (SCCCP). (Cire Z39B ReguL..-ata
... (U) art 11 )

2 • O ,....ltldl:l financeiro da~ Eletr6nica, onde illlplantada, é pl'Ol:eSAdo J:)elo Executante do serviça.
~ repIlIA os débitos/créditos cerres;lCllldl!llUS a cada instituição part'ici\*lte. (Cire 239S U art 11 § mie
co)

3 • AlI instituiç:Ses financeiras inscritas no sa:DP télll ~ieipaçio obt'iga'tÓlI';a na~ Eletr'&lica nos
li~ de~ ande esteja illplanUda, cIewndo encBlIinhar por lIeio dela a totalidlde de... -.wi·
-.to,~ wwiI o cantido no i'tM 4. (Cire Z39S tA art 21 )

4 • oa locais e datas para a illlPlam:aç:Io do Sis~ CEL sio estabelecidos J:)elo Banco central do .....il~·
-.to de~ 8Irari. (IIElWI), ClUVido o~ CClnIultivo para AsI&fttos de~. padIncb o Sis·

a. ser installdl:l • etipU. (Cire 2391 IA art 31 '

5 • A~ Eletrenica de~ até o valOl"·l imite definido para -11 sesaio especifica esd illlPllnftdII
naa Si_ Intlll.aa. Retltonais de C ""lI ••;10 (SIRC) de Belo Horizom:e (1Ii), Br.fU. <an, curitiba
(PI). Londrina CPI). Porto Alegre (RS), bcife (PEl, Rtbeirio Preto (SP), Rio de J..iro CU), salvador (IA)

• ao PlULo (SP). (Cire 239S IA art 31 § 'I)

6 • O l8nca central do IruH rnerva-.. o direito de IIl)Ucar, .... exclusivo critErio, as~ previstas na
Lei n& 4595, de 3'n2l~, às instituições~ niO observa! _ as datas escláelecides na fo..- cb it_ 4 ou
nIo .,.nici.... da ca. anaa iaPl-"~"'S.. totlllidade doa ~tos definidos~ Ar tntlldos ele
tnnic.mft. (Cire 239S IA art 31 § ZI)

7 • A C 5f lUÇio Etetr6nica é reaUzada ...iante a emrega, • local previ.mte definido entre o EQr:utmte e

• PlI'ticipantllS. de ......ivos ..."eticos contendo asi~ cios ~tos a CGiiip!I.... GIl ainda par
_10 de teLetr.-tulo. (Cire 239lS RA art 41 )

a • Os ~icipantes têm ecesso ao D:JYillll!l'lto • eles descinado pelll __ viII que uti1iZ8lli pari! a ..-a. (Cire

239IS IA art 41 § "'ico)

9 • As in~. teletr..-itidas ou CC1.t8i.tes dos arquivos IiI8gI'léticos. c*="- estar de lICOI'cb =- as~
e rotinas ..tabeleciclas pelo Executante. (Cire 2398 tA art 51)

10 • O bInco ....t ...te é responsável pela exata reprociJção dos dados contidos L'lOS á::lculIentos a --~,
_ ~ pelas ~ias que pou.a lIdvir de eventuais erros nessa reprocU:io. (Cire 2398 U art 'I)

11 • O bInr:o destinatário, SIIIPI't!! qla prejudicado, pode pramver o acerto jUlto ao reetente. _iante .........
• negoci.....l dIIm'O cios Lillites vigentes no ...cado. (Cire 2398 RA an 61 § "'ice)

12 • Até ~ se defi.,. as datas • partir das quais os ~tos (Je.,. ser' retidos nos bancos r_nut... 
c:D sis~ de~. os lot.. de'IIII ser ~inhados 80S b;ncos ciestinat'rios na _ orcIIa - ~
CCIIWtitufclos os arquivos lógicos. (Cire 239lS IA ar1: 71)
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13 • Os panieiPlMft e o Exeamnte, eat cada sis~ de ~io, cIewea definir prwi--.te o local e os 110

rrios per.: (Cire Z398 IA art S' 1I1V)

I) enueg. do .".,iw mgnético e r~tiva cópia de ....anc. ao Executante. ou tel.t...-i.......-

doa corre~ltes 80S ~tos • se...~; (Cire Z398 IA art I!l' t)

1
)entnP dos dDculBltos de ~ trata o it• .nurior: (Cire Z398 IA In s' ~l) _ _

) rec.b-.nto do l""iVl) mgnético, pi "* -*' pelo ExIlCU1:.nte, CCiltl!lido 8S lnfo~ dos doa ItoS ..

ti'**- a cada Daw1ca, e da ~t;v. ~i. de ......8ftC•• ou teletr.,.;asio aos bancoS ~m.úrios:

Celre Z398 IA an S' IIn
d) CllU\iC8ÇiD do resulUdD Hrun:eiro pelo Execubnte. (Cire 2398 IA ~ S' IV)

14 • Os liaririos e locais defini" na fo..- do it_ anterior~ serf~~ _icaidoa a tom. os ""i.
ei~ dei Sistl!lll. (Cire 2398 IA ~ S' § Cnico)

15 • O banco _itente dei ~to ê respans8vel pelos erros decoii l!IiteS da lIá qualidade dei _teri.l util iUdra ..

_ c:cnfecçia ou da não observãncia das especifi~e i~. ctire Z398 IA art 9'; CU·Cire 2414 1

n

16 • Na i.....ibil idade do proc s .to total ou pereial dei .,.,iw, por h.spalUbil idlde dei banco c_taltli, ou
...... na caso do .-im-.to de~ na fGnIIII COIWW1Cional, é facul UdD ao banco dlftinaúrio o re
toma dos pIIIléis porventura _ seu poder e o niD acolhi-.n:o dos respectivos cMbitos e/fN créditos, • foi' o

caG. ceire 2398 IA an 10)

17 • O Exec:uhnte do 8erYic:o é respGr1ÁVWl: (eire 2398 IA art 11 1I1U: CU-tire 2451 1')

.) peta fiel reprocU;io" dados Ul~iti" fN c:arttidos nos .,.,ivos ....tic:os ....intIadaa ....
-- r_autea: (Cire Z398 IA art 11 I: CU-Cire Ul51 8r1: li)

b) pelo fornec'-tta .. .,.,iws -.gnéticos fN Uleu-.-iUiO dela d8dr:Ia rel.tivos 80 mv'-'to dlftm.a a
Qda prtieipante, no ......io detel'W1Ndo: CCire 2398 IA 8r1: 11 U; CU-Cire 2451 art ,.)

c) * a data a ser estabeleci. pera o infeio • reanc:io dos~ inclufdos nos anpivoa l6li....,

c-. nio CUIIpra os borrios e praced-.m. • avia0 Jll"Wistos no plano de c:artt'inginci. esubltlecidel pelo
rx.cutanu,~ da oco... àeia de inaper__ia: (tire 2398 art 11 111; Cta-Cire 2451 8r1: ,.)

I - par ewmuai. prejuízos C-'Pdais _ per'tieipames _ ~ da nio i~, _ t8IpD IiAU, •
....lt-*' financ.iro da troca pera .--ibiti~ _ comas RESERVAS UIICAIIAS -.ti_ jqe •

..... central dei .....il: celre Z398 IA 8r1: 11 lU a; Cta-Cire 2451 8r1: 11'
11 - peto resurc-.rto ao partieipante prejudiC8dr:l pelo nio ~i-..to.. di.,.içies CIliIMi.. ,...

iu., -.diante ~~ negaeiMl dentro dela I i.ites vi....tes no...-cadr:l. (elre Z39I IA arr 11
lU b)

11 - Decl..... pelo ExeaItInte siQl8çio de cantingênci., os prtiei~ edi.me listadas ct..~ uo.
direta de .....iws, - _io -.gnético ou por teletr.-issio de dedais, ..iti•• rnli~ de U'oca direa
erMtlwndr:l outros perticipantes, -ediante negoci~ entre as parteS: (CU-Cire 2451 2)

.) C1MAIA DE SIO PAULO: (ct.-Circ 2451 2)

AlIe - AuDci~ Irasileira • lIancos ca.rciais e lüttiplos
AlUa - AaDci~ B....ileira dos 8ancos Es~is
.........ica dei SUL SoA•

..... a--i.... SoA_

..... li ' CC SoA.

IIIII:D do ....i l SoA•

..... dei Eft8dlt de SID huLo S.A.
Ianco 1ta1 SoA•

..... llaciClMl S.A.

lIIIIlD _oeste SoA.

Ianco "l SoA.
taltbanc:D- Lhilo de 8ancoa Brasi leiros S.A.
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v - no CôISD de ~ieão juàicial ou pc II ; adIIinisu=ivO, o peiclo deve ser au:n:iiclo no P'CO c:IeUtrwi-
r-*' pela as=ricladlt solici=nu; (tire 2398 IA an 14 III e)

d') pelas iIIlplicações cieccrrenuo:s âe: '(tire 2398 RA aM: 14 Iva,b)
I - dewDtul:io .inc:lwida, Em virm:le de ilifoll:ações 8'll'3IiMaclas incorretaailte. inclusive nas c:aIOlI de re

gistros i~iclos no~ de fllIi~ de~ ss flftiDs (a:n: (tire 2398 IA aM: 14 IV a)

II - 'tMInSCriçãi) inall rea. no aocu.nto, cio .,tivo de devolução infcJnll&b pelo sacacIo. (Cire 239! IA~

14 IV b)

20 - A lepall iw;:ão incorreta dos dacbs ciD~. par paru dp ban=~~, q.a ÜIlpaSS'ibilite ....miliza
çio da CCII'rCI-c:orrelte, faculta ao sacacicl sua dI!Yolu;.io pelo IIIOt'ÍVO rg - Reginro lnccnsistl!nte'", fiC581l:b o

~ IEMas.te re5$liliasáwel pela taxa de servil;O refel ente ã CÍ!WlUÇâ), a ~L não paàe ser a ••fwida ao
dllpDsi=me. (Cire 239! IA aM: 15)

Z1 - 110 caso de docuIen'tO passível de dewolur;io, o b;nco sacadó pxa ~ar o dibitil lioIEMas.te; cleMro cio"
pNZI:l~~, par intesw!dio de c:i:Ia-.cD 8Sf*:ffiCl:l a ser diwlsaclo pelo Execu'ta'Ite, a a:Ici relató-
rio ....Icera:lci os c:IacIos do registrO/detalhe lógico, esclarecido q.a: (Cire 239B IA art 16 1,1n
a) o b-.co saI:IIcb deve infoc _ o.atiw da delI'o~, c:t:.r itadl:I~ a rapr esellau:ãodo~, pelo

r_as.te, pade ser 'feita por lIicrofiwe; (Cire Z39! IA art 16 n
b) o baICC rEMarate CÍ!'Ie aplicar, a partir das infotllllit;ães pc estadas pelo banco sacacb, carWI:D -.cffico

de dewDlut;:ão, ......asa:lci a eJllX' - "DOClIIEJITO DE\ItI.VkElO PELD BAIICD SACADO PELO IOTIVD nn"'. (Cire 239! IA

.n 16 lU

2Z - OS valores incluídos no ~ivo lógico relativos acI& c:I1ecp=s retidos no banco rsetente' nãI:t~ ser devol

vidas pelos IIDtlws 22, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 41, 44 e 48. CCire Z39! IA art 17)

23 - O~ jã li~ida:b pela r!d ;i, ewwaaaat.nte ldIÇlfesdltaeb, pede ser delI'olvido, no pI'IIZD de am
60 (S L .ta) dias, ......ca:lus a pa-tir ela c:Iata da últilla 04JI e:~lIrar;ão, ao bmcc rEa$l eSlbtahtE, por irrtaJWé
dto de~ específico a ser diwlgac:b pelo Executante, scb ."iso ao banca apr eseutalte anDr';lX"~ (Cire
2JI8 IA aM: 18)

24 - O banco sacacb é i e5$liliasáwel: (Cire 239S lA art 19 1,11)
a) pela inclusiD de cl iente no a:F, a ~ir das infofllai;:ÕeS fomecidas pelo b;n:o Il!IJeteltel (Cire 239ZS RA

an 19 1)

b) pela c:arreta ~uf\ll""" cio II)t'ÍVO de de'll'Dlur;:ão e~ das dls!lis iufonllll(:ÕeS cio registro original_

(ctre 239B IA ar-t 19 11)

25 - A panir das _--== ""'4*lSatódos aim irdic:ados, os checpes de valor acima cb valOt'" l illite definido
1*'8 as seaães de~ especifica, acolhidas pela rede ban;;jria nos Si~ lute91 ac»s blicnaia de ce:a
pa ;ãt (stIQ a segr.air,~ ser P"I 1 L I via i llSIII;ia elett6n;ca, ",ima ~aIo das dadas

1*'8 o Rio de ....iro (RJ) e $i&) Paulo ($1'): (Cta-Cire 2608 1 lU ale: CU-tire 262a 1)
a) 121D4196 - RiD de Jawiro (RJ) e $ia Paulo (SP): (eta-Cire 26D8 1 111 a; aa-tire 262J 1)
b) 2MD4196 - Lcrà"ina (1'1) e 5alvac:br" (BA): (Cta-tire 26D! 1 III b; CU-Cire 262J 1)
c) 1DID5196 - PartD Alegre (m e Recife (P!): Ceta-Cire 26D8 1 UI c: eta-Cire 2628 1)
cO' 171D5196 - Belo Horizllnte (.., e a&"itiba (PIO: (eta-Cire 26D8 1 III d: Cta-Circ 262S 1)

e) 241D5196 - B...íLia (DF) e Ribeirão Preto (SP). (eta-tire 260S 1 III e: Cta-Circ 262S 1)

taHJISACIO E1ETROIIICA DE ILDl:IETD DE alllWlÇA

26 - Na ococrência de erro na~ dos dacbs ccnticlos nas fichas de coelllpenSE;in: (Cire Z39lS IA art 2D I,

In
a) caso o valor cClllpensacb seja inferior ao devido, o b;nc;o destinatár-io pede exigir do I_tilnte o CCIIiPle

...uI, 88diatte~ negoci;ivel dentro cios l illlites vigentes l'ICt -.n:ado; (Cire 2391 lA an 20 1)

b) caso o valor~ seja ~ior ao devido, o b;n:o rewtente 'pocIe pc oc:eder à COI reçio, esclarecido
que, c::pmàD o acerto não for ~ido no~ ciclo CClIIIÇIIIlSatório. deft ser enc-inhada prévia CCIIU\;
~ ao i:IaIco destinatário_ (Cire Z39a lA art 20 lI>
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?:l • O barIco re.eti::nte é cbl'"igado a inforlllar o 'Valor recebido dos bl~1:OS de ccbrança que não apresen~ ex·

pressão rullérica no CIIIpO VALOR IlC'UJIAL. (Cire 239S RA an 21)

2S • A inccnsistênc:ia dos dados infol"lllaCios faculta ao tu1cC'des1:ina1:ário a devolUÇão do valor~, na for

SI da seção 6-2·4. (Cire 2398 RA an 22: Cta-Cire 2531 2)

29 - O banco rememtte é o fiel de;:losi'tário do original ela ficha de~ do bl~to de cebranea, dewndo
mfttê-la em seu poder pelo prazo de 60 (sessenta) dias corridos a ~ir da sua eOllpeusação. (Cire 2398 RA

art 23)

30 • O banco re.etente deve at1!r1r:2r à sol i citação ele entrega da ficha de CtJIIIPEiISaÇáo do bloc:peto, ol"iginal ou có

pia, efetuada pelo banco destinatário, nos ~intes prazos: (Cire 239a RA an 24 1,In
a) a~ o~ dia úti l ~inte ao da troca, caso a sol icitação n!nha sido efetuada dentro do 1IleSID. ciclo

a:apensatório: (eire Z398 RA art 24 I)

b) nos d!alais casos, a~ 5 (cinco) dias úteis a pan:ir da data da soliei~. (Cirç Z398 RA an 24 lI)

31 • O banco re.eunte é respansável pelas impl icaçSes decola Entes do não encaail'liuDertto do docz.Dento, original
ou cópia, nos prazos es=belecidos, aléla das sanr;êies previstas em Lei. (Cire 2398 RA art 24 paráglafo tni

co)

3Z • TocIas as fichas de CUI4JiElISaC;:ão de bl~ ele c:d:lMn;:a, calfeecionadas~ o IIlOdelo CADOC 24044-4, (*)
padem transitar pelas ciDanls de cO~JEns...;:ão, irdepaaJeutelRr1te do fato ele o banco ceclente estar presente oU
I ep escutado no SIRC do acolhillento, dewndo ser pl Cl essaáas via CUIIIJEIISaI;:ão eletrênica, lIICdi:ante teletJWlS
.issão para o Rio ele Janeiro (RJ) e São Paulo (SP), ficando aS respee'ti'Vas fichas de COilpcllsa;:ãJ ~ pa:Ier

dos bancos I e.eteltes, na q,aalidade de fiéis deposi'tários, pelo pr-azo ele 60 (sessenta) dias a cantai" da data

da respectiva sessão ele troca, acilitida a aic:rofil.slgeaa, após o que podeIII ser destruídas. (Cta-Cin: 260S 1
n

33 • O blClqJeto de ctà ....... COlStCllte do CADClC CQIIO ilDdelo 24044-4 é ele util izar;ão obr-igatÓria para tedos os SIIC (*)
do pais, observado que: (cta-Cire Z608 1 11 a/c)

a) todas as fidias de CUIIIJEIasaçáo de bl~1:OS de aÁJi ....... , confeccionadas segtS'Ido o IIlOdelo CADOC 24044-4,

acalhidas peLa rec2 bancária nos SIIC de Belo lIorizonte (MG), Brasil ia (Df), curitiba (PR), Lcddr-ina

(PR), Porto Alegre <RS), Recife (Pf), Ribeirão Preto (SP), Rio de Janeiro (RJ), salvador (SA). e Sã!:» Paulo

CSP), ~ sei" pni essabs via ~asa::âl eletri:inica, medioote 'teletra1Sllissão dos daJos para o Rio de

Ja1eiro <RJ) e sãO Paulo (SP): CCta-Cin: 2608 1 II a)

b)~ ser atingidos, nos SIRC de Belo IIorlZC11te (MG), Brasília (Df), curitiba (PR), L.cndrina CPIO, Porto

Alegre (RS), Recife CPE), Ribeirão Preto (SP) e salvador <BA), corasoante UOIDglaw abaixe, os R91int:es

percaatuais Iríni80s do awia!nto '"sua r a' da c:cix'aa;:.a eletrónica de cacIa participante: (Cta-Cire
260! 1 11 b)

I - até 31101196 - 40:;
II - até '291fJ!,196 - 8lJZ:

UI - até 30104196 - 101L

c) a partir de 02If15196, todas as fichas de CCiIIPdasaç;ão de bLoquetos ele c:abrança, corrfeecianadas seg&n:b o

"'-lo CAIlOC 24044-4, acalhidas pela rede ba1cária nos delaais SIIC do pais, dI!veia ser pl"Cl ..... via
a:apensar;:ão .elet:nSnica, medi~te teletra1Sillissão dos dados para o Rio ele Janeiro (RJ) e São Paulo (SP).
(Cta-Cire 260B 1 II c)

34 • 110 SIIC de São Paulo (SP), as fichas de~ dos bl~tos ele c:cix'a'IÇa cujos dados estiYereia incluí·
dos nos ~ivos Lógicos deYem ficar em poc:Ier dos ba'1COs I"t!IIIl!tentes, na cpal idade ele fieis de;:lositãrios, pe

Lo prazo de 60 (sessenta) dias a cantai" da data da respectiva sessão de troca, aciliitida a lIierofi I.magem,

após o que- poderio ser destruidas: (Cta-Cire 2560 1 1)

3S - Nas dellais pra;as, até data a ser EStabelecida para o início da retenção, as fic:bas de~ dos bLo

~ de ctà .a;:a a.Jjos dados EStNerell incluidos nos arquivos lógicos são enc:aarinhadas aos respectivos

bmcos des1:inatários, eaa sessão ele t:roe:a CIII horário a ser definido pelo executa1te de CCliIIII acordo COlI os
panieipames ele ca:à SIRC, COlI inicio até LIIDiI hora após o enceiTClliCl11:0 da sessão de troca. (Cta·Cin: 2560 1
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36 - se clectar.:a si~ ele ccm:ingi!nci3 pelo Exec:ut.aMe do SCalP no SIRI: c:b Rio de Janeiro (lU): (Cta-Cire
2560 1 m ale)
a) os p.:anicipam:es a seguir l israebs dev'I!III efetuai" n-cca dil"e~ de a~i'VOS, em leio ~1:i= ou F tele

u-.-issãD ele dadas, ar:iIitida a reaL iza=ão de troca dintta envolvendO ctm'OS par1:icipanus. mer:ülllte 12

gociaçia enU'e as parteS: (Ct;a-Circ 2S6O 1 UI a)
AlIe - As-.ciar;:il) 81"8Sileira de 8anccs ca.rciais e Ml:iltiplos
AIUIZ - A.laDcilll;ão Brasileira cbs B;n:os Estae*Jais

lince .....incUI da Br'asiL S/A
lince lndeIcD S/A

lInCC de crédito llaCicnaL S/A
IIIIDO da lI"asil S/A

lInDo elo es=dcI da Rio de Janeiro S/A

lince l=d S/A
.... lIIICianeL S/A
lince a-l S/A
caixa Ecl:Iniimca federal
Inibml» - tntica de ianCOS lrasi leil'CS S/A

b) os panicipllmm ~~ U'Oca direa de lII'CJ.Iivas, na fotwa da alínea auerior, ~ Dpil'OC~"

_ ... ilalEDS lISla'Ido uis ~ivas e os~ físicos: recebicloG cbs .z-is panic~~ não
ttoe:al_ .-cpiVOSi (Ct;a-Cire 2S6O 1 UI b)

c) OS Pll"tici~ não obrigadas: a efetuar ttoea direta de arcpivas c:IewIa pro ar seus iIHiIa_ ten:D
pai' bale os~ físicos recebidels deis dl!llais panicip;lMeS_ (a:a-Circ 2560 1 UI c)

'SI - OS ooa-ms dIt Cridito, IIláelos -I:'" e ap, acelbicbs no Slac de São PauLo (SI') cz- ser pI a 1 via
c:."_:::i-a eLeu'ãnica, fic.nda os cbc:uaemDs~ es1:iver'-. incluícbs nos arquivos lógicos m JIlXÍII' a. bIn
caa i '-USltes, na ~lidade de fieis ~itários, pelo prazo di! 60 (su lU) di_ a CICIM:8I" da dIQ da

~M cessão de troca, adlriticla a aicrofiUaag.-, apác o ~ pcdIiI ses- cielRnridels_ (Cire 2652 ar!: 2·)

3lS - A panir do lDlriiIIntD """"'1$3t6rio de 19104/96, os Doc:ISI!n1:OS de Crédi1:O (ElOC), III:ldeLos -I:'" e IIP, acolbi- (*)
a. m cpI~ SIRC, b",adellti!W5lte ele o banco des1:inaário do crédi1:u esQ!" presmte cu i e$U_ltaeD no
SIE de AlI acelht.ntD, cz- ser FD I s via CUl4A*aa;io eleT:rênica, lIIIIdiante uLetia_i..a. d?

a. para o Rio de "_iro (lU) e São Pallo (SP), f.icandcl os cix:I.antcs~ es1:iYereIa incluic:los ...~
l~iCDS _ padItr a. bancDs r_usltes, na ~lidade de fi6is ~iUrios, pelo JX'lIZD de 60 (SI Ira) di_

a ccncaz- da data da re.spK'1:iva sssio de U'Oca, ac:iIi1:ida a aicrofi i.IIlagma, apác o qla FJOd- ser desU'ufá:lc.
(Cta-Cire 26D8 1 IV; aa-Cire 2628 1)

39 - O DEIAII pode inti'ai:ll2ir, por _io de carta-Circular, aLteiaç:ôes nas dispxia;6es =ntidas nesu ~. (Cire
2391 art 2·)
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COMPENSACAO - ~XECUTANTE - 00010
EXECUCAO DOS SERVICOS DE COMPENSACAO - 00001

INSTRUCOES GERAIS - 00001
NORMA - '~0001

01. O ServIco de Cempensacao de Cheques e Outros PapeIs eh
executado Dela Banco (ia BraSIL S.A., na forma do Regula.mento
InstltulOO Dela Banco Central co BraSIL - BACEN reorodUZldas
no CaPItulo 05.

02. Conforme õ LeI 7.783, de 28.06.89. o ServlCO de Compensacao
de Cheques e Outros PapeIS e o processamento de dados
lIgados da serVIco sao conSIderados como serVICO o~

atiVIdade essenCIal e abrange.
a/ atIVIdades de responsabilidade dos partIcipantes.

I - preparacap e remessa dos documentos acolhIdos. de
responsabilIdade de outros partICIPantes ..

11 - recepcao e processamento Jos ~ocumentOs/arqulvos

magnetIco remetIdos pelos demaIS Bancos.,
111 - exame e devolucao de documentos Impugnados.
IV - processamento dos documentos recebIdos/enVIados em

devolucao.
bl atIVIdades de responsabIlidade do Executante.

I - realIzacao das sessoes de troca e devolucao.
11 - efetuar o fechamento do movimento compensatorlo e

em1tir os respectIVOS relatorlOs IFAC/.
111 - processar e gerar o arquivo magnetIco da :ompensa

cao eletronlca.,
IV - realizar a transferencIa dos resultados para a con

ta IRESERVAS BANCARIAS/ e em1tir os respectIv~s

relator lOS IMFB/.

03. A coordenacao geral do ServIco de Comoensacao estan a cargo
da UEN DISTRIBUICAO ;~F/.

~j4.• Caberah õo Banco ,jo BraSIL S.A., '1õ qualidade ·je E:<ecutante
do Servlco de Comoensaca.o de CheqlJes e OIJtros PapeIS. coor
denar c GAD - GrUDO de AVõliacao e Desemoenno CUJO regImento
Interno estah transcrIto no documento 99991-03.

05. Todas as consultas relatIvas ao Servlco de Compensacao
deverõo ser encamInhadas ao CE5EC sede do 5IRC
JurlsdIclona.nte. vedado as dependenclas dIrIgIrem-se
diretamente ao BACEN.

06. A Camara de Ccmpensacao deve SItuar-se. preferenCIalmente.
em local que permIta facIl acesso aos usuarlOS. A mudanca de
localizacao somente poderah ser efetIvada. medIante aprovacao
dos PartIcI~antes.
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07. A deoendencla Executante CUldarah para Que a Camara es~eJa

sempre em boas condI coes de uso. especIalmente no Que 0IZ
respeIta ao espaco utIl. ven1;I::'dcao. moolllarlQ. lllJ011naCdO.
hlqlene e seguranca.

J8. C~ l~dISDens~vel Que
dos DartlcIDan~es.

Jsa

09. 5amen~e ~m casas exceOCIonaIS Doaerah ser iutorI~aaa i

utllIzacao de calculadoras celas partIcIpantes no reCln:o da
Camara. Deverah ser mantIdo con~role da entrada e salda de
eqUIpamentos.

10. Os gUIches IndIVIduaIS deverao ser dotados de fechaduras na
porta de entrada ou nas gavetas. Uma copIa da chave deverah
ser entregue ao usuarIO. medIante recIbo. e a orIgInal
tIcarah sob a responsabilidade de comIssIonado da area.

11. A quantIdade de gUlches e as dImensoes serao defInIdas
tendo em conta o volume de documentos tratados em cada
camara e as condI coes de trabalho dos compensadores.

12. Eh vedado o acesso de pessoas estranhas ao ServIco no
reCInto da Camara.

l -J'"' . Quando Julaar necessarIO e
comunIcarah a UEN DISTRIBUICAD
de qualquer partICIpante
esclareCImentos a respeIto.

oportuno, a
/DF OS deSVIOS

Juntando

Centr aII zaaor a
de desempenno
SubSIdIaS e

14. A arrecadacao provenIente das multas e taxas Dor devolucao
de documentos reverterah em benefiCIO do ServIco e
aproprIadas como receItas do Executante a titulo de
ressarCImento de despesas com desenvolVImento de SIstemas.
aluguels. moveIS. utensllIos. etc.

15. Eh ~e exclUSIva :ompe~enCIa de cada estabeleClmenco
partICIPante definIr Internamente procedImentos Que VIsem d

recuperacao de valores jelaCIOnados com eventual extraVIO de
documentos destInados da Camara de Compensacao ou dela
prOVIndos. No que dIZ respeIto ao Banco do BraSIL. cumpre
aas dependencIas envolVIdas ..

ai adotar prOVIdencias com VIstas aa recuperacao dos valores
em jogo. Junto aos clientes. sem preJuIzo das buscas 
nicladas ..

b/ corrIgIr as falhas que tenham pOSSIbilItado a IrregularI
dade. revendo. os procedImentos ateh entao adotados para
controle do tranSIto Interno dos papeIS.

Cf formar processo para apuracao de resoonsabIlidade. se for
o caso ..
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l6. Como medIda
dI ferencas . e
manuseados na
ao 11:<0. serao

preventIva. ObjetIvando apurar posslvels
localIzar documentos extravIados. os OdpeIS
compensacao. InclUSIve na Camara e destInados
conservados por 5 /clnco/ dIas utel5.

17. A Centrallzadora deveran manter e dIvulgar a relacao aos
responsavelS pelo Servlco ~endereco/telefone/. de ~ada

Instltulcao FinanceIra partiCIpante do Sistema Integraco
RegIonal de Compensacao - 5IRe.

COMPENSACAO - EXECUTANTE - 00010
EXECUCAO DOS SERVICOS DE COMPENSACAO - 00001

INCLUSAO/EXCLUSAO DE PRACAS EM 5IRC - 00002
NORMA - '~0001

01. Podem partICIpar do Sistema todas as pracas de uma mesma
regIao geo-economlca aIh compreendIdos munICIPIoS.
dIstrItos. VIlas, povoados etc - desde que estejam SItuadas
a uma dIstanCIa da Centrallzadora que possa ser percorrIda
num tempo aue pOSSIbILite o processamento dos documentos na
sessao de compensacao do mesmo dia.

02. As propostas de inclusao/exclusao podem ser formuladas por
qualoüer estabeléclmento partIcipante. dIretamente .0 GAD
Grupo de Avaliacao e Desempenho ou ao Executante. atraves da
Centralizadora.

33. Sopesados os aspectos tecnICOS relaCIonados com o assu~to

cumpre aa Centrallzadora.
ai encamInhar O pleito com a sua manlfestacao conclusiva ao

GAD ]urIsdicIonante.
bl onde nao houver GAD. debater com os demaIS partIcipdntes.

adotando a decIsao que for tomada.

04. Competirah ..
ai ao GAD deCIdIr e comunIcar as alteracoes ao Sistema Inte

grado envolvido e a UEN DISTRIBUJCAO IDF/.,
bl as Centralizadoras ..

I - adotar as prOVIdenCIas para a efetIvar a inclusaol
lexclusao entre os dias 5 e 20.,

II - dar conhecimento. cam antecedencIa mInlma de 15
dias da data prevIsta para a Inclusao/exclusao.

- aas agenCIas do Banco do BraSIL partICiPante ao
Sistema. lncllJSIVe as sItualJas .,as pracas a serem
Lntegradas ..

- aas dependencIas ICentralizadoras/ dcs demaIS esta
beleCImentos partICIpantes.,
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- aoS partIcIPantes responsavelS pela abertura e
fechamento dos malotes. nas pracas onde nao haja
dependencla do' Banco do BrasIL ..

- ao/sl NUCON INucleo d~ Consultorial JurlsdicIonan
te/sl dos CESEC envolvIdos ..

- ao CESEC COMPE.S.PAULO/5PI e a UEN DISTRIBUICAO/DFI
111 - Juntar aas comunlcacoes de Que trata o item ante

rIor o quadro 'atualizado dos; horarlos de coleta e
entrega de malotes e a relacao das agencIas banca
rIas localizadas em todas as pracas partIcIPantes
do Sistema. lntluslve naquelas que serao lncluidas.

05. Adml~e-se aInda a lnclusao de agencIa bancarIa sItuada em
praca que nao faca parte do Sistema. desde que possua
representante na praca Centralizadora e comprometa-se
formalmente Junto ao Executante a ..
aI transportar os documentos por sua conta e rISCO ateh d

praca Centralizadora OU outra Dra~a Jah partICIPante ~o

Sistema ..
bl observar os horarlo~ flxados para a coleta e entrega do

malote na praca par·tl Clpante escolhlda.

06. Na hipotese preVIsta no Item anterIor. cabe a Centrallzadora
comunIcar a ocorrenCla ..
ai a todos os participantes .•
bl da dependencI~ encarregada da abertura e féchamento do

malote na praca Que lntermeaiar a participacao ..
cl ao CESEC COMPE SAO PAULO ISPI e a UEN DISTRIBUICAO /DF/.

quando todas as agencias bancarias passarem a partICIpar
do Sistema.

ESTATUTOS - 00001
ESTATUTO DO BANCO DO BRASIL S.A. - ~0001

ASSEMBLEIA DE INSTITUICAO E ALTERACOES - 00001
NORMA - 00001

ESTATUTO DO BANCO DO BRASIL

APROVADO PELA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA REALIZADA EM 10 DE
MARCO DE 1942. E MODIFICADO PELAS ASSEMBLEIAS GERAIS DE 24 DE
JUNHO DE 1952. 19 DE ABRIL DE 1956. 03 DE AGOSTO DE 1959. 15 DE
MAIO DE 1961. 06 DE NOVEMBRO DE 1961. 25 DE ABRIL DE 1962. 26 DE
ABRIL DE 1963. 03 DE AGOSTO DE 1964. 01 DE FEVEREIRO DE 1965. 04
DE FEVEREIRO DE 1966. 08 DE JULHO DE 1966. 20 DE ABRIL DE 1967.
15 DE AGOSTO DE 1967. 25 DE FEVEREIRO DE 1969. i8 DE DEZEMBRO DE
1969. 31 DE JULHO DE 1970. 24 DE NOVEMBRO DE 1971. l7 DE ABRIL
DE 1972. 01 DE SETEMBRO DE 1972. 18 DE SETEMBRO DE 1973. 09 DE
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OUTUBRO DE 1~74. 15 DE ABRIL DE 1975. 23 DE OUTUBRO DE .1975. 02
DE ABRIL DE 1976. 08 DE NOVEMBRO DE 1976, 18 DE ABRIL DE 1977.
10 DE NOVEMBRO DE 1977, 12 DE MARCO DE 1979, 23 VE ABRIL JE
1980. 28 DE ABRIL DE 1981. 31 DE MÁRCO DE 1982. 27 DE ABRIL DE
1983. 29 DE MARCO DE 1984. 31 DE JULHO DE 1984. 05 DE MARCO DE
1985. 23 DE DEZEMBRO DE 1985. 07 DE ABRIL DE 1986. 27 DE ABRIL
DE 1987. 05 DE AGOSTO DE 1987. 20 DE ABR,~L DE 1988. 15 DE
FEVEREIRO DE 1989. 19 DE ABRIL DE 1989. 08 DE MARCO DE 1990, 14
DE MAIO DE 1990. 29 DE JUNHO DE 1990. 24 DE ABRIL DE 1991.12 DE
NOVEMBRO DE 1991. 29 DE ABRIL DE 1992 .. 10 DE DEZEMBRO DE 1992,
30 DE DEZEMBRO DE 1992. 30 DE ABRIL DE 1993. ·05 DE OUTUBRO DE
1993. 27 DE DEZEMBRO DE 1993. 27 DE JANEIRO DE 1994. 28 DE ABRIL
DE 1994. 25 DE ABRIL DE 1995. 14 DE NOVEMBRO DE 1995. 29 DE
MARCO DE 1996. 23 DE ABRIL DE 1996, 17 DE JUNHO DE 1996, 25 DE
SETEMBRO DE 1996. 23 DE ABRIL DE 1997. 13 DE OUTUBRO DE 1997. 24
DE ABRIL DE 1998 E 29 DE SETEMBRO DE 1998.

ARQUIVADO NO DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMERCIO, SOB
NUMERaS 17.298 /07.04.42/, 23.896 /15.07.52/. 43.281 /29.05.56/.
68.010 :09.10.59/. 122 /14.07.61/. 205 /15.12.61/, 291
/27.06.62/, 439 /29.05.63/, 675 /10.09.64/. 836 118.03.65/.
1.162 /29.03.66/. 1.305 /18.08.66/. 1.513 /06.09.67/, 1544
/11.10,67/, 2.028 /22.05.69/, 2.360 /19.02.70/. 2.638
106.10.70/. 3.241 /28.12.711. 3.466 111.07.72/. 3.64B
/21.11.72/. 4.320 /18.10.73/. 5.121 /12.11.74/. 5.429
/22.04.75/, 5.853 /25.11.75/. 6.279 /15.06.76/, 6.689
/02.12./61. 7.078 /19.05.77/. 7,535 /09.12.77/. 8.591
/08.05./9/, 53.925.4 /09.05.80/, 53.1002.9 101.06.81/. 33.1.2908
/03.06.82/. 53.1.3670 125.07.83/, 53.1.4194 121.0~.84/.

53.1.4440 121.09.84/, 53.1.4723 /08.04.85/. 15361 116.04.86/.
15420 .'!.5.05.86/. 16075 /04.06.87/, 16267 /10.09.87/. 16681
/26.0~.88/, 531711.0 /10.03.89/. 531719.1 /22,05.89/. 531712.4
/24.04.90/. 531727.8 /02.07.90/, 531735.6 /01.08.90/. 331780.2
/31,05.91/, 539724.2 /06.12.91/, 5310645.4 /22.05,92/, 5312340,0
/01.02.93/. 5312485.0 /01.03.93/, 5313236.6 124.06.93/,
53145/8.8 /07.12.93/, 5314948,6 128.01.94/. 5312357.1
/10,03,94/. 5315254.1 /20.07.94/, 5317742.5 /14.09.95/.
5318223.1 113.12.95/. 5318902.9 /09.05.96/. 5319068.7
'12.06.96/. 5319241.0 105.07.96/. 960476369 /13.11.96/.
970343256 /20.06.97/. 970662831 /13.11.97/. 980316812
/02.07.981 E' 980531535 /09.11.98/. RESPECTIVAMENTE.
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EST~rUTOS - 00001
ESTATUTO DO BANCO DO BRASIL S.A. - 00001

CAPITULO III - ~O OBJETO SOCIAL - 0000~

NORMA - '.00001

CAPITULO rrI - DO OBJETO SOCIAL

ART. 5. O BANCO TEM POR OBJETO FOMENTAR A PRODUCAO NACIONAL.
PROMOVER A CIRCULACAO DOS BENS PRODUZIDOS. EXECUTAR A
COMERCIALIZACAO DE PRODuros AGROPECUARIOS DE INTERESSE DO
GOVERNO FEDERAL. CONCORRER PARA O FORTALECIMENTO DO MERCADO
FINANCEIRO E INCENTIVAR O INTERCAMBIO COMERCIAL'DO PAIS COM O
EXTERIOR. nEDIANTE:
[ - H PRATICA VE TODAS AS OPERACOES BANCARIAS ATIVAS, PASSIVAS E
ACESSORIAS:
11 A PRESTACAO DE SERVICOS BANCARIOS. DE INTERMEDIACAO E
SUPRIMENTO FINANCEIRO SOB SUAS MULTIPLAS FORMAS: ~

111 O EXERCICIO DE QUAISQUER ATIVIDADES NEGOCIAIS FACULTADAS
AS INSTIrUICOES INTEGRANTES DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL.
PARAGRAfO UNICO.
COMO INSTRUMENTO DE EXECUCAO DA POLITICR CREDITICIA E FINANCEIRA
DO GOVERNO FEDERAL. COMPETE AO BANCO EXERCER AS FUNCOES QUE lHE
SAO ATRIBUIDAS NO ART. 19 DA LEI NUMERO 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO
DE 1964.
ART. 6. AO BANCO EH VEDADO. ALEM DAS PROIBICOES FIXADAS EM LEI:
I - REALIZAR OPERACOES COM GARANTIA EXCLUSIVA DE ACOES D~ OUTRAS
INSTITUICOES FINANCEIRAS:
11 ABRIR CREDITO. ~MPRESTAR. COMPRAR OU VENDER BENS üE
QUALQUER NATUREZA A MEMBROS DO CONSELHO DE ADMINISTRACAO. DA
DIRETORIA E DO CONSELHO FISCAL: E
111 - PARTICIPAR DO CAPITAL DE OUTRAS SOCIEDADES. SALVO SE EM
PERCENTUAIS INFERIORES:
A) A 15 (QUINZE) POR CENTO DO PATRIMONIO LIQUIDO DO PROPRIO
BANCO. PARA TANTO CONSIDERADA A SOMA DOS INVESTIMENTOS DA
ESPECIE:.: E
B) A 10 (DEZ) POR CENTO DO CAPITAL DA EMPRESA BENEFICIARIA.
PARAGRAFO 1. AS PROIBICOES DO INCISO III DESTE ARTIGO NAO
ALCANCAM· PARTICIPACOES EM INSTI1·UICOES FINANCEIRAS. DE
PREVIDENCIA PRIVADA. DE CAPlrALIZACAO: EM EMPRESAS DE
ARRENDAMENTO MERCANTIL. DE SEGUROS E CORRETAGEM. DE TURISMO. DE
PREsrACAO DE SERVICOS DE APOIO ADMINISTRATIVO I~O PROPRIO BANCO
OU EM QUE A PARTICIPACAO SEJA DECORRENTE DE DISPOSITIVO LEGAL.
PARAGRAFO 2. NA LIMITACAO DA ALINEA IAI DO INCISO 111 DESTE
ARTIGO NAO SE INCLUEM OS INVESTIMENTOS RELATIVOS A APLICACAO DE
INCENTIVOS rISCAIS.
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GIRe, 05e/0e01-19970446. DE 30.12.19 9999 000110001

ESTAruros - 00001
ESTA1UTO DO BANCO DO BRASIL S.A. - 00001

CAPITULO V - DAS RELACOES COM o BANCO CENTRAL DO BRASIL - 00006
NORMA - 00001

CAPITULO V - DAS RELACOES COM O BANCO CENTRAL DO BRASIL

HRT, 8. o BANCO PODERAH CONTRArAR ~ EXECUCAO DE ENCARGOS.
S~RVICOS ~ OPERACOES DE COMPETENCIA DO BANCO CENTRAL DO BRASIL.
DESDE QUE OBSERVADO o DISPosro NO PARAGRAFO UNICO DO ARTIGO 7,.

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE

OF-P nO 47 199

Senhor Presidente

Brasília, 19 de maio de 1999.

Solicito a Vossa Excelência providências no sentido de numerar e
publicar a Proposta de Fiscalização e Controle, em anexo, do Deputado Miro
Teixeira, que "Propõe que a Comissão de Fiscalização Financeira e Controle
solicite ao Tribunal de Contas da União, a realização de inspeção, no Banco do
Brasil SA, sobre a contratação de diversos serviços mediante dispensas de
licitações, com preços acima do mercado, bem como outras ocorrências."

Atenciosamente,

A Sua Excelência o Senhor
Deputado MICHEL TEMER
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
NESTA
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"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDr'

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

TÍTULO IV
Da Organização dos Poderes

CAPÍTULO I
Do Poder Legislativo

SEÇÃO IX
Da Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária

Junho de 1999

Art. 71 - O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com
o auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual compete:

IV - realizar, por iniciativa própria, da Câmara dos Deputados, do Senado
Federal, de Comissão técnica ou de inquérito, inspeções e auditorias de natureza
contábil, froanceira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades
administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, e demais entidades
referidas no inciso II;

LEI N° 8.443, DE 16 DE JULHO DE 1992

DISPÕE SOBRE A LEI ORGÂNICA DO TRIBUNAL DE
CONTAS DA UNIÃo, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

TÍTULO I
Natureza, Competência e Jurisdição

CAPÍTULo I
Natureza e Competência

Art. 10 - Ao Tribunal de Contas da União, órgão de controle externo, compete,
nos termos da Constituição Federal e na forma estabelecida nesta Lei:

I - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros,
benã e valores públicos das unidades dos poderes da União e das entidades da
administração indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas
pelo poder público federal, e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou
outra irregularidade de que resulte dano ao Erário;

II - proceder, por iniciativa própria ou por solicitação do Congresso Nacional, de
suas Casas ou das respectivas Comissões, à fiscalização ·contábil, fmanceira,
orçamentária, operacional e patrimonial das unidades dos poderes da União e das
demais entidades referidas no inciso anterior;
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LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

REGULAMENTA O ART. 37, INCISO XXI, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, INSTITUI NORMAS
PARA LICITAÇÓES E CONTRATOS DA
ADMINISTRAÇÃO PúBLICA E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

CAPÍTULO 11
Da Licitação

SEÇÃO I
Das Modalidades, Limites e Dispensa

Art. 24 - É dispensável a licitação:

N - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada
urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou
particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação
emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser
concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e
ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a
prorrogação dos respectivos contratos;

REGIMENTO INTERNO
DA

cÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO N° 17 DE 1989

APROVA O REGIMENTO INTERNO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS

Titulo 11
DOS ÓRGÃOS DA cÂMARA

Quinta-feira 17 28393
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Seção X
Da Fiscalização e Controle

Art. 60. Constituem atos ou fatos sujeitos à fiscalização e controle do Congresso
Nacional, de suas Casas e Comissões:

I - os passíveis de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e
patrimonial referida no art. 70 da Constituição Federal;

II - os atos de gestão administrativa do Poder Executivo, incluídos os da
administração indireta, seja qual for a autoridade que os tenha praticado;
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III - os atos do Presidente e Vice-Presidente da República, dos Ministros de
Estado, dos Ministros do Supremo Tnounal Federal, do Procurador-Geral da
República e do Advogado-Geral da União, que importarem, tipicamente, crime de
responsabilidade;

IV - os de que trata o art. 253.
Art. 61. A fIscalização e controle dos atos do Poder Executivo, incluídos os da

administração indireta, pelas Comissões, sobre matéria de competência destas,
obedecerão às regras seguintes:

I - a proposta da fIscalização e controle Iloderá ser apresentada por qualquer
membro ou Deputado, à Comissão, com específica indicação do ato e fundamentação
da providência objetivada;

11 - a proposta será rela:tada previamente quanto à oportunidade e conveniência da
medida e o alcance jurídico, administrativo, político, econômico, social ou'
orçamentário do ato impugnado, defmindo-se o plano de execução e a metodologia de
avaliação;

III - aprovado pela Comissão o relatório prévio, o mesmo Relator ficará
encarregado de sua implementação, sendo aplicável à hipótese o disposto no § 6° do
art. 35;

IV - o relatório fmal da fIscalização e controle, em termos de comprovação da
legalidade do ato, avaliação política, administrativa, social e econômica de sua edição,
e quanto à eficácia dos resultados sobre a gestão orçamentária, fmanceira e
patrimonial, atenderá, no que couber, ao que dispõe o art. 37.

§ JO A Comissão, para a execução das atividades de que trata este artigo, ppderá
solicitar ao Tribunal de Contas da União as providências ou infOlmações previstas no
art. 71, IV e Vil, da Constituição Federal.

§ 2° Serão assinados prazos não inferiores a dez dias para cumprimento das
convocações, prestação de informações, atendimento às requisições de documentos
públicos e para a realização de diligências e pericias.

§ 3° O descumprimento do disposto no parágrafo anterior ensejará a apuração da
responsabilidade do infrator, na forma da lei.

§ 4° Quando se tratar de documentos de caráter sigiloso, reservado ou
confidencial, identificados com estas classificações, observar-se-á o prescrito no § 5°
do art. 98.

Título IV
DAS PROPOSIÇÕES

Capítulo I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 100. Proposição é toda matéria sujeita à deliberação da Câmara.
§ I° As proposições poderão consistir em proposta de emenda à Constituição,

projeto, emenda, indicação, requerimento, recurso, parecer e proposta de fiscalização e
controle.

§ 2° Toda proposição deverá ser redigida com clareza, em termos explícitos e
concisos, e apresentada em três vias, cuja destinação, para os projetos, é a descrita no §
l° do art. IH.

§ 3° Nenhuma proposição poderá conter matéria estranha ao enunciado
objetivamente declaradona ementa, ou dele decorrente.



IV - PEQUENO EXPEDIENTE
Tem a palavra o Sr. João Coser.
O SR. JOÃO COSER (PT - ES. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, na
semana passada, não estivemos presentes no Con
gresso Nacional, porque tínhamos de cumprir uma
agenda política no Espírito Santo. Na terça-feira, re
cebemos o Presidente Nacional. do Partido dos Tra
balhadores, Sr. Luiz Inácio Lula da Silva, para dar iní
cio a uma caminhada pelo estado. Estivemos, na ter
ça-feira à noite, na Grande Vitória; na quarta-feira, na
região sul, particularmente nos Municípios de Cacho
eiro de Itapemirim e Iconha; e na quinta-feira visita
mos os Municípios de Colatina, São Gabriel da Palha
e São Mateus.

Lamentavelmente, na volta dessa viagem, uma
fatalidade levou do nosso meio dois companheiros de
extrema importância por sua história de vida, por sua
luta no Estado do Espírito Santo e no Brasil: a jorna
lista Elizabeth Lima, Assessora de Imprensa do nos
so Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, e Otaviano de
Carvalho, ex-Deputado Estadual, ex-Vereador, Se
cretário de Estado de Comunicação, exercendo atual
mente, no nosso mandato, a Assessoria de Comuni
cação.

Sr. Presidente, foi um acidente brutal. Estáva
mos parados numa fila de carros, por causa de um
outro acidente, quando, lamentavelmente, um cami
nhão - possivelmente, o motorista não tenha visto
que estávamos parados, ou tenha dormido - bateu
atrás do veículo conduzido pelo Sr. Otaviano de Car
valho. O acidente foi fatal. Houve um incêndio imedia
to, e vimos dois companheiros nossos sendo levados.

Gostaria de registrar com pesar esse aconteci~

mento. Para o Espírito Santo, foi uma perda lamentá
vel, em função do papel político de Otaviano na cida
de de Vitória, no bairro de Jardim da Penha, e em
todo o estado. O nosso companheiro Otaviano deixa
mulher e dois filhos na cidade de Vitória, e o restante
da família, no Estado de Minas Gerais. Elizabeth,
também muito nova, com 35 anos, era do Município
de Santos.

A semana estava transcorrendo com sucesso
absoluto, pela presença de Lula no Estado do Espírito
Santo, pelos debates políticos, pela importância do
momento que vive o Brasil, com os agricultores falan
do sobre suas dificuldades, o homem da cidade dis
cutindo sobre a falta de recursos para financiamento
da pequena empresa e também sobre a necessidade
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O SR. PRESIDENTE (Caio Riela) - Finda a lei- de gerar emprego e desenvolver este País. Lamenta-
tura do expediente, passa-se ao velmente, o destino não p~rmitiu que nós concluísse

mos os trabalhos da sexta-feira com o mesmo suces
so com que os concluímos na quarta ena quinta-feira.

Participamos também, Sr. Presidente, do Con
gresso das Cooperativas de Crédito do Estado do
Espírito Santo, durante a semana passada. Na próxi
ma semana" registrarei nos Anais desta Casa as re
soluções tomadas naquele Congresso. Foi um mo
mento alto do cooperativismo brasileiro e do coopera
tivismo de crédito no Estado do Espírito Santo. Houve
uma presença expressiva de delegados do Município
de Guarapari, que se reuniram para discutir as nor
mas do Banco Central, a necessidade da mudança
das leis e principalmente o papel do Congresso Naci
onal no fortalecimento do cooperativismo no Brasil.

Amanhã, vamos ter um dia inteiro de debates
sobre a articulação da Frencoop, frente que discute o
cooperativismo no Congresso Nacional. Vamos ele
ger inclusive a nova direção para, a partir deste ano 
e sabemos que é cada vez mais importánte os parla
mentares entenderem o papel do cooperativismo -,
elaborar uma nova forma de organização.

Sr. Presidente, faço estes dois registros. Foram
dois momentos: um alegre, com a semana rica de de
bates, e o outro muito triste, quando, lamentavelmen
te, perdemos dois companheiros nesse acidente fa
tal. Nem por isso vamos nos deixar abalar. Nós temos
fé, acreditamos em Deus, e sabemos que essas per
das serão preenchidas pela força de nossos compa
nheiros que continuarão na luta.

. Gostaria também de informar, para quem ainda
não sabe, que o companheiro Perly Cipriano era o ter
ceiro ocupante do carro e estava no banco do carona.
Ele está internado no Hospital Dório Silva e, graças a
Deus, parece estar fora de perigo. Esse companheiro
também foi Deputado Estadual, Vereador, Secretário
de Justiça e Cidadania durante os últimos quatro
anos de Governo. É uma pessoa que tem pautado a
sua vida em defesa dos direitos humanos, na luta
pela liberdade e por condições mais dignas de vida
para o conjunto da população capixaba e brasileira.

Lamentavelmente, tivemos de acompanhar, im
potentes, aquele acidente, mas isso, com certeza,
não nos desanima. Pelo contrário, vamos continuar a
luta, com mais cuidado e mais segurança, tendo ago
ra de fazer também o trabalho desses companheiros
que nos deixaram.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. ANTONIO FEIJÃO (PSDB,... AP. Sem re

visão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu
tados, nos últimos cinco dias, toda a grande mídia
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tem colocado em pauta as declarações do ex-Padre Acho que o Governo do Presidente Fernando
José Antonio Monteiro, em que acusa o atual Dire- Henrique Cardoso e <:> próprio Gen. Cardoso estão
tor-Geral da Polícia Federal de ter comandado, em agindo dentro do rigor da Justiça, da ética, da morali-
1970, uma sessão de tortura contra ele; de acordo dade, sem antecipar julgamelltos, esperando que os
com suas assertivas, teria ainda sofrido lesões. fatos falem por si e tornem a silhueta da verdade cada

Sr. Presidente, hoje, pudemos ouvir pela televi- vez mais visível, cada vez mais consolidada.
são as próprias palavras do ex-Padre José Antonio O SR. NEIVA MOREIRA (PDT - MA. Pronuncia
Monteiro. Ele diz que o atual Diretor da Polícia Fede- o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs.
ral, Dr. João Batista Campelo, não participou das ses- Deputados, avolumam-se as provas contra o Delega-
sões. O que me espanta é que a grande mídia colhe a do João Batista Campelo de que presenciou a prática
opinião e o depoimento de uma só pessoa e quase de torturas infligidas ao então Pe. José Antonio Mon-
destrói a vida de um cidadão. Hoje, a vítima é o Dr. teiro e de violências de outro tipo contra o Pe. Xavier
João Batista Campelo; amanhã, pode ser um mem- de Mauprou, atual Bispo da cidade de Viana, no Ma-
bro desta Casa, uma pessoa tão ilibada quanto o atu- ranhão, e delas participou.
ai Diretor da Polícia Federal. Em um documento extraordinário, lido nos dias

Tenho em mãos o laudo do exame de corpo de 22 e 23 de agosto de 1970 em todas as igrejas do Ma-
delito, tão badalado pela grande mídia. No item terce- ranhão, o Arcebispo D. João José de Mota Albuquer-
iro está escrito: "Não temos elementos para precisar que, muito respeitado no meu estado, e sobre quem
se as lesões foram produzidas por meio insidioso ou nem os mais fanáticos repressores da ditadura pode-
cruel". riam levantar dúvidas subversivas, formulou o indig-

Imagine, Sr. Presidente, que agora todo prisio- nado protesto da Igreja contra aquelas barbaridades.
neiro vai ter de ser conduzido em carro com estofado O documento foi categórico: "O padre Xavier não so-
de couro, freqüentar ambiente com ar condicionado e freu tortura física, mas o padre José Antonio foi tortu-
comer caviar, para não passar mal. Se a pessoa está rado".
ameaçada ou presa, tem de ser algemada e de rece- As candentes denúncias formuladas recente-
ber o tratamento que o caso requer. mente pelo Bispo Dom Xavier, um sacerdote pruden-

Tenho em minhas mãos também declarações te, correto e de grande credibilidade em meu estado,
de instituições não-governamentais e uma declara- não podem ser postas em dúvida. "Fui preso um dia
ção do Dr. Adalberto Mendanha - OAB, n.2 325 -, de depois do Padre Monteiro na sede da Polícia Federal
Rondônia, que diz: "Posso afirmar com segurança em São Luís. Ele estava com a cara e com as mãos
que João Batista Campelo, durante o período em que inchadas, marcas visíveis da tortura que sofreu. Fica-
trabalhou no Estado do Maranhão como Delegado da mos três semanas na mesma cela, e várias vezes ele
Polícia Federal, nunca praticou ato de tortura ou ma- me relatou a violência de que foi vítima", disse ele.
us-tratos ao padre que ora o denuncia, nem a outra O Arcebispado do Maranhão, que sempre se
pessoa qualquer, pois sempre demonstrou, quer no pronunciou com desassombro e veemência sobre C?
trabalho, quer fora dele, espírito de humildade, huma- crime cometido contra os Padres Monteiro e Xavier,
nidade e justiça". acaba de tornar público, em conjunto com o Sindicato

Tenho também, assinado de próprio punho, um de Jornalistas em São Luís, um dossiê sobre o caso
expediente do Dr. João Batista Campelo ao Deputado dos padres, com peças do inquérito e reportagens pu-
Nilmário Miranda, apresentando-se e colocando-se à blicadas à época, já enviado ao Presidente da Repú-
disposição da Comissão de Direitos Humanos para blica.
expor suas verdades. O atual Arcebispo do Maranhão, D. Paulo Pon-

Sr. Presidente, jul'gamento precoce e destruição te, fez à imprensa importantes declarações a respeito
do currículo moral das pessoas, por causa de uma só do assunto. Disse que o mais grave de tudo é o fato
pessoa, é uma prática que hoje está contribuindo de Campelo não ter sido humilde a ponto de pedir
para a falta de assuntos que tratar, mas amanhã po- perdão. E acrescentou: "Em vez de reconhecer, o que
derá vitimar qualquer um de nós. ele faz é negar. Uma pessoa dessa não tem humilda-

Lamento que o Ministro da Justiçatenha presta- de. Por causa disso é que achamos que ele não é dig-
do de pronto essas declarações sobre o Dr. João Ba- no para assumir a direção da Polícia Federal. Errar no
tista Campelo, mas não tenha tomado a mesma atitu- passado, todo mundo pode errar. São Pedro negou
de para combater o narcotráfico, nos muitos meses Jesus Cristo três vezes; no entanto, foi o primeiro
em que está à frente do Ministério. Papa", comparou.



Encontram-se em poder do Arcebispo de São
Luís os atestados fornecidos pela Divisão Médi
ca-Legai da Secretaria de Segúrança do Estado e pelo
médico indicado pela Arquidiocese, que examinaram o
padre José Antônio e constataram várias lesões esco
riativas, permitindo-nos confirmar tudo quanto esse
digno sacerdote havia declarado; isto é, que foi tortura
do durante o inquérito a que o submeteram.

Relatou ele aos médicos, como também aos bis
pos do Maranhão, tudo quanto suportou e sofreu, fisi
camente, psicologicamente e moralmente.

Foi amarrado nos punhos e nos pés, e pendura
do em um pau que ia da janela a uma mesa. Como se
fosse um porco, aí ficou cerca de duas horas, e desse
modo iníquo foi ultrajado.

Em uma segunda vez, foi submetido ao mesmo
suplício durante cerca de três horas. Palavrões lhe fo
ram dirigidos, zombarias, insultos, em termos que o
respeito a este lugar nos impede de repetir. Acusações
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Mais ainda: as categóricas e irrefutáveis provas DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O
da participação do Delegado Campelo naquele sinis- ORADOR:
tro processo de aprêmios e torturas o tornam ainda SERMÃO DIVULGOU O SUPLíCIO
mais incompatível com as funções para as quais o no- Brasflia _ Esta é a íntegra do Sermão contra a
meou o Presidente da República. Tortura, lido em todas as igrejas do Maranhão nos dias

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, fiquei 22 e 23 de agosto de 1970:
muito chocado com o relatório oficial enviado ao Dire- "Prezados irmãos: Devemos lhes prestar infor-
tor da Divisão de Ordem Política e Social, o tenebroso mações sobre o padre José Antônio de Magalhães
DOPS, pelo Delegado Campelo, no dia 14 de agosto Monteiro e o padre Xavier de Maupeou, que estão pre-
de 1970, sobre a prisão dos Padres Monteiro e Xavi- sos. Por eles oferecemos nossas preces nesta missa,
er. É um documento cuja leitura nos deixa a impres- como faziam os primeiros cristãos, por aqueles que
são de sua completa identidade e total compreensão eram injustamente arrancados de seu convívio.
sobre os métodos brutais da ditadura, desconhecen- Em face da gravidade do assunto para a Igreja
do a tortura. Só os falsos motivos alegados pelo Dele- do Maranhão, somente hoje decidimos falar, depois de
gado Campelo, que prendeu e processou os Padres termos levado ao conhecimento das Autoridades Su-
Monteiro e Xavier, já seriam suficientes para que ele periores os dados de que dis~rnos acerca do trata-
não fosse nomeado para a direção da Polícia Fede- mento repugnante a que foi submetido o padre José
ral. Teria, antes, que explicar aqueles compromete- Antônio.
dores conceitos e demonstrar o seu distanciamento Padre Xavier não sofreu tortura física. Mas o pa-
daqueles métodos, bem como a humildade do arre- dre José Antônio foi torturado.
pendimento, sugerida pelo Arcebispo do Maranhão. O Senhor Presidente da República e o Ministro

O Governo da República está no dever de dar ao da Justiça têm-se pronunciado várias vezes, contra o
povo brasileiro explicações claras e aceitáveis sobre uso da tortura no Brasil. Os que torturaram o padre
esse grave fato. As revelações contidas no sermão do José Antônio estão agindo contra a orientação do Pre-
Arcebispo de São Luís, em 1970, e nas outras denún- sidente da República, do Ministro da Justiça, como
cias sobre a prisão dos religiosos do Maranhão, e tam- também contra a Constituição Brasileira, em seu artigo
bém um exame mais atento do próprio relatório do De- 150, parágrafo 14, e contra a Declaração Universal
legado Campelo exigem, mais do que um comunicado dos Direitos do Homem.
burocrático e inócuo da Presidência, uma investigação Por isto é que, ao comunicar estes fatos aos cris-
profunda e séria sobre os fatos referidos. tãos desta Arquidiocese, durante a festa litúrgica de

Mandar apurar as denúncias e, antes do resulta- seu padroeiro, lançamos também o nosso veemente
do da investigação, dar posse ao acusado é, no míni- protesto contra a desumanidade de tais arbitrarieda-
mo, um flagrante desrespeito à opinião pública e ao des.
próprio bom senso. Isso só agrava o problema e permi
te que se levantem dúvidas sobre cumplicidades em
torno do procedimento oficial e que se avolumem os
protestos em todo o País e no exterior. A CNBB, a OAB
e outras entidades de prestígio e repercussão protes
tam contra essa posse absurda e exigem uma investi
gação correta.

Requeiro a V. ExII, Sr. Presidente, que sejam in
cluídos neste pronunciamento, para que figurem nos
Anais da Câmara dos Deputados, os dois documentos
a que me referi: o sermão lido nas igrejas do Maranhão
em 1970, já denunciando as torturas e tornando públi
co o protesto da Igreja, e o relatório do Delegado Cam
peio ao DOPS, ambos publicados no Jornal do Bra
sil; este último, uma confissão indireta daquele que foi

. um dos momentos mais tenebrosos da repressão no
meu estado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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sórdidas contra a moral de um homem, pontapés, pu- quantidade de material subversivos apreendidos em
xões de cabelo, bofetadas no rosto, pés no abdômen, suas residências paroquiais durante sindicâncias reali-
tudo isto com o objetivo de fazê-lo confessar crimes zadas nos Municípios de Urbano Santos e São Bene-
que não cometeu. Culminando com a atrocidade de dito do Rio Preto. Foram apreendidos boletins como: O
embalá-lo nesta posição, ao som de canções de ninar, Debate, Unidade-Órgão dos Explorados, O Círculo, A
em ultraje à memória de sua mãe já falecida. Tortura de Frei Tito, Hora de Luta Gomal), Por que tem

Não satisfeitos com isso, tentaram apavorá-lo que ser assim, Carta de Jean Marc aos Estudantes
pela aproximação do fogo. Padre José Antônio guarda Brasileiros, Relatório da Organização, Coleções Me-
bem estas palavras que ouviu: 'Cuidado, para não dei- dellin, Desafio Revolucionário à Igreja, Nota do Sindi-
xar marcas'. cato aos Camponeses de Pindaré, Partido de Van-

Depois de tanto suplício, sem mais domínio de si guarda, Reformulemos nossos Estudos
mesmo, o padre assinou tudo quanto lhe foi apresen- Mao-Tse-Tung, além de panfletos e cartas. Durante o
tado. interrogatório do padre José Antônio, o mesmo decla-

Quando os bispos tiveram permissão de vê-lo, rou pertencer à organização Ação Popular (AP) e que
padre José Antônio havia recebido esta ordem: 'Você a mesma não tem condições de atuar no Sul e sim no
fica ali no canto. Se teimar, vai ser pior'. Toda esta pre- Nordeste do País.
ocupação com o feito de impedir que os bispos perce- José Antônio teve reuniões com elementos da
bessem os sinais recentes de tortura, alguns dos quais AP no Recife de nomes ou codinomes Marcos, Eudes
até hoje perduram. e Altair. Encontrou-se duas vezes com Raquel, more-

Acima dos fatos sobre os quais a justiça humana na, cabelos' pretos, aproximadamente 1,SOm de esta-
é chamada a se pronunciar, a Igreja, consciente de ser tura, com cerca de 50 quilos, procedente de Minas Ge-
portadora de uma mensagem divina de salvação para rais, onde teria sido procurada pelos órgãos de segu-
o homem, procura interpretar estes acontecimentos, rança.
em espírito de oração, à luz dos evangelhos e dos do- Dos contatos com Raquel, ligou-se também a
cumentos conciliares. Manoel Ventura, elemento que esteve preso no Piauí e

A mensagem do Evangelho defronta-se com as que também participou do congresso da ex-UNE em
forças do mal. O que querem destruir não é este ou Ibiúna, São Paulo. O referido sacerdote mantinha Iiga-
aquele homem, mas a Igreja, sinal de verdade, de jus- ções com Rui Soares Frazão, que está condenado a
tiça, de liberdade e de amor, levantado entre os ho- dois anos de reclusão por distribuição de materiais
mens pelo Cristo nosso Irmão, que foi também preso, subversivos.
torturado e morto na cruz. Nas declarações de José Antônio o mesmo

Resta-nos agora confiar na justiça, a quem com- acentuou que estava também incumbido de organizar
pete dar a sentença final." o movimento AP dentro do Clero maranhense.

A HISTÓRIA OFICIAL CONTADA PELO Seus contatos com Marcos, Eudes e Altair eram
DELEGADO CAMPELO realizados na Travessa da Ledinha bairro de Santo

Brasília - No dia 14 de agosto de 1970, em ofício Amaro, Recife.
enviado ao diretor da Divisão de Ordem Política e So- Mantinha também contatos com Maria de Lour-
cial (DOPS), o delegado João Batista Campelo, então des Pereira Silva, elemento interrogada pelo
no cargo de inspetor-chefe da Seção de Polícia de Se- DOPS/BSB/DPF, quando de sua passagem por São
gurança da Subdelegacia Regional no Maranhão, do LuíslMA. Declarou, outrossim, conhecer Augusto Nas-
Departamento de Polícia Federal, relatou com deta- cimento, com o nome de Augusto Marques, elemento
lhes as confissões do padre José Antônio de Maga- ligado ao padre Alípio e militante do PRT, sendo que o
Ihães Monteiro. Eis a íntegra do ofício do delegado mesmo continua suas atividades em Coroatá, Mara-
CampelQ aos seus superiores: nhão.

"Em referência ao solicitado por meio de rádio Estamos procurando identificar os demais ele-
NRIS8IDOPS de 10-8-70 acerca das prisões dos pa- mentos de contato com os indiciados aqui em São Luís
dres José Antônio de Magalhães Monteiro e Xavier e verificar a viabilidade de novos inquéritos.
Gilles de Maupeou D'Ableiges, envolvidos em ativida- Cumpre-me ressaltar, também, que não vimos
des subversivas neste Estado do Maranhão, comuni- contando com o apoio dos demais órgãos de seguran-
co-vos que foi instaurado nesta SPS/SDRlMA o com- ça, no caso, o 242 Batalhão de Caçadores, pois solici-
petente inquérito, já em fase de conclusão. Os referi- tamos informações acerca de vários elementos liga-
dos sacerdotes foram presos no dia 3 de agosto face à dos ao presente inquérito e nos foi negado, quando an-



Quero fazer referência a dois destaques. Um de
les é a questão do grampo na privatização da Tele
brás. O outro, para não deixar por menos - porque
toda semana tem de haver um novo escândalo -, é o
escândalo na licitação dos blocos, dirigida pela Agên
cia Nacional de Petróleo. Esse é o escândalo mais re
cente. Aconteceu ontem. O Governo, mais uma vez,
dá facilidade,s às grandes empresas privadas multina
cionais, subfaturando e subavaliando o patrimônio pú
blico brasileiro.

Isso é grave, Sr. Presidente, e, na minha opinião,
precisa de apuração precisa, porque estamos, nova
mente, vendo 53.000% de ágio para a venda de blocos
que antes eram monopólio da Petrobras. .

É inaceitável uma realidade de escândalos se
guidamente postos. Isso exige que não apenas da
Oposição, mas toda a sociedade brasileira enquadre
mos o Presidente da República em crime de responsa
bilidade. Que a'CPI aqui se instale, e que a sociedade
brasileira se movimente, para que possamos chegar
ao processo de impeachmerit; de antecipação de ele
ições presidenciais.

Precisamos de um Governo que coloque este
País no rumo do desenvolvimento nacional, de uma
sociedade democrática, que garanta os direitos socia
is.

A Oposição reconstruiu sua frente de trabalho e
sua frente política unificando não apenas os partidos
de esquerda, mas também buscando a sua ampliação
na sociedade. Estabeleceu um cronograma de lutas

"em que o cidadão será o denunciante formal de crime
de responsabilidade junto ao Congresso Nacional,
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tes de encaminharmos ofício àquela unidade militar já Chama-nos a atenção, Sr. Presidente, a própria
nos haviam prometido as informações por nós solicita- inexistência de resposta do PMDB. É chocante que
das. essa resposta não tenha sido dada, nem que seja para

Cumpre-me também ressaltar que em cartas defender o direito da população em ter o Parlamento
apreendidas em poder de uma emissária do padre brasileiro em alto nível, com dignidade, compreenden-
José Antônio figura o nome do coronel Eduardo Mota, do inclusive que acusações do porte das que foram fei-
do Exército. A portadora da referida carta foi ouvida tas têm de ser apuradas, porque não foram pequenas
neste inquérito, pois naquele documento frisava o as acusações trocadas a partir, lamentavelmente, da
nome do coronel, ao qual o padre José Antônio pede iniciativa ofensiva e desestruturadora da referência do
que se interesse pelo seu caso. A portadora é parenta Parlamento, como foi a do Senador Antonio Carlos
do citado militar. Magalhães, Presidente do Congresso Nacional.

Estamos também encaminhando informações Mas, Sr. Presidente, não me quero ater a essa
ao CI sobre a nova modalidade de atuação jornalística questão lamentável que ocorreu com a Câmara e o
do partidão (PCB) em decorrência das investigações Senado. Quero ater-me à lama que mais assusta a so-
procedidas neste inquérito. ciedade brasileira, que éa lama do Poder Executivo.

Quanto à atuação dos padres nos municípios, fi- Aliás, se fôssemos citar todos os escândalos
cou evidenciado o aliciamento de camponeses, bem ocorridos nestes quatro anos e meio de governo, fica-
como incitação à invasão de terras." ríamos aqui três dias sem parar, apurando cada um

São Luís, 14 de agosto de 1970 deles, para refrescar a memória dos cidadãos brasilei-
Del. João Batista Campelo - Inspetor-Chefe da ros.

Seção de Polícia de Segurança da SDRlMA.
A SRA. JANDIRA FEGHALI (Bloco/PCdoB 

RJ. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sras. e
Srs. Deputados, não temos mais o direito de estranhar
a crescente descrença popular nos Poderes constituí
dos. Para onde a sociedade olha há uma crise: a CPI
do Judiciário e a própria dificuldade deste Poder em
responder às demandas por justiça que a sociedade
exige; a lama do Executivo. E ontem surgiu ainda essa
disputa,' essa intriga pública entre os dois chefes do
Legislativo, o Presidente da Câmara dos Deputados e
o Presidente do Senado Federal.

Nós, do PCdoB, somos a favor da manutenção
da Justiça do Trabalho, mas não vamos cair na arma
dilha de imaginar que o centro da divergência entre o
Senador Antonio Carlos Magalhães e o Deputado Mi
chel Temer seja a reforma do Judiciário. Na verdade, o
que está em curso não é tão-somente o expurgo do
PMDB de dentro do Governo, mas também a busca do
Senador Antonio Carlos Magalhães, em aliança com o
PSDB, de uma alternativa em torno de si, ou em torno
do PSDB, com grande poder seu e, conseqüentemen
te, do seu partido; uma opção conservadora não ape
nas para 2002 - hoje ninguém pode afirmar que este
Governo chega a 2002 -, mas uma alternativa que
seja um golpe institucional imediato, um parlamenta
rismo de ocasião.

E para isso não importa ao Senador Antonio Car
los Magalhães o nível de agressão, e onde o debate se
coloque. Não importa ao senador que a sociedade se
sinta desprotegida e sem comando, a partir das notíci
as dos Três Poderes.
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para que possamos, num processo de reedição da luta teve a capacidade de debater, nem a responsabilidade
-política, aqui dentro e lá fora, fazer com que esse pro- de fazê-lo. Inclusive, o caso dos transgênicos é um
cesso se interrompa não pela via dó golpe, do autorita- caso grave de soberania nacional .
rismo O:J do parlamentarismo de ocasião, mas por uma Sr. Presidente, encaminhamos uma ADIN -
via democrática, de novas eleições. 'Que este Governo Ação Direta de Inconstitucionaliçlade - ao Supremo
seja interrompido e, democraticamente, seja substituí- Tribunal Federal questionando a portaria do Governo
do por um outro que represente este País e a l!Iaioria que dá total poderes à CTNBio. Entendemos que ela
do povo brasileiro. não pode ter os poderes que lhe são dados por meio

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. de uma portaria, porque essa determinação fere a
O SR. VALDECI OLIVEIRA (PT - RS. Sem revi- Constituição Federal. Esperamos que a nossa ação di-

são do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa- reta de inconstitucionalidade possa sair nas próximas
dos, mais uma vez, venho a esta tribuna alertar a Casa horas, para o bem da sociedade brasileira.
sobre a decisão do Govemo de liberar a comercializa- Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, informa-
ção dos produtos transgênicos. mos ainda que nos próximos dias 24 e 25 estaremos

Essa questão nos tem preocupado muito, porque realizando nesta Casa o Seminário Internacional sobre
no País não existem, até o momento, provas concretas Biossegurança e Transgênicos, com a presença de ci-
de que esses produtos transformados não trarão gra- entistas da Europa, dos Estados Unidos e de vários
ves problemas para a saúde humana epara o meio países, para debater e socializar as pesquisas e os es-
ambiente. Entendemos que o açodamento para essa tudos que estão sendo realizados no mundo inteiro.
liberação comercial no País é uma grande irresponsa-I Vários países, inc:lusive·o Japão; estão discutindo so-
bilidade. Deveríamos estar discutindo a questão com bre uma tendência mundial de se estabelecer morató-
mais seriedade, levando em consideração a saúde hu- ria sobre os produtos, até que a própria ciência garanta
mana e o meio ambiente. que não há nenhum prejuízo para o ser humano.

O Governo Federal, além de éstar sendo pressi- Sr. Presidente, ontem, lamentavelmente, tive-
onado pelas multinacionais, principalmente a Monsan- mos a posse do Sr. Campelo na Diretoria-Geral da Po-
to, que pretende monopolizar essa comercialização, lícia Federal. Dentro de alguns minutos, estará depon-
acaba por atropelar a própria legislação ao conceder do na Comissão de Direitos Humanos um ex-padre
absolutos direitos à Comissão Técnica Nacional de Bi- que diz ter sido torturado por esse delegado que tomou
ossegurança - CTNBio, para que ela defina se deve posse. Coincidência ou não, causa-nos estranheza
haver ou não um debate sobre essa questão, acompa- que a mala desse ex-padre tenha sido roubada ou ex-
nhado de relatório sobre o impacto ambiental. Para a traviada na viagem para Brasília. Nessa mala havia im-
liberação da comercialização dos transgênicos no Bra- portantes documentos para seu depoimento.
sil não foi exigido o relatório de impacto ambiental, Infelizmente, essa é mais uma coincidência que
conforme determina a lei. conhecemos.

A situação é muito grave, visto que hoje muitos Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
locais da Europa e muitos países do Primeiro Mundo O SR. PAULO FEIJÓ (PSDB - RJ. Pronuncia o
começam a ter um recuo muito grande em relação a seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
essa matéria, exatamente porque todas as pesquisas putados, 'venho, (X)m indescritível satisfação, do alto
feitas até agora não dão nenhuma garantia. A ciência da tribuna desta eminente Casa de Leis, na condição
ainda não garantiu oficialmente que os transgênicos de representante dos interesses das regiões norte, no··
não trazem problemas para a saúde humana e para o roeste e centro-norte do Estado do Rio de Janeiro,
meio ambiente. prestar minhas homenagens ao Município fluminense

Esse é o nosso ponto de vista, Sr. Presidente, de Santa Maria Madalena, minha terra natal, e apre-
Sras. e Srs. Deputados. A questão é muito séria, e esta sentar-lhe minhas saudações, por ter comemorado, no
Casa, na verdade, precisa ampliar o seu debate. último dia 8-de junho, 137 anos de fundação.

Estamos esperando há trinta dias a aprovação, É com muito orgulho, destacados pares deste
pela Casa, de requerimento - feita com 180 assinatu- Parlamento, que faço este pronunciamento sobre uma
ras - sobre transformação de sessão plenária em Co- terra tão bela, de povo tão sereno e trabalhador, berço
missão Geral, para debatermos a matéria. Lamenta- de minha história e cultura, que abriga meus amigos e
velmente, ainda não foi oferecida esta oportunidade, familiares, para mim tão caros. Tenho ciência da dis-
para que a Câmara dos Deputados discuta amplamen- tância física que hoje nos separa, e que procuro sem-
te uma questão que, até então, o Governo Federal não pre superar, por haver mudado há mais de dezoito



O Município de Santa Maria Madalena, de pe
queno porte, reúne condições ímpares de desenvolvi
mento, com ênfase especial para a área de turismo; re
unindo paisagens e pontos belíssimos, clima de serra,
cercada de verde, montanhas, muito ar puro, com ma
nanciais de água límpida, cristalina. A essa área o Pre
feito Arthur Lima Garcia vem dando apoio irrestrito,
com a adoção de programa de divulgação e explora
ção racional dos recursos naturais do município, e'
também vem investindo em parcerias para'ampliar a
infra-estrutura turística de Santa Maria Madalena.

Várias são as conquistas do povo de Santa Maria
Madalena, obtidas por força da conduta ilibada, da
competência e da capacidade administrativa do Prefei
to Arthur Lima Garcia e de todos os coíaboradores que
se encontram ao seu lado. Por isso, prefiro não me es
tender na listagem de alguns feitos, que pode deixar
muitos outros de fora. Prefiro, sim, reiterar que são es
sas vitórias fruto de trabalh.o sério de políticos que
apostam em sua cidade, em seu povo, em suas raízes,
com a certeza de que o resultado - uma vida justa e
melhor - é coletivo, é para todos.

Encerro este pronunciamento, Sr. Presidente,
confirmando meu compromisso de estar sempre à dis
posição de Santa Maria Madalena, de sua população,
do Prefeito Arthur Lima Garcia, no sentido de que minha
atuação parlamentar possa ser revertida em benefícios
para esse município tão importante dentro do contexto
socioeconômico do Estado do Rio de Janeiro.
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anos para a cidade de Campos, onde dei início à mi- Registro que, em que pese o orçamento reduzido
nha trajetória política, e onde permaneço até hoje. com o qual administra, o Prefeito Arthur Lima Garcia

A história de· Madalena confunde-se com a de tem posto em prática um amplo programa de obras, ao
José Vicente, um mateiro a procura de escravos fugiti- longo de seu mandato, melhorando a infra-estrutura
vos, que desbravou as terras da cidade, fixando-se em básica de Santa Maria Madalena. Foram construídas
área onde hoje se localiza a igreja matriz. Depois de mais de quinze pontes de concreto, recuperados mais
certo tempo de moradia, foi José Vicente visitado por de 640 quilômetros de estradas vicinais, com aplica-
um padre francês aposentado, de nome Frouthé, que ção de recursos ainda para programas de saneamen-
resolveu caminhar sem rumo, à procura de nativos ne- to, contenQão de encostas e canalização de águas plu-
cessitados de suas mensagens religiosas. José Vicen- viais nos bairros de Cidade Alta, Vila Sampaio, Manoel
te, talvez instigado pelos anos de perseguidor de escra- de Morais, Itaporanga, entre outros.
vos fujões, viu-se tentado a possuir uma espingarda Foi ainda regularizado o abastecimento de água
que o velho padre trazia consigo, ·fazendo-Ihe a propos- na sede do município e em parte de seus distritos, que
ta de trocá-Ia por suas terras, o que foi aceito por Frout- se encontram com problemas desse nível. Santa Ma-
hé, dando início à história de Santa Maria Madalena. ria Madalena mantém ainda parceria com o Programa

Aproveito esta ocasião, Sr. Presidente, para res- Habitar-Brasil, para construção de casas populares
saltar o empenho do Prefeito de Santa Maria Madale- para famílias carentes. A Prefeitura de Santa Maria
na, Arthur Lima Garcia, e de toda sua equipe adminis- Madalena, por meio do projeto PASS, está viabilizan-
trativa, em procurar eliminar as principais dificuldades do a construção da estação de tratamento de esgoto
encontradas, inerentes à gestão de uma cidade de pe- sanitário e uma unidade de tratamento de lixo; os pro-
queno porte, do interior fluminense. Assim me pronun- jetos encontram-se em curso, junto ao Governo Fede-
cio, por não ser possível esquivar-me do elogio àque- ral.
les que têm sido responsáveis, indubitavelmente, por
um franco processo de recuperação econômica de
Santa Maria Madalena.

Agestão de Arthur Lima Garcia tem procurado pri
orizar as áreas que concentram maior demanda por
parte do povo de Santa Maria Madalena, destinando a
elas recursos, programas de obras, projetos especiais.
Na educação, o município assiste a uma verdadeira re
volução, com a implementação de diferentes progra
mas, tais como: bolsa de estudos para universitários,
reciclagem de professores, transporte gratuito para es
tudantes de faculdades de municípios vizinhos, abertu
ra de vagas para 20 grau e curso pré-vestibular, reforma
de escolas, construção de novas unidades, com valori
zação do alunado e do magistério, de forma geral.

Destaco ainda, nobres colegas Parlamentares,
os esforços movidos para atender às carências da
área da saúde, em Santa Maria Madalena. A Prefeitu
ra Municipal colocou em plena atividade a Unidade
Médica Central, onze subpostos em diversas localida
des, tendo sido adquirida uma unidade móvel de saú
de com recursos liberados por este Parlamentar junto
ao Orçamento da União. Todas as unidades são provi
das de médicos, dentistas, psicólogos, nutricionistas,
entre outros profissionais da área, com distribuição
ainda de remédios. A complementação dessa estrutu
ra se dá com o fortalecimento, pelo Prefeito Arthur
Lima Garcia, do Hospital Basileu Estrela, refém da
mesma crise que afeta a maior parte das unidades
hospitalares deste País.
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Essa cidade, que é minha terra, habita em meu tação, ICMS, PIS, Cofins e - quem sabe? - tantos ou-
coração de um jeito único e provoca em mim sen- tros privilégios.
sações tão profundas, que citar seu nome, apenas, já Sr. Presidente, o óleo ali já foi detectado e está
me provoca saudades e vontade de estar em seus do- completamente enquadrado nos mapas que foram en-
mínios. tregues à AGIP pela própria Petrobras.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Sras. e Da mesma forma, a Texaco e a Esso sabem que
Srs. Deputados. não estão correndo qualquer risco de prejuízo ao pa-

O SR. HAROLDO LIMA (Bloco/PCdoB _ BA. garem, respectivamente, 11.200% e 7.591% de ágio
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. para explorar blocos já completamente enquadrados.
Deputados, o ilustre Diretor-Geral da Agência Nacio- A monumental diferença entre os preços míni-
nal do Petróleo - que é também genro do Presidente mos fixados pela ANP e o valor ofertado pelos compra-
da República -, nomeado por seu sogro para coman- dores mostra que o patrimônio do País está sendo cri-
dar os vultosos negócios da área do petróleo no Brasil, minosamente oferecido a grupos estrangeiros a pre-
regozija-se hoje, em todos os jornais do País, com o ços vis. Não sabemos se isso decorre do fato de os ho-
sucesso das licitações de áreas petrolíferas patrocina- mens estarem privatizando as estatais brasileiras,
das pela ANP. Sem o menor constrangimento, o Sr. comportando-se como verdadeiros paspalhões, ou se
David Zylbersztajn comemora como positivos os ágios há algo mais grave, que não conhecemos ainda.
pagos por áreas oferecidas a grupos privados a preços No processo de privatização, no caso específico
mínimos, irrisórios, a despeito da estimativa de que da venda das bacias petrolíferas da Petrobras, o Go-
muitas dessas áreas poderão produzir até 10 mil barris verno não esclareceu nada; e, por enquanto, não apa-
diários de petróleo. receu nenhum grampo esclarecedor. Quando apare

cer um grampo, Sr. Presidente, para esclarecer o que
O genro presidencial tem o desplante de dizer o Sr. David Zylbersztajn está fazendo com relação às

que preço mínimo não importa em negócio de risco, nossas riquezas, vendendo-as por 250 mil reais - as
como se risco houvesse para as multinacionais que multinacionais estão pagando 250 milhões de dólares
agora adquirem áreas onde a Petrobras, investindo _, ficaremos escandalizados.
milhões em pesquisa, prospecção e exploração, já Agora, os fatos também demonstram que há
correu todos os riscos. As áreas petrolíferas, agora qualquer coisa suspeita por aí, porque a família do Sr.
ofertadas pela ANP, já há muito estão criteriosamente Presidente da República tem começado a agir com ra-
mapeadas pelas multinacionais do petróleo, especial- zoável desenvoltura. Vemos o filho de S. ExB transitan-
mente depois que o Governo FHC instalou na sede da do desenvolto entre consórcios compradores de esta-
Petrobras um consórcio de consultorias, muitas delas tais e instituições financeiras, de um lado para outro,
estrangeiras e prestadoras de serviços para corpora- amealhando fabulosos lucros com a mudança do câm-
ções petrolíferas, para esmiuçar todas as informações bio, mas também agora é o genro presidencial que
sigilosas da estatal e, obviamente, repassá-Ias a seus passa a comandar negócios nababescos na cobiçada
clientes. área do petróleo.

. Longe de demonstrar o sucesso da estratégia Mesmo com a entrega de inúmeros campos pe-
entreguista montada pela ANP, os ágios obtidos nas Ii- trolíferos a grupos estrangeiros, mediante critérios ne-
citações desmascaram o crime cometido por funcioná- bulosos, segundo apurou o próprio Tribunal de Contas
rios do Governo FHC de estarem negociando pessi- da União, os serviçais do capital externo parecem não
mamente com as riquezas brasileiras. se dar por satisfeitos e já ensaiam novas investidas

A italianaAGIP não pagou ágio de 53.000% para contra a Petrobras.
explorar blocos marítimos na bacia de Santos, ofereci- Alguns, como a Sra. Miriam Leitijo, entusiasta
dos ao ridículo preço mínimo de 250 mil reais, apenas das privatizações, especialmente daquelas defendi-
porque acredita que ali irá descobrir petróleo. Pagou das por seus patrões, chegam a lamentar o fato de a
134 milhões de reais por esses blocos, simplesmente Petrobras, sozinha ou em parceria, ter adquirido o dire-
porque não há qualquer risco de ali não haver petróleo, ito de exploração de quatro das áreas licitadas. E
principalmente depois que o Governo FHC, por inter- apressa-se em dar sua receita: "Se o Governo quiser
médio do Ministério das Minas e Energia, assegurou mesmo desmontar o monopólio e criar um mercado
às multinacionais do petróleo que elas poderão expor- competitivo no setor de petróleo, terá que ser mais
tar óleo extraído, remeter lucros para suas matrizes, e agressivo". A agressividade recomendada é a privati-
ainda contarão com isenção de IPI, Imposto de Impor- zação de parte das refinarias da Petrobras e dos dutos



Com relação à discussão sobre a legislação tra
balhista e a Justiça do Trabalho, posiciono-me favora
velmente a essa Justiça. A Justiça do Trabalho é a
Justiça do pobre, do humilde, do trabalhador
não-organizado, que a tem como alternativa de recur
so contra a estrutura patronal organizada; os meios de
defesa são colocados à sua disposição pela Justiça do
Trabalho.

O relatório prévio, mostrado pelo Deputado Aloy
sio Nunes Ferreira à população brasileira, demandou
discussão a respeito do trabalho que é feito na Câmara
Federal.

Não podemos aceitar o que está sendo feito. Tra
go, em nome da bancada do meu estado, e em nome
do PMDB de Goiás, nossa solidariedade ao Presiden
te Michel Temer, que foi atacado desnecessariamente,
de forma indigna e falaciosa. Tentaram obstaculizar
trabalho exaustivo que está sendo feito nesta Casa por
todos os deputados, nas diversas comissões existen
tes, principalmente as relacionadas às reformas mais
importantes: a do Judiciário e a tributária.

O descrédito que a população brasileira nutre
pelas instituições tem muito a ver com esse tipo de
comportamento público de certos líderes que, em vez
de utilizar o diálogo, argumentos embasados na lógica
funcional do Parlamento, querem destruir as pesso;3.s,
usando argumentos negativos e adjetivos que macu
lam e diminuem a imagem de um cidadão.

Não podemos aceitar nenhum comentário contra
o Presidente desta Casa. O Presidente Michel Temer
tem se comportado como grande magistrado, como lí
der de irreparável procedimento na condução dos tra
balhos da Câmara Federal. Somos testemunhas da
não-interferência do Presidente nas discussões que
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de transporte de combustíveis da estatal. Mirian Lei- e esses estrangeiros que vivem por aqui a assaltar
tão, aliás, termina seu comentário com uma frase que nossas riquezas terão de se comportar de maneira co-
bem retrata o caráter dessa gente: "... Quanto mais vi- medida.
tórias couber à empresa monopolista (Petrobras), Era o que tinha a dizer.
mais lenta será a construção do maravilhoso mundo O SR. LUIZ BITTENCOURT (PMDB - GO. Sem
novo da competição". Deve estar se referindo às mara- revisão do orador) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
vilhas hoje proporcionadas por empresas como a Light tados, temos assistido, nos últimos dias, aos ataques
e a Telefónica de Espana, cujos serviços, a despeito sofridos pelo Presidente desta Casa, por parte do Pre- .
de seguidos aumentos nos preços das tarifas, causam sidente do Senado. Isso nos leva a uma reflexão im-
furor na população. portante sobre os destinos deste País.

As licitações de blocos petrolíferos localizados Sabemos que todas as pesquisas de opinião pú-
nas mais promissoras bacias brasileiras, longe de se- blica, que podem aferir o que pensa a população brasi-
rem motivo de comemorações, deveriam levar seus leira sobre a ação e o trabalho dos políticos, demons-
condutores aos tribunais, fosse este um País onde as trarão a enorme desconfiança do nosso povo, da nos-
autoridades exercessem com retidão suas obrigações. sa base eleitoral nas ações desenvolvidas no Con-
Se o Procurador-Geral da República fosse zeloso com gresso Nacional, principalmente nos debat~s relacio-
a preservação do patrimônio público como oé com sua nados aos projetos de maior interesse para os brasilei-
família, que cuida de levar para passear em Femando ras.
de Noronha à custa do Estado, certamente estaríamos
diante de uma centena de processos contra os condu
tores das privatizações brasileiras. Se o TCU tivesse
firmeza nas decisões que toma, certamente manteria a
suspensão das licitações promovidas pela ANP com
base em critérios condenáveis. Se o Judiciário não se
intimidasse diante das pressões exercidas pelo Execu
tivo, certamente, licitações desse tipo jamais prospera
riam em nosso País. Se a maioria governista abdicas
se de seu servilismo e permitisse que oCongresso Na
cional cumprisse seu papel de fiscalizador, certamente
teríamos aqui instaladas diversas CPI para investigar o
saque perpetrado pelo Governo FHC contra o patrimô
nio dos brasileiros.

Sr. Presidente, a despeito de tudo isso, mesmo
com a entrega desses campos petrolíferos gigantes
cos a grupos estrangeiros, mediante critérios nebulo
sos, que têm sido, inclusive, criticados pelo Tribunal de
Contas da União, os serviçais do capital externo pare
cem estar, nesta hora, ainda insatisfeitos, achando,
sim, que a Petrobras participou do leilão, leiloou e ga
nhou quatro leilões.

Sr. Presidente, parece brincadeira, mas eu vi,
como se diz lá no Nordeste, "com estes olhos que a
terra há de comer", uma comentadora da Rede Globo
de Televisão, a Sra. Miriam Leitão, criticar severamen
te o Governo Federal por estar permitindo que a Petro
bras participe desses leilões. Ela diz: "Isso deve ser fei
to apenas para as multinacionais".

Sr. Presidente, é isso o que está sendo feito em
nosso País, aberta e impunemente, pelo menos por
enquanto, porque, algum dia, essas coisas todas mu
darão. Acredito que nosso povo terá um futuro melhor.
O sentimento de brasilidade será apoiado, aplaudido,
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ocorrem nas comissões, relativamente às reformas, Um ambiente ecologicamente equilibrado é
além da disponibilidade demonstrada, ao dar sua opi- aquele em que existe uma perfeita harmonia e interde-
nião positiva, para consolidar essa agenda tão impor- pendência entre vegetais, solos, águas e viventes ani-
tante para o povo brasileiro e para o Brasil, neste mo- mados. Entretanto, desses quatro elementos, o único
mento da sua história. que tem a capacidade de interferir diretamente sobre

Por isso, trago aqui esta preocupação. Se o povo os demais, por sua própria vontade e decisão, é o ho-
brasileiro, hoje, desconfia das suas instituições e, se- mem. Por isso, ele se torna a peça mais problemática
gundo pesquisas, não dá credibilidade às lideranças e também a mais crítica do meio ambiente ou do siste-
que comandam a Câmara e o Congresso Nacional, é ma ecológico no qual vive e do qual participa. Desses:
justamente por causa desse tipo de comportamento. elementos, o que apresenta aspectos mais importan-
Nós, deputados e deputadas de todos os cantos do tes e problemáticos é o vegetal, porque é consumido
Brasil, não podemos aceitar, em hipótese alguma, ne- pela maioria dos viventes, e quando desequilibrado ou
nhum ataque ao Presidente desta Casa, porque se destruído, acarreta desequilíbrio sobre as águas, os
está atacando também trabalho feito pela Câmara, solos e, conseqüentemente, sobre os animais, redu-
com o objetivo de desmoralizar a ação que desenvol- zindo ou mesmo eliminando a condição de vida de to-
vemos neste momento importante. dos os seres.

Os assuntos que são debatidos com tanta propri- Quem ensina tais conceitos é Pedro Frazão de
edade em todas as comissões, principalmente as re- Medeiros Lima, brigadeiro da Força Aérea Brasileira,
formas tributária e do Judiciário, terão de chegar ao fim em conferência pronunciada em Goiânia durante um
em função do diálogo entre os membros das comis- simpósio sobre "Ecologia, o Homem e o Meio Ambien-
sões. Aí, sim, quando a matéria for para o Senado Fe- te". Em verdade, os processos de degradação do meio
deral, os senadores e o Presidente do Senado terão o ambiente no Brasil têm origem em diversas fontes se-
direito e a oportunidade de se manifestar a respeito do toriais, atuando de maneira interdependente. Os níveis
que foi aqui debatido. Não antes, como está aconte- de degradação têm sido atingidos em função de carac-
cendo agora, o que leva esta Instituição a um descrédi- terísticas regionais diversas, representadas pelos ti-
to ainda maior, ao bate-boca público e à exigência de pos e pelas intensidades de agentes modificadores,
resposta por parte do Presidente da Câmara, Deputa- bem como pela capacidade assimiladora de perturba-
do Michel Temer. ções do meio ambiente. Já se sabe que, de toda a po-

Tenha o nosso Presidente a nossa solidariedade pulação da terra, apenas 14% vivem em regiões ári-
e a certeza de que o compromisso da Câmara Federal das, em uma estimativa de mais de 650 milhões de ha-
é com o Brasil, mas um Brasil moderno, voltado para o bitantes. Desse total, de 50 a 70 milhões são afetados
futuro, preocupado com as mazelas sociais e capaz de pela desertíficação, que é provocada por alguns fato-
encarar soluções, diagnósticos e dificuldades com se- res atmosféricos a, principalmente, por pressões de
riedade, altivez e, acima de tudo, com reflexão sobre certos grupamentos humanos exercidas sobre todo o
os verdadeiros interesses do povo brasileiro. sistema ecológico.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero Faço estas considerações para despertar a aten-
me referir a um outro assunto. ção dos brasileiros para uma cidade do sudoeste de

O fator geográfico, no seu aspecto ecológico, é Goiás que está sendo apontada como exemplar na
muito importante para o desenvolvimento das nações. conservação do meio ambiente. Trata-se de Chapa-
Geopolíticos de renome têm afirmado que as nações dão do Céu, que dizem ser pequena, composta por
possuem um território ou ambiente geográfico que ruas e espaçosas avenidas de estilo moderno e nomes
pode ser mais vasto ou mais espaçoso, com recursos sugestivos, como Praça do Sol, da Terra e da Lua, de
mais diversificados ou menos variados, em maior ou arquitetura dinâmica e criativa. O seu centro se dife-
menor quantidade, com melhor ou pior qualidade, rencia da grande maioria das cidades do:interior, indi-
mais fáceis ou mais difíceis de aproveitar, tudo depen- cando um crescimento ordenado e mantendo bons ín-
dendo da extensão e da natureza da área, e de sua pc- dices de qualidade de vida. A cidade tem bom traçado
sição em relação aos paralelos do globo terrestre. E urbanístico e é habitada por um povo extremamente
esse território ou meio ambiente, com seus recursos preocupado em preservar as suas riquezas naturais e
naturais, desde que se mantenha ecologicamente defender o seu patrimônio ecológico.
equilibrado, .sustentará o homem por tempo indetermi- É comum ouvir dizer que Chapadão do Céu foi.
nado, porque um ambiente ecologicamente equilibra- privilegiada pelo Criador, pois ali a natureza foi pródi-
do não se esgota praticamente enquanto o sol brilhar. ga. Tem campos e matas abrigando uma variedade de
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fauna e flora do cerrado, rios de águas cristalinas, Iin- solicitando apoio e recursos indispensáveis à continui-
das cachoeiras, corredeiras e remansos. Por ali cor- dade do programa, que tem patrocínio da Prefeitura
rem os rios Jacuba, Formoso, Corrente, Pratinha, Su- Municipal, efetivamente, merecendo o estimulo e o
curi, Água Amarela, Aporé e Prata, tudo isso compon- aplauso do povo brasileiro.
do paisagens especiais de rara beleza cênica. É tam- Sr. Presidente, quero dizer ainda que, aos 76
bém o portal de entrada para a maior área preservada anos, na cidade paulista de São José dos Campos,
do bioma do cerrado em todo o planeta, a saber: o Par- onde se encontrava em tratamento de saúde, faleceu
que Nacional das Emas, em cuja região se abriga uma o diplomata aposentado, professor e escritor Isócrates
riquíssima coleção de flores, plantas, animais dos mais de Oliveira. Membro da Academia Goiana de Letras,
diversos tipos e centenas de variedades de pássaros, poliglota, latinista emérito, ele serviu ao Itamaraty por
inclusive todos os ecossistemas do cerrado, com nu- muitos anos, tendo exercido cargos de relevância na
merosas espécies ainda desconhecidas. representação do Brasil, no exterior, prestando assina-

Em Chapadão do Céu está sendo agora desen- lados serviços ao País.
volvido o Projeto Florescer, que tem a orientá-lo Fer- Goiano ilustre, pois natural da tradicional cidade
nando Uno e Beatriz Bittencourt Uno, um casal apaixo- de Pirenópolis, Isócrates de Oliveira esteve a serviço
nado pela ecologia, que se dedica também ao ensino do Ministério das Relações Exteriores em diversos pa-
fundamental. A tarefa desse casal é justamente a de íses da Europa, da América Latina e da Ásia. Foi Côn-
fazer com que as crianças da localidade aprendam o sul brasileiro na Tailândia e no Paquistão, desempe-
sentido da preservação da natureza e da salvaguarda nhou funções na Grécia e nos Estados Unidos, inte-
do meio ambiente, cumprindo o dever de fomentar os grou várias missões diplomáticas em importantes con-
bons índices de qualidade de vida nas áreas verdes e gressos internacionais e, por fim, já aposentado, pas-
de lazer de sua cidade, que dispõe de saneamento bá- sou a integrar o corpo docente das Universidades Ca-
sico para propiciar aos moradores conforto e saúde, o tólica e Federal de Goiás, ministrando cursos de filoso-
que me parece servir de modelo para muitas adminis- fia e latim.
trações municipais do meu estado natal e do País, so- Perdeu Goiás, sem dúvida, um de seus mais
bretudo porque a sua prática induz à aceitação correta eruditos intelectuais, um escritor de renome, que che-
de uma política urbana humanista e solidária, sob o gou a publicar em Paris livros no idioma francês, al-
ponto de vista social. guns ainda inéditos no Brasil. De cunho filosófico, são

O Projeto Florescer já foi levado ao conhecimen- de sua autoria "A hora do anticristo", "O sentido cósmi-
to da Unesco e por esse organismo da ONU mereceu co da filosofia" e "O drama de um padre", todos retra-
especial interesse, pois vem sendo estudado sob to- tando quadros soci!'lis e figuras humanas de nosso
dos os ângulos. Ele tem uma filosofia, que é a da pre- tempo, inclusive do seu chão natal. Um de seus con-
servação de formas de viver humanas e estáveis, as- tos, "Simeão, o boêmio", foi imortalizado no filme de
sentando-se na estrutura municipal montada à base mesmo nome, dirigido por João Bênnio, à época, clas-
dos preceitos da ecologia e na crença de que o seu ob- sificado como um dos campeões de bilheteria dado o
jetivo é proporcionar à população de Chapadão do seu valor artístico e a sua temática centrada na vida in-
Céu a consciência tranqüila de que está construindo ali teriorana.
uma sociedade humanista, sem fugir do aproveita- O escritor Isócrates de Oliveira, ao deixaro servi-
mento da tecnologia, para atender àqueles que sofrem ço ativo do Itamaraty, P?SSOU a residir em Pirenópolis,
o impacto do processo, em benefício da coletividade. pois era um amoroso de sua terra-berço, eis que jama-
De outro lado, é fácil perceber que ele está voltado, is se desapegou de suas raízes. Ali, en.tregue também'
dentro de sua vocação regional, para o caminho de um aos cuidados da família, iniciou a escrita de uma auto-
sistema econômico-social de finalidade comunitária, biografia, que dizia aos amigos tratar-se de uma espé-
isto é, de atendimento também à vocação da terra. cie de testamento, reunindo pensamentos e reflexões

Assim, requeiro que se divulgue, pelos meios de sobre o serviço dipl?mático prestado no exterior, muito
comunicação da Casa e pelo programa A Voz do Brasil ~rincip~lme~te n~ Asia e na Europa. Essa autobiogra-
o teor da comunicação que dirijo à Mesa sobre a cida- fia,.pore~, fiCOU Jn~?abada, ~ado qu~ ~ seu estado de
de de Chapadão do Céu, no sudoeste de Goiás, e o saude nao o permitiu conclUi-Ia nos ultlmos meses de
Projeto Florescer, ali desenvolvido. Solicito também sua existência.
que se dê conhecimento dela aos órgãos responsáve- Cristão de convicção e de fé católica sempre pro-
is do Governo (Ministérios do Turismo, Educação, Sa- clamada, Isócrates de Oliveira foi ordenado padre por
úde, Meio Ambiente) e, inclusive, os da ONU, a todos Dom EmmanU'el Gomes de Oliveira, chamado de o
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"Arcebispo' da Instrução" pelas inúmeras obras que Outros Contos" e "Frederico e o Mundo Real", este
proporcionou no governo diocesano em favor do ensi- editado pela Universidade Federal de Goiás, em
no público e da causa da expansão dos ginásios de 1983.
grau médio em Goiás. Todavia, ao se afastar do sacer- Na Academia Goiana de Letras ocupava a cadei-
dócio da Igreja, continuou fiel aos princípios doutrinári- ra n° 8, cujos patronos são Alceu Vitor Rodrigues, poe-
os da Sé de Pedro e morreu reconciliado com os seus ta da escola condoreira, e Vitor Hugo, .de quem era dis-
dogmas. Mostrou assim o firme caráter de um hom~m, cípulo apaixonado. Seus antecessores no sodalício fo-
cuja vasta erudição cultural e profundo conhecimer;lto ram o jurista Sebastião Fleury Curado, o jornalista Joa-
de várias línguas dele fizeram um varão de respeitável quim Câmara Filho e o poeta José Lopes Rodrigues,
posição na sociedade e nos meios acadêmicos. todos lídimos expoentes da intelectualidade goiana.

I , t d·· OI' , no d"a 9 de agosto Sua atividade no cenáculo acadêmico caracterizou-sesocra es e Ivelra nasceu I :,, A • ,

de 1922 em Pirenópolis (antiga Meya Ponte), Goiás. por uma sene de co~fere~~las que pronun~lou, abor-
I ' . t d " , f rt' dando assuntos relativos a literatura européia e, prefe-

I
niCIOU tOS e~ u oS4P:lmanosGcom prEo eS~1orecs pa Idcu- rencialmente, a obras da lavra de escritores asiáticos,
ares e ermlnou o ano no rupo sco ar omen a- d T 'IA d' d P 't-,. a ai an la e o aqUls ao.dor JoaqUim Alves, na cidade natal. De 1936 a 1941, .
cursou os prOgramas do Seminário Menor de Santa Da tnbuna parla~entar, falando aos no~res Sras.
Cruz do Bonfim (hoje Silvânia) e no Seminário Menor e ~rs. Deputad~s" registro C?~ pesar o falecimento d~
de Mariana, Minas Gerais. Completou o curso superior I~ocrates de Ollv~l~a, que fOI,.meg~velme~t~, ~~ habl-
de Filosofia (1942/1944) no Seminário Central da Ima- IIdoso~ culto e ~flclente funclonáno do Mmlsteno d~s

I d C . - di' S- P I (SP) d Relaçoes Extenores, sempre honrando a casa de RIOcu a a oncelçao o plranga, ao au o e, e ,. d' - d d' I '
S ,', C t Idi' I Branco e as mais expressivas tra IÇoeS a Ip omacla

novo, no emmano en ra o plranga. brasileira. Não foi somente Goiás que perdeu um de
Pós-graduou-se em Filosofia pela Willian Rise seus mais notáveis filhos, mas também o Brasil, que

University, Houston, Texas, EUA (196911971). Ingres- reverência hoje, há de reverenciar amanhã e nos dias
sou na carreira de Diplomata por Concurso de Provas que virão a memória de um dos seus mais dedicados e
no Instituto Rio Branco, então no Rio de Janeiro, em mais ilustres servidores da Nação.
1955. Depois de dois anos de estágio na Secretaria de Muito obrigado.
Estado d~s Relações Ext~riores, e tendo fe!t~ ? curso O SR. SIMÃO SESSIM (PPB - RJ. Pronuncia o
de A~erfelçoame~to de Diplomatas (1 ~57), ~n~clou sua seguinte discurso.} _ Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
carrel~a no extenor. :eve postos dlplo~~tlcos nas putados, a ANP _ Agência Nacional do Petróleo en-
Embaixadas, d~ BraSil em Ate.nas (Gr~cla), Pr~ga contra-se na etapa final dos estudos para implantação
(~checosl?vaqula), A~g~1 (Argéll~),. Santiago (Chile), de um novo modelo regulador da distribuição e reven-
Sao Domingos (Republlca Dominicana) e Bangkok da de derivados de petróleo. Trata-se de iniciativa das
(Tailândia). Na Embaixada do Brasil em Bangkok, aCl~- mais louváveis, diria até necessária, neste momento
mulava, naqueles tempos (1970/1973), as representa- em que o Brasil dá importantes passos na ind~stria do
ções do Brasil no Vietnã, no Camboja, na Malásia, em petróleo, abrindo o mercado a um grau maior de con-
Cingapura e na Indonésia, países onde também este- corrência. Mas há, no contexto da proposta, iniciativas
ve acreditado e exerceu atividades diplomáticas. De que carecem de aprofundamento e melhor avaliação
Bangkokfoi transferido para a Embaixada do Brasil em de seus efeitos econômicos, sociais e - por que não di-
Islamabad (Paquistão). Exerceu as funções de Cônsul zer? - políticos.
em Houston (Texas), Chicago (lIIinois) e Miami, nos Preliminamlente, é preciso esclarecer que distri-
Estados Unidos, e em Trieste e Veneza (Itália), ~nde buição e revenda são dois segmentos distintos, ainda
se aposentou, em 1982, no cargo de Conselheiro e que complementares, e isso está claro nos conceitos
função de Cônsul. De 1985 até 1997, Isócrates foi pro- enunciados nos incisos XX e XXI do art. 6° da Lei
fessor nos Departamentos de Letras, de Filosofia e Te- 9.478/97. Até mesmo a atual Constituição Brasileira,
ologia da Universidade Católica de Goiás, em Goiânia, no art. 238 das'Disposições·Constitucionais Gerais,
onde lecionou também lingüística romana, ética e filo- evidencia o caráter distinto das duas atividades ao es-
sofia política e pensamento econômico e social da mo- tabelecer que "a lei regulará a venda e a revenda de
dernidade. combustíveis".

Publicou "Drama de um Padre", "Introduction du Distribuição é a venda no atacado, e revenda é a
Sens Cosmique en Philosophie" (Librairie Marcel Didi- venda no varejo. A distribuição é concentrada - cinco
er, Paris, 1962); "A Hora do Anticristo", "Don Silogildo e empresas representam 90% do mercado nacional. ,A



Junho de 1999 DIÁRIO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 17 28407

revenda é atomizada - 25 mil pequenas e médias em- da giram 30 bilhões de reais/ano, possibilitando uma
presas (postos de revenda) se espalham em todo o receita operacional bruta, da rede varejista, em torno
território nacional. Para evitar a verticalização, a atual de 3 bilhões de reais/ano, receita essa entre 25 mil pe-
regulamenlação proíbe a operação, no varejo, das em- quenos e médios empresários nacionais. O que a nova
presas que atuam na distribuição. Os postos de reven- regulamentação ensejará. no médio prazo, é a transfe-
da são unidades independentes que ostentam a "ban- rênçia desses 3 bilhões de reais dos 25 mil pequenos e
deira" da companhia distribuidora à qual estão vincula- médios empresários para cinco grandes empresas.
das por contrato comercial. Este é o cerne da questão. E é por isso que resolvi

Sábia, a regulamentação atual deseja que o apresentar o problema aos ilustres membros desta
mercado continue tendo essa modulação, e a razão Casa, pois só a sensibilidade política pode evitar que
parece absolutamente simples: se se permitir a verti- uma regulamentação administrativa resulte em prejuí-
calização, as cinco empresas que hoje dominam 90% zos econômicos e sociais para o País. Estou certo de
do atacado passarão, no médio prazo, a deter os mes- que este é também o pensamento dos dirigentes da
mos 90% também no varejo. O que a regulamentação ANP - uma vez que a proposta ainda se encontra no
quis - e quer - foi impedir que o mercado de distribui- campo técnico - e dos diretores daquela agência;
ção e revenda se cartelize, pois todos sabem o que quando submetidos ao prévio exame do Senado Fe-
isso pode representar de ruim para a economia nacio- deral, deram mostras de convívio harmônico entre ca-
nal e para o consumidor brasileiro. pacitação téc~ica e sensibilidade política e social.

Voltando à proposta de novo modelo regulatório, Quero destacar, por fim, a questão do emprego,
a que me referi no início, a questão preocupante, que dada sua relevância social. Estima-se que haja 300 mil
carece de aprofundamento analítico e de mais debate empregados nos 25 mil postos de revenda. A pergunta
dentro da própria indústria do petróleo, é justamente a que se impõe é: quantos desses empregos desapare-
permissão de verticalização para todos os agentes cerão quando a distribuição absorver os postos de re-
econômicos envolvidos nessa indústria. Pela propos- venda e massificar o sistema de auto-atendimento
ta, não só a distribuição, mas também a refinaria, os (self-service)?
importadores e demais agentes poderiam operar pos- Agradeço a atenção desta Casa e fico à disposi-
tos de revenda. ção da sua Presidência e dos demais companheiros

Tida por seus autores - quatro empresas de con- Deputados que pretenderem se aprofundar no conhe-
sultoria contratadas especialmente para esse fim - cimento deste importante tema.
como um avanço, a proposta é no mínimo polêmica, e Muito obrigado.
pode vir a constituir-se em grande retrocesso. Ao fazer
esta afirmação, tenho presente o que ocorreu nos paí- O SR. EBER SILVA (PDT - RJ. Sem revisão do
ses que se descuidaram na regulamentação desse se- orador) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, volto
toro Lá, o fim do monopólio do Estado resultou em oli- a esta tribuna para intensificar nossa posição de aten-
gopólio privado, que se estendeu do refino à venda no ção ao estado de calamidade pública em que se en-
varejo, para prejuízo do País e de seu povo. contram as nossas rodovias em todo o território nacio-

Alguns juristas, dentre os quais o eminente Dr. nal, sejam federais, sejam estaduais.
Célio Sorja, já se debruçaram sobre essa questão. Em A situação é muito grave. Para os .que trabalham
brilhante parecer, ele adverte que "a Constituição de no transporte rodoviário, em caminhões ou carretas,
1988 admite a ordenação legal da distribuição e da re- nossas estradas são perigosíssimas. Elas foram dese-
venda de combustíveis para assegurar o cumprimento nhadas numa época em que os pequenos caminhões
dos princípios da Constituição, entre eles a garantia do transportavam três, cinco, oito ou dez toneladas, no
abastecimento, a proteção às pequenas e médias em- máximo. Hoje, as cargas transportadas chegam a 63
presas e a repressão à dominação do mercadd'. toneladas, e os traçados sinuosos, as curvas são um

Não vou deter-me na questão jurídica, porque convite ao tombamento.
este não é o meu objetivo no momento, mas aproveito Outro aspecto, Sr. Presidente, é o péssimo esta-
a preocupação do Dr. Célio Sorja para afirmar que, do de conservaç~o das nossas rodovias interioranas.
uma vez aprovada a nova proposta de regulamenta- São buracos, erosões - principalmente nas curvas,
ção, abrem-se as portas para a dominação do merca- onde há queda eventual de combustível -, falta de
do, cuja repressão é princípio constitucional. acostamentos, que, quando existem, estão esburaca-

Estou falando de um mercado atraente do ponto dos ou tomados pelo mato. É, sem dúvida alguma,
de vista econômico. Nas bombas dos postos de reven- uma realidade muito perigosa.
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Neste final de semana, fiz um trajeto de aproxi- Sr. Presidente, aproveito para comunicar a V.
madamente 300 quilômetros, entre a minha cidade, no Exa., quando encerro este pronunciamento, que estou
norte do Estado do Rio de Janeiro, e a cidade de Três dando entrada hoje num projeto de lei que destina 1%
Rios; no sul do Estado, atravessando três cidades do de todo o seguro obrigatório, pago em todo o território
Estado de Minas Gerais. Pasmem, Sr. Presidente, nacional, no ato do emplacamento dos veículos auto-
Sras. e Srs. Parlamentares! Foram três acidentes, com motivos, para o Corpo de Bombeiros Militar que, via de
três carretas de dezoito rodas - dessas imensas -, regra, está sendo chamado para prestar socorro nos
tombadas, com as cargas esparramadas nas encostas graves acidentes ocorridos nas rodovias brasileiras. O
de morros ou ladeira abaixo; todos em curvas esbura- equipamento usado por essa corporação é caríssimo,
cadas. os Estados não podem mantê-lo conservado como de-

Tudo isso, Sr. Presidente, sem falarmos nas cen- via, ou modernizá-lo, e creio que, com essa verba es-
tenas de carros pequenos envolvidos em acidentes, pecificamente destinada para conservar e modernizar
também provocados pela falta de segurança nas es- esses equipamentos, ajudaremos muito essa corpora-
tradas. ção de homens abnegados, que é o Corpo de Bombei

ros Militar.
É claro, todos sabemos, que não é só por isso

que os acidentes ocorrem, mas também por falta de Muito obrigado, Sr. Presidente, e que Deus nos
conservação dos veículos, imprudência ou inabilitação abençoe a todos.
de motoristas etc. Todavia, em meio a tudo isso, preci- O SR. WILSON SANTOS - Sr. Presidente, peço
sarnas fazer alguma coisa com relação a tantos aci- a palavra para uma questão de ordem.
dentes nas nossas estradas. O SR. PRESIDENTE (Caio Riela) - Pois não,

Aproveito a oportunidade para, desta tribuna, Deputado Wilson Santos. A sua questão de ordem é
uma vez mais, fazer outro apelo ao Exmo. Sr. Ministro baseada em que artigo do Regimento Interno?
dos Transportes, DI'. Eliseu Padilha, para que interve- O SR. WILSON SANTOS - No art. 81, Capítulo 11,
nha com urgência na recuperação da BR-101, princi- Das Sessões Públicas, pág. 65 do Regimento Interno.
palmente no trecho entre as cidades de Rio Bonito e O SR. PRESIDENTE (Caio Riela) - Concedo a
Casemira de Abreu, no Estado do Rio de Janeiro. palavra a V. Exa.
Toda a BR, no Rio de Janeiro, precisa de reparos, mas O SR. WILSON SANTOS (PMDB - MT. Questão
aquele trecho, Sr. Presidente, está absolutamente in- de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
transitável, sendo necessário um SOS BR-101 extre- usei pela última vez da palavra aqui no dia 2 de junho.
mamente urgente. Hoje, cheguei à Casa cedo - respeitei o número de

Sr. Presidente, Srs. Deputados, aproveito a opor- cinco sessões -, e fiz inscrição. Sou o quinto inscrito,
tunidade para registrar um fato. Há dois meses, a De- hoje, no livro de inscrições. Ao consultar a Mesa, verifi-
putada Alcione Athayde, que está presente _ peço a S. quei que sou o 692 a falar e fui informado de que só po-
Exa. que me permita fazer esta referência _ socorreu deria fazê-lo daqui a algumas semanas.
uma amiga nossa, de Campos, que ia para o Rio de Estou me baseando no art. 81, § 22

, do nosso
Janeiro. Seu carro caiu num daqueles buracos dos Regimento, que diz o seguinte:
quais é impossível desviar. Soube por essa amiga que Art. 81 ..
quem a socorreu foi a Dra. Alcione Athayde. § 22 A inscrição dos oradores será feita

Faço este registro e parabenizo a Deputada Alci- na Mesa, em caráter pessoal e intransferível,
one Athayde, dizendo, todavia, que isso vem falar mais em livro próprio, das oito às treze horas e
alto ainda sobre a necessidade urgente de recapear e trinta minutos, diariamente, assegurada a
consertar a BR-1 01, no trecho compreendido entre Rio preferência aos que não hajam falado nas
Bonito e Casemiro de Abreu. cinco sessões anteriores.

Sr. Presidente, apelo mais uma vez ao DI'. Eliseu Sr. Presidente, sendo assim, preencho rigoro-
Padilha, Ministro dos Transportes, e ao Diretor-Geral samente todos os critérios estabelecidos pelo artigo
do DNER, Sr. Genésio Bernardino, para que se sensi- mencionado e gostaria que V. Exa. consultasse o Ii-
bilizem com o estado trágico em que se encontra a vro de inscrições. Hoje, eu sou o quinto inscrito, falei
BR-101, no Rio de Janeiro, e atendam ao clamor de pela última vez dia 2 de junho e gostaria de ter o meu
um povo amigo, ordeiro e correto com os seus deveres direito regimental garantido, para que eu usasse da
e impostos, que está relegado a um estado carecedor palavra neste Pequeno Expediente pelos cinco minu-
de atenção por parte das autoridades federais. tos a que tenho direito.



A palavra "falado", na interpretação da Mesa, re
fere-se também àqueles discursos que têm sido dados
como lido. Eles saem no programa A Voz do Brasil, na
TV Câmara e no Jornal da Câmara. Esta tem sido a
interpretação. Como nós, juristas, sabemos, a inter
pretação da lei é uma questão de hermenêutica.

Acredito que esta Casa, que hoje tem uma Co
missão Especial tratando da reforma do Regimento
Interno, poderá não só dirimir essas dúvidas como
também, com certeza, deixar mais claro esse texto.

Existe uma diferença entre discurso dado como
lido e falado, mas acontece que este Deputado que ora
preside os trabalhos, sem ter as condições para que
possa determinar imediatamente a interpretação cor
reta, deixa esta questão de ordem levantada por V.
Exa. para que seja resolvida no decorrer desta sessão
pela Mesa de direito desta Casa.

O SR. WILSON SANTOS - Muito obrigado, Sr.
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Caio Riela) - Concedo a
palavra ao Deputado José Thomaz Nonô.

O SR. JOSÉ THOMAZ NONÔ (PFL - AL. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. De
putados, instado pelas minhas bases e à vista do que
publicam os jornais de hoje, não posso me furtar a uma
breve análise sobre o insólito da posse do novo Dire
tor-Gerai da Polícia Federal, Delegado João Batista
Campelo.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, acho que
faz algum tempo que a sociedade brasileira não pre
sencia episódio tão surrealista.

A circunstância de ser Deputado da base de sus
tentação do Governo não me impede de observar ser
incompreensível cargo desta relevância permanecer
vago durante meses. O afastamento do então titular,
Delegado Vicente Chelotti, só veio a ser preenchido 
e só Deus sabe como - nos últimos dias.

Durante esse vazio - não é o Deputado José
Thomaz Nonô que o diz, mas toda a mídia nacional- o
partido político a que pertence o Ministro da Justiça
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O SR. PRESIDENTE (Caio Riela) - Deputado pretendeu receitar um nome para exercer tão impor-
Wilson Santos, informo a V. Exa. a norma que tem sido tante função. Depois de um longo tempo o Presidente
colocada em prática pela Mesa, de acordo com o dis- da República exerceu a sua autoridade de Chefe do
positivo externado por V. Exa., art. 81 § 2.2, do Regi- Poder Executivo e nomeou o Delegado João Batista
mento Interno que diz: Campelo para o cargo.

§ 2.2 A inscrição dos oradores será feita Sr. Presidente, comenta-se que o Delegado es-
na Mesa, em caráter pessoal e intransferível, taria envolvido em sessões de tortura contra o
em livro próprio, das oito às treze horas e ex-padre José Antonio Monteiro. Não sei se está ou
trinta minutos, diariamente, assegurada a não, e a posteridade irá esclarecer esse fato. No en-
preferência aos que não hajam falado nas tanto, a cadeia de erros nesse processo agride ao sen-
cinco sessões anteriores. so comum, à inteligência da classe política, de tão al

tos dignitários da Nação.
Conforme divulgado pela mídia, o Ministro da

Justiça fez um discurso de oito segundos ao empassar
ontem o Chefe da Polícia Federal. Logo em seguida S.
Exa. mandou que se averiguasse, por meio de inquéri
to policial, a vida do homem que irá qonduzir as investi
gações atinentes à Polícia Federal.

Sr. Presidente, quero expressar aqui a minha es
tupefação. Em que País estamos? Qual o nível de lou
cura em que vivemos? Vamos ter um Chefe da Polícia
Federal investigado pela própria instituição que co
manda, a mando de um Ministro da Justiça, de quem
teoricamente é subordinado? Que tipo de entendimen
to político é esse em que o Ministro é obrigado a engo
lir goela abaixo, num ato de execração e de humilha
ção pública em todos os meios de comunicação deste
País, um cidadão que teoricamente deve ser seu su
bordinado? E mais ainda: uma pessoa de quem se diz
haver sido torturador. Se é torturador, é um absurdo
que tenha sido levado a essa função. Se não o foi, no
mínimo é inconveniente se criar toda essa situação en
volvendo um partido, um Ministro e o Presidente da
República.

Sr. Presidente e prezados colegas, eu como ci
dadão trago aqui um outro tipo de perplexidade. Os jor
nais têm publicado que todos os nomes cogitados têm
aqui e ali uma mácula indelével. De um se diz estar
metido na lista dos bicheiros do Rio de Janeiro, do ou
tro estar envolvido com traficantes e com o narcotráfi
co do País e de um terceiro se diz ter passagem duvi
dosa por Superintendências da Polícia Federal em
Estados deste País.

Sr. Presidente, parece realmente que o País está
carente de homens. Tenho a impressão de que a Polí
cia Federal não merece esse tipo de tratamento e deve
existir pessoas, sem dúvida nenhuma, melhor qualifi
cadas.

Quero deixar o registro de que o episódio todo
beira ao absurdo e somente contribui para deixar um
Ministro menor no Ministério da Justiça, um Presidente
da República desgastado pelo processo e o Chefe da



Durante o discurso do Sr. José Thomaz
Nonô, o Sr. Caio Riela, § 2!J do artigo 18 do
Regimento Interno, deixa a cadeira da presi
dência, que é ocupada pelo Sr. Gonzaga Pa
triota, 49 suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Patriota) - Con
cedo a palavra à Deputada Alcione Athayde, que dis
porá de até 5 minutos na tribuna.

A SRA. ALCIONE ATHAYDE (PPB - RJ. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e
Srs. Deputados, demos ontem um importante passo
para que novas perspectivas surjam para o setor pes
queiro. O reinício dos trabalhos da Frente Parlamentar
da Pesca e Aqüicultura é uma feliz iniciativa desta
Casa para que possamos discutir soluções viáveis a
esse importante setor da economia nacional.

Na reunião de ontem tivemos conhecimento do
Plano Estratégico para o Desenvolvimento da Pesca e
da Aqüicultura pelo Ministério da Agricultura e do
Abastecimento. Devemos discutir e viabilizar a pesca
em todo o seu ciclo econômico: da captura ao pesca
do, de forma artesanal ou industrial, à sua comerciali
zação seja como produto industrializado ou in natura.

Qualquer atitude governamental que busque o
desenvolvimento sustentável é louvável. Entretanto, o
setor pesqueiro tem sido vítima de uma combinação
perversa de elevadas taxas de juros e elevada carga
tributária, com graves reflexos nos custos de produção
necessitando de ações emergenciais que evitem o co
lapso total.

Em recente audiência com o Governador
Anthony Garotinho solicitei ao mesmo que isentasse
do ICMS o óleo diesel destinado às embarcações de
pesca registradas no Estado, permitindo a fruição de
benefícios na área do Governo Federal. Estou certa de
que o Governador, sensível que é aos problemas da
pesca, brevemente concederá essa equalização para
o preço do diesel, que significará grande redução nos
custos.

O setor industrial de conservas de pescado vem
demonstrando sua preocupação com a aproximação
da data limite para a conclusão do acordo com os paí-
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Polícia Federal investigado pelo próprio Ministério a ses integrantes do Pacto Andino que envolve as prefe-
quem está subordinado. rências incidentes na comercialização dos produtos de

Sr. Presidente, como Deputado do PFL, da base pescado em conserva. As condições existentes no
de sustentação do Governo, manifesto o meu espanto acordo atual, com vigência até 30 de junho, vêm incen-
com esses episódios, esperando que a solução har- tivando a pura e simples importação do produto acaba-
mônica seja encontrada no menor espaço de tempo e do tornando caótica a situação do parque industrial
que o preenchimento de outros cargos não peregrinem pesqueiro do Rio de Janeiro com uma redução consi-
nessa verdadeira via crucis, como foi a nomeação do derável do número de empregos. Cabe aos nossos ne-
comandante da Polícia Federal do nosso País. gociadores, nas reuniões que ocorrerão a partir do pró

ximo dia 21, discutirem com firmeza uma política de
impostos de importação para o setor que preserve
nossos interesses.

Os empresários da pesca do Rio de Janeiro te
rão brevemente uma ótima oportunidade para efetuar
contatos com representantes do setor pesqueiro mun
dial. Sabedores da imensa importância que a pesca
possui na economia do nosso Estado, intercedemos
- toda a bancada do Rio de Janeiro - junto ao Minis
tério da Agricultura e do Abastecimento para que o
Encontro Internacional para Preservação do Atum
Atlântico seja realizado na cidade do Rio de Janeiro. O
encontro, que será realizado em novembro, já está
confirmado para ser realizado em meu Estado, contan
do com total apoio do Governo Estadual e reunirá os
representantes do setor pesqueiro de mais de 40 paí
ses.

Não podemos pensar somente na comercializa
ção do produto industrializado. É necessário que o Go
verno do Estado estude com urgência a implementa
ção de um novo entreposto de pesca. Desde o fecha
mento do entreposto da Praça XV, em fins de 1991, a
comercialização do pescado in natura fragmentou-se,
ocasionando aumento de preço e prejudicando sensi
velmente o controle de qualidade e de higiene do pro
duto oferecido à população.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, elenquei
medidas de curto prazo de grande importância para o
setor pesqueiro. Devemos continuar debatendo ações
de médio e longo prazos, entre as quais destaco a cria
ção de uma Secretaria Nacional da Pesca e o desen
volvimento de um plano estratégico para o desenvolvi
mento do setor de forma consistente e continuada.

Era o que tinha a dizer.
O SR. THEMíSTOCLES SAMPAIO (PMDB - PI.

Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras.
e Srs. Deputados, venho hoje a esta tribuna falar sobre
o babaçu, uma espécie vegetal da maior importância
para o Piauí, que tenho a honra de representar nesta
Casa.

O babaçu, Sr. Presidente, nobres colegas, é uma
palmeira das espécies Orbygnia martiana e
Orbygnia oleifera, de grande rusticidade, que ocorre
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espontaneamente em diversos Estados brasileiros,
em especial ao Maranhão, Piauí, Mato Grosso e To
cantins. É 'uma planta c;aracterística da transição entre
as vegetações de cerrado, caatinga e floresta amazô
nica.

Não há dados precisos sobre a área total de
ocorrência de babaçuais no Brasil. Estimativas feitas
há mais de trinta anos indicavam que essa área estaria
entre 13 e 17 milhões de hectares. De qualquer forma,
sabe-se que essa área vem sendo reduzida ano após
ano, com a gradativa erradicação de babaçuais para a
formação de lavouras e pastagens.

A palmeira babaçu começa a frutificar entre o 7°
e o 8° ano de vida, tendo uma vida média de 35 anos.
Produz de três a seis cachos por ano, com cerca de
150 a 300 frutos (que têm o formato de pequenos co
cos) em cada cacho. Cada coco possui várias amên
doas (média de três) em seu interior.

Em um passado já distante, o babaçu teve gran
de importância econômica, tendo sido o primeiro pro
duto do Estado do Maranhão e o segundo do Piauí, em
termos de arrecadação tributária. Nessa época, ape
nas a amêndoa era aproveitada, sendo extraída manu
almente, uma a uma, com a utilização de paus e ma
chados. Das amêndoas, extraía-se óleo comestível.

Com base em dados de 1976, do IBGE, a explo
ração de babaçu nos Estados do Maranhão, Piauí e
Goiás envolvia, vejam bem Srs. Deputados, 433.664
famílias, com um total de 1.402.677 pessoas, naquele
ano.

Todavia, com a entrada no mercado de outros
óleos vegetais, a preços mais competitivos, a extração
do óleo de babaçu com finalidade alimentícia passou a
enfrentar uma concorrência praticamente insuperável.
Com isto, muitas empresas deixaram o setor e milha
res de trabalhadores rurais abandonaram essa ativida
de, perdendo essa fonte de renda. O prejuízo também
foi sentido na arrecadação dos tributos estaduais.

Em comunidades do interior dos Estados produ
tores de babaçu - Maranhão e Piauí, em especial - o
antigo processo manual de extração das amêndoas
ainda subsiste, sendo exercido predominantemente
por mulheres, as quebradeiras de coco de babaçu.

A coleta do coco e a extração das amêndoas são
feitas no período de entressafra das culturas tradicio
nais, tornando-se, portanto, uma atividade de ocupa
ção de mão-de-obra rural e contribuindo para sua per
manência no campo.

Uma questão de' grande importância social con
cerne ao acesso livre ou não dos coletores e quebra
deiras de cocos aos babaçuais situados em terras par
ticulares. Há lugares, InOS Estados produtores em que

predomina a situação conhecida como de "coco Iiber~

to" ou "coco livre", em que esse acesso é irrestrito. Afi~

nal, o babaçu é um produto espontâneo da natureza
(não é cultivado) e parece-I")os justo que sua extração
traga o maior benefício social possível!

Entretanto, Sr. Presidente e colegas Deputados,
em muitos babaçuais ainda prevalece a condição de
"coco preso", em que o acesso é proibido ou negocia
do, mediante o pagamento de taxas (aforamento), que
podem chegar a 50% da produção.

A importância econômica do babaçu está ressur"
gindo, na medida em que se descobrem usos mais no
bres para seus produtos e subprodutos: das amêndo
as extrai-se óleo, tradicionalmente utilizado na alimen
tação. Recentemente descobriu-se ser excelente ma
téria-prima para fabricação de sabonetes e cosméti
cos; do endocarpo produz-se carvão vegetal de eleva
do poder calorífico; do mesocarpo extraem-se dois ti
pos de amido utilizados na ração animal e como produ
to dietético e farmacêutico; o epicarpo, composto de
material fibroso, é utilizado como combustível, tendo
potencial para fabricação de aglomerados e outras
aplicações mais nobres; com as folhas secas da pal
meira - a palha - fabricam-se cestas, esteiras, re
des, etc.

Modernamente, máquinas são capazes de pro
cessar o coco babaçu, separando seus diversos pro
dutos e subproduto~. A extração das amêndoas é a
parte mais complexa do processo de mecanização,
em razão das características anatômicas do endocar
po e da grande desuniformidade dos cocos, que po
dem ter de três até oito amêndoas.

O beneficiamento mecânico do babaçu parece
ser a única forma de se conseguir competitividade
para esse produto. Entretanto, não devemos perder de
vista a questão social. Parece-nos fundamental que se
busque preservar a unidade social nas comunidades,
manter acoesão familiar e evitar uma explosão no nú
mero de pessoas desempregadas nas regiões produ
toras.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depülados, imperati~
vo se faz buscarem-se mecanismos que pror....ovam o
desenvolvimento harmonioso e sustentável do extrati
vismo do babaçu, nos Estados produtores.

As quebradeiras de coco de babaçu, se ouvidas
fossem, gostariam de poder contar com uma máquina
em cada unidade familiar. Com isso, multiplicar-se-iam
a produção, Iiberar-se-iam as c"rianças para as escolas
e outras pessoas do círculo fámiliar para as demais ati
vidades domésticas.

Em 1982, considerando o enorme potencial do
babaçu e a necessidade de se obterem mais conheci-



Com o TRT - 23ll Região, uma nova realidade
foi apresentada à sociedade mato-grossense, dispon
do os demandantes de um prazo médio, entre a propo
situra da ação e () julgamento em 111 instância, de ape
nas 97 dias, e entre a distribuição do recurso em 2ll ins
tância e seu julgamento, de somente 86 dias. Some-se
a isso o percentual de 76,44% entre processos recebi
dos e processos solucionados em 1ll instância.

Ademais, após o advento do Tribunal, oito flovas
Juntas de Conciliação e Julgamento foram criadas, to
talizando atualmEmte 13 Juntas e ampliando a presta
ção jurisdicional para mais de 70 Municípios. Apesar
disso, devido à extensão continental deste Estado, a
criação de referidas juntas demonstrou-se ainda insufi
ciente para atender à crescente demanda nas mais di
versas localidades.

Diante de tal situação e da impossibilidade de cri
ação de novas Juntas, o TRT de Mato Grosso, num
projeto pioneiro, implantou Juntas de Conciliação e
Julgamento Itinerantes nos Municípios de Nova Xa
vantina, Sorriso, Peixoto de Azevedo, Primavera do
Leste, Canarana, Juína, Jaciara e Água Boa, demo
cratizando o acesso à Justiça .

Em outra vertente, seriam inúmeros os prejuízos
advindos de uma suposta extinção deste TRT para o
Estado de Mato Grosso, dos quais podemos elencar:

1) retardamento na prestação jurisdicional.
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mentos sobre essa espécie, a Embrapa criou o Pro- distância territorial que separava as Juntas do Tribu-
grama Nacional de Pesquisa de Babaçu. Apesar dos nal, os problemas se avolumaram em razão da grande
relevantes objetivos e dos bons resultados obtidos nos demora no julgamento das Reclamações Trabalhistas
primeiros anos, infelizmente faltaram recursos e o apo- e seus recursos.
io necessários à plena execução desse programa, que Tal fato ocorria em virtude do TRT da 1011 Região
acabou sendo extinto em 1989. abranger vários Estados da Federação, não suportan-

É lamentável, Sr. Presidente, que iniciativas tle do o volume da demanda.
grande importância como essa tenham sido desconti- A título exemplificativo podemos citar a Reclama-
nuadas. Fazemos aqui um apelo para que o Governo ção Trabalhista n° 1.762/86, da 211 Junta de Concilia-
Federal volte a investir na pesquisa do babaçu, para Ç,ão e Julgamento, que entre o seu ingresso e sua saí-
que possa o povo brasileiro, em um futuro próximo, ti- da daquele Tribunal, percorreu longos cinco anos.
rar o melhor proveito do grande potencial que resta Com a implantação do TRT da 231.\ Região em
nesses ainda abundantes recursos naturais e assim Cuiabá, modificou-se substancialmente. Primeiro, por-
usufruir dessa riqueza. que a distância foi significativamente reduzida e, em

Sr. Presidente, o babaçu é uma riqueza prepon- conseqüência, os custos dela advindos.
derante nos nossos Estados. Se existe desemprego Depois, porque a estrutura do TRT de Mato
no Brasil, é por falta de incentivo, de vontade política Grosso possibilitou a drástica redução dos prazos de
do Governo Federal de fazer com que o babaçu volte a tramitação dos processos, trazendo uma efetiva celeri-
ser o que era: um grande fator econômico para Piauí, dade às causas trabalhistas, dando plena satisfação
Maranhão e outros produtores. àqueles que precisaram se SOGorrer da Justiça para fa-

Era o que tinha a dizer. zer valer seus direitos trabalhistas.
O SR. WILSON SANTOS (PMDB - MT. Sem re- Essa satisfação pode ser facilmente constatada

visão do orador.) - Sr. Presidente, como aquestão de pelo conceito que esta instituição detém perante as en-
ordem levantada anteriormente é extremamente com- tidades de classe, os advogados e a sociedade em ge-
plicada e polêmica, vamos retirá-Ia e aguardar oportu- ral.
namente a reforma do Regimento Interno para pôr um
ponto final nessa controvérsia.

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Patriota) - Já
que retirou a questão de ordem, a Mesa reconhece
que V. Exa. tem toda a razão, como constitucionalista
que é, e informa que está sendo preparada uma mu
dança no Regimento Interno, para vir a plenário.

O ato de V. Exa. merece palmas, porque não dei- •
xa de prejudicar aqueles que dão, muitas vezes, por
lido seus pronunciamentos.

OSR. WILSON SANTOS - Sr. Presidente, Sras.
e Srs. Deputados, diante das críticas surgidas e das
propostas de redução do número de Tribunais Regio
nais do Trabalho, necessário se faz discorrer sobre a
importância e necessidade desses Tribunais Regiona
is, principalmente para a nossa região ma
to-grossense.

O Tribunal Regional do Trabalho da 2311 Região
foi criado pela Lei nS' 8.430, de 08 de junho de 1992, e
instalado em 20 de dezembro do mesmo ano.

À época, contava o Estado de Mato Grosso com
apenas 5 Juntas de Conciliação e Julgamento vincula
das ao Tribunal Regional do Trabalho da 1QlI Região,
sediado em Brasília-DF.

A instalação do TRT da 23D Região em Cuiabá
veio a atender a uma antiga reivindicação da classe
trabalhadora e dos advogados, porquanto, além da



Sr. Presidente, é lamentável que não tenhamos
conseguido evitar esse leilão. Mas, com essa Ação
Popular que propusemos, ficamos com a consciência
tranqüila por termos agido como cidadãos, buscando
o Poder Judiciário para evitar que esse ato lesivo ao
patrimônio público não seja realizado sem o protesto
daqueles que têm consciência e que querem o bem
do Brasil.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. POMPEO DE MATTOS (PDT - RS. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 81'S. Parlamen
tares, o Governo Federal mandou para esta ·Casa
projeto de lei que proíbe o porte de arma. O cidadão
não pode ter arma em casa. E o Governo ainda vai
para a televisão fazer propaganda dizendo que quem
tem arma é polícia ou bandido. Olhando o inverso, dá
para dizer que apenas policiais e bandidos podem ter
armas. Ora, se colocam os dois no mesmo patamar, só
posso interpretar que quem não pOde ter arma é o cida
dão honesto. O policial pode, e o bandido também. O
Governo, ao invés de desarmaro ladrão, querdesarmar
a população.

Não consigo entender a razão pela qual o Gover
no adotou essa medida. Os dados mostram que, em
todo o País, os incidentes com arma de fogo são decor
rentes de assaltos a banco, roubos, seqüestros, chaci·
nas, crime organizado. Esses são os fatores determi
nantes dos incidentes com arma de fogo, e não oenvol·
vimento pelo porte de arma, como conseqüência do
acirramento de ânimos, do embate num~ discussão,
provocando outro incidente com arma de fogo.

do.
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Umavez extinto oTrilounal, os recursos seriam jul- O Sr. David Zylbersztajn, Diretor da Agência Naci-
gados fora do Estado, com prazo médio de julgamento onal de Petróleo, o Ministro das Minas e Energiae o <30-
em torno de cinco an~s, oomo anteriormente demons- vemo como um todo, comemoram esses ágios. Era o
trado, o que representaria um grande retrocesso em caso de se envergonharem ceies, por mostrarem valo-
matéria de celeridade proc:essual. res ínfimos, que, em vez de protegerem, fazem com

2) Agravamento da crise de desemprego no Esta- "Rue o patrimônio público seja desvalorizado e vilipendi-
ado, favorecendo o patrimônio privado, porque, como
demonstramos na Ação Popular que ajuizamos, o valor
desses ágios é descontado do Imposto de Renda.
Quem diz isSÕ não sou eu, mas o Secretário da Receita
Federal, Everardo Maciel, que assim declarou em de
poimento prestado no Senado Federal, em 20 de maio.
Então, o Govemo recebe com uma mão e devolve com
a outra o valor do 'sobrepreço, para prejuízo da Nação e
para prejuízo dos interesses da população, dos verda
deiros interesses que deveriam guiar este G.overno
para programas como o que mencionou o eminente
Deputado Themístocles Sampaio, de valorização do
babaçu, riqueza que está completamente abandona
da.

Extinção de 513 POSitos de trabalho diretos com
reflexo em 1.826 dependentes.

3) Agravamento da clrise fiscal e social no Estado.
Os recursos aportados no Estado de Mato Gros

so, pelo TRT, no ano de, 1998 foram de
R$39.207.103,oo, dos quais R$8.019.714,00 retoma
ram aos cofres públicos na forma de tributos.

Acrescente-se, ainda, que a transferência de re
cursos públicos através de pagamento de salários e ou
tras despesas deste Tribunal, produziu uma efetiva cir
culação de moeda no mercado local, com reflexos nos
setores de comércio, prestação de serviços e turismo,
gerando, em conseqüêncila, novos empregos e rique
zas para o Estado:

Por estas razões, fica claro que a sociedade ma
to-grossense necessita que os seus Pariamentares de
fendam a manutenção dei3te Regional perante a refor
madoJudiciário, através da permanência do art. 112 da
Constituição Federal, que garante a existência de pelo
menos um Tribunal Regtonal do Trabalho em cada
Estado.

O SR. PRESIDENTE (Gonzaga Patriota) - A
Mesa concede a palavra ao Deputado José Antonio, a
quem pede que, em razãel de o primeiro inscrito para o
Grande Expediente já estar presente e ainda existirem
oradores para o Pequeno IExpediente, conclua o discur
so antes do tempo regimental.

O SR. JOSÉ ANTONIO (Bloco!PSB - MA. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 51'S. Deputados, na
sessão de segunda-feira última, dia 14, mencionei ter
ajuizado Ação Popular contra a licitação, por parte da

, Agência Nacional de Petróleo - ANP, 'que visa. conce
der a outorga da exploraç.'ío e produção de petróleo em
27 das mais promissoras áreas à iniciativa privada. Dis
se, ainda, que ovalor pelo qual se estava fazendo aque
la concessão era irrisório, ridículo mesmo, e que a pro
va maior estava exatamente nos ágios.

De acordo com a relação de ágios que tenho,
houve o caso de um de 5~-I.565%, num dos lotes da Ba
cia de santos. Isso signific:B, 535 vezes o valor do preço
mínimo estabelecido pelo Governo. Existem muitos ou
tros ágios fenomenais: de 11.000%., de 7.591%, de
7.166%. Os menores estão nafaixa de 2.000%, ou seja,
mais de 20 vezes o valor do preço mínimo dado pelo
Governo.



É um dos itens para minimizar a violência que
grassa pelo país afora atualmente.

Sr. Presidente, gostaria que V. Ex!' autorizasse a
divulgação do meu pronunciamento em A Voz do Brasil
e no Jornal da Câmara.

O SR. JUQUINHA (PSDB - GO. Pronuncia o se
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa
dos, o início das operações da nova indústria de deriva
dos de tomate do Grupo Gessy Lever, fabricante dos
produtos Cica, no Município de Rio Verde, no sudoeste
goiano, representa um salto a mais no esforço de Goiás
para mudar o SE~U perfil econômico, de Estado agropas
toril para agroindustrial.

A fábrica Van den Bergh, uma divisão das Indús
trias Gessy Lever, já investiu no projeto cerca de US$20
milhões de um total de US$250 milhões previstos para
os próximos cinco anos e pretende processar a partir
deste ano 60 mil toneladas de tomates, volume que
deve ser multiplicado por quatro até 2003.

Funcionando experimentalmente, a fábrica já em
prega 300 trabalhadores, número que poderá aumentar
com a expansão do projeto nos próximos anos, sem fa
lar nos empregos indiretos que poderá gerar em todo o
Estado e na própria Região Centro-Oeste. Apenas para
abastecimento da fábrica foram plantados na região de
Rio Verde 1 mil hectares de tomate.

Goiás há muito despertou para sua vocação in
dustrial, estimulando essa atividade através dos cha
mados pólos industriais, cujo marco inicial foi o Daia, em
Anápolis, ainda na década de 70, e hoje se espalham
por todo o Estado, particularmente nos Municípios de
Aparecida de Goiânia, Catalão, Luziânia, Jataí, Rio Ver
de, entre outros.

Embora o setor agropastoril seja de grande impor
tância para a economia de Goiás, a industrialização,
seja extrativista ou de transformação, pode contribuir
para dar um novo impulso ao processo de crescimento
e à inserção da economia estadual no mercado nacio
nal e internacional, principalmente com a consolidação
e ampliação do Mercosul e, deste mercado, com os de
mais blocos comerciais como o asiático, a Comunidade
Européia e o Nafta, que é o bloco da América do Norte
com o México.
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Proibir que uma pessoa tenha arma, como solu- dade, da consciência do ato se alterou ao longo do
ção para evitar incidentes, é o mesmo que prc;>ibir as tempo.
pessoas de terem carro para evitar acidentes. E muito Necessário se faz atualizar a legislação.
simplório! Ora, independentemente da vontade do Go- Os Constituintes de 1988 já haviam entendido
vemo, as armas continuarão nas mãos do bandido, tra- isso ao conceder aos menores. de 16 anos o direito de
zidas por contrabando do Uruguai, do Paraguai, da Ale- exercer o maior ato de cidadania: escolher os represen-
manha, da Austrália, da China ou .de qualquer lugar, tantes políticos do país através do voto.
como acontece e continuará acontecendo. Essa questão precisa urgentemente ser discuti-

Interpreto essa medida do Governo como aquela da.
questão do boi de piranha. Larga-se um boi magro num
rio que tem piranha para que, enquanto as piranhas se
divertem comendo o boi magro, a tropa passe. Ou seja,
oGoverno querdesviar a atenção do grande debate na
cional para aquestão das armas de fogo. Só posso ima
ginar que seja isso porque ele tem consciência de que é
impossível esse tipo de atitude. Há meios de se comba
ter a corrida armamentista, há meios de se combater o
crime cometido com armas de fogo. Ora, nós mesmos
apresentamos projeto de lei proibindo o porte de arma.
É só proibir o porte de arma neste País que não vamos
mais ter armas nas ruas, e o cidadão, lá na sua chácara,
lá no interior, terá proteção, porque do jeito que vai, com
a lei que o Governo quer, o cidadão proprietário de uma
fazenda, de umaárea de terra será refém dos bandidos.

E mais: a lei já existe, é só cumpri-Ia. A Lei nll
9.437, de 1997, manda aplicar pena de detenção de um
a dois anos mais multa a quem portar arma de fogo ile
galmente. E, quando a arma é adulterada ou proibida, a
pena aumenta. Mas ainda não vi ninguém na cadeia.
Não vi ninguém ser processado.

Queremos que essa lei seja cumprida. Que se
proíba o porte de arma e não se permita o desemprego
que vai acontecer no meu Estado, o Rio Grande, onde
estão as quatro empresas que produzem arma neste
País: Boito, CBC, Rossi e Taurus.

O Governo consegue fazer mais uma trapalhada.
Na ânsia de fazer um passarinho, faz um coro. O Go
verno errou, e esta Casa tem a responsabilidade de não
permitir que esse erro se perpetue.

O SR. MARÇAL FILHO (PMDB - MS. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. De
putados, quero manifestar, desta tribuna, a necessida
de da discussão, por esta Casa, da maioridade penal
aos 16 anos de idade.

Está em tramitação na Câmara onovo Código Pe
nai Brasileiro. Já estava mais do que na hora de se pro
mover a reformulação em nossa legislação criminal,
que data de 1940 e foi reformada em 1980.

É preciso ressaltar que o jovem de hoje não é
mais o mesmo de outrora, quando da promulgação do
Código. Está comprovado que a idade de responsabili-
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Essa vocação pode ser constatada em pesquisa Telemar, do 102 para a Capital pernambucana. A em-
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), presa está pagando 200 mil reais por dia de multa e
que comprova a mudança do perfil econômico do Esta- descumprindo a ordem judicial.
do nos últimos anos, ao analisar a distribuição do Pro- A Justiça de Pernambuco deveria prender o Su-
duto Interno Bruto (PIB) de Goiás entre os setores eco- perintendente e o Presidente da Telemar, que tratam
nômicos. No período pesquisado, a participação do se- mal todos os que necessitam da comunicação no Brasil.
tor industrial no PIB goiano passou de 25,7%, em 1990, Sr. Presidente, gostaria que V. Ex" autorizasse a
para 29,9% em 1996, com uma expansão de 4,2% em divulgação de meu pronunciamento.
seis anos. O SR. PRESIDENTE (Marçal Filho) - Esta Presi-

Dados do Ministério do Trabalho também com- dência determina a divulgação do pronunciamento de
provam que Goiás, a exemplo da própria Região Cen- V. Exª
tro-Oeste, foi um dos poucos Estados da Federação a Com a palavra o Sr. Deputado Sérgio Carvalho.
apresentar taxas positivas de crescimento do emprego O SR. SÉRGIO CARVALHO (PSDB - RO. Pro-
na indústria de transformação, no período de 1993 a nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e
1997, com uma média de 2%, próximo da média regio- Srs. Deputados, não há dúvida de que nosso Brasil, e
nal, que foi de 2,1% e bem acima da média nacional, especialmente a região amazônica, ainda sofre de
com um crescimento negativo de 17,6%. enormes carências em praticamente todas as suas áre-

Até o próximo ano, os investimentos no setor in- as. Mas seria de uma injustiça do tamanho da nossa re-
dustrial em Goiás devem somar US$1,4 bilhão, segun- gião não reconhecer - e não registrar - o que o Gover-
do dados do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e no do Presidente Fernando Henrique Cardoso está fa-
Comércio, o que contribuirá para consolidar ainda mais zendo para ao menos amenizar a situação de milhões
a vocação do Estado nesse segmento econômico. de brasileiros que vivem naquela área do nosso País.

Essa mudança é importante para que Goiás pos- Pesados investimentos em todas as áreas é que, aos
sa participar e influenciar cada vez mais no processo poucos, vêm melhorando a qualidade de vida da popu-
produtivo do País, credenciando sua economia para lação e ampliando as condições de uma participação
saltos ainda maiores, em especial no mercado externo, mais efetiva da Região Norte e especialmente dos ama-
dando sua cota de contribuição para o equilíbrio das zônidas no contexto da grandeza nacional.
nossas contas externas, além de gerar emprego e ren- Um exemplo concreto, Sr. Presidente, é o investi-
da para milhares de trabalhadores do Centro-Oeste. mento, através do Projeto Vigisus, num total de mais de

Éevidente que essa participação não depende da 76 milhões de reais, que a chamada Amazônia Legal,
expansão do seu parque industrial, mas também da que engloba os Estados do Amazonas, Paraná, Ama-
consolidação desse perfil econômico e da qualidade e pá, Acre, Roraima, Rondônia, Tocantins, Maranhão e
competitividade dos produtos goianos no mercado in- Mato Grosso, terá disponível para investir, até o final do
temo e externo. ano 2000, na estruturação do Sistema Nacional de Vigi-

Para tanto, é fundamental uma parceria mais es- lância Ambiental e nos Projetos de Prevenção e Com-
treita entre o Estado e os Municípios, com o apoio do bate às Doenças da Amazônia Legal e Atenção à Saú-
Governo Federal, por meio de suas agências oficiais de de Indígena. Toda a verba, investida pelo Governo Fe-
crédito, para que o Estado possa, enfim, trilhar o cami- deral através da Fundação Nacional de Saúde servirá
nho do desenvolvimento sustentado. para financiar projetos e procedimentos para elabora-

Muito obrigado. ção de programas que atinjam as quatro áreas estraté
gicas da saúde na região.

Durante o discurso do Sr. Juquinha, o Para modernizar e estruturar a vigilância epidemi-
Sr. Gonzaga Patriota, 4R Suplente de Secretá- ológica, a região disporá de 14 milhões. Outros 20 mi-
rio, deixa a cadeira da presidência, que é ocu- Ihões de reais serão destinados a projetos que apritno-
pada pelo Sr. Marçal Filho, § 29 do art. 18 do rem as atividades da vigilância ambiental. Para o Pre-
Regimento Interno. venção e Combate às Doenças na Amazônia Legal os

O SR. PRESIDENTE (Marçal Filho) - Tem a pa- recursos chegam a 37 milhões, além de outros 4 mi-
lavra o Sr. Deputado Gonzaga Patriota. Ihões e 600 mil reais para Atenção à Saúde das Popula-

O SR. GONZAGA PATRIOTA (BlocoIPSB - PE. ções Indígenas.
sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o nosso pro- O Projeto Prevenção e Controle de Doenças na
nunciamento, mais uma vez, reforça a determinação do Amazônia prevê uma rede de serviços para atendimen-
Juiz de Direito da Comarca do Recife do retomo, pela to a uma população aproximada de 18 milhões de pes-
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soas, em nove Estados. Serão combatidas doenças Afinal, quem irá resolver os conflitos naturais entre o ca-
como tuberculose, hanseníase, malária, leishmaniose pital e o trabalho? Existem em todos os tribunais regio-
tegumentar e visceral e hepatite B através deste Siste- nais do País 411 mil processos em tramitação.
ma Vigisus na Amazônia Legal. O Vigisus tem por base É lamentável também que a questão da Justiça
acordo entre o Banco Mundial e a Fundação Nacional do Trabalho esteja servindo a um debate de baixo nível
de Saúde, contando com 600 milhões de reais, dos entre figuras públicas que representam instituições de
quais 50% são a contrapartida do Governo brasileiro. alta representatividade.
O sistema permitirá a criação de uma infra-estrutura O que eu defendo é uma profunda reabilitação da
adequada para o funcionamento do Sistema Nacional Justiça do Trabalho, que deverá ter corno ponto de par-
de Vigilância em Saúde, tanto no âmbito do Governo tida um enxugamento e a simplificação de sua estrutu-
Federal como no de Estados e Municípios. Um siste- ra. Porque, quando se fala em fechar a Justiça do Tra-
ma nacional descentralizado, que permitirá trabalhar balho, estou certo do que pretendem: reduzir o número
de forma integrada, com o objetivo de antever e agir de TRT, atingindo sempre as regiões mais distantes e
na prevenção da saúde e da qualidade de vida dos mais pobres. Pode até haver quem ache que a CUT ou
brasileiros. a Força Sindical possam negociar diretamente com a

Somente o Estado de Rondônia, que tenho a Fiesp, mas quero saber quem vai intermediar o conflito
honra de representar neste Parlamento, terá investi- trabalhista onde não há sindicatos ou representação
mentos, dentro deste programa, no total de 7 milhões patronal.
e 90S mil reais, para atendimento às várias áreas do Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.
programa. Sr. Presidente, solicito a V. EXª que meu pronunci-

Tudo isso, Sr. Presidente, demonstra claramente amento seja divulgado nos órgãos de comunicação da
que o Governo do Presidente Fernando Henrique Car- Casa.
doso está investindo no social e em regiões carentes. O SR. CONFÚCIO MOURA (PMDB - RO. Pro-
Só os que têm interesses políticos contrários ou que nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr'ls e
são mal informados ou mal-intencionados, não estão Srs. Deputados, o fumante dá prejuízo a si próprio e ao
vendo avanços importantes também nas regiões mais País. Primeiro, o prejuízo com sua própria saúde, intro-
necessitadas do Brasil. duzindo no seu organismo os mais variados componen-

Sr. Presidente, requeiro a divulgação deste pro- tes do tabaco, que, já de há muito estudados, são indu-
nunciamento nos meios de comunicação da Casa. tores de muitas doenças crônico-degenerativas. Se-

O SR. EURípEDES MIRANDA (PDT - RO. Pro- gundo - menos importante -, o prejuízo financeiro a que
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e o fumante está obrigado, pelo seu vício, a cumprir rigo-
Srs. Deputados, se o Poder Legislativo, pela vontade de rosamente todos os dias.
sua maioria governista, colocou-se a serviço do Execu- Quanto ao País, não se tem dúvidas dos enormes
tivo, o Estado de Direito estará ainda mais ameaçado recursos financeiros gastos pelo poder público para o
diante de qualquer tentativa de subordinar e encurralar tratamento de doentes cancerosos, principalmente do
o Poder Judiciário. A CPI do Judiciário, no Senado, e a câncer de pulmão, de laringe, de língua, de lábio e tam-
Comissão de Reforma, na Câmara, estão servindo ape- bém das doenças crônicas, como o enfisema pulmonar
nas de canais para a vazão de fatos espetaculares, ao e suas conseqüências.
gosto da mídia e da vaidade pessoal de alguns parla- Francamente, não tenho os dados tabulados so-
mentares. bre os custos do poder público, em todos os níveis, so-

A Justiça no País precisa de uma reformulação mente para o tratamento das doenças advindas do uso
completa do seu funcionamento. É inaceitável que, em do cigarro. Mas as estatísticas de outros países mos-
pleno apogeu da informática a custos acessíveis, todo o tram investimentos importantes, que poderiam ser des-
processamento,da papelada ainda se faça manualmen- locados para outros eixos de investimentos de impor-
te. Mas, mais dó que isso, é preciso plantar a semente tância social, como, por exemplo, para a educação,
de uma nova cultura, em que a Justiça se apóie em va- para a medicina preventiva, para a agricultura, para a
lores mais humanos, éticos e morais. Ela precisa ser produção, mas, infelizmente, são demandados para
uma referência básica para toda a sociedade. atender às conseqüências do vício, do tabagismo, por-

O que não se pode é desmontar o Poder Judiciá- tanto, sobrando mais uma vez para o contribuinte o des-
rio em nome de sua reformulação. Acabar com a Justi- prazer de financiar as despesas advindas de uma op-
ça do Trabalho, por exemplo, é uma violência não só ção voluntária da pessoa viciada por um forte desejo in-
contra os trabalhadores, mas contra toda a sociedade. contido.



MANIFESTO A QUE SE REFERE O
ORADOR:

FRENTE PARLAMENTAR EM DEFESA DA
UNIVERSIDADE PÚBLICA

UNIVERSIDADE PLBLlCA, GRATU/TA E DE
QUALIDADE É UM DIREITO UNIVERSAL DOS

BRASILEIROS

A universidade pública tem um papel fundamental
no desenvolvimentQ econômico e social do País,
especialmente no atual contexto mundial, em que
os avanços tecnológicos e científicos acontecem
de forma acelerada "e dinâmica.

No Brasil, a universidade pública tem buscado
contribuir, ao longo de sua história, para a reversão
das desigualdades regionais e sociais. Dela depen
dem, fundamentalmente, a formação e qualificação de
docentes para o ensino fundamental, médio e superior
e para a elaboração, acompanhamento e avaliação de
políticas públicas regionais e nacionais. Além disso, a
universidade desenvolve programas e atividades junto
a comunidades carentes nas regiões mFlis longínquas
do País.

Apesar da falta de políticas públicas efetivas que
contribuem para o desenvolvimento e fortalecimento da
universidade pública brasileira, ela detém hoje um con
siderável patrimônio físico e intelectual e uma extensa
folha de serviços prestados à sociedade. Nomes como
Oscar Niemayer, Josué de Castro, Celso Furtado,
Florestan Fernandes, Paulo Freire, Mário Shemberg,
Caio Prado Júnior e Anísio Teixeira, Fernando de
Azevedo, Gilberto Freire, Sérgio Buarque de Holanda
e Darcy .Ribeiro, dentre outros da atualidade, com
põem a galeria de intelectuais e cientistas de renome
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Essa é uma lógica perversa. O que resta ao Mi- mente pequenos, revestem-se de uma importância
nistério da Saúde é promover uma campanha educa- para a região extremamente valorosa, uma vez que são
tiva forte, para que se obtenha, no médio prazo, redu- investimentos para pessoas pobres, são não reembol-
ção na est;:itística de 'fumantes no Brasil. Qualquer sáveis e servirão de referência para outros produtores,
ponto percentual a menos tem grande importância que, observando o bom desempenho feito, poderão re-
em ganhos de vida e redução de gastos. É indispen- produzir as experiências em suas propriedades e o au-
sável a proibição completa e radical de publicidades mento da renda da família, que é o grande objetivo de
com o cigarro. qualquer Governo.

O mais importante é que todos vivam sem cigar- O SR. PEDRO WILSON - Sr. Presidente, peço a
ro. O fumo contém drogas perigosas e altamente vici- palavra pela ordem.
antes. O SR. PRESIDENTE (Marçal Filho) - Tem V. EXª

Outro assunto, Sr. Presidente. a palavra.
No dia 7 de junho deste ano, tive a grande satisfa- O SR. PEDRO WILSON (PT - GO. Pela ordem.

ção de participar, de uma solenidade muito importante Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, solicito a
para mim, que foi o lançamento de ordens de serviço, transcrição nos Anais de manifesto de lançamento da
pela Prefeitura de Ariquemes, para várias frentes de ati- Frente Parlamentar em Defesa da Universidade Públi-
vidades, que muito ajudarão o povo do município e da ca.
região.

No gabinete do Prefeito Francisco Sales, Verea
dores e Vereadoras da cidade, empresários e socieda
de civil representada assistiram ao ato histórico e tive
ram a autorização oficial para iniciar as obras e adquirir
os respectivos equipamentos.

A minha satisfação se prendeu ao fato de que to
das as ações deslanchadas naquela data foram de mi
nha autoria, tiveram a minha participação e esforço, de
vendo agora ser executadas pelo prefeitura da minha
cidade, tais como:

• Asfaltamento de dez quilômetros de ruas e ave
nidas: na ordem .de R$830.000,OO, com mais a contra
partida municipal, podendo atingir a cifra de 1 milhão de
reais, originado de uma emenda de minha autoria;

• Energia elétrica para o Pólo Industrial Moveleiro:
na ordem de R$150.000,OO, recurso oriundo da
SUFRAMA - Superintendência da Zona Franca de Ma
naus, irá beneficiar sessenta moveleiros;

• Pólo de banana tecnificada: R$450.000,OO para
plantio de banana com alta tecnologia, para que possa
servir de pólo demonstrativo para pequenos produtores
da região, terá apoio técnico da Embrapa;

• Miniusina de Leite: R$70.000,OO para constru
ção de uma miniusina de leite, para atender aos vende
dores e produtores de leite em estado natural, entre
gues de porta em porta. Agora, este passará por benefi
ciamento e empacotamento, estando seguro para o
consumo;

• Centro de produção de verduras e mel: serão
aplicados, aproximadamente, R$80.000,OO para me
lhoria da produção de hortifrutigranjeiros, lavagem, em
balagem e também produção de mel de abelhas.

Sr. Presidente, como se observa, são obras de
grande alcance social. Embora de valores aparente-



3 FGV - Fundação Getúlio Vargas
4 ANDIFES - Associação Nacional de Dirigentes de Instituições
Federais de Ensino Superior
5 EUA - Estados Unidos da América
volvimento - OCD). O desenvolvimento nacional em
níveis compatíveis com a necessidade de inserção
na economia mundial exige que o atendimento dos jo
vens em faixa etária de 18 a 24 anos passe do atual
índice de 11% para no mínimo 30%, o que é inclusive
reconhecido no projeto de 6pNE em tramitação nes
ta Casa. A taxa de matrícula no ensino superior, na fa-

1MEC - Ministério da Educação

Na área de saúde, abrangem 45 Hospitais Uni
versitários com 10.258 leitos ativos, 27.156 cirurgi
as/mês e atendem a 848.693 pacientes por mês, pres
tando serviços de qualidade a todas as pessoas, indis
criminadamente. Oferecem, ainda, 1.581 cursos de
graduação e 850 de pós-graduação em todas as áreas
do conhecimento.
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nacional e internacional que engrandecem a universi- Portanto, é relevante o papel das universidades
dad~ brasileira. públicas e torna··se necessário hoje, mais do que nun-

As universidades públicas são responsáveis ca, destacar que o saber e sua utilização pelo conjunto
pela produção de quase toda a pesquisa científica e da população brasileira devem ser encarados como
dela brotam os avanços tecnológicos. prioritários, tendo em vista as recorrentes necessida-

A pesquisa brasileira é recente, mas ocupa u[lla des do mundo globalizado.
posição destacada no ranking mundial. No que pesem os avanços, há ainda um longo

Em cerca de 30 anos, foi considerada forte e efici- caminho a ser percorrido na medida em que a uni-
ente, ocupando a 3Ql1 colocação entre a posição cientifi- versidade pública brasileira sofre com a falta de
ca de todo o mundo (entre os anos de 92e 96). Na área yma política consistente, fuga de professores alta-
de doutorado, existem cerca de 25,8 mil pesquisadores mente qualificados, profunda defasagem salarial
com esta titulação, 562 cursos e 16.300 alunos, e a pro- dos docentes e técnicos administrativos, além da
dução de teses por ano chega a 3 mil. Com relação ao insuficiência de recursos para· custeio e capital,
mestrado, existem 41.400 estudantes distribuídos em que tem como conseqüência e não-manutenção
1.074 cursos e. uma produção de 7.500 dissertações. dos prédios, salas de aulas e laboratórios, prejudi-

Nesses trinta anos de pesquisas desenvolvidas cando, com isso, a pesquisa e o processo de ensi-
no País, foram grandes as conquistas tecnológicas em no-aprendizagem.
diversas áreas, entre elas exploração de petróleo em Os recursos destinados à educação pública su-
águas profundas, biotecnologia vegetal em espécies perior não são suficientes para manter uma universi-
florestais, motor a álcool, recuperação e utilização de Idade que tenha como proposta a produção do saber e
áreas tidas como improdutivas, microeletrônica (siste- como conseqüência o desenvolvimento e o bem-estar
ma de telecomunicação), sistema de automação ban- da sociedade.
cária (um dos melhores do mundo), produção de equi- A análise da evolução orçamentária das universi-
pamentos militares e lançamento de satélites. dades públicas é reveladora das dificuldades enfrenta-

o ensino público superior no Brasil conta, na das. Retirando as despesas com inativos, pensionistas
atualidade, com 263 instituições, das quais 52 são e precatórios, os valores reais ajustados pelo índice
federais, supervisionadas pelo 1MEC, e 211 são pú- 2IGP_DI da 3FGV mostram um decréscimo de R$4.569
blicas. As Instituições Federais de Ensino Superior milhões, em 1994, para R$3.658 milhões no orçamen-
estão localizadas em 25 estados da Federação e no to de 1999, o que significa uma perda de 20%. As des-
DF, sendo 39 universidades, cinco Centros Federais pesas com manutenção decresceram em valor nomi-
de Educação Tecnológica - CEFET -, quatro facul- nal em 1997 de R$366 milhões para R$282 milhões no
dades na área de saúde, duas escolas agrícolas, orçamento de 1999, menos 33%. Em 1997, as univer-
uma Escola de Engenharia e uma Federação d& sidades públicas tive~am um déficit de R$40 milhões,
Escolas. Segundo dados do INEP, de 1997, todos os apurados pelo MEC (ANDIFES). A emenda orçamen-
alunos matriculados no ensino de graduação no Bra- tária de R$76 milhões, aprovado pelo Congresso, até
sil somam 1.947.504, dos quais 39% em escolas pú- presente data não foi liberada.
blicas. No Brasil, somente 11% da população brasileira

Nas Instituições Federais de Ensino Superior - economicamente ativa tem nível superior, contra 37%
5

IFES -, estudam cerca de 404.340 alunos de gradua- dos EUA e 53% do Canadá (dados da Organização de
ção, cerca de 66.306 alunos de pós-graduação e 2IGP-DI índice Geral de PreçosCooperação e Desen-
também 56 mil alunos do ensino fundamental e médio
nos colégios de aplicação, escolas técnicas e agríco
las.
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ixa de idade de 18 a 25 anos, é de 11,4% no Brasil, Mais recentemente, as entidades da área de edu-
comparado a 39,2%. na Argentina, 56,1% na Coréia cação realizaram os Congressos Nacionais de Educa-
do Sul, 54,6% na França e 62,4% no Canadá. ção (I e 11 CONED), visando'à aprovação de um Plano
BREVE RESGATE HISTÓRICO DOS DILEMAS E Nacional de Educação para a sociedade brasileira.
LUTAS DA UNIVERSIDADE PÚBLICA NO BRASIL .-,..É interessante observar que têm persistido ao

A Universidade tem sido tratada ao longo da his- longo dos anos 80 e 90 propostas e lutas recorrentes
tória, por sucessivos governos brasileiros, como um como autonomia, isonomia salarial, dotações financei-
mal necessário. ras globais e a própria gestão universitária.

. ACéita-se que ela precisa existir, mas, ao mesmo A FRENTE\' PARLAMENTAR EM DEFESA DA
tempo, procura-se mantê-lo sob rígido controle políti- UNIVERSIDADE PÚBLICA
co, aplicando-se a ela os mais severos mecanismos
de controle administrativo. Diante desta realidade, a Frente Parlamentar em

Outrossim, persegue-se uma fórmula para dar à Defesa da Universidade Pública constitui-se em um
Universidade a participação menor possível no Orça- importante fórum de debate, de busca de alternativas
mento da União, apenas o suficiente para que ela so- imediatas e concretas para a superação da crise viven-
breviva, como observa Dalmo Dallari. ciada pela universidade pública brasileira, tendo como

Este comentário, feito em 1983, é absolutamente princípio básico a Defesa do Ensino Público Superior
válido para o passado e atualidade da Universidade como Instrumento de Desenvolvimento Econômico,

Político, Social e Cultural do Brasil.
brasileira. Vale d~stacar que esse tratamento dispen-
sado à Universidade, pelos governos, não tem ficado Esta Frente ParlaJ:Tlentar deve primar pelo caráter
impune. A sociedade, por intermédio de seus segmen- plural, suprapartidário, democrático para que possa
tos organizados, tem se manifestado nos diversos mo- constituir-se em verdade espaço de participação inté-
mentos da história. grado entre sociedade e parlamento dentro da perspec-

Na década de 60, ganham destaque as célebres tiva de construção de saídas exeqüíveis e imediatas
manifestações estudantis promovidas pela 7UNE; nas para a superação da crise vivenciada na atualidade. .
décadas de 70 e 80, as greves históricas de estudan- Esta integração entre sociedade e parlamento
tes, professores e funcionários das universidades e deve ser assegurada a partir do estabelecimento de
das redes de escolas públicas sob as direções da um processo de co-responsabilidade, parceria, mútuo
8ANDES, 9FASUBRA e 10CNTE. apoio, crítica e autocrítica permanentes com as entida-

Um exemplo emblemático da lutas travadas pela des do Fórum Nacional de Educação e demais organi-
sociedade em defesa da Universidade brasileira, da zações atuantes na área da educação brasileira.
educação pública e gratuita e da democracia nesse Neste sentido, esta Frente discutirá uma agenda
período foi a Marcha dos 100mil, na qual estudantes, da qual constem os temas considerados mais relevan-
intelectuais, artistas e militantes da oposição ao regi- tes e emergências que devem nortear os debates futu-
me militar foram às ruas protestar contra o arbítrio. ros. Dentre eles, destacamos: autonomia, financia-

Em meados dos anos 80 e na década de 90, des- mento, avaliação interna e externa, expansão de va-
tacam-se as lutas pela democracia, pela Constituição gas, desenvolvimento do ensino, pesquisa e extensão,

ciência e tecnologia.

6PNE - Plano Nacional de Educação
7UNE - União Nacional dos Estudantes
BANDES - Associação Nacional dós Docentes de Ensino Superior
9FASUBRA - Federação das Associações dos servidores das Uni
versidades Brasileiras
1OCNTE - Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação
e11LOB democráticas, sob a coordenação ativa, per
sistente e vigilante do Fórum Nacional em Defesa da
Escola Pública, constituído por várias associações sindi
cais, educacionais e científk:as, como CNTE, ANDES, FASUBRA,
UNE, 12ANFOPE, 13ANPED e 14SBPC. Além das enti
dades do Fórum, acompanharam também o processo
legislativo o 15cRUB, a ANDIFES e 16ANUP.

11 LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação
12ANFOPE - Associação Nacional de Formação de Profissionais
em Educação
13ANPED - Associação Nacional de Pós-Graduação em Educação
14SBPC - Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência
15CRUB - Conselho dos Reitores das Universidades Brasileiras
16ANUP - Associação Nacional de Universidades Públicas.

Estas e outras questões deverão, obrigatoria
mente, compor o universo de debate e busca de alter
nativas. Mas, entendemos que novas temáticas, tam
bém de alta relevância, serão acrescidas no processo
de discussão.

Pedro Wilson Guimarães
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Professor das Universidades Católica de Goiás e Filho PFUPR - Serafim Venzon PDT/SC - Sérgio Bar-
Federal de Goiás; Deputado Federal PT/GO, membro ros PDT/AC - Sérgio Novais PSB/CE - Simão Sessim
da Comissão de Direitos Humanos, da Comissão de PPB/RJ - Valdeci Oliveira PT/RS - Vittorio Medioli
EduCação, e da Comissão de Ciência e Tecnologia da PSDBIMG - Waldomiro Fioravante PT/RJ - Walfrido
Câmara Federal, Presidente do Instituto Brasil Central Mares Guia PTBIMG - Walter'Pinheiro PT/BA - Wel-
e integrante do Movimento Nacional de Direitos Huma- Iington Dias PT!PI- Veda Crusius PSDB/RS - Zenal-
nos. do Coutinho PSDB/PA Zulaiê Cobra PSDB/SP.

RELAÇÃO DOS PARLAMENTARES QUE FAZEM
PARTE DA FRENTE PARLAMENTAR EM DEFESA

DA UNIVERSIDADE PÚBLICA

Ademir Lucas PSDB/MG - Agnaldo Munn
PDT/RO - Agnelo Queiroz PCdoB/DF - Albérico Cor
deiro PTB/AL - Alberto Mourão PMDB/SP - Antônio
Carlos Biscaia PTIRJ - Antonio Palocei PT/SP - Arnon
Bezerra PSDB/CE - Átila Lins PFUAM - Átila Lira
PSDB/PI- Augusto Nardes PPB/RS - Avenzoar Arru
da PT/PB - Babá PT/PA - Caio Riela PTB/RS - Celso
Giglio PTB/SP - Cezar Schirmer PMDBIRS - Darci
Coelho PFUTO - De Velasco PST/SP - Dr. Hélio
PDT/SP - Dr. Rosinha PT/PR - Eber Silva PDT/RJ 
Edison Andrino PMDB/SC - Esther Grossi PT/RS 
Eurípedes Miranda PDT/RO - Fernando Ferro PT/PE
- Fernando Gabeira PVIRJ - Fernando Marroni PTIRS
- Fernando Zuppo PDT/SP - Francisco Pinheiro lan-
dim PMDB/CE - Freire JR. PMDBITO - Geovan Frei
tas PMDB/GO - Gilmar Machado PTIMG - Givaldo
Carimbão PSB/AL- Gonzaga Patriota PSB/PE- Hélio
Costa PMDBIMG - Hermes Parcianello PMDB/PR 
Igor Avelino PMDBITO -Ivânio Guerra PFUPR - João
Fassarela PTIMG - João Samapio PDTIRJ - Joel De
Hollanda PFUPE- Jorge Costa PMDB/PA- José Car
los Elias PTB/ES - José Machado PT/SP - José Melo
de Oliveira PFUAM - José Roberto Batochio PDT/SP
- Luci Choinacki PT/SC Luciano Castro PSDB/PR 
Luis Carlos Heinze PPBIRS - Luiz Piauhylino
PSDB/PE- Luis Salomão PDT/RJ - Luiz Sérgio PT/RJ
- Luíza Erundina PSB/SP - Marcelo Barbiere
PMDB/SP - Márcio Reinaldo Moreira PPBIMG - Mar
cos Rolim PTIRS - Marisa Serrano PSDBIMS - Milton
Temer PTIRJ - Nelson Marchezan PSDB/RS - Nice
Lobão PFUMA - Nilmário Miranda PTIMG - Nilson
Pinto PSDB/PA - Osvaldo Biolchi PMDB/RS - Osval
do Reis PMDBITO - Osvaldo Sobrinho PTBIMT - Pa
dre Roque PT/PR - Paulo Baltazar PSB/RJ - Paulo
Delgado PT/MG - Paulo Lima PMDB/SP - Paulo Mari
nho PFUMA - Paulo Rocha PT/PA - Pedro Pedrossi
an PFUMS - Pedro Wilson PT/GO - Rafael Guerra
PSDBIMG - Renato Vianna PMDB/SC Ricardo Berzo
ini PT/SP - Rita Camata PMDB/ES - Roberto Balestra
PPB/GO - Roberto Pessoa PFUCE - Ronaldo Vas
concelos PUMG - Rubens Bueno PPS/PR - Santos

SENADORES

Ademir Galvão Andrade PSB/PA - Arthur da Tá
vola PSDB/RJ -- Bernardo Cabral PFUAM - Ernandes
Amorim PPB/RO - Heloísa Helena PT/AL - Jefferson
Peres PDT/AM"

COORDENAÇÃO PROVISÓRIA
Pedro Wilson Guimarães PT/GO - Nilson Pinto

PSDB/PA - Agnelo Queiroz PCdoBIDF - José Mello
PFUAM - Evandro Milhomem PSB/AP - Regis Caval
cante PPSIAL.

Obs: Os partidos: PMDB, PDT, PTB e PPB ainda
não possuem representantes na Coordenação da
Frente.

FRENTE PARLAMENTAR DE DEFESA DA
UNIVERSIDADE PÚBLICA

Com a adesão de mais de 100 parlamentares de
todos os partid(js e o comparecimento de mais de 200
pessoas das diversas entidades brasileiras ligadas à
educação, foi constituída, na Câmara dos Deputados,
a Frente Parlamentar de Defesa da Universidade PÚ
blica, que surge como uma grande esperança da co
munidade universitária para o resgate da luta em favor
das universidades. A solenidade aconteceu na ter
ça-feira, dia 9, no Auditório Nereu Ramos, e teve a co
ordenação do Deputado Pedro Wilson (PT/GO).

Diante de um plenário totalmente tomado, por
professores, estudantes, representantes de entidades
e parlamentares, o Deputado Pedro Wilson, do PT/GO
afirmou que "a Frente não trará nenhuma proposta
pronta mas que irá trabalhar as propostas recebidas
das comunidades universitárias". Ele afirmou ainda es
tar surpreendido com o número de adesões recebidas
-100 deputados e6 senadores, e que desta vez espe
ra que a constituição da Frente seja "pra valer", partin
do para o trabalho concreto, buscando atender a todas
as demandas advindas da crise por que passa a uni
versidade pública no Brasil.

Durante os debates, vários parlamentares e re
presentantes de entidades usaram da palavra e foram
unânimes em ressaltar a importância da Frente para o
fortalecimento da luta em favor da universidade públi
ca. Entre os mais entusiastas, Rodolfo Pinto da Luz,
presidente da ANDIFES, comemorou que agora já é



Para instruir os que desejam candidatar-se às
vagas oferecidas, faço anexar Quadro Demonstrativo
com as informações pertinentes:

• Embratel: para se candidatar às vagas de cal!
center em Juiz de Fora, os candidatos devem enviar
currículos para a Rua Calil Ahouagi, 722, centro, Juiz
de Fora - CEP 36.060-080. Ou ainda para a Av. Presi
dente Vargas, 1.012, centro, Rio de Janeiro. Assim
que forem escolhidas as duas cidades que vão sediar
os outros cal! centers e estiverem abertas as oportuni
dades para atendentes, a empresa vai divulgar a me
lhor forma de encaminhar os currículos. Candidatos às
outras 300 vagas podem mandar currículo via Internet
(www.embratel.net.br) e acessar o ícone Fale Conos
co/Banco de Currículos. Em breve, a empresa terá um
slte específico para seleção;
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possível se considerar que a frente esteja sendo cons- Os que se posicionaram a favor da privatização-
tituída, porque das vezes anteriores ela acabou esva- e nesse rol eu me incluo - entenderam de forma diver-
ziada por uma série de fatores. "Aquele embrião de sa. Ora, se a União transfere seus bens por não possu-
frente se consolida aqui, sob o comando do Deputado ir recursos para investimento é porque há no que in-
Pedro Wilson", afirmou. vestir. Se há no que investir e o setor privado - que é

Falando em nome da ANDES, o presidente Re- onde estão os grandes recursos para tal- comprome-
nato Oliveira disse que a criação da Frente Parlamen- te-se, mediante fiscalização estatal, a despender ver-
tar significa não apenas a defesa da universidade, mas bas próprias para desenvolver a empresa, certamente
sim a defesa do Patrimônio Nacional. "Este ato repre- ocorrerá o seu crescimento. É óbvio, por conseqüên-
senta o ingresso do Parlamento na agenda do desen- cia, que novos empregos surgirão, conforme se obser-
volvimento nacional", concluiu lembrando que a frente va a cada dia nos diversos setores do programa de pri-
deverá enfrentar os desafios da expansão do ensino vatização posto em prática pelo governo brasileiro.
superior, num País que só está ganhando do Haiti e Nessa linha de raciocínio, podemos comentar a
Paraguai, em toda a América Latina, em termos de in- matéria do jornal O Globo, de 9 de junho próximo pas-
vestimento na educação pública. sado, que afirma que a telefonia no Estado.do Rio de

Representando os servidores, a presidente da Janeiro criará, só este ano, 4.632 vagas. Assim, quem
FASUBRA, Léa de Oliveira, demonstrou entusiasmo entende de cabos, fios, conexões e sátélites começa a
ao afirmar que "esta frente já se consolida vitoriosa", e encontrar vasto campo para passar da teoria à prática.
pediu que os deputados que aderiram sejam multipli- A privatização do setor de telecomunicações, bem
cadores, e que na hora de votar façam o grande esfor- como o surgimento das empresas-espelho, fez com
ço de defesa da soberania, "porque esta frente tem o que as multinacionais, que não possuíam sequer es-
papel fundamental de defesa da soberania nacional". critório no Brasil, passassem a correr contra o relógio

Pedro Wilson lembrou o papel da universidade para montar suas operações a tempo de atender às re-
na construção de um considerável patrimônio físico e gras que foram estabelecidas pelo Governo
intelectual e uma extensa folha de serviços prestados Embratel, Bonari, Canbrá, Telemar Rio, Algar
à sociedade, com nomes como Oscar Niemeyer, Jo- Telecom Leste (ATL) e Telefônica Celular são as em-
sué de Castro, Celso Furtado, Florestan Fernandes, presas do setor no Rio de Janeiro que oferecerão va-
Paulo Freire, Darcy Ribeiro e outros que engrandecem gas para diferentes frentes. Centenas de vagas estão
a universidade brasileira. A coordenação conta, além sendo oferecidas, com salários que variam de
de Pedro Wilson, com os Deputados Agnelo Queiroz R$400,OO a R$14.000,OO. E vou mais além, nobres
(PCdoBIDF), José Mello (PFUAM), Evandro Milho- companheiros: está havendo disputa pelos mais quali-
mem (PSB/AP), Rita Camata (PMDB/ES), Régis Ca- ficados, o que representa alento para aqueles que se
valcante (PPS/AL), Nilson Pinto (PSDB/PA). dedicam, nos dias de hoje, ao aprimoramento de suas

O SR. PRESIDENTE (Marçal Filho) - Concedo a qualificações profissionais.
palavra ao Deputado lédio Rosa.

O SR. IÉDIO ROSA (PMDB - RJ. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Depu
tados, daqueles que se manifestaram contra o proces
so de privatização ora em curso no País sempre se ou
viu, como argumento de defesa de sua posição, que a
"venda do próprio nacional" iria levar a mão-de-obra
brasileira à bancarrota. Explodiriam os índices de de
semprego, atingindo níveis insuportáveis para a classe
trabalhadora. Por isso, assistimos a reações populares
violentas por ocasião da venda das nossas estatais,
pois seus funcionários foram submetidos a uma "lava
gem cerebral", que os induziu à incerteza quanto à ma
nutenção de seus empregos. Diziam esses "do contra"
que as multinacionais somente visavam ao lucro e que
a primeira providência, após a privatização, seria a de·
missão em massa.
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• Bonari: vai oferecer 400 vagas até o fim do ano.
Os currículos devem ser encaminhados à Foco (Rua
Primeiro de Março 23, 5° andar, Rio de Janeiro). É pre
ciso indicar a empresa desejada no envelope;

• Canbrá: tem 32 vagas disponíveis para técni
cos em telecomunicações. Os currículos devem ser
encaminhados à Foco (Rua Primeiro de Março 23, 5°
andar, Rio de Janeiro). É preciso indicar a empresa de
sejada no envelope;

• Telefônica Celular: a empresa vai tornar dispo
nível, em três semanas, um site na Internet para rece
ber currículos dos candidatos. Enquanto isso não
acontece, é possível enviá-los para a Rua Almirante
Cochrane 146, Tijuca, Rio de Janeiro - CEP
20550-040. Há cerca de cem vagas;

• ATL: cada área ATL tem uma empresa terceiri
zada responsável pela seleção e pelo recrutamento de
pessoal. Na área comercial e ele atendimento ao clien
te, o serviço fica por conta da Alliage (Av. Rio Branco,
277, Grupo 101, centro - CEP 20091-000). Os profissi
onais de marketing e administração financeira devem
mandar os currículos para a Clave (Av. Princesa Isa
bel, 323, 1.209, Copacabana - CEP 22011-010). A
parte de engenharia está a cargo da Mavis (Rua do
Ouvidor, 60, 305, centro - CEP 20040-030). Os candi
datos que pretendem se candidatar a uma vaga na
área de sistemas devem mandar os currículos para a
KPMG (Rua Almirante Barroso, 52, 6° andar - CEP
20.031-000). Todas as empresas de recrutamento fi
cam no Rio. São 400 vagas;

• Telemar Rio: A empresa terceiriza os seus ser
viços de recrutamento. Desta forma, os candidatos
têm quatro opções para enviar os currículos: Alliage
(Av. Rio Branco, 277, Grupo 101, Centro - CEP
20091-000); People on Time (Rua Uruguaiana, 174,
10° andar, Centro - CEP 20050-092); e Select (Av. Rio
Branco, 151, Grupo 501, centro - CEP 20040-006).
Para facilitar o processo de seleção, é importante des
tacar, no envelope, a empresa na qual se pretende tra
balhar. São cerca de 200 vagas para telemarketing e
mais 200 para outras áreas;

• Tele Centro Sul: os currículos devem ser enca
minhados à Foco. (Rua Primeiro de Março, 23, 15° an
dar). São quinze vagas para executivos para as áreas
de marketing, jurídica, de vendas, de recursos huma
nos e de informática, para trabalhar em Brasília. Tam
bém é preciso identificar a empresa desejada no enve
lope.

Dessa forma, desmente-se de vez a teoria retró
gra.da de que "privatizar é ruim para o trabalhador".

Finalmente, por reconhecer que o País atravessa
momento recessivo,. estamos torcendo para que a
Agência Nacional do Petróleo (ANP), que está conclu
indo o processo Iicitatório das 27 áreas de exploração
e produção de petróleo espalhadas em diversos esta
dos e pondo a termo quatro décadas de monopólio es
tatal do petróleo no Brasil, alcance êxito na fase termi
nal dessa negociação, conseguindo ágios significati
vos, como os alcançados no primeiro dia, quando atin
giram o valor médio de 11.246%.

Ontem já foram licitadas doze áreas, das quais a
Petrobras venceu uma e associou~se a mais três, con
sideradas as mais produtivas. Hoje, mais quinze serão
leiloadas. Pelas estimativas do Diretor-Geral da ANP,
Dr. David Zylbersztajn, os investimentos alcançarão
cerca de 30 milhões de reais nos próximos cinco anos,
o que representará geração de 250 mil empregos dire
tos e indiretos, além de receita com arrecadação de
impostos de 60 bilhões de reais nos próximos quinze a
dezoito anos. Talvez por isso os trabalhadores da área
do petróleo - diferentemente das demais privatizações
- não realizaram manifestações contrárias ao leilão:
eles já perceberam que a operação ser-Ihes-á benéfi
ca no campo da criação de empregos.

Sem dúvida, essas notícias devem revolucionar
nossas agências de emprego. Mas não deve ser es
quecido que o avanço tecnológico que tais privatiza
ções trarão para o País deve ser correspondido com o
aprimoramento intelectual contínuo da nossa ma~sa

trabalhadora, pois o século que se avizinha não reser
va espaço para o técnico não qualificado.

Para finalizar, gostaria de lembrarque, no Estado
do Rio de Janeiro, a Companhia Estadual de Águas e
Esgotos foi dividida: uma parte foi privatizada, a da Re
gião dos Lagos; a outra, bem maior, continua com o
Governo. A privatizada está fazendo investimentos, re
formando a rede distribuidora, consertando vazamen
tos, hidrometrando o comércio, a indústria e as resi
dências, enquanto a estadual permanece estagnada.

Entendo que esteja na hora de o ilustre governa
dor do Estado se libertar das amarras do seu partido, o
PDT, que é contra privatizações, e entregar-se à reali
dade, passando a fiscalizar a citada empresa, após a
privatização, e aproveitando os recursos advindos
para desenvolver programas sociais

Era o que eu tinha a dizer.
Obrigado.
O SR. ALOíZIO SANTOS (PSDB - ES. Pronun

cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"ls e Srs.
Deputados, a economia brasileira e, em especial, a do
Espírito Santo foram atingidas por mais um golpe.
Estou me referindo ao aumento de até 17,01% na tari-
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fa de energia elétrica. No meu Estado do Espírito San- soaI. Na prática, isso poderá representar mais de-
to, a expectativa é a de que haja uma queda no de- sempregados.
sempenho das indústrias, por causa da energia mais O aumento da tarifa de energia elétrica nos índi-
cara. Isso s~ verifica porque as indústrias, em sua mai- ces autorizados pela Aneel. não implica prejuízos so-
aria, estão voltadas para o comércio exterior. Como os mente para a economia do meu estado. Como é óbvio,
preços de seus produtos são determinados pelo mer- seus reflexos na população carente são devastadores.
cada internacional, elas estão impossibilitadas de re- Principalmente quando sabemos que milhares de tra-
passar os custos desse aumento. O resultado disso é balhadores estão desempregados e, portanto, sem
a queda da competitividade das vendas e, o que é pior, condições de arcar com qualquer tipo de despesa.
deve provocar desempregos. Por conta da necessidade de recuperar as finan-

A Federação das Indústrias do Espírito Santo ças do Estado, os servidores públicos do Espírito San-
(FINDES) encaminhou documento à Agência Nacional to estão tendo 200/0 dos seus salários contingenciados
de Energia Elétrica (ANEEL) questionando os eleva- pelo Governo. É uma quota de sacrifício para ver nova-
dos percentuais de reajustes nas tarifas permitidos mente o Espírito Santo nos trilhos do desenvolvimento
pelo órgão. Um aumento superior inclusive à inflação e da justiça social. Mas como esse pessoal vai supor-
dos últimos doze meses, que, segundo o índice Geral tar mais uma carga de despesas, ainda por cima muito
de Preços (IGP-DI), da Fundação Getúlio Vargas, fi- superior aos níveis inflacionários?
cou em 7,89%. O Governo Federal tem solicitado aos Estados

A avaliação da Findes e do empresariado capi- que implementem uma rígida política de contenção de
xaba é a de que o Espírito Santo foi muito prejudicado gastos, com o que concordamos. Afinal, os recursos
pelo aumento abusivo da energia elétrica, já que as públicos não podem ser revertidos somente para man-
malhas Sul, Sudeste e Centro-Oeste tiveram reajus- ter a máquina funcionando. Mas não podemos deixar
tes até 7% maiores que a malha norte. Desse modo, de observar que o Governo precisa também dar a sua
as empresas localizadas no estado vizinho, a Bahia, contrapartida, reduzindo o déficit público, sem ser, ne-
por terem menores custos, terão maior competitivida- cessariamente, sobre os ombros dos trabalhadores
de que as do Espírito Santo. brasileiros, sejam públicos, sejam da iniciativa privada

O aumento teria sido motivado pelo encareci- Com esse quadro, fica difícil acreditar que será
menta da energia comprada da binacionalltaipu, cujas possível retornar o crescimento do País. A bandeira do
tarifas são fixadas em dólar, e foi autorizado pela Aneel desenvolvimento não' pode vir acompanhada do arro-
em três etapas,. sendo a última em agosto próximo. cho sobre os cidadãos e desassociada da distribuição
Não poderia ser aplicado um índice correspondente à de renda. Em vez de- aumentar as tarifas públicas em
inflação do período? Por que os índices oficiais da in- níveis insuportáveis para a economia e para o universo
fiação não servem de parâmetro quando se trata de ta- social, o país precisa rever os subsídios incorretos, de
rifas públicas? Essa é uma questão que deve ser revis- velhas políticas de estímulos. O setor produtivo e o
ta pelo Governo, sob o risco de comprometer ainda povo brasileiro merecem isso.
mais a retomada do crescimento nacional. É o que eu tinha a dizer.

No Espírito Santo, temos outro agravante. Agos- Sr. Presidente, peço a V. Ex!! que dê ao meu pra-
to é o mês de aniversário da concessão da escelsa, nunciamento a divulgação necessária.
que atua no Estado, e, por isso, deve ser praticado um O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Pronuncia o se-
novo aumento da tarifa de energia elétrica, previsto em guinte discurso.) - Sr. Presidente, srSs e Srs. Deputa-
cláusulas contratuais. Será mais um impacto negativo dos, vimos à tribuna desta Casa para registrar que es-
para a economia capixaba em todos os níveis. tamos apresentando indicação ao Ministro da Educa-

No Espírito Santo, as indústrias são responsáve- ção. Essa indicação visa sugerir a proibição de inclu-
is pelo consumo de 48% da energia elétrica que é for- são no "Guia do Livro Didático", do MEC, de livros que
necida pela Escelsa, e, por isso, a Federação das contenham palavras discriminatórias, especialmente o
Indústrias está tentando uma negociação junto à con- verbo "denegrir" e palavras correlatas.
cessionária, para ver se as indústrias podem ter um Na justificativa de nossa indicação levamos em
tratamento diferenciado. Sem uma negociação, as conta que a eliminação de todas as formas de discrimi-
empresas alegam que sofrerão prejuízos, e, apesar de nação é uma questão relacionáda com a ética e a edu-
anunciarem que vão adotar programas de economia cação para a cidadania, constituindo valor que deve
de energia elétrica, as indústrias já avisaram que terão ser ensinado às crianças na escola. Uma forma de per-
também que optar pelo enxugamento da folha de pes- ceber a redução de práticas discriminatórias é a cons-
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tatação de que palavras discriminatórias caíram em Embora seja necessária para, finalmente, regu-
desuso. Para tanto, reivindicamos ao MEC a contribui- larizar a faixa de fronteira, a Media Provisória nº 1.803
ção no sentido de proibir a inclusão de livros que con- não pode punir os proprietários rurais que adquiriram
tenham palavras discriminatórias no "Guia do Livro Di- de boa-fé os títulos de propriedade. Trata-se de ques-
dático" e que textos com palavras discriminatórias se- tão complexa e antiga, pois grande parte das aliena-
jam excluídos de exames oficiais como'o ENEM, o ções de terras devolutas localizadas na faixa de fronte-
Provão e exames de concursos vestibulares. Uma das ira foi realizada pelos estados entre 1934 e 1955. A
palavras que entendemos discriminatórias, cujo signifi~ Constituição de 1934, promulgada por Getúlio Vargas,
cado pejorativo é registrado nos dicionários é o verbo havia aumentado a faixa de 66 para 100 quilômetros.
"denegrir". Com a Constituição de 1937, a faixa de fronteira foi no-

Outra proposição que apresentamos é a que al- vamente ampliada, chegando aos atuais 150 quilôme-
tera dispositivos da Consolidação das Leis do Traba- tros.
lho - CLT, para dispor sobre atividades penosas e o Graças à pressão exercida por parlamentares e
adicional de penosidade. A Constituição'Federal de proprietários rurais, as pequenas ptopriedades foram
1988, em seu art. 7°, inciso XXIII, estabelece o adicio- isentadas da obrigação de ratificar seus títulos. Na Co-
nal de remuneràção para as atividades penosas. To- missão Especial criada no Senado para estudar a
davia, até hoje, como frisamos na justificativa denosso questão, defende-se a isenção também das médias
projeto, não se construiu um conceito legal desse tipo propriedades. Vale lembrar que a própria Constituição
de atividade e, conseqüentemente, a percentagem de qualifica a pequena e a média propriedades como de
seu adicional. interesse social.

Existem dificuldades para se definir o verdadeiro As propriedades dentro da faixa de fronteira per-
sentido da atividade penosa. Não podemos esquecer, manecem, até hoje, aguardando regularização. Tal si-
entretanto, que dificuldades semelhantes'permearam tuação de incerteza e intranqüilidade prejudica enor-
a determinação das atividades insalubres e perigosas, memente aqueles que produzem na faixa de fronteira.
que se encontram devidamente definidas. Eles não dispõem de uma política agrícola e sequer

têm acesso aos financiamentos do setor.
Assim, é importante que tipifiquemos as ativida-

des consideradas penosas para que não se perpetue Como agravante, surge a MP para estabelecer
uma injustiça contra os trabalhadores submetidos a novas discriminações contra os proprietários rurais da
desgastes acima dos níveis da normalidade e que não faixa de fronteira. No que se refere à desapropriação,
podem ser enquadrados naquelas consideradas insa- por exemplo, prevê impugnação de domínio e depósito
lubres ou perigosas. em juízo até a decisão final sobre a propriedade da

área. Nessa hipótese, não há, então, prévia indeniza-
Nesse sentido, Sr. Presidente, S~s e Srs. Parla- ção. Sabe-se, porém, que só pode ocorrer desapropri-

mentares, solicitamos aos nobres pares o apoio para a ação mediante prévia e justa indenização.
aprovação de tais propostas. Sem negar a imperiosidade de se realizar a refor-

Muito obrigado. ma agrária no Brasil, impõe-se, sobretudo, preservar
O SR. AGNALDO MUNIZ (PDT - RO. Pronuncia os interesses dos proprietários rurais que de boa-fé

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. De- adquiriram terral:~ dentro da faixa de fronteira.
putados, a Medida Provisória nll 1.803 estabelece o Ainda entre as discriminações criadas com a re-
prazo de dois anos, contados de 10 de janeiro de 1999, ferida MP, mesmo a isenção concedida à pequena
para que o detentor de título de alienação ou conces- propriedade somente terá efeito se o proprietário não
são de terras feita pelos estados na faixa de fronteira possuir outro imóvel rural.
de até 150 quilômetros e ainda não ratificado requeira No que depender da Medida Provisória nº 1.803,
ao Incra a sua ratificação. Caso contrário, o título será na forma como se encontra hoje, continuará inexistin-
considerado nulo e a União retomará o imóvel, dispon- do uma política de desenvolvimento da faixa de frontei-
do-o para fins de reforma agrária. ra e, sem a efetiva ocupação do território por brasilei-

É preciso que os parlamentares se mantenham ros, estará sob permanente ameaça a segurança naci-
firmes na posição contrária a essa medida, que, na onal.
verdade, em vez de ajudar, prejudica o atendimento à Justificam-se plenamente as críticas formuladas
necessidade de povoamento e efetiva ocupação do contra a Medida Provisória nº 1.803, que cria, sem dú-
solo na faixa de fronteira. Os direitos do proprietário ru- vida, enormes dificuldades para milhares de proprietá-
ral da faixa de fronteira devem ser respeitados. rios nos estado~j que possuem faixa de fronteira. Os



Mas não se trata de paradoxo algum. Uma mon
tadora emprega no máximo 1.500 pessoas. As empre
sas satélites que se instalam em torno dela podem, no
máximo, abrir 3 mil vagas. No desdobramento, por
mais generosos que queiramos ser, não abrem mais
de 20 mil empregos. Logo, temos 25 mil vagas. O in
vestimento que oParaná fez na Renault, por exemplo,
é superior a 2 bilhões de reais. Na agricultura, para
cada 1 bilhão investido, gera-se 300 mil empregos.

Esta é a diferença, Sr. Presidente, Sras. e Srs.
Deputados, entre os governos populares do PMDB e o
governo elitizado do Sr. Jaime Lerner, que assumiu em
1995 e, sustentado em um poderos,íssimo esquema de
corrupção eleitoral, foi reeleito. Faz apologia de sua
pseudomodernidade, trazendo verdadeiros impérios
mundiais para cá, debulhando dinheiro do povo no ba~
laio de multinacionais poderosas, enquanto os parana
enses são obrigados a entalar-se dentro de ônibus ve
lhos, a rasgar quase 2 mil quilômetros pejas estradas
do Brasil a fim de colher café para fazendeiros do Esta
do de Minas Gerais. Este é o diferencial. O Dieese
anunciou que o Paraná é o campeão brasileiro do de
semprego. É estarrecedor, Sr. Presidente, Sras. e Srs.
Deputados. Um estado como o Paraná poderia, sozi
nho, alimentar toda esta Nação. Mas, infelizmente,
está sendo administrado por uma corja de incompe
tentes e exibicionistas que sequer diferenciam um
grão de soja de um grão de trigo.

É lamentável.

O SR. EDINHO BEZ (PMDB - se. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras'. e Srs. De
putados, o saldo positivo de 312 milhões de dólares re
gistrado pela conta de comércio' em maio deste ano
mostra que o ajuste da balança comercial ainda cami
nha a passos lentos. As exportações chegaram a 4,38
bilhões de dólares, o melhor resultado deste ano, mas,
ainda assim, 5% abaixo do valor obtido no mesmo mês
de 1998 (4,61 bilhões).

Nota-se com relação a muitos produtos agroin
dustriais que o País vem conseguindo aumentar o vo
lume das vendas, mas o acréscimo não chega a com
pensar a queda das cotações. No caso de produtos de
grande peso, como os do complexo de soja, café e
suco de laranja, o decréscimo dos preços foi superior a
10%. .
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proprietários terão de arcar com despesas para seu garam-se do partido. Mas o Paraná foi governado
deslocamento e para comprovação da cadeia domini- nesse período pelo PMDB.
aI. Ademais, a MP pune proprietários que possuem
terras há màis de 50 anos, havendo de se considerar De 1995 para cá, a de!?peito de toda publicidade
então, até os vários cartórios cuios documentos s~ oficial, a despeito de todo o delírio lemista, com a vinda

J dessas montadoras de automóveis o Paraná decres-
perderam em incêndios e por outras razões, de forma ..ceu.
que nem todas as solicitações referentes à comprova
ção de títulos de propriedade poderão ser atendidas.

Conforme defende o Senador Juvêncio da Fon
seca (PMDB/MS), a solução mais adequada, no caso,
será pela regularização imediata de todos os títulos ex
pedidos pelos estados na faixa de fronteira, também
porque, assim, muito mais rapidamente, alcançaría
mos o desejado desenvolvimento ea segurança naci
onal.

Junto a essas ponderações, cabe assinalar ain
da, em especial, o fato de se tratar de uma maioria de
terras produtivas e, portanto, excluídas da reforma
agrária. A propósito, a questão da reforma agrária tem
de ser resolvida com urgência e o máximo de serieda
de, mas não com o sacrifício de quem adquiriu terras
alienadas pelos estados com a certeza de que agia
sem ofensa à lei.

Reitero, por fim, o integral apoio aos proprietários
rurais na faixa de fronteira, certo de que cumpre proce
der ao aperfeiçoamento da Medida Provisória n2 1.803,
no sentido de garantir, realmente, a esperada regulari
zação dessa área e, assim, contribuir de modo efetivo
para a segurança e o desenvolvimento nacional.

Sr. Presidente, solicito a V. Ex!! seja meu pronun
ciamento divulgado no programa A Voz do Brasil as
sim como no Jornal da Câmara.

Muito obrigado.
O SR. HERMES PARCIANELLO (PMDB - PRo

Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras.
e Srs. Deputados, registro, com muita honra, a presen
ça nesta Casa de uma das mais importantes figuras
políti~as do meu estado: o Sr. Jacy Miguel Scanagatta,
empresário empreendedor, ex-prefeito de minha cida
de, Cascavel, ex-deputado federal e, sobretudo, um
amigo pessoal. Peço à V. ExB

, Sr. Presidente, que con
signe nos Anais da Câmara dos Deputados o registro
desta ilustre visita que recebemos, acompanhado do
também empresário e seu filho Omar Scanagatta.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Deputados, a impren
sa noticia que o Paraná obteve seus maiores índices
de crescimento no período que compreende o ano de
1985 à 1995. Quero ressaltar que este período foi go
vernado por três homens públicos, José Richa, Álvaro
Dias e Roberto Requião. Todos foram eleitos pelo
PMDB e no partido permaneceram até o fim de seus
governos. À exceção de Requião, Richa e Álvaro desli-
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No que toca aos produtos agrícolas, a reversão Deve-se consiQerar ainda que se elevou muito,
do quadro não depende diretamente de providências com a abertura comercial, o conteúdo de importações
aqui desta Casa, nem do Governo e muito menos das na economia brasileira.
empresas brasileiras. Em essência, a exportação bra- Com a depreciação dà moeda a substituição de
sileira de produtos agropecuários é prejudicada pela importações tornou-se vantajosa no caso de muitos in-
estrutura protecionista instituída pelos países industri- sumos industriais, mas as mudanças necessárias para
alizados. Além de se depararem com reservas de mer- isso não se operam de uma hora para outra.
cado praticamente intransponíveis, os países em de- Assim, se o nível de atividade, que não se desa-
senvolvimento sofrem também o efeito dos grandes celerou tanto quanto se supunha na primeira metade
subsídios concedidos pelos países desenvolvidos à deste ano, for mais intenso a partir do segundo semes-
sua própria produção agrícola, que, de outra forma, tre, como se antecipa, pode-se esperar um aumento
não teria meios de competir. de importações, () que tomará mais problemática a ob-

Embora os grandes exportadores de produtos tenção de um saldo positivo na conta de comércio de 5
agrícolas não devam nunca abandonar a luta que tra- bilhões de dólares.
vam contra práticas que não se coadunam com as nor- Fato inegável, todavia, é que o comportamento
mas da Organização Mundial de Comércio (OMC), as da balança comercial até aqui tem desafiado os prog-
cotações das commodities, de modo geral, vêm nósticos e que m'uito está na dependência da indispen-
amargando um ciclo de baixa que ninguém, neste mo- sável articulação dos órgãos do Governo e do setor
mento, pode dizer se está próximo ou não do fim. privado para a dinamização das exportações de bens

industriais. Aí está o grande problema a equacionar.
Isso significa que um crescimento substancial da

exportação total brasileira vai depender, no médio pra- A nossa importação não pode deixar de ser um
zo, das vendas de produtos manufaturados e semima- dos grandes trunfos do nosso País, visto a sua impor-
nufaturados. Esse novo salto, mesmo com o empenho tante arrecadação fiscal e geração de emprego.
que vêm demonstrando muitas empresas, vai demo- Apoiar e incentivar este segmento, nobres cole-
rar, naturalmente, algum tempo. Mas pelo menos ago- gas, trará com certeza um crescimento e desenvolvi-
ra as vendas externas estão livres do estorvo da so- mento para nosso País e um avanço na nossa era glo-
brevalorização do câmbio e o acesso ao crédito me- balizada.
Ihorou bastante com relação aos meses anteriores. Gostaria, então, Sr. Presidente, gostaria que

este pronunciamento fosse divulgado, tendo em vista
Não parece ser difícil à exportação brasileira vol- a importância do trabalho de pesquisa deste Deputado

tar a apresentar uma média mensal de 4,5 bilhões de e da sua equipe.
dólares, totalizando 54 bilhões de dólares em um pe- Era o que tinha a dizer.
ríodo anual. O que se pergunta é se uma exportação O SR. PRESIDENTE (Marçal Filho) _ Esta Presi-
dessa ordem seria suficiente para assegurar um supe- dência autoriza a divulgação de pronunciamento de ta-
rávit acima de 5 bilhões de dólares nos próximos 12 manha importância.

meses. O SR. SERAFIM VENZON (PDT - SC. Pronun-
Crucial para isso será o comportamento das im- cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs.

portações de ora em diante. Em maio deste ano as im- Deputados, quando um povo não confia na Justiça
portações somaram 4,07 bilhões de dólares, 14% me- para resolver seus conflitos, todos os esforços para cri-
nos que no mesmo mês de 1998 (4,73 bilhões). Se as ar a cidadania são tempo perdido. Infelizmente no Sra-
importações estacionarem em uma média mensal de 4 sil grande parte da população treme só de pensar em
bilhões de dólares, totalizando 48 bilhões de dólares ter de se envolvElr com uma questão legal. Mesmo
ao fim de 12 meses, oPaís, presumindo que as expor- quando é para exigir direitos garantidos pela lei, a mai-
tações tenham a performance esperada, colheria um oria das pessoas prefere deixar para lá ou procurar ou-
saldo de 6 bilhões de dólares, que poderia ser conside- tras vias, nem sempre as mais honestas e dignas.
rado muito saudável. A estrutura do nosso sistema judiciário tem per-

Verifica-se, porém, que a exportação em maio petuado essa situação por um tempo longo demais. A
registrou um expressivo crescimento de 11 % em rela- Justiça brasileira é lenta, excessivamente cara e tem
ção a abril. Isso não chega exatamente a constituir no- um número infindável de recursos e manobras de pro-
vidade, sabendo-se que está em curso uma recupera- telação.
ção da atividade econômica em relação aos níveis do Pagar as custas de um processo definitivamente
fim do ano passado. não está ao alcance de todos. Mesmo questões muito



oSR. PRESIDENTE (Marçal Filho) - Esta Presi
dência agradece a V. Ex8 o convite. Faremos o possí
vel para lá comparecer.

Com a palavra o Deputado Fernando Marron.i.

O SR. FERNANDO MARRONI (PT - RS. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e
Srs. Deputados, o espírito autoritário ronda, novamen
te, o Planalto Central. Exemplos dos períodos obscu
ros da história recente brasileira voltam a emergir entre
nós. Não me refiro somente à indicação de quem co
metia torturas durante o regime militar p'ara a direção
da Polícia Federal. Apesar de só isso já ser suficiente
para exemplificar as relações deste governo com re
presentantes avessos às práticas democráticas. Falo,
também, do novo rompante de dono do mundo, carac
terístico aliás, do Sr. Antonio Carlos Magalhães.

Esse senhor, de relações duvidosas com setores
nacionais, como as empreiteiras, de práticas duvido
sas na conduta da coisa pública, seja como governa
dor, seja como Ministro das Comunicações, por exem
plo, e que nunca se amparou em valores democráti
cos, acredita ser proprietário de todas as decisões
deste País. Ele pode até mandar no Presidente Fer
nando Henrique, sempre disposto a aceitar os seus
gritos. Mas a Câmara dos Deputados, esse poder au
tônomo da República, não pode rebaixar-se para os
brados desse pretenso imperador, desse coronel!

O Senador Antonio Carlos Magalhães, que, des
de os tempos da ditadura militar, guardou íntima rela
ção com os grupos de plantão no poder, exemplo vivo
do coronelismo que marca a política brasileira, tem de
ter claro que não manda na vontade do povo brasileiro.
Menos ainda na dos representantes desse povo que
se encontram aqui na Câmara dos Deputados. Nossas
consciências e os paradigmas que norteiam a atuação
dos partidos aqui representados é' que decidem as vo
tações que passam por esta Casa. Não serão seus gri
tos que definirão nossa pauta e nossos votos.

Em vez de querer pautar-nos, deveria convocar o
Congresso Nacional para votar as medidas provisóri
as, exemplos modernos do decreto-lei, com que ACM
convivia e que aplaudia quando participava dos gover
nos militares. Essa é sua obrigação! Mas não. Acostu
mado a mandar, alia-se à vontade do príncipe de plan
tão e não convoca o Congresso para a votação, por
exemplo, das medidas provisórias, permitindo que o
poder executivo siga usurpando as prerrogativas do
Congresso Nacional.
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simples, as que se resolveriam tranqüilamente em tri- Presidente, Deputado Marçal Filho, e toda a Mesa Di-
bunais de primeira instância, podem arrastar-se duran- retora desta Casa para participar desse evento em
te anos. Em um cenário desses, só temos de exigir a nosso estado.
reforma do Judiciário.

Mais agilidade, transparência e custos razoáveis
poderão finalmente tornar possível o direito a todos de
acesso à justiça, conforme a Constituição Federal.

Existem várias propostas interessantes que de
vem ser analisadas com todo cuidado. Não devemos
esquecer que estamos lidando com questões delica
das de um sistema vital para toda a sociedade.

Diminuir o número de instâncias pelas quais um
processo tenha de passar é uma das iniciativas mais
importantes. Seria instituído um sistema de triagem
para decidir quais ações seriam decididas pelo Supre
mo Tribunal de Justiça e quais seriam decididas pelo
Supremo Tribunal Federal. Isso diminuiria o número
de instâncias e não alongaria inutilmente a duração
dos processos. A função dos tribunais superiores étra
tar de grandes questões legais do País, não de peque
nos casos isolados.

Os prazos processuais também se tornarão mais
rígidos, impedindo que magistrados os ultrapassem ou
retenham processos. A promoção de juízes se dará
por critérios de produtividade, competência e presteza.
Também se tornará possível a suspensão de salários
de juízes que não cumprirem sua função adequada
mente.

Esse sistema será um grande estímulo para dar
mais velocidade às decisões. Éde suma importância a
criação do Conselho Nacional de Justiça e dos Conse
lhos Estaduais. Esses órgãos teriam urna função fisca
lizadora e de correção. Os conselhos elaborariam rela
tórios de atividades dos diversos órgãos, que seriam
enviados ao Congresso Nacional. Esse controle impe
diria desvios e até os casos realmente escandalosos
de corrupção.

Todo esse trabalho de reestruturação exigirá
tempo e muito trabalho, que se justifica pelo estado da
justiça brasileira, insuportável, e não nos devemos fur
tar de corrigi-lo.

Deixo aqui meu alerta a todos os meus colegas
parlamentares em relação a essa questão de priorida
de máxima. O Brasil sairá deste marasmo se tiver uma
justiça mais ágil e eficiente.

Quero ainda parabenizar a sociedade, que se
está mobilizando em todos os recantos do Brasil para
discutir as propostas e fornecer dados e argumentos
aos parlamentares, como fará a Casa da Cultura Jurí
dica, em Florianópolis, Santa Catarina, nos dias 2 e 3
de julho, promovendo um grande debate com a socie
dade catarinense. Eu gostaria de convidar V. ExI', Sr.
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Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, pre- O Governo do Estado não só não tomou qual-
cisamos nos levantar contra essa intromissão indevida quer providência, como conduziu de forma irrespon-
na Câmara dos Deputados. Em que pesem nossas di- sável o processo de desocupação, que culminou in-
vergências em vários pontos com o Presidente Michel clusive com a prisão injusta e ilegal de vários traba-
Temer, eu não poderia deixar de depositar nosso voto Ihadores.
de apoio nessa luta pela manutenção da independên- Dos 20 trabalhadores presos pela polícia civil, 4
cia da Câmara dos Deputados. ACM já manietou o Pa- são menores de idade. O mais grave é que foram obri-
lácio do Planalto, e não podemos deixar que faça o gados a ficar presos no meio de bandidos altamente
mesmo com a Câmara dos Deputados. perigosos, por mais de dois dias, sendo liberados so-

No entanto, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parla- mente após serem transferidos 16 trabalhadores maio-
mentares, a troea de acusações realizadas entre os res de idade para a Penitenciária Mariano Antunes,
dois maiores representantes do Parlamento federal distante 15 quilômetros de Marabá.
brasileiro não pode prosseguir. A gravidade das sus- Este tipo de ação, além de irresponsável, contra-
peitas levantadas requerem uma manifestação clara ria os artigos 82, 87 e 102 da Lei de Execução Penal,
das suspeitas mútuas que foram sugeridas. Afinal, o que não permite que presos provisórios sejam recolhi-
que quis dizer o Senador Antonio Carlos Magalhães dos com presos condenados que estejam cumprindo
ao referir-se ao Porto de Santos? E o nosso nobre Pre- pena de regime fechado.
sidente, Deputado Michel Temer, o que quis dizer ao Será que tratar pais de família como bandidos é a
referir-se às ligações do Senador Antonio Carlos com solução encontrada pelo Governo para reprimir um
o Sr. Ângelo Calmon de Sá? Essas questões não po- movimento social que não se curva aos seus ditames e
dem ficar em aberto, e a opinião pública e esta Casa não aceita o engodo como moeda de troca?
devem ser esclarecidas. Sem dúvida alguma todo o esquema de repres-

Por fim, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, são montado no campo tem como objetivo principal
ao Senador Antonio Carlos Magalhães é preciso envi- calar a voz dos trabalhadores, que mostram, por meio
ar um último recado. Como diria o poeta cearense, de suas ações, a incompetência do Governo em admi-
"seu doutô não mexa aqui, que eu também não mexo nistrar com seriedade questões básicas de nossa soei-
aí, cante lá que eu canto cá"! edade e o desejo de acabar com a reforma agrária

O SR. PAULO ROCHA (PT _ PA. Pronuncia o para satisfazer, mais uma vez, os interesses da elite
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. De- latifundiária.
putados, o Governo FHC está deixando seu triste lega- Exigimos o relaxamento imediato da prisão dos
do para a história da reforma agrária brasileira. Está 16 trabalhadores rurais. Exigimos que o Incra e o Go-
acabando com as possibilidades de realização de uma verno estadual tome providências para regularizar a si-
efetiva reforma e promovendo negócios de terra para tuação daqueles trabalhadores.
atender interesses dos latifundiários, que sustentam Era o que tinha a dizer.
de forma indireta a sua política de marketing em rela- O SR. WELLlNGTON DIAS (PT - PI. Pronuncia
ção aos feitos da reforma agrária. Enquanto isso, os o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
trabalhadores do campo são tratados pelas autorida- putados, o mote da segunda campanha da frente que
des como marginais, com truculência e humilhação. elegeu o Presidente Fernando Henrique, assim como

É o caso dos trabalhadores rurais acampados de resto tem sido a sua administração, não passava de
às margens do rio Sororó, que decidiram ocupar a Fa- uma falácia. Sabendo que a preocupação do povo se
zenda Cabaceira, no Município de Marabá, no Estado voltava para o desemprego crescente - desemprego
do Pará, em função da falta de cumprimento do acor- este que tem sido causado antes de tudo pela política
do assumido pelo Incra e o Governo do Estado com econômica que patrocinou, e que mantém -lançou o
as famílias acampadas. Como sempre, o Incra assu- bordão: "Quem venceu a inflação vai vencer o desern-
miu o compromisso de apresentar um levantamento prego".
completo da situação fundiária e fiscal daquela área. Ora, o desElmprego foi o custo que FHC aceitou
Ocorre que, já vencido o prazo máximo de 30 dias es- de bom grado pagar, para ''vencer'' a inflação. Segun-
tabeJecido no acordo sem que nenhum encaminha- do economistas ligados à sua própria base de susten-
menta tenha sido dado, os trabalhadores resolveram tação parlamentar, o desemprego e o arrocho de salá-
ocupar novamente a fazenda determinados a terem rios são mesmo as verdadeiras âncoras do Plano

.uma solução para suas reivindicações. Real.
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A frase que repetiu, então, exaustivamente, para
convencer o povo brasileiro a lhe conferir mais quatro
anos na Presidência,' é intrinsecamente mentirosa. A
inflação só se mantém sob controle por causa do de
semprego, da recessão e dos juros altos com que con
tenta os banqueiros e todos os que se locupletam com
a destruição da economia brasileira.

Outra mentira é afirmar que o fim da inflação me
lhorou o nível de renda do trabalhador. Tal assertiva
somente se poderia considerar verdadeira se todos ti
vessem conseguido manter o seu emprego eo mesmo
salário. O que aconteceu, no entanto, é que a maioria
dos trabalhadores ou perdeu o emprego - e assim teve
o salário reduzido a zero - ou, quando teve afelicidade
de conseguir novas colocações, foi obrigada a conten
tar-se com salários inferiores - e assim também não se
beneficia dos supostos ganhos com a estabilidade mo
netária. Não há mais vaga sequer no setor informal.
Camelôs, flanelinhas, revendedores, autônomos, den
tre outros meios de vida, estão inviabilizados por su
perlotação em cada área.

Averdade é que a situação do povo piorou, emu
ito, com o Governo FHC. Isso é o que refletem, inclusi
ve, as pesquisas de opinião que não são divulgadas,
em conformidade com o princípio moral característico
deste Governo: esconder o que é ruim e divulgar so
mente o que é bom, o que demonstra que tivemos uma
fraude eleitoral. Faltou e falta fidelidade programática
do atual Governo.

Fernando' Henrique bem poderia ser nomeado
Ministro do Trabalho na Espanha, na Itália ou nos
Estados Unidos, lugares para onde sua atuação de
sastrosa tem transferido as vagas de trabalho que an
tes sustentavam as famílias dos trabalhadores de São
Paulo, de Brasília ou do Nordeste.

No Piauí, por exemplo, onde o emprego já é es
casso, a média mensal de solicitação de segu
ro-desemprego encontra-se por volta de 2.500, um nú
mero 15% acima do registrado no ano passado. De
ve-se observar, porém, que o ano passado já apresen
tara um incremento significativo em relação à 1997. Ou
seja: saímos da espiral inflacionária para a espiral do
desemprego.

O Sindicato dos Comerciários de Teresina, por
exemplo, registrou um aumento de 44% no número de
rescisões de contratos de trabalho em 1998 com rela
ção a 1997 - de 2.303 para 3.326. Apenas nos primei
ros cinco meses de 1999, já houve incremento de 17%
em relação ao ano passado.

É de se ressaltar, nesse contexto, o papel que
têm desempenhado os órgãos de imprensa e os jorna
listas na conscientização da sociedade do Estado -

primeiro passo para que se encontrem soluções para o
problema. Vem-se destacando nessa campanha o jor
nal Meio Norte, cujo editor-geral, jornalista Efrém Ri
beiro, fez publicar no último dia 8 reportagem alertando
para o agravamento do problema, além do trabalho da
jomalista Anucha Melo, que quase diariamente tem
ressaltado a importância de uma política econômica
que volte agerarempregos para o trabalhador piauien
se. E também os jornais O DIa, DIárIo do Povo, com
Luís Brandão e equipe, Rádio Pioneira de Teresina e
outras, as rádios comunitárias, TV, Clube, TV Meio
Norte, TV Cidade Verde, TV Piauí, TV Antena 10, para
citar alguns que mostram toda semana o desespero do
povo do Piauí.

Que a questão é complexa todos havemos de re
conhecer. A compatibilização de crescimento econô
mico com estabilidade monetária tem sido um enigma
a desafiar os economistas, desde que o problema da
inflação começou a ocupar suas preocupações, sem
que se tenha ainda encontrado uma resposta adequa
da.

O que não se pode aceitar, o inadmissível, Sr.
Presidente, Srs. Deputados, é que o Govemo continue
a fazer o que até aqui tem sido a sua marca registrada:
favores sem conta para os poderosos - juros estratos
féricos, "proeres" e·outras imoralidades, para os ban
queiros ladravazes e falidos -, enquanto o povo sofre
com o desemprego, 'com os salários congelados, com
os aumentos de impostos e tarifas e com o desrespeito
manifesto dos discursos enganosos e das justificativas
sem fundamento.

Basta de mentiras, senhores.
Sr. Presidente, registro, ainda, a apresentação

de requerimento aos Ministros da Agricultura e da Fa
zenda sobre medidas para o incentivo da produção e a
geração de empregos na área do babaçu.

O SR. CAIO RIELA (PTB - RS. Pronuncia o se
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa
dos, nesta próxima sexta-feira e sábado estaremos
participando da Primeira Jornada de' 'Estudos sobre
QuestOes de Fronteira no Mercosul, na cidade de Uru
guaiana, Estado do Rio Grande do Sul, a convite da
Ordem dos Advogados do Brasil, seccional do Rio
Grande do Sul, e da Prefeitura de Uruguaiana. Deste
encontro vão participar advogados, Ifderes empresari
ais, parlamentares e representantes das diversas ativi
dades da região da fronteira.

O primeiro painel do encontro será o Trabalho
nas Zonas de Fronteiras do Mercosul, quando serão
debatidos os aspectos de emprego dos trabalhadores
migrantes e .0 exercíoio da advocaoia nas Zonas de
Fronteira do Mercosul. Dentro deste tema, o aspecto
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de maior interesse será a questão da Carteira Intema- das vendas para o Brasil. O Paraguai quer que o Go-
cional do Trabalho. vemo brasileiro sobretaxe as exportações.

O transporte de cargas e passageiros nas frontei- Enquanto isto, o bloco dos países que integram o
ras do Mercosul, sob o aspecto da responsabilidade civil Mercosul começaram a debater a proposta apresenta-
e aduaneiro, o contrato de seguro sobre ·0 transporte in- da aos chefes das nações no sentido de que é preciso
temacional e as reivindicações das empresas e dos. tra- harmonizar a operação aduaneira na fronteira entre
balhadores também serão assuntos em debate. Uruguaiana e Paso de los Libres, por onde passa boa

Todas estas questões são temas de discussões parte do comércio entre o Brasil e a Argentina.
que temos assistido nas diversas comissões parlamen- Uma das ações para se atingir este objetivo é a
tares e empresarias que integram o MerCosul no âmbito :implantação do Siscomex em Paso de los Libres.
federal e também no Estado do Rio Grande do Sul. A harmonização faz parte de várias medidas que

Acompanhamos a discussão, terç~-feira passa- o setor empresarial acredita necessária para a consoli-
da, dos ministros da área econômica, presidentes dos dação do Mercosul e que poderá servir de exemplo
bancos centrais e chanceleres dos quatro países que para outras zonas de fronteira.
integram o Mercosul, assim como dos respectivos che- Nossas observações nesta tarde são a respeito
fes das Nações, que culminou com a Décima Sexta das palavras do Ministro das Relações Exteriores, Luiz
Cúpula do Mercosul. Felipe Lampreia, após a reunião da última terça-feira,

Destacamos, entre os assuntos em debate, a cri- onde S. Exl afirmou que vem discutindo paralelamente
ação do grupo de trabalho para harmonizar as políticas com a União Européia, especialmente com a França, a
macroeconômicas, como inflação, juros e câmbio. viabilização de um acordo para a entrada dos países

europeus no Mercosul.
Queremos aqui salientar nossas observações

sobre os países membros do Mercosul, <> comprometi- Esta decisão deverá ser apresentada nos dias 28
mento em avançar nas reformas internas para reduzir e 29, quando representantes·dos blocos deverão deci-

dir se haverá ou não um acordo.suas vulnerabilidades - fatos já avaliados pelos Minis-
tros brasileiros, Pedro Malan, da Fazenda, e Pedro Pa- Como fomos integrantes da Comissão do Merco-
rente, do Orçamento e Gestão -, pois a consolidação sul na Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul,
das reformas é importante para que, no médio prazo, estamos conscientes do quanto ainda temos para nos
as políticas macroeconômicas possam estar sendo organizar para o Mercado Comum do Cone Sul.
harmonizadas. Outro assunto, Sr. Presidente. Amanhã, os peque-

Com o pacto fiscal e a criação do grupo de tra- nos agricultores de todo o País estarão realizado uma
balho, o Brasil e a Argentina, as duas principais eco- manifestação nacional pela melhoria da política agrícola
nomias da região, tentam ganhar credibilidade para e pela manutenção do programa da agricultura familiar.
enfrentar as crises financeiras internacionais futuras. Será o Dia Nacional de Trancamento de Rodovias.
Também diminuem o clima de insatisfação no bloco Segundo as lideranças dos agricultores, no Esta-
depois da desvalorização da moeda brasileira no mês do do Rio Grande do Sul a manifestação será realiza-
de janeiro deste ano. da em 10 pontos, divididos em sete estradas federais,

nas quais os p~uenos agricultores estarão mobiliza-
o aumento da competitividade dos produtos bra- dos para protestar contra a demora da reforma agrária,

sileiros nos demais países da região provocaram vári- o fim dos créditos para os assentamentos e a falta de
os pedidos de medidas compensatórias, principalmen- financiamentos para os produtores familiares.
te por parte da Argentina.

A manifestação faz parte do Grito da Terra 99, or-
Aqui destacamos as palavras do Ministro do De- ganizado pela Confederação Nacional dos Trabalha-

senvolvimento, Indústria e Comércio, Celso Lafer, ao dores na Agricultura e conta com o apoio de regionais
dizer que a alteração do câmbio obedeceu a uma ne- das federações associadas. .
cessidade interna e é compatível com as obrigações Segundo a Federação dos Trabalhadores na
jurídicas no Mercosul. Agricultura do Rio Grande do Sul- FETAG, este ano,

Ele argumentou que uma medida comercial, como os panfletos com a pauta das reivindicações não serão
seria a sobretaxa das exportações brasileiras, não pode a única oferta dos manifestantes aos veículos barra-
ser utilizada para resolver um problema cambial. dos nos pontos de concentração organizados no terri-

A reivindicação de protecionismo nos países vizi- tório gaúcho, a Fetag está providenciando alimentos
nhos foi ampliada nos últimos dias com a manifestação que serão distribuídos gratuitamente nas 10 estradas,
do Paraguai, cujas exportaçoes dependem em 50% nos Municípios de Pântano Grande, Pelotas, Lajeado,
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Passo Fundo, Torres, Santa Maria, Barração, Frederi- tal elevação nos custos de produção culminará com a
co Westphalen, Ijuí e São Leopoldo. Serão oferecidas impossibilidade de honrar os compromissos assumi-
10 toneladas de produtos, todos oriundos da agricultu- dos junto aos agentes financeiros dos créditos de
ra familiar; como laranja, bergamota, banana, arroz, fe- custeios e investimentos do Pronaf e outros cujas par-
ijão, batata-doce, entre outros. celas vencem neste ano.

A iniciativa reforça a intenção de mostrar aos go- Diante deste impasse, as entidades que congre-
vernantes e à sociedade que os agricultores são os res- gam os agricultores e os sem-terra desejam dialogar
ponsáveis pelo alimento que está nos supermercados. com a sociedade e pressionar o Governo.

Segundo a Fetag, a intenção não é congestionar A maQifestação de amanhã, segundo a Contag,
o,trânsito nem criar animosidade entre as pessoas que será pacífica e ordeira, mas o Grito da Terra 99 quer
estiverem passando pelas estradas. Por este motivo a chamar a atenção para o desespero de quem dá o ali-
Fetag vai iniciar o ato após as 9 horas da manhã, tendo mento ao povo brasileiro.
em vista o nevoeiro, uma das características do perío- Muito Obrigado.
do de inverno no Sul, e com isto evitar qualquer tipo de O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. Pro-
acidente nas estradas. A manifestação terá o apoio da nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e
Polícia Rodoviária Federal, que estará auxiliando no Srs. Deputados, o Ministro do Desenvolvimento,
trânsito até as quatro horas da tarde. Indústria e Comércio, Celso Lafer, em recente entre-

O Dia Nacional de Trancamento de Rodovias vista à imprensa, discorreu sobre as medidas adota-
servirá, ainda, como ato de protesto contra a política das pelo Governo Fernando He'lrique Cardoso objeti-
agrícola do Govemo Federal. Segundo a Confedera- vando robustecer o apoio concedido às pequenas, mé-
'ção Nacional dos Trabalhadores na Agricultura, a mai- dias e microempresas do País. ,
or preocupação da entidade neste momento é com re- O anúncio de S. EXª sucede à aprovação pelo
lação ao futuro dos agricultores, tendo em vista as me- Senado Federal do projeto que possibilita,ao Banco
didas que vêm sendo tomadas em relação à reforma Nacional de Desenvolvimento Social - BNDES, con-
agrária e à agricultura familiar, por meio do programa tratar empréstimos no montante de 1,2 bilhão de dóla-
Novo Mundo Rural, que representa graves prejuízos res junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimen-
para os trabalhadores do campo. to - BID, para aplicação no setor.

Segundo a Contag, como lançamento do novo Deve-se ressaltar que, em 1998, o BNDES/Fi-
plano, o Governo pretende extinguir o Programa de name despendeu o total de 6 bilhões de reais - cerca
Crédito para a Reforma Agrária e, assim, os assenta- de 30% do volume integral de investimentos - nas
dos passam a receber financiamentos nos mesmo pequenas e microempresas (2 bilhões) e nas médias
moldes que os pequenos agricultores. empresas (4 bilhões).

Na avaliação do Movimento Sindical dos Traba-
lhadores Rurais, a unificação das políticas de reforma Destaca-se ainda que, em dezembro de 1997, '
agrária e agricultura familiar contribuirá para aumentar a Lei nl! 9.531 instituiu o Fundo de Garantia para a
o desemprego no campo. Promoção da Competitividade - FGPC, fundo de

aval destinado a ampliar ou permitir o acesso ao cré-
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, recebe- dito daquele órgão de fomento e voltado especifica-

mos hoje pela manhã um relatório da Fetag, cujo texto mente para as pequenas e microempresas.
aponta a situação dramática enfrentada pelos agricul-
tores familiares, em decorrência das estiagens que O Fundo de Garantia para a Promoção da Com-
assolam o Estado do Rio Grande do Sul, trazendo petitividade, lastreado pelo Tesouro Nacional e gerido
perdas das safras de milho, que tiveram uma redução pelo BNDES, abriga 40% dos repursos das contas ina-
de 90% da safra normal, 60% da safrinha e mais 60% tivas não reclamadas e 1,5 bilhão de ações da Tele-
na da soja. brás depositadas no Fundo de Amortização da Dívida

Estes fatos foram agravados pelas descapitaliza- Pública Mobiliária Federal - FAD. A venda dessas
ções ocorridas na safra 94/95, quando, com a implan- ações aos empregados da Telebrás dotará o BNDES
tação do Plano Real, os agricultores familiares amar- de valores correspondentes à parcela de ações negoci-
garam uma perda de 7,8 bilhões de reais; na safra de adas à vista, aproximadamente 104 milhões de reais.
95/96, frustração na lavouras de trigo devido as Em que pese o empenho de contemplar o
.chuvas; na safra 96/97, as safras foram normais, mas maior número possível de empresas, alterações
com os preços praticados na comercialização, houve se fazem necessárias no sentido de 'ampliar sua
prejuízo aos agricultores. Para a safra 99/2000, a bru- abrangência, medida a ser alcançada por altera-



Situação proposta

0,15% a.m. vezes prazo da
operação

Situação atual

0,1% a.m. vezes prazo da
operação

- o spread do agente proposta não deverá ultra
passar 4% ao ano.

- integram as garantias da operação a garantia
pessoal, mediante finanças ou aval, equivalente a
100% do principal mais previsão de juros e a garantia
real, a critério do gestor do FGPC. Para cobertura do
FGPC de até 500 mil reais não será exigida garantia
real das pequenas e microempresas.

- a simplificação da burocracia compreenderá os
itens da simplificação do relatório mensal analítico 
passa a ser trimestral- referente às execuções judicia
is; da implantação de sistema eletrônico de operações
via Internet entre a Finame e os agentes financeiros;
da disponibilização na Internet de formulário simplifica
do e de fácil preenchimento, para que o pequeno em
presário possa, sem necessitar de serviços de tercei
ros, preparar o pleito para apresentação ao agente fi
nanceiro.

Dá-se também incentivo aos agentes financeiros
para operações com pequenas e microempresas, cri
ando-se o programa de incentivos tipo milhagem, a fim
de que o.agente financeiro receba recursos adicionais
para aplicação em capital de giro nas pequenas e mi
croempresas em volumes proporcionais às aplicações
com elas realizadas.

Nas operações do BNDES/Finame para as em
presas pequenas e médias, empresas exportadoras
ou com potencial de exportação, com os limites de re
ceita operacional bruta apontados acima (até 3,5 mi
lhões de dólares), o Sebrae deverá aportar garantia de
até 300 mil reais, sendo dispensada até tal limite a
apresentação de garantias reais pelo tomador. Em si
tuações excepcionais, mediante concordância do Se
brae e do BNDES/Finame, o FGPC poderá comple
mentar a garantia do que exceder tal valor.

Atualmente, as pequenas e microempresas, des
de que associadas às políticas demográfica, habitacio
nal, educacional e de distribuição de renda, toma
ram-se fator inerente ao processo de crescimento na
cional, perdendo, desta forma, o caráter exclusivo de
geradoras de emprego e de renda nas ocasiões de cri
se econômica. Hoje, o setor contribui decisivamente

Média
exportadora*

70

50

Proposta

até US$20 milhões
(ROB)**

Até US$400 mil
(ROB)***

70

60

Situação
proposta

Porte
empresa

micro pequena média

ao ao ao

ao ao 70

ao ao

ao 70

Situação
atual

pequenamicro

Atual

Região

Incentiv.

nlincentiv.

Incentiv.

nlincentiv.

até R$15 milhões
(ROB) **

Não
exportadoras

Regiões incentivadas 70

60

Micro

Pequenas até R$720 mil (ROL)* até US$3,5 milhões
(ROB)**

Exportadoras

médias

*empresa exportadora ou fornecedora de empresa
exportadora

**Receita Operacional Líquida

**Receita Operacional Bruta

- cobertura máxima do FGPC (%)
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ção da lei, por meio de medida provisória ou de - os programas que podem contar com a cober-
projeto de lei, bem como no decreto que regula- tura do FGPC são o Finame, o BNDES Automático, o
menta a Lei n° 9.531/97. BNDES-Exim pré-embarque e o BNDES-Exim

Forçoso frisar ainda a bem sucedida parceria pré-embarque especial.
com o Sebrae, que suplementa a atuação do Fundo - comissão do FGPV
de Garantia para a Promoção da Competitividade e o
fundo de aval do BNDES.

São as seguintes as alterações propostas no
programa atual:

- porte das empresas (acordado no âmbito do
Mercosul)
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com os processos de desenvolvimento e de inserção
do País na economia globalizada.

Muito obrigado.
O SR. JAQUES WAGNER (PT - BA. Pronuncia

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. De
putados, dando uma parada para analisar os últimos
acontecimentos ligados à seguridade social, fomos to
mados por uma enorme preocupação quanto ao futuro
do povo brasileiro, muito especialmente das camadas
mais carentes, diante deste Governo tão distanciado
dos problemas sociais.

Este País tem dimensões continentais, uma cos
ta marítima e bacia fluvial invejáveis, condições climá
ticas especiais, mas os homens que aqui têm aportado
e detêm o seu comando em todos estes 500 anos
sempre buscaram o bem-estar da minoria que gravita
ao redor do poder, deixando ao povo apenas o direito
de trabalhar e mendigar favores dos poderosos.

Mudam os regimes, mudam os governantes e
tudo fica cada vez mais difícil para o trabalhador.

Em 1991, assumimos nosso primeiro mandato
de deputado federal, e já tínhamos a tarefa de ajudar a
consolidar os direitos previstos na Constituição. Ape
sar de promulgada em 5 de outubro de 1988, ainda
não existia mecanismo para aplicar o Capítulo de Se
guridade Social, seu conceito e as garantias previstas
para a saúde, previdência e assistência social.

Conseguimos que fossem sancionadas as Leis
n2s 8.212 e 8.213, em 24 de julho de 1991, com nor
mas do custeio e dos benefícios da previdência social.
Pois bem, elas foram engavetadas até dezembro; de
pois, foram regulamentadas. Mas a luta dos trabalha
dores e dos aposentados e pensionistas para obter os
direitos previdenciários foi simultânea à dos poderosos
para liquidá-los. E estão conseguindo!

O SUS - Sistema Único de Saúde, apesar de
amparado pelas Leis n2s 8.080, de 19 de setembro de
1990, e 8.142, de 28 de dezembro de 1990, ainda não
se constitui em uma garantia para a população, que
continua morrendo nas filas e nos corredores de hospi
tais, sem o atendimento que a Constituição Federal
previa.

Isto vem fazendo com que os menos miseráveis
paguem com sacrifício planos de saúde que enrique
cem cada vez mais os "donos da medicina", e que são
literalmente "planos de saúde", pois seus associados
que não ousem ficar doentes!

As Leis n2s 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e
8.842, de 4 de janeiro de 1994, que estabeleceram
normas para a assistência social, ainda estão pratica
mente no papel e só serviram para a criação de orga-

nismos atrelados ao Ministério da Previdência e
Assistência Social.

O pobre, o idoso carente, o deficiente físico, o
menor abandonado, ora, que procurem as casas de
caridade para conseguir um colchão e um prato de
sopa. Os mais heróicos, menos de 1 milhão, que con
seguiram sobreviver com a renda média familiar inferi
or a um quarto do salário mínimo, depois de passar
pelo ''vestibular'' e pela "perícia médica" do INSS, es
tão recebendo os R$136,00, mas são constantemente
ameaçados de corte.

Nestes dois dias, membros do Executivo, do Le
gislativo e representantes de entidades discutem a as
sistência social para o Terceiro Milênio.

Como sabemos da situação de extrema penúria
.vivida pelos excluídos, cuja estimativa de 100 milhões
feita pela CNBB inclui todos os que recebem salário
mínimo, trabalhadores, assistidos ou segurados do
INSS, perguntamos se eles conseguirão conhecer o
Terceiro Milênio e todas as maravilhas que o Governo
vem mostrando na mídia.

A grande realidade é que aquelas leis já não são
mais as mesmas que esta Casa discutiu e votou, pois
o Governo FHC já eliminou a sua essência com uma
enxurrada de medidas provisórias, decretos, portarias
e ordens de serviço. Consagrado em pesquisa do Ibo
pe como o partido dos pobres edo futuro, o Partido dos
Trabalhadores vai continuar lutando pelo Estado De
mocrático de Direito, única forma de respeito às leis eà
cidadania, que não estão valendo muito para FHC e
seus aliados.

Muito obrigado, Sr. Presideote.

O SR. MANOEL SALVIANO (PSDB - CE. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr, Presidente, Sras. e
Srs. Deputados, no mês de maio último, foi lançado no
Cariri, na cidade de Juazeiro do Norte, Ceará, pelo
Banco do Nordeste e Governo do Estado, o Caririn
vest, que mostrou as potencialidades do Cariri por
meio dos perfis econômicos da região do Cariri cea
rense.

Ontem, dia 15, realizou-se em Juazeiro do Norte,
Ceará, o seminário "Cariri Mesorregião para Pólo de
Desenvolvimento Integrado". O Gerente do Ambiente
de Políticas do Banco do Nordeste, Mavignier França,
destacou que a região deve agregar valores nos cam
pos das pesquisas, informação e qualificação do tra
balhador em busca de competitividade. Elegeu, tam
bém, a motivação, conquista de mercados, abrangên
cias e objetivos como fatores-chave para o surgimento
de um pólo.
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Destacou que a região tem de gerar riquezas e fi- Mecanismos como granelização e o resfriamento
cal' com elas por meio da consolidação de um pólo pós-ordenha auxiliariam na manutenção da qualidade
econômico de base local, onde o dinheiro circule. do produto até seu processamento final, reduzindo as

Como coordenador nacional do Projeto Pólo de perdas qualitativas, normalmente decorrentes de um
Desenvolvimento Integrado do Programa Brasil em transporte ou an-nazenagem deficientes. Além disso,
Ação, eJe disse que pólo é pensar grande e puxar o há uma redução nos custos de captação e uma possi-
global para o local. Outro palestrante foi Ricardo Lima, bilidade de se aumentar a produção em função da rea-
técnico do Instituto Interamericano de Cooperação Iização da segunda ordenha, antes impossibilitada por
para a Agricultura. questões de conservação. Isso reduz o custo ao pro-

Foram exibidos vídeos sobre o projeto "Farol do dutor e melhora a qualidade do leite entregue à indús-
Desenvolvimento e Experiência Bem Sucedida na Irri- tria ou cooperativa.
gação". No entanto, essa mesma tecnificação seleciona-

O Superintendente do Banco do Nordeste, Anto- rá os mais eficientes para permanecer no mercado.
nio Arnaldo de Menezes informou, sobre a existência Considerando o que aconteceu em outros países que
de 11 pólos em todo o Nordeste e testemunhou as faci- modernizaram a pecuária leiteira, a grande maioria po-

Iidades encontradas para o desenvolvimento. Citou ~~~~~~~;ã~ ~~~~~~:~~~:~!Y:~u~ ~a~~:~~~~Pe~c~~
como exemplo o pólo de fruticultura irrigada de Petroli- la da produção será economicamente inviável, consi-
na, Pernambuco. derando-se as grandes distâncias. Dessa forma, a ob-

Em relação ao Cariri, defendeu a possibilidade tenção de tanques de expansão ou resfriamento, índi-
de pólos em setores como a fruticultura irrigada e o tu- vidualmente, acaba tomando-se inviável economica-
rismo ecológico e religioso. Neste aspecto, lembrou mente. O menor tanque disponível no mercado atual é
que Juazeiro é uma síntese do Nordeste. de 200 litros e produções inferiores a esse volume aca-

O SR. NELSON MARQUEZELLI (PTB - SP. bariam tendo um custo final ao produtor elevado, difi-
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. cultando sua permanência no sistema. Esse processo
e Srs. Deputados, o Conselho Monetário Nacional é importante para toda a cadeia do leite, pois a moder-
(CMN) aprovou, em reunião no final de abril, a inclusão nização ocorrida na indústria e varejo ainda não havia
de ordenhadeiras mecânicas e tanques de resfriamen- encontrado, na maioria dos casos, correspondência
to na linha de crédito do BNDES para investimento na em termos de melhoria da matéria-prima.
agropecuária. As linhas de crédito do BNDES para o Propostas como condomínios de resfriamento e
setor leiteiro prevêem juros de 11,95% ao ano e prazo compra de tanques para uso comum têm sido discuti-
de 5 anos para pagamento. das como formas de ampliar o acesso de pequenas

A indústria deverá contribuir com 4% para manu- propriedades à coleta a granel. No entanto esses acor-
tenção de um fundo de proteção, caso haja alteração dos necessitam de um compromisso dos produtores
na Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), índice de envolvidos em relação ao leite entregue, para que um
correção dos financiamentos do BNDES. Essa medi- produto inferior não comprometa o restante do materi-
da, Srs. Deputados, tem como objetivo viabilizar o pro- aI transportado ou armazenado. Após serem mistura-
cesso de adequação dos produtores às novas exigên- dos, deve-se fazer o nivelamento baseado no leite de
cias relacionadas à qualidade e produtividade, nas melhores características, estimulando um trabalho de
quais o resfriamento pós-ordenha e o transporte a gra- todos para a conquista de um objetivo comum: quali-
nel apontam como fortes tendências, principalmente dade.
nas recentes propostas sobre melhorias do sistema A Cédula do Produtor Rural - CPR, criada pela
produtivo. Lei n.Q. 8.929;de 22 de agosto de 1994, e avalizada pelo

O Programa Nacional de Modernização do Setor Banco Central do Brasil, permite ao produtor receber à
Produtivo de Leites e Derivados, que prevê a melhoria vista do comprador por uma entrega física futura, ge-
na qualidade do produto, tem perspectivas de investi- rando capital de giro e tornando-se um importante ins-
mentos da ordem de 1 bilhão de reais em recursos de trumento de financiamento à produção.
desenvolvimento, tendo como conseqüência um au- O Governo, como forma de incentivo à agrope-
mento do preço pago ao produtor. A meta principal é cuária, autorizou a utilização de 5% dos recursos desti-
buscar características de qualidade (sanitárias e na nados ao Crédito Rural para emissão de CPR por par-
composição diferenciada), atendendo às exigências te dos bancos. Sua aprovação, portanto, encontrará
dos mercados interno e externo. . condições favoráveis para a obtenção do crédito dis-
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ponfvel no mercado, permitindo a capitalização do pro- esforços se traduz no respeito à vontade do contingen-
dutor e o investimento na melhoria de seu sistema pro- te eleitoral, de fortalecimento da transparência e de Ii-
dutivo, ajustando-se às exigências do momento. sura dos processos.

Penso que chegou o momento adequado de Traduzindo com fidelidade o sonho da represen-
convocarmós todos os segmentos interessados da so- tação legftima, pluralista e 'universal de todas as cor-
ciedade, para juntos empreendermos um trabalho em rentes da inteligência cearense, combatendo e aba-
prol da pecuária leiteira de nosso Pafs. tendo as oligarquias de influência nefasta à emergente

As importações têm prejudicado esta atividade consciência polftica do nosso povo, assim o TRE do
brasileira que é fundamental para o pequeno produtor. Ceará está construindo sua história, sem concessões

Aproveito esta oportunidade, Sr. Presidente, indevidas, sem se apartar de desideratos maiores,
para destacar o trabalho eficiente que vem realizando qual a dignidade do cidadão e a eqüidade social.
a Delegacia de São Paulo do Ministério da Agricultura, A introdução de métodos avançados, como a in-
na pessoa responsável de Dr. Francisco Sérgio Jar- formatização e o voto eletrônico, acima da racionalida-
dim, que tem procurado auxiliar sobremaneira o produ- de e da agilização, trazem ao processo nfveis de segu-
tor de leite paulista. rança nunca vistos, minimizando o risco de fraudes,

Era o que Unhamos a dizer. consubstanciando um salto de qualidade que nos
Muito obrigado. equipara aos pafses mais desenvolvidos. E esta etapa
O SR. ROBERTO PESSOA (PFL - CE. Pronun- nã? se deu por acaso, mas como um objetivo pers~-

eia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. gUldo pe~o~ Ilu.stres Dese~bargador~~ Harold? Rodn-
Deputados, em solenidade festiva, no último dia 9, fo- gues, Stemo L/n~a~e~ e RaImundo Helio de Palva <?as-
ram empossados os novos dirigentes do Tribunal Re- . tro, com a contnbUlçao e o denodo de todos que Inte-
gional Eleitoral do Ceará: os Desembargadores Rai- gram a Corte.
mundo Hélio de Paiva Castro assumiu a Presidência Ao fazer esta homenagem nesta tribuna quero
do TRE e José Mauri Moura Rocha, a Vi- registrar minha confiança em que a Justiça Eleitoral do
ce-Presidência e a Corregedoria Eleitoral. Durante Ceará alcançará cada vez mais o patamar da confiabi-
dois anos à frente daquela Corte, comandarão as elei- Iidade e respeito de todos os cearenses e desejar aos
ções de outubro do próximo ano, dando continuidade . novos dirigentes todo o êxito nesta nova missão.
ao trabalho proffcuo realizado pelo Desembargador Muito obrigado.
Stênio Leite Unhares. É oportuno ressaltar a tranqüili- O SR. ARV KARA (PPB - SP. Pronuncia o se-
dade do último pleito eleitoral em meu estado, cujo re- guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-
sultado foi tomado público emtrês dias de apurações, dos, no dia 8 de junho, uma das mais simpáticas e que-
sendo um dos poucos estados a atingir essa marca. ridas cidades do Estado de São Paulo comemorou

O atual Presidente, Raimundo Hélio de Paiva seus 147 anos de fundação e 39 anos de emancipa-
Castro, natural de Aracoiaba, formou-se em Direito ção. Falamos, Sr. Presidente, de Arujá, localizada na
pela Universidade Federal do Ceará, em 1957. Cinco região da Grande São Paulo, que orgulhosamente os-
anos depois ingressou na magistratura. Foi titular das tenta o cognome de "Cidade Natureza", adotado em
Comarcas de Pereiro, Guaraciaba do Norte, Beberibe, 19 de abril de 1985.
Cedro, Caucaia, Iguatu e Crato. Em 1991, foi nomeado A .cidade de Arujá era considerada cida-
desembargador pelo critério de merecimento. de-dormitório. Nas décadas de 40 e 50 já se apontava

José Mauri Moura Rocha nasceu em Caucaia e migração de pessoas à procura de uma qualidade me-
formou-se em Direito pela Universidade Federal do Ihor de vida, evadindo-se das grandesmetrópoles. Era
Ceará em 1959. Em 1961, ingressou na magistratura, a procura do "morar bem", quando a elite safa do cen-
sendo nomeado para a Comarca de Jaguaruana. Foi tro velho da cidade de São Paulo para o centro novo.
responsável também pelas Comarcas de Itapajé e Muitas dessas famflias procuraram Arujá, por ser uma
Russas, até ser nomeado desembargador em abril de cidade pacata, de clima puro e sem as caracterfsticas
1994. Integra a 21 Vara Cfvel do Tribunal de Justiça do negativas das grandes cidades.
Estado. Essa demanda aconteceu quando investidores

A Justiça Eleitoral em meu estado afirma-se a implantaram os primeiros condomfnios fechados, sen-
cada dia como uma Corte justa, serena, ágil e equili- do os Condomfnios Arujazint-lo os primeiros a se insta-
brada. É um trabalho construfdo por todos que a com- . larem. Loteamentos de chácaras de lazer e de casas
põem. Os últimos pleitos em meu estado são o melhor de campo também contribuíram para a formação da
testemunho do que afirmo em que um somatório de sociedade da' cidade. Essa sociedade é dividida em
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classe média baixa, classe média alta e classe alta, A descoberta do ouro foi o primeiro passo para o
predominando a média alta. As classes concentram-se seu desenvolvimento, como mostram estudos da his-
em todo o território do município, pelos'condomínios, tória de Arujá, que fica a meio caminho entre a cidade
chácaras, sítios e pequenas fazendas, não havendo de São Paulo e a região do Vale do Paraíba. Além da
vestígios de favelas. extração do ouro, foi a extração de produtos vegetais,

Sempre tive um carinho todo especial para corp a como a madeira, em escala acentuada, o passo decisi-
querida cidade de Arujá e orgulho-me de ter consegui- vo de seu desenvolvimento, mas que contribuiu para a
do destinar recursos para a melhoria da qualidade de primeira devastação vegetal na região. A partir da dé-
vida de sua população, principalmente nas áreas de cada de 50, surgem os primeiros loteamentos na área
saúde e educação. central, implantando-se os primeiros condomínios. E,

Deste modo, Sras. e Srs. Deputados, não poderia apartir dos anos 90, a cidade toma outra direção, ten-
deixar de fazer este registro, cumprimentando toda a dendo seu crescimento para o sul e oeste.
população, autoridades e lideranças de Arujá pelo É interessante ressaltarmos- o carinho com que
transcurso de sua data natalícia. Minhas congratula- esta cidade mantém suas tradições populares e cultu-
ções ao povo de Arujá, na pessoa de seu dinâmico Pre- rais, como as festas do Divino e de São Cristóvão, as
feito, Abel José Larini, do Vice-Prefeito, Luiz Alves, e festas juninas e do Peão Boiadeiro. A imigração japo-
dos seus ilustres Vereadores, Vicente Nasser do Prado, nesa também contribuiu para a cultura do Município e
Álvaro Borges de Gouvea, Natalino de Jesus Bisigati, a implantação de clubes nipônicos, que oferecem à co-
Gilmar Celestino da Costa, Angelina Pedro Paulo San- munidade festas, lazer e esportes, como golfe, beisa-
ches, Arlindo Comélio (Carioca), Edgard Antunes, Ana Ibol, basquete e gatebol. Essa-comunidade também re-
Cristina Poli, Estêvão Ferreira de Almeida, Geraldo aliza uma concorrida feira de flores e plantas ornamen-
Henrique Brasil Larini, Gilberto Sciala. Bergamasco, tais, atraindo turistas de várias cidades de São Paulo e
José Carlos Santos, José Satumino Marconi, Soraia até de outros estados brasileiros.
Maria Garcia Nasser, Valmir Moreira dos Santos. Hoje, contando com inúmeros condomínios fe-

Onome deste aprazível Município, segundo estu- chados, sítios, chácaras e casas para temporadas,
do do historiador Teodoro Sampaio, é uma corruptela uma expressiva recuperação de sua cobertura vege-
do tupi Arú-Yá, que significa peixinhos barrigudinhos, tal, Arujá é uma cidade que cresce e se desenvolve,
em uma alusão aos pequeninos peixes que habitavam centrando sua economia em sua hospitalidade para
o Rio Baquirivu, que corta a cidade. E a sua origem, Sr. com os turistas ou as pessoas que, fugindo do burburi-
Presidente, remonta ao ano de 1781, com a construção nho da metrópole paulistana ou dos grandes centros,
naquelas paragens de uma capela dedicada ao Senhor ali montam seu refúgio.
Bom Jesus de Arujá, seu Santo padroeiro, edificada por São muitas as suas atrações, mas destacaria
José de Carvalho Pinto, que a dotou de terras e bens.. nesta oportunidade, Sr. Presidente, o Parque Daianji,

Em 8 de junho de 1852, portanto há 147 anos, inaugurado em 1988, quando das comemorações dos
por lei sancionada por HipólitoJosé Soares, então Pre- 80 anos de imigração japonesa no Brasil e 52 anos de
sidente da Província de São Paulo, deu-se a constitui- convivência com a população de Arujá, e o seu Miran-
ção do Distrito de Paz de Arujá e sua fundação oficial. te, ponto mais alto da cidade, com 920 metros de altitu-
E, em 18 de fevereiro de 1959, a Assembléia Legislati- de. Com linda vista panorâmica, dali, em dias claros,
va de São Paulo sancionava a Lei Estadual n° 5.285, pode-se observar toda a região, até mesmo os prédios
elevando Arujá a Município, que seria solene e oficial- da cidade de São Paulo.
mente instalado no dia 1° de janeiro de 1960. Assim é a nossa querida cidade de Arujá, como

Interessante é observarmos o nascimento e de- diz acertadamente a letra de seu Hino, composto por
senvolvimento de municípios no Brasil, algo que se dá, Antonio Carlos Mendonça:
esmagadoramente, às margens de rios ou estradas. Arujá, Cidade Natureza,
Não foi diferente com a nossa querida Arujá, que SUl'- É mesmo uma beleza
giu como um simples traçado de uma estrada vicinalj A gente aqui morar.
que saía da Praça da Sé, no coração da Capital paulis-
ta, passando pelo Brás, Penha, Guarulhos, Bonsuces- Tem rio, tem campos,
sO,Arujá e que prosseguia, chegando até o Rio de Ja- Tem flores, tem serras,
neira.Esta estrada era muito utilizada por tropeiros Eu amo esta terra
que se dispersavam pela floresta afora, no sentido do E aqui vou ficar.
Vale do Paraíba. Parabéns, Arujá, pelos seus 147 anos.
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Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero di- O SR. PEDRO IRUJO (PMDB - BA. Pronuncia o
zer também. que no dia 13 de junho Santo Antônio do seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
Pinhal, localizada na região da Mantiqueira, completou putados, é com profunda alégria que venho a esta tri-
mais um ano de existência, e para nós isto é motivo de buna externar minhas sinceras congratulações ao Go-
muito contentamento, dada a proximidade que temos .. yernador da Bahia, Dr. César Borges, ao Presidente do
com sua gente e o contato direto que travamos com as Congresso Nacional, Senador Antonio Carlos Maga-
autoridades daquela progressista comunidade. Ihães, bem como ao Secretário Estadual da Indústria e

A história da fundação de Santo Antônio do Pi- Comércio, Deputado Benito Gama, pelo anúncio ofici-
nh~1 érica e cercada de grandes feitos. O primeiro nú- ai, hoje, no Palácio do Planalto, da instalação da fábri-
cleo populacional no local onde hoje se situa Santo ca da Ford em Camaçari, na Bahia.
Antônio do Pinhal surgiu entre pil1heiros, por volta de Sem dúvida alguma, trata-se de uma conquista
1811, em torno de uma capela dedicada a Santo Antô- extraordinária, um verdadeiro marco histórico para o
nio de Pádua. No povoado foi construído também um setor industrial baiano. Vitórias dessa natureza, real-
pequeno quartel, que viria a ser incendiado durante um mente, só as conseguem políticos da têmpera e da
conflito entre paulistas e mineiros, passando a locali- competência desses três insignes e intrépidos baia-
dade a ser denominada Santo Antônio do Rancho Qu- nos, a quem toda a Bahia agradece e tributa homena-
eimado. gens por mais esse gesto de coragem e descortino ad-

Em 13 de junho de 1860, Antônio Joaquim de ministrativo.
Oliveira funda oficialmente o povoado, mantendo o Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, torna-se
nome de Santo Antônio e substituindo "Rancho Que;- indispensável enfatizarque toda a Bahia está festejan-
mado" por "Pinhal", em homenagem aos muitos pinhe- do este feito memorável, pois a referida fábrica terá um
iros (araucárias) existentes no local. No ano seguinte, investimento de R$1,3 bilhão, com uma estimativa de
o vilarejo tornou-se freguesia, sendo elevado à condi- produção para 250 mil carros por ano e uma expectati-
ção de Distrito de Paz em 1880. Transformada em mu- va de gerar 5 mil empregos diretos. Além disso, infor-
nicípio em 18 de fevereiro de 1959, Santo Antônio do mou o Governo que a nova unidade da Ford será a
Pinhal tornou-se estância climática em 27 de janeiro maior da montadora, no mundo, e contará com um
de 1957. complexo de 17 indústrias de autopeças, dentro do ter-

Em Santo Antônio do Pinhal se encontra o Pico reno da Ford, e outras 15 em um distrito de Camaçari.
Agudo (1.700 metros), com extensa movimentação de Tudo isso, com certeza, servirá para revigorar a eco-
asa delta, Fontes (Santo Antônio, Santo Estevão e São nomia da Bahia e do Nordeste, possibilitando maior
Geraldo), Cachoeiras (Cassununga, Lageado, Ponte produtividade às empresas, melhores condições de
Funda, Rancho Feliz e Funil), Mirante Nossa Senhora vida ao trabalhador e mais justa distribuição de renda à
Auxiliadora, Estação Eugênio Lefréve (Bondinho). população.

Hoje, Santo Antônio do Pinhal, São Bento do Sa- Em síntese, Sr. Presidente, julgo ser imprescin-
pucaí e Campos do Jordão formam o que a população dível ressaltar mais uma vez a largueza de visão, a
local gosta de chamar de "o ABC da Mantiqueira", for- responsabilidade com o desenvolvimento e o compro-
mado por três cidades que têm na indústria do turismo misso com seu povo, comprovados pelo Senador
a fonte de suas economias. Antonio Carlos Magalhães, pelo Governador César

Este breve perfil de Santo Antônio do Pinhal, que Borges e pelo Secretário Benito Gama, aos quais que-
deixamos registrado aqui hoje nesta tribuna democrá- ro deixar registrados, nos Anais deste Parlamento,
tica, serve-nos de ensejo para congratularmo-nos com sinceros votos de solidariedade e congratulações pela
toda a sua população, em 'especial com o dinâmico e exemplar e intransigente defesa dos legítimos interes-
competente Prefeito José Geraldo Martins, com a i1us- ses da Bahia e de seu povo.
tre primeira-dama do Município, Sra. Regina Célia S. Era o que tinha a dizer.
Martins, e com os ilustres Vereadores Márcio José O SR. RUBEM MEDINA (PFL - RJ. Pronuncia o
Martins, Daniel Ambrogi, Elíseo Divino Lopes, Lázaro seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
Valvano, José Benedito de Moraes, Sinidio Pereira putados, não se pode esperar muito da reunião de
lima, Paulo Aparecido Luz, Pedro Paulo de Lima e Job Chefes de Estado da Comunidade Européia e da Amá-
Vitorio da Mota. rica Latina, a realizar-se nos próximos dias 28 e 29 no

Parabéns a Santo Antônio do Pinhal pelo trans- Rio de Janeiro, até pela exigüidade do tempo e pelo
curso de seu 1390 aniversário, completados no dia 13 grande fosso que separa os interesses éomerciais dos
de junho. parses dos dois continentes.
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Entretanto, o encontro significa, pelo menos da ções com os europeus. Tudo indica que o sucesso do
parte européia, que a América Latina cresce em impor- Mercosul é o principal·fator de fortalecimento da posi-
tância no cenário internacional graças, particularmen- ção da região. Iniciado com quatro parceiros - Argenti-
te, ao sucesso do Mercado Comum do Cone Sul - na, Brasil, Paraguai e Urugllai -, o bloco deve contar
MERCOSUL e da própria economia brasileira, como fi- em breve com Bolívia e Chile e, no futuro, com Colôm-
cou provado com a ampla mobilização dos países de- bia, Venezuela, Peru e Equador.
senvolvidos para socorrer o Brasil durante a recente O sucesso do Mercosul deve-se ao fato de que
crise cambial. seus integrantes verificam que os benefícios externos

É evidente que o interesse da União Européia do acordo são amplamente superiores às eventuais
pela região cresce na medida do interesse dos Esta- desvantagens de cada país no comércio intrabloco. O
dos Unidos em fazer avançar o processo de formação acordo acentuou a atração de investimentos externos
da Área de Livre Comércio das Américas - ALCA, um que passam a visar não apenas o mercado de cada
novo bloco comercial que abrangeria 34 países dos parceiro, mas do bloco comercial como um todo.
três continentes americanos, à exceção de Cuba. As dificuldades no relacionamento com a União

Para os europeus, a reunião do Rio representa Européia decorrem mais do poder de mobilização polí-
muito mais do que uma simples tentativa de abertura tica dos produtores rurais franceses. Predominante-
de novos caminhos para a exportação de seus produ- mente pequenos ~ médios, eles conseguem expressi-
tos manufaturados. O que eles querem é se antecipar vos subsídios governamentais para toda a sua produ-
e evitar que seu grande rival- os Estados Unidos - no ção, além de barreiras alfandegárias que protegem
comércio internacional ocupe isoladamente essa gran- seus produtos dos competidores externos.
de área geográfica, com seu mercado bastante pro- Como se vê, os produtores rurais brasileiros têm
missor. muito que aprender com seus parceiros franceses. E a

Diante desse pesado assédio, a América Latina diplomacia brasil~ira mais ainda, diante dos crescen-
tem que procurar tirar proveito dasituação, procurando tes desafios do comércio internacional. Não é possível
formas de ampliar seu comércio exterior com os paí- fazer qualquer prognóstico sobre a queda-de-braço
ses da Comunidade Européia, quebrando as barreiras entre os representantes dos blocos comerciais na reu-
protecionistas aos seus produtos primários, particular- nião do Rio. Mas sabe- se que a América Latina não
mente de países como a França, onde há forte prote- tem muita alternativa. Se quiser fugir das imposições
ção dos produtores locais. Para os latino-americanos, do comércio com a América do Norte ou de uma união
a reunião é importante como alternativa às negocia- desfavorável no âmbito da Alca, terá que pagar um alto
ções com vistas à formação da Alca. preço pelo apoio, mesmo simbólico, da União Euro-

O primeiro aspecto positivo desse encontro de péia com todo () seu protecionismo comercial.
Chefes de Estado é o fato de, pela primeira vez, a É evidente que mesmo não conseguindo, a partir
América Latina contar com espaço dessa magnitude da reunião do Rio, quaisquer avanços na redução des-
para debater questões como integração comercial e se protecionismo, a América Latina estará dando um
comércio exterior com as grandes potências. Nunca a passo significativo para uma maior unidade política
reg.ião contou com tantas alternativas. Sempre teve nos embates futuros com os parceiros comerciais de
que ceder em tudo, sem qualquer reciprocidade. outros blocos.

E temos dois exemplos dessa realidade. O pri- Ao Brasil, como principal parceiro do Mercosul,
meiro é o fórum da Organização Internacional do Co- cabe um papel decisivo nesse processo. O País tem
mércio - OIC, que cada vez mais se toma um organis- que assumir sua verdadeira vocação de líder da Amé-
mo dos países ricos e não de todos os seus membros, rica do Sul e recorrer a todo o seu poder político no ce-
tal o esvaziamento imposto à instituição pelos países nário internacional para fazer valer os interesses dos
desenvolvidos. Outro exemplo é a própria abertura da parceiros latino-americanos no campo das relações
economia brasileira, a partir do início desta década. De comerciais, além de procurar tirar o máximo de provei-
forma atabalhoada, o Governo brasileiro escancarou to desse encontro para evitar fracassos semelhantes
nosso mercado interno à sanha do comércio internaci- como o da Conferência ECO - 92, também realizada
onal, sem exigir nada em troca, experiência que resul- no Rio e cujas decisões acabaram tomando-se letra
tou em graves perdas para o setor produtivo nacional. morta pela total indiferença dos países desenvolvidos.

O segundo aspecto positivo é que, pela primeira O Rio, em particular, acaba sendo o grande vito-
vez, o continente latino -americano procura chegar rioso com iniciativas dessa natureza. A cidade fir-
unido, através do Mercosul, a esse fórum de negocia- ma-se cada vez mais como o principal cenário para
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reuniões internacionais, dando início a uma nova era uma completa demonstração de irracionalidade ad-
para o turismo receptivo, que é uma de suas principa- ministrativa. As condições geográficas da região
is armas para implementar o seu crescimento socioe- mostram que a melhor solução é a reformulação da
conômico. delegacia, que, transformada em Diretoria de Ensino,

Muito obrigado. deveria incorporar em sua área de abrangência mais
O SR. CUNHA BUENO (PPB - SP. Pronuncia o sete Municípios: Tietê, Jumirim, Laranjal Paulista, Po-

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. De- rangaba, Torre de Pedra e Iperó.
putados, gostaria de solicitar providências imediatas Nada justifica as decisões do Governador Mário
por parte das autoridades responsáveis pela seguran- Covas, que tem determinado cortes de verbas para
ça pública no Estado de São Paulo em relação ao au- as regiões mais necessitadas, perdendo de vista a
mento da violência e da criminalidade na cidade de Ta- condição das populações menos favorecidas. Segu-
tuí. rança e educação estão entre as prioridades anuncia-

o aumento vertiginoso dos casos de furto, roubo, das pelo Governo e, portanto, não podem ser sacrifi-
tráfico de drogas e homicídio tem levado grande intran- cadas.
qüilidade à população local, que precisa de apoio para Nesse sentido, a cidade de Tatuí espera ser tra-
impedir o avanço dos bandidos e da impunidade. tada com o respeito que merecem cidadãos ordeiros

Fatos recentes, relacionados com a administra- e trabalhadores, que têm lutado para educar seus fi-
ção da segurança no Estado, trouxeram grande prejuí- lhos dentro de padrões morais elevados.
zo a Tatuí. O Governador Mário Covas tomou deci- Como exemplo da situação a que me refiro,
sões inadequadas e que não encontram justificativa na transcrevo aqui carta que recebi do Sr. José Maria
real necessidade da população. Soares, alertando as autoridades para a gravidade da

Entre essas medidas que precisam ser revistas situação em que se encontra o município:
estão a extinção da Delegacia Seccional de Polícia de Exmo. Sr. Deputado Cunha Bueno:
Tatuí e do Terceiro Distrito Policial existente na cidade. Tem a presente o objetivo de esclare-
Além disso, rebaixou, de 111 para 211 classe, a Delegacia cer e solicitar a Vossa Excelência participa-
do Município, que continha as seguintes unidades poli- ção mais ativa e rigorosa em favor de nossa
ciais: três distritos policiais, uma delegacia de defesa população de Tatuí, junto aos órgãos com-
da mulher, um posto do Instituto de Criminalística e o petentes, pois, conforme estatísticas desta
Instituto Médico Legal. municipalidade, estamos sendo prejudica-

Apesar do aumento populacional e do cresci- dos e muito com o aumento indiscriminado
mento da criminalidade em sua região, o Município de de ocorrências policiais pertinentes a furtos,
Tatuí acabou sendo preterido para a cidade de Itapeti- roubos, tráfico de entorpecentes, homicídios
ninga, que recebeu os recursos e os benefícios da se- e, inclusive, com o crescimento absurdo da
gurança pública. violência e da impunidade.

O caso do Instituto de Criminalística é exemplar, Baseado na realidade e discriminando
pois o fechamento da instituição em Tatuí deixou a po- fatos ocorridos neste município, enfatizo
pulação dependente do órgão de Itapetininga. No en- que, há seis meses, a Polícia Militar local re-
tanto, sempre que uma de suas três viaturas são solici- cebeu do Governo Mário Covas, duas (2) vi-
tadas, o órgão nega-se a atender o pedido da popula- aturas ChevroleVlpanema, zero quilômetro,
ção de Tatuí. bem como uma viatura GM/Blazer para a

Há seis meses, a Polícia Militar local recebeu Polícia Civil de Tatuí. Entretanto, o Batalhão
duas viaturas e a Polícia Civil mais uma. No entanto, o da Polícia Militar da cidade vizinha de Itape-
Batalhão da Polícia Militar de Itapetininga determinou tininga, ao qual está subordinado a Polícia
a troca dos veículos novos por outros, usados e sem Militar de Tatuí, determinou a troca por ou-
nenhuma condição de uso, obrigando os policiais de tras duas viaturas, sendo então designados
Tatuí a perseguir a pé os bandidos que atuam nas re- para Tatuí uma viatura FiaVUno e GM/Cor-
dondezas. Trata-se de um completo absurdo, o que sa, as quais estavam sem quaisquer condi-
precisa ser revisto pelo Governador, que, certamente, ções de uso, encontram-se atualmente en-
está mal informado sobre os acontecimentos. costadas no pátio da Polícia Militar, não

No que diz respeito à Delegacia de Ensino de passando de "mera sucatas", enquanto que
Tatuí, os serviços prestados nos seus 23 anos de as respectivas viaturas, Ipanema de prefixo
existência comprovam que sua extinção é também 42 e 44, que nos foram enviadas, estão



Esclareço ainda que fomos prejudica
dos com a atitude de nosso Governador Má
rio Covas que, sem conhecimento do cresci
mento populacional desta cidade, acabou
extinguindo a Delegacia Seccional de Polí
cia de Tatuí/SP, assim como o Terceiro Dis
trito Policial já existente, bem como, por in
gerência política, rebaixou a classificação
da Delegacia do Município de Tatuí de 151

para 211 classe, a qual bem antes da criação
da Delegacia Seccional de Polícia nesta ci
dade já era de 111 classe e continha como
unidades policiais três (3) distritos policiais,
Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher,
Posto do Instituto de Criminalística e IML, os
quais eram custeados na íntegra pela Prefe
itura Municipal de Tatuí/SP, não havendo
ônus para o governo estadual. Ocorre que
na atual circunstância a nossa cidade de
Tatuí possui, apenas, a Delegacia do muni
cípio, dois distritos policiais, DOM e o posto
do IML, observando-se deste modo que,
mesmo com o crescimento populacional de
nossa cidade, e aumento da criminalidade,
houve o retrocesso na parte de Segurança
Pública, e continuando neste mesmo cami
nho tivemos ainda a perda do Posto de Se
mentes, há mais de meio século instalado
nesta cidade, para as cidades vizinhas de
Tietê e Itapetininga, sendo certo que a cida
de de Tietê conta nesta data com aproxima
damente 29.000 habitantes e Tatuí com
mais de 91.000 habitantes. Não está tendo
qualquer apoio no sentido de segurar as re
partições públicas que auxiliavam e presta
vam serviço à população, como é o caso do
Posto. do Instituto de Criminalística de Ta
tuí/SP, que acabou poucos dias antes da
votação do segundo turno das eleições de
1998, e, posteriormente acabou o Sr. Go
vernador Mário Covas obtendo destacada
votação para o seu primeiro e segundo
mandato eletivo. Pedimos sua atenção para
que olhe o nosso lado. Salientamos ainda
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prestando serviço na cidade de Itapetininga, que em decorrência do fechamento do Pos-
a0 passo que nosso "minguado" efetivo poli- to IC de Tatuí, passou esta cidade a ser
cial encontra-se fazendo policiamento fixo, a atendida pelo setor de criminalística de Ita-
pé por falta de viaturas. Daí a importância petininga. Porém, mesmo possuindo três vi-
de um Batalhão de Polícia para a cidade de aturas para aquele setor, cada vez que é
Tatuí/SP, cujas ocorrências policiais são de solicitada a presença deles aqui em Tatuí,
igualou maior número comparadas às da ci- as vítimas, insatisfeitas com o atendimento,
dade de Itapetininga. são informadas de que às vezes não há via

turas para se deslocarem para cá, ou então
não há combustível, fato este que é incom
preensível para a população que depende
dos respectivos serviços.

Este depoimento, como vemos, exprime de
forma clara os anseios de uma comunidade que es
pera apoio das autoridades nesse momento de inse
gurança e expectativa.

Sr. Presidente, passo a abordar outro assunto.
A isenção de tributos, em qualquer regime político de
senvolvido, estruturado em bases racionais, é um dos
principais e mais importantes incentivos de que dis
põe o Estado para regular a ação dos agentes econô
micos. Deixa-lhes a liberdade de escolha, não interfe
re nos critérios pelos quais o empresário administra o
seu negócio, mas ao mesmo tempo induz ações nas
quais o Poder Público tem interesse.

A carga fiscal, com efeito, corresponde a per
centual bastante elevado do PIB, e qualquer ganho,
qualquer diminuição em seu valor pode refletir-se sig
nificativamente sobre o nível de atividade, sobre os
preços, sobre a competitividade e, conseqüentemen
te, também sobre o faturamento.

Ora, se interessa à sociedade desenvolver um
determinado ramo ou setor econômico, se é desejo
do governante promover investimentos, aquecer o
mercado, aumentar a qualidade, basta fazer aprovar
uma redução nos tributos que incidem sobre tal ativi
dade, ou mesmo uma total isenção, tendo como con
trapartida a realização dos investimentos que preten
de inspirar - é a forma mais racional de interferência
do Estado no domínio econômico.

Foi com base nessa constatação que apresen
tei à discussão desta Casa projeto de lei instituindo
isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados
IPI para os veículos automotores destinados ao trans
porte escolar.

Trata-se de atividade de manifesto interesse pú
blico, no meu entender, senhores. A verdade é que o
deslocamento no trajeto casa-escola normalmente traz
bastantes dificuldades para o estudante. Nas grandes
cidades, há o problema do trânsito, enquanto no interior
ocorre freqüentemente que as escolas estejam situa
das em locais muito distantes das residências da maio-
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ria dos alunos, obrigando-os a trajetos longos, demora- que propõe uma moratória de cinco anos para o Go-
dos e cansativos. Esse é um dos principais motivos dos vemo estudar melhor o uso destes produtos transgê-
altos índices de evasão escolar, com efeito. nicos.

Ora, instituir uma isenção de impostos para esses Em tomo dess~discussão, por ser médico e cida-
veículos é uma forma' segura de incentivar a atividade dão brasileiro, estou preocupado com a saúde de nossa
do transpÓrte, e de melhorar também as condições para população e com o rumo que pode ser dado ao assunto
que se desenvolva com mais qualidade - ou seja, para caso não haja leis regulamentares e regras definidas
que o empresário do setor possa investir em novos veí- para o acesso aos recursos genéticos, com a finalidade
culos mais seguros, mais rápidos e mais confortáveis. É também de preservar o meio ambiente, haja vista que
também uma forma de investir em educação, melhoran- plantar organismos alterados geneticamente provocam
do as condições de aprendizado dos estudantes. Por mudanças na natureza, embora ainda não se saiba a
tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Deputados, a proposta profundidade desses efeitos.
vem recebendo manifestações de apoio dos mais varia- Partindo dessa análise e em .f~ce das dúvidas e
dos setores, entre as quais gostaria de registrar, neste controvérsias existentes nos discursos de pesquisado-
momento, moção aprovada pela Câmara Municipal de res, cientistas, ambientalistas e consumidores em rela-
Arujá, em São Paulo, como reconhecimento do povo ção aos riscos em consumir os alimentos transgênicos
daquela localidade pelo esforço que vimos desempe- e aos possíveis danos que possam causar à saúde, rati-
nhando nesta Casa. fico a postura da nobre Senadora Marina Silva quando

Creio, com essa iniciativa, estar colaborando não ressalta a cautela para o uso com segurança dos trans-
só com a racionalidade da administração - ao instituir gênicos ante a garantia científica.
uma forma de controle e incentivo do Poder Público, em Sr. Presidente, rogo a V. Exa. determinar a divul-
um setor em que se precisa cuidar realmente da segu- gação deste na A Voz do Brasil. .
rança, consoante a melhor e mais modema técnica de Muito Obrigado.
intervenção estatal-, mas também com a melhoria da O SR. FERNANDO ZUPPO (PDT - SP. Pronun-
qualidade na educação. cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. Deputados, a Câmara Municipal de Osasco, São Paulo,
O SR. LUIZ RIBEIRO (PSDB - RJ. Pronuncia o dá conhecimento aos membros desta Casa da absurda

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu- situação a que estão submetidos os funcionários apo-
tados, qualidade de vida versus produtos transgênicos sentados da antiga Fepasa. Por determinação do Go-
- atualmente as discussões no mundo giram em tomo vemo Estadual, desde 19 de janeiro deste ano, tanto os
da produção e consumo de produtos geneticamente aposentados da ferrovia quanto seus pensionistas per-
modificados, denominados transgênicos, gerando deram o direito à cemplementação de proventos a que
grandes polêmicas e dando o que falar entre os cientis- faziam jus por determinação legal, em flagrante desres-
tas. Uns entendem que há necessidade de se estudar peito à Constituição.
melhor o uso de tais produtos, outros enfatizam que é Quando a antiga Fepasa foi privatizada, o gover-
ainda cedo para aceitar esses alimentos e há os que no do estado entendeu de cancelar a complementação
vêem no novo tipo de tecnologia agrícola um avanço da de pensão e benefícios, tal como disposto em lei. As hi-
humanidade. póteses previstas para o cancelamento são: em càso

Dessa vez, o centro da confusão está no Brasil, de pensão, se o falecimento do instituidor do benefício
País que detém a maioria dos seres vivos do mundo. houver ocorrido quando este se encontrasse em ativi-
Aqui, estão de 10 a 20% das espécies mundiais. dade; em caso de aposentadoria, se esta for decorrente
Enquanto na Europa e nos Estados Unidos crescem as de invalidez e - já se anuncia como 'a'próxima medida
discussões envolvendo os consumidores para subsidiar - se houver ocorrido por tempo de serviço inferior a 30
pesquisas científicas sobre o assunto, no Brasil as dis- anos.
cussões sobre os produtos transgênicos estão apenas Na prática, isso significa que a grande maioria dos
começando. Parlamentares têm organizado cursos e aposentados e pensionistas da Fepasa perderá o equi-
seminários sobre o tema. Cabe aqui lembrar que na se- valente a 60% de seus rendimentos, os quais constitu-
mana passada o Senado Federal realizou seminário em, em praticamente todos os casos, a única fonte de
versando sobre o assunto. renda de famílias inteiras. Some-se, ainda, o fato de

Hoje, três projetos encontram-se em tramitação que, como era de se esperar; os beneficiários e pensio-
na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, entre nistas são pessoas de idade avançada, que necessitam
estes ressaltamos o projeto da Senadora Marina Silva, de cuidados .especiais de saúde, incluindo medicamen-
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tos caros, muitas vezes indispensáveis à própria sobre- mente responsabilizado pelo déficit público e pelas ma-
vivência. zelas nacionais, numa ótica distorcida que vem chegan-

Restaria lembrar que se os benefícios fossem do ao máximo descalabro. Se abusos desse tipo não fo-
considerados minimamente satisfatórios, não haveria rem coibidos, conduziremos a velhice brasileira a uma
sido jamais concedido qualquer acréscimo a título de situação a curto prazo insustentável, totalmente incom-
complementação. patível com os ares de "modemidade~' que aqui preten-

Pois bem, Sr. Presidente, o fato é que a medida dem implantar.
posta em vigor pelo governo paulista fere os mais ele- Muito obrigado.
mentares princípios de direito e de justiça, além de re- OSR. PRESIDENTE (Marçal Filho) - Passa-se ao
percutir de forma extremamente desfavorável na ques-
tão social aí implicada. O corte da complementação dos V - GRANDE EXPEDIENTE
benefícios previdenciários representou um duro golpe Tem a palavra ao Sr. Jovair Arantes.
para as famílias atingidas, muitas delas sem possibilida- OSR. JOVAIR ARANTES (PSDB - GO. Pronun-
de de garantir, sem isso, nem mesmo a própria alimen- cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs.
tação. Deputados, em Goiás, meu Estado, é cada vez mais

Desnecessário lembrar que tais pessoas jamais comum as pessoas se referirem a "tempo novo" e a
voltarão a ter acesso ao mercado de trabalho,.seja pela "tempo velho".
idade que apresentam, seja em razão dos índices de ''Tempo novo" é uma expressão que cai no agra-
desemprego que se verificam no País. De todo modo, é do popular e cada vez ganha mais uso e adeptos. Signi-
absolutamente injusto e cruel que pessoas que já se fica que a alteração na prática política está ali se pro-
aposentaram tenham de voltar a trabalhar para se sus- cessando rápida e profundamente. A fidelidade a essa
tentar, quando já dedicaram toda a vida ao trabalho ho- palavra empenhada ao resultado de sua rigorosa apli-
nesto, fazendo jus, então, ao repouso e ao amparo pro- cação na gestão dos negócios públicos é que, em Go-
metidos por nossa Constituição. iás, chama-se tempo novo, ao contrário do que existia e

Diante desse fato e dos termos da reforma previ- que ficou sendo conhecido como ''tempo velho".
denciária em curso no País, só podemos concluir que a Como nos aproximamos dos primeiros seis me-
situação do aposentado brasileiro é, de fato, calamito- ses de Govemo Marconi Perillo, é oportuno que fale-
sa, constituindo, por si só, um dos mais absurdos des- mos nesta Casa, para conhecimento dos ilustres parla-
respeitos aos direitos individuais e sociais de que se mentares e da própria Nação brasileira, das imensas
tem notícia na história nacional. Em face de todas essas mudanças que aconteceram em Goiás depois de de-
medidas levadas a cabo pelos Govemos Federal e zesseis anos de mandonismo, que viciaram o poder a
Estaduais, pode-se afirmar, sem pejo, que os idosos ponto de transformá-lo em propriedade de uma família
deste País não estão sendo tratados como cidadãos, e de um grupo, fazendo renascer o abominável conceito
uma vez que flagrante e sistematicamente são desres- de oligarquia, que se presumia sepultado.
peitados em seus direitos mais fundamentais. Lutando contra tudo e contra todos, enfrentando o

O cancelamento da complementação de pensão peso da máquina do Estado, que buscava esmagá-lo
estabelecido arbitrariamente pelo Govemo de São Pau- na capital e no interior, o candidato liberal, com seu dis-
lo constitui, sem sombra de dúvida, uma afronta ao prin- curso novo, falou a linguagem que o povo queria ouvir.
cípio constitucional do direito adquirido, além de - re- Como resultado, obteve consagradora vitória nas ruas,
petimos - um duro golpe em famílias necessitadas, esfacelando as forças da prepotência e do abuso, con-
que encontravam em tais rendimentos sua única via de trariando todas as previsões de pesquisas.
subsistência. Eleito, para surpresa e desespero dos adversári-

Endossando, assim, a iniciativa da Câmara Muni- os, Marconi Perillo está fazendo justamente o que pro-
cipal de Osasco de apresentar moção de apoio aos meteu, cumprindo todos os dias e em todos os atos os
aposentados e pensionistas da Fepasa, encarecemos, compromissos assumidos com as multidões fartas e
ainda, a mobilização de nossos nobres colegas contra a cansadas da demagogia.
medida do Govemo do Estado de São Paulo que atinge ''Tempo novo" é, antes de tudo, mudança de men-
milhares de pessoas sem defesa, cujas vidas se vêem talidade. Nem clientelismo, nem paternalismo, nem fari-
transtomadas da noite para o dia, sem qualquer expli- saísmo, nem passividade e conivência com qualquer
cação. forma de corrupção.

Precisamos todos nos conscientizar de que nosso Em recente declaração, Marconi Perillo, numa
aposentado vem sendo cruelmente castigado, injusta- alusão ao ''tempo velho", afirmou que está ferindo de



Em grande parte e graças a essa liberdade, aos
primeiros indícios de corrupção ou de outros tipos de ir
regularidades, o Governo se antecipou com medidas
acauteladoras e saneadoras, abortando érises em dife·
rentes áreas.

Administrativamente, na educação, remontou-se
o sistema de matrículas, democratizando o acesso às
unidades da rede estadual mediante o sorteio de vagas
da criação do sistema permanente de matrículas.

O Governo Marconi Perillo criou a primeira univer
sidade do Estado, a UEG - Universidade Estadual de
Goiás. São 28 campi, 13 faculdades em funcionamento
e mais 13 que virão no futuro, para propiciar um extraor
dinário avanço no ensino superior de Goiás.

Nascida como UNIANA - Universidade de Aná
polis, fruto do Governo Henrique Santillo, ela dormia pe-
quena e acordou gigante. •
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morte em Goiás a demagogia e o populismo, a mentira solutamente necessárias: cortaram-se 40% dos cargos
e a tapeação; ao contrário do "tempo velho" que aplicou comissionados; extinguiram-se as gratificações especi-
de forma irresponsá,vel mais de 930 milhões de reais ais, concedidas com critérios meramente políticos; pro-
obtidos pelo Estado com a venda da Usina de Cachoei- cedeu-se à unificação salarial dos servidores comissio-
ra Dourada, em obras sem planejamento, muitas delas nados; acertou-se com o Legislativo e oJudiciário o cor-
desnecessárias. te de 20% dafolha de pagamento; fez-se a revisão geral

A Comissão de Revisão de Contratos, criada por dos contratos firmados entre o Estado e as empresas
Marconi Perillo, apurou o que existiu de desperdício em privadas, promovendo-se ações judiciais contra admi-
obras realizadas e tantas outras que não saíram do pa- nistradores que lesaram o Erário, na busca da sua puni-
pelo ção edo resSarcimento; em busca da elevação da rece-

Como não bastasse tanta inconseqüência, foram ita, instituiu-se um programa de reajuste fiscal, com re-
contratados 700 milhões de reais ~m obras, com oobje- dução gradual de impostos e facilidades de pagamento
tivo puramente eleitoreiro, sem a menor condição de re- para o setor produtivo; partiu-se para a privatização, ter-
alização pela falta de recursos. ceirização e coi1cessão de serviços públicos; e defi-

Era rotina, entre os políticos do ''tempo velho", o niu-se o contingenciamento de todos os salários superi-
abuso da boa-fé da população com pagamento de ores a 6 mil reais.
obras que jamais foram realizadas. O resultado foi Compensador. Hoje, os salários do

Esses fatos já são do conhecimento popular e os funcionalismo·e as contas do Estado encontram-se ri-
malversadores do dinheiro público estão sendo cassa- gorosamente em dia. Foram pagos os juros atrasados
dos pela polícia, denunciados pelo Ministério Público e da dívida com a União. Foi quitada a primeira parcela
julgado pela Justiça. dos credores da eletrificação rural, dívida contraída pelo

Destaco o caso da Caixego de onde 5 milhões de Governo anterior (chamado ''tempo velho") e que não
reais foram desviados para a campanha do PMDB, em foram pagas. Repassaram-se os recursos atrasados
1998, e o caso Banco do Estado de Goiás, Goiás! Astro aos hospitais conveniados com o Instituto de Previdên-
Gráfica, que caracterizou outro desvio semelhante na cia do Estado, o IPASGO, acabando com uma greve
campanha de 1994. que há três meses, na época de assumirmos o governo,

Só da secretaria de Comunicação Social, no go- já se instalava contra o serviço médico hospitalar do
vemo passado, foram desviados 1,5 milhão de reais. Estado.

Marconi Perillo recebeu uma herança maldita na Nesses cinco meses e meio de ''tempo novo", de
forma de uma dívida fantástica de 8,3 bilhões de reais, trabalho obstinado e de resgate da cidadania, a impren-
proporcionalmente a maior dívida das unidades federa- sa esteve totalmente livre, sem qualquer pressão, para
tivas do País. Essa dívida era de apenas 2 bilhões de falar o que bem entendesse do Governo. Não que isso
reais em 1990. seja uma vantagem, mas uma obrigação do' ''tempo

A atual dívida de 8,3 bilhões de reais representa novo".
mais de duas vezes o dinheiro da privatização da Com
panhia Vale do Rio Doce.

No Banco do Estado de Goiás, que foi federaliza
dO.pelo Banco Central, havia mais uma dívida de 560
bilhões de reais, atribuída ao BEG, que, somada aos
8,3 bilhões de reais, eleva os compromissos totais do
estado para cerca de 8,9 bilhões de reais para com a
União.

No início do Governo Marconi Perillo, o pagamen
to dos juros de toda essa dívida estava atrasado, o fun
cionalismo não recebia há dois meses e todas as obras
estavam paralisadas. Empreiteiros, fornecedores e
prestadores de serviços acotovelavam-se nos corredo
res da secretaria da Fazenda, querendo receber um di
nheiro que não existia.

Oque fez Marcon; Perillo como providência emer
gencial? Decretou cem dias de economia de guerra
para conter despesas. Foram medidas duras, mas ab-
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OUço com prazer o aparte do Deputado Paulo responsabilidade nem de Goiás nem de Brasília. Os
Mourão. moradores dessa região estavam jogados à sua própria

O Sr. Paulo Mourão - Deputado Jovair, V. Exa. sorte. O Governo Marconi Perillo tomou-se
discorre hoje sobre tema cuja personagem central to- co-responsável C'.om o Gove.rno do Distrito Federal.
dos nós, desta Casa, tivemos a grata satisfação de co- Cada um arca com um pouco das despesas para que
nhecere com ele conviver. Refiro-me ao Deputado Mar- possam dar melhores condiçõàs de vida para a popula-
coni Perillo, atual Governador de Goiás, que tem deter- ção do sofrido do entorno de Brasília.
minação, obstinação, seriedade e bom caráter. Um go- Adquiriram-se mais armas modernas, veículos
vernador, como muito bem diz V. Exa., que traz um tem- novos, caminhonetes e motos para a PM e para a Polí-
po novo para Goiás, exemplificando esse tempo novo cia Civil. Em dois meses, a Campanha Goiás Contra o
também ao Brasil; um Governador que chegou à condi- Crime, em busca da tolerância zero, já reduziu sensivel-
ção de governante maior do Estado de Goiás defenden- mente o índice de criminalidade em Goiás.
do os propósitos da social democracia. Caríssimo De- Do caos encontrado na saúde pública surge um
putado Jovair Arantes, o Governador Marconi Perillo novo modelo de eficiência e abrangência para acabar
mostra ao Brasil a esperança nesse novo tempo, a es- com as filas e ampliar melhor o atendimento na área de
perança da juventude, a participação do jovem no pro- saúde em Goiás.
cesso democrático, político e administrativo do País. É Estão em de~envolvimento o Projeto Ambulatório
com a sapiência, com a determinação e a obstinação 24 horas, de alta rotatividade, que chegará a 54 ambu-
que tem Marconi Perillo que S. Exa. haverá de marcar latórios em quarenta Municípios-pólo; o Projeto de
um novo tempo não só no Estado de Goiás, mas tam- Atendimento às Urgências do Estado, aberto para aqui-
bém no Brasil. Nós, que o conhecemos - tive o prazer sição de viaturas, equipamentos e treinamento de pes-
e o deleite de conviver com Marconi Perillo ainda na in- soai, para atendimento pré-hospitalar na região Metro-
fância -, sabemos que S. Exa. poderá prestar grande politana de Goiânia, principais cidades e rodovias; o
serviço ao Estado de Goiás. E, como um jovem que as- Projeto Disque-Saúde, que sistematiza e mapeia recla-
sumiu o Governo de um estado pujante e de economia mações, sugestões e perguntas da comunidade sobre
equilibrada, poderá fazer muito por Goiás - como tem saúde pública."
feito - e dar bons exemplos ao Brasil. Parabenizo V. O sistema de saúde pública, na Grande Goiânia,
Exa. por este belíssimo tema e por discorrê-lo na Câ- passou a atender também 24 horas por dia. Começa,
mara dos Deputados. Muito Obrigado, Deputado Jovair em convênio com as prefeituras, a execução do progra-
Arantes. ma Pacto dos Mil Dias pela Saúde da Mulher, da Crian-

O SR. JOVAIR ARANTES - Agradeço ao Depu- ça e do Adolescente. Está-se constituindo com grande
tado Paulo Mourão o aparte. Conhecemos a honradez sucesso o Movimento Cidadania Contra o Frio, com a
e o trato de V. Exa. com a questão administrativa. Sabe- colaboração efetiva de centenas de empresários, 82
mos que V. Exa. é pessoa séria, que sempre tratou esta entidades filantrópicas e da comunidade, para angariar
Casa com muito respeito e, com certeza, enobrece a to- e distribuir, até a chegada do inverno, cobertores e aga-
dos nós que fazemos parte-da Câmara dos Deputados. salhos para 300 mil famílias.
Esperamos que o Estado de Tocantins também esteja O Govemo Marconi Perillo já resgatou o compro-
sendo bem administrado. misso de campanha e restabeleceu a distribuição de

Na área de segurança pública, sob comando úni- cestas básicas a famílias carentes, agora acrescidas de
co, as Polícias Civil e Militar passaram a dar melhores botijão de gás de cozinha, interrompida pelo govemo
resultados. Todo efetivo disponível foi trabalhar na ruas, anterior a partir de julho do ano passado. Já na primeira
promovendo blitze periodicamente na capital e no inte- fase foram beneficiadas 60 mil famílias e, até dezembro
rior. Preparam-se oSCQncursos públicos que elevarão deste ano, serão 100 mil famílias em todo o Estado de
de 12 mil para 18 mil o efetivo da Polícia Militar e au- Goiás.
mentarão em mais 4 mil o número de policiais civis, Contudo, em vez do paternalismo inócuo e con-
dando seriedade, com certeza, à questão da segurança servador, a preocupação é com a inserção das pessoas
pública. no mercado de trabalho e sua transformação em força

O entomo de Brasília, de elevada incidência crimi- produtiva, para livrá-Ias da carência e da indigência.
nal, recebeu mais viaturas informatizadas e muito mais Nesse esforço descomunal, citamos o Programa
atenção, num trabalho de ação conjunta que está sendo Salário Criança Cidadã, que se propõe a ser não ape-
feito entre o Governo de Goiás com o Governo do Distri- nas um programa de renda mínima, mas de educação
to Federal. O entomo de Brasília, até então, não era máxima.
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Até O final do ano já serão 10 mil salários-escola um sucesso absoluto, com uma particularidade surpre-
consolidados, contemplando famí1ias com crianças de 7 endente: a inadimplência, em seus empréstimos, é des-
a 14 anos, matriculadas em escola pública estadual, em prezível. O percentual dos que deixam de pagar não
56 municípios das regiões mais carentes do Estado de chega a 1%, para que tenhamos uma idéia da honesti-
Goiás, começando pelo Nordeste, entorno de Brasília, dade do povo brasileiro, que empresta dinheiro sem bu-
de Goiânia e cidades com carência absoluta. rocracia nenhuma no Banco do Povo. Chega a ser con-

Cada bolsa proporciona meio salário mínimo à fa- tagiante esse dado e serve para que os economistas
mília de renda média mensal não superior a um salário brasileiros se convençam da necessidade de abrir a
mínimo por pessoa. É uma forma de conter a evasão economia para a classe trabalhadora, a mais sofrida
escolar, pois o recebimento só se processará com a deste País.
comprovação da freqüência de 90% das aulas. Em parceria com 24 prefeituras, o Govemo Mar-

O Programa Bolsa Universitária iniciou financian- coni Perillo está retomando o programa de construção
do 6 mil bolsas de estudo para alunos carentes da rede de moradias populares. A meta para 1999 é instalar 144
particular de ensino superior, que, como contrapartida, agências, favorecendo a criação de 18 mil microunida-
prestarão serviços à comunidade. É um programa na des e cerca de 45 mil ocupações e renda, mostrando
área de educação da mais alta importância que se de- que "tempo novo" significa dedicação extr~ma, criativi-
senvolve hoje em Goiás, exatamente visando à forma- dade e dinamismo sem precedentes em Goiás.
ção universitária do filho do pobre, que não tinha até en- Marconi Perillo, nosso Govemador, já conseguiu
tão condições de cursar faculdade privada. Sabemos elevar no Orçamento Geral da União, neste exercício,
bem que nas faculdades federais brasileiras estão, na os investimentos para Goiás de 60 para 250 milhões de
maioria, os filhos dos ricos, que tiveram melhores opor- reais, com acréscimo superior a 300%.
tunidades de se preparar em cursinhos e enfrentar o No final de abril, acompanhado de empresários
vestibular, alijando os filhos dos pobres. goianos, o govemador do "tempo novo" esteve no Ja-

Com o Programa Lavoura Comunitária, pela pri- pão negociando empréstimos de 1 milhão e 100 mil dó-
meira vez na história o Govemo do Estado estará reali- lares para despoluir o rio Meia Ponte, que banha a capi-
zando parceria com prefeituras, capaz de proporcionar tal e mais dez municípios goianos, causando transtor-
serviço inicialmente a 10 mil pessoas, no cultivo de 10 nos a todos os moradores. O cuidado com o meio ambi-
mil hectares com arroz, milho e feijão. ente é obrigação do govemo e da população.

Em colaboração com o Incra- e já esteve em nos- Além disso, o govemador negociou empréstimos
so estado por duas vezes o Ministro Raul Jungmann -, de 450 milhões de dólares para o gerenciamento da
está sendo aumentado o número de assentamentos e malha rodoviária do estado; de 245 milhões de dólares
melhoria da qualidade dos assentamentos de reforma para a construção de uma usina termelétrica a gás; e de
agrária em Goiás. 30 milhões de dólares para a ampliação da patrulha me-

O Govemo Marconi Perillo vai assentar, a partir de canizada. São investimentos que buscamos junto ao
1999, 1.200famílias em quinze agrovilas, que chegarão govemo japonês, mostrando a poténcialidade de Goiás
a 8 mil famílias implantadas em cem agrovilas até o ano e os produtos que tem a oferecer ao povo e aos investi-
2002. Esse número é realmente sugestivo, se conside- dores japoneses. Esses empréstimos com certeza vão
rarmos que nos últimos trinta anos esse número nunca dar incremento muito grande às ações do govemo do
foi alcançado no Estado de Goiás, ou seja, em apenas ''tempo novo".
quatro anos de Govemo, Marconi Perillo assentou nú- Marconi Perillo, com o ''tempo novo" que trouxe
mero de famílias equivalente ao de trinta anos anterio- ao meu estado, realiza ali, verdadeiramente, o govemo
res. Assim, nos próximos três anos e meio estará supe- da cidadania, com a nova mentalidade do respeito ab-
rada a marca de três décadas de reforma agrária do soluto ao cidadão.
Estado do "tempo velho". S. Exa. merece ser ajudado por todos nós, pela

O Banco do Povo já possibilita acesso ao crédito a sua competência e sua postura ética, e a juventude goi-
pequenos empregadores, homens e mulheres das clas- ana vê no seu governador um amanhã com sol e gran-
ses mais sofridas e esquecidas do Poder Público, aos des perspectivas para todos os goianos e goianas.
quais foi negado o direito ao trabalho e à propriedade. O Sr. Presidente, tendo em vista a aproximação do
Banco' do Povo lhes permitirá trabalhar por conta pró- momento em que daremos início à elaboração do Orça-
pria, cóm recursos obtidos sem burocracia. mento do ano 2000, solicito aos companheiros do meu

Este programa, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu- partido, o PSOB, e aos colegas deputados que conhe-
tados, já experimentado pela Prefeitura de Goiânia, foi ceram Marconi Perillo e sabem da seriedade do seu tra-
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balho como Governador do Estado de Goiás, que enal- Apesar desta verdadeira ginástica constituciona-
tece não apenas a si próprio, mas todos os políticos do lista do Senador Fogaça, que se adianta à justiça e per-
País, que ajudem o nosso govemador, a fim de que Go- mite o refinanciamento de títulos definidos pela CPI dos
iás possa ser realmente essa nova fronteira, esse novo Precatórios como fraude, concordamos com o jornalista
estado, que abrigue novos investimentos e seja referên- Nelson Torreão, que, em artigo no Correio Braziliense,
cia no País, do ponto de vista da modernidade, do dina- afirma: "o que o Senado conseguiu foi enfraquecermais
mismo e, acima de tudo, do respeito com que os políticos os resultados da CPI dos bancos, que já se pronuncia-
de Goiás tratam as questões administrativa e pública. vam pífios'~ e confirma: '~ divida pública é impagável",

Sr. Presidente, embora já se tenham passado cin- principalmente em face da taxa de juros. O Senado des-
co meses e meio desde a posse do Governador Marco- moralizou a Resolução 78, oriunda da CPI dos Precaté-
ni Perillo, os membros do PMDB, partido que perdeu as rios, e mostra que para liquidar a angústia de banquei-
eleições, não se deram conta desse fato e vivem fazen- ros e especuladores que investiram em títulos de noté-
do pressões e insinuações. O povo de Goiás é quem ria ilegalidade há recursos abundantes no Tesouro. Não
verdadeiramente conhece as ações tomadas pelo novo há recursos para capitalizar instituições de fomento
governador. Tanto isso é verdade que, segundo recen- econômico e social, como o BESC, ou para áreas como
te pesquisa encomendada por organismos da impren- educação, saúde, assistência social ou segurança. Se-
sa, hoje absolutamente livre em Goiás, o nosso gover- guros mesmo, só os banqueiros amigos do Presidente
nador tem 83% de popularidade, entre bom e ótimo. que lucram com a taxa de juros, lucram com a dívida in-
Isso significa que o Governo do ''tempo novo" está no tema, lucram com os precatórios, lucram com as privati-
caminho certo. zações, lucram com a liquidação do País.

Neste momento, homenageio o nosso jovem go- Por isso, lamentamos essa votação subserviente
vernador, pedindo a Deus que lhe dê saúde, muito dina- aos banqueiros patrocinada pelo Senado Federal e
mismo e muita vontade para levar avante o enorme de- confessamos nosso momentâneo desânimo em partici-
safio de administrar um estado arrasado por governos par da Comissão Especial da Responsabilidade Fiscal.
anteriores, em dezesseis anos de malversação. Queremos estabelecer limites de gastos, de endivida-

Muito obrigado. mento e austeridade na gestão fiscal. ~ preciso que o
dinheiro público seja preservado para investimento em

O SR. CARLITO MERSS - Sr. Presidente, peço a demandas sociais, repercutindo favoravelmente nas
palavra pela ordem. condições de vida dos mais necessitados. Votações

O SR. PRESIDENTE (Marçal Filho) - Tem V. Exa. como a do Senado Federal parecem inutilizar este nos-
a palavra. so debate. Afinal, os banqueiros, os maiores financiado-

O SR. CARLITO MERSS (PT - SC. Pela ordem. res da campanha de FHC estão por aí, impunes, rece-
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. bendo o seu dinheiro de volta.
e Srs. Deputados, as Comissões de Assuntos Econ6- O SR. PRESIDENTE (Marçal Filho) - Concedo a
micos e de Constituição e Justiça do Senado Federal palavra ao Sr. Deputado Pedro Eugênio, do PSB de
aprovaram, ontem, o Projeto de Resolução n° 06/99, de Pernambuco. S. Exa. dispõe de 25 minutos na tribuna.
autoria do Senador José Agripino Maia (PFLlRN), que A

permite o refinanciamento dos títulos públicos irregular- O SR. PEDRO EUGENIO (Bloco/PSB - PE. Sem
mente emitidos para pagamento de precatórios judiciais revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
nas cidades de Osasco, Guarulhos e Campinas e nos tados, um dos maiores problemas com que se defron-
Estados de Santa Catarina, Alagoas e Pernambuco. tam as sociedades atuais, sem dúvida, é a questão do

desemprego. O Brasil, infelizmente, não é exceção.
Parecer do Senador José Fogaça (PMDB) coloca

um freio momentâneo em toda esta bandalheira, ao exi- Segundo dados divulgados pelo próprio Governo
gir que os recursos do refinanciamento sejam recolhi- Federal, a taxa média de desemprego aberto em nosso
dos a depósito judicial até que a justiça se pronuncieso- País, no ano de 1998, foi de 7,6%, o que vem manten-
bre a legalidade da operação. Além disso, o Senador do-se nos primeiros meses deste ano.

Fogaça incorporou informalmente no seu relatório - Por sua vez, o Dieese, considerando também o
vamos esperar o texto para confirmar - a proibição ex- desemprego oculto pelo trabalho precário e pela desis-
pressa de que os títulos irregulares ainda não negocia- tência dos desempregados em procurar trabalho, verifi-
dos no mercado, portanto em carteira, entrassem nesta ca que a taxa de desemprego nas principais regiões
rolagem patrocinada pela gentileza servil da "viúva", o metropolitanas brasileiras já se situa em tomo de 20%
Tesouro Nacional. da população economicamente ativa e continua em ten-
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dência crescente. Isto representa algo em tomo de 14,8 Para que se possa melhor compreender o quadro
milhões de desempregados em nosso País. que se apresenta, devemos lembrar que a sociedade

Trata-se de um índice alarmante, que requer aten- brasileira passou por profundas modificações num es-
ção imediatá não apenas do Poder Público em seus di- paço relativamente curto de tempo. O índice de urbani-
versos níveis, mas de toda a sociedade. Não podemos zação aumentou de cerca de 30%, em 1940, para 75%
ignorar o problema, sob pena de chegarmos a um ponto em 1990. Em 1996, segundo dados do IBGE, aproxi-
de completa desestruturação social. É preciso a união madamente 78% dos 157 milhões de brasileiros viviam
de todos para discutir o problema e propor soluções que em cidades, sendo mais de 47 milhões de pessoas, ou
possam ser implementadas pelas várias esferas de go- seja, 30% do total, nas regiões metropolitanas.
vemo. Esse processo de urbanização de caráter extre-

De nossa parte, estamos desenvolvendo, no âm- mamente concentrado não foi seguido da necessária
bito da Comissão de Trabalho, de Administração e Ser- oferta de moradias, infra-estrutura, se'rviços e equipa-

mentos urbanos.viço Público desta Casa, articulações com setores eco-
nômicos e sociais ligados à construção civil, visando co- O Sr. Félix Mendonça - Solícito a V. Exa. um
Iher subsidios que nos permitam elaborar propostas aparte.
voltadas para a geração de emprego a partir de investi- O SR. PEDRO EUGÊNIO - Concedo, com muito
mentos em habitação popular, saneamento básico e ur- prazer, um aparte a V. Exa.
banização. A idéia básica é estabelecer um amplo de- O Sr. Félix Mendonça - Deputado Pedro Eugê-
bate nacional sobre mecanismos de geração de empre- nio, V. Exa. faz um discurso exatamente sobre os pro-
go que, ao mesmo tempo, sejam capazes de criar para blemas cruciais do Pais: a habitação, que não é apenas
a população uma oferta de bens e serviços de natureza a casa, o transporte de massa e a infra-estrutura, que
essencial. se reflete na saúde e na educação. Sabemos que este

Com esse espírito, estaremos ouvindo represen- Pais está crescendo de forma acelerada, embora aque-
tantes da Caixa Econômica Federal- já tivemos a opor- les que imaginam sempre o desastre digam o contrário.
tunidade de confirmar a presença, na subcomissão de Não, o que está ocorrendo no Brasil é um fluxo migrat6-
trabalho, do seu Presidente, Dr. Emílio Carrazai -, dos rio dos mais intensos que já houve no mundo, quando
sindicatos daconstrução civil e de produtores de matéri- as populações rurais passam para as cidades principa-
as-primas, bem como do movimento social organizado, is, os grandes centros, as grandes metrópoles. Essas
em especial os movimentos poPl:llares por moradia e de metrópoles são sete grandes cidades que estão aco-
outras entidades da sociedade civil preocupadas com a Ihendo basicamente .essas populações. Em tomo de
questão do desemprego, como a CNBB e o Ibase. cada uma dessas cidades, estão-se formando guetos.

Em nosso trabalho, partimos do pressuposto de É necessário que o Govemo interfira de forma efetiva
que o problema do desemprego só pode ser convenien- para solucionar o problema da habitação, crucial para a
temente enfrentado com pesados investimentos públi- nossa gente viver bem e ter condições dignas de vida. A
cos, num cenário keynesiano. Para tanto, o cenário da construção civil é também a grande geradora de
construção civil apresenta-se como uma peça chave. mão-de-obra, como V. Exa. frisa em seu discurso, se

considerarmos todo o conjunto, desde os chamados
Por um lado, é o setor com maior capacidade de ''formigas'', que são os consumidores de cimento - que

geração de emprego em área urbana, onde se concen- sabemos que existem-, até as grandes construções e
tra relevante parcela do contingente de desempregados conglomerados que se formam nas capitais. Mas é exa-
brasileiros. Estima-se que cada 30 mil reais investidos tamente ai que temos de nos centrar e que também o
em programas habitacionais sejam capazes de gerar, Govemo deve olhar para conduzir esse fluxo migratório
no total, quase três empregos diretos. Atualmente, vale não só para os sete grande centros que estão acolhen-
destacar, os negócios ligados à construção civil. já re- do essas populações. É um processo inexorável. Acon-
presentam 7% de toda a mão-de-obra ocupada no teceu nos Estados Unidos, aconteceu em todas as civi-
País. Iizações que o mundo viu e que cresceram, como, por

Por outro lado, Sr. Presidente, está ligado a uma exemplo, Inglaterra, França, enfim, em todas elas a po-
área que, historicamente, apresenta graves carências. pulação passou da cidade para o campo. O homem é
De fato, o Brasil apresenta um déficit habitacional signi- uma espécie gregária, prefere viver nas cidades a viver
ficativo, entendido não apenas como a falta de um teto, no campo. Essa constatação existe. Então, devemos
mas como a falta de condições dignas de moradia, aí in- fortalecer também as pequenas e médias cidades, de
cluídos aspectos de saneamento básico e urbanização. tal forma que o fluxo populacional se dirija às cidades
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médias, equipadas com universidades e escolas secun- pela ABES - Associação Brasileira de Engenharia
dárias que atendam à necessidade do povo brasileiro. Sanitária e Ambiental.
Precisamos também elaborar um programa de habita- Segundo o Catálogo da ABES, em 1996, havia no
ção voltado sobretudo para as cidades médias, para Brasil 5.216 sedes municipais, sendo que 95% delas
que acolham essas populações. Sem dúvida, a constru- contavam com sistemas públicos de abastecimento de
ção civil deve ser apoiada de forma prioritária pelo Go- água e somente 31 % eram servidas por redes coletoras
vemo, porque sabemos que nela está a solução para de esgotos sanitários. Em termos de contingente de pes-
que seu povo viva melhor e este País tenha as condi- soas atendidas, temos que 72% da população ,total ou
ções de vida sonhadas e almejadas por todos n6s. Mui- 91 % da população urbana brasileira era servida por re-
to obrigado. ~es de água potável, enquanto apenas 31 % da popula-

O SR. PEDRO EUGÊNIO - Agradeço a V. Exa., Ção total ou 39% da população urbana podia contar, em
Deputado Félix Mendonça, a intervenção, que se soma 1996, com algum tipo de tratamento, o que tem sido uma
à linha de raciocínio que estamos desenvolvendo neste das principais causas de poluição qe água no Brasil.
momento e agrega um fator muito importante, que é No que conceme à coleta de lixo, embora mais de
essa estratégi~ geopolítica de pensar não apenas em 90% dos municípios brasileiros mantenham serviços de
um programa que empregue, mas que oferte um produ- coleta de lixo e de limpeza urbana, a disposição dos re-
to absolutamente necessário à população brasileira, síduos deixa muito a desejar. Via de regra, o lixo coleta-
hoje tão carente e, além do mais, que seja direcionado do é lançado em lixões, terrenos baldios, rios e outros
para regiões que tenham, por sua baixa densidade po- locais impróprios, com graves efeitos negativos sobre o
pulacional, a capacidade de melhor acolher essa popu- meio ambiente.
lação. I Quanto à drenagem urbana, as informações são

Agradeço a V. Exa. a intervenção. precárias, pois não existem cadastros confiáveis na ma-
Como dizia, Sr. Presidente, esse processo de ur- ioria dos municípios. Sabemos. que na grande parte dos

banização, de caráter extremamente concentrado, não municípios é praticamente inexistente. Na maioria das
foi seguido da necessária oferta de moradias, in- vezes, essas redes são ampliadas em função da ex-
fra-estrutura, serviços e equipamentos urbanos. Como pansão urbana, quando são, sem critérios técnicos pre-
resultado, temos um cenário caracterizado pela ocupa- cisos e sem registros cadastrais. Não obstante, as fre-
ção desordenada do solo, pela expansão contínua das qüentes inundaçé>es de áreas urbanas, principalmente
periferias e pela precariedade da oferta de saneamento em grandes cidades, são indícios de que o setor de-
básico. A situação, principalmente entre as camadas de manda pesados investimentos.
mais baixa renda da população, é crítica e revela-se nas Outra questão intimamente ligada à habitação pc-
favelas, mocambos e cortiços que permeiam a paisa- pular diz respeito à legalização.da posse da terra pela
gem de nossas maiores cidades. população, que, ao longo do tempo, foi ocupando os es-

O Governo FHC tem baseado sua atuação na paços urbanos de forma desordenada.
área habitacional, conforme estudo elaborado pela Estudos realizados pelo Centro Dom Hélder Câ-
Fundação João Pinheiro, publicado no final de 1995, mara de Estudos e Ação Social, o CENDHEC, mostram
com base em dados da PNAD de 1990 e do Censo de que, no Recife, 50% da população reside em áreas cuja
1991. Apesar de já um pouco distante no tempo, esse posse não está regularizada - simplesmente metade da
estudo ainda nos oferece um panorama confiável das população do Recife não tem direito a ter um título de
carências na área habitacional. Segundo os dados ali posse ou de propriedade.
copilados, o nosso déficit habitacional total estaria em Temos razões para crer que a situação se repete
tomo de seis milhões de novas moradias, sendo cerca de modo mais ou menos similar nas principais capitais
de 85% relativa a população com renda de até cinco sa- brasileiras. No bojo dos inúmeros problemas trazidos
lários mínimos. A esse número somam-se aproximada- por essa situação irregular, vem a dificuldade de fazer
mente nove milhões de habitações consideradas inade- investimentos, realizar obras para a melhoria das condi-
quadas, seja pela carência ou pela insuficiência de in- ções de habitação desses brasileiros, para não falar do
fra-estrutura básica, aí incluídos o fornecimento de temor muito real de ser expulso por um grileiro urbano.
energia elétrica, o abastecimento de água, o esgota- No enfrentamento desses problemas, o Governo
mento sanitário e, no caso de municípios situados em Federal estima que seriam necessários perto de 70 bi-
regiões metropolitanas, a coleta do lixo. Ihões de reais de investimentos na área habitacional,

Os dados apresentados são corroborados, no que dos quais 45,8 bilhões para a construção de novas mo-
se refere às carências quanto ao saneamento básico, radias urbanas. Nas áreas de saneamento básico e in-
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fra-estrutura, a estimativa de investimentos considera- teza, durante o seu mandato, mais de um milhão de mo-
dos necessários é da ordem de 40 bilhões. Somente radias poderiam ser construídas e colocadas à disposi-
para universalizar o abastecimento da água potável nas ção da população, notadamente aquela que recebe até
áreas urbahas e elevar o índice de atendimento por sis- cinco salários mínimos e precisa de subsídios para ha-
temas de esgotamento sanitários para 80% da popula- bitação. Acrescento mais um dado para podermos ver e
ção urbana, seriam requeridos cerca de 25 bilhões adi- comprovar a falta de prioridade e de vontade política.
cionais. Só com o socorro aos bancos FonteCindam e Marka,

Para que se tenha uma idéia da grandeza que es- Deputado Pedro Eugênio, daria para o Govemo cons-
ses números representam, basta informar que em trinta truir 100 mil moradias, simplesmente a metade do ele
anos de·existência o SFH alocou o equivalente a aproxi- pretende cohstruir com o PAR. Quero cumprimentar V.
madamente 84 milhões de reais e construiu 5,6 milhões Exa. e parabenizá-lo por sua preocupação. Conheço o
de novas moradias. Fica patente, fiO entanto, o impacto seu trabalho. V. Exa. traz um tema de profunda gravida-
que um programa sério de investimentos na área de ha- de para tratar nesta tarde. Obrigado pela oportunidade
bitação, saneamento básico e uibanização teria na deste aparte, Deputado Pedro Eugênio.
questão da geração do emprego. O SR. PEDRO EUGÊNIO - Meu caro colega Evi-

Tomando por base uma estimativa utilizada pelo lásio Farias, agradeço a sua intervenção e ressalto que
próprio Governo Federal que contrapõe o número de essa sua preocupação com os números é muito impor-
empregos gerados em função do montante dos investi- tante. Não basta dizer que precisamos de mais habita-
mentos, os setenta bilhões a serem aplicados em habi- ção, é importante analisar os programas em vigor, im-
tação gerariam 3,5 milhões de empregos, enquanto o plementados pelo Govemo Federal, conhecer os seus
montante a ser investido em saneamento e in- números e cotejá-los com as necessidades reais de
fra-estrutura criaria 6,3 milhões de novos postos de tra- emprego e de habitação do povo brasileiro. É isso o que
balho. estamos tentando fazer neste nosso pronunciamento,

Ouço, com prazer, o meu companheiro de partido, muito enriquecido pelo aparte de V. Exa.
do PSB de São Paulo, Deputado Evilásio Farias. Continuando, Sr. Presidente, o que vem sendo re-

OSr. Evllásio Farias _ Deputado Pedro Eugênio, alizado nos últimos anos? Essa é a pergunta que nos
venho acompanhando atentamente o seu pronuncia- fazemos. O Governo Federal tem implementado uma
mento e quero parabenizá-lo pela escolha do tema e série de programas, tanto na área habitacional, como
também pela profundidade com que V. Exa. o aborda. na área de saneamento básico e infra-estrutura. Entre
Considero esse um dos mais graves problemas deste os principais, podemos citar o Pró-Moradia, o
País: o déficit habitacional. Isso ocorre, Deputado Pedro Pró-Saneamento, o Habitar-Brasil, o Pró-Infra e o Carta
Eugênio, por falta de uma política habitacional verdadei- de Crédito.
ra, profunda e duradoura para este País. Programa ha- O programa Pró-Moradia, financiado com recur-
bitacional tem a ver com vontade política, com modelo sos do Fundo de Garantia e contrapartidas estaduais e
de desenvolvimento adotado e com postura de Gover- municipais, prevê a concessão de empréstimos a esta-
no. Este País nunca teve a oportunidade de vivenciar dos e municípios, na qualidade de mutuários, para pro-
um programa, uma polftica nacional de habitação; ao jetos destinados a famílias com renda de até três salári-
con.trário, normalmente o que presenciamos são pro- os mínimos. Seus objetivos abrangem d atendimento
gramas habitacionais de vida curta. Hoje, o que conhe- das populações que vivem em moradias inadequadas
cemos, por intermédio da Caixa Econômica Federal, é a por condições de falta de segurança ou de salubridade,
carta de crédito, que vem atendendo principalmente a em especial as que habitam_em bolsões de pobreza,
classe média. Como V. xa. bem se referiu, não há para áreas de risco, favelas e áreas de proteção ambiental.
a população de até cinco salários mínimos programa Entre 1995 e 1998, o Pró-Moradia investiu pouco mais
habitacional algum embora conste no PAR, este deverá de 1 bilhão de reais, beneficiando 332 mil famílias. No
atender apenas 200 mil moradias em apenas quatro ou momento, entretanto, o programa encontra-se com as
cinco regiões metropolitanas deste País. Portanto, não contratações suspensas, por força de contingencia-
podemos entender isso como política habitacional. O mento de recursos.
Estado de São Paulo, usando apenas o recurso de 1% Também voltado para o atendimento de famílias
do ICMS, quer produzir 200 mil moradias apenas nesse com renda de até três salários mínimos, o Habitar-Brasil
segundo mandato do Govemo Mário Covas. Mas se o tem como fontes de recursos o Orçamento Geral da
Governo Federal entendesse dedicar 1% da arrecada- União e as contrapartidas de estados ~ municípios,
ção deste País na construção de casa própria, com cer- além da possibilidade de canalização de recursos exter-
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nos. Entre seus alvos, destacam-se a melhoria das con- mília. Apreciei o seu discurso, mas, francamente, acho
dições de habitabilidade e da qualidade de vida das fa- que o Estado de São Paulo, que hoje é um bolsão de
mílias que vivem em áreas degradadas, de risco, insa- pobreza, não tem merecido a devida atenção do Gover-
lubres ou impróprias para a moradia. no. Muito obrigado.

Em geral, o Habitar-Brasil opera em conjunto com O SR. PEDRO EUGÊNIO - Agradeço ao Deputa-
as ações do Programa Comunidade Solidária, priori- do Rubens Furlan a intervenção e peço a S. Exa. aten-
zando os municípios integrantes dos bolsões de pobre- ção para a continuação do meu pronunciamento. Os
za definidos no âmbito deste último programa. No pri- dados que estamos apresentando, os dados oficiais
meiro Governo do Presidente Fernando Henrique Car- dos programas do Governo, serão, na seqüência do
doso, esse programa aplicou pouco mais de 900 mi- meu pronunciamento, cotejados com as verdadeiras
Ihões de reais, para um universo de 365 mil famílias. necessidades do povo brasileiro.

O Pró-Saneamento, por seu turno, visa financiar Os empréstimos visam à aquisição de habitação
ações em saneamento, beneficiando preponderante- nova ou usada, à ampliação ou melhoria de habitação
mente famílias com renda de até doze salários mínimos. existente, à construção de moradia ou aquisição de lote
Assim como o Pró-Moradia, também conta com recursos urbanizado para construção. Na sua forma associativa,
do FGTS e contrapartidas estaduais e municipais, en- está prevista a concessão de financiamento para a
contrando-se, no momento, também com as contrata- construção de unidades habitacionais e a produção de
ções suspensas. No período entre 1995 e 1998, o lotes urbanizadós para pessoas físicas agrupadas em
Pró-Saneamento investiu cerca de 3 bilhões de reais, condomínios ou organizadas por associações, sindica-
atingindo aproximadamente 3,3 milhões de famílias. tos, cooperativas ou empresas construtoras do setor

Complementar ao Pró-Saneamento, existe o habitacional, bem como por companhias de habitação
Pró-Infra, que pretende, com recursos do Orçamento ou outros órgãos assemelhados. Durante o primeiro
Geral da União, promover investimentos públicos em Governo do Presidente FHC, o programa Carta de Cré-
obras como drenagem pluvial, pavimentação de vias, dito, em sua modalidade individual e associativa, inves-
canalização de córregos, contenção e estabilização de tiu mais de 6 bilhões de reais em financiamentos dirigi-
encostas, entre outras ações. Entre 1995 e 1998, este dos a cerca de 385 mil famílias.
programa investiu aproximadamente 550 mil reais, Todos esses financiamentos juntos, nos quatro
numa atuação que gerou benefícios para perto de 250 primeiros anos, significaram 8,5 bilhões de reais, bane-
mil famílias. ficiando 1,1 milhão de famílias e gerando algo em torno

Finalmente, um dos programas mais importantes de 420 mil empregos. Em saneamento e infra-estrutura
do Governo Federal na área habitacional é a Carta de os investimentos atingiram o montante de 5,8 bilhões
Crédito, que utiliza recursos do Fundo de Garantia e de reais, trazendo melhorias para as condições de vida
prevê crédito direto ao cidadão com renda familiar entre de 6,5 milhões de fam í1ias e criando pouco mais de 1
um e dois salários mínimos, de forma individual ou as- milhão de empregos.
sociativa. Entendemos que tal desempenho é pouco signifi-

Concedo um aparte ao Deputado Rubens Furlan. cativo frente aos desafios que se apresentam. Basta
O Sr. Rubens Furlan - Nobre Deputado, sabe- notar que, nesse ritmo, levaríamos mais de 30 anos

mos que o trabalhador, que gera a riqueza nacional, para atingir a meta dos 70 bilhões, considerados neces-
não consegue construir um cômodo de cozinha para sários para suprir as demandas habitacionais da socie-
abrigarsua família. Não tenho visto o resultado de todos dade brasileira.
esses programas do Governo no Estado de São Paulo. Este é o ponto, Deputado Rubens Furlan. Progra-
Lá, o Governo destina 1% da arrecadação do ICMS à mas existem, programas são formulados, alguma verba
CDHU, para construção de moradias populares. No en- existe, a metade é contingenciada, a propaganda mos-
tanto esse projeto que o povo paga no momento em tra, mas o que isso significa, efetivamente, emface das
que compra ou vende até mesmo o arroz tem dado mui- necessidades do povo brasileiro?
to pouco resultado. Não tenho tomado conhecimento A magnitude dos recursos necessários para uma
do resultado a que V. Exa. se referiu como real no Esta- programa desse porte pode parecer demasiado eleva-
do de São Paulo. Eu gostaria que esses programas so- da, mas só a Medida Provisória nSl 1.804, que vamos
ciais fossem encarados com mais responsabilidade discutir nesta Casa em breve, na próxima sessão do
pelo Governo, afinal de contas, trata-se de moradia Congresso Nacional, trata de crédito extraordinário de
para o trabalhador que gera riqueza nacional mas não 68,3 bilhões de reais para rolagem da dívida mobiliária
consegue construir um cômodo de cozinha para sua fa- da União.



o SR. ENIO BACCI - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Edinho Araújo) - Tem V.
Exa. a palavra.

O SR. ENIO BACCI (PDT - RS..Pela ordem.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,

·Sras. e Srs. Deputados, apresentei projeto de lei de
minha autoria, fixando o horário de atendimento das
instituições financeiras em todo o território nacional
das 9h às 17h, de segunda a sexta-feira, e nesse pe
ríodo todos os setores dos bancos aos quais o público
necessita dos seus serviços, tais como depósitos, re
tirada de numerários, pagamentos diversos, caixas
preferenciais, deverão funcionar ininterruptamente.

Cada vez mais os bancos atraem para seus gui
chês quase toda a movimentação em dinheiro, pa
gando-se neles impostos, taxas, água, luz, telefone,
condomínio, sem contar no recebimento de pensões
e vencimentos. Sensível a essa evolução dos tem
pos, as cidades podem deixar de desenvolver-se por
causa de poucos que, de certa forma, detém o poder,
com prejuízo incalculável ao povo, que aguarda horas
intermináveis em filas para saldar seu compromisso.

Lembro ainda que a Resolução do Bacen n°
002.301 que "dispõe sobre o horário de atendimento
ao público , em seu art. 1° "faculta as instituições
financeiras a funcionar pelo Bacen". Estabelece
também a referida resolução que o horário mínimo de
expediente para o público será de cinco horas, deter
minando tão-somente a obrigatoriedade de estar
aberto no período de 12h às 15h, horário de Brasília.

Os interesses dos municípios e de seus muníci
pes estão acima dos interesses privados. A estes não
compete fixar o horário do seu funcionamento: mes
mo dentro dos limites estabelecidos pelo Banco Cen
traI. A competência residual pertence ao município e
aos legisladores, e não aos bancos.

Sugiro ainda que as instituições financeiras que
efetuam pagamento de benefícios da Previdência So
cial deverão, no dia de pagamento, abrir suas pm1as
às 8h para exclusiva utmz2lÇ20 rJOi3 rJ'CJi

Junho de 1999 DIÁRIO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 17 28451

A Dívida Mobiliária Federal, algo em tomo de 400 co, particularmente ao Executivo Federal, uma importan-
bilhões de reais, tem cerca de 68% de seus papéis cor- te contribuição no sentido de equacionar as formas de in-
rigidos pela taxa selic, que acresce à dívida algo em tervenção necessárias para que tal alvo seja atingido.
torno de 1,7% ao mês. Tem-se, só aí, juros mensais da Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente.
ordem de 6,8 bilhões de reais.

Durante o discurso do Sr. Pedro Eu-
Para ter-se um exemplo, a construção de uma gênio, o Sr. Marçal Filho, § 22 do artigo 18

moradia popular de 35 metros quadrados no Programa do Regimento Interno, deixa a cadeira da
Habitar Brasil consome, em média, 7 mil reais. Apenas presidência, que é ocupada pelo Sr. Edinho
o montante de um mês de juros daquela dívida corres- Araújo, § 21J do artigo 18 do Regimento
ponde a construção de 971 mil casas populares. Interno.

Esses dados demonstram a contradição central
que o País enfrenta, qual seja a incompatibilidade entre
a política macroeconômica, baseada em juros eleva
dos, e as necessidades sociais e econômicas do Brasil
real. Conflito entre a lógica do capital rentista e as ne
cessidades dos setores produtivos e da população bra
sileira.

Não nos podemos perder em discussões aparen
temente acadêmicas em tomo de modelos alternativos
de desenvolvimento, mas temos, sim, que formular pro
gramas de grande abrangência social e econômica e
discutir os mecanismos de financiamento dos mesmos.

É preciso determinar, a partir de demandas socia
is prementes e inquestionáveis, como as que aqui apre
sentamos, ligadas à moradia, ao saneamento básico e
à urbanização, seus custos e sua viabilidade técnica e
econômica, estabelecer a capacidade produtiva nacio
nal de ofertar os insumos e as matérias-primas neces
sárias para o atendimento das metas preconizadas e
definir prazos razoáveis para que tais programas, efeti
vamente, cumpram suas metas.

Ver-se-á, como aqui estamos preliminarmente de
monstrando, que o entrave fundamental a tais progra
mas não se encontra na esfera da produção, muito me
nos na esfera dos recursos humanos, mas sim na esfe
ra financeira, esta dependente de uma lógica perversa,
determinada pela perda da soberania de nosso País,
subordinado que está aos ditames do capital estrangei
ro. Muito menos na esfera dos recursos humanos, di
zíamos, está o entrave para que estes programas se
jam realizados, mas sim na esfera financeira.

Moradia digna para todos, com saneamento bási
co e cidades urbanizadas, é uma bandeira nacional
que, como tantas outras, tem o poder de trazer para
perto das pessoas a discussão conscientizadora sobre
os rumos do nosso desenvolvimento e a necessidade
de voltarmos a ser uma Nação soberana, capaz de co
locar como centro de nossa política econômica a cons
trução da nossa cidadania para todos os brasileiros.

Entendemos que, com o trabalho a ser realizado
no âmbito da Comissão de Trabalho, de Administração e
serviço Público, estaremos oferecendo ao Poder Públi-
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sistema previdenciário, das gestantes e deficientes, prensa nacional entre os Presidentes deste Poder.
humanizando, com certeza, o atendimento. Solidarizamo-nos com o Presidente da Casa, não por

O SR. VIVALDO BARBOSA - Sr. Presidente, uma questão corporativa, mas por entendermos que
peço a palavra pela ordem. o Presidente do Senado extrapolou - e não é a pri-

O SR. PRESIDENTE (Edinho Araújo) - Tem V. meira vez - o poder que tem, inclusive dando provas
Exa. a palavra. de imaturidade e de intranqüilidade ao assacar críticas

O SR. VIVALDO BARBOSA (PDT - RJ. Pela que teria muita oportunidade de fazer lá no Senado.
ordem. Sem revisão do orador.} - Sr. Presidente, Edigo mais: essa irresponsabilidade não condiz
Sras. e Srs. Deputados, quero encaminhar projeto de com o Parlamento nacional, até porque, daqui a pau-
decreto legislativo que susta os efeitos das chamadas co, colocam-se panos quentes no que aconteceu, e
contas CC-5, que tantos males têm causado ao Erário denúncias que o Presidente do Senado fez contra o
nacional. Presidente da Câmara, por ocasião do debate sobre

O SR. MÁRCIO BITTAR - Sr. Presidente, peço a reforma do Judiciário, acabam ficando no esqueci-
a palavra pela ordem. mento, ficando a população com uma dúvida: o que

O SR. PRESIDENTE (Edinho Araújo) - Tem V. foi aquilo? Foi uma falácia ou uma verdade que depo-
Exa. a palavra. is ficou escondida pela conveniência?

O SR. MÁRCIO BITTAR (PPS - AC. Pela or- Sr. Presidente, o PPS repudia a atitude do Pre-
demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. sidente do Senado, a qual entendemos irresponsá-
e Srs. Deputados, no dia de hoje, uso esta tribuna vai, fora de momento e fora de propósito.
para parabenizar a Mesa Diretora desta Casa pela O SR. JOSÉ RONALDO - Sr. Presidente, peço
notrcia divulgada na Folha de S.Paulo da sexta-feira a palavra pela ordem.
passada, dando conta de que a Mesa, por unanimida- O SR. PRESIDENTE (Edinho Araújo) - Tem V.
de, acatou a proposição por mim apresentada e de- Exa. a palavra.
fendida também por outros parlamentares que pedia
a venda dos imóveis funcionais ora mantidos pelo Po- O SR. JOSÉ RONALDO (PFL - BA. Pela or-
der Legislativo. demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras.

Quero adiantar que o fundamental a alcançar e Srs. Deputados, hoje, os jornais do País, especial-
nessa proposta é a eliminação de despesa dupla que mente os da Bahia, trazem matérias sobre a decisão
o Poder Legislativo vinha tendo ao manter aparta- da Ford de instalar sua montadora no Município de
mentos desocupados, ao mesmo tempo em que man- Camaçari, no Estado da Bahia.
tinha os deputados que preferiam receber o auxí- Hoje o Governador da Bahia, Dr. César Borges,
Iio-moradia. Isso vinha causando uma despesa dupla em companhia do Deputado Federal licenciado e Se-
insuportável e moralmente indefensável pelo Poder cretário da Indústria, Comércio e Mineração da Bahia,
Legislativo. Esse patrimônio saía ao custo de mais de Benito Gama, encontraram-se em Salvador com o
8 milhões de reais, quantia essa que grande parte dos Presidente do Congresso Nacional, grande Líder e
municípios brasileiros não recebem de FPM nos doze Senador Antonio Carlos Magalhães, por volta das
meses do ano. 12h. Lá, juntamente com o Presidente da Ford, agra-

Sr. Presidente, após algumas preocupações deceram aS. Exa., o Presidente da República, o apo-
dando conta de possíveis privilégios, tomei a iniciati- io para a instalação da fábrica no nosso estado.
va de procurar os membros da Mesa Diretora, que me Sr. Presidente, queremos registrar esse fato his-
tranqüilizaram no sentido de que, inaugurado o pri- tórico de extrema importância para a Bahia, porque a
meiro passo, que é colocar à venda esses imóveis, o instalação da montadora da Ford vai gerar cerca de
segundo passo, evidentemente, é que seja feita, sem 1.500 empregos diretos e o investimento de 1,5 bilhão
nenhum privilégio, sem nenhum tipo de ação que de- de reais, com certeza, mudará a renda per capita da-
sabone ou ap~gue o brilho da coragem da atual Mesa quele estado. O projeto, que inicialmente estava pre-
Diretora, a venda desses imóveis. visto para ser implantado no Estado do Rio Grande do

Acredito, como disse algumas vezes, que esse Sul, será ampliado.
patrimônio, que se justificou na fundação de Brasília, Todos sabemos que a importância da implanta-
não se justifica mais e que já era hora de uma decisão ção de uma montadora não é simplesmente sua
como essa tomada. construção, mas, sim, o número de outras empresas

Sr. Presidente, em nome do PPS, também que- que se vão instalar ao redor dessa fábrica, não só em
remos repudiar os fatos ocorridos e divulgados na im- Camaçari, como também em outros munic(pios do
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Estado da Bahia, produzindo para que a montadora da República e a sociedade organizada participem de
possa montar seus veículos naquele estado. um grande mutirão, cada um fazendo a sua parte. Por

Acreditamos que teremos no pólo petroquímico conta disso, ocupo este espaço hoje para chamar a
de Camaçari outra história: antes e depois da implan- atenção dos companheiros para um problema gravís-
tação da montadora. simo, pois o papel do Congresso Nacional nessa cru-

Sr. Presidente, queremos aplaudir o Governa- zada contra a violência é aparelhar os demais pode-
dor da Bahia, Dr. César Borges, pela sua coragem e res com uma eficiente legislação.
determinação na conquista, junto aos empresários da A Constituição de 1988 foi elaborada num mo-
Ford mundial, da implantação dessa fábrica, tão im- mento político em que o País saía de anos de um go-
portante para o Nordeste brasileiro, para o País e es- verno autoritário para um governo democrático e,
pecialmente para a Bahia. nesse clima, tinha como responsabilidade assegurar

Quero aplaudir também o Senador Antonio Car- a transição e consolidar a democracia. Naquele mo-
los Magalhães, que, junto com a sua força, a sua de- mento histórico, a sociedade clamava por uma Carta
terminação e o seu amor por todos os baianos e pelos Magna que garantisse as liberdades individuais e as
brasileiros, contribuiu para a implantação dessa in- suas lideranças, que, em grande parte, foram tolhidas
dústria no Estado da Bahia. ou mesmo perseguidas pelo regime que findava. Os

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, registra- Constituintes expressaram todo esse sentimento na
mos este fato da tribuna do plenário da Câmara dos Constituição. Como conseqüência, os artigos que se
Deputados com extrema satisfação, orgulhosos e feli- referiam à proteção dos direitos individuais ganharam
zes de ver que a Bahia, que estava lutando juntamen- muita relevância, a ponto de vários itens terem sido
te com outros Estados da Federação, como foi ampla- criados em defesa de criminosos.
mente divulgado pela imprensa nacional, consegui'u No difícil momento econômico por que o nosso
essa vitória importante para o nosso Estado, para o País passa, em que um trabalhador, após um mês de
Nordeste e para o nosso País. trabalho árduo, recebe o aviltante salário mínimo de

Sr. Presidente, fica o registro de agradecimento R$136,00, não posso entender ou mesmo aceitar que
da nossa bancada e dos baianos ao Governador Cé- o Governo gaste em média cinco salários mínimos e
sar Borges e ao Senador Antonio Carlos Magalhães meio com a manutenção de cada preso. Presos es-
por esta grande conquista. ses que vivem em total ociosidade e, em grande par-

O SR. CORONEL GARCIA - Sr. Presidente, te, tramando novos golpes, ou até mesmo controlan-
peço a palavra pela ordem. do seus impérios criminosos por telefone.

O SR. PRESIDENTE (Edinho Araújo) - Tem V. A Constituição, através do seu art. 52, proíbe
Exa. a palavra. que o preso seja forçado a trabalhar e proíbe também

O SR. CORONEL GARCIA (PSDB - RJ, Pela a prisão perpétua. Pior do que isso, o art. 60 proíbe
ordem. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi- que se modifique essa vergonhosa regalia concedida
dente, Srs. Deputados, a violência é um dos mais gra- a criminosos. Todos se recordam do caso do crimino-
ves problemas que a sociedade moderna tem como so conhecido como Bandido da luz vermelha, que as-
desafio a solucionar. Sabemos que essa violência sassinou friamente dezenas de pessoas. Foi preso e
tem origens muito profundas no sentimento da popu- condenado, passando anos na prisão, mas, em virtu-
lação com a injusta distribuição da renda, com a crise de de à nossa Constituição proibir a prisão perpétua,
mundial do desemprego, com o stress natural criado foi posto em liberdade e, logo após, voltou a matar e
pelas grandes concentrações populacionais e com a teve um final igualmente trágico PP[ conta disso.
própria busca da sobrevivência no dia-a-dia. Sabe- Os artigos criados na Constituição para prote-
mos também que essa violência pode ser minorada ger criminosos políticos acabaram se tornando um
por eficiente processo educacional e por criteriosas escudo protetor para a marginalidade. Só que quem
ações sociais, para que se possa dar ao cidadão uma tem de ser protegida é a população ordeira, e não os
vida mais justa e principalmente uma esperança no criminosos.
futuro. No entanto, todas as medidas extremamente Companheiros Parlamentares, tenho plena
necessárias só trarão soluções a médio e longo pra- consciência de que dizer essas verdades muitas ve-
zo, sobrando a curto prazo apenas a esperança de zes nos tornam alvo de .interpretações errôneas e
um sistema de segurança pública eficiente. mesmo de ataques pessoais. Sei também que um

Para que se possa melhorar o sistema de segu- problema dessa gravidade poderia ser empurrado
rança pública, faz-se necessário que os três Poderes com·s barriga, apenas por ser uma cláusula pétrea.
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No entanto, gostaria de lembrar-lhes que o mandato causando um impacto ambiental e social muito gran-
parlamentar que nos foi delegado importa também o de e de difícil superação.
ônus de fazermos a nossa parte, seja ela agradável Um dos grandes problemas para conter exces-
ou não. sos nesse setor é a ausência do Estado que não pos-

Vamos mudar esta Constituição. sui meios para fiscalizar de perto as ocorrências. É
Sr. Presidente, muito obrigado. preciso que o Estado atue firmemente no sentido de
O SR. SÉRGIO BARROS _ Sr. Presidente, conter e punir aqueles que praticam crimes contra o

peço a palavra pela ordem. patrimônio da União. No caso, os crimes são pratica
dos contra o patrimônio da humanidade, tendo em

O SR. PRESIDENTE (Edinho Araújo)- rem V. vista a dimensão e a importância dos recursos e da bi-
Ex

8
a palavra. odiversidade da Amazônia brasileira para todos nós.

O SR. SÉRGIO BARROS (PDr - AC. Pela or- A falta de um instrumento eficiente de fiscalização
demo Pronuncia o seguinte discurso.) ~ Sr. Presiden- abre espaço para as irregularidades fundiárias e con-
te, Sras. e Srs. Deputados, o relatório do Instituto Na- tribui sensivelmEmte para a conéentração de terras na
cional de Golonização e Reforma Agrária - Incra região amazônica. As conseqüências são nefastas!
constatou irregularidades nos títulos de propriedade Assim, o Estado tem de se fazer presente, até mesmo
rurais em alguns estados da região Norte. No Estado como um instrumento amortecedor das forças cegas
do Amazonas, foram fraudados nada menos que 187 do mercado, não podendo, nesta era de globalização,
títulos de propriedades rurais em vários cartórios. Se- renunciar à sua responsabilidade em setores mais
gundo informações publicadas pelo jornal O Estado específicos, corno a preservação dO meio ambiente e
de S. Paulo, de 8 de junho, abordando a questão do seu próprio patrimôniQ, 'transferindo o seu papel a
agrária, a grilagem no Amazonas é feita em terras de particulares, ao mercado. O Estado é necessário e in-
jurisdição federal, atingindo um valor equivalente a 18 dispensável!
milhões, 384 mil, 251 hectares. E, o que é pior, essa Os cartórios também 'contribuem para a continu-
atividade ilegal envolve latifundiários, tabeliães e juí- idade desse processo, são responsáveis pelo fomen-
zes. to das ditas escrituras. Sem grandes protocolos, de

A referida matéria detalha as ocorrências de gri- maneira simples, liberam a documentação e dão aval
lagem de terras nos Estados do Pará e de Roraima às escrituras. Os cartórios estão sendo fiscalizados?
que estão sendo investigadas pelas Assembléias Le- O que está claro para mim, Sr. Presidente, Srs.
gislativas desses estados. De acordo com as investi- Deputados, é a existência de um grupo de pessoas e
gações, no Estado do Pará, foram totalizados 7 mi- empresas atuando e enriquecendo ilicitamente por
Ihões de hectares em terras griladas do poder público meio da ocupação ilegal e conseqüente especulação
e, no Estado de Roraima, 170 mil hectares. No Ama- e exploração de terras públicas. Essas ações, tradu-
zonas, as irregularidades nos títulos de propriedades zidas ao pé da letra, representam um assalto ao patri-
rurais estão sendo apuradas pela Superintendência mônio público, um desrespeito evidente às leis vigen-
Regional do Incra em Manaus, onde um consórcio en- tes no país, bem como às regras a serem atendidas
tre madeireiras é o alvo das investigações. As irregu- para a preservação ambiental. É preciso avançar
laridades ocorreram por meio de ações de demarca- nesse processo, apurando os fatos, punindo os trans-
ção e de desapropriação, favorecendo o consórcio. gressores e ampliando os instrumentos de fiscaliza-
Inclusive, sobre o problema no Amazonas, quero nes- ção do Governo Federal.
te momento parabenizar a iniciativa da nobre colega,
a deputada Vanessa Grazziotin, que, além de apre- Está claro que precisamos avançar nesse cam-
sentar na tribuna desta Casa uma amostragem do po, sair da esfera de vigilância para o exercício de uma
que vem ocorrendo em relação à grilagem de terras política protetora da Amazônia e, fundamentalmente,
públicas, propôs a instalação de uma comissão exter- para criar altemativas de desenvolvimento sustentável
na para investigar a posse ilegal de terras. para a nossa·Àmazônia, a Amazônia por que toda a

sociedade brasileira deve ser responsável.
A grilagem de terras é uma prática nociva que

abala a estrutura das comunidades locais, acelera o Era o que tinha a dizer.
desmatamento na região, esgota os recursos minera- Sr. Presidente, solicito a V. Exll que divulgue o
is, incentiva a prática ilegal da caça e pesca para fins meu pronunciamento nos meios de comunicação
(':omercia.is, contribuindo para a extinção de determi- desta Casa, o programa A Voz do Brasil e o Jornal da
nadas espécies, enfim, interage nos ecossistemas, Câmara.
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o SR. EDINHO ARAÚJO - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Evilásio Farias) - Tem V.
Exa.a palavra.

O SR. EDINHO ARAÚJO (PMDB - SP. Pela or
dem. Sem revisão do orador.) .... Sr. Presidente, Sras.
e Srs. Deputados, há trinta dias, a Comissão de Via
ção e Transportes realizou audiência pública para dis
cutir tema que julgo da mais alta importância para o
Estado de São Paulo e, por que não dizer, para todas
as unidades da Federação.

Sr. Presidente, o tema é pedágio. Os pedágios
estão proliferando como se fossem verdadeira epide
mia pelas estr.adas concessionadas, especialmente
no Estado de São Paulo. Refiro-me não só às praças
de pedágio, mas às altas tarifas praticadas.

Realizamos essa audiência, muito concorrida,
que contou com a presença de representantes do Mi
nistério dos Transportes, do DNER, de diversos de
partamentos de estradas de rodagem dos estados,
das inúmeras confederações e com a presença do
Secretário de Transportes do Estado de São Paulo.
Chegamos à conclusão de que é preciso, mais do que
nunca, neste instante em que o Estado vai perdendo
sua capacidade de investimento, fazer parceria com a
iniciativa privada, para explorar as estradas estaduais
e federais, mas é preciso que haja fiscalização efici
ente.

Aproveito este instante, Sr. Presidente, para re
clamar da necessidade urgente de uma Agência Na
cional de Transportes, assunto que pode ser discuti
do no Congresso Nacional, uma vez que seria o ins
trumento mais efetivo para fiscalizar as empresas
concessionárias. É necessária a parceria com a inici
ativa privada, tendo em vista a escassez de recursos,
mas é preciso exercermos, mais do que nunca, esse
acompanhamento.

A Comissão de Viação e Transportes da Câma
ra dos Deputados realizou nesta tarde reunião em
que instalou subcomissão para analisar a questão
dos pedágios. Acompanhamos de perto essa ques
tão no Estado de São Paulo, especialmente nas rodo
vias que demandam a região de São José do Rio Pre
to, a qual tenho a honra de representar nesta Casa.
Para V. ExJls terem uma idéia, nobres colegas, no tre
cho entre a capital e São José do Rio Preto, de mais

o Sr. Edinho Araújo, § 29 do artigo 18 ou menos 450 quilômetros, nove pedágios foral1) ins-
do Regimento Interno, deixa a cadeira da talados.
presidência, que é ocupada pelo Sr. Evilásio Os preços variam. Um caminhão de cinco eixos
Farias, § 29 do artigo 18 do Regimento inter- chega a pagar 21 reais. Multiplique-se 21 por nove
no. pedágios e chegar-se-á a um valor consideravelmen

te'superior ao custo do combustível gasto no mesmo
trajeto. Portanto, os valores cobrados pelos pedágios
no Estado de São Paulo estão acima do custo do
combustÍ\(el e das despesas do motorista. E vêm en;
carecendo cada vez mais. Este é o Custo Brasil. E
preciso que nós, parlamentares, e a sociedade nos
mobilizemos para exercer uma fiscalização eficiente,
a fim de que os preços possam ser praticados de for
ma mais compatível com a nossa realidade~

As empresas concessionárias passaram a exer
cer o poder de tarjfar com o pedágio mesmo com as
rodovias já prontas. Não houve investimento na cons
trução de estradas. As rodovias, repito, já estavam to
das prontas. Portanto, não há adequação de comodi
dade para essa questão.

Gostaria, neste instante, de mencionar a impor
tância da Agência Nacional de Transportes e a o'por
tunidade que teve a Comissão de TransP9rtes ao ins
talar a subcomissão que discutirá de perto esse tema,
que julgo da maior importância.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, gostaria
também de registrar nos anais da Casa a intervenção
deste parlamentar junto ao Ministério Público do
Estado de São Paulo, requerendo, por meio de repre
sentação ao Procurador-Geral de Justiça, a abertura
de inquérito civil para apurar as irregularidades nas.
tarifas de pedágio atualmente cobradas p.elas con
cessionárias nas rodovias paulistas.

Ainda que o governo do Estado de São Paulo
venha fazendo esforços concretos no sentido de co
brar a melhoria dos serviços prestados, no caso espe
cífico das rodovias estaduais são fartos os exemplos
de abuso por parte das empresas concessionárias.
Principalmente em relação ao abuso nos preços das
tarifas de pedágio, ante a capacidade de pagamento
dos usuários das rodovias. É preciso lembrar que um
usuário, para se deslocar do.interior para a capital do
estado, ou cerca de 400 quilômetros, não gastaria
menos de R$25,OO apenas com pedágios. Ou seja,
gastaria, num único deslocamento, algo correspon
dente a 20% de um salário mínimo.

Os pedágios instalados ao longo das rodovias
brasileiras já estariam arrecadando mais de 1 bilhão
de dólares ao ano. Grande parte desse montante é
arrecadada nas rodovias licitadas. Mas se analisar
mos que o Brasil, antes da privatização, aplicava cer
ca de 300 milhões de dólares ao ano para construção



111 -- Obter e utilizar o serviço, com li
berdade de escolha, observadas as normas
do poder concedente.

Temos notícia de que algumas concessionári
as, como é o caso da Vianorte, empresa que explo
ra um trecho de 130 quilômetros da Via Anhangue
ra, entre os municípios de Ribeirão Preto e Igarapa
va, estão cercando os trechos por elas administra
dos. Com arame farpado e postes de cimento, a Vi
anorte estaria bloqueando estradas municipais e
particulares que cruzam a Via Anhanguera.

Não bastassem os abusos verificados na co
brança dos preços dos pedágios, é importante salien
tar que, adversamente do que foi programado pelo
governo de São Paulo, poucas melhorias significati
vas foram implementadas pelas empresas concessi
onárias.

O que se deu na maioria das vias licitadas foi
uma maquilagem de ordem estética, que não se tra
duziu em economia real de tempo de deslocamento
ou em aumento significativo dos níveis de segurança
para o usuário. E parece-nos evidente que mudanças
meramente cosméticas estão longe de justificar os ní
veis de tarifas atualmente praticados.

Outro aspecto nocivo dos altos preços cobrados
pelos pedágios é o prejuízo que as praças de pedágio
têm provocado para o transporte de cargas, principal
mente de produtos agrícolas, já bastante castigados
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e conservação de rodovias, a grande pergunta que a Estradas que se traduzem em alternativa, na medida
sociedade brasileira se faz neste instante é: onde em que satisfazem a necessidade/direito de ir e vir de
está sendo aplicada a diferença daquilo que é arreca- qualquer cidadão e sem que para isso tenha ele que
dado dos usuários e dos contribuintes brasileiros? arcar com algum ônus que-não queira ou não possa

Atualmente, o valor nominal cobrado a cada assumir.
cem quilômetros nas rodovias licitadas em São Paulo Ora, Srs. Deputados, o que existe no Brasil é
é de R$5,20 para o caso do sistema de rodovias, uma quase absoluta falta de alternativa em relação às
R$4,50 para as rodovias duplas e R$3,20 para a 1'0- vias licitadas, o que se traduz num desrespeito ao ci-
dovia simples, sem duplicação. dadão, compelido a utilizar, por preços cartelizados, a

Valores que não guardam correspondência com via que ele próprio já pagou, por meio de tributos,
as tarifas cobradas em outros países, como é o caso numa agressão ao Estado de Direito, à democracia e
da Argentina, onde a tarifa corresponderia a à indissociável da noção de "Estado Cidadão" que es-
US$1,00, ou cerca de R$1,70. tamos construindo no âmago da nação.

As tarifas atualmente cobradas foram fixadas Está na própria Lei de Concessões, Lei n2

sem haver uma demonstração técnica mais convin- 8.987/95, o óbice legal a essa falta de alternativa a
cente sobre os itens que integram as planilhas de que os usuários do serviço prestado pelas concessio-
custos, gerando possíveis distorções que se refletem nárias são subm~tidos. A citada lei, em seu Capítulo
na falta de correspondência entre os serviços ofereci- 111 (Dos Direitos e Obrigações dos Usuários), art. 7°,
dos e os valores pagos pelos usuários. inciso 111, determina que:

Os valores das tarifas de pedágio são notada- Art. 70 Sem prejuízo do disposto na Lei
mente incompatíveis com a capacidade contributiva n0 8.078, de 11 de setembro de 1990, são
do povo brasileiro e evidenciam indícios de que as direitos e obrigações dos usuários:
empresas concessionárias não estão obedecendo ao
critério norteador das concessões, instituído pelo go
verno de São Paulo, de reduzir os custos para os
usuários, ao passo que têm unicamente procurado vi
abilizar o empreendimento comercial dos concessio
nários, gerando lucros inadequados para a explora
ção de serviço de vital importância para toda a socie
dade brasileira.

E isso é um fato muitíssimo grave, pois todos os
indícios apontam para uma prática de obtenção de lu
cros sem a adequada correspondência com os servi
ços oferecidos aos usuários.

No entanto, a questão dos preços cobrados nos
pedágios não se resume ao verdadeiro "confisco" de
recursos dos usuários, reféns de um sistema rodoviá
rio que não oferece rotas alternativas àquelas licita
das pelo Poder Público. Existe também aí uma ques
tão de ordem constitucional de primeiríssima grande
za, que não pode passar incólume numa análise que
se propugne em prol da defesa dos direitos de toda a
coletividade.

Trata-se do absoluto desrespeito ao direito sa
grado de ir e vir, consagrado em nossa Carta Magna
no Título 11, Capítulo I, art. 5°, caput e inciso XVI. Nos
países homogeneamente desenvolvidos, onde a pro
teção aos direitos civis é questão de prioridade nacio
nal, ao lado das vias de rodagem principais, das au
to-bahns, das freeways, encontra-se à disposição
dos usuários ao menos uma estrada vicinal, mantida
pelo poder público ou mesmo pelas concessionárias.
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pelo Bloco Parlamentarpelos custos da burocracia estatal, que inviabilizam a nicação de Liderança,
atividade dos pequenos produtores. PSB/PCdoB.

Segundo dados apresentados pela Confedera- A SRA. LUIZA ERUNDINA (Bloco/PSB - SP.
ção Nacional dos Transportes, a "epidemia" dos pe- Como Líder. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presiden-
dágios representou um aumento de cerca de 20% te, Sras. e Srs. Deputados, há alguns dias, quando to-
nos custos operacionais globais de transporte. mamos conhecimento, por meio da imprensa, do edi-

E custa para os transportadores o mesmo que o tal da Agência Nacional de Petróleo que estabelecia
diesel despendido no transporte, além de representar as normas para os leilões de concessão das áreas
mais que o custo do salário dos motoristas. para exploração de petróleo e gás natural, encami-

No Brasil, existem atualmente mais de 36 mil nhamos pedido de liminar, mediante ação popular, à
empresas de transporte de cargas operando e movi- Justiça Federal, para que fosse interrompido o leilão,
mentando mais de 5% de todo o produto interno bruto a fim de que fossem averiguados os preços mlnimos
(PIB) do pais. Inviabilizar o transporte rodoviário por estabelecidos, que, na nossa avaliação, são absolu-
meio da cobrança excessiva de pedágio é o mesmo tamente irrisórios, ridlculos e injustificáveis, em razão
que decretar a falência dos milhões de empregos ge- do peso, da importância e do valor do patrimônio.
rados por essa atividade absolutamente essencial Lamentavelmente, o pedido de liminar foi inde-
para a economia e para a sociedade brasileira. ferido pelo Juiz da 511 Vara da Justiça Federal. Trata-

As altas tarifas de pedágio têm também afetado .va-se de pedido subscrito por vários deputados do
seriamente os postos de gasolina, bem como os esta- Bloco PSB/PCdoB e por deputados do PDT. Lastima-
belecimentos comerciais situados às margens das ro- mos que não tenha sido acolhido, porque o leilão se
dovias, provocando desequilfbrios às economias re- realizou ontem e hoje. Para que V. Exas. tenham
gionais e contribuindo para o aumento dos Indices de idéia do aviltamento do preço dos bens que foram lei-
desemprego. loados, eu citaria pelo menos alguns dos preços refe-

Para finalizar, Sr. Presidente, Sras. e Srs. mem- rentes a algumas das 27 áreas que estavam submeti-
bros deste parlamento, gostaria de reafirmar perante das àquele leilão.
V. Exas. o meu compromisso na defesa dos direitos Sr. Presidente, num daqueles leilões, o preço
do povo do meu estado e do meu Pais. Pois tenho ab- teve um ágio de 2.248%, em outra área foi de
soluta convicção de que essa iniciativa pioneira, con- 53.500%, em outra, 7.000%, 2.000%, 7.000%,
substanciada na minha representação, será a pedra 2.800%. É lamentável que o patrimônio nacional este-
de toque para que os preços praticados nos pedágios ja sendo entregue dessa forma à iniciativa privada,
sejam revistos em todo o Brasil. E que os brasileiros sem o menor cuidado em se preservarem os interes-
passem a receber, por parte das concessionárias, o ses do Pais. E mais: o ágio, de acordo com as normas
tratamento adequado aos direitos consagrados a to- do processo Iicitatório ou de leilão, vai estar coberto
dos os cidadãos pela Constituição de 1988. por isenção fiscal. O ágio, consIderado despesa, vai

Sr. Presidente, peço também a divulgação do ser abatido do que as empresas devem como tributo
meu pronunciamento em todos os meios disponlveis. ou como Imposto de Renda.

A SRA. LUIZA ERUNDINA _ Sr. Presidente, Isso, Sr. Presidente, é algo revoltante, que nos
peço a palavra pela ordem. causa indignação, e a sociedade brasileira precisa to

mar conhecimento desses fatos, mobilizar-se e exigir
O SR. PRESIDENTE (Evilásio Farias) - Tem a que o Governo trate melhor o pat~imônio público.

palavra, pela ordem, a nobre Deputada, Líder do Blo- Portanto, ficam registrados nosso protesto e
co Parlamentar PSB/PCdoB, Lulza Erundina. S. Ex8 nossa indignação com a forma como o Governo verri
irá falar em Comunicação de Liderança? tratando o Pais, o interesse nacional e o patrimônio

A SRA. LUIZA ERUNDINA - Eu perguntaria a público.
V. Ex8 se estou inscrita no Grande Expediente e se O SR. GILMAR MACHADO - Sr. Presidente,
estou na ordem. peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Evilásio Farias) - Não. O SR. PRESIDENTE (Evilásio Farias) - Depu-
A SRA. LUIZA ERUNDINA - Então, Sr. Presi- tado Gilmar Machado, S. Ex8 dispõe de três minutos.

dente, faço meu pedido de Comunicação de Lideran- O SR. GILMAR MACHADO (PT - MG. Pela or-
ça. demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras.

O SR. PRESIDENTE (Evilásio Farias) - V. Ex8 e Srs. Deputados, a nossa fala desta tarde diz respei-
terá três minutos, nobre Deputada, para uma Comu- to à Medida Provisória nll. 1.827, que acaba com o
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Crédito Educativo e cria o Fundo de Financiamento
ao Estudante de Ensino Superior, editada pelo Presi
dente Fernando Henrique Cardoso em grande festa
no Palácio, com a explicação de que iria resolver o
problema das entidades filantrópicas. No entanto,
além de não resolver o problema das entidades filan
trópicas, ela também não resolve o problema dos es
tudantes que tinham Crédito Educativo.

Essa medida provisória, editada no dia 27 de
maio, no seu art. 15, diz textualmente que, excepcio
nalmente no exercício de 1999, farão jus ao financia
mento de que trata essa medida provisória, com efei
to a partir de 12 de maio de 1999, aqueles estudantes
que tinham Crédito Educativo, que tinham bolsa de
entidade filantrópica.

Sr. Presidente, o que venho denunciar? Que a
Caixa Econômica Federal não faz a inscrição referida
nessa medida provisória. Em Uberlândia, já que o Go
verno anunciou que o fundo estava criado por medida
provisória, fomos para a porta da Caixa Econômica
Federal fazer a inscrição nesse fundo. Só que a CEF
nada sabe sobre isso; não recebeu informação a res
peito. Fomos então ao MEC, para que nos esclare
cesse, já que o direito é retroativo a 12 de maio. O
MEC também não tem informação para os estudan
tes com relação ao fundo.

Sr. Presidente, pergunto: a quem recorrer? Qu
eria que os Líderes do Governo explicassem onde os
estudantes vão fazer essa inscrição, para ter direito
ao que estabelece a medida provisória assinada pelo
Presidente Fernando Henrique Cardoso no dia 27 de
maio, com grande festa, no Palácio do Planalto. A
quem recorrer? Faço um apelo à Mesa, para que nos
socorra. A quem os estudantes devem recorrer para
fazer a inscrição para o Fundo de Financiamento ao
Estudante de Ensino Superior, criado por medida pro
visória que tramita na Casa?

A segunda questão que formulo à Mesa é a res
peito de projeto do Deputado Agnelo Queiroz, sobre a
mesa, que possui assinatura suficiente para tramitar
em regime de urgência, a fim de tentarmos resolver o
problema das entidades filantrópicas.

O Presidente Michel Temer criou Comissão
Especial, da qual fiz parte. Em nome do PT, apresen
tamos sugestão, que foi entregue a S. ExII. Gostaria
de saber quando esse projeto do Deputado Agnelo
Queiroz entrará na pauta, já que a Comissão foi cria
da pelo Presidente, em caráter oficial. Ela já concluiu
seu trabalho, e há necessidade dessa votação.

Eram essas as questões que queria formular,
Sr. Presidente.

o SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - A
Mesa acolhe as questões formuladas por V. Exa.

O Sr. Evilásio Farias, § 2..9 do artigo 18
do Regimento Interno, deixa a cadeira da
presidência, que é ocupada pelo Sr. Heracli
to Fortes, 1.9 Vice-Presidente.

oSR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Soliçi
tamos a presença dos Srs. Deputados no plenário,
para que possamos dar início à Ordem do Dia.

O SR. AVENZOAR ARRUDA - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem V.
Exa. a palavra por três minutos.

O SR. AVENZOAR ARRUDA (PT- PB. Pela or
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras.
e Srs. Deputados, tivemos hoje, na Comissão do Tra
balho, de Administração e Serviço Público, um deba
te que considero fundamental para os trabalhos desta
Casa, sobre o Projeto de Lei nl:l4.811, que regulamen
ta uma parte da reforma administrativa.

A primeira questão é que a base governista da
quela Comissão pretendia que tivéssemos duas CLT:
uma para a iniciativa privada e outra para os servido
res públicos. Por que isso? Porque a base governista
insiste em condicionar a validade para qualquer alte
ração na CLT com a iniciativa do Presidente da Repú
blica. Evidentemente, isso é inaceitável.

A segunda questão, por demais preocupante, é
que se pretende alterar o regime de contratação não
só para os futuros servidores, mas inclusive para os
que já estão no serviço público. É evidente que uma
situação como essa também não poderia ser aceita
- e não o foi - pela Oposição.

A terceira questão é muito importante. Trata-se
de impedir que haja contratação no serviço público
com base no Regime Jurídico Único. Abase gover
nista insistia em impedir que pudesse ocorrer contra
tação nas carreiras exclusivas do Estado com base
no Regime Jurídico Único. Com isso, está-se sim
plesmente criando dois quadros: um, que é a carreira
exclusiva de Estado, e outro, que é o regime celetista.

A últi~a questão, que considero a mais grave, é
que, no substitutivo apresentado naquela Comissão,
se pretende agregar um item a mais para permitir a
demissão de servidores públicos. Que item é esse?
Já não bastam questões como falta grave, acumula
ção de cargos, excesso de despesas e insuficiência
de desempenho, inseridas no projeto?

Ora, pretende-se provocar demissões por
meio de mecanismo chamado extinção de empre
go, também inaceitável pela Oposição.
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O Projeto de Lei n.Q. 4.811 está eivado de pro- mações e de meios adequados para o combate a to-
blemas, há um impasse, e é preciso que esta Casa das as doenças de caráter epidêmico, como a tuber-
dele tome conhecimento. E ele poderá chegar ao culose, a dengue, a AIDS, as drogas.
plenário, ,em face dó regime de urgência. O caráter festivo da comemoração, com muitos

Por essas razões, não iremos permitir que se flashes de máquinas fotográficas e muito trabalho de
cometa tão grave erro contra os servidores públi- filmadores e gravadores, apenas revestiu as ativida-
coso des de mais uma assembléia de trabalho, que con-

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ- Sr. Presiden- tou inclusive com o toque do Hino Nacional.
te, peço a palavra pela ordem. Mensagens e presenças

OSR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem V. Impossibilitado de comparecer, o presidente
Exa. a palavra. da Câmara dos Deputados, Michel Temer, se dirigiu

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PPB - SP. à multidão que lotou o Salão Nobre da Câmara pau-
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, lista: "Envio meus cumprimentos e votos de sucesso
peço a V. Exa. que autorize a transcrição nos Anais para o evento, extensivos a todos os representantes
da Casa de documento sobre a Comemoração Anual das entidades culturais presentes".
das Rádios Comunitárias de São Paulo, a mim envia- Mensagens idênticas foram mandadas pelos,
do pelo Prof. José Carlos Rocha, Presidente do F6- entre outros, Deputados Federais José Dirceu, pre-
rum Democracia na Comunicação, a quem cumpri- sidente nacional do Partido dos Trabalhadores; Wal-
mentamos. demar da Costa Neto, líder do Partido Liberal; Paulo

Também desejo destacar a decisão da Justiça Kobayashi, do PSDB - SP; Angela Guadagnin, PT -
Federal de Ribeirão Preto, do Juiz Augusto Martinez' SP; Aldo Rebelo, PCdoB - SP; Deputado Estadual
Perez, concedendo habeas corpus à Rádio de Bar- Marquinhos Tortorello, PPS; pelo advogado Luis
retos. Eduardo Greenhalgh; e pelo presidente da Acri-

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O mesp, Adernar Gomes, que se fez também repre-
ORADOR: sentar por um membro do Conselho da Associação

dos Advogados Criminalistas do Estado de São Pau-
RÁDIOS COMUNITÁRIAS FESTEJAM DIA lo, Guilherme Dias.

NACIONAL COM SALVO CONDUTO, Coordenada pelo presidente do Fórum Demo-
SOLIDARIEDADE MÚTUA E PROGRAMAÇÃO cracia na Comunicação/Conselho Superior das Enti-

EM F,AVOR DA SA~DE PÚBLICA dades de Rádios Comunitárias, professor José Car-
Sob o signo de ''vitória, união e força" do movi- los Rocha, da Universidade de São Paulo, a quarta

mento radiocomunitarista, realizou-se (dia 14-6, à no- comemoração do dia Nacional da Radiodifusão Co-
ite) no Salão Nobre da Câmara Municipal de São Pa- munitária (dia 23 de maio de cada ano) contou com a
ulo, a quarta comemoração do dia Nacional da Radio- presença de vários parlamentares nos âmbitos fede-
difusão Comunitária, com a participação de diversas ral, estadual e municipal- entre os quais o Vereador
entidades representativas e centenas de entidades paulista Luis Paschoal, do PTB, que foi o último ora-
culturais de radiodifusão comunitária. dor da noite - e de presidentes de entidades de rádi-

A celebração - que contou com a presença e os comunitárias.
um pronunciamento marcantes do Deputado Fe- Participaram o presidente da Associação de
deral Arnaldo Faria de Sá e com a exibição de um Rádios Comunitárias do Rio de Janeiro, Vladimir
salvo conduto concedido pela Justiça Federal para Aguiar. O presidente da Associação de Rádios Co-
um radiocomunitarista de Barretos, SP, uma se- munitárias do Oeste Paulista, César José dos San-
mana antes - serviu também para firmar um com- tos. A presidente da Associação de Rádios Comuni-
promisso de solidariedade mútua entre os radioco- tárias do Interior de São Paulo, Teima Pinheiro Mor-
munitaristas e para a definição de uma programa- gado. A presidente da Associação dos Pretendentes
ção radiofônica especialmente voltada para a solu- à Rádio Comunitária Local, Lucy Martins. Enviaram
ção dos problemas de saúde pública nas comuni- mensagens via fax às Associações de Rádio Comu-
dades atendidas. nitária de Mato Grosso do Sul, Goiás, Bahia, Rio

Para a "Rede de Solidariedade das Comunitári- Grande do sul e Paraná.
as" se fixou o lema: "Mexeu com uma, mexeu com to- Salvo conduto para radiocomunltarista
das". E para a programação em benefício da saúde Como·tem ocorrido a cada assembléia men-
comunitária foi programada a distribuição de infor- sal, a exibição de um salvo conduto foi um dos
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muitos pOntos positivos da quarta comemoração. O de rádios comerciais, com sete quilômetros de raio,
radiocomunitarista Cancioneiro do vale, de Barretos, para os pequenos municípios ainda sem rádio.
SP, relatou a tramitação do pedido de habeas cor- Dessa maneira, com o máximo de repressão,
pus à Justiça Federal de Ribeirão Preto e exibiu o sal- por um lado, e com uma operação ''tartaruga", por ou-
vo conduto expedido em decisão, após dois anos e tro, e ainda, simultaneamente, com .um "ataque" de Ii-
sete meses, do Juiz Federal Augusto Martinez Perez. beralização comercial, busca-se sacrificar o radioco-

Em sua decisão, o Juiz Martinez Perez conce· munitarismo no Brasil, justamente o ideal pragmático
deu "ordem de habeas corpus para determinàr o e realmente eficaz para a comunicação social.
tranca"mento de inquérit~ policial por falta de justa "Realidade imbatível"
caus~ e mand?u exped~r ~ sal~o .conduto. Dessa Diante desse quadro, os presentes à quarta co-
manelr~, a Rádio Co~umtána Cr~atlva, de Barretos, memoração do dia Nacional da Radiodifusão Comu-
tem mais uma garantia para continuar no ar. nitária _ que em 1996 e em 1997 foi celebrado no
Convênio com a Oboré Plenário da Câmara dos Deputados em Brasília -,

Convidado especial, participou das falas e dos ouviram importante pronunciamento do Deputado
debates o jornalista Sérgio Gomes, da Oboré, repre- Federal Arnaldo Faria de Sá, o parlamentar paulista
sentante também dos serviços de ~ivulga~ão radio- que tem combatido incansavelmente em benefício
fônica da CONTAG - Confederaçao Nacional dos da nova modalidade de radiodifusão e que havia fei-
Trabalhadores na Agricultura, que abril passado ha- to os principais pronunciamentos das três comemo-
via recebido, pelas mãos do presidente da ABERT - rações anteriores.
As~o:iação B~as!'eira de Emissoras d~ R~di~ e Te- Arnaldo Faria de S·á destacou as principais eta-
levlsao, o Preml~ D~staque de ~adlodlfusao, de pas da história do movim·ento, salientando o fato de
1998, ~a ~un~açao Alrt~~ ?:nna, p~los ~raba.lhos que se havia "construído no Brasil, nos últimos anos,
de radlodlfusao comumtana! (A fundaçao Airton uma realidade nova simbolizada pelo radiocomuni-
Senna premiou também uma rádio comunitária de tarismo, que se fort~lece a cada ano, que é, de fato,
Pernambuco). . . _ , . uma realidade imbatível, que não conseguirão sacri-

, Para os ?fel.tos da dehbera9ao em benefiCIO da ficar, e que desponta como a comunicação do novo
saude cOAm~mtána, a assembléia presente aprov~u milênio". Faria de Sá traçou várias estratégias para o
.um conve~lo e~tre a Obo~é e ~ Fórum Democracia movimento "continuar avançando, indo de vitória em
na Comulllcaçao e demais entidades do Conselho vitória, até a vitória final", suscitando aplausos entu-
Superior. siásticos da multidão.
Questões discutidas Com a fala sempre recortada por aplausos su-

Pela fala dos diversos oradores e intervenções cessivos, Fria de Sá enalteceu, "com carinho especi-
de dezenas de radiocomunitaristas foi desenhada a ai, as pequeninas emissoras das comunidades mais
situação atual do movimento, que apresenta várias pobres, que não recebem apoio sequer das.grandes
questões preocupantes mas insuficientes para deter organizações religiosas, sobretudo as emissores
a convicção de uma caminhada vitoriosa. evangélicas de periferia e de regiões mais afastadas,

O desenho da situação atual é composto por que levam a todos a palavra da bíblia, além de confor-
traços bastantes significativos. Primeiro, o governo to prático, lufando contra a miséria e a pobreza das
central desencadeou mais uma operação para o fe- populações desassistidas".
chamento de 2.400 emissoras comunitárias, em
todo o País, até o fim do corrente ano, sendo 300 na VI - ORDEM DO DIA
Grande São Paulo. Essas emissoras foram "desco- PRESENTES OS SEGUINTES SRS.
nhecidas" pela Lei nQ 9.612/98, que estabelece a DEPUTADOS:
possibilidade de autorização para "rádios comunitá
rias" com mil metros de alcance. Segundo, o gover
no central já decidiu - conforme se sabe por fontes fi
dedignas - levar em "banho maria" de três anos e
meio de duração o processo de autorização de funci
onamento para as emissoras de mil metros de raio.
Terceiro, por simples resolução, que modificou o
Plano Básico Nacional de Freqüências, o Ministério
das Comunicações decidiu conceder 3.390 canais
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PUPST/PSU
PMN/PSD

Adolfo Marinho
Almeida de J'esus

Cesar Bandeira PFL
Costa Ferreira PFL
Eliseu Moura PPB
Gastão Vieira PMDB
João Castelo PSDB
José Antonio PSB PSB/PCdoB
Neiva Moreira PDT
Pedro Fernandes PFL
Presentes do Maranhio:9

CEARÁ

PSDB
PL

AMAPÁ

PSDB
PFL

Badu Picanço
Sérgio Barcellos·
Presentes do Amapá: 2

PARÁ

PSDB
PPB
PMDB
PSDB
PT
PTB
PFL

Anivaldo Vale
Gerson Peres
Jorge Costa
.Nilson Pinto
Paulo Rocha
Renildo Leal
Vic Pires Franco
Presentes do Pará: 7

Átila Lira
B.Sá
Heraclito Fortes
João Henrique
Themístocles Sampaio
Wellington Dias
Presentes do Piauí: 6

RIO GRANDE DO NORTE

Ana Catarina PMDB
Betinho Rosado PFL
Lavoisier Maia PFL
Múcio Sá PMDB
Ney Lopes PfL
Presentes do Rio Grande do Norte: 5

PARA(BA\

PFL
PMDB
PT
PMDB
PMDB
PMDB

Arnon Bezerra PSDB
Eunício Oliveira PMDB
José Linhares PPB
Léo Alcântara PSDB
Manoel Salviano PSDB
Marcelo Teixeira PMDB
Moroni Torgan PSDB
Raimundo Gomes de MatoS PSDB
Rommel Feijó PSDB
Ubiratan Aguiar PSDB
Presentes do Ceará: 13

PIAU(

PSDB
PSDB
PFL
PMDB
PMDB
PT

Adauto Pereira
Armando Abmo
Avenzoar Arruda
Carlos Dunga
Damião Feliciano
Domiciano Cabral

ACRE

PFL
PFL
PPB
PPS
PDT

TOCANTINS

PFL
PFL
PMDB
PFL
PMDB
PPB

MARANHÃO

PMDBAlbérico Filho

Antônio Jorge
Darci Coelho
Igor Avelino
João Ribeiro
Osvaldo Reis
Pastor Amarildo
Paulo Mourão PSDB
Presentes de Tocantins: 7

AMAZONAS

Arthur Virgílio PSDB
Átila Lins PFL
Luiz Fernando PPB
Pauderney Av.elino PFL
Silas Câmara PFL
Presentes do Amazonas: 5

RONDÔNIA

Agnaldo Muniz PDT
Carlos Cury PPB
Confúcio Moura PMDB
Eurípedes Miranda PDT
Nilton Capixaba PTB
Presentes de Rondônia: 6

Hildebrando Pascoal
IIdefonço Cordeiro
João Tota
Márcio Bittar
Sérgio Barros
Presentes do Acre: 5
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Efraim Morais PFL
Enivaldo. Ribeiro PPB
Wilson Braga PFL
Presentes da Paraíba: 9

ALAGOAS

Albérico Cordeiro PTB
Givaldo Carimbão PSB
Helenildo Ribeiro PSDB
José Thomaz Nonô PFL
Presentes de Alagoas: 4

PSB/PCdoB

PUPST/PSU
PMN/PSD

PSB/PCdoB

PSDB
PFL
PPB

PSDB
PDT
PFL
PPB
PMDB
PPB
PCdoB
PMDB
PFL

RIO DE JANEIRO

PPB
PSDB
PT
PSDB
PL

Saulo Pedrosa
Ursicino Queiroz
Yvonilton Gonçalves
Presentes da Bahia: 22 .

MINAS GERAIS
Antônio do Valle PMDB
Bonifácio de Andrada PSDB
Edmar Moreira PPB
Eduardo Barbosa PSDB
Gilmar Machado PT
Herculano Anghinetti PPB·
Ibrahim Abi-Ackel PPB
João Magno PT
Odelmo Leão PPB
Olimpio Pires PDT
Paulo Delgado PT
Rafael Guerra PSDB
Sérgio Miranda PCdoB
Virgílio Guimarães PT
Vittorio Medioli PSDB
Walfrido Mares Guia PTB
Zezé Perrella PFL
Presentes de Minas Gerais: 17

EspíRITO SANTO

Aloízio Santos PSDB
Feu Rosa PSDB
João Coser PT
José Carlos Elias' PTB
Marcus Vicenté PSDB
Nilton Baiano PPB
Presentes do Espírito Santo: 6

Alcione Athayde
Alexanãre Santos
Antonio Carlos Biscala
Ayrton Xerêz
Bispo Rodrigues

Coronel Garcia
EberSilva
Eduardo Paes
Eurico Miranda
lédio Rosa
Jair Bolsonaro
Jandira Feghali
Jorge Wilson
José Carlos Coutinho

PSB/PCdoB
PSB/PCdoB
PSB/PCdoB

PSB/PCdoB

PSB/PCdoB

PUPST/PSU
PMN/PSD

PTB
PMDB
PFL
PFL
PFL
PSDB
PFL
PFL
PFL
PSDB
PFL
PFL
PSDB
PFL
PFL
PFL

SERGIPE

PPS
PSDB

Aroldo Cedraz
Claudio Cajado
Eujácio Simões

Ivan Paixão
Sérgio Reis
Presentes de sergipe: 2

BAHIA

PFL
PFL
PL

PERNAMBUCO

Clementino Coelho PSB
Djalma Paes PSB
Gonzaga Patriota PSB
Inocêncio Oliveira PFL
Joaquim Francisco PFL
José Mendonça Bezerra PFL
Luiz Piauhylino PSDB
Pedro Eugênio PSB
Salatiel Carvalho PMDB
Presentes de Pernambuco: 9

Félix Mendonça
Francistônio Pinto
Gerson Gabrielli
Jairo Azi
Jairo Carneiro
João Almeida
José Lourenço
José Rocha
José Ronaldo
Jutahy Junior
Luiz Moreira
Manoel Castro
Mário Negromonte
Paulo Magalhães
Reginaldo Germano
Roland Lavigne
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Luiz Sérgio PT MATO GROSSO
Maréio Fortes PSOB Celcita Pinheiro PFL
Miro Teixeira POT Ricarte de Freitas PSOB
Paulo Feijó PSOB Teté Bezerra PMOB
Ricardo Maranhão PSB PSB/PCdoB Wilson Santos PMOB
Roberto Jefferson PTB Presentes do Mato Grosso: 4
Rodrigo Maia PFL
Rubem Medina PFL DISTRITO FEDERAL

Simão Sessim PPB fv1aria Abadia PSOB
Vivaldo Barbosa POT Paulo Octávio PFL
Wanderley Martins POT Ricardo Noronha PMOB
Presentes do Rio de Janeiro: 26 Presentes do Distrito Federal: 3

SÃO PAULO GOIÁS

Aldo Rebelo PCdoB PSB/PCdoB Geovan Freitas PMOB
Aloizio Mercadante PT Jovair Arantes PSOB
André Benassi PSOB Juquinha PSOB
Angela Guadagnin PT Lidia Quinan PSOB
Arlindo Chinaglia PT I Luiz Bittencourt PMDB
Arnaldo Madeira PSOB Nair Xavier Lobo PMOB
Ary Kara PPB Pedro Canedo PSOB
Bispo Wanderval PL PUPST/PSU Pedro Chaves PMOB

PMN/PSO Pedro Wilson PT
Celso Giglio PTB Roberto Balestra PPB
Celso Russomanno PPB Ronaldo Caiado PFL
Corauci Sobrinho PFL Presentes de Goiás: 11
Delfim Netto PPB
Or. Hélio POT MATO GROSSO DO SUL

Edinho Araújo PMOB Ben-Hur Ferreira PT
Eduardo Jorge PT Marçal Filho PMDB
Emerson Kapaz PSOB Presentes do Mato Grosso do Sul: 2
Evilásio Farias PSB PSB/PCdoB

PARANÁ
Gilberto Kassab PFL
José Dirceu PT Affonso Camargo PFL
José Genofno PT Airton Roveda PFL:
José Roberto Batochio POT Chico da Princesa PSOB
Maluly Netto PFL Gustavo Fruet PMOB
Nelo Rodolfo PMOB Hermes Parcianello PMDB
Nelson Marquezelli PTB Ivanio Guerra PFL
Neuton Lima PFL Luciano Pizzatto PFL
Professor Luizinho PT Luiz Carlos Hauly PSOB
Rubens Furlan PFL Márcio Matos PT
Sampaio Dória PSOB Max Rosenmann PSOB

Teima de Souza PT Moacir Micheletto PMOB

VadãoGomes PPB Nelson Meurer PPB
Valdemar Costa Neto PL PUPSTIPSU Odflio Balbinotti PSOB

PMN/PSO Osmar Serraglio PMOB
Zulaiê Cobra PSOB Ricardo Barros PPB
Presentes de São Paulo: 33 Santos Filho' PFL
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Werner Wanderer PFL
Presentes-do Paraná: 17

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) ....: A
Mesa já tomou as devidas providências, nobre Depu
tado Arnaldo Faria de Sá. 'No entanto, reitera às Co
missões a determinação de que encerrem imediata-

., mente seus trabalhos, a fim de que possamos dar
curso à Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Vai-se
passar à a~reciação da matéria que está sobre a
mesa e da constante da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Re
querimento sobre a mesa:

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara
dos Deputados:

Requeremos, nos termos do art. 155 do Regi
mento Interno, urgência para apreciação do Projeto
de Lei n2 4.736/98, do Poder Executivo, que "altera a
redação e revoga dispositivos da Lei n2 7.501, de 27
de junho de 1986, e dá outras providências".

Sala das Sessões, 15 de junho de 1999. 
Arnaldo Madeira, Uder do Governo -Inocêncio Oli
veira, Uder do PFL - Roberto Jefferson, Uder do
PTB - Odelmo I_eão, Uder do PPB - Aécio Neves,
Uder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Dese
jo apenas esclarecer ao Plenário que a matéria é de
interesse do Ministério das Relações Exteriores e diz
respeito à carreira funcional.

Em votação o Requerimento.
Como votam os Srs. Líderes?
O SR. EVILÁSIO FARIAS (Bloco/PSB - SP.

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Bloco
PSB/PCdoB vota "sim". . .

O SR. GERALDO MAGELA (PT- DF. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, o Partido dos Traba
lhadores compreende a urgência da matéria. É impor
tante que esse projeto que estabelece regime jurídico
único na carreira diplomática seja aprovado.

Então, o Partido dos Trabalhadores vota favora
velmente à urgência.

O SR. SAULO PEDROSA (PSDB - BA. Sem re
visão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB vota a fa
vor da urgência.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PFL vota "sim"
à urgência, reservando-se o direito de examinar o mé
rito do projeto quando vier a ser votado pelo Plenário.

O SR. LUIZ CARLOS HAULY (PSDB - PRo
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Governo
vota "sim".

O SR. BISPO RODRIGUES (~loco/PL - RJ.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Bloco
PUPST/PSLlPMN/PSD vota "sim".

PUPST/PSU
PMN/PSD

PUPST/PSU
PMN/PSD

PST

RIO GRANDE DO SUL

PDT
PDT
PTB
PMDB
PDT
PT
PPB
PT
PPB
PPB
PMDB
PTB

SANTA CATARINA

Antêrlio Carlos Konder Reis PFL
Carlito Merss PT
Edinho Bez PMDB
Edison Andrino PMDB
Fernàndo Coruja PDT
Gervásio Silva PFL
Luci Choinacki PT
Presentes de santa Catarina: 7'

Paulo José Gouvêa

Airton Dipp
Alceu Collares
Caio Riela
Cezar Schirmer
Enio Bacci
Fernando Morroni
Fetter Júnior
Henrique Fontana
Júlio Redecker
Luiz Carlos Heinze
Osvaldo Biolchi
Paulo José Gouvêa

Pompeo de Mattos PDT
Roberto Argenta PFL
Telmo Kirst PPB
Valdeci Oliveira PT
Veda Crusius PSDB
Pr.esentes do Rio Grande do Sul: 18

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - A lista
de presença registra o comparecimento de 259 Se
nhores Deputados.

O SR. ARNALDO .FARIA DE SÁ - Sr. Presi
dente, peço a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem V.
Exa. a palavra.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PPB - SP.
Para uma questão de ordem. Sem revisão do orador.)
- Sr. Presidente, várias Comissões ainda estão reuni
das. Por isso, solicito a V. Exa. que peça à Secretaria
da Mesa que comunique a todas as Comi~sões que
estiverem reunidas que, iniciada a Ordem do Dia,
suspendam seus trabê:llhos.
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O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Os das reuniões das Comissões já foi feita e valerá, en-
Srs. Deputados que aprovam a urgência permane- tão, para a próxima votação.
çam como se encontram. (Pausa.) O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA - Sr. Presiden-

Teremos de proceder à votação nominal, em face te, peço a palavra pela ordem...
da discordância do Deputado Arnaldo Faria de Sá. O SR. PRESIDENTE (He~aclito Fortes) - Tem V.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - A Pre- Exa. a palavra.
sidência solicita a todos os Srs. Deputados que to- O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. Pela
mem os seus lugares a fim de dar início à votação ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, ma-
peio sistema eletrônico. nifesto minha posição ontem referendada pelo nobre

Está iniciada a votação. Lider Deputado Arnaldo Madeira e por todos os Lide-
Queiram seguir a orientação do visor de' cada res dos partidos que dão sustentação ao Governo.

posto. Entendemos que essa quantidade de requerimentos
O SR. EUNíCIO OLIVEIRA - Sr. Presidente, de urgência urgentrssima, com base no art. 155, está

peço a palavra pela ordem. esvaziando as Comissões Técnicas da Casa.
O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem V. Do ponto de vista técnico e legislativo, o traba·

Exa. a palavra. lho flui através das Comissões Permanentes da
O SR. EUNíCIO OLIVEIRA (PMDB - CE. Sem Casa, que deveriam ser mais instrumentalizadas,

revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB encami- mais fortalecidas, a fim de que o trabalho legislativo
nha o voto "sim". pudesse se afirmar cada vez mais.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - A Por isso, Sr. Presidente, fizemos ao Presidente
Mesa solicita aos Srs. Deputados a presença em ple- Michel Temer um pleito para que o Jornal da Câmara
nário. Estamos em processo de votação. Por isso, re- destinasse duas ou três páginas aos trabalhos das
pito, solicito o encerramento imediato das reuniões Comissões Técnicas. Que o programa A Voz do Brasil,
das Comissões. na parte destinada à Câmara dos Deputados, também

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ- Sr. Presiden- reservasse um tempo ao trabalho das Comissões Per-
te, peço a palavra pela ordem. manentes da Casa, assim como a TV Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem V. Pelo entendimento dos Líderes do Governo, do
Exa. a palavra. PFL, do PSDB, do PMDB, do PPB e do PTB, a partir

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PPB - SP. deste momento só assinaremos qualquer requeri-
Pela ordem. Sem revisão do orador.)-Sr. Presidente, mento de urgência urgentíssima em conjunto. Essa
quem solicitou votação nominal fui eu e explico a ra- medida, portanto, visa fortalecer as Comissões Técni-
zão. Não se trata de um posicionamento radical con- cas da Casa.
tra as urgências e de desprestígio às Comissões Per- Estamos transferindo a discussão técnica mais
manentes e aos Parlamentares que dela participam. apurada de determinado projeto para este Plenário,

Meu posicionamento no momento se prende a no qual está sendo feita de maneira mais superficial.
uml:l questão de ordem que formulei no início da Tem razão o nobre Deputado Arnaldo Faria de Sá na
Ordem do Dia pelo fato de termos várias Comissões sua cantilena diária de defesa das Comissões Técni-
ainda em atividade. cas da Casa. Não é possível o Plenário viver apenas

Lamentavelmente somos obrigados a utilizar de trabalhos regidos pela urgência urgentíssima do
desse recurso para obrigar os Parlamentares que es- art. 155 do Regimento Interno.
tão nas Comissões a virem votar. Posso retirar meu Sr. Presidente, eu e o nobre Deputado Gerson
pedido de verificação de votação, mas solicito a V. Peres, que está chegando, fomos convidados para
Exa. que determine, de maneira peremptória, o en· fazer uma exposição na Comissão Especial que trata
cerramento dos trabalhos das Comissões. Se isso da alteração do Regimento Interno. Tanto eu quanto
não ocorrer, mantenho o pedido de verificação, não S. Exa. e o Deputado José Genoíno manifestamos
por ser contra o pedido de urgência, mas pelo fato de nossa opinião de fortalecimento das Comissões Téc-
o aviso de V. Exa. às Comissões ainda em atividade nicas da Casa como uma das maneiras de evitar a
não ter produzido efeito. proliferação da urgência urgentíssima determinada

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Depu- no art. 155 do Regimento Interno.
tado Arnaldo Faria de Sá, é evidente que estamos em Assim, com esse sentimento, estamos presen-
processo de votação, e a solicitação de encerramento tes nesta Casa para votar essa matéria, mas seremos
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muito rígidos, daqui para frente, em conceder urgên- O SR. AIRTON CASCAVEL (PPS - RR. Sem
cia pelo referido artigo. revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PPS encami-

O PFL faz um apelo aos Srs. Parlamentares nha o voto "sim".
presentes nas diferentes dependências da Casa para O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - A
que venham ao plenário, para que possamos concluir Mesa gostaria de prestar esclarecimentos sobre as
a votação desta urgência urgentíssima e passar, en- atividades de amanhã: vamos ter, às 10h, sessão so-
tão, à pauta da Ordem do Dia. " " Iene em homenagem ao 88ll aniversário da Igreja

A partir de agora, somente em conjunto os Líde- Evangélica Assembléia de Deus, requerimento de au-
res dos partidos da base de sustentação assinarão toria dos Deputados Neuton Lima e Marcos de Jesus,
qualquer pedido de urgência urgentíssima. O Líder do e logo após, às 12h, sessão extraordinária, com
PFL pede, então, aos Srs. Parlamentares que dese- Ordem do Dia, com pauta a ser divulgada.
jam conceder este pedido de urgência urgentíssima Informa, ainda, que o painel será aberto às 9h
que trabalhem em conjunto com todos os Líderes da da manhã, para possibilitar que, no inicio da sessão
base de sustentação para que, dessa forma, ela re- extraordinária, já tenhamos quorum qualificado para
presente a vontade da maioria da Casa. começar as votações da matéria.

O PFL, vota "sim" nesta votação. Atarde, teremos trabalhos de Comissões.
O SR. ODELMO LEÃO - Sr. Presidente, peço a A SRA. MARIA ELVIRA - SI', Presidente, peço

palavra pela ordem. à palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) _ Tem V. O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem V.

Exa. a palavra. Exa. a palavra.
O SR. ODELMO LEÃO (PPB _ MG. Pela 01'- A SRA. ~~RIA ELVIRA (PMDB - ~G. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, o PPB de~. Ser:n revlsao da orado~a.) - Sr. Presld~nt:, gos-
quer registrar seu voto, encaminhando "sim", e mos- tana de_Informar ao Plenáno que a~ ,?omlssoes de
traI' sua posição. Educaçao, Cultura e Desporto e de Dlrelto~ Humano~

., da Câmara dos Deputados se encontrarao amanha
Na .t~r~e ~e ont~m, o partld~ tam~em tomou em Belo Horizonte, realizando audiência pública na

e~ta poslça~. nao assl~arem~s mais ~edldos de UI'- Assembléia Legislativa de Minas Gerais sobre violên-
gen~l~ se_nao houver dlsc~ssao e, logicamente, ~e a cia nas escolas públicas brasileiras, problema seriís-
matena ~ao for d.: relevânCia., Se for, o :PB examlna- simo neste momento, com índice elevado, principal-
rá o pedido, se nao for, negara a urgê~cla. (Palmas.) mente em São Paulo, Minas Gerais e Espírito Santo.

O ~R. PRESIDENTE (Herach~o Fortes) - A Por isso, vários Deputados estarão amanhã em
Mes.a registra ~ pre~ença em plenáno do Deputado Minas Gerais participando dessa audiência pública,
Benlt~ Gama, licenCiado ~ar~ ocupar o ~rgo de ~e- que tem apoio da Assembléia Legislativa de Minas
cretán~ de Estado da Industna e Comérc~o ~a Bahia. Gerais, presidida pelo Deputado ,Estadual Anderson
Cumpn~entamos S. Exa. pela grande vltóna alcan- Adalto, a quem agradecemos pela mobilidade e com-
çada hOJe. (Palmas.) preensão.

O SR. CELSO GIGLlO - Sr. Presidente, peço a Sr. Presidente, é o comuni"cado que gostaría-
palavra pela ordem. mos de fazer: as duas Comissões desta Casa estarão

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem V. amanhã em Minas Gerais.
Exa. a palavra. O SR. CAIO RIELA - Sr. Presidente, peço a pa-

O SR. CELSO GIGLlO (PTB - SP. Sem revisão lavra pela ordem.
do orador.) - Sr. Presidente, o PTB vota "sim". O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes)- Tem V.

O SR. DR. HÉLIO (POT - SP. Sem revisão do Exa. a palavra.
orador.) - Sr. Presidente, o PDT quer dar encaminha- O SR. CAIO RIELA (PTB - RS. Pela ordem.
mento a essa discussão concordando com a atualiza- Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PTB fez
ção da referida legislação, de 27 de junho de 1986, o orientação através do Deputado Celso Giglio.
que traz maior flexibilidade e número mais adequado Solicitamos a V. Exa. que autorize a observação
à demanda. É um conjunto de medidas que suprime imediatamente.
alguns privilégios conferidos aos membros da carrei- O SR. LUIZ CARLOS HAULV - Sr. Presidente,
ra de diplomata. peço a palavra pela ordem.

Portanto, não vendo nenhum óbice à aprovação O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem V.
da urgência dessa matéria, o POT vota "sim". Exa. a palavra.
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O SR. LUIZ CARLOS HAULY (PSD - PRo Pela sarnente. Na mudança da estrutura do INSS, tivemos de
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, no um lado, considerado positivo, o fato de que não houve
ano passado, dei entrada nesta Casa ao Projeto de subordinação dos Estados em relação a outros Estados.
Lei nll4.576, de 1998, que acabou, no final do ano, vi- A estrutura existente em cada Estado é vincula-
rando a Lei nSl 9.755, de 16 de dezembro de 1998. da ao Poder Central. É verdade que com uma centra~

Sr. Presidente, para essa lei, de minha autoria, foi Iização muito forte aqui em Brasília do poder de deci-
criada, na semana passada, pelo Tribunal de Contas da são maior, mas, pelo menos, cumprimos o pacto fe-
União, uma home page na Internet que, para alegria derativo, porque essa descentralização não vinculai
nossa, dá acesso às contas públicas da União, dos Esta- como anteriormente, o poder de decisão de alguns
dos, dos Municípios e de empresas, publicando mensal- Estados a outros Estados.
mente toda a arrecadação, a despesa e os contratos. Porém, é de difícil compreensão a situação das

Portanto, comunico à Casa, com muita satisfação, estruturas que ficaram nos Estados. Cito o exemplo
que, através; do endereço http:\\www.contaspubli- do Estado do Piauí. A estrutura da Superintendência
cas.gov.br., qualquer cidadão, em universidade, em ficou reduzida, o que dificulta o trabalho naquele
casa, em qualquer estabelecimento que tenha acesso à Estado. É impossível entender que o Piauí e outros
Internet, pode verificar as contas públicas do Brasil. Estados que têm mais ou menos a mesma dimensão

Espero que, com a diligência que o Tribunal de geográfica, número de benefícios etc. sejam tratados
Contas da União teve na presteza da implantação de forma diferente. Em alguns permaneceram duas
dessa home page, complexa, nos meses vindouros ou mais gerências executivas, como o Rio Grande do
possa ter atualizado, em tempo quase real, tudo aqui- Norte e a Paraíba,'e outros Estados com área territori-
lo de que a Lei Orçamentária brasileira exige publica- ai muito grande, como o Piauí e o Amazonas, ficaram
ção mensal no Diário Oficial da União, dos Estados e com apenas uma gerência executiva.
dos Municípios. Vou repetir o endereço: Nesse sentido, estamos trabalhando juntamente
http:\\www.contaspublicas.gov.br. com a bancada de Deputados e Senadores que repre-

Dessa forma, teremos acesso às informações sentam o Estado do Piauí - e chamamos a atenção
do Município ou Estado sobre a arrecadação, a des- nesse sentido -, para que possamos garantir a pre-
pesa e os contratos vigentes. sença de pelo menos duas gerências regionais: uma

Era o que tinha a dizer. que está hoje em Teresina e outra que poderia ficar em
O SR. BISPO RODRIGUES - Sr. Presidente, Floriano ou em outra cidade mais ao sul do Estado. Isso

peço a palavra pela ordem. viabilizaria o objetivo de descentralização.
O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem V. Nesse sentido, peço a V. Exa., como Primei-

Exa. a palavra. ro-Vice-Presidente desta Casa, e aos demais Paria-
O SR. BISPO RODRIGUES (Bloco/PL - RJ. mentares de todos os partidos que trabalhemos, junto

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Bloco com o Ministro Waldeck Ornélas, no sentido de aten-
PUPST/PMN/PSUPSD orienta seus Deputados a vo- der a essa justa reivindicação dos que fazem parte do
tar "sim" ao acordo que fez com o novo Ministro da INSS no Estado do Piauí.
Defesa, Elcio Alvares, que nos visitou e pediu apoio. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Mas ressaltamos que ainda hoje há discriminação O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - A
nas Forças Armadas contra os capelães evangélicos. Mesa tomará providências, com relação a enviar ao

Cumprindo com nossa palavra, orientamos o Ministro Waldeck Ornélas a reivindicação de V. Exa. A
voto "sim" a tudo que se refira ao novo Ministério, não manifestação de V. Exa. é muito justa.
deixando de reiterar que nas Forças Armadas há pre- O SR. PAULO PAIM - Sr. Presidente, peço a
conceito para contra os capelães evangélicos. palavra pela ordem.

O SR. WELLlNGTON DIAS - Sr. Presidente, O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem V.
peço a palavra pela ordem. Exa. a palavra.

OSR. PRESIDENTE (HeraclitoFortes)-TemV. O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Pela ordem.
Exa. a palavra. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero regis-

O SR. WELLINGTON DIAS (PT - PI. Pela or- trar a nossa satisfação por ter a Comissão de Seguri-
demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. dade Social e Família aprovado, hoje pela manhã, o
Parlamentares, na última sexta-feira foram publi- Projeto do Estatuto do Idoso, num brilhante trabalho
cadas no Diário Oficiai da União medidas que fazem do Deputado Eduardo Jorge. S. Exa. construiu um
uma reforma na Previdência, no INSS, mais preci- substitutivo utilizando um projeto de nossa autoria e outro
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oriundo do senado. No Ano Intemacional do Idoso, en- O SR. LUIZ CARLOS HAULY - Sr. Presidente,
tendo que esse projeto é fundamental. Após passar pela peço a palavra pela ordem.
Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, que O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem V.
ele vá diretamente ao Senado e, quem sabe, se aprova- Exa. a palavra.
do rapidamente, seja sancionado pelo Presidente. O SR. LUIZ CARLOS HAULY (PSDB - PRo

Neste momento, homenageio o Deputado Edu- Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
ardo Jorge pelo seu brilhante trabalho. O substitutivo tenho um elogio e uma reclamação a fazer. Elogio à
de S. Exa. s6 aperfeiçoou o projeto original de nossa Assessoria de Comunicação da Câmara pela qualida-
autoria e também aquele oriundo do Senado. de do jornal. Antigamente era pequeno e agora é um

Está de parabéns a Comissão de Seguridade 50- jornal muito bem apresentado.
cial e Famrlía. Cumprimento o Presidente daquela Co- Mas, Sr. PI'esidente, ontem fiz um pronunciamen-
missão, Deputado Alceu Co!lares, como também todos to no Grande Expediente e hoje apareço no jornal com
os membros da Comissão. Mas, hoje, quem está real- uma fotografia de quatro anos atrás, quando eu ainda ti-
mente de parabéns são os aposentados. Asseguramos nha fartos bigodes. Faço esta reclamação para ver se a
nesse substitutivo a data-base em 1,Q de maio. Assessoria de Comunicação providencia uma correção

Esperamos que o Senado, de forma concreta e nas fotografias dos Srs. Parlamentares.
decisiva, aprove o projeto que foi construído com mui- O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - A
ta competência pelo Deputado Eduardo Jorge, do PT Mesa faz um apelo·a V. Exa., em nome da concilia-
de São Paulo. ção: ou V. Exa. retoma o bigode ou a Assessoria troca

O SR. SÉRGIO REIS - Sr. Presidente, peço a sua fotografia.
palavra pela ordem. O SR. JAIR BOLSONARO - Sr. Presidente,

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - V. peço a palavra pela ordem.
Exa. tem a palavra. OSR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes)- Tem V.

O SR. SÉRGIO REIS (PSDB - SE. Pela ordem. Exa. a palavra.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria de re- O SR. JAIR BOLSONARO (PPB - RJ. Pela 01'-

gistrar que na próxima sexta·feira o Govemador do demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na Co-
Estado de Sergipe, Albano Franco, estará em Lagarto, missão de Direitos Humanos há vários Deputados
maior Munic/pio do Estado, junto com o Prefeito Jerôni- que deveriam ser avisados para comparecerem ao
mo Reis, entregando mais 150 casas àquela população plenário, a fim de votarem.
tão carente e necessitada. A construção das casas foi O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - A
resultado de uma parceria entre õ Governo Federal, por Mesa já determinou.a suspensão da reunião da Co-
meio do Programa Habitar Brasil, o Govemo do Estado missão de Direitos Humanos, nobre Deputado.
de sergipe e a Prefeitura do Munic/pio de Lagarto. O SR. DARCíSIO PERONDI - Sr. Presidente,

Sr. Presidente, cada casa popular custará aos mo- peço a palavra pela ordem.
radores 1 real. Realmente é um projeto que engrandece O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem V.
a assistência social que o nosso Presidente Femando Exa. a palavra.
Henrique Cardoso vem desenvolvendo em todo o País. O SR. DARCíSIO PERONDI (PMDB - RS. Pela

Muito obrigado. ordem. S~m revisão do orador.) - Sr. Presidente, há
O SR. GERALDO MAGELA - Sr. Presidente, duas Comissões funcionando, a de Direitos Humanos

peço a palavra pela ordem. e a que trata da LDC. Não sei se é possível V. Exa.
O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - V. determinar a suspensão da sessão.

Exa. tem a palavra. O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - A
O SR. GERALDO MAGELA (PT- DF. Sem revi- Mesa já determinou providências nesse sentido, no-

são do orador.) - Sr. Presidente, em nome da Lide· bre Deputado.
rança do Partido dos Trabalhadores, solicito aos De· O SR. WAGNER SALUSTIANO - Sr. Presiden-
putados do PT que venham ao plenário para votar, já te, peço a palavra pela' ordem.
que se trata de votação nominal. O PT está votando O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem V.
"sim" à aprovação da urgência. Exa. a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Srs. O SR. WAGNER SALUSTlANO (PPB - SP.
Deputados que se encontram em outras dependênci- Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
as da Casa, compareçam imediatamente ao plenário. estou encamil)harido à Mesa projeto de lei de minha
Estamos em processo de votação. autoria que obriga todos os estabelecimentos comer-
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ciais a m~nterem um livro de registro de reclamações, A questão do cerrado é séria. Mais de cinqüenta
para que seja fiscalizado por órgãos relacionados ao entidades públicas e civis estarão reunidas em Mon-
direito do consumidor dos Municípios ou dos Estados. tes Claros com a Unimontes, para discutir a questão

Muito obrigado. do cerrado, como atuar nesse bioma nacional sem
O SR. PEDRO WILSON - Sr. Presidente, peço destruí-lo, principalmente para a questão das nascen-

a palavra pela ordem. tes do rio São Francisco, que estão presentes ao cer-
O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem V. rado de Goiás, de Minas e da Bahia.

Exa. a palavra. O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Está
O SR. PEDRO WILSON (PT - GO. Pela ordem. feito o registro.

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, comunico à :O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Está
Casa que, autorizado pelo Presidente Michel Temer, encerrada a votação.
estarei amanhã na cidade de Montes Claro?, Minas O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - A
Gerais, representando a Câmara dos Deputados num Mesa anuncia o resultado da votação:
encontro para disc~tir a questão do cerrado, esse bio- VOTARAM:
ma nacional que ainda não está legalizado. Sim: 384

Esse encontro será importante porque vamos Não: 01
discutir a questão da terra, da fauna, da flora e a Abstenções: 00
questão do cerrado de todos os Estados da Região Total: 385
Centro-Oeste - Minas Gerais, Goiás, Bahia, Mato , É aprovado o requerimento de urgência para o
Grosso, Mato Grosso do Sul- e também do Piauí e
do Maranhão. Projeto de Lei n12 4.736/98.

LISTAGEM DE VOTAÇÃO:

Proposi"Ç'ão: PL. N° 4.736/98 - REQUERIMENTO DE
URGÊNCIA

Início Votação: 16/06/1999 16:55

Fim Votação: 16/06/1999 17:34

Resultado da Votação
Sim 384
Não 1
Abstenção O

Total da Votação 385

Art. 17 1

Total Quorum 386

Obstrução O

Presidiram a Votação: Heráclito Fortes - 16:44

Orientação
PFL -Sim
PMDB-Sim
PSDB -Sim
PT-Sim
PPB-Sim
PDT-Sim
PTB-Sim
PSB/PCDOB - Sim
PUPSTIPSLlPMN/PSD - Sim
PPS -Sim
GOV. -Sim
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Partido Bloco Voto
RORAIMA
Airton Cascavel PPS Sim
Alceste Almeida PMDB Sim
Luciano Castro PSDB Sim
Luis Barbosa PFL Sim
Robério Araújo PPB Sim

Total Roraima: 5

AMAPÁ
Antonio Feijão PSDB Sim
Badu Picanço PSDB Sim
Dr. Benedito Dias PFL Sim
Eduardo Seabra PTB Sim
Evandro Milhomen PSB PSB/PCDOB Sim
Fátima Pelaes PSDB Sim
Jurandil Juarez PMDB Sim
Sérgio Barcellos PFL ;Sim

Total Amapá: 8

PARÁ
Anivaldo Vale PSDB Sim
Babá PT Sim
Deusdeth Pantoja PFL Sim
Gerson Peres PPB Sim
Giovanni Queiroz PDT Sim
Jorge Costa PMDB Sim

José Priante PMDB Sim

Josué Bengtson PTB Sim

Nilson Pinto PSDB Sim

Paulo Rocha PT Sim

Renildo Leal PTB Sim

Vic Pires Franco PFL Sim

Total Pará: 12

AMAZONAS
Arthur Virgílio PSDB Sim

Átila Lins PFL Sim

Francisco Garcia PFL Sim

José Melo PFL Sim

Luiz Fernando PPB Sim

Pauderney Avelino PFL Sim

Silas Câmara PFL Sim

Vanessa Grazziotin PCdoB PSB/PCDOB Sim

Total Amazonas: 8

RONDONIA
Agnaldo Muniz PDT Sim

Carlos Cury PPB Sim
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Partido Bloco Voto
RONDONIA

Confúcio Moura PMDB Sim

Eurípedes Miranda PDT Sim

Expedito Júnior PFL Sim

Nilton Capixaba PTB Sim

-Sérgio Carvalho PSDB Sim

Total Rondonia : 7

ACRE
IIdefonço Cordeiro PFL Sim

João Tota PPB Sim

Nilson Mourão PT Sim

ZHa Bezerra PFL Sim

Total Acre: 4

TOCANTINS-
Antônio Jorge PFL Sim

Darci Coelho PFL Sim

Igor Avelino PMDB Sim

João Ribeiro PFL Sim

Osvaldo Reis PMDB Sim

Pastor Amarildo PPB Sim

Paulo Mourão PSDB Sim

Total Tocantins: 7

MARANHÃO
Albérico Filho PMDB Sim
Antonio Joaquim Araújo PPB Sim

Cesar Bandeira PFL Sim

Costa Ferreira PFL Sim

Eliseu Moura PPB Sim

Gastão Vieira PMDB Sim

João Castelo PSDB Sim

José Antonio PSB PSB/PCDOB Sim
Neiva Moreira PDT Sim
Nice Lobão PFL Sim

Pedro Fernandes PFL Sim

Pedro Novais PMDB Sim

Remi Trinta PL PLlPST/PSLlPMN/PSD Sim

Sebastião Madeira PSDB Sim

Total Maranhão: 14

CEARÁ
Adolfo Marinho PSDB Sim

Almeida de Jesus PL PLlPST/PSLlPMN/PSD Sim

Antonio Cambraia PMDB Sim

Arnon Bezerra PSDB Sim

Chiquinho Feitosa PSDB Sim
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Partido Bloco Voto

CEARÁ
Eunício Oliveira PMDB Sim

José Unhares PPB Sim

José Pimentel PT Sim

Léo Alcântara PSDB Sim

Manoel Salviano PSDB Sim

Marcelo Teixeira PMDB Sim

Nelson Otoch PSDB Sim

Raimundo Gomes de Matos PSDB Sim

Ubiratan Aguiar PSDB Sim

Vicente Arruda PSDB Sim

Total Ceará: 15

PIAuí
B.Sá PSDB Sim

Ciro Nogueira PFL Sim

Heráclito Fortes PFL Art. 17

João Henrique PMDB Sim

Marcelo Castro PMDB Sim

Mussa Demes PFL Sim

Themístoc!es Sampaio PMDB Sim

Wellington Dias PT Sim

Total Piauí: 8

RIO GRANDE DO NORTE
Betinho Rosado PFL Sim

Iberê Ferreira PPB Sim

Lavoisier Maia PFL Sim

Múcio Sá PMDB Sim

Ney Lopes PFL Sim

Total Río Grande do Norte: 5

'PARAíBA
Adauto Pereira PFL Sim

Armando Abílio PMDB Sim

Avenzoar Arruda PT Sim

Carlos Dunga PMDB Sim

Damião Feliciano PMDB Sim

Efraim Morais PFL Sim

Enivaldo Ribeiro PPB Sim

Inaldo Leitão PMDB Sim

Marcondes Gadelha PFL Sim

Ricardo Rique PMDB Sim

Wilson Braga PFL Sim

Total Paraíba: 11

PERNAMBUCO
Antônio Geraldo PFL Sim
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f
Partido Bloco Voto

PERNAMBUCO

Carlos Batata PSDB Sim

Djalma Paes PSB PSB/PCDOB Sim

Eduardo Campos PSB PSB/PCDOB Sim

Fernando Ferro PT Sim

Inocêncio Oliveira PFL Sim

João Colaço PMDB Sim

Joaquim Francisco PFL Sim

José Mendonça Bezerra PFL Sim

Luiz Piauhylino PSDB Sim

Osvaldo Coelho PFL Sim

Pedro Eugênio PSB PSB/PCDOB Sim

Salatiel Carvalho PMDB Sim

Sérgio Guerra PSDB Sim

Total Pernambuco: 14

ALAGOAS
Albérico Cordeiro PTB Sim

Augusto Farias PPB Sim

Givaldo Carimbão PSB PSB/PCDOB Sim

HeJenildo Ribeiro PSDB Sim

João Caldas PMN PLlPST/PSLlPMN/PSD Sim

José Thomaz Nonô PFL Sim

Olavo Calheiros PMDB Sim

Regis Cavalcante PPS Sim

Total Alagoas: 8

SERGIPE
Ivan Paixão PPS Sim

Jorge Alberto PMDB Sim

Sérgio Reis PSDB Sim

Total Sergipe: 3

BAHIA
Aroldo Cedraz PFL Sim

Coriolano Sales PDT Sim

Eujácio Simões PL PLlPST/PSLlPMN/PSD Sim

Félix Mendonça PTB Sim

Francistônio Pinto PMDB Sim
Geraldo Simões PT Sim
Gerson Gabrielli PFL Sim
Jaime Fernandes PFL Sim
João Almeida PSDB Sim
João Leão PSDB Sim
Jorge Khoury PFL Sim
José Lourenço PFL Sim
José Ronaldo PFL Sim
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Partido Bloco Voto
BAHIA

Jutahy Junior PSDB Sim

Luiz Moreira PFL Sim

Manoel Castro PFL Sim

Mário Negromonte PSDB Sim

Nilo Coelho PSDB Sim

Paulo Braga PFL Sim

Paulo Magalhães PFL Sim

Pedro Irujo PMOB Sim

Reginaldo Germano PFL Sim

Saulo Pedrosa PSOB Sim

Ursicino Queiroz PFL Sim

Waldir Pires PT Sim

Yvonilton Gonçalves PPB Sim

Total Bahia: 26

MINAS GERAIS
Ademir Lucas PSOB Sim

Antônio do Valle PMOB Sim

Aracely de Paula PFL Sim

Bonifácio de Andrada PSOB Sim

Cabo Júlio PL PUPSTipSUPMN/PSO Sim

Carlos Melles PFL Sim

Carlos Mosconi PSOB Sim

Cleuber Carneiro PFL Sim

Custódio Mattos PSOB Sim

Danilo de Castro PSOB Sim

Edmar Moreira PPB Sim

Eduardo Barbosa PSOB Sim

Eliseu Resende PFL Sim

Gilmar Machado PT Sim

Glycon Terra Pinto PMOB Sim

Hélio Costa PMOB Sim

Herculano Anghinetti PPB Sim

Ibrahim Abi-Ackel PPB Sim

Jaime Martins PFL· Sim

João Fassarella PT Sim

João Magno PT Sim

José MiJitão PSOB Sim

Lael Varella PFL Sim

Márcio Reinaldo Moreira PPB Sim

Marcos Lima PMDB Sim

Maria do Carmo Lara PT Sim

Nilmário Miranda PT Sim

Odelmo Leão PPB Sim
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Partido Bloco Voto
MINAS GERAIS
Olímpio Pires PDT Sim
Osmânio Pereira PMDB Sim
Philemon Rodrigues PMDB Sim
Rafael Guerra PSDB Sim
Romel Anizio PPB Sim
Romeu Queiroz PSDB Sim
Ronaldo Vasconcellos PFL Sim
Saraiva Felipe PMDB Sim
Sérgio Miranda PCdoB PSB/PCDOB Sim
Silas Brasileiro PMDB Sim
Virgílio Guimarães PT Sim
Vittorio Medioli PSDB Sim
Walfrido Mares Guia PTB Sim
Zaire Rezende PMDB Sim
Zezé Perrella PFL Sim

Total Minas Gerais: 43

EspíRITO SANTO
Aloízio Santos PSDB Sim
Feu Rosa PSDB Sim
João Coser PT Sim
José Carlos Elias PTB Sim
Marcus Vicente PSDB Sim
Max Mauro PTB Sim
Ri.cardo Ferraço PSDB Sim

Total Espírito Santo: 7

RIO DE JANEIRO
Alcione Athayde PPB Sim
Aldir Cabral PFL Sim
Almerinda de Carvalho PFL Sim
Antonio Carlos Biscaia PT Sim
Arolde de Oliveira PFL Sim
Ayrton Xerêz PSDB Sim
Bispo Rodrigues PL PLlPST/PSLlPMN/PSD Sim
Celso Jacob PDT Sim
Coronel Garcia PSDB Sim'
Dino Fernandes PSDB Sim
Dr. Heleno PSDB Sim
Eber Silva PDT Sim
Eduardo Paes PFL Sim
Eurico Miranda PPB 'Sim
Ferna.ndo Gabeira PV Sim
lédio,Rosa PMDB . Sim

Jair BOlsonaro PPB Sim
Jandira Feghali PCdoB PSB/PCDOB Sim
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Partido Bloco Voto
RIO DE JANEIRO
João Mendes PMDB Sim

Jorge Wilson PMOB Sim

José Carlos Coutinho PFL Sim

Luís Eduardo PSDB Sim

Luiz Ribeiro PSDB Sim

Luiz Sérgio PT Sim

Milton Temer PT Sim

Miro Teixeira PDT 'Sim
Pastor Valdeci Paiva PST PLlPST/PSLlPMN/PSD Sim
Paulo Baltazar PSB PSB/PCDOB Sim
Paulo Feijó PSDB Sim
Ricardo Maranhão PSB PSB/PCDOB Sim
Roberto Jefferson PTB Sim
Rodrigo Maia PFL Sim
Ronaldo Cezar Coelho PSDB Sim
Rubem Medina PFL Sim
Simão Sessim PPB Sim
Vivaldo Barbosa PDT Sim
Wanderley Martins PDT Sim

Total Rio de Janeiro: 37

SÃO PAULO
Alberto Goldman PSDB Sim
Alberto Mourão PMDB Sim
Aldo Rebelo PCdoB PSB/PCDOB Sim
Aloizio Mercadante PT Sim
André Benassi . PSDB. Sim
Angel~Guadagnin PT Sim
Antonio Carlos Pannunzio PSDB Sim
Antonio Kandir PSDB Sim
Arlindo Chinaglia PT Sim
Arnaldo Faria de Sá PPB Não
Arnaldo Madeira PSDB SillJ
Ary Kara PPB Sim
Bispo Wanderval PL PLlPST/PSLlPMN/PSD Sim
Celso Giglio PTB Sim
Celso Russomanno PPB Sim
Corauci'Sobrinho PFL Sim
Cunha Bueno PPB Sim
De Velasco PST PLlPST/PSLlPMN/PSD Sim
Delfim Netto PPB Sim
Dr. Hélio PDT Sim'
Edinho Araújo PMDB Sim
Eduardo Jorge 'PT Sim.
Emers6n Kapaz PSDB Sim,
Evilásio Farias PSB PSB/PCDOB Sil11-
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Partido Bloco Voto
SÃO PAULO
Fernando Zuppo PDT Sim

Franco Montoro PSDB Sim

Gilberto Kassab PFL Sim

Iara Bernardi PT Sim

Jorge Tadeu Mudalen PMDB Sim

José de Abreu PSDB Sim

José Dirceu PT Sim

José Genoíno PT Sim

José Machado PT Sim

José Roberto Batochio PDT Sim

Luiz Antonio Fleury PTB Sim

Luiza Erundina PSB PSB/PCDOB Sim

Maluly Netto PFL Sim

Marcelo BarQieri PMDB Sim

Marcos Cintra PL PLlPST/PSLlPMN/PSD Sim

Moreira Ferreira PFL Sim

Nelson Marquezelli PTB Sim

Neuton Lima PFL Sim

Professor Luizinho PT Sim

Ricardo Berzoini PT Sim

Ricardo Izar PMDB Sim

Rubens Furlan PFL Sim

Salvador Zimbaldi PSDB Sim

Sampaio Dória PSDB Sim

Teima de Souza PT Sim

Vadão Gomes PPB Sim

Valdemar Costa Neto PL PLlPST/PSLlPMN/PSD Sim

Wagner Salustiano PPB Sim

Xico Graziano PSDB Sim

Zé índio PMDB Sim

Zulaiê Cobra PSDB Sim

Total São Paulo: 55

MATO GROSSO
Celcita Pinheiro PFL Sim

Murilo Domingos PTB Sim

Osvaldo Sobrinho PTB Sim

Pedro Henry PSDB Sim

Ricarte de Freitas PSDB Sim

Teté Bezerra PMDB Sim

Total Mato Grosso: 6

DiStRITO FEDERAL
Agnélo Queiroz PCdoB PSB/PCDOB .Sim

Albeffo Fraga PMDB Sim

Geráfdo Magela . PT Sim
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DISTRITO FEDERAL
Maria Abadia
Pastor Jorge
Pedro Celso
Ricardo Noronha

Total Distrito Federal: 7

GOIÁS
Euler Morais
Geovan Freitas
Juquinha
Lidia Quinan
Lúcia Vânia
Luiz Bittencourt
Nair Xavier Lobo
Pedro Canedo
Pedro Chaves
Pedro Wilson
Ronaldo Caiado
Zé Gomes da Rocha

Total Goiás: 12

MATO GROSSO DO SUL
Ben-Hur Ferreira
João Grandão
Marçal Filho
Marisa Serrano
Nelson Trad
Waldemir Moka

Total Mato Grosso do Sul: 6

PARANÁ
'Abelardo Lupion
Affonso Camargo
Airton Roveda
Chico da Princesa
Dr. Rosinha
Gustavo Fruet
Iris Simões
Ivanio Guerra
José Borba
José Carlos Martinez
José Janene
Luiz Carlos Hauly
Márcio Matos
Max Rosenmann
Moacir Micheletto
Nelson Meurer

Partido

PSDB
PMDB
PT
PMDB

PMDB
PMDB
PSDB
PSDB
PSDB
PMDB
PMDB
PSDB
PMDB
PT
PFL
PMDB

PT
PT
PMDB
PSDB
PTB
PMDB

PFL
PFL
PFL
PSDB
PT
PMDB
PTB
PFL
PMDB
PTB
PPB
PSDB
PT
PSDB
PMDB
PPB

Bloco Voto

Sim
Sim
Sim
Sim

Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim

Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim

Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
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PARANÁ
Partido Bloco Voto

Odílio Balbinotti PSOB Sim
Oliveira Filho PPB Sim
Osmar Serraglio PMOB Sim
Padre Roque PT Sim
Ricardo Barros PPB Sim
Rubens Bueno PPS Sim
Santos Filho PFL Sim
Valdomiro Meger PFL Sim
Werner Wanderer PFL Sim

Total Paraná: 25
SANTA CATAR/NA
Antônio Carlos Konder Reis PFL Sim
Carlito Merss PT Sim
Edison Andrino PMOB Sim
Fernando Coruja POT Sim
Gervásio Silva PFL Sim
HUÇJo Biehl PPB Sim
João Matos PMOB Sim
João Pizzolatti PPB Sim
Renato Vianna PMOB Sim
Vicente Caropreso PSOB Sim

Total Santa Catarina: 10
RIO GRANDE DO SUL
Adão Pretto PT Sim
Airton Oipp POT Sim
Alceu Collares POT Sim

Caio Riela PTB Sim

Cezar Schirmer PMOB Sim

Oarcisio Perondi PMOB Sim

Enio Bacci POT Sim

Fernando Marroni PT Sim

Fetter Júnior PPB Sim

Henrique Fontana PT Sim

Marcos Rolim PT Sim

Nelson Marchezan PSOB ,Sim

Nelson Proença PMOB Sim

Osvaldo Biolchi PMOB Sim

Paulo José Gouvêa PST PLlPST/PSLlPMN/PSO Sim

Paulo Paim PT Sim

Pompeo de Mattos POT Sim

Roberto Argenta PFL Sim

Synval Guazzelli PMOB Sim

Telmo Kirst PPB Sim

Valdeci Oliveira PT Sim

Waldir Schmidt PMOB Sim

Veda Crusius PSOB Sim

Total Rio Grande do Sul: 23
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O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - So- O SR. EUNíCIO OLIVEIRA (PMDB - CE. Sem
bre a mesa o seguinte requerimento: revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB vota

"sim".
Senhor Presidente,

Nos termos do art. 155 do Regimento Interno
da Câmara dos Deputados, requeremos a V. Exa.
urgência para apreciação do Projeto de Lei n2

4.767, de 1998, do Poder Executivo, que "Estabele
ce normas gerais e critérios básicos para promoção
da acessibilidade das pessoas portadoras de defi
ciência ou com mobilidade reduzida e dá outras
providências".

Sala das Sessões, 12 maio de 1999. - Depu
tado Federal Nelson Marchezan, Roberto Jeffer
son, Uder do PTB - Aécio Neves, Uder do PSDB
- Geddel Vieira Lima, Uder do PMDB - Inocên
cio Oliveira, Uder do PFL - e Gerson Peres, Vi
ce-Uder do PPB.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Em
votação o requerimento. Como votam os Srs. líde
res?

O SR. RUBENS BUENO (PPS - PRo Sem re
visão do orador.) - Sr. Presidente, o PPS vota "sim".

O SR. ALMIR SÁ - Sr. Presidente, peço a pa
lavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem
V. Exa. a palavra.

O SR. ALMIR SÁ (PPB - RR. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, votei "sim" na votação an
terior.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) 
Como vota o PPB?

O SR. GERSON PERES (PPB - PA. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, o PPB vota "sim".

O SR. CAIO RIELA (PTB - RS. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, o Partido Trabalhista
Brasileiro vota "sim".

O SR. DR. HÉLIO (PDT - SP. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, o PDT entende que é im
portante a discussão com urgência, em particular,
porque vários requisitos e a sensibilidade a portado
res de deficiência física devem ser urgentemente
colocados em prática. Portanto, o PDT é favorável.

A SRA. IARA BERNARDI (PT - SP. Sem revi
são da oradora.) - Sr. Presidente, o PT vota "sim"
ao requerimento de urgência.

O SR. SAULO PEDROSA (PSDB - BA. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, PSDB vota
"sim".

o SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - P~.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PFL
vota "sim" à urgência, sobretudo porque se trata de
projeto que visa proteger os deficientes físicos, dan
do-lhes condições de melhor locomoção, de acesso
aos meios de transportes coletivos, às vias públicas,
aos cinemas, aos teatros e assim por diante. Por
isso, o PFL recomenda o voto "sim".·

O SR. ARNALDO MADEIRA (PSDB - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Governo
vota "sim.

O SR. PRE;SIDENTE (Heraclito Fortes) - Os
Srs. Deputados que aprovam o requerimento per
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Teremos de proceder à votação nominal em
face da discordância dos Deputados Jair Bolsonaro
e Arnaldo Faria de Sá.

Portanto, o processo será nominal.

O SR. JAIRO CARNEIRO - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem
V. Exa. a palavra.

O SR. JAIRO CARNEIRO (PFL - BA. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação
anterior, meu voto "sim" acompanha a Liderança
do PFL.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Será
feito o registro.

O SR. PRESIDENTE ( Heraclito Fortes) - A
Presidência solicita a todos os Srs. Deputados que
tomem seus lugares a fim de ter início a votação
pelo sistema eletrônico.

Está iniciada a votação.

Queiram seguir a orientação do visor do posto.

A SRA. ESTHER GROSSI - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem
V. Exll a palavra.



Estamos no Ano Internacional do Idoso. Por
isso, peço aos pares que trabalhem mais em favor
dos nossos idosos.

O SR. HAROLDO LIMA -' ·Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) 
Tem V. Exa. a palavra.

O SR. HAROLDO LIMA (Bloco/PCdoB - BA.
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi
dente, aproveito esta oportunidade para encami
nhar à Mesa projeto de lei :.... para o qual chamo. a
atenção de todos, devido a sua importância - que
prevê a poss~bilidade de os partidos polític~s que
tenham- registro definitivo no TSE se organizarem

Muito obrigadó.

O SR. FREIRE JÚNIOR - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) 
Tem V. Exa a palavra.

O SR. FREIRE JÚNIOR (PMDB - TO. Sem re
visão do ·orador.) - ~r. Presidente, na votação an
terior, o meu voto foi "sim".

Junho de 1999 DIÁRIO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 17 28481

A SRA. ESTHER GROSSI (PT - RS. Sem re- O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem
visão do orador) - Sr. Presidente, na última votação, V. Exll a palavra.

meu voto foi "sim". O SR. LUIZ SALOMÃO (PDT - RJ. Sem revi-
O SR. HILDEBRANDO PASCOAL (PFL - AC. são do orador) - Sr. Presidente, na votação anterior,

Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, na votação votei "sim".
anterior, votei de acordo com a orientação do meu A SRA. ANA CATARINA (PMDB _ RN. Sem

partido. revisão da oradora.) - Sr. Presidente, na votação
O SR. L1NO ROSSI (PSDB - MT. Sem revisão anterior, meu voto foi de acordo com a orientação

do orador) - Sr. Presidente, em virtude de ter esta- do PMDB.
do até agora na CPI do Narcotráfico, comunico que O SR. MARCOS DE JESUS (Bloco/PST _ PE.
na votação anterior votei de acOrdo com a orienta- Sem revisão do orador ) _ Sr. Presidente, solicita-
ção do partido. mos a V. Exll que conste no painel o encaminha-

o SR. HAROLDO LIMA (Bloco/PCdoB - BA. menta do voto "sim" do Bloco
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, na votação PUPST/PMN/PSUPSD.

anterior, meu voto foi "sim". O SR. OLIVEIRA FILHO - Sr. Presidente,
O SR. ANTONIO PALOCCI (PT - SP. Sem re- peço a palavra pela ordem.

visão do orador) - Sr. Presidente, na votação anteri- O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) _ Tem
ar, votei "sim". .V. Exll a palavra.

O SR. WALDOMIRO FIORAVANTE (PT - RS. O SR. OLIVEIRA FILHO (PPB - PRo Pela or-
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, na votação demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, esta-
anterior, votef"sim". mos encaminhando projeto de lei que estabelece, em

O SR. ARNALDO FARIA DE ·SÁ - Sr. Presi- favor de famflias cujos chefes sejam idosos, cota das
dente, peço a palavra pela ordem. vagas em projetos de assentamento de reforma agrá-

F )T ria.O SR. PRESIDENTE (Heraclito artes - em
V. Exl a palavra.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PPB - SP.
Pela ordem. Sem revisão do orador) - Sr. Presiden
te, se os trabalhos das Comissões pararem neste
instante, deixarei de exigir a votação nominal.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - A
Mesa solicita a presença dos nobres Deputados em
plenário. Estamos em processo de votação, iniciado
há poucos instantes.

O SR. ODELMO LEÃO - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE ( Heraclito Fortes) - Tem
V. Exll a palavra.

O SR. ODELMO LEÃO (PPB - MG. Pela or
dem. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, o
PPB faz apelo a V. Exll no sentido de que solicite o
encerramento dos trabalhos de Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - A
Mesa já tomou todas as providências cabíveis para
que sejam atendidas as reivindicações de V. ExAs.

O SR. LUIZ SALOMÃO - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.
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É importante ressaltar que Parlamentares de
praticamente todos os partidos desta Casa estive
ram presentes, o que revela que sobre o tema - em
bora o Governo já tenha tentado várias vezes inse
ri-lo na pauta -, há diversidade muito grande de opi
niões, a meu ver na sua maioria contrárias à privati
zação do Banco do Brasil, da Caixa Econômica Fe
deral, do Banespa, do Basa e do BNB.

Portanto, foi extremamente feliz a iniciativa da
Confederação Nacional do Bancários, que parabeni
zo em nome da bancada do PT.

O SR. MARCOS DE JESUS - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

em frentes de partidos, como já existe em alguns O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes)
lugares do mundo. Tem V. Exa. a palavra.

Esse projeto de lei é de minha autoria e o as- O SR. MARCOS DE JESUS (Bloco/PST - PE.
sin'am os Deputados Bonifácio de Al1drada; José Pela ordem. Sem revisão do orador) - Sr. Presi-
Genoíno, Líder do PT; Miro Teixeira, Líder do PDT; dente, na condição de um dos autores do requeri-
Luiza Erundina, Líder do PSB; Valdemar Costa mento de realização de sessão solene em comemo-
Neto, Líder do PL; Aldo Rebelo, Líder do PCdoB; ração aos 88 anos da igreja Assembléia de Deus,
Zaire Resende, Roberto Jefferson, Líder do PTB; amanhã, às 10h, convido todos os amigos e colegas
Ivan Paixão, Vice - Líder do PPS; e Fernando Ga- desta Casa a participarem.
beira, Líder do PV. Muito obrigado.

Muito obrigado. O SR. NELSON PELlEGRINO - Sr. Presi-
O SR. CAIO RIElA - Sr. Presidente, peço a dente, peço a palavra pela ordem.

palavra pela ~rdem. O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes)
O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) Tem V. Exa. a palavra.

Tem V. Exa. a palavra. O SR. NELSON PELL.EGRINO (PT - BA. Sem
O SR. CAIO RIElA (PTB - RS. Sem revisão revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação

do orador.) - Sr. Presidente, solicitamos à bancada anterior, votei de acordo com a orientação da ban-
do Partido Trabalhista Brasileiro que venha ao ple- cada. Estava com outros D~putados na reunião da
nário, pois estamos em processo de votação. É im- I Comissão de Direitos Humanos. Desejo que meu
portante que todos os Parlamentares registrem os voto seja contabilizado.
seus votos. A votação é nominal, e a orientação do O SR. PAULO KOBAYASHI (PSDB - SP.
PTB é o voto "sim". Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, na vota-

O SR. RICARDO BERZOINI - Sr. Presiden- ção anterior, acompanhei o meu partido.
te, peço a palavra pela ordem. O SR. MEDEIROS (PFL - SP. Sem revisão do

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) orador) - Sr. Presidente, na votação anterior,
Tem V. Exa. a palavra. acompanhei a orientação da Liderança do PFL.

O SR. RICARDO BERZOINI (PT - SP. Pela O SR. VIRGíliO GUIMARÃES - Sr. Presiden-
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, te, peço a palavra pela ordem.
aproveito este momento para informar que no dia de O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem
hoje, no restaurante do Anexo IV, foi realizado en- V. Exll a palavra.
contro com Deputados de diversas bancadas, para ,-
reforçar o trabalho do Comitê Nacional em Defesa O SR. VlRGlllO GUIMARAES (PT - MG. Pela
dos Bancos Públicos, organizado pela Confedera- ordem. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, há
ção Nacional dos Bancários, da CUT, e por diversas pouco o Deputado Paulo Paim ocupou esta tribuna
entidades associativas do setor. para solicitar que seja abolido desta Casa o uso de ex

pressões preconceituosas tipo denegrir, que agride os
negros, e judiar, que considero absolutamente absurda.
Como se os judeus praticassem o mal contra alguém.

Devo acrescentar que o português que vem
sendo falado nesta Casa é péssimo. Denota o colo
nialismo cultural hoje praticado, maneira desrespei
tosa de tratar a língua portuguesa e o seu conjunto.

Portanto, Sr. Presidente, espero que o portu
guês seja bem tratado, começando pela proibição
do uso de termos discriminatórios, a exemplo de de
negrir e judiar, citados pelo Deputado Paulo Paim, e
que não deveriam ter guarida na nossa terminologia
parlamentar. Por exemplo: por que Nova York é gra
fada com y e k? Devemos respeitar a Língua Portu-
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guesa e escrever tudo em português. Esta Casa,
que elabora ,as legislações, deveria ser um exemplo
no trato correto da língua portuguesa.

Apóio o Deputado Paulo Paim e estendo as
minhas observações ao uso da língua pátria nos
textos desta Casa.

O SR. ARMANDO MONTEIRO - Sr. Presi
dente, pe.ço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem
V. Ex· a palavra.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (PMDB-PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na vota
ção anterior, acompanhei a orientação do partido.

O SR. NILMÁRIO MIRANDA - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem
V. Ex- a palavra.

O SR. NILMÁRIO MIRANDA (PT - MG. Pela or
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, infor
mo a V. Ex- que a Comissão de Direitos Humanos
está ouvindo em audiência pública o Sr. José Antônio
de Guimarães Monteiro. A reunião foi suspensa devi
do ao início da Ordem do Dia e depois terá prossegui
mento. Convido todos os Srs. Deputados, inclusive o
Presidente, a participarem da reunião.

Muito obrigado.
O SR. PAULO MARINHO - Sr. Presidente,

peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem

V. Ex· a palavra.
O SR. PAULO MARINHO (PFL - MA. Sem re

visão do orador.) - Sr. Presidente, na votação ante
rior, votei "sim".

O SR. RICARDO BARROS - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem
V. Ex· a palavra.

O SR. RICARDO BARROS (PPB - PRo Pela or
dem. Sem revisão do orador.) -. Sr. Presidente, quero
anunciar que ainda hoje haverá votação na Comissão
de Orçamento. Peço aos seus membros que fiquem
atentos para o início da votação, assim que terminar
mos as votações nominais neste plenário.

O SR. ARMANDO MONTEIRO - Sr. Presi
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem
V. Ex· a palavra.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (PMDB - PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na vota
ção anterior, acompanhei a posição do PMDB.

A SRA. LUCI CHOINACKI (PT - SC. Sem revi
são da oradora.) - Sr. Presidente, na votação anterior,
votei de acordo com a orientação da bancada.

A SRA. RITA CAMATA (PMDB - ES. Sem re
visão da ora~ora.) - Sr. Presidente, na votação an
terior, votei "sim".

O SR. PAULO DE ALMEIDA (PPB - RJ. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação an
terior, acompanhei a Liderança do PPB.

A SRA. ANGELA GUADAGNIN - Sr. Presi
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem
V. Ex· a palavra.

A SRA. ANGELA GUADAGNIN (PT - SP. Pela
ordem. Sem revisão d~ oradora.) - Sr. Presidente,
aproveito este momento para parabenizar os compa
nheiros Deputados que organizaram um seminário de
assistência social realizado ontem e hoje nesta Casa e
que foi um sucesso, com a presença de mais de 1.200
pessoas debatendo sobre assistência social, seu rumo
e o que precisa ser implantado para que a assistência
social seja realmente um direito do cidadão.

Os Deputados presentes discutiram com os re
presentantes, os assistentes sociais, para que real
mente consigamos ter como uma situação de direito a
assistência social no País.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes)' - Srs.
Deputados que se encontram nas dependências da
Casa, queiram comparecer ao plenário. Estamos em

.processo de votação. (Pausa.)
Vou encerrar a votação. (Pausa.)

Está encerrada a votação.
O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - A

Mesa vai anunciar o resultado da votação:

VOTARAM
Sim: 338
Não: 3
Abstenção: 00
Total: 34
É aprovado o requerimento de urgência para o

Projeto de Lei n2 4.767/98.
LISTAGEM DE VOTAÇÃO:
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.Proposição: P~ N° 4.767/98 - REQUERIMENTO DE
URGÊNCIA

Início Votação: 16/06/1999 17:37

Fim Votação: 16/06/199917:~

Resultado da Votação
Sim 338
Não 3
Abstenção O

Total da Votação 341

Art. 17 1

Total Quorum 342

Obstrução O

Presidiram a Votação: Heráclito Fortes - 16:44

Orientação
PFL-Sim
PMDB-Sim
PSDB-Sim
PT-Sim
PPB-Sim
PDT-Sim
PTB-Sim
PSBIPCDOB - Sim
PUPSTIPSUPMN/PSD - Sim
PPS-Sim
GOV.-Sim

Partido Bloco Voto
.RORAIMA
Airton Cascavel PPS Sim
Almir Sá PPB Sim
Luis Barbosa PFL Sim

Total Roraima: 3

AMAPÁ
Antonio Feijão PSDB Sim
Badu Picanço PSDB Sim
Eduardo Seabra PTB Sim
Evandro Milhomen PSB PSB/PCDOB Sim
Fátima Pelaes PSDB Sim'
Jurandil Juarez PMDB Siml

Sérgio Barcellos PFL Siril~

Total Amapá: 7
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Partido Bloco Voto
PARÁ
Anivaldo Vale PSDB Sim

Babá PT Sim

Deusdeth Pantoja PFL Sim

Giovanni Queiroz PDT Sim

Jorge Costa PMDB Sim

Josué Bengtson PTa Sim

Nilson Pinto PSDB Sim

Vic Pires Franco PFL Sim

Total Pará: 8

AMAZONAS
Átila Lins PFL Sim

Francisco Garcia PFL Sim

Luiz Fernando PPB Sim

Silas Câmara PFL Sim

Vanessa Grazziotin PCdoB PSB/PCDOB Sim

Total Amazonas: 5

RONDONIA
Eurípedes Miranda PDT Sim

Expedito Júnior PFL Sim

Nilton Capixaba PTB Sim

Total Rondonia: 3

ACRE
Hildebrando Pascoal PFL Sim

IIdefonço Cordeiro PFL Sim

João Tota PPB Sim

Nilson Mourão PT Sim

Zila Bezerra PFL Sim

Total Acre: 5

TOCANTINS
Antônio Jorge PFL Sim

Darci Coelho PFL Sím

Freire Júnior PMDB Sim

Igor Avelino PMDB Sim

João Ribeiro PFL Sim

Osvaldo Reis PMDB Sim

Pastor Amarildo PPB Sim

Total Tocantins: 7

MARANHÃO
Albérico Filho PMDB Si.m
Antonio Joaquim Araújo PPB Sim

Cesar Bandeira PFL Sim

Costa Ferreira PFL Sim



28486 Quinta-feira 17 DIÁRIO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS Junho de 1999

MARANHÃO
Eliseu Moura
Gastão Vieira
João Castelo
Neiva Moreira
Nice Lobão
Paulo Marinho
Pedro Fernandes
Pedro Novais
Remi Trinta
Sebastião Madeira

Total Maranhão: 14

CEARÁ
Adolfo Marinho
Almeida de Jesus
Antonio Cambraia
Chiquinho Feitosa
José Pimentel
Léo Alcântara
Manoel Salviano
Marcelo Teixeira
Nelson Otoch
Raimundo Gomes de Matos
Ubiratan Aguiar
Vicente Arruda

Total Ceará: 12

PIAuí
B.Sá
Ciro Nogueira
Heráclito Fortes
João Henrique
Marcelo Castro
Mussa Demes
Themístocles Sampaio
Wellington Dias

Total Piauí: 8

RIO GRANDE DO NORTE
Ana Catarina
Betinho Rosado
Iberê Ferreira
Lavoisier Maia
Múcio Sá
Ney"Lopes

Total Rio Grande do Norte ~ 6

Partido

PPB
PMDB
PSDB
PDT
PFL
PFL
PFL
PMDB
PL
PSDB

PSDB
PL
PMDB
PSDB
PT
PSDB
PSDB
PMDB
PSDB
PSDB
PSDB
PSDB

PSDB
PFL
PFL
PMDB
PMDB
PFL
PMDB
PT

PMDB
PFL
PPB
PFL
PMDB
PFL

Bloco

PUPST/PSLlPMN/PSD

PUPST/PSLlPMN/PSD

Voto

Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim

Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim

Sim
Sim
Art. 17
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim

Sim
Sim
Sim·
Sim
Sim
Sim:
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Partido Bloco Voto
BAHIA
Gerson Gabrielli PFL Sim
Haroldo Lima PCdoB PSB/PCDOB Sim
Jaime Fernandes PFL Sim
Jairo Carneiro PFL Sim
João Leão PSDB Sim
Jorge Khoury PFL Sim
José Lourenço PFL Sim
José Ronaldo PFL Sim
Jutahy Junior PSDB Sim
Luiz Moreira PFL Sim
Manoel Castro PFL Sim
Mário Negromonte PSDB Sim
Nelson Pellegrino PT Sim
Nilo Coelho PSDB Sim
Paulo Braga PFL Sim
Paulo Magalhães PFL Sim
Reginaldo Germano PFL Sim
Saulo Pedrosa PSDB Sim
Waldir Pires PT Sim
Yvonilton Gonçalves PPB Sim
Total Bahia: 25

MINAS GERAIS
Ademir Lucas PSDB Sim
Antônio do Valle PMDB Sim
Aracely de Paula PFL Sim
Bonifácio de Andrada PSDB Sim
Carlos Mosconi PSDB Sim
Cleuber Carneiro PFL Sim
Custódio Mattos PSDB Sim
Danilo de Castro PSDB Sim
Edmar Moreira PPB Sim
Eduardo Barbosa PSDB Sim
Eliseu Resende PFL Sim
Gilmar Machado PT Sim
Herculano Anghinetti PPB Sim
Ibrahim Abi-Ackel PPB Sim
Jaime Martins PFL Sim
João Fassarella PT Sim
João Magalhães PMDB Sim
João Magno PT Sim
José Militão PSDB Sim
Lael Varella PFL Sim
Márcio Reinaldo Moreira PPB Sim
Marcos Lima PMDB Sim
Maria do Carmo Lara PT Sim
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Partido Bloco Voto
MINAS GERAIS
Nilmário Miranda PT Sim
Ode/mo Leão PPB Sim
Olimpio Pires PDT Sim
Philemon Rodrigues PMDB Sim
~afael Guerra PSDB Sim
Romel Anizio PPB Sim
Romeu Queiroz PSDB Sim
Ronaldo Vasconcellos PFL Sim
Saraiva Felipe PMDB Sim
Sérgio Miranda PCdoB PSB/PCDOB Sim
Silas Brasileiro PMDB Sim
Virgílio Guimarães PT Sim
Vittorio Medioli PSDB Sim
Walfrido Mares Guia PTB Sim
Zaire Rezende' PMDB Sim

Total Minas Gerais: 38

EspíRITO SANTO
Aloízio Santos PSDB Sim
João Coser PT Sim
José Carlos Elias PTB Sim
Marcus Vicente PSDB Sim
Max Mauro PTB Sim
Rita Camata PMDB Sim

Total Espírito Santo: 6

RIO DE JANEIRO
SimAlcione Athayde PPB

Aldir Cabral PFL Sim

Antonio Carlos Biscaia PT Sim

Arolde de Oliveira PFL Sim

Àyrton Xerêz PSDB Sim

Bispo Rodrigues PL PL/PST/PSL/PMN/PSD Sim

Celso Jacob PDT Sim

Coronel Garcia PSDB Sim

Dino Fernandes PSDB Sim

Dr. Heleno PSDB Sim

Eber Silva PDT Sim

Eduardo Paes PFL Sim

Eurico Miranda PPB Sim

Fernando Gabeira PV Sim

lédio Rosa PMDB Sim

Jair Bolsonaro PPB Não

Jandira Feghali PCdoB PSB/PCDOB Sim

João Mendes PMDB Sim

Jorge Wilson PMDB Sim
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Partido Bloco Voto
RIO DE JANEIRO

José Carlos Coutinho PFL Sim

Luís Eduardo PSDB Sim

Luiz Ribeiro PSDB Sim

Luiz Salomão PDT Sim

Luiz Sérgio PT Sim

Milton Temer PT Sim

Miro Teixeira PDT Sim

Pastor Valdeci Paiva PST PL/PST/PSLlPMN/PSD Sim

Paulo Baltazar PSB PSB/PCDOB Sim

Paulo de Almeida PPB Sim

Paulo Feijó PSDB Sim

Ricardo Maranhão PSB PSB/PCDOB Sim

Roberto Jefferson PTB Sim

Rodrigo Maia PFL Sim

Rubem Medina PFL Sim

Vivaldo Barbosa PDT Sim

Wanderley Martins PDT Sim

Total Rio de Janeiro: 36

SÃO PAULO
Aldo Rebelo PCdoB PSB/PCDOB Sim

Aloizio Mercadante PT Sim

Aloysio Nunes Ferreira PSDB Não

André Benassi PSDB Sim

Angela Guadagnin PT Sim

Antonio Carlos Pannunzio PSDB Sim

Antonio K~ndir PSDB Sim
,

Antonio Pulocci PT Sim

Arnaldo Faria de Sá PPB Não

Arnaldo Madeira PSDB Sim

'Ary Kara PPB Sim

Bispo Wanderval PL PL/PST/PSLlPMN/PSD Sim

Celso Giglio PTB Sim

Corauci Sobrinho PFL Sim

Cunha Bueno PPB Sim

De Velasco PST PLlPST/PSLlPMN/PSD Sim

Delfim Netto PPB Sim

Dr. Hélio PDT Sim

Edinho Araújo PMDB Sim

Eduardo Jorge PT Sim

Emerson Kapaz PSDB Sim

Evilásio Farias PSB PSB/PCDOB Sim

Fernando Zuppo PDT Sim

Gilberto Kassab PFL Sim

Iara Bernardi PT Sim

Jorge Tadeu Mudalen PMDB Sim
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Partido Bloco Voto
SÃO PAULO

José de Abreu PSDB Sim
José Dirceu PT Sim
José Genoíno PT Sim
José Machado PT Sim
José Roberto Batochio PDT Sim
Luiz Antonio Fleury PTB Sim
Luiza Erundina PSB PSB/PCDOB Sim
Maluly Netto PFL Sim
Marcelo Barbieri PMDB Sim
Marcos Cintra PL PL/PST/PSL/PMN/PSD Sim
Medeiros PFL Sim
Moreira Ferreira PFL Sim
Nelson Marquezelli PTB Sim
Neuton Lima PFL Sim
Paulo Kobayashi PSDB Sim
Professor Luizinho PT Sim
Ricardo Berzoini PT Sim
Ricardo Izar PMDB Sim
Rubens Furlan PFL Sim
Salvador Zimbaldi PSDB Sim
Sampaio Dória PSDB Sim
Teima de Souza PT Sim
Vadão Gomes PPB Sim
Valdemar Costa Neto PL PL/PST/PSL/PMN/PSD Sim
Wagner Salustiano PPB Sim
Zé índio PMDB Sim
Zulaiê Cobra PSDB Sim

Total São Paulo: 53

MATO GROSSO
Celcita Pinheiro PFL Sim
Lino Rossi PSDB Sim
Murilo Domingos PTB Sim
Pedro Henry PSDB Sim
Ricarte de Freitas PSDB Sim

Total Mato Grosso: 5

DISTRITO FEDERAL
Geraldo Magela PT Sim
Maria Abadia PSDB Sim
Pastor Jorge PMDB Sim
Pedro Celso PT Sim

Ricardo Noronha PMDB Sim

Total Distrito Federal: 5
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GOIÁS
Partido Bloco Voto

Euler Morais PMDB Sim

Juquinha PSDB Sim

Lúcia Vânia PSDB Sim

Pedro Canedo PSDB Sim

Pedro Chaves PMDB Sim

Pedro Wilson PT Sim

Ronaldo Caiado PFL Sim

Total Goiás: 7

MATO GROSSO DO SUL
João Grandão PT Sim

Marçal Filho PMDB Sim

Marisa Serrano PSDB Sim

Waldemir Moka PMDB Sim

Total Mato Grosso do Sul: 4

PARANÁ
Abelardo Lupion PFL Sim

Affonso Camargo PFL Sim

Airton Roveda PFL Sim

Chico da Princesa PSDB Sim

Dr. Rosinha PT Sim

Ivanio Guerra PFL Sim

José Borba PMDB Sim

José Carlos Martinez PTB Sim

José Janene PPB Sim

Luiz Carlos Hauly PSDB Sim

Márcio Matos PT Sim

Max Rosenmann PSDB Sim

Nelson Meurer PPB Sim

Odílio Balbinotti PSDB Sim

Oliveira Filho PPB Sim

Padre Roque PT Sim

Ricardo Barros PPB Sim

Rubens Bueno PPS. Sim

Santos Filho PFL Sim

Valdomiro Meger PFL Sim

Werner Wander~r PFL Sim

Total Paraná: 21

SANTA CATARINA
Antônio Carlos Konder Reis PFL Sim

Carlito Merss PT Sim

Edison Andrino PMDB Sim

Fernando Coruja PDT Sim

Gervásio Silva PFL Sim

Hugo Biehl PPB Sim
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Partido Bloco Voto
SANTA CATÁRINA
João Pizzolatti PPB Sim

Luci Choinacki PT Sim

Renato Vianna PMOB Sim

Serafim Venzon POT Sim

Vicente Caropreso PSOB Sim

Total Santa Catarina: 11

RIO GRANDE DO SUL
Airton Oipp POT Sim

Caio Riela PTS Sim

Cezar Schirmer PMOS Sim

Oarcísio Perondi PMOB Sim

Enio Bacci POT Sim

Esther Grossi PT Sim

Fernando Marroni PT Sim

Fetter Júnior PPB Sim

.Henrique Fontana PT Sim

Luis Carlos Heinze PPB Sim

Marcos Rolim PT Sim

Nelson Marchezan PSOB Sim

Nelson Proença PMOB Sim

Osvaldo Biolchi PMOB Sim

Paulo José Gouvêa PST PLlPST/PSLlPMN/PSD Sim

Paulo Paim PT Sim

Pompeo de Mattos POT Sim

Roberto Argenta PFL Sim

Synval Guazzelli PMOB Sim

Telmo Kirst PPB Sim

Valdeci Oliveira PT Sim

Waldir Schmidt PMOB Sim

Wa/domiro Fioravante PT Sim

Total Rio Grande do Sul: 23
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A SRA. LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, O SR. HÉLIO COSTA (PMDB - MG. Sem revi-
·peço a'palavra pela ordem. são do orador.) _. Sr. Presidente, na votação anterior,

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem meu voto foi "sim".
V. Exª a palavra. . _O SR. RICARDO FERR~ÇO (PSDB.- ES. Sem

SRA LAURA CARNEIRO (PFL - RJ. Sem revlsao ~o orador.) - Sr. Presldente~ votei d~ acordo
A. . com a Liderança do PSDB na votaçao antenor.

re~isão da or~dora.) -: Sr. Presidente, meu voto foI O SR PRESIDENTE (Heraclito Fortes) _ Há
"sim" na votaçao antenor. .' . " .

. oradores Inscntos para discutir a maténa.
O SR. PRESIDENTE (Herachto Fort~s) - Para falar a favor, concedo a palavra ao Deputa-

PROJETO DE LEI tfl4.285-D, DE 1993 do'Fernando Coruja.
(Do Sr. Fábio Feldmann) O SR. FERNANDO CORUJA (PDT - SC. Sem

Discussão, em turno único, ~o Projeto revisão do orador.) - Sr. Presidente, o projeto ora em
de Lei n2 4.285-C, de 1993, que altera a Lei discussão altera a redação da Lei n~ 7.542, de 1986,
n2 7.542, de 26 de setembro de 1986. Ten- que dispõe sobre a pesquisa, exploração, remoção e
do pareceres das Comissões: de Defesa demolição de coisas e bens afundados. O referido
Nacional, pela aprovação deste e o ç1e n2 projeto tem por finalidade alterar fundamentalmente
4.691/94, apensado, com substitutivo (Rela- os arts. 20 e 21 da referida lei, possibilitando que não
tor: Sr. Francisco Rodrigues); de Trabalho, só o Estado possa, a partir de então, pesquisar, ex-
de Administração e Serviço Público, pela piorar, remover e demolir coisa~ ou bens afundados.
aprovação deste e do PL n.2 4.691/94, apen- O Poder Público não tem recursos para proce-
sado, com substitutivo (Relator: Sr. Agnelo der a tal tipo de pesquisa. O projeto possibilita, então,
Queiroz); de Educação, Cultura e Desporto, a estrangeiros e à iniciativa privada a realização de
pela aprovação, deste do de n2

. 4.691/94, tais pesquisas, mediante pagamento ao Governo, em
apensado, com substitutivo, com declaração função de contrato disciplinado, de valor em dinheiro
de voto do Deputado Pedro Wilson (Relator: ou de adjudicação daquilo que foi encontrado nas re-
Sr. Severiano Alves); e de Constituição e feridas pesquisas ou demolições.
Justiça e de Redação, pela constitucionali- Dentro das circunstâncias em que o País vive
dade, juridicidade e técnica legislativa d~st~, hoje _ em que, na verdade, estamos terceirizando a
do PL n2 4.691/94, apens~do~ dos subStltutl- energia elétrica, a questão de água e esgoto, a ~etro-
vos adotados pelas Comlssoes de Defesa bras e muitas das nossas estatais -, esse é mais um
Nacional; e de Trabalho, de Administração e exemplo de terceirização daquilo que, no nosso en-
Serviço Público; de Educação, Cultura e tendimento deveria ser função do Estado.
Desporto, com subemenda substitutiva (Re- , Entretanto, diante das circunstâncias, pelo mo-
lator: Sr. Aloysio Nunes Ferreira). delo liberal que se vem criando, que faz com que não

Tendo apensado o PL n2 4.691/94. existam mais recursos para aplicação em muitas áre-

O SR. ARLINDO CHINAGLIA - Sr. Presiden- as como saúde e educaçã~, .e~t~mos .na v~rd~de

I I d possibilitando que também a IniCiativa pnvada Invistate peço a pa avra pe a or em. . d r - d' b f d
' O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) _ Tem na pesqUisa, na emo Iça0 e cOisas ou ens a un a-

V E li I dos.
. x a pa avra. Apresentamos DVS no sentido de possibilitar,

O SR. ARLINDO CHIN~GLlA (PT - S"p. Sem no nosso entendimento, o aperfeiçoamento do proje-
r~visão do orador.~ ~ ~r;, Presidente, na votaçao ante- to, para segurar mais com o Estado essa capacidade.
nor, o meu voto fOI sim . Como é um acordo, uma vontade conjunta, o projeto

O SR. PAULO ROCHA (PT - PA._Sem re~isão já passou em várias Comissões e foi aprovado num
do orador.) - Sr. Presidente, na votaçao antenor, o dos moldes do substitutivo, nós, do PDT, também vo-
meu voto foi "sim". taremos "sim".

O SR. ALEXANDRE SANTOS (PSDB - RJ. Sempre que o Estado brasileiro é fragilizado, é
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação enfraquecido em sua.função, entendemos que neste
anterior, meu voto foi "sim". microfone devemos nos posicionar dizendo que acre-

O SR. SÉRGIO REIS (PSDB - SE. Sem revisão ditamos que o Estad~ tem de ~er m~is fort~, .pre~isa
do orador.) - Sr. Presidente, na votação anterior, o ter o poder e a,capacldade de In,Vestlr em vanas are-
meu voto foi "sim". as. No que diz respeito à nossa cultura, à nossa pes-
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quisa, acreditamos que deveria ser por excelência
opção do EsJado. Mas, diante das circunstâncias, do
momento em que vivemos, acompanharemos um
pouco do projeto liberal existente no País e votare
mos "sim" ao projeto.

O SR. FÉLIX MENDONÇA - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem
V. E;xª a palavra.

O SR. FÉLIX MENDONÇA (PTB - BA. Sem re
visão do orador.) - Sr. Presidente, na última votação,
votei "sim".

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Não
havendo mais oradores inscritos, declaro encerrada a
discussão.

O SR. PAULO MOURÃO - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem
V. Ex" a palavra.

O SR. PAULO MOURÃO (PSDB - TO. Sem re
visão do orador.) - Sr. Presidente, na votação anteri
or, acompanhei o partido.

O SR. ALBÉRICO CORDEIRO (PTB - AL. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação ante
rior, acompanhei o partido.

O SR. AUGUSTO FARIAS (PPB - AL. Sem re
visão do orador.) - Sr. Presidente, na votação anteri
or, meu voto foi "sim".

O SR. JOSÉ THOMAZ NONÔ (PFL - AL. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação ante·
rior, acompanhei o partido.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (PTB - MT. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação ante·
rior, votei "sim".

O SR. LUIS CARLOS HEINZE (PPB - RS. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação ante·
rior, -votei "sim".

O SR. JOÃO MATOS (PMDB - SC. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, na votação anterior,
votei "sim". <.

O SR. CONFÚCIO MOURA (PMDB - RO. Sem
revisão do orador.) - Sr.. Presidente, acompanhei
meu o partido na votação anterior.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Há so
bre a mesa o seguinte requerimento de destaque:

r:~i~rii1J~['".·ir,:'E~f,·ri

(Do Sr. Luiz Moreira e outros)

Requer destaque para votação do
art. 12, parte final - que acrescenta § 2.9
ao art. 32 - do Projeto de Lei n2 4.691, de
1994, apenso ao PL n2 4.285-0, de 1993,
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Senhor Presidente,
Requeremos a V. Exª nos termos dos arts. 161,

inciso IV, e 162 do Regimento Interno, destaque para
votação do art. 1º-, parte final- que acrescenta § 2º- ao
art. 32 da Lei n,Q 7.542/86 - do Projeto de Lei nº- 4.691,
de 1994, de minha autoria, apensado ao Projeto n°
4.285-D, de 1993, e constante do art. 2º- do Substituti
vo adotado pela Comissão de Relações Exteriores e
de Defesa Nàcional, para inclusão no substitutivo da
CCJR.

Justificação

O art. 1º- do projeto de lei de minha autoria, obje
to do destaque, acrescenta, na sua parte final, § 2º- ao
art. 32 da Lei nº- 7.542/86, de forma a possibilitar a re
alização criteriosa de·turismo submarino, por turistas
mergulhadores, nacionais e estrangeiros, em sítios
arqueológicos já incorporados ao domínio da União.
Esta proposição, acatada na íntegra pelo substitutivo
adotado pela Comissão de Relações Exteriores e de
Defesa Nacional, vem atender às aspirações dos pro~

fissionais que atuam no setor e certamente constituirá
um grande incentivo para a atividade e o esporte de
mergulho, podendo vir a constituir uma importante ati
vidade subsidiária econômica.

Sala das Sessões, 15 de junho de 1999. - De
putado Luiz Moreira, Autor do PL n° 4.691/94 -Ino
cêncio Oliveira, Líder do PFL.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - A Co
missão de Constituição e Justiça e de Redação, ao
apreciar o projeto, ofereceu e vou submeter a votos a
seguinte subemenda substitutiva, ressalvado o des
taque.

SUBEMENDA SUBSTITUTIVA

Altera a Lei n2 7.542, de 26 de se
tembro de 1986.

O Congresso Nacional de~reta:
Art. 1Q O § 5º do artigo 16 da Lei n,Q 7.542, de 26

de setembro c!B 19B6, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 16
§ 1,Q .
§ 2º- .
§ 3º- ..
t~ /J.'!:"!:1, -•. ~~'~ •. , , ... ,·",.c.'u uO,'~',~~_·,"~'~o_'.• ·e·.·J~r,~~~,,·.,.,.,COGGO~~~.

,-~:"J~r(e)/'i":t?"",;!'J';! ']I~IJL'H2,.él\ Jl!J pari:ll'ea
Iizar operações e atividades de pesquisa, exploração,
remoção ou demolição, no todo ou em parte, de coi
sas e bens referidos nesta lei, que tenhpm passado
ao domínio da União, a pessoa física ou jurídica naci
onal ou estrangeira com comprovada experiência em



O SR. CEZAR SCHIRMER (PMDB - RS. Sem
revisão do orador.) - A favor, Sr. Presidente.

O SR. NEL.SON OTOCH (PSDB - CE. Sem re
visão do orador.) - O PSDB vota "sim", Sr. Presiden
te.

O SR. BISPO WANDERVAL (Bloco/PL - SP.
Sem revisão do orador.) - O Bloco PL -PST - PMN 
PSL - PSD vota "sim", Sr. Presidente.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, este projeto é de
grande importância, porque vem regulamentar bens
afundados ou submersos em área de jurisdição naci
onal, não permitindo a quem a explorou direito a ne
nhuma recompensa, a nenhum bem material.

No entanto, Sr. Presidente, existe uma emenda
do nobre Deputado Luiz Moreira que libera essa área,

o SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - A
Mesa consulta o Deputado Fernando Coruja sobre se
mantém a inscrição para uso da palavra ou abre mão.
(Pausa.) S. Ex" abriu mão.

Vamos consultar os Srs. Líderes.
O SR. CLEMENTINO COELHO (Bloco/PSB 

PE) - Sr. Presidente, o PSB vota "sim", e aproveitan
do a oportunidade quero dizer que, nas duas últimas
votações, votei com o partido.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes)
V.Exa. está encaminhando como Líder e justifica. De
putado Clementino, está feita a justificativa.

O SR. RUBENS BUENO (PPS - PRo Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, o PPS vota "sim".

O SR. FERNANDO CORUJA (PDT - SC. Sem
revisão do orador) -Sr. Presidente, o PDTvota "sim".

O SR. GERSON PERES (PPB-PA. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, o Partido Progressista
Brasileiro vota "sim".

O SR. ANTONIO CARLOS BISCAIA (PT - RJ.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PT vota
"sim".

28496 Quinta-feira 17 DIÁRIO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS Junho de 1999

atividades de pesquisa, localização ou exploração de vidades de localização, exploração, remoção,preser-
coisas e bens submersos, a quem caberá responsa- vação e restauração, a serem aferidas pela autorida-
bilizar-se por seus atos perante a autoridade naval." de naval.

Art. 2~ O artigo 20 e seus parágrafos da Lei n2 § 2~As coisas e os bens resgatados, dependen-
7.542, de 26 se setembro de 1986, passa a vigorar do de sua natureza e conteooo, deverão ser avalia-
com a seguinte redação: dos com base em critérios pr~dominantes nos merca-

"Art. 20. As coisas e os bens resgatados de va- dos nacional e internacional, podendo os valores atri-
lor artístico, de interesse histórico ou arqueológico, buídos, a critério da autoridade naval, serem aferidos
permanecerão no domínio da União, não sendo pas- por organizações renomadas por sua atuação no
síveis de apropriação, doação, alienação direta ou segmento específico".
por meio de licitação pública, o que deverá constar do Art. 4~ Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
contrato ou do ato de autorização elaborado previa- blicação..
mente à remoção. Art. ~ Revogam-se as disposições em contr~-

§ 1~ O contrato ou o ato de autorização previsto rio.
no caput deste artigo deverá ser assinado pela autori
dade naval, pelo concessionário e por um represen
tante do Ministério da Cultura.

§ 2~ O contrato ou o ato de autorização poderá
estipular o pagamento de recompensa ao concessio
nário pela remoção dos bens de valor artístico, de in
teresse histórico ou arqueológico, a qual poderá se
constituir na adjudicação de até 40% do valor total
atribuído às coisas e bens como tais classificados.

§ 3~ As coisas e bens resgatados serão avalia
dos por uma Comissão de Peritos, convocada pela
autoridade naval e ouvido o Ministério da Cultura, que
decidirá se eles são de valor artístico, de interesse
cultural ou arqueológico e atribuirá os seus valores,
devendo levar em consideração os preços praticados
no mercado internacional.

§ 42 Em qualquer hipótese, é assegurada à
União a escolha das coisas e bens resgatados de va
lor artístico, de interesse ttistórico ou arqueológico,
que serão adjudicados."

Art. 32 O art. 21 , seus parágrafos e incisos da Lei
n2 7.542, de 26 de setembro de 1986, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 21 ..
1- .
11 - soma em dinheiro proporcional ao valor de

mercado das coisas e bens que vierem a ser recupe
rados, até o limite de 70%, aplicando-se, para defini
ção da parcela em cada caso, o disposto no § 1~ des
te artigo;

111- adjudicação de parte das coisas e bens que
vierem a ser resgatados, até o limite de 70%, aplican
do-se, também, para definição da parcela em cada
caso, o disposto no § 12 deste artigo;

IV- .
§ 10 A atribuição da parcela que caberá ao con

cessionário dependerá do grau de dificuldade e da
complexidade técnica requeridas para realizar as ati-



O SR. GLYCON TERRA PINTO (PMDB - MG.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação
anterior, votei de acordo com o PMDB.

O SR. GUSTAVO FRUET (PMDB - 'PA. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação ante
rior, votei de acordo com a Liderança do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes)
- Há sobre a mesa o seguinte requerimento.
Senhor Presidente,

Requeremos a V. Extl, nos termos do
art. 161, inciso IV, e 162 do Regimento
Interno, destaque para votação do art. 12,

parte final, que acrescenta § 2Sl ao art. 32 da
Lei n2 7.542, de 1986, do Projeto de Lei nS!
4.691, de 1994, de minha autoria, apensado
ao Projeto de Lei n2 4.285-D, de 1993, e
constante do art. 22 do substitutivo adotado
pela Comissão de Relações Exteriores e
Defesa Nacional, para inclusão no substituti
vo da Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Sessões, 15 de junho de 1999.. 
Deputado Luiz Moreira, PFL; e Inocêncio Oliveira,
Líder do PFL.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Con
cedo a palavra ao autor do destaque, Deputado Luiz
Moreira.

O SR. LUIZ MOREIRA (PFL - BA. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, há consenso na análise
desse destaque, porque ele apenas cria um parágra-
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ouvida~a Marinha, para fins de exploração turística. O SR. ADÃO PRETTO (PT - RS. Sem revisão
Isso é da mais alta importância principalmente num do orador.) - Sr. Presidente, votei "sim".
país vocacionado para o turismo, a aprovação desse O SR. ALBERTO GOLDMAN - Sr. Presidente,
destaque vai possibilitar a esse setor uma grande me- peço a palavra pela ordem.
dida na geração de renda e postos de serviços, so- O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem
bretudo neste momento, em que a geração de empre- V. Extl a palavra.
go é o grande desafio em todo o mundo. O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB - SP.

Por isso, Sr. Presidente, o PFL recomenda o Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, estava pre-
voto "sim". sente na votação anterior.

O SR. ARNALDO MADEIRA (PSDB - SP. Sem O SR. HELENILDO RIBEIRO - Sr. Presidente,
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Governo vota peço a palavra pela ordem.
"sim". O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - V. Extl a palavra.
Os Srs. Deputados que a aprovam a subemen- O SR. HELENILDO RIBEIRO (PSDB - AL. Sem

da permaneçam como se encontram. (Pausa.) revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação ante-
APROVADA. rior, votei de acordo com a orientação do .PSDB.
Estão prejudicados os substitutivos adotados O SR. ROMMEL FEIJÓ (PSDB - CE. Sem revi-

pelas Comissões de Relações Exteriores e de Defesa são do orador.) - Sr. Presidente, nás duas últimas vo-
Nacional; de Trabalho, de Administração e Serviço tações, votei de acordo com a orientação do PSDB.
Público; e de Educação, Cultura e Desporto; a propo- O SR. JOÃO MATOS (PMDB - SC. Sem revi-
sição inicial.(Projeto de Lei nSl 4.285/93); o Projeto de são do orador.) - Sr. Presidente, na votação anterior,
Lei nSl 4.691/94, apensado. votei "sim".

O SR. SÉRGIO CARVALHO - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem
V. Extl a palavra.

O SR. SÉRGIO CARVALHO (PSDB - RO. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação ante
rior, votei conforme o meu partido, o PSDB.

O SR. CARLOS CURY (PPB - RO. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, na votação anterior,
votei de acordo com a orientação da bancada.

O SR. MORONI TORGAN (PSDB - CE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, nas duas vota
ções anteriores, votei de acordo com a orientação do
PSDB.

O SR. REGIS CAVALCANTE (PPS - AL. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação ante
rior, votei de acordo com o meu partido, o PPS.

O SR. JÚLIO REDECKER (PPB - RS. Sem re
visão do orador.) - Sr. Presidente, votei com a orien
tação partidária.

O SR. ÁTILA LIRA (PSDB - PI. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, votei com o nosso partido,
o PSDB, nas duas últimas votações.

O SR. MÁRCIO BITTAR (PPS - AC. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, nas duas últimas vo
tações, votei de acordo com a orientação do meu par
tido, o PPS.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL - DF. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, na votação anterior,
votei de acordo com a orientação do PFL.



O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Os
Srs. Deputados que aprovam o requerimento perma
neçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação a matéria destacada.

"Art. 32 .
Parágrafo único (§ 1l:l) ..
§ 29. É livre, dependendo apenas de

comunicação à Autoridade Naval e desde
que não represente riscos inaceitáveis para
a segurança da navegação, para terceiros
ou para o meio-ambiente, a realização de
excursões de turismo submarino, com turis
tas mergulhadores nacionais e estrangeiros,
em sítios arqueológicos já incorporados ao
domínio da União, quando promovidas por
conta l~ responsabilidade de empresas devi
damente cadastradas no Ministério da Mari
nha e no Instituto Brasileiro de Turismo,
sendo vedada aos mergulhadores a remo
ção dei qualquer bem ou parte desta."

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Os
Srs. que a aprovam queiram permanecer como estão.
(Pausa.)

Aprovada.
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fo no art. 32, além do primeiro, que será renumerado, O SR. BISPO WANDERVAL (Bloco/PL - SP.
para que haja condições de se fazer turismo submari~ Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PL quer
no, principalmente em sítio arqueológico, com o con~ parabenizar o nobre amigo e colega Deputado Luiz
sentimento da Marinha do Brasil e também do Institu- Moreira e aconselha o PL, o PST e todo o Bloco a vo-
to Brasileiro de Turismo. tarem "sim".

Portanto, Sr. Presidente, há consenso para que O SR. RUBENS BUENO (PPS - PRo Sem revi-
esse destaque seja acolhido. Gostaria ainda de invo- são do orador.) - Sr. Presidente, o PPS vota "sim"
car a palavra do nosso Líder, Deputado Inocêncio Oli- O SR. CAiO RIELA (PTB - RS. Sem revisão do
veira. orador.) - Sr. Presidente, o Partido Trabalhista Brasi-

O SR. WILSON BRAGA - Sr. Presidente, peço leiro vota "sim".
a palavra pela ordem. A SRA. LUIZA ERUNDINA (Bloco/PSB - SP.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, o Bloco
V. Exª a palavra. PSB - PCdoS vota "sim".

O SR. WILSON BRAGA (PFL - PB. Sem revi- O SR. GERSON PERES (PPB - PA. Sem revi-
são do orador.) - Sr. Presidente, na votação anterior, são do orador.) - Sr. Presidente, o Partido Progres-
votei de acordo com o partido. sista Brasileiro vota "sim".

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA - Sr. Presiden- O SR. GERALDO MAGELA (PT - DF. Sem re-
te, peço a palavra pela ordem. visão do orador.) - Sr. Presidente, dada a importân-

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem cia da proposta, o Partido dos Trabalhadores vai vo-
V. Exª a palavra. tar "sim".

O SR. INOCÊNCIO OliVEIRA (PFL - PE. Sem O SR. WALDEMIR MOKA (PMDB - MS. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, essa emenda revisão do orador.) - O PMDB vota "sim", Sr. Presi-
vem ao alcance do interesse que esse projeto preco- dente.
niza. Ela permite, Sr. Presidente, a exploração de O SR. NELSON OTOCH (PSDB - CE. Sem re-
bens afundados ou submersos para fins de turismo, visão do orador.) -O PSDB vota "sim", Sr. Presiden-
com a permissão da Marinha. É uma emenda alta- te.
mente construtiva. O nosso País tem uma vocação
muito grande para o turismo, mas infelizmente não a
explora. Paris, Sr. Presidente, recebe 40 milhões de
turistas/ano. A Espanha recebe hoje 60 milhões de
turistas/ano. O Brasil, com esse potencial do turismo
de negócios em São Paulo, Minas Gerais, Rio de Ja
neiro, turismo de belezas naturais, todas as praias do
Nordeste, ecoturismo no Pantanal e na Amazônia, re
cebe apenas 5 milhões de turistas. Isso é muito ruim
para o nosso País, sobretudo porque o turismo é uma
fonte geradora de renda e postos de serviços.

Por isso, a emenda de alta qualidade do ilustre
Deputado Luiz Moreira vem aprimorar o projeto. Lou
vo e, mais do que isso, aplaudo a iniciativa do ilustre
Deputado Luiz Moreira, com o sentimento de que ela
receba o apoio de toda a Casa, porque vem ao en
contro do projeto que estamos votando.

Sr. Presidente, o PFL recomenda o voto "sim".
O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - A

Mesa esclarece apenas que se trata de um destaque
simples e, portanto, teremos duas votações.

Em primeiro lugar, a votação do requerimento e,
posteriormente, a votação da matéria destacada.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Em
votação o Requerimento .Como votam os Srs. líde
res?



'!Art. 16 ..

PROJETO DE LEI N9 4.285-E, DE 1993

Altera a Lei n9 7.542, de 26 de se
tembro de 1986.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 12O § 52 do art. 16 da-Lei nQ 7.542, de 26 de

setembro de 1986, passa a vigorar com a seguinte re
dação:

O SR. GERSON PERES (PPB :... PA. Sem revi
são do orador.) - O PPB vota "sim", Sr. Presidente.

O SR. GERALDO MAGELA (PT - DF. Sem re
visão do orador.) - O PT vota "sim", Sr. Presidente.

O SR. CEZAR SCHIRMER (PMDB - RS. Sem
revisão do orador.)'"- O PMDB vota "sim", Sr. Presi
dente.

O SR. NELSON OTOCH (PSDB - CE. Sem re
visão do orador.) - O PSDB vota "sim", Sr. Presiden
te.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. Sem
revisão do orador.) - O PFL vota "sim", Sr. Presiden
te.

O SR. ARNALDO MADEIRA (PSDB - SP. Sem
revisão do orador.) ...:. O Governo vota "sim", Sr. Presi
dente.

O SR. BISPO VlANDERVAL (Bloco/PL - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Bloco
PL-PST-PMN-PSL-PSD também vota "sim".

A SRA. LuíZA ERUNDINA (Bloco/PSB - SP.
Sem revisão da oradora.) - O Bloco PSB-PCdoB vota
"sim", Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Os
Srs. Deputados que aprovam a emenda de redação
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.
O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Há so

bre a mesa e vou submeter a votos a .l?~guinte Reda
ção Final:

EMENDA DE REDAÇÃO
PL N5l4.285-D/93

Substitua-se a expressão "Ministério da Mari
nha" por "Marinha do Brasil", constante do § 22 do art.
32, redação dada pelo art. 12do PL n24.691/94, obje
to de destaque.

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. 
Agnaldo Madeira , Líder do Governo - Inocêncio
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O SR. CABO JÚLIO - Sr. Presidente, peço a Oliveira, Líder do PFL - Nelson Otoch, Vice-Líder
palavra pela ordem. do PSDB - Cezar Schirmer, Vice-Líder do PMDB -

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem Odelmo Leão, Líder do PPB - Caio RieUa, Vi-
V. Exll a pal.avra. ce-Líder do PTB.

O SR. CABO JÚLIO (Bloco/PL - MG. Sem revi- O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Em
são do orador.) - Sr. Presidente, na votação anterior, votação a emenda. Vamos ouvir os Srs. Líderes.
votei com a orientação da bancada. O SR. RUBENS BUENO (PPS - PRo Sem revi-

O SR. DR. BENEDITO DIAS (PFL - AP. Sem são do orador.) - O PPS vota "sim", Sr. Presidente.
r~visão d.o orador.) - Sr. Presidente, ~a votação ante- O SR. FERNANDO CORUJA (PDT - SC. Sem
nor, votei de ac!,rdo com o meu partido, o PFL. revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PDT vota

OSR. ANIBAL GOMES (PMDB-CE. Sem revi- "sim".
são do orador.) - Sr. Presidente, nas duas votações
anteriores, votei "sim".

O SR. BEN-HUR FERREIRA (PT - MS. Sem re
visão do orador.) - Sr. Presidente, na votação anteri
or, votei conforme a orientação do PT.

O SR. RENILDO LEAL (PTB - PA. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, na votação anterior, vo
tei conforme a indicação do Partido Trabalhista Brasi
leiro.

O SR. OSMAR SERRAGLlO (PMDB - PRo Sem
revisão do orac;1or.) - Sr. Presidente, votei de acordo
com o partido nas votações anteriores.

O SR. XICO GRAZIANO (PSDB - SP. Sem re
visão do orador.) - Sr. Presidente, votei "sim" na vota
ção anterior.

O SR. MOACIR MICHELETTO (PMDB - PRo
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, votei "sim".

O SR. JOÃO ALMEIDA (PSDB - BA. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, na votação anterior
votei conforme a orientação do partido.

O SR. Luís CARLOS HEINZE (PPB - RS. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, na primeira vota
ção da tarde, "sim".

A SRA. ALMERINDA DE CARVALHO (PFL 
RJ. sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, nas
duas votações anteriores, votei de acordo com a ban
cada.

O SR. NILTON BAIANO (PPB - ES. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, nas votações anteri
ores, votei de acordo com a orientação do partido.

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Há so
bre a Mesa a seguinte:



"Art. 32 ..

Art. 4.2 O art. 32 da lei n2 7.542, de 26 de se
tembro de 1986, passa a vigorar acrescido do se
guinte § 2.2, passando o atual parágrafo único a vi
gorar como § 1.2:

§ 2.2 É livre, dependendo apenas de
comunicação à Autoridade Naval e desde
que não represente riscos inaceitáveis para
a segurança da navegação, para terceiros
ou para o meio ambiente, a realização de
excursões de turismo submarino, com turis
tas mergulhadores nacionais e estrangeiros,
em sítios· arqueológiCo~ já incorporados ao
domínio da União, quando promovidas por
conta e responsabilidade de empresas devi
damente cadastradas na Marinha do .Brasil
e no Instituto Brasileiro de Turismo, ~endo
vedada aos mergulhadores a remoção de
qualquer bem ou parte deste."
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§ 551 Poderá ser concedida autorização "Art. 21 ..
para realizar operações e atividades de pes- " .
quisa, exploração, remQÇão ou demolição, 11 _ soma em dinheiro proporcional ao
no todo ou em parte, de coisas e bens refe- valor de mercado das coisas e bens que vi-
ridos nesta lei que tenham pa~ado ao do- erem a ser recuperados, até.o limite de se-
mínio da União a pessoa frsica ou jurídica tenta por cento, aplicando-se, para definição
nacional ou estrangeira com comprovada da parcela em cada caso, o disposto no § 1.2
experiência em atividades de pesquisa, lo- deste artigo;
callzação ou exploração de coisas e bens 111 _. adjudicação de p~ri:e das coisas e
submersos, a quem caberá responsabili- bens que vierem a ser resgatados, até o Ii-
zar-se por seus atos perante a Autoridade mite de setenta por cento, aplicando-se,
Naval." também, para definição da parc~la em cada

Art. 2R O art. 20 e seus parágrafQs da lei n.2 caso, o disposto no § 1.2 deste artigo;
7.642, de 26 de setembro de 1986, passa a vigorar ..
com a seguinte redação: § 12 A atribuição da parcela que cabe-

"Àrt. 20. As coisas e os bens resgata- rá ao concessionário dependerá do grau de
dos de valor artístico, de interesse históri'co dificuldade e da complexidade técnica re-
ou arqueológico permanecerão no domínio queridas para realizar as atividades de loca-
da União, não sendo passíveis de apropria- Iização, exploração, remoção, preservação
ção, doação, alienação direta ou por meio e restauração, a serem aferidas pela Autori-
de licitação pública, o que deverá constar do dade Naval.
contrato ou do ato de autorização elaborado § 22 As coisas e os bens resgatados,
previamente à remoção. dependendo de sua. natureza e conteúdo,

§ 1
A

O contrato ou o ato de autoriza- deverão ser avaliados com base em critéri-
ção previsto no caput deste artigo deverá os predominantes nos mercados nacional e
ser assinado pela Autoridade Naval, pelo internacional, podendo os valores atribuí-
concessionário e por um representante do dos, a critério da Autoridade Naval, ser afe-
Ministério da Cultura. ridos por organizações renomadas por sua

§ 2R O contrato ou o ato de autoriza- atuação no segmento específico.H

ção poderá estipular o pagamento de re-
compensa ao concessionário pela remoção
dos bens de valor artístico, de interesse his
tórico ou arqueológico, a qual poderá se
constituir na adjudicação de até quarenta'
por cento do valor total atribuído às coisas e
bens como tais classificados.

§ 3ll As coisas e bens resgatados se
rãoavaliados por uma comissão de peritos,
convocada pela Autoridade Naval e ouvido
o Ministério da Cultura, que decidirá se eles
são de valor artístico, de Interesse cultural

.ou arqueológico e atribuirá os seus valores,
devendo levar em consideração os preços
praticados no mercado internacional.

§ 4Sl Em qualquer hipótese, é assegu
rada à União a escolha das coisas e bens
resgatados de valor artístico, de Interesse
histórico ou arqueológico, que serão adjudi
cados." .

Art. 3ll O· art. 21, seuê parágrafos e Incisos, da
Lei nSl7.642; de 26 de' setembro de' 1989, p'assa a
vigorar com a seguinte redação:" .



LUIZ SÉRGIO - Requerimento de informações
ao Ministro dos Transportes sobre a praça de pedágio
instalada na rodovia BR-465, que liga a Zona Oeste
do Estado do Rio de Janeiro à Via Dutra.

EBER SILVA - Projeto de lei que destina recur
sos do Seguro Obrigatório aos Corpos de Bombeiros
Militares Estaduais e do Distrito Federal.

PEDRO WILSON - Projeto de lei que dispõe so
bre a moratória para a produção em escala comercial
de alimentos transgênicos no Brasil e dá outras provi
dências.

DA. HÉLIO - Requerimento de informações ao
Ministro da Saúde sobre a utilização de funcionários e
estudantes para teste de medicamentos na
UNICAMP - Universidade Estadual de Campinas.

NELO RODOLFO - Projeto de lei que dispõe
sobre a gratuidade e a responsabilidade dos serviços
de estacionamento de veículos em agêncjas bancári
as prestadoras de serviços públicos, hospitais, shop
pings centers e centros comerciais afins e dá olitras
providências.

WELLlNGTON DIAS - Indicação aos Ministros
da Agricultura e do AbastecimeAto e da Fazenda de
promoção de ações de incentivo ao aproveitamento
do coco babaçu nos Estados produtores.

PAULO PAIM -Indicação ao Ministro da Educa
ção de proibição de inclusão, no Gui,a do Livro Didáti
co do MEC, de livros com palavras discriminatórias,
especialmente o verbo denegrir e palavras correlatas.

NEUTON LIMA - Projeto de lei que permitE;! que
o contribuinte pessoa física deduza do Imposto de
Renda devido, calculado na' Declaraçãó de Ajuste

OS
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Art. 52 Esta lei entra em vigor na data de sua Requerimento de informações aos Ministros da
pLiolicação. Justiça e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio

Sala das Sessõ~s, 16 de junho de 1999. - De- sobre fabricação, importação e comercialização de
putado Antônio Carlos Konder Reis. brinquedos que possam ser confundidos com armas

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Os de fogo, brancas ou similares.
Srs. que o aprovam queiram permanecer como estão. Requerimento de informações ao Tribunal de
(Pausa.) Contas da União sobre a prestação de contas relati-

Aprovada vas aos recursos do Orçamento da União repassados
Vei ao Senado Federal ao Estado e aos municípios goianos, pendentes no

. O. SR. GEOVAN FREITAS - Sr. Presidente, período de 1997 e 1998•
.peço a palavra pela ordem. Requerimento de informações ao Ministro das

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem Comunicações sobre as demissões de servidores do
V. Exl a palavra. sistema de telec~municações em todo o País, assim

O SR. GEOVAN FREITAS (PMDB _ GO. Sem como sobre.~ processo de revisão da anistia concedi-
revisão do orador.) - Sr. Presidente, votei "sim" nas da aos demitidos no Plano Collor.
dUas últimas votações. ENIO BACCI - Projeto de lei que proíbe o au-

O SR. WILSON SANTOS (PMDB - MT. Sem re- to-atendimen~o n.os est~?elecimento~ que comercial,i-
visão do orador.) - Sr. Presidente, votei "sim" nas vo- zam combustlvels, lubrificantes e derivados de petro-
tações anteriores. leo.

O SR. FEU ROSA (PSDB - ES. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, na última votação, votei
"sim".

O SR. SÉRGIO NOVAIS (Bloco/PSB - CE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, nas votações an
teriores, "sim".

O SR. OSVALDO SOBRINHO (PTB - MT. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, votei "sim" na úl
tima votação.

O SR. GIVALDO CARIMBÃO (Bloco/PSB - AL.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na última
votação, "sim".

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) -

Apresentação de proposições

Os Srs. Deputados que tenham proposições a
apresentar queiram fazê-lo.

APRESENTAM PROPOSIÇÕES
SENHORES:

MARIA ELVIRA - Requerimento ao Presidente
da Câmara dos Deputados de realização de sessão
solene do Congresso Nacional em homenagem aos
500 anos de descobrimento,do Brasil.

MÁRCIO BITTAR - Requerimento ao Presiden
te da Câmara dos Deputados de apensação da Pro
posta de Emenda à Constituição n2 45, de 1999, de
autoria do requerente, à Proposta de Emenda à
Constituição n2 3, de 1999.

PEDRO WILSON - Requerimento de informa
ções aos Ministros da Justiça e das Relações Exterio
res sobre a apresentação de relatórios sobre direitos
humanos.
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Anual, o montante pago como CPMF - Contribuição para apreciação do Projeto de Lei nº 1.083, de 1999,
Provisória sobre Movimentação Financeira. de autoria do Deputado Cabo Júlio, que dispõe sobre

LUIZ BITTENCOURT - Requerimento de infor- aplicação de regulamentos militares aos policiais e
mações ao Ministro da Fazenda sobre gastos supér- bombeiros militares na situação de agregados ou que
fluos feitos com os recursos do Fundo de Estabiliza- estejam na reserva ou reforrr,!ados.
ção Fiscal. WAGNER SALUSTIANO - Requerimento de in-

Requerimento de informações ao Ministro da formações ao Ministro de Minas e Energia sobre ocor-
Saúde sobre inspeção nas indústrias e distribuidores rências na ELETROBRÁS - Centrais Elétricas Brasi-
de palmito no País. leiras S.A.

Indicação ao Poder Executivo de adoção de me- Requerimento de informações ao Ministro de
didas urgentes para a criação do Parque nacional da Minas e Energia sobre ocorrências na PETROBRAS
Serra da Bodoquena, Estado do Mato Grosso do Sul. - Petróleo Brasileiro S.A.

Indicação ao Ministro das Comunicações de Requerimento de informações ao Ministro dos
adoção de medidas urgentes para evitar a onda de Transportes sobre ocorrências na RFFSA - Rede
demissões nas empresas de telecomunicações re- Ferroviária Federal SA
centemente privatizadas. Projeto de lei que institui o Livro de Reclama-

BISPO RODRIGUES - Projeto de lei que dis- ções do Consumidor.
põe sobre a garantia de vagas nas escolas públicas CUNHA BUENO _ Projeto de lei que acrescenta
de ensino fundamental e médio para filhos de pasto- dispositivo à Lei nº 8.078, de 1990, que dispõe sobre
res, missionários e sacerdotes de qualquer credo reli- a proteção do consumidor e dá outras providências.
gioso.

VIVALDO BARBOSA _ Projeto de decreto legis- MAX ROSENMANN - Projeto de lei que cria
lativo que susta os efeitos da Carta Circular nº 5, do área de livre comércio no Município de Foz do Iguaçu,
Banco Central do Brasil. no Estado do Paraná, e dá outras providências.

ENIO BACCI E OUTROS - Proposta de emen- OLIVEIRA FILHO - Projeto de lei que estabele-
da à Constituição que altera o inciso XXVII do art. 22 ce, em favor de famílias cujos chefes sejam idosos,
da Constituição Federal e dá outras providências. cota das vagas em projetos de assentamento de re-

ANA CATARINA - Indicação ao Ministro do forma agrária.
Orçamento e Gestão de descentralização das ativida- VALDEMAR COSTA NETO - Projeto de lei que
des da Escola Nacional de Administração Pública _ permite a votação em até três candidatos diferentes a
ENAP, mediante a criação de Unidades de Atendi- Vereador nas eleições municipais.
mento do Servidor Público Federal fora da sede. HAROLDO LIMA E OUTROS - Projeto de lei

RICARDO RIQUE - Projeto de lei que altera a que altera aos arts. 27, 28, 29,59 e 60 da Lei nº.9.096,
Lei nº 8.036, de 1990, a fim de permitir a movimenta- de 1995, sobre a formação da Frente de Partidos.
ção da conta vinculada ao Fundo de Garantia do HELENILDO RIBEIRO - Proposta de emenda à
Tempo de Serviço para a abertura de microempresa e Constituição que altera a redação do caput do art. 19
empresa de pequeno porte. do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e

Projeto de lei que dispõe sobre a concessão de dá outras providências.
benefício de meia-entrada para portadores de cartei- LUIZA ERUNDINA - Requerimento ao Presi-
ra de doador de sangue em estabelecimentos que dente da Câmara dos Deputados de realização de
proporcionem lazer e entretenimento. sessão solene no dia 8 de julho de 1999, às 10h, em

DOMICIANO CABRAL - Requerimento ao Pre- homenagem póstuma a Vitalino Pereira dos Santos.
sidente da Câmara dos Deputados de urgência para DEUSDETH PANTOJA - Requerimento de in-
apreciação do Projeto de Lei nQ 2.084, de 1996. formações ao Ministro da Previdência e Assistência

FERNANDO CORUJA - Requerimento ao Pre- Sociâl sobre critério utilizado para a reestruturação
sidente da Câmara dos Deputados de declaração de administrativa do INSS -Instituto Nacional do Segu-
prejudicialidade do Projeto de Lei nQ 694, de 1999. ro Social no Estado do Pará.

RUBENS BUENO - Projeto de lei que acrescen- PEDRO CELSO - Projeto de lei que altera a Lei
ta parágrafos aos arts. 44, 47 e 90 e altera a redação nQ 8.019, de 1990, destinando recursos não sacados
do inciso VII do art. 73 da Lei nQ 9.504, de 1995. do abono salarial do PIS/Pasep ao financiamento de

CABO JÚLIO E OUTROS - Requerimento ao programas estaduais, municipais e do Distrito Federal,
Presidente da Câmara dos Deputados de urgência nos termós que especifica, e dá outras providências.



Requer informações ao Ministério
da Justiça e Ministério das Relações
Exteriores sobre a apresentação de rela-
tório sobre direitos humanos. .

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
NQ 1.050, DE 1999

REQUERIMENTO DE APENSAÇÃO

Senhor Presidente,

Nos termos do art. 142 do Regimento Interno,
requeiro a V. Exª a apensação da Proposta de Emen
da à Constituição n"º 45/99, de minha autoria, à PEC
n2 3/99, que "altera os arts. 27, 28, 29, 44 e 82 e intro
duz disposições transitórias, de forma a fazer coinci
dir os mandatos eletivos que menciona e Çl.tribuir-Ihes
novo período de duração".

Sala das Comissões, 16 de Junho de 1999. 
Deputado Márcio Bitta.

Senhor Presidente,

Requeiro de Vossa Excelência, com base no
art. 50, da Constituição Federal, e art. 116, do Regi
mento Interno da Câmara dos Deputados, sejam soli
citadas informações ao Excelentíssimo Senhor Minis
tro de Estado da Justiça, JOSÉ RENAN VASCON
CELOS CALHEIROS, e ao Excelentíssimo Senhor
Ministro de Estado das Relações Exteriores, LUIZ
FELIPE PALMEIRA LAMPREIA, quanto a apresenta
ção de relatórios relativos ao Pacto dos Direitos Eco
nômicos Sociais e Culturais no qual o País aderiu em
1992, a Convenção contra a Tortura e outros Trata
mentos e Punições Cruéis, Desumanos e Degradan
tes, ratifica em 1989, e a convenção sobre os Direitos
da Criança, ratificada em 1990, além de outros afeitos
a proteção e promoção dos direitos humanos.

1) providências adotadas no sentido de vi~bili

zar a apresentação dos relatórios afeitos ao Pacto
dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, da Con
venção contra a Tortura e outros Tratamentos e Puni
ções Cruéis, Desumanos e Degradantes, Convenção
sobre os Direitos da Criança, com de outros afeitos
aos direitos humanos.

2) se alguma instituição pública ou organização
da sociedade civil/organização privada, foi incumbida
da elaboração de cada qual.

REQUERIMENTO
(Da SrB Maria Elvira)

Requeiro, nos termos do Regimento Interno Da
Câmara dos Deputados, a realizações de Sessão So-
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MILTON TEMER - Requerimento de informa- Iene do Congresso Nacional em homenagem aos qui-
ções ao Ministro da Cultura sobre a compra de acervo nhentos anos de descobrimento do Brasil, no dia de
histórico brasileiro leiloado em Londres. do ano 2000.

JOÃO CALDAS - Projeto de lei que torna obri- Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. -
gatória a presença da fotografia do eleitor no título Deputada Maria Elvira, Presidenta da Comissão de
eleitoral. Educação, Cultura e Desporto.

Projeto de lei que denomina Aeroporto Deputa
da Ceci Cunha o Aeroporto Campo dos Palmares, de
Maceió, Estado de Alagoas.

TELMA DE SOUZA - Requerimento ao Presi
dente da Câmara dos Deputados de criação de Co
missão Externa com a finalidade de tratar da questão
portuária nacional.

IARA BERNARDI E OUTROS - Requerimento
ao Presidente da Câmara dos Deputados de constitu
ição de Comissão Especial destinada ao estudo das
causas da mortalidade materna no Brasil.

POMPEO DE MATTOS - Requerimento de in
formações ao Ministro da Fazenda sobre os percen
tuais de despesas da União com o funcionalismo pú
blico federal.

TELMA DE SOUZA - Requerimento de informa
ções ao Presidente do Senado Federal sobre decla
rações a respeito do Porto de Santos.

MIRO TEIXEIRA - Requerimento ao Presidente
da Câmara dos Deputados de transformação das ses
sões plenárias dos dias 18 e 25 de agosto e 151 de setem
bro de 1999em Comissão Geral para debate da Propos
ta de Emenda à Constituição nll96, de 1992, que dispõe
sobre a reforma do Poder Judiciário.

FREIRE JÚNIOR - Projeto de lei complementar
que altera a Lei Orgânica do Ministério Público para proi
bir o porte de arma de fogo a bordo de aeronave civil.

Projeto de lei que dispõe sobre a prestação do ser
viço militar obrigatório nas Polícias Militares e nos Corpos
de Bombeiros Militares e dá outras providências.

Projeto de lei que inclui entre ás áreas não tributá
veis pelo Imposto Territorial Rural as de matas nativas.

Projeto de lei que dispõe sobre a proibição da
participação de integrantes das Forças Armadas, das
Polícias Federal, Civil e Militar, e das Guardas Munici
pais em empresas privadas de segurança.

AGNELO QUEIROZ - Projeto de lei que altera
dispositivos da Lei n1l 5.517, de 1968, que dispõe so
bre o exercício da profissão de Médico-Veterinário e
cria os Conselhos Federal e Regionais de Medicina
Veterinária.



REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
N21.052199

Requer informações ao Tribunal de
Contas da União quanto à prestação de
contas relativas aos recursos do Orça
mento da União repassados ao Estado e
municípios goianos, pendentes no perío
do de 1997 e 1998.

Senhor Presidente,
Requeiro de Vos~a Excelência, com base no

art. 50, da Constituição Federal, e art. 116, do Regi-

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
N2 1.051/99
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3) qual é o prazo para o cumprimento das res- mento Interno da Câmara dos Deputados, sejam soli-
pectivas obrigações. citadas informações ao Excelentíssimo Senhor Minis-

4) quando o Governo brasileiro fará a apresen- tI'O de Estado da Justiça, José Renan Vasconcelos
tação dos respectivos relatórios. Calheiros, e ao Excelentíssimo Senhor Ministro de

Estado do Desenvolvimento Indústria e Comércio,
Celso Lafer, quanto a fabricação, importação e co
mercialização de brinquedos que possam ser confun
didos com armas de fogo, brancas ou similares col02
cadas a venda no território nacional.

Solicito que sejam precisados os mecanismos
de controle e fiscalização efetuados sobre as empre
sas fabricantes e revendedores que atuam no país,
como também os dispositivos que punem a fabrica
ção, venda e revenda deste tipo de brinquedo.

Justificação

Temos recebido inúmeras denúncias e os mei
os de comunicação de massa têm divulgado rotineira
mente a existência e a comercialização no território
nacional de brinquedos que facilmente são confundi
dos com armas, e que, portanto, podem ser utilizadas
em atividades ilegais, ou ainda contribuir de forma ne
gativa para a formação das crianças e adolescentes.

No Estado de Goiás, o Sindicato dos Trabalha
dores na Educação e outras organizações ligadas a
educação têm reiteradas vezes explicitado a preocu
pação com a fabricação e o fácil acesso das crianças e
adolescentes a brinquedos que são verdadeiras répli
cas de armamentos, que com certeza contribuem para
o avanço da violência dentro e fora do espaço escolar.

Diante do exposto, gostaria de obter do Ministro
de Estado da Justiça, e do Ministro de Estado do De
senvolvimento Indústria e Comércio as informações
acima relacionadas, para que esta Casa possa, além
de exercer a função de fiscalização, também sanar
possíveis dúvidas ou equívocos existentes junto aos
cidadãos brasileiros, assim como buscar a adoção de
providências para a superação deste grave problema.

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. - Pe
dro Wilson Guimarães, Deputado Federal, PT - GO.

Justificação

O cumprimento das obrigações afeitas aos Pac
tos, Tratados e Convenções dos quais o Brasil é par
te, são de suma importância para a efetiva proteção e
promoção dos direitos humanos em nosso País. O
próprio texto constitucional pátrio não deixa dúvidas
sobre o reconhecimento especial assegurado aos
instrumentos internacionais de proteção dos direitos
humanos, dos quais o País é parte, na medida em
que passam a integrar o elenco dos direitos constitu
cionalmente consagrados.

Em decorrência deste caráter especial, dos
compromissos e obrigações presentes em Pactos,
Tratados e Convenções é de fundamental importân
cia que esta Casa e a própria sociedade brasileira se
jam informadas e contribuam para o pleno atendi
mento do rol de direitos contidos nos respectivos ins
trumentos internacionais. Neste sentido, a apresenta
ção de relatórios periódicos aos diversos organismos
internacionais reveste-se de mais uma das obriga
ções assumidas pelo Governo brasileiro, na medida
em que caracterizam formas públicas de avaliação e
monitoramento do cumprimento, avanços e dificulda
des enfrentadas para atendimento de todos os dispo
sitivos constantes dos mesmos.

Diante do exposto, gostaria de obter do Ministro
de Estado da Justiça, e do Ministro de Estado das Re
lações Exteriores as informações acima relaciona
das, para que esta Casa possa, além de exercer a
função de fiscalização, também sanar possíveis dúvi
das ou equívocos existentes junto aos cidadãos bra
sileiros.

sala das Sessões, 16 de junho de 1999. - Pedro
Wilson Guimarães, Deputado Federal, PT - GO.

Requer informações ao Ministério
da Justiça e ao Ministério do Desenvolvi
mento"Indústria e Comércio sobre a fa
bricação, importação e comercialização
de brinquedos que possam ser confundi
dos com armas de fogo, brancas ou simi
lares.

Senhor Presidente,
Requeiro de Vossa Excelência, com base no

art. 50, da Constituição Federal, e art. 116, do Regi-



,Justificação

São inúmeras as denúncias sobre a realização,
por parte das empresas integrantes do sistema de te
lecomunicações, de demissões rotineiras de servido
res em todo o território nacional, a exemplo das de
missões realizadas pela Telegoiás de 178 funcionári
os em janeiro e mais 211 recentemente. Por outro
lado, tem. se tornado rotineira a apresentação de re
clamações pelo usuários da crescente queda da qua
lidade dos serviços prestados pelas empresas inte
grantes deste sistema.

Torna-se de fundamental importância averiguar
se a queda vertiginosa da qualidade dos serviços
prestados ao usuário pelo sistema de telecomunica
ções não estaria diretamente vinculada a falta de pes
soal, gerada pelas demissões em curso.

Por outro lado, a obtenção de informações acer
ca das providências, mecanismos e resoluções ado
tadas pela Comissão Especial encarregada da Revi
são do Processo de Anistia, uma vez que inúmeros
servidores e funcionários estão sendo, mais uma vez,
prejudicados com a protelação do recebimento de
seus direitos.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
N21.053/99

Requer informações ao Ministério
das Comunicações sobre as demissões
efetuados de servidores do sistema de
telecomunicações, em todo o País, assim
como o processo de Revisão da Anistia
concedida ao demitido do Plano Collor.

Senhor Presidente,
Requeiro de V. Exll, com base no art. 50, da

Constituição Federal, e artigo 116, do Regimento
Interno da Câmara dos Deputados, sejam solicitadas
informações ao Excelentíssimo Senhor Ministro de
Estado das Comunicações, JOÃO PIMENTA DA
VEIGA FILHO, quanto as demissões efetuadas de
servidores do sistema de Telecomunicações, em
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mento Interno da Câmara dos Deputados, sejam soli- todo o País assim como o processo de Revisão da
citadas informações ao Excelentíssimo Senhor Presi- Anistia concedida aos demitidos do Plano Collor.
dente do Tribunal de Contas da União, Iran Saraiva, Gostaríamos de receber esclarecimentos sobre:
sobre as prestações de contas relativas aos recursos 1) Que medidas de controle e fiscaliza-
do Orçamento da União repassados ao Estado e mu- ção têm sido adotadas por este Ministério
nicípios goianos, pendentes no período de 1997 e sobre a rede integrante do sistema de tele-
1998. comunicações?

Solicitamos especialmente informações sobre: 2) Que medidas foram ou serão adota-
1) O número e nome dos municípios das para o controle do processo de demis-

que encontram-se com prestações de con- sões de servidores em curso. Quantos ser-
tas pendentes, com os respectivos valores vidores já foram demitidos?
recebidos. 3)0 BNDES está assegurando ou não

2) Relação dos órgãos públicos, secre- os recursos para o cumprimento das resci-
tarias vinculadas ao Estado de Goiás que sões trabalhistas?
recebem recursos do Orçamento da União 4) Quantos servidores entraram no
que encontram-se com prestações de con· Plano de Demissão Incentivada?
tas pendentes, com os respectivos valores. 5) A partir de quais critérios estão sen-

• . _ do revistas as Anistias concedidas há vários
Justlflcaçao servidores prejudicados pelo Plano Collor?

A transparência da administração pública cons· 6) Quantos servidores anistiados tive-
titui-se em importante fundamento da democracia. ram suspensas as Anistias concedidas?
Neste sentido, torna-se primordial o conhecimento, 7) Quais os resultados obtidos e reso-
por parte do povo goiano, da real situação vivenciada luções adotadas, até o momento, pela Co-
nos municípios e Governo do Estado de Goiás, espe- missão Especial de Revisão dos Processos
cialmente no que tange aos recursos oriundos do oro de Anistia?
çamento público federal. A obtenção de informações 8) Quantos servidores anistiados já ti-
acerca das contas pendentes existentes ou não cons- veram seu processo negado? Por quais mo-
titui-se em elemento preponderante para o conheci- tivos?'
mento das causas e conseqüências das pendências
existentes. Enfim, é preciso dár conhecimento sobre
as contas aprovadas, não aprovadas, em investiga
ção e consolidadas.

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. - Pedro
Wilson Guimarães, Deputado Federal, PT - GO.



REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
N2 1.054, DE 1999

(Do Sr. Deputado Luiz Sérgio)

Solicita informações ao Sr. Ministro
dos Transportes sobre a praça de pedá
gio instalada na rodovia BR - 465, que
liga a Zona oeste do Estado do Rio de
Janeiro à Via Dutra.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 22 da Constituição

Federal e nos arts. 24, inciso V e § 22 , e 115, inciso I,
do Regimento Interno, solicito a V. Exll seja solicitada
ao Senhor Ministro dos Transportes a seguinte infor
mação:

1) Quais as providências que estão sendo toma
das com relação à praça de pedágio instalada na BR
- 465, que liga a Zona Oeste do Estado do Rio de Ja
neiro a Seropédica e à Rodovia Presidente Dutra, na
altura do km O(zero)?

Justificação

Em pronunciamento proferido nesta Casa em
24 de fevereiro de 99, apresentei um questionamento
sobre a instalação da praça de pedágio na BR 
465/RJ. Tal questionamento foi ratificado através do
Requerimento de Informações n2 262 de 1999 de mi
nha autoria.

A resposta formalizada pelo Senhor Ministro
dos Transportes informou que a instalação da praça
de pedágio foi autorizada mediante solicitação da
Concessionária da Rodovia Presidente Dutra S.A. 
Nova Dutra, visando a evitar fuga de tráfego da rodo
via concedida e também o desgaste prematuro do pa
vimento.
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Diante do exposto, gostaria de obter do Ministro Frisasse ainda, que os derivados do petróleo
de Estado das Comunicações as informações acima em sua maioria contém substâncias nocivas à saúde
relacionadas, para que esta Casa possa, alem de humana, tanto que os funcionários de "postos de ser-
ex~rcer a função de fiscalização, também sanar pos- viço" privam de legislação especial que lhes dá direito
síveis dúvidas ou equívocos existentes junto aos ci- à aposentadoria integral após 15 (ql:linze) anos de
dadãos brasileiros, assim como buscar a adoção de efetivo trabalho.
providências para a superação deste grave problema. Por derradeiro, há momentos em que devemos

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. - Pedro ignorar os avanços tecnológicos, frente à penúria por
Wilson Guimarães, Deputado Federal- PT - GO. que passa os trabalhadores, pois a automatização

PROJETO DE LEI N21.189/99 das "bombas de gasolina", trará desemprego em
(Deputado Enio Bacci) massa a milhares de brasileiros.

Baseado nestas alegações, solicito aos nobres
"Proíbe o auto-atendimento nos es- pares desta Casa a adesão e a posterior aprovação

tabelecimentos que comercializam com- do projeto ora em tela.
bustív(!is, lubrificantes e derivados de
petróleo." Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. - Enio

Bacci, Deputado Federal PDT/RS.
O Congresso Nacional decreta:
Art. 12 Fica proíbido o auto-atendimento nos es

tabelecimentos que comercializam combustíveis, lu
brificantes, e derivados de petróleo.

Art. 22 O Ministério das Minas e Energia, firmará
convênio com estados e municípios, parafiscalização
e cumprimento da presente lei.

Art. 32 O executivo federal regulamentará no
prazo sessenta (60) dias a presente lei.

Art. 42 Esta lei entra em vigor na data de sua pu
blicação.

Art. 52 Revoga-se as disposições em contrário.

Justificação

Há setores da indústria nacional que com os
avanços da automatização trouxeram avanços incalcu
láveis, no que se refere a disputa de novos mercados. O •
aperfeiçoamento das linhas de produção automatiza
das reduzem o custo final dos produtos, fato este que
dá a indústria maior poder de competitividade.

Por outro lado, constata-se que tais avanços,
apesar de inevitáveis, trouxeram problemas aos tra
balhadores de modo geral, principalmente os menos
qualificados. Não se preocuparam, os governantes e
muito menos a classe empresarial, no sentido de qua
lificar a mão-de-obra, proporcionando cursos de aper
feiçoamento aos trabalhadores. As vezes até parece
que alguns setores enxergam os "simples" como se
fossem um carvão que após usado se joga fora. São
as vozes do silêncio tão bem descritas por Graciliano
Ramos.

No caso em tela, torna-se imperiosa a atitude de
proibir a automatização das "bombas de gasolina",
pois, existem aproximadamente 350.000 frentistas
atuando nos Estados brasileiros. Só no Rio Grande o
sindicato de classe reúne 10.000 associados.
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Em reunião de Audiência Pública da Comissão
de Viação e transportes em 12 de maio de 1999, em
que esteve presente'o Sr. José Henrique Sadok Sá,
representante do Departamento Nacional de Estra
das e Rodagem - DNER, voltei a questionar a autori
zação concedida por aquele órgão e a resposta obti
da reforçava a regularidade do procedimento.

Entretanto, o Tribunal de Contas da União,
através da Decisão do Plenário n1l 228/99, revogou
a autorização para construir "cabines de bloqueio"
na pista de acesso à BR - 465 para cobrar pedágio
dos condutores de veículos que queiram deixar a
rodovia naquele ponto, por não estar previsto no
Contrato de Concessão, consistindo em fonte de
receita tarifária não prevista no procedimento Iici
tatório.

Impõe-se, portanto, a necessidade do questi
onamento ao Senhor Ministro dos Transportes so
bre as providências que foram tomadas em face da
Decisão de nll 228/99, do Tribunal de Contas da
União.

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. - Luiz
Sérgio, Deputado Federal.

PROJETO DE LEI N2 1.190, DE 1999
(Do Sr. Eber Silva)

Destina recursos do Seguro Obriga
tório aos Corpos de Bombeiros Militares
Estaduais e do Distrito Federal.

o Congresso Nacional decreta:
Art. 111 Da arrecadação anual do Seguro Obri

gatório de Danos Pessoais causados por Veículos
Automotores de Vias Terrestres, ou por sua carga,
a pessoas transportadas ou não - DPVAT, de que
trata a Lei nll 6.194, de 19 de dezembro de 1974,
sem prejuízo do percentual destinado ao SUS - Sis
tema Único de Saúde pela Lei n1l 8.212, de 24 de ju
nho de 1991, será destinado aos Corpos de Bombe
iros Militares Estaduais e do Distrito Federal, para
compra de equipamentos, o percentual de um por
cento.

§ 111 A distribuição dos. recursos de que trata o
caput dar-se-á proporcionalmente à arrecadação do
Seguro Obrigatório nos respectivos Estados e Distrito
Federal.

§ 2D. Os recursos de que trata o caput serão cre
ditados diretamente pela rede bancária arrecadado
ra, mensalmente, ao Tesouro Nacional que os repas
sará, no prazo de quinze dias, aos Tesouros Estadua
is e do Distrito Federal.

Art. 211 Esta lei entra em vigor na data de sua pu
blicação.

Justificação

O seguro obrigatório DPVAT é um seguro de
danos pessoais que paga às vítimas de acidentes,
ou aos seus familiares, R$5.081 ,74, por pessoas
!;lOS Gasos de morte e invalidez permanente, e até
R$1.524,54, também por pessoa, por conta das
despesas de assistência médica.

Muito e{llbora não sejam expressivas as inde
nizações do Seguro Obrigatório DPVAT, é relevante
a sua função social. Este seguro é regido pela teoria
do risco que obriga o pagamento das indenizações
independentemente da existência de culpa do con
dutor do veículo. A importância segurada não é divi
dida, sendo pagas tantas indenizações quantas fo
rem as vítimas, mesl1lo que determinado veículo ca
use vítimas em mais de um acidente por ano. Além
disto, as indeniZações são pagas independentemen
te da identificação do veículo e de que este não te
nha contratado o seguro.

Atualmente, 50% dos prêmios do seguro
DPVAT são repassados ao SUS, através de depósito
efetuado pela rede bancária arrecadadora diretamen
te ao Fundo Nacional de Saúde, para custeio de as
sistência médico-hospitalar dos segurados vitimados
em acidentes de trânsito.

Estamos convictos de que o número de víti
mas fatais nos acidentes de trânsito diminuiria sen
sivelmente se os valorosos componentes dos Cor
pos de Bombeiros, ao atendê-Ias, contassem com
novos equipamentos tecnologicamente mais avan
çados.

Estas instituições, em que pese a bravura e
espírito solidário de seus homens, não dispõem,
por falta de recursos, de número suficiente de equi
pamentos adequados tecnologicamente para o so
corro, resgate e pronto atendimento das vítimas de
trânsito.

Por isso, estamos destinando 1% do montante
anual relativo aos prêmios do DPVAT, sem prejuízo
do percentual de 50% hoje destinado ao SUS, pàra
os Corpos de Bombeiros dos Estados e do Distrito
Federal aplicarem em equipamentos. Temos certeza
que mais e melhores equipamentos implicarão me
nos vítimas fatais ou com graves seqüelas nos aci
dentes de trânsito.

Em função do exposto, contamos com o apoio
de nossos pares para a aprovação deste nosso pro
jeto de lei.

Sala das Sessões, 16 de junho tle 1999. 
Deputado Eber Silva.



Dispõe sobre a moratória para a
produção em escala comercial de alimen
tos transgênicos no Brasil e dá outras
providências:

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1!2 Fica proibido em todo o território nacio

nal, pelo prazo de cinco anos, o plantio, transporte,
armazenamento, importação e exportação com finali
dade comercial envolvendo sementes geneticamente
modificadas, vulgarmente chamadas transgênicas.

§ 1!2 Ressalvado o direito ao plantio de' semen
tes geneticamente modificadas, chamadas transgêni
cas, somente para fins de pesquisas, cujos campos
experimentais deverão sofrer rígido controle pelos ór
gãos competentes.

§ 20. No prazo estabelecido, o Governo Federal,
por meio de seus órgãos competentes, deverá apre
sentar para divulgação, estudos que comprovada
mente assegurem a incolumidade da saúde da comu
nidade e do meio ambiente.

Art. 2.2 Esta lei entrará em vigor na data de sua pu
blicação e revogam-se as disposições em contrário.

Justificação

Considerando que, sem qualquer legislação es
pecífica e controle por parte dos órgãos governamen
tais competentes, o plantio de alimentos transgênicos
vem sendo realizado em todo território nacional em
grande escala; tomando presumido o consumo pela
comunidade com risco a saúde e ao meio ambiente.

Considerando que a análise pelos órgãos com
petentes, para fins de registro e autorização de plan
tio foi elaborada sem nenhuma grande responsabili
dade rapidamente, sem os cuidados necessários (tal
vez; induzida pela Monsanto, Novartis, e outras multi
nacionais do ramo), contrariando, inclusive, normas
procedimentais e os costumes, já que outros produ
tos de riscos conhecidos, demandam elevado tempo
junto a tais organismos.

Considerando que, por ocasião do registro da
soja transgênica Roundup Ready, e sua liberação, a
empresa registrante - Monsanto -, sem apresentar
estudos de impacto ambiental, obteve o licenciamen
to, de forma irregular, eis que, por simples portaria
(Portaria n!2 764/98, da Secretaria de Vigilância Sani
tária), elevou assustadoramente o limite máximo de
resíduos do agrotóxico Glifosato de 0,2 ppm para
20,0 ppm - um aumento de 100 vezes - com sérias

;conseqüências danosas ao meio ambiente e a saúde
do homem.
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PROPOSTA DE PROJETO DE LEI N2 1.191/99 Considerando que a CTNBio elidiu a necessida-
de de. estudos de impacto ambiental, esclarecendo
que as culturas transgênicas não causarão impacto
ao meio ambiente, exclusivamente em relação ao ve
getal, não tomando por referência o elevado aumento
do volume de resíduos tóxico's resultante de tais cul
tura, e que permanecerão, tanto no grão, quanto no
meio ambiente.

Considerando a preocupação da comunidade
científica, levada a público por responsáveis ONG e li
teratura especializada, relatando experimentos nos
quais se constatou riscos a saúde, humana, senão
vejamos: na Bélgica, o aumento de resíduos de subs
tâncias organo-cloradas na ração destinada a alimen
tação de frangos gerou o aparecimento de toxinas e
respectiva intoxicação humana.

Na Alemanha, cientistas realizaram experimen
tos e concluíram que a alteração transgênica inserida
nos grãos de soja elevou o volume de estrógenos afe
tando o crescimento das mamas dos animais e, inclu
sive, humano.

No Japão, no ano de 1989, trinta e sete pessoas
teriam morrido em conseqüência de manipulação gené
tica em escala industrial, tendo a empresa alterado ge
neticamente uma bactéria para aumentar a produção
de triptofano - suplemento alimentar, que acabou ge
rando uma substância altamente tóxica que só foi des
coberta quando o produto já estava no supermercado.

Na Europa, em janeiro de 1999, 22 cientistas de
16 países assinaram manifesto apoiando estudo do
pesquisador Arpad Pusztai, do Rowelt Insutitute
Aberdeen, da Escócia, que comprova risco de saúde
por conta de alimentos transgênicos, após ter alimen
tado ratos com batatas transgênicas, comprovando
que o sistema imunológico e vários órgãos vitais fo
ram afetados, inclusive com danos a fertilidade, tendo
sido demitido após a divulgação dos resultados.

Considerando que a imprensa, mesmo que par
cimoniosamente, vem divulgando a existência de
plantio de milho transgênico e café transgênico, além
de outros cultivares, em menor escala, em todo o ter
ritório nacional sem que se tenha notícia de qualquer
pedido de registro.

Considerando que consumidores, em todo o
mundo, vem se manifestando contrariamente ao con
sumo de alimentos transgênicos, que poderá futura
mente redundar em sérios prejuízos a economia naci
onal, já que inexistem meios e definições quanto a ro
tulagem e separação do que seja transgênico e do
que seja natural. Na Inglaterra, a rede de Supermer
cados Tesco, baniu de suas prateleiras os produtos
geneticamente modificados, seguindo exemplo das



Justificação
Fatos relatados na imprensa dão conta' de

que em universidade brasileira, Unicamp, está-se
realizando pesquisas experimentais com medica
mentos utilizando-se funcionários e estudantes
nessa prática.

Respeitando-se os aspectos científicos e de
pesquisas ligadas à autonomia universitária, pensa
mos que as questões éticas bem como os aspectos
normativos e legais devem passar pelo conhecimento

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
~ 1.056, DE 1999

(Do Deputado Dr. Hélio)

Solicita informação ao Ministro da
Saúde sobre a utilização de funcionários
e estudantes para teste. de medlcamen·
tos na Unicamp.

Senhor Presidente,
Requeiro a V. ExB, com base no art. 50 da Cons

tituição Federal e nos arts. 115 e 116 do Regimento
Interno que ouvida a Mesa sejam solicitadas informa
ções ao Ministro da Saúde, no sentido de esclarecer
esta Casa quanto:

1) Ao fato de a Universidade Estadual de Cam
pinas-Unicamp, por meio do Departamento de Far
macologia da Faculdade de Ciências Médicas estar
pagando até R$850,OO (oitocentos e cinqüenta reais),
a funcionários e estudantes para testes de medica
mentos novos.

2) Se em algum momento, a Agência Nacional
de Vigilância Sanitária ou o Ministério da Saúde toma
ram conhecimento ou foram informados da utilização
de funcionários e estudantes pará os testes de novos
medicamentos?

3) Se em algum momento, à universidade esta
dual de Campinas por meio do departamento de far
macologia, registrou previamente estes testes de me
dicamentos ou deu conhecimento de sua existência a
título de experimentação a órgão vinculado ao Minis
tério da Saúde?
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redes Sainsbury, Asda, Safeway e Iceland, que tam- Por todo o exposto, considerando a relevância
bém baniram ingredientes transgênicos de produtos do tema, eis que presente no cotidiano do povo brasi-
que levam a própria marca. leiro - e quiçá mundial-, conclamamos nossos pares

E, considerando que o próprio Governo Federal do Congresso Nacional ao debate, ao fomento de
- por meio do MAA, publicou, açodadamente, no Diá· idéias e, por fim, a tomada de posição, firme que se
rio Oficial da União, no dia 30-12-98 instrução nor- exige: a moratória por cinco anos para estudos do
mativa, permitindo que o monitoramento das culturas tema, eis o mínimo.
de transgênico seja realizado pelas próprias empre- Era o que tínhamos a apresentar.
sas registrantes. Podendo-se afirmar, com total segu- Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. - De-
rança, que só em relação a cultura de soja foram au- putado Pedro Wilson - Deputado Padre Roque.
torizados 652 plantações, em todo o território nacio
nal, e o MM, só possui condições de fiscalização de
trinta culturas, o que, por si só, caracterizaria o absur
do da medida.

Considerando que existe liminar judicial deter
minando a realização de estudos de impacto ambien
tai, tornando-o essencial para fim de registro, bem
como, proibindo o plantio em escala comercial de ali
mentos transgênicos, as medidas levadas a termo
pelo poder executivo se mostram como de caráter de
interferência nefasta entre poderes.

Por fim, não desmerecendo a posição da CTNBio,
convém destacar que a SBPC - Sociedade Brasileira
para o Progresso da Ciência, tem adotado o seguinte
posicionamento: "a desregulamentação da soja trans
gênica resistente ao herbicida Roundup Ready, com o
atual grau de informação disponível sobre seus riscos à
saúde humana e ao meio ambiente, será decisão lesiva
aos interesses da população brasileira".

E mais recentemente, em maio de 1999, publi
cou que:

"Os aspectos técnicos precisam ser
analisados visando salvaguardar o
bem-estar futuro da humanidade. No entan
to, é preciso ter a noção clara de que o jogo
é outro. O que se discute é a produção de
alimentos no próximo milênio, por meio do
controle do fornecimento de sementes. É a
exclusão do mercado de grãos se não hou
ver subordinação aos interesses comerciais
das empresas que dominam a pesquisa bio
tecnológica na área vegetal. O mesmo po
derá ser esperado com relação à saúde ani
mai e humana quando se observa que os in
vestimentos das empresas ultrapassam
aqueles feitos pelo sistema público de apoio
à ciência e à tecnologia nos países de van
guarda tecnológica."

"Conhecimento é poder", conclui a professora e
Vice-Presidente da SBPC, Glaci zancan, sobre os ris
COs da dominação econômica dos povos, caso a socie
dade não saiba estabelecer criteriosamente os limites.



Excelentíssimo Senhor Ministro da Agricultura e
do Abastecimento;

Excelentíssimo Senhor Ministro da Fazenda:

No uso das prerrogativas que a Constituição Fe
deral confere aos representantes do povo brasileiro
no Congresso Nacional, viaas pela presente Indica
ção expor e sugerir o seguinte:

ção.
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e autorização do órgão responsável que está vincula· am~~sado o~ arrombado sem que alguém se respon·
do ao Ministério da Saúde. sablhze por ISSO.

Sala das Sessões 16 de junho de 1999. - De- Logicamente, as desp~sas para ~ manuten~o
d D H T PDT/SP e administração desses locais de est~clonamento I~-

puta o r. elO, . seridos no total de custos dos refendos estabelecI-
PROJETO DE LEI Nl! 1.192, DE 1999 mentos, se reflete, inevitavelmente, nos preços e tari-

Dispõe sobre a gratuidade e ares· fas de seus serviços e produtos. Assim, o cliente paga o

ponsabilidade dos serviços de estaciona· em dobro por um serviço que deveria ser gratuito "'7"

mento de veículos em Agências Bancári· paga o estacionamento uma vez, e paga de novo~

as Prestadoras de Serviços Públicos, embutido no preço do produto que comprou.
Hospitais, Shopping Centers e centros Considerando que os custos da manutenção
comerciais afins e dá providências. dos estacionamentos são somados ao total de custos

O Congresso Nacional Decreta: dos referidos estabelecimentos, por que ele não é
Art. 12 As agências bancárias, as prestadoras oferecido gratuitamente ao cliente, como, historica-

de serviços públicos de hospitais particulares e os mente sempre o foi? No caso de hospitais, então,
shoppings centers e centros comerciais ~fins que chega a ser trágico ter de pagar o estacionamento se
possuam locais para estacionamento de velculos ou ponderarmos sobre os motivos que levam alguém a
que disponham de tal serviço,ficam obrigados a ofe- visitá-lo.

recê-Io gratuitamente aos.clientes.. . E, repetindo argumentos que já tiveram sucesso
Art. 2

2
Os estabel.~clmentos refen?os no artlg? na esfera judicial; dada a vantagem competitiva que

acima ficam res~onsablhzados. ~elos ~elculos estacl- representa o estacionamento próprio, como eximir
onados em locais de sua 8:dmll1lstraçao, responden- tais estabelecimentos de responsabilidade civil pela
do por furtos, dano~ e avanas. :.. guarda de veículos como se propõem a fazer? imagi-

§ 12 O ressarcimento dos preJulzos previstos neste nando que uma determinada loja ofereça um doce
artigo será feito diretamente ao proprietário do veículo, saI- como brinde a cada cliente e que tal doce provocasse
vo em caso de dolo, má-fé ou culpa manifesta. intoxicação alimentar, seria injusta a responsabilida- o

§ 2!l A responsabilidade prevista nesse artigo se res- de civil de tal loja? Além disso, uma vez, que qualquer
tringe aos eventos ocorridos durante o horário regular do dos referidos estabelecimentos possuem um seguro
estabelecimento. obrigatório, por que não adequá-lo para a cobertura

Art. 32 O Poder Executivo regulamentará esta lei no de eventuais indenizações.
prazo de noventadias, a contardadata de sua publicação. Sendo assim, considerando a argumentação

Art. 4!l Esta lei entra em vigor a data de sua publica- acima e a relevância da propositura, contamos com o
apoio dos Parlamentares o nosso projeto de lei.

Sala das Sessões, 14 de junho de 1999. - De
putado Nelo Rodolfo.

INDICAÇÃO Na 320/99
(Do Sr. Wellington Dias)

Sugere que o Ministério da Agricul·
tura e do Abastecimento e o Ministério
da Fazenda promovam ações visando a
incentivar o aproveitamento do coco ba
baçu nos estados produtores.

Art. 5!l Revogam-se as disposições em contrário.

Justificação

Ora o estacionamento oferecido pelo comerci
ante ou prestador de serviços, na maioria das vezes
em terreo próprio, e uma vantagem competitiva - uma
comodidade voltada a atrair freguêses e clientes, em
detrimento é óbvio, dos estabelecimentos que não
oferecem a mesma facilidade. Atualmente, shop
pings centers, centros comerciais, agências bancá
rias, prestadoras de serviços públicos e de hospitais
que possuem locais especialmente construídos para
o estacionamento dos veículos de seus clientes e fre
gueses, passaram a cobrar por tal serviço que, histo
ricamente, sempre foi gratuito, visando apenas os lu-

o cros financeiros e, em nada ao bem-estar dos consu
midores que além de ter de pagar para visitar uma
loja, um banco ou um parente doente, ainda corre o
risco de ao retornar ao veículo, encontrá-lo riscado,



REQUERIMENTO
(Do Sr. Paulo Paim)

Requer o envio de Indicação aoMI
nistro da Educação.

Senhor Presidente:
Nos termos do art. 113,'inciso I e § 12 , do Regi

mento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a
V. Exa. seja encaminhada ao Sr. Ministro da Educa
ção a Indicação em anexo, sugerindo a proibição de
inclusão no guia do Livro Didático do MEC de livros

REQUERIMENTO DE 1999
(Do Sr. Wellington Dias)

Requer o envio ao Poder Executivo
de Indicação relativa ao aproveitamento
do coco babaçu nos estados produtores.

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 113, inciso I e § 12 do Regi

mento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a
V. Exll seja encaminhada ao Poder Executivo a Indi
cação em anexo, sugerindo que o Ministério da Agri
cultura e do abastecimento e o Ministério da Fazenda
promovam ações visando a incentivar o aproveita
mento do coco babaçu nos estados produtores.

Sala das Sessões, 15 de junho de 1999. 
Wellington Dias, Deputado Federal.
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Considerando que a extração do coco babaçu INDICAÇÃO N2 321, DE 1999
constitui atividade de grande importância social nos esta- (Do Sr. Paulo Paim)
dos produtores, em eSpecial no Maranhão e no Piauí; Sugere a proibição da inclusão no

Considerando que a importância econômica guia do Livro Didático do MEC, de livros
dessa atividade, bastante expressiva no passado, re- que contenham palavras discriminatóri-
duziu-se à medida em que perdeu competitividade; as, especialmente o verbo "denegrir" e

Considerando que os diversos produtos e subpro- palavras correlatas.
dutos do babaçu - tais como o óleo, extraído das amên-
doas; o amido, extraído do mesocarpo; o carvão vege- Excelentíssimo Senhor Ministro da Educação:
tal, produzido com os resíduos, etc. - têm um grande Dirijo-me a V. Exa., para expor e reivindicar o
potencial de aproveitamento e rentabilidade econômica; que segue:

Considerando que a mecanização do processo 1) A eliminação de todas as formas de discrimi-
de obtenção dos diversos produtos e subprodutos - nação é uma questão relacionada à ética e à educa-
substituindo os antigos, penosos e ineficientes métodos ção para a cidadania, constituindo valor que deve ser
manuais de beneficiamento - constitui alternativa eficaz ensinado às crianças na escola.
para o ganho de competitividade dessa atividade. 2) Uma forma de perceber a redução de práticas

Considerando que a tecnologia para o benefici- discriminatórias é a constatação de que palavras dis-
amento mecânico do babaçu já existe, não sendo lar- criminatórias cairam em desuso. Para tanto, o MEC
gamente adotada na região produtora em razão da pode contribuir, por meio de:
precária condição econômica em que vivem as pes- a) proibição da inclusão de livros que conte-
soas que se dedicam a essa forma de extrativismo; nham palavras discriminatórias, no guia do Livro Di-

Sugerimos que o Ministério da Agricultura e do dático do MEC;
Abastecimento - por meio da estrutura e mediante b) Recomendação para que textos com pala-
convênios e parcerias com os governos estaduais - vras discriminatórias sejam excluídos de exames ofi-
promova a difusão das modernas tecnologias de ciais como o Enem, o Provão e os exames de concur-
aproveitamento do babaçu, junto às comunidades sos vestibulares.
que se dedicam a essa forma de extrativismo; e que o 3) Uma das palavras discriminatórias, cujo sig-
Ministério da Fazenda, por meio das instituições ofici- nificado pejorativo é registrado nos Dicionários é o
ais de crédito - notadamente o Banco do Nordeste do verbo "denegrir".
Brasil S/A e o Banco do Brasil S/A - promova a aioca- Isto posto, sUQerimos:
ção de recursos do Pronaf, dos Fundos Constitucio- a) A exclusão de palavras discriminatórias, e es-
nais e de outras fontes disponíveis, para o financia- pecia/mente do verbo "denegrir" e palavras correla-
mento da modernização do processo de extração e tas, de livros didáticos - constituindo sua ocorrência
beneficiamento do babaçu. motivo para exclusão do título do Guia do Livro Didãti-

Sala das Sessões, 15 de junho de 1999. - co do MEC.
Wellington Dias, Deputado Federal. b) A exclusão de palavras discriminatórias, e es-

pecialmente do verbo "denegrir" e palavras correla
tas, dos textos de exames oficiais como o Enem, o
"Provão" e os exames de concursos vestibulares.

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. 
Deputado Paulo Paim.
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que contenham palavras discriminatórias, especial- REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
mente o verbo "denegrir" e palavras correlatas. N2 1.056, DE 1999

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. - (Do Sr. Deputado Luiz Bittencourt)
Deputado Paulo Paim. Soli~ita informações do Sr. Ministro

PROJETO DE LEI N2 1.193, DÊ 1999 da Fazenda a respeito de· gastos supér-
(Do Sr. Neuton Lima) fluos feitos com os recursos do Fundo

Permite que o contribuinte, pessoa de Estabilização Fiscal.
física, deduza do imposto de renda devi- Sr. Presidente,
do, calculado na Declaração de Ajuste Com o objetivo de custear '''prioritariamente"
Anual, o montante pago como CPMF - ações nas áreas da saúde, educação, Previdência e
Contribuição Provisória sobre Movimen- de programas de interesse econômic~ e social, o
lação Financeira. Fundo de Estabilização Fiscal (FEF) foi prorrogado

O Congresso Nacional decreta: em duas ocasiões, apesar do protesto de governado-
Art. 1.2 O-contribuinte, pessoa física, poderá de- res, prefeitos e parlamentares de todo o País.

duzir do imposto de renda devido, calculado na De- O Governo Federal não dá ouvidos às reclama-
claração de Ajuste Anual, o montante pago como ções de que o FET retira recursos dos estados e mu-
CPMF - Contribuição Provisória sobre Movimenta- nicípios e utiliza parte dos recursos do fundo na com-
ção Financeira. pra de caixas de presentes, assinaturas de jornais e

Art. 22 Esta lei entra em vigor em 12 de janeiro do ,na manutenção de aparelhos de ar condicionado do
ano seguinte ao de sua publicação. Palácio do Planalto. O FEF é originário da desvincula

ção de 20% da arrecadação de impostos e contribui-
Justificação ções federais, o que libera o. Governo de obrigações

A CPMF - Contribuição Provisória' sobre Movi- impostas pela Constituição e garante flexibilidade nos
mentação Financeira, é uma exação que ostenta di- gatos. Por isso ocorrem distorções graves.
versas características, sendo possível assinalar seus Em 1995, foi revelado o uso da verba do então
aspectos positivos e seus aspectos negativos. Não Fundo Social de Emergência (FSE), primeira denomi-
obstante a grande controvérsia sobre seus méritos, o nação do FEF, na compra de goibada cascão, passa-
fato é que o Congresso Nacional vem, cada vez com gens aáreas, tecido, toalhas de rosto, chuveiros e até
menos relutância, inserindo-a entre os nossos muitos tampas de vaso sanitário.
tributos. Já foi chamada de imposto, agora seu nome Agora, surgem novas revelações. Com a prerro-
é contribuição, porém sua "provisoriedade" vai-se tor- gativa da livre utilização dos recursos, o Governo em-
nando permanente. pregou em 1999, segundo levantamento feito no Sis-

Constata-se que, com alíquotas baixas, os as- tema Integrado de Administração Financeira ($IAFI),
pectos positivos superam os negativos. R$60.067,70 do fundo na confecção e instalação de

Uma faceta admirável da CPMF é sua incidên- painéis divisórios de ambientes-revestidos com teci-
cia sobre a denominada "economia informar (eufe- do especial nas cores azule. grafite - e de painéis
mismo que esconde as mais variadas formas de so- acústicos - que impedem a passagem do som - no
negação). No entanto, essa incidência é injusta em Ministério das Relações Exteriores.
relação ao contribuinte honesto, que recebe o novo Ainda de acordo com o Siafi, R$4.860,OO do
ônus tributário, enquanto suporta todos os outros. Já FEF foram destinados à compra de "caixas especiais
o sonegador, passa a suportar apenas a CPMF. para presentes" e de R$10.002,OO na confecção de

Uma forma de aperfeiçoarmos a CPMF e tor- objetos de prata e pedras brasileiras a serem ofereci-
ná-Ia mais justa consiste em a considerarmos como das pelo Itamaraty a autoridades estrangeiras.
antecipação do Imposto de Renda que vier a ser devi- Há o registro também de gastos autorizados e
do no momento da apresentação da Declaração de com cobertura do FEF para a manutenção do sistema
Ajuste Anual. de ar condicionado central do Palácio do Planalto, na

Com esse objetivo, estou apresentando a pre- ordem de R$2'1.254,23, como também despesa
sente proposição, que tenho certeza que contará com (R$7.912,00) para assinatura de jornais para o gabi-
a aprovação de meus ilustres pares. nete do ministro do Exército, Gleuber Vieira, e para

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. - serviços de bufê solicitados pra o cerimonial do Minis-
Deputado Neuton Lima. tério das Relações Exteriores (R$2.250,OO).
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Outros R$6.119,75 do FEF foram empregados minhado ao Sr. Ministro da Saúde do seguinte pedido
riá instalação de um toldo na residência do Ministro de informações:
das Relações Exteri9res, por ocasião de um banque- a) A Agência Nacional de Vigilância
te oferecidô pela embaixatriz a mulheres de senado- Sanitária (ANVS) já realizou a inspeção nas
res norte-americanos. Constam ainda da lista de gas- indústrias e distribuidoras de palmito do
tos do FEF hospedagem, aquisição de arranjos florais País?
e locação de instalações para a realização do evento. b) Quais foram os resultados?

Diante do exposto e com fulcro no art. 50, § 2Sl, c) Foi encontrada alguma irregularida-
da Constituição Federal, e nos arts. 24, inciso V e § de? Onde e qual?
2Sl, e 115, inciso I, do Regimento Interno, solicito a V. d) Quais as punições aplicadas?
Ext seja encaminhado ao Sr. Ministro da Fazenda o c) A ANVS já está exigindo o lacre na
seguinte pedido de informações: tampa dos vidros e a identificação dos lotes

a) Recursos da ordem de R$21.254,23, e do nome do fabricante na embalagem?
do FEF foram utilizadOS na manutenção do ar f) Já começou o novo registr:o das
condicionado do Palácio do Planalto e ane- marcas que as indústrias querem comercia-
xos? Iizar no País?

b) Foram gastos R$60.067,70 na con- g) Qual a estrutura que a ANVS tem
fecção e instalação de painéis divisórios de para fiscalizar os processos de produção do
ambientes no Ministério das Relações Exte- alimento, que foi responsável por três casos
riores? de botulismo nos últimos'três anos?

. c) Viera~ do. fundo R$7.~12,OO par~ Sala das Sessões, 16 de junho .de 1999. _
assinatura de Jornais para o gabinete do MI- Luiz Bittencourt Deputado.
nistro do Exército? '

d) Foram gastos R$2.250,OO para ser- INDICAÇÃO NSl322, DE 1999
vi~s d~ bufê solicit~dos pel~ cerimonial do REQUERIMENTO DE 1999
Mlnlsténo das Relaçoes Extenores? (Do Sr Luiz Bittencourt)

e) Para aquisição de "caixas especiais .
para presentes" foram gastos R$4.860,OO e Requer o envio de Indicação ao Sr.
R$10.002,OO na confecção de objetos de Presidente da República relativa à ado-
prata e pedras brasileiras a serem ofereci- ção de medidas urgentes para a criação
das pelo Itamaraty a autoridades estrangei- do Parque Nacional da Serra da Bodo-
ras? quena em Mato Grosso do Sul.

f) Outros R$6.119,75 foram emprega- Senhor Presidente,
dos na confecção, instalação e remoção de Nos termos do art. 113, inciso I, e § 1Sl, do Regi-
um toldo na residência do Ministro das Rela- mento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a
çôes Exteriores? V. Exll seja encaminhada indicação ao Sr. Presidente

g) Quem é o ordenador das despe- da República relativa à adoção de medidas urgentes
sas? para a criação do Parque Nacional da Serra da Bodo-

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. - Luiz quena em Mato Grosso do Sul..
Bittencourt, Deputado. No último dia 21 de setembro de 1998, o Sr. Pre-

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES sidente da República em cerimônia festiva no Palácio
NS! 1.057, DE 1999 do Planalto, anunciou a criação do Parque Nacional

(Do Sr. Deputado Luiz Bittencourt) da Serra da Bodoquena. Passados quase dez meses,
o respectivo decreto não foi ainda assinado.

Solicita Informações do Sr. Ministro A luta pela criação do parque já dura oito anos.
da Saúde a respeito da inspeção nas In- Vale ressaltar que a Serra da Bodoquena é uma re-
dústrias e distribuidores de palmito no gião única no país de floresta atlântica em que conflu-
País. em o Pantanal, o Cerrado e o Chaco e que o Estado

Sr. Presidente, do Mato Grosso do Sul não possui nenhum parque
Com fulcro no art. 50, parágrafo 2Sl, da Constitui- nacional.

ção Federal, e nos arts. 24, inciso Ve § 2Sl, e 115, inci- Os estados indicam que a criação do parque
so I, do Regimento Interno, solicito a V. Ext seja enca- será responsável pela geração de empregos e ren-



Justificação

Os missionários e os pastores deslocam-se
continuamente no território nacional. Nossa imensi
dão geográfica exige longas peregrinações. A evan
gelização pressupõe visitas, cultos, pregações, e
atendimento obstinado aos fiéis.

A transferência dentre as agências ou postos mis
sionários exige também a mudança dos familiares. Os
filhos em idade escolar necessitam do apoio estratégico
não só dos pais, mas também dos órgãos públicos para
não interromper os estudos, uma vez que este é um di
nheiro assegurado pela Constituição, art. 208, I.

Temos recebido inúmeros pedidos, de diferen
tes recantos do País, para que a vaga na escola fique
assegurada. Assim como os militares, os servidores
públicos e os diplomatas têm este direito garantido,
também os religiosos precisam ser atendidos neste
pleito. É um grupo representativo, que presta um tra
balho relevante, silencioso e não estão amparados
pela legislação dos servidores públicos.

Espero contar com o apoio dos nobres pares
para a aprovação deste projeto.

Sala das Sessõef:. 16 de junho de 1999. - De'"
putado Bispo RodrigueS".

PROJETO DE LEI NQ 1.194, DE 1999
(Do Sr. Bispo Rodrigues)

Dispõe sobre a garantia de vagas
nas escolas públicas de ensino funda
mentai e médio para filhos de pastores,
missionários e sacerdotes de qualquer
credo religioso.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 12 As escolas públicas do ensino fundamen

tai e médio garantirão vagas para os filhos de pasto
res, missionários e sacerdotes de qualquer credo reli
gioso transferidos quando no exercício de atividades
religiosas.

Art. 2Q As vagas ficarão asseguradas em qual
quer época do ano letivo.

Art. 32 Esta lei entra em vigor na data de sua pu
blicação.

INDICAÇÃO NQ 323, DE 1999

REQUERIMENTO DE 1999
(Do Sr. Luiz Bittencourt)

Requer o envio de indicação ao Sr.
Ministro das Telecomunicações relativa à
adoção de medidas urgentes para evitar
a onda de demissões nas empresas de
telecomunicação recentemente privatiza
das.

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 113, inciso I e § 1-'~, do Regi

mento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a
V. ExA o envio de indicação ao Sr. Ministro das Tele
comunicações relativa à adoção de medidas urgentes
para evitar a onda de demissões nas empresas de te
lecomunicação recentemente privatizadas.

Apesar da promessa feita antes da privatização
da Telebrás de que a venda das estatais telefônicas
criaria cerca de 100 mil empregos diretos e 1,5 milhão
de empregos indiretos, o que estamos assistindo hoje
em todo o País é uma escalada de demissões de em
pregados.

No Estado de Goiás, a Telegoiás está reduzindo
seu quadro em 15,5% ou seja 221 demissões. No to
tal, a Tele Centro Sul, holding de telefonia fixa que
atua em nove estados e no Distrito Federal, anunciou
o desligamento de aproximadamente 1.300 emprega
dos. No primeiro trimestre já haviam sido dispensa
dos 1.128 funcionários por meio de um progrma de
demissões incentivadas.

A Federação Interestadual dos Trabalhadores
nas Empresas de Telecomunicações (FITTEL) calcu
la que cerca de 30 mil empregados já perderam seus
postos de trabalho após a privatização dos serviços
de telefonia.

28514 Quinta-feira 17 DIÁRIO DACÂMARADOSDEPUTADOS Junho de 1999

da, consolidando a permanência de bens naturais A situação é grave e contraria frontalmente as
que alimentam o turismo em toda a região, consti- informações passadas pelo Governo à sociedade na
tuilido-se no principal caminho para o desenvolvi- defesa do processo de desestatização do setor.
mento econômico, social e cultural da área, com Faz-se necessário, portant<>r uma ação enérgica do
benefícios diretos para proprietários rurais e a po- Ministério das Telecomunicações no sentido de es-
pulação dos Municípios de Bonito, Jardim e Bodo- tancar esse processo de demissões, que traz sérios
quena. prejuízos à classe trabalhadora.

Desta forma, solicito a V. Exil que proceda à as- Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. - Luiz
sinatura do referido decreto. Estão disponíveis para a Bittencourt, Deputado.
implantação do parque 1,5 milhão de reais provenien
tes das compensações ambientais do gasodulo Bolí
via-Brasil, cuja destinação deverá ser o lbama, atra
vés da Petrobras, assim que for assinado o decreto.

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. - Luiz
Bittencourt, Deputado.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO compra de um bem, até o depósito em uma instituição
N2 182, DE 1999 financeira de um paraíso fiscal - e o dinheiro estará

Susta os efeitos da Carta Circular n2 legalizado.
S do Banco Central do Brasil. A Comissão Parlamentar de Inquérito constituí-

a Congresso Nacional decreta: da no Senado para apurar fatos e pessoas envolvidas
Art. 12 Ficam sustados os efeitos da Carta Circu- em operações do sistema financeiro nacional, consi-

lar n2 5 do Banco Central do Brasil, CC-5, nos termos deradas danosas ao ~a.ís, o~viu no dia 2 de junho d,e
do art. 49, inciso V, da Constituição Federal, e na for- 1~99 o Dr. Celso Antonio Tres, Pr?cura~or da Rep~-
ma do art. 24 inciso XII e § 22 do Regimento Interno bhca em Cascavel (PR) responsavel ha quase tres
da Câmara d~s Deputados. ' anos ~~r investigações de remessas ilegais de divi-

Art. 22 A diretoria do Banco Central do Brasil to- sas: u!lhzan?o-se das contas CC-5. D~rante a sua ex-
mará as medidas adequadas para o encerramento p~slçao.:. o Ilustre .!'rocurador Dr. Tres fez algumas
das contas chamadas CC-5, abertas em decorrência aflrmaçoes, que n~o podem passar ~es~percebidas
da Carta Circular n2 5, e encaminhará à Secretaria da do Congresso NaCional, entre as quais CitO:
Receita Federal a relação de todas as referidas con- 1 - as contas CC-5 servem para re-
tas existentes até a data da publicação do presente m~s~a de divisas ?o ~rasil par~ ~ exterior,
decreto legislativo. cnmlnosamente, dinheiro· sem ongem de-

Art. 3.l! Este decreto legislativo entra em vigor na cla~ável, ~eja porque n~o foi t~ibutado, o~
data de sua publicação, revogadas as disposições mUito mais .~r~ve que ISS,?' seJ,a. porque e
em contrário. produto de IhcltO: corrupçao, trafICO de en-

Saia das Sessões, 15 de junho de 1999. _ Vlval- to~pecentes, contrabando e assim por dian-
do Barbosa, Deputado Federal. te ;

2 - as remessas pelas contas CC-5
Justificação são efetuadas por pessoas físicas e jurídi-

Se houve alguma motivação rentável na edição caso Entre 1992 - quando se iniciou efetiva-
da Carta Circular n2 5, pelo Banco Central, o seu uso mente algum tipo de registro destas remes-
até aqui tem sido danoso ao País, ruim para o erário e sas - até 1999, teriam sido remetidos para o
prejudicial à fiscalização da Receita Federal sobre as exterior, um montante da ordem de cento e
rendas auferidas no Brasil. Pior tem sido instrumento dez bilhões de reais, dos quais sete bilhões,
de acobertamento de ilegalidades, lavagem de dinhe- pelas pessoas físicas. Todo controle do
iro da corrupção, dinheiro não declarado no Imposto Banco Central está centrado nas pessoas fí-
de Renda e tráfico de drogas. É preciso ter em conta sicas, não tendo encaminhado processo al-
que o Brasil passou a ser muito importante no mundo gum de irregularidades pelas pessoas jurídi-
do tráfico de drogas nos anos recentes. Após as facili- cas ao Ministério Pública;
dades de lavagem de dinheiro propiciadas e citadas 3 - nas remessas pelas pessoas físi-
pelas contas CC-5. cas, predomina o uso de "laranjas", isto é,

É um caso gritante de perdas internacionais dos R$7,O bilhões remetidos pelas pessoas
contra o que tanto tem clamado o ex-Governador Le- físicas, "comprovadamente R$5,O bilhões é
onel Brizola. laranja", normalmente gente humilde, ludi-

As contas CC-5 são criadas pelo Banco Central, briadas na sua boa fé e com a promessa de
mantidas por instituições financeiras, sediadas no ex- pagamento que vão resolver parte de seus
terior, podendo, portanto, ser uma empresa de brasi- sofrimentos;
leiros, registrada no exterior. Instituições financeiras 4 - nas remessas efetuadas pelas
estrangeiras têm o direito de abrir contas CC-5 em pessoas jurídicas, o ilustre Procurador cha-
instituições financeiras brasileiras, no Brasil. São ver- mou a atenção para os bancos que têm re-
dadeiras contas-movimento que recebem depósitos metido valores muito superiores aos seus
em real e dela podem ser sacados os seus saldos ativos totais, e empresa de ''factoring, em-
que, convertidos em dólares pela própria instituição fi- presa de agiotagem" remetendo bilhões'pe-
nanceira brasileira, são legalmente remetidos ao ex- las contas CC-5;
terior. Destas contas se utilizam cidadãos brasileiros, 5 - o Banco Central tem sido "contradi-
com fins os mais diversos, tendo como única obriga- tório" em suas informações, tem sido omis-
ção a comprovação do destino do dinheiro, desde a so e conivente com d;J ~Oi8,



I .
11 ••" .
111 .
IV .
V.." .
VI .
Vii .
XXVII - normas gerais de licitação e con

tratação, em todas as modalidades, para a ad
ministração pública, direta e indireta, incluídas
as f!.mdaÇÕ9s instituídas e mantidas pelo p0

der público, nas diversas esferas de governo;

Justificação

Esta proposta de emenda constitucional é con
seqüência de pensamento a respeito da decisão de
privatizar ou não nossas empresas estatais.

Entendo que a decisão inicial de privatizar per
tence aos governos, mas contando sempre como
.respaldo da população-brasileira.
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embora eu(...) tenha mandado para o Banco do com a vigarice, com a corrupção, com os desman-
Central esses doleiros já processados, para dos, com a irresponsabilidade de agentes econômi-
que eles (Bacen) instaurassem procedimen- cos de mercado e de autoridades públicas. Já não
to, porque, até então, nenhum deles foi pro- tem a menor credibilidade. É preciso que outras vias
cessado, sequer instaurado procedimento sejam encontradas para que se estabeleça um relaci-
para cassar autorização de funcionamen- onamento decente entre o Brasil e o resto do mundo.
to(...) o Bacen tem conhecimento destas ir- As contas CC-5, desde sua criação, serviram sempre
regularidades [só que] a ótica do Banco ao crime e aos criminosos.
Central é a ótica puramente monetária [...] É necessário que o Congresso Nacional suste
na verdade, o dinheiro do traficante, dinhei- os efeitos desta Carta Circular n.Q 5 para pôr um fim a
ro do empresário é a mesma coisa para a tantas coisas danosas ao País, especialmente ao
ótica monetarista. Não estou fazendo juízo erário público diante de numerosas sonegações, para
de valor. Estou fazendo um juízo que eu que se estanque esta poderosa fonte de perdas inter-
acho que é certo. É o mesmo dinheiro, cer- nacionais do Brasil.
to? Não está comprometido também com as Vivaldo Barbosa, Deputado Federal.

leis do País, porque sonegação fiscal é cri- PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
me de ação pública[...] então é essa a ótica.
Que há uma omissão ululante, isso é só N2 ,DE 1999
olhar os números. Perguntado pelo Senador (Do Sr. Enio Bacci).
João Alberto Souza se havia "evidência de Altera o Inciso XXVII do art. 22 da
conivência do Bancó Central" com todo este Constituição Federal e dá outras provi-
estado de coisas, o Procurador da Repúbli- dências.

ca respondeu: "Eu não tenho dúvida quanto As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
a isso." nado Federal, nos termos do art. 60 da Constituição

O Senador José Roberto Arruda, frente ao de- Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto
poimento do ilustre Procurador, afirmou: "Na reunião constitucional:
anterior, naquela reunião reservada com o Secretário
da Receita, ficou claro uma coisa que eu vou apenas Artigo único: altera o inciso XXVII do
repetir aqui e quero saber se V. Ex. pensa na mesma art. 22 da Constituição Federal, que passa a
linha: essas contas CC-5, parece claro, têm sido usa- ter a seguinte redação:
das para lavagem de dinheiro, dinheiro ilegal, remes- Art. 22. Compete privativamente à União legis-
sa de dinheiro para fora do País. Eventualmente, po- lar sobre:
dem estar sendo usadas também para remessas le-
gais dentro dos objetivos para que foram criadas".

O jornal Folha de S.Paulo, do dia 7 de junho de
1999, afirma que "das 90 pessoas que mandaram
mais de R$20 milhões ao exterior por meio de contas
CC-5 entre 1992 e 1998, apenas 20 pagaram Imposto
de Renda em 1998. As outras 70 se declaram isentas
ou simplesmente não prestaram qualquer tipo de in-
formação à Receita Federal". Estas 70 pessoas que
não pagam Imposto de Renda, enviaram, segundo a
pesquisa do jornal, R$3,2 bilhões pelas contas CC-S.

A revista IstoÉ do último dia 2 também em re
portagem sobre a matéria revela impressionante lista
de brasileiros que fizeram remessas para o exterior
através das contas CC-S.

Muitas outras operações de remessa via CC-5
poderiam ser aqui apresentadas. Mas o conhecimen
to dos fatos já nos basta para afirmamos que este ins
trumento utilizado pelo Bacen para facilitar as remes
sas para o exterior já está integralmente comprometi-



REQUERIMENTO
(Da Sra. Ana Catarina Alves)

Requer o envio de Indicação ao Minis
tério do Orçamento e Gestão, relativa à
descentralização das atividades da Escola
Nacional de Administração Pública - ENAP.

Senhor Ministro,
Nos termos do art. 113, inciso I e § 12 , do Regi

mento Interno da Câmara do Deputados, requeiro a V.
ExA seja encaminhada ao Poder Executivo a Indicação
em anexo, sugerindo que a Escola Nacional de Admi
nistração Pública -'ENAP descentralize suas ativida
des, estendendo-as às regiões Norte, Nordeste, Su
deste e Sul, mediante a criação de Unidades de Aten
dimento do servidor público federal fora de sua sede.

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999, 
Deputada Ana Catarina Alves.

PROJETO DE LEI N21.195199, DE 1999
(Do Sr. Ricardo Rique)

Altera a Lei n2 8.036, de 11 de maio
de 1990, a fim de permitir a movimenta
ção da conta vinculada no Fundo de Ga
rântia do Tempo de Serviço para a aber
tura de microempresa de pequeno porte.

O Congresso Nacional decreta:'"
Art. 12 Esta lei permite a movimentação da conta

vinculada no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
- FGTS, para a abertura de microempresa de peque
no porte.

Art. 2.2 O art. 20 da Lei n.2 8.036, de 11 de maio de
1990, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XIII:

"Art. 20.; .
XIII - abertura de microempresa ou de

empresa de pequeno porte."
l\'I1. '32 Esta lei entra em vigor na data

de sua publicação.
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O inciso XXVII do art. 22 da Constituição Federal tema que vem sendo amplamente discutido no âmbi-
dá poderes irrestritos aos governos, quanto a privatiza- to da ENAP.
ção, que pode ser indiscriminada e nem mesmo contar Assim sendo, a ENAP, como, aliás, queria o seu
com a pàrticipação do povo brasileiro, que assiste im- criador, vem-se impondo cada vez mais como um im-
passível, sem instrumentos de participação efetiva. portante instrumento de válorização do servidor públi-

A presente modificação, por coerência, busca co federal e, por meio deste, de aumento da eficácia
um equilíbrio de forças entre as decisões de governos da qualidade e da produtividade dos serviços presta-
e o pensamento do seu povo. dos pelo Estado aos cidadãos. É para que a instituição

É imperiosamente necessário limitar tais pode- possa atingir o maior número possível de servidores
res, pois o patrimônio público não pode ser submetido que sugerimos a descentralização das atividades da
às instabilidades emocionais e filosóficas de gover- ENAP, na melhor forma, mediante a criação de Unida-
nos temporários. des de Atendimento nas demais regiões do País.

Diante da moda privatizadora, é necessário fre- Sala das Sessões, 16 de júnho de 1999. -
ar este ímpeto e fazer justiça para com os verdadeiros Deputada Ana Catarina Alves.
donos do patrimônio público, o seu povo.

Retirando menos de uma linha do inciso XXVII
do art. 22 da Constituição Federal, reparamos um
erro e passamos a democratizar também decisões
que podem ser precipitadas e impopulares, que a his
tória pode tratar-se de erros crassos e sem retorno.

Esta proposta se completa com a alteração da
Lei n2 9.491, de 9-9-97, que também apresento nesta
Casa, possibilitando a realização de plebiscito para
decidir sobre qualquer privatização.

Colocando esta decisão nas mãos do povo bra
sileiro, estaremos praticando a plena democracia e
fazendo justiça à sua inteligência.

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. 
Deputado Enio Bacci.

INDlCAÇÃO NS! 324, DE 1999
(Da Sra. Ana Catarina Alves)

Sugere a descentralização das ativi
dades da Escola Nacional de Administra
ção Pública - ENAP, mediante a criação
de Unidades de Atendimento do Servidor
Público Federal fora da sede.

Excelentíssimo Senhor Ministro do Orçamento
e Gestão,

A Escola Nacional de Administração Pública 
ENAP, instituída quando era Chefe da Secretaria de
Administração da Presidência da República o Minis
tro Aluízo Alves, destina-se às atividades de forma
ção, aperfeiçoamento, profissionalização e treina
mento do pessoal civil da Administração Federal, vi
sando a contribuir para a melhoria da gestão pública.

Com este objetivo, a ENAP vem desenvolvendo
um notável trabalho de educação continuada, promo
vendo cursos de capacitação profissional nas áreas
de recursos humanos e gerenciamento, legislação e
orçamento, informação e informática e instrumentos
de gestão estratégica. A reforma do Estado é outro
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Justificação

Não há a menor sombra de dúvida que o saldo
disponível nas contas individuais do .Funde> de ga
rantia do Tempo de Serviço constitui uma reserva fi
nanceira de propriedade dos trabalhadores.

Esse argumento já justificaria, por si só, a
aprovação do projeto de lei na forma pretendida,a fi
nal de contas, pretende-se o saque da conta por
seu legítimo proprietário. Mas o projeto vai além.

Ao possibilitar a movimentação da conta vincu
lada condicionada à abertura de microempresa ou
de empresa de pequeno porte, teremos, certamen
te, um efeito colateral sobre os níveis de desempre
go, pois é sabido que esse segmento econômico
contribui, atu~lmente, com o maior quinhão de va
gas do mercado formal de trabalho.

Reconhecido de modo peremptório o alcance
social da proposição em tela, solicitamos o apoio de
nossos ilustres pares em sua aprovação.

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. 
Deputado Ricardo Rique.

PROJETO DE LEI N2 1.196/99
(Do Sr. Ricardo Rique)

Dispõe sobre a concessão de bene
fício de meia-entrada para portadores de
carteira de doador de sangue em estabe
lecimentos que proporcionem lazer e en
tretenimento.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1.2. É assegurado aos portadores de car
teira de doador de sangue, o pagamento de in.
gressos em estabelecimentos que proporcionem
lazer e entretenimento, com desconto de 50%
(cinqüenta por cento) do valor efetivamente co
brado na bilheteria.

§ 1.2. Consideram-se estabelecimentos que pro
porcionam lazer e entretenimento aqueles em que
ocorram: espetáculos musicais, artísticos, circenses,
teatrais, cinematográficos, além de atividades socia
is ou recreativas ou quaisquer outras que proporcio
nem lazer e entretenimento.

§ 2.2 A carteira a que se refere o caput deverá
ser expedida por estabelecimento de saúde creden
ciado pelo Ministério da Saúde.

Art. 2.2. O Poder Executivo regulamentará esta
lei no prazo de 6O(sessenta) dias.

Art. 3!:!. Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Justificação

A existência de um banco de sangue que aten
da a demanda dos pacientes pode salvar a vida de
muitas pessoas. Doenças como a hemofilia e ocor
rências como os numerosos acidentes de trânsito fa
zem vítimas cuja sobrevivência depende diretamente
desse recurso.

É notória a carência de meios e recursos no sis
tema de saúde brasileiro.

O advento da AIDS torna a questão mais com
;plexa: alguns dos doadores podem estar contami
nados pelo HIV. Este fato gera a necessidade da
procura de mais doadores, além de -encarecer o
sistema a fim de que se tomem as necessárias cau
telas para que não haja transfusão de sangue con
taminado.

Os doadores voluntários prestam um serviço à
sociedade. É justo que esta sociedade retribua de
alguma maneira seu gesto de solidariedade, ao
mesmo tempo em que viabilize a cri~ção de estímu-

I lo para que aumente a doação de sangue.
Neste contexto insere-se a proposta que ora

apresentamos. Acreditamos poder atrair mais jo
vens pra o hábito da doação. Contamos, portanto,
com apoio dos nobres pares para esta proposi
ção.

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. - De
putado Ricardo Rique.

REQUERIMENTO
(Do Sr. Domiciano Cabral)

Requer urgência para apreciação do
Projeto de Lei n22.084/96.

Senhor Presidente,
Representando um terço dos Membros da

Casa, requeremos a V. Exll , com base nos arts. 153 e
seguintes do Regimento Interno, urgência para apre
ciação do Projeto de Lei n.2. 2.084/96 de junho de
1996; do Senado Federal (PLS 138/95), que cria a
Área Livre de Comércio no Município de Cabedelo, no
Estado da Paraíba.

Sala das Sessões, 17 de março de 1999. - Do
miciano Cabral, Deputado Federal.

REQUERIMENTO
(Do·Sr. Fernando Coruja)

Sr. Presidente,
Requeremos, com base nos arts. 114, inciso V,

e 163, inciso 11, do Regimento Interno da Câmara dos
Deputados, a prejudicialidade do PL n.2. 694, de 1999,
em virtude da aprovação de parecer pela inconstituci
onalidade na Comissão de Constituição e Justiça e



Justificação

Objetiva o projeto de lei que oferecemos à con
sideração dos nossos Pares aperfeiçoar a Lei n2

9.504, de 30 de setembro de 1997 ("Lei das Elei
ções"), corrigindo a!gumas falhas e lacunas-detecta
das nesse importante diploma legal.

Enumeramos, a seguir, os pontos da Lei n2

9.504/97 que consideramos merecedores de aperfei
çoamento.

Art. 45
Este dispositivo restringe a propaganda eleitoral

no rádio e na televisão ao horário gratuito definido na
lei e veda a veiculação de propaganda paga. Não pre
vê, entretanto, qualquer sanção para os que partici
pem de propaganda irregular ou dela se beneficiem.
Impõe-se, pois, a cominação de multa para os res
ponsáveis pela divulgação da propaganda e para o
beneficiário, quando comprovado seu prévio conheci
mento.

Art. 47
Estabelece o dispositivo à divisão do tempo-da

propaganda eleitoral gratuita no rádio e na televiSão
sem, no entanto, prever penalidade para seu des
cumprimento. Consideramos necessário, portanto, o
acréscimo de mais um parágrafo, com a previsão de
penalidades para o partido ou coligação responsável
(perda do tempo equivalente ~o dobro do usado na
prática do ilícito, no período destinado ao horário gra
tuito subseqüente, dobrada a cada reiteração de con
duta, e multa) e ainda penalidade pecuniária para o
candidato.

Art. 73, § 72
A intenção do legislador foi estabelecer um teto

máximo para a propaganda institucional no ano das
eleições, visando a coibir o chamado uso da máquina
administrativa nas campanhas eleitorais. Esse teto
corresponderia a uma de duas medidas de gastos: a
dos três últimos anos ou a do último ano. Como está
redigido, o texto permite que, no próprio,ano das elei-

"Art. 90 .

§ 72 A inobservância do disposto neste
artigo sujeita o partido ou coligação respon
sável à perda de tempo equivalente ao do
bro do usado na prática do ilícito, no período
destinado ao horário gratuito subseqüente,
dobrada a cada reiteração de conduta, à
multa de cinco mil a vinte mil Ufir, e o candi
dato, à multa do mesmo valor."

"Art. 73 .

VII- realizar, em ano de eleição, antes
do prazo fixado no inciso anterior, despesas
com publicidade dos órgãos públicos fede
rais, estaduais ou municipais, ou das res
pectivas entidades da administração indire
ta, que excedam à metade da média dos
gastos realizados nos últimos três anos que
antecedam o pleito ou aos realizados no
ano imediatamente anterior ao da eleição.
(NR)

§ 32 As multas aplicadas em razão da
legislação eleitoral deverão ser recolhidas
até cinco dias antes da prestação de contas
de que trata o art. 29, 111 e IV, mesmo que
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de Redação, em 17 de março de 1999, de matéria pendentes recursos; sendo estes denega-
~qorrelata constante no PL n2 2.766, de 1992. dos, serão as multas devolvidas àqueles

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. - que as recolheram.
Deputad~ Fernando Coruja, Vice-Líder do PDT. § 42 Somente após o trânsito em julga-

PROJETO DE LEI N21.197/99 do da decisão que aplicou a multa será o
(Do Sr. Rubens Bueno) seu valor depositado na conta especial, à

disposição do Tribunal Superior Eleitoral,
Acrescenta parágrafos aos arts. 44, prevista no art. 40, § 2.2 da Lei n2 9.096, de

47 e 90 da Lei n2 9.504, de 30 de setem- 19 de setembro de 1995."
bro de 1995, e altera a redação do inciso
VII do art. 73 da mesma lei. Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação.
O Congresso Nacional decreta:
Art. 12 Os dispositivos adiante enumerados da

Lei n2 9.504, de 30 de setembro de 1997, passam a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 44 .
Parágrafo único. A violação do dispos

to neste artigo sujeitará o responsável pela
divulgação da propaganda e, quando com
provado seu prévio conhecimento, o benefi
ciário, à multa no valor de vinte mil a cin
qüenta mil Ufir ou equivalente ao custo da
propaganda, se este for maior."

"Art. 47 .



Justificação

O art. 22, inciso XXI, da Constituição Federal,
assegura à União competência privativa para legis
lar sobre normas gerais de organização, efetivos,
material bélico, garantias, convocação e mobiliza
ção das polícias militares e corpos de bombeiros
militares.

O presente projeto de lei versa sobre norma
geral de garantia do policial e bombeiro militar.

Pelas leis que hoje regem os policiais e bom
beiros militares, os regulamentos dessas corpora
ções se aplicam, indiscriminadamente, aos milita
res estaduais da ativa, da reserva e reformados e
aos que ocupem cargo de natureza civil, seja da ad
ministração direta, seja da indireta, federal ou esta
dual.

Tal situação gera um imenso constrangimento
para esses cidadãos, impondo-lhes restrições que
não se exigem de outros profissionais e retiran
do-lhes, em especial pela força do regulamento disci
plinar, direitos que a Constituição Federal consagra

PROJETO DE LEI N2 ,DE 1999
(Do Sr. Cabo Júlio)

Dispõe sobre aplicação de regula
mentos militares aos policiais e bombei
ros militares na situação de agregados
ou que estejam na reserva ou reformã
dos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 12 Aos policiais e bombeiros militares que se

encontrarem na situação de agregados ou que este
jam na reserva ou reformados não se aplicam os re·
gulamentos militares, em especial o regulamento dis·
ciplinar.

Parágrafo único. O policial e bombeiro militar
quando na situação de agregado, em razão de estar
ocupando cargo temporário, de natureza civil, não
eletivo, em Ministério, órgão do Governo Federal, de
Governo Estadual, do Distrito Federal, de Território
ou da administração indireta, ficará sujeito à legisla
ção que disciplina o exercício do cargo que estiver
ocupando.

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua pu
blicação.

REQUERIMENTO
(Do Sr. Deputado Cabo Júlio e Outros)

Requer urgência para a apreciação
do projeto apresentado pelo Deputado
Cabo Júlio que dispõe sobre aplicação
de regulamentos militares aos policiais e
bombeiros militares na situação de agre
gados ou que estejam na reserva ou re
formados.

Senhor Presidente,
Com base no art. 155, do Regimento Interno, re

queremos regime de urgência para apreciação do PL
n2 1.083/99, apresentado pelo Deputado Cabo Júlio,
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ções, sejam feitas grandes despesas com propagan- na sessão do dia 2 de junho de 1999, que dispõe so-
da institucional, que viria a influir no resultado do plei- bre aplicação de regulamentos militares aos policiais
to, pois no primeiro semestre do ano podem ser feitas e bombeiros militares na situação de agregados ou
despesas que equivalham às de um ano. Por esta ra- que estejam na reserva ou reformados.
zão, estamos propondo nova redação para o disposi- Sala das Sessões, 15 d~ junho de 1999. - Depu-
tivo, a fim de determinar que o teto dos gastos, no ano tado Cabo Júlio, PLlMG - (entram assinaturas)
do pleito eleitoral, sejam equivalente à metade da
queles valores. Aprimoramos o texto para deixar claro
que os gastos do último ano não dizem respeito a
uma média, o que não faria sentido, por não se referi
rem a mais de um período.

Art. 90
Este artigo traz algumas regras genéricas sobre

crimes e aplicação de multas. Acrescentamos dois
parágrafos com o intuito de suprir uma lacuna da lei: o
prazo para o pagamento das multas. É indispensável
essa providência em face do disposto no art. 26, se
gundo o qual o pagamento de multas aplicadas aos
partidos ou aos candidatos constituem gastos eleito
rais de campanha, sujeitos aos registros e aos limites
fixados na lei. Em conseqüência, não podem restar
dúvidas de que o pagamento das multas deve constar
da prestação de contas, que tem data marcada na lei
para ser apresentada à Justiça Eleitoral. Faz-se, en
tão, mister que o pagamento das multas seja imedia·
to, independentemente de recursos. Por essa razão,
estamos propondo o acréscimo de dois parágrafos ao
art. 90, prevendo o pagamento imediato e sua devolu
ção, no caso de haver recurso provido; somente após
o trânsito em julgamento da decisão que aplicou a
multa é que seu valor será recolhido à conta especial
à disposição do Tribunal Superior Eleitoral, prevista no
§ 22 do art. 40 da Lei n2 9.096/95 (Lei dos Partidos).

Com as alterações sugeridas pelo Dr. Olivar Co
neglian, acreditamos estar contribuindo para o apri
moramento da legislação eleitoral brasileira.

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. 
Deputado Rubens Bueno.



REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
N2 1.058, DE 1999

(Do Sr. Wagner Salustiano)

Solicita Informações ao Sr. Ministro
de Minas e Energia sobre ocorrência na
Eletrobrás - Centrais Elétricas Brasilei
ras S.A.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 22 , da

Constituição Federal, e nos artigos 24, inci
so V e § 22, e 115, inciso I, do Regimento
Interno, solicito a V. Exll seja encaminhado
ao Sr. Ministro de Minas e Energia o seguin
te pedido de informações:

1) Qual a quantidade de ações de cli
entes que possuem ações desta empresa
que até a presente data não se cadastraram
para ter direito às mesmas?

2) O Banco Itaú presta serviços de
custódia para esta empresa? Qual o custo
anual desses serviços?

3) Houve concorrência pública para exe
cução dos serviços de custódia? Quando?

4) Como é pago os dividendos dos acio
nistas?

5) Os compulsórios cobrados e até hoje
não viram ações pagam juros anuais. De que
forma são pagos?

6) Os juros devidos de empresas que
faliram ou fecharam o que foi feito com tais
recursos? E onde estão?

7) Se existem qual o montante? E em
que banco estão depositados?

8) Qual o montante de juros pagos no
ano de 1998 referente a compulsório?
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até mesmo como cláusulas pétreas, como por exem- 9) Qual a previsão para entrega das
pio, o direito de liberdade de manifestação de pensa- ações aos consumidores que ainda não rece-
mento (art. 52, IV). beram suas ações?

O presente projeto de lei pretende corrigir esta 10) Qual o montante total de ações des-
distorção legal, a fim de evitar que o militar estadual ta empresa?
seja considerado um cidadão de segunda categoria, 11) Qual o total custodiados na Ca-
com menos direitos que os demais integrantes da so- besp e ClC?

ciedade. Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. -
Certo de que a importância da matéria será Deputado Wagner Salustiano.

compreendida pelos meus pares, espero contar REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
com o apoio necessário para a aprovação deste N21.059, DE 1999
projeto de lei. (Do Sr. Wagner Salustiano)

Sala das Sessões, 2 de junho de 1999. - Depu-
tado Cabo Júlio. Solicita informações ao Sr. Ministro

de Minas e Energia sobre ocorrências na
Petrobras - Petróleo Brasileiro S.A.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 22 , da Constitui

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e § 22 , e 115, inci
so I, do Regimento Interno, solicito a V. Exll seja enca
minhado ao Sr. Ministro das Minas e Energia o se
guinte pedido de informações:

1) Quais as prefeituras que possuem
ações da Petrobras?

2) Por que possuem ações desta em
presa?

3) Se foram indenizados por algum
motivo, o critério de pagamentos com ações
é feito com valor de mercado ou com valor
patrimonial das ações?

4) O Banco Bradesco faz serviços de
custódia dessas ações, houve concorrência
pública para tal e quand9, qual o custo anu
al desses serviços?

5) Que quantidade de acionistas pos
suem cautelas ao portador, que até hoje
não se identificaram junto à empresa?

6) O que é feito com dividendos de di
reito aos acionistas não identificados?

7) Que valores referem-se a esses títu
los? (portador)

8) Como são pagos os dividendos aos
acionistas?

9) O que é feito e onde estão os recur
sos de acionistas que não reclamaram os
seus dividendos?

10) Qual o montante de ações custodi
adas na Caixa Liquidação e Custódia da
Bolsa de São Paulo e Rio de Janeiro?

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. - De
putado Wagner Salustiano.
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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
N2 1.060, DE 1999

(Do Sr. Wagner Salustiano)

Solicita informações ao Sr. Ministro
dos Transportes sobre ocorrências na
RFFSA - Rede Ferroviária Federal S.A.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2.2, da Constitui

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e § 22 , e 115, inci
so I, do Regimento Interno, solicito a V. Exll seja enca
minhado ao Sr. Ministro dos Transportes o seguinte
pedido de informações:

1) Qual o valor patrimonial das ações
ON e PN desta empresa?

2) Quem são os acionistas?
3) Quais as prefeituras que possuem

ações? E que quantidade possuem?
4) Quais os Governos Estaduais que

possuem ações e que quantidade?
5) Qual o valor de mercado dessas

ações?
6) Os Governos Estaduais e Municipa

is por que possuem ações? Adquiriram
compulsoriamente?

7) Esta empresa distribui dividendos?
8) Como paga os dividendos?
9) Quem administra a custódia dessas

ações?

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. 
Deputado Wagner Salustiano.

PROJETO DE LEI N2 1.198, DE 1999
(Do Sr. Wagner Salustiano)

Institui o Livro de Reclamações do
Consumidor.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 12 Todo fornecedor, conforme definido no

art. 32 da Lei n2 8.078, de 1990, fica obrigado a manter
em seu estabelecimento um livro no qual o consumi
dor possa registrar sua reclamação referente à rela
ção de consumo entre ambos.

§ 12 Na capa do livro referido no caput deste ar
tigo deverá estar escrito: Livro de Reclamações do
Consumidor - 'ae forma ostensiva e em caracteres le
gíveis.

§ 22 O livro deverá ser colocado em local de fácil
visualização e acesso, onde o consumidor possa re
gistrar sua reclamação e consultá-lo independente
mente de solicitação.

§ 32 A reclamação registrada no livro só será vá
lida se datada, e contiver a assinatura do reclamante,

bem como o número de seu documento oficial de
identificação.

§ 42 As reclamações constantes no livro pode
rão ser utilizadas para todos os fins de direito, pelos
órgãos encarregados de fiscalizar e controlar o mer
cado de consumo.

Art. 22 A inobservância do disposto no art. 12

desta lei constitui infração das normas de defesa cio
consumidor, sujeitando o infrator às sanções adminis
trativas previstas no art. 56 da Lei nº 8.078, de 1990.

Art. 32 Esta lei entra em vigor na data de sua pu
blicação.

Justificação

A instituição do Livro de Reclamações do Con
sumidor é uma medida prática que objetiva ampliar os
direitos do consumidor, facilitando sua vida, ao possi
bilitar que registre sua reclamação contra o fornece
dor no próprio estabelecimento, e no momento em
que ocorreu o 1'ato que deu origem à reclamação.

Atualmente, para registrar uma reclamação, o
consumidor é obrigado a deslocar-se até um órgão de
defesa. Acreditamos que, devido a esse incômodo,
inúmeras faltas de fornecedores, ou mesmo irregula
ridades, deixam de ser apontadas, gerando uma falsa
sensação de normalidade em estabelecimentos onde
os problemas com consumidores são freqüentes.

Ademais, estamos convictos de que a institui
ção de tal livro será de grande valia para o consumidor,
no sentido de que uma simples consulta, realizada no
próprio estabelecimento, previamente ao fechamento
do negócio, poderá indicar se o fornecedor é reinciden
te na prática de atos lesivos ao consumidor e, assim,
evitar grandes transtornos ao consumidor.

Entendemos que a adoção de tal livro induzirá
o fornecedor a cercar-se de cuidados para evitar
que o consumidor registre uma reclamação, pois tal
fato poderá prejudicar seus futuros negócios. De
ve-se ressaltar que a inevitável conseqüência des
se comportamento será um melhor atendimento ao
consumidor.

Entendemos, também, que os bons fornecedo
res se bene~iciarão do registro das reclamações, pois

. conhecendo-as adotarão providências para sanar
suas falhas e elevar o grau de satisfação de seus cli
entes, o que certamente resultará em uma melhoria
de seus negócios.

Diante das razões acima expostas, contamos
com o apoio dos nobres pares para a aprovação da
presente proposição.

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. - De
putado Wagner Salustiano.



Art. 3.2 As mercadorias estrangeiras ou naciona
is enviadas à área de livre comércio serão, obrigatori
amente, destinadas às empresas autorizadas a ope
rar nessa área.

Art. 42 A entrada de mercadorias estrangeiras
na área de livre comércio far-se-á com a suspensão
do Imposto de Importação e do Imposto sobre Produ
tos Industrializados, que será convertida em isenção,
quando as mercadorias forem destinadas a:

I - consumo e vendas internas na área de livre
. comércio;

11 - beneficiamento, em seu território, de pesca
do, pecuária, recursos minerais e matérias-primas de
origem agrícola ou.florestal;

111 - agropecuária e piscicultura;
IV - instalação e operação de serviços de turis

mo ou de qualquer natureza;
V - estocagem para comercialização no merca

do externo;
VI - industrialização de produtos em seu território.
Parágrafo único. A suspensão de impostos

será, também, convertida em isenção nos casos de
mercadorias que deixarem a área de livre comércio
como:

a) bagagem acompanhada de viajantes, obser
vados os limites fixados pelo Poder Executivo, por in
termédio da Secre~ria da Receita Federal;

b) remessas postais para o restante do País,
nas condições fixadas pelo Decreto-Lei nll. 1.804, de 3
de setembro de 1980, modificado pela Lei nll. 8.383,
de 30 de dezembro de 1991.

Art. 52 As importações de mercadorias destina
das à área de livre comércio estarão sujeitas aos pro
cedimentos normais de importação, previamente ao
desembaraço aduaneiro.

Art. E)l2 A saída de mercadorias estrangeiras da
área de livre comércio para o restante.do território na
cional terá tratamento fiscal e administrativo de uma
importação normal.

§ 1.2 As mercadorias estrangeiras que saírem da
área de livre comércio para o restante do País estarão
sujeitas à tributação no momento de sua internação, ex
ceto nos casos previstos no parágrafo único do art. 4.2.

§ 22 O Imposto de Iimportação incidirá apenas
sobre o valor dos componentes importados que inte
grem os produtos que estejam sendo internados.

Art. 7.2 O~ produtos nacionais ou nacionalizados
que entrarem'na área de livre comércio estarão isen
tos do Imposto sobre Produtos Industrializados,
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PROJETO DE LEI N9 1.199, DE 1999 Art. 2.2 Considera-se integrante da área de livre
(Do Sr. Deputado Cunha Bueno) comércio a superfície territorial do respectivo municí-

Acrescenta dispositivo à Lei n2 8.078, pio.
de' 11 de setembro de 1990, que dispõe s0
bre a proteção do consumidor e dá outras
providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 12 A Lei n2 8.078, de 11 de setembro de
1990, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 27.-A:

"Art. 27-A Prescreve em seis meses a
ação do fornecedor de produtos e serviços
em caráter contínuo e sucessivo, mediante
pagamento mensal do consumidor, para a
cobrança dos respectivos débitos."

Art. 22 Esta lei entra em vigor 60 (sessenta) dias
após a sua publicação.

Justificação

O projeto de lei que ora apresento à considera
ção dos nobres Pares tem em vista as empresas for
necedoras de produtos e serviços, em caráter perma
nente, contínuo e sucessivo, mediante pagamento
mensal dos consumidores. Tal é o caso, por exemplo,
das empresas fornecedoras de energia elétrica, gás,
telefone, TV por assinatura e outras.

Essas empresas dispõem de controle informati
zado de seus clientes e dos respectivos pagamentos,
não subsistindo mais razão, portanto, para que se im
ponha ao consumidor o incômodo de se ver na contin
gência de arquivar, mês a mês, recibos de variada
procedência.

Contamos com o apoio de V. Exas para a apro
vação deste projeto, de sugestão do Sr. Rivaldo Assis
Cintra, residente em São Paulo, de relevante alcance
prático para os consumidores brasileiros.

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. 
Deputado Cunha Bueno.

PROJETO DE LEI N2 1.200, DE 1999
(Do Sr. Max Rosenmann)

Cria área de livre comércio no Muni
cípio de Foz do Iguaçu, no Estado do Pa
raná, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 12 Fica criada uma Área de Livre Comércio
- ALC - no Município do Foz do Iguaçu, no Estado do
Paraná, com a finalidade de promover o desenvolvi
mento econômico e social do município e das regiões
vizinhas.



Justificação

Em localidades situadas próximas à fronteira e,
especialmente, em situações-como a do Município de
Foz de Iguaçu, em que a cidade se encontra próxima
a Ciudad dei Este, no Paraguai, e Puerto Iguazu, na
Argentina, ligadas por meio de simples pontes rodo
viárias, tem ocorrido esvaziamento do comércio local,
em função da existência de pólos de livre comércio lo
calizados nos países vizinhos.

Esse quadro tornou-se ainda mais agudo pelo
fato de estar-se concentrando do outro lado da fronte
ira um conjunto de atividades, 'inclusive as de nature
za turística, ensejadas pelo elevado e crescente nú
mero de pessoas, provenientes do próprio País, que
se dirigem ao Paraguai e à Argentina, a fim de fazer
compras facilitadas pela existência de zona franca
nas cidades acima citadas.

A maior atração exercida do lado externo da
fronteira faz com a queda de atividades se torne mais
grave em Foz do Iguaçu, que, como as demais cida
des limítrofes, à margem dos principais eixos de inte~

ração econômica em território brasileiro, sofre parti
cularmente com a redução do consumo, das vendas
e da produção. Cqm a desvalorização do real, a situa~

ção chegou a piorar, pois até o movimento dos turis~

tas de compras se retraiu.
O processo de dinamização de Foz do Iguaçu,

com o advento de uma Zona de Livre Comércio, a ser
incentivado por meio da promoção de seus recursos
turísticos e de suas vantagens para a prestação de
serviços e para a industrialização de insumos regi~

nais, certamente se refletirá em aumento da geração
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quando destinados às finalidades mencionadas no um representante do Governo Federal e, após esse
caput do art. 411• prazo, pelo representante do Governo Estadual.

Parágrafo único. Ficam assegurádas á manu- § 32 Caberá ao Município fornecer o apoio admi~

tenção e a utilização dos créditos do Imposto sobre nistrativo e os recursos materiais e humanos neces~

Produtos Industrializados relativos' às matéri- sários ao funcionamento do Conselho de Administra~

as~primas, produtos intermediários e material de em- ção.
balagem empregados na industrialização dos proatJ~ Art. 13. A Secretaria da Receita Federal exerce~
tos nacionais que entrem na área de livre comércio. rá a vigilância ea repressão ao contrabando eao des~

Art. 8S! Estão excluídos dos benefícios fiscais de caminho na área de livre comércio, sem prejuízo da
que tratam os arts. 42 e 72 os produtos abaixo mencio~ çompetência do Departamento de Polícia Federal.
nados, compreendidos nos capítulos ou nas posições Parágrafo único. O Poder Executivo deverá as~

indicadas na Nomenclatura Comum do Mercosul, segurar os recursos materiais e humanos necessári-
adotada pelo Decreto n2 2.376, de 12 de novembro de os aos serviços de fiscalização e· controle aduaneiro
1997, com alterações posteriores: da área de livre comércio.

a) armas.-e munições: capítulo 93; Art. 14. As isenções e benefícios instituídos por
b) veículos de passageiros: posição 8703 do ca- esta lei serão mantidos peto prazo de vinte e cinco

pítulo 87, exceto ambulâncias, carros funerários, car- anos.
ros celulares e jipes; Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua

c) bebidas alcoólicas: posições 2203 a 2206 e 2208 publicação.
(exceto 2208.3010, "eX' 01, 02 e 03) do capítulo 22;

d) produtos de perfumaria e de toucador, prepa
rados e preparações cosméticas: posi.ções 3303 a
3307 do capítulo 33; e

e) fumo e seus derivados: capítulo '24.
Art. 9S! O Poder Executivo regulamentará a apli

cação dos regimes aduaneiros especiais para as
mercadorias estrangeiras destinadas à área de livre
comércio, bem como para as mercadorias dela proce
dentes.

Art. 10. O Banco Cenral do Brasil estabelecerá
as normas e os procedimentos cambiais aplicáveis às
operações da área de livre comércio, visando a favo
recer o seu comércio exterior.

Art. 11. O limite global para as importações da
área de livre comércio será estabelecido anualmente
pelo Poder Executivo, observados os critérios que jul
gar pertinentes, no ato em que o fizer para as demais
áreas de livre comércio já existentes.

Art. 12. A área de livre comércio de que trata
esta lei será administrada por um Conselho de Admi
nistração, que deverá promover e coordenar sua im
plantação, adotando todas as medidas necessárias.

§ 12 O Conselho de Administração será com
posto por:

a) dois representantes do Governo Federal,
sendo um especialista em controle e vigilância adua
neira;

b) um representante do Governo Estadual; e
c) um representante do Município.
§ 22 Até que se complete o processo de implan

tação da ALC, respeitado o limite máximo de dois
anos, a presidência do Conselho será exercida por



rio.

§ 22 Nas eleições para vereador, o
eleitor poderá votar em até três candidatos
diferentes."

Art. 22 Este projeto entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 312 Revogam-se as disposições em contrá-

Justificação

O presente projeto de lei pretende que, nas elei
ções municipais, seja permitido ao eleitor escolher
até três candidatos ao cargo, o que favorecerá o apri
moramento da edilidade de nossos municípios.

O caráter marcadamente doméstico e familiar
dessa eleição favorece o voto por afinidade direta,
desqualificando o voto de consciência, cujo efeito
imediato é a pulverização dos' votos em candidatos
sem efetiva chance eleitoral, nivelando por baixo o
pleito municipal.

Em uma análise sob a perspectiva de um mai
or alcance temporal, o voto por amizade, paretesco
ou confiança vicinal, que é, ressalte-se, de grande
importância, na formação das bases políticas do
País, tem como contrapartida um progressivo bair
rismo e acanhamento político, diminuindo a repre
sentatividade, a conexão eficiente com os círculos
políticos superiores e o aprimoramento intelectual
da vereança.

Pelo presente projeto, o eleitor poderá sim exer
cer o seu direito de votar por afinidade, mas ao fazê-lo

PROJETO DE LEI N2 1.202, DE 1999
(Do Sr. Valdemar Costa Neto)

Permite a votação em até três,candi
datos diferentes a vereador nas eleições
municipais~

O Congr~sso Nacional decreta:
Art. 1Q O art. 1Q da Lei nQ 9.504, de 30 de setem

bro de 1997, passa a viger acrescido do seguinte § 2Q
,

renumerando-se o atual parágrafo único como § 1Q
:

"Art. 12 , ..

Justificação

A Constituição brasileira determinou, além dos
benefícios nela própria estampados, que o Estado
tem o dever de amparar as pessoas idosas (art. 230,
caput).

É sabido que na atividade rural dos idosos difi
cilmente abandonam suas lides, dado que sua contri
buição resta indispensável ao bem-estar de suas fa·
mílias. Portanto, num certo aspecto, é insuficiente
que para o trabalhador rural a aposentadoria por im
plemento de idade seja reduzida em cinco anos relati
vamente aos demais trabalhadores.

Atento a esta realidade, a presente proposição
tem por objetivo reservar em favor das famílias candi·
datas a assentamentos nos projetos de reforma agrá
ria cujos chefes sejam idosos, uma cota das vagas,
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de riqueza nE! sua microrregião e no Estado do Para- para assim minimizar o ônus que recai sobre nossos
ná como uni todo, aliviando a grave escassez de em- velhos. Se os mecanismos ordinários de previdência
prego e de gerarão' de receita fiscal que, neste mo- não bastam a lhes garantir.o descanso, pelo qual não
mento, atingem pesadamene o município, sem pers- lhes é dado optar na prática, que pelo menos estejam
pectivas de reversão, se não forem estabelecidas no- seguros de que está garantida a condição principal
vas modalidades de competição com as zonas fran- pará que possam contribuir com suas famílias.
cas internacionais vizinhas. Com tal desiderato, espera-se para o presente

Reapresentamos este projeto de lei, original- projeto de lei o apoio dos nobres parlamentares.
mente oferecido pelo Deputado Maurício Requião, Sala d(il.s Sessões, 16 de junho de 1999. - Oli-
por persistirem as condições que o motivaram e por veira Filho, Deputado Federal.
se terem estas agravado. Pequenas alterações foram
introduzidas para atender ao pleito de lideranças lo
cais. Por ser esta a solução que vislumbro juntamente
com as lideranças políticas e empresariais da região,
para os problemas de Foz do Iguaçu, conto com o
apoio dos ilustres pares para sua aprovação.

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. 
Deputado Max Rosenmann.

PROJETO DE LEI N2 1.201, DE 1999
(Do Sr. Oliveira Filho)

Estabelece em favor de famílias cu
Jos chefes sejam idosos, cota das vagas
em projetos de assentamento de reforma
agrária.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1Q Nos projetos de assentamento de refor

ma agrária, reservar-se-ão 10% das vagas em favor
das famílias cujos chefes sejam idosos.

Parágrafo único. Considera-se idoso, para os
fins desta lei, a pessoa que tenha adquirido direito à
aposentadoria em atividade rural por implemento de
idade.

Art. 2Q Esta lei entra em vigor na data de sua pu
blicação.



Art. 29. Por decisão de seus órgãos
nacionais de deliberação, dois ou mais parti
dos poderão fundir-se num só, incorporar-se
um ao outro, ou formarem uma frente de
partidos, garantindo-se neste caso a identi
dade e a autonomia dos partidos que a inte
gram.(NR)

§ 62 Havendo fusão, incorporação ou
formação de Frente de Partidos, os votos
obtidos pelos partidos envolvidos na última
eleição geral para a Câmara dos Deputados
devem ser somados para efeito de funciona
mento parlamentar, de acordo com o dis
posto no art. 13, da distribuição de recursos
do Fundo Partidário e do acesso gratuito ao
rádio e à televisão, nos termos dos arts. 41
e 49.(NR)

§ 72 O novo estatuto do partido ou da
Frente de Partidos, ou instrumento de incor
poração deve ser levado a registro e aver
bado, respectivamente, no Ofício Civil e no
Tribunal Superior Eleitoral.(NR)

§ 82 Em caso de formação de Frente
de Partidos, os partidos que a compõem en
caminharão ao Tribunal Superior Eleitoral
requerimento para o seu registro, acompa
nhado de:

I .- documentação comprobatória de
decisão de formarem, juntamente com os
demais, uma Frente de Partidos Políticos,
tomada pela maioria absoluta dos membros
dos órgãos de deliberação nacional de cada
um dos partidos.

11 .- cópia de programa e estatuto co
muns da referida Frente.

111 - ata da eleição pela Frente de seu
órgão de direção nacional.

§ 9!2 Somente partidos com registro de
finitivo poderão criar Frente de Partidos.

§ 10. Nos termos do estatuto comum,
por deliberação de sua direção, poderão ser
aceitas filiações individuais diretamente à
Frente de Partidos, aplicando-se as disposi
ções do Capítulo IV deste Título.

§ 11. À Frente já formada poderão in
gressar outros partidos políticos, obedeci
das as regras deste artigo.

PROJETO DE LEI N2 1.20a, DE 1999
(Do Sr. Haroldo Lima e Outros)

Altera os arts. 27, 28, 29, 59 e 60 da
Lei n2 9.096, de 1.9 de setembro de 1995,
dispondo sobre a formação de Frente de
Partidos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 12 O Capítulo VI do Título 11 da Lei n2 9.096,

de .19 de setembro de 1995, passa a denominar-se
"Da Fusão, Incorporação, Extinção dos Partidos Polí
ticos e Formação de Frente de Partidos".

Art. 22 Os dispositivos abaixo enumerados da
Lei n2 9.096, de 19 de setembro de 1995, passam a
vigorar com as seguintes alterações:

Art. 27..; ..
Parágrafo único. Os partidos que for

marem Frente de Partidos conservarão a
sua personalidade jurídica própria, não se
lhes aplicando o caput deste artigo.

Art. 28. O Tribunal Superior Eleitoral,
após trânsito em julgado de decisão, deter
minará o cancelamento do registro civil e do
estatuto do partido ou Frente de Partidos
contra os quais fique aprovado: (NR)

28526 Quinta-feira 17 DIÁRIO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS Junho de 1999

poderá também distinguir do universo dos pleiteantes .." .
ao çargo de vereador os nomes mais qualificados, ex-
perientes e articulados.

Poderá ainda, apenas a título de exemplo, votar
no amigo ou parente, mas também no representante
de bairro e no representante de sua categoria profis
sional, caso exista.

O efeito natural dessa tríplice seleção será a
concentração do maior volume de votos nos candida
tos mais representativos, com maior alcance munici
pal que vicinal e, conseqüentemente, a garantia de
maior consistência nos debates das Câmaras Munici
pais e, por conseguinte, leis mais eficazes e maior
controle das ações do Executivo Municipal.

Por outro lado, nada obsta constitucionalmente
a que se distinga essa eleição em que o vício do voto
de afinidade é mais presente com essa modalidade
de tríplice escolha de candidatos.

Estou certo de que a presente inventiva nada
tem de esdrúxula ou de injurídica e pode, com o tem
po, revelar um caminho, ainda que heterodoxo, para
o aprimoramento gradual da nossa democracia.

Razão pela qual peço apoio aos parlamentares
do Congresso Nacional para a aprovação imediata do
presente projeto.

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. 
Deputado Valdemar Costa Neto.
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Justificação

A proposta que trazemos à apreciação desta
Casa visa acrescentar à Lei n2 9.096, de 19 de setem-

111 - os partidos políticos e Frentes de
Partidos."(NR)

Art. 60. Os artigos a seguir renumera
dos da Lei n2 6.015, de 31 de dezembro de
1973, passam a vigorar com a seguinte re
dação:

"Art. 114 .

Parágrafo único. Para o registro dos
partidos políticos e Frentes de Partidos se
rão obedecidos, além dos requisitos deste
artigo, os estabelecidos em lei específi
ca."(NR)

Art. 32 Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

111 - os atos constitutivos e os estatu
tos dos partidos políticos e das Frentes de
Partidos.

Art. 120. O registro das sociedades,
fundações, partidos políticos e Frentes de
Partidos consistirá na declaração feita no li
vro, pelo oficial, do número de ordem, da
data da apresentação e da espécie do ato
constitutivo, com as seguintes indicações:

§ 12. Partido Político que integre uma bro de 1995, que dispõe sobre os partidos políticos,
Frente poderá dela se desligar, hipótese em no capítulo que dispõe sobre a fusão, incorporação e
que, para efeitos dos direitos e obrigações extinção de partidos, novos dispositivos prevendo a
previstas em lei, levar-se-á em conta o per- possibilidade de criação de Frente de Partidos, nos
centual de votos obtidos, correspondentes a moldes de profícuas experiências praticadas há dé-
cada um. cadas em vários países democráticos.

§ 13. Os direitos, deveres e prerrogati- Pela proposta apresentada, a constituição e o
vas internas dos partidos que formarem funcionamento de Frente de Partidos, que atuará uni-
uma Frente serão fixados e definidos no tariamente, como uma única agremiação, deverá se
Estatuto da Frente. dar de forma a garantir a identidade e a autonomia

§ 14. Usar-se-á o critério da proporcio- dos partidos que a integram.
nalidade entre os votos obtidos pelos parti- A Frente de Partidos só poderá ser formada por
dos na última eleição geral para a Câmara partidos políticos já registrados no TSE, ou seja, agre-
dos Deputados para a distribuição, no interi- miações que já cumpriram os requisitos legais para
or da Frente de Partidos, dos recursos do se constituírem: personalidade jurídica na forma da
Fundo Partidário e do tempo de horário gra- lei civil e prova de apoiamento de número mínimo de
tuito no rádio e na televisão, salvo disposi- eleitores, distribuídos por pelo menos um terço dos
ção estatutária da Frente. Estados, para efeito da observância do requisito de

Art. 59. O art. 16 da Lei n2 3.071, de 12 caráter nacional, previsto na Constituição Federal e
de janeiro de 1916 (Código Civil), passa a na citada lei dos partidos.
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 16. Neste sentido, para efeito de funcionamento
parlamentar, nos termos do art. 13 da citada lei, da
distribuição dos recursos do Fundo Partidário e do
acesso gratuito ao rádio e à televisão, os votos dados
à Frente de Partidos serão somados, de acordo com
o procedimento consagrado em nossa legislação em
situações análogas.

Para que a constituição de Frente de Partidos
não se dê simplesmente em função de circunstância
puramente eleitoral, o projeto prevê que os benefícios
ou prejuízos legais decorrentes do percentual de vo
tos obtidos, recairão sobre a Frente de Partidos e
cada um de seus constituintes, na medida em que se
vinculem ou se desliguem da mesma.

Condição indispensável para que uma Frente
de Partidos possa existir é a elaboração, pelos parti
dos que a compõem, de um programa e de um estatu
to comuns, o que possibilitará adesões individuais di
retamente à Frente de Partidos, de cidadãos que não
tenham identidade política com nehhum dos partidos
isoladamente, mas que aceitem um programa co
mum.

A excepcionalidade dessa medida, prevista no
projeto, impõe que a mesma seja condicionada à deli
beração da direção da Frente de Partidos, desde que
esse mecanismo ímpar de filiação esteja disposto em
seu estatuto.

As filiações efetuadas na forma do parágrafo
anterior, de acordo com a proposta, deverão observar
as demais regras de filiação partidária inscritas na lei
dos partidos, tais como prazos de filiação partidária
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para efeito de concorrer a cargo eletivo, deveres e di
reitos dos filiados, entre outras.

O projeto proposto, como se verifica, ao mesmo
tempo em que abre mais uma possibilidade de atuação
política dos variados segmentos de opinião presentes
em nossa sociedade, garante expressamente a manu
tenção da vida própria de cada uma das agremiações
que compõem uma frente de partidos, com militância e
estrutura específica, além de ação político-partidária
nos setores sociais próprios de cada uma delas.

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. 
Deputado Haroldo Lima, PCdoB - Deputado Bo
nifácio de Andrada, PSDB-MG - Deputado José
Genoino, Líder do PT - Deputado Miro Teixera, lí
der do PDT - Deputada Luiza Erundina, Líder do
PSB - Deputado Valdemar Costa Neto, Líder do PL
- Deputado Aldo Rebelo, Líder do PCdoB - Deputa
do zaire Rezende, PMDB-MG.

Projeto de lei de autoria do Deputado Haroldo
Lima e outros, que altera os ~rtigos 27, 28, 29, 59 e 60
da Lei nQ 9.096, de 19 de setembro de 1995, dispondo
sobre a formação de Frente de Partidos.

Deputado Roberto Jefferson, Líder do PTB 
Deputado Ivan Paixão, Vice-Líder do PPS - Deputado
Fernando Gabeira, Líder do PV.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
NSl 59, DE 1999

(Do Deputado Helenildo Ribeiro e Outros)

Altera a redação do caput do art. 19
do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias e dá outras providências.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se
nado Federal, nos termos do art. 60 'da Constituição
Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto
constitucional:

Art. 1Q O caput do art. 19 do Ato das Disposi
ções Constitucionais Transitórias passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 19. Os servidores públicos civis
da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, da administração direta, au
tárquica e das fundações públicas, em exer
cício na data da promulgação da Constitui
ção e 'que não tenham sido admitidos na for
ma regulada no art. 37, da Constituição, são
considerados estáveis no serviço público."

Art. 2Q Fica revogado o art. 33 da Emenda Cons
titucional nQ 19, de 4 de junho de 1998.

Art. ~ Esta emenda constitucional entra em vi
gor na data da sua publicação.

Justificação

A regra estabelecida no caput do art. 19 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias criou
uma injusta dicotomia entre servidores que, ingres
sando no serviço público em condições idênticas, fo
ram diferenciados por um arbitrário critério, fundado
unicamente no tempo de exercício continuado detido
pelo servidor à data da promulgação da Carta.

Passaram, deste modo, a existir duas categori
as de servidores não admitidos na forma regulada
pelo art. 37 da Constituição: aqueles protegidos pelo
manto da estabilidade, em razão de estarem no servi
ço público há mais de cinco anos, em 5 de outubro de
1988, e os demais, estigmatizados pela condição de
não-estáveis.

Decorridos ora quase onze anos, os servidores
que integram esse segmento marcado pela incerteza
já contam até quinze anos de serviço público. Sua
permanência nessa condição instável certamente
abona seu desempenho e comprova a necessidade
que a administração tem de sua colaboração.

Não faz, portanto, o menor sentido de justiça a
continuidade dessa distinção.

Pondere-se, ainda, que a recente reforma admi
nistrativa veio quebrar o instituto da estabilidade, per
mitindo, como regra geral, a demissão em função de
limites para gastos com pessoal, excesso de quadro
ou insuficiência de desempenho, o que veio a dar
mais destaque à inadequação do atualmente dispos
to no art. 19 do ADCT.

Concretizada essa medida de equanimidade, ou
seja, a abolição de diferenças fundadas tão-somente no
tempo de exercício de servidores que se encontram na
mesma situação funcional, impõe-se também a revoga
ção do art. 33 da Emenda Constitucional nll 19/98, cujo
texto define como não estáveis aqueles admitidos na
administração direta, autárquica e fundacional, após o
dia 5 de outubro de 1988, sem que previamente tives
sem sido aprovados em concurso público de provas ou
de provas e títulos.

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. 
Deputado Helenildo Ribeiro.

REQUERIMENTO
(Da Sr'I Luíza Erundina)

Requer a convocação de sessão so
lene da Câmara dos Deputados para o
dia 8 de julho de 1999, às 10 horas.

Senhor Presidente,
Representando um décimo da composição da

Câmara dos Deputados, requeremos a Vossa Exce
. lência, com base no F:legimento Interno, e ouvido o



REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
N2 1.061, DE 1999

(Do Sr. Deusdeth Pantoja)

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 211, da Constituição

Federal, e nos arts. 24, inciso Ve§ 211, e 115, inciso I, do
Regimento Interno, solicito a Vossa Excelência seja en
caminhado ao Sr. Ministro da Previdência e Assistência
Social, o seguinte pedido de informações:

Justificação

Se vivo fosse, Vitalino Pereira dos Santos esta
ria completando no próximo dia 10 de julho, 90 anos
de idade.

Nas cercanias de Caruaru, entre o Sertão e o
Agreste pernambucano, nasceu Vitalino. Filho de
agricultores, pobre e cercado por um mundo cheio de
injustiças.

Por volta dos seis anos, modelando o barro, pe
cinhas começaram a sair de seus dedos; são bichi
nhos, figurinhas e brinquedos de crianças. Aos nove
anos, o caçador atirando nos maracajás, o boL.. Anos
depois surge a fase de grupos humanos: o pastoril, o
bêbado e o diabo, os retirantes, tiradores de leite, en
terro na rede, balança, casa de farinha, vaquejada"
Lampião e muitos outros.

Vitalino era um cronista social que expressava
com graça e beleza a comunidade sertaneja de sua
época. Dentre os entes que permeiam o complexo
mundo sertanejo só não fez imagem de santo. Para
ele era pecado cozinhá-Ias no forno.

O reconhecimento da grandeza formal da vitali
dade franca e comovente da obra de Vitalino, não se
restringe ao cenário nacional. Seus calunguinhas de
barro, admirados por estrangeiros apreciadores da
arte moderna, podem ser encontrados ao lado de ce
râmicas de Picasso e na companhia das deforma
ções expressionistas de Portinari. Morreu pobre e
sem nenhum reconhecimento em vida. Restou o mito
popular.

Por estas razões, Senhor Presidente, creio que
esta Casa, exatamente por ser do povo, não pode se
furtar de prestar essa justa homenagem ao Mestre Vi
talino, o Rei do Boneco de Barro.

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. 
Deputada Luíza Erundina.
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Plenário, a convocação de sessão solene desta Casa Foi publicado no Diário Oficial de sexta-feira
para o dia 8 de julho de 1999, às 10 horas, a fim de (11 de junho de 1999), Seção I, páginas 11/19, o De-
rendermos, em Plenário, homenagem a um dos mais ereto nIl 3.081, de 10 de junho de 1999, que "Aprova a
brilhantes fazedores de cultura popular brasileira, o Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos
saudoso Vitalino Pereira dos Santos. Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas do

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, e dá ou
tras providências."

Da análise do citadó decreto, sobretudo da leitu
ra dos Anexos I e 11, que definem a nova estrutura regi
mental e o quadro de cargos em comissão e funções
gratificadas do INSS, salta aos olhos oenxugamento da
máquina administrativa daquela autarquia, o que, em
princípio seria lóuvável, desde que sém prejuízo para o
desempenho de suas atribuições, principalmente sob a
ótica daqueles Estados situados nas regiões NortelNor
deste, onde o atendimento prestado pelo INSS à popu
lação já é por demais insuficiente.

No caso do Estado do Pará, a título de exemplo,
é o maior quilômetro quadro sem atendimento, em ní
vel nacional, com a desvantagem da proporção de 1
(um) servidor para cada 6.242 habitantes, enquanto
que a média do Brasil é de 1 (um) servidor para cada
3.804 habitantes.

Nos preocupa singularmente o caso do Estado do
Pará, se levarmos em conta as suas dimensões territo
riais, sem infra-estrutura em meios de transporte, o que,
qualquer ação no sentido de modificar a atual estrutura
do INSS, que repre~ente diminuição da estrutura admi
nistrativa, redundará em maior prejuízo para a popula
ção paraense, sobretudo quando se tem informações
extra-oficias de que a estrutura daquela autarquia no
Estado será por demais diminuída, resumindo-se ape
nas a duas Gerências Executivas, situadas em Belém e
Santarém, o que representará o caos definitivo no aten
dimento do INSS no Pará.

Aqui, a bandeira da economia com pessoal,
como parece ser o caso, redundará em mais sofri
mento é prejuízos para a população. É absurdo o pa
radoxo existente, quando esta Casa, em colaboração
com o Governo Federal, apoiou a iniciativa do Execu
tivo de alteração das alíquotas da contribuição para a
Previdência, onerando por demais o contribuinte, e
agora, o MPAS baixar norma para sacrificar ainda
mais o povo, a despeito de, por conseqüência, arre
cadar mais.

Em face das preocupações acima expostas é o
presente para solicitar os seguintes esclarecimentos:

a) Qual o critério utilizado pelo Ministé
rio da Previdência e Assistência Social para
a ~eestruturação administrativa do INSS no
Estado do Pará?



Parágrafo único. Excluem-se do dis
posto neste artigo as importâncias credita
das nas contas individuais dos participantes
do PIS/Pasep."

o Congresso Nacional decreta:
Art. 12 A Lei n2 8.019, de 11 de abril de 1990,

passa a vigorar acrescida do seguinte art. 1O-A:

PROJETO DE LEI N2 1.204, DE 1999
(Do Sr. Deputado Pedro Celso)

Altera a Lei n2 8.019, de 11 de abril de
1990, destinando recursos não sacados do
Abono Salarial do PISlPasep ao financia
mento de programas estaduais, municipa
is e do Distrito Federal, nos termos q4E!
especifica, e dá outras providências.

"Art. 10-A. Os recursos do PIS/Pasep
destinados ao pagamento do abono de que
trata o art. 239, § 32, da Constituição Fede
ral, não sacados por seus beneficiários e re
colhidos como receita do Fundo de Amparo
ao Trabalhador - FAT, serão utilizados no fi
nanciamento de programas estaduais, muni
cipais e do Distrito Federal de combate ao
desemprego.
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b) Houve a participação da Superin- Art. 22 Para os efeitos desta lei, consideram-se
tendência Estadual do INSS no Pará, no programas estaduais, municipais e do Distrito Federal
processo? de combate ao desemprego os instituídos para ga-

c) Foi ouvia a Associação Nacional rantir a concessão de uma renda pecuniária mensal
dos Servidores da Previdência Social no (renda mínima) associada ao desenvolvimento de
processo? ações socioeducativas.

d) Levou-se em consideração, no caso Parágrafo único. Constitui-se em beneficiário do
do Estado do Pará, a sua dimensão territori- programa aquele que, cumulativamente, atender aos
ai e a sua precária estrutura de transportes, seguintes requisitos:
para redimensionamento do INSS naquele 1- ser chefe de família desempregado;
Estado? 11- manter seus filhos ou dependentes de sete a

e) Como explicar, a título de exemplo, quatorze anos matriculados em escola pública ou em
com base na Proposta de Reestruturação, programas de educação especial, com freqüência
da qual tomamos conhecimento ex- comprovada;
tra-o(icialmente, estar um município, como 111- prestar serviços de caráter social ou comu-
Abaetetuba, situado na microrregião do bai- nitário, na forma estabelecida no programa;
xo Tocantins, fronteriça de Belém, vinculado IV- freqüentar cursos de educação profissional,
à nova Gerência Executiva de Santarém, na forma estabelecida no programa.
distando cerca de mais de 1.200km, seguin- Art. 32 O aporte dos recursos de que trata esta
do-se a este exemplo todos os municípios lei será limitado a cinqüenta por dento do valor total
daquela microrregião, o que representa um dos respectivos programas estaduais, municipais e
contingente populacional de mais de do Distrito Federal, devendo o financiamento do pro-
800.000 habitantes.' grama ser realizado, no que couber, nos termos pre-

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. - vistos nos §§ 22 , 32 e 42 do art. 12 da Lei n2 9.533, de
Deputado Deusdeth Pantoja, PFL - PA. 10 de dezembro de 1997.

Art. 42 O Poder Executivo regulamentará esta
lei em noventa dias.

Art. 52 Esta lei entra em vigor na data de sua pu
blicação.

Art. &l Revogam-se as disposições em contrário.

Justificação

O Abono Salarial PIS/Pasep, instituído pelo art.
239, § 32, da Constituição Federal, consiste na con
cessão de uma parcela correspondente a um salário
mínimo anual aos trabalhadores dos setores público
e privado. Para fazer jus ao referido abono salarial, o
trabalhador tem que cumpriralgüns requisitos: a) ser
empregado de contribuinte do PIS/Pasep; b) ter rece
bido, em média, até dois salários mínimos médios de
remuneração mensal no período trabalhado; c) ter
sido empregado em uma atividade profissional num
período mínimo de trinta dias no ano-base; d) estar
cadastrado há pelo menos cinco anos no PIS/Pasep
ou no Cadastro Nacional do Trabalhador.

Para financiar o referido Abono Salarial, bem
como o Seguro-Desemprego, são utilizadas as contri
buições do PIS/Pasep, que compõem o denominado
Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, criado pela
Lei n2 7.998/90.

A arrecadação do PIS/Pasep cresceu de 2,6 bi
lhões de dólares, em 1989, para cerca de 7,5 bilhões



1 Desemprego crítico - um conceito útil para políticas púl:!licas:
junho de 1998

Diversos estados e municípios que vêm adotando
esses programas encontram sérias dificuldades finan
ceiras para custeá-los. Nesse contexto, surge a propos
ta de utilizarem-se os recursos destinados ao Abono
Salarial PIS/Pasep não sacados por seus beneficiários,
seja para possibilitar a manutenção das experiências
existentes, seja para expandi-Ias a outras regiões que
ainda não conseguiram desenvolvê-Ias.

Por oportuno, esclareça-se, ainda, que tais re
cursos, ao não serem utilizados para o pagamento do
abono salarial, retornam às carteiras de aplicações
do FAT. Aquele Fundo, por determinação constitucio
nal, destina 40% do total de suas aplicações ao Ban
co Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
- BNDES, uma instituição financeira voltada quase
que exclusivamente para o fomento das grandes in
dústrias. Sem qualquer vocação institucional para
atender aos setores que mais absorvem mão-de-obra
nacional - as micro e as pequenas empresas _, o
BNDES transformou-se no maior detentor das verbas
do FAT: é responsável por cerca de 72% das aplica-

Fonte: Relat6no de AtiVidades SPS/98 e ww.mtb.gor.br.espes/
abono

Percebe-se que, de 95 a 98, em média 1,178 mi
lhão de trabalhadores deixaram de sacar o abono do
Pis. Considerando-se os servidores públicos que
também não receberam o abono do Pasep, atinge-se
um contingente de 1,35 milhão de trabalhadores.

. A titulo de ilustração, note-se o ocorrido em
1998: 5,656 milhões de trabalhadores foram identifi
cados para receber o abono PIS/Pasep, no valor indi
viduai de um salário mínimo - R$130,00 - tendo sido
disponibilizados, então, R$735,2 milhões. Entretanto,
só foram pagos 4,948 milhões de abonos, do que de
corre a não-utilização de R$91 ,9 milhões.

Proporcionar um destino social para esses re
cursos não utilizados no pagamento do abono salarial
do PIS/Pasep é o objetivo fundamental do presente
projeto de lei. Em se tratando de recursos do FAT, en
tendo ser imprescindível a sua utilização em ações
públicas de geraçãode emprego e renda, na forma de
financiamento de programas estaduais, municipais e
do Distrito Federal de combate ao desemprego.
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Cle reais, em 1998. O patrimônio do FAT hoje é de 40 Estudo da Secretaria de Trabalho, Emprego e
bilhões de reais. Dados do Ministério do Trabalho re- Renda do Distrito Federal1 revela que, historicamen-
velam que; desde a"promulgação da Constituição Fe- te, a taxa de desempregados em situação crítica, isto
deral, já foram pagos mais de trinta e seis milhões e é, os que detêm a responsabilidade exclusiva pela
seiscentos mil salários mínimos pelo Programa de manutenção da unidade familiar, gira em torno de
Abono Salarial PIS/Pasep. Isto equivale a uma média 200/0 do total das pessoas sem ocupação. Em Brasí-
de quatro milhões e meio de salários mínimos, a cada lia, esse número é de 38 mil, ou seja 20% dos 190
exercício financeiro. Ou seja, 4,5 milhões de trabalha- mil desempregados. Um programa no Distrito Fede-
dores beneficiados por ano. ral que concedesse um salário mínimo, no valor de

No entanto, acompanhando a operacionaliza- R$136,00, para a totalidade de seus desemprega-
ção do Programa do Abono Salarial PIS/Pasep, iden- dos em situação crítica custaria R$62 milhões/ano,
tifica-se que parte dos recursos disponibilizados para ou seja 67,47% dos recursos não sacados, em
o pagamento do referido abono não são sacados por 1998, pelos beneficiários do abono salarial do
seus beneficiários. Em média, ao longo da década de PIS/Pasep.
90, 28% dos trabalhadores que detinham direito ao O drama dos desempregados brasileiros, as
abono deixaram de sacá-lo. No quadro a seguir, crescentes estatísticas de desemprego e as conse-
constam o quantitativo de trabalhadores com direito qüências sociais nefastas produzidas por este quadro
ao abono, identificados pelas agências pagadoras, e é do conhecimento de todos. É preciso enfatizar, en-
o número de abono efetivamente pagos. tretanto, que os programas de garantia de renda míni

ma constituem uma das melhores alternativas de po
líticas sociais para enfrentar a chega do.desemprego,
na atual conjuntura brasileira. Associadas à educa
ção, tais ações assumem características .altamente
positivas, no tocante ao combate à pobreza em nosso
País, pois, além de incorporarem indivíduos sem ren
da ao mercado consumidor, asseguram o combate ao
trabalho infantil e possibilitam um horizonte promissor
para milhões de crianças brasileiras.

ANO PIS PASEP

IDENTlFI- PAGOS % IDENTlFI- PAGOS %
CADOS CADOS

1990 5.891.282 3.920.128 66 1.197.826 979.902 82

1991 4.969.759 3.281.057 66 1.080.482 788.187 73

1992 4.720.006 3.074.348 65 1.043.590 872.918 84

1993 4.982.365 3.991.492 80 1.407.341 1.237.808 88

1994 5.948.532 4.114.076 69 1.430.774 1.194.673 83

1995 5.415.615 3.771.686 69 1.275.156 1.072.043 84

1996 4.677.152 3.579.761 76 1.140.273 955.882 84

1997 5.282.126 4.018.693 76 1.271.513 1.099.789 86

1998 4.177.705 3.470.744 83 1.478.102 1.18-8.292 80..
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ções do FAT. No entanto, mesmo com essa.expres~i

va parcela de participação, o BNDES contribuI mUito
pouco com as políticas de "amparo ao trabalhador",
objetivo final do FAT, conforme demonstram as gran
des operações montadas por aquela instituição para
financiar a aquisição de empresas estatais por inves
tidores privados OU para garantir as dívidas externas
contraídas por empresas privadas.

Do exposto, resta demonstrado que, além de insti
tuir uma finalidade social para os recursos não utiliza
dos no pagamento do abano salarial do PIS/Pasep, a
presente proposição contribuirá para diminuir a concen
tração dos recursos do FAT no BNDES, evitando-se
seu escoamento para empréstimos a grandes empre
sários e especuladores internacionais.

Desta forma, conclamo os nobres Pares a apoia
rem o presente projeto de lei, contribuindo, assim, para
a melhoria do perfil da distribuição de renda no nosso
País, uma das mais perversas e injustas do mundo.

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. 
Deputado Pedro Celso (PT/DF).

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
N2 1.062, DE 1999

(Do Deputado Milton Temer)

Solicita Informações ao Sr. Ministro
da Cultura sobre a compra de acervo his
tórico brasileiro leiloado em Londres.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § ~, da Constituição

Federal, e no art. 115, inciso I, do Regimento Interno,
solicito a Vossa Excelência seja encaminhado ao Sr.
Ministro da Cultura oseguinte pedido de informações:

a) cópia integral do processo que auto
rizou a recente compra pelo Instituto Morei
ra Salles, com recursos da Lei Rouanet, de
acervo icográfico ligado à história do Brasil,
leiloado em Londres, na Inglaterra, pela
Christies's.

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. _
Deputado Milton Temer.

PROJETO DE LEI NS! 1.205, DE 1999
(Do Sr. João Caldas)

Torna obrigatória a presença da fo
tografia do eleitor, no t(tulo eleitoral.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 12 No título eleitoral, constará, além das quali

ficações necessárias do eleitor, a suas fotografia.
Art. 22 Esta lei entra em vigor cento e oitenta

dias após a sua publicação.

Justificação

·A introdução da: votação eletrônica e sua difu
são pelo País tem se revelado importante arma no
combate à fraude eleitoral. .fraude gravíssima, uma
vez que se viola aqui o inter~sse da sociedade, ao se
corromper a própria escolha de seus representantes.

Émister reconhecer, todavia, que a votação ele
trônica, por si só, não constitui garantia suficiente
contra as fraudes em votação. é uma arma. Temos
necessidades de outras.

Ora, a ninguém é dado negar que a presença da
fotografia no título de eleitor dificultará o expedie!1te
criminoso, por que algumas pessoas se fazem passar
por outras no momento da votação. Demais, é certo
que, com os processos fotográficos contemporâneos,
a substituição dos atuais títulos por outros em que
constem as fotografias dos eleitores é algo plena
mente factível.

Ante o exposto, este Deputado pede o apoio
dos ilustres pares ao presente projeto.

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. _
Deputado João Caldas.

PROJETO DE LEI N2 1.206/99
(Do Senhor João Caldas)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1.2 O aeroporto Campo dos Palmares, em

Maceió, Alagoas, passa a ser denominado Aeroporto
Deputada Ceci Cunha.

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua pu
blicação.

Justificação

O País não esqueceu. Esta Casa, particular
mente, jamais vai esquecer a figura doce de uma das
deputadas mais dedicadas que passaram pelo Con
gresso Nacional. A Deputada Ceci Cunha, do PSDB
de Alagoas, acabara de ser diplomada para o segun
do mandato na Câmara dos Deputados, quando foi
brutalmente assassinada em 16 de dezembro de
1998, dentro da residência de sua irmã, em Maceió,
juntamente com seu marido e mais dois familiares. O
fato consternou Alagoas e o Brasil. Em particular, foi
um ato de brutalidade que, sobretudo, atingiu á Câ
mara dos Deputados, por sua conotação política evi
denciada.

Médica de formação e professora, pós-graduada
em sadde pdblica, Ceci Cunha iniciou sua carreira p0
lítica como Vereadora em Arapiraca, em 1989, com
trajetória combativa, até eleger-se Deputada Federal
em 1998. Defensora das crianças e da mulher, sua
passagem pela Câmara dos Deputados foi um per-



Justificação

Com o crescimento da pobreza e da doença em
nosso País, o maior agravo recai indubitavelmente
sobre as mulheres. A mortalidade materna em nosso
País é 3D vezes maior que a dos países desenvolvi
dos. Morrem anualmente 7.000 mulheres de câncer
do colo uterino (doença sexualmente transmissível e
totalmente evitável); acentua-se terrivelmente a femi
nização da Aids; infecções do trato reprodutivo viti
mam cada vez mais mulheres.

Preocupada com esta questão, a Organização
'Pan-americana de saúde propôs, em 1990, aos paí
ses das américas ocompromisso de reduzir a mortali
dade materna em 50% até o final da década de 90. O
Brasil foi um dos signatários desta resolução.

Apesar do compromisso assumido, a proposta
de atuação sobre a redução da mortalidade materna
ainda caminha lentamente. apenas em ,1994, por
meio da Portaria nQ 663 do Ministério da Saúde, é que
a mortalidade materna é declarada como um proble
ma prioritário em saúde pública.

Dados do Ministério da Saúde indicam a estag
nação do índice de mortalidade materna desde o iní
cio da década de 90. o que se conclui que as ações
de saúde feitas até o momento não causaram impac
to de redução da mortalidade materna em nosso
País.

A D~ Ana Cristina d'Andretta Tanaka, professo
ra associada e livre-docente do DeparL,mento de Sa
úde Materno-Infantil da Faculdade de Saúde Pública
da Universidade de São Paulo, alerta para o fato de
que "a assistência hospitalar, em sua maioria, é feita
pelo setor privado, que faz convênio com o setor pú
blico para prestar esta atenção, o.que torna um gran
de desafio definir como uma política pública de saúde
pode interferir 'no modo e na melhoria do funciona
mento destas instituições. Sabe-se que as institui
ções são direta ou indiretamente responsáveiS por
grande parte dos óbitos marternos, pois, atualmente,
só recebem as gestantes em período expulsivo, abu
sam das cesarianas, não supervisionam adequada
mente o pós-parto imediato, e, muitas vezes, não
possuem banco de sangue ou convênio eficiente com
um hemocentro".

Por concluir que a mortalidade materna que
ocorre por complicações de gravidez, parto e puerpé-

REQUERIMENTO
(Da S~ TeIma de Souza)

Senhor Presidente,
Requeiro a V. Exll, nos termos do art. 38 do Re

gimento Interno, seja criada Comissão Externa for
mada por 12 (doze) membros, para tratar da Questão
Portuária Nacional, com finalidade de visitar portos
brasileiros, constituída por deputados que tenham afi
nidade com o tema.

Uma vez formada a Comissão, haverá condi
ções de discussão envolvendo operadores, trabalh
dores e usuários dos portos brasileiros, propondo so
luções, por meio de espaço parlamentar, para deba
tes de um tema extremamente imortante para a eco
nomia nacional.

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999.
Deputada Teima de Souza.

REQUERIMENTO
(Da S~ Iara Bernadi e outros)

Requer a constituição de Comissão
Especial destinada ao estudo das causas
da mortalidade materna no Brasil.

Senhor presidente,
Requeremos, nos termos do art. 17, inciso I, alí

nea m, do Regimento Interno, seja constituída Comis
seio Especial destinada ao estudo das causas da mor-
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manente exemplo de coragem, civismo e dedicação talidade materna no Brasil, bem como das medidas
parlamentar, com que cativou todos os seus compa- legislativas em tramitação nesta Casa, que visem a
nheiros desta Casa. implementação de políticas públicas para a redução

Como disse o Deputado Arthur Virgílio, em pro- ou eliminação da mortalidade prematura de mulheres
nunciamento na Tribuna da Câmara dos Deputados, em nosso País.
"a Deputada Ceci Cunha firmava em novo estilo de fa
zer política em Alagoas, porque andava desarmada
em um lugar marcado pela pistolagem política. Doce
e firme, ela fazia outra revolução: a da presença da
mulher, crescentemente forte na política de Alagoas,
rompendo com odiosos grilhões de preconceitos ime
moriais".

Por sua história de luta, por seu devotamento à
causa política de Alagoas e do Brasil, de que deu pro
vas sobejas nesta Casa, a denominação do aeroporto
de Maceió com o seu nome será mais que uma home
nagem da Câmara dos Deputados a sua memória de
doação profissional como médica e de devotamento
cívico como Parlamentar. será a nossa convicção de
que a violência matou Ceci, mas fez nascer em cada
um de nós a certeza de que a paz haverá de ser cons
truída neste País.

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. _ João
Caldas, Deputado Federal.
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rio é, em 90% dos casos, um atentado à vida, pois são de causa quase sempre evitável, esperamos contar
mulheres saudáveis, no auge de suas vidas reprodu- com o apoio de Vossa Excelência para a instalação
tivas, com potenciais de vida a serem vividos e.que to- desta Comissão Especial.
ram perdidos abruptamente com a morte prematura Sala das Sessões, de de 1999. _ Deputada

Iara Bernardi PT/SP.
.. . " ••••• ., •• , •• > ••••••••••• ., , ••• ,'. ,. • " ", '"., •••••• " , •• ~ •••••••••••••••••••••••• - '" •••••• ••• • '" •• •••••• •• •••••••• •••• •••• • '" ••••••

Parlamentar
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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
N2 1.063, DE 1999

(Do Sr. Deputado Pompeo de Mattos)

"Solicita informações ao Ministro da
Fazenda, Sr. Pedro Malan, a respeito dos
percentuais de despesas da União com o
funcionalismo público federal".

Senhor Presidente,
Requeiro a V. Exª, com base no art. 50 da Cons

tituição Federal e na forma dos arts. 115 e 116, do Re
gimento Interno, que, ouvida a Mesa, sejam solicita
das informações ao Sr. Pedro Malan, Ministro da Fa
zenda, no sentido de esclarecer esta Casa, sobre
qual o percentual da receita da União, comprometida
com o pagamento de salários e demais obrigações do
funcionalismo público federal.

Justificação

Encaminho novamente este pedido, por orienta
ção do Sr. Pedro Parente, Ministro do Orçamento e
Gestão, que em resposta ao requerimento anterior
mente encaminhado, dos mesmos termos, alegou
não ser mais o referido assunto afeto às ações da
quele ministério, sendo agora, de competência do Mi
nistério da Fazenda.

Portanto, por julgar estas informações de gran
de importância para esta Casa, que freqüentemente
depara-se com a necessidade de criar mais impostos
ou cortar vantagens de servidores, entre outras, com
o argumento de serem indispensáveis para o sanea
mento das contas da União, é que reapresento este
requerimento de informações.

Pelo interesse público e pelo consagrado direito
constitucional de acessar informações dessa ordem,
como parlamentar, é que conto com o deferimento
deste.

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. _ Pom
peo de Mattos, Deputado Federal.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
N9 1.064, DE 1999

(Da srª Teima de Souza)

Solicita informações ao Senhor Pre
sidente do Senado Federal.

Senhor Presidente,
Em função das últimas declarações do Presiden

te do Senado a respeito do Porto de Santos, requeiro
que seja encaminhado ao Senador Antonio Carlos Ma
galhães solicitação de explicação sobre o assunto.

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. _
Deputada Teima de Souza.

T.S. OF. N2 56/99
BrasOia, 1600 junhode 1999

Exm2 Sr.
Deputado Michel Temer
D.D. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente, .
Em função das últimas declarações do Presi

dente do Senado a respeito do Porto de Santos, re
queiro que seja encaminhado ao Senador Antonio
Carlos Magalhães solicitação de explicação sobre o
assunto. _ Deputada Teima de Souza.

REQUERIMENTO DE 1999
(Do Sr. Miro Teixeira)

Requer a transformação das ses
sões plenárias da Câmara dos Deputados
dos próximos dias 18 e 25 de agosto e 12

de setembro de 1999, em Comissão Geral
para debater a Proposta de Emenda à
Constituição n2 96 de 1992 que dispõe so
bre a Reforma do Poder Judiciário.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 91, inciso I, do Re

gimento Interno da Câmara dos Deputados, sejam os
Parlamentares desta Casa convocados a compare
cer às sessões da Câmara dos dias 18 e 25 de agosto
e 12 de setembro de .1999, a serem transformadas em
Comissão Geral, com o intuito de aprofundar as dis
cussões acerca da Reforma do Judiciário contida na
PEC n2 96, de 1992, especialmente após a divulga
ção do Substitutivo do nobre Relator, Deputado Aloy
sio Nunes Ferreira.

Requeiro, ainda, que a sugestão dos nomes das
pessoas e das entidades a serem convidadas para as
mencionadas reuniões, possa ser encaminhada à
Mesa'da Câmara dos Deputados até o dia 11 de
agosto de 1999.

Justificação

A presente proposta objetiva petmitir a amplia
ção das discussões referentes à Reforma do Judiciá
rio, tendo em vista as profundas alterações propostas
pelo Relator. .

Há que se convocar todos os setores interessa
dos (magistrados, advogados, membros do Ministério
Público, sociedade em geral) para refletir sobre as
propostas e sugerir alternativas em questões como a
extinção da Justiça Trabalhista, a instituição da sú
mula vinculante, do incidente de inconstitucionalida
de e tantos outros pontos de grande complexidade e
de impactos significátivos na vida de todos.



PROJETO DE LEI N2 1.207, DE 1999
(Do Sr. Deputado Freire Júnior)

Dispõe sobre a pre!!tação do servi
ço militar obrigatório nas Polícias Milita
res e nos Corpos de Bombeiros Militares,
e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 12 Os brasileiros componentes da classe
que estiver sendo chamada. para a prestação do ser
viço militar obrigatório e que tiverem sido dispensa
dos por excesso de contingente, poderão ser aprovei
tados para a prestação de serviço militar alternativo
nas Polícias Militares e nos Corpos de Bombeiros Mi
llitares.

§ 12 As Polícias Militares e os Corpos de Bom
beiros Militares somente poderão incorporar, para a
prestação do serviço de que trata esta Lei, um contin
gente de até 20% (vinte por cento) do efetivo legal
mente estabelecido para cada corporação.

§ 22 Cabe ao órgão competente do Ministério da
Defesa efetuar o controle do efetivo a ser incorporado
anualmente pelas corporações estaduais.

§ 32 A duração do serviço militar nas corpora
ções estaduais será de, no máximo, 12 (doze) meses,
podendo ser prorrogado uma única vez por igual pe
ríodo.

§ 42 Somente poderão ser incorporados conscri
tos residentes na Unidade Federada a que pertençam
a Polícia Militar ou Corpo de Bombeiros Militares que
estiverem reali;zando a convocação.

Art. 22 Lei estadual específica regulará a
prestação do serviço militar alternativo nas corpo
rações estaduais respectivas, inclusive quanto à
situação jurídica dos conscritos, as condições de
ingresso e desligamento, a remuneração e a assis
tência à saúde.

Parágrafo único. Durante a prestação do servi
ço militar alternativo, os conscritos somente poderão
realizar atividades de cunho administrativo, de guar
da em quartéis e presídios e de auxiliares de serviços
de saúde e de defesa civil, sendo-lhes vedada a exe
cução de atividades especializadas de policiamento
ostensivo e repressivo, bem como de combate a si
nistros e de salvamento.
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Estas são as razões que justificam o presente deral, esperamos poder contar com o valioso apoio
requerimento para o qual esperamos contar com o dos nobres Pares em favor de sua aprovação nesta
apoio dos Parlamentares desta Casa. Casa.

. Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. _ De- Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. _ De-
putado Miro Teixeira, Líder do PDT. putado Freire Júnior.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
N2 49, DE 1999

(Do Sr. Deputado Freire Júnior)

Altera a Lei Orgânica do Ministério
Público para proibir o porte de arma de
fogo a bordo de aeronave civil.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 12 A redação da alínea e, do inciso I, do art.

18 da Lei Complementar n2 75, de 20 de maio de
1993 (Lei Orgânica do Ministério Público), passa a vi
gorar com a seguinte redação:

e) o porte de arma, independentemen
te de autorização, exceto a bordo de aero
nave civil, quando transportando passagei
ros em vôo comercial regular ou sob regime
de fretamento para turismo."

Art. 22 Esta Lei Complementar entra em vigor na
data de sua publicação.

Justificação

A legislação vigente proíbe o porte de arma de
fogo a bordo de aeronave civil de transporte público.

Persistem em vigor, no entanto, normas especí
ficas, acatadas pelo art. 62 da Lei n2 9.437/97 e que
ainda asseguram o direito irrestrito de porte de arma
de fogo. Éo que acontece com os membros do Minis.
tério Público em face da Lei Complementar n2 75, que
dispõe sobre a organização, as atribuições e o estatu
to do Ministério Público da União: "Art. 18. São prerro
gativas dos membros do Ministério Público da União:
1_ institucionais: (...); e) porte de arma, independen
temente de autorização: (...)"

Entendemos que proibição contida na norma vi
gente é absolutamente essencial, não devendo estar
sujeita a quaisquer exceções, pois os riscos decor
rentes de um tiroteio a bordo de aeronave em vôo são
aterradores, tanto para passageiros e tripulação
quanto para a população em terra, justificando, por
tanto, a radicalidade da norma legal: nenhuma arma a
bordo, quaisquer que sejam as circunstâncias. A se
gurança do vôo e a incolumidade dos passageiros e
da tripulação assim o exigem.

Por estarmos inteiramente convencidos da
oportunidade e conveniência de nossa proposição
para o aperfeiçoamento do ordenamento jurídico fe-



PROJETO DE LEI N!l1.20S, DE 1999
(Do Sr. Freire Júnior)

Inclui, entre as áreas não tributáveis
pelo Imposto Territorial Rural, as de ma
tas nativas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 151. Esta Lei tem por escopo excluir expressa

mente, dentre as áreas tributáveis para os efeitos de
apuração do ITR, as de matas nativas.

Art. 251. O art. 10, § 151., inciso 11, alínea a, da Lei n2

9.393, de 19 de dezembro de 1996, passa a ter a se
guinte redação:

"Art. 10 .
§ 151. ..
1- .
11- .
a) de preservação permanente e de re

serva legal, previstas na Lei n2 4.771, de 15
de setembro de 1965, com a redação dada
pela Lei n2 7.803, de 18 de julho de 1989,
bem como as de matas nativas, fora da
Amazônia Legal, consideradas aquelas a
floresta ombrófila densa atlântica, as flores
tas ombrófila aberta e ombrófila mista, e as
florestas estacionai semidecídua e estacio
nai decídua." (NR)

Art. ~ Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Justificação

O Projeto de Lei acrescenta dizeres à alínea a
do inciso 11 do § 12 do art. 10 da Lei n2 9.393, de 19 de
dezembro de 1996, que dispõe sobre o Imposto Terri
torial Rural (ITR), de modo que, na apuração deste,
sejam também excluídas do conceito de área tributá
vel do imóvel as áreas de matas nativas.

As matas nativas, com base em conceituação
técnica, ficam para este efeito legal definidas como "a
floresta ombrófila densa atlântica, as florestas ombró
fila aberta e ombrófila mista e as floreqtas estacionai
semidecídua e estacionai decídua".
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Art. ~Aplica-se complementarmente a esta lei aos interesses das Forças Armadas, pois se utilizam
o disposto nà Lei n51. 4.375, de 17 de agosto de 1964 excedentes e se restituem reservistas; e atende 'aos
(Lei do Se.rviço Militar) e suas alterações. anseios dos jovens, por lhes conceder uma oportuni-

Art. 451. Esta Lei entra em vigor na data de sua dade de emprego e de profissionalização, esperamos
publicação. contar com o apoio dos ilustres Pares para a aprova

·ção do Proj~to.

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. _
Deputado Freire Júnior.

Justificação

É incontestável que o quadro da segurança pú
blica no País se deteriora a cada dia que passa. Os
m;>ticiários da imprensa nos dão conta de toda sorte
de delitos, principalmente cometidos em locais públi
cos, quase sempre envolvendo. vítimas indefesas, à
mercê de marginais cada vez mais violentos.

Diante de tais situações, é natural que se per
gunte por que as polícias não estão presentes ou por
que demoram tanto para intervir após a ocorrência do
delito.

Muitas vezes se alega que a justificativa para
essa omissão é a insuficiência de policiais disponíve
is para prestarem o atendimento desejado. Contudo,
quando se pesquisa com mais atenção onde estão
aplicados esses policiais, constata-se que uma parte
significativa está a serviço de atividades que não são
especificamente de segurança pública: ou estão reali
zando serviços meramente administrativos e burocrá
ticos, ou são desviados para policiar locais de peque
na incidência de delitos e que envolvem pequena pro
babilidade de riscos à segurança pública.

Por outro lado, aumentos consideráveis dos
efetivos legalmente autorizados demandam vultosas
verbas, quase sempre fora do alcance da administra
ção pública. Para se ter idéia da ordem dos recursos
envolvidos, basta lembrar que a formação de um sol
dado profissional, policial ou bombeiro, custa hoje
cerca de oito mil reais. Isso apenas para que o servi
dor público possa ser colocado em condições de inici
ar a prestação de seus serviços.

Pois bem, com o presente Projeto de Lei, pre
tendemos introduzir uma alternativa viável para se
disporem de recursos humanos capazes de suprir, a
um custo bem reduzido, as necessidades dos órgãos
policiais, especificamente nas atividades que não de
mandem especialização. Ao mesmo tempo, ao apro
veitar os serviços dos jovens que, por obrigação
constitucional, têm o dever de realizar o serviço mili
tar, pretendemos contribuir para dar-lhes uma forma
ção aproveitável para o desempenho de atividades
profissionais, o que, de outra forma, eles dificilmente
poderiam obter na vida civil.

Assim, por estarmos convencidos de que a inici
ativa é relevante para a segurança pública, no sentido
de ampliar o efetivo de policiamento nas ruas; serve



rio.

Justificação

A segurança pública um é dever exclusivo do
Estado, restando à iniciativa privada nesta área ape
nas a competência residual regulada pela Lei n2

7.102/83, que dispõe sobre segurança para estabele
cimentos financeiros, estabelece normas para consti
tuição e funcionamento das empresas particulares
que exploram serviços de vigilância e de transporte
de valores, e dá outras providências.

Em que pese a legislação vigente (especial
mente a Constituição Federal e a Lei n2 7.102/83) atri
buir, em tese, competências complementares aos
segmentos público e privado da segurança pública,
ambos estão, na prática, envolvidos numa relação de
concorrência. As raízes desse desvirtuamento se fun
dam principalmente nas leis de mercado e no colapso
que recentemente vem se abatendo sobre as institui
ções de segurança pública.

Por um lado, as empresas de segurança privada
têm evioente interesse na crescente perda de opera
cionalidade e na erosão da credibilidade do policia
mento ostensivo, pois é neste caldo de cultura onde
prolifera a demanda pela prestação de seus serviços.
Por outro, os policiais em geral mal remunerados em
suas instituições e ainda submetidos a um regime ju
rídico e disciplinar severo, anseiam por aplicar os
seus conhE;lcimentos, experiências e adestramentos

PROJETO DE LEI Nll 1.209, DE 1999
(Do Sr. Deputado Freire Júnior)

Dispõe sobre a proibição da partici
pação de integrantes das Forças Arma
das, das polícias federal, civil e militar, e
das guardas municipais, em empresas
privadas de segurança.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 12 É vedada a participação como sócio co

tistã, como prestador de consultoria técnica ou como
empregado de empresas privadas de segurança, aos
funcionários, enquanto em atividade, das seguintes
instituições:

I _ Forças Armadas;
11 _ Polícia Federal;
111_ Polícias Civis';
IV _ Polícias Militares;
V _ Guardas Municipais.
Parágrafo único. A proibição a que se refere

este artigo persiste durante os doze meses seguintes
ao ato que passar o funcionário para a inatividade.

Art. 22 Ter o funcionário das Forças Armadas,
da Polícia Federal, das Polícias Civis, das Polícias Mi
litares ou das Guardas Municipais participação socie-
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Assim, acrescentam-se as matas nativas às tária, prestar c:onsultoria técnica ou estabelecer vín-
áreas de preservação permanente e de reserva legal, culo empregatício com. as empresas particulares de
às de interesse ecológico e às comprovadamente im- segurança a que se refere a Lei n2 7.102, de 20 de ju-
prestáveis, já subtraídas do conceito de área tributá- nho de 1983.
vel pelo ITR, na legislação vigente. Pena - detenção, de três meses a um ano, e

As matas nativas na Amazônia Legal não foram multa.
incluídas na redação da alínea a, a fim de se evitar si- Parágrafo único. Aplica-se a mesma pena ao
tuações em que propriedades florestais inteiras pode- funcionário na inatividade remunerada, se a infração
riam ficar de plano isentas do ITR. De resto, os imóve- for praticada durante os doze meses seguintes ao ato
is rurais daquela região permanecem amparados pe- que o passou para a inatividade.
los dispositivos legais que tratam das áreas d.e pre- Art. 32 Deixar o funcionário das Forças Arma-
servação permanente, de reserva legal, de interesse das, da Polícia Federal, das Polícias Civis, das Políci-
ecológico para a proteção dos ecossistemas ou das as Militares ou das Guardas Municipais, de responsa-
áreas comprovadamente imprestáveis, tal como dis- bilizar subordinado que tiver participação societária,
põem as alíneas a a c do inciso 11 do art. 10 da citada prestar consultoria técnica ou estabelecer vínculo
Lei, bem como pelas demais normas legais e regula- empregatício c:om as empresas particulares de segu-
mentares específicas que tratam de situações ineren- rança a que se refere a Lei n2 7.102, de junho de
tes à Amazônia Legal. 1983, ou, quando lhe falte competência, não levar o

O objetivo da proposição é excluir, de modo fato ao conhec:imento da autoridade competente.
mais amplo que o atual, todas as matas nativas da tri- Pena - detenção, de um a seis meses, e multa.
butação pelo ITR, de modo a estimular a preservação Art. 42 Esta Lei entra em vigor na data de sua
do meio ambiente e das poucas florestas que ainda publicação.
restam nas outras regiões do Brasil. Art. 52 Revogam-se as disposições em contrá-

Espero contar com o apoio dos nobres congres-
sistas para a aprovação desta proposição.

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. _
Deputado Freire Júnior.



Justificação

A Lei n2 5.517/68 foi editada em um contexto no
qual o quantitativo de médicos veterinários no Distrito
Federal era, sem dúvida alguma, bastante reduzido.

Passados trinta e um anos, o número de médi
cos veterinários no DF já ultrapassa 500 profissiona
is, número maior que no Espírito Santo, Maranhão,
Piauí, Alagoas e Paraíba, sendo duas vezes maior
que no Rio Grande do Norte, Rondônia e Tocantins,
quatro vezes maior que em Sergipe, seis vezes maior
que no Amazonas e oito vezes maior que no Acre e
Roraima (Fonte: Revista do CFMV _ Ano 5, nQ 15
dez.ljan.lfev. 1998/1999).

Cabe ressaltar, ainda, que com a recente cria
ção de quatro cursos de medicina veterinária no Dis
trito Federal e Entorno, esse número tende a aumen
tar em progressão aritmética, na razão de 300 profis
sionais ao ano.

A vinculação direta desses profissionais ao
Conselho Federal de Medicina Veterinária, que, até
um certo tempo, atendeu aos anseios dos integrantes
da categoria que aqui estabeleceu sua vida profissio
nal, já não mais corresponde à realidade atual que
exige a criação de um órgão específico no Distrito Fe
deral, a considerarmos que:

a) a medicina veterinária é a única categoria no
campo das ciências agrárias e da saúde que se.en
contra nessa situação, visto que todas as demais pro
fissões possuem Conselhos Regionais no Distrito Fe
deral;

b) a participação política dos veterinários do DF
é inibida, vez que não participam do processo de es
colha dos seus representantes;

c) todo e qualquer processo ético, seja proce
dente ou não, é julgado em última instância, visto que

".............................................................
Art. 11. A Capital da República será

sede do Conselho Federal de Medicina Ve-
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de forma mais lucrativa em empresas privadas, seja terinária com jurisdição em todo o território
pelo caminho do afastamento definitivo de sua corpo- nacional, a ele subordinados os Conselhos
ração, seja mediante perniciosos e inadmissíveis Regionais, sediados nas capitais dos Esta-
acúmulos de atividades. dos, do Distrito Federal e dos Territórios.

A óbvia conseqüência dessas duas tendências (NR)
é um círculo vicioso que, em curto prazo, resultará fal- Parágrafo único. (Revogado)"

tamente, acreditamos, no completo aniquilamento Art. 22 Revoga-se o parágrafo único do art. 11
das instituições policiais de prestação de serviço pú- e as alíneas a, b, c e d do art. 29 da Lei n2 5.517, de
blico, restando ao cidadão apenas a alternativa da se- 23 de outubro de 1968.

gurança paga. Art. 32 Caberá ao Conselho Federal de Medicina
Terá segurança apenas quem puder pagá-Ia, Veterinária proceder à organização e instalação do

como lamentavelmente já começa a acontecer com a Conselho Regional de Medicina Veterinária do Distri-
saúde e com a educação, levando ainda mais adiante to Federal, no prazo de 90 (noventa) dias a partir da
um processo que avoluma cada vez mais as camadas publicação desta lei.
dos excluídos dentro da sociedade brasileira. Art. 42 Esta lei entrará em vigor na data de sua

Entendemos, portanto, da urgência e da neces- publicação.
sidade de que se tomem providências efetivas para
romper este círculo vicioso que nos ameaça lançar de
volta à lei da selva.

Aos funcionários das Forças Armadas, da Polícia
Federal, das Polícias Civis, das Polícias Militares e das
Guardas Municipais, a ética profissional já exige a de
dicação exclusiva às suas atividades funcionais, no
entanto, em face do evidente crescimento das ocor
rências em que esta norma vem sendo escandalosa
mente descumprida, julgamos ter chegado o momento
em que a proibição de participação societária, presta
ção de consultoria técnica e estabelecimento de víncu
lo empregatício com empresas particulares segurança
privada deva fundar-se em disposição legal explícita,
com previsão de sanção penal aos infratores.

Certos da oportunidade e da conveniência da
nossa proposição para a preservação e o aperfeiçoa
mento das instituições de segurança pública, espera
mos poder contar com o imprescindível apoio dos no
bres Pares em favor de sua aprovação.

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. _
Deputado Freire Júnior.

PROJETO DE LEI N21.210/99
(Do Sr. Agnelo Queiroz)

Altera dispositivos da Lei n2 5.517,
de 23 de outubro de 1968, que dispõe so
bre o exercício da profissão de Médico
Veterinário e cria os Conselhos Federal e
Regionais de Medicina Veterinária.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1.2 O art. 11 da Lei n2 5.517, de 23 de outu

bro de 1968, passa a vigorar com a seguinte redação:
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tal julgamento é procedido diretamente pelo Conse- O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) _ Tem
lho Federal de Medicina Veterinária; V. Ex!! a palavra.

d) o CFMV é composto majoritariamente por O SR. JOÃO MAGALHÃES (PMDB _ MG. Sem
pessoas de outros estados da Federação, e que por- revisão do orador.) _ Sr. Presidente, na primeira vota-
tanto não têm pleno conhecimento da realidade do ção, votei conforme a orientação da bancada.
DF; O SR. DEUSDETH PANTOJA _ Sr. Presidente,

e) a Sociedade de Medicina Veterinária do DF, peço a palavra pela ordem.
que por força da lei incorpora as atribuições de Con- O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) _ V. Ex!!
selho Regional, não representa a maioria da catego- tem a palavra.
ria, e depende administrativa e financeiramente do O SR. DEUSDETH PANTOJA (PFL _ PA. Pela
Conselho Federal de Medicina Veterinária, caracteri- ordem. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, com
zando-se, assim, como um apêndice do mesmo, sem fundamento no art. 50, § 22 , da Constituição Federal e
autonomia política e administrativa. nos arts. 24, inciso V e § 2Q, e 115, inciso I, do Regi-

Em vista do exposto, apresentamos a presente mento Interno, solicito a V. Ex!! que seja encaminhado
proposição no intuito de criar o Conselho Regional de ao Ministro da Previdência e Assistência Social o se-
Medicina Veterinária do Distrito Federal, visando ga- guinte pedido de informações: foi publicado no Diário
rantir aos médic veterinários do DF o exercício do di- Oficiai de sexta-feira, dia 11 de junho de 1999, Seção
reito de passarem a eleger as pessoas que disciplina- I, págs. 11 a 19, o Decreto n.2 3.081, de 10 de junho de
rão o exercício de sua profissão. 1999, que "Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999. _ De- Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Fun-
putado Agnelo Queiroz, PCtloB/DF. ções Gratificadas do Instituto Nacional do Seguro So-

O SR. EDINHO BEZ _ Sr. Presidente, peço a cial- INSS, e dá outras providências".
palavra pela ordem. Da análise do citado decreto, sobretudo da leitu-

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) _ Tem ra dos anexos I e 11, que definem a nova estrutura re-
V. Exl a palavra. gimental e o quadro de cargos em comissão e fun-

O SR. EDINHO BEZ (PMDB _ SC. Sem revisão ções gratificadas do INSS, é observado o enxuga-
do orador.) _ Sr. Presidente, nas duas votações ante- mento da máquina administrativa daquela autarquia,
riores, votei "sim". o que, em princípio, seria louvável, desde que sem

O SR. NELSON OTOCH _ Sr. Presidente, peço prejuízo para o desempenho de suas atribuições,
a palavra pela ordem. principalmente sob a ótica daqueles Estados situados

nas Regiões Norte e Nordeste, onde o atendimento
O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem prestado pelo INSS à população já é por demais insu-

V. Exl a palavra. ficiente.
O SR. NELSON OTOCH (PSDB _ CE. Pela 01'- A título de exemplo, no Estado do Pará, encon-

demo Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, peço tra-se o maior quilômetro quadrado do País sem aten-
permissão para comunicar aos Srs. Deputados que dimento, com a desvantagem da proporção de um
participam da Comissão de Orçamento que, neste servidor do INSS para cada 6 mil e 242 habitantes,
momento, está-se iniciando a votação da LDO. Peço enquanto a média nacional é de um servidor para
aos Deputados de todos os partidos que, por gentile- cada 3 mil e 804 habitantes.
za, compareçam ao plenário da Comissão, para a vo- Preocupa-nos singularmente o caso do Estado
tação da Lei de Diretrizes Orçamentárias. do Pará, se levarmos em conta suas dimensões terri-

O SR. RUBENS BUENO _ Sr. Presidente, peço toriais sem infra-estrutura em meios de transporte.
a palavra pela ordem. Qualquer ação no sentido tje modificar a atual estru-

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) _ Tem tura do INS$, que represente diminuição da estrutura
V. Exl a palavra. administrativa, redundará em maior prejuízo para a

O SR. RUBENS BUENO (PPS _ PRo Pela 01'- população paraense, sobretudo quando se têm infor-
demo Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, apre- mações extra-oficiais de que a estrutura daquela au-
sentei, na data de hoje, projeto de lei que acrescenta tarquia no Estado será por demais diminuída, resu-
parágrafos aos arts. 44, 47 e 90 da Lei n2 9.504, de 30 mindo-se apenas a duas Gerências Executivas, situa-
de setembro de 1995. das em Belém e Santarém, o que representará, defi-

O SR. JOÃO MAGALHÃES _ Sr. Presidente, nitivamente, um caos no atendimento do INSS no
peço a palavra pela ordem. Estado do Pará.



VII_ COMUNICAÇÕES PARLAMENTARES

Tem a palavra o Sr. José Dirceu, pelo PT.
O SR. JOSÉ DIRCEU (PT _ SP. Sem revisão do

orador.) _ Sr. Presidente, SrAs e Srs. Deputados, o
Deputado José Genoíno, Líder do Partido dos Traba
lhadores, já falou em nome da nossa bancada. Como
Deputado Federal, uso da palavra em nome do Parti
do dos Trabalhadores, como seu Presidente.

" -
Chamam-nos a atenção os últimos aconteci-

mentos no País. Acredito que cada Deputado e cada
Deputada devem-se estar perguntando, neste mo
mento, como podem acontecer, num curto espaço de
tempo, crises e mais crises no País. Como é possível
o Presidente da República nomear para a direção da
Polícia Federal um superintendente e, logo em segui
da, a Secretaria de Direitos Humanos e a própria Pre
sidência iniciarem, por meio da ABIN, uma investiga
ção sobre essa pessoa?

Alguém aqui presente acredita que o Senador
Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Congresso
Nacional, e o Deputado Michel Temer se desentende
ram por causa da reforma do Poder Judiciário? É crí
vel isso? Como é possível que o PMDB e o PFL insta
lem duas CPI- uma dos Bancos, outra do Poder Ju
diciário - que agora têm de encerrar suas atividades,
a primeira porque chegou ao Banco Central, único
responsável neste País pela lavagem de dinheiro do
narcotráfico, do crime organizado, da sonegação fis
cal e da transferência de recursos para o exterior,
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Sr. Presidente, venho requerer ao Sr. Ministro através das CC-5 e do Anexo IV; a outra porque che-
que informe o critério utilizado pelo Ministério da Pre- gou ao Senador Luiz Estevão e ao Sr. Eduardo Jorge,
vidência e Assistência Social para a reestruturação ex-Secretário particular do Presidente da República?
administrativa do INSS no Estado do Pará. se houve Quem está produzindo estas crises? Com que objeti-
a participação da Superintendência Estadual do INSS vo elas surgem no País? "
no Pará nó processo, se foi ouvida a Associação Na- Sr. Presidente, SrAS" e Srs. Deputados, o País
cional dos Servidores da Previdência Social no pro- está desgovernado. Não há governo no Brasil neste
cesso, se se levou em consideração a dimensão terri- momento. A base do Governo não se entende. Não é
torial do Estado do Pará e sua precária estrutura de possível que uma crise de governabilidade como esta
transportes para o redimencionamento do INSS no seja tratada desta forma, a não ser que haja outros
Estado. E como explicar, a título de exemplo, com objetivos.
base na Proposta de Reestruturação, da qual toma- Esta é a nossa preocupação, Sr. Presidente.
mos conhecimento extra-oficialmente, estar um Muni- Quais são os objetivos de produzir crises após crises
cípio, como Abaetetuba, situado na microrregião do no País? Será que o Presidente "da República não
Baixo Tocantins, fronteiriça de Belém, vinculado à sabe que o Chefe da Casa Militar é Gene-
nova Gerência Executiva de Santarém, distando cer- ral-de-exército e que ele foi pego em flagrante mon-
ca de 1.200 quilômetros da cidade, seguindo esse tando uma operação para dar cobertura ao Sr. Presi-
exemplo todos os Municípios daquela microrregião, o dente da República, enviando duas fitas para as re-
que representa um contingente populacional de mais vistas Época e Veja? Será que não sabe que a Agên-
de 800 mil habitantes? cia Brasileira de Informações não existe legalmente,

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) _ Pas- que operou na escuta de policiais federais e agora faz
sa-se ao horário de investigação sobre o novo Superintendente da Polí

cia Federal? Expõe-se um General-de-exército, Che
fe da Casa Militar, agora Ministro, a uma situação
constrangedora de ter indicado o Delegado João Ba
tista Campelo, que agora é investigado.

O ar de Brasília, desta Casa e do Palácio do Pla
nalto está podre. É preciso dizer isso ao País. Os De
putados e Senadores consideram que o cidadão bra
sileiro que está assistindo a este espetáculo pensa o
quê? Como ficam as instituições e a democracia dian
te de um descalabro como esse que estamos viven-

.do, Sr. Presidenté? É crível que alguém ache que
está tudo normal neste País?

Portanto, o Partido dos Trabalhadores quer
chamar a atenção das SrAs e dos Srs. Deputados
para a gravidade do momento que estamos vivendo.
Alguém está interessado nessa rota de crise que o
País está atravessando, de crise política, institucio
nal e econômica.

Vivemos uma crise de governabilidade. O País
vive um vazio de governo. É preciso.. dizer isso. Não
há autoridade neste momento. O Presidente da Re
pública está-se deslegitimando, está perdendo a au
toridade perante o País. São crises após crises, e es
tamos assistindo a essa situação.

Por isso, Sr. Presidente, o momento é de ir às
ruas e mobilizar a sociedade, de mostrar o que está
acontecendo. Este Congresso deveria funcionar no
mês de julho. Não é aceitáve~que se faça esse recesso.

Peço aos partidos da base governista e ao pró
prio Presidente da República que esclareçam aoPaís



o SR. NORBERTO TEIXEIRA _ Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Trad) _ Tem V.
Exi a palavra.

O SR. NORBERTO TEIXEIRA (PMDB _ GO.
Pela ordem. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presiden
te, gostaria de registrar minha presença nas duas vo
tações anteriores. Estava acompanhando uma co
missão de Vereadores sobre a PEC 15.

O SR. AGNALDO MUNIZ _ Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Trad) _ Tem V.
ExA a palavra. '

O SR. AGNALDO MUNIZ (PDT _ RO. Pela or
dem. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, nas
votações anteriores acompanhei a bancada.

O SR. DR. HELENO _ Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE ( Themístocles Sampaio)
_ Tem V. ExA a palavra.

O SR. DR. HELENO (PSDB _ RJ. Pela ordem.
Pronuncia o seguinte discurso.) _ Sr. Presidente, Sr's
e Srs. Deputados, a importância que este País atribui
à propriedade intelectual ficou bem evidente durante
os debates sobre a chamada Lei de Patentes, há al
guns anos, nesta Casa. Nossa sociedade deixou cla
ro, então, o seu desejo de alinhar-se ao que há de
mais moderno, no mundo, com respeito ao trabalho
científico, seu intento de equiparar-se aos centros de
primeira grandeza no incentivo à pesquisa, na prote
ção a quem investe com competência, para desenvol
ver novas tecnologias.
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O que vem acontecendo. Qual foi - porque não pos- Uma vez aprovada a norma legal, contudo; uma
so considerar que o Presidente do Congresso Nacio- vez estipulada, no mundo do direito, a ordem ideal do
nal está desequilibrado - o objetivo do Senador que deve ser, torna-se necessário instituir os meios
Antonio Carlos Magalhães ao criar e$sa crise que para que essa ordem se traduza na realidade concre-
atinge o Poder Legislativo? O que está acontecendo ta, materialize-se em ações que realmente confor-
com aqueles que têm a responsabilidade de dirigir o mem o mundo real à vontade do legislador.
País, porque receberam esse mandato? De nada nos serve a disposição de diplomas

Sentimo-nos neste direito e dever, e por isso fi- normativos modernos e avançados, quando seus
zemos a representação de crime de responsabilidade mandamentos não se implementam na prática, seja
contra o Presidente da República. Não é aceitável por força de restrições orçamentárias, seja pelas difi-
que o País passe por uma situação dessas e nos ca- culdades criadas por entraves burocráticos ou quais-
lemos. . quer outros obstáculos.

Por isso, a minha palavra é a palavra do Partido Nessa ordem de idéias, fundamental a atuação
dos Trabalhadores. (Palmas.) governamental para que seja bem sucedido o esforço

O Sr. Heraclito Fortes, 1.9 Vi- nacional de implantação de um sistema de patentes
ce-Pr~sidente, deixa a cadeira da presidên- ágil, seguro e confiável. Esse é o papel do Instituto
cia, que é ocupada pelo Sr. Themístocles Nacional da Propriedade Industrial - INPI.
Sampaio, § 29 do artigo 18 do Regimento Trata-se de autarquia federal a que estão in-
Interno. cumbidos os registros de marcas e patentes em nos

so País. Funcionando no Rio de Janeiro, a direção do
Instituto não parece muito sintonizada com as verda
'deiras prioridades do mom~rito nacional: o desenvol
vimento econômico, a geração de empregos.

Com efeito, a tramitação de processos no órgão
ainda se mede em meses, em alguns casos até mes
mo em anos. Segundo denúncia que me foi apresen
tada, Sr. Presidente, Srs. Deputados, só no setor de
registro de marcas, o tempo médio entre o pedido de
registro e a expedição de certificado é de um ano e
oito meses. E os investimentos que vêm sendo reali
zados, em lugar de se dirigirem à melhoria do atendi
mento, à agilização dos serviços, contemplam antes
medidas cosméticas.

É fácil imaginar os prejuízos que tal demora vem
causando aos empresários, que dependem muitas
vezes desse trabalho para começarem a obter reto
mo de seus investimentos em pesquisa.

Venho, portanto, senhores, com este pronuncia
mento, alertar p Governo para o problema da deses
truturação do INPI, exortando-o para que adote previ
dências urgentes a fim de adequar a sua atuação às
necessidades de um País que pretende conquistar
novos espaços nos mercados internacionais, apre
sentando-se como uma economia dinâmica e compe
tente.

Caso contrário, corremos o risco de ver destruí
do, por problemas de ordem burocrática, todo o esfor
ço até aqui empregado na elaboração e na aprovação
de uma das legislações de patentes mais modernas,
em todo o mundo, com todos os reflexos nocivos des
se fato sobre a pesquisa e o desenvolvimento tecno
lógico nacional.



Portanto, Sr. Presidente, está cada vez mais
claro e comprovado para a Náção que este proces
so de privatização é indigno, extorsivo, criminoso,
contra a Nação brasileira. Privatiza-se, e não se fa
zem investimentos. O Governo pega o próprio di
nheiro do povo e empresta para os agiotas compra
rem. Eles compram, não investem, demitem traba
lhadores, causam prejuízos à Nação e ainda se re
cusam a ressarcir a sociedade brasileira dos danos
causados, como ocorreu em São Paulo.

O dono da Telemar ousa não ressarcir os danos
causados aos usuários de Belo Horizonte, conforme
garante o Código de Defesa do Consumidor.

Quando houve o 'apagão' de Bauru, o
presidente Fernando Henrique Cardoso as
sinou uma medida provisória adiando a
transferência, para grupos privádos, da ad
ministração de todo o sistema nacional de
energia. Isso era o que as mancnetes dizi
am. Mas, sorrateiramente, escondido no
texto, estava o verdadeiro objetivo da medi
da provisória: o presidente autorizou ou, na
verdade, o governo mandou a Eletrobrás
utilizar R$8,2 bilhões, de um fundo formado
com o dinheiro dos consumidores, classe
média, povão, empresas.

Utilizar como? Pasme-se mais uma
vez: para emprestar aos grupos que quise
rem comprar as empresas estatais de ener
gia elétrica, como a Cesp ou Furnas, que o
governo quer privatizar nestes próximos me
ses.
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O SR. SIMÃO SESSIM _ Sr. Presidente, peço a grupo técnico à Assembléia Legislativa do Estado de
palavra pela ordem. Minas Gerais para garantir uma audiência, à qual a

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) _ Telemar será convocada, assim como a Anate',' os
Tem V. Exll a palavra. Procons, tanto do Estado quanto da Capital, e tam-

O SR. SIMÃO' SESSIM (PPB_ RJ. Pela ordem. bém os Sindicatos e a Federação dos Trabalhadores,
Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, na última para que fatos dessa natureza jamais venham a ocor-
votação votei "sim". rer neste País.

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) Empresas como a Telemar arregimentam, por
_ Concedo a palavra ao Sr. Deputado João Magno, parte do BNDES, quase 500 milhões de reais para
que falará pelo PT. comprar a telefonia de Minas Gerais, a Telemig, que

O SR. JOÃO MAGNO (PT _ MG. Sem revisão era uma das mais eficientes deste País e agora, de
do orador.) _ Sr. Presidente, Srf'ls e Srs. Deputados, forma terrível, começa a apresentar problemas por-
há muito tempo a bancada de 0P9sição nesta Casa, o que em apenas seis meses demitiu 1.797 trabalhado-
Partido dos Trabalhadores,.vem questionando, de- res. Não podemos permitir que isso ocorra.
nuncian~o o processo d~ privatizaçã~ do Sr. Fe~nan- Quero qu~ seja registrado nos Anais desta Casa
do Henrique Cardoso feito neste ~als, o qual e, na texto de Aloysio Biondi publicado na Folha de S.Pau-
verdade, um pr~.esso de lesa-pátria e de desmonte lo do último dia 12. L,eio uma parte que fala do despu-
do Estado braSileiro. dor do Sr. Fernando Henrique Cardoso:

Estamos cada vez mais indignados com os últi
mos "apagões" que aconteceram por falta de investi~

mento, por demissões de trabalhadores, pela suspen
são da telefonia fixa de Belo Horizonte no último dia 8
por três horas, prejudicando 87 mil usuários.

Ao mesmo tempo, a população fica indignada
com essa situação, porque houve todo aquele discur
so mentiroso feito pelo Governo de que privatizar se
ria modernizar, e está sendo comprovado hoje na prá
tica que isso traz para a população grandes prejuízos.
Só agora a população começa a sentir na pele os efe
itos da privatização e já sai às ruas. Felizmente, o
povo brasileiro, em várias cidades, já está construin
do comitês para arregimentar um milhão de assinatu
ras por este País, com a iniciativa do PT e dos parti
dos de oposição, para que possamos mostrar a nos
sa indignação com esta bandalheira, que é o proces
so privatista no Brasil.

Com relação à Telemar, que no último dia 8 dei
xou a população de Belo Horizonte sem telefone por
várias horas, estamos tomando providências por in~

termédio da Comissão de Defesa do Consumidor,
Meio Ambiente e Minorias. Aqui quero enaltecer a po
sição do Presidente da Comissão, Deputado Flávio
Derzi, que não tem medido esforços no sentido de dar
todo o apoio da Comissão para que possamos apurar
a fundo esses fatos.

Já convocamos a Telemar a esta Casa para que
possa apresentar seus esclarecimentos e anunciar
inclusive seu plano de ressarcimento àqueles que fo
ram lesados, mas a empresa não teve a dignidade de
comparecer. Nesse sentido, estaremos indo a Belo
Horizonte - é um requerimento deste Deputado que
será aprovado amanhã na Comissão - para levar um
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Sr. Presidente, peço que seja divulgada nos
Anais da Casa a matéria de Aloysio Biondi, que, aliás,
escreveu um livro sobre as privatizações de muito va
lor para este País.

Sr. Presidente, SrDs e Srs. Deputados, as rela
ções entre a sociedade, os trabalhadores e o consór
cio que arrematou as 16 empresas do Sistema Tele
brás - STB, identificado como o nome oficial de Tele
Norte Leste, hoje Telemar, já nasceram tumultuadas.

Único participante do leilão da maior fatia do
STB, para o qual ofereceu um ágio simbólico de 1%,
representando R$3.434 mil, o consórcio entrou - ou
foi atirado - de cabeça no fogo cruzado que dominou
as manchetes dos principais veículos de comunica
ção do País, em episódios ainda obscuros que lhe
renderam, da lavra do então Ministro Mendonça de
Barros, o apelido nada honroso de "Telegangue". Foi
nesse leilão que, conforme denunciou a Folha de
S.Paulo, o Presidente FHC intercedeu em favor do
consórcio do Banco Opportunity com os italianos,
quando estes apresentariam um preço de R$5,1. bi
lhões, ou seja, um preço com 50% de ágio. Ocorre
que, como os italianos já haviam ganho o leilão da
Tele Centro Sul, foram automaticamente eliminados
da disputa pela Tele Norte Leste.

No entanto, a tenra e conflituosa vida do consór
cio não se limitou à briga que presidiu o processo de
privatização da Telebrás (até hoje, aliás, sub judlce
de diversas ações que contestam sua legalidade, a
mais recente delas motivada pelo Ministério Público
Federal de Brasília).

Assim, outros escândalos decorrentes da priva
tização aumentam a cada dia. A espanhola Telefôni
ca, operadora em São Paulo da telefonia fixa, prota
gonizou recentemente mais uma dor de cabeça aos
seus assinantes ao deixar sem comunicação milha
res de usuários e não cumprir os planos de expansão
previstos no Contrato de Concessão.

Já a Telemar, holding da Tele Norte Leste, pro
tagonizou mais uma trapalhada no dia 8 passado.
Desta vez o problema atingiu a Região Metropolitana
de Belo Horizonte e paralisou 87.040 telefones da
sua controlada Telemig, operadora de telefonia fixa
em Minas Gerais, além de ter afetado os telefones ce
lulares da Telemig Celular. Já esta empresa pertence
ao Consórcio Telepart Participações S.A., integrado
pela Telesystem International Wireless, operadora de
telefonia celular no Canadá (49%), pelo Banco
Opportunity (27%) e pelos fundos de pensão (24%).

Essa pane, segundo relatório singelo apresen
tado pela Telemar, atingiu a comunicação local de
longa distância e o Sistema Móvel Celular, pois foram

afetadas mais de 100 Estações de Rádio Base
(ERBs) da Telemig Celular. A causa seria uma sobre
carga ria Estação Mário Pires da Telemig, que fez
romper um fusível de 100 amperes do quadro de dis
tribuição de energia. Ora, isso tudo ocorreu em um
horário que os técnicos chamam de HMM - hora de
maior movimento.

Identificar as causas e restabelecer de pronto a
continuidade dos serviços é o mínimo que se espera
de uma operadora de telecomunicações que tem a
responsabilidade de disponibilizar comunicação tele
fônica para hospitais, bancos, serviços públicos, go
verno e demais usuários, para quem hoje o telefone é
um serviço indispensável.

Já para o Poder Público, que faz a concessão,
fiscalizar eficazmente a execução dos serviços outor
gados é sua responsabilidade com a sociedade. Nes
te sentido, a atuação da Agência Nacional de Teleco
municações - Anatel seria de exigir, prontamente,
que a Telemig restabelecesse os serviços e não dei
xasse milhares de assinantes sem telefones por mais
de 3 horas.

O PT, que participou ativamente das discussões
sobre a privatização da Telebrás, posicionando-se
claramente contra e apresentando uma proposta al
ternativa (Brasil Telecom), sempre considerou que te
lecomunicações é direito de todos e não privilégio de
poucos. Desde que o Governo Federal apresentou o
seu modelo de privatização para o setor de telecomu
nicações, o Partido dos Trabalhadores já denunciava
à população que a privatização seria um caminho
sombrio que ameaçaria o desenvolvimento soberano
e democrático das telecomunicações no Brasil.

Após a aprovação da LGT - Lei Geral de Tele
comunicações, o PT entrou com várias ações diretas
de inconstitucionalidade. Além disso, antes da privati-.
zação, cobrou diversas ações que estavam estabele
cidas na própria LGT e que não estavam sendo cum
pridas pelo Governo. O Fundo de Universalização
das Telecomunicações e o Fundo de Desenvolvimen
to Tecnológico, fundamentais para assegurar uma
proteção à tecnologia nacional, que deveriam ter sido
criados antes da privatização, até agora estão para
dos. O quadro efetivo de servidores da Anatel deveria
ter sido criado antes da privatização, mas até hoje
não foi viabilizado.

Tão logo ocorreu a pane em Belo Horizonte,
cumprindo o papel que nos atribui a sociedade, re
queremos o comparecimento da Anatel e da Telemig
(Telemar) a esta Casa para prestarem esclarecimen
tos sobre o ocorrido. A Anatel enviou representante,
que simple~mente relatou as informações prestadas
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pela Telemig. Já esta empresa, em total desrespeito ados pela Anatel. Por que só agora, após a pane? E
aos representantes do povo brasileiro, não enviou ne- como ficam os assinantes que tiveram prejuízo? A
nhum representante. quem recorrerão? Serão ressarcidos pelos seus pre-

Ora, a Telemar precisa responder a questões juízos? Isso é o mínimo que se espera de uma Agên-
tão graves como: a sua controlada, a Telemig, firmou cia que deveria ter por objetivo defender os interes-
com a Anatel um "Protocolo de compromisso para ses da sociedade e dos usuários desses serviços pú-
acompanhamento da prestação de serviço telefônico blicos.
fixo comutado". Nesse protocolo, comprometia-se a Neste sentido, solicitamos, e foi aprovado, que a
manter 1.551 empregados encarregados na opera- Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente
ção/manutenção da rede externa, de julho de 1998 a e Minorias faça uma audiência pública, convocando
dezembro de 1999. No entanto, reduziu esse número Telemar, Anatel, Fitei, Sintel e Procons municipal e
para 1.209 em dezembro de 1998. Quantos trabalha- estadual, à Assembléia Legislativa do Estado de Mi-
dores estavam desempenhando essa atividade antes nas Gerais, a fim de que sejam prestados todos os es-
da ocorrência da pane? Será que essa não pode ter clarecimentos e medidas que estão sendo adotadas
sido a causa da pane? para evitar outros possíveis prejuízos à população,

Na área de comutação dessa empresa houve bem como para formular plano de ressarcif!lento aos
uma redução de 434 trabalhadores, em julho de consumidores lesados, conforme prevê o Código de
1998, para 334 em dezembro de 1998. Em dezembro DQfesa do Consumidor. Quanto prejuízo ainda terá a
de 1998 a TELEMIG comprometeu-se em manter sociedade brasileira com esse modelo de privatiza-
7.797 trabalhadores nas áreas de operação/manu- ção?
tenção e atendimento, mas reduziu esse número para Peço ainda, Sr. Presidente, que meu discurso,
6.391 trabalhadores. Pergunta-se: o que levou a essa que traz dados do próprio Governo, fornecidos pela
redução? Anatel, sobre o desmonte do Estado brasileiro, seja

Essas informações constam de dados oficiais divulgado no programa A Voz do Brasil e no Jornal
da Anatel. E por que a Agência, que tem por obriga- da Câmara.
ção fazer o acompanhamento dos indicadores esta- Era o que tinha a dizer.
belecidos no Contrato de Concessão firmado com a MATÉRIA A QUE SE REFERE O
TELEMIG, não cobrou o cumprimento dessa meta? ORADOR:
Será que não houve negligência da operadora? _

Antes da privatização do Sistema Telebrás o O ASSALTO DAS PRJVATIZAÇOES CONTINUA
Governo Federal afirmava que com a privatização ge- O Tribunal de Contas da União suspendeu o lei-
raria 100 mil empregos diretos e mais de 1,5 milhão lão que o governo programou para "privatizar", ou
indiretos. O que se tem visto é só demissão. Mais de "privadoar", entregando a multinacionais áreas de
15.000 trabalhadores foram demitidos do setor. onde é possível extrair bilhões de barris de petróleo,

E na Telemig, depois da privatização, quantos descoberto com o dinheiro da classe média, povão,
trabalhadores passaram a fazer a manutenção no sis- empresários e agricultores brasileiros, utilizado pela
tema de alimentação das estações? Esse serviço Petrobras.
passou a ser terceirizado? Os trabalhadores, através A venda dessas áreas vai ser feita por preço ri-
dos seus sindicatos, afirmam que têm recebido de- dículo, como esta coluna procurou explicar na sema-
núncias de que os serviços de rede e de técnicos em na passada (sob o título "Dona Maria, espantada com
telecomunicações estão passando por uma ampla o doutor David"). Mas não foi por isso que o TeU im-
terceirização e que os setores administrativos e de pediu o leilão: uma das tarefas desse órgão é, exata-
planejamento simplesmente desaparecerão. Essas mente, impedir fraudes e arranjo nas concorrências,
informações foram solicitadas à Anatel durante a au- leilões, licitações feitas pelo governo ou, mais sim-
diência, e esta ficou de remeter-nos. Podemos afir- plesmente, a possibilidade de favorecimento a certos
mar que essas ações vieram a acarretar prejuízos ao grupos e até a chamada corrupção, com prejuízos
desempenho operacional da Telemig. para o Tesouro, isto é, para a sociedade.

Depois das denúncias formuladas nesta Casa, E, no caso dos leilões programados pela Agên-
soubemos que a Anatel abriu processo administrativo cia Nacional do Petróleo, presidida pelo doutor David
contra a TELEMIG para apurar a pane. Esse proces- Zylbersztajn, o TCU encontrou uma série enorme de
so levará 15 dias, e durante esse período a Telemig falhas, exigências vagas, condições não muito claras
deverá apresentar dados técnicos para serem apreci- para a escolha dos vencedores dos leilões. Porta
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aberta a fraudes e conchaves, em resumo. A decisão ziam. Mas, sorrateiramente, escondido no texto, esta-
do TCU coloca a sociedade brasileira, e o Congresso, va o verdadeiro objetivo da medida provisória: o presi-
em particular diante de uma realidade da qual não se dente autorizou ou, na verdade, o governo mandou a
pode mais fugir: todas as privatizações feitas até ago- Eletrobrás utilizar R$ 8,2 bilhões, de um fundo forma-
ra tiveram sempre pontos obscuros, capazes de im- do com o dinheiro dos consumidores, classe média,
pedir que o Tesouro tivesse o melhor pagamento pelo povão, empresas.
patrimônio coletivo (da classe média, povão etc.). Utilizar como? Pasme-se mais uma vez: para

Ou, mais claramente: muitas vezes, houve mu- emprestar aos grupos que quiserem comprar as em-
danças de regras depois de iniciado o processo de presas estatais de energia elétrica, como a Cesp ou
venda das estatais quando somente certos grupos Furnas, que o governo quer privatizar nestes próxi-
permaneciam na concorrência. Empréstimos para os mos meses.
compradores, redução de impostos, utilização de ser- É isso aí: o governo já reservou bilhões para en-

~~~~~~~::~~~~~~~~~o~~~:~: ~I~i~:~~:.aa~~~gç~~~ tregar nas mãos dos grupos "compradores", que, em
depois de ''vendida'' a estatal. seguida, entregarão o mesmo dinheiro ao governo...

Deu para entender? É a mesma coisa que dona Maria
Note-se bem: a questão que o TCU precisa in- resolver vender seu apartamento ou automóvel e for-

vestigar não é a ocorrência de eventuais casos de necero dinheiro para o "comprador"... Trata-se de dar
corrupção, e sim se as concorrências foram corretas, de presente empresas em que contribuintes gasta-
oferecendo igualdade de condições para os concor- ram bilhões e bilhões de reais.
rentes e preços justos para o Tesouro.

Fatos recentes, dos últimos dias, mostram que a Simpática, a Telefônica
equipe econômica do governo Fernando Henrique O Secretário da Receita Federal Everardo Maci-
continua a manter distorções incríveis no processo de el, em depoimento no Senado, causou estupor ao
privatização. Tantas que, além da ação do TCU, ca- mostrar que grandes bancos e grandes empresas
beria uma CPI para reavaliar todo o processo. não pagam um tostão ou pagam 0,1%, 0,5%, ninha-

Até tu, Covas? ria, de Imposto de Renda e outros impostos. Maciel
Seguem-se algumas dessas aberrações: explicou que essas empresas e bancos conseguem
Energia elétrica _ Anunciado violento aumento reduzir brutalmente os impostos por causa de "bre-

das tarifas de energia das empresas privatizadas. chas na lei". Na verdade, o secretário estava tentando
Não foi só por causa das desvalorização do real. O realizar a tarefa espinhosa de dizer ao Congresso
governo assinou contratos com os compradores com- que o governo FHC tem dado vantagens incríveis aos
prometendo-se a dar reajustes anuais para a energia grandes grupos empresariais, as quais ele, secretá-
e os serviços telefônicos, o que foi largamente escon- rio, sempre tentou se opor. Como (ainda) faz parte do
dido da opinião pública. Detalhe: não foram anuncia- governo, não poderia dizer isso às claras e por isso
dos reajustes para as empresas estatais que produ- usou aquela expressão "brechas", mero eufemismo.
zem energia, como a Cesp, de São Paulo. Elas estão Não há brechas. Há favorecimento, mesmo.
há dois anos sem reajustes, com um "achatamento de Prova? O governo FHC deu mais um presente, uma
16% em seus preços. vantagem, aos "compradores" das empresas telefôni-

O govemo FHC continua a arrasar as empresas cas, reduzindo o seu Imposto de Renda, desde o final
estatais e os govemos estaduais. Se as tarifas da Cesp do ano passado. Como? Permitiu, por meio de um
fossem revistas, seus lucros aumentariam e o dinheiro mecanismo que os técnicos chamam de "depreciação
iria para o govemo de São Paulo, o povo de São Paulo, acelerada", que elas lancem como despesas (redu-
que é seu "dono". A equipe FHC prejudica São Paulo, o zindo o lucro e o imposto) o dobro (20%) do que as
govemador Mário Covas nada faz, a não ser confirmar, demais empr~sas podem abater (10%).
com sua omissãQ, que já há quatro anos se curvou total- Não há "brecha", repita-se: há portarias, resolu-
mente aos interesses da equipe FHC. Pobre população ções, decretos, medidas provisórias privilegiando
paulista, lesada em seus direitos. os grandes grupos. Bom relembrar: o secretário Eve-

Despudor _ Quando houve o "apagão" de Sau- rardo Maciel c.ausou espanto também ao revelar que
ru" o presidente Fernando Henrique Cardoso assinou são o governo, o Tesouro, a sociedade que acabam
uma medida provisória adiando a transferência, para pagando os célebres "ágios" (diferença entre o preço
grupos privados, da administração de todo o sistema pedido pelo governo, nos leilões, e o preço pago pe-
nacional de energia. Isso era o que as manchetes di- los compradores) na venda de estatais _ um absurdo
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que, até então, não havia chegado ao conhecimento O SR. ADEMIR LUCAS (PSDB _ MG. Pela or-
da sociedade. demo Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, nas

Assim são as privatizações brasileiras. Cabe ao duas votações anteriores segui orientação do partido.
Congresso investigá-lÇl.s, em trabalho conjunto com o O SR. URSICINO QUEIROZ (PFL _ BA. Pela
TCU. ordem. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, na

Aloysio Biondi, 62, é jornalista econômico. Foi votação anterior votei com o PFL.
editor de Economia da Folha. Escreve aos sábados O SR. ROLAND LAVIGNE (PFL _ BA. Pela or-
no caderno Dinheiro. demo Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, nas

E-mail: aloybi@homeschopping.com.br duas últimas votações votei com a orientação do PFL.
O SR. POMPEO DE MATTOS _ Sr. Presidente, O SR. JOSÉ PRIANTE (PMDB _ PA. Pela or-

peço a palavra pela ordem. demo Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, quero
O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) _ justificar as duas votações anteriores.

Tem V. ExS a palavra. O SR. JOSÉ ROCHA (PFL _ BA. Pela ordem.
O SR. POMPEO DE MATTOS (PDT _ RS. Pela Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, nas duas

ordem. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, sras votações anteriores segui orientação da Liderança do
e Srs. Deputados, apresentei requerimento de infor- PFL.
mações ao Sr. Ministro da Fazenda, Pedro Malan, so- O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (PFL _ BA.
bre o percentual de despesa da União com o funcio- Pela ordem. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente,
nalismo público federal. O requerimento se baseia no nas duas votações anteriores segui orientação do
art. 50 da Constituição Federal e nos arts. 115 e 116 partido.
do Regimento Interno. O SR. JAIRO AZI (PFL _ BA. Pela ordem. Sem

Já apresentamos requerimento de igual teor en- revisão do orador.) _ Sr. Presidente, nas duas últimas
dereçado ao Ministério do Orçamento e Gestão. No votações votei com a orientação do PFL.
entanto, fomos informados de que deve ser remetido O SR. PEDRO CHAVES _ Sr. Presidente, peço
ao Ministério da Fazenda. Estamos repetindo o re- a palavra pela ordem.
querimento, porque o Governo o está jogando de um O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio)_
lado para outro, ora para um Ministério, ora para ou- Tem V. Exa a palavra.
tro. Então, endereçamos requerimento ao Ministério O SR. PEDRO CHAVES (PMDB _ GO. Pela or-
da Fazenda e ao Ministério do Orçamento. demo Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, sras e

Queremos saber quanto o Governo Federal Srs. Deputados, gostaria de comunicar à Casa que foi
está gastando com o funcionalismo público. O com- instalado há poucol no Auditório do Espaço Cultural,
prometimento não chega a 30% da receita pública fe- o Comitê Pró-Criação e Implantação da Hidrovia Ara-
deral do País. guaia-Tocantins. A iniciativa é de empresários das

Aliás, no Rio Grande do Sul o Governo Olívio Regiões Norte e Centro-Oeste, em parceria com os
Dutra está fazendo o ajuste dos funcionários públicos Governos Estadual e Municipal, que vieram aqui pe-
federais, cortando as asas dos marajás. Aqui, Sr. Pre- dir apoio dos Parlamentares.
sidente, não há marajás, mas miseráveis, e quere- Quero ressaltar a importância da implantação
mos melhorar os salários miseráveis, uma vez que há da Hidrovia Araguaia-Tocantins para a Região Cen-
mais de mil dias, cerca de cinco anos, os funcionários tro-Oesté, principalmente para os Estados de Goiás
públicos federais não recebem reajuste. Queremos - que tenho a honra de representar na Câmara Fe-
informações precisas do Ministério da Fazenda. deral-, Mato Grosso, Pará, Tocantin.s e Maranhão.

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) _ Esta rodovia vai abrir um novo mercado para a
Vai ser acolhido o requerimento de V. Exa. Região Centro-Oeste, levando-se em conta que o

O SR. CLAUDIO CAJADO _ Sr. Presidente, custo do frete dos produtos, principalmente dos grãos
peço a palavra pela ordem. produzidos em nossa Região, chegarão ao mercado

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) _ consumidor através do Rio Araguaia e do Porto de
Tem V. Ex8 a palavra. São Luís a preços mais competitivos.

O SR. CLAUDIO CAJADO (PFL _ BA. Pela or- Sr. Presidente, muito obrigado.
demo Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, gosta- O SR. CHIQUINHO FEITOSA _ Sr. Presidente,
ria de justificar, para efeitos administrativos, que nas peço a palavra pela ordem.
duas votações anteriores votaria com a orientação «) S~:t "R~~!rl!=~l"~ fT!1I"ml,:,Jor'!'82. S8rii~~J'8~'!J) ~

partidária do PFL Vnu f~.~1
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O SR. CHIQUINHO FEITOSA (PSDB _ CE. Tauá é uma espécie de Município-síntese dos
Pela ordem. Pronuncia o seguinte discurso.) _ Sr. Inhamuns. Daí a importância de se estudar os fenô;
Presidente, SrBs e Srs. Deputados, tenho os olhos e a menos que se referem diretamente a essa comuna. E
sensibilidade voltados para o sertão central do Ceará, impressionante - 'até porque esse fato é de toda a
onde o desengano começa, infelizmente, a superar a região - verificar, por exemplo, a migração interna
esperança e a coragem dos meus bravos e abnega- numa projeção histórica. Em 1970, o meio rural do
dos conterrêneos. Município registrava uma população correspondente

. .- a 73,18% do total de habitantes; em 1980, essa per-
Ali, na reglao dos Inhamuns, a cada seca a terra t 'á' 68 97°1. f'nalmente em' 1995.. t . á 'd ' od f O cen agem J caiu para , /0, I , ,

se t?~a mais I~gra a, mais n a, m~nos pr uiva. apenas 51,24% dos tauaenses residiam no campo.

:~~~:ug~:~~:~~os:~~~~o d~os:~~~~~~~~o: :~: Parece desnecess~io en~atizar o que iss? significa
d f' Iha matuto por falta de verde. em termos de pressao SOCial, desemprego, Ina~e~ua-

curo, capaz e emo o r _ ção da infra-estrutura urbana, aumento dos Indlces
Agora, grande parte da terra nao está seca, apre- de marginalidade e insegurança..

senta-se verde. ~sse verde, ent~etanto, é uma ~adi- Ocorre que o habitante dos Inhamuns é, real-
lha. Ele encerra t~lsteza, frus~aça~ e aqu~la ~or Imensa mente, um herói. Ele não é, entretanto, obrigado a ser
do fracaBS?' E a seca ve~de , ma~s uma Iro",? da natu- mártir. As pesquisas mostram uma conduta absoluta-
re~ em cima do se~neJo. A pal~gem está verd.e, o mente normal, diante dos fatos, caracterizada pelo
milharal de pé, po~tllhado de espigas. O~ tomateiros, fluxo de migração interna crescente rumo à cidade. A
com a sua gradaçao verde-escuro, podenam, ser u~a taxa de urbanização de Tau~ foi de 44,07% em 1991
f~ parf=l os.olh~s. O espet~cul~, en!retanto, e ~ma Ilu- le subiu para 48,76% em 1995. Mantida essa tendên-
~o só. E só Jlusao, <:ruel e tnste Jlusao. Nas espigas de cia, poderemos ter uma cidade inchada, exigente de
milho, os caroços nao se desenvolveram; os tomates assistência cada vez mais custosa da parte dos pode-
murcharam ainda pequenos. O verde e,stá acintosa- res públicos.
mente present~, escondendo o escuro estranho da Outro dado importante, que demonstra o espíri-
mortalha da estiagem prolongada. to cívico do morador dos Inhamuns: 71 % dos seus

Em tomo do falso verde da seca, espalham-se os habitantes são eleitores, o que é um índice positivo.
equipamentos utilizados para segurar um pouco da Sr. Presidente, SrBs e Srs. Deputados, dizia-se,
água, que ela~ m~is de q~e em qualquer outro local, é re- antigamente, que no verão nordestino somente dois
a1m~nt~ um ~quido precIOSO. Os açud~~, os poços, os tipos de verde eram assinalados: a asa do papagaio
C8C1mbões nao armazenaram ág~a suflCl?nte para, ~Io que se deslocava para outras regiões e a esperança
menos, matar a sede da populaçao. Registra-se, então, do matuto. Agora, outro tipo d~ verde é visto no sertão
a pior fase daseca: aquela em que falta água para ocon- dos Inhamuns: o verde terrível da seca, mascarando
sumo humano. Todo esse quadro é agravado pelo fato o negro da realidade com a ironia da sua nuance dife-
de que, nos Int)amuns, a água que corre nos lençóis rente.
freáti~ se toma saJobra, ,imprópria para ser usada pelo Fazemos aqui um apelo veemente, repleto de
sertanejO e pela sua famnla. angústia e quase de desesperança: Sr. Presidente

O que fazer diante de quadro tão entristecedor? Fernando Henrique Cardoso, não deixe que o Nor-
Confesso, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Deputados, que deste seja diminuído ainda mais pelo fenômeno da
procuro manter o equilíbrio, objetivando o pleno de- seca verde. Mobilize os recursos da Nação, aju-
sempenho de minha função de representante do de-nos a enfrentar o problema com a sua competên-
povo da minha terra. Não posso, naturalmente, evitar cia e a sua boa vontade. Vamos levar água, alimento,
a emoção, ou eu não seria humano. Procuro, entre- trabalho, alento e esperanças às comunidades do
tanto, controlar o meu sentimento, canalizando-o sertão cearense, nos Inhamuns, bem como a tantas
para a busca de soluções eficazes e possíveis. outras áreas atingidas e maltratadas pela seca verde.

Tauá, Parambu, Ameiroz, Catarina, Aiuaba e Qui- Alie-se mais uma vez a outros brasileiros que querem
terianópolis fonnam uma verdadeira constelação de co- resolver o grave pro~lem~, como, por exemplo, o Go-
munidades que lutam por dias melhores, que tudo fa- vernador T~sso Jerel~satl.. . _ _
zem, dentrodas suas poucas possibilidades, para dobrar Permito-me registrar aqu.1 uma pos~çao que nao
a seca e os seus efeitos. Alguns números nos indicam a é minha somente, mas de mUitos estudiOSOS que se
luta, o vai-e-vem das estiagens características desse debruçam sobre o angustiante problema da seca nor-
verdadeiro furacão destruidor que é a seca. destina. A maneira como o fenômeno vem sendo en-
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carado até agora, desde os tempos do Sr. Dom Pedro Especial destinada a, no prazo de 40 s~ssões,profe-
11, é simplesmente desastrosa. Espera-se que a estia- rir parecer à Proposta de Emenda à Constituição nR

gem se prolpngue, que a opinião pública clame por 20, de 1995, do Sr. Deputado Eduardo Jorge e outros,
ajuda (não confundir com solução) para que as autori- que "Estabelece o Parlamentarismo" e
dades entrem em ação. Por essa altura, o mal já está Resolve:
feito; a família sertaneja está morrendo de fome, a la- 1_ Designar, para compô-Ia, na forma indicada
voura se acabando e o gado transformando-se em pelas Lideranças, os Deputados constantes da rela-
~~~& ~~~

Por quê, pergunta-se,. não são adotadas, ?e "_ Convocar os membros ora designados para
uma vez 'por t~das, ~s me?ldas concretas de efeito a reunião de instalação, a realizar-se no dia 17 de ju-
duradouro, projetado Inclusive para o futuro? Soman- nho de 1999 quinta-feira às 14h30min no Plenário
do-se as despesas de cada um dos períodos de seca, nSl 9 do Ane~o11.' ,
verifica-se ~ue o erário teri~despendido muito ~en?s ' Brasília 16'de junho de 1999. MichelTemer
se as soluçoes adotadas nao fossem de emergencla, p'd t ' -,
em cima da hora, sob o ritmo macabro de clamor pú- resl en e.
blico. Basta citar um número recente. No ano passa-
do, foram gastos mais de 2 bilhões de reais com a
seca. Somente com salários (de fome, registre-se),
cestas básicas e carros-pipas, ainda em 1998, as
despesas foram de 128 milhões de reais, por mês.

Tudo isso ,significa que, se houver um esforço
sério, planejado, continuado, com medidas concretas
e eficazes, o Brasil terminará por gastar menos do
que o faz agora, e - o importantíssimo - minimizan
do para sempre os efeitos cruéis da seca. Parece-me
que se trata de uma conjunção muito feliz: gastar me
nos e acabar com o sofrimento do povo nordestino,
tão bravo e tão injustiçado pela natureza e por alguns
governos.

O problema, Sr. Presidente, não é de decretos,
de normas, de contabilidade; não é nem mesmo uma
questão meramente política. Trata-se de uma realida
de humana. Não é possível deixar morrer de fome e
de falta de visão no futuro tantos brasileiros do Nor
deste, que se debatem contra o clima e contra o des
caso. O nordestino quer apoio e justiça.

Muito obrigado.
O SR. OSMÂNIO PEREIRA _ Sr. Presidente,

peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Themístocles Pereira) _

Tem V. Ex· a palavra.
O SR. OSMÂNIO PEREIRA (PMDB _ MG. Pela

ordem. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, nas
duas últimas votações acompanhei a recomendação
do partido.

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio)_
Dou conhecimento aos Srs. Deputados do seguinte
Ato da Presidência:



28550 Quinta-feira 17 DIÁRIO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS Junho de 1999

Bloco PSB, PCdoB

HAROLDO LIMA PEDRO VALADARES

Bloco PL, PST, PMN, PSD, PSL

BISPO RODRIGUES PAULO JOSÉ GOUVÊA

PV

FERNANDO GABEIRA BEN-HUR FERREIRA (Pl)

O SR. PEDRO IRUJO _ Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio)_
Tem V. Ex!! a palavra.

O SR. PEDRO IRUJO (PMDB _ BA. Pela or
dem. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, na vo
tação anterior votei com a orientação do partido.

O SR. JOVAIR ARANTES (PSDB _ GO. Pela
ordem. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, nas
duas votações anteriores votei de acordo com a ori
entação do partido.

O SR. ROBERTO BALESTRA (PPB _ GO. Pela
ordem. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, es
tou justificando as duas votações anteriores de acor
do com o meu partido, o PPB.

O SR. DOMICIANO CABRAL (PMDB _ PB.
Pela ordem. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presiden
te, nas votações anteriores votei de acordo com o
meu partido.

A SRA. NAIR XAVIER LOBO (PMDB _ GO.
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) _ Sr. Presiden
te, justificando a votação anterior, votei de acordo
com o meu partido, o PMDB.

O SR. BADU PICANÇO (PSDB _ AP. Pela or
dem. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, em to
das as votações votei de acordo com a orientação do
partido.

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio)_
Concedo a palavra ao Deputado Joel de Hollanda,
que falará pelo PFL.

CUNHA BUENO
FETTER JÚNIOR
NELSON MEURER
(PMDB)

DUILlO PISANESCHI
EDUARDO SEABRA

NEIVA MOREIRA

PPB

CARLOSCURY
JÚLIO REDECKER

NELO RODOLFO

PTB

FERNANDO GONÇALVES
MAGNO MALTA

PDT

LUIZ SALOMÃO

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL _ PE. Sem
revisão do orador.) _ ~r. Presidente, srªs e Srs. Depu
tados, em artigo publicado no Correio Braziliense,
sob o título "O Milagre do Álcool", o Coronel de Enge
nharia da Reserva Newton Pereira de Carvalho ressal
ta a importânc:ia das pesquisas desenvolvidas hoje no
Brasil para a produção do combustível e de motores
movidos a álcool, considerando a diminuição das re·
servas de petróleo e mesmo a localização das maiores
reservas na conturbada região do Oriente Médio.

Observa, a propósito, que, desde a época da 2!!
Guerra Mundial, quando jáadaptava motores a gaso
lina para o uso do álcool, a Fundação Theodureto
Souto, de apoio à Universidade de São Paulo, situada
em São Carlos, tem efetuado, com êxito, estudos
nessa área, de forma que, atualmente, detém tecno
logia avançada tanto para a produção do álcool quan
to para a produção de motores.

Como parte desse trabalho, merece especial
atenção o projeto de miniusinas integradas, que, com
melhor aproveitamento do ciclo vegetativo da cana e
do sorgo sacarino, assegura significativa economia
na produção. O sorgo, ademais, é um subproduto que
pode substituir o milho e, como só ocupa o terreno du
rante uma parte do ano, permite a utilização do terre·
no para outras culturas de grãos que aproveitam a
adubação e irrigação já existentes.

Entre os pontos que concorrem para o aumento
do rendimento da usina e a redução dos custos, in
clui-se o trabalho desenvolvido pela Coopersucar e
pela SecretarIa de Agricultura de São Paulo para cria
ção de dois tipos de cana, uma de ciclo precoce e ou·
tra de ciclo tardio.

Também o sistema de moendas foi aperfeiçoa
do. Não há poluição com a queima do canavial ou do
sorgal para colheita. Todo o verde (folhas e ponteiros)
é usado para produzir silagem para alimentar o gado.
Evita-se ainda a poluição causada pelo vinhoto, que
recebe tratamento anaeróbico, do qual resulta o bio
gás para alimentação térmica da usina.

Em suma, a miniusina torna-se auto-suficiente,
produzindo álcool, combustível, energia elétrica, ali
mentos (grãos, leite e carne) para uma população de
até 25 mil habitantes.

Cabe assinalar, em especial, que, levando em
conta seus benefícios diretos e indiretos, o custo final
do barril de álcool termina ficando menor do que o
custo do barril de petróleo, sendo que este ainda ne·
cessita passar pela refinaria e por longo transporte. A
expectativa é que esses custos possam ser reduzidos
ainda mais, em razão do estudo já adiantado da hi·
drólise ~nzimática do bagaço.
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Outra importante redução de custo relaciona-se Para tanto a Fundação Theodureto Souto de
ao projeto de produção das miniusinas em série. Con- apoio à Universidade de São Paulo, situada em São
forme o plano traçado para o Brasil, 3 mil unidades Carlos, tem efetuado, com êxito, estudo desde a épo-
seriam distribuídas em todo o território, para suprir os ca da 2ª Guerra Mundial quando já adaptava motores
25 mil postos de combustível existentes, prevendo-se a gasolina para o uso do álcool.
para cada miniusina integrada uma receita anual de Hoje aquela fundação possui tecnologia de pon-
2,6 milhões de dólares e uma despesa de 1,7 milhões ta inédita tanto para a produção do álcool quanto para
de dólares. a produção de motores. Aquela instituição desenvol-

Trata-se, enfim, de um verdadeiro modelo de de- veu um projeto de miniusinas integradas que deixa de
senvolvimento auto-sustentado, que, inclusive, dis- lado tudo o que já se conhece.
pensa o transporte de combustível no território nacio- A experiência antiga recomendava a construção
nal. Quanto ao motor a álcool, vale ressaltar que seu de grandes usinas para 120 mil litros/dia a um custo
rendimento supera o dos demais motores. Apresenta, de 10 milhões de dólares. Sua produção não passava
entre outras vantagens, maior economia em quilôme- de seis meses ao ano devido à sazonalidade da cana.
tro por litro, potência, segurança, vida útil do motor e Já a miniusina foi projetada para uma produção
menores índices de poluição ambiental. O motor a ál- diária de 20 mil litros de álcool numa área de 500 al-
cool conta com recursos bem superiores até mesmo queires paulista (2,42 hectares)..São destinados 240
ao da atual injeção eletrônica multiponto, graças à para a cana e 160 para o sorgo sacarino. A cana só
existência de um estequiômetro, dispositivo que anali- produz bem durante cerca de seis meses por ano e o
sa e dosa as proporções dos elementos que se combi- sorgo produz bem em qualquer época, especialmente
nam (ar e álcool) e dos compostos que reagem (mistu- entre janeiro e abril na região sudeste, período em
ra de vapor de álcool e ar reagindo à centelha elétrica). que as usinas de cana ficam ociosas. O ciclo vegetati-

Esse motor já se encontra pronto no laboratório vo do sorgo é de 90 a 130 dias.
da Fundação Theodureto Souto, em São Carlos, fal- Com isto há uma continuidade de trabalho que
tando apenas desenvolver os acessórios compatíveis baixa os custos de produção. Além do mais, o grão do
com o veículo e o computador necessário para contro- sorgo é um subproduto que pode substituir o milho e
lar o funcionamento do motor. Com o intuito de concluir com boa produtividade. Como o sorgo só ocupa o ter-
seu trabalho, a Fundação solicitou, então, ao CNPq a reno uma parte do ano, o restante do tempo é aprove-
verba de 650 mil reais para o ano passado. No entan- itado para outras culturas de grãos em condições
to, além de ter sido reduzido esse valor para 200 mil re- boas de preparação °da terra e aproveitando da adu-
ais, até hoje a verba não foi alocada, sob a alegação bação e irrigação já existentes.
de que há mais de 1.500pedidos de bolsas no CNPq. Acrescente-se o fato já ter sido desenvolvida

Assim, importa novamente recorrer às autorida- pela Coopersucar e pela Secretaria de Agricultura de
des responsáveis, no sentido de tornar possível a São Paulo dois tipos de cana. Uma de ciclo precoce,
conclusão dos referidos estudos, pois, com a adoção que acrescenta 45 dias antes das demais gramíneas;
do motor pré-vaporizado, o Brasil poderá alcançar a outra de ciclo tardio, que acrescenta 45 dias após o
vanguarda tecnológica, bem como a independência ciclo normal. Além disso, um sistema aperfeiçoado de
na área de motores alternativos. moendas aumenta muito o rendimento da usina, bai-

Diante da relevância da matéria, solicito, por xando custos.
fim, a transcrição integral nos Anais da Câmara do ar- Não polui o meio ambiente com a queima do ca-
tigo "O Milagre do Álcool", de autoria do Coronel New- navial ou do sorgal para a colheita. Todo verde (folhas
ton Pereira de Carvalho. e ponteiros) é usado para produzir silagem como ali-

Muito obrigado. mento para o gado, permitindo manter 2.000 cabeças
ARTIGO A QUE SE REFERE O alimentadas no cocho durante o ano todo. Evita-se

ORADOR: também a poluição causada pelo vinhoto, que recebe
tratamento anaeróbico do qual resulta o biogás para

O MILAGRE DO ÁLCOOL alimentação térmica da usina. Resultado também o
Tendo em vista a redução mundial das reservas adubo em volume igual ao do vinhoto para a lavoura

de petróleo e a sua localização principalmente no Ori- de onde vem a cana ou o sorgo.
ente Médio, caldeirão de conflitos milenares, faz-se Como conseqüência, a miniusina torna-se au-
urgente o aproveitamento da energia renovável pro- to-suficiente, produzindo, além do álcool combustível,
movida pela fotossíntese. energia elétrica (1.000 KVA), alimentos (grãos, lei e
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carne) para uma população de até 25.000 habitantes. foi pedido que reduzisse ao mínimo. Foi reduzida
O custo final do barril de álcool cai para 20 dólares, ou para 200 mil, mas até hoje essa verba não foi aloca-
seja, 12,6 centavos de dólares o litro (muito inferior ao da. A alegação do CNPq é que há mais de 1.500 pedi-
preço do petróleo que ainda necessita passar pela re- dos de bolsas.
finaria e por longo transporte). Com a adoção do motor pré-vaporizado, pode-

Com o estudo já avançado da hidrólise enzimá- remos assumir a vanguarda tecnológica na área de
tica do bagaço, poderá ser dobrada a produção por motores alternativos, libertos de toda dependêl;lcia
hectare, baixando o custo para 1odólares o barril. O externa.
projeto prevê a miniusina ser produzida em série (a O modelo de miniusinas integradas é o verdade-
~~:~~:. industrial) baixando o seu custo para 500 mil iro modelo auto-sustentado e que dispensa o trans

porte de combustível pelo nosso território. Pode se
O plano estipula para o Brasil 3.000 unidades constituir numa revolução sem paralelo de retorno ao

distribuídas por todo o território para suprir os 25.000 campo, verdadeira reforma agrária pacífica, com op-
postos de combustível existentes. A produção anual ção de modelo econômico adequado à nossa realida-
prevê para cada miniusina integrada uma receita de de, a dos recursos mais prodigiosos do planeta.
2,6 milhões de dólares e uma despesa de 1,7 milhão,
isto na fase de produção normal. O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio)_

O motor a álcool permite maior rendimento que Concedo a palavra à Deputada Vanessa Grazziotin,
os até hoje conhecidos, pois o álcool, após o aqueci- que falará pelo Bloco Parlamentar PSB/PCdoB.
mento pelo calor dos gases do escape, é misturado A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB
com o ar, penetrando na câmara já homogeneizado e _ AM. Sem revisão da oradora.) _ Sr. Presidente, S~s
numa distribuição pelos cilindros por meio de um es- e Srs. Deputados, companheiras e companheiros, há
tequiômetro (pré-vaporização). poucos instantes ouvimos a intervenção, feita neste

O estequiômetro analisa e dosa as proporções plenário, do Deputado José Dirceu, Presidente do Par-
dos elementos que se combinam (ar e álcool) e dos tido dos Trabalhadores. S. Ex!! procurou destacar o
compostos que reagem (mistura de vapor de álcool e grave momento por que passa a Nação brasileira e a
ar reagindo à centelha elétrica). Apresenta recursos crise de Governo que vive o nosso País.
bem superiores ao da atual injeção eletrônica multi- Também ocupo este espaço das Comunicações
ponto. Parlamentares para falar exatamente desses tantos e

Resumindo suas vantagens em relação aos de- freqüentes escândalos políticos que têm envolvido o
mais motores: Governo de Fernando Henrique Cardoso. Recente-

1. Mais econômico em Km/L. mente, toda a Nação ficou estarrecida, após a instala-
No caso do motor a álcool convencional au- ção da CPI dos Bancos no Senado - que infelizmen-

menta em 50% a economia. te não foi instalada nesta Casa por uma decisão equi-
_ No caso do motor diesel adaptado para ciclo vocada do seu Presidente -, ao tomar conhecimento

oto com troca de cabeçote, aumenta em 30%. de que durante a crise de janeiro deste ano, a crise do
_ O mesmo para o motor a gasolina. Plano Real, o Governo, de forma muito benevolente,
2. Em igualdade de cilindrada, maior potência. patrocinou ilegalmente uma ajuda de mais de R$1 ,5
3. índices de poluição ambiental bem menores. bilhão a dois bancos, dos quais certamente grande
4. Vida útil do motor superior a 200%. parte do povo brasileiro sequer tinha ouvido falar an-
5. Consumo de óleo lubrificante muito baixo. teso Muito bondoso, o Governo Fernando Henrique
6. Corrosão dos canos de escapamento muito Cardoso tirou do povo, da Nação, R$1,5 bilhão, para

menores. ajudar os banqueiros representantes e proprietários
7. Incêndio se apaga com água. dos bancos Marka e FonteCindam.
Este màtor está pronto em laboratório da Fun- Depois disso, o jornal Folha de S.Paulo publi-

dação Theodureto Souto em São Carlos. Falta termi- cou, em páginas e mais páginas, algo que comprovou
nar os estudos da fase veicular que consiste em de- o envolvimento direto do Presidente da República, Sr.
senvolver os acessórios compatíveis com o veículo e Fernando Henrique Cardoso, no processo de privati-
o computador que vai controlar o motor optimizando o zação do Sistema de Telecomunicações. Foi exata-
seu funcionamento. mente o mesmo tipo de prova, as mesmas fitas que

Para tanto a fundação solicitou para o ano pas- levaram ao afastamento, no ano passado, de duas
sado ao CNPq a verba de 650 mil reais. Foi negada e . pessoas fundamentais e participantes do primeiro es-



O Sr. Falcão Neto, nomeado para o Superior
Tribunal de Justiça, além de ser parente - e eu não
quero entrar no mérito da questão -, além de res
ponder a processo sobre reconhecimento de paterni
dade (algo muito grave, pois não se trata de um sim
ples processo), está sendo acusado de ter agredido
dois adolescentes. que seriam seus filhos.

Além desse problema, foi ele quem coordenou
as obras da sede da Justiça Federal no Estado de
Pernambuco, obra na qual foram gastos recursos pú
blicos da ordem de 17 milhões de dólares. Desses 17
milhões, 1 milhão de dólares foi destinado a uma se
nhora arquiteta como pagamento do projeto de deco
ração arquitetônica. E quem era essa senhora? Espo
sa do juiz à época da construção do Tribunal. Só aí 1
milhão de dólares. E mais: atualmente ele emprega na
Justiça Federal do Estado de Pernambuco sua mulher,
filha e irmã, num momento em que toda a sociedade
condena o nepotismo e a utilização 9~ cargos públicos
em favor dos que se encontram no poder.

A revista é muito clara ao relatar no final da ma
téria que, em novembro de 1998, quando seu nome já
era cogitado para o STJ, ele teria levado a Pernambu
co aproximadamente 120 juízes para uma reunião de
final de semana num dos hotéis mais sofisticados do
Nordeste. E diz ainda a reportagem que ele teria pago
com dinheiro público a cada um dos 120 juízes uma
ajuda de custo de aproximadamente 900 reais. Esse
montante fo~ pago para que seus 120 ilustres convi
dados. pudessem gastar durante o encontro realiza
do, repito, num final de semana, num dos hotéis mais
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calão do Governo, o ex-Presidente do BNDES e o ex-Juiz e ex-Presidente do Tribunal Regional do Tra-
ex-Ministro das Comunicações. balho do Estado de São Paulo, Sr. Nicolau dos San-

E qual foi a defesa apresentada pela bancada tos, pessoa sobre quem pesa denúncia comprovada
governista e pelo próprio Palácio do Planalto? Que o pela CPI do Judiciário, instalada no Senado Federal.
Presidente teria feito intervenção na privatização das Trata-se de pessoa que teria desviado aproximada-
telecomunicações para trazer mais recursos para a mente 57 milhões de reais durante as obras da sede
Nação; ou, ainda, que seria possível essa interven- do Tribunal Regional do' Trabalho do Estado de São
ção presidencial num leilão público porque leilão não Paulo. A matéria relata a proximidade do
significa licitação. Que justificativa é essa, dada pelo ex-Secretário-Geral da Presidência da República,
Presidente da República? Eduardo Jorge, com o referido cidadão.

Sr. Presidente, SrDs e Srs. Deputados, há dois A revista Veja, à pág. 48 - são três matérias,
dias, todos os meios de comunicação divulgaram par- uma após a outra -, refere-se às recentes nomea-
te do relatório do Tribunal de Contas da União sobre ções para o Superior Tribunal de Justiça, mostrando o
as contas do Governo Federal em relação ao exercí- grau de parentesco que os novos Ministros nomea-
cio de 1998. A conclusão, segundo o relatório, é de dos têm com pessoas próximas ao Palácio do Planal-
que houve desvio de aproximadamente 20% das ver- to. Pesam sobre um dos recentemente nomeados
bas da CPMF, que seriam destinadas à saúde. Ou para o Superior Tribunal de Justiça, o Sr. Juiz Federal
seja, aquilo que a Oposição sempre afirmou agora Falcão Neto, acusações fortíssimas, as quais certa-
está constatado pelo próprio Tribunal de Contas da mente não eram apenas de conhecimento da revista
União, que sugere a aprovação das contas de Fer- Veja, mas principalmente do Presidente da Repúbli-
nando Henrique com ressalvas. Sr. Presidente, é à ca.
Constituição. e outras leis que estão sendo desrespei
tadas, mas parece não haver problema algum.

E mais, Sr. Presidente: tenho em mãos a revista
Veja desta semana, datada de 16 de junho de 1999.
O que diz a revista? Na página 40, damos de cara
com matéria sobre a nomeação do novo Diretor-Geral
da Polícia Federal, o Delegado João Batista Campe
lo, e seu envolvimento com torturas, na década de 70.
Há pouco, estava na Comissão de Direitos Humanos
desta Casa o ex-padre José Antonio Monteiro, pres
tando depoimento que considero - e não apenas eu,
mas todos que puderam presenciá-lo - extrema
mente abalizado. Seu depoimento trouxe a esta Casa
provas incontestes da participação desse novo Dire
tor-Gerai da Polícia Federal nas torturas praticadas
neste País durante a ditadura militar.

Mas o que faz o Presidente da República? Igno
ra todos os meios de comunicação, ignora todas as
denúncias sérias que pesam sobre o Delegado João
Batista Campelo e o nomeia Diretor-Geral da Polícia
Federal do Brasil.

Vamos seguir adiante. Na página 44 da revista
Veja existe outra matéria que trata também do Gover
no Fernando Henrique Cardoso, cujo título é: "Dudu,
Lulu e Lau-Lau". Essa matéria, Sr. Presidente, aponta
outro fato gravíssimo ocorrido no Governo Fernando
Henrique, envolvendo pessoas do primeiro escalão.
A matéria dá conta do envolvimento e proximidade
estreita do ex-Secretário-Geral da Presidência da Re
pública, durante o primeiro mandato do Presidente
Fernando Henrique, Sr. Eduardo Jorge, com o
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sofisticados do Nordeste. É exatamente o Sr. Falcão OSR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio)_
Ne~o um dos Ministros recentemente nomeados para Concedo a palavra ao nobre Deputado Dr. Hélio, pelo
oSTJ. PDT.

Diante de tantos escândalos, não nos resta ou- O SR. DR. HÉLIO (PDT _ SP. Sem revisão do
tra constatação senão a de que não existe neste mo- orador.) _ Sr. Presidente, srOs e Srs. Deputados, volto
mento uma autoridade superior no País capaz de, im- a esta tribuna para trazer algumas notícias relaciona-
pedir que esses absurdos continuem a acontecer. das ao fenômeno que aqui denominei de morte anun-
São absurdos como esses que nos deixam indigna- ciada.
dos: o caso do recém-empossado Diretor-Geral da Cito como exemplo recente desse fenômeno a
Polícia Federal, acusado de participarde sessões de :morte de uma menina de 14 anos na região de Araça-
tortura, e o de juízes respondendo a processos. 'tuba, Estado de São Paulo, acometida de leishmanio-

Não há outro caminho. Só a grande mobilização se. Há meses essa doença vem contaminando cente-
popular poderá dar o rumo certo de qLie nosso País nas de animais e agora provoca a morte dessa meni-
precisa. na. Isso sem falar numa doença provocada por um ví-

O SR. ROBERTO PESSOA _ Sr. Presidente, rus desconhecido que tem ceifado a vida de pessoas
em regiões onde o dengue tem sido endêmico.

peço a palavra pela ordem.
Esses fatos nos alertam para a necessidade de

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) _ uma agência sanitária eficiente e eficaz em suas
Tem V. Exll a palavra. ações.

O SR. ROBERTO PESSOA (PFL _ CE. Pela or- Gostaríamos não de 'traçar um comparativo,
demo Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, nas mas de dizer que o Ministério da Agricultura assim
votações anteriores, votei de acordo çom a orienta- que tomou conhecimento de alimentos contamina-
ção do PFL. dos, provenientes da Bélgica - na Europa foram pro-

O SR. GERMANO RIGOTTO (PMDB _ RS. ibidos por estarem contaminados de dioxinas -, de
Pela ordem. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presiden- imediato, vetou a entrada deles em nosso País. Logo
te, como estive presidindo a reunião da Comissão de em seguida, o Ministério da Saúde também assim
Reforma Tributária, quero deixar registrado que nas procedeu.
duas votações anteriores acompanhei a orientação É fundamental que tenhamos um conhecimento
da Liderança do PMDB. , claro daquilo que a Agência Nacional de Vigilância

O SR. MAGNO MALTA (PTB _ ES. Pela ordem. Sanitária em nosso País precisa e conta - recursos
Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, por estar técnicos e de pessoal- para que esta Casa possa
presidindo a CPI do Narcotráfico _ uma coisa que dar a ajuda que muitos técnicos merecem e cumprir
não é fácil - e ouvindo o depoimento de tanta gente aquilo que lhe é de direito e dever.
esperta, não tive a possibilidade de vir votar. Hoje na Comissão de Seguridade Social e Fa-

mília foi aprovado requerimento de minha autoria
Nas votações que ocorreram nesta tarde, votei chamando a esta Casa, em audiência pública, autori-

de acordo com a orientação do meu partido dades sanitárias para a discussão do problema dos
O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) _ hemocentros neste País, outra situação que se encai-

Ato da Presidência. xa perfeitamente no fenômeno morte anunciada.
ATO DA PRESIDÊNCIA Senão vejamos. Existem claros problemas de

fiscalização. Em 1997 foram feitas 341 visitas a he-
Nos termos do § 22 do artigo 202, c/c o artigo 33, mocentros do Brasil, sendo, de cara, interditados cer-

§ 12, todos do Regimento Interno, esta Presidência ca de 19 bancos de sangue de hospitais. No mesmo
decide criar Comissão Especial, constituída de 31 ano, das 2.728 4nidades somente 334 foram fiscali-
(trinta e um) membros, destinada a proferir parecer à zadas. Em 1998, somente 587, em cerca de quase 3
Proposta de Emenda à Constituição n2 294, de 1995, mil unidades hemoterápicas. Vale contar que dos mil
do Deputado Sérgio Barcellos e outros, que "Dá nova bancos de sangue, 230 são privados e poucos foram
redação ao parágrafo primeiro do artigo 54, do Ato vistoriados.
das Disposições Constitucionais Transitórias" - Ba- Há bem poucO tempo, em 1998, houve caso de
talhão Suez. contaminação, em Santa Catarina e, em maio deste

Brasília, 16 de junho de 1999. _ Michel Temer, ano, houve caso de plasma suspeito de contamina-
Presidente. ção, em Pernambuco. Em 1996, das 5 milhões de
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pessoas que fizeram transfusões, onze foram conta
minadas. Aiiscalização é de suma necessidade, para
que não tenhamos.o fenômeno da morte anunciada
presente n'essas operações transfusionais.

De outro modo, é importante que saibamos o
impacto com relação à doação no Brasil, que deveria,
de acordo com países desenvolvidos, chegar a 4% da
população doadora. Aqui, menos de 2% das pessoas
doam sangue, cerca de 3 milhões. E essas suspeitas
de contaminações acabam diminuindo em quase
50% esse potencial. A co-responsabilidade dos casos
de pessoas contaminadas dev~ caber àqueles que
por lei deveriam ser responsáveis pelos atos de fisca
lização e de distribuição dos sangues nos hemocen
tros brasileiros.

Outro exemplo, Sr. Presidente, SrBs e Srs. De
putados, que relatei foi que o jornal o Estado de
S.Paulo, na sua edição de 2 de junho próximo passa
do, chamava a atenção para a aprovação, por parte
da Agência Nacional de Vigilância, do uso do medica
mento Vasomax; enquanto ainda não tinha consegui
do autorização do FDA, lá nos Estados Unidos da
América do Norte, seu país de origem, transformando
as pessoas que aqui o utilizam contra impotência
masculina em cobaias. Não temos ainda exame que
dê segurança àqueles que fazem uso d€! droga, que
tem efeito incompatível com os nitratos. E importante
dizer que esse medicamento só foi liberado no Brasil
e no México.

Estamos entrando com pedido, no Ministério
Público, para imediata instauração de inquérito civil
público e propositura de ação cautelar, num prazo le
gai de competente ação civil pública, objetivando à
apuração desse processo de aprovação, liberação e
comercialização desse produto aqui, no Brasil.

Sr. Presidente, outro assunto que me traz a esta
tribuna diz respeito à demora, por parte da Casa, para a
instalação de Comissão Especial que acompanhe e cri
tiqüe o Código de Trânsito Brasileiro. Existe nele uma
série de imperfeições, levantadas neste plenário por vá
rios Parlamentares. Há necessidade de atualizá-lo.

Os acidentes de trânsito são o segundo proble
ma em saúde pública no País, matando cerca de 25
mil pessoas e vitimando 350 mil, das quais, 60%
apresentam lesões permanentes - por isso, volto a
dizer: está dentro do chamado fenômeno da morte
anunciada. A maioria são jovens, com menos de 35
anos de idade.

Em mais de 95% dos casos os acidentes acon
tecem por culpa dos motoristas; 6% por condições da
via pública e 4% por condições inadequadas do veí
culo. Cerca de 50% dos acidentes ocorrem a menos

de 10 quilômetros de distância da residência do moto
rista.

Dos 350 mil envolvidos com vítimas, apenas
13.474 são menores de idáde e 23.252 inabilitados. A
maioria, ou seja, 286.766 são habilitados e maiores
de idade.

Gostaria, SrBs e Srs. Deputados, de relatar dois
aspectos: o primeiro é o de que o Código de Trânsito
Brasileiro fortalece o municipalismo, principalmente
porque as ~tuações de prevenção devem, na maio
ria, ser assumidas no Município.

As críticas mais atuais referem-se ao excesso
de caráter arrecadador das cidades - furor arrecada
tório - ao invés de disciplinador, de responsabiliza
ção pelas infrações cometidas ou mesmo educativo.

A sociedade exige cada vez mais rigor penal e
absoluto - desde prisão perpétua à pena de morte
, quando penàs restritivas de direito ou prestação de
serviços à comunidade permitiri€!m não encher cadei
as com infratores desse tipo de crime.

São dadas penàs elevadas, como multas, na
idéia de que mexendo no bolso vai-se educar o cida
dão e evitar a infração. Isto é cômodo para quem não
quer fazer educação e policiamento. Se a pessoa tem
certeza que será punida evitará a contravenção. Hoje
as pessoas sabem que não há fiscalização ou policia
mento e pouca educação no trânsito.

O segundo aspecto é com relação à Carteira
Nacional de Habilitação. A partir das exigências de
minicursos de primeiros socorros, de mecânica, de le
gislação, de aptidão física e mental e de exame psico
lógico, o preço da CNH praticamente dobrou, crian
do-se uma carteira que restringe-se ao adulto (mais
de 18 anos), criando-se a provisoriedade por um ano.

Finalmente, vale ressaltar o aspecto não so
mente prático, mas educativo, no sentido de mudan
ças de comportamento a partir de escolas que devem
fornecer noções básicas sobre as leis de trânsito e
suas conseqüências na ilegalidade.

Eram as palavras que gostaria de trazer, como
contribuição à prevenção dos chamados fenômenos
de morte anunciados no nosso.País.

Muito obrigado.
O SR. ALBERTO FRAGA _ Sr. Presidente,

peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio)_

Tem V. Exll a palavra.
O SR. ALBERTO FRAGA (PMDB _ DF. Pela

ordem. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, nas
votações anteriores, acompanhei a orientação do
partido.
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O SR. ALCESTE ALMEIDA (PMDB _ RR. Pela Grande do Sul, Sr. Presidente, teve a fábrica da Bahia
ordem. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, nas quase instalada em seu território. O Rio Grande do
vot~ções anteriores, acompanhei a orientação do Suí, depois de muita luta, conseguiu levar a Ford para
partido. o seu território.

O SR. HERMES PARCIANELLO (PMDB _ PR. Quando as obras se Iniciavam no Rio Grande do
Pela ordem. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presiden- Sul, quando o sonho começava a se concretizar, hou-
te, nas duas votações anteriores, acompanhei a reco- ve a mudança de Governo no nosso Estado. O novo
mendação do Ptv!DB.· Governo, chefiado pelo Dr. Olívio Dutra, fez o que pa-

O SR. JOSE ANTONIO (Bloco/PSB _ MA. Pela recia impensável, o que parece até hoje inacreditável,
ordem. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, jus- mandou a Ford embora do Rio Grande do Sul. O Rio
tificando a ausência em uma das votações .nominais, Grande do Sul não disputava com outros Estados
voto de acordo com o PSB. mais este investimento, ele já havia conquistado o in-

O SR. SÉRGIO BARROS (PDT _ Ac. Pela or- vestimento, o progresso e os empregos, mas o .atual
demo Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, nas Governo mandou embora.
votações anteriores, votei com a orientação do parti- É inacreditável, Sr. Presidente, que estejamos
do. assistindo aos momentos que vivemos hoje. E o mais

O SR. JOSÉ CARLOS VIEIRA (PFL _ SC. Pela grave é que o Governador do Rio Grande do Sul, Dr.
ordem. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, jus- Olívio Dutra, e toda a equipe de Governo simularam
tificando também meu voto, votei de acordo com a ori- durante meses uma farsa de negociação com a in-
entação do meu partido, o PFL, nas votações anterio- dústria Ford. Simularam uma farsa! O Governador le-
res. vou mais de três meses para receber, depois de em-

O SR. NELSON PROENÇA _ Sr. Presidente, possado, a diretoria da Ford e discutir detalhes da im-
peço a palavra pela ordem. plantação da indústria.

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) _ O Governo Olívio Dutra levou quatro meses; Sr.
Tem V. Exll a palavra. Presidente, para apresentar uma contraproposta aos

O SR. NELSON PROENÇA (PMDB _ RS. Pela termos contratuais que haviam sido assinados pelo
ordem. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, pre- Estado do Rio Grande do Sul com a Ford. O Governo
zado companheiro Themístocles Sampaio, a quem sa- Olívio Dutra e a sua equipe trataram mal a empresa,
údo, aproveito a ocasião para comentar a decisão da porque demonstraram claramente que não havia von-
Ford de instalar uma fábrica de automóveis na Bahia, tade política para a instalação da empresa no Rio
assunto que hoje é notícia em todos os jornais do País. Grande do Sul.

Como gaúcho, como alguém que nos últimos E hoje, Sr. Presidente, meus companheiros,
quatro anos esteve no Governo que lutou muito para meus colegas, 1Cl milhões de gaúchos choram e la-
levar essa empresa para o Rio Grande do Sul- Go- mentam a perda de parte do seu futuro.
verno do Sr. Antonio Britto -, gostaria de transmitir, Há hoje, em Porto Alegre, uma Comissão Parla-
através deste microfone e na condição de brasileiro e mentar de Inquérito instalada na Assembléia Legisla-
parlamentar, meus sinceros cumprimentos ao povo tiva que vai investigar a fundo as questões que erivol-
baiano pela grande conquista que obteve hoje, espe- veram a perda da fábrica Ford; vai investigar a fundo
cialmente as suas lideranças políticas, de empresári- a farsa montada pelo Dr. Olívio Dutra, que simulou'
os e de trabalhadores. uma negociação quando já havia gasto os recursos

A Bahia não ganhou só uma grande indústria de que tinham sido deixados pelo Governo anterior, para
automóveis, 3 mil novos empregos diretos e 150 mil no- que S.Exa. procedesse à instalação da fábrica.
vos empregos diretc;>s e indiretos, segundo o DIEESE, Sr. Presidente, meus companheiros, lamenta-
mas reescreveu seu futuro econômico e social. Éde se velmente para nós, gaúchos, talvez se confirme a pre-
esperar que esses 2 ou 3 bilhões de reais que a Ford visão de que o Dr. Olívio Dutra passe para a história
começará a faturar a partir da conclusão da sua fábrica do Rio Grande do Sul como o maior exterminador de
mude o patamar do desenvolvimento econômico do empregos que este País já viu.
Estado e provavelmente de todo o Nordeste. O Sr. Themístocles Sampaio, § 2f2 do

Sr. Presidente, há um ditado antigo que diz: artigo 18 do Regimento Interno, deixa a ca-
"alegria de alguns, tristeza de outros". Hoje é dia de deira da presidência, que é ocupada pelo
alegria para a Bahia, mas de profunda tristeza para Sr. Pedro Chaves, § 2f2 do artigo 18· do Re-
meu Estado, o Rio Grande do Sul, 'porque ô Rio gimento Intemo.
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O SR. JOSUÉ BENGTSON _ Sr. Presidente, autorizem imediatamente o reinício das obras da
peço a palavra pela ordem. ~R-1 01, que liga Feira de Santana a Entre Rios.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Chaves) _ Tem V. Solicitamos também do Governador Albano
ExD a palavra. Franco que proíba, como o fez corajosamente o Pre-

O SR. JOSUÉ BENGTSON (PTB _ PA. Pela or- feito da Bahia, o tráfego pela Linha Verde, que está
demo Sem revisão do orador.)_ Sr. Presidente, quero, sendo desviado para o Estado de Sergipe, causando
usando este espaço, fazer um apelo ao Ministro José tragédias naquela rodovia, danificando-a e prejudi-
Sarney Filho, da Pasta do Meio Ambiente. cando seus usuários.

No próximo dia 21 de junho, completará um ano Era o que tinha a dizer.
que nós, do Estado do Pará, enviamos projeto para O SR. RUBENS BUENO _ Sr. Presidente, peço
implantação da Hidrovia do Marajó. a palavra pela ordem..

A Hidrovia do Marajó é um canal de 30 quilôme- O SR. PRESIDENTE (Pedro Chaves) _ Tem V.
tros, por 80 metros de largura e dez de profundidade, ExS a palavra.
que vai encurtar em 150 quilômetros a viagem de Be- O SR. RUBENS BUENO (PPS _ PRo Pela or-
lém a Macapá, salvando vidas daqueles que perecem
afogados nas baías da Amazônia. demo Pronuncia o seguinte discurso.)....:. Sr. Presiden

te, Sr's e Srs. Deputados, o ano de 1999 é especial-
E há um ano nós estamos esperando que o Mi- mente significativo para os trabãlhadores paranaen-

nistério do Meio Ambiente libere o ElA e o RIMA para ses, pois nele se comemora o 40"- aniversário da Fe-
o início das obras. O Pará tem pressa, o Brasil tem deração dos Empregados em Estabelecimentos Ban-
pressa, e nós queremos começar as obras. Se nós cários do Estado do Paraná.
perdermos este verão, porque para nós agora é ve-
rão, só no ano 2000. Criada em 1959, a FEEB vem batalhando no de-

É o apelo que faço ao Ministro José Sarney Fi- correr desses quatro decênios em prol do crescimen-
lho, do Meio Ambiente. to do Paraná e da prosperidade do seu povo, certa de

que nos destinamos todos a um futuro de paz, de de-
O SR. SÉRGIO REIS _ Sr. Presidente, peço a senvolvimento econômico e de justiça social. Nada

palavra pela ordem. melhor, pois, do que festejar esses 40 anos com a
O SR. PRESIDENTE (Pedro Chaves) _ Tem V. bandeira da luta em defesa da Caixa Econômica Fe-

ExS a palavra. deral e do Banco do Brasil S/A, ameaçados de privati-
O SR. SÉRGIO REIS (PSDB _ SE. Pela ordem. zação peJo Governo Fernando Henrique Cardoso,

Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, Sr's e Srs. ameaça que afronta menos as instituições bancárias
Deputados, foi noticiado em toda a imprensa sergipa- do que o povo pela dilapidação leviana e irresponsá-
na e em alguns jornais do País, inclusive na Gazeta vel de um patrimônio que não é do Governo, nem do
Mercantil, que alguns Prefeitos da região centro-sul Estado, mas de todos os brasiJeiros. Porque têm um
do Estado de Sergipe, liderados pelo Presidente da nome a zelar e um passado a defender, os bancários
Associação dos Prefeitos da Região Centro-Sul e paranaenses se contrapõem a essa desastrosa políti-
Prefeito do Município de Lagarto, Jerônimo Reis, fe- ca que nos submete ao poder econômico e à especu-
charam a Rodovia Estadual 216 em protesto contra o lação financeira.
uso indevido da rodovia por caminhões com carga Poucas entidades significam tanto para o povo
acima de 23 toneladas. Esses caminhões não têm brasileiro como o Banco do Brasil. Fundado em 1808,
permissão para trafegar por aquela rodovia, porque quando para cá se mudou a família real portuguesa,
causam a destruição da mesma. Já existe um probJe- identificou-se logo com o país desejoso de se afirmar
ma na ligação entre Feira de Santana e Entre Rios, como Nação, confundindo-se com a sua história e
pois estão desviando esse percurso, passando pelo com o seu esforço em busca da libertação e daeman-
Município de Lagarto, no Estado de Sergipe, danifi- cipação econômica. De modo que o termo "Banco do
cando a estrada. Brasil" passou a representar muito mais do que uma

Quero solidarizar-me com o Prefeito Jerônimo razão social, um nome de fantasia: para os seus mi-
Reis e com os demais Prefeitos da região, que fize- Ihóes de clientes, quer dizer "banco que é do Brasil",
ram esse protesto e ameaçam fechar essa rodovia "que pertence ao Brasil" e que constituiu, por exten-
novamente, a partir da próxima semana, não por 2 são, propriedade de todos os brasileiros. Não por co-
horas, mas por 24 horas, a fim de que o Governo Fe- incidência, é com prazer que deparamos com agênci-
deral e o Ministro dos Transportes dêem prioridade e as do Banco do Brasil no exterior: são como embaixa-
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das, pedaços do território brasileiro em outros países, O SR. JOÃO PIZZOLATTI (PPB _ SC. Pela or-
representações que nos dão segurança e alegria. demo Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, Srl's e

Outro não é o valor da Caixa Econômica Fede- Srs. Deputados, o Brasil inteiro fala de uma grande ai-
ral, instituição secular a que sucessivas gerações ternativa econômica para compensar o desemprego
vêm confiando as suas economias e os seus negóci- promovido pela modernidadeçto parque industrial vin-
os. Um dos orgulhos do escritor Austregésilo de do com a globalização; o Brasil. inteiro fala de alterna-
Athayde, o grande Presidente da Academia Brasileira tivas econômicas, aliás, em uma grande alternativa
de Letras, era se dizer titular de uma das mais antigas econômica para diminuir as diferenças sociais exis-
cadernetas de poupança da Caixa, conta que fez tentes. Refiro-me ao turismo.
questão de manter por mais de setenta anos. Aidéia Nós, da Comissão de Economia e da Subcomis-
do famoso jornalista era a de todos nós: estabeleci- são de Turismo, que presido, juntamente com os De-
mentos como a Caixa Econômica Federal e o Banco putados Rubem Medina e Ronaldo Vasconcellos, en-
do Brasil estão a salvo das intempéries econômicas, tendemos que o turismo é a grande alternativa econô-
das crises de governo, dos tremores que sacodem mica do Brasil.
vez por outra o sistema bancário. No dia em que os
bancos do Estado forem à falência, será o próprio De um lado, precisamos sair do discurso e inici-
Estado que estará falindo. E aí não haverá o que fa- ar de fato um processo de viabilização. Para isso,
zer nem para onde correr, porque será o caos, a de- basta fazermos uma avaliação dos números. Em
sordem absoluta, o colapso completo, o fim de tudo. 1998, entraram no Brasil 4,8 milhões de turistas es-

Esse patrimônio social, esses bens públicos trangeiros, o que movimentou aproximadamente 5 bi-
lhões de dólares. É muito. De outro, se fizermos uma

que representam fortaleza e solidez, a União se dis- comparação com o que entrou nos países das Améri-
põe a privatizar por montantes que não pagam nem cas, vamos verificar que esse número é de 120 mi-
os juros da nossa dívida externa. Quando teima em Ihões de turistas, ou seja, temos muito o que crescer.
negociá-los, o Governo faz mais do que retroceder a
1924: naquele tempo, a missão econômica inglesa Claro, precisamos efetivamente discutir, criar
que visitou o Brasil aconselhou ao Presidente Artur ações que possam viabilizar essa grande alternativa.
Bernardes, entre outras medidas, a demissão em Na Subcomissão de Turismo, que é o foro ideal para
massa de funcionários públicos, a contenção rigorosa essa discussão, deflagramos esse processo. Inicia-
de despesas e a privatização do Banco do Brasil. mos com o debate sobre o ano letivo. Entendemos
Passados 75 anos, o Governo ainda não se deu conta que os Estados precisam ter um maior aproveitamen-
de que essas atitudes interessam não ao Brasil, mas to da sua capacidade turística nas grandes tempora-
ao capital estrangeiro, aos olhos de quem não passa- das e também harmonia com o calendário escolar,
mos de gigantesca mina de ouro a ser explorada e es- para que esses turistas não fujam nesse período.
gotada à custa da miséria e do sofrimento dos seus Para isso, foi criado um grupo de trabalho presi-
verdadeiros donos. dido pelo Deputado Rubens Bueno, que vai apresen-

Este, Sr. Presidente, Srl's e Srs. Deputados, é o tar, em 60 dias, pr.opostas sobre essa questão. Deba-
alerta que faz ao Brasil a Federação dos Empregados temos esse assunto com o Presidente da Embratur,
em Estabelecimentos Bancários do Estado do Para- da ABAV, da ABIH, do BNDES, ou seja, com todas as
ná. Move-a não só o interesse da classe, a atitude entidades não-governamentais organizadas e gover-
corporativa, mas também a consciência de que a namentais. Hoje tivemos um debate com o Secretário
cada um de nós compete zelar pelo bem comum, pelo de Turismo da Bahia, o Dr. Paulo Gaudenz. Atual-
patrimônio nacional, patrimônio esse que, em verda- mente, a Bahia é um modelo de turismo, porque acre-
de, não nos pertence, pois que dele somos apenas ditou nesse potencial, porque o turismo virou priorida-
guardiães. Cumpre-nos defendê-lo para transmiti-lo de do Governo.
aos brasilei~os de amanhã, que de nós esperam o É esta a transformação que queremos: um pro-
exemplo da correção política e da competência admi- grama de continuidade a médio e a longo prazos. Ire-
nistrativa. mos discutir essa questão amanhã, com o Presidente

Muito obrigado. da INFRAERO; saber por que as tarifas aéreas são
O SR. JOÃO PIZZOLATTI _ Sr. Presidente, tão altas; por que não conseguimos abrir nosSo mer-

peço a palavra pela ordem. cado de transporte de passageiros aéreos para alter-
O SR. PRESIDENTE (Pedro Chaves) _ Tem V. nativas e opções internacionais; por que nãoimple-

ExJI a palavra. mentamos com maior voracidade os vôos charters.
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Vamos disoutir no Aio de Janeiro, nos dias 12 e2 mento de milhares de pessoas que preoisam de de-
de julho, as linhas de orédito para o turismo. É preciso terminados tratamentos possíveis somente nos hos-
que haja condições para que essas linhas de crédito pitais universitários; ameaça o ensino e milhares de
aoonteçam com prazo e carência que os empresários estudantes de graduação e pós-graduação, prejudica
possam pagar efetivamente. a pesquisa cienUfica e outros tipos de atendimento de

Solicitamos à Embratur e ao Ministério da Cultu- alta complexidade, como cirurgia do coração e trans-
ra que nos apresentassem os programas de Gover- plantes.
no. O Programa Nacional de Municipalização do Tu- Portanto, essa crise foi anunciada. Conforme as
rismo - o Prodetur Sul, o Prodetur Nordeste, enfim, o palavras do próprio Diretor-Geral do Hospital Univer-
Prodetur- recebe recursos do BIAD, com contrapar- sitário, Clementino Fraga Filho, Dr. Professor Amân-
tida do Governo Federal e do Governo do Estado, cio Paulino de Carvalho: "Este não é um quadro isola-
para efetivamente aplicar em infra-estrutura nos Mu- do. Deste modo, não há alternativa. Precisamos nos
nicípios que querem investir no turismo. Esse, sem preparar para não gastarmos mais do'que recebemos
dúvida, é o grande programa que está alavancando o e, para isso, é indispensável a redução da atividade
turismo no País. assistencial".

Vamos continuar promovendo o debate, objeti- Hoje, Sr. Presidente, os hospitais universitários
vando mudanças na legislação, como, por exemplo, do Estado do Aio e Janeiro estão trabalhando com
aprovação no Senado Federal de projeto que institui capacidade reduzida, e as pessoas que procuram
o Programa Nacional do Turismo, cujo Aelator é o Se- atendimento estão voltando, porque o hospital está
nador Ney Suassuna. Aliás, esse projeto está na imi- sem verba para tratar de tantos doentes.
nência de ir a plenário. Vamos discutir, sim, a questao segundo nota divulgada, o hospital apresentou
da legalização dos cassinos. Temos de parar com a ao SUS uma fatura de 2 milhões e 600 mil reais refe-
hipocrisia de dizer que cassino serve apenas para la- rentes a serviços prestados em março deste ano com
var dinheiro. Identificamos que a CC-5 lava dinheiro cirurgias e internações. No entanto, recebeu apenas 1
com tanta ou mais competência do que o cassino. milhão e800mil reais, valor que corresponde ao teto fi-

Vamos debater esses assuntos com coragem, naneeiro do SUS para os hospitais universitários.
para que, efetivamente, consigamos colaborar para A medida que o hospital está sendo obrigado a
reduzir o processo de desemprego no Pars, viabili- adotar é o fechamento de seus postos, interrompen-
zando essa grande indústria, limpa, que é o turismo. do as internações e a redução nos serviços de cirur-

Muito obrigado. gia geral, ortopedia e ginecologia.
O SR.' BISPO RODRIGUES _ Sr. Presidente, É incompreensível a atitude do Governo de cor-

peço a palavra pela ordem. tar verbas para os hospitais universitários e querer
O SR. PRESIDENTE (Pedro Chaves) _ Tem V. criar uma linha de crédito para os hospitais privados e

ExA a palavra. filantrópicos confessionais. O Hospital Universitário
O SR. BISPO RODRIGUES (Bloco/PL ~ RJ. d? Rio de.Janeir~ estáfechand~ vários ~ost~s e redu-

Pela ordem. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presiden- zlndo vános serviçoS porque nao tem dinheiro.
te, SrAs e Srs. Parlamentares, recebi hoje em meu ga- Sr. Presidente, como Parlamentar pelo Estado
binete fax da direção do Hospital Universitário Cle- do Ri~ de~aneiro protest~ ~ntr~ o d~sc~so do Minis-
mentino Fraga Filho, da Universidade Federal do Rio tro da Saúde pelos hospitais unlversltános.
de Janeiro, sobre a crise financeira na qual se encon- Muito obrigado e que Deus abençoe o Brasil.
tra aquela instituição universitária de ensino, pesqui- O SR. CAIO RIELA _ Sr. Presidente, peço a pa-
sa e atendimento.' lavra pela ordem.

Na verdade, essa crise no setor da saúde públi- O SR. PRESIDENTE (Pedro Chaves) _ Tem V.
ca não acontece somente no Rio de Janeiro, mas em Ex' a palavra.
todo o País. Os hospitais universitários não ficaram O SR. CAIO RIELA (PTB _ AS. Pela ordem.
de fora dessa crise que campeia em toda a Nação, Pronuncia o seguinte discurso.) _ Sr. Presidente, Srlls
pelo contrário, pois dependem de verbas dos Ministé- e Srs. Deputados, quero desta tribuna fazer uma ho-
rios da Educação e da Saúde, verbas essas que nun- menagem à cidade conhecida como "Cidade dos Pre-
ca chegam. sidentes", São Borja que, ho mês de maio, completou

A situação foi denunciada diversas vezes, des- 165 anos. .
de o início do ano, pela imprensa, que mostrou o su- Sendt? eu D~putado pela fronteira oeste do Rio
cateamento dos hospitais, o que ameaça o atendi- Grande do Sul, não poderia deixar de prestar uma ho-
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menagem em meu nome e em nome do próprio De- sua base econômica nas quatro patas do boi e no braço
putado Luis Carlos Heinze, companheiro da bancada do homem cavaleiro, que ao mesmo tempo era pastor,
gaúcha e ex-Prefeito da cidade de São Borja. soldado, operário do campo e sentinela. Foi o núcleo

Queremos registrar fato históriéo de interesse de habitacional ma,is antigo do território rio-grandense.
, todo o País, que são os 165 de emancipação política da Na história de São Borja conta-se que o ditador
cidade de São Bo~a. Digo de interesSe dos brasileiros, do Paraguai, Solano Lopes, quis reconstituir a antiga
tendo em vista que São Bo~a é conhecida na.cional- República Jesuítica do Paraguai, com as províncias de
mente como a cidade dos Presidentes da República. Corrientes e Entre Rios, na Argentina, no Rio Grande

Lá é berço de Getúlio Vargas, c,riador do Partido do Sul e no Estado Oriental do Uruguai. Também que-
Trabalhista Brasileiro, e de João Goulart, o último ria um porto marítimo para seu país, que tem um único
Presidente trabalhista a ocupar o Palácio do Planalto. caminho para o mar, através do Rio Paraná. Para levar

Temos orgulho desses dois brasileiros que nas- adiante seus planos, o mandatário planejou invasões
ceram no Rio Grande do Sul e tanto contribuíram para que incluíam a entrada no Brasil por,São Borja.
o desenvolvimento desta Nação. . Solano Borges conhecia bem o território que

Getúlio Domelles Vargas sacrificou o que temos pretendia conquistar. Em 1847, quando ainda era
de mais sublime: a vida em prol de todos. EJoão Belchi- apenas General, invadiu com o Exército paraguaio a
01' Goulart, que, lamentavelmente, govemou num curto província de COl'rientes e ficou incógnito em São Bor-
espaço de tempo, não pôde desenvolver 'seu projeto ja, durante um período, visitando diversas fazendas,
pelo progresso do nosso País, que tanto amava. estudando terreno para futuras operações.

Foi berço de Ministros da República, Governa- A cidade de São Borja, que completou 165 anos
dores de Estado e legisladores de marcante atuação no último dia 21 de maiô, hoje é'conhecida como a
no Parlamento brasileiro. Nesta cidade nasceram his- Capital da Produção, léma que está estampado no
toriadores, sociólogos, poetas e militares de altíssima brasão de sua bandeira sobre um grande retângulo
expressão. . de cor branca.

Sr. Presidente, Srts e Srs. Deputados, a cidade Tem uma área de 3.371 quilômetros quadrados,
de São Borja, ao completar 165 anos de emancipa- uma população de 63.793 habitantes, sendo que
ção política, fica mais histórica. Com 317 anos de fun- 82,41% na zona urbana e 17,59% na zona rural, se-
dação, desde a chegada dos missioneiros da Compa- gundo as últimas estatísticas. São Borja está localiza-
nhia de Jesus, às margens do Rio Uruguai, foram mu- da na fronteira oeste do Estado do Rio Grande do Sul.
itos desafios vencidos até a pequena povoação che- Tendo em vista o Mercosul, a cidade hoje dispõe
gar à condição oficial de Vila, que naquela época da mais modema ponte ligando São Bo~a e São Tomé.
equivalia à de Município. Nesta data as autoridades e a população

Um dos maiores destaques de São Borja é a são-borjense lutam pela criação do Memorial dos
produção agropecuária, que já teve o título de Capital Presidentes.
da Produção do Brasil. Em nossa recente passagem pela cidade, rece-

Foi fundada pelo Padre Francisco Garcia de bemos a cópia do ofício encaminhado ao Presidente
Prada, da Companhia de Jesus, em 1682. Foi o pri- Fernando Henrique Cardoso, em que a comunidade
meiro dos Sete Povos na segunda fase das Missões pede o aval para deflagrar uma homenagem aos políti-
Orientais do Uruguai - a mais florescente das cida- cos do passado e em especial aos povos do Cone Sul.
des do chamado império teocrático jesuítico, derroca- Neste momento prestamos nossa homenagem
do pelas forças coligadas de Portugal e Espanha na também aos poetas e historiadores, na memória do
Guerra Guaranítica, no ano de 1756. Às margens de poeta maior, Apparício Silva Rillo. Externamos nossa
um dos seus rios, travou-se o último e decisivo com- gratidão a todos que fazem de São Borja o orgulho da
bate da conquista do território do Brasil. fronteira oeste do País.

São Borja libertou seus escravos bem antes da São Borja é uma terra que representa um dos
Lei Áurea. Foi sede do terceiro Clube Republicano, fun- maiores celeiros da agriçultura e pecuária do Estado
dado no Brasil Império, colimado na programação da e do Brasil, ocupando papel destacado na luta pelo
República 22 meses após. Foi terra de ninguém, perten- abastecimento de alimentos aos brasileiros.
ceu à Espanha, Portugal e finalmente aos brasileiros. Sr. Presidente, esta é a homenagem que faço,

A partir de 1801, ano da conquista, abriu espaço em meu nome e do Deputado Luis Carlos Heinze, a
de suas sesmarias para o esteamento das primeiras es- São Borja.
tâncias, organizadas nas regiões das Missões, tendo Obri~ado.



VIII- ENCERRAMENTO
O SR. PRESIDENTE (Pedro Chaves) _ Nada

mais havendo a tràtar, vou encerrar a presente ses
são, antes, lembrando que amanhã: às 10h, haverá
sessão solene em homenagem ao 882 aniversário da
Igreja Evangélica Assembléia de Deus.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Chaves)

COMPARECEM MAIS OS SENHORES:

Partido Bloco

PSB/PCdoB
PTB
PSB
PSDB
PMDB

PARÁ

PT
PFL
PDT
PMDB
PTB
PFL

AMAPÁ

PSDBAntonio Feijão
Dr. Benedito Dias PFL
Eduardo Seabra
Evandro Milhomem
Fátima Palaes
Jurandil Juarez
Presentes do Amapá: 6

Babá
Deusdeth Pantoja
Giovanni Queiroz
José Priante
Josué Bengtson
Raimundo Santos
Presentes do Pará: 6

RORAIMA

Almir Sá PPB
Luciano Castro PSDB
Presentes de Roraima: 2
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O SR. AYRTON XERÊZ _ Sr. Presidente, peço Sr. Presidente, não posso deixar de me preocu-
a palavra,pela ordem. par com a questão da habitação, do transporte-urba-

O SR. PRESIDENTE (Pedro Chaves) _ Tem V. no, do saneamento das grandes metrópoles, enfim,
Ex!' a pàlavra. essas questões típicas. da infra-estrutura urbana e

O SR. AYRTON XERÊZ (PSDB _ RJ. Pela or- dos instrumentos de financiamento para a habitação,
para o saneamento e outros.

demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, tem Sr. Presidente, manifesto minha esperança no
sido motivo de orgulho para todos nós, brasileiros, a sentido de que a Comissão que estuda a reforma tri-
sensação de que nosso País inseriu-se de forma mais butária, na Câmara dos Deputados, possa chegar
agressiva no contexto internacional. A estabilidade logo a ull1,a decisão, a um projeto para o País. Não é
,da,nossa moeda gerou credibilidade. Essa credibili- mais possível vivermos sob a égide da favelização,
dade faz com que algumas grandes indústrias petrolí- sob o estigma da pobreza, do esgoto a céu aberto e,
feras de todo o mundo, por e~emplo, venham a aqui por conseqüência, da insegurança dessa conurba-
depositar seus capitais e, maisdo que isso, depositar ção, dessa vida em sociedade saturada sem condi-
suas esperanças em gerar lucratividade e, ao mesmo ções de apelo a uma habitação mais condigna, mais
tempo, gerar benefícios para a sociedade, empregos consistente e mais condizente com o padrão interna-
e outras conquistas. cional que o Brasil almeja atingir. Não é possível con-

Essa inserção do Brasil no contexto intemacional vivermos com essas contradições e contrastes.
certamente é responsável por grande conclave que vai
ocorrer na cidade do Rio de Janeiro, na semana que
vem. Refiro-me à Cimeira, reunião de Che
fes-de-Estado. Estarão no Rio de Janeiro cerca de 49
Chefes de Estado, entre premleres, Presidentes de pa
íses da União Européia, da América Latina e do Caribe.

Essa solenidade, em que serão debatidos as
pectos econômicos, é de grande importância para o
mundo, para o Brasil, sobretudo para minha cidade,
Rio de Janeiro.

É importante registrar - para que todos os Par
lamentares meditem sobre o assunto - que o Co
mando Militar do Leste cuida da segurança dos Che
fes de Estado. O Comando Militar do Leste entendeu
que o trajeto do Aeroporto Internacional Antonio Car
los Jobim para a zona hoteleira da cidade - Copaca
bana, Ipanema, Leblon, São Comado-, que normal
mente é feito pela Linha Vermelha, aberta justamente
para o grande encontro ecológico universal, a
ECO-92, não é mais um trajeto de segurança. O as
sessor do Comando Militar do Leste declarou que
esse trajeto está sujeito à troca de tiros entre as fave
las situadas às margens da Linha Vermelha.

Posso entender que esse assessor tenha tido
um excesso de zelo no.trato dessa matéria. Afinal de
contas, cuida da segurança de 49 Chefes de Estado.
A contrario sensu, haveremos de perceber que a po
pulação do Rio de Janeiro não tem segurança, por
que transita pela Linha Vermelha, diariamente, 24 ho
ras por dia. Isso nos preocupa.

Se o Brasil insere-se na ordem internacional, se
a cidade do Rio de Janeiro é sempre escolhida para
sediar esses grandes eventos, é necessário olharmos
pela infra-estrutura das nossas cidades.
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PSB/PCdoB

PSB/PCdoB

PUPST/PSL
IPMN/PSD

PUPST/PSL
IPMN/PSD

PMDB

PSDB
PSB
PT
PMDB
PFL
PST

PMDB

SERGIPE

PMDB

PERNAMBUCO

PFL

Coriolano Sales
Geraldo Simões
Haroldo Lima
Jaime Fernandes
Jaques Wagner
João Leão
Jonival Lucas Junior
Jorge Khoury
José Carlos Aleluia
Nelson Pellegrino
Nilo Coelho
Paulo Braga
Pedro Irujo
Waldir Pires
Presentes da Bahia: 14

Olavo Calheiros
Regis Cavalcante PPS
Presentes de Alagoas: 4

Jorge Alberto
Presentes de Sergipe: 1

BAHIA

PDT
PT
PCdoB
PFL
PT
PSDB
PPB
PFL
PFL
PT
PSDB
PFL
PMDB
PT

Augusto Farias
João Caldas

Osvaldo Coelho PFL
Ricardo Fiuza PFL
Sergio Guerra PSDB
Presentes de Pernambuco: 11

ALAGOAS

PPB
.PMN

Antônio Geraldo
Armando Monteiro PMDB
Carlos Batata
Eduardo Campos
Fernando Ferro
João Colaço
Joel De Hollanda
Marcos de Jesus

Ricardo Rique
Pres~ntes da Para~a: 3

PSBIPCdoB

PSB/PCdoB

PIAuí

PFL
PMDB
PFL

CEARÁ

PMDB
PSDB
PT
PSDB
PFL
PSB
PSDB

Ciro Nogueira
Marcelo Castro
Mussa Demes
Presentes do Piauí:· 3

RIO GRANDE DO NORTE

Iberê Ferreira PPB
Presentes do Rio Grande do Norte: 1

Antonio Cambraia
Chiquinho Feitosa
José Pimentel
Nelson Otoch
Roberto Pessoa
Sergio Novais
Vicente Arruda
Presentes do Ceará: 7

TOCANTINS

Freire Junior PMDB
Presentes do Tocantins: 1

MARANHÃO

Antonio Joaquim Araujo PPB
Nice Lobão PFL
Paulo Marinho PFL
Pedro Novais PMDB
Sebastião Madeira PSDB
Presentes do Maranhão: 5

Nilson Mourão
Zila Bezerra
Presentes do Acre: 2

AMAZONAS

Franciso Garcia PFL
José Melo PFL
Vanessa Grazziotin PCdoB
Presentes do Amazonas: 3

RONDÔNIA

Expedito Junior PFL
Presentes de Rondônia: 1

ACRE

PT
PFL

Inaldo Leitão
Marcondes Gadelha

PARAíBA

PMDB
PFL

Ademir Lucas
Arãcely de Paula

MINAS GERAIS

PSDB
PFL
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PUPST/PSL
IPMN/PSD

PSB/PCdoB

PUPST/PSL
IPMN/PSD

PUPST/PSL
IPMN/PSD

PT
PST

PDT
PSDB
PT
PMDB
PSDB
PT
PTB
PMDB
PL

Medeiros PFL
Moreira Ferreira PFL
Paulo Kobayashi PSDB
Ricardo Berzoini PT
Ricardo Izar PMDB
Salvador Zimbaldi PSDB
Wagner Salustiano PPB
Xico Graziano PSDB
Zé índio PMDB
Presentes de São Paulo: 27

SÁOPAULO

Alberto Godman PSDB
Alberto Mourão PMDB
Aloysio Nunes Ferreira PSDB
Antonio Carlos Pannunzio PSDB
Antonio Kandir PSDB
Antonio Palocci PT
Armando Faria de Sá PPB
Cunha Bueno PPB
De Velasco PST

, "MATO GROSSO

Llno Rossi PSDB
Murilo Domingos PTB
Osvaldo Sobrinho PTB
Pedro Henry , PSDB
Presentes de Mato Grosso: 4

Paulo Baltazar PSB
Paulo de Almeida PPB
Paulo de Almeida PPB
Ronaldo Cezar Coelho PSDB
Presentes do Rio de Janeiro: 16

Fernando Zuppo
Franco Montoro
Iara Bernardi
Jorge Tadeu Mudalen
José de Abreu
José Machado
Luiz Antonio Flury
Marcelo Barbieri
Marcos Cintra

PUPST/PSL Milton Temer
IPMN/PSD Pastor Valdeci Paiva

PL

Aldir Cabral
Almerinda de Carvalho
Arolde de Oliveira
Celso Jacob
Dino Fernandes
Dr. Heleno
Fernando Gabeira
João Mendes
Luíz Eduardo
Luiz Ribeiro
Luiz Salomão

EspíRITO SANTO

Magno Malta PTB
Max Mauro PTB
Ricardo Ferraço PSDB
Rita Camata PMDB
Presentes do Espírito Santo: 4

RIO DE JANEIRO

PFL
PFL
PFL
PDT
PSDB
PSDB
PV
PMDB
PSDB
PSDB
PDT

Carlos Melles PFL
Carlos Mosconi PSDB
Cleuber Carneiro PFL
Custódio Mattos PSDB
Danilo de Castro PSDB
Eliseu Resende PFL
Fernando Diniz PMDB
Glycon Terra Pinto PMDB
Hélio Costa PMDB
Jaime Martins PFL
João Fassrella PT
João Magalhães PMDB
José Militão PSDB
Lael Varella PFL
Márcio Reinaldo Moreira PPB
Marcos Lima PMDB
Maria do Carmo Lara PT
Nilmário Miranda PT
Osmânio Pereira PMDB
Philemon Rodrigues PMDB
Romel Anizio PPB
Romeu Queiroz PSDB
Ronaldo Vasconcellos PFL
Saraiva Felipe PMDB
Silas Brasileiro PMDB
Zaire Rezende PMDB
Presentes de Minas Gerais: 29

Cabo Júlio
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DISTRITO FEDERAL Nelson Marchezan PSDB

Agnelo Queiroz PCdoB PSB/PCdoB Nelson Proença PMDB
Alberto Fraga PMDB Paulo Paim PT
Geraldo Magera PT Synval Guazzelli PMDB
Pastor Jorge PMDB Waldir Schmidt PMDB
Pedro Celso PT Waldomiro Fioravante PT
Presentes do Distrito Federal: 5 Presentes do Rio Grande do Sul: 11

PSB/PCdoB

PARÁ

PMDB
PSDB
PT
PSOB

ACRE

PT

RORAIMA

PFL
PFL

MARANHÃO

PFL
PFL
PSOB

DEIXAM DE COMPARECER OS SENHORES:

Partido Bloco

Elton Ronhnelt
Francisco Rodrigues
Total dos Ausentes: 2

Francisco Coelho
Mauro Fecury
Roberto Rocha
Total de Ausentes: 3

CEARÁ
PMDB
PCdoB
PMDB

Elcione Barbalho
Nicias Ribeiro
Valdir Ganzer
Zenaldo Coutinho
Total de Ausentes: 4

RONDÔNIA

Marinha Raupp PSDB
Total de Ausentes: 1

Marbos Afonso
Total de Ausentes: 1

Anibal Gomes
Inácio Arruda
Pinheiro Landim
Total d~ Ausentes: 3

PIAuí
PFLPaes Landim

Total de Ausentes: 1
RIO GRANDE DO NORTE

Henrique Eduardo Alves PMOB
Laire Rosado PMDB
'Total de Ausentes: 2

GOIÁS

PMDB
PSDB
PMDB

Euler Morais
Lúcia Vânia
Zé Gomes da Rocha
Presentes de Goiás: 3

Adão Pretto
Oarcísio Perondi
Esther Grossi
Germano Rigotto
Marcos Rolim

MATO GROSSO DO SUL

João Grandão PT
Marisa Serrano PSDB
Nelson Trad PTB
Waldemir Moka PMOB
Presentes do Mato Grosso do Sul: 4

PARANÁ

Abelardo Lupion PFL
Or. Rosinha PT
Iris Simões PTB
José Borba PMOB
José Carlos Martinez PTB
José Janene PPB
Oliveira Filho PPB
Padre Roque PT
Rubens Bueno PPS
Valdomiro Meger PFL
Presentes do Paraná: 10

SANTA CATARINA

Hugo Biehl PPB
João Matos PMOB
João Pizzolatti PPB
José Carlos Vieira PFL
Renato Vianna PMDB
Serafim Venzon POT
Vecente Caropreso PSDB
Presentes,de Santa Catarina: 7

RIO GRANDE DO SUL
PT
PMOB
PT
PMDB
PT
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SÃO PAULO

PTB
PT
PPS
PT
PSDB
PMDB
PMDB
PMDB
PMDB
PFL

Duilio Pisaneschi
Jair Maneguelli
João Hermmann
João Paulo
Julio Semaghni
Lamantinne Poselia
Michel Temer
Milton Monti
Paulo Lima
Robson Tuma
Total de Ausentes: 10

PUPST/PSL
IPMN/PSD

PUPST/PSL
IPMN/PSD

ALAGOAS

PSD

PERNAMBUCO

PMDB
PFL
PSL

Luiz Dantas

José Chaves
José Mucio Monteiro
Luciano Bivar

Pedro Corrêa PPB
Severino Cavalcanti PPB
Total de Ausentes: 5

Total de Ausentes: 1
GOIÁS

PMDB
PFL

MATO GROSSO DO SUL

PMDB
PFL

Flavio Derzi
Padro Pedrosian
Total de Ausentes: 2

Barbosa Neto
Vilmar Rocha
Total de Ausentes: 2

PSB/PCdoB

SERGIPE

PSDB
PPB
PSDB
PT
PSB

Augusto Franco
Cleonâncio Fonseca
José Teles
Marcelo Déda
Pedro Valadares
Total de Ausentes: 5

PARANÁ

PSDB
PPB
PSDB

Basílio Villani
Dilceu Sperafico
Flávio Arns .
Total de Ausentes: 3

BAHIA

PMDB
PFL
PT

Geddel Vieira Lima
Leur Lomanto
Walter Pinheiro
Total de Ausentes: 3

MINAS GERAIS

PSDB
PST

Mário de Oliveira
Mareio Rodrigues
Roberto Brant
Total de Ausentes: 5

O SR. PRESIDENTE· (Pedro Chaves) _ Encer
ro a sessão, convocando outra, Extraordinária, para
amanhã, quinta-feira, dia 17, às 12 horas e 26 minu
tos. Convoco 'também Sessão Ordinária para ama
nhã,'às 14 horas. ambas com as seguintes

SANTA CATARINA

Pedro Bitencourt PFL
Raimundo Colombo PFL
Total de Ausentes: 2

RIO GRANDE DQ .l;:'UL

Augusto Nardes PPB
Luiz Mainardi PT
Mendes Ribeiro Filho PMDB
Total de Ausentes: 3

, PL/PST/PSL
IPMN/PSD

PMDB
PSDB
PFL

RIO DE JANEIRO

PT
PTB
PFL
PMDB

Carlos Santana
Fernando Gonçalves
João Sampaio
Matos Nascimento
Total de Ausentes: 5

Aécio Neves
Lincon Portela
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URGÊNCIA .
(Artigo 155 do Regimento Interno)

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO: ART. 58, § 3°
combinado com ART. 132, § 20

1.1 COM PARECERES FAVORÁVEIS

15:00 José Priante
15:25 YedaCrusius

15:00 Pedro Bittencourt
15:25 Jandira Feghali
15:50 Pedro Fernandes
16:15 João Grandão
16:40 Jorge Alberto
17:05 João Ribeiro
17:30 Paulo de Almeida
17:55 Aloizio Santos
18:20 Pinheiro Landim

10:00 Antonio Carlos Biscaia
10:25 Waldemir Moka
10:50 Ricardo Berzoini
11 :15 Mareio Bittar
11 :40 Aldo Rebelo
12:05 Dr. Helena
12:30 Zulaiê Cobra
12:55 Zenaldo Coutinho
13:20 Jorge Costa

15:00 Carlito Merss
15:25 Marcos Cintra

. 15:00 Milton Monti
15:25 Zain3 Rezende

RELAÇÃO DE DEPUTADOS INSCRITOS PARA O
GRANDE EXPEDIENTE

- Junho de 1999 -

23

22

21

18

17

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

;N° 79-A199 - (COMISSÃO ÓE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA) - Aprova o ato que outorga
permissão à Beija-Flor. Radiódifusâo Uda.,
para explorar serviço de radiodifusão
sonora em freqüência modulada, na
localidade de Oiapoque, Estado do Amapá.

DECURSO: 30 DIA
ÚLTIMO DIA: 21-06-99

Discussão

1
PROJETO DE LEI N° 4.736-A, DE 1998

(DO PODER EXECUTIVO)
Discussão, em turno único, d<? Projeto de Lei

nO 4.736, de 1998, que altera a redação e revoga
dispositivos da Lei nO 7501, de 27 de junho de 1986,
e dá outras providências; tendo parecer da Comissão
de Relações Exteriores e de Defesa N~cional, pela
aprovação, com emenda e pela rejeição da emenda
apresentada na Comissão (Relator: Sr. Synval

Guazzelli). Pendente de pareceres das Comissões: ..:.----------------
de Trabalho, de Administração e Serviço Público; de ,-
Finanças e Tributação; e de Constituição' e Justil:-a e
de Redação.

PROPOSiÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE
EMENDAS OU RECURSOS

TRABALHO DE COMISSÕES

AVISOS

1- Emendas

2
PROJETO DE LEI N° 4.767, DE 1998

(DO PODER EXECUTIVO)
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei

nO 4.767, de 1998, que estabelece normas gerais e
critérios básicos para a promoção da acessibilidade
das pessoas portadoras de deficiência ou com
mobilidade reduzida, e dá outras providências.
Pendente de pareceres das Comissões: de Ciência e
Tecnologia, Comunicação e Informática; ,de
Desenvolvimento Urbano e Interior; de Seguridade
Social e Familia; de Finanças e Tributação; e de
Constituição e Justiça e de Redação.

11 - Recursos
24 15:00 Valdir Ganzer

15:25 João Castelo

1. CONTRA APRECIAÇÃO CONCLUSIVA DE
COMISSÃO - ART. 24, 11

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSO:
ART. 58, § 10

25 10:00 Fernando Marroni
10:25 Nilson Pinto
10:50 Neutàn Lima ..'
11 :15 Vicente Caropreso·.

'11 :40 Ronaldo Vasconcellos
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Projetos de Lei ·(art. 119, I e § 1º)

PROJETO DE LEI NQ 928/99 - do Sr. Miro Teixeira - que
"regulamenta o disposto no § 7Qdo art. 201 da Emenda
Constitucional nQ20".
RELATOR: Deputado DANILO DE CASTRO

12:05 Edinho Bez
12:30 Moacir Micheletto
12:55 Giovanni Queiroz PROJETO DE LEI NQ 686/99 - do Sr. Freire Junior - que
13:20 Olímpio Pires "institui normas sanitárias para animais comercializados em

=---;;:~-;--~~~~:...!.....;~;--..:...-_---- leilões rurais"
28 2"-feira 15:00 Ricardo Barros RELATOR: Deputado NELSON MARQUEZELU

15:25 Jurandil Juarez
15:50 Nicias Ribeiro
16:15 Pompeo de Mattos
16:40 Marcelo Barbieri
17:05 Mucio'Sá
17:30 Carlos Dunga
17:55 Wanderley Martins
18:20 Maria do Carmo lara

PROJETO DE LEI N2 687-A/95 - do Sr. Koyu lha - que "dis
põe sobre a política pesqueira nacional, regula a atividade
pesqueira e dá outras providências". (Apensados os PLs
n2s 825/95,1.273/95,2.965/97,3.016/97 e 3.331/97) RE
LATOR: Deputado ADÃO PREnO.

Substitutivo (art. 119, 11 e § 1º)

A PROPOSIÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ EMEN
DAS APRESENTADAS POR MEMBROS DÉSTA
COMISSÃO

29 3a-feira 15:00 Cunha Bueno Decurso: 2 g dia
~_----.:i"~=-----;-15;::::~25~R:-;;ic~a:ard7o_F--;e...:.rr~aç~o:....- Último dia: 22/06/99
30 4a-feira 15:00 Félix Mendonça

15:25 Cabo Júlio

I - COMISSÕES PERMANENTES:

COMISSÃO DE AGRICUlTURA'E
.-

POllTlCA RURAL

AVISOS

PROPOSiÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO Decurso: 19 dia
DE EMENDAS (5 SESSÕES) Último dia: 23/06/99

Decurso: 4g dia
Último dia: 18/06/99 Substitutivo (art. 119, 11 e § 1!!)

A PROPOSIÇÃO ABAIXO SOMENTE RÉCEBERÁ EMEN
DAS APRESENTADAS POR MEMBROS DESTA
COMISSÃO

Projetos de Lei (art. 119, I e § 1!!, c/c art. 166)

PROJETO DE LEI N2 3.167/97 - do Sr. Moacir Micheletto 
que "dispõe sobre a concessão de financiamento par~ a
aquisição de tratores, colheitadeiras, máquinas, implemen
tas e equipamentos agrícolas, e dá outras providências"·
RELATOR: Deputado WALDEMIR MOKA

PROJETO DE LEI Nº 2.041/96 ~ do Sr. Jaime Martins - que
"altera o artigo 2Qda Lei nQ8.629, de 25 de fevereiro de
1993, que 'dispõe sobre a regulamentação dos dispositivos
relativos à reforma agrária, previstos no Capitulo 111, Titulo
VII, da Constituição Federal"'. (Apensados os PLs nQs
2.042/96, 2.112/96, 2.284/96, 4.658/98 e 620/99)
RELATOR: Deputado MARCELO CASTRO

PROJETO DE LEI N2 4.431/98 - do Sr. Moacir Micheletto 
que "modifica a Lei n2 9.503, de 1997 - Código de Trânsito
Brasileiro, dispondo sobre o trânsito de veículos de tração
e especiais na via pública, assim como sobre a habilitação
para a condução de tais veículos".
RELATOR: Deputado CARLOS DUNGA

COMISSÃO DA AMAZÔNIA EDE
DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Local: Plenário 15, Anexo 11
Horário: 1Oh
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PAUTA Nº 9/99. PAU T A Nº 12199

do B - Proposições sujeitas à apreciação do
A - Proposições sujeitas à apreciação Plenário da Casa:
Plenário da Casa:

1 -

PRIORIDADE

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 3/99 - do
Sr. Átila Lins - que "cria a Região Integrada de
Desenvolvimento Manaus-Boa Vista e' dá outras
providências".
RELATOR: Deputado ANIVALDO VALE
PARECER: favorável
VISTA ao Deputado Babá, em 10106/99

3-

PRIORIDADE

EMENDA OFERECIDA EM PLENÁRIO,
REABERTURA DE DISCUSSÃO, AO PROJETO
DE RESOLUÇÃO Nº 106/92 - da Mesa - que
"institui o Código de Ética e Decoro parlamentar".
RELATOR: Deputado MARCELO DEDA.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade,
técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação da
Emenda de Plenário, na forma do Substitutivo
apresentado. O Deputado Sérgio Miranda
apresentou voto em separado.

B Proposições sujeitas à apreciação
Conclusiva das Comissões:

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

2 - PROJETO DE LEI Nº 2.343-A/96 - do Sr.
Pauderney Avelino - que "dispõe sobre a
implantação de consórcios ecológicos para a
defesa ambiental da Amazônia".
RELATORA: Deputada MARINHARAUPP
PARECER: favorável
VISTA ao Deputado Babá, em 10106/99

8 -

\ - .
TRAMITAÇAO ORDINARIA

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO DE
LEI Nº :~.579-C/92 - que "dispõe sobre o
funcionamento dos Conselhos Federais de
FiséaJização Profissional e sobre a correção
monetária das importâncias devidas aos
integrantes das respectivas classes e dos órgãos
regionais".
RELATOR: Deputado NICIAS RIBEIRO
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade,
técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação.
VISTA CONJUNTA aos Deputados Eduardo Paes
e Dr. Rosinha, em 29/04/99.

PAU T A Nº 20/99

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E
JUSTIÇA EDE REDAÇÃO

A - Proposições sujeitas a disposições
especiais (arts. 201 a 203 do RI):

TRAMITAÇÃO ESPECIAL
L~al: Plenário 1, Anexo 11
Horário: 10h

PAU T A Nº 11/99

A Proposições sujeitas à apreciação
conclusiva das Comissões:

1 - PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO Nº
436/96 - Do Sr. Beto Mansur e outros - que "dá
nova redação ao art. 33 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias".
RELATOR: Deputado ALOYSIO NUNES
FERREIRA
PARECER: pela admissibilidade.

PAU T A Nº 23/99

A - Proposições sujeitas à apreciação do
Plenário da Casa:

PRIORIDADE

1 - PROJETO DE LEI Nº 191-B/91 - do Senado Federal
(PLS nº 329/89) - que "fixa critérios para a
realização de despesas com publicidade oficial".
RELATOR: Deputado PAES LANDIM
PARECER: pela constitucionalidade, juridicida~de e 1
técnica legislativa deste e das nove emendas
apresentadas.
VISTA ao Deputado Léo Alcântara, em 28104/99.

PRIORIDADE

EMENDAS DO SENADO FEDERAL AO PROJETO
DE LEI Nº 2.084-0/91, que "dispõe sobre a
profissão de Bombeiro Civil e dá outra
providências· .
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RELATOR: Deputado CLÁUDIO CAJADO.
PARECER REFORMULADO: pela
constitucionalidade, juridicidade e técnica
legislativa das emendas nlls 1, 2, 3, 4, 6, 7 e 8 e
pela inconstitucionalidade da emenda nll 5.

PAU T A N2 25/99

A - Proposições sujeitas a disposições
especiais (arts. 201 a 203 do RI):

TRAMITAÇÃO ESPECIAL

1 - PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO NlI
331/96 - do Sr. Antônio Kandir e outros - que
"modifica a regulamentação do Sistema Financeiro
Nacional".
RELATOR: Deputado JUTAHY JÚNIOR
PARECER: pela admissibilidade.
VISTA CONJUNTA aos Deputados Aloysio Nunes
Ferreira e Sérgio Miranda, em 27/04/99. O
Deputado Sérgio Miranda apresentou voto em
separado.

PAU T A N2 31/99

A - Proposições sujeitas à apreciação do
Plenário da Casa:

PRIORIDADE

B - .Proposições sujeitas à apreciação
conclusiva das Comissões:

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

6 - PROJETO DE LEI Nº 44/99, do Sr. Paulo Rocha -
que "acrescenta parágrafo ao artigo 217 do
Decreto-Lei nll 3.689, de 3 de outubro de 1941 
Código de Processo Penal, para permitir que
testemunhas deponham via televisão, em caso de
ameaças". _
RELATOR: Deputado ANTONIO CARLOS BISCAIA
PARECER: pela inconstitucionalidade,
injuridicidade, falta de técnica legislativa e, no
mérito, pela rejeição.

PAU T A N2 32199

A :. Proposições sujeitas a- disposições
especiais (arts. 201 a 203 do RI):

TRAMITAÇÃO ESPECIAL

1 - PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO NQ
277/95 - que "dá nova redação ao artigo .114 da
Constituição Federal, visando a deslocar para a
Justiça do Trabalho a competência para dirimir os
litígios decorrentes de acie!entes de trabalho·.
RELATOR: Deputado CLAUDIO CAJADO.
PARECER: pela admissibilidade, na forma do
Substitutivo apresentado.

PAU T A N2 34/99

A - Proposições sujeitas à apreciação do
Plenário da Casa:

A - Proposições sujeitas a disposições
especiais (arts. 201 a 203 do RI):

TRAMITAÇÃO ESPECIAL

1 - PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÂO NQ

1 -

3-

EMENDAS OFERECIDAS EM PLENÁRIO AO
PROJETO DE LEI NlI 4.580-8190, que "dispõe
sobre a participação dos trabalhadores nos lucros
ou resultados da empresa, define sua participação
nos ganhos econômicos resultantes da
produtividade do trabalho para efeitos do § 4l1, do
artigo 218 da Constituição e dá outras 2 _
providências".
RELATOR: Deputado ROLAND LAVIGNE
PARECER: pela inconstitucionalidade das
emendas de nlls 5, 6, 14 e 15; pela
constitucionalidade, juridicidade e técnica
legislativa das emendas de nlls 1, 2, 3, 4, 7, 8, 9,10,
11, 12, 13 e 16, com subemendas.

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

EMENDAS OFERECIDAS EM PLENÁRIO AO
PROJETO DE LEI NlI 1.01D-A, DE 1988, que
·dispõe sobre o trabalho do menor aprendiz e dá
outras providências·.
RELATOR: Deputado DARCI COELHO
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa.
VISTA ao Deputado Moreira Ferreira, em 08106/99.

URGÊNCIA (ART 155 DO RI)

PROJETO DE LEI NlI 552/95 - do Sr. Paulo Paim 
que "estende aos ferroviários da Rede Ferroviária
Federal S. A. e da Companhia de Trens Urbanos
os benefícios de que trata a Lei n2 8.186, de 21 de
maio de 1991, que "dispõe sobre a
complementação de aposentadoria de ferroviários".
(Apensados os PL's nQs 745/95 e 864/95)
RELATOR: Deputado LÉO ALCÂNTARA
PARECER: pela inconstitucionalidade deste e dos
PL's 745/95 e 864/95, apensados_

PAU T A N2 36/99
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PAU T A Nº 41/99

PAUTA Nº 43/9S

URGÊNCIA (ART 155 DO RI)

PROJETO DE LEI N,ll 4.811/98 • do Poder Executivo
(MSC 1.309/98) - que "disciplina o regime de
emprego público do pessoal da Administração
Federal direta, autárquica e fundacional~

RELATOR: Deputado PAULO MAGAlHAES
PARECER: será proferido em plenário,

1 .

A - Proposições sujeitas a disposições
especiais (arts. 201 a 203 do RI):

TBAMITAÇÃO ESPECIAL

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO Nll
171/93 - do Sr. Benedito Domingos - que "altera a
redação do artigo 228 da Constituição Federal 
imputabilidade penal do maior de dezesseis anos'.
(Apensadas as PEC's nlls: 37/95; 301/96; 531/97;
91/95; 386/96; 426/96 e 633/99). _
RELATOR: Deputado INALDO LEITAO
PARECER: pela admissibilidade desta e das PEC's
nlls 37/95; 301/96; 531/97; 91195; 386/96; 426/96 e
633/99, apensadas.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nll
202195 - do Sr. Cláudio Cajado e outros - que "dá
nova redação ao parágrafo 211 do artigo 239 da
Constituição Federal".
RELATOR: Deputado CIRO NOGUEIRA
PARECER: pela admissibilidade.

A - Proposições sujeitas à apreciação do
Plenário da Casa:

PAU T A Nº 38/99

PAU T A Nº 40/99

URGÊNCIA (ART 155 DO RI)

297/95 • do Poder Executivo (MSC 1.382195) . que
"altera o § 4º e acrescenta § 5º ao artigo 18 da
Constituição Federal e dá outras providências".
RELATOR: Deputado LUIZ ANTONIO FLEURY
PARECER: pela inadmissibilidade.
VISTA ao Deputado Léo Alcântara, em 08/06/99.

PROJETO DE LEI Nº 1/95- do Sr. Paulo Paim - que
"dispõe sobre a política nacional de salários, o
salário mínimo, e dá outras
providências".(Apensados os PL"s nºs 221/95, 2
403/95, 648/95, 717/95, 691/95, 630/95, 803/95,
1.847/96, 3.332/97, 4.459/98, 4.587/98, 71/99,
194/99, 385/99, 408/99 E 4.905/99).
RELATOR: Deputado EDMAR MOREIRA
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa deste e dos PL's nlls 221/95,
403/95, 648/95, 717/95, 691/95, 630/95, 803/95,
1.847/96, 3.332/97, 4.459/98, 4.587/98, 71/99,
194/99, 385/99, 408/99 e 4.905/99, apensados e,
no mérito, pela aprovação dos Projetos de Lei nºs
1/95, 71/99 e 194/99, na forma do Substitutivo, e
pela rejeição dos Projetos de Lei nlls 221/95,
403/95, 648/95, 717/95, 691/95, 630/95, 803/95,
1.847/96, 3.332197, 4.459/98, 4.587/98, 385/99, 2 _
408/99 e.4.905/99, apensados.
Adiada a discussão em 18/05/99.

1 .

A - Proposições sujeitas à apreciação do
Plenário da Casa:

A - Proposições sujeitas à apreciação do
Plenário da Casa:

PAUTA Nº 44/99

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO Nll
1/99 - do Sr. Paulo Octávio e outros - que "altera o
art. 53 da Constituição Federal, que trata da
imunidade parlamentar".

. RELATOR: Deputado LiJlZ ANTÔNIO FLEURY,
PARECER: pela admissibilidade, com emenda.

A - Proposições sujeitas a disposições
especiais (arts. 201 a 203 do RI):

"RAMITAÇÃO ESPECIAL

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO Nll
234/95 - do Sr. Max Rosenmann e outros - que
"altera a alínea "b" do inciso X do parágrafo 211 do
artigo 155 da Constituição Federal". (Apensadas as
PECs N2s 612/98 e 634/99).
RELATOR: Deputado JUTAHY JÚNIOR.
PARECER: pela admissibilidade desta e das PEC's
nlls 612/98 e 634/99, apensadas.

PRIORIDADE

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 135-Al96
- da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 1.
Públicos e Fiscalização • que "estatui normas
gerais de direito financeiro para elaboração,
execução e controle dos planos, diretrizes,
orçamentos e balanços da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios".(Apensado o
PLC n2 166/97).
RELATOR: Deputado ALOYSIO NUNES
FERREIRA
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 2 _
boa técnica legislativa deste e do Substitutivo da
Comissão de Finanças e Tributação na forma do
Substitutivo apresentado e pela
inconstitucionalidade do Projeto de Lei
Complementar nº 166/97, apensado.

3-



A - Proposições sujeitas à apreciação do
Plenário da Casa:
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apreciaçãoà

PAU T A Nº 46/99

RELATOR: Deputado LUCIANO BIVAR.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade,
técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação,
com emenda supressiva. .

B Proposições sujeitas
conclusiva das Comissões:

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

7 - PROJETO DE LEI NQ 3.044-A/97 - do Sr. José
Borba - que "altera a Lei nQ 9.317, de 5 de
dezembro de 1996, que dispõe sobre o regime
tributário das microempresas e das'empresas de
pequeno porte, institui o Sistema Integrado de
Pagamento de Impostos e Contribuições das
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte
- SIMPLES e dá outras providências".
RELATOR: Deputado RENATO VIANNA.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa, com emenda supressiva.

8 - PROJETO DE LEI NQ 3.883/97 - do Sr. Roberto
Jefferson - que "dispõe sobre a atuação de
advogado durante depoimento perante Comissão
Parlamentar de Inquérito".
RELATOR: Deputado FERNANDO CORUJA.
PARECER: pela inconstitucionalidade,
injuridicidade, falta de técnica legislativa e, no
mérito, pela rejeição.

A - Proposições sujeitas a disposições
especiais (arts. 201 !.I 203 do RI):

TRAMITAÇÃO ESPECIAL

3 - PROPOSTADE EMENDA À CONSTITUiÇÃO NQ
492197 - do Sr. Roberto Valadão e outros - que
"altera o art. 14 da Constituição Federal,
considerando inelegíveis, para os mesmos cargos,
os que tenham sido reeleitos para os cargos de
Presid~nte da República, de Governadores de
Estado e do Distrito Federal e de Prefeitos.
(Apensadas a esta às PEC's nQs 624/98, 628/98,
10/99, 16/99 e 23/99).
RELATOR: Deputado RENATO VIANNA
PARECER: será proferido em plenário.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO NQ
528197 - do· Sr. Murilo Domingos e outros - que
"altera os arts. 14, 27, 28, 29, 44, 46, 57 e 82 da
Constituição Federal, dispondo sobre a redução do
período dos mandatos do Presidente da República,
dos Governadores de Estado e do Distrito Federal,
dos Prefeitos, dos Senadores, dos Deputados
Federais e Estaduais e dos Vereadores, e sobre a
reeleição para cargos do Poder Executivo, bem
como sobr~ a simultaneidade de eleições para
todos os cargos".
RELATOR: Deputado GERSON PERES
PARECER: pela admissibilidade.

Nº 45/99PAUTA

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

PRIORIDADE

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NQ 1/91 - do
Senado Federal (PLS NQ 161/89) - que "define os
serviços de qualquer natureza sujeitos ao imposto
de competência dos municípios, previsto no inciso
IV do art. 156 da Constituição, e estabelece suas
alíquotas máximas". (Apensado o PLC NQ 79/91).
RELATOR: Deputado FERNANDO CORUJA.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa deste, do PLC 79/91, apensado
e da emenda da Comissão de Economia, Indústria
e Comércio.

SUBSTITUTIVO DO .SENADO AO PROJETO DE
LEI NQ 4.876-D, DE 1990, que "inclui na interligação
de bacias do Plano Nacional de Viação, nas bacias
dos rios Paranaíba-Paraná, a interligação Itumbiara
- Confluência dos rios Paranaíba-Grande".
RELATOR: Deputado NEY LOPES
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa.

PROJETO DE LEI NQ 3.492/93 - do Senado Federal
(PLS NQ 304/91) - que "dispõe sobre a adição de
substância atóxica, volátil e de odor aversivo ao
benzeno, tolueno e xileno, seus derivados e
compostos e dá outras providências".
RELATOR: Deputado ROLA~D LAVIGNE.
PARECER: peja constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa deste e do Substitutivo da
Comissão de Economia, Indústria e Comércio, com
emendas supressivas ao Projeto e ao Substitutivo.

PROJETO DE LEI NQ 2.704-8/97 - do Sr. Hugo
Biehl - que "determina a disponibilização pelo
Departamento de Imprensa Nacional, para fins de
consulta, do Diário Oficial da União na Rede de
Comunicação INTERNET".
RELATOR: Deputado ROLAND LAVIGNE.
PARECER: pela inconstitucionalidade.

PROJETO DE LEI NQ 3.429-A/97 - do Sr. Remi 4 
Trinta - que "altera a redação da Lei nQ9.437, de 20
de fevereiro de 1997, introduzindo restrições ao
porte de armas, e dá outras providências".
RELATOR: Deputado MORONI TORGAN.
PARECER: pela inconstitucionalidade,
injuridicidade, falta de técnica legislativa e, no
mérito, pela rejeição.

PROJETO DE LEI NQ 4.317/98 - do Sr. Remi Trinta
- que "acrescenta inciso ao artigo 13 do Decreto-Lei
3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de
Processo' Penal".

1 -

2-

3-

4-

5-

6-
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à apreciação do

PAU T A Nº 49/99

PAU T A N2 52199

PROJETO DE LEI Nll 330/99 - do Sr. Robson Tuma
- que 'dispõe sobre o fornecimento de formulário
gratuito para o' eleitor justificar ausência do
domicilio eleitoral".
.RELATOR: Deputado FERNANDO CORUJA.
PARECER: pela pela constitucionalidade,
juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela
rejeição.

A - Proposições sujeitas
Plenário da Casa:

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

1 - PROJETO DE LEI Nll 1.023/95 - do Sr. Feu Rosa 
que "dispõe sobre a tipificação como contravenção
penal, nos casos que especifica, a prática do "trote"
estudantil, e dá outras providências". (Apensados
os PL"s NlIs 2.963197, 3.021/97, 288199, 411/99,
723/99, 756/99, 759/99, 7à6/99. 804/99, 818/99 e
920/99) .
RELATOR: Deputado BISPO RODRIGUES.
PARECER: será proferido lilm plenáno.

A - Proposições sujeitas à apreciação do
Plenário da Casa:

PRIORIDADE
PAU T A Ng 47/99

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO Nll 3 
598198 - do Sr. Paulo Lima e outros - que "altera a
redação das letras "a", "b", "c" e "d" do inciso VI, §
3l1, do art. 14 da Constituição Federal"..
RELATOR: Deputado DARCI COELHO
PARECER: pela admissibilidade.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO Nli
3199 - do Sr. Paulo Octávio e outros - que "altera os
artigos 27, 28, 29, 44 e 82 e introdu~ disposições
transitórias, de forma a fazer coincidir os mandatos
eletivos que menciona e atribuir-lhes novo período
de duração".
RELATOR: Deputado GERALDO MAGELA
PARECER: pela admissibilidade, nos termos do
substitutiv~ apresentado.
Adiada a discussão em 09/06/99.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO NlI
5/99 - do Sr. Caio Riela e outros - que "dá nova
redação aos arts. 29, I, li, 11I e V e 14, § 3l1, VI, c,
da Constituição Federal". _
RELATOR: Deputado LUIZ ANTONIO FLEURY.
PARECER: pela admissibilidade.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO Nll
6/99 • do Sr. Marcelo Castro e outros - que
'suprime o § 511 do art. 14, dá nova redação aos
arts. 28, 29, 44, parágrafo único, 46, 77 e 82, e
acrescenta artigos ao Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias'.
RELATOR: Deputado CIRO NOGUEIRA (PFUPI).
PARECER: será proferido em plenário.

9-

6·

8·

3-
A -. Proposições sujeitas à apr~iação do,
Plenário da Casa:

PRIORIDADE

1 - PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.II 164/97 •
do Sr. Max Rosenmann - que "acrescenta § ao art.
l l1 da Lei Complementar nll 64, de 18 de maio de
1990 (Lei das Inelegibilidades), a fim de exigir
comprovante de prestação regular de contas dos 4 •
candidatos à reeleição para cargos do Poder
Executivo",
RELATOR: Deputado VILMAR ROCHA
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade,
técnica legislativa e, no mérito, pela rejeição.

2 - PROjETO DE LEI Nll 4.007/97 • do Sr. Fetter Júnior
- que "altera0 art. 811, 11I, da Lei nll 6.996, de 7 de
junho de 1982, que "dispõe sobre a utilização do
processamento· eletrônico de dados nos serviços
eleitorais e dá outras providências".
RELATOR: Deputado JUTAHY JÚNIOR. 5 _
PARECER: pela constitucionalidade, legalidade,
juridicidade, regimentalidade, falta de técnica
legislativa e, no mérito, pela rejeição.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NlI 363/96
- do Senado Federal - que "aprova a Programação
Monetária relativa ao 411 trimestre de 1995, com
estimativas das faixas de variação dos principais
agregados monetários, análise da evoluçâo da
economia nacional e as justificativas pertinentes'.
RELATORA: Deputada NAIR XAVIER LOBO.
PARECER; pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa.
VISTA ao Deputado Dr. Rosinha, em 08/06/99.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NI! 409/97
• do Senado Federal (PDS Nll 31/97) - que "aprova
a Programação Monetária relativa ao segundo
trimestre de 1996, com estimativa das faixas de
variação dos principais· agregados monetários,
análise da evolução da economia nacional prevista
para o trimestre e as justifica~ivas pertinentes".
RELATOR: Deputado ANDRE BENASSI.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa.
VISTA ao Deputado Dr. Rosinha, em 08/06/99.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nll 410/97
- do Senado Federal (PDS Nll 32/97} - que "aprova
a Programação Monetária relatlva ao terceiro
trimestre de 1996, com estimativa das faixas de



PROJETO DE LEI N2 3.361-A/97 - do Sr. Fernando
Zuppo - que "acrescenta parágràfo ao art. 15 da Lei
n2 8.666, de 21 de junho de 1993, visando a
introduzir, dentre as normas de licitação para
aquisição de veículos automotores terrestres, pela
Administração Pública, o critério de preferência
pelos movidos a 'álcool".
RELATOR: Deputado JUTAHY JÚNIOR.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa, deste e da emenda da
Comissão de Trabalho ,de Administração e Serviço
Público com emendas.

PROJETO DE LEI N2 3.635-A/97 - 'do Sr. Airton
.-Dipp - que "dispõe sobre a prioridade a ser dada
aos processos e julgamentos de ações ttabalhistas
e indenizatórias contra o Estado e a Fazenda
Pública cujos autores sejam portadores d!3
soropositivo (HIV)".
RELATOR: Deputado FERNANDO CORUJA.
PARECER: pela inconstitucionalidade,
injuridicidade e, no mérito~ pela rejeição.

PROJETO DE LEI N2 4.734/98 - do Sr. Paulo Lima 
que "dispõe sobre a informatização, no âmbito da
Lei n2 6.015, de 31 de dezembro de 1973 ~ Lei de
Registros Públicos - da ,escrituração càrtorária
através de discos ópticos é optomagnéticos ou' em
outros meios reconhecidos como legais,' sem
prejuízo dos métodos atualmente empregados".
RELATOR: Deputado ROLAND LAVIGNE.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade,
técnica legislativa e, no mérito pela aprovação.

PROJETO DE LEI N2 81f!:}9 - do Sr. Enio Bacci •
que "altera dispositivos da LeinQ5.869, de 11 de
janeiro de 1973 - Código de Process,o Civil e dá
outras providências". .
RELATOR: Deputado INACDO LEITÃO.'
PARECER: pela constitucionalidade. juridipidade.
técnica legislativa e, no mérito pela aprovação.

5-

6-

7-

8-

PRIORIDADE

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

PAU T A Nº 53/99

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N2 411/97
, - do Senado Federal (PDS NQ 33/97) - que "aprova
a Programação Monetária relativa ao quarto
trimestre de 1996". .
RELATOR: Deputado ANDRÉ BENASSI.
PARECER: pela constitucionàlidade, juridicidade e
técnica legislativa.
VISTA ao Deputado Dr. Rosinha, em 08/06/99.
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va~~~ao dos. pr~nclpals agre~ados. monetá~os, TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
analise da evoluçao da economia nacIonal prevista .
para o trimestre e as justificativas pertinentes". 4 - PROJETO DE LEI NQ 1.224/95 - do Sr. João Coser -
RELATOR: Deputado ANDRÉ BENASSI. que "incluí entre as contravenções penais a
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e discriminação consistente na exigência de 'boa
técnica legislativa. aparência', para fim de recrutamento e seleção de
VISTA ao Deputado Dr. Rosinha, em 08/06/99. pessoal".

RELATOR: Deputado GERALDO MAGELA.
PARECfR: pela constitucionalidade, juridicidade,
técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação.

6-

A - Proposições sujeitas à apreciação do
Plenário da Casa:

1 - PROJETO DE LEI N2 3.846/97 - do Senado Federal
(PLS 175/97) - que "dispõe sobre o endosso de
cheques".
RELATOR: Deputado ANTÔNIO CARLOS
KONDER REIS.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa deste e do substitutivo da
Comissão de Economia, Indústria e Comércio, na
forma do substitutivo apresentad.o.

2 - PROJETO DE LEI N2 2.702/97 - do Sr. Arlindo
Chinaglia - que "estabelece impedimento à
nomeação ou designação para cargos em
comissão e funções de confiança no âmbito do
Poder Legislativo".
RELATOR: Deputado JOSÉ ROBERTO
BATOCHIO
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa.
VISTA ao Deputado lédio Rosa, em 16/06/99.

B Proposições sujeitas à apreciação
conclusiva das Comissões:

PRIORIDADE P A U-T A Nº 54/99
3- PROJETO DE LEI NQ 3.057/97 - do Senado Federal

(PLS 64/96) - que "restringe a venda de esteróides
ou peptídeos anabolizantes e dá outras
providências" .
RELATOR: Deputado FERNANDO CORUJA.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa, com emendas.

A -' Proposições sujeitas a disposições
especiais (arts. 201 a 203 do RI):

TRAMITAÇÃO ESPECIAt

l' - PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N2
604/98 - do Sr., Euripedes Miranda e outros - que



A - Proposições sujeit~s à
Plenário da Casa:

NQ· 61/99
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"dispõe sobre a possibilidade de cumulação dos PAU T A
cargos de Deputado ou Senador com os de
Vice-Presidente da República, Vice-Governador de
Estado ou do Distrito Federal ou Vice-Prefeito·.
RELATOR: Deputado ZENALDO COUTINHO.
PARECER: pela admissibilidade.

PAU T A NQ· 55/99

• I
Junho de 1999

apreciação do

A - Proposições sujeitas a disposições
especiais (art. 98, § 8º do RI):

TRAMITAÇÃO ESPECIAL

1 - RECURSO CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA
EM QUESTÃO DE ORDEM Nº 176/94 - do Sr.
Gerson Peres - que "requer da decisão da
Presidência em Questão de Ordem, levantada em
razão de ter sido colocado em votação o parecer
oferecido em Plenério, após aprovação de
requerimento de urgência, em substituição à
Comissão de Constituição e Justiça e de Redação,
ao Projeto de Lei nº 4.672, de 1994, questionado
em relação ao artigo 240, da Constituição Federal".
RELATOR: Deputado DARCI COELHO.
PARECER: pelo improvimento.

PAU T A NQ 60/99

A - Proposições sujeitas a disposições
especiais (art. 98, § 89 do RI):

TRAMITAÇÃO ESPECIAL

1 - RECURSO CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA
EM QUESTÃO DE ORDEM Nº 01/95 - do Sr.
Jaques Wagner - que "recorre da decisão do
Presidente em Questão de Ordem, a propósito da
inscrição das candidaturas dos Deputados José
Genoíno e Paulo Paim à Presidência e ao Cargo de
Terceiro Secretário da Mesa da Câmara dos
Deputados, respectivamente, tendo sido indeferida
a última candidatura, com fundamento na aplicação
do princípio da proporcionalidade partidária".
RELATOR: Deputado RICARDO FIÚZA.
PARECER: pelo não acolhimento.

2 - RECURSO CONTRA DECISÃO DO PRESIDENTE
EM QUESTÃO DE ORDEM Nº 92196 - do Sr. Prisco
Viana - que "recorre da decisão da Presidência em
Questão de Ordem, acerca da interrupção da
votação da Proposta de Emenda à Constituição nº
33, de 1995, após rejeição do substitutivo do
Relator; a designação de um novo Relator para
oferecer parecer ao remanescente da matéria ou
para elaborar novo substitutivo; e, ainda, sobre a
regimentalidade de apresentação de emenda
aglutinativa na apreciação de proposta de Emenda
à Constituição, tendo em vista as normas espeoiais
que regem sua tramitação".
RELATOR: Deputado RICARDO FIÚZA.
PARECER: pelo não provimento.

1 -

2-

3-

4-

URGÊNCIA (ART 155 DO RI>

PROJETO DE LEI Nº 2.259/96 - do Sr. Domingos
Leonelli - que "institui, nas convenções e nos
acordos coletivos de trabalho o contrato de Primeiro
Emprego". (Apensados os PL's Nºs 4.151/98 e
4.847/98)
RELATOR: Deputado NELSON OTOCH.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa deste e dos Projetos de Lei nºs
4.151/98 e 4.847/98, apensados, na forma do
Substitutivo apresentado.

PROJETO DE LEI Nº 121/99 - do Sr. Cunha Bueno
- que "proíbe a reprodução e a importação de cães
das raças "Rotweiller" e "Pit Buli", puros ou
mestiços, e dá outras providências".(Apensados os
PLs nºs 136/99, 159/99, 166/99, 171/99, 176/99,
184/99, 219/99, 238/99, 326/99, 331/99, 629/99,
768/99 e 790/99).
RELATOR: Deputado EDUARQO PAES.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade,
técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação
deste e dos Projetos de Lei nºs 136/99, 159/99,
166/99, 171/99, 176/99, 184/!l9, 219/99, 238/99,
326/99, 331/99, 629/99,768/99 e 790/99,
apensados, na forma do Substitutivo apresentado.

PRIORIDADE

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 5/99 - do
Sr. José Antônio - que "altera o artigo 1º, inciso I,
alínea "g" da Lei Complementar nº 64, de 18 de
maio de 1990, e dá outras providências".
RELATOR: Deputado DARCI COELHO.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade,
técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação,
nos termos do Substitutivo. .
VISTA CONJUNTA aos Deputados Ney Lopes,
Vicente Arruda e Fernando Coruja, em 16/06/99.

PROJETO DE LEI Nº 4.866/98 - do Sr. Serafim
Venzon - que "dá nova redação ao § 2º do art. 143
da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965, que institui •
o Código Eleitoral".
RELATOR: Deputado FERNANDO CORUJA.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade,
técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação.
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PAU T A NQ 62/99 3 -

A - Proposições slujeitas à apreciação do
Plenário da Casa:

PRIORIDADE

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NQ
• 80-B/99 - da Comissão de Ciência e Tecnologia,

Comunicação e Informática· que "aprova o ato 'lue
outorga concessão à BEIJA-FLOR RADIODIFUSAO
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão de
sons e imagens na cidade de Macapá, Estado do
Amapá".

2- PROJETO DE LEI NQ 152/95 - do Sr. Carlos Ayrton - 4
que "altera a Lei nQ5.682, de 21 de julho de 1971 -
Lei Orgânica dos .Partidos Políticos, e dá outras
providências". (Apensados os PLs Nºs 169/95 e
253/95)
RELATOR: Deputado EDUARDO PAES.
PARECER: pela injuridicidade deste e dos Projetos
de Lei nQs 169/95 e 253/95, apensados.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NQ
81-B/99 - da Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática· que "aprova o ato 'lue
outorga concessão à BEIJA-FLOR RADIODIFUSAO
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora
em ondas médias na cidade de Mazagão, Estado
do Amapá".

3- PROJETO DE LEI NQ 4.688/98 - do Tribunal
Superior Eleitoral - que "dispõe sobre a aplicação
de multas pela Justiça Eleitoral e dá nova redação
aos artigos do Código Eleitoral que disciplinam a
matéria".
RELATORA: Deputada NAIR XAVIER LOBO.
PARECER: pela inconstitucionalidade.

5- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NQ
82-B/99 - da Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática· que, "aprova o ato 'lue
outorga concessão à BEIJA-FLOR RADIODIFUSAO
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora
em ondas médias na cidade de Santana, Estado do
Amapá".

B Proposições sujeitas à apreciação
conclusiva das Comissões:

AVISOS

4-

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

PROJETO DE LEI NQ 2.574/96 - do Sr. Nicias
Ribeiro - que "torna obrigatória nos cursos de
Direito a disciplina Legislação Eleitoral e
Partidária".
RELATOR: Deputado MENDES RIBEIRO FILHO
(PMDB/RS).
PARECER: pela inconstitucionalidade deste e do
Substitutivo da Comissão de Educação, Cultura e
Desporto.

PAU T A NQ 64/99

PROPOSiÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (5 SESSÕES)

Decurso: 1º dia
Último dia: 23/06/99

Substitutivo (art. 119, 11 e § 12)

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBERÃO
~~~SAffi~~~~SffiRM~~~D~~

COMISSÃO.

A - Redação Final
Relator: Deputado NEY LOPES

A - Da Análise da Constitucionalidade,
Juridicidade e Mérito

1 -

2-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NQ
77-B/99 - da Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática - que "aprova o ato que
outorga permissão à Fundação Assistencial
Educacional e Cultural de Salgueiro, para explorar
serviço de radiodifusão sonora em freqüência
modulada, na localidade de Sertânia, Estado de
Pernambuco".

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NQ
78-B/99 - da Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática - que "aprova o ato 'lue
outorga permissão à BEIJA-FLOR RADIODIFUSAO
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora
em freqüência modulada na cidade de Santana,
Estado do Amapá".

PROJETO DE LEI Nº 4.676/90 - do Sr. Paulo Paim - que
"dispõe sobre a capacidade civil do maior de 16 (dezes
seis) anos e menor de 18 (dezoito) anos para o fim especí
fico de movimentação dos depósitos em Caderneta de
Poupança".
RELATOR: Deputado BISPO RODRIGUES.

PROJETO DE LEI N.Q 1.411-A/96 - do Sr. Fernando Gabei
ra - que "fixa normas gerais para a prática do naturismo e
dá outras providências".
RELATOR: Deputado INALDO LEITÃO.

PROJETO DE LEI NQ 3.005/97 - do Sr. José Carlos Vieira 
que "dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais
e dá outras providências".
RELATOR: Deputado JUTAHY JÚNIOR.
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Constitucionalidade,

PROJETO DE LEI Nº 3.727-A/93 - da Sra. Rita Camata 
que "dispõe sobre desconto das mensalidades escolares
aos pais e responsáveis por alunos".
RELATOR: Deputado OSMAR SERRAGLlO

PROJETO DE LEI Nº 3.339-B/92 - do Sr. Luiz Moreira - que
"torna obrigatório a indicação nas embalagens dos produ
tos dietéticos e similares, pelas indústrias fabricantes, das
quantidades de edulcorantes utilizados em suas
composições".
RELATOR: Deputado BISPO RODRIGUES

PROJETO DE LEI Nº 4.132-B/93 - do Sr. Luiz Carlos Hauly
- que "dispões 'sobre a formação técnica dos responsáveis
por cursos livres de lutas, natação e ginástica".
RELATOR: Deputado NEY LOPES

Projetos de Lei (art. 119, I e §12)

A - Da Análise da Constitucionalidade,
Juridicidade e Mérito

PROJETO DE LEI Nº 405-A/95 - do Sr. Fernando Zuppo •
que "institui direito de precedência de atendimento em re
partições públicas e estabelecimentos privados à clientela
que especifica".
RELATOR: Deputado BISPO RODRIGUES

PROJETO DE LEI NI! 526-A/95 - do Sr. Feu Rosa· que "as
segura ao idoso com oitenta anos de idade, em estado de
carência, o benefício que especifica".
RELATOR: Deputado BISPO RODRIGUES

PROJETO DE LEI Nº 359-B/95 - do Sr. Feu Rosa - que
"determina que os órgãos da Administração Pública Direta
e Indireta divulguem, por intermédio do programa radiofôní
co "Voz do Brasil", todas as liberações de recursos para os
Estados e Municípios".
RELATOR: Deputado BISPO RODRIGUES

Decurso: 39 dia
Último dia: 21/06/99

PROJETO DE LEI Nº 36/99 - do Sr. Paulo Rocha - que "al
tera a redação do parágrafo único do art.l45 do Decreto
Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 , Código Penal".
RELATOR: Deputado JÉDIO ROSA .

PROJETO DE LEI Nº 391/99 - do Sr. Enio Bacci - que "alte
ra inciso li, do art. 198 da Lei nº 8.069, de 13/07/1990, e dá
outras providências".
RELATOA: Deputado ANTÔNIO CARLOS BISCAJA

PROJETO DE LEI Nº 719/99 - da Sra. Zulaiê Cobra - que
"acrescenta § 32 ao art. 28 da Lei n2 8.906, da 4 de julho de
1994, que dispõe sobre o Estatl;Jto da Advocacia e a Ordem
dos Advogados do Brasil - OAB".
RELATOR: Deputado JOSÉ ROBERTO BATOCHIO

PROJETO DE LEI N.º 561/Q9 - do Sr. Rubens Bueno - que A - Da Análise da
"altera o a~ig~ 1:219 .d~ Lei nº 5.869, de.1.1 de janeiro de Juridicidade (art.54I)
1973, que 'institUi o Código de Processo CIvil". '
RELATOR: Deputado INALDO LEITÃO.

B - Da Análise da Constitucionalidade,
Juridicidade (art.54,1)

PROJETO DE LEI Nº 4.511/94 - do Senado Federal (PLS
073/93) - que "dispõe sobre a obrigatoriedade de incluir na
nota fiscal o valor do frete do transporte de combustíveis".
RELATOR: Deputado IÉDIO ROSA.

PROJETO DE LEI Nº 989/95 - do Senado Federal (PLS Nº
127/95) - que "padroniza o volume de áudio das transmis
sões de rádio e televisão nos espaços dedicados à propa
ganda e dá outras providências".
RELATOR: Deputado ROLAND LAVIGNE.

PROJETO DE LEI Nº 2.758/97 - do Sr. Pedro Wilson - que
"dá nova redação ao § 3º, do art. 26;da Lei nº 9.394, de 20
de dezembro de 1996".
RELATOR: Deputado CIRO NOGUEIRA.

Projetos de Lei (art. 119, I e §1 Q clc art. 166)

Projetos de Lei (art. 119, I e §1 2)

A - Da Análise da Constitucionalidade,
Juridicidade e Mérito

Decurso: 2º dia
Último dia: 22/06/99

PROJETO DE LEI Nº 170/99 - do Sr. Edinho Araújo - que
"dá nova redação aos arts. 9º e 68 da Lei nl! 9.099, de 26
de setembro de 1995, e dá outras providências".
RELATOR: Deputado EDMAR MOREIRA

PROJETO DE LEI Nº 289/99 - do Sr. Marçal Filho - que
"acrescenta artigo à Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 
Lei de Execução Pena'". (Apensados os PLs Nºs 309/99;
311/99; 519/99; 563/99 e 632/99)
RELATOR: Deputado DR. ROSINHA

Decurso: 3º dia
Último dia: 21/06/99

PROJETO DE LEI Nº 304/99 - do Sr. Enio Bacci - que "au
toriza o trabalho externo aos condenados em regime semi
aberto e dá outras providências"
RELATOR: Deputado MARCOS ROLlM

PROJETO DE LEI N!2 492/99 - do Sr. Enio Bacci - que "de
termina citação do autor, quando abandonada causa, sob
pena de extinção do processo e dá outras providências".
RELATOR: Deputado IÉDIO ROSA
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PROJETO DE LEI Nll 730/99 - do Sr. Edmar Moreira - que C - Proposições sujeitas
"altera a redação do art. 20 do Decreto Lei nll 3.689, de ~ conclusiva das Comissões:
dI:. outubro de 1941 • C6cligo de Processo Penal, determi-
nando condições de sigilo na condução de inquérito

policial". ORDINÁRIA
RELATORA: Deputada ZULAIÊ COBRA
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à apreciação

COMISSÃO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E

MINORIAS

PAUTA N2 12199

Local: Plenário 6, Anexo 11
Horário: 10h

6- PROJETO DE LEI Nll 4.508/98 - do Sr. Antônio
Carlos Pannunzio - que 'dispõe sobre o
pagamento, pelas companhias seguradoras, de
indenizações de sinistros de veículos automotores
de vias terrestres".
RELATORA: Deputada FÁTIMA PELAES
PARECER: favorável a este e ao PL 255/99,
apensado, e contrário à emenda apresentada na
Comissão

A - Requerimentos: AVISOS

'1 -

2-

REQUERIMENTO Nll 63/99 - do Sr. Femando Ferro
- que "solicita sejam convidados os Senhores
Ministros da Agricultura e do Meio Ambiente, para
explanarem, em audiência pública, sobre as
polfticas do govemo de combate à desertificação no
Brasil".

REQUERIMENTO Nll 64/99 - do Sr. Antônio Feiião 
que "requer a criação de Comissão Extema
destinada a investigar os impactos sócio-ambientais
da Mineração na Região Norte".

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (5 SESSÕES)

Decurso: 49 dia
Último dia: 18/06/99

Projetos de Lei (art. 119, I e § 12)

Substitutivos (ar:t. 119, 11 e § 12)

PROJETO DE LEI Nll 28199 - do Sr. Paulo Rocha - que "ve
da a instalação de depósitos, com estrutura metálica, em
postos de serviços automotivos e suas correspondentes tu
bulações, sem proteção contra a corrosão ". (Apensado o
PL. nl! 217/99)
RELATOR: Deputado PAULO DE ALMEIDA

REQUERIMENTO Nll 66199 - do Sr. Sérgio Novais 
que "solicita seja realizada na Câmara Municipal de
Fortaleza, reunião técnica para discutir a
construção de linha de alta tensão de 230 mil volts
no Conjunto Ceará".

3-

4- REQUERIMENTO Nll 69/99 - do Sr. João Magno 
que "convoca o Exmo. Sr. Ministro das
Comunicações e convida o representante da
TELEMAR, para, em audiência pública, prestarem
esclarecimentos sobre a suspensão dos serviços
telefônicos em toda a região metropolitana de Belo
Horizonte-MG".

B - Proposições Sujeitas à Apreciação do AS PROPOSiÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBERÃO
EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS DESTA

Plenário da Câmara: COMISSÃO

PRIORIDADE

5- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nl! 7/99 - do
Sr. Marcos Afonso - que "cria reserva do Fundo de
Participação dos Estados e do Distrito Federal 
FPE, para as Unidades da Federação que
abrigarem, em seus territórios, unidades de
conservação da natureza e terras indígenas
demarcadas".
RELATOR: Deputado JOSÉ BORBA
PARECER: favorável

PROJETO DE LEI Nll 121/99 - do Sr. Cunha Bueno - que
"proíbe a reprodução e a importação de cães das raças
"Rotweiller" e "Pit Buli", puros ou me~ços, e dá outras pro- '
vidências ". (Apensados os PL's. nlls 136/99, 159/99,
166199, 171/99, 176/99, 184/99, 219/99, 238/99, 326/99,
331/99,629/99,768199 e 790/99)
RELATOR: D~puta~o JORGE TADEU MUDALEN
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'COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
URBANO EINTERIOR

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (5 SESSÕES)

Decurso: 49 dia
Último dia: 18/06/99

Projetos de Lei (art. 119, I e § 12)

PROJETO DE LEI NI1 879/99 - do Sr. Serafim Venzon - que
"altera o parágrafo único do art. 211 da Lei nl1 4.771, de 15
de setembro de 1965".
RELATOR: Deputado PAULO BALTAZAR

COMISSÃO DE ECONOMIA,, , .
INDUSTRIA ECOMERCIO

AV I S OS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (5 SESSÕES)

Decurso: 29 dia
Último dia: 22/06/99

Projetos de Lei (art. 119, I e § 12, c/c art. 166)

PROJETO DE LEI NI1 1.029/91 - da Sra. Fátima Pelaes 
que "dá nova redação ao artigo 32 da Lei n2 7.357, de 2 de
setembro de 1985, que 'dispõe sobre o cheque". (Apensa
dos os PLs nl1s 2.230/91, 4.025/93, 4.064193, 992195,
2.391/96,2.578196,3.382197 e 186/99) ,
RELATOR: Deputado RUBEM MEDINA

PROJETO DE LEI NI1 519/95 - do Sr. José Janene - que
"dispõe sobre alterações na Lei nl1 6.024, de 13 de março
de 1974, que 'dispõe sobre a intervenção e a liquidação ex
trajudicial de instituições financeiras e dá outras
providências".
RELATOR: Deputado MÚCIO SÁ

PROJETO DE LEI NI1 897-N95 - do Sr. João FassareJla 
que "acrescenta parágrafo único ao artigo 154 do Decreto
lei nl1 5.452, de 111 de maio de 1943 - Consolidação das
Leis do Trabalho - para responsabilizar solidariamente pelo
cumprimento das normas de segurança e medicina do tra
balho as empresas contratantes de prestadoras de
serviços".
RELATOR: Deputado CELSO JACOB

PROJETO DE L.EI NI1 1.691/96 - do Sr. Silas Brasileiro 
que "obriga as montadoras de velculos autbmotores a re
duzir a potência dos motores por elas produzidos".
RELATOry: Deputado OSVALDO COELHO

PROJETO DE L.EI NI1 3.827/97 - do Sr. Elias Murad - que
"prolbe a venda de bebidas alcoólicas em supermercados
e estabelecimentos afins" (PL n11 4.407/98 apensado).
RELATOR: Deputado RONALDO VASCONCELLOS .

PROJETO DE LEI NI1 3.911197 - do Sr. Luiz Durão - que
·alteia o caput do art. 12 da Lei nl1 9.492, de 10 de setem
bro de 1997, que 'define competência, regulamenta os ser
viços concernentes ao protesto de tltulos e outros docu
mentos de divida e dá outras providências". (Apensados os
PLs nl1s 4.190/98,4.197/98,4.536/98 e 4.792198)
RELATOR: Deputado JAIRO CARNEIRO

PROJETO DE LEI NI1 3.974/97 ~ do Sr. Si/as Brasileiro 
que "prolbe a venda de produtos para fumar derivados do
tabaco em padarias e supermercados".
RELATOR: Deputado RICARDO FERRAÇO

PR(!)JETO DE LEI NI1 4.148198- dos Srs. Jacques Wagner
e Maria Laura - que "cria as Comissões Intemas de Quali
dade Ambiental (CIQAs).
RELATOR: Deputado RUBENS BU,ENO

PROJETO DE LEI NI1 4.818/98 - do Sr. Marcelo Teixeira 
que "obriga a empresas administradora de cartão de crédi
to.a oferecer modalidade de contrato na qual o valor da
venda efetuada pelo estabelecimento credenciado lhe é
pago em 24 horas".
RELATOR: Deputado MÚCIO SÁ

Projetos de Lei (art. 119, I e § 12)

PROJETO DE LEI NIl316199 - do Sr. Simão Sessin - que
"dispõe sobre a obrigatoriedade dos shopping centers con
tarem com ambulâncias ou UTls móveis para transporte de
vitimas de emergências".
RELATOR: Deputado RUBEM MEDINA

PROJETO DE LEI NIl 323/99 - do Sr. Zenaldo Coutinho 
que "dispõe sobre a obrigatoriedade às indústrias de veícu
los nacionais, revendedoras de importados e proprietários
de usados à instalação de bloqueador de velocidade".
RELATOR: Deputado JAIRO CARNEIRO

PROJETO DE LEI NI1 359/99 - do Sr. Enio Bacci - que
"acrescenta §411 ao art. 171 do Decreto-Iei nº 2.848, de
1940 - Código Penal".
RELATOR: Deputado,JURANDIL JUAREZ

PROJETO DE LEI NI1 373/99 - do Sr. Feu Rosa - que "mo
difica os arts. :~11 e 311 da Lei nl1 9.491, de 9 de setembro de
1997, para considerar prioritária a desestatização das insti
tuições financeiras federais, e dá outras providências"
(Apensado o PL nI1 821/99).
RELATOR: Deputado JOSÉ MACHADO

PROJETO DE LEiI NI1 525/99 - do Sr. Léo Alcântara - que
"autoriza o Poder Executivo a criar o Fundo de apoio à Mi
croempresa, a ser administrado pelo Banco Nacional de
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Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, alterando
a Lei nll 9.491, de 9 de setembro de 1997".
RELATOR: Deputado GERSON GABRIELLl

PROJETO DE LEI Nll 547/99 - do Sr. Paulo José Gouvêa 
que "dispõe sobre a aplicação de recursos oriundos das
contribuições para o Programa de Integração Social e para
o Progrart:la de Formação do Patrimônio do Servidor Públi
co por intermédio do Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social".
RELATOR: Deputado JOSÉ MACHAQO

PROJETO DE LEI Nll 555/99 - do Sr. Robson Tuma - que
"proíbe o exercício, pelas pessoas que identifica, durante o
prazo que estabelece e para os postos que enumera, de
cargos, empregos, funções e demais formas de prestação
de serviços, para pessoas jurídicas que tenham sido objeto
de transferências do domínio público para o privado".
RELATOR: Deputado FRANCISCO GARCIA .

PROJETO DE LEr NQ 613/99 - do Sr. Miro Teixeira - que
"estabelece condição adicional para a concessão ou reno
vação de financiamentos por parte das agências financei
ras oficiais de fomento".
RELATOR: Deputado CLEMENTINO COELHO

PROJETO DE LEI Nº 614/99 - do Sr. Miro Teixeira - que
"fixa percentual mínimo do total de recursos destinados a
operações de financiamento por parte das agências finan
ceiras oficiais de fomento, para atendimento das micro, pe
quenas e médias empresas".
RELATOR: Deputado GERSON GABRIELLl

PROJETO DE LEI NQ 619/99 - do Sr. Miro Teixeira - que
"institui a carteira de crédito do trabalhador junto ao Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
BNDES e dá outras providências",
RELATOR: Deputado CELSO JACOB

PROJETO DE LEI NQ 654/99 - do Sr. Marçal Filho - que
"estabelece que os cartões de crédito contenham reprodu
ção 'gráfica do rosto dos respectivos titulares."
RELATORA: Deputada ANA CATARINA

PROJETO DE LEI NQ 660/99 - do Sr. Augusto Nardes 
que 'cria a área de livre comércio no Município de Jagua
rão, no Estado do Rio Gr.ande do Sul, e dá outras
providências".
RELATOR: Deputado MÁRCIO FORTES

PROJETO DE LEI NQ 681/99 - do Sr. Freire Júnior - que
"torna obrigatória a publicação da letra do Hino Nacional e
a estampa da Bandeira Nacional nos cadernos escolares e
dá outras providências".
RELATOR: Deputado RICARDO FERRAÇO

PROJETO DE LEI NQ 687/99 - do Sr. Freire Júnior - que
"dispõe sobre a exportação de madeira extraída da
Amazônia",
RELATOR: Geputado Ju.andil juarez

PROJETO DE LEI NQ 706/99 - do Sr. Pastor Valdeci - que
"dispõe sobre a destinação de percentual da produção de
vitaminas e sais minerais às gestantes e crianças
carentes",
RÊLATOR: Deputado FRANCISCO GARCIA

PROJETO DE LEI Nll 753/99 - do Sr, Miro Teixeira - que
"altera a Lei nQ,9.478, de 6 de agosto de 1997, dispondo
sobre a política'energética nacional e as atividades relati
vas ao monopólio do petróleo".
RELATOR: Deputado CELSO JACOB

PROJETO DE LEI Nll 822/99 - do Sr, Ricardo Barros - que
"acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Traba
lho - CLT - dispondo sobre as Comissões Paritárias de
Conciliação e dá outras providências",
RELATOR: Deputado JOÃO FASSARELLA

PROJETO DE LÊI NQ 833/99 - da Sra. Nice Lobão - que
"dispõe sobre a descontinuação da produção de
automóveis", '
RELATOR: Deputado RUBEM MEDINA

PR6JETO DE LEI Nll 834/99 - do Sr. Couraci Sobrinho 
que "altera dispositivos da Lei nQ8.884, de 11 dE! junho de
1994, que transformou o Conselho Administrativo de Defe
sa Econômica - CADE em Autarquia".
RELATOR: Deputado RICARDO FERRAÇO

PROJETO DE LEI NQ 4.908/99 - do Sr. Nelson Marchezan 
que "altera a Lei nQ1.283, de 18 de dezembro de 1950, al
terada pela Lei nQ7,889, de 23 de novembro de 1989, que
'dispõe sobre inspeção industrial e sanitária dos produtos
de origem animal', e dá outras providências",
RELATORA: Deputada ANA CATARINA

COMISSÃO DE FINANÇAS E
TRIBUTAÇÃO

Local: Plenário 4, anexo 11
Horário: 10h

AUDIÊNCIA PÚBLICA

TEMA:
"EIXOS DE DESENVOLVIMENTO"

CONVIDADOS:
- PEDRO PARENTE - Ministro do Orçamento e
Gestão
- CELSO LAFFER - Ministro do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio
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COMISSÃO DE MINAS EENERGIA

AVISOS

PROPOSiÇÕES EM FA~E. DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (5 SESSOES)

. Decurso: 49 dia
Último dia: 18/06/99

Projetos de Lei (art. 119, I e § 12)

PROJETO DE LEI N2 663/99 - do Sr. Eduardo Jorge - que
"altera o art. lI! da Lei n2 8.001, de 13 de março de 1990,
que "define os percentuais da distribuição da compensação
financeira de que trata a Lei n2 7.990, de 28 de dezembro
de 1989 e dá outras providências", constituindo fundo es
pecial p~ra financiar pesquisas e fomentar a produção ~e
energia elétrica a partir da energia eólica e da energia
solar."
RELATOR: Deputado ZÉ GOMES DA ROCHA

PROJETO DE LEI N2 692/99· do Sr. Ivan Paixão - que "al
tera a Lei n27.990, de 28 de dezembro de 1989."
RELATOR: DepumdoJOSÉJANENE

PROJETO DE LEI N2 783/99 - do Sr. Ricardo Izar - que
"l:1crescenta parágrafos ao art. 62, altera o art. 82 da lei n2
7.990, de 1989, e altera o art. 21! da lei n2 8.001, de 1990,
que -define os percentuais da distribuição da compensação
financeira de que trata a Lei n2 7.990, de 28 de dezembro
de 1989, e dá outras providências."
RELATOR: Deputado ANíBAL GOMES

. COMISSÃO DE RELAÇÕES
EXTERIORES EDE DEFESA

NACIONAL

.AUDIÊNCIA PÚBLICA

Locál: Plenário 3, Anexo 11
Horário: 10h

lEMA:
A ATUAÇÃO DE AGÊNCIAS FEDERAIS AMERlqANAS DE
INTELIGÊNCIA E DE COMBATE AO NARCOTRAFICO EM
TERRITÓRIO BRASILEIRO

CONVIDADO:
Dr. WALTER FANGANIELLO MAIEROVITH - Secretário
Nacional Antidrogas '

AVISOS

PROPOSiÇÕES EM FA~E DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (5 SESSOeS) ,

Decurso: 49 dia
Último dia: 18.6.99

Projetos de Lei (art. 119, Je § 12)

PROJETO DE lEI N2527/99 - do Sr. Enio Bacci • que "alte
ra a letra 'a' do inciso 11 do art. 75 da Lei n26.815, de 1980".
RELATOR: Deputado ALDO REBELO

PROJETO DE LEI N2 678/99 - do Sr. Freire Júnior • que
"altera dispositivos ,do Decreto-lei n2 9.7?O, d~ 5 de s~~em"

bro de 1946, que 'dispõe sobre os bens ImóveIS da Umao e
dá outras providências' ".
RELATOR: Deputado JOAQUIM FRANCISCO

PROJETO DE LEI N2 682/99 - do Sr. Freire Júnior - que
"dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de pára-raios
nos locais que determina e.dá outras providências".
RELATOR: Deputado JOSE LOURENÇO

PROJETO DE Ler N2 712/99 - do Sr. Sérgio Reis - que "al
tera a lei nll 4.506, de 30 de novembro de 1964, que dis
põe sobre o imposto que recai sobre as rendas e proventos
de qualquer natureza". .
RELATOR: Deputado JOSE TELES

PROJETO DE LEI NlI 745/99 - do Sr. Enio.Bacci - que "tor
na obrigatório o pagamento pelo Sistema Unico de Saúde 
SUS, da cirurgia de substituição de um órgão ou parte dele
• prótese - e materiais especiais e dá outras providências".
RELATOR: Deputado EDUARDO JORGE

PROJETO DE LEI N2 777/99 - do Sr. Alberto Fraga· que
"institui as normas gerais do regime previdenciário dos mili
tares do Distrito Federal, dos Estados e Territórios e dá ou
tras providências ".
RELATOR: Deputado PAULO KOBAYASHI

PROJETO DE LEI N2 778/99 - do Sr. Alberto Fraga - que
"institui na República Federativa do Brasil, a data de 13 de
maio como sendo o dia do Policial Militar".
RELÁTOR: Deputado CABO JÚLIO

PROJETO DE lEI N2 827/99 - do Sr. Geraldo Magela - que
"altera dispositivos da lei nº 5.619, de 3 de novembro de
1970, que 'dispõe sobre vencimentos, indenizações, pro
ventos e outros direitos da Polícia Militar do Distrito Fede
ral, e dá outras providências' ".
RELATOR: Deputado AROLDO CEDRAZ

PROJETO DE LEI NlI 872/99 - do Sr. Albertp Fraga - que
"cria o Sistema Nacional Integrado de Fisc~lização e Polici-
amento nas divisas dos Estados". < •

RELATOR: Deputado lEUR LOMANTO
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COMISSÃO DE SEGURIDADE,
SOCIAL EFAMILlA

SUBCOMISSÃO ESPECIAL PARA
ESTUDOS DAS TABELAS DE
PROCEDIMENTOS DO SUS

Local: Plenário 7, Anexo 11
Horário: 9h

AUDIÊNCIA PÚBLICA

TEMA:
"Tabelas de Procedimentos do SUS".

CONVIDADOS:
-Oro Tancredo Castro Soares
Presidente do Conselho Nacional de Secretários de Saúde
-CONASS .
-Oro Jacques Narcisse Henri Ouval
Presidente do Conselho Federal de Odontologia
-Oro Ruy Gallart de Menezes
Presidente do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia
OCupacional
-Oro Carlos Eduardo Ferreira
Presidente da Federação Brasileira de Hospitais

AVISOS

PROPOSiÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (5 SESSÕES)

DECURSO: 1fldia
Último dia: 23/06/99

Projetos de Lei (art. 119, I e § 12, c/c art. 166)

PROJETO DE LEI N2 2.864-AJ97 - do Sr. Paulo Paim •
que "dispõe sobre a assistência gratuita aos filhos e depen
dentes dos trabalhadores urbanos e rurais desde o nasci
mento até seis anos de idade, em creches e pré-escofas".
RELATORA: Deputada LíDIA QUINAN

PROJETO DE LEI N2 3.491/97 - do Sr. Gerson Peres
que "dispõe sobre a obri~atoriedade das unidades da rede
de serviços do Sistema Unico de Saúde - SUS reservarem
a deficientes visuais, no mínimo, 10% das vagas destina
das ao trabalho nas câmaras escuras do setor de
Radiologia".
RELATOR: Deputado DJALMA PAES

PROJETO DE LEI N2 4.179-AJ98 - do Sr. Paulo Paim 
que "altera dispositivos da Lei n2 9.294, de 15 de julho de
1996 e dá outras providências".
RELATOR: Deputado ANTONIO PALOCCI

Projetos de Lei (Art. 119, I e § 1º)

PROJETO DE LEI N2 1.814/91 - do Senado Federal- que
"exige autorização prévia do Ministério da Saúde e do ór·
gão Ambiental Federal para a importação de resíduos para
reciclagem industrial e outros fins, em conformidade com o
artigo 225 da Constituição".
RELATOR: RAFAEL GUERRA

PROJETO DE LEI N2 347/99 - dos Srs. José Pimentel e
Or. Rosinha - que "dispõe sobre a política nacional de rea
justes de salários e dos benefícios de prestação continua
da da Previdência Social".
RELATOR: Deputado EDUARDO BARBOSA

PROJETO DE LEI N2 542199 - do Sr. Paulo José Gouvêa 
que "institui benefício fiscal à concessão de bolsa de estu
do, a crianças carentes, por parte de escolas particulares".
RE~TORA: Deputada LAURA CARNEIRO

PROJETO DE LEI N2 571/99 - do Sr. Or. Hélio - que "alte
ra a Lei n28.080, de 19 de setembro de 1990, acrescentan
do dispositivo ao seu art. 72".
RELATOR: Deputado ENIO BACCI

PROJETO DE LEI N2 597/99 - do Sr. Enio Bacci -' que "tor
na obrigatório o pagamento pelo Sistema Único de Saúde 
SUS, da cirurgia de vasectomia elou sua reversão e dá ou
tras providências".
RELATOR: Deputado MARCONDES GADELHA

PROJETO DE LEI N2 604/99 - do Sr. Nilson Mourão - que
"estabelece pensão especiill aos dependentes das vítimas
de violência pela posse da terra e dá outras providências".
RELATOR: Deputado NILTON BAIANO

PROJETO DE LEI N2 622199 - do Sr. Paulo Paim - que
"modifica a redação do inciso XIV do art. 62da Lei n27.713,
de 22 de dezembro de 1988, alterada pelo art. 47 da lei nll

8.541, de 23 de dezembro de 1992, e pelo art. 30 da lei nll

9.250, de 26 de dezembro de 1995, que dispõe sobre a
isenção do imposto de renda das pessoas fisicas acometi
das pelas moléstias que especifica".
RELATOR: Deputado MARCOS DE JESUS

PROJETO DE LEI N2 625/99 - do Sr. Enio Bacci - que "au
toriza divórcio direto após separação de fato há mais de 1
(um) ano e dá outras providências".
RELATOR: Deputado EULER MORAIS

PROJETO DE LEI N2 644/99 - do Sr. Remi Trinta - que
"modifica disposições da Lei n2 8.069, d~ 13 de julho de
1990. que "dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Ado
lescente e dá outras providências", proibindo a exposição
pública de imagens eróticas em capas de revistas e emba
lagens de videocassetes".
RELATOR: Deputado JOSÉ UNHARES

PROJETO DE LEI N2 667/99 - do Sr. Or. Hélio - que "dis
põe sobre a assistência domiciliar no sistema Único de
Saúde".
RELATOR: Deputado EDUARDO BARBOSA
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PROJETO DE LEI NlI 683/99 - do Sr. Freire Júnior - que
"altera a redação do artigo 211 da Lei nll 8.501, de 30 de no
vembro de 1992, permitindo a utilização, pelas escolas de
Odontologia, de cadáver não reclamado, para fins de estu
dos ou pesquisas".
RELATOR: Deputado CARLOS MOSCONI

PROJETO DE LEI NlI 684/99 - do Sr. Freire Júnior - que
"obriga os hospitais. casas de saúde e estabelecimentos
assemelhados a manter enfermeiros diplomados nas con
dições que especifica".
RELATORA: Deputada LíDIA QUINAN

PROJETO DE LEI NlI 688199 - do Sr. Freire Júnior - que
"dispõe sobre o Contrato de Trabalho da Terceira Idade".
RELATOR: Deputado PASTOR AMARILDO

PROJETO DE LEI NlI 695/99 - do Sr. Dr. Hélio - que "alte
ra a redação do art. 10 da Lei nll 9.503, de 23 de setembro
de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro".
RELATOR: Deputado DJALMA PAES

PROJETO DE LEI NlI 713/99 - do Sr. Dr. Rosinha - que
"altera a Lei nll 7.802. de 11 de julho de 1989. que "dispõe
sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a emba·
lagem e a rotulagem. o transporte, o armazenamento, a co
mercialização. a propaganda comercial, a utilização, a im
portação. a exportação, o destino final dos residuos e em
balagens, o registro. a classificação, o controle, a inspeção
e a fiscalização de agrotóxicos. seus componentes e afins
e dá outras providências"".
RELATORA: Deputada TETÉ BEZERRA

PROJETO DE LEI NII 715199 - do Sr. José Unhares - que
"assegura acesso de religiosos, para fins de assistência,
nos hospitais, clinicas e similares de ordem pública ou
privada".
RELATOR: Deputado SéRGIO CARVALHO

PROJETO DE LEI NR 735199 - do SR. Nilson Mourão - que
"estabelece horário de veiculação, pelas emissoras de tele
visão, de propaganda de serviço prestados por meio do sis
tema 0900".
RELATORA: Deputada LÚCIA VÂNIA

PROJETO DE LEI NlI 738/99 - do Sr. Paulo Paim - que
"acrescenta parágrafo ao art. 57 da Lei nll 8.213, de 24 de
julho de 1991, que "dispõe sobre os Planos de benefícios
da Previdência Social e dá outras providências", para es
tender ao paraplégico a aposentadoria especial após vinte
e.cinco anos de trabalho".
RELATORA: Dep~ada ALCIONE ATHAYDE

PROJETO DE LEI NlI 809/99 . da Sra. Maria do Carmo La
ra - que "dispõe sobre a descentralização dos recursos
destinados a programas de atendimento aos desnutridos e
às gestantes em risco nutricional e dá outras providências".
RELATORA: Deputada ALMERINDA DE CARVALHO

PROJETO DE LEI N1I 820/99 - do Sr. Nelson Pellegrino _
que "dispõe sobre procedimentos para recebimento de pe-

quenos valores e investimentos deixados por pessoas fale.
cidas em instituições financeiras".
RELATOR: Deputado DR. ROSINHA

PROJETO DE LEI NlI 824/99 - do Sr. Agnelo Queiroz - que
"dispõe sobre a distribuição gratuita de medicamentos para
portadores de Câncer e dá outras providências".
RELATOR: Deputado URSICINO QUEIROZ

PROJETO DE LEI NlI 859199 - do Sr. Aldo Rebelo - que
"toma obrigatório o exame prévio de DNA para a cremação
de cadáveres".
RELATOR: Deputado HENRIQUE FONTANA

PROJETO DE LEI NlI 898199 - do Sr. Luiz Carlos Hauly 
que "revoga dispositivos da Lei nll 9.796, de 5 de maio de
1999, que "dispõe sobre a compensação financeira entre o
Regime Geral de Previdência Social e os regimes de previ
dência dos servidores da União. dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios nos casos de contagem recíproca
do tempo de contribuição para efeito de aposentadoria, e
dá outras providências·, estende sua aplicação à compen
sação financeira entre os regimes próprios de previdência
social dos servidores de que trata, e dá outras
providências". .
RELATOR: Deputado ARNALDO FARIA DE SA

Substitutivo (Art. 119, 11 e § 12)

AS PROPOSiÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBERÃO
EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS DESTA
COMISSÃO.

PROJETO DE LEI NlI 3.613193 - do Sr. Carlos Nelson - que
·estabelece data mensal para pagamento dos proventos de
aposentadoria e pensão que especifica·.
RELATOR: Deputado SARAIVA FELIPE

PROJETO DE LEI NlI 002/95 - do Sr. Paulo Paim - que
"dispõe sobre salário-família e dá outras providências·.
RELATOR: Deputado DR. ROSINHA

PROJETO DE LEI NR 1.589/96 - do Sr. Jorge Anders - que
·dispõe sobre a colocação de placas escritas em braile nos
abrigos de passageiros de transportes coletivos urbanos,
com indicação do percurso a ser realizado".
RELATOR: ENIO. BACCI

PROJETO DE LEI NR 2.286196 - do Sr. Paulo Paim - que
"permite a renúncia de aposentadoria proporcional por tem·
po de serviço·.
RELATOR: Deputado URSICINO QUEIROZ

PROJETO DE LEI NR 4.117/98 - do Sr. celso Russomane
- que "dispõe sobre o acesso a ambientes de uso coletive
de deficientes visuais acompanhados de cães adestrados·.
RELATOR: Deputado NILTON BAIANO
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COMISSÃO DE TRABALHO, DE
ADMINISTRAÇÃO ESERViÇO,.

PUBLICO

Local: Plenário 12, Anexo 11
Horário: 10h

REUNIÃO ORDINÁRIA

TEMA:
INSTALAÇÃO DAS SUBCOMISSÕES PERMANENTES DE
GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA E DE ADMINISTRA
çÃO E SERViÇO PÚBLICO E DA SUBCOMISSÃO ESPE
CIAL PARA ANALISAR A SITUAÇÃO DA MULHER NO
MERCADO DE TRABALHO.

COMISSÃO DE VIAÇÃO E
TRANSPORTES

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (5 SESSÕES)

Decurso: 39 dia
Último dia: 21/06/99

Projetos de Lei (art. 119, I e § 12, ele art. 166)

PROJETO DE LEI Nll 4.335-A/98 - do Sr. Femando Zuppo 
que 'dispõe sobre o desconto nos meios de transporte para
os estudantes de pós-graduação'.
RELATOR: Deputado ALBERTO MOURÃO

Projetos de Lei (art. 119, I e § 12)

PROJETO DE LEI Nll 737/99 - do Sr. Augusto Nardes - que
'estabelece um número limitado de cobrança de pedágio
por mês, nas rodovias federais, para os Representantes
Comerciais Autônomos e Representantes de Pessoas
Jurídicas'.
RELATOR: Deputado EDINHO ARAÚJO

PROJETO DE LEI Nll 781/99 - do Sr. Marcelo Teixeira - que
'modifica incisos dos arts. 22 e 24 da Lei nll 9.503, de 1997
- Código de Trânsito Brasileiro'.

. RELATÓR: geputado ANTÔNIO GERALDO

PROJETO DE LEI Nll 792199 • do Sr. Josué Bengtson - que
'altera a Lei nll 9.503, de 23 de setembro de 1997, que ins
titui o Código de Trânsito Brasileiro, para aplicar penalidade
aos motoristas flagrados fumando na direção do veículo'.
RELATOR: Deputado NEUTON LIMA

PROJETO DE LEI Nll 812199 - do Sr. Antônio Carlos Bis·
caia· que 'disciplina o exercício da profissão de carregador
de bagagens nos aeroportos e dá outras providências".
RELATOR: Deputado JOSÉ BORBA

PROJETO DE LEI Nll 826/99 - do Sr. Pedro Fernandes 
que 'dispõe sobre a concessão de gratuidade no tranporte
coletivo urbano para alunos do ensino fundamental da rede
pública".
RELATOR: Deputado OLAVO CALHEIROS

Substitutivos (art. 119, 11 e § ~ 2)

AS PROPOSiÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBERÃO
EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS DESTA
COMISSÃO .

PROJETO DE LEI Nll 1.943-A/96 - do Sr. Regis de Oliveira
- que "dispõe sobre equipamento obrigatório nos veículos
automotores de carga e coletivos'. (Apensados os Projetos
de Lei nlls 3.870/97 e 4.301/98)
F;lELATOR: Deputado ALBÉRICO FILHO

PROJETO DE LEI Nll 4.203/98 - do Sr. Paulo Rocha - que
'acrescenta inciso ao art. 40 da Lei nll 9.503/97 • Código de
Trânsito Brasileiro'. (Apensados os PLs 4.270/98 e
638/99) _
RELATOR: Deputado ALBERTO MOURAO

PROJETO DE LEI Nll 286/99 - da Sra. Ângela Guadagnin 
que "dá a denominação de Aeroporto de São José dos
Campos • Professor Urbano Ernesto Stumpf ao aeroporto
da cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo'
RELATOR: Deputado EDI~HO ARAÚJO

11- COMISSÕES TEMPORÁRIAS

COMISSÃO ESPECIAL
PLP 9/99 - NORMAS GERAIS

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
PAUTA N2 12199

AUDIÊNCIA PÚBLICA

Local: Plenário 14, Anexo 11
Horário: 9h30min

Convidado:
- Dr. AFFONSO JOSÉ SOARES FILHO, Presidente da As
sociação Nacional de Entidades de Previdência Municipal.

1 - PROJETO DE LEI COMPLÉMENTAR Nll 9/99 • do
Poder Executivo (MSC nll 358/99) - que 'dispõe
sobre as normas gerais para a instituição de regime
de previdên'cia complementar pela União, pelos
Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios"
RELATOR: Deputado ROBSON TUMA.
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COMISSÃO ESPECIAL - PLP 18/99
RESPONSABILIDADE FISCAL

PAUTA Nº 10/99

AUDIÊNCIA PÚBLICA

Local: Plenário 8, Anexo 11
Horário: 1Oh

Convidada:
- Dr'. CLÁUDIA COSTIN, Secretária de Estado da Adminis-
tração e do Patrimônio. ..

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N1l18/99 - do Po
der Executivo (MSC nll 483/99) - que 'regula o art. 163,
incisos I, 11, 111 e IV, e o art. 169 da Constituição Federal,
dispõe sobre princípios fundamentais e normas gerais
de finanças públicas e estabelece o regime de gestão
fiscal responsável, bem assim altera a Lei Complemen
tar nll 64, de 18 de maio de 1990'.
RELATOR: Deputado PEDRO NOVAIS.

COMISSÃO ESPECIAL
PEC 7-A/99

AÇÕES TRABALHISTAS

AVISO

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (10 SESSÕES)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
(Art. 202, § 32)

Decurso: 19 dia
Último dia: 30/06/99

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO Nll 7·A,
DE 1999 - do Senado Federal - que 'dá nova redação
ao inciso XXIX do art. 7l! e revoga o art. 233 da Consti
tuição Federal'. (Apensada: PEC 264-A/95)
RELATORA: Deputada ANA CATARINA

COMISSÃO ESPECIAL
PEC 20-A/95

PARLAMENTARISMO

Local: Plenário 9, Anexo 11
Horário: 14h30min

Instalação
da Comissão e eleição do Presidente e dos
VICe-Presidentes

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO Nll 2o-A,
DE 1995 - do Sr. Eduardo Jorge e outros - que "estabe·
lece o parlamentarismo".
RELATOR:

COMISSÃO ESPECIAL
PEC 89-A/95,

NUMERO DE VEREADORES

PAUTA N2 2199

Local: Plenário 2, Anexo"
Horário: 1Oh

Elaboração do roteiro dos trabalhos.

AVISO

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (10 SESSÕES)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
(Art. 202, § 32)

Decurso: 6g dia
Último dia: 23/06/99

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO Nll89·A,
DE 1995 - do Sr. Nicias Ribeiro e Outros - que "dá nova
redação ao inciso IV do artigo 29 da Constituição
Federal".
RELATOR: Deputado ZEZÉ PERRELLA.
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COMISSÃO ESPECIAL
PEC 96-A/92 - ESTRUTURA DO

PODER JUDICIÁRIO

PAUTA Nº 19/99

Local: Ple'nário 11, Anexo 11
Horário: 10h

COMISSÃO ESPEÇIAL REGIMENTO
INTERNO DA CÂMARA DOS

DEPUTADOS

ESTA COMISSÃO ESTARÁ RECEBENDO, NO PERíODO
DE 19 A 30 DE JUNHO DE 1999, SUGESTÕES DE MU
DANÇAS NO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA DOS
DEPUTADOS. AS SUGESTÕES PODERÃO SER APRE
SENTADAS POR TODOS OS MEMBROS DA CASA.

CPI ~ NARCOTRÁFICO

111 - COMISSÕES MISTAS

Local: Plenário 13, Anexo 11
Horário: 10h

NUNES DEPOIMENTO DO SENHOR ORLANDO
MARQUES SANTOS, RECLUSO DA CASA DE
CUSTÓDIA DE TAUBATÉ

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO NQ 96-A,
DE 1992 - do Sr. Hélio Bicudo - que "introduz modifica
ções na estrutura do Poder Judiciário". (Apensadas as
PEC's nQs 112-A/95, 127-A/95, 215-A/95, 368-A/96 e
SQO-JV9?}. _
RELATOR-GERAL: Deputado ALOYSIO
FERREIRA.
PARECER: favorável, com substitutivo.

GRUPO DE TRABALHO PARA
CONSOLIDAÇÃO DA lEGISLAÇÃO

BRASILEIRA

Apreciação do parecer do Relator-Geral.

PAUTA Nº 1/99

Local: Plenário 15, Anexo 11
Horário: 15h30min

1 - Informações sobre reforma do Regimento Interno,
Resolução n2 33/99, e Projeto de Lei Complementar
n2 23/99 do Poder Executivo, que acresce e altera
dispositivos da Lei Compleméntar nº 95/98;

COMISSÃO MISTA DE PLANOS,
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E

FISCALIZAÇÃO

AVISOS

2- Andamento dos Projetos de Lei de Consolidação:
a) Meio Ambiente
b) Crédito Rural
c) Educação
d) Mineral

PROPOSiÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (08) DIAS

Decurso: 29 dia
Último Dia: 23/06/99

3-

4-

Aresentação do Anteprojeto de lei de Consolidação
da Legislação Eleitoral codificada e demais leis
alteradoras e correlatas; e

Suspensão do andamento do Anteprojeto de Lei de
Consolidação da Legislação de Telecomunicações.

PROJETO DE LEI Nº 05/99-CN, que "abre ao Orçamento
Fiscal da União, em favor do Ministério das Comunicações,
crédito suplementar no valor de R$ 105.296.000,00, para
os fins que especifica:

NOTA:
FORMULÁRIO PARA EMENDAS DISPONíVEL NAS
SECRETARIAS DAS COMISSÕES.
HORÁRIO: DE 09:00 ÀS 12:00 E 13:30 ÀS 18:30

(Encerra-se a sessão às 19 horas e 40 minutos)



O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 1$1, item I, alínea
a, do Ato da Mesa nQ 205, de 28 de junho de 1990, re
solve tornar sem efeito o Ato de 25 de maio de 1999;
publicado no Diário da Câmara dos Deputados de
26 subseqüente, que-nomeou LUIZ FONTAINHA DA
ROCHA para exercer, no Gabinete do Segun
do-Secretário, o cargo de Assistente Técnico de Ga
binete Adjunto D, CNE-15, do Quadro de Pessoal da
Câmara dos Deputados.

Câmara dos Deputados, 16 de junho de 1999. _
Michel Temer, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 12 , item I, alínea
a, do Ato da Mesa n2 205, de 28 de junho de 1990, re
solve tomar sem efeito o Ato de 19 de maio de 1999,
publicado no Diário da Câmara dos Deputados de
20 subseqüente, que nomeou WILLlAM BALDUINO

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 12 , item I, alínea
a, do Ato da Mesa nQ 205, de 28 de junho de 1990, re
solve tomar sem efeito o Ato de 12 de junho de 1999,
publicado no Diário da Câmara dos Deputados de O
subseqüente, que nomeou LUIZ CARLOS DA
CONCEiÇÃO para exercer, no Gabinete do Líder do
Partido Trabalhista Brasileiro, o cargo de Assistente
Técnico de Gabinete Adjunto D, CNE-15, do Quadro
de Pessoal da Câmara dos Deputados.

Câmara dos Deputados, 16 de junho de 1999. _
Michel Temer, Presidente. •

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 12 , item I,
alínea a, do Ato da Mesa nll 205, de 28 de junho de
1990, resolve exonerar de acordo com o art. 35, item
I, da Lei nQ 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
WALTER NEI VALENTE, ponto nll 12.832, do cargo
de Secretário Particular, CNE-9 do Quadro de Pesso
al da Câmara dos Deputados, que exerce no Gabine
te do Líder do Governo no Congresso Nacional.

Câmara dos Deputados, 16 de junho de 1999._
Michel Temer, Presidente.
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ATOS DO PRESIDENTE Câmara dos Deputados, que exerce no Gabinete do
SegunçJo-Secretário. .

Câmara dos Deputados, 16 de junho de 1999._
Michel Temer, Presidente.

o Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 1R., item I,
alínea a, do Ato da Mesa nO. 205, de 28 de junho de
1990, resolve exonerar de acordo com o art. 35,
item I, da Lei nO. 8.112, de 11 de dezembro de
1990, CARMEM REGINA CORR~A MINUZZI,
ponto nO. 12.333, do cargo de Assessor Técnico
Adjunto B, CNE-10, do Quadro de Pessoal da Câ
mara dos Deputados, que exerce no Gabinete do lí
der do Governo no Congresso Nacional.

Câmara dos Deputados, 16 de junho de-1999._
Michel Temer, Presidente.

o Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 12 , item I,
alínea a, do Ato da Mesa nll 205, de 28 de junho de
1990, resolve exonerar de acordo com o art. 35, item
I, da Lei nll 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
EDIMAR FERREIRA PAZ, ponto nll 11.193, do cargo
de Assessor Técnico Adjunto B, CNE-10, do Quadro
de Pessoal da Câmara dos Deputados, que exercia
no Gabinete do Líder do Partido da Social Democra
cia Brasileira, a partir de 10 de junho do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 16 de junho de 1999. _
Mi~hel Temer, Presidente.

o Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 12 , item I,
alínea a, do Ato da Mesa nll 205, de 28 de junho de
1990, resolve exonerar de acordo com o art. 35, item
I, da Lei nll 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
MAURO CÉSAR LOUZADA DA COSTA FILHO, pon
to nI1 12.254, do cargo de Assistente Técnico de Gabi
nete Adjunto D, CNE-15, do Quadro de Pessoal da

o Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 12 , item I,
à1ínea a, do Ato da Mesa nll 205, de 28 de junho de
1990, resolve exonerar de acordo com o art. 35, item
I, da Lei nl1 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
OSÓRIO GALVÃO DE OLIVEIRA, ponto nll 13.022,
do cargo de Assessor Técnico Adjunto D, CNE-14, do
Quàdro de Pessoal da Câmara dos Deputados, que
exerce no Gabinete do Líder do Partido da Frente li
beraI.

Câmara dos Deputados, 16.de junhó de 1999. _
Michel Temer, Presidente.



O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 12 , item I,
alínea a, do Ato da Mesa n2 205, de 28 de junho de

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 12 , item I,
alínea a, do Ato da Mesa n2 205, de 28 de junho de
1990, e o art. 6.2 da Lei n2 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, resolve nomear, na forma do art. 92, item 11,
da Lei n2 8.112, citada, CLARISSA PEREIRA VAZ
para exercer, no Gabinete do Terceiro-Secretário, o
cargo de Assistente Técnico de Gabinete Adjunto O,
CNE-15, do Quadro de Pessoal da Câmara dos De
putados, criado pelo art. 12 do Ato da Mesa n2 5, de 24
de fevereiro de 1999.

Câmara dos Deputados, 16 de junhode 1999._
Michel Temer, Presidente.

O Presidente da Câmara ctos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o·art. 12 , item I,
alínea a, do Ato da Mesa n2 205, de 28 de junho de
1990, e o art. 6.2 da Lei n2 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, resolve nomear, na forma do art. 9.2, item 11,
da Lei n2 8.112, citada, JOSÉ CARLOS PIRES para
exercer, no Gabinete do Líder do Partido do Movi
mento Democrático Brasileiro, o cargo de Assistente
Técnico de Gabinete Adjunto O, CNE-15, do Quadro
de Pessoal da Câmara dos Deputados, criado p~lo

art. 2.12 do Ato da Mesa n2 2, de 24 de fevereiro de
1999.

Câmara dos Deputados, 16 de junho de 1999. _
Michel Temer, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 12 , item I,
alíena a, do Ato da Mesa n2 205, de 28 de junho de
1990, e o art. 6.2 da Lei n2 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, resolve nomear, na forma do art. g2, item 11,
da Lei n2 8.112, citada, JAIME GUEDES DA SILVA
para exercer, no Gabinete do líder do Partido Traba
lhista Brasileiro, o cargo de Assistente Técnico de Ga
binete Adjunto O, CNE-15, do Quadro de Pessoal da
Câmara dos Deputados, criado pelo art. 2.12 do Ato da
Mesa n2 2, de 24 de fevereiro de 1999.

Câmara dos Deputados, 16 de junho de 1999. _
Michel Temer, Presidente.
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DE OLIVEIRA para exercer, no Gabinete do Tercei- Câmara dos Deputados, 16 de junho de 1999._
ro-Secretário, o cargo de Assistente Técnico de Gabi- Mic)lel Temer, Presidente.
nete Adjunto O, CNE-15, do Quadro de Pessoal da
Câmara dos Deputados.

Câmara dos Deputados, 16 de junho de 1999. _
Michel Temer, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 1.2, item I,
alínea a, do Ato da Mesa n.2 205, de 28 de junho de
1990 e o art. 6.2 da Lei nQ 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve nomear, na forma do art. 9.2, item 11, da
Lei n.2 8.112, citada ALDO SOBREIRA XAVIER para
exercer, no Gabinete do Líder do Partido da Frente li
berai, o cargo de Assessor Técnico Adjunto O,
CNE-14, do Quadro de Pessoal da Câmara dos De
putados, criado pelo art. 2.12 do Ato da Mesa n.12 2, de 24
de fevereiro de 1999.

Câmara dos Deputados, 16 de junho de 1999. _
Michel Temer, Presidente.

o Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 1.2, item I,
alínea a, do Ato da Mesa n.2 205, de 28 de junho de
1990 e o art. 6.2 da Lei n.2 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve nomear, na forma do art. 9.2 item 11, da
Lei n.2 8.112, citada ANDRÉ LUIZ DE MARTINO
FERREIRA para exercer, no Gabinete do Líder do
Partido Progressista Brasileiro, o cargo de Assistente
Técnico de Gabinete Adjunto B, CNE-11, do Quadro
de Pessoal da Câmara dos Deputados, criado pelo
Ato da Mesa n2 26, de 7 de dezembro de 1995, combi
nado com o parágrafo único do art. 12 do Ato da Mesa
n2 1, de 24 de fevereiro de 1999.

Câmara dos Deputados, 16 de junho de 1999._
Michel Temer, Presidente.

o Presidente da Câmara dos Deputados, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 1.12 item I, alínea a,
do Ato da Mesa n2 205, de 28 de junho de 1990, e o art.
6.2 da Lei n.2 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve
nomear, na forma do art. 9.2, item 11 da Lei n2 8.112, ci
tada, CARLOS HENRIQUE MENEZES SOBRAL para
exercer, na Diretoria Legislativa, o cargo de Assessor
Administrativo Adjunto C, CNE-12, do Quadro de Pes
soal da Câmara dos Deputados, transformado pelo art.
12 da Resolução n2 103, de 3 de dezembro de 1984,
combinado com o parágrafo único do art. 12 do Ato da
Mesa n2 1, de 24 de fevereiro de 1999.



O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 12 , item I, alínea
a, do Ato da Mesa ng 205, de 28 de junho de 1990, e o
art. 6'1 da Lei ng 8.112, de 11 de dezembro de 1990, re
solve nomear, na forma do art. 9", item li, da Lei ng

8.112, citada PATHlclA RAPOSO LEMOS para exer
cer, no Gabinete do Líder do Partido Socialista Brasilei
ro, o cargo de Assessor Técnico Adjunto O, CNE-14, do
Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados, trans
formado pelo art. 22 do Ato da Mesa ng 61, de 21 de ja
neiro de 1988, combinado com o parágrafo único do art.
1ll do Ato da Mesa-nll 1, de 24 de fevereiro de 1999.

Câmara dos Deputados, 16 de junho de 1999.
Michel Temer, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 12 , item I, alínea a,
do Ato da Mesa nQ ~m5, de 28 de junho de 1990, e o art.
6" da Lei na 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve
nomear, na forma do art. S", item li, da Lei na 8.112, cita
da RONNIE BARBOSA VIEIRA para exercer, no Gabi
nete do Terceiro-Secretário, o cargo de Assistente Téc
nico de Gabinete Adjunto D, CNE-15, do Quadro de
Pessoal da Câmara dos Deputados, criado pelo art. 1'1
do Ato da Mesa na 5, de 24 de fevereiro de 1999.

Câmara dos Deputados, 16 de junho de 1999.
Michel Temer, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 12 , item I, alínea
a, do Ato da Mesa ng 205, de 28 de junho de 1990, e o
art. 6Q da Lei ng 8.112, de 11 de dezembro de 1990, re
solve nomear, na forma do art. S", item li, da Lei nQ

8.112, citada PEDRO HENRIQUE DE OLIVEIRA
CARVALHO para exercer, no Gabinete do Líder do
Partido Trabalhista Brasileiro, o cargo de Assistente
Técnico de Gabinete Adjunto D, CNE-15, do Quadro
de Pessoal da Câmara dos Deputados, criado pelo art.
2Q do Ato da Mesa ng 2, de 24 de fevereiro de 1999.

Câmara dos Deputados, 16 de junho de 1999.
Michel Temer, Presidente.
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1990, e o art. 52 da Lei n!l. 8.112, de 11 de dezembro tados, transformado pelo art. 3'1 do Ato da Mesa ng 15,
de 1990, resolve nomear, na forma do art. 92, item li, de 26 de maio de 1987, combinado com o parágrafo
da Lei n2 8.112, citada, JOSÉ OSÓRIO GALVÁO DE únicodoart.1g doAto da Mesa ng 1, de 24 de fevereiro
OLIVEIRA para exercer, no Gabinete do Líder do de 1999.
Partido da Frente Liberal, o cargo de Assessor Técni- Câmara dos Deputados, 16 de junho de 1999.-
co de Adjunto C, CNE-12, do Quadro de Pessoal da Michel Temer, Presidente.
Câmara dos Deputados, nos termos do § 12 do art. 22

do Ato da Mesa n!l. 31, de 29 de fevereiro de 1996,
combinado com o parágrafo único do art. 12 do Ato da
Mesa n2 1, de 24 de fevereiro de 1999.

Câmara dos Deputados, 16 de junho de 1999._
Michel Temer, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 12 , item I,
alínea a, do Ato da Mesa n!l. 205, de 28 de junho de
1990, e o art. 52 da Lei n!l. 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, resolve nomear, na forma do art. 92, item li,
da Lei n!l. 8.112, citada, JURANDIR SILVA
UMBELlNO para exercer, no Gabinete do Tercei
ro-Secretário, o cargo de Assistente Técnico de Gabi
nete Adjunto O, CNE-15, do Quadro de Pessoal da
Câmara dos Deputados, criado pelo art. 1!l. do Ato da
Mesa n!l. 5, de 24 de fevereiro de 1999.

Câmara dos Deputados, 16 de junho de 1999._
Michel Temer, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 1-2 , item I,
alínea a, do Ato da Mesa n2 205, de 28 de junho de
1990, e o art. 6.2 da Lei n2 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, resolve nomear, na forma do art. 9.2, item 11,
da Lei nQ 8.112, citada, LUIZ FILIPE CUNHA DA
ROCHA para exercer, no Gabinete do Segun
do-Secretário, o cargo de Assistente Técnico de Ga
binete Adjunto O, CNE-1S, do Quadro de Pessoal da
Câmara dos Deputados, criado pelo art. 12 do Ato da
Mesa n!l. S, de 24 de fevereiro de 1999.

Câmara dos Deputados, 16 de junho de 1999._
Michel Temer, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso
das atribuições 'que lhe confere o art. 12 , item I, alínea
a, do Ato da Mesa ng 20S, de 28 de junho de 1990, e o
art. 6" da Lei ng 8.112, de 11 de dezembro de 1990, re
solve nomear, na forma do art. 9", item li, da Lei ng

8.112, citada MARISA HELENA MARTINS BATALHA
para exercer, no Gabinete do Segundo-Secretário, o
cargo de Assistente Técnico de Gabinete Adjunto O,
CNE-1S, do Quadro de Pessoal da Câmara dos Depu-
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o Presidente da Câmara dos Deputados, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 12, item I, alínea
a, do Ato da Mesa na 205, de 28 de junho de 1990, ob
servado o di,sposto no art. 38 da Lei na8.112, de 11 de
dezembro de 1990, resolve designar MARIA LUISA
CORREA DE ABREU, ocupante de cargo da Catego
ria Funcional de Analista Legislativo - atribuição Técni
co em Documentação e Informação legislativa, Padrão
38, ponto na 5.913, e WALLACE DE SOUZA
OLIVEIRA, ocupante de cargo da categoria Funcional
de Técnico Legislativo - atribuição Agente de Enca
dernação e Douração, Padrão 24, ponto na 5.973, para
substituírem, sucessivamente, o Chefe da Seção de
Informática, FC-5, do Centro de Documentação e in
formação, em seus impedimentos eventuais, a partir
de 1ade junho do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 16 de junho de 1999.
Michel Temer, Presidente.

o Presidente da Câmara dos Deputados, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 12 , item I, alínea
a, do Ato da Mesa na 205, de 28 de junho de 1990, ob
servado o disposto no art. 38 da Lei n.D. 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, resolve designar VIRG[NIA
BRAGLlA SANT'IAGO VIDAL, ocupante de cargo da
Categoria Funcional de Analista Legislativo - atribui
ção Técnico em Documentação e Informação legislati
va, Padrão 38, ponto na 5.913, e MANOEL DE
ARAÚJO RAMOS JÚNIOR, ocupante de cargo da ca
tegoria Funcional de Técnico tegislativo - atribuição
Agente de Encadernação e Douração, Padrão 30,
ponto na 4.275, para substituírem, sucessivamente, o
Chefe da Seção de Documentação Parlamentar, FC-5,
na Coordenação de Estudos Legislativos, do Centro
de Documentação e Informação, em seus impedimen
tos eventuais, a partir de 4 de junho do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 16 de junho de 1999.
Michel Temer, Presidente.

PORTARIAS

PORTARIA N2 48199

O Primeiro Secretário da Câmara dos Deputa
dos, de acordo com o Art. 259 do Regimento Interno,
combinado com o inciso 11 do Art. 1.ll do Ato da Mesa n2

205, de 1990, resolve:
Credenciar o Senhor AURÉLIO VIANNA DA

CUNHA LIMA JUNIOR como Representante do
INSTITUTO DE ESTUDOS
SÓCIO-ECONÔMICOS/INESC.

Câmara dos Deputados, 16 de junho de 1999. 
Deputado Ubiratan Aguiar, Primeiro-Secretário.

PORTARIA N2 49/99

O Primeiro Secretário da Câmara dos Deputa
dos, de acordo com o Art. 2&9 do Regimento Interno,
combinado com o inciso 11 dp Art. 1.Q do Ato da Mesa nº
205, de 1990, resolve:

Credenciar o Senhor RODOLFO FONSECA
DOS SANTOS como Representante da
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS FISCAIS DE
CONTRIBUiÇÕES PREVIDENCIÁRIAS/ANFIP.

Câmara dos Deputados, 16 de junho de 1999.
Deputado Ubiratan Aguiar, Primeiro-Secretário.

COMISSÕES

ATAS DAS COMISSÕES

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA
EDEREDAÇAO

ATA DA TRIGÉSIMA REUNIÃO ORDINÁRIA,
REALIZADA EM 16 DE JUNHO DE 1999

Aos dezesseis dias do mês de junho de mil nove
centos e noventa e nove, às onze horas, no Plenário 1
do Anexo 11 da Câmara dos Deputados, reuniu-se ordi
nariamente a Comissão de Constituição e Justiça e de
Redação, sob a Presidência do Senhor Deputado José
Carlos Aleluia, estando presentes os Senhores Mem
bros Titulares, Deputados Geovan Freitas, Inaldo Lei
tão e José Roberto Batochio, Vice-Presidentes, André
Benassi, Antônio Carlos Biscaia, Antônio Carlos Kon
der Reis, Augusto Farias, Bispo Rodrigues, Caio Riela,
Cezar Shirmer, Darci Coelho, Edmar Moreira, Eduardo
Paes, Fernando Coruja, Freire Júnior, Geraldo Mage
la, Gerson Peres, lédio Rosa, Jaime Martins, José
Antônio, José Dirceu, Jutahy Júnior, Léo Alcântara,
Luiz Antônio Fleury, Marcos Rolim, Moreira Ferreira,
Moroní Torgan, Mussa Demes, Nelson Otoch, Ney Lo
pes, Osmar Serraglio, Paulo Magalhães, Renato Vian
na, Roland Lavigne, Sérgio Miranda, Vicente Arruda,
Waldir Pires e Zulaiê Cobra e os Senhores Membros
Suplentes, Deputado Antônio do Valle, Átila Lins, Boni
fácio de Andrada, Celso Russomano,'Claudio Cajado,
Corauci Sobrinho, Gustavo Fruet, Jair Bolsonaro, João
Leão, José Genoíno, ,José Ronaldo, Luis Barbosa,
Nelson Marquezelli, Nelson Pellegrino, Paulo Marinho,
Pompeo de Mattos, Roberto Balestra, Themístocles
Sampaio e Vic Pires Franco. Deixaram de registrar
suas presenças os Senhores Membros Titulares, De
putados Aloysio Nunes Ferreira', Ary Kara, Ciro Nogue
ira, Ibrahim Abi-Akel, Luciano Bivar, Marcelo Déda,
Mendes Ribeiro Filho, NairXavier Lobo, Ricardo Fiúza,
Vilmar Rocha.~ Zenaldo Coutinho. Abertura: Havendo
número" regimental, o Senhor Presidente declarou
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aberta a reunIão, passando ao exame das Atas da Vi- to Batochio, Edmar Moreira e Gerson Peres. O Depu-
gésima Oitava e Vigésima Nona Reuniões Ordinárias, tado lédio Rosa solicitou vista da matéria, tendo sido
realizadas nos dias 10 e 15 de junho, respectivamente, esta concedida pelo Senhor Presidente. 5} Projeto de
do ano em curso. A requerimento dos Deputados Lei complementar na 5/99 - do Sr. José Antônio - que
Osmar Serraglio e José Antônio, foi dispen~ada a leitu- "altera o artigo 'Ia, inciso I, alínea "g" da Lei Comple-
ra das Atas. Não houve discussão. Em votação, foram mentar na 64, de 18 de maio de 1990, e dá outras pro-
aprovadas por unanimidade as Atas. Ordem do Dia: 1~ vidências". Relator: Deputado Darci Coelho (PFUTO).
Projeto de Decreto Legislativo nll 109/99 - da Comis-' Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade, técnica
são de Relações Exteriores e de Defesa Nacional legislativa e, no mérito, pela aprovação, nos termos do
(MSC 1.638/98) - que "aprova o texto do Acordo para Substitutivo. Discutiram a matéria os Deputados Ger-
Implementação das Disposições da Convenção das son Peres, José Antônio, Ney Lopes, Darci Coelho e
Nações Unidas sobre o Direito do Mar, de 10 de de- Pompeo de Mattos. Os Deputados Ney Lopes, Vicente
zembro de 1982, sobre a Convenção e Ordenamento Arruda e Fernando Coruja solicitaram vista conjunta
de Populações de Peixes Tranzonais e de Populações da matéria, tendo sido esta concedida pelo Senhor
de Peixes Altamente Migratórios, concluída em Nova Presidente. O Deputado Nelson Otoch reiterou a solici-
Iorque, em 4 dedezembro de 1995". Relator: Deputa- tação de que toda a peça de defesa do Deputado HiI-
do Léo Alcântara. Parecer: proferido em plenário, pela debrando Pascoal, parte integrante do Ofício 844-P/99
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. do Supremo Tribunal Federal, fosse enviada à Comis-
Não houve discussão. Em votação, foi aprovado, por são Parlamentar de Inquérito do Poder Judiciário.
unanimidade, o parecer do Relator. 2} Projeto de De- Encerramento: Nada mais havendo a tr~tar, o Senhor
ereto Legislativo na 108/99 - da Comissão de Rela- Presidente encerrou a reunião' às doze horas e qua-
ções Exteriores e de Defesa Nacional (MSC 964/98) - renta e cinco minutos, convocando outra para a próxi-
que "aprova a participação do Brasil no Fundo de Meio ma quinta-feira, às dez horas. E, para constar, eu, Sér-
Ambiente Global Globo Environment Facility - GEF gio Sampaio Contreiras de Almeida, Secretário, lavrei
Reestruturado, com contribuição inicial equivalente a a presente Ata, que, depois de aprovada, será assina-
Direito Especial de Saque - DES, quatro milhões, bem da pelo Senhor Presidente e encaminhada à publica-
como a participação em futuras contribuições que ve- ção no Diário da Câmara dos Deputados. Deputado
nham a ser aprovadas pelos países-membros de acor- José Carlos Aleluia, Presidente.
do com os termos do Instrumento". Relator: Deputado COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
Ney Lopes, que fora designado em plenário pelo Sr. PROFERIR PARECER ÀPROPOSTA DE EMENDA À
Presidente. Parecer: proferido em plenário, pela cons- CONSTITUiÇÃO N2 96-A, DE 1992, QUE "INTRODUZ
titucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. Não MODIFICAÇÕES NA ESTRUTURA DO PODER
houve discussão. Em votação, foi aprovado, por unani- JUDICIÁRIO" E APENSADAS.' (ESTRUTURA DO
midade, o parecer do Relator. 3) Proposta de Emenda PODER JUDICIÁRIO)
à Constituição na 111/95 - do Sr. Paulo Gouvêa e Ou-
tros - que "estabelece a coincidência geral das elei- ATA DA DÉCIMA SÉTIMA REUNIÃO REALIZADA
ções a partir do ano 2002". A esta foram apensadas as EM 16 DE JUNHO DE 1999
PEC 141/95 e 638/99. Relator: Deputado Roland La- Aos dezesseis dias do mês de Junho de mil nove-
vigne (PFUBA). Parecer: pela inadamissibilidade. Dis- centos e noventa e nove, às quinze horas e cinco mi-
cutiram a matéria os Deputados Vicente Arruda, Fer- nutos, no plenário doze, Anexo 11 da Câmara dos De-
nando Coruja, lédio Rosa, Eduardo Paes, Geraldo Ma- putados, reuniu-se, ordinariamente, sob a presidência
gela, Edmar Moreira, Gerson Peres e Inaldo Leitão. do Deputado Jairo Carneiro, a Comissão Especial des-
Em votação, foi aprovado o parecer do Relator por tinada a proferir parecer à Proposta de Emenda à
unanimidade. O Deputado Geovan Freitas assumiu a Constituição na 96-A, de 1992, que "Introduz modifica-
Presidência nesse momento. 4} Projeto de Lei na ções na estrutura do Poder Judiciário" e apensadas.
2.702197 - do Sr. Arlindo Chinaglia - que "estabelec~ Compareceram os Deputados Aloysio Nunes Ferreira,
impedimento à nomeação ou designação para cargos Antônio Carlos Biscaia, Antônio Carlos Konder Reis,
em comissão e funções de confiança no âmbito do Po- Bonifácio de Andrada, Claudio Cajado, Gerson Peres,
der Legislativo". Relator: Deputado José Roberto Bato- lédio Rosa, Inaldo Leitão, Jairo Carneiro, José Dirceu,
chio (PDT/SP). Parecer: pela constitucionalidade, juri- José Roberto Batochio, Léo Alcântara, Luiz Antônio
dicidade e técnica legislativa. Discutiram a matéria os Fleury, Ney Lopes, Renato Vianna, Ronaldo Vascon-
Deputados Vicente Arruda, José Antônio, José Rober- cellos, Simão S~ssim, Vicente Arruda, Waldir Pires e
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Zulaiê Cobra, titulares; Celso Giglio, De Velasco, Fer- da a proferir parecer à Proposta de Emenda à Consti-
nando Coruja. ,Nelson Otoch e Osmar Serraglio, su- tuição nll 96-A, de 1992, que introduz modificação na
plentes. Deixaram de comparecer os Deputados estrutura do Poder Judiciário e apensadas.
Alberto Fraga, Corauci Sobrinho, Darci Coelho, Ibra- Convido o Deputado Aloysio Nunes Ferreira, Re-

, him Abi-Ackel, José Antonio, Jutahy Júnior, Marcelo lator-Geral, a compor a Mesa.
Déda, Mendes Ribeiro Filho, Nair Xavier Lobo, Paes Devido à distribuição antecipada de cópias da
Landim e Roberto Jefferson. Havendo número regi- átá da' 1611 reunião, consulto sobre a necessidade de
mental, o Senhor Presidente declarou abertos os tra- sua leitura.
balhos. ATA - O Deputado Aloysio Nunes Ferreira soli- O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES
citou disp~nsa da leitura da ata da 168 reunião, cujas FERREIRA - Qr. Presidente, requeiro a dispensa da
cópias haviam sido distribuidas antecipadamente. Em leitura da ata, se não houver objeção.
discussão evotação, a ata foi aprovada, sem restri- O SR. PRESIDENTE (Deputado Jairo Carneiro)
ções. EXPEDIENTE • O Senhor Presidente deu co- - Submeto ao Plenário a solicitação.
nhecimento aos deputados de correção ocorrida no Em discussão. (Pausa.)
parecer do Relator-Geral, referente à exclusão do inci- Não havendo quem queira discutir, em votação.
so 11, no artigo dezoito, na página cinquenta e dois. Os que estiverem de acordo permaneçam como
ORDEM DO DIA - Apreciação do parecer do Rela- se encontram. (Pausa.) .
tor-Geral, Deputado Aloysio Nunes Ferreira, pela apro- Aprovada a ata.
vação, com substitutivo, da PEC nll 96-Al92 e PEC's Expediente.
nlls 112-A/95, 500-Al97 e 368-Al96, apensadas; pela A pedido do nobre Relator, Deputado Aloysio Nu-
admissibilidade das emendas apresentadas na Co- nes Ferreira, solicito à Comissão corrigir erro de im-
missão e, no mérito, pela aprovação das de nlls 1, 2, 5, pressão no documento, à pág. 52, e à Seoretária que,
7,8,9,10,11,12,13,14,16,18,19,21,24,26,29,31, promova a reprodução dessa página com a retificação,
33,35,36,37,39,40,43,44,45, e das emendas de para ser distribuída a todos os membros. Trata·se de
nlls 1/95 e 4/95, apresentadas na legislatura anterior; texto que não deveria constar, à pág. 52, no art. 108,
pela rejeição das PEC's nllg 127-Al95 e 215-Al95, inciso 11.
apensadas, e, das emendas de nlls 3,4,6, 15, 17,20, A Ordem do Dia é a discussão do parecer do Re-
22, 23, 25, 27, 28, 30, 32, 34, 38, 41 e 42 e das emen- lator, Deputado Aloysio Nunes Ferreira.
das de nlls 2195 e 3/95, apresentadas na legislatura an- Damos continuidade à lista de inscrições, repe-
terior. O Senhor Presidente explicou o procedimento tindo que o prazo para cada Parlamentar é de quinze
de discussão e, dando prosseguimento à lista de ins- minutos para membros da Comissão e Líderes e de
crições, concedeu a palavra ao Deputado Vicente até dez para os não-membros. Peço à Secretaria que
Arruda, que encaminhou à mesa sugestões ao parecer faça o acompanhamento do prazo. .
do Relator-Geral, distribuidas aos parlamentares pre- Pela ordem da lista de inscrições, já temos inscri-
sentes à reunião e foi aparteado pelo Deputado De Ve- tos os Deputados Vicente Arruda, Zulaiê Cobra, André
lasco. Em seguida, usaram da palavra para discussão Benassi e Osmar Serraglio.
da matéria, os Deputados Osmar Serraglio, lédio Rosa Com a palavra o Deputado Vicente Arruda.
e Inaldo Leitão. O Deputado Aloysio Nunes Ferreira O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - Sr.
concedeu algumas explicações acerca de seu relat6- Presidente, Sr. Relator, Sras. e Srs. Deputados, eu e,
rio-geral. Tendo iniciado a ordem do dia do Plenário da . acredito, toda a Comissão, ao receber o relatório do
Cêmara, o Senhor Presidente encerrou a reunião, às ilustre Relator, Deputado Aloysio Nunes Ferreira, fica-
dezesseis horas e vinte e cinco minutos, antes mar- mos surpresos e, poderia dizer, até perplexos, diante
cando outra para amanhã, à:; dez horas, no plenário da ousadia da inovação introduzida no seu parecer ex-
onze, para darcontinuidade à discussão do parecerdo tinguindo a Justiça do Trabalho como estrutura pa~ale-
Relator. E, para constar, eu, , Maria Auxiliadora B. Ia do Poder Judiciário.
Montenegro, Secretária, lavrei a presente Ata, que, de- Confesso que, de início, repeli a idéia. Com o
pois de lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presi- passar do tempo, refletindo e acompanhando o desen-
dente e irá à publicação, juntamente com as notas ta- volvimento do raciocínio do Deputado Aloysio Nunes
quigráficas, após decodificadas.. Ferreira, examinando as razões que o teriam levado a

O SR. PRESIDENTE (Deputado Jairo Carneiro) esse remate, cheguei à conclusão de que a proposta
- Havendo número regimental, declaro abertos os tra- não era tão descabida e desproporcional, como se jul-
balhos da 178 reunião da Comissão Especial destina- ga à primeira vista. '



não.
o SR. DEPUTADO DE VELASCO - Deputado

Vicente Arruda, houve uma causa de cassação de re-
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Em primeiro lugar, as duas estacas que susten- gistro médico. Por decorrência natural, acabou na Jus-
tam a Justiça do Trabalho ruíram: a representação pa- tiça Federal do Rio de'Janeiro, O despacho concluso
ritária e o poder normativo. Com isso, o edifício sobre o ao Juiz levou três anos e meio para ser dado. Isso cor-
qual se erigiu a Justiça do Trabalho ruiu por terra. robora essa sobrecarga que~V. Exa. acaba de trazer
Então, surgiu o problema de saber o que fazer com os ao nosso conhecimento.
dissídios individuais entre trabalhadores e empregado- O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - De
res. mais a mais, a Previdência Social tem os seguintes as-

A solução dada no parecer me chegou bastante pectos: o benefício, que afeta o ser humano, do nasci-
razoável e representa um avanço que beneficia em mento ao túmulo, justificações para contagem de tem-
muito o trabalhador brasileiro, porque, com a introdu- po de serviço, auxílio-doença, aposentadoria. Tudo
ção das varas especiais na Justiça do Trabalho, com isso se arrasta indefinidamente e é relegado a segun-
alçada até cinqüenta salários mínimos, grande parte do plano, porque não há condição material de se soJu-
dos processos trabalhistas não subirão à segunda ins- cionar. -
tância, pois os recursos porventura existentes serão Então, resolvi aproveitar a estrutura daJustiça do
julgados por uma turma de Juízes. Trabalho e fazer uma troca qualitativa: retiram-se os

S. Exa. também acrescentou no art. 72, que acho processos trabalhistas que vão sobejar da nova siste-
estar deslocado, deveria participar do art. 98, umaJun- mática de Primeirp Grau para a Justiça Federal, que
ta de Conciliação e Arbitragem. No meu entender, es- terá um espaço de 70% de ociosidade, porque, saindo
sas juntas deveriam ser judiciais, porque suas deci- os casos da Previdência Social, ficará com 30% do seu
sões teriam poder vinculante, na caberia recurso, e movimento. Então, poderá perfeitamente absorver a
não ficariam só na alçada de cinqüenta salários míni- carga dos processos.
mos, mas para todos os conflitos, tornando-se mais Criei, assim, uma estrutura, que apresentei como
um instrumento, além dos Juizados e Juízes daJustiça sugestão ao Relator e fiz ser distribuída entre todos os
Federal. membros da Comissão. Uma das minhas propostas é

A matéria, com a votação de ontem, já caminhou incorporar na. competência da Justiça da Previdência
no sentido do parecer. Agora, o grande nó górdio, e Social os acidentes de trabalho. Esses acidentes re-
não gostei da solução encontrada, foi incorporar toda a presentam grande volume e precisam ter a segurança
estrutura da Justiça do Trabalho na Justiça Federal, de uma Justiça mais competente e especializada.
que já está estrangulada, com grande volume de pro- Retirei da Constituição a obrigatoriedade de ha-
cessos da Previdência Social, que representam 70% ver Tribunais Superiores em todos os Estados. Seriam
do seu movimento. Se ainda levarmos para a Justiça criados por lei ordinária, de acordo com as necessida-
Federal os processos trabalhistas, será o verdadeiro des. No caso de transição, os Tribunais Superiores
caos, não chegaremos a lugar nenhum e, em vez de são transformados em Tribunais da Previdência Soci-
solução, criaremos novo problema. aI, excluída a representação paritária, desde logo ex-

Então, surgiu-me a idéia, verificando que é pre- tinta, passando seus atuais titulares para a disponibili-
tensão muito antiga e que a Previdência Social é cau- dade remunerada, e é dado prazo de seis meses para
sa-de grande preocupação por parte de toda a popula- o Supremo Tribunal Federal- e não mais o Superior
ção brasileira, sobretudo do Poder Público, porque seu Tribunal de Justiça, como propõe o Deputado Aloysio
déficit an'ual é da ordem de, juntando 8 bilhões com 13 Nunes Ferreira, porque agora já se trata de reestrutu-
bilhões de aposentadoria do Poder Público, 23 a 24 bi- ração de dois ramos da Justiça, Justiça da Previdência
Ihões. E existem cobranças na Justiça Federal, pro- Social e Justiça Federal - adequar-se a sua nova
cessos da dívida ativa da Previdência Social, da ordem competência. ,
de 100 bilhões de dólares, não é real, não, que nunca Ao mesmo tempo, proponho disciplinar o destino
terão andamento, porque a Justiça Federal não tem a ser dado aos processos pendentes de julgamento,
instrumento para realizar isso. na data da promulgação da emenda. Se não viesse

O SR. DEPUTADO DE VELASCO - Nobre De- esse projeto de lei, da mesma maneira que o Deputa-
putado Vicente Arruda, V. Exa. permite apenas uma do Aloysio Nunes Ferreira propõe, a iniciativa retorna-
corroboração com o que está acabando de dizer? ria ao Congresso. Enquanto não fosse criada a lei, as

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - Pois estruturas atuais permaneceriam.
Passo também a Procuradoria do Ministério PÚ

blico do Trabalho para o Ministério Público da Previ
dência Social. Não me vou deter nos detalhes da pro-
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posta, porque constam de documento escrito que mats tarde poderemos examinar a questão, para ver
apresentei. Agora, acho da maior importância o Sr. Re- como encaminhá-Ia, a partir do procedimento e da ati-
lator e a Comissão meditarem sobre essa sugestão. vidade do conselho.
Há muitas vantagens sobre ela. Quanto às súmulas vinculantes, sempre fui con-

Em primeiro lugar, acabaria com o clamor públi- tra. Mas não podemos permanecer parado diante do
co contra a suposta extinção da Justiça do Trabalho. O tempo, temos de abrir nossa mente para novas idéias
que está mais inquietando a sociedade é a destinação e novos fatos. Aceitei a súmula vinculante na forma
dos funcionários da Justiça do Trabalho, que, de um proposta pelo Sr. Relator, que é a mesma que os tribu-
momento para outro, ficariam desabrigadas, sem fun- nais hoje fazem, apenas delimitando um poder vincu-
ção, enquanto sua atividade é necessária para o bom lante. Propor súmula vinculante como se pretendia,
encaminhamento dos processos judiciais da nova Jus- aleatoriamente, sem ter repetição dos casos, sem ter
tiça, que resultará da aprovação desta proposta de amadurecido a questão, iríamos criar uma capitis di·
emenda constitucional. minutio para os magistrados.

Quero referir-me agora a outras sugestões que Com o conselho, se o tribunal decide sistemática
fiz ao Deputado Aloysio Nunes Ferreira, relativas à e repetidamente a mesma questão, não há razão para
competência dos Tribunais Superiores, meros ajusta- que não se chegue a um termo. O que custei a engolir
mentos pontuais, que procuram esclarecer melhor o foi a súmula incidente, porque teríamos uma mistura
entendimento da proposta, não modificando funda- do poder da decisão concentrada com o poder difuso.
mentalmente a substância do projeto apresentado Mas entendi a idéia, porque não é uma vacatura.
pelo Relator. Quem vai pedir são as mesmas pessoas que pediram

Gostaria de me fixar na questão do controle ex- a ADIN, acrescida também dos procuradores regionais
terno, porque sei que é tema muito polêmico. Desde e do procurador de Justiça. ,
1995, quando o Deputado José Genoíno apresentou Acho que com isso compusemos um quadro. É
na Comissão de Constituição e Justiça uma PEC para preciso que meditemos e não nos deixemos impressi-
estabelecer o controle externo do Poder Judiciário, in- onar pelo clamor público, que nem sempre é um bom
surgi-me contra a iniciativa e dei voto em separado, conselheiro. Estamos aqui para trabalhar e alcançar
porque um dos pontos altos da Constituição de 1988 um consenso do melhor para o desempenho do Poder
foi dar ao Judiciário autonomia, autogestão financeira, Judiciário, a fim de que atenda com maior celeridade e
administrativa e jurisdicional. Não será estabelecendo justiça aos anseios dac:jueles que batem a sua porta.
controle corporativo de órgãos alheios que iremos me- Não podemos perder essa oportunidade de reali-
Ihorar a qualidade de seus serviços. Sugiro um contro- zar esta reforma. Peço encarecidamente aos colegas
le interno puro. Aceito a sugestão do Relator, porque Deputados que meditem sobre as sugestões, sobretu-
não desnatura o Poder. do sobre a criação da Justiça da Previdência Social.

A idéia do Deputado Marcelo Déda, a meu ver, é Falamos tanto dos velhinhos, quê estão abandonados
inteiramente inexeqüível, um sonho, um mito, uma fan- e sofrendo, no entanto a vida deles é regida não pela
tasia. Não é possível o Congresso Nacional, por três Justiça, mas pelas ordens de serviços e portarias arbi-
quintos de seus membros, aprovar onze nomes para trárias do INSS - nossas leis não prevalecem -,
compor o controle externo. Seria torná-lo inviável, con- onde cada chefe de seção é um legislador que castiga
dená-Io a não existir. Se aqui, acutilados pelo Governo e só baixa normas contra os interesses dos segurados
para formar um plano de 308, temos dificuldades, ima- e beneficiários. Estes, sim, clamam' por justiça. Os tra-
ginem escolher nomes do universo brasileiro: cada um balhadores terão maior amparo e segurança, se esti-
divergiria, seria o verdadeiro caos e não se faria coisa verem sob o pálio da Justiça Federal.
nenhuma. Mesmo porque não há razão tornar o Judi- Muito obrigado.
ciário um vassalo do poder político. Não vai melhorar O SR. PRESIDENTE (Deputado Jairo Carneiro)
coisa nenhuma. - Agradecemos a contribuição de V. Exa.

Também sou favorável a que se formem canse- Concedemos a palavra à Deputada Zulaiê Co-
lhos estaduais. Isso daria maior amplitude à compe- bra. (Pausa.) Ausente.
tência do conselho e uma função de execução orça- O próximo inscrito é o Deputado André Benassi.
mentária, que no Distrito Federal é muito importante, (Pausa.) Ausente.
porque são vários tribunais e se poderia fazer uma po- Com a palavra o Deputado Osmar Serraglio.
lítica orçamentária uniforme para tudo. Mas, como o O SR. DEPUTADO OSMAR SERRAGLlO - Sr.
controle ficou só no âmbito administrativo e disciplinar, Presidente, Sr. Relator, Sras. e Srs. Deputados, no pe-
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dido de vista, já cientes dessas magnas idéias que es- Tenho certeza de que isso será objeto de nossa
truturam o substitutivo, de certo modo, procuramos fa- reflexão, durante todos esses dias que ainda nos res-
zer uma análise mais técnica da matéria posta. De tam. O homem se conforma até com a morte - há
qualquer modo, embora surpresos pela lógica do quem escreva sobre isso -, mas não com a injustiça.
substitutivo, ficamos um pouco decepcionados, por- Por isso mesmo, os marcos históricos da humanidade
que muito do que se esperava para certas nuanças do estão centrados sempre em injustiças: a morte de Cris-
Judiciário terminaram não encontrando respostas, ain- to, o holocausto dos judeus. Precisamos de mecanis~!

da que tivessem sido objeto de proposições, de emen- mos que não nos deixem construir um sistema injusto.
das. Se de um lado precisamos de agilidade, de outro

Conhecemos as mazelas do Poder, os proces- precisamos de transparência. Parece-me que até
sos intermináveis, as custas exageradas, as senten- mesmo o ilustre Relator restringiu mais do que a pró-
ças não executadas - aliás, no meu estado há muito pria corporação...
disso, sobremodo em reforma agrária -, os repetidos O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES
recursos das pessoas jurídicas de direito público, que FERREIRA - Restringiu o que, Deputado?
são exatamente os que terminam assoberbando o Ju- . O SR. DEPUTADO OSMAR SERRAGLlO - O
diciário, a aparente falta de sintonia hierárquica entre o controle do Judiciário, a transparência que se espera
servidor que percebe remuneração superior a seu che- dos seus atos, enquanto órgão de administração da
fe, ao juiz, o litígio exacerbado, sobremodo na Justiça Justiça, não enquanto órgão judicante.
trabalhista, fomentada por advogados, que fazem dela O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES
uma indústria, e pelas partes inconformadas, que lan- FERREIRA - A qual corporação V. Exa. se refere?
çam mão de todos os expedientes para nunca se con- O SR. DEPUTADO OSMAR SERRAGLlO - A
cluir o processo, os concursos suspeitos de que temos construção de V. Exa. do controle externo.
notícia, os votos dos relatores, que terminam condu- O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES FERREIRA
zindo as decisões de forma a aparentar uma - Ah, sim, do Conselho Nacional de Justiça.
não-reflexão necessária por parte dos que acompa- OSR. DEPUTADOOSMARSERRAGLlO-Exa-
nham, e, acima de tudo, esse grande problema nacio- tamente; imagino que ele deveria ser construído com
nal que é a lentidão, a morosidade. uma participação maior.

Gostei da proposta do Deputado Marcelo Déda.
O projeto contém boas intenções, mas queremos Mas ela é bastante utópica, como o Deputado Vicente

que se acrescente um pouco mais. As grandes idéias Arruda acabou de comentar. Se não podemos tanto-
estão em tomo da morosidade, que é a súmula vincu- e tivemos manifestações de associações de magistra-
lante, a vocatória aspas, o incidente de inconstitucio- dos e até mesmo do ex-Presidente do Supremo Tribu-
nalidade, juridicidade e legalidade, possibilitarão de nal Federal-, pelo menos devemos manter o Ministé-
certo modo isso. Mas, antes de tudo, preocupa-me o rio Público e a OAB como integrantes do Conselho,
fato de estarmos propondo uma reforma do Poder Ju- participando das decisões, não como os que, carentes
diciário sem nenhuma simulação do que significaria de voto, apenas assistem ao que se faz no controle ex-
um pouco mais à frente. Por que digo isso? Estamos terno.
falando em enxugar bastante nosso terceiro grau. Ao O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES FERREIRA
mesmo tempo, estamos preocupados em acrescer o-V. Exa. tem alguma sugestão, Deputado?
número de Ministros, ampliando o quadro, por exem- O SR. DEPUTADO OSMAR SERRAGLlO- Pes-
pio, do Superior Tribunal, muito embora já se pensan- soalmente, acho boa a proposta do ombudsman. V.
do na aglutinação da Justiça Trabalhista. Exa. citou o Ministro-Corregedor. Ministro-Corregedor

Preocupa-nos a agilidade do Poder Judiciário, é não querer Correição ou pelo menos o controle exter-
sem que signifique, por outro lado, a negação da Justi- no. Eu sustento...
ça. Já se falou na possibilidade de eliminarmos a do- O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES
ença matando o doente. Tenho convicção de que a in- FERREIRA - Como se exercer o poder correicional?
justiça é muito pior do que a morosidade. Se viermos a O SR. DEPUTADO OSMAR SERRAGLlO - Aí
cercear a Justiça de tal maneira a que amanhã nos or- teremos que construir em cima disso. Na Suécia, exis-
gulhemos da sua presteza, não quero ser daqueles te o que chamamos de ombudsman do Judiciário,
que lamentarão as injustiças que acontecerão por ter- eleito pelo Parlamento.
mos freado a possibilidade de acesso a uma instância O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES
superior que viabilize reexame. FERREIRA-Aceito a sugestão de V. Exa., estou aber-
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to a propostas: V. Exa. sabe da admiração que tenho O SR. DEPUTADO OSMAR SERRAGUO _ Sim.
porV. Exa... O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES

O SR. DEPUTADO OSMAR SERRAGUO - FERREIRA - Sim. Podemos fazer uma redação mais
Aliás, estou apenas repetindo em voz alta exatamente precisa, para evitar essas controvérsias, esses confli-
na mesma reflexão que fazemos... tos e competências eventuais.

O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES O SR. DEPUTADO OSMAR SERRAGLlO _ Qu-
FERREIRA- Não quero polemizar com V. Exa. Esse é anto V. Exa. trata do nepotismo _ sei que procurou
um dos pontos mais delicados, institucionalmente deli- acertar, e ainda não tenho idéia estabelecida _, ape-
cado. sar do esforço de dizer que só ocuparão cargos em co-

Como lembrou o Deputado Vicente Arruda, tive missão aqueles que tiverem cargo efetivo, já tivemos
muito cuidado ao elaborar o controle, para, em primei- exemplos históricos: mulheres de Ministros prestam
ro lugar, não propor um que fizesse a mesma coisa concurso para auxiliar de limpeza, entram para o qua-
que teoricamente o Tribunal de Contas da União deve dro e ocupam cargo em comissão. Essa alternativa
fazer em relação às Justiças da União e os Tribunais não é suficiente.
de Contas dos estados, em relação aos tribunais esta- Quando V. Exa. fala na atividade do juiz, há su-
duais. gestão também da Ordem dos Advogados do Brasil

Em segundo lugar, não quis simplesmente tirar para se verificar a possibilidade de - como acontece
mais uma instância convencional, porque já existem, aqui em matéria de recesso, não podemos gozá-lo en-
como lembrou o Deputado Ibrahim Abi-Ackel, cerca de quanto a LDO estiver em discussão-, enquanto hou-
noventa funcionando no País. Tive cuidado na defini- ver processos retidos, se não houver a diligência ne-
ção da competência. Na composição, minha cautela cessária para decidir o que se cumpre, as férias serem
foi não construir um órgão que se transformasse num contidas.
pólo de poder burocrático e político que acabasse aba- Com relação ao que V. Exa. trata no art. (32, inciso
lando a independência do Judiciário. IX, item 13, quanto à técnica legislativa, pelo menos

Agora, estou absolutamente aberto à sugestão pelo pouco que me foi dado até agora conhecer, sou
de V. Exa. sobre esse e demais pontos. Deputado de primeira mandato, o verbo está no futuro:

O SR. DEPUTADO OSMAR SERRAGLlO - a atividade jurisdici0!1al será permanente. A constru-
Estou agradecido, Deputado Aloysio Nunes Ferreira. ção se faz no presente.
Realmente, acho que há expecf.!3tiva nacional no senti- V. Exa., no art. SQ, trata das indicações relaciona-
do de que de fato haja participação social mais efetiva das ao art. 94, indicações de magistrados para os tri-
em cima desse controle. bunais. Penso que nem sempre são magistrados, eles

Especificamente na parte mais técnica, pe90 que serão magistrados. Então, eventualmente, seriam os
sejam verificadas algumas coisas que constatei, a par- indicados. Se for indicado um membro da Ordem para
tir da seqüência do seu substitutivo. Quando V. Exa. o tribunal, não será a indicação de um magistrado.
fala na possibilidade de se criarem órgãos de concilia- Será magistrado, mas não é ainda.
ção, no art. 72, de um lado, apresenta uma faculdade Outro ponto importante. V. Exa. trata do Conse-
do trabalhador de renunciar à assistência e, de outro, lho Nacional e determina que, quando ele tomar uma
fundadas razões que estribariam essa possibilidade. atitude em relação à disponibilidade do juiz, ela será

Quer parecer-me que vai construir mais um ca- proporcional. Mas quando trata não.d~.Cons~lho, ~?~
minho de discussões judiciais para se interpretar esse de uma sentença, não há essa prevlsao da dlspomblll-
conceito jurídico indeterminado de fundadas razões, dade com subsídio proporcional. É necessário tam-
além de dar essa faculdade de poder, que ficará tam- bém esse acréscimo. .
bém na possibilidade de dizer que não foi espontâneo, O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES
foi forçado e, portanto, não pôde. E faz-se outra dis- FERREIRA _ Qual é o artigo a que V. Exa. se referiu
cussão em cima disso. nessa última observação?

Quando V. Exa. constrói em cima do nepotismo O SR. DEPUTADO OSMAR SERRAGLlO _ Ele
- sei que também não tenho como cercar... não está. Seria no art. 90, quando V. Exa. dá nova re-

O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES
. fi I' t r' I) dação ao art. 95.

FERREIRA - (Início fora do micro one. mn e Iglve. ... O SR.'. DEPUTADO ALOYSIO NUNES
Quanto a esse órgão de conciliação e arbitragem, V.
Exa. acha que deve haver previsão constitucional para FERREIRA - (Intervenção fora do microfone. Inaudí-
ele ou não? vel.)



O SR. DEPUTADO OSMAR SERRAGLlO- Dolo.
ou culpa.

O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES
FERREIRA-Então, V. Exa. quer excluir o Judiciário. O
juiz nunca tem culpa?

O SR. DEPUTADO OSMAR SERRAGLlO - Não
podemos admitir. Até na Constituição é assim: não se
responsabiliza o juiz por culpa, senão ele passa a ter
medo de julgar. Mas por dolo e fraude ele tem que ser
responsabilizado. Teria que se construir uma respon
sabilidade específica para atos judiciais.

Ainda sobre o Conselho Nacional de Justiça,
gostaria que V. Exa. pensasse em conselho estadual
também. Acho que tem que se extinguir o Conselho
Federal, aglutinar. Vão ser dois Conselhos? Não, te
mos o Conselho Nacional de Justiça e o Conselho Fe
deral...

O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES
FERREIRA - Ah, sim, o Conselho Nacional de Justiça
é uma organização ligada apenas...

28596 Quinta-feira 17 DIÁRIO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS Junho de 1999

O SR. DEPUTADO OSMAR SERRAGLlO:- Mas A Constituição já diz hoje, Deputado, que haverá
V. Exa. desse aspecto não tratou. Quando trata do junto ao Superior Tribunal de Justiça, o Conselho de
Conselho, lá na frente, diz: quando se tratar de atitude Justiça Federal, cabendo-lhe exercer a supervisão ad-
do Conselho, será proporcional. A conseqüência está ministrativa e orçamentária da Justiça Federal.
clara. Está no art. 103, a, § 311, item 3: disponibilidade O SR. DEPUTADO OSMAR SERRAGLlO- Mas
com proventos proporcionais. Mas não fez a mesma nós queremos que essa seja a função primordial do
adequação, quando se tratar de sentença. ' Conselho Nacional, o controle administrativo.

Um ponto também bastante levantado foi o as- O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES
pecto da responsabilidade. Não temos no Brasil essa FERREIRA - Pois é, mas essa é a d!=llicadeza do as-
idéia, pensamos muito em responsabilidade por atos sl;lnto, para a qual chamei a atenção de V. Exa. e da
administrativos; lentamente, estamos construindo a Comissão. Não podemos criar um conselho - a me-
responsabilidade por atos legislativos; por atos judicia- nos que comecemos por construir para ele um prédio
is temos aquela idéia de que a Justiça é soberana, maior que o do STJ - absorvendo todas as compe-
como se soberano pudesse ser um Poder. Não assimi- tências de controle administrativo que existem disse-
lamos ainda a idéia de responsabilidade, sim, quando minadas no País, concentradas basicamente nos Tri-
há dolo evidente. E a OAB fez proposta para isso. bunais de Contas, porque dizem respeito ao controle

O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES externo, e nos órgãos de controle interno dos tribunais.
FERREIRA - Entendo que já está previsto no art. 37, Se duplicássemos as funções pura e simples-
entre os princípios da administração pública, a respon- mente, ninguém controlaria ninguém, porque o Tribu-
sabilidade do Estado por atos de seus "agentes. O juiz nal de Contas diria: "Olha, não"preciso mais fazer con-
é um agente. trole externo, porque já tenho um órgão de controle".

O SR. DEPUTADO OSMAR SERRAGLlO - Aí V. Aí ninguém c()ntrola ninguém. Se revogássemos o art.
Exa. admite por culpa. Não podemos admitir respon- 70 da Constituição, teríamos que ter um novo sistema
sabilidade do juiz por culpa. de controle externo para todos os Poderes. Aí já come-

O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES çaríamos, pelo fato de não haver estrutura de auditori-
FERREIRA - As pessoas jurídicas de direito público e as no Poder Judiciário, fazendo concurso, contratando
as de direito privado prestadoras de serviço público quinhentos auditores.
respond~rão pelos danos que seus agentes nessa Perceba V. Exa. a delicadeza do assunto. Esse
qualidade causarem a terceiros, assegurado o direito Conselho de Justiça Federal visa apenas dar um pou-
de regresso ao responsávef;"nos casos de dolo ou cu1- co mais de coerência na elaboração das propostas or-

çamentárias e na adoção de diretrizes administrativaspa.
que afetam tribunais - são todos eles Tribunais Regi-
onais Federais --, que hoje têm dificuldade em com
prar o mesmo programa de computador para sUas má
quinas. É alguém que, de alguma maneira, imprima
certa uniformidade aos procedimentos e funcione
como um centro, digamos assim, de elaboração de
propostas orçamentárias, etc.

Mas minha dificuldade, creio que da Comissão
toda, é não fazermos desse órgãos de controle do Ju
diciário mera repetição, ao estabelecermos suas com
petências, dos órgãos de controle já existentes no
País, ou estaremos criando um Poder que vai anular
os demais, e ningll.ém vai fazer nada. Nem esses con
troles tênues que temos irão funcionar.

Essa é minha preocupação, e peço a ajuda de V.
"Exa. para tentar resolver ese problema.

O SR. DEPUTAPO OSMAR SERRAGLlO - Mas
é exatamente minha pretensão. Queria que não cons
truíssemos daqui a pouco um sistema de conflitos, de
dois conselhos, por que dois? Isso que V. Exa. alega é
a...
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~ . O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES cípios lançaram títulos, fizeram dinheiro e não paga-
FERREIRA..:.. Para mim, o Conselho de Justiça é ape- ram os precatórios.
nas supletivo, vai funcionar supletivamente. Será acio- O que eu estou propQndo é que a dívida possa
nado supletivamente, especialmente em matéria disci- ser saldada com um título da dívida pública dirigida ao
plinar e administrativa. Por isso é que proponho um ór- senhor fulano de tal.
gão leve, do ponto de vista de sua organização, que . O SR. DEPUTADO OSMAR SERRAGLlO - Mas
possa funcionar como poder de pressão, pelo seu V. Exa. fala que pode ser a qualquer terceiro, indepen-
peso institucional, para fazer com que esse sistema de dentemente do limite global.
controles que já existe funcione melhor do que hoje. O S~. DEPUTADO ALOYSIO NUNES

. O ·SR. DEPUTADO OSMAR SERRAGLlO - FERREIRA":' Evidentemente, ele pode negociar esse
Com certeza, temos tempo para refletir sobre uma título. Mas o Poder público já está liberado na sua dívi-
construção dessas. da, a partir do momento em que o credor aceitar esse

Embora não entenda de economia, gostaria que título.
a Comissão refletisse bem sobre sua proposta em tor- O SR. DEPUTADO FERNANDO CORUJA - Só
no dos precatórios. Não estamos autorizando o Poder para esclarecer. Na verdade, quando houve a fraude,
a emitir títulos de forma indireta? foi porque títulos foram emitidos para dívidas que não

O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES existiam.
FERREIRA - Desculpe-me, não é. Não será como os O SR.' DEPUTADO ALOYSIO NUNES
trtulos de dívida pública que o Ato das Disposições FERREIRA - Em alguns casos, as dívidas existiam.
Constitucionais Transitórias permitiu que fossem emiti- Mas o governo fez caixa e não págou a dívida.
dos para títulos representativos de saldos de precatóri- O SR. DEPUTADO FERNANDO. CORUJA -
os não pagos pelos estados e Municípios. Esses títu- Mas a maior parte era de dívidas que não existiam. O
los são lançados e negociados livremente no mercado, Estado devia dois milhões de precatórios, ~mitiu qui-
são anônimos. nhentos milhões de títulos. Isso vai deixar mais uma

O que proponho é que o título que é emitido para brecha para fraudes.
pagar a dívida de alguém, referente a um precatório, O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES
de tal montante, por uma condenação, seja usado FERREIRA - Não há a menor possibilidade de isso
para compensar esse crédito com débitos do estado. acontecer, nem a mais remota, porque é aquele preca-
Não será um papel que é lançado como títulos da dívi- tório para pagar a dívida do senhor fulano de tal que
da pública, de circulação livre. vai poder circular. Está tudo perfeitamente individuali-

Agradeço a V. Exa. a ocasião que me dá de es- zado, é aquela dívida que vai ser saldada, não é dentro
clarecer. do limite de um montante global. Não há a r.nais.remota

O SR. DEPUTADO OSMAR SERRAGLlO - hipótese de isso acontecer. .
Embora ainda esteja com dúvidas, o que aconteceu na O SR. DEPUTADO JOSÉ ROBERTO
CPI dos Precatórios não foi por que se emitiram títulos BATOCHIO - Permite-me uma intervenção?
a partir de dívidas existentes, e elas foram apresenta- É preciso esclarecer ao nobre Deputado que a
das na forma de pagamento? dívida pública será identificada no próprio, título, o título

. O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES estará vinculado àquela dívida pública. Não se trata da
FERREIRA - O que se fazia era o seguinte: o Municí- contração de dívida pública abstrata, genérica: o Esta-
pio de São Paulo tinha determinado montante... do deve cem para o Sr. José Pereira. Será emitido.títu-

O SR. DEPUTADO OSMAR SERRAGLlO - Cin- lo em que se expresse a dívida de cem, em nome do
co bilhões de dMdas, hipoteticamente... Sr. José Pereira, em decorrênci~ de uma condenação

O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES judicial, proferida no processo número tal, navara tal.
FERREIRA - ... emitia trtulos da dívida pública para fa- O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES
zer dinheiro, vendendo esses títulos, e com esse di- FERREIRA - E o José Pereira aceitará ou não.
nheiro pagava seus credores. O Município ou estado O SR. PRESIDENTE (Deputado Jairo Carneiro)
não pagava os credores com títulos da dívida pública, - Peço ao nobre colega, Deputado Osmar Serraglio,
apenas lançava os títulos que deveriam estar contidos que conclua e que, depois, dialogue diretamente com
no limite dos precatórios. Mas esses títulos eram lan- o Relator, porque existem pontos interessantes nas
çados apenas para fazer caixa, com o pressuposto de suas observações.
que esse caixa seria utilizado para pagar essa dívida. O SR. DEPUTADO OSMAR S6RRAGLlO -
Acontece que isso não se deu: muitos Estados e Muni- Uma sugestão também que a Ordem dos Advogados



28598 Quinta-feira 17 DIÁRIO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS Junho de 1999

fez, que está no seu Estatuto, e que minha experiência e a lei lhe atribui isto - a eficácia de atingir toda a Hidro-
como advogado, ao longo do tempo, me faz insistir, diz via P!3-raná-Tietê, que.abrange os Estados de São Pa-
respeito ao fato do que acontece aqui e no Tribunal: de ulo e Paraná. Um juiz do Paraná suspendeu todas as
repente, a partir da sustentação de alguém, mudar possíveis obras da hidrovia Paraná-Tietê, no ano pas-
voto já proferido. Precisamos introduzir isso, de certo sado. Para esse tipo de repercussão, precisamos de
modo, nos tribunais. solução diferenciada. Acredito na proposta que a OAB

Está no Estatuto, só que houve promoção de formulou.
uma ADIN, e se encontra suspensa essa disposição Enfim, vamos prosseguir trabalhando juntos.
do Estatuto da Ordem dos Advogados, que diz que a Não cheguei a abordar o tema da Justiça do Trabalho.
sustentação oral seria imediatamente subseqüente à Estamos ainda no rescaldo de um embate. Quero di-
emissão do voto do Relator. Isso é muito importante zer apenas, para os que não sabem, que ontem li nos
porque, de certo modo, facilita aceitarmos mais esse jornais que se desconhecia o magistério do Prof. Mi-
afunilamento da terceira via, que estamos aqui cons- chel Temer. Se não conhecem, aqui está um aluno-de
truindo. S. Exa. Graças a Deus, fui aluno no curso de mestrado

Não queremos ser submetidos à ditadura do re- do Prof. Michel Temer.
lator. Evidentemente, estou falando em relatoria do Vamos construir a Justiça do Trabalho de manei-
Poder Judiciário, porque estamos trocando idéias. ra a atender os reclamos dos nossos trabalhadores.
Comparecemos aos tribunais, o relator profere o voto: Muito obrigàdo.
"acompanho o Relator", "acompanho o Relator", O SR. PRESIDENTE (Deputado Jairo Carneiro)
"acompanho o Relator". Às vezes, se pudéssemos fa- - Muito obrigado a V. Exa.
zer a sustentação imediatamente após o relator profe- Convido o próximo inscrito, Deputado Gustavo
rir seu voto, seria possível até convencê-Io, como já Fruet. (Pausa.) Ausente.
houve possibilidade, a que mudasse de voto. Deputado Marcelo Déda. (Pausa.)

Se não estabelecermos na Constituição, não adi- Concedo a palavra ao Deputado lédio Rosa.
anta, porque existe uma ADIN já dizendo que o Estatu- O SR. DEPUTADO IÉDIO ROSA - Sr. Presiden-
to é inconstitucional. te, colegas Deputados, membros desta Comissão, Sr.

O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES Relator, a princípio, adoto, com algumas ressalvas, o
FERREIRA- Sob o fundamento de que essa matéria é relatório do Deputado Aloysio Nunes Ferreira. Achei
regimental. É esse o fundamento da ADIN? que ele representa o início da nossa discussão. Aos

O SR. JOSÉ ROBERTO BATOCHIO - Gostaria poucos, estou reformulando meu pensamento com re-
de esclarecer isso, porque essa lei veio a lume ao tem- lação à reforma do Judiciário, até porque, o assunto é
po em que eu era Presidente Nacional da OAB e foi muito complexo.
uma grande discussão que tivemos no Supremo Tribu- Vou permitir-me fazer algumas perguntas ao
nal Federal, que, ao deferir liminares em ação direta de ilustre Relator. Com relação ao controle externo, há
inconstitucionalidade promovida pela Associação Bra- possibilidade de se admitir o voto de membro do Minis-
sileira de Magistrados, apenas suspendeu a eficácia tério Público e o voto da OAB no Conselho?
d~sse e de mais três dispositivos, mas não apontou, O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES
curiosamente, na concessão, em que ponto esse ato FERREIRA - Possibilidade sempre há, razão pela
normativo vulnera o texto constitucional. Com o devido qual achei que seria melhor não dar direito a voto.
respeito e toda a vênia ao Supremo Tribunal Federal, Sou absolutamente contrário à proposta da OAB,
pareceu-me mais um juízo de conveniência do que de no que diz respeito à composição do Conselho, dando
inconstitucionalidade. a ela e ao Ministério Público a preponderância: d<;>s 23

O SR. DEPUTADO OSMAR SERRAGLlO - membros do Conselho, quatorze são indicados por
Uma última análise, para não abusar. Teremos mais eles, sete pela OAB e sete pela Ministério Público. No
oportunidades. meu entender, isso não tem nenhum cabimento.

A EGOM(?) também sugeriu que as ações popu- Se o representante da OAB ficar numa posição
lares cuja abrangência ultrapassasse a jurisdição de minoritária, acho que ela não pode ser majoritária, os
uma circunscrição passem a ser de competência do advogados não devem controlar o Poder Judiciário, do
Tribunal Regional. ponto de vista da preservação da independência da

Há um caso que acompanhei que me fez crer ne- Ordem dos Advogados, da sua autoridade dentro do
cessário inserir esse tipo de competência: assisti a um' Conselho, igualmente do Ministério Público, devem
juiz federal suspender, especificamente, com poder - dar sua opinião, levar suas crítipas, suas admoesta-
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ções, suas sugestões, seus conselhos, mas não ficar Essa obrigatoriedade de despachar no prazo
vinculados à votação de um órgão no qual têm partici- também se relaciona com o número de juízes. Na prá-
pação minoritária. Foi com essa preocupação que for- tica, os advogados, defensores públicos e promotores
mulei esta proposta: o Presidente da Ordem dos Advo- têm um prazo. Os juízes, principalmente na primeira
gados e o Chefe do Ministério Público da União ofici- instância - onde funcionei muito tempo -, ignoram o
am, mas não têm direito a voto. prazo e os processos ficam na gaveta por tempo inde-

O SR. DEPUTADO IÉDIO ROSA - Indago a V. terminado. Esse controle externo é importante, porque
Exa.: se o Presidente da OAB e o Ministério Público ti- vai fazer com que esses juízes sofram uma pressão,
verem direito a voto, como a OAB passa a ter maioria, no sentido de despacharem os processos convenien-
se é apenas um membro? temente.

O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES Isso também acontece nos tribunais inferiores,
FERREIRA - Não, não é isso. Se a OAB tiver um voto onde os juízes trabalham na terça-feira, depois do al-
apenas, é minoritária. Na minha visão, a instituição fi- moço, na quarta e na quinta-feira, e conversam mais
caria comprometida pela deliberação de um órgão, no do que despacham. A alegação é sempre de que le-
qual é minoritária. Do ponto de vista da autoridade da vam processos para trabalhar em casa. Ora, o lar não
instituição, não é conveniente. é lugar de se trabalhar. Portanto, entendo que essa

O SR. DEPUTADO IÉDIO ROSA _ Aguardo para Justiça 24 Horas, efetivamente, tem de funcionar, se
'quisermos dar-lhe aceleração.-

ouvir outros esclarecimentos, até o final das nossas re-
uniões. Fico, agora, com a minha Defensoria Pública, já

que sou Defensor há muitos anos e apresentei aqui
Parabenizo também V. Exa. por ter concebido a três emendas sobre a vitaliciedade, isto é, a estabilida-

figura do ouvidor, que vai aceitar denúncias de particu- de, no cargo, do Defensor Público, a composição do
lares, de quem quer que se encontre ofendido pelo Mi- quinto constitucional e a autonomia funcional.
nistério Público. Acho muito importante.

Fui premiado com a autonomia funcional e en-
Sempre debati, com relação a esta reforma, que tendo que o Defensor Público tem de ter certa inde-

o povo pretende ver uma Justiça mais célere, mais ba- pendência, para debater com os mais poderosos, con-
rata e democrática. Mais célere, acho que se tornará, e tra o Estado, a União ou o Município. Essa autonomia
se determinarmos a diminuição dessa morosidade, va- administrativa funcional é muito importante para a ins-
mos fazer com que ela se tome mais barata automati- tituição da Defensoria Pública. Temos uma instituição,
camente, até porque os advogados cobram seus ho- não uma empresa. A Defensoria Pública Nacional está
norários muitas vezes em razão do tempo que calcu- engatinhando, mas tem de equiparar-se ao órgão da
Iam que essa causa vai demorar. Se conseguirmos a acusação. Defesa e acusação têm de caminhar no
sentença terminativa mais rapidamente, o advogado mesmo nível, no meu entender.
vai cobrar mais barato. Sr. Presidente, tenho uma jndagação a respeito

Acho interessante e comungo com V. Exa., com do art 134 § 2.1l d'. , ,que IZ:
relação à Justiça, vamos dizer assim, Justiça 24 Ho-
ras, a Primeira Instância. Diz V. Exa.: "A morosidade é Art.134 .
rechaçada com a obrigatoriedade da majoração de juí- § 2.1l. À Defensoria Pública, nos esta-
zes". O Estado não tem que ficar pensando e calculan- dos, é assegurada a autonomia funcional e
do quanto vai gastar com a abertura de concurso e no- administrativa, com iniciativa de sua proposta
meação de juízes, tem que abrir os concursos e nome- orçamentária, dentro dos limites estabeleci-
ar os juízes necessários para a prestação judicial. dos na Lei de Diretrizes Orçamentárias e su-

Durante as audiências públicas, a Comissão ou- bordinação ao disposto no art. 99, § 2
2

•

viu à exaustão as estatísticas de números de magistra- Diz o art. 99, § 2
2

:

dos trazidos pelos convidados. Todos demonstraram Art. 99 ..
que no Brasil esse número fica muito aquém de países § 2.Il À Defensoria Pública, nos Estados .
como Alemanha e Estados Unidos da América. Efeti- Gostaria de indagar a V. Exa. se haveria a pos-
vamente, temos que aumentar o número de juízes. sibilidade de se excluir a expressão "nos Estados", fi-

Diz mais: "A morosidade também é combatida cando: "À Defensoria Pública é assegurada a autono-
num ponto em que se estabelece a vedação de promo- mia funcional, administrativa etc."
ção de juízes que, injustificadamente, retiverem autos O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES
em seu poder além do prazo legal". FERREIRA - Já conversamos sobre isso, Deputado,
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mas estou ponderando, com muito carinho, sobre a
observação de V. Exa.

O SR. DEPUTADO IÉDIO ROSA - Agradeço. V.
Exa. está sendo sensível à Defensoria Pública.

É o outro lado, a democratização da Justiça, por
que a maioria do povo é pobre e não pode ingressar
em juízo. É preferível não fazê-Io do que ingressar em
juízo com advogados dativos, que não tenham a inde
pendência necessária para debater contra os podero
sos - a União, o Estado e o Município.

Por isso, acho que a expressão "nos estados" es
taria prejudicada, ficando somente: "À Defensoria PÚ
blica é assegurada a autonomia financeira e adminis
trativa...", até porque já temos a Defensoria Pública da
União aprovada. O Presidente da República, agora,
resolveu criar mais cargos e enviar um projeto de lei a
esta Casa, determinando a criação de mais setenta
cargos para esse órgão.

Quero também aproveitar para agradecer aos
colegas, os Deputados José Roberto Batochio, José
Priante, Bonifácio de Andrada e Antônio Carlos Kon
der Reis. Todos eles, salvo algum esquecimento, luta
ram em prol da nossa Defensoria Pública.

Chego a dizer o seguinte: no Estado do Rio,
quando eu era Deputado Estadual, eu dizia que lá não
existia só um defensor público, mas setenta Deputa
dos Estaduais que eram defensores públicos, porque to
dos defendiam a instituição. Acho que aqui também te
mos 513 Deputados Federais que são defensores públi
cos, porque defendem o povo e a Defensoria Pública.

Por fim, com relação ao nepotismo, Sr. Relator,
entendo que ele está ligado à moralidade, um requisi
to, uma atribuição contida no art. 37, Da Administração
Pública, que estabelece os princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.
Não entendo que, simplesmente por ser o cidadão fi
lho, esposa ou parente de um Deputado ou daqueles
que exercem cargo de confiança, deva ser excluído do
direito de ser nomeado para esse cargo.

Entendo que constitui até cláusula pétrea. Não
se pode impedir que se cumpra o art. &2 da Constitui
ção, que diz que todos são iguais perante a lei. Enten
do que o afã de combater a imoralidade possa prejudi
car o cidadão, que tem o direito de ser nomeado para
um cargo em comissão.

O art. 37, inciso 11, da Constituição diz:
Art. 37 ..

11- a investidura em cargo ou emprego
público depende de aprovação prévia em
concurso público de provas e títulos, de acor
do com a natureza e a complexidade do car
go ou emprego, na forma prevista em lei,

ressalvadas as nomeações para cargo em
comissão declarado em lei de livre nomea
ção e exoneração.

Então teríamos de excluir essa ressalva. Não se
nomeia ninguém para um cargo de confiança se não
for funcionário, mas não se pode, pura e simplesmen
te, evitar que o cidadão coloque o seu filho para traba
lhar.

O que cabe à Administração Pública? Procura.r
saber se, efetivamente, ele está exercendo o cargo, se
ele está trabalhando e cumprindo esses princípios de
moralidade, atribuídos por lei. É com relação a esse
nepotismo que me coloco contrariamente.

Eram essas as minhas posições.
No entanto, continuo assistindo às reuniões, pro

curando habilitar-me para contribuir, em nome do meu
partido, o PMDB, para uma reforma judiciária que ve
nha agradar o povo brasileiro e possibilitar que sofra
menos do que vem sofrendo.

O SR. PRESIDENTE - (Deputado Jairo Carnei
ro) - Agradecemos a V. Exa., caro Deputado lédio
Rosa.

Vamos conceder a palavra ao Deputado Inaldo
Leitão, último debatedor.

Amanhã, prosseguiremos os nossos trabalhos
pela manhã.

Com a palavra o Deputado Inaldo Leitão.
O SR. DEPUTADO INALDO LEITÃO - Sr. Presi

dente, Srs. Deputados, Sr. Relator, Deputado Aloysio
Nunes Ferreira, tendo em vista a Ordem do Dia, que
está sendo iniciada neste momento, vou ser muito bre
ve na minha intervenção.

Antes de mais nada, devo fazer justiça ao traba
lho do Deputado Aloysio Nunes Ferreira, muito
bem-eonstruído do ponto de vista estético e redacio
nal, na linguagem e no conteúdo, embora eu manifes
te, como já manifestei da tribuna da Câmara, alguma
divergência em relação ao relatório.

Também não posso deixar de prestar este depoi
mento, porque assisti à apresentação do relatório feita
por V. Exa., que fundamentou muito bem todos os pon
tos nele elencados. Nada ficou carente de explicação
ou fundamentação, mesmo a proposta mais radical do
relatório, a extinção da Justiça do Trabalho. Opo
nho-me contra ela, respeitando não só a opinião de V.
Exa., mas a fundamentação que autorizou a inclusão
dessa idéia no relatório.

Manifesto-me contra a extinção da Justiça do
Trabalho com base, sobretudo, na realidade social do
Brasil. As relações entre capital e trabalho são ainda
muito desiguais. Em regra, há uma parte muito forte e
uma muito fraca nessa relação, o que justifica a inter-
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venção do Estado por meio de umaJustiça Federal es- galidade ou da ilegalidade da greve, por exemplo, de
pecializada, não só para dirimir os conflitos, mas prin- um serviço essencial?
cipalmente para atribuir ao trabalhador e também ao Não tenho uma opinião exatamente formada,
empregador - por q4e não? -, o seu devido direito a mas a tese de V. Exa. está correta, em princípio. Ape-
uma reparação da violação daquele direito reclamado nas gostaria de manifestar minha preocupação em re-
judicialmente. lação a uma questão pontual dentro do contexto do po-

Considero fundamental essa prestação jurisdici- der normativo da Justiça do Trabalho.
onal, através da Justiça do Trabalho, embora também Não tenho como concordar com a regionalização
me preocupe a manutenção, tal como está, da Justiça dos Tribunais Regionais porque não posso admitir
Eleitoral. que, por exemplo, na Paraíba, o meu Estado, eu deixe

A imprensa já noticiou que o Orçamento Geral da um reclamante submetido a uma jurisdição de um tri-
União - eu conversava, há poucos dias, com o Depu- bunal que fique em outro estado, sem que ele nem te-
tado Fernando Coruja -, destina, em 1999, à Justiça nha condições de acompanharo' feito. Já é difícil
Eleitoral, quase 1 bilhão e 200 milhões de reais, num acompanhar no próprio estado, sobretudo para quem
ano não-eleitoral. é do interior. Então, vamos imaginar num Estado dife-

O SR. DEPUTADO GERSON PERES - (Início rente, ~.ue poderia ~er Ceará ou Pernambuco, no caso
fora do microfone.lninteligível.) ... É necessário gastar espeCifico da Paralba.
um bilhão para acabar com a bandalheira eleitoral. Acho que, realmente, certas economias não se

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.) justificam por ferir dire!to~, sobret~d~ d~ trabalhado~e
O SR. DEPUTADO INALDO LEITÃO _ Então, do e,m~regador - ,aq,U1 ~~o faço_dlstlnçao. A pr~te~o

isso causa perplexidade, incompreensão, para não di.. do direito: a tutelajunsdlclonal nao pode ~er restnnglda
zer irresignação, dos que assistem a esse gasto dos ou reduz~da e":l n~r:ne de uma economia, que, certa-
recursos públicos, sem que se saiba exatamente por mente, nao se Justifica. , .
que nem para quê. ,Preocupa-me tambem, ~~putad~ AlOYSIO Nun~s

No que diz respeito à manutenção da Justiça do F~rrelra, outro ponto do r~l~tono:, a sumula do efeito
Trabalho, para não fazer uma digressão a respeito de Vinculante. ~pesar dos vanos cUlda~~s ~u~ V. ~a.
outras razões que possam ilustrar esta manifestação, adotou, continuo preocupado, porque ja ~Ol dito aqUl-
quero associar-me à Relatora, Deputada Nair Xavier a~ho que pelo.De~utado Fernando Coruja_- que ~~sa
Lobo, e subscrever o relatório de S.Exa. em relação à sumula d~ ~felto Vinculante pode, am~nha, na pratica,
J sfça do Tr b Ih 'J f MTt num cenano real, corresponder, maIs ou menos, a
u I O SR: a D~~~T~~6a ~~~YSIO S uma medida provi~ória, na~ mãos do pode~ Judiciário:

R ' NUNE, Esse poder que esta sendo concedido ao Judl-
FE REIRA - (Intervenção fora do microfone. Inaudl- ciário pode refletir-se no funcionamento do próprio
vel.) _ . Congresso. Daqui a pouco, vamos ser proibidos de le-

O SR. DEPUTADO INALDO LEITAO - MaiS ou gislar em matéria constitucional, por exemplo, em fun-
menos. ção dessa possibilidade da fixação da súmula de efeito

Ainda há uma restrição a fazer ao relatório da vinculante.
próp~ia Dep~ada Nair Xavier Lobo. ~ão c.onc~rdo, e Apesar de concordar com a tese geral, quero
jar:nals poden~ co~cordar, com a reglonallza?80 dos também abordar um ponto citado pelo Deputado
T~lbunals Regionais do Tra~alho. ~eAss~ sentido, ma- Osmar Serraglio, no que diz respeito ao órgão de con-
nJfest~e .~Ia manutençao da vlgencla do art. 114 trole externo do Poder Judiciário. N~,C? quero dizer aqui
da ConstitUlçao Federal. que esse órgão deveria, por exemplo, ser construído à

O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES semelhança do que foi recentemente criado na Fran-
FERREIRA - E sobre o poder normativo, Deputado, ça, exemplo citado, com muita freqüência, na Comis-
qual é a sua visão? são: são 21 membros do Conselho, onze dos quais es-

O SR. DEPUTADO INALDO LEITÃO - Em rela- tranhos ao Judiciário, embora, na França, o Judiciário
ção ao poder normativo, concordo com V. Exa. Acho nem seja um Poder.
que o poder normativo pode ser, se não eliminado to- O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES
talmente, pelo menos reformulado. FERREIRA - Essa é a diferença essencial.

Por quê? A pergunta que pode ser feita é: diante Na França, o Conselho da Magistratura foi criado
de uma greve, qual será o papel do Tribunal Superior para reforçar a'autonomia da função jurisdicional do
do Trabalho? Quem se vai manifestar a respeito da le- Estado, que 'não existe em torno do Poder. É exata-



Aos dezesseis dias do mês de junho de mil nove
centos e noventa e nove, às quatorze horas e cinqüen
ta minutos, no Plenário na 11 do Anexo 11 da Câmara
dos Deputados, reuniu-se ordinariamente a Comissão
Especial destinada a analisar o Projeto de Lei Comple
mentar na 10, de 1999, do Poder Executivo, que "Dis
põe sobre o Regime de Previdência Complementar e
dá outras providências". Compareceram os Deputa
dos Affonso Camargo, Arlindo Chinaglia, Átila Lira,
Emerson Kapaz, Freire J.únior, Hercl,Jlano Anghinetti,
José Priante, Manoel Castro, Nelson Marchezan, Ri
cardo Berzoini, Synval Guazzelli e Wellington Dias, ti
tulares; Alcione Athayde, Edinho Araújo, Gonzaga Pa
triota, Paulo Octávio e Renildo Leal, suplentes; Márcio
Mattos, não-membro. Não compareceram os Deputa
dos Alceu Collares, Basílio Villani, Caio Riela, .Eduardo
Jorge, Eurico Miranda, Fernando Gonçalves, Hugo Bi
ehl, Jaime Fernandes, Joel de Holanda, José Chaves,
Lino Rossi, Luciano Bivar, Medeiros, Nelson Proença,
Raimundo Colombo, Ricardo Maranhão, Rita Camata
e Rodrigo Maia. O Senhor Presidente declarou abertos
os trabalhos. ATA: Tendo em vista a distribuição anteci
pada de cópias da Ata da 11a Reunião a todos os
membros presentes, foi dispensada a sua leitura, a pe
dido do Deputado Freire Júnior. Em discussão, não
houve oradores. Em votação, foi aprovada a Ata da 11a

Reunião. EXPEDIENTE: Correspondências expedias:
Ofício na 23/9fLPres, de 9_6_99, ao Sr. Antônio Carlos
dos Reis, Presidente da Confederação Geral dos Tra
balhadores, convidando_o a participar desta reunião
de audiência pública; Ofício na 24/99-Pres, de 9-6-99,
ao Sr. Paulo Pereira da Silva, Presidente da Força Sin
dical, convidando-o a participar desta reunião de au
diência pública; e Ofício na 25-99_Pres, de 9-6-99, ao
Sr. Vicente Paula da Silva, Presidente da Central Úni
ca dos Trabalhadores, convidando-o a participar desta
reunião de audiência pública. ORDEM DO DIA: Au
diência Pública com a presença dos Senhores Ivo Loi
ola, Assessor da Diretoria da Confederação Geral dos
Trabalhadores _ CGT; Sr. Arnaldo Gonçalves, Diretor
do Departamento de Saúde da Força Sindical; Sr. Re
migio Todeschini, Tesoureiro da Central Única dos Tra-
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mente o contrário da situação que se pretende aqui. COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
Há certas propostas de controle que visam a liquidar ANALISAR O PROJETO DE LEI COMPLEfYlENTAR
com' a independência do Judiciário. PÇ>r isso, tenho N2 10!. DE 1999, DO PODER EXECUTIVO'A QUE
muita cautela nessa matéria. "DISPOE SOBRE O '3EGIME DE PREVJDENCIA

O SR. DEPUTADO INALDO LEITÃO - V. Exa. COMPLEMENTAR E DA OUTRAS PROVIDENCIAS".
tem razão. . (PLP 10-99 - REGIME DE PREVID~NCIA

O Judiciário tem de ser um Poder forte, autôno- COMPLEMENTAR).

mo e independente. Não estamo~~~~i para desquaNfi: ATA DA 1211 REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA
car e enfraq~ecer o Poder JU~lclano. Estamos aqUi EM 16 DE JUNHO DE 1999
para fortalece-lo, embora tambem para .conter os abu
sos freqüentes e outros males que marcam a história
daquele Poder, como a lentidão e a inacessibilidade.
Apesar de estar, na Constituição, o princípio da ampla
acessibilidade ao Poder Judiciário, o que vemos é um
Poder distante, divorciado da sociedade e do povo.

Temos tàmbém, na Constituição Federal, aquele
princípio do parágrafo único do art. 12: ''Todo poder
emana do povo ..." Leia-se, implicitamente, menos o
Judiciário. Já que ele não emana do povo, já que os ju
ízes não são eleitos como nós, a cada período, que,
pelo menos, esse Poder busque a legitimidade por
meio de uma integração maior com a sociedade, com
o povo brasileiro.

É o que queremos, e isso fortalece.o Poder Judi
ciário. O que o enfraquece é o hermetismo, o distanci
amento em relação à sociedade e ao povo.

São essas as manifestações que gostaria de fa
zer ao nobre Deputado Aloysio Nunes Ferreira, mais
uma vez expressando minha admiração pela inteligên
cia de S.Exa. e pelo brilhante relatório que apresentou,
com as divergências que citei.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Jairo Carneiro)

Consulto o nobre Relator se deseja manifestar-se. •
O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES

FERREIRA - Sr. Presidente, acabei manifestando-me
muito e interrompendo os ilustres colegas que discuti
ram o meu parecer, mas o fiz com intenção de melhor
entender os pontos de vista apresentados, a fim de re
colher sugestões para o aperfeiçoamento do meu pa
recer.

Não tenho, neste instante, nenhuma observação
a fazer.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Jairo Carneiro) 
Agradecemos a presença e a contribuição dos nobres
colegas.

Convido todos para uma reunião amanhã, às 10
horas, a fim de darmos continuidade à discussão do
parecer.

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os tra
balhos da presente reunião.

Está encerrada a reunião.



ORDEM DO DIA

Audiência pública com os Srs. Ivo Loiola, Asses
sor da Diretoria da Confederação Geral dos Trabalha
dores(CGT); Carlos Cavalcante de Lacerda Diretor da
Força SindiC(al; Remígio Todeschini, Tesoureiro da
Central Única dos Trabalhadores (CUT).

Convido os senhores expositores a tomarem as
sento à mesa.

Tenho uma retificação a fazer. O Sr. Carlos Ca
valcante de Lacerda não está presente. Está aqui para
representar a Força Sindical o Sr. Arnaldo Gonçalves,
Diretor do Departamento de Saúde.

Esclareço que, para melhor andamento dos tra
balhos, adotaremos os critérios de sempre: os exposi
tores disporão de até vinte minutÇ>s para suas exposi
ções, não podendo ser aparteados; terminadas as ex
posições, iniciaremos os debates; os Srs. DeputadC?s
interessados em interpelar os expositores deverão ins
crever-se previamente em lista adequada para isso; os
Deputados inscritos para interpelar os expositores po
derão fazê-lo estritamente sobre o assunto da exposi
ção, pelo prazo de três minutos, tendo o expositor igual
tempo para responder, facultadas a réplica e a tréplica
pelo mesmo prazo, vedado ao expositor interpelar
qualquer dos presentes.

Para começar, com a palavra o Sr. Ivo Loiola,
Assessor da Diretoria da Confederação Geral dos Tra
balhadores, a CGT. Tem V. Exa. a palavra por 20 mi
nutos.

O SR. IVO LOIOLA- Muito obrigado. Agradeço a
todos a oportunidade de estar aqui, neste momento,
para apresentar as opiniões da CGT e dos trabalhado
res dos sindicatos afiliados a ela nesta ,Comissão da
Câmara dos Deputados.

Como o tempo é extremàmente curto, serei ab
solutamente direto. A primeira coisa a observar é que
esse projeto começa a construir uma casa a partir do
segundo andar; ele trata de previdência complementar
a partir da Emenda Constitucional nf.! 20, aprovada no
final do ano passado, que dá forma nova à Previdência
Social numa extensão bastante grande.

A idéia que existe de previdência complementar
é a de que ela, como o próprio nome diz, é algo que
vem em seguida à Previdência Social. Na medida em
que existem limites para os benefícios concedidos
pela Previdência Social, surge a necessidade da exis
tência de uma previdência complementar.
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balhadores _ CUT. Após as exposições dos convida- participar desta reunião; e Ofício nQ 25, ,ao Sr. Vicente
dbs, debaterªm a matéria os Deputados Manoel Cas- Paulo da Silva, Presidente da Central Unica dos Tra-
tro, Freire Júnior, Nelson Marchezan, Ricardo Berzoini balhadores, convidando-o também a participar desta
e Synval Guazzelli. Nada mais havendo a tratar, o Se- reunião de audiência pública.
nhor Presidente encerrou a reunião às dezessete ho
ras e oito minutos, antes convocando a próxima para o
dia 22 do corrente, as 14h30min, no plenário 10, para
ouvir, em audiência pública, os Senhores Welson Gas
parini, Presidente da Associação Brasileira de Municí
pios _ A~AM; Marcos Flavio Reis Gonçalves, Chefe da
Consultoria Jurídica do Instituto Brasileiro de Adminis
tração Municipal _ IBAM; Hélio Santiago, Presidente
da Associação Brasileira de Institutos de Previdência
Estaduais e Municipais _ ABIPEM; Afonso José Soa
res Filho, Presidente da Associação Nacional das Enti
dades de Previdência Municipal _ ANIPREM. A pre
sente reunião foi gravada e as notas taquigráficas, de
pois de traduzidas e decodificadas, farão parte inte
grante da presente Ata. E, para constar, eu, Francisco
da Silva Lopes Filho, Secretário, lavrei a presente Ata
que depois de lida e aprovada será assinada pelo Se
nhor Presidente e irá à publicação no Diário da Câma·
ra dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson
Marchezan) - Declaro abertos os trabalhos da pre
sente reunião da Comissão Especial que tem a finali
dade de prosseguir na análise do Projeto de Lei Com
plementar nll 10-99, do Poder Executivo, que dispõe
sobre o Regime Previdência Complementar.

Distribuídas as cópias da ata da 111 reunião a to
dos os membros, indago da necessidade da sua leitu
ra.

O SR. DEPUTADO FREIRE JÚNIOR - Sr. Presi
dente, solicito a V. Exa. a dispensa da leitura da ata,
uma vez que todos já recebemos cópia da mesma.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson
Marchezan) - Dispensada a leitura da ata, a pedido
do Deputado Freire Júnior.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, declaro en

cerrada a discussão.
Em votação.
Os Srs. Deputados que a aprovam permaneçam

como se encontram. (Pausa.)
Aprovada, já que não há manifestação em con

trário.
EXPEDIENTE. Correspondências expedidas:

Ofício nf.! 23, desta Presidência, ao Sr. Antônio Carlos
dos Reis, Presidente da Confederação dos Trabalha
dores, convidando-o a participar desta reunião de au
diência pública; Ofício ~ 24, ao Sr. Paulo Ferreira da
Silva, Presidente da Força Sindical, convidando-o a



Quem é encarregado de administrar o plano?
Hoje, a legislação acaba fazendo confusão entre plano
e entidade. Acaba-se por decretar intervenção ou dire
ção fiscal na entidade por conta de um plano. Se tenho
uma entidade com muitos planos ~ um deles está com
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A questão a ser discutida é a tempestividade do um número grande de pessoas e, em muitos casos,
projeto, visto que ainda não foram discutidos nesta pessoas que têm família. Que tipo de proteção pode
Casa os projetos que regulamentam a Emenda n!2 20. ser oferecida a eles? Não há nada nesse projeto que
É como se começássemos a construir a casa pelo se~ contemple ou permita às entidades religiosas estabe-
gundo andar. Esse é o primeiro ponto. lecerem ou manterem uma previdência complementar

Não vou comentar aqui pontos específicos, nem para seus religiosos.
falar sobre questões de redação ambígua ou sobre Outro exemplo é o trabalho voluntário. Está sen-
técnica legislativa, porque os senhores conhecem do cada vez mais importante a existência e a presença
esse assunto melhor do que eu. Esse projeto tem tan- de trabalho voluntário.
tos pontos ruins, que é melhor falar sobre o que ele de~ O fato de o trabalho se voluntário não quer dizer
veria conter. Então, vou comentar algo sobre i~so. que a pessoa esteja absolutamente isenta de riscos

A primeira questão é a seguinte: num regime de como invalidez, doenças ou acidentes. Será que a
previdência social existem as chamadas garantias. As pessoa, quando for atingida por algum desses riscos
garantias que se costumam aceitar como normais nos durante o exercício do trabalho voluntário, terá direito
regimes são as da Convenção 102 da OIT. Então, tra- apenas à proteção da Previdência Social e a nada da
balhando com a velhice, temos as garantias ligadas à previdência complementar? Isso fica para reflexão.
invalidez, viuvez, orfandade, ao desemprego, à mater- Outro problema é a inexistência de uma defini-
nidade e infância. Esse projeto peca justamente por ção clara de quais são os vínculos e as partes envolvi-
não permitir que se estabeleçam garantias compie- das na questão da previdência complementar. Quem
mentares, já que é previdência complementar, com re- são essas pessoas? Fala-se em participantes, patroci-
lação a pelo menos esse elenco de garantias mínimas nadores e entidades, mas essa definição não é sufici-
que devem existir em qualquer regime de previdência ente para esclarecer as relações que existem nesse
social. assunto. Vamos pensar em algo relacionado às novas

O projeto peca também quando trata da questão formas de trabalho que estão aparecendo. Por exem-
da poupança. Na hora em que estamos tratando de pio, as cooperativas. Não é visível como uma coopera-
previdência social, estamos tratando também de políti- tiva poderia ser patrocinadora de uma entidade fecha-
ca social de confisco de distribuição de renda, que é da de previdência privada, quando é responsável por
parte da estrutura da Seguridade Social. E a previdên- possíveis déficits que podem surgir daí e que não ne-
cia complementar, por definição, não tem esse conteú- cessariamente são oriundos de problemas de gestão
do de confisco de distribuição de renda, mas, sim, de de recursos, mas podem ser originários de questões
acumulação de poupança, para fazer frente a uma ne- demográficas ou de outra natureza.
cessidade futura, que não é garantida integralmente Ainda com relação ao patrocínio, na verdade,
pela Previdência Social. Então, o projeto não contem- esse tratamento se aplica exclusivamente à empresas.
pIa todas essas garantias possíveis. Tudo que não for empresa vai para a categoria de insti-

Vou dar um exemplo bastante singelo: o benefí~ tuidora, que acaba sendo o abrigo de tudo o que não é
cio de salário-família foi muito limitado a partir da relação de emprego. Essas coisas estão um pouco
Emenda nQ 20. Se eu quiser conceder um benefício de ambiciosas na sua definição e na sua abrangência..
salário~família,dentro desse projeto que aí está, vou Quanto aos destinatários, definir apenas que
encontrar muita dificuldade para estabelecer uma es- existem participantes pode não ser uma solução ade-
trutura coerente e equivalente à proteção desejada quada quando se quer garantir, por exemplo, benefíci-
pelo salário-família. os relacionados à família ou à infância.

O projeto desconsidera também as diferentes re~ Outro ponto. É importante haver uma separação
lações de trabalho que existem no mercado. Tem-se clara entre a entidade que está operando os planos de
um mercado de trabalho em evolução, em que parcela previdência e o plano propriamente dito. Essa separa-
significativa da população economicamente ativa não ção também não é clara em relação às formas que a
está trabalha sob o regime da CLT, em que a todo mo- entidade pode assumir, como cooperativas, por exem-
mento surgem novos tipos de contrato de trabalho, no- pio.
vas relações de trabalho. Esse projeto não é ousado o
suficiente para abranger esse tipo de relação.

Sobre isso cito dois exemplos bastante simples.
Vamos pensar nos religiosos, com cuja relação de tra- .
balho não estejamos acostumados, mas que abrange
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problemas, não quer dizer que o resto da entidade seja O interesse da sociedade e dos legisladores não pode
mal administrada. O projeto também não contempla ser esse. Não custa nada deixar as coisas bem claras
essas coisas. no projeto.

Outro ponto que não está bem qualificado no Outra questão importante é a administração. O
projeto são as questões ligadas à defesa do consumi- projeto está muito preocupado em dizer como órgãos
dor. O Código de Defesa do Consumidor possui regras reguladores e fiscalizadores podem agir. Vou separar
gerais e amplas. E essa poderia ser uma grande opor- essa questão em duas partes. Primeiro, o projeto não
tunidade de trazer para dentro das questões da Previ- trata, em nenhum momento, da gestão paritária entre
dência Complementar as regras de defesa da consu- empregados e empregadores. As convenções da OIT
midor. que tratam de previdência recomendam sempre a ges-

Sobre a estrutura, fica definido um conjunto de- tão paritária. Sabemos que todas as experiências de
terminado de órgãos que não necessariamente devem gestão paritária bem feitas foram bem sucedidas. Está
servir para entidades de pequeno, médio ou grande na hora de trazermos para a legislação brasileira a
porte. Existe a necessidade de separação entre admi- idéia da gestão paritária nas entidades de previdência,
nistração da entidade e administração do plano. Dian- pelo menos no tocante à previdência complementar.
te de situações como a da instituidora, sem a previsão Se o dinheiro existe, se está dentroda entidade e
de uma separação no vínculo que existe entre ela e o é destinado aos empregados da empresa ou às pesso-
plano, na verdade, permite-se que a pessoa interessa- as que podem ser favorecidas pelos benefícios garan-
da em se relacionar com o plano e não com a entidade tidos por aquela entidade, a gestão paritária é uma ne-
possa fazê-lo. Isso também fecha as portas para pos- cessidade. Além disso, quando se cria a figura do ór-
síveis casos de empresas de pequeno porte que não gão regulador e fiscalizador com poderes quase abso-
tenham interesse ou condição de manter uma entida- lutos, como o que surgirá desse projeto de lei, torna-se
de de Previdência Complementar. Que tipo de relação extremamente necessária a gestão parítária entre
elas deveriam ter, por exemplo, com uma instituidora esse órgão e a sociedade, ou seja, o representante
de sindicato? Teria que ser uma relação não de patro- dos empregados. Por quê? Os recursos que estão
cínio, mas distinta, em que ela tivesse exclusivamente dentro de uma entidade de previdência não são de ori-
a obrigação de aportar sua parcela de recursos. gem pública, provêm de poupança privada. Alguém

O projeto não contempla outros tipos de relacio- abriu mão de consumir ou de receber salário em troca
namento, tais como acordos e convenções coletivas, de uma poupança, que se transformará em garantia no
que podem trazer benefícios para os empregados futuro. Então, por que hão permitir aos prováveis bene-
através de entidades de previdência privada; não con- ficiários dessa garantia que participem paritariamente,
templa, nesse campo, nenhuma ação no que diz res- com o Governo, da gestão desse órgão fiscalizador e
peito às questões tributárias. Alguns artigos, no final, regulador, para evitar possíveis atitudes arbitrárias ou
tratam do assunto. que dependam muito do gosto de determinado titular?

A forma de estimular o empresário a participar de Cada um tem seu gosto.
um plano de Previdência é, de um lado, fazê-lo saber Tínhamos de trabalhar para um consenso nessa
que tem plena dedutibilidade desses recursos. O em- questão.
pregado gostaria que os recursos não fossem tributa- Na hora em que se dá superpoderes ao adminis-
dos enquanto estivessem dentro da entidade esperan- trador público, como provavelmente vão ter as pesso-
do o momento de ser pagos como benefícios, mas so- as que ocuparem cargos nesses órgãos reguladores e
mente no momento em que fossem pagos como bene- fiscalizadores, ele acaba por considerar-se melhor do
fícios. Não é a regra que existe hoje - aparentemente, que o resto da população. Hoje em dia, vêem-se algu-
a regra não seria mudada com esse projeto. mas atitudes arbitrárias ou absolutamente insensatas

Outra questão importante para existência e viabi- na fiscalização de entidades de previdência privada,
Iidade das entidades de previdência é a vedação explí- que hoje têm poderes limitados, restritos. Isso, certa-
cita de qualquer efeito trabalhista ou previdenciário mente, deve-se expandir bastante no futuro.
com relação aos recursos e benefícios concedidos Na verdade, falar em órgão regulador e fiscaJiza-
pela entidade. O jeito como as coisas estão escritas le- dor faz parecer que vem aí um "INSS - Banda B". Por
vou empresários a dizerem que jamais irão patrocinar quê? Porque o INSS é um órgão regulador e fiscaliza-
um plano desses, porque o fiscal do INSS, no dia se- dor da Previdência Social. Então, vai-se criar o "INSS-
guinte, exigirá os efeitos previdenciários das contribui- Banda B" para a previdência complementar? Parece
ções que eles fizerem para a entidade de previdência. ser essa a idéia do projeto. O INSS está aí. Não vou
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nem lembrar os problemas que existem lá dentro. Po- Desde logo, quero divergir do Dr. Loiola. Acho
demos estar criando um segundo monstro como esse que vai surgir uma lei para ampliar. Realmente, vai-se
aí. tentar fazer na sociedade brasileira algumas Previ. O

Mais um ponto importante aqui é a questão de senhor é um homem de pouca fé no nosso trabalho.
garantias. O projeto está extremamente preocupado O SR. DEPUTADO SYNVAL GUAZZELLI- Sr.
em estabelecer requisitos minimos para administrado- Presidente, entendi que o projeto está relativamente à
res, em dizer que os planos vão ser fiscalizadíssimos, preocupação dele. Mas acho que ele confia no nosso
com um número muito grande de exigências. Na ver- trabalho.
dade, na hora em que se escolhe esse caminho regu- O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson
latório engessa-se qualquer possibilidade de inova- Marchezan) - Obrigado.
ção. Sabemos que os administradores públicos não Agradeço ao Dr. Loiola a sua franqueza na con-
são pessoas que primam pela inovação e pela ousadia tribuição que trouxe. Quero dizer que aqui convoca-
na hora de trazer soluções. São extremamente caute- mos as pessoas para trazerem suas opiniões. Elas é
losos na hora de aceitar qualquer tipo de novidade. que nos permitem efetivamente descobrir outros as-
Então, se isso vier a ser implantado, vamos ficar, cer- pectos e outros pontos da lei. E esse é o objetivo de
tamente, muito atrás. Vai demorar muito para aceitar- Comissões como esta. A Casa faz isso para buscar
mos qualquer tipo de novidade que possa surgir. aprofundar o trabalho.

A melhor forma de fazer com que os planos se- Tenho a honra de conceder a palavra ao Sr.
jam bem administrados é estabelecer um conjunto de Arnaldo Gonçalves, que representa aqui, como Dire-
regras que, por incrível que pareça, passam pela área tor, a Força Sindical.
atuarial. Se você disser: "olha, tem que ter isso, isso e O SR. ARNALDO GONÇALVES _Srs. Deputados,
isso; o atuário tem que explicar isso assim, assim, as- estou aqui em nome da Força Sindical. Defendemos
sim; você tem que aplicar o dinheiro com omesmo per- sempre a criação e ampliação da previdência comple-
fil das necessidades dele no futuro". Dessa forma, mentar. É um estudo que vimos fazendo há algum
você poderá evitar uma série de problemas que, certa- tempo. Acho fundamental.
mente, vão acontecer se você não tomar esse tipo de Existem várias entidades de previdência comple-
cuidado. mentar, a maior parte estatal. Participei, inclusive, de

Bom, vou ficar por aqui. Agradeço a atenção e uma dessas entidades. Acreditamos que um debate
estou à disposição. com a sociedade poderá ampliar essa possibilidade de

O SR. PRESIDENTE - (Deputado Nelson ter uma previdência complementar que atenda aos in-
Marchezan) - Obrigado, Dr. Loiola, pela sua exposi- teresses dos trabalhadores e às suas necessidades.
ção. O documento entregue é válido ou devemos con- No tocante ao projeto, é importante a iniciativa de
siderar apenas o que V. Sa. disse? realizar debates com as Centrais, com os trabalhado-

O SR. IVO LOIOLA - Está entregue, pode ler. res, para se apresentar sugestões.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson Sobre a fiscalização do projeto, hoje existe a Se-

Marchezan) - Vou ler o que V. Sa. diz ao final: cretaria de Previdência Complementar, que procura
Enfim, o projeto é inadequado; seria mais indica- orientar as várias entidades que existem nessa área,

do que se mantivesse a legislação em vigor. Os inte- as várias fundações. Acho que falta uma participação
resses dos trabalhadores não são minimamente con- maior da sociedade no encaminhamento, no acompa-
tempiados. nhamento, no gerenciamento dessas fundações.

Fiz questão de ler, porque está no documento. Participei, durante muitos anos, da Fundação de
Estamos aqui para debater amplamente tudo isso. Seguridade da Cosipa, a Fenco, à qual até hoje sou li-

Aliás, gostaria de prestar um esclarecimento. gado. Fui presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de
Estive hoje com o Presidente da Casa, Deputado Mi- Santos, ao qual a Fenco era subordinada. Durante mu-
chel Temer, à quem levei a sugestão de englobar as itos anos, tivemos dificuldade em convencer a patroci-
três Comissões. Conversei também com o Presidente nadora daquilo que seria interessante para os traba-
da Comissão que estuda o Projeto de Lei n5! 9 e com o Ihadores. Tínhamos grandes discussões com a em-
Relator do Projeto de Lei n5! 8 sobre o mesmo assunto. presa e com a própria fundação sobre aquilo que achá-
Acho que precisamos unir essas três Comissões. Va- vamos que deveria ser modificado, em benefício dos
mos continuar trabalhando. A Comissão está traba- trabalhadores. Acho que essas questões têm de ser
Ihando muito bem, a partir do Sr. Relator, dos Srs. De- levadas em conta, para podermos criar uma previdên-
putados. Acho melhor a idéia de fazer uma lei. cia complementar mais democrática, de forma que os



Numa reforma que atingirá a vida dos trabalha
dores por mais de trinta ou quarenta anos, é necessá
rio que façamos uma discussão, a mais ampla possí
vel, com a sociedade.

É bom lembrarmos que a reforma italiana demo
rou dezesseis anos para ser implementada. Depois de
ampla discussão com os atores sociais, foi enviado
projeto de lei para o Congresso Nacional italiano. Não
é o que acontece com a realidade brasileira.

Nós, atores sociais, tanto empregadores como
trabalhadores, fomos alijados do processo geral de
discussão. Houve um período muito curto, em 1997.
Ficamos praticamente um mês, porém, naquilo que
deveríamos ter uma continuidade não se deu. Na reali
dade, fomos atropelados.

A nossa preocupação é que num projeto desses
- e isso o Ivo falou - se coloque o carro na frente dos
bois. Onde está o projeto geral da Previdência, no con
texto da regulamentação da Emenda n9 20? Estamos
na parte final, relativa à questão dos fundos de pen
são, do complemento.

Depois de fazer essas considerações prelimIna
res, vou. me ater especificamente ao projeto em ques
tão. Primeiro: é preocupante ver a exposição de moti
vos assinada conjuntamente pelo Ministério da Previ
dência e Ministério da Fazenda. Toda,vez que o Minis
tério da Fazenda tornou-se controlador de órgão previ
denciário ou se responsabilizou pelas contas da Previ
dência ocorreram desvios. No Senado e nesta Casa já
aconteceram algumas CPI sobre esse assunto. Hoje
temos a CPI dos Bancos, que demonstra que o Banco
Central não manteve um controle rígido com relação
ao que ocorreu no Banco Marka. Inquieta-nos o fato de
o Ministério da Fazenda estar preocupado em ser o ór
gão fiscalizador ou controlador dos fundos de pensão.

Na história: da Previdência, tivemos apropriação
de mais de SÓ bilhões de recursos da Previdência pú
blica. E não voltaram. Hoje se fala em déficit da Previ-
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trabalhadores que dela participam com sua contribui- Desculpe-me a brincadeira.
ção tenham oportunidade de apresentar suas propos- Mais uma vez, passo a palavra ao Sr. Remigio
tas e discuti-Ias. Todeschini.

A legislação hoje existente pode ter falhas, mas O SR. REMIGIO TODESCHINI- Sr. Presidente,
tem atendido a uma série de necessidades. Temos de nós, da Central Única dos Trabalhadores, agradece-
aprimorar essa legislação, procurar desenvolvê-Ia, de mos o convite que nos feito para participar desta reu-
acordo com a visão que tenho da participação de to- nião para discutir o Projeto de Lei Complementar nll

dos: dos trabalhadores, empresários e do próprio Go- 10/99.

vemo como orientador. A discussão tem que se dar Sobre todo o contexto da reforma da Previdência
mais entre os patrocinadores e os participantes. O Go-
verno deve ser somente um órgão fiscalizador, orien- no Brasil, esse último período foi mais de corte, de cas-
tador, enfim, um órgão de acompanhamento, para evi- tração dos direitos dos trabalhadores do que propria-
tar distorções. mente de ampliação ou universalização desses direi-

Quando se deixa para os interessados, empre- tos.
sários e trabalhadores, a resolução das questões tor
na-se mais fácil o encaminhamento.

Algumas questões precisam ser mais aprofunda
das, tais como: a amplitude dessas fundações, o traba
lho que deve ser desenvolvido nelas. São questões
que precisam ser debatidas, discutidas.

Temos de, cada vez mais, procurar aprimorar o
que existe. Hoje temos uma legislação e várias funda
ções fechadas, mas temos de aprimorar e ampliar.

No sindicato que dirigia, parte dos trabalhadores
era coberta por uma fundação, parte não tinha qual
quer cobertura. Sentia a falta de cobertura para todos
aqueles trabalhadores ligados à nossa atividade.

Acho que essa iniciativa é positiva. Defendemos
trabalho nesse sentido. Estamos dispostos a colabo
rar, discutir e participar de outros debates, para que
possamos fazer algo que atenda aos interesses da so
ciedade, dos trabalhadores e dos empresários.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson

Marchezan) - Agradeço ao Sr. Arnaldo Gonçalves a
contribuição e as observações que acaba de fazer
mesta Comissão, como Diretor da Força Sindical.

Tenho a honra de conceder a palavra ao Sr. Re
migio Todeschini.

No roteiro que recebi está escrito errado o nome
do senhor, peço-lhe desculpas.

Conheço umas gaitas famosas com esse nome.
Devem ser de seus antepassados. Espero que o se
nhor toque no assunto da Previdência como eles toca
vam gaita. Afine o assunto para nós.

O senhor é de Bento Gonçalves?
O SR. REMIGIO TODESCHINI- Sou natural de

lá. Como tesoureiro da CUT, estou sem gaita. Está fal
tando a gaita. No Sul, gaita é o mesmo que dinheiro.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson
Marchezan) - Vi que o senhor tinha cara de bebedor
de vinho. (Risos).
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dência, mas se não tivesse ocorrido o desvio dos 50 bi- houvesse um controle, uma transparência maior de to-
Ihões não teríamos o déficit atual. dos os atores, esses planos deveriam ser contratuali-

- O projeto, na sua introdução, nos art. 1S1 e 2S1, dis- zados; deveria haver contrato de trabalho para instituir
põe sobre o regime complementar facultativo. Precisa- qualquer fundo de pensão, antes de se escolher ban-
mos também saber a partir de que valQr, de que teto co, seguradora, patrocinadora ou instituidor. Por isso,
começa o regime da previdência complementar: se de pa~o às mãos do ~elator da Comissão a próp~ia I~i
600 reais, se de 1.200 reais. Tivemos notícia, em maio Italiana, de 21 de abril de 1993 - é o Decreto Leglslatl-
do ano passado - foi noticiado pelo jomal O Estatlo vo nSl 124 -, que no art. 3S1 diz que a instituição das for-
de São Paulo -, de que havia um projeto em tramita- mas de aposentadoria complementares nas'eem do
ção, discutido pelo economista André Lara Resende, contrato e dos acordos coletivos, para que haja a mai-
que estabelecia teto de cinco salários mí'nimos. A partir or transparência possível entre empregadores e traba-
daí, começavam os fundos de pensão, incluindo os Ihadores.
fundos de pensão compulsórios. Ao pOr em pauta esse Penso que essa é uma referência importante,
projeto, antes de discutir o projeto geral "da Previdên- que poderia ser também adotada-quando da compila-
cia, atropela-se o aspecto geral da Previdência. ção do relatório.

Reforçando o que disse: é preciso que a ação fis- Os arts. 17 e 19 estipulam, por exemplo, que na
calizadora continue sendo atividade exclusiva do·Mi- medida em que houver um rendimento maior, 25% do
nistério da Previdência e não do Ministério da Fazen- superávit devem ser colocados como reserva mate-
da. É bom recordar que nesta Casa, há sete anos, mática. Mas em nenhum momento, na medida em que
houve uma Comissão Parlamentar de Inquérito relati- estabelecem como devem s~r aplicados os recursos
va aos fundos de pensão, cujo Relator foi o Idepositados da pensão CQmplementar, mencionam
ex-Senador Cid Sabóia, que colocou no anteprojeto, como ficam as taxas de administração. Elas podem
que finaliza e dá as conclusões a essa CPI, que esse ser cobradas ilimitadamente?
controle deveria continuar e permanecer na mão do Falei anteriormente dos' fundos de pensão chile-
Ministério da Previdência, não na do Ministério da Fa- nos. Os trabalhadores chilenos e a CUT chilena estão
zenda. E o art. 52 fala que o órgão regulador será defi- reivindicando do Governo a existência de uma admi-
nido em lei ordinária. Se houve cuidado, na Emenda nSl nistradora de fundos de pensão pública, para rebaixar
20, de incluir uma lei complementar, foi com o objetivo a vergonhosa taxa de administração que é cobrada.
de se fazer a maior discussão possível, para se chegar No Chile, por causa da cobrança excessiva de taxas
a controle mais amplo. de administração, somente 55% dos trabalhadores es-

Fa/a-se em p/anos de benefícios definidos,con- tão contribuindo para os fundos de pensão, até porque
tribuição definida e contribuição variável. O que ve- não existe a chamada previdê,ncia pública no regime
mos, na atualidade, é que todos os fundos de pensão público.
estão caminhando para a contribuição definida. Nós Quanto à participação tanto na administração
não temos o benefício definido. Como exemplo, cita- quanto nos conselhos deliberativo e fiscal, o único
mos os países que fizeram a privatização, como o Chi- ponto positivo da Emenda Constitucional n2 20 é o art.
le e os demais sete países da América Latina. A maio- 194, inciso VII, que, em vez da gestão tripartite, confor-
ria optou pela contribuição definida. Pior do que isso, me está no proj~to, estabelece gestão quadripartite, ou
uma contribuição definida com taxa de administração seja, paritária.
muito elevada para gestionar os fundos de pensão. No Estabelece, no art. 194, inciso VII, que a gestão
Chile, por exemplo, as taxas de administração estão dos órgãos colegiados de administração seja feita por
em tomo de 17, 18%, enquanto aqui no Brasil- e esta- um quarto de trabalhadores da ativa, um quarto de em-
va conversando a respeito com o Deputado Ricardo pregadores, um quarto de aposentados e um quarto
Berzoini - estão entre 9, 10 e 11%. E poderiam ser mu- de representantes do Govemo. Portanto, entre partici-
ito menores. O projeto não fala nada, não limita em pantes e assistidos deve haver paridade com a outra
nada. relação. Então, pela paridade, .metade dessa gestão

Quando da instituição dos planos de benefícios, deve ser feita por ativos e inativos.
que cria a figura do instituidor e do qual podem partici- Minimamente, a redação dos arts. 33 a 37 deve-
par entidades de c/asse, claro, há uma inovação, uma riam contemplar isso. É bom também frisar que o art.
abertura. Segundo a Lei n'l 6.435, anterior, podia ser 10 da Constituição assegura a participação dos traba-
patrocinador tão-somente a empresa. Agora, abre-se Ihadores nos órgãos públicos em que seus interesses
possibilidade para multiplanos, etc. Contudo, para que previdenciário!? sejam objeto de discussão e delibera-
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ção. Isso está vigente. É questão de cobrar efetiva- O convite às centrais sindicais para discutirem a
rnente a paridade. matéria partiu da idéia de se ter uma participação emi-

Recordo também que o relatório final da CPI, nentemente política em relação a questões fundamÊm-
cujo relator: foi o Senador Cid Sabóia, estabelece, no tais desse projeto. Evidentemente, não nos cabe julgar
art. 34 e incisos, que nos conselhos deve haver a elei- o pensamento, a opinião dós senhores representantes
ção de número ímpar, porém, os segurados deverão das centrais sindicais aqui presentes. Entretanto, ha-
ter a representação de maioria simples. Isso está colo-·: via expectativa de nossa parte, com relação a alguns
cado no relatório do Senador Cid Sabóia, às páginas aspectos. Parte deles chegou a ser comentado aqui,
335 e 336. parte não.

Então, é de grande importância que esta Comis- Em rel~ção ao que disse o Dr. Ivo Loiola, repre-
são realce as conclusões dessa CPI, concluída em sentante da CGT, o Presidente já se antecipou em co-
março de 1993, quanto às sugestões da Lei n2 6.435. mentar a última frase do texto por ele apresentado, evi-

Para finalizar, a exposição de motivos esclarece dentemente respeitando a opinião de S.Sa., por ter
que as multas da lei anterior estão sendo elevadas de dito que dá uma-sensação de que não havia nenhuma
6.500 para um milhão de reais. Porém, a penalidade vantagem.
estabelecida na Lei n2 6.435, em seu art. 80 e seguin-
te, com detenção de dois anos para administradores Na realidade, dois aspectos básicos têm a ver
que desviarem recursos, simplesmente foi eliminada com todas as entidades aqui presentes. Primeiro, dis-
desse projeto. cutiu-se, em algumas oportunidades, se o termo ade

quado seria previdência complementar ou previdência
Penso que estamos num período em que traba- privada.

Ihadores e socieçlade clamam para que os crimes de
colarinho branco não sejam só punidos com multa, Quero chamar a atenção para o fato de que, não
mas que também sejam criminalizados. No entanto, a obstante deva o Poder Executivo regulamentar outros
detenção, estabelecida na lei anterior, está sendo reti- aspectos da reforma da Previdência, partimos da pre-
rada desse projeto. missa clara de que existe a previdência pública, com

Essas são algumas observações que temos nós, um limite de até dez salários mínimos, cuja infração
da Central Única de Trabalhadores, a respeito do Pro- está agora na faixa de 1.255 reais.
jeto de Lei Complementar n2 10/99. Independentemente disso, algumas questões

Obrigado. suscitadas pelos expositores dava a impressão de que
O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson há limite. Não há. Se alguém que tenha a possibilidade

Marchezan) - Obrigado, Sr. Remigio Todeschini, pela de receber outro tipo de renda quiser participar da pre-
contribuição que traz à nossa Comissão. vidência complementar aberta - a fechada tem algu-

Passaremos de logo aos debates. mas limitações, porque hoje é montada nl,lma relação
Tenho a honra de conceder a palavra, em primei- que envolve empregador e empregado, uma relação

ro lugar, ao Sr. Relator, Deputado Manoel Castro, para de trabalho ... Esse projeto de lei quer contemplar uma
as interpelações que julgar convenientes. novidade. Foi comentada aqui, mas não o suficiente-

O SR. DEPUTADO MANOEL CASTRO - Sr. razão por que gostaríamos de discutir-, a possibilida-
Presidente, Srs. Parlamentares, senhores exposito- de de as entidades associativas instituírem fundos de
res,. a idéia básica é que a participação não apenas pensão dentro do sistema fechado. Isso·significa que
das centrais sindicais, mas de todos os segmentos da esses fundos podem ser constituídos não numa rela-
sociedade brasileira que têm ligação mais próxima, ção empregador/empregado. Bem diferente disso é a
mais direta, com a questão previdenciária seja asse- afirmação do representante da CUT, Dr. Remigio To-
gurada por esta Comissão Especial que discute o Pro- deschini, de que tem de haver um contrato de trabalho;
jeto de Lei Complementar nll. 10, emanado do Poder que esse projeto pressupõe outra coisa, que não o
Executivo, que pretende regulamentar uma das etapas contrato de trabalho.
da reforma previdenciária, a chamada Emenda 20; a Se, por exemplo, a OAB , a Força Sindical, a
idéia é ter as contribuições de todos os interessados. CUT ou a CGT assim o desejarem, poderão instituir

Evidentemente, a participação dos trabalhadores um fundo de pensão com seus associados, não impor-
se dá de inúmeras maneiras, mesmo porque aqui tive- ta se eles estejam vinculados ao fundo de pensão "A"
ram os diversos fundos de pensão e diversas outras ou "B". Se for da CUT ou do Banco do Brasil, se já esti-
entidades que também têm representação de traba- ver ligado à PREVI, não importa. Se ele tiver renda e
Ihadores. quiser participar do fundo instituído pela CUT, pela
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Força Sindical ou pelo Sindicato dos Metalúrgicos, iso- empregador as associações, clubes e etc. Isso já é
ladamente, isso poderá ser feito. permitido hoje.

Então, minha sensação é que não foi essa o (Intervenção fora do microfone. Inaudível.)
compreensão das entidades. Participamos de algu- O SR. IVO LOIOLA - ~ogo no início, acho que
mas reuniões aqui realizadas em 1995 com as Centra- no art. 111. ou 211.. Ele define empregador no caput do ar-
is Sindicais. Sabemos que os senhores têm departa- tigo e, no parágrafo seguinte, diz o que é equiparado a
mentos especializados, têm estudiosos que conhecem empregador. Isso está repetido também no Decreto nll.
o assunto, além da vivência sindical, e que podem dar 81.240, regulamentador das entidades de previdência
contribuições e sugestões quanto a essa operacionali- fechadas.
dade. Esse é um dos pontos. O importante é que a dis-

Esse é o ponto que destaco. Não vou fazer per- cussão está muito centrada em dois pólos: aberta e fe-
guntas, apenas estou comentando o assunto. Imagi- chada. Naverdade, penso a discussão não deveria ser
návamos que as contribuições quanto a esse aspecto, essa. Está-se discutindo a forma ao invés de se apreéi-
entre outras, pudessem estar na discussão do projeto, ar o conteúdo. O que deveria ser a discussão? Existem
o que não me pareceu muito claro aqui. fatos que têm de ser tratados, na previdência comple-

No caso da CGT, há pontos que temos de regis- mentar, como riscos individuais e fatos que têm de ser
trar e discutir, inclusive essa questão da representa- vistos como de risco coletivo.
ção, tocada com muita ênfase pela CUT, e que quere- A definição q~e se usou em 1.977 foi de que as
mos separar bem, porque estamos tratando de várias entidades abertas cuidariam dos riscos individuais e as
aspectos simultaneamente. Uma coisa é a representa- fechadas dos riscos coletivos. Eu acho que hoje pode-
ção nos chamados fundos fechados ou entidades em mos evoluir para um passo adiante, isto é, não vincular
que haja participação direta do trabalhador; outra coisa o tipo de risco e, em conseqOência, o tipo de estrutura
- e esse projeto também contempla isso - é a previ- que esses planos vão ter, ou os cuidados de adminis-
dência aberta, na qual o associado pode ser qualquer tração, de atuar, etc., que estão vinculados a esses
um de nós, cuja representação - e estamos estudando planos, a formas societárias que essa entidade vai ter.
uma forma alternativa para essa representação dos Mas é, na verdade, permitir que existam as formas
participantes - difere daquela prevista para um fundo mais diversas possíveis, para que grandes, pequenos,
no qual se tenha a relação de emprego claramente de- médios, empregados, instituições financeiras, segura-
finida. Assim sendo, a representação se difere. doras, ou quem quer que seja, pos§'am atuar nesse

Outra questão é a própria representação no ór- mercado e descobrir que se ele é bom ou não, ou se
gão fiscalizador e normatizador. Existem conselhos ele consegue cativar os prováveis tomadores desses
específicos que têm essa paridade - e continuarão planos. Na verdade, o que tem que ser regulamentado
tendo - referida pelo representante da CUT. é o plano e para isso será necessário ter um conjunto

Sr. Presidente, apenas para complementar, ain- de cuidados para risco coletivo e um outro para riscos
da quanto à intervenção do representante da CUT, individuais.
chamo a atenção para as multas. Os valores elevados Quanto à representação, digo que ela é efetiva-
da~ multas explicam-se pelo envolvimento da chama- mente muito grande, muito importante. Hoje em dia
da previdência privada, no seu sentido mais latente. não é o fato de ter algum empregado, em geral desin-
Mas isso não exclui o tratamento da questão criminal. formado dentro de um instituto ou de uma fundação,
É fundamental a própria participação dos associados que vai permitir, tomar melhor ou mais ou menos ágil a
dessas diversas entidades. gestão. O que tem que acontecer é que, na hora que

Sr. Presidente, vamos cumprir o tempo regimen- houver representação dos empregados, eles terão que
tal. Sei que outros assuntos serão tratados pelos Par- ter a capacidade de agir sobre as decisões tomadas e
lamentares. Se necessário, voltaremos ao assunto. defenderos interesses, a poupança dos companheiros.

Era apenas um comentário mais geral. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson Mar-

Marchezan) - Obrigado, Sr. Relator. chezan) - Obrigado, Dr. Ivo Loiola. Tem a palavra o Sr.
Com a palavra o Sr. Ivo Loiola. Remigio Todeschini, já que o Sr. Arnaldo Gonçalves
O SR. IVO LOIOLA - Eu gostaria apenas de co- disse que não foi inquirido. Mas, se desejar fazer uso,

mentar algumas coisas. A Lei nll. 6.435, que trata da a palavra está franqueada a todos por três minutos.
previdência privada aberta e da fechada, de fato, nos O SR. REMIGIO TODESCHINI - Acho que fo-
primeiros artigos, estabelece que equiparam-se ao ram importantes as considerações aqui feitas pelo no-
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bre Deputado, Relator Manoel Castro, mas eu queria princípio de espontaneidade. Ele não é obrigatório.
insistir que, na questão da contratualização, é bom ob- Participa dele quem quiser. Ele tem, sim, uma estrutu-
servar um aspecto importante que consta do projeto. O ra diferente, meu caro representante da CUT, da do
projeto fala que há um contrato entre o participante e o Chile. Lá, não existe um sistema básico público. A
patrocinador, ou o participante e o instituidor. Na ver- complementar, mesmo não sendo obrigatória, é exclu-
dade, é um contrato individual. Nós, trabalhadores, siva. Quer dizer, aqui temos uma outra conotação.
precisamos deixar de ser tutelados por alguém nessa Ainda, sobre a representação tratada pelo Dr. Ivo
contratação. Por isso é importante o respeito à contra- Loiola, acho que a nossa posição está clara. Ela conti-
tação coletiva. Acho que a democracia moderna que nua sendo discutida separadamente. Ou seja, o que é
respeita todos os órgãos de representação coletiva - representação nas entidades fechadas, que têm uma
e isso está bem colocado no art. 1a do projeto: previ- característica, nas entidades abertas e, evidentemen-
dência complementar é facultativa. Portanto, ela deve- te, nas entidades futuras. Enfim, ela terá que ter a
ria, todo fundo de pensão, deveria começar pelo con- aprovação desses participantes. Isso prevalece tam-
trato para ver qual o patrocinador que aquele conjunto bém, meu caro, Dr. Remigio, em relação à contrata-
de trabalhadores vai querer, qual o instituidor que ção. Evidentemente, cada instituição dessa tem que
aquele conjunto de trabalhadores vai querer para al- ter duas relações. Primeiro, a partir do momento em
cançar a maior transparência possível. Trabalhador que ela apresentar uma proposta de criação de um
não vai dar tiro no pé, ou seja, vai querer ter para o fu- fundo, terá que ter a autorização e -demonstrar que é
turo, para si, uma garantia bem contextualizada, bem capaz de gerir aquele fundo para que ele seja permiti-
contratualizada, para ter uma pensão tranqüila, sem do. Uma coisa é a permissão. Por exemplo: ela é dada
nenhum problema - por isso essa necessidade. Se a todos os Municípios. Não significa que os cinco mil
falamos aqui de contrato do participante para com o Municípios brasileiros, se quiserem, vão fazer isso.
patrocinador e instituidor, por que não um contrato co- Eles terão que pleitear e demonstrar que serão capa-
letivo para iniciar todo esse processo? Essa é uma zes de gerir o fundo. Aí vem a segunda relação, que é
questão. a relação interna dessa entidade, seja ela qual for, Mu-

Segundo, quando eu me refiro à criminalização nicípio, entidade profissional, sindicato ou o que quer
não é uma novidade que estou trazendo ou da CUT. É que seja, com o contratante, para, num terceiro mo-
o próprio anteprojeto de autoria do ex-Senador Cid Sa- mento, partir para a natureza operacional. V.Sa. citou,
bóia, no final da página 346, que diz: é preciso tirar a num determinado momento, os chamados planos con-
suave pena de um a dois anos para de dois a cinco tratualizados, alguma coisa em termos da profissiona-
anos. Essa proposta foi apresentada e é fruto de traba- Iização. É um outro nível de discussão, de decisão in-
lho, inclusive, desta Casa. tema. Portanto, são essas as nossas considerações. A

O SR. DEPUTADO SYNVAL GUAZZELLI - expectativa desta Comissão é em relação aos interes-
Consta do relatório do ex-8enador? ses, em especial dos trabalhadores e de todas as insti-

O SR. REMIGIO TODESCHINI- Consta na par- tuições. Vamos convidar outros tipos de entidades,
te final do relatório. 'paradebater - entidades empresariais, profissionais

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson ~ M.u~ic~pios-essanova/erspectiva que se abre, de
Marchezan) - V. sa concluiu? Tem a palavra o Sr. Re- InStltUlçaO desses novos undos.
lator para a réplica. O SR. PRESIDENTE (Deputado Nels.on

O SR. DEPUTADO MANOEL CASTRO _ Na Marchezan). - Têm a palavra. os senhor~s exposl~o-
verdade, Sr. Presidente, eu não quero estabelecer res que desejarem se pronunciar sobre a Intervençao
aqui uma discussão pela discussão, mas gostaria de do Sr. Relator. . . . .
esclarecer, principalmente, ao representante da CGT, Com a palavra o Sr. Remlglo Todeschlnl.
dois aspectos básicos. Quanto à Lei na 6.435, uma coi- O SR. REMIGIO TODESCHINI- Acho que é im-
sa é a relação interna de uma instituição. Se ela tem portante, no momento em que já foi frisado pelos meus
uma grande quantidade de funcionários poderia fazer. compantleiros das representações sindicais, quando
O que o Projeto de Lei Complementar na 10 institui, em se trata da vida futura e de nós, aposentados, no futu-
relação à criação da instituidora, seja de Municípios, ro, discutir com o máximo cuidado possível um projeto
seja de entidades de classe, seja de outras entidades desse tipo.
de natureza civil, é diferente. Mas não vou discutir esse Volto a insistir com a contratualização, na medida
detalhe. Evidentemente, continuo insistindo que essa em que, por exemplo, vimos recentemente, de janeiro
possibilidade gera um fato novo, tendo, sempre, um e fevereiro desse ano, quando uma grande multinacio-
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nal estava querendo demitir milhares de trabalhadores O SR. PRESI DENTE (Deputado Nelson
no ABe, que a intervenção do sindicato foi importante Marchezan) - Obrigado, Sr. Remigio Todeschini, re-
no sentido de se estabelecer um equilíbrio nas rela- presentante da Central Única dos trabalhadores. Pas-
çôes entre capital e trabalho, isso num momento espe- samos agora a palavra aos Deputados inscritos.
cífico, mostrando, inclusive, a maturidade do movi- Com a palavra, em primeiro lugar, o 19 Vi-
mento sindical hoje. ce-Presidente desta Comissão, nobre Deputado Freire

No caso específico, em que estamos tratando dos Júnior, por três minutos.
fundos de pensão, a participação, não só como institui- O SR. DEPUTADO FREIRE JÚNIOR - Sr. Presi-i
dor, mas, por exemplo, no caso de diversos Municípios dente, Sr. Relator, confesso que estou num misto de
sem parte de representação de trabalhadores ou das espanto e de tristeza. Esta audiência era esperada por
suas centrais, é que vai dara garantia plena para que os nós, aqui da Comissão, com muita ansiedade, para
trabalhadores tenham garantido o seu futuro. que os representantes dos trabalhadores aqui viessem

A garantia plena, para que tenhamos tranqüilida- e pudessem trazer, de uma forma mais consistente,
de no futuro, deve ser precedida de uma contratação clara e objetiva, a contribuição ou as posições dos seg-
que deve ser - eu digo aqui - anterior ao próprio pro- mentos dos trabalhadores que estão devidamente 01'-
jeto. Por isso que estou fazendo uma comparação com ganizados nas três entidades aqui presentes.
o projeto italiano, que, justamente, no art. 12 , quando Quero ressaltar a posição ou, pelo menos, o con-
começa a falar em fundo de pensão, estabelece que, teúdo das palavras da fala do representante da CUT, o
tanto com as entidades públicas, como os Municípios, Sr. Remigio Todeschini, ao mesmo tempo em que la-
o Estado e a União, quanto com os empregadores e mental' as declarações feitas pelo representante da
cooperativados, tem que haver uma escolha, isto é, CGT, o Sr. Ivo Loiola.
qual é o patrocinador e qual é o instituidor. Acho que Tais declarações parecem absolutamente des-
isso é uma defesa muito importante, para que, no futu- conectadas, revelando desconhecimento da matéria.
1'0, com essa escolha feita, os trabalhadores na sua to- As declarações são conflitantes. No mínimo, Sr. Presi-
talidade sejam consultados, para que haja a garantia dente, demonstram uma falta de conhecimento ele-
futura dos benefícios dos mesmos. mental', para poder discutir a matéria. Veja, Sr. Presi-

Chega de montepios recolhendo dinheiro e de- dente, no primeiro parágrafo dos comentários que traz,
pois o dinheiro se esvai. Quantos trabalhadores neste S. SI diz que a previdência complementar é entendida
País já foram lesados? Então, podemos dizer aqui que como o segundo pilar do modelo de três pilares. Que
vai haver uma produção de patrocinadores. Dá para modelo de três pilares é esse? Esse não é o modelo
criar milhares de instituidores sem que, necessaria- brasileiro. Nem sabe que modelo de três pilares é
mente, exista um controle social maior. E esse controle esse. O modelo de três pilares é um modelo concebido
social maior pode ser alcançado com a contratação. pelo Banco Mundial, avalizado pelo FMI que os traba-

Então, esse é um alerta que nós, da Central Úni- Ihado~es ~anto criticam ~ 0!eri7am: O. nosso model~ ~ o
ca dos Trabalhadores, fazemos, na medida em que se de dO.ls pilares, da Prevldencla publica e compulsona,
apresenta um novo projeto. Se o projeto simplesmente com I~mlte de cob~rt~r~ no valor de R$1.255,~, e~ta-
multa e não se prende quem na realidade pratica falca- belecldo na CO~Stlt~lçaO F~d:ral.' e de repartlçao Sll~-
truas, isso não é suficiente. O projeto anterior permitia pies. O ~ut~~ pl~ar ?a prevl~encla complementar, pn-
fazer com que existisse isso, mas nesse projeto nem vada, cUJa fllfaçao e facultativa.
isso está sendo debatido. O modelo de três pilares, a que o Sr. Ivo Loiola se

Não queremos, no fundo, estabelecer uma cade- referiu, con~bido pelo Banco Mundial e. ~val~zado
ia especial de falsos instituidores ou falsos patrocina- pelo F~I, fOI a~ota.do n.a refor~a d~ pre~ld~ncla ~a
dores de fundos de pensão, mas, sim, que todos os ~rgentln~. O. pnme~r~ pll~r sena ,0 pilar pu?l~co, CUj?
atores sociais estejam envolvidos na confecção, no sl~ema e de repa~lçao Simples, e compul~ono~ e o 11-
patrocínio e na instituição desses fundos de pensão. mlte de ?~be~ura e bas~ad~ no v~lor de tres Unidades
Isso é mais importante até do que penalizar ou crimi- d,e.PreVI?~nCla, o que da hOj~ m~ls ou m~n~os ~rês sa-
nalizar. lanos mlnlmos. O segundo pilar e a prevldencla com-

. . plementar, que é obrigatório. O participante pode optar
Acho que esse é um. detalhe mUlt~ Importa~te apenas na escolha do administrador do fundo, se pú-

que eu quero ressa~ar aqu~ nesta noss~ Intervençao, blico ou privado, e no sistema de capitalização indivi-
enquanto CUT, na dlscussao clesse projeto. dual. O valor da aposentadoria depende do valor acu-

Obrigado. mulado. E, por fim, o terceiro pilar é totalmente privado
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e facultativo, e o regime de capitalização é administra- São essas as duas questões que eu gostaria que
do por fundos com planos individuais. V. SI pudesse me explicar melhor.

Quando examino mais ainda o trabalho da CGT, Muito obrigado, Sr. Presidente.
vejo que o projeto é falho e a sua abrangência ao vín- O SR. DEPUTADO MANOEL CASTRO - Sr.
culo trabalhista é feita de forma distorcida. Vejo mais Presidente, uma questão de ordem.
adiante o número crescente de pessoas, como os reli- O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson
giosos, que não têm vínculo empregatício com as suas Marchezan) - Tem a palavra para uma questão or-
igrejas, o trabalho voluntário. Daqui a pouco, já estare- dem o Sr. Relator.
mos defendendo aqui que a Igreja do Bispo Edir Mace- O SR. DEPUTADO MANOEL CASTRO - Sr.
do tem que ter seu fundo de pensão, uma coisa com- Presidente, antes de ouvir a resposta do Sr. Presidente
pletamente descabida. da CUT, gostaria de esclarecer um ponto importante

Não estão definidas também as relações tributá- para não desviar um pouco essa discussão.
rias. As relações tributárias, Sr. Ivo Loiola, estão pre- Parece-me estar havendo um pouco de dificulda-
vistas no art. 150, §62, da Constituição Federal. Tem de por parte do Sr. Remigio Todeschini ou da própria
haver lei específica para isso. Não se pode tratar da CUT. O problema da contratualização a que S. SI! se
questão tributária junto com outros assuntos e com ou- refere, no meu entendimento, é algo diferente do que
tras matérias tais como esse projeto de lei. Tomemos a estamos falando, porque na verdade é o problema do
questão das relações trabalhistas. Não há relação tra- montepio. No passado, quando eles foram criados, os
balhista. Quem cuida de relação trabalhista é a CLT. montepios, aí sim, se anteciparam à própria legislação.
Não é plano de previdência privada. Hoje, esse contrato individualizado a que ele se refere

É inverídica a afirmação de que o projeto não para mim está presente em todos os esquemas. É evi-
contempla nenhum dispositivo claro de defesa do con- dente que isso deverá ser decidido intemamente; não
sumidor. Leia o art. 10 desse projeto de lei. Eu até po- seremos nós nem a legislação que irá definir se a OAB
deria concordar se não contemplasse o assunto de deverá implantar um fundo ou se um Município de São
uma forma tão ampla. Até sugiro que sejam incluídas Bernardo do Campo deverá implantar outro, ou se a
algumas outros aspectos que venham ao encontro do CUT, enfim, quem vai implantar, quem vai ser operado
que estabelece o Código de Defesa do Consumidor. por "a" "b" ou "c", por banco, ou quem quer seja, e essa

Paro por aqui, Sr. Presidente, para poder apro- relação intema deve ter um contrato.
veitar as observações do Sr. Remigio Todeschini, que ~uanto ao ~roblema da multa, dep~nde de for-
creio serem muito mais adequádas ao objetivo dessa mulaçao legal. Nao podemos em cada lei e em cada
reunião. processo legislativo estabelecer penas que são da

M . SR' . T d h" b própria legislação, do Código Penal Brasileiro, estabe-
as quero aquI, r. emlglo o esc In!, para e- I . - . S SI f I t'

. , I I t - A 'd - V Si ecer pnsao para quem quer que seJa.. a ou a e
n!za- ~ pe a apresen açao. .s consl eraçoes que '. com mais veemência da escolha. Mas não podemos
tr~ sao tec~lcamente conslstent:s, de~tro de u~a VI- fazer por legislação, não é a lei que vai fazer com que
sao que, eVidentemente, pode nao ser Igual a minha, rt' . , ó' . d d A I .

, . - V SI d f d as pessoas pa IClpem, e a pr pna socle a e. el
mas e uma vl~ao que. e en e. _ _ avança na medida em que ela permitiu que os sindica-

E gostana de formular duas questoes. Eu nao tos - e essa era uma reivindicação dos trabalhadores
consegui entender bem alguns pontos. Um é com rela- brasileiros -, que as entidades sindicais pudessem
ção ao art. 33, item 11 da Lei, que, parece-me, V. SI tra- participar até como um estímulo. Aí vamos cair naquilo
ta da necessidade de haver a contratualização, e o ou- que o Ivo Loiola disse aqui: que os representantes nem
tro é com relação ao art. 66 do atual projeto de lei, em sempre cumprem. Ora, meu Deus, não podemos dizer
que V. Si faz uma comparação com a sugestão do Se- que o representante da Petros, da Previ, ou de qual-
nador Cid Sabóia de Carvalho, que não foi feita aqui na quer outra entidade que seja escolhido, não vamos dar
Câmara dos Deputados, mas no Senado, em 1986. aula aos sindicalistas. Acho que os funcionários da Pe-

O atual projeto de lei prevê de dois a dez anos de trobras ou do Banco do Brasil devem ter competência
impedimento dos administradores de fundo de pensão para escolher adequada e qualificadamente os seus
que infringirem as normas legais. A sugestão do Sena- representantes. Evidentement~ que esse tipo, a parti-
dor Cid Sabóia de Carvalho era de dois a cinco anos. E cipação da sociedade, certas coisas aconteceram no
V. SI defende que seja incluída a prisão dos adminis- passado e continuam acontecendo no presente. E há

\

tradores, patrocinadores e instituidores que não ve- pouco, antes de começar a reunião, conversávamos
nham a cumprir essas prerrogativas. entre nós, o Remigio Todeschini, eu e o Ricardo Ber-
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zoini sobre 'a falta da participação da sociedade não pilares. Por exemplo, Cingapura adota exclusivamente
apenas nos sindicatos, até nos condomínios - são o segundo pilar. Isso não é nomenclatura do Banco
coisas fechadas -, nas entidades de classe, nas coo- Mundial e não é privilégio deles ter utilizado isso, é
perativas. A maior parte dos problemas éxistentes nas atuária básica e que vem depois da Segunda Guerra
cooperativas brasileiras, inclusive na Bahia que eu co- Mundial, com a reestruturação das previdências socia-
nheço bem, foram decorrentes da impuntdade, porque is européias, foi sistematizada em primeiro lugar pelos
os próprios cooperados não participavam. Agora, n~o suíços e espalhou-se a partir daí.
vamos por lei o~rigar que cada um cump~a com o se~ Quanto às questões trabalhistas e tributárias,
pape~de a~soclado. Esse papel ~e associado é col~t~- acredito que o Doputado tenha lido com rapidez o que
vo, nao é so o Gov~rno, todos ~os temos resp?~sablh- está escrito no pequeno trabalho. Para se montar um
dade. Ach~ ,que, digamos ~s~lm, entreo~ ,vanos as- fundo de pensão - o fundo de pensão é acumulação
pectos P~I!IVOS, o ponto baslco dessa lei ,e dar essa de poupança e se é acumulação de poupança o país
r~~ponsablhdade, procura pro~eger o assoc~a?o, o par: deve decidir se ele é bom ou se é ruim. E se essa pou-
tl?lpante: em todo o seu sen,tldo, ,a~ contra~lo que fOI pança é boa para o país, eu, como' sociedade, não de-
dito aquI: E o D~putado Freire Ju~or man~es!ou-se, veria tributar essa poupança até o momento em que
com m~lta prQp~l~dade, em relaçao aos direitos do ela se transforme em consumo. Então, não devo tribu-
c?ns~mldor" a lei e extre'!'amente preocupante n~s~ tar o salário ou os recursos da empresa que dão entra-
dl!eça~. E ai ~epende ,evld,ente~ente d~ ,tod~s, nao e da no fundo de pensão, não deveria tributar os recur-
so a lei que, vai det~rmlnar ISSO, e a partlclpaçao de to- sos do fundo de pensão enquanto poupança e deveria
dos que vaI determInar.. _ tributar exclusivamente na, saída. Existem outros paí-

Eram essas as conslderaçoes. ses que tentaram mudar esse regime de tributação, o
O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson exemplo mais claro disso é a Inglaterra que teve de

Marchezan) - Obrigado ao Sr. Relator pelos seus es- voltar atrás rapidamente na hora em que resolveu me-
clarecimentos. Não há nenhuma questão ,de ordem. É xer nisso.
um esclarecimento oportuno. _ . _ , .

. As questoes trabalhistas sao trabalhistas e prevl-
Concedo a palavra ao Sr. Ivo LOiola, represen- denciárias, e deixei bem claro o motivo disso. Esse

tante da CGT. ,projeto não deve abordar questões trabalhistas como
O SR. I~O L,?I?LA - Quanto a~s ~mentános ~o o Deputado mencionou; ele deve dar uma garantia

Deputado Fr~l~e JUnior, s? ~sso atnbUlr a veemê,ncla para o empregador: ele não sofrerá efeitos trabalhistas
dos comentanos, em pnmelro lugar, a uma leitura e previdenciários. Isto é, amanhã, pelo fato de ele ter
aeressa~? ~o trabalho e, em segundo lugar, talvez a aportado uma certa quantidade de recursos ao fundo
nao famlh~ndade do Deputado com certos aspectos de pensão, a fiscalização da Previdência Social não
que menclon~. " • exigirá os efeitos previdenciários oriundos dessa ques-
. Vou rapidamente explicar ~qUl ? mode~o de três tão. E pelo fato de ele ter feito essa contribuição, na

pilares. Essa nom~n~lat~ra d~ tres'pIlares fOI adota_da hora de calcular férias, 132 ou base de cálculo para o
na reforma da pre~ldencla SOCial SUIÇ~ de 1947. Entao, fundo de garantia, esses valores não sejam considera-
precede as questoes do Banco Mundial. E por acaso a dos nessas bases de cálculo.
idéia desse modelo está repetida no trabalho seminal , .,
do Banco Mundial sobre o assunto "Advanced in Old Essa defesa extremamente Importante e o fator
Age Crises". Esse modelo de três'pilares é simples- decisivo para ~1I~ os trabalhad~re~, po~sam acertar
mente um modelo conceitual utilizado pelos atuários com os empresanos os aportes slgniflcatlv~s de rec~r-

para separar três coisas. sos das em~resas par~ o.s fundos de pensa0 que eXls-
O primeiro pilar é considerado um pilar público, tem e que vierem a eXistir.

compulsório; o segundo pilar é considerado um pilar Só para complementar, em relação às observa-
privado, com natureza de poupança e compulsório, e o ções feitas pelo Relator a respeito da escolha dos re-
terceiro pilar é considerado um pilar de poupança e de presentantes, gostaria de lembrar que a esmagadora
natureza voluntária, e serve simplesmente para que maioria das entidades fechadas de previdência priva-
sejam separados os diversos tipos de relação que da quando tem representante dos trabalhadores, eles,
existem e não quer dizer necessariamente que seja a na maioria das vezes, são escolhidos pela própria em-
defesa feita pelo Banco Mundial. Se observarmos ou- presa. O processo de escolha poucas vezes conta
tros países, como a Suécia e a Noruega, que não ado- com a participação do sindicato ou de outros órgãos de
tam isso, veremos que existem variantes desses três representação ~os próprios trabalhadores.
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O SR. ,PRESIDENTE (Deputado Nelson tões relativas à Previdência, os trabalhadores devem
t\4archezan) -Agradeço o Sr. Ivo Loiola o seu depoi- participar. Qual a melhor participação senão a própria
mento. contratualização inicial, prévia, nessa questão? E ve-

Com a palavra.() Sr. Remigio Todeschini. jam V. Exas que é até para. poder garantir o que está
O SR. REMIGIO TODESCHINI- Na leitura rápi- escrito na Constituição.

da do documento da CGT, vejo como uma análise im- Quanto ao art. 76 - depois eu quero ouvi-lo, no-
portante o ataque dos direitos de forma geral que se .. 'bre Deputado-, no final, eu só fiz um comentário relati-
deu na emenda da Constituição. E como expus no iní- vo à penalização. Estou apenas reforçando e sugiro
cio, também estamos tratando da previdência tanto na que seja mencionado que está no relatório do Senador
legislação complementar ordinária pelo fim e não pelo Cid Sabóia, ,à página 346, que, na verdade, é uma
começo; na regulamentação da previdência. Portanto, nova redaçãô do atual art. 80 da Lei nº 6.435.
as críticas feitas pelo companheiro Ivo Loiola para mim O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson
são pertinentes da forma como foram expostas, até Marchezan) _ Obrigado, Sr. Remigio Todeschini.
porque, infelizmente, as votações na Câmara, o que foi
divulgado pela própria imprensa, é que havia certas Deputado Freire Júnior, V. Exa. tem a palavra
imposições externas por parte do FMI e do Banco para a réplica, se assim desejar.
Mundial. O SR. DEPUTADO FREIRE JÚNIOR - Sr. Presi-

Para não dizerem que estou mentindo, existe um dente, todas os argu'mentos feitos pelo Sr. Ivo Loiola
documento, "Envelhecimento sem Crise", publicado em resposta às que fiz justificam tudo o que eu disse.
em 1994 pela Universidade de Cambridge, no qual se Os três pilares não são o modelo brasileiro; são um
estipulam as çondições para os países lati- modelo internacional.
no-americanos promoverem as suas reformas. O do- Eu me referi à reforma argentina, Sr. Ivo Loiola,
cumento estabelece que é preciso haver um regime porque foi a última que aconteceu recentémente. Nes-
geral, universal, de previdência para os pobres, ou se caso, V. Sa. reforça, reafirma tudo o que eu disse:
seja, até o limite mínimo de um salário. O restante são não é o modelo brasileiro de Previdência. Ó nosso é
fundos de pensão, obrigatórios, diga-se de passagem, calcado em apenas dois pilares. Particularmente, eu
como o chileno, e facultativos, depois de um determi- discordo tanto de V. Sa. quanto do Dr. Todeschini
nado nível. Nesse sentido, é evidente que as críticas quando afirmam que há inversão, não há necessaria-
são pertinentes, tendo sido até mesmo documentadas mente obrigatoriedade de mandar primeiro a Previdên-
no Banco Mundial e no FMI. cia Social para depois mandar a Previdência Privada.

No que tange à dúvida de V. ExB quanto à contra- Não vejo esta necessidade, tampouco em que isso
tualização, é evidente que eu não fiz referência ao art. pode comprometer a tramitação e a elaboração da lei
33. Fiz referência expressa quanto à participação, à que rege as entidades de previdência privada.
gestão, na qual eu pondero que o projeto deve estar de Apenas para sanar a minha dúvida com mais ela-
acordo com a Constituição, no art. 194, inciso X, que reza - ela ainda não foi esclarecida, ao contrário, au-
estabelece que deve haver paridade, ou seja, não mentou mais -, é preciso deixar claro que eu não estou
pode ser tripartite. Este é um fato importante. defendendo nenhuma posição política ou visão de ca-

Quanto à contratualização, estou polemizando tegoria. Aos senhores compete fazer isso; a nós com-
constantemente com o nobre Deputado Manoel Cas- pete absorver e buscar resgatar o máxim'o que puder-
tro sobre o que a Constituição estabelece, o que é inte- mos de todos os segmentos que venham a esta Casa
ressante. O art. 1.Q determina que o objetivo da Repú- para colaborar, discutir, debater de forma ampla, de-
blica Federativa do Brasil é reconhecer como funda- mocrática e aberta questões que dizem respeito ao
mentos... projeto de lei complementar.

O SR. DEPUTADO FREIRE JÚNIOR - Sr. To- Apenas acho que V. Sa. estão perdendo e la-
deschini, o que V. sa está mencionando está completa- mento que nós também e conseqüentemente estamos
mente fora dos objetivos desta Comissão. perdendo a grande oportunidade de discutir essa

O SR. REMIGIO TODESCHINI- Apenas um mi- questão que, para nós, ou, pelo menos na minha vi-
nuto, nobre Deputado. Eu estou apenas complemen- são, representa grande avanço nesta lei, que diz res-
tando esses pontos, até mesmo para dar uma respos- peito aos trabalhadores, ou seja, justamente o inciso 11
ta e complementar a ponderação feita pelo Relator. do art. 33, que permite aos sindicatos, às associações

Eu falava do reconhecimento do valor social do de classe e aos setores instituir os seus fundos de pen-
trabalho. O art. 10 determina que, em todas as ques- são. Creio que esta tenha sido a manifestação do Sr.
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Relator, Deputado Manoel Castro, logo no começo de importantes que possui, o contrato consigo mesma, de
sua primeira intervenção. garantir a si mesma n? momento de velhice, invalidez

Lamento que V. Sa. estejam perdendo esta opor- e doénça, principalmente no caso das mães.
tunidade. O que temos, no momento em que é promovido

Muito obrigado, Sr. Presidente. um modelo como o chileno;- é que, na hora em que
O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson uma entidade quebra, ~ma AFP no Chile, deixam-se

Marchezan) - Obrigado nobre Deputado Freire Júni- algumas centenas de milhares de pessoas recebendo
oro Como V. Exa. podem ~otar, procuramos fazer valer b~nefício mínimo, que, acredito; ~stá por v~lta de 60
a democracia ao permitirmos o direito à tréplica. dolares, pO! um penodo temporano. Is~o, alias, ence~-

Concedo a palavra ao Sr. Ivo Loiola. ra neste mes ou no ~utr~. Por conseguinte, alg~~s mi-
O SR. IVO LOIOLA _ Pensamos o seguinte. Na Ihares de pessoas flc~rao sem receber benefiCIO ne-

legislação de hoje, já é posslvel sindicatos ou órgãos nhum, no caso do Chile. . .,
de classe criarem fundos de pensão. Existe Um "enten- Quant? ao caso d~ A~g~ntlna, fOI feita um: refor-
dimento", entre aspas, das pessoas encarregadas ma para.baixar as. contnbUlç~s. de. ~7 para 19 ~o, que
deste assunto no Ministério da Previdência a fim de conseguIu, em dOIS anos, a Inviabilidade atuanal - e
que não seja criado nenhum deles porque a mudança iss? foi dito pelos atuários da p~evi.d~nc~a social daq~ele
de legislação é que cuidaria desse assunto. pais - e um aumento de contnbUlçao fixado em 49 }lo.

Todavia quero voltar à questão do modelos de Na ~erda?e; o us~ in~i~crimin?do d~sses concei-
dois pilares, por um outro lado. Apenas um exemplo de tos tem sido feito para Justificar mUita cOisa.
outra discussão na sociedade, que logo deve chegar a Obrigado.
esta Casa. Já falam em reforma da reforma da Previ- O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson
dência e de algo chamado capitalização virtual. Só que Marchezan) - Sr. Ivo Loiola, muito obrigado.
eles estão entendendo isso no Brasil literalmente Concedo a palavra ao Sr. Remigioemlgio Todes-
como abrir uma conta, fazer lançamentos e creditar chini.
rendimentos virtuais. Entretanto eles esquecem que O SR. REMIGIO TODESCHINI - Sr. Deputado
as pessoas que ouviram isso no exterior viram o mes- Freire Júnior, enquanto CUT, vimos aqui para que a as-
mo na Inglaterra e na Suécia. Ouviram falar que ocorre sinatura final- inclusive com a sua - dessa lei comple-
o mesmo na Lituânia, e não sabem por que existe capi- mentar seja feita e válida para os próximos cem anos.
talização virtual. Por isso, nossa intervenção.não é limitadora,

Capitalização virtual consiste num mecanismo mas sim ampliadora. Inclusive, no documento das ob-
de garantia do equilíbrio redistributivo do sistema pre- servações que fazermos a respeito dos artigos, abor-
videnciário como um todo. Ele não existe para ser apli- damos a necessidade da contratualização, tendo em
cado individualmente. Dessa forma, no momento em vista que V. Exa. disse o seguinte: aproveitem o mo-
que se começa a falar que se vai adotar a capitalização mento. Parece-me que está vislumbrado algum rolo
virtual para conceder benefícios sobre isso, na verda- compressor que diz "ou é isso ou é nada". V. Exa. pa-
de, está-se desvirtuando o conceito consagrado entre rece um pouco preocupado com suas palavras.
o~ atuários que lidam com as questões concernentes à Enquanto CUT, lutadora pela democracia neste
Previdência Social. Pais, no que tange a um dos projetos mais sérios que

Entendo que está acontecendo o mesmo com as tramita nesta Casa, que trata da vida futura dos traba-
afirmações do Deputado e Vice-Presidente quanto aos Ihadores, nossa intenção é ele seja da melhor maneira
modelos. Talvez o Deputado não esteja suficiente- discutido. Por isso, essas observações não são frutos
mente informado sobre esses pontos. Se o Deputado casuísticos ou de arroubo, que possa haver nos dis-
se interessar por tal fato, eu teria muito prazer em ex- cursos; são fruto de discussões que estamos realizan-
plicar como é exatamente o modelo do FMI. Meus co- do permanentemente na Central Única dos Trabalha-
legas da central sindical são testemunhas disso. As dores. Aliás, na medida em que passo ao Relator a
centrais sindicais vêm discutindo, há muito tempo, própria lei italiana de fundos de pensão, resultado de
com a OIT as mudanças e o que seria bom ou não em uma discussão de quinze a dezesseis anos, demons-
relação ao regime previdenciário brasileiro. tro a importância de uma discussão atenta com a soci-

A unanimidade nas nossas discussões, desde o edade. Inclusive, os documentos da Organização
início, tem sido a abordagem neoliberal de extinção da Internacional do Trabalho o estabelecem. E é bom re-
Previdência Social, algo extremamente danoso para a cordar que o Brasil ainda não ratificou a Convenção nQ

sociedade, porque retira dela um dos contratos mais 102, de 1952, que estabelece os benefícios da Previ-
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dência, oportunidade em que as considerações preli- Aliás, gostaria de fazer rápida intervenção. Vou
minares estabelecem que o processo de discussão de usar do direito de Presidente para fazer comentário
instituições de planos de benefícios, de prestações, de muito rápido.
previdência complementar e de outros devem ser fei- Realmente, quando ouvi o Sr. Ivo Loiola falando,
tas da forma mais ampla possível com todos os atores fiquei entusiasma~o, porque S.Sa. vinha fa~endo um~

sociais. série de observaçoes. Entretanto, quando 11 a frase fl-
. , . . nal, não entendi se pretendia melhorar a lei ou se não

_ Alias, nesses dias, at~ ~e~-felra, em Genebra queria fazê-Ia. Perdoe-me, mas foi o que senti.
estao representantes do MInistério do T~abalho e da O SR IVO LOIOLA _ Esse projeto é tão ruim que
CUT discutin~o soNbre OI trabtaelhnOessinfeasntlclaPsaorSaOobGtoer não sei se 'esseprojeto poderá ser costurado, por se
uma convençao. orma men,- I - d

' t tod d' - da OIT tratar de uma colcha de reta hos tao rasga a...vemo esta presen e em as as ISCUSSoeS .
Esse modelo de discussão tripartite que está havendo O SR. PRE~IDENTE (Deputad.o Nelson
lá não está acontecendo no interior do Brasil. Minima- Marchezan) -= pre~clso. esclarec~r o qu~ d~sse. ,
mente, nesta Casa, neste momento, temos esta opor- Sr. Ivo, sa~ tres leiS que esta Comls~ao esta ten-
tunidade para expressarmos as nossas preocupações tado estudar. Ha uma que trata dos atuais f~ndos de
quanto a um projeto de tamanha relevância. previdência e outra que estabelece perspectivas para

. ' . os funcionários públicos e empresas estatais futuras.
Portanto, nosso pedido, enquanto Central Unlca Estamos tentando estudá-Ias. Talvez, ao ler só um dos

dos ~raba~hadores, é que a Co~issão esteja atenta e projetos não tenha a visão da árvore. Talvez esse seja
amplie~als os d:bates a respel!o ?OS temas e das ob- o pecado maior.
servaçoes que nos, da Central UnI?8 ~os Trabalhado- Quanto ao Sr. Remigio Todeschini devo dizer
res, estamos trazendo a esta Comlssao. que fala sobre dois pontos. Em primeiro lugar, S.Sa

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson dissequeaPrevidêncianomundointeiroestáemexa-
Marchezan) - Sr. Remigio Todeschini. agradeço a V. Sa. me. Em segundo lugar. dizemos que a Argentina e o
pela rápida intervenção. Chile estão atravessando crises, mas num passado

Concedo a palavra ao Deputado Freire Júnior. um pouco mais remoto, vimos o Uruguai estourar sua
, previdência. Fala-se que no Brasil. no passado, foram

O SR. DEPUTADO FREIRE JUNIOR - A ques- desviados 50 milhões de dólares, e concordo integral-
tão apropriada que o Sr. Todeschini ab~rdou. é que na mente. Fez-se habitações, aplicou-se dinheiro em saú-
Itália se demorou dezesseis anos para discutir, No Bra- de. Hoje ainda tem-se (, vezo de tratar-se saúde públi-
sil, devemos ter demorado pelo menos dezessete ca como sistema de seguridade social, porque era a
anos para termos essa lei. Os primeiros montepios e seguridade social que a sustentava. Contudo, penso
as primeiras entidades de previdência privada ~e,s~e que esses 50 milhões de dólares foram consumidos há
País apareceram no final da década de 50 e no IniCIO muito tempo. O sistema prevideJ:lciário brasileiro, no
da década de 60. Só passamos a ter uma lei em 1977, ano passado, estava com déficit de 35 bilhões de dóla-
dezessete anos depois. De lá para cá, nesta Casa - f6- res. contando o que arrecadam os sistemas privado e
rum mais adequado para se discutir questões de en- público, sobretudo o último.
vergadura que atingem todos os setores da sociedade. Então, era absolutamente necessário fazer algu-
não vejo outras tão legítimas quanto Câmara e Sena- ma coisa como a Itália ou como qualquer outro País. E
do - já houve duas CPI: uma, que V. Sa. faz referência; o Brasil tem tentado fazer isso. O que não há - que eu
outra, cujo Presidente e Relator foram o Deputado Ma- conheça -. em nenhum sistema válido do mundo, é
noel Castro e eu, respectivamente. Dezenas de proje- que a previdência seja sustentada pelo orçamento pú-
to de lei. inclusive de iniciativa do Executivo e outros blico. Esta é uma verdade. embora ainda existam sis-
tantos desta Casa e do Senado foram discutidos de temas totalmente socializados, mas nos sistemas"rus-
forma profunda, ampla e aberta. E. a partir de uma re- so e de outros países socialistas o que se vê é que
forma na Constituição, é que estamos chegando depo- quase não há direitos.
is de 22 anos de prevalência da Lei nll 6.435. De forma O SR. IVO LOIOLA - Sr. Presidente, permite-me
que pelo menos em termos de tempo com relação à V. Exa. usar da palavra. .
Itália não estamos perdendo. Muito obrigado. O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson Marchezan) - Tenho de dar-lhe o direito de contestar.
Marchezan) - Espero que não percamos em qualida- Portanto, tem V. Sa. dois minutos para fazê-lo. Logo,
de de lei. voltaremos.



lá?
O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson

Marchezan) - Onde?
O SR. IVO LOIOLA - Nos países da ex-União

Soviética, os quinze que romperam.
Lá, tem-se um pequeno grupo de países que fez

reforma na previdência social baseado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson

Marchezan) - Todos estão fazendo reforma?
O SR. IVO LOIOLA - Todos os países estão fa

zendo reforma.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson

Marchezan) - Então, o mundo está fazendo uma re
visão.

O SR. IVO LOIOLA- O mundo está-se revisando
por uma razão: a questão demográfica.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson
Marchezan) - Qualquer que seja a razão, o mundo
está construindo modelos. O modelo russo acabou.

O SR. IVO LOIOLA - Não existem razões.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson

Marchezan) - V. Sa. não contesta nada. O modelo
russo acabou e fracassou violentamente.

O SR. IVO LOIOLA - Sim.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson

Marchezan) - Pois, então, traga esse outro novo.
O SR. REMIGIO TODESCHINI- Sr. Presidente,

há um detalhe importante.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson

Marchezan) -A palavra está com o Sr. Ivo Loiola. Fiz
uma interrupção, mas tem V. Sa. a palavra.

O SR. IVO LOIOLA - O que fizeram os países da
ex-União Soviética foi optar entre duas saídas. Houve
um grupo de países, como a Quirguízia, que preferiu
adotar o modelo do Banco Mundial. E o que você tem
hoje nesses países? O exemplo típico é a Quirguízia,
que é uma mini-Suíça...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson
Marchezan) - Como é que é?

O SR. IVO LOIOLA - Quirguízia.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson

Marchezan) -Anotem bem aí.
O SR. IVO LOIOLA - É um país que adotou o

modelo do Banco Mundial e que simplesmente...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson

Marchezan) -Qual é a população?
O SR. IVO LOIOLA - Quatro milhões e meio de

habitantes. Existem países com 300 milhões, como a
Indonésia, em que a proteção social fornecida pela
Previdência Social é extremamente reduzida. Ou um
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O SR. IVO LOIOLA - O que está acontecendo país com a população aproximada do Brasil, como o
Japão, que não tem Previdência Social.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson
Marchezan) - Obrigado. Eu quis fazer apenas um c0

mentário para mostrar que a Previdência é uma situa
ção discutível hoje em todo o mundo.

O SR. REMIGlO TODESCHINI - Acho que o De
putado Nelson Marchezan levantou uma questão mui;
to importante sobre a questão geral da Previdência. é
evidente que no mundo há dois modelos. Um modelo
que lhe é financiado pelo Orçamento Geral, que é o
modelo inglês, holandês, dinamarquês, sueco, e era o
antigo modelo socialista. Inclusive, o americano nas
ceu não como um modelo contributivo, ele nasceu
como um modelo da questão dos impostos, em 1935.
O nosso modelo é o modelo de seguro social, que é
contribuição, que é o chamado modelo bismarckiano.

Então, aí há o problema de conta no Brasil. Se de
repente hoje, no Brasil, díssermos: vaí ser do Orça
mento, o Orçamento da União preCisa de 45 bilhões
por ano para pagar. Se fizermos essa conta por trinta
anos, isso vai representar 5% do PIB nos próximos
quarenta anos. É por isso que o Governo recuou na
sua proposta de privatização.

Não dá para implantar aqui o modelo chileno,
porque aumenta a questão do déficit público. Isso é
uma questão. Até mesmo há dados do Banco Mundial
que coloca hoje que a Previdência para poder ser paga
sem haver a contribuição precisa 2 PIBs. E há outros
cálculos de outras instituições que colocam, inclusive,
valores maíores.

Agora, infelizmente, o Ministro da Previdência,
quando fala que há déficit da Previdência, está fazen
do a conta errada. Dados de 1997. Se você for consi
derar toda a arrecadação da COFINS, toda a arreca
dação sobre o lucro, toda a arrecadação da CPMF
para a Assistência Social, a Previdência e a questão
de saúde, o custo de 1997 foi de 71 bilhões. São dados
do Tesouro Nacional.

A arrecadação das contribuições diretas entre
empregadores e trabalhadores, mais Cofins, a contri
buição sobre o lucro, a questão da CPMF, a questão
dos prognósticos, foi de 77 bilhões. Nessa conta, há 6
bilhões.

Falei aqui que chega de o Ministério da Fazenda,
de a Secretaria da Receita Federal, pôr a mão nesse
dinheiro que a Constituição manda aplicar na Seguri
dade Social. Não está sendo aplicado dessa forma.
Por isso que há essa questão.

Outra questão. Com o dinheiro das contribuições
é paga parte da assistência social, que deveria vir a
verba geral da União.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson des se equiparem como empregadores, e não como
Marchezan) - Peço que seja breve, não porque V. Exa. instituidores. Ou seja, não há hoje a possibilidade de
está me contestando, mas porque V. Exa. está usando as entidades sindicais ou associativas criarem fundo
muito ma"is tempo do Que o regimental. de pensão para os seus associados. Há a possibilida-

V. Exa. quer que acabe o fundo do desemprego de de as entidades associativas criarem para os seus
do trabalhador, o FAT? O FAT tem esses recursos. empregados. Portanto, há um avanço inquestionável e

O SR. REMIGIO TODESCHINI - Não. O Fundo que equipara o Brasil a outros países.
está fora desse cálculo, porque aí tem o PIS e o O SR. IVO LOIOLA - A lei não permite. (Interven-
PASEP, que é outra coisa. ção fora do microfone. Inaudível.)

(Não identificado) - Sr. Presidente, s6 queria tra- O SR. DEPUTADO RICARDO BERZOINI -
zer uma informação... Bom, isso já é outra questão. Então, não se está cum-

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson prindo a lei no aspecto que ela permite. Agora, do pon-
Marchezan) - Não vou dar a palavra a nenhum dos to de vista prático, na verdade, para mim, o grande
senhores. Vou monopolizar, porque é um erro que não avanço desse projeto é permitir, às entidades sindica-
posso cometer. Quis permitir-me uma liberdade, e já is, a instituição.
me arrependi. Aí me permito discordar do meu colega de cen-

Tem a palavra o Deputado Ricardo Berzoini. traI, o Remigio. Particularmente, não tenho muita sim-
Quando eu estiver ali, sou bom discutidor, garan- patia pela lei italiana, pela mudança que fiz na lei italia-

to, mas não posso aqui fazer isso. Já me penitenciei. na, até porque pela cultura que existe na sociedade
O SR. DEPUTADO RICARDO BERZOINI- Pen- italiana, a questão do contrato coletivo é muito mais

sei que nunca chegaria a minha vez, até porque depois assimilado do ponto de vista cultural. No Brasil, temo
da questão de ordem do Relator, que não era questãG que, se condicionarmos a contra-atualização da rela-
de ordem, houve uma quadruplica, ou quadréplica, ção coletiva da entidade sindical com a entidade em-
não sei qual o termo certo, e, agora, o direito do Presi- presarial ou com a empresa, podemos ter pouquíssi-
dente. Não sei se está no Regimento o direito do Presi- mas, podemos não ter o efeito de expansão que acre-
dente, mas... dito o projeto de lei possa permitir se as centrais sindi-

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson cais, se as entidades associativas, se os sindicatos ti-
Marchezan) - Desculpe, o Presidente tem o direito de verem a capacidade efetiva de organizar esse proces-
questionar a qualquer hora. Como eu não posso per- so de expansão.
guntar? serei, eu, o único Deputado castrado aqui? Os grandes agentes serão os sindicatos, junto
Como que não"tem direito? Não é porque habitualmen- com a OAB e outr~ entidades de caráter profissional
te eu não faça, que V.Exa. se habitou ao meu Iiberalis- não sindical que existem no Brasil. Acredito que serão
mo. os grandes responsáveis pela ampliação do sistema.

O SR. DEPUTADO RICARDO BERZOINJ - Essa Acredito até que a lei italiana tem um defeito gra-
é uma prerrogativa, Presidente. É bom saber que essa ve, que permite essa contra-atualização mediante a
ameaça paira sobre a nossa cabeça. troca de um direito indenizatório, que a TFR, a indeni-

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson zação por fim da relação, que é prevista na Itália, uma
Marchezan) - Não, é um direito igual a qualquer um. espécie de Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
Desculpe-me. " também'virtual, escriturai ou contábil, em que a empre-

O SR. DEPUTADO RICARDO BERZOINI - sa deve um salário por ano, e que no caso da Itália se
Estou brincando. Mas eu também acredito que sairei tomou para incentivar a empresa a·aderir. Toma-se
um pouco frustrado dessa audiência, porque me pare- parte desse direito para viabilizar a previdência com-
ce que as centrais vieram - e eu sou sindicalista, mili- plementar, pelo menos pelo que pudemos tomar con-
tante da CUT há mais de 17 anos - um pouco com a tato com essa legislação em Bolonha, quando estive-
necessidade de apontar apenas os pontos negativos mos juntos na sede da UNIPOL, que é uma das em-
do projeto e que eu, pessoalmente, como autor de um presas vinculadas ao movimento sindical italiano.
manifesto que escrevi em conjunto com o Acredito que os institutos da portabilidade, o res-
ex-Deputado Luiz Gushiken, de 1997, defendendo que gate, da maneira como está previsto na lei, a perma-
a lei fosse mudada para criar a figura do instituidor, a fi- nência do ex-empregado n@ fundo e a instituição do
gura das entidades associativas. E aí tomo a liberdade vesting são também avanços importantes que devem
de acrescentar o raciocínio do representante do CGT, ser considerados, do ponto de vista do atual sistema e
porque, na verdade, a lei atual permite que as entida- da atual legíslação. Mas há dois aspectos negativos
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que foram·debatidos nesta Comissão, e que não ouvi. cia, o que não é absolutamente verdade. Instituto de
Gostaria de ouvir a opinião das centrais sindicais. portabilidade é um instituto que existe na legislação

Há dois aspectos negativos que foram debatidos americana, no ERISA. Gostaria de lembrar aqui que o
nesta Comissão. Gostaria de ouvir a opinião i:ias cen- ERISA não é uma lei previdenciária, é uma lei de im-
trais sindicais sobre a questão da proibição, da con- posto de renda. Então, a Portabilidade é um instituto
cessão de empréstimos aos participantes, que aqui foi adequado aos problemas de geração de fatos gerado-
combatida por diversos membros desta Comissão e res tributários na legislação de imposto de renda ame-
também por representantes de fundos de pensão que ricana. E é isso que estamos trazendo para cá em uma
acreditam que esse tipo de empréstimo pessoal é, pri- legislação de caráter social, como é essa lei dos fun-
meiro, um instrumento de baixíssima inadimplência, dos de pensão. '
porque na m~oria das vezes é descontad~.da própria Proibição de empréstimos, e tal, na verdade o
folha de salário; segundo, é de oo:a rentabilidade.para que esse projeto faz é praticamente proibir as entida-
os fun.dos e atende a uma necessld~de ~o associado. des de aplicar em qualquer coisa.
Ou seja, cumpre três funções com eficácia. Portanto, a
vedação não é bem-vinda. Antes de você colocar em uma lei complementar

Quanto,à proibição da administração de planos que pr~íbe isso.ou aquil~, você tin~a d~ adotar atitude
de saúde, particularrnent~, propus que fossem convi- contr~na ..Era dizer que tlP? de apllcaçao você preten-
dados para esta Comissão os fundos da Sabesp e da de. Nao dlz~r: ah, só pode Invest~r em RDB ?U R~C o~
Nossa Caixa, Nosso Banco, o Sabesprev e o Econo- qualq~er COisa d~ ~ênero. Mas dizer o ~gulnte: e r:n U1-

mus, que a mim reforçaram a convicção de que deve to mais ~eclaraton~, você tem de
A
aplicar em. coisas

ser permitido e deve ser incentivado até a gestão de que permitam a voce resgat~r. Voce tem de aplicar em
planos de saúde complementar à saúde pública por coisas que têm baixo riscp. Esse projeto está vindo
fundos de pensão fechados. Então, gos~ria de ouvir a pa~a ~, por exemplo, sem nen~um estudo das carac-
opinião sobre essa duas questões e, eventualmente, tenstlcas que deve ter. Você nao fez nenhum, estudo,
sobre os comentários que fiz anteriórmente. por exemplo, das características de amortização, de

Continuo entendendo que o Projeto de Lei rt2 10 superávit e déficit quando ~ocê tê~ diferenciais cr;~-
tem muitos defeitos que podem ser corrigidos, mas centes ou decrescentes de Juros. A literatura de atuana
tem grandes virtudes que devem ser encaradas pelas está coal~ada ,de ;xemplos que mostram que o ~on-
centrais sindicais como avanços em relação à legisla- tante de nsco Intnnseco dos planos aumenta ternvel-
ção atual. mente quando você aumenta o spread entre o juro

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson atuarial e a taxa de rentabilidade do ativo.
Marchezan) - Obrigado, Deputado 8lçardo ~!Zoini. Se você usâainda taxa interna de retomo ponde-

Tem a palavra o Sr. Ivo Loiola. " rada pelo mont~nte dos fluxos de caixa, o seu volume
O SR. IVO LOIOLA - Bom, acho que com rela- de risco vai ao espaço. Na hora que você diversifica,

ção à esta questão da instituidora, na verdade, não es- há um fator que é esquecido, a variância em um opera-
famos andando para frente nisso ar. Hoje, a legislação dorquadráticc). Então, o risco aumenta mais ainda com
já prevê que podem ser estabelecidas normas diferen- o quadrado.
ciadas para entidades que tenham características opa- Com relação à operação de planos de saúde, no
racionais distintas das demais. Isso nunca foi aprovei- nosso papar 'está escrito que esse projeto é tímido
tado. Isso é uma faculdade que está lá, que foi delega- nesse aspecto, na medida em que não contempla os
da ao conselho de gestão da previdência complemen- planos de saúde e os planos assistenciais. Não há mo-
tar, que apesar de vários esforços e pedidos foi absolu- tivo para você exigir que seja criada uma entidade de
tarn,e~te ignorada até hoje. previdência, uma de assistência e uma de saúde. Na

Com relação ao resgate com permanência, isso verdade, todas elas estão trabalhando para as mes-
já é permitido na legislaçao atual. Portabilidade e v.s- mas pessoas.
tlng são importações de concei~os ~strangeiros que E por que você não vai permitir que isso ocorra?
~tão sendo mal adaptados aquI mais uma vez. Por
exemplo, o ~soal está confundindo v.stlng com ca- O SR. PRESI DENTE (Deputado Nelson
rência., V••tlng, na verdade, é a proibição do surgi- ~archezan).- Vou adotar o regime da obediência es-
mento de qualquer direito. ,E todas as pessoas com tnta ao horáno, porque estão nos chamando para a
quem falei sobre isso no Ministério da Previdência en- Ordem do Dia.
tendem que isso é quase como um sinOnimo de carên- Tem a palavra o Sr. Arnaldo Gonçalves.
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O SR. ARNALDO GONÇALVES - Gostaria de tante que, na hora de o patrocinador ou de o instituidor
sk'r breve, em razão do tempo e do compromisso dos estabelecer os planos, é claro que há umasérie de I?&
Deputados. nefícios. Normalmente, benefícios previdenciários são

Primeiro, reaimente reconheço que o projeto oito ou nove, se houver condições de haver emprésti-
tem avanços. Neste aspecto concordo com o Deputa- mos, desde que não haja lesão aos participantes, sem
do. No meu entendimento, há avanços. nenhum tipo de problema.

A questão que também não entendi, é a proibi- O SR PRESIDENTE (Deputado Nelson
ção dos empréstimos aos trabalhadores vinculados ao Marchezan) - Obrigado. Tem a palavra, para a répli-
(ininteligível). Isso era uma prática que sempre existiu ca, o Deputado Ricardo BerzoinL
nos fundos e que nunca trouxe prejuízo algum aos fun- O SR.'DEPUTADO RICARDO BERZOINI - Em
dos. Pelo contrário, havia uma garantia do recebimen- relação aos comentários do representante do CGT em
to, como também o gerenciamento do plano de saúde. relação ao vestlng, pessoalmente, ou temos diferença

A experiência que tenho da' nossa fundação... O de conceitos muito grandes ou parece-me que o ves-
plano não era dela, era da empresa, mas ela gerencia- ting, neste caso, é um benefício ao participante.
va e gerenciava bem o plano de saúde. Não causa ne-
nhum problema. Acho que essas duas questões deve- Permite ao participante, na verdade, fazer no ter-
riam ser modificadas. mo utilizado no projeto para benefício proporcional de-

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson ferido, uma questão para que hoje a legislação não
tem nenhuma previsão.Marchezan) - Obrigado, Sr. Arnaldo Gonçalves, so-

bretudo pela rapidez e síntese. A questão da portabilidade, acredito que é um
Tem a palávra o Sr. Remigio Todeschini. sistema que se adequaria a evéntuaismudanças de
O SR. REMIGIO TODESCHINI _ Acho que em emprego do trabalhador e mudanças, portanto, de fun-

momento algum se falou contra o patrocinador, inclusi- do. Existindo a figura do instituidor, com'certeza, tere-
ve o instituidor, na medida em que avança. Agora, o mos maior opção para os trabalhadores a terem mais·
problema Deputado Ricardo Berzoini, é que na medida fundo para participar. Hoje são 350 fundos no Brasil,
em que nós não tivermos previamente o contrato cole- uma parte minoritária de empresas públicas, outra par-
tivo, até porque essa é uma decisão unênime na nossa te de empresas privadas, mas evidentemente dentro
central, da instituição do contrato coletivo e discussão do universo de trabalhadores e empresas do Brasil é
geral em todos os êmbitos que digam respeito à vida muito pouco em relação ao total.
dos trabalhadores. Mas se eu colocar em uma empre- Em relação às questão levantadas pelo Sr. Re-
sa química que ela patrocine e eu, como sindicato, ins- migio Todeschini, acredito que do ponto de ~ista da
titua, e nós não tivermos algumas regras prévias con- contratação; talvez fosse até interessante. pensar
tratadas coletivamente, quem vai ganhar essa parada numa forma de prever a possibilidade,. mas obrigar
é o patrocinador. qualquer instituição à contratação coletiva, na minha

Vamos criar um instituidor morto, pelo fato de avaliação, é criar um obstáculo adicional à criação de
não estarmos prevendo uma forma contratual, que, na novos fundos. Ao contrário, acho que na dinâmica so-
realidade, possa dar, inclusive, escolha aos trabalha- cial que vivemos mudanças de conjuntura, criando a fi-
dores entre uma instituição sindical e outros patrocina- gura do instituidor a própria pressão soçiale a dinâmi-
dores, até porque acho que deva haver, no fundo, uma ca da contratação coletiva pode levar, em alguns seto-
liberdade muito ampla. Por isso que coloco aqui, sem res, a surgir fundos de pensão iristituídospelo sindica-
tirar o mérito, inclusive, do esforço. Até que reconheço to e com patrocínio da empresa, mediante um contrato·
muito o pessoal dos Deputados Ricardo Berzoini e do coletivo.
ex-Deputado Luiz Gushiken, que têm se dedicado ex- Não acredito que a obr:igaçãolegal vã causar
tremamente à essa questão em que estamos traba- mais facilidades; ao contrário, acredito que vai causar
Ihando conjuntamente na CUT, mas a questão toda é mais dificuldades, porque em alguns casos, onde as
semear alguma coisa mais permanente. O nosso empresas podem está dispostas a instituir, se tiverem
medo e receio é de que ria hora da escolha o poder a figura do contrato coletivo como elemento adicionàl
econômico venha com uma intensidade maior e o insti- de obrigatoriedade, podem ficar com alguma resistên..
tuidor fique a ver navios. Por isso, a importância da cia à adoção da previdência complementar. Pessoal-
questão do contrato coletivo. mente, pela minha experiência, negociando com· em-

Quanto à que~tão mais especificamente de al- presas públicas e privadas, sinto que pode haver essa
guns benefícios, empréstimos, etc, acho que é impor- dificuldade. ..



O SR. IVO LOIOLA- Mas portabilidade é um ins
tituto do Direito americano, já existe um instituto equi
valente no Direito brasileiro para isso.

O SR. DEPUTADO SYNVAL GUAZZELLI- Está
em modo a expressão virtual, seria um conceito virtu-
al? Vamos tratar de desvirtuá-lo. •

Muito obrigado pela atenção, Sr. Presidente, e
compreendi inclusive a preocupação do representa
ção da CUT, Dr. Todeschini, em ampliar o máximo o
debate para os conceitos mais amplos, em face da
preocupação que temos com os graves problemas so
ciais que o nosso País atravessa e pude entendê-lo
por isso.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson
Marchezan) - Agradeço a intervenção do nobre De
putado Synval Guazzelli, como não formulou nenhuma
questão não há o que responder.

Desejo agradecer aos Srs. Deputados e exposi
tores a presença, convocando reunião para a próxima
terça-feira.

Antes de encerrar, concedo a palavra ao eminen
te Relator, avisando-o que estamos sendo chamados
ao plenário, onde já processa uma votação.

O SR. DEPUTADO MANOEL CASTRO - Sr.
Presidente, em relação ao Remigio Todeschini, quero
informar o seguinte, discutimos um projeto sobre previ
dência, em 1990, nesta Casa, e o Presidente e o Rela
tor, respectivamente, os então Deputados Reinhold
Stephanes e Antônio Britto, mais tarde Governador do
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Neste sentido, a figura do instituidor pode ser o O SR.: PRESIDENTE (Deputado Nelson
primeiro passo para o trabalhador começar a se relaci- Marchezan) - Obrigado, o Sr. Remigio Todeschini,
onar com o tema, trabalhador que ainda não tem a fi- com a palavra o último orador inscrito o Deputado
gura da previdência complementar, não ficar à mercê Synval Guazzelli.
das empresas de previdências abertas que cobram ta- O SR. DEPUTADO SYNVAL GUAZZELLI - Sr.
xas de administração extorsivas e garantir a sua pre- Presidente, eu tinha um questionamento a fazer aos
sença no sistema sem depender exclusivamente da expositores, mas já foi feito pelo nosso colega Deputa-
vontade do empregador. do Ricardo Berzoini, quanto à assistência financeira e

Por isso, o avanço é significativo e não devería- à assistência social, especialmente aos planos de saú-
mos colocar obstáculos à figura do instituidor ou colo- de. Apenas não entendi bem a referência ante a inda-
car dependência da contratação coletiva. gação sobre o instituto da portabilidade, pelo colega

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson Ricardo, se eu ouvi bem, o Dr. Loiola teria dito que se
Marchezan) - Obrigado, Deputado Ricardo Berzoini. tratava de um assunto ligado apenas ao imposto de
Fará uma rápida intervenção o Sr. Ivo Loiola. renda? foi isso? Eu ouvi bem?

O SR. IVO LOIOLA - Com relação ao conceito O SR. IVO LOIOLA - O que eu disse foi que por-
de vesting, realmente temos divergência profundas. tabilidade é um instituto do direito americano que trata
O conceito de vesting que estou apresentando é o destas questões, a1ei chama se ERISA e é uma lei tri-
consagrado na common law americana. Benefício butária, ela não tem o caráter de legislação social
proporcional saudado como está lá é um nome novo como temos no Brasil.
para um instituto já conhecido há uns duzentos anos O SR. DEPUTADO SYNVAL GUAZZELLI - A
pelos atuários. Aqui no Brasil é chamado benefício sa- nós, o que interessa não é discutir o que os Estados
udado e em inglês, inclusive na literatura americana, Unidos pensa e diz, é o conceito nosso de portabilida-
que trata deste assunto, é completamente diferente de de.
vesting e recebe o nome de policy value.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson
Marchezan) - Com a palavra o senhor Remigio To
deschini.

O SR. REMIGIO TODESCHINI - A nossa inter
venção, enquanto Central na contribuição e ampliação
desse debate nesta Comissão sobre os projetos de lei
de complementar, é fazer com que de fato o conjunto
de trabalhadores que tenham uma remuneração maior
possam ser contemplados permanentemente para o
seu futuro, inclusive com garantia, para que não te
nham surpresas, porque para nós, surpresas, os tra
ball)adores já têm a todo momento. Quanto à questão
de montepios que recolheram dinheiro e depois os tra
balhadores perderam, já que se trata de uma contribui
ção facultativa, não se tem a garantia como a questão
da previdência pública. Por isso, a questão da contra
tualização é importante.

Em segundo lugar, para poder fazer com que nas
instituições e nos patrocinadores haja controle e uma
transparência maior devemos ter a paridade nesta
questão dos colegiados, como manda a Constituição.
Afinal, para poder tirar os ladrões de galinha do merca
do é preciso, não só colocar multa, ou seja, porque o
Direito Penal, no Brasil, só é aplicado para pobre, é
preciso aplicar o Direito Penal para o colarinho branco.
Por isso, insisto novamente, aproveitando inclusive o
relatório do Senador Cid Sabóia, na idéia de incremen
tar essa questão da penalização neste projeto.



Distribuição nSl 15199

Em 16-6-99
Ao Deputado ADEMIR LUCAS
Projeto de Resolução n2 17/99 - do Sr. Bispo Ro

drigues - que "institui a Condecoração de Mérito Luís
Eduardo Maron Magalhães".

Ao Deputado NILSON PINTO
Projeto de Decreto Legislativo n2 163/99 - da Co

missão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional
(MSC n2 396/99) - que "aprova o texto do Convênio
sobre a Recuperação de Bens Culturais Roubados ou

Distribuição nSl 14/99

DISTRIBUiÇÃO DE PROJETOS

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA
E DESPORTO

A Deputada. Maria Elvira, presidente desta Co
missão, fez a següinte:

Em 16-6-99
Ao Deputado ADEMIR LUCAS
Projeto de Lei nll 585/99 - do Sr. Régis Cavalcan

te - que "dispõe sobre a exigência de exame psicológi
co para professores e alunos de modalidades esporti
vas sob a denominação de artes marciais e dá outras
providências".

Ao Deputado AGNELO QUEIROZ
Projeto de Lei nll 3.618/97 - do Sr. Gonzaga Pa

triota - que "dispõe sobre o processo de autorização
de novos cursos de Medicina e Odontologia". Apensa
dos os PL nlls 3.719/97 e 4.230/98.

À Deputada CELCITA PINHEIRO
Projeto de Lei n"789/99 - do Sr. Marcos de Je

sus - que "dispõe sobre medidas emergenciais de
combate à prostituição infanto-juvenir'.

Ao Deputado FERNANDO MARRONI
Projeto de Lei nll696199 - do Sr. Enio Bacci - que

"autoriza pessoas, a partir dos 35 anos de idade, que
tenham cursado pelo menos um ano do 22 grau, a
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Rio Grande do Sul e Ministro da Previdência, essa dis- prestarem exames vestibulares e dá outras providên-
cussão esteve na Casa há mais de dez anos, inclusive ciagl'.
a questão do instituidor teve a nossa participação, dos Ao Deputado FLÁVIO ARNS
Deputados, e não apenas da CGT, da CUT, e com al- Projeto de Lei nll 685/99 - do Sr. Freire Junior -
guns sindicatos, mas a participação parlamentar para' que "dispõe sobre o tratamento preferencial aos ido-
buscar soluções sobre a figura do instituidor. sos, portadores de deficiência e gestantes em eventos

Eram essas as minhas considera~ culturais, artísticos, desportivos e similares".
O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson Ao Deputado LUIS BARBOSA

Marchezan) - Muito obrigado ao Sr. Relator. Projeto de Lei n1l 825199-doSr. Glycon Terra Pin-
Não havendo mais quem queira fazer o uso da to - que "dispõe sobre a inclusão obrigatória da discipli-

palavra, renovo os agradecimentos a todos. rta "Linguagem de Programação de Computador' nos
Comunico que esta Comissão realizará reunião currículos escolares dos estabelecimentos do ensino

dia 22, às 14h3Ornin, no Plenário 10, para ouvir em au- médio~ das redes pública e privada em todo o País".
diência pública os seguintes convidados: Dr. Élcio A Deputada MARISA SERRANO .
Gasperini, Presidente da Associação Brasileira de Mu- Projeto de Lei nll 655/99 - do Sr. Ser~fim Venzon
nicípios, ABM; Dr. Marcos Flávio Reis Gonçalves, - que "obriga as emissoras de televisão a dublar filmes
Chefe da Consultoria Jurídica do Instituto Brasileiro de estrangeiros, nos percentuais que estabelece".
Administração Municipal, Ibama; Dr. Hélio Santiago, Ao Deputado NORBERTO TEIXEIRA
Presidente da Associação Brasileira de Instituto de Projeto de Lei n1l 782199 - do Sr. Ursicino Queiroz
Previdência Estaduais e Municipais e Dr. Afonso Soa- - que "institui o dia 2 de julho como Dia da Libertação
res Filho, Presidente da Associação Nacional de Enti- do Brasil".
dades de Previdência Municipal. Ao Deputado OLIVEIRA FILHO

Está encerrada a presente reunião. Projeto de Lei nQ 594/99 - do Sr. Bispo Wander-
val- que "altera a Lei n1l 9.696, de 111 de setembro de
1998, que "dispõe sobre a regulamentação da profis
são de Educação Física e cria os respectivos Conse
lho Federal e Conselhos Regionais de Educação Físi
ca, a fim de suprimir a permissão do exercício da pro
fissão aos práticos".

Ao Deputado OSVALDO SOBRINHO
Projeto de Lei nll 601/99 - do Sr. Dr. Heleno

que "dispõe sobre a obrigatoriedade da veiculação de
artigos da Constituição Federal no rodapé de jornais e
revistas, editados em território naéional".

Ao Deputado PEDRO WILSON
Projeto de Lei nll 763/99 - do Sr. Zezé Perrella

- que "altera dispositivos da Lei n1l 9.615, de 24 de
março de 1998, que institui normas gerais sobre des
porto e dá outras providências". - Carla Rodrigues
de Medeiros, Secretária.



Em 16-6-99
Ao Deputado LUCIANO PIZZATIO
Projeto de Lei n2 4.191-A/98 - do Sr. Airton Dipp

- que "dispõe sobre frase de advertência nas embala
gens de produtos comestíveis que contenham álcool".

Sala da Comissão, 16 de junho de 1999. 
Aurenllton Araruna de Almeida, Secretário.

. COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
DESPORTO

A Deputada Marisa Serrano, Vice-Presidente no
Exercício da Presidência desta Comissão, fez a se-
guinte: .

Redistribuição n2 3199

Em 16-6-99
Ao Deputado ÉBER SILVA
Projeto de Lei n2 2.728/97 - do Sr. Aldir Cabral

- que "modifica a Lei n2 781 , de 17 de agosto de 1949,
com a redação que lhe foi dada pela Lei n2 5.110, de
22 de setembro de 1966, que institui o Dia Nacional
de Ação de Graças e dá outras providências". - Carla
Rodrigues de Medeiros, Secretária.

Distribuição n2 1/99
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Exportados ilicitamente, celebrado entre o Governo da REDISTRIBUiÇÃO DE PROJETOS

R?pública Federativa do ~rasil e o Governo da ~epú- COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDÓR,
blJca do Peru, em ~rasllJa, em 2~ de fevereiro, de MEIO AMBIENTE E MINORIAS
1996". - Carla Rodngues de Medeiros, Secretána.

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A . _O Deputado ~Iávio Derzi, presidente desta Co-
PROFERIR PARECER ÀPROPOSTA DE EMENDA À mlssao, fez a seguinte:

CONSTITUiÇÃO N2 7-A, DE 1999, DO SENADO Redistribuição n2 5199
FEDERAL, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AO INCISO
XXIX DO ART. 72 E REVOGA O ART. 233 DA
CONSTITUiÇÃO FEDERAL" E PROPOSTA DE
EMENDA À CONSTITUiÇÃO N2264-A, DE 1995, DO
SENHOR DEPUTADO DILCEU SPERAFICO E
OUTROS, QUE "ALTERA O INCISO XXIX DO
ARTIGO 72 DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL, PARA
UNIFORMIZAR O PRAZO PRESCRICIONAL PARA
AÇÕES TRABALHISTAS, APENSADA. (AÇÕES
TRABALHISTAS)

O Deputado RUBENS FURLAN, Presidente da
Comissão Especial, fez a seguinte:

Em 16-6-99

À Deputada ANA CATARINA

Proposta de Emenda à Constituição n2 7-A/99,
do Senado Federal, que "dá nova redação ao inciso
XXIX do art. 72 e revoga o art. 233 da Constituição Fe
deral" (apensada PEC n2 264-A/95).

Sala da Comissão, 16 de junho de 1999. 
Heloísa Pedrosa Diniz, Secretária.



(Biênio 199912000)

Presidente:
MICHEL'TEMER - PMDB - SP

1g Vice-Presidente:
HERÁCLITO FORTES - PFL - PI

~ Vice·Presidente:
SEVERINO CAVALCANTI- PPB - PE

1g Secretário:
UBIRATAN AGUIAR - PSDB - CE
2g Secretário:
NELSON TRAD - PTB - MS

3g Secretário:
JAQUES WAGNER - PT - BA

4g Secretário:
EFRAIM MORAIS - PFL - PB

Suplentes de Secretário:
GIOVANNI QUEIROZ - PDT - PA

2g LUCIANO CASTRO - PSDB - RR

~ZÉGOMESDA ROCHA-PMDB-GO

4g GONZAGA PATRIOTA - PSB - PE

PMDB
Lkler: GEDDEL VIEIRA LIMA

PARTIDOS, BLOCOS E RESPECTIVAS
BANCADAS BLOCO PARLAMENTAJit

PFL
Uder: INOC~NCIOOLIVEIRA

Pauderney Avelino (1 g Vice) Abelarcfo Lupion
Aldir Cabral Antônio Geraldo
Aracely de Paula Carlos Melles
Cesar Bandeira Cleubilr Carneiro
Couraci Sobrinho Francisco Coelho
Eduardo Paes Lavoisier Maia
José Lourenço Manoel Castro
Maluly Neto Ney Lopes,
Marcondes Gadelha Paulo Octávio
Paes Landim Pedro Fernandes
Paulo Magalhães Rubem Medina
Pedro Bittencourt Santos Filho
Ronaldo Caiado Werner Wanderer
Ru~ns Furl~n Vilmar Rocha

PSDB
Uder: AÉCIO NEVES

PT
Uder: JOSÉ GENOfNO

Vlce-Lrderes:
Aldo Rabelo Pedro Eugênio
Eduardo Campos Haroldo Lima
Clementino Coelho Givaldo Carimbão

Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)
Lrder: VALDEMAR COSTA NETO

Vice-Líderes:
Marcos Cintra Bispo Rodrigues
Cabo Júlio. Paulo José Gouvêa
De Velasco

Ivan Paixão

Celso Giglio
Caio Riela

Iris Simões

Elton Rohnelt
Darcísio Perondi

Marcos Rolim
Paulo Rocha

Teima de Souza
Virgílio Guimarães

Eurico Miranda
Hugo Biehl

. Herculano Anghinetti

PPB
·Uder: ODELMO LEÃO

Fernando Coruja
José Roberto Batochio

Pompeu de Mattos
Bloco (PSB, PC do B)

Lfder: LUIZA ERUNDINA

LIDERANÇA DO GOVERNO
Uder: ARNALDO MADEIRA

PPS
Lfder: JOÃO HERRMANN NETO

Vlce-Lfder:
Regis Cavalcante

Vlce-Lrderes:
Ronaldo Cezar Coelho
Duilio Pisaneschi
Ricardo Barros

José Pimentel
Padre Roque
Professor Luizinho
Valdeci Oliveira
Walter Pinheiro

PDT
Lrder: MIRO TEIXEIRA

PTB
Lrder: ROBERTO JEFFERSONj

Vlce-Lfderea:
Walfrldo MaresGuia (1 g Vice)
José Carlos Elias
Fernando Gonçalves
Eduardo Seabra

Vlee-Lrdreres:
Fernando Zuppo (1 g Vice)
Dr. Hélio
Luiz Salomão

Vlce-Lrderes:
Gerson Peres
Fetter Júnior
Nelson Meurer

Geraldo Magela
João Coser
João Paulo

Jutahy Júnior
Ricardo Ferraço

Sebastião Madeira
Rommel Feij6

Saulo Pedrosa
Romeu Queiroz

Hélio Costa
Waldemir Moka

Ricardo Rique
Mendes Ribeiro Filho

João Henrique
Eunício Oliveira

Tetê Bezerra
Edinho Araujo

Maria Lúcia
Salatiel Carvalho
Antônio do Valle
Confúcio Moura

Vlee-Lfder:
Aloysio Nunes Ferreira (1 g Vice)
Zenaldo Coutinho
B.Sá
Nelson Otoch'
Roberto Rocha
Pedro Henry

Vlee-Líderes:
Arlindo Chinaglia
Henrique Fontana
João Fassarella

Vlee-Lrderes:
Cezar 8chirmer
Milton Monti
Fernando Diniz
José Chaves
Henrique Eduardo Alves
Pedro Novais
Pinheiro Landim
Jorge Wilson
Euler Morais
EdinhoBez
Nelson Proença
João Mendes



,...-- DEPUTADOS EMEXERCÍCIO --.

Roraima
. Airton CascaveL ..••.••...•••.••. PPS
Alceste Almeida ••.••...•..•••..• PMDB
Almir Sá••.••..••..•....•....... PPB
Elton Rohnelt •.•.•.••••.• : ..•... PFL
Francisco Rodrigues ••.•.•..••••• PFL
Luciano castro .••••.••..•••.•..• P~DB
Luis Barbosa ..••.••.•••.••••••.. PFL
Robério Araújo PPB

Amapá
Antonio Feijão ...•.,..••..••..••. PSDB
Badu Picanço .••.•...•.•.•.•••.•• PSDB
Dr. Benedito Dias .•.•.••..•..••. PFL
Eduardo Seabra ••••.........••.•• PTB
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Jorge Alberto ....•.... ~ .•..•.••. PMDB
José Teles .••...•••...•....•.... PSDB
Marcelo Déda •. : ••••.•.•..•.• ~ ••• PT
Pedro Valadares ••••••••••.•..•.• PSB
Sérgio Reis ••...•••.•.•••..••••. PSDB

Bahia .
Aroldo Cedraz •••.•••.•••••••••.• PFL
Claudio Cajado ••••••••.•••••..•• PFL
Coriolano Sales •••••.••••••..••• PDT
Eujácio Simôes ...•..........•... PL
Félix Mendonça ... ~ .•..•...•••... PTB
Francistônio Pinto ••••....•••... PMDB
Geddel Vieira Lima ••.•.•.••..•.. PMDB
Geraldo Simões ..•••...•••...••.• PT
Gerson Gabrielli. •••.••..••••...• PFL
Haroldo Lima .•.•••••••.•••••••.. PCdoB
Jaime Fcrnandes .•••••••••••.••••PFL
Jairo Azi ••••...••••••••.....•.. PFL
Jairo Carneiro ....•.•••••.•..••• PFL
Jaques Wagner .••••••..•...•••••• PT
João Almeida PSDB
João Leão ••.•........ ,.••......•. PSDB
Jonival Lucas Junior •...•.•••••• PPB
Jorge Khoury.•••••••••.•••..•••. PFL
José Carlos Aleluia••••••••••••• PFf
José Lourenço ••••••••••••••••••• PFL
José Rocha •.•••••••.•.•••••.••.. PFL
José Ronaldo •••.•...•••••••••••• PFL
Jutahy Junior ...•.•.•••••••••••. PSDB
Leur Lomanto ••.•••••••••••....•. PFL
Luiz Moreira •...•...••••••••.... PFL
Manoel Castro••.•.••.•.........• PFL
Mário Negromonte •••••.•••••••.•. PSDB
Nelson Pellegrino •••••.••.••••.. PT
Nilo Coelho .•••••••.•••.••.•••.•PSDB
Paulo Braga : PFL



Paulo Magalhães ••••••••••••••••• PFL
Pedro Irujo ••••••••••••••..••••• PMDB
Reginaldo Germano ••••••••••••••• PFL
Roland Lavigne ..•..••.•••••.•.•. PFL
Saulo Pedrosa .••••...•.•.••...•• PSDB
Ursicino Queiroz •••••••••••••••• PFL
Waldir Pires ••••••.••.•••.•••••• PT
Walter Pinheiro ••.•••.• ·••••.••.• PT
Yvonilton Gonçalves ••••••••••••• PPB

Minas Gerais
Ademir Lucas •••••••••••••••••••• PSDB
Aécio Neves •••••...••••••••••••.PSDB
Antônio do Valle ••••••••.••..••. PMDB
Aracely de Paula .•••.••.••••••.• PFL
Bonifácio de Andrada ••••.••••••. PSDB
Cabo Júlio .••.•.••••.••.••.••.••pt
Carlos Melles •••••••••••.••••••• PFL
Carlo$ Mosconí: ••••••.••.••••••. PSDB
Cleuber Carneiro •••••••••••••••• PFL
Custódio Mattos ••••••••••••••••• PSDB
Danilo de Castro ....•..••••.•••• PSDB
Edmar Moreira .••.••.•••••••••••• PPB
Eduardo Barbosa•••••••••••••.••• PSDB
Eliseu Resende •••.•••.•••••••••• PFL
Fernando Diniz ••••..•••••.••..•• PMDB
Gilmar Machado •••.••.•••.•...•.• PT
Glycon Terra Pinto ••.•..••.••.•• PMDB
Hélio Costa •••••••••••••••••.••• PMDB
Herculano Anghinetti •••••••••••• PPB
Ibrahim Abi-ackel ••••••••••••.•. PPB
Jaime Martins •••••.••..•.•••••.. PFL
João Fassarella ••••••••••••••••• PT
João Magalhães •••••.••••••••.•.. PMDB
João Magno •.••.••.••.••••••••••• PT
José Militão •••••••..••••..•..•• PSDB
Lael Varella •••.•..••••••••••••• PFL
Lincoln Portela••••••••••••••••• PST
Márcio Reinaldo Moreira..•••••••PPB
Marcos Lima •••••••••..•..•..•••• PMDB
Maria do Carmo Lara ••••.•••••••• PT
Maria Elvira •••••••.•.•••.•..••• PMDB
Mário de Oliveira •••.••..•.••.•. PMDB
Narcio Rodrigues ••••••••••••••.• PSDB
Nilmário Miranda .••••••••••.•••• PT
Odelmo Leão ••••••••••••.•••••••• PPB
Olimpio Pires ••••••••••••••••••• PDT
Osmânio Pereira•••.•.••••..••••• PMDB
Paulo Delgado •••••••••••••••.••• PT ,
Philemon Rodrigues •••••••••••••• PMDE
Rafael Guerra •.•••••.••.•••••.•. PSDB
Roberto Brant •••••.••••••..••••. PFL
Romel Anizio •••••••.•••••••••.•• PPB
Romeu Queiroz ••••.•••••.•••••••• PSDB
Ronaldo Vasconcellos •••••••••••. PFL
Saraiva Felipe •••••••••••••••••• PMDB
Sérgio Miranda...••••• ~ •••••..•• PCdoB

Silas Brasileiro•••••••••••••••• PMDB
Vir~ílio Guimarã~s ••••••••••.••• PT
Vittorio Medioli ••.•.•.•.••••••• PSDB
Walfrido Mares Guia PTB
Zaire Rezende .••.•.• ~....•.••... PMDB
Zezé Perrella•...•••..•.••...•.•• PFL

Espírito Santo
Aloízio Santos .••.••••••.•.•••.. PSDB
Feu Rosa •••••.•••••.••.••.••..•• PSDB
João Coser •..•.••••••••••••.'.••• PT
José Carlos Elias •••.••••••.•••• PTB
Magno Malta ••.•.••.••.••..••.••• PTB
Marcus·Vicente ••••••••••••..•••• PSDB
Max Mauro .•...•.••..•.••.•.•.••. PTB
Nilton Baiano ••.•..•••••.••..•.. PPB
Ricardo Ferraço ...•.•...•.•.••.. PSDB
Rita Camata .••••••••••••.••.••.• PMDB

Rio de Janeiro
~cione Athayde •.•..•..••••••••• PPB
Aldir Cabral .•••••.•••.••••••••. PFL
Alexandre Santos .....•.••....... PSDB
Almerinda de Carvalho •..•.••...• PFL
Antonio Carlos Biscaia•••••.•••• PT
Arolde de Oliveira ..•..•..••.••• PFL
Ayrton Xerêz ••.•...•..•.••.••..• PSDB
Bispo Rodrigues .••..•..•.•••.•.. PL
Carlos Santana •.••••.••••••••••• PT
Celso Jacob ••.•.....••.•.••.•••• PDT
Coronel Garcia ..••.•••••••••••••PSDB
Dino Fernandes ••.•.•••••.••.•••. PSDB
Dr. Heleno .•..••.••••.•.• '.' .•... PSDB
Eber Silva••.••.•.••.••..•.••.•• PDT
Eduardo Paes ....••.••••••••••••.PFL
Eurico Míranda .•.•..••••.••.••••PPB
Fernando Gabeira••.•••••.•..••.• PV
Fernando Gonçalves •.•••••••.•••• PTB
Iédio Rosa •••••.••.•.•••••••.••• PMDB
Jair Bolsonaro•.•.••..••.•.•.••. PPB
Jandira Feghali •.•••••••.••.•••• PCdoB
João Mendes •.••••.••.••••.••.••• PMDB
João Sampaio ••..•••.•..•..•••••. PDT
Jorge Wilson .••••.•..•....•..•.• PMDB
José Carlos Coutinho •••••.•••.•. PE~
LaUI'a Ca.r::neiro ••.•..•.•••..••••. PFL
Luís Eduardo •••••••••••••••••••• PSDB
Luiz Ribeiro •••.••.•.••••••.••.• PSDB
Luiz Salomão •••.••.•.•..•.••.•.• PDT
Luiz Sérgio •••..••••.••••.••.•.• PT
Mareio Fortes •••••••••••.••.•••• PSDB
Mattos Nascimento ....••.•.•....• PMDB
MiI ton Temer •••.•.••••••..•.•••• PT
Miro Teixeira ••.•••.•.•.•..•.••. PDT
Pastor Valdeci Paiva •.•••••••••• PST
Paulo Baltazar•••••••••••••••••• PSB
Paulo de Almeída ••.•.••.•••••••• PPB
Paulo Feijó•••.•......•.••.•••.. PSDB



Ricardo Maranhão •••••.•••••••••• PSB
Roberto Jefferson .•••.••••••••••PTB
Rodrigo Maia •.......•.••.••••••• PFL
Ronaldo Cezar Coelho ....•.....•. PSDB
Rubem Medina .•....•..•••••..•... PFL
Simão Sessim•..••...••••..••.••• PPB
Vivaldo Barbosa .••..••.••..••••• PDT
Wanderley Martins •..•..•.••••••• PDT

São Paulo
Alberto Goldman ••••••••••••.•••• PSDB
Alberto Mourão ••••.•••.•••.••••• PMDB
Aldo Rebelo ....•..•.....••...•.•PCdoB
Aloizio Mercadante •.•••••••••••• PT
Aloysio Nunes Ferreira •••••••••• PSDB
André Benassi ••••.•••••••••••••• PSDB
Angela Guadagnin •.•••..•••••••.• PT
Antonio Carlos Pannunzio .••••..• PSDB
Antonio Kandir •••••..••••••••••• PSDB
Antonio Palocci ••••••••••••••••• PT
Arlindo Chinaglia .••..•••••••••• PT
Arnaldo Faria de Sá •....•.•••••. PPB
Arnaldo Madeira .••..•••.•.•.•••• PSDB
Ary Kara ..•..••.•••••.•••••••••• PPB
Bispo Wanderval .•..•.•.•••..•••• PL
Celso Giglio ••..•••.•..•...••••• PTB
Celso Russomanno •••••••••••••••• PPB
Corauci Sobrinho ••••.••••••••••• PFL
Cunha Bueno •.•••..•••••.••••.••• PPB
De Velasco •..••••••••••••••••••• PST
Delfim Netto .••...•..••.•....... PPB
Dr. Hélio ....••...•...•••..••••. PDT
Duilio Pisaneschi •••••••••.••••• PTB
Edinho Araújo •••..••••..•.••.••• PMDB
Eduardo Jorge •••..•.•.•.••..•••• PT
Emerson Kapaz .•••••••••••.••••.. P5DB
Evilásio Farias •••••.•.••••••••• PSB
Fernando Zuppo ••..•••••••••.•••• PDT
Franco Montoro ....•••..••••.•... PSDB
Gilberto Kassab .••••..•••••••••• PFL
Iara Bernardi .•.•••...•••••.•••• PT
Jair Meneguelli •..••••••.•••••.• PT
João Herrmann Neto •.••...••••.••PP5
João Paulo •..•.•..•.••••...••••. PT
Jorge Tadeu Mudalen ...•••.•.•••• PMDB
José de Abreu ••••••••••••••••••• P5DB
José Dirceu.....•.••••......•...• PT
José Geno.í no ..•.......•...•.•••. PT
José Machado •••..••••••••••.•••• PT
José Roberto Batochio ••.•.•.•••• PDT
Julio Semeghini •••••••••••••.••• PSDB
Lamartine Posella •••..•.••••.••. PMDB
Luiz Antonio \!'leury ••••••••••••• !:"fB
Luiza Erundina ••.••••••••..••••• PSB
Maluly Netto ••••••••.••••••••••• PFL
Marcelo Barbieri •....•••••••.••• PMDB
Marcos Cintra ............•••...•PL

Medeiros ••••••••••••••••••••••••.PFL
Michel Temer .•••.••.•••••••••••• PMDB
Milton Monti ••••••••••••.••••••• PMDB
Moreira Ferreira•..•.••.•...••.. PFL
Nelo Rodolfo ..••••.••••••••••••• PMDB
Nelson Marquezelli •••••••••••••• PTB
Neuton Lima ••.•••••••••••••••••. PFL
Paulo Kobayashi ••••••••••••••••• PSDB
Paulo Lima•.••.••.••••••.••••••• PMDB
Professor Luizinho •••••••••••••• PT
Ricardo Berzoini •••••••••••••••• PT
Ricardo Izar ••.•.••••.••••••••.•PMDB
Robson Tuma ••••••••••••••• ~ ••••• PFL
Rubens Furlan••••••••••••••••••• PFL
Salvador Zimbaldi ••••••••••••••• PSDB
Sampaio D6ria •••••.••..••••••••• PSDB
TeIma de Souza •••••••••••••••••• PT
Vadão Gomes PPB
Valdemar Costa Neto •••. ~ •••••••• PL
Wagner Salustiano••••••••••••••• PPB
Xico Graziano ..•••.•••.••.••.•.• PSDB
Zé índio •••••••••••••••••••••••• PMDB
Zulaiê Cobra ••••••••.••••••••• ~.PSDB

Mato Grosso
Celcita Pinheiro ..•••••••••••.• ~PFL

Lino Rossi •••••..•••.••••••••••• PSDB
Murilo Domingos •••••••.••••••••• PTB
Osvaldo Sobrinho ••••.••••••••••• PTB
Pedro Henry•••••••••••.••••••••• PSDB
Ricarte de Freitas ••••.•.•....•• PSDB
Teté Bezerra •••...•••.••••.••••• PMDB
Wilson Santos ••••••••••••••••••• PMDB

Distrito Federal
Agnelo Queiroz ••.••••••••••••••• PCdoB
Alberto Fraga •••••.••.•••••••••• PMDB
Geraldo Magela •••••••••••••••••• PT
Maria Abadia •••••••••••••••••••• PSDB
Past.or Jorge ..•••••.••••••••••.. PMDB
Paulo Octávio ••••••••••••••••••• PFL
Pedro Celso .•••••••••• ~ ••••••••• PT
Ricardo Noronha ••••••••••••.•••• PMDB

Goiás
Barbosa Neto •••••••••••••••••••• PMDB
Euler Morais •••••••••••• '•••••••• PMDB
Geovan Freitas •••••••.•••••••••• PMDB
Jovair Arantes •......••.•••••••• PSDB
Juquinha ..........•..•...••..•.. PSDB
Lidia Quinan •••••••.•••••••••••• PSDB
Lúcia Vânia ••••••••••••••••••••• PSDB
Luiz Bittencourt •••••••••••••••• PMDB
Nair Xavier Lobo ••.••••.•••••••• PMDB
Norberto Teixeira •.•••••••••.••• PMDB
Pedro Canedo •••••••••••••••••••• PSDB
Pedro Chaves •••••••••••••••••••• PMDB
Pedro Wilson •••••••••••••••••••• PT
Roberto Balestra•.•••..•••..•••• PPB



Ronaldo Caiado ....••••••.••••••• PFL
Vilmar Rocha ...••...••••.•••..•• PFL
Zé Gomes da Rocha •••.•••.••.•••• PMDB

Mato Grosso do Sul
Ben-hur Ferreira .....•....•..... PT
Flávio Derzi .••.••...••...••••.• PMDB
João Grandão ..•.•••.....•••...•• PT
Marçal Filho ....•.••..•••.••••.. PMDB
Marisa Serrano ..••.••.••.••.••.• PSDB
Nelson Trad••.•••..•••..•••.•••• PTB
Pedro Pedrossian•••..••••••••••• PFL
Waldemir Moka ..••.......••.•••.•PMDR

Paraná
Abelardo Lupion .•.•.•••.•••..••. PFL
Affonso Camargo ••....••••••••••• PFL
Airton Roveda ....••........•...• PFL
Basílio Villani .••.•.•.••••.•••• PSDB
Chico da Princesa ••••.•.•••••••• PSDB
Dilceu Sperafico•..•••.•••...•.• PPB
Dr. Rosinha •..•..•••.••••.•••.•• PT
Flávio Arns •........•....•..•.•. PSDB
Gustavo Fruet ••..•..•.•.•••••.•• PMDB
Hermes Parcianello ••••••••.••..• PMDB
Iris Simões ••..•....•••.••..•••• PTB
Ivanio Guerra •...••...•...•.•.•• PFL
José Borba .••..••......•.••.•... PMDB
José Carlos Martinez .••.•.•••••• PTB
José Janene ...•...•.•••..••..••• PPB
Luciano Pizzatto •.••.•••••••..•• PFL
Luiz Carlos Hauly...•........... PSDB
Márcio Matos ..••...•..•••...•..• PT
Max Rosenmann ........•...••..•.I.PSDB
Moacir Micheletto .••...••...••.• PMDB
Nelson Meurer .................•• PPB
Odílio Balbinotti •.••.••••.•••.• PSDB
Oliveira Filho •••..••..••••••••• PPB
Osmar Serraglio ..••.•••.•••••••• PMDB
Padre Roque •.•••••••..•.•••••••• PT
Ricardo Barros •..••.•••••••.•••. PPB
Rubens Bueno .....•.••......•..•. PPS
Santos Filho .......•••..•..••... PFL
Valdomiro Meger ....•..•...•....• PFL
Werner Wanderer ..•..••..••..••.• PFL

Santa Catarina
Antônio Carlos Konder Reis ••.••• PFL
Carlito Merss ••..•.••..••.•••.•• PT
Ediriho Bez ....•...•.••......•.•• PMDR
Edison Andrino ••..••••••••.••.•• PMDB
FernandQ Coruja ..•.•••.•.•.•.••• PDT
Gervásià Silva .••.••..•..••••••. PFL
Hugo Biehl .•..............•.•.•• PPB
João Matos ••....•.•••..••..••.•. PMDB
João Pizzolatti ..•..•••••••••••• PPB
José Carlos Vieira .••.•••••..••. PFL
Luci Choinacki .•.•..••.••.....•• PT
Pedro Bittencourt •..•.•••.••.... PFL

Raimundo Colombo ••••••••••••••.• PFL
Renato Vianna •••••••••••••..••.. PMDB
Serafim Venzon••••••••..•.••••••PDT
Vicente Caropreso ....•....•..... PSDB

Rio Grande do Sul
Adão Pretto .••....••••..••.••••. PT
Airton Dipp •.•••••.•••..•••••••• PDT
Alceu Collares .•••••...••...•... PDT
Augusto Nardes ...••....•.•.••.•. PPB
Caio Riela •••.•••••••••••••••••• PTB
Cezar Schirmer •••••••••••••••••. PMDB
Darcísio Perondi .....•••...•...• PMDB
Enio Bacci .••••.•••••.••••••••.. PDT
Esther Grossi ••..••.•..•••..••.. PT
Fernando Marroni •.••.••••...••.. PT
Fetter Júnior .••..•••..••....... PPB
Germano Rigotto .••••..••...••... PMDB
Henrique Fontana•••..•••...•...• PT
Júlio Redecker .•••.•••••.•••.•.. PPB
Luis Carlos Heinze•••.•••••••.•• PPB
Luiz Mainardi ..•........••..••.. PT
Marcos Rol:i.m..•.•...•.. ~ PT
Mendes Ribeiro Filho •••••••..••. PMDB
Nelson Marchezan..•....•..•..... PSDB
Nelson Proença ..•...•..••...•... PMDB
Osvaldo Biolchi .••••••••.•..••.. PMUB
Paulo José Gouvêa ••.•••.•••••••• PST
Paulo Paim.•.••..•••.•..•••.•..• PT
Pompeo de Mattos ••..•••••••••••. PDT
Roberto Argenta .•.•....•...•.... PFL
Synval Guazzelli.., •...•...•..... PMDB
Telmo Kirst .•.•.. -I- ••••••••••••• PPB
Valdeci Oliveira .••.••.•••...•.. PT
Waldir Schmidt •..••.••..••..•... PMDB
Waldomiro Fioravante •••.•..•••.. PT
Yeda Crusius .••••.•..•••••••••••PSDB



COMISSÕES PERMANENTES

Luiz Salomão
Vivaldo Barbosa

1 vaga

Ary Kala
Gerson Peres
José Janene

Paulo de Almeida
1 vaga

Angela Guadagnin
Antonio Pallocci

Esther Grosai
Fernando Marronl

Paulo Delgado
"Pedro Wilson

Átila Lira
João Almeida

Lino Rossi
Rafael Guerra

Roberto Rocha
Romeu Queiroz

3 vagas

Adauto Pereira
Elton Rohnelt

Francisco Coelho
Gerson Grabielll

José Melo
Medeiros

Ney Lopes
Paulderney Avelino

Paulo Magalhães
Paulo Octávio

Sérgio Barcellos

Albérico Cordeiro
Magno Malta

Walfrido Mares Guia

Gastão Vieira
Giovan Freitas

Luiz Bittencourt
Mendes Ribeiro Filho

Ricardo Noronha
5 vagas

PFL

PT

PDT

PTB

PPB

PSDB

PMDB

Arolde de Oliveira
Cesar Bandeira
Corauci Sobrinho
José Mendonça Bezerra
José Rocha
Luiz Moreira
Maluly Netto
Paulo Marinho
Santos Filho
Silas Câmara
Vic Pires Franco

Alberto Goldman
José de Abreu
Julio Semeghini
Luiz Piauhylino
Luiz Ribeiro
Narcio Rodrigues
Pedro Canedo
Salvador Zimbaldi
Sampaio Dória

lris Simões
José Carlos Martinez
Lino Rossi (PSDB)

Agnaldo Muniz.
Dr. Hélio"
Euripedes Miranda

Francistônio Pinto
José Priante
Lamartine Posella
Marçal FUho
Marcelo Barbieri
Mattos Nascimento
Nelson Proença
Pastor Jorge
Pedro Irujo
Pinheiro Landim

Antonio Joaquim Araújo
Augusto Franco (PSDB)
Ricardo Barros
Robério Araújo
Yvonilton Gonçalves

Almeida de Jesus (PL)
Babá
Nelson Pellegrino
Padre Roque
Walter Pinheiro
1 vaga

COMISSÃO DE CII:NCIA E TECNOLOGIA,
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

Presidente: Luiz Piauylino (PSDB)
1D Vice-Presidente: Narcio Rodrigues (PSDB)
Z' Vice-Presidente: Lamartine Posella (PMDB)
3" Vice-Presidente: Robério Araújo (PPB)
Titulares Suplentes

Secretário: Moizes Lobo da Cunha
Local: Anexo 11
Telefones: 318-6916/6978/6979/6981

Suplentes

José Pimentel
Marcos Afonso

Padre Roque
Paulo Rocha

Valdeci Oliveira
Welllngton Dias

Félix Mendonça
Murilo Domingos

Osvaldo Sobrinho

Betinho Rosado
Darci Coelho

Gervásio Silva
Joaquim Francisco

José Múcio Monteiro
José Rocha

Marcondes Gadelha
Reginaldo Germano

Werner Wanderer
Zezé Perrella

1 vaga

Alberto Fraga
Edinho Araujo

Igor Avelino
Milton Monti

Pinheiro Landim
5 vagas

B. Sá
Chiquinho Feitosa

Julio Semeghlni
Lidia Quinan
Luiz Ribeiro
Nilo Coelho

Paulo Kobayashi
Rubens Bueno (PPS)

Sérgio Carvalho

Aldo Rebelo (PCdoB)
Fetter Júnior

João Tota
Jonival Lucas Junior

Pastor Mar/Ido

PFL

PT

PDT

PTB

PPB

PSDB

PMDB

Agnaldo Muniz
Coriolano Sales

Enlvaldo Ribeiro (PPB)
Bloco PSB, PCdoB

Carlos Cury Clementino Coelho
Romel Anizlo (PPB) Sérgio Guerra

Bloco PL, PST, PMN, PSD, PSL
Eujácio Simões

Marcos de Jesus

Giovanni Queiroz
Pompeo de Mattos
Sérgio Barros

João Caldas
Luiz Dantas

Adauto Pereira (PFL)
Carlos Dunga
Confúcio Moura
Marcelo Castro
Moacir Micheletto
Nelson Meurer (PPB)
Silas Brasileiro
Them(stocles Sampaio
Waldemir Moka
Wilson Santos

Abelardo Lupion
Antônio Jorge
Carlos Melles
Cleuber Carneiro
Francisco Coelho
Jaime Fernandes
Joel de Hollanda
Paulo Braga
Roberto Pessoa
Ronaldo Calado
ZUa Bezerra

Adão Pretto
Geraldo Simões
João Grandão
Luci Cholnackl
Nilson Mourão
Valdir Ganzer

Almir Sá
Augusto Nardes
Dilceu Speraflco
Hugo Biehl
Roberto Balestra

HelenUdo Ribeiro (PSDB)
Nelson Marquezelll
Nilton Capixaba

Anivaldo Vale
Carlos Batata
DanUo de Castro
Luis Carlos Heinze (PPB)
OdRio Balbinotti
Paulo José Gouvia (PST)
Saulo Pedrosa
Sérgio Reis
Xlco Graziano

COMISSÃO DE AGRICULTURA
E pOLíTICA RURAL

Presidente: DUceu Sperafico (PPB)
1D Vice-Presidente: Augusto Nardes (PPB)
Z' VIce-Presidente: Xico Graziano (PSDB)
3" Vice-Presidente: Antônio Jorge (PFL)
Titulares



Fernando Coruja
José Roberto Batochlo
Roland Lavlgne (PFL)

Bloco PSB, PCdoB

Bloco PSB, PCdoB
Glvaldo Carlmbão Sérgio Miranda

. Luiz Erundlna 1 vaga
Bloco PL, PST, PMN, PSD, PSL

Bispo Wanderval Bispo Rodrigues
L1ncoln Portela Paulo José Gouvia
secretária: Maria Ivone do Espirito santo
Local: Anexo 11, Sala 13-T
Telefones: 318-6906 a 6908 Fax: 31&.2143

Caio Rlela
Luiz Antonio F1eury
Muna Demes (PFL).

PTB

PDT

Fernando Gonçalves
Nelson Marquezalll

1 vaga

'Coriolano sales
Pompeo de Mattos

1 vaga

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E
JUSTiÇA E DE REDAÇÃO

Presidente: José Carlos Aleluia (PFL)
1° VIce-Presidente: Geovani Freitas (PMDB)
2" VIce-Presidente: José Roberto Batochio (PDT)
3" Vice-Presidente: Inaldo Leltio (PUDB)
Titulares Suplentes

Jo. Antonio Evlláslo' Farias
Sérgio Miranda ,Gonzaga Patriota

Bloco PL, PST, PMN, PSD, PSL
iBlspo Rodrigues Bispo Wanderval
Luciano Blvar Paes Landim (PFL)

Secretário: Sérgio sampaio Contrairas de Almeida
Local: Anexo 11
Telefones: 318-6922 a 318-6925

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR,
MEIO AMBIENTE E MINORIAS

Presidente: Aávio Derzi (PMDB)
1° Vice-Presidente: Luciano Pizzatto (PFL) .

I 2" VIce-Presidente: Celso Russomanno (PPB)
3" VIce-Presidente: Paulo Baltazar (PSB)
Titulares Suplentes

PFL
Ant6nlo Carlos Konder Reis
Ciro Nogueira
Darci Coelho
Eduardo Paes
Jaime Martins
José Carlos Aleluia
Moreira Ferreira
Ney Lopes
Paulo Magalhães
Ricardo Fiuza
Vilmar Rocha

PMDB
Cezar Schlrmer
Freire Júnior
Geovan Freitas
lédlo Rosa
Inaldo Leitio
Mendes Ribeiro Filho
Nair Xavier Lobo
Osmar Seraglio
Renato Vianna
1 vaga

PSDB
Aloysio Nunes Ferreira
André Benassi
Jutahy Júnior
Léo Alcântara
Moroni Torgan
Nelson Otoch
Vicente Arruda
Zenaldo Coutinho
Zulalê Cobra

PT
Antonio Carlos Blscaia
Geraldo Magela
José Dirceu
Marcelo Déda
Marcos Rolim
Waldir Pires

Átila Lins
Benedito Dias

Claudio Cajado
Corauci Sobrinho

Jairo Carneiro
José Ronaldo
Luis Barbosa
Maluly Netto

Paulo Marinho
Raimundo santos
.Vic Pires Franco

Antônio do Valle
Cleonâncio Fonseca

Fernando Dlniz
Gustavo Fruet

Henrique Eduardo Alves
Pedro lrujo

Pedro Novais
Themistocles sampaio

2 vagas

Anivaldo Vale
Bonif\icio de Andrada

franco Montara
; João Leão

Max Rosenmann
NelJon Marchezan

. Nicias Ribeiro
Odilio Balblnottl

Salvador 21mbaldi

Dr. Rosinha
José Genoino
José Machado

Nelson Pellegrlno
Teima de Souza

Waldomlro Fioravante

Expedito Júnior
Luciano Pizzatto
Reglnaldo Germano
2 vagas

Euniclo Oliveira
Fernando Gabelra (PV)
Flávio Derzi
Jorge Tadeu Mudalen
Luiz Bltencourt

Badu Picanço
Fátima Pelaes
Murilo Domingos
sebastião Madeira
Vitoria Medioli

Ben·Hur Ferreira,
João Magno
Marcos Afonso

Celso Russomanno
Márcio Bittar (PPS)
Ricardo Izar

Regis Cavalcante (PPS)

Fernando Zuppo

PFL,

PMDB

PSDB

PT

PPB

PTB

PDT

Aroldo Cedraz
Ciro Nogueira

Jaime Fernandes
Laura Carneiro

Pedro Pedrossian

Jorge Tadeu Mudalen
José Borba

. Moacir Micheletto
Nair Xavier Lobo

Philemon Rodrigues

Alberto Goldmann
Aloizlo santos
Antonio Feijão
Maria Abadia

Marinha Raupp

Arlindo Chinaglia
FernandoFerro

João Paulo

Alcione Athayde
Nela Rodolfo

Paulo de Almeida

Dulllo Plsaneschi

Fernando Coruja

PPB

Ary Kara
Augusto Farias
Edmar Moreira
Gerson Peres
Ibrahim Abi-Ackel

Celso Russomanno
Jair Bolsonaro
Luiz Fernando

Roberto Balestra
Vadão Gomes

Bloco PSB, PCdoB
Paulo Baltazar Inácio Arruda

Bloco PL, PST, PUN, PSDB, PSL
Pastor Valdeel Ronaldo Vasconcellos (PFL)
Secretário: Arenilton Araruna de Almeida
Local: Anexo 11
Telefones: 318-f1929 a 6935 Fax: 318-2146



Bloco PSB, PCdoB
Inácio Arruda Paulo Baltazar

Bloco PL, PST, PMN, PSO, PSL

Suplentes

Airton Dipp

Chico da Princesa

Carlito Merss
Geraldo Simões

Luiz Mainardi

André Benassi
Antonio Kandir

L60 Alcântara
Marlsa Serrano
Xico Graziano

Antonio Cambraia
Armando Monteiro

Edison Andrino
Jorge Alberto

salatiel Carvalho

Arolde de Oliveira
Carlos Malles

Raimundo Colombo
Ricardo Fiúza

Roberto Argenta

Ary Kara
Herculano Anghinetti

Hugo Biehl

PT

PTB

PDT

PPB

PSDB

PMOB

PFL

COMISSÃO DE ECONOMIA
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Rubens Bueno (PPS)

celso Jacob

Bloco PSB, PCdoB
Agnelo Queiroz José Antonio

Bloco PL, PST, PUN, PSD, PSL
Cabo Júlio De Velasco
Secretário(a): Márcio Marques de Ar4C1jo
Local: Anexo 11, Sala
Telefone: 318-8285 Fax: 318-2170

João PizzoJatti
Júlio Redecker
1 vaga

Presidente: Aloizio Mercadante (PT)
1° Vice-Presidente: José Machado (PT)
2" Vice-Presidente: Francisco Garcia (PFL)
3" Vice-Presidente: Emerson Kapaz (PSOB)
TItulares

Ana Catarina
Antônio do Valle
Jurandil Juarez
MClcio Sá
Osvaldo Coelho (PFL)

Emerson Kapaz
José Militão
Márcio Fortes
Maria Abadia
Ricardo Ferraço

Aloizio Mercadante
João Fassarella
José Machado

Francisco Garcia
Gerson Gabrielli
Jairo Carneiro
Paulo Octávio
Rubem Medina

PSOB
Badu Picanço Aloysio Nunes Ferreira
Eduardo Barbosa Oanilo de Castro
Fátima PeJos Fernando Gabeira (PV)
Flávio Arns 2 vagas
Sebastião Madeira

:; ~ PT
Babá Marcos Rolim
Nelson Pellegrino Pedro Wilson
Nilmário Miranda Walter Miranda

PPB
Almir Sá Jair Bolsonaro
José Linhares Padre Roque (PT)
Nilton Baiano 1 vaga

PTB
Max Mauro Ivan Paixão (PPS)

PDT
Neuton Lima Eber Silva

Suplentes

Remi Trinta

Jaime Martins
Laura Carneiro

Roland Lavigne
Zila Bezerra

1 vagas

Sérgio Barros

Eliseu Moura
Ricardo Izar

Simão Sessim

Ana Catarina
Armando Abflio

Euler Morais
Nelson Proença

Renato Vianna

Ademir Lucas
Carlos Mosconi

José de Abreu
Juquinha

Manoelsalviano

Joio Coser
Nilmário Miranda

Valdir Ganzer

Elcione Barbalho
4 vagas

Albérico Cordeiro

cesar Bandeira
Eduardo Paes

lldefonço Cordeiro
Roberto Pessoa

Zila Bezerra

PT

PFL

PTB

POT

PPB

PSDB

PM08

PMOB

celso Giglio

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E INTERIOR

Presid&nte: Inácio Arruda (PCdoB)
1° Vice-Presidente: Sérgio Novais (PSB)
2" VIce-Presidente: celso Giglio (PTB)
3" VIce-Presidente: Gustavo Fruet (PMOB)
TItulares

Adolfo Marinho
Oino Fernandes
Or. Heleno
João Castelo
Ronaldo cezar Coelho

Marcondes Gadelha
Nice Lobão
Pastor Reginaldo de Jesus
Rubens Furlan
Silas Câmara

Maria do Carmo Lara (PT)
Sérgio Novais (PSB)
Telmo Kirst

Costa Ferreira
Mauro Fecury
Pedro Fernandes
Raimundo santos
Sérgio Barcellos

Barbosa Neto
Gustavo Fruet
João Mendes
Valdeci Oliveira (PT)
1 vagas

Joio sampaio

Alberto Fraga
Ricardo Noronha
Rita Camata
2 vagas

1 vaga(s)

Iara Bernardi
Márcio Matos
Professor Luizinho

Secretário(a):Jorge Henrique Cartaxo de Arruda
Local: Anexo 11, piso superior, sala 184-C
Telefones: 318-7072 e 318-7073 Fax: 318-2147

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS
Presidente: Nllmário Miranda (PT)
1° Vice-Presidente: Nelson Pellegrino (PT)
2" Vice-Presidente: Agnelo Queiroz (PCdoB)
3" Vice-Presidente: Neuton Lima (POT)
TItulares Suplentes

PFL



Bloco PSB, PCdoB
Agnelo Queiroz Djalma Paes
Evandro Mllhomen Vanessa Grazzlotin

Bloco PL, PST, PMN, PSD, PSL
Nilson Pinto (PSDB) João Caldas

PPS

Secretário: Carla Rodrigues de Medeiros
Local: Anexo 11
Telefones: 318-6900IS905l7011n012

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

Presidente: Veda Cruslus (PSDB)
1° Vice-Presidente: Max Rosenmann (PSDB)
2'" VIce-PresideJ'ile: Rodrigo Maia (PFL)
ao VIce-Presidente: Armando Monteiro (PMDB)

Suplentes

Deusdeth Pantoja
- Jaime Martins

Adolfo Marinho
Ayrton Xeriz

Emerson Kapaz
Luiz Carlos Hauly

Paulo Mourão
Ricardo Ferraço

Sampaio Dória

Calo Rlela
[ris Simões

Cezar SChirmer
Eunício Oliveira

João Henrique
Jurandll Juarez
Olavo Calheiros

3 vagas

Suplentes

Aloizio Mereadante
Ben-Hur Ferreira
Geraldo Magela

Henrique Fontana

N.uton Lima
Ollmplo Pires

Herculano Anghinettl
João Pizzolattl
Júlio Redecker

Luis Carlos Heinze

Antônio Jorge
Francisco Garcia
Gilberto· Kassab

José Carlos Vieira
José Lourenço

L1ncoln Portela (PST)
NiceLobão

Pedro Bittencourt
Valdomiro Meger

PFL

PFL

PMDB

Betinho Rosado
Deusdeth Pantoja
Jorge Khoury
José Ronaldo
Manoel Castro
Paes Landim
Paulo Lima
Robson Tuma
Rodrigo Maia

PTB

PDT

Titulares

PSDB

Carllto Meras
José Pimentel
Milton Temer
Ricardo Berzoinl

PT

Basfllo Villani (PSDB)
Félix Mendonça

Antonio Kandir
Custódio Mattos
Manoel Salviano
Max Rosenmann
Nilo Coelho
Roberto Brant
Veda Crusius

Coriolano Sales
Luiz Salomão

PPB
Cleonâncio Fonseca

Fétter Júnior
1ber6 Ferreira
OdelmoLeão

Affonso Camargo
Elton Rohnelt

Bloco PSB, PCdoB
Evllásio Farias Eduardo Campos
Sérgio Guerra Pedro Eugênio

Bloco Pl., PST, PMN, PSD, PSL
Marcos Cintra Luciano Bivar
Secretárlo(a): Maria Linda Magalhães
Local: Anexo 11, Sala
Telefones: 318-6960 J898916955

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO
FINANCEIRA E CONTROLE

Presidente: Delfim Netto (PPB)
1° VIce-Presidente: Márcio R. Moreira (PPB)
2'" Vlce-Prealdente: Simão Sesslm (PPB)
ao VIce-Presidente: Luiz: Fernando PPB)
Titulares

. Antonio Cambraia
Armando Monteiro
EdinhoBez
Germano Rlgotto
Henrique Eduardo Alves
Milton Monti
Pedro Novais
Waldir SChmidt

Suplentes

Fernando Gabelra (PV)

Bloco PSB, PCdoB
Clementino Coelho Glvaldo Carimbão

Bloco PL, PST, PMN, PSD, PSL
Ronaldo Vasconcellos (PFL) Luiz Dantas

Secretário: José Umberto de Almeida
Local: Anexo 11
Telefones: 318-7024 a 7026

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO
CULTURA E DESPORTO

Presidente: Maria Elvira (PMDB)
1° VIce-Presidente: Nlce Lobão (PFL)
2'" Vice-Presidente: Marisa Serrano (PSDB)
ao VIce-Presidente: Celclta Pinheiro (PFL)
Titulares

PFL
Celcita Pinheiro Joel de Hollanda
José Melo Mauro Fecury
Luís Barbosa Moreira Ferreira
Nlce Lobão Osvaldo Coelho
Osvaldo Sobrinho (PTB) Pedro Fernandes
Zezé Perrella Santos Filho

PMDB
Gastão Vieira Alberto Mourão
João Matos Germano Rigotto
Maria Elvira Glycon Terra Pinto
Norberto Teixeira Osmar Seraglio
Osvaldo Blolchi 1 vaga

PSDB
Ademir Lucas Bonifácio de Andrada
Átila Ura Dlno Fernandes
Flávio Ams Feu Rosa
Marlsa Serrano Raimundo Gomes deMatos
Nelson Marchezan Sérgio Reis

PT
Esther Grossi Gilmar Machado
Fernando Marroni Iara Bernardi
Pedro Wilson Professor Lulzinho

PPB
Eurico Miranda José L1nhares
Jonival Lucas Márcio Reinaldo Moreira
Oliveira Filho Wagner Salustiano

PTB
Walfrido Mares Gula José CarlOS Martinez

PDT
Eber Silva Celso Jacob

Eduardo Seabra (PTB)



José Carlos Coutinho PPB
Lael Varella José Janene Hilton Baiano

Ursicino Queiroz Nelo Rodolfo Ricardo Barros

PMDB Vadão Gomes Yvonilton Gonçalves

Albérico Filho PTB
Gastão Vieira Albérico Cordeiro Nilton Capixaba

3 vagas PDT
Ollmpio Pires 1 vaga

Bloco PSB, PCdoB
Luiz Fernando (PPB) 1 vaga

Bloco PL, PST, PUN, PSD, PSL
Valdemar Costa Neto Pastor Valdeci
Secretário(a): Maria Helena Pinheiro Monteiro
Local: Anexo 11, Sala
Telefones: 318-6888/6887 Fax: 318-2176

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA

Presidente: Gilberto Kassab (PFL)
1° Vice-Presidente: Alceste Almeida (PMDB)
~ Vice-Presidente: José Janene (PPB)
3° Vice-Presidente: Fernando Ferro (PT)

Titulares Suplentes

PFL
Airton Dlpp (PDT) Airton Roveda
Gervásio Silva Eliseu Resende
Gilberto Kassab Francisco Rodrigues
Pedro Bittencourt Paulo Lima
Pedro Pedrossian SUas Câmara
PMDB
Alceste Almeida Edinho Bez
AnCbal Gomes Flávio Derzi
Marcos Lima Mattos Nascimento
Salatiel Carvalho Ricardo Rique
Zé Gomes da Rocha 1 vaga

PSDB
Antonio Feijão sebastião Madeira
B.Sá Sérgio Reis
Juqulnha Vergilio Guimarães (PT)
Nlclas Ribeiro 2 vagas
Paulo Feijó

PT
Arlindo Chinaglia Luiz Sérgio
Fernando Ferro Romel Anizio (PPB)
1 vaga Walter Pinheiro

Bloco PSB, PCdoB
Ricardo Maranhão Haroldo Lima

Bloco PL, PST, PMN, PSD, PSL
Ivanio Guerra (PFL) Marcos Clntra

Jair Meneguelll
João Fassarella

Márcio Matos
Maria do Carmo Lara

Paulo Paim

João Matos
Laire Rosado

Lamartlne Posella
Marcelo Castro
Waldemir Moka

3 vagas

Arnon Bezerra
Custódio Mattos

Jovair Arantes
Jutahy Junior
Pedro Canedo
Rommel Feijó

Saulo Pedrosa
1 vaga

celclta Pinheiro
Cleuber Carneiro

Costa Ferreira
Ivanio Guerra

José Mendonça Bezerra
Ronaldo Caiado

Rubens Furlan
Wilson Braga

2 vagas

Antonio Joaquim Araújo
Eurico Miranda

Iberê Ferreira
Oliveira Filho
Pedro Corrêa

Ângela Guadagnin
Antonio Palocci
Dr. Rosinha
Eduardo Jorge
Henrique Fontana

PT

Carlos Mosconi
Eduardo Barbosa
Lfdia Quinan
Lúcia Vânia
Rafael Guerra
Raimundo Gomes de Matos
Sérgio Carvalho
Vicente Caropreso

PPB

PSDB

PFL

Darclslo Perondi
Euler Morais
Jorge Alberto
Jorge Costa
Osmânio Pereira
Rita Camata
Saraiva Felipe
Teté Bezerra

Alclone Athayde
Arnaldo Faria de Sá
José Linhares
Nilton Baiano
Pastor Amarlldo

PMDB

Secretário(a): Valda D. S. Lobo
Local: Anexo 11, Sala T·56 _ Reunião: 4·s feiras
Telefones: 318-694416946 Fax: 318-2137

COMISSÃO DE SEGURIDADE
SOCIAL E FAMíLIA

Presidente: Alceu Collares (PDT)
1° Vjce-Presidente: Enio Bacci (PDT)
~ Vice-Presidente: Laura Carneiro (PFL)
~ Vice-Presidente: Eduardo Barbosa (PSDB)
Titulares Suplentes

Airton Roveda
Almerinda de Carvalho
Armando Abilio (PMDB)
Benedito Dias
José Carlos Coutinho
Laura Carneiro
Lavoisier Maia
Marcondes Gadelha
Marcos de Jesus (PST)
Ursicino Queiroz

PSDB
LuIs Eduardo

Mário Negromonte
Zenaldo Coutinho

2 vagas

PT
Adão Pretto

Antonio C. Biscaia
Avenzoar Arruda

PPB
Cunha Bueno

Nelson Meurer
Pedro Corrêa

PTB
Regis Cavalcante (PPS)

PDT
Fernando ZuppoSerafim Venzon

Max Mauro

Delfim Netto
Márcio R. Moreira
Simão Sesslm

Jairo Azi
Pauderney Avelino
Rubens Furlan

Ayrton Xerêz
Eliseu Moura (PPB)
João Almeida
João Leão
Romel Feijó

Gilmar Machado
João Coser
João Paulo

Fernando Diniz
Hélio Costa
João Colaço
João Magalhães
Osvaldo Reis



PTN

Vivaldo Barbosa Eurípedes Miranda
Bloco PSB, PCdoB

Djalma Paes Agnelo Queiroz
Jandira Feghali Ricardo Maranhão

Bloco PL, PST, PMN, PSD, PSL
Remi Trinta Almeida de Jesus

1 vaga Narcio Rodrigues (PSDB)
Secretária: Anamélla Ribeiro Correia de Aralljo
Local: Anexo 1\
Telefones: 318-69871699017004(/007

1 vaga

1 vaga

Almir Sá
Augusto Nardes

Carlos Cury
Telmo Kirst

José Carlos Elias
Josué Bengtson

Glovanni Queiroz
João Sampaio

Barbosa Neto
Carlos Dunga

Franclstônlo Pinto
Jorge Costa

Múcio Sá
Osvaldo Reis

Wilson santos
1 vaga

Basilio Villanl
Coronel Garcia

Or. Helena
Narcio Rodrigues

Paulo Feij6
Vittorio Medioll

2 vagas

Almeida de Jesus (PL)
João Magno

Nilson Mourão
Pedro Celso

Ricardo Berzoini

Affonso Camargo
Aldir Cabral

Almerlnda de Carvalho
Antônio Carlos Konder Reis

Jairo AzI
Leur Lomanto
Mussa Demes

Paulo Braga
Rubem Medina

PPS

PV

PDT

PT

PSDB

PMDB

Olavo Calheiros (PMDB)
Secretário: Ruy Ornar Prudêncio da Silva
Local: Anexo 1\
Telefones: 318-6973 a 6976

José Borba (PMDB)

PPB

Carlos Santana
Luiz Sérgio
Philemon Rodrigues (PMDB)
Teima de Souza
Wellington Dias

Neuton Lima
Wanderley Martins

Bloco PSB, PCdoB
Gonzaga Patriota Jandira Feghali
Pedro Chaves (t;'MDB) Pedro Valadares

Bloco PL, PST, PMN, PSDB, PSL
Euiácio Simões . De Velasco

PTB

Aloizio santos
Chiquinho Feitosa
Feu Rosa
Luis Eduardo
Mário Negromonte
Ricarte de Freitas
Roberto Rocha
Romeu Queiroz

Albérico Filho
Alberto Mourão
Domiciano Cabral
Edinho Araújo
Glycon Terra Pinto
Hermes Parclanello
João Henrique
Marcelo Teixeira

Airton Cascavel
Joio Tota
José Chaves (PMDB)
Paulo de Almeida

Chico da Princesa
Duilio Pisaneschi

COMISSÃO DE VIAÇÃO E
TRANSPORTES

Presidente: Marcelo Teixeira (PMDB)
10Vice-Presidente: Raimundo Colombo (PFL)
20Vice-Presidente: Mário Negromonte (PSDB)
30 Vice-Presidente: Chico da Princesa (PTB)
Titulares Suplentes

PFL
Antônio Geraldo
Aracely de Paula
Eliseu Resende
Igor Avellno (PMDB)
Ildefon80 Cordeiro
João Ribeiro
Lael Varella
Raimundo Colombo

1 vaga

1 vaga

Cabo Júlio

Celso Giglio
Max Mauro

Fax: 318-2156

Luiza Erundlna
1 vaga

Dr. Hélio
Serafim Venzon

Babá
Carlos santana
José Pimentel

Arthur VirgOio
Fátima Pelaes

José Militão
Lúcia Vânia

Marcia Fortes

Eunicio Oliveira
Osvaldo Biolchi
Pinheiro Landim

2 vagas

Arnaldo Faria de Sá
Augusto Nareies

João Tota

Luiz Antonio Fleury

Expedito Júnior
Hildebrando Pascoal

João Ribeiro
Robson Tuma
Rodrigo Maia

Roland Lavigne

PT

PDT

PTB

PPB

PSOB

PDT

PTB

Bloco PSB, PCdoB

PMDB

José Carlos Vieira
José Mllclo Monteiro
Medeiros
Roberto Argenta
Valdomiro Meger
Wilson Braga

Laire Rosado
Pedro Celso (PT)
Ricardo Noronha
Vanessa Grazziotin (PCdoB)
zaire Rezende

Alexandre santos
Jovair Arantes
Luciano Castro
Marcus Vicente
Pedro Henry

Jair Meneguelli
Paulo Paim
Paulo Rocha

COMISSÃO DE TRABALHO
DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO

Presidente: José Mllclo Monteiro (PFL)
10Vice-Presidente: Laire Rosado (PMDB)
20 VIce-Presidente: Jair Meneguelll (PT)
ao Vice-Presidente: Marcus Vicente (PSDB)
Titulares Suplentes

PFL

PPS

Magno Malta
Renildo Leal

Enlvaldo Ribeiro
HerCUlano Anghlnettl
Pedro Corrêa

Alceu Collares
Enio Bacci

Eduardo Campos
Pedro Eugênio

Bloco PL, PST, PMN, PSD, PSL
Avenzoar Arruda (PT)

Roberto Jefferson

Ivan Paixão
Secretário(a): Eloizio Neves Guimarães
Local: Anexo 11, Sala 155-A
Telefones: 319-7016 A 7021



PFL

Presidente: Antonio C. Pannunzio (PSDB)
1° Vice-Presidente: Arnon Bezerra (PSDB)
2" Vice-Presidente: Synval Guazzelli (PSDB)
3" Vice-Presidente: Paulo Delgado (PT)
Titulares Suplentes

COMISSÃO DA AMAZÔNIA
E DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Presic:Wnte: Josué Bengtson (PTB)
1° Vice-Presidente: Nilton Capixaba (PTB)
2" Vice-Presidente: ElcioM Barbalho (PMDB)
3" Vice-Presidente: Raimundo santos (PFL)
TitularesSuplentes

Eurfpedes Miranda Agnaldo Muniz
Bloco PSB, PCdoB

Evandro Milhomen Clementino Coelho
Bloco Pl, PST, PMN, PSD, PSL

Valdir Ganzer (PT) 1 vaga
Secretário: Tércio Mendonça Vllar
Local: Anexo"
Telefones: 318-89981318-8999 e 6970

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES
E DE DEFESA NACIONAL

2 vagas

Suplentes

Fax: 318-2125

Betinho Rosado
Cleuber Carneiro

Deusdeth Pantoja
Pauderney Avelino

Paulo Braga

João Magalhães
José Chaves
Lalre Rosado

Maria Elvira
Pastor Jorge

Zaire Rezende
Zé Gomes da Rocha

2 vagas

Edmar Moreira
Robério AraCljo

Zé fndio
2 vagas

Eduardo Seabra
Renildo Leal

Eduardo Jorge
José Dirceu

Marcedo Déda
Milton Temer
Waldir Pires

Augusto Franco
Luciano Castro

Márcio Fortes
Moroni Torgan
Nelson Otoch

Ronaldb Cezar Coelho
Vicente Arruda

Vicente Caropreso
Zulaiê Cobra

PFL

Luiz salomão
Wanderley Martins

BloCo PSB, PCdoB

Bloco PL, PST, PMN, PSD, PSL
Bispo Wanderval
Valdemar C. Neto

Eduardo Paes
EI188U Resende
Jorge Khoury
Moreira Ferreira
Mussa Dames

Haroldo Lima
Pedro Valadares

Cabo JCllio
De Velasco
Secretária: Walbia Vania de Farias Lora
Local: Anexo"
Telefones: 318-826EW18-6992 a 8996

PDT
José Thomaz Nona (PSDB)
Neiva Moreira

PMDB

PT

PPB

Fernando Gonçalves
José Carlos ElIas

Aldo Rebelo (PCdoB)
Cunha Bueno
Jairo Bolsonaro
Paulo Mourão (PSDB)
Wagner salustiano

Luiz Mainardi
Nilmário Miranda
Paulo Delgado
VlrgOio Guimarães
Waldomiro Fioravante

PTB

PSDB
Antonio Carlos Pannunzio
Amon Bezerra
Arthur Virgfllo
Bonifácio de Andrada
Coronel Garcia
Franco Montoro
José Teles
Luiz C. Hauly
Paulo Kobayashi

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
AP~ECIAR E PROFERIR PARECER A

PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL
N° 175, DE 1995, QUE "ALTERA O CAPITULO

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL"

Presidente: Germano Rigotto (PMDB) .
1° Vice-Presidente: Antonio Kandir (PSDB)
2" Vice-Presidente: Antonid Paloccl (PT)
3" Vice-Presidente: Romal Anizlo (PPB)
Relator: Mussa Demes (PFL)
Titulares

Alberto Fraga
Damião FelIciano
Edison Andrlno
Elcione Barbalho
João Herrmann Neto (PPS)
Jorge Wilson
Mário de OlIveira
Ricardo Rlque
Synval GU8ZZelll

Abelardo Lupion
Antônio Geraldo
Aracely de Paula

Jorge Khoury
Lavoisier Mala

Luciano Pizzatto
Luiz Moreira

Manoel Castro
Vilmar Rocha

1 vaga

PFL

Átila Lins Francisco Garcia
Benedito Dias João Ribeiro
Deusdeth Pantoja José Melo
Raimundo santos Sérgio Barcellos
Zila Bezerra 1 vaga

PMDB
Elcione Barbalho Alceste Almeida
Freire J(mior ConfClcio Moura
Jorge Costa 3 vagas
Jurandll Juarez
Mário de Oliveira

PSDB
Anivaldo Vale Badu Picanço
João Castelo Eduardo Seabra (PTB)
Marinha Raupp Nilson Pinto
Nilton Capixaba (PTB) Pedro Henry
Sérgio Carvalho Ricarte de Freitas

PT
Babá José Pimentei
Marcos Afonso Márcio Matos
Paulo Rochá 1 vaga

PPB
Luiz Fernando Carlos Cury
Pastor Amarildo João Tota
Vanes58 Grazziotin (PCdoB) Sérgio Barros (PDT)

PTB
Josué Bengtson Renildo Leal

PDT

Aldir Cabral
Aroldo Cedraz
Átila Lins
Cláudio Cajado
Francisco Rodrigues
Hildebrando Pascoal
Joaquim Francisco
José Lourenço
Leur Lomanto
Werner Wanderer



Bloco (PSB, PCdoB)
Eduardo Campos Sérgio Miranda

Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)
Marcos Clntra Ronaldo Vasconcellos (PFL)
Secretário (a): Angélica Maria Landim Fialho de Aguiar
Local: Serviço de Com. Especiais, Anexo 11, Sala 165-B
Telefone: 318-8437/8418 Fax: 318-8418

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

EMENDA CONSTITUCIONAL NO 96, DE 1992,
QUE "INTRODUZ MODIFICAÇÕES NA
ESTRUTURA DO PODER JUDICIÁRIO"

Proposição: PEC 0096J92 Autor: Hélio Bicudo e Outros
Presidente: Jairo Carneiro (PFL)
1° Vice-Presidente: lédlo Rosa (PMDB)
~ Vice-Presidente: Waldir Pires (PT)
ao Vice-Presidente: Simão Sessim (PPB)
Relator: Aloysio Nunes Ferreira (PSDB)
Titulares Suplentes

PMDB
Alberto Fraga

André Benaasi
Airton Xerêz

Feu Rosa
Luiz Piauhylino

Nelson Otoch
1 vaga

Osmar Serraglio
Zaire Rezende

3 vagas

José Pimentel
Nelson Pellegrlno

Padre Roque
Paulo Rocha

Celso Glgllo
Chico da Princesa

Arnaldo Faria de Sá
Edmar Moreira
Iberê Ferreira

PT

PTB

PDT

PPB

PSDB

José Roberto Batochlo Femando Coruja
I Bloco (PSB,PCdoB)

José Antonio Agnelol Queiroz
Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)

Ronaldo Vasconcellos (PFL) De Velasco

Secrretária: Clly Montenegro
Local: Serviço de Comissão Especial, Anexo 11, Sala 165-B
Telefone: 318-7056

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

EMENDA CONSTITUCIONAL NO 498, DE 1998,
DO SENHOR DEPUTADO JOSé GENOíNO E
OUTROS, QUE "ALTERA A REDAÇÃO DOS

ARTIGOS 49, 84, 89, 90,142 E 144 E SUPRIME
O ARTIGO 91 DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL" E
À PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL
NO 626, DE 1998, DO PODER EXECUTIVO, QUE
"ALTERA DISPOSITIVOS DA CONSTITUiÇÃO

FEDERAL, MEDIANTE A INCLUSÃO DO
CARGO DE MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA

ENTRE OS P'RIVATIVOS DE BRASILEIRO
NATO, A ALTERAÇÃO DA COMPOSiÇÃO DO

CONSELHO DE DEFESA NACIONAL, A
DEFINiÇÃO DO Juízo COMPETENTE PARA

PROCESSAR E JULGAR OS COMANDANTES
DA MARINHA~ DO ExéRCITO E DA

AERONÁUTICA, E DÁ OUTRAS
PROVID~NCIASJJ, APENSADA ÀQUELA

Proposição: PEC 0498197 Autor: José Genofno e outros
Presidente:
1° Vice-Presidente:
~ Vice-Presidente:
3° Vice-Presidente:

Luiz Antonio Reury
Roberto Jefferson

Antonio Carlos Biscaia
José Dirceu
Marcelo Déda
Waldir Pires

Gerson Peres
Ibrahim Abi-Ackel
Simão Sesslm

Aloysio Nunes Ferreira
Bonifácio de Andrada
Jutahy Junior
Léo Alcantara
Vicente Arruda
Zulai6 Cobra

lédlo Rosa
Inaldo Leitão
Mendes Ribeiro Filho
Nair Chavier Lobo
Renato Vianna

João sampaio
1 vaga

Pedro Pedrossian
Roberto Argenta

Wilson Braga

Eliseu Moura
Enivaldo Ribeiro

Gerson Peres
1 vaga

Celso Giglio
José Carlos Elias

Alberto Goldman
Anlvaldo Vale
Basruo Villanl

José Mllitão
Manoel SaIviano
Ricardo Ferraço

Sampaio Dória

Avenzoar Arruda
Henrique Fontana

João Fassarella
VirgRio Guimarães

Antonio Cambraia
Barbosa Neto

Edinho Bez
Gastão Vieira
José Chaves

Philemon Rodrigues
Waldemir Moka

Gustavo Fruet

Almerinda de Carvalho
Antônio Jorge

Átila Lins
José Melo

Leur Lomanto
Mauro Fecury
Wilson Braga

PT

PDT

PTB

PPB

PSDB

PMDB

Antonio Kandir
Emerson Kapaz
Lúcia Vânia
Luiz Carlos Hauly
Mareio Fortes
Nilo Coelho
Roberto Brant

PFL
Antônio Carlos Konder Reis
Claudio Cajado
Coraucl SObrinho
Darci Coelho
Jairo Carneiro
Ney Lopes
Paes Landim

Aloizio Mercadante
Antonio Palocci
Milton Temer
Ricardo Berzoinl

Félix Mendonça
Walfrldo Mares Guia

Coriolano Sales
Luiz Salomão

Pedro Fernandes
Rodrigo Maia
Ronaldo Caiado

Fetter Júnior
João Pizzolatti
Romel Anizio
1 vaga

Alberto Mourão
Antônio do Valle
Armando Monteiro
Edlnho Araújo
Germano Rlgotto
José Priante
Luiz Bittencourt



Haroldo Lima Aldo Rebelo
Bloco (PL, PST, PUN, PSD, PSL)

Cabo Júlio Remi Trinta

COMISSÃO PARLAMENTARDE INQUÉRITO
DESTINADA A INVESTIGAR O AVANÇO
E A IMPUNIDADE DO NARCOTRÁFICO

Proposição: RCP 0001199 Autor: Morlnl Torgan e outros
Presidente: Magno Malta (PTB)
1° VIce-Presidente: Elclone Barbelho (PMDB)
~ Vice-Presidente: Fernando Ferro (PT}
3° VIce-Presidente:
Relator: Moroni Torgan (PSDB)
Titulares Suplentes

PFL

PTB

PPB

Márcio Bittar (PPS)
Eber Silva (PDT}

Jonival Lucas Junior
José Janene

Eunlclo Oliveira
5 vagas

Alberto Goldman
Fernando Gabeira (PV)

Marisa Serrano
Zenaldo Coutinho

2 vagas

Airton Roveda
José Mendonça Bezerra

Lavoisier Maia
Luiz Moreira
Maluly Netto

Pedro Pedrossian
Ronaldo Caiado

PT

PPB

PFL

PSDB

PMDB

PTB
Pompeo de Mattos

Bloco (PSB, PCdoB)

Antonio Carlos Biseaia
Fernando Ferro

Mágno' Malta

Henrique Eduardo Alves
Joio Co~ço

Luiz Blttencourt
Olavo Calheiros
Pastor Jorge
Pinheiro Landim

Anlvaldo Vale
Ayrton Xerêz
José Thomaz Non6
Luis Eduardo
Roberto Brant
Vittorio Medloli

Celso Rusaomanno
Nllton Baiano

paulo Baltazar José Antonio
Bloco (PL, PST, PUN, PSD, PSL)

Cabo Júlio Pastor Valdeel
Secretário (a): Carmem Guimarães Amaral
Local: Serviço de Com. Pariam. de Inq., Anexo 11, sI139-B
Telefone:318-7054

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER A PROPOSTA DE .

EMENDA CONSTITUCIONAL ti' 203, DE 1995,
DO SENHOR DEPUTADO LAPROVITA VIEIRA E
OUTROS, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AO § 1°

DO ARTIGO ti' 222 DA CONSTITUiÇÃO
FEDERAL, SUPRIMINDO-SE O § ~ DO

REFEIDO ARTIGO, QUE TRATA DA
PROPRIEDADE DE EMPRESAS

JORNALíSTICAS E DE RADIODIFUSÃO
SONORA E DE SONS E IMAGENS", E·A

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO ti'
455, DE 1997, DO SENHOR DEPUTADO

ALOYSIO NUNES FERREIRA E OUTROS, QUE
"DÁ NOVA REDAÇÃO AO ARTIGO 222 DA

CONSTITUiÇÃO FEDERAL", APENSADA AQUELA
Proposlçio: PEC O203fB5 Autor: LaprovitaVielra e outros
Presldente:Ayrton Xerêz (PSDB)
1° Vice-Presidente: Arolde de Oliveira (PFL)
~ VIce-Presidente: Walter Pinheiro (PT}
ao VIce-Presidente: Wagner salustiano (PPB)
Relator: Henrique Eduardo Alves (PMDB)
TBu~res Suplentes

Arolde de Oliveira
Francisco Garcia
Joel de Hollanda
José Ronaldo
santos Filho
Silu camara
Vlc Pires Franco

Luiz salomão

Fátima Pel...
Sérgio Reis

Zulalê Cobra

Celelta Pinheiro
Elton Rohnelt
SUas Camara

1 vaga

Confúelo Moura
3 vagas

José Genofno
Paulo Delgado

2 vagas

Antonio FelJio
Amon Bezerra
Badu Plcanço

Feu Rosa
Luiz Ribeiro

Marisa Serrano

Suplentes

AtUa Lins
Coraucl Sobrinho

Elton Rohnelt
Jairo Carneiro

Joio Ribeiro
José lourrenço

Luciano Pizzatto

Ary Kara
Celso Russomanno

Joio Tota

CI80nlinclo Fonseca
5 vagas

José Cerlos Martinez
Roberto Jefferson

PFL

PSDB

PSDB

PMDB

PMOS

PDT

Bloco (PSB, PCdoB)

PT
Joio Herrmann Neto (PPS)
Milton Temer
VlrgDio Guimarães
Waldomiro Fioravante

Fernando Gonçalves
José Carlos Elias

Neiva Moreira

Elcione Barbalho
Nelo Rodolfo
Ricardo Noronha
Waldemir Moka

Lino Rossi
Moronl Torgan
Pedro Canedo

Aldir Cabral
Arolde de' Oliveira
Aroldo Cedraz
Francisco Rodrigues
Maluly Netto
Paes Landim
Werner Wanderer

Hugo Biehl
Jair Bolsonaro
Nelson Meurer

Henrique Eduardo Alves
João Henrique
Marçal Filho
Marcelo Barbleri
SlIas Brasileiro
Synval Guazzelli

Ayrton Xerêz
Coronel Garcia
Luciano Castro
Marcus Vicente
Nlcias Ribeiro
Pedro Henry

Aldlr Cabral
Laura Carneiro
Reglnaldo Germano
Robson Tuma

~ .Titulares



lris Simões
Renlldo Leal

Teima de Souza
3 vagas-

Celcita Pinheiro
Costa Ferreira

Deusdeth Pantoja
Laura Carneiro

Luis Barbosa
Paulo Octávio
Wilson Braga

Edinho Araújo
Edison andrino

João Magalhães
Milton Manti

Osminio Pereira
1 vaga

Adolfo marinho
Jutahy Junior

Zenaldo Coutinho
3 vagasd

Calo Rlela
Walfrido Mares Guia

Alcione Athayde
Arnaldo Faria de Sá

Jonival Lucas Junior

PT

PTB

PFL

PPB

PT$

PSoB

PMoB

PoT
Alceu Collare. or. Hélio

Bloco (PSB, PCdoB)
Ricardo Maranhão Gonzaga Patriota

Eurico Miranda
Herculano Anghinetti
Hugo Biehl

Coriolano Sales Fernando Coruja
Bloco (PSB, PCdoB)

Pedro Valadares ojalma Paes
Bloco (PL, PST, PMN, PSo, PSL)

De Velasco Lincoln Portela

Afonso Camargo
Jaime Fernandes
Joel de Hollanda
Manoel Castro
Medeiros
Raimundo Colombo
Rodrigo Maia

Secretária: Lella Machado
Local: ServiçodeComissões Especiais, Anexo 11, Sala 129-B
Telefone: 318-6893

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
ANALISAR O PROJETO DE LEI

COMPLEMENTAR NO 10, DE 1999, QUE
"DISPÕE SOBRE O REGIME DE PREVID~NCIA

COMPLEMENTAR E DA OUTRAS
PROVID~NCIAS"

Proposição: PLP oo10f9g Autor: Poder Executivo
Presidente: Nelson Marchezan (PSoB)
1°Vice-Presidente: Freire Jemior (PMoB)
2" VIce-Presidente: Arlindo Chlnaglia (PT)
ao Vice-Presidente: Eurico Miranda (PPB)
Relator: Manoel Castro (PFL)
Titulares Suplentes

Caio Riela
Fernando Gonçalves

Freire Júnior
José Chaves
José Priante
Nelson Proença
Rita Camata
Synval Guazzelli

Eduardo Seabra
Fernandó Gonçalves

6 vagas Átila Lira
Basilio Villani
Emerson Kapaz
Lino Rossi
Nelson Marchezan
1 vaga

Arlindo Chinaglia
Eduardo Jorge
Ricardo Berzolni
Wellington Dias

3 vagas

Suplentes

José Janene
Robérlo Araújo

1 vaga

Irls Simões
Murilo Domingos

Agnalclo Muniz

Aracely de Paula
Ciro Nogueira

or. Benedito Dias
Eduardo Paes

Maluly Netto
Pedro Fernandes

. SlIas Câmara

Gilmar Machado
José Genoino
Paulo Delgado

Virgmo Guimarães

Regis Cavalcante (PPS)
3 vagas

Aécio Neve.
Alberto Goldman

Antonio carlos Pannunzio
Arnaldo Madeira

Jutahy Junior
Zulaiê Cobra

PT

PT

PFL

PoT

PTB

PPB

PPB

PSOB

PMoB

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
ELABORAR ANTEPROJETO COM VISTAS À

REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DA
CÂMARA DOS DEPUTADOS

Autor: PRESIDENTE

Neiva Moreira
Bloco (PSB, PCdoB)

Clementino coelho Jandira Feghali

Bloco (PL, PST, PMN, PSO, PSL)
Bispo Rodrigues Bispo Wnaderval

Secretário: Valdlvino Tolentino Filho
Local: Serv. Comissões Especiais, Anexo 11, Sala 165-B
Telefone: 318-7063

Antonio Joaquim Araújo
Oliveira Filho
Wagner Salustiano

Albérico Cordeiro
José Carlos Martinez

or. R08lnha
GlImar Machado
Pedro Celso
Walter Pinheiro

Albérico Filho
Alberto Mourão
Antonio Cambraia
Nelson Proença
Osmar Serraglio
Renato Vianna

Geraldo Magela
João Paulo
Marcelo Déda
Professor Luizinho

Aroldo Cedraz
Cesar Bandeira
Darci Coelho
Jaime Martins
Jairo Ali
Joel de Hollanda
Paes landim

Aloysio Nune. Ferreira
Arthur Vlrgilio
Bonifácio de Andrada
Joio Almelra
Marcio Fortes
Nelson Marchezan

Arnaldo Faria de Sá
Herculano Anghll'lattl
José Linhares

Proposição:
Presidente: De VelastiO (PST)
1° Vice-Presidente: Alberto Mouria (PMoB)
2" Vice-Presidente: Professor Luizinho (PT)
ao Vice-Presidente: Arnaldo Faria de Sá (PPB)
Relator: Aroldo Cedraz (PFL)
Titulares



Bloco (PSB, PCdoB)
Ricardo Maranhão Sérgio Novais.

Bloco (Pl, PST, PMN, PSD, PSL)
Secretário: Erles Janner Garlnl
Local: serviço de Comissões Especiais, Anexo 11
Telefone: 318-7067

Proposição: PLP 0008199 Autor: Poder Executivo
Presidente: José Unhares (PPB)
1° VIce-Presidente: Marcelo Castro (PMDB)
2" VIce-Presidente: Sérgio Reis (P~DB)
3° VIce-Presidente: José Pimentel (PT)
Rt!lator: Werner Wanderer (PFL)
Titulares Suplentes

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
ANALISAR O P~OJETO DE LEI

COMPLEMENTAR ti' 08, DE 1999, QUE
"DISPÕE SOBRE A RELAÇÃO ENTRE A

UNIÃO, OS ES-':ADOS, q DISTRITO FEDERAL E
OS MUNICIPIOS, S~AS AUTARQUIAS,

FUNDAÇÕES, SOCIEDADES DE ECONOMIA
MISTA E OUTRAS ENTIDADES PÚBLICAS E

SUAS RESPECTIVAS ENTIDADES FECHADAS
DE PREVID~NCIA COMPLEMENTAR, E DÁ

OUTRAS PROVID~NCIAS"

Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)
Luciano Bivar Uncoln Portela
Secretário: Francisco da Silva Lopes Filho
Local: Serviço de Comissões Especiais, Anexo li, 5I165-B
Telefone: 318-7066

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
ANALISAR O PROJETO DE LEI

COMPLEMENTAR tf' 09, DE 1999, QUE
"DISPÕE SOBRE AS NORMAS GERAIS PARA A

INSTITUiÇÃO DE REGIME DE PREVID~NCIA

COMPLEMENTAR PELA UNIÃO, PELOS
ESTADOS, PELO DISTRITO FEDERAL E PELOS

MUNiCíPIOS"
Proposição: PLP 0009199 Autor: Poder Executivo
Presidente: Enlvaldo Ribeiro (PPB)
1° Vice-Presidente: Pedro Canedo (PSDB)
2" Vice-Presidente: Osvaldo Biolchi (PMDB)
ao Vice-Presidente: Dr. Roslnha (PT)
Relator: Robson Tuma (PFL)
Titulares Suplentes

PFL
Eduardo Paes Antônio Jorge
Paulo Braga Jaime Martins
Paulo Marinho Mauro Fecury
Paulo OCtávio Raimundo Colombo
Robson Tuma Raimundo Santos
Ursiclno Queiroz VIImar Rocha
Wilson Braga 1 vaga

PMDB
Gustava Fruet Albérico Filho
Milton Monti João Colaço
Norberto Teixeira 4 vagas
Osvaldo Biolchl
Pedro chaves
Wilson Santos

PSDB
Anivaldo Vale José de Abreu
Helenlldo Ribeiro Maria Abadia
João Castelo Paulo Mourão
Max Rosenmann Saulo Pedrosa
Pedro Canedo 2 vagas
Saulo Pedrosa

PT
Antonio Palocci Angela Guadagnin
Dr. Rosinha Jair Meneguelll
Fernando Ferro Márcio Matos
Gllmar Machado 1 vaga

PPB
Antonio Joaquim Araújo Pastor Amarildo
Enlvaldo Ribeiro Robério Araújo
Nllton Baiano Vvonllton Gonçalves

PTB
celso Gigllo Chico da Princesa (PSDB)
Max Mauro Walfrldo Mares Gula

PDT
Alceu Collares Dr. Hélio

Bloco (PSB, PCdoB)
Djalma Paes Pedro Eugênio

Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)
Marcos de Jesus Remi Trinta
Secretária: Fátima Moreira
Local: Serviço de Comissões Especiais, Anexo 11, 5I169-B
Telefone: 318-7555

Almerlnda de Carvalho
Aracely de paula
Betlnho Rosado
José Lourenço
Roland Lavigne
Rubens Furlan
Werner Wanderer

Ana Catarina
Armando Abflio
Edinho Bez
João Matos
Jorge Alberto
Marcelo Castro

Adolfo Marinho
José Teles
Juquinha
Udla Quinan
Ricarte de Freitas
Sérgio Reis

Henrique Fontana
José Pimentel
VirgUlo Guimarães
Walter Pinheiro

Alclone Athayde
José Unhares
Robérlo Araújo

Irls Simões
Renlldo Leal

João sampaio

PFL

PMDB

PSDB

PT

PPB

PTB

PDT

Adauto Pereira
Dr. Benedito Dias

Elton Rohnelt
José Carlos Veira

José Mendonça Bezerra
Roberto Pessoa

Zila Bezerra

Anlbal Gomes
Waldemir Moka

4 vagas

Nilson Pinto
Roberto Rocha

4 vagas

Geraldo Magela
João Magno

Luci Choinacki
Luiz Mainardi

Luis Carlos Heinze
. Oliveira Filho
Zé (ndio (PMDB)

Fernando Gonçalves
José Carlos Martinez

Celso Jacob



Bloco (PSB, PCdoB)
Sérgio Miranda Eduardo Campos

Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)
Eujácio Simões Luciano Bivar
Secretário: Marcos Figueira de Almeida
Local: Serviço de Comissões Especiais, Anexo 11, Sf165-B
Telefone: 318-7063

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
APRECIAR E PROFERIR PARECER AO

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR tf' 18, DE
1999, QUE REGULA O ARTIGO 163, INCISOS I,
11, 111 E IV, E O ARTIGO 169DA CONSTITUiÇÃO

FEDERAL, DISPÕE SOBRE PRINCípIOS
FUNDAMENTAIS E NORMAS GERAIS DE
FINANÇAS PÚBLICAS E ESTABELECE O

REGIME DE GESTÃO FISCAL RESPONSÁVEl,
BEM ASSIM ALTERA A La COMPLEMENTAR ti'64,

DE 18 DE MAIO DE 1990
Proposição: PLP 0018199 Autor: Poder Executivo
Presidente: Joaquim Francisco (PFL)
1° Vice-Presidente: Luiz Carlos Hauly (PSDB)
2" Vice-Presidente: Carlito Merss (PT)
3" Vice-Presidente: Iberê Ferreira (PPB)
Relator: Pedro Novais (PMDB)
ntulares Suplentes

Betinho Rosado
Joaquim Francisco
José Ronaldo
Moreira Ferreira
Pedro Pedrossian
Rubem Medina
Zezé Perrella

Antõnio Cambraia
Armando Monteiro
Carlos Dunda
Cezar Schirmer
Gastão Vieira
Pedro Novais

Alofzio Santos
Custódio Mattos
Juquinha
Luiz Carlos Hauly
Roberto Rocha
Veda Crusius

Carlito Merss
Fernando Marroni
Geraldo Magela
João Fassarella

Eliseu Moura
Iberê Ferreira
Roberto Balestra

Félix Mendonça
Murilo Domln~s

Luiz Salomãos

PFL
Eduardo Paes
Gervásio Silva
Ivanio Guerra

Nice Lobio
Pauderney Avellno

Paulo OCtávio
Ronaldo Caiado

PMDB
Múclo Sá

SUas Brasileiro
4 vagas

PSDB
André Benassi

Ayrton Xefiz
João Almeida
Mareio Fortes

Raimundo Gomes de Matos
Roberto Brant

PT
Ben-Hur Ferreira

Iara Bernardi
João Coser

Professor Luizinho
PPB

Almir Sá
Edmar Moreira

Márcio Reinaldo Moreira
PTB

Celso Glglio
Dulllo Plsaneschl

PDT
1 vaga

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
APRECIAR E DAR PARECER SOBR,E TODOS
OS PROJETOS DE LEI EM TRÂMITE NESTA

CASA, ESPECIALMENTE OS CONTÀNTES NO
ANEXO ÚNICO DO ATO DE CRIAÇÃO,

RELATIVOS À REGULAMENTAÇÃO DO
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL,

CONFORME PREVISTO NO
ARTIGO 192, DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL

Presidente: Danilo de Castro (PSDB)
1° VIce-Presidente: Rubem Medina (PFL)
2" Vice-Presidente: Ricardo Berzolni (PT)
3" VIce-Presidente: Edmar Moreira (PPB)

Titulares Suplentes

PFL
Jorge Khoury Coraucl Sobrinho
José Lourenço Francisco Rodrigues
Marcondes Gadelha João Ribeiro
Pedro Bittencourt José'Carlos Coutinho
Ricardo Fiuza Luciano Plzzatto
Robson Tuma Paes Landim
Rubem Medina Rodrlgo Maia

PMDB
Edlnho Bez Antonio Cambraia
Eunfclo Oliveira Antônio do Valle
Nelson Proença Armando Monteiro
Paulo Lima Flávio Derzi
Pedro Chaves Freire Júnior
Salatlel Carvalho Milton Monti

PSDB
Antonio Kandir Luiz Carlos Hauly
Danllo de Castro Nilo Coelho
Manoe SaMano Xico Grazlano
Narcio Rodrigues 3 vagas
Roberto Brant
Veda Crusius

PT
Geraldo Magela João Grandão
João Co.... José Pimentel
Ricardo Berzolnl Luiz Mainardi
Welllngton Dias Milton Temer

PPB
Edmar Moreira Delfim Netto
José Janene Herculano Anghlnettl
Luiz Fernando Márcio Reinaldo Moreira

PTB
Murilo Domingos José carlos Elias
Osvaldo Sobrinho Luiz Antonio Fleury

PDT
Coriolano Sales Pompeo de Mattos

Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)
Marcos Clntra Ronaldo Vasconcellos (PFL)

Bloco (PSB, PCdóB)
Pedro Eugênio Sérgio Miranda

Secretário: Silvio Sousa da Silva
Local: Serviço de Comissões Especiais, Anexo 11, Sf165-B
Te~fone: 318-7061



COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA

CONSTITUCIONAL tfl627, DE 1998, QUE
"ALTERA OS ARTIGOS 29 E 212 DA

CONSTITUiÇÃO FEDERAL"

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 374,
DE 1996, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO À ALíNEA

"e" DO INCISO 11 DO § 5° DO ART. 128
DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL"

Suplentes TitUlares Suplentes

Luiz Moreira
Marcondes Gadelha

Medeiros
Nice Lobão

Raimundo Santos
Robson Tuma

Valdomiro Meger

PFL
Almerinda de Carvalho
Antônio Jorge
Dr. Benedito Dias
GeNáslo Silva
Leur Lomanto
Luis Barbosa
Neuton Lima

Proposição: PEC 374J96 Autor: senado Federal
Presidente: Domiciano Cabral (PMDB)
1° Vice-Presidente: Joio Castelo (PSDB)
2" Vice-Presidente: Marcelo Déda (PT)
3" Vice-Presidente: Ary Kara (PPB)

Ant6nioGeraldo
Ciro Nogueira
Darci Coelho

Eduardo Paes
Gilberto Kassab

Jaime Martins
Roberto Argenta

.PFL
Affonso Camargo
Átila Uns·
Paulo Magalhies
Pedro Tlttencourt
Raimundo Santos
Roberto Pessoa
Vllmar Rocha

Propo.lçio: PEC 0627J98 Autor: senado Federal
P....ldente: Átila Uns (PFL)
1°Vlce-P ldente: Themfstocl.. Sampaio (PMDB)
2" Vlce-P ldente: Teima de Souza (PT)
3" Vice-Presidente: ElIHu Moura (PPB)
Relator: Ronaldo Cezar Coelho (PSDB)

Titulares

Confúclo Moura
Domiciano Cabral
Hermes Parelanello
Norberto Teixeira
Olavo Calheiros
Themlatocle. sampaio

PMDB
Gastio Veira

Pinheiro landim
Wilson santos

3 vagas

Albérico Filho
Barbosa neto
Domiciano Cabral
Edinho Araújo
Gustavo Fruet
Philemon Rodrigues

PMDB
Jorge Wilson

Olavo Calheiros
Pinheiro Landim

3 vagas

Alberto Goldman
Jovalr Arantes
Nicias Ribeiro
Paulo FelJ6
Roberto Rocha
Ronaldo Cezar Coelho

PSDB
Alolzio santos

Luiz Carlos Hauly
Ricardo Ferraço

3 vagas

André Benassl
Helenildo Ribeiro
Joio Castelo
Nelson Otoch
Vicente Arruda
Zulaiê Cobra

PSDB
Alexandre santos

Léo Alcântara
zenaldo Coutinho

3 vagas

Geraldo Simões
Luiz sérgio
Maria do Carmo Lara
Teima de Souza

Cunha Bueno
Eliseu Moura
José Janene

Celso Glglo
Osvaldo Sobrinho

PT
Angela Guadagnin

Antonio Palocci
J9io Herrmann Neto (PPS)

Joio Magno

PPB
3 vagas

PTB
José Carlos Elias

Renildo Leal

PDT

Antonio Carlos Biscala
Marcelo Déda
2 vagas

Ary Kara
Augusto Farias
Gerson Peres

Nelson Marquezelll
Osvaldo Sobrinho

Enio Bacci

PT

PPB

PTB

PDT

4 vagas

Arnaldo Faria de Sá
Eurico Miranda

1 vaga

Max Mauro
Nilton Capixaba

Coriolano Sales

Airton Dipp Coriolano Sales

Bloco (PSB, PCcIoB) José· Antonio
Pedro Euginlo Vanessa Grazzlotln

Bloco (PSDB, PC do B)
Djalma Paes

Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)
Almeida de Jesus Pastor Valdeel Paiva

Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)
Bispo Wanderval Ronaldo Vasconcellos (PFL)

secretária: Adia Calheiros Bispo
Local: serviço de Comissões Especiais, Anexo 11
Telefone:318-7062

secretário: José Maria Aguiar de Castro
Local: servo de Comissões Especiais, Anexo 11
Telefone: 318-7062



COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO PMDB

DESTINADA A APURAR O DESPERDíCIO DE Alceste Almeida Confflclo Moura
19or Avelino Jurandil Juarez

ALIMENTOS NO PERíODO DOS GOVERNOS Jorge Costa Osvaldo Reis

IMEDIATAMENTE ANTERIORES AO 3 vagas 3 vagas
,- PSDB

PRESIDENTE FERNANDO HENRIQUE Antonio Feijão Luciano Castro
CARDOSO, QUANTO AO ARMAZENAMENTO, B. Sá Sebastião Madeira

RODíZIO DE ESTOQUES, TRANSPORTE, Nlcias Ribeiro Zenaldo Coutinho
3 vagas 3 vagas

MOVIMENTAÇÃO E CONSERVAÇÃO DOS PT
ALIMENTOS ESTOCADOS. João Grandão Airton Cascavel (PPS) - de offclo·

Paulo Rocha Dr. Rosinha
2 vagas 2 vagas

Proposição: RCP 0010195 Autor: Uarllu Guimarães eoutr9s
PPB

Oliveira Filho Vvonllton Gonçalves
Presidente: Celclta Pinheiro (PFL) Almir Sá 2 vagas
1° Vice-Presidente: Luis Eduardo (PSDB) 1 vaga
2" VIce-Presidente: PTB
ao VIce-Presidente: Clton'nelo FonHC8 (PPB) Renildo Leal Josué Bengtson

.1 vaga 1 vaga

,------------------

1 vaga 1 vaga
Local: Serv. de Comis8Õ8. especiais, Anexo 11

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
DESTINADA A INVESTIGAR A ATUAÇÃO DA
FUNDAÇÃO NACIONAL DO rNDIO - FUNAI

Proposição: RCP 0013195 Autor: Elton Rohnelt e outro.
Presidente: Alceste Almeida (PUDB)
1° Vice-Presidente: Elton Rohnelt (PFL)
2" Vice-Presidente:
ao VIce-Presidente:
Relator: Antonio Feijão (PSDB)
Trtulares Suplentes

PDT

Bloco (PSB, PcdoB)

Dr. BenedIto Dias Francisco Garcia
lldefonço cordeiro Francisco Rodrigues
Pauderney AveJino Luis Barbosa
811a. CAmara Zila Bezerre

PUDB
Elelone Barbalho Alceste Almeida
Jurandil Juarez Confúcio Moura
Luiz Bltteneourt Jorge Costa

PSDB
Badu Plcanço Fátima Pelaes
Joio Ca.telo Sérgio Carvalho
Nilson Pinto 1 vaga

PT
Adio Pretto 2 vagas
Alolzlo Mercadante

PPB
Joio Tota 2 vagas
Luiz Fernando

1 vaga

1 vaga

PDT
Agnaldo Uuniz

Bloco (PDB, PcdoB)
Vanessa GrazzloUn

Bloco (PI., PST, PUN, PSD, PSL)
1 vaga 1 vaga
Secretário: Mário Dráuslo Coutinho
Local: Serv. de CPI, Anexo 11, sala 151-B
Telefone: 318-7058
(* indicado de offcio pelo presidente.)

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
DESTINADA A INVESTIGAR A CRISE NO

SETOR PRODUTIVO DE BORRACHA NATURAL
E OS REFLEXOS DA pOLíTICA
GOVERNAMENTAL NO SETOR

Proposição: RCP 0033193 Autor: Paudemey Avelino e ou
tros
Presidente: Badu Picanço (PSDB)
1° VIce-Presidente: Jurandll Juarez (PMDB)
2" Vice-Presidente:
ao VIce-Presidente: João Tota (PPB)
Relator: SUas Câmara (PFL)
TItulares Suplentes

PFL

1 vaga

Suplentes

Jovair Arantes
Marlsa Serreno

1 vaga,

2 vagas

Airton Roveda
Elton Rohnelt
João Ribeiro

Ronaldo Calado

Augusto Nardes
Romeu Anizlo

Dr. Benedito Dia.
João Ribeiro

José Melo
Luis Barbosa

3 vagas

Nelson Marquezelli

Phllemon Rodrigues
Silas Brasllttiro
Wilson Sentos

Pl9.

PTB

PFL

PT

PPB

PSDB

PUDB

Adão Pretto
Alolzlo Mercadante

TItulares

Celclta Pinheiro
Ciro Nogueira
Paulo Braga
Roberto Pessoa

Alclone Athayde
Cleonâncio Fonseca

Caio Riela

Elton Rohnelt
Expedito Júnior
Francisco Garcia
Raimundo Sentos
3 vagas

Carlos Dunga
anclst6nlo Pinto
José Borba

L1dl,a Qulnan
Luis Eduardo
1 vaga

OllmpioPi~s



PTB

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

EMENDA À CONSTITUiÇÃO NO 89, DE 1995,
QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AO INCISO IV DO
ARTIGO 29 DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL"

(TRE FIXARÁ O NOMERO DE VEREADORES
PROPORCIONAL À POPULAçÃO)

Proposição: PEC 0089195 Autor: Nicias Ribeiro e outros
Presidente: Rafael Guerrar (PSDB)
1° Vice-Presidente: Norberto Teixeira (PMDB)
2" Vice-Presidente: Geraldo Simões (PT)
3" Vice-Presidente: João Pizzolattl (PPB)
Relator: Zezé Perrella (PFL)
TItulares SUplentes

Augusto Nardes
4 vagas Edmar Moreira

Wagner Salustiano

6 vagas

andré Benassi
Feu Rosa

José Militão
Nelson Otoch

2 vagas

Fernando Ferro
Geraldo Magela

José Pimental
Waldir Pires

Antônio Geraldo
Cesar Bandeira

Eduardo Paes
Francisco Garcia

Pedro Blttencourt
Raimundo Santos
Werner Wanderer

Celso Russomanno
2 vagas

Caio Riela
Fernando Gonçalves

Airton Cascavel (PPS)
PV

PTB

PDT

Regis Cavalcante (PPS)

PPB

PSDB

Gustavo Fruet
Osmar Serraglio
Renato Vianna
Ricardo Izar
Rita Camata
Synval Guazzelli

PT

PUDB

Alexandre Santos
Aloysio Nunes ferreira
Bonifácio de Andrada·
Helenildo Ribeiro
João Castelo
Vicente Arruda

Luiz Antonio Fleury
Roberto Jefferson

Secretária: José Maria Aguiar de Castro
Local: Serv. Comissões Especiais, Anexo 11, Sala 168-A
Telefone: 318-7067 FAX: 318-2140

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
APRECIAR E PROFERIR PARECER SOBRE AS

EMENDAS DO SENADO FEDERAL AO
PROJETO DE LEI NO 634, DE 1975, QUE

"INSTITUI O CÓDIGO CIVIL"
Proposição: PL 0634IT5 Autor: Poder Executivo
Presidente: João Castelo (PSDB)
1° Vice-Presidente: Ricardo Izar (PUDB)
2" Vice-Presidente: Iara Bernardi (PT)
3" Vice-Presidente: Augusto Nardes (PPB)
Relator: Ricardo Fiuza (PFL)
TItulares Suplentes

Bloco (PL, PST, PUN, PSD, PSL)
Almeida de Jesus Remi Trinta

PFL
Ant6nio Carlos Konder Reis
Ciro Nogueira
Jaime Uartlns
José Ronaldo
Marcondes Gadelha
Paulo Magalhies
Ricardo Fiuza

José Roberto Batocho Coriolano Sales
Bloco (PSB, PCdoB)

Lulza Erundina Aldo Releio

Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)
Lincoln Portela João Caldas
PPS Ivam Paixão Agnaldo Muniz (PDT)
Secretario: Silvio Sousa da Silva
Local: Serv. Comissões Especiais, Anexo 11, sala 165-B
Telefone: 318-7061

Antonio Carlos Biscaia
Iara Bernardi
Marcelo Déda
Marcos Rollm

1 vaga

Fátima Pelaes
Maria Abadia

Marinha Raupp
Max Rosenmann

Nilson Pinto
1 vaga

Osvaldo Sobrinho

1 vaga

Osvaldo Sobrinho
Renildo Leal

Hermes Parcianello
João Mendes

4 vagas

Darci Coelho
Francisco Rodrigues

Jaime Martins
Maluly Netto

Moreira Ferreira
Paulo Marinho

Roland Lavigne

Antonio Joaquim Araújo
Hugo Blehl

1 vaga

PT

PDT

PPB

PDT

PTB

PFL

PSDB

PUDB

Eurlpedes Miranda
Bloco (PSB, PCdoB)

Pompeo de Mattos

Bloco (PSB, PCdoB)

JoSé Mendonça Bezerra
Paulo Braga
Pedro Blttencourt
Sérgio Barcellos
Vilmar Rocha
Zem Perrella
ZlIa Bezerra

Nilton Capixaba

Sérgio Barros

1 vaga

Secretário: Reiane Salete Marques
Local: Serv. de CPI, Anexo 11, sala 151·B
Tekdone:318-7051

Pedro Eugênio

Eber Silva

Celso Gigllo
Max Mauro

Geraldo Simões
Wellington Dias
2 vagas

Ana Catarina
Anibal Gomes
Igor Avelino
João Magalhães
Norberto Teixeira
Zé índio

Carlos Cury
Cunha Bueno
João Pizzolatti

Antonio Feijão
Niclas Ribeiro
Nilo Coelho
Rafael Guerra
Sebastião Madeira

. Zulalê cobra



COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A
AVERIGUAR DENONCIAS DA OCORR~NCIADE
PESCA PREDATÓRIA E TRABALHO ESCRAVO

NAS ÁGUAS DO LITORAL SUL DO BRASIL,
NOS ESTADOS DO RIO GRANDE DO SUL E

SANTA CATARINA
Proposição:.Requerimento Autor: Fernando Marroni
Presidente: Fernando Marroni (PT)
1° Vice-Presidente: Pedro Bittencourt (PFL)
2" Vice-Presidente: Vicente Caropreso (PSDB)
3" Vice-Presidente: Luis Carlos Helnze (PPB)
Relator: Renato Vianna (PMDB)

Titulares Suplentes
PFL

Pedro' Bittencourt Gervásio Silva
Roberto Argenta José Carlos Vieira

PMDB
Osvaldo Biolchi Domiciano Cabral
Renato Vianna 1 vaga

PSDB
Vicente Caropreso Nelson Marchezan
Veda Crusius 1 vaga

PT
Fernando Marronl carlito Merss

PPB
Luis Carlos Helnze Hugo Biehl

PTB
Calo Riela Iris Simões

PDT
Pompeo de Mattos Serafim Venzon

Bloco (PSB, PCdoB)
Paulo Baltazar Evandro Milhomen

Titulares

Cleuber Cmeiro
Expedito Júnior
Gerson Gabrielll
Ivania' Guerra
Luiz Moreira
Paulo Marinho
Rubens Furlan

Ana catarina
19or Avelino
João Mendes
Lamartine Posella
Silas Brasileiro
Zalre Rezende

Feu Rosa
Nelson Otoch
Vicente Arruda
Zenaldo Coutinho
Zulali Cobra
1 vaga

Adão Pretto
Avenzoar Arruda
Rubens Bueno (PPS)
Valdecl Oliveira

Suplentes

PFL

Ciro Nogueira
José Carlos Vieira

Luciano Pizzatto
Mauro Fecury

Ney Lopea
Raimundo Colombo

Rodrlgo Mala

PUDB

Cleonâncio Fonseca (PPB)
Osmar Serragllo
Osvaldo Biolchi

Themlstocles Sampaio
2 vagas

PSDB

Luciano Castro
Paulo Mourão

Sérgio Reis
3 vagas

PT

Paulo Roch
3 vagas

PPB

Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)

João Caldas Eujácio Simões

Enivaldo Ribeiro
Herculano Anguinetti
Pedro Corria

3 vagas

Secretária: Heloisa Pedrosa Diniz
Local: Serv. Comissões Espclais, Anexo 11, sala 168-A
Telefone: 318-6874 FAX: 31s;.2140

1_.'"

PPS

Bloco (PL, PST, PUN, PSD, PSL)

Paulo José Gouvéa

PDT

1 vaga

Inácio Arruda

Neuton Lima (PFL)

Osvaldo Sobrinho
1 vaga

PTB

Bloco (PSB, PCdoB)

Ricardo Maranhão

celso Jacob

Cabo Júlio

Fernando Gabeira (PV)

José Carlos Elias
Josué Bengtson

Secretario: Valdivino Tolentino Filho
Local: Serv. Comissões Especiais, Anexo 11, sala 165-B
Telefone: 318-7063

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER APROPOSTA DE

EMENDA CONSTITUCIONAL NO 7, DE 1999,
QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AO INCISO XXIX

DO ART. -,o E REVOGA O ART. 233 DA
CONSTITUiÇÃO FEDERAL" E PEC 264, DE

1995, DO SENHOR DEPUTADO DILCEU
SPERAFICO, QUE " ALTERA O INCISO XXIX DO
ART. -,o DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL, PARA

UNIFORMIZAR O PRAZO PRESCRICIONAL
PARA AÇÕES TRABALHISTAS", APENSADA.

Proposição: PEC QP07J99 Autor:Senado Federal o outros
Presldente:Rubens Furlan (PFL)
1° Vice-Presidente:Zenaldo coutinho (PSDB)
2" Vice-Presidente: Valdecl Oliveira (PT)
3" Vice-Presidente:Herculano Anghlnetti (PPB)
Relator: Ana Catarina (PMDB)



CÂMARA DOS DEPUTADOS
CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

COORDENAÇÃO DE PUBLlCAÇOES

TíTULOS PUBLICADOS - 1998/1999

LEGISLAÇÃO ELEITORAL

ISBN: 85-7365-039-7

R$1,32

RELATÓRIO DA 11 CONFERÊNCIA
NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS

ISBN: 85-7365-040-0

R$ 5,50

ENDEREÇOS DOS DEPUTADOS

R$2,92

HOMENAGEM AO DIA DO TRABALHADOR

RELATÓRIO DAS ATIVIDADES DE 1997 
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS

ISBN: 85-7365-041-9

R$ 3,30

RELATÓRIO DA 11I CONFERÊNCIA
NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS

ISBN: 85-7365-055-9

R$ 9,55

Locais de venda: Midia Livraria. Ed. Principal e Anexo IV da Câmara dos Deputados. Telefones: (061) 318-647717271.
Informações: Coordenação de Publicações. Telefone: (061) 318-6865.



SENADO
FEDERAL

SECRETARIA
ESPECIAL
DE EDITORAÇÃO
E PUBLlCAÇOES

EDiÇÃO DE HOJE: 400 PÁGINAS


